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EERATA  DA  li  PAETE 


PAOINAS  LINHAS                                 BBBOS                                               BMBNDA8 

YI  n.   17.       5 innílencia influencia. 

IX  »  25.      5 '2G9 296. 

X  »  27.      6 6» 8o. 

XIY   «35.     10 é  poder é  o  poder. 

5    »    5.      2 escolinado escoimado. 

Í9   M  29.      8 perinitta permittia. 

21    u  36.     14 deverá dovera 

35   »  81.     12 não  dé-lhe Ilie  não  dô 

38  »  89.     18 fure jurp. 

39  D  94.       3 tiatoi  idade auteridades. 

43 19 Congre»são Congre«íação . 

66 41 cuiupre  o  de...^ cumpre  o  dever  de. 

80 6 do  dever de  dever. 

80 22 não  as  nnicas não  9ão  a«  unicns. 

81 18 fundações  são fundações,  que  são. 

82 38 eui  outra em  outras. 

Si 6 a  dalii e  d'Hhi. 

85 3 de  comniissão da  commissão. 

110 10 para  tarde para  mais  tarde. 

111 25 quarenta quasi  quarenta 

117 14 17  e  outros 17)  outrus. 

121 43 Actos JCtos. 

145 30 qropriedaUe a  propriedade. 

164 itubindo.  de  código do  código  allemio. 

182 37 falam faltam. 

2l0e211 e  obrigava-se obrígava-se. 

222 38 feiUis  e feitas,  o. 

222 39 Governo  nomear o  (joverno  a  nomear. 

226 6 1894  uma 1894,  de  uma. 

2^8 11 contraciibilidade contractilidade . 


EEEATA  DO  PEOJECTO 


21 4 Federal  «stenderem...  Federal,  si  entenderem. 

395 3 de  aprova  escripta da  prova  escripta. 

974 4 expressão expressa 

974 4 destinario destinatário. 

1116 4 destinario destinatário. 

1287 1* logo  for logo  qae  for, 

1446 4 heróes heréos. 

1573 3 isolamento isoladamente. 
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ARTIOOl  LINHA!  BBBOl  MKND&S 

1695 5 fuoegsão.  remissão....  succesaão  ou  remissão. 

1713 2 o  repr«8«niante o  represente. 

1862 5 uroTus  de  factog proTus  do  facto. 

Wm 4 1825 1925. 

1930 4 e  doa e  «  do». 

2014 4 provaram provnrem. 

2127 3e4 outros  dentes ouiros  tendentes. 

212^ 2 tendo  filho do  filho. 

2167 4 velhos vtibas. 

2184 4 foram furem. 

2235 2 st-movidos removidos. 

2340 8 dentro  nos dentro  dos. 

2606 5 ficara ficará. 

2718 2 qae  recebeu que  u  recebeu. 

N.  B.— >0s  outros  erros    que  esoapuram    podem    ser    corrigidos    por 
qualquer  leitor* 


s 
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(NATURAL  DO  PIAUHY) 


Regula  est,  guas  rem,  qua  ed,  brevUer 
enaroL  Non  ut  ex  regxdajui  sumatur,  êed 
€x  jure^  quod  aí,  reguld  fiOU 

(PauluB  Frg.  1?  D.  de  R.  J.) 

Omne»  legum  tem  tumut,  vi  liberi 
€8se  possimiu. 

(Cia  Pro  (Xtàentío  §  53.) 


RIO  DE  JANEIRO 

Typographia  rio    Jornal   do  Gommeroio^    de    Rodrigues  k  O. 
59-61,     Rua    Moreira  Cbzar,     59-61 


0,1 


5 
6RA 

3iO  C 

Digitized  by  VjOOQIC 


ADVERTÊNCIA 


©erSo    cor)ípa[eiíos    os    exenjplcípcs    que    t)Slo    Icvarcrr) 
e    sequii)fe    e[ssiqi)ciiupc( 


06.  "^^(J^JtdcJLd^  /roi-0^-aXc^c<^e>ci^. 
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.^5.  Sxa.  e  Sr.  S)n  DÒT.  J.  de  Campos  Saífes. 

Faz  hoje  sete  annos  que  assignamos,  na  an- 
tiga secretaria  da  justiça,  á  Rua  do  Passeio^  o 
contrato,  pelo  qual  me  encarreguei  de  redigir  o 
Projecto  do  Código  Civil 

Nunca  fiz  negocio,  que  mais  caro  me  custasse, 
e  de  que  tanto  me  arrependesse,  nem  aceitei  com- 
missão,  que  mais  quizesse  e  que  tafito  me  penhorasse, 

O  procedimento  do  Ministro  da  Justiça  do 
Governo  Provisório,  para  commigo,  foi  tão  honroso 
como  correcto;  mas  procurei  corresponder- lhe,  quanto 
cumpria,  es/orçando-me  por  fazer  o  melhor  e  o 
mais  depressa  que  pude  o  trabalho,  que  contratamos. 

A  sorte,  que  teve  este,  depois  de  apresentado^ 
não  diminúe  a  honra  de  minha  escolha,  7iem  a 
mifiha  gratidão  para  com  o  autor  da  idéa,  e  a  prova 
é  que,  ainda  agora,  dedico  lhe  este  livro  sem  aviso 
nem  licença. 

Abstive-me  de  pedir  esta  e  de  dar  aquelle ; 
porque  os  fructos  da  sinceridade  são  sempre  bem 
recebidos  e  creio  que  o  destinatário  não  duvidará 
da  minha. 

f^io,    12    Je    Jul^o    de    1397- 
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INTRODUCÇAO  HISTÓRICA 

(Servindo  de  prologo) 


1.  A  GonBtituiçfto  imperial,  de  25  de  Março  de  1824,  debalde 
promettea-nos  que  «organizar-se-hia^  quanto  antes,  um  Código 
Civil  e  Criminai,  fundado  nas  solidas  bases  da  justiça  e  equi- 
dade.» 

O  Gk>yerno,  que  ella  fundou,  deu-nos  apenas  o  Criminal 
em  16  de  Dezembro  de  1830,  o  do  Processo  Criminal,  na  1*^  in- 
stancia, em  29  de  Novembro  de  1832,  e  o  Commercial  em  25 
de  Junho  de  1850,  sem  cogitar,  que  me  conste,  do  Civil, 
até  1865. 

2.  86  trinta  e  um  annos  depois  d'aquella  promessa  do 
legislador  constituinte  resolveu-se  o  governo  imperial  a 
promover  seu  cumprimento,  contratando,  âtn  15  de  Fevereiro 
d'aquelle  anno,  a  Consolidação  doa  Leia  Cirns^  como  trabaliio 
preparatório  do  respectivo  Código,  como  notável  jurisconsulto. 
Augusto  Teixeira  de  Freitas,  que  devia  apresental-a,  dentro  de 
trez  annos,  e  efectivamente  apresentou-a  em  1858, 

Seu  trabalho  foi  submettido  ao  exame  de  uma  commlssfto 
composta  do  Visconde  de  Uruguay,  do  Conselheiro  Nabuco 
de  Araújo  e  do  notável  advogado  Caetano  Alberto  Soares, 
cujo  parecer  unanime,  apresentado  a  4  de  Dezembro  d'aquelle 
anno,  foi  approvado  por  Aviso  de  24  do  mesmo  mez,  o  qual 
nfto  somente  aceitou  a  obra,  como  louvou  o  autor. 

3.  Dous  dias  antes  doesse  Aviso  o  Decr.  n.  2.818  autorizara 
a  redacç&o  de  um  Projeoto  do  Código  Civil,  mediante  con- 
trato com  um  jurisconsulto,  cuja  escolha  recahio,  como  era 
justo,  no  autor  do  trabalho  preparatório  e  tornou-se  defini- 
tiva pelo  contrato  de  10  de  Janeiro  de  1859,  approvado  pelo 
Decr.  n.  2.337  de  11  do  mesmo  mez. 

Pela  clausula  3^  desse  contrato  o  projecto  devia  ser  apre- 
sentado no  1«  de  Janeiro  de  1862,  isto  ô,  deatro  de  trez  annos, 
durante  os  quaes  o  autor  perceberia  a  mensalidade  de  1:200$000, 
que  lhe  seria  devida  integralmente,  ainda  que  o  trabalho  fosse 
concluído  antes  do  fim  do  prazo,  e  sem  prejuízo  do  premio 
estipulado  na  clausula  4?  e  fixado  em  100:000$  pelo  Decr. 
n.  3.188  de  18  de  Novembro  de  1868. 
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4.  O  Deor.  de  20  de  Dezembro  do  mesmo  anno  creou  a 
oommiBSfto  revisora,  prevista  pela  clausula  7^,  oujas  in- 
strucçOes  baixaram  com  o  Decr.  n.  3  292  de  23  de  Julho  de  1804. 

Essa  commiss&o,  composta  do8  conselheiros  Josô  Carlos  de 
Almeida  Arôas,  António  Joaquim  Kibas,  Braz  Florentino  Hen- 
riques de  Souza,  Joaquim  Marcellino  de  Brito,  Jerooymo  Mar- 
tiniano  Figueira  de  Mello,  Francisco  José  Furtado  e  Dr.  Cae- 
tano Alberto  Soares  (1),  constituio-se,  como  a  de  1858,  sob  a 
presidência  do  Visconde  de  Uruguay,  e  limitou  |eu  trabalho 
ao  exame  do  TiiuUo  preliminar,  sobre  o  qual  os  respectivos 
meml3ros  apresentaram  em  separado  seus  pareceres,  que,  com 
as  respostas  do  autor  do  Projecto,  forfto  impressos  em  1865,  na 
Typographia  Nacional;  e  formam  uma  brochura  de  166  pa- 
giiias. 

6.  Em  seguida  dissolveu-se  a  commissOo,  porque  o  Pro- 
jecto se  achava  ainda  em  esboço  e  este  mesmo  incompleto, 
cuja  elaboraçfto  se  protrahio  até  1872,  quando  o  Governo,  pelo 
Aviso  de  18  de  Novembro,  resolveu  exonerar  o  contratante  das 
respectivas  obrigações,  por  suppostas  divergências,  suscitadas 
entre  as  duas  partes  e  referidas  nos  relatórios  do  Ministério  da 
Justiça  de  1869,  de  José  de  Alencar,  e  de  1872,  do  illustrado 
Conselheiro  Dr.  Duarte  de  Azevedo,  e  constantes  da  proposta 
da  pag.  273ápag.    280. 

6.  Digo  «supostas»  por  me  parecer  que  a  verdadeira  causa 
d^aquella  resoluç&o  foi  o  estado  notório  de  monomania  reli- 
giosa, em  que  acabou  o  famoso  jurisconsulto,  provavelmente 
por  excesso  de  trabalho.  (2) 

Advogado,  qièasi  sem  competidores,  no  seu  tempo;  solici- 
tado por  consultantes  de  todas  as  províncias,  muitas  vezes  por 
collegas  e  juizes;  nfto  podendo  contentar-se  com  a  magra  sub- 
venção do  contrato,  nem  resignando-se,  como  eu,  a  renunciar 
os  proventos  da  sua  banca,  cedeu  naturalmente  ao  peso  da 
afanosa  profíssfto,  aggravado  pelos  annos,  que  nunca  passam 
debalde  sobre  as  cabeças,  que  encaneceram,  principalmente 
quando  sua  velhice  foi  precipitada  por  uma  vida  toda  inteira 
votada  Á  meditaç&o  e  ao    estudo . 


(1)  O  1»,  qne  foi  depois  Visconde  de  Ourem  e  Diplomata,  era  então 
um  alto  f onccionario  do  Thesouro  ;  o  2^'  e  o  .\*  eram  lentes  das  Faculdades 
de  Direito  de  S.  Paulo  e  do  Recife ;  o  4"  foi  presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça;  o  b^  foi  membro  do  mesmo  e  Senador  pelo  Ceará  ;  o  6®, 
que  era  piaohyeose,  aposentou-se  como  juiz  de  Direito  e  morreu  Senador 
pelo  Maranhão,  depois  de  ter  sido  Ministro  e  presidente  do  Conselho  de  31 
de  Agosto  de  1864;  o  7«  era  uma  notabilidade  do  nosso  foro  e  o  presidente, 
antigo  Ministro  e  Diplomata,  era  um  Conselheiro  d'E8tado  digno  de  figurar 
como  primut  inter  pares  n'e8sa  commissão. 

(2)  O  motivo  publico  e  official  foi  a  recusa  da  proposta,  que  elle 
dirigio  ao  Qovemo,  em  20  de  Setembro  de  1867*  e  que  este  não  aceitou» 
apesar  do  parecer  favorável  do  Conselho  de  Estado.  A'  sua  proposta,  que 
o  leitor  encontrai!  á  pag.  273,  allude  o  autor,  na  5^  nota  ao  parecer  da 
commist&o  de  1858,    annexo  á  3^  edição    da    Consolidação  das  Leis  Civis. 
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Nem  de  outro  modo  se  poderia  explicar  que  elle,  oom  a 
capacidade,  que  nunca  foi  posta  em  duvida,  e  com  a  compe- 
tência de  que  dera  sobejas  provas  na  Consolidação  —  talvez 
mais  diffleil  do  que  o  próprio  projecto,  —  tendo  já  redigido 
cerca  de  5.000  artigos,  desistisse  do  seu  contrato,  depois  de 
obter  a  prorogaçfto  de  dez  annos,  sobre  os  trez,  que  primitiva- 
mente pedira,  com  a  esperança  de  os  nfto  esgotar.  (8) 

n 

7.  Fosse,  porém,  qual  fosse  a  causa  da  rescisfto  do  seu 
contrato,  o  ministro,  que  a  resolveu,  providenciou  desde  logo 
sobre  a  confecçfto  do  nosso  Código  civil,  e  o  Decr.  n.  6.164  de 
11  de  Setembro  de  1872  approvou  o  contrato  celebrado  entre 
elle  e  o  Conselheiro  e  Senador  Nabuco  de  Araújo,  para  este 
redigir  o  Projecto  dentro  de  trez  annos,  a  começar  do  l.^  de  Ja- 
neiro de  1873,  obrigando-se  elle  a  deixar  de  advogar,  mediante 
a  mensalidade  de  1:500$000  e  o  premio  de  100:000$;  Já  esti- 
pulado para  o  seu  antecessor. 

Mas  o  illustre  suceessor  do  primeiro  contratante  com- 
metteu  a  mesma  imprudência  que  elle,  continuando  em  exer- 
cício no  Conselho  d^Estado  e  no  Senado  e  pretendendo  redi- 
gir o  Projecto  nas  escassas  horas  vagas,  que  lhe  deixavam 
aquelles  dous  cargos,  qualquer  dos  quaes  bastaria  para  esgotar 
a  actividade  de  outro  homem,  menos  capaz  e  preparado  do 
que  elle. 

8.  O  resultado  foi  o  que  nfto  podia  deixar  de  ser,  attenta 
a  sua  idade  e  a  sua  vida  afanosa  de  funccionario  múltiplo  e 
chefe  de  partido  nesta  terra,  onde  nfto  ha  posiçfto  mais  pe- 
nosa :  morreu,  mais  de  dous  annos  depois  de  esgotado  o  prazo, 
sem  deixar  mais  do  que  um  copioso  material  de  notas  e  apon- 
tamentos, ainda  nfto  coordenados  e  apenas  redigidos  o  Titulo 
preliminar  com  118  artigos  e  mais  182  da  Parte  Oeral,  isto  é, 
ao  todo  300  artigos,  pela  mór  parte  calcados  sobre  o  Esboço  de 
Teixeira  de  Freitas,  como  se  verifica  pelas  respectivas  refe- 
rencias. (4) 


(3)  O  artigo  preliminar  do  sen  Código  Geral,  publicado  muito  depois, 
era  o  seguinte:  aCodigo  Civil  e  Criminal  é  o  da  representação  de  todos  os 
direitos  sem  o  Epilogo  da  morte»...  a  Os  meios  são  o  nihilismo  e  o 
positivismo  deste  Código». 

O  código  <;eral  devia  ter  66  artigos,  porque  é  o  numero  médio,  entre 
o  6  e  o  666,  —  numero  da  Besta  do  Ápocnlypse  (c.  13,  v.  18)  que  elle 
explicou,  como  Bossuet,  sem  todavia  citul-o.  Além  disso  as  notas  15-19 
sobre  o  Gog  e  o  M  gog,  o  Espirito  e  o  Pneuma,  e  a  n.  65  sobre  as  Nossas 
Senhoras  do  Rosário  e  da  Conceição,  assim  como  quasi  tudo  que  se  contém 
nessa  obra,  são  uma  prova  irrecusável  da  monomania  do  autor,  e  destoam 
completamente  do  plano  da  referida  proposta. 

(^)  O  leitor  encontrará  os  detalhes  dessa  tentativa  frustrada  á  pag  265 
e  seguintes. 
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9.  Fallecido  o  segundo  contratante  em  19  de  Março  de 
1878,  o  illnstre  finado  Senador  Dr.  Joaquim  Felício  dos  Santos 
offereceu-se  em  Junho,  para  substituil-o,  ao  €k)vemo  e,  com 
BCiencia  e  paciência  deste,  apresentou-lhe,  trez  annos  depois, 
08  seus  Apontamentos  para  o  Código  Civil  Brazileiro  que, 
posteriormente  suggestionado  por  amigos  mais  zelosos  do  que 
competentes,  chrismou  com  o  novo  rotulo  de  Projecto  do 
Código  Civilf  na  própria  ediçfto  de  1891;  em  que  supprimio-lhe 
o  Índice  para  nfto  deixar  patente  a  exactidfto  do  antigo  titulo . 

O  Qovemo,  em  4  de  Julho  de  1881,  nomeou,  para  interpor 
parecer  sobre  aquelle  trabalho,  a  commissfto,  que  deu  o  da 
pag.  229  e  foi  convertida  em  permanente  a  9  de  Novembro, 
para,  sob  a  direcçfto  do  respectivo  presidente,  organizar  outro 
projecto  definitivo . 

10.  A  historia  accidentada  doesta  commissfto,  que  ficou 
dissolvida,  de  facto,  desde  a  organização  do  Gabinete  de  24  de 
Maio  de  1883  e,  de  direito,  pelo  Aviso  de  27  de  Fevereiro  de 
1886,  expedido  pelo  Senador  Ribeiro  da  Luz,  entfto  Ministro 
da  Justiça  do  20  de  Agosto,  vai  exposta  da  pag.  285  Á  pag.  238, 
com  a  possível  imparcialidade ;  porque,  em  certamens  desta 
ordem,  sempre  me  pareceu  estúpido  deprimir  um  contendor 
o  merecimento  dos  outros.  Isto  só  pôde  ter  como  eífeito  di- 
minuir a  importância  da  victoria  daquelle  que  a  conseguir, 
porque  cada  um  delles  pôde  ser  vencido  e,  vencido  por  vencido, 
é  melhor  sel-o  por  uma  notabilidade  do  que  por  um  anonymo. 

E'  natural  que  muitas  vezes  me  tenha  deixado  dominar 
pelo  desejo  de  elevar-me  á  posíç&o  dos  mais  altos;  mas,  merco 
de  Deus,  nunca  senti  o  prazer  satânico  de  puxar  pelos  pés  a 
quem  se  eleva  pelo  próprio  merecimento. 

11 .  Trez  annos  e  quatro  mezes  haviam  decorrido,  depois 
que  fora  ofSicialmente  dissolvida  a  commiaa&o  de  9  de  Novem- 
bro, sem  que  o  Governo  mostrasse  empenho  de  promover  o 
projecto  do  Código  Civil,  quando,  no  1®  de  Julho  de  1889,  o 
Gabinete  de  6  de  Junho,  presidido  pelo  illustrado  Sr.  Visconde 
de  Ouro-Preto,  a  reconstituio  na  forma  referida  &  pag.  238  e 
seguintes. 

Esta  commissfto,  que  trabalhava  com  louvável  assidui- 
dade, sob  a  presidência  do  Imperador,  até  ás  vésperas  da  procla- 
maç&o  da  Republica,  aproveitou  bem  o  seu  tempo  e  pena  é  que 
o  receio  de  avolumar  de  mais  este  trabalho  me  impeça  de  intro- 
duzir nelle  o  resumo  do  seu,  com  a  devida  vénia  dos  compa- 
nheiros, que  collaboraram  nella  sem  remuneraçfto  do  nosso 
Governo,  cujo  espirito  de  economia  só  se  tem  feito  sentir,  até 
hoje,  em  relaçfto  ao  Código  Civil. 

IV 

12.  O  Governo  Provisório  de  1889,  sobre  o  meu  pedido 
de  dispensa  daquella  commissfto,  dirigido  ao  respectivo  mi- 
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nistro,  a  18  de  Novembro,  resolveu  dissolvel-A  por  Aviso  de 
20,  com  o  pensamento  declarado  de  deixar  o  Código  Civil  aos 
poderes  locaes,  como  fizeram  os  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte  e  a  Suissa 

Lendo  aquelle  Aviso,  procurei  o  seu  illustrado  autor,  a  quem 
conhecia  apeoas  de  vista  e  de  quem  fiquei  sendo  amigo  desde 
entfto,  para  ponderar-lhe  os  perigos  da  legtslaçfto  múltipla, 
sobretudo  nas  relaçOes  de  familla,  reconhecidos  por  todos  os 
grandes  estadistas  e  jurisconsultos  daquellas  duas  republicas,  e 
particularmente  da  segunda,  onde,ha  um  seculo,Bfto  constantes 
e  ininterruptos  os  trabalhos  preparatórios  da  unificaçfto  do 
direito,  apezar  da  diversidade  das  linguas,  dos  costumes  e  das 
religiões  da  sua  população,  naturalmente  porque,  como  bem 
diz  um  poeta  francez  : 

Ze  monde,  en  8'êclairant,  8'êlève  à  Vunitê.  (6) 

13.  O  ministro  nada  resolveu  na  occasifto,  que  me  con- 
stasse ;  mas  posteriormente  incumbiò-me  do  projecto  da  lei  do 
casamento  civil,  e  mais  tarde  do  projecto  do  Código  Civil, 
como  referi  â  pag.  240, 

No  contrato,  ^ue  fizemos  para  este  segundo  trabalho,  elle 
deixou  ao  meu  critério  todas  as  outras  clausulas,  excepto  o 
prazo,  que  pretendia  fosse  de  um  auno  e  que  a  muito  custo 
elevei  a  trez,  com  protesto  de  encurtal-o  quanto  pudesse. 

£m  seguida  concordámos  que  o  contrato  se  fizesse  em 
Julho,  para  esousar-me  de  ser  senador  pelo  Piauhy,  e  que  o 
prazo  sô  começasse  a  correr  de  Setembro,  para  nfto  aggravar 
os  prejuízos  da  liquidaçfto  precipitada  do  meu  escriptorío  (6) 
e  dar-me  tempo  a  pôr  em  ordem  meus  negócios  ;  de  modo  a 
permittir  minha  partida  immediata  para  a  Europa,  onde  eu 
havia  resolvido  fazer  o  trabalho,  afim  de  nfto  occupar-me  de 
outra  cousa  durante  elle. 

14.  Minha  viagem,  porém,  foi  retardada,  a  pedido  dos 
amigos  e  comprovincianos,  que  a  meu  pedido  haviam  for- 
mado, dos  bons  elementos  dos  trez  antigos  partidos  históricos,  o 
^Nacional  rtipublicanon ^  em  que  todos  se  fundiram  ;  de  modo 
que,  s6  quatro  dias  depois  de  votada  a  Constituiçfto  do  Estado 
(a  primeira  que  se  promulgou)  pude,  a  31  de  Maio,  embarcar 
para  a  Europa. 

15.  A  esse  tempo,  e  após  nove  mezes  do  prazo  do  con- 
trato, eu  apenas  tinha  redigido  e  feito  imprimir  trezentos  e 
poucos  artigos  do  Projecto  Preliminar  e  da  Parte  Oeral^  os 
quaes  foram,  pela  môr  parte,  substituídos  ou  alterados,  em  Ge- 
nebra, onde  recomecei,  em  2  de  Agosto,  o  trabalho,  que  levei 
ao  termo  um  anno  e  vinte  e  seis  dias  depois,  em  28  de  Agosto 


(5)  Rotsel— Ifan.  du  Droit  det  ObUg.  Inírodutí.  pr. 

^  |6)  Isto  proTa  que  o  mea  contrato  nio  foi  economicameiíte  nm  bom  ne- 
gocio. Os  cargos  e  a  commissão,  que  eu  então  exercia.  daTam-me  ama 
renda  fixa  mensal  saperior  a  am  conto  de  réis,  sem  prejniso  do  esoriptorio. 
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de  1892;  posto  que  só  concluísse  a  sua  revisão  em  11  de  Janeiro 
de  1893. 

Isto,  porém,  nfto  se  fez  com  a  rapidez,  com  que  escrevo 
estas  linhas,  nem  com  a  facilidade,  com  que  o  ieilor  as  percorre. 

16.  Na  revisão  do  Projecto  Preliminar  alleni  ou  substitui 
quasi  todos  os  artigos  jft  impressos,  e  a  Parte  Geral  foi  quasi 
toda  refeita  duas  vezes,  a  ultima  das  quaes  teve  por  fim  intro- 
duzir-ltie  a  matéria  da  prescripçao,  que  nao  convinha  scindir, 
nem  podia  caber  inteira  em  nenhum  dos  livros  da  Parte  Eje- 
ctai. 

N'esta  nfto  me  deu  menos  trabalho  o  livro  «Da  Poase^  da 
Propriedade  e  dos  outros  direitos  reaesn,  sobretudo  na  parte 
relativa  Á  primeira  matéria,  na  qual  rompi  com  os  roínanismos 
escusados  e  com  a  theoria  de  Savigny,  em  geral  ignorada  ou 
mal  comprehendida,  nfto  só  por  aquelles  q  o  delia  faliam  de 
outiva,  como  por  muitos  que  ae  mettem  a  ensinal-a  sem  con- 
sciência  da  sua  difiiculdade. 

O  livro  das  Successões  também  me  deu  muito  trabalho, 
principalmente  para  evitar  a  transição  brusca  da  herança  ne- 
cessária á  liberdade  de  testar. 

17.  Felizmente  o  material,  que  eu  tinha  reunido,  desde 
1881,  sobre  o  nDireíto  da  Familiar^  e  o  fundo  commum  de 
lodos  os  códigos  modernos,  sobre  as  Obrigações^  haurido  do 
Direito  Romano,  que  nesta  matéria,  altamente  abstracta, 
sofireu  menos  inuâencia  da  respectiva  Constituição  politica, 
do  que  nas  outras,  mepermittirain  compensar,  até  certo  ponto,  o 
excesso  do  tempo  empregado  nos  demais  livros. 

Sem  embargo  disso,  nfto  copiei  códigos  estrangeiros,  como 
affirmaram  diversas  vezes  os  jurisconsultos  do  Governo:  nem  o 
Italiano  sobre  o  mandato,  que  elle  considera  contrato  sui  ge- 
neriSj  ao  passo  que  eu  o  considero  locaçfto  de  serviços,  quando 
retribuído,  e  doaçfto,  quando  gratuito  ;  nem  o  Federal  Sulsso, 
sobre  o  direito  autoral,  que  elle  considera  propriedade  e  que 
eu  considero  privilegio,  nem  o  de  Zurich,  sobre  a  proprie- 
dade e  as  servidões,  como  se  verifica  pela  simples  inspecçfto 
dos  respectivos  Índices. 

18.  Além  d^aquellas  difficuldades  intrínsecas,  tive  contra- 
tempos pessoaes,  t&o  repetidos  no  principio,  que  quasi  des- 
animei de  concluir  o  projecto,  dentro  do  prazo  do  contrato. 

Com  efíeito,  logo  no  fim  de  Agosto  de  1891,  sobre veio-me 
um  incommodo,  que  me  inhibia  de  estar  sentado  e,  por  conse- 
quência, de  escrever,  si  eu  nfto  tomasse  o  expediente  de 
comprar  uma  secretária,  que  me  permittia  fazel-o  de  pé,  e 
graças  ft  qual  a  interrupçfto  do  meu  trabalho  nfto  excedeu  de 
trez  dias. 

Do  fim  de  Setembro  ao  de  Dezembro,  o  frio  do  inverno, 
obrígando-me  a  fazer  maior  consumo  do  café  e,  por  conse- 
quência, do  charuto,  de  um  lado,  e  do  outro  os  dias  de  oito  e 
seis  hora9,  nem  sempre  sufiicientemente  claros,  obrígando-me 
a  um  uso  constante  da  luz  do  gaz,  debilitaram-me  de  tal  modo 
u  vista  que  a  graduaçfto  dos  meus  óculos  baixou  trez  números . 
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Isto  fez  o  meu  medico  (7)  propOr-me  o  dilemma  de  deixar  o 
trabalho^  ou  o  charuto,  e  valeu-me, desde  esse  mesmo  dia,  liber- 
tar-me  daquelle  vioio^  que  tinlia,  havia  mais  de  trinta  aunos. 

Em  Janeiro  de  1892  outro  incommodo  no  pollegar  da 
mi&o  direita,  impedindo-me  de  escrever,  obrigou-me  a 
comprar  uma  machina  Bemington,  de  que  aprendi  a  servir-me, 
mas  nfto  pude  aproveitar-me,  porque  ella  nfto  se  prestava  ás 
reiteradas  emendas  e  substituições  que  sòe  exigir  o  articulado 
de  um  projecto  de  lei. 

Em  Março  uma  ooryza  chronica,  provocada  pelo  rapé,  que 
eu  substituirá  ao  charuto,  e  de  que  usava  moderadamente 
antes,  mas  abusara  depois,  que  deixei  de  fumar,  fez-me  renun- 
ciar até  hoje  a  mais  aquelle  vicio. 

Em  fins  de  Maio  o  meu  medico  receitou,  para  curar-me  de 
outro  incommodo,  uma  estaçfto  balnearia  em  Uriage,  com  o 
preceito  de  nao  levar  cora  migo  livros,  e  nem  mesmo  papel  para 
cartas  ;  prescripçfto  a  que  me  submetti  sem  resistência,  nfto  só 
porque  me  sentia  realmente  fatigado,  como  porque  a  esse 
tempo  jâ  tinha  mais  de  quatro  quintos  de  serviço  feito,  e  dese- 
java muito  visitar  as  Faculdades  de  Direito  de  Grenoble  e 
Lyon,  tanto  para  conhecel-as,  quanto  para  consultar,  sobre  a 
classiâcaç&o  das  matérias  civis,  a  Mr.  Tartari,  reitor  da  pri- 
meira, professor  do  Ck>digo  Napole&o,  e  romanista  notável, 
que  acabava  de  publicar  uma  importante  obra  sobre  o  Direito 
Romano. 

19.  De  volta  de  Uriage,  em  flns  de  Junho,  conclui  o 
livro  do  Direito  das  obrigações,  &  que  faltava  semente  o  ultimo 
titulo,  e  redigi  o  das  Suceessões  ;  ])orque  o  do  Direito  da 
Familia  foi  o  primeiro  que  articulei,  da  Parte  Especial. 

Deste  modo,  em  28  de  Agosto,  pude  tomar  férias  até  9  de 
Setembro,  quando  comecei  a  primeira  revisfto  do  projecto, 
com  a  qual  me  occupei  até  6  de  Novembro.  Foi  nella  que  o 
Direito  das  obrigações  passou  a  occupar  o  primeiro  lugar  e  o 
Direito  da  Familia  o  terceiro  d'aquella  parte. 

Foi  também  durante  ella  que  resolvi  fazer  segunda  revisfto, 
para  reunir  toda  a  matéria  da  Prescripçfto  no  Z^  livro  da  Parte 
Geral  e  accrescentar  ao  Direito  da^  cousas  o  capitulo  sobre  a 
hypotheca  das  estradas  de  ferro  e  ao  Direito  da  Familia  a 
matéria  do  conselho  de  familia,  dos  protutores;  assim  como  a 
do  serviço  domestico,  d 'antes  regulado  copjunctamente  com 
as  outras  locações  de  serviço. 

Esta  segunda  revisfto,  calculada  para  ser  concluída  antes 
do  fim  de  1892,  foi  protrahida  até  11  de  Janeiro  de  1893,  por 
um  incommodo  sério,  sobrevindo  á  pessoa  de  minha  &millay 
em  30  de  Novembro. 

20.  Isto  feito,  fui  pela  primeira  vez  a  um  theatro  na  Eu- 
ropa, considerei-me  em  férias  e  desta  vez  por  largo  tempo  ; 


(7)  O  Dr.  CheDeyière,  uma  notabilidade  de  Genebra . 
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pois  o  meu  prazo  ia  até  Setembro,  eu  podia  prorogal-o  at6 
Março  de  1894,  e  estava  resolvido  a  usar  doeste  direito,  até  ver 
si,  n^esse  ínterim,  sabia  do  miuisterio  o  Sr.  Fernando  Lobo, 
a  quem  nfto  desejava  apresentar  o  meu  projecto;  porque  tinha 
sobejos  motivos  para  contar  com  a  sua  mâ  vontade  contra 
mim  e  me  arreceiava  muito  da  soberana  indifferença,  para  nfto 
dizer  desprezo,  que  o  chefe  do  Governo  votava  ao  elemento 
civil.  (8) 

Com  effeito,  eu  sabia  por  triste  experiência  que  n^esta 
terra  a  politica  se  mette  em  tudo,  e  que  a  môr  parte  das  suas 
questões  se  resolve  por  motivos  pessoaes,  ou  geographioos.  O 
Sr.  Fernando  Lobo  era,  nfto  só  conterrâneo,  como  amigo 
intimo  do  autor  do  projecto  de  1881,  e  irmfto  de  um  dos 
autores  do  projecto  do  Senado  n.  45  de  1891,  que  mandava 
adoptar  aquelle,  como  código  civil,  com  flagrante  violaçfto  do 
meu  contrato.  (9) 

Além  d'isso,  eu  attribuia  ft  B.  Ez.  aexolusfto  doeste  acto  do 
Qoverno  Provisório  da  collecçfto  offlcial  de  1890,  e  tinha 
recebido  d'elle,  em  Genebra,  um  telegramma,  de  8  de  Abril  de 
1892,  prohibindo-me  de  ser  candidato  ft  cadeira,  que  entfto 
havia  vaga,  de  senador  federal  pelo  Piauhy,  e  que,  apezar 
disso,  me  foi  dada  pelo  seu  eleitorado, 

21.  N^estas  condições  me  preparava  para  uma  longa 
excursfto  pela  Itália,  quando,  em  16  de  Janeiro,  o  jornal 
Le  Temps,  de  Paris,  cujo  serviço  telegraphico  é  exoellente, 
noticiou  a  demissfto  do  Ministro  da  Justiça  do  Brazil,  e, 
ancioso,  como  estava,  de  desempenhar-me  do  meu  compro- 
misso e  de  voltar  ft  esta  terra,  d^onde  sahira  pela  primeira 
vez,  officiei  no  mesmo  dia  ao  Marechal  Floriano,  participando 
a  conclusfto  do  meu  trabalho,  e  a  sua  próxima  apresentaçfto  e 
pedindo-lhe  que  nfto  demorasse  a  nomeaçfto  da  commissfto 
revisora,  nem  ouvisse,  sobre  ella,  aos  nossos  homens  de  par- 
tido. 

E  note-se  que,  independente  d'aquella  noticia  falsa,  eu  lhe 
teria  feito  a  participaçfto  directa,  por  me  parecer  que  as  attri- 
buiçOes,  conferidas  pelo  meu  contrato  ao  Ministro  da  Justiça, 
depois  da  Constituiçfto  de  24  de  Fevereiro,  só  podiam  competir 
ao  próprio  Chefe  do  Governo. 

22.  D'este  modo  renunciei  a  mais  de  oito  mezes  do  meu 
prazo,  além  dos  seis  da  prorogaçAo  autorizada,  durante  a  qual 
teria  encontrado  outro  ministro,  e  d^ahi  nasceram  todas  as 
contrariedades  do  meu  projecto,  ct^a  via  dolorosa  começou  do 
próprio  acto  da  sua  apresentaçfto,  e  ainda  parece  longe  do 
seu  termo. 


(8)  Desse  desprezo  fa)lavam-me  todas  as  noticias  recebidas  daqai  a 
mai<  do  que  ellas  in*o  attestavara  os  decretos  sobre  os  Estrangeiros  e  a 
Imprensa    os.  1565  e  1566  de  13  de  Outubro  de  1893. 

(9)  Veja-se  i  pag.  127. 
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28.  Na  mesma  data,  em  que  participei  ao  Marechal  Fio- 
riano  a  conclusfto  do  meu  trabaHio,  remetti  pelo  registro  do 
Correio  o  exemplar  da  *  primeira  revisftOf  ao  meu  correspon- 
dente aqui,  e  entreguei  lá  a  um  amigo  o  projecto  primitivo 
para  o  guardar,  até  segutida  ordem,  ficando  apenas  com  o  ter- 
ceiro exemplar,  que  trouxe  commigo  para  aqui,  onde  cheguei  a 
22  de  Fevereiro  de  1893. 

No  mesmo  dia  procurei,  duas  vezes,  o  Chefe  do  Governo 
para  apresentar-lh^o^  mas,  nfto  me  sendo  possivel  fallar-lhe, 
voltei  no  dia  seguinte,  sempre  debalde,  outras  duas,  da  ultima 
das  quaes  deixei-lhe  uru  pedido  de  dia  e  hora  para  uma  con- 
ferencia, em  carta,  que,  mais  tarde,  soube  por  um  amigo 
commum,  nfto  lhe  chegou  ás  m&os ;  naturalmente  porque 
08  secretários,  que  lhe  abrifto  a  correspondência  de  lettra  sus- 
peita ou  desconhecida,  n&o  julgaram  o  assumpto  digno  de  con- 
BideraçftOfOU  porque  entenderam  que  com  um  anonymo  como  eu 
nfto  valia  a  pena  de  incommodar-se  o  Marechal,  ou  ,flnalmente, 
porque  o  velho  lemma :  Cedant  arma  togce  já  estava  positiva- 
mente substituído  pelo  outro:   Silent  inter  arma  legea. 

24.  Como  quer  que  fosse,  s6  depois  de  quatro  tentativas 
frustradas  para  ver  o  Chefe  quasi  iuvlsivel  do  Governo,  pro- 
curei, no  segundo  dia  da  minha  estada  aqui,  o  Ministro,  que 
se  achava  na  Secretaria,  onde  o  encontrei  confabulando  com 
um  lllustre  inventor  dos  balões  dirigíveis,  e  tfto  absorvido  pelas 
cousas  do  ar,  que  nem  ao  menos  quiz  ver  o  envolucro,  que  eu 
levava  e  depuzera  sobre  uma  cadeira  com  os  meus  chapéos 
limitando-se  a  mandar  apresental-o,  com  a  primeira  carta, 
inserta  á  pag.  124,  ao  Director  da  Typographia  Nacional,  que 
Ift  nfto  estava  n^aquelle  dia  e  só  a  24  ou  25  pude  encontrar. 

Esse  também,  em  vez  de  receber  o  manuscripto,  remetteu-me 
para  o  director  das  offlcinas,  que  somente  o  recebeu  no  dia  27, 
como  se  vd  da  segunda  carta  da  pag.  cit.,  e  mais  tarde  resti- 
tuiome  a  Parte  Especial,  para  guardar  e  ir  entregando  ft  pro- 
porçfto  que  carecesse  da  continuaçfto  do  autographo,  cuja 
impressAo  pretendia  elle  fazer  em  poucos  dias,  e  somente  nfto 
fez,  porque  as  encommendas  urgentes  do  Governo  preteriam  as 
outras, e  aquella  n&o  o  era,  creio  que,  de  propósito, para  me  con- 
trariar. 

26.  Fez-se  mais :  annullou-se  a  encommenda  de  23  de  Feve- 
reiro, que  fora  lançada  ft  conta  do  Ministério  da  Justiça,  sob  o 
n.  719,  8ubstituindo-a  por  outra  de  13  de  Março,  que  foi  a  oonti- 
naaçfto  daquella,  sob  o  n.  873,  feita  sem  sciencia  minha,  como 
prova  a  certidfto  da  pag.  269 . 

Deste  modo  a  Secretaria  conseguio  protrahir  a  impressfto 
até  28  d'aquelle  mez,  quando  obtive  a  coUecçfto  das  formas 
ainda  nfto  brochadas  e  fui  com  ellas  procurar,  ainda  uma  vez 
debalde, o  Chefe  do  Governo,  para  reclamar  contra  a  morosidade 
daquelle  serviço  e  da  nomeaçfto  da  commissfto,  que  só  se  oon- 
stituio  a  31  de  Maio,  isto  6,   depois  do  prazo,  dentro  do  qual 
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devia  ella  dar  sea  parecer,  nos  termos  do  art.  8®  do  contrato 
da  pag.  44. 

26.  Disse  que  julgava  proposital  essa  demora,  porque  o 
autor  do  telegramma  de  8  de  Abril  de  1892  nao  podia  ser  indif- 
ferente  ao  reconhecimento  da  minha  eleiçfto  e,  como  este  só 
podia  ter  lugar  em  Maio,  era  conveniente  simular  que,  a  esse 
tempo,  eu  ainda  nfto  havia  apresentado  o  Projecto,  e  dahi 
arranjar  um  sophisma,  encastoado  no  art.  3^.  do  contrato,  contra 
a  minha  elegibilidade. 

Para  isso  obteve  que  a  Mensagem  da  abertura  do  Congresso 
omittisse  qualquer  referencia  â  apresentaç&o  do  meu  trabalho, 
e,  apezar  de  me  ter  communicado  em  officio  de  11  de  Abril  o 
recebimento,  a  8,  dos  650  ezemplaren,  que  encommendara  á 
Typographia  Nacional,  e  de  tel-os  mandado  distribuir  pelos 
membros  das  duas  casas  do  CongressO;  encerrou  o  seu  Rela- 
tório annual  a  15  d^aquelle  mez,  referindo  apenas  que,  em  16  de 
Janeiro,  eu  havia  participado  a  conclusfto  do  Projecto. 

Este  plano  quasi  conseguio  o  desejado  effeito  Naoccasifto 
de  discutir-se  o  parecer  unanime  que  me  reconhecia,  o 
8r.  Conselheiro  Buy  Barbozapedio  informações  a  respeito,  e  o 
finado  Aristides  Lobo,  relator  da  commissao,  parente  próximo, 
amigo  intimo  e  coUaborador  constante  do  Ministro,  opinou, 
sem  maior  exame,  que  o  parecer  voltasse  á  mesma  para  ser 
reconsiderado  ;  de  modo  que,  si  nfto  fossem  os  embargos,  arti- 
culados e  provados  em  continente  pelo  integerrimo  ex-Senador 
Ubaldino  do  Amaral,  é  muito  provável  que  a  minha  eleiçSU) 
tivesse  sido  annullada. 

27.  E  n&o  parou  ahi  a  boa  vontade  do  Ministro.  No  meu 
contrato  eu  havia,  sobretudo,  procurado  garantir  duas  cousas : 
nfto  ser  Julgado  sem  ser  ouvido  e  limitar,  com  o  prazo  da  revisfto, 
o  da  soluçfto  do  Governo  ;  fixando  em  trez  mezes  o  primeiro, 
o  segundo  em  quatro,  e  mandando  contar  ambos  da  data  da 
apresentaçfto  do  Projecto  (arts.  1°,  6o  e  10  do  contrato  da 
pag.  44). 

Pois  bem,  a  apresentaçfto  teve  lugar  a  23  de  Fevereiro  ;  a 
eommissfto  reunio-se  pela  primeira  vez  em  31  de  Maio  e,  por 
consequência,  depois  do  prazo,  em  que  devia  ter  funccionado, 
e  a  27  de  Juiho — cinco  mezes  e  quatro  dias  depois  de  apresen- 
tado o  Projecto— o  Ministro  communicava-me  que  o  Governo 
resolvera  rejeital-o,  avistado  parecer  da  mesma  eommissfto. 
Esse  parecer,  que  provavelmente  ainda  nfto  existia,  sô  me  foi 
remettido  a  2  de  Agosto,  entrelinhado,  nas  columnas  de  honra 
do  Diário  Offlcial,  que  nunca  publicou  minha  defesa,  apezar 
de  ter  sido  apresentada,  jô  impressa  no  Jornal  do  Commercio, 
de  16  do  mesmo  mez  e  ne^te  mesmo  dia. 

28.  Essa  defesa  que,  nos  termos  do  contrato,  nfto  devia 
ser  sujeita  a  novo  exame,  foi  remettida  pelo  Ministro  aos  seus 
Jurisconsultos,  doze  dias  depois  de  recebida,  por  um  despacho 
datado  de  28  de  Agosto,  mas  publicado  a  13  de  Setembro,  isto 
é,  seis  dias  depois  da  minha  partida  para  a  Europa. 

Emnoinha  ausência  publicaram   elles  no  Diário   Offidal 
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de  18  de  Novembro,  •com  data  de  17  de  Oatubro,  a  sua  replica, 
em  que  nfto  só  duplicaram  as  descomposturas  ao  Projecto,  como 
denunciaram  o  autor  de  mentecapto,  naturalmente  porque 
quem  traz  óculos  coloridos  vê  o  mundo  da  cor  dos  vidros. 

E  tfto  satisfeito  ficou  o  Ministro  com  a  enconimenda,  que 
mandou  dar-lhes  vinte  e  quatro  contos,  isto  é,  quasi  um  quarto 
do  premio,  que  com  taes  expedientes  pretendeu  tirar  a  quem 
nfto  recuou  diante  de  nenhum  sacrifício,  para  deserapenhar-se 
nobremente  daquelle  desgraçado  compromisso,  que  em  tfto  mft 
hora  tomou. 

29.  Esta  supposta  economia,  porém,  nfto  chegou  para, 
dentro  dos  dous  mezes  seguintes, conceder-se  uma  indemnizaçfto, 
igual  ao  meu  premio,  pela  morte  de  um  marinheiro  italiano, 
occorrida  em  acto  de  legitima  defeí^a  do  nosso  Governo,  que 
pagou-a,  ao  respectivo  Cônsul,  sem  forma  nem  figura  de  juizo, 
e  até  sem  a  compostura  e  a  decência  indispensáveis  nos  negó- 
cios internacionaes :  o  que  me  doeu  mais  do  que  a  rejeiçfto 
do  Projecto,   pelos   dignos  representantes  da  sciencia  official. 

30.  Com  effeito,  posso  repetir  como  o  finado  Teixeira  de 
Freitas  —  «Nas  composições  iitterarias  só  prejudicam  a^uiçóes 
definidas,  a  que  nfto  responderam,  ou  mal  responderaiu  seus 
autores.»  (10) 

Si  o  leitor  é  competente  na  matéria,  bastar-lhe-há  ver  os 
dous  trabalhos  da  commissfto,  para  aquilatar  da  incapacidade 
dos  meus  censores;  si,  porem,  nfto  é  especialista,  medite  na 
accusaçfto  e  na  defesa  e  louva r-me-hei  no  seu  juizo,  desde  que 
seja  desinteressado,  porque  estí)u  convencido  de  que,  sobre  esse 
negocio,  a  posteridade  ha  de  pronunciar-se,  nfto  contra  a  minha 
competência;  mas  contra  a  probidade  scientlfica  dos  críticos 
officiaes,  e  contra  a  seriedade  do  nosso  Qoverno. 

E'  por  isso  que  supprimi  os  nomes  dos  membros  da 
commissfto,  e  remetti  para  o  Epilogo  alguns  documentos,  que 
foram  primitivamente  destinados  a  um  pleito  judicial ;  mas  nfto 
devem  ser  ingloriamente  sepultados  nos  recessos  de  um 
cartório . 

Esse  Epilogo  contem  a  historia  do  meu  premio,  a  qual  nfto 
ficava  bem,  intercalada  na  do  Projecto  do  Código  Civii,  que 
deve  interessar  muito  mais  aos  leitores. 

VI 

31 .  As  criticas  mais  serias,  que  tem  sofifrido  o  meu  trabalho, 
foram  as  da  commissfto  especial  do  Senado,  no  parecer  que  vai 
adiante  ft  pag.  180,  e  que  foi  longamente  sustentado  pelo  seu 
competente  relator,  nos  illustrados  discursos  da  pag.  186  ft 
pag.  219. 


(10)  Nota  1*  in  fine  á  3*  edição  da  ConsoL,   sobre  o  parecer  da  com« 
missão  de  1858,  pag.  XIX. 
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Ahl  as  oensuras  vôm  apoiadas  em  autoridades  e  argamentos 
de  pesOi  a  que  me  nfto  era  permittido  deixar  de  responder ; 
posto  que  fossem  relativamente  pouco  numerosas,  e  nfto  oon- 
cluissem  pela  rejeiç&o  do  trabalho,  mas  antes  pela  sua  adopçfto 
definitiva,  depois  de  uma  revis&o  sobre  os  pontos  arguidos. 

Ahi  a  luta  foi  diffioll,  mas  os  contendores  nfto  faziam  obra 
de  encommenda,  e  eram  de  estatura  capaz  de  fazer  honra  ao 
vencido. 

Entretanto  acredito  que,  si  todos  os  seus  argumentos  nfto 
foram  rebatidos  com  vantagem,  nenhum  ficou  sem  resposta 
plausível  e  bastante,  para  provar  que  nada  admitti  sem  exame, 
nem  escrevi  sem  ter  maduramente  rcfiectido,  sobre  todas  as 
matérias  do  meu  longo  articulado. 

Desfarte,  si  nfto  posso  repetir,  como  Corregio  : 

JSd  io  anche  son  piítore, 
posso,  ao  menos,  dizer,  como  CamOes: 

Não  me  falia  na  vida  honesto  estudo. . . . 

Para  apoiar  minha  defesa  ofiereço  os  discursos  da  pag.  146 
ft  pag.  1^6  e  o  resumo  da  pag.  219. 

O  Senado,  por  sua  vez,  pareceu  dar-me  razfto,  approvando 
o  projecto  n.  35,  do  anno  passado,  reproduzido  á  pag.  223  e 
pendente  do  voto  da  Camará  dos  Deputados,  que,  Deus  queira, 
possa  occupar-se  este  anno  das  graves  questões  politicas,  finan- 
ceiras e  até  sociaes,  que  lhe  incumbe  resolver. 

82.  Entretanto  ainda  uma  sorpresa  desagradável,  a  propó- 
sito do  nosso  Código  Civil,  me  estava  reservada,  este  anno,  na 
Mensagem, que  o  Presidente  da  Republica  dirigío  ao  Congresso, 
na  sessfto  inicial  dos  seus  trabalhos  e  que,  entre  as  numerosas 
matérias,  cuja  soluçfto  pedio  ao  legislador,  inclusive  um  Código 
Militar,  nem  de  leve  se  referio  ao  Civil,  sendo  imitado  n'isto 
pelo  Ministro  da  Justiça,  no  seu  relatório  annual. 

Dest^arte  SS.  EExs.  fizeram  agora  o  mesmo  que  os  seus 
antecessores  de  1893,e  que  eu  expliquei  entfto  pela  má  vontade, 
que  me  tinha  um  dos  dous,  e  pelo  desprezo,  até  certo  ponto 
Justificado,  que  o  outro  parecia  votar  ao  elemento  civil,  e  a  tudo 
quanto  se  lhe  referia  (11) 


(11)  Digo — até  certo  ponto  justificado— porque,  depois  de  Sylla,  nunca 
houve  chefe  de  Republica  que  tanto  despresasse  a  viaa  e  a  liberdade  dos 
seus  concidadãos  e  que  tao  adorado  (é  o  termo)  fosse  pelos  contempo- 
raneos  e  pelos  sobreviventes.  Em  Roma  explicou  se  o  facto  pela  cor- 
rupção e  pelo  mtído  ;  aaui  aiuda  é  cedu  para  que  a  historia  se  pronuncie 
sobre  as  suas  causas,  e  tivemos  um  elemento  novo:  um  sacerdócio  sem  fé.  de 
uma  religião  sem  Deus,  fundada  na  philosophia  do  despotismo,  que  tem 
como  ideal  a  tyrannia  systematica,  e  como  instrumento  a  politica  dos  Jaco- 
binos. Esta  doutrina,  qúasi  inconcebível  pela  sua  extravagância,  tem  exer- 
cido tamanha  influencia  sobre  o  novo  regimen  e  está  fazendo  a  Republica 
tão  antipathica  ao  nosso  povo,  que  começo  a  receiar  da  sua  consolidação  ; 
não  porque  me  pareça  possível  o  sonho  dos  sebastianistas,  mas  porque  me 
parece  mnito   provável  a  anarchia,    como   precursora  de    um   despotism  < 
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Hoje,  porém,  sou  forçado  a  reconhecer  qae  a  minha 
suspeita,  de  quatro  annos  atrâz,  pôde  ter  sido  ii^usta,  porque  o 
facto  acaba  de  reproduzir-se  por  pessoas  difTerentes,  que  nao 
tiveram  as  mesmas  razOes,  entfto  attribuidas  aos  outros 
para  os  imitar,  como  fizeram . 

38.  Com  effeito,  o  Dr.  Prudente  de  Moraes,  bem  que  tenha 
sido  offlcial  do  meu  offlcio,  n&o  pôde  ter  de  mim,  que  me  conste, 
o  mais  leve  motivo  de  queixa,  e  o  Dr.  A.  Cavalcanti,  posto 
que  estudasse  em  uma  Faculdade  estrangeira,  sabe  mais 
direito  do  que  muitos  titulados  pelas  nossas,e  advoga  ha  bastante 
tempo,  para  ter  sentido,  como  todos  os  coUegas  do  fôro,  a 
necessidade  urgente  de  um  Código  Civil  brazileiro. 

Só  posso,  pois,  explicar  o  silencio  de  88.  E£z.  por  uma  de 
duas  razoes :  ou  porque  lhes  pareça  imprestável  o  meu  Projecto, 
ou  porque  sej&o,  em  principio,  contrários  Á  codificação. 

A  primeira  razfto  n&o  p^de  satis&zer,  porque,  si  o  meu 
nfto  presta,  nada  impede  que  se  contrate  outro,  nem  que 
se  approve,  ainda  mesmo  temporariamente,  a  Consolidação 
de  Teixeira  de  Freitas,  ou  o  trabalho  do  Conselheiro  Araripe, 
ou  que  se  complete,  coordene  e  corrija  o  projecto  Felício  dos 
Santos,  para  o  queoffereço  copiosa  colíaboraç&o  nas  Observações 
criticas,  da  pag.  240  e  no  parecer  da  commissfto  de  1881,  inserto 
ápag.  229.  (12). 

Isto  é  tanto  menos  contestável,  pelo  actual  Governo,  quando 
elle  acaba  de  contratar  o  Projecto  do  Código  do  Processo  Fe- 
deral, com  um  jurisconsulto  muito  capaz  de  fazer  outro  do 
Civil,  sem  o  qual  aquelle  nfto  tem  razão  de  ser,  nem  pôde  ser 
bem  feito;  porque  deve  concordar  com  este  como  um  adjectivo 
com  o  seu  substantivo. 

E,  pois,  por  exclusfto  de  partes,  sô  me  resta  a  considerar 
a  segunda  razfto  :  o  Presidente  da  Republica  e  o  Ministro  da 
Justiça  sfto,  por  systema,  inimigos  da  codificaçfto,  como  a  escola 
histórica,  de  cc^o  chefe  na  Aliemanha  sou,  aliás,  nfto  sô 
admirador,  como  discípulo»  em  muita  cousa. 


enerreiro  e  da  dissolução  deste  pobre  Brasil,  que  carece  tanto  reconei- 
ilar-se  com  Jesus  Cciristo,  como  de  restaurar  as  suas  finanças. 

Um  devedor  insolvavel  e  um  povo  sem  fé  nao  pôde  ser  livre  nem  hon« 
rado,  c  sem  honra  e  Uberdade  não  vale  a  pena  viver. 

O  nosfco  finado  Benjiimin  Constant,  definido  algures  emphaticamente 
como  uma  esptida  virgem  sobre  um  livro  em  branco,  e  tão  bom,  como 
bomem  particular,  quanto  perigoso,  como  professor,  tem  sido,  com  o  seu 
potilivismo,  tão  fatal  á  Republica  quanto  foi  o  francez  ao  Império,  com  o 
seu  Poder  Moderador, 

(12)  Consulte -se  a  respeito  dessa  necessidade  nacional,  o  3*  artigo  da 
RevUta  da  Faculdade  do  Recife,  de  1894,  e  o  1*  da  do  anno  passado; 
aquelle  do  illustre  Dr.  João  Vieira  e  este  do  não  menos  illustre  Dr.  Clóvis 
Beviláqua,  ambos  disnos  de  serem  lidos,  sobre  tudo  o  ultimo,  que  se 
iatcreve  o  Problema  da  codificação  do  Direito  civU  brazileiro. 
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34.  A  essa  escola  Juridica  filia-se  naturalmente  a  conser- 
vadora em  politica,  e  am  homem,  que,  como  eu,  Jft  entrou  pela 
tarde  da  vida,  com  sete  lustros  de  estudo  do  direito,  numerosa 
fiunilia  e  alguma  cousa  que  perder,  ganha  á  força  de  trabalho 
e  economia,  nfto  pôde  deixar  de  ser  conservador  ;  ainda  que 
traga,  nos  adytos  da  sua  alma,  um  fiinao  de  socialismo  christ&o, 
que  o  impilla  constantemente  para  essa  fronteira  commum,  em 
que  se  encontram  o  liberal  moderado  e  o  conservador  progres- 
sista. 

Apezar  disso,  porém,  ou  antes  por  isso  mesmo,  nunca  pude 
comprehender  os  inimigos  das  leis  fixas,  imitadoras  das  natu- 
raes,  coordenadas  e  accessiveis  a  quantos  interessa  o  seu 
conhecimento,  e  sempre  me  pareceu  que  a  melhor  legislaç&o, 
para  um  povo  civilizado,  é  a  que  deixa  menos  arbítrio  ás  suas 
autoridades. 

35.  A  primeira  raz&o  de  ser  da  sociedade  politica  6  a 
garantia  da  liberdade  ;  sem  esta,  aquella  seria  peior  que  o 
deserto,  e  a  vida  do  lobo  selvagem  de  La  Fontaine  muito  pre- 
ferível, como  ideal  do  homem,    á  do  c&o  domestico,  cevado. 

Sociedade,  lei  e  poder  sao  noçOes,  que  se  completam  ou 
antes  trez  faces  diversas  da  mesma  entidade  juridica.  A  liber- 
dade é  a  regra ;  o  poder  a  excepç&o  e,  como  esta  n&o  se  pre- 
sume, a  lei  positiva  é  a  medida  rigorosa  do  segundo,  e  o  limite 
social  da  primeira;  de  modo  que  onde  a  lei  acaba,  acaba  o 
poder,  com  ella,  ou  começa  a  tyrannia,  que  é  poder  sem  lei. 
Ora,  a  tyrannia  me  repugna  tanto  que,  na  historia  de  todos  os 
tyrannos,  o  que  eu  mais  admiro  sfto  os  seus  admiradores,  a 
Turba  Remi^  de  que  fallava  Juvenal,  ou  a  raça  eterna  dos 
InstrumerUa  regni,  que  «  ora  de  sel-o  se  gloria,  ora  de  nfto 
poder  sel-o  se  lamenta.» 

Quando  Aristóteles  falia,  na  sua  Politica,  das  raças  for- 
madas para  escravos,  pela  própria  natureza,  confunde-as,  pro- 
vavelmente, com  essas  turbas  aviltadas,  que  perderam,  com  o 
amor  da  liberdade,  até  o  pejo  de  a  ter  perdido. 

36.  Si  estivéssemos  n'um  paiz  de  limites  circumscriptos, 
de  população  densa  e  formada  por  pessoas  conhecidas  entre 
si,  de  hábitos  tradicionaes  e  de  costumes  uniformes,  compri- 
mida por  uma  coneurrencia  omnimoda,  na  luta  pela  vida,  com 
tradições  assentadas  e  hereditárias,  eu  talvez  concedesse  que 
a  eodlficaç&o  fosse  supprida  pela  consolidação  do  direito 
vigente,  ou,  ao  menos,  adiada  até  que  uma  crise  na  evo- 
luçfto  nacional  reclamasse  novos  moldes,  para  novas  relações 
jurídicas,  e  para  as  suas  necessidades  consequentes. 

Por  outro  lado  também  comprehendo  que,  em  períodos 
normaes,  e  dada  uma  legislação  racional  e  bastante,  se  podesse 
dispensar  a  codificaç&o;  mas  nos  períodos  de  organizaçfto  ou  de 
decadência  a  autoridade  precisa  de  força,  que  nfto  pôde  ter  sem 
leis  claras  e  precisas,  em  todos  os  ramos  ;   porque  poder  sem 
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lei  nfto  é  autoridade,  é  força ,  e  esta  sêm  aquella  é  incapas  de 
oonservar,  e  muito  mais  de  construir. 

Ora,  ninguém  dirá,  em  consciência,  que  estejamos  atraves- 
sando um  período  normal  na  vida  publica,  nem  na  particular; 
os  abalos  da  transiçfto  operada  em  1888  e  1889,  do  antigo 
regimen  para  o  novo,  ainda  se  fazem  sentir  e,  nas  relaçOes 
de  direito,  sobretudo,  ainda  osciliamos  entre  o  chãos  e  a 
ordem. 

Ha  quasi  um  quarto  de  século,  uma  lei  de  23  de  Outubro  de 
1875  conferio debalde  ao  Supremo  Tribunal  do  Império,  parafixar 
a  jurisprudência,  a  faculdade  de  tomar  Assentos  sobre  as  ques- 
tões controvertidas. Beu  successor  na  Republica  também  nfto  tem 
primado  pela  correcç&o  e  pela  uniformidade  das  suas  decisOes; 
pelo  contrario,  estas  tem  sido  ás  vezes  contradiotorias,  umas 
com  as  outras,  no  correr  de  um  mesmo  aimo.  Ainda  lia 
pouco  decidiõ  elle  que  as  usurpações  do  Governo  contra  funo- 
cionarios  vitalícios,  apezar  de  garantidos  pela  Constituiç&o, 
legitiiiiam-se,  como  certas  servidões  prediaes,  pelo  lapso  de 
um  anno,  provavelmente  porque  entende  que  as  garantias 
constitucionaes  devem  recuar  ante  qualquer  disposiçfto  ordi- 
nária, como  as  do  art.  13,  §  5^  in  fine  e  83  da  Lei  n.  221, 
de   20  de  Novembro  de  1894.   (13) 

37.  Alô 01  d' isso,  n^um  paíz  de  dezeseis  milhões  de  ha- 
bitantes, para  mais  de  oito  milhões  de  kiiometros  quadrados, 
com  quatro  mil  milhas  de  costa,  onde  ás  vezes  o  cidadão  nfto 
conhece  a  própria  província,  onde  nasceu  ou  vive,  e  custa-lhe 
multo  mais  couhecel-a  do  que  viajar  a  Europa  inteira,— onde 
o  menor  Estado  6  maior  do  que  a  Suissa  sem  ter  um  decimo  da 
populaçfto  d'eata,  a  unidade  e  a  facilidade  do  conhecimento  do 
direito  privado  deve  ser  uma  das  melhores  garantias  da  Unifto, 
porque  o  habito  é  uma  segunda  natureza,  a  legislaçfto  civil  ô 
a  que  mais  inílúe  nos  costumes  do  povo,  e  a  identidade  d^elles 
nfto  Bó  facilita  a  harmonia  dos  particulares  e  a  ordem  publica, 
mas  também  alimenta  o  sentimento  patriótico  da  unidade  na- 
cional, que  tanto  nos  vai  faltando. 

Com  effeito,  emquanto  o  iuglez  expande-se  ao  pensamento 
de  que  a  sua  «Viuva  de  Windsor  reina  sobre  a  metade  da 
terra»  «TAe  Widow  of  Windsor ^  who  owns  half  creation*  os 
brazileiros  parecem  roubados  pela  superioridade  da  província 
vlsinha  ás  suas  e  cevam  o  seu  patriotismo  procurando  tirar  o 
tnais  que  podem  da  Unifto  para  os  seus  Estados,  e  subtrahir 
quanto  íieja  possível  ás  contribuições  doestes  áquella. 

Em  alguns  delles  parece  que   o    amor  á    terra  natal  nfto 


(13)  Diário  Offícial  de  17  deste  mez.  Com  esU  jarisprudencia  o  Presi- 
dente da  Repablica  poderá,  com  ou  sem  o  Congresso,  decretar  o  estado  de 
sitio  por  um  anno,  durante  elle,  conserrarincoramunicaveis  os  ministros  do 
mesmo  Tribunal  e  sabdtítoiUos,  sem  recorso  posaivel,  quando  recuperarem  a 
liberdade.  No  mesmo  Diário  vem  uma  decisão  muito  contestável  sobre  o 
art.  60  lettra  D  da  Constituição. 
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transpõe  os  ombraes  dó  lar,  ou  pára,  quando  muito,na  frontetra 
do  município;  de  modo  que  nada  nos  deve  preoconpar  tanto 
quanto  a  unidade  desta  pátria,  que  nossos  pais  deizaram-nos 
tão  grande  que  excede  As  forças  do  coraçfto  de  muitos  dos  seua 
filhos,  como  si  nelle  o  patriotismo  tomasse  demasiado  espaço 
ou  pudesse  diminuir  a    capacidade  do  estômago. 

A  disseminação  dos  habitantes  deste  paiz  privilegiado, 
onde  tudo  é  grande  e  só  o  homem  é  pequeno;  a  mistura  das 
suas  raças  diversas,  a  diversidade  da  sua  educação  e  a  massa 
enorme  de  mais  de  80  %  de  analphabetos  reclamam,  com  ur- 
g^ncia,  mais  um  traço  de  unifto  na  vida  publica  e  um  ponto 
de  apoio  nas  relaçOes  particulares;  e  para  uma  e  outra  cousa 
nao  vejo  meio  melhor  nem  mais  efflcaz  do  que  a  unifioaçfto  do 
direitO;  e  sobretudo  a  do  direito  privado.  (14) 

vni 

38.  81  a  Constituiçfto  de  1824,  outorgada  por  um  monarcha 
hereditário,  Jâ  considerava  urgente  o  Código  Civil,  incluindo 
nelle  o  Commercial;  si  ha  quarenta  e  dqus  ânuos  o  Governo  do 
Império  se  occupava  d'elle,com  pequenos  intervallos,sò  um  pre- 
conceito inveterado  contra  a  codificação  das  leis,  ou  uma  su- 
pina  indifferença  pelas  necessidades  publicas  pôde  propor 
o  adiamento  da  satisfaç&o  d^aquella,  maxime  sob  o  novo  regi* 
men,  radicalmeute  diverso  do  anterior,  e  ainda  mais  pródigo 
de  Leis,  Decretos,  Avisos,  InstrucçOes  e  Bcgulamentos  do  que 
elle;  de  modo  que  já  se  pôde  applicar  á  nossa  Republica^ 
ainda  infante,  o  que  Cícero  dizia  da  sua  Já  moribunda— 
FlurimcR  leges  corruptíssima  Bespublica  I 

Ora,  as  leis  sfto  feitas  para  serem  executadas,  e  nfto 
podem  ser  executadas  sem  serem  conhecidas,  nem  conhe- 
cidas antes  de  serem  publicadas,  de  modo  a  se  tornarem 
accessiveis,  n&o  s6  ás  autoridades,  que  as  devem  fazer 
cumprir,  como  aos  particulares  obrigados  a  lhes  prestar  obe- 
diência. 

E,  si  isto  é  verdade,  a  respeito  dos  outros  ramos  da  legis- 
lação, aluda  o  é  mais,  a  respeito  do  civil,  que  deve  regular 
quasi  todas  as  relaçOes  privadas  dos  habitantes  do  paiz,  desde 
o  nascimento  até  a  morte,  e  desde  a  constltuiç&o  da  família 
até  a  distribuiç&o  dos  respectivos  bens,  quando  ella  se  dis- 
solve. 


(14)  Desta  aneeião  ocoupou-se  magistralmente  Dr.  B.  Machado  pro- 
fessor da  Facaldaae  de  S.  Paulo,  na  lição  ioaugural  do  seu  curso  deste 
anno;  «obretndo  mostrando  a  sem  rasão  do  código  commercial,  distincto 
do  civil.  Peço-lhe,  porém,  permissão  pura  lembrar  que,  dous  annos  aotts 
que  o  nosso  Teixeira  de  Freitas  proposesse  o  seu  plano  de  código  civil  e 
commercial, o  Projecto  do  Godigo  do  Canadá,  promulgado  eui  1866,  o  hiivia 
realizado;  ainda  que  em  proporção  mais  modesta. 
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Mas  ninguém  dirá^  em  consciência,  que  a  publicaçfto  das 
nossas  leis,  feita  em  globo  quasi  sempre  tarde  e  a  más  horas, 
ou  a  retalho  n'uma  folha,  onde  quasi  somente  sahem  os  annuu- 
cios,  cujo  segredo  interessa  a  quem  é  obrigado  a  publloid-os,  e 
cuja  missão  principal  é  hoje,  ou  parece  ser,  desmoralizar  o 
Congresso,  custando  ao  Thesouro  centos  de  contos,  para  trans- 
mittir  os  debates  das  duas  camarás  a  quinhentos  assignantes 
(15),  ninguém  dirá,  repito,  que  baste  para  tornal-as  accessi- 
veifl  ao  nosso  publico. 

89.  Quanto  a  mim,  confesso,  a  grande  c6pia  das  nossas 
leis  recentes,  sem  ordem,  nem  systema,  me  nfto  permitte  co- 
nhecer bem  a  todas  ellaa,  apezar  de  fazer  do  seu  estudo  minha 
profissfto  habitual,  e,  o  que  me  acontece  a  mim^  deve  aconte- 
cer, si  nfto  a  todos  os  collegas,  ao  menos  á  grande  massa  dos 
nossos  concidadftos. 

Além  d'Í88o  a  phrase  tabelliòa:  «Revogam-se  as  disposições 
eih  contrario  n  transmittida  pelo  Império  á  Bepublica,  como 
remate  obrigado  de  todas  as  leis  modernas,  sem  remissfto  nem 
reyogaçfto  explicita,  envolve  ás  vezes  alterações  tfto  proftindas 
quanto  numerosas,  que  nfto  raro'  escapam  aos  próprios  pro- 
fissionaes,-— quanto  mais  á  massa  geral  do  nosso  povo,  para  a 
qual  deviam  ser  redigidas  todas  as  leis  positivas  e,  especial- 
mente, as  civis  I 

E,  ai  attendermos  a  que  a  nossa  legislaçfto  civU  continua 
baseada  nas  Ordenações  de  1603,  mandadas  compilar  por  B.  M. 
Ofttholica  para  os  seus  súbditos  do  Reino  Fidelíssimo,  escriptas 
no  eêtylo  bysantino  das  Novellas  dos  Imperadores  do  Oriente, 
precedidas  e  seguidas  de  leis  extravagantes,  em  todos  os  sen- 
tidos, algumas  de  mais  de  trez  séculos,  e  destinadas  primitiva- 
mente a  um  Reino  Absoluto,  enxertadas  depois  no  Império 
€k)n8titucional,  e  sobrepostas  ultimamente  ao  Regimen  Repu- 
blicano, deve  parecer  incrível  que  ainda  hi^^  alguém  capas  de 
considerar  tolerável  este  estado  de  cousas. 

40.  Acere  Bce  que  aquellas  Ordenações  nfto  sOmente  sfto 
remissivas  ao  maré  mckgnum  do  Direito  Canónico  (apenas  abo- 
lido implicitamente  pelo  Decreto  n.  119  A  de  7  de  Janeiro 
de  1890)  como,  sobretudo,  ao  Romano  que  ainda  continua  sub- 
sidiário do  nosso,  tanto  nas  Institutas  com  os  seus  quatro 
livros  de  98  títulos  (16)  e  706  paragraphos,  quanto  no  Digesto 
com  as  suas  7  partes  e  os  seus  50  livros,  compostos  de  448 
titulos;  quanto  no  Código  com  os  seus  12  livros  e  765  títulos  e 
nas  168  Novellas,  geralmente  subdivididas  em    capítulos,  de 


(15)  O  mea  recibo  de  reDOvação  de  assignatura    no  oorrenU  semestre 
tem  o  n.  4686  foi  passado  em  15  de  Junho. 

(16)  Em  alffomas    edições   tem   99  titnlos,  porque  os   gg  10  a  12    do 
tit.  6*  do  L.  3*  lormam  oj:  tit.  que  inscreye-se— «Dtf  ServUi  CopMtion^», 


Digitized  by  VjOOQ IC 


XVm  HTTBODUCÇXO  HISTÓRICA 

uameraçfto  seguida,  exceptuada  a  8*«  que  comprehende   doas 
títulos  (17). 

K 'estas  condições  a  falta  de  um  Código  Civil  brazileiro  e  a 
conservação  das  Ordenações  da  antiga  metrópole,  onde,  ha 
mais  de  trinta  annos,  só  se  reimprimem  como  género  de 
ezportaçAo  para  esta  colónia  soi-diêante  emancipada  e  repu- 
blicana, é  mais  do  que  um  attestado  iirefragavel  da  incapa- 
cidade dos  nossos  legisladores  e  da  indifléreuça  dos  nossos 
governos  transactos  pelo  bem  estar  d'este  pobre  povo,  que  os 
tem  supportado  e  mantido;  é  uma  vergonha  nacional  que  já 
tem  pesado  demais  sobre  trez  gerações  de  brazileiros,  contadas 
ft  raz&o  de  quatro  para  cada  século. 

41.  Por  outro  lado  ha  dous  períodos  cri  ticos  na  vida  doe 
povos,  em  que  a  codificação  nfto  ê  somente  uma  medida  geral 
de  interesse  commum;  mas  antes  um  remédio  heróico  para  a 
constituiçfto  ou  para  a  conservação  da  sua  nacionalidade. 

Esses  doos  períodos  são  o  da  organisação  e  o  da  dissolução 
da  sociedade  politica  e,  como  exemplo,  se  podem  citar  para  o 
primeiro  caso  as  Leis  das  XII  Taboas,  em  Roma,  e  as  Capitu* 
lares  de  Carlos  Magno,  em  França,  e  para  o  segundo  caso  a 
compilação  de  Justiniano  e  os  códigos  de  Napoleão  n^aqu^les 
mesmos  paiees. 

Na  actualidade  o  Bradl  ofPdveee,  ao  mesmo  tempo,  cQrmpto- 
mas  de  crescimento  desordenado  e  de  di^solução^  que  cumpre  re* 
mover  por  todos  oe  modos,  quanto  antes  e,  contra  uns  e  outros, 
não  vejo  melhor  recurso  do  que  uma  legislação  positiva,  certa  e 
precisa,  servida  por  autoridades  conscientes  dos  seus  deveres 
e  resolvidas  a  cumpril-os  até  o  fim;  porque  a  mór  parte  das 
revoluções  politicas  não  tem  sido  obra  dos  povos  rebeldes,  mas 
dos  governos  fracos,  e  o  peior  despotismo  6  o  da  covardia,  com- 
panheira quasi  constante  dos  governos,  que  vivem  A)ra  da  lei . 

42.  O  único  argumento  sério,  que  se  costuma  oppôr  ás 
codificações,  é  a  chamada  «Cbrlstalisação  do  direito»  mas  esse 
ficou  previnido  nas  •JHêpoHçõeê  Addieianctes  TranHtoriasn 
que  podem  e  talves  devam  ser  modificadas;  mas  nunca  sup- 
primidas  de  um  Código  moderno,  destinado  a  um  povo  civi* 
lizado. 

De  tudo  isso  concluo  que  só  poderiam  negar  a  neces- 
sidade urgente  de  um  Código  Civil,  para  este  paia.  tão 
profundamente  minado  pela  anarohia  mental,  que  é  sempre  a 
precursora  da  material,  um  legislador  inepto,  um  governo  in- 
capaz, uma  magistratura  inconsciente,  um  foro  ignorante  ou 
chicanista,  si  os  tivéssemos,  e  ainda  assim,  o  paiz  inteiro  oonti- 
nuaria  a  redamal-o  como  o  faminto  pede  pão  e  o  sequioso 
agua,  para  poder  viver  e  crescer. 


(17)  Além  ditto  contém  algumas  instituições  doditeito  f«udal,  como  a 
dos  morgados  e  das  Regalias.  Para  exemplo  confira-se  a  Oíd.,  L.  2, 
tit.  26  com  o  cap.  56  do  L.  2  dos  Feudos. 
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4S.  Pela  minha  parte  fiz  o  que  pude,  e  ainda  não  voltei 
as  coBtas  aos  adversários  do  meu  trabalho,  por  mais  consi- 
deráveis e  valentes  que  fossem . 

86  me  (áltou  mendigar,  supplicar  ou  mesmo  pedir  pro- 
teoçflo  e  votos  para  elle,  nfto  só  por  me  parecer  que  nfto 
precisava  disso,  como  porque,  ainda  quando  precise,  nfto  tenho 
gosto  nem  gelto  para  esses  expedientes.  Estou  resignado  fts 
consequências  dessa  attitude  e  satisfeito,  apezar  de  tudo.  por 
sahir  deste  malfadado  negocio,  ap6s  sete  annos  de  trabalhos  e 
contrariedades*  tfto  inteiro,  como  sahi  da  politica,  após  trinta 
annos  de  lutas. 

Nfto  me  falta  em  que  empregar  melhor  e  mais  utilmente 
o  resto  de  vida  e  actividade,  que  Deus  me  der.  e  que  Jft  nfto 
pôde  ser  grande  cousa 

Entretanto,  qualquer  que  seja  a  sorte  do  meu  Projecto, 
uma  consolaçfto  me  ficou  de  ter-me  incumbido  delle:  daqui 
por  diante  outros  brazileiros  poderfto  fazer  melhor  >  mas,  até 
agora,  ainda  nenhum  fez  tanto. 

O  leitor  imparcial  encontrará  a  prova  disto  nas  peças  offl- 
ciaes»  que  lhe  ofTereço  em  seguida. 
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DO 


CpK^CCto    bo     S)v.     €í.     (Soc/ílO     cflcbtiguíi. 


INTRODUCÇAO 


1 .  Ao  iniciar  este  trabalho  officioso  e  complementar  do 
■que  me  foi  encarregado  pelo  Governo  Provisório,  nos  termos 
do  decreto  de  15  de  julho  de  1890  (Appendice  A),  devo  fazer 
duas  observações  preliminares  que^  estou  certo,  nfto  parecerão 
impertinentes  ao  leitor,  e  que  Julgo  necessárias  para  evitar-lhe 
alguma  illusfto  a  respeito  do  meu  âm. 

A  primeira  é  que  nfto  pretendo  expor  todos  os  motivos  de 
todas  as  disposições  que  consagrei.  Isso  equivaleria  a  um  com- 
mentario,  a  que  ninguém  podia  obrigar-me  e  de  que  me 
confesso  incapaz,  depois  de  haver,  em  pouco  mais  de  dous 
annos,  redigido  e  escripto  do  meu  punho  nada  menos  de  três 
vezes  um  trabalho  dessa  natureza  e  extensão,  cujas  diflBlculda- 
des  omnimodas  e  investigações  fatigantes  nfto  podem  ser  postas 
em  duvida  nem  mesmo  por  alguém,  que  tivesse  pedido  ou 
aceitado  a  Ímproba  tarefa  de  mal  dizer  delle.  Trata-se  apenas 
de  uma  exposiçfto  j[>er  summa  capita  destinada  a  fazer  compre- 
henderem  globo  o  systema  e  as  principaes  instituições  do 
projecto. 

A  segunda  é  que  nfto  nutro  as  aspirações  do  moleiro  de 
La  Fontaine,  nem  tenho  a  vft  esperança  de  agradar  a  todo 
o  mundo . 

2.  O  direito,  como  expressfto  da  justiça,  é  uma  das  leis 
fundamentaes  da  sociologia,  que  é  ama  das  sciencias  mais 
antigas,  mais  incompletas  e,  portanto,  mais  difflceis  das  que 
mais  preoccupam  o  espirito  humano,  nesta  ultima  década  do 
chamado  Século  das  Luzes. 

O  direito  civil,  ainda  que  tomado  na  accepçfto  restricta  de 
direito  nacional  privado,  comprehende  e  regula  quasl  todas  tfi 
manifestações  da  actividade  humana,  em  seu  desenvolvimento 
continuo,  no  tempo  e  no  espaço. 
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Um  código  civil  interessa,  portanto,  a  todas  as  classes  so* 
ciaes,  desde  a  mais  pobre  até  a  mais  rica,  desde  a  mais  forte 
até  a  mais  fraca,  e  desde  a  mais  ignorante  até  a  mais  illus- 
trada. 

3.  A  legislação,  que  temos,  suspeita  pela  sua  origem,  pela 
sua  antiguidade  e  pelo  espirito  anacbronioo,  que  inspirou  em 
grande  parte  as  suas  disposições  ainda  vingentes,  é  notoria- 
mente má.  Seus  defeitos,  talvez  exagerados  pela  ignorância, 
resultante  em  parte  da  difficuldade  de  estudal-a,  já  penetraram 
a  consciência  popular  ;  as  massas  mesmas  Já  os  sentiram  e  os 
indivíduos,  cada  qual  a  seu  modo,  já  teem  feito  de  si  para  si  o 
seu  juizo  e,  Já  se  sabe,  sobre  os  pontos  que  mais  de  perto  lhes 
tocam,  e  que  mais  conhecem,  ou    suppOem   conhecer    melhor. 

Kob  a  influencia  desses  preconceitos,  mais  ou  menos  gene- 
ralizados, é  de  crer  que  seja  visto  e  examinado  o  meu  trabalho 
e,  si  eu  consegui  executal-o  na  regífto  serena  e  imparcial,  em 
que  devia  e  quiz  fazel-o,  sem  preoccupaçOes  de  classe  ou  de  -pro- 
fis^fto,  nfto  devo  admirar-me  de  que  o  proletário  o  considere 
excessivamente  respeitador  da  propriedade  ;  o  capitalista  muito 
liberal  para  com  o  trabalhador  ;  o  devedor  muito  cruel  para 
com  os  infelizes,  que  se  deixaram  oberar;  o  credor  muito  indul- 
gente para  com  os  velhacos  ;  os  maridos  muito  propenso  a  fa- 
vorecer as  mulheres  ;as  mulheres  muito  parcial  pelos  maridos  ; 
os  fllhos  muito  favorável  aos  pais  ;  os  pais  muito  tolerante 
para  com  os  filhos  ;  o  jurisperito  (que  em  regra  acha  melhor  a 
lei  que  já  teve  o  trabalho  de  aprender)  muito  reformador  ;  o 
radical  muito  conservador,  e  assim  por  diante,  cada  uma  das 
outras  classes,  por  seu  turno,  e  sob  seu  ponto  de  vista  parti- 
cular. 

4.  Nestas  condições  só  dos  proflssionaes,  propriamente 
ditos,  poderia  eu  esperar  acolhimento  para  o  projecto  e,  sinao 
uma  compensação  do  muito,  que  me  custou,  ao  menos  o  con- 
solo de  nfto  vel-o  summariamente  Julgado  e  peremptoriamente 
executado  por  inimigos  pessoaes  gratuitos,  ou  orgftos  officiosos 
de  algum  interesse  sinistro,  real  ou  imaginariamente  ferido 
pela  execuçfto  leal  e  antecipada  do   meu   malsinado   contracto. 

Mas  dos  proflssionaes  mesmo,  quantos  reunirfto  a  compe- 
tência necessária  á  paciência  precisa  para  examinar  em  grossa 
e  a  retalho  todo  um  projecto  de  código  civil  ? 

E  desses  mesmos  quantos  terfto  o  espirito  bastante  elevado 
e  a  consciência  bastante  recta  para  julgar  com  animo  despre- 
venido—aine  ira  et  studio^oa  defeitos  e  os  merecimentos  de 
tamanha  obra  de  um  offlcial  do  mesmo  officio  ? 

E  ainda,  concedendo  que  os  h^ja  em  numero  bastante^ 
como  ftílizmente  os  ha,  quem  me  pôde  garantir  que  os  eleitos 
do  Governo  tenham  sahido  desses  —  rarinantea  in  gurgite 
vasto  f 

Nfto  quer  isto  dizer  que  nfto  tenhamos  muita  gente  capaz 
4e  se  habilitar  para  essa  tarefa,  mas  capacidade  nfto  é  compe- 
tência e,  assim  como  a  especialidade  em  qualquer  matéria  soi- 
entifica  nfto  se  adquire  pela  pratica  das    generalidades,  assim 
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também  a  sua gdaeralisaçao  superior  n&o  se  alquire  pelo  es- 
tudo particular  de  alguns  dos  seus  diflPerentes  ramos. 

5.  N'ao  teaho  também  a  pretenç&o  de  ser  o  meu  trabalbo 
um  modelo  no  seu  género  ou  mesmo  escol mado  de  graves  de- 
feitos ;  a  prova  ô  que  nas  disposições  addicioiíaes  proponho 
apenas  a  sua  adopção  provisória,  e  que  na  2?  tiragem  Já  attendi 
agradecido  a  mais  de  uma  critica  das  que  solicitei,  ou  me  foram 
obsequiosamente  oíferecidas.  por  pessoas  autorizadas. 

Posso  dizer  como  Pomponio :  Et  ai  alíerum  pedem  in  ím- 
mulo  haberenif  non  pígeret  atiquid  adãiscere^  (1)  ;  consultei 
as  melhores  fontes  e  procurei  sempre  evitar  os  defeitos,  que  se 
lhes  havia  arguido. 

Incidentemente  procurei  também  prevenir  a  maior  objec- 
ção que  a  escola  histórica  oppOe  ás  codificações  a  crystaUização 
do  direito^  consagrando  a  sua  revlsfto  periódica  e  providen- 
ciando sobre  a  sua  systematizaçao  geral,  questõen  ali&s  estra- 
nhas ao  meu  contrato,  mas  nunca  impertinentes  em  taes 
matérias. 

Por  outro  lado  nunca  esperei  encontrar  uma  concordância 
adjectivada  em  cada  coliega,  que  fosse  capaz  de  ter  idéas  assen- 
tadas sobre  o  assumpto  e  que  iôsse  com  mediana  attenç&o  uma 
obra  de  tanta  comprehensflo  no  plano  e  tamanha  variedade  nos 
detalhes.  Tal  pretençflo  seria  mais  do  que  fátua,  absurda. 

Alguns  a  meu  pedido,  outros  de  motu  próprio  Já  me  teem 
communicado  as  suas  opiniões,  ora  a  favor,  ora  contida  as 
minhas,  sobre  partes  mais  ou  menos  importantes  do  projecto  e 
daqui  lhes  agradeço  a  todos,  protestando  tomar  opportuna- 
mente  na  devida  consideraçfto  suas  suggestões,  que  me  parecem 
procedentes  ;  porque  ninguém  tem  mais  interesse  nem  melhor 
vontade  de  corrigir  meu  trabalho  do  que  eu  mesmo. 

Só  acceitei  esta  árdua  missfto  depois  de  constar-me  que  fora 
recusada  por  dous  dos  nossos  mais  distinctos  Jurisconsultos  (2), 
ao  primeiro  dos  quaes  oífereci-me  para  collaborar  com  eile, 
como  simples  secretario,  e  ao  apresentar  o  projecto  manifestei 
o  desejo  de  que,  ao  menos,  um  dos  dous  fizesse  parte  da  respe- 
ctiva commissfto  revisora.  Nfto  me  foi  çermettido  consultal-os  : 
habent  sua  fata  líbelli  ! 

Justificadas  como  ficam  as  minhas  observações  prelimina- 
res, passarei  a  tratar  sucoessivamente  do  plano,  das  difficulda- 
des  da  execuçfto  e  do  conteúdo  do  projecto. 

CAPITULO   I 

DO  PLANO 

6.  Desde  que,  em  4  de  Julho  de  1881,  fui  nomeado  pelo 
entAo  Ministro  da  Justiça,  conselheiro  M.  P.  de  Souza  Dantas, 


(i)  Frg.  20  D  Otf  Mei  wm.  libertai.  (40,5.) 

(2)  Os  Sr8.  oontelneiro  Lafayette  Rodrigues  Pereira  e  Dr.  João  Antooio 
de  Souza  Ribeiro. 
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para  fazer  parte  da  coramiasao,  que  deu  parecer  sobre  os  Apon- 
tamentos que,  para  o  Projecto  do  Código  Civil,  offereceu  ao 
Governo  Imperial  o  meu  illustrado  coUega  e  digno  represen- 
tante de  Minas  Geraes  no  Senado  Federal,  Dr.  Felício  doa 
Santos,  nunca  mais  deixei  de  ocoupar-me,  quer  no  seiu  das 
outras  comn)issOes,  que  se  lhe  seguiram,  quer  nas  minhas  horas 
vagas,  daquelle  assumpto. 

O  Código  Civil  fora  objecto  de  uma  promessa  formal  da 
nossa  primeira  Constituição  Politica  (3),  sempre  frustrada, 
apesar  dos  cuidados  constantes  que,  desde  1855,  votou-lhe  o 
governo  do  Império  e  do  concurso,  que  prestaram-lhe  juriscon- 
sultos da  estatura  de  Teixeira  de  Freitas  e  Nabuco  de  Araújo, 
e  da  mallograda,  mas  heróica  tentativa,  a  que  já  me  referi,  do 
Dr.  Felício  dos  Santos . 

A  commissfto  de  4  de  julho,  nomeada  com  caracter  pro- 
visório, foi,  quatro  mezes  mais  tarde,  constituída  permanente- 
mente e  encarregada  de  organisar  outro  projecto  em  substitui- 
ção ao  offerecido  (4),  mas  soffreu,  logo  no  principio  do  anno 
seguinte  (1S82),  um  accidente  em  sua  marcha,  que  pouco  per- 
mittíu-lhe  fazer,  até  que  em  24  de  maio  de  1883  ficou  de  facto 
dissolvida  pela  ascensfto  do  seu  presidente,  conselheiro  Laf- 
fayette,  ao  governo,  como  organizador  do  gabinete  daquella 
data. 

7.  Pelos  melados  de  1885  o  finado  Barfto  de  Cotegipe,  de- 
pois de  questionar-me,  uma  noite,  sobre  minhas  idéas  a  respeito 
do  ptjano  e  da  execução  de  um  código  civil,  pediu-me  que  as 
reduzisse  a  esciipto  e  ih^o  mostrasse. 

Em  satisfaçfto  d'este  desejo  daquelle  eminente  patriota,  que 
tinha  tantos  títulos  á  minha  veneraç&o  como  â.  minha  estima, 
esbocei  o  plano  do  Appendice  B  e  apresentei-lh^o  no  fim  de 
julho  daquelle  anno. 

Pediu-me  que  lesse-lh^o  eu  mesmo  e,  depois  de  um  ligeiro 
questionário  sobre  a  liberdade  de  testar,  recommendou-me  que 
o  guardasse  até  segunda  ordem  (5). 

Nelle  propunha  eu,  como  ver-se-ha  melhor  da  sua  leitura, 
que  o  projecto  fosse  dividido  em  uma  parte  geral  e  outra  espe- 
cial ;  que  a  primeira  fosse  subdividida  em  três  livros  :  uma  das 
Pessoas,  outro  das  Cousas  e  outro  dos  Actos  jurídicos,  e  que  a 


(3)  Constit.  do  Imp.  art.  179  §  18. 

(4)  Â  primeira  conimissão  compimba-se  dos  conselheiros  Lsif.iyette, 
Ribas,  Justino  de  Andrade,  Ferreira  Vianna  e  de  mim  ;  a  segunda  teve  os 
mesmos  membros  e  mais  o  eenador  Joaquim  Felicio  dos  Santus. 

(5)  Trez  semuias  depois  elle  orgnnizav.i  o  gabinete  de  '20  de  Agosto  e, 
fló  por  occHsião  da  sua  curta  interinidad'^  na  pasta  di  jubtioa  em  1887,  pe- 
diu-m'o  de  novo  e  desta  vez  giiardou-o  tité  Outubro  do  mesmo  anno, 
quando  resiituiU'-ra'o  para  submettel-o  ao  conselheiro  Mac-Doweli,  que 
pedÍD-me  tempo  pari  reflectir  sobre  a  liberdside  de  testar  e  a  fallencia 
civil.  Em  peguida  b.  Ex.  r»tirou-se  para  fora  dn  cidade,  dond»  só  voltou 
nus  vesporas  da  demissão  colkctiva  do  ministério  e  m  lís  tarde  restitulu-me 
o  manuscripto,  dizendo-me  que  não  o  passara  ao  successor  per  nno  estar 
assignado,  o  que  era  verdade. 
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segunda  fosse,  a  seu  turno,  subdividida  em  quatro  ;  um  para  o 
direito  da  familia,  outro  para  o  direito  das  cousas,  outro  para  o 
direito  das  obrigações,  outro,  finalmente,  para  o  das  sucoes- 
sOes,  «ficando  comtudo  salva,  accreseentava  o  manuscripto,  a 
faculdade  de  alterar-se  esta  ordem,  si  outra  parecer  mais  con- 
conveniente,  na  occasifto  de  serem  articuladas  as  respectivas 
matérias.» 

Em  agosto  de  1889,  quando  fazia  parte  da  ultima  com- 
missfto,  nomeada  pelo  ministério  do  Visconde  de  Ouro  Preto, 
para  organizar  o  projecto  do  nosso  Código  Civil  (6),  e  por  occa- 
sifto de  justificar  o  índice  da  parte,  que  me  foi  distribuída —  o 
Direito  da  Familia  —  pretendi  provar  que  este  nfto  podia  entrar 
no  quadro  do  direito  civil,  propriamente  dito,  pelas  razoes  con- 
stantes do  Appendice  C, 

Como  do  mesmo  appendice  ver-se-há  melhor,  propuz  ent&o 
que  a  parte  especial  só  contivesse,  como  matéria  civil,  um 
livro  para  o  direito  real,  outro  para  o  direito  pessoal  e  um  ter- 
ceiro para  o  conflicto  ou  concurso  de  direitos,  comprehen- 
dendo  o  concurso  dos  credores,  as  successOes,  etc.  e  juntan- 
do-se-lhe,  como  matéria  connexa,  mas  dlstincta,  um  livro  par- 
ticular para  o  Direito  da  Familia. 

8.  Foi  sob  a  influencia  destas  idéas  que,  um  anno  depois, 
assentei  o  plano  do  art.  1.»  do  meu  contrato,  mencionando, 
porém,  antes  dos  Actos,  os  Factos  jurídicos,  como  matéria 
integrante  do  livro  3"  da  Parte  Geral,  sobre  cujo  conteúdo  di- 
vergem autoridades  de  maior  peso,  reduzindo-o  umas  á  pri- 
meira espécie  dos  mencionados phenomenos,  outros  â  segunda, 
e  parecendo-me  a  mim  que  sua  divergência  consiste  mais  em 
uma  questOo  de  palavras  do  que  na  realidade  objectiva. 

9.  Bavigny  reduz  toda  a  matéria  do  livro  em  questfto  aos 
factos  jurídicos,  mas  para  elle  esta  denominaç&o  comprehende 
nfto  só  os  factos  propriamente  ditos  do  mundo  objectivo,  neces- 
sários ou  eventiíaes,  como  também  os  actos  livtes  do  sujeito, 
liciios  ou  iUicitoSf  e  acaba  reduzindo-os  a  seis  mais  importantes, 
dentre  os  quaes  omitte  o  nascimento,  que  é  o  primordial,  a 
condiçfto  sine  qua  non  de  todos  os  direitos  adquiridos  (7)  e  a 
morte,  que  resolve  todos  quantos  direitos  nfto  transfere;  ao 
passo  que  colloca  ft  frente  delles  a  successfto,  que,  ao  menos  em 
regra,  é  mera  consequência  de  outro  facto  jurídico,  isto  é,  da 
morte  do  decujo. 

.  E'  certo  que,  em  sentido  lato,  podem  chamar-se  factos  a 
todos  os  phenomenos  jurídicos,  quer  fataes,  como  o  nascimento 
e  o  óbito,  que  para  o  sujeito  s&o  sempre  os  mais  importantes, 
quer  eventuaes,  como,  em  regra,  o  perecimento  do  objecto  ou  a 


(6)  Esta  commissão»  cujn  presidência  era  de  direito  exercida  pelo 
conselheiro  Candidu  de  Oliveira,  Ministro  da  Justiça,  e  de  fucto  pelo 
Imperauor,  couipunha-ee,  além  de  mim,  dos  Srs.  conselbeii os  Dantas, 
Olegário,  Silva  Costa,  Affonso  Penna  e  Barão  de  Sobral,  secretario. 

(7)  Ccuio  elie  próprio  reconhece  no  Tomo  3<*  do  seu  Tratado.  §  104, 
nota  (a). 
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prescripçfto  do  Ululo  do  direito ;  quer  voluntários,  praticados 
com  um  fim  Jurídico  ou  sem  tira  jurídico,  isto  é,  licitos  ou  illi- 
citoa ;  mas  nfto  6  menos  certo  que  as  expressões  actos  Jurídicos 
teem  um  sentido  clássico,  somente  adequado  aos  actos  livres 
e  praticados  com  fim  Jurídico  (8)  e,  portanto,  nfto  sfto  susceptí- 
veis de  confusfto  com  quaesquer  outros  factos  Jurídicos,  inclu- 
sive os  actos,  também  livres,  porém  illicitos. 

Estas  noçOes,  que  me  parecem  tfto  simples  como  exactas, 
serviram  de  base  á  classificação  das  matérias  do  livro  3»  da 
Parte  Geral. 

10.  E'  igualmente  certo  que  alguns  factos  Judiricos  resol- 
vem-se,  ora  em  uma  obrigaçfto  pessoal,  como  as  omissOes  cul- 
posas, ora  em  um  direito  real,  como  as  accessOes,  e  que  esses, 
como  taes,  podiam  e  deviam  entrar,  onde  entraram,  na  Parte 
Especial,  os  primeiros  no  Direito  das  obrigações  e  os  segundos 
no  livro  dos  direitos  reaes,  tendo  sido  apenas  mencionados 
remissivamente  na  Parte  Geral. 

Mas  os  factos  jurídicos,  que  podem  interessar  e  mesmo 
resolver  tanto  os  direitos  reaes,  quantos  os  direitos  pessoaes, 
como  o  perecimento  do  objecto,  ou  a  prescripçfto  do  titulo  do 
direito  e  os  actos  illicitos  in  genere  (9),  esses  só  podiam  e  de- 
viam entrar  onde  os  colloqiiei,  na  Parte  Geral,  sem  embargo 
da  opinifto  dos  Savigny  e  do  exemplo  recente  do  projecto  do 
Código  Civil  Allemfto,  que  scindiu  matéria  de  prescripçfto.  (10) 

Nesta  parte,  portanto,  mantive  o  meu  plano  e  na  mesma 
ordem  em  que  o  esbocei  no  contrato  e,  por  occasifto  de  arti- 
culal-o,  nfto  encontrei  difficuldade  imputável  a  defeito  delle, 
cujo  conteúdo  pôde  ser  figurado  no  seguinte  quadro : 


TI         o«  /  '        \  nascimento, 

Livro  3"  necessários 

/        obito. 


Da 


Factos  Juríd.    j  perecimento 

f     eventuaes     ^  da  cousa 

/  prescripçfto, 
actos  illicitos. 

Parte  Geral     \  Actos  Juríd.    \  relativos  aos  direitos  reaes. 

/  relativos  aos  direitos  pe^^soaa*). 

A'  matería  do  quadro  supra  uddicionei  mais  um  titulo  final 
sobre  as  formas  dos  actos  Jurídicos  e  as  provas  legaes. 

11.  Na  Parte  Especial,  porém,  posto  nfto  diminuísse  a  ma- 
teria.nem  augmentasse  o  numero  dos  livros  prometti<ios,fui  for- 
çado,  em  bem  do   methodo  e  da  ordem  natural  das  idéas,  a 


(8)  O  próprio  Savigny  faz  esta  disiincção  no  cit.  §  104  tintas 
(e)  e  lA.) 

(9)  £m  regra,  esses  actos  dão  logar  á  acção  pessoal  da  reparação  do 
damno;  mas  podem  também  dar  logar  á  acção  real,  como,  por  exemplo, 
a  da  remodicação  da  cousa  furtada. 

(10)  Trata  da  liberatória  na  parte  gemi,  e  do  aso-capião  no  livro  dos 
direitos  reaes. 
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reduzir  âs  successCea  o  conteúdo  do  ultimo  livro ;  assim  como 
a  inverter  a  posiçfto  respectiva  dos  três  primeiros. 

entretanto,  na  primitiva  redacç&o  do  projecto  comecei  essa 
parte  do  Direito  da  Familia,  mas,  para  uflo  dividir  a  unidade 
da  matéria,  reuni  o  direito  da  fámilia  puro  ao  applicado  e, 
apenas  penetrava  no  domínio  deste,  sentia  necessidade  de  pre- 
suppor  organizado  o  direito  dos  bens,  isto  é,  de  articular  previa- 
mente os  livros  dos  direitos  reaes  e  das  obrigações. 

A  mesma  necessidade  sobresahia  da  interposição  forçada 
destas  duas  matérias  entre  o  Direito  da  Familia  e  o  das  succes- 
sOes,  porque  a  successfto  é  a  familia  prologando-se  na  proprie- 
dade, atravez  do  tempo  (11)  e  quer  a  berença  legitima, 
quer  a  testamentária,  nfto  pôde  ser  bem  regulada,  sem  suppor 
definidos  os  respectivos  bens — propriedade  e  credito — e, 
portanto,  sem  suppor  articulados  os  respectivos  livros. 

Dest^arte  fui  forçado  a  concordar  com  a  escola  clássica 
allemft,  menos  pelo  respeito  devido  á  sua  autoridade  do  que 
pelas  necessidades  da  pratica,  verificadas  pela  minha  própria 
ezpe  renda. 

12.  Foram  também  as  difficuldades  praticas  da  execuçfto 
do  plano,  que  suggeriram-me  as  outras  transposições  das  maté- 
rias indicadas  no  art.  1°  do  contrato. 

Essas  transposições  consistiram :  a  1%  em  passar  para  o  3.^ 
livro  da  Parte  Geral  a  prescriç&o,  que  nfto  podia  ser  incluída  no 
das  obrigações,  porque  é  um  dos  meios  de  adquirir  Direitos 
reaes,  nem  entre  estes,  pirque.é  também  um  dos  meios  de 
extinguirem-se  as  obrigações  ;  a  2%  em  incluir  entre  os  outros 
contratos  o  de  seguro ;  a  3%  em  incluir  no  mesmo  livro  e  no  fim 
da  matéria  das  obrigações  o  concurso  dos  credores,  e  a  4?,  em 
incluir  o  credito  real  no  livro  dos  outros   direitos  desta  espécie. 

As  razões  da  1%  Já  foram  dadas ;  as  da  2?  e  da  4^  sfto  tfto 
obvias  que  parece  escusado  referil-as,  e  as  da  S%  posto  que 
menos  evidentes,  também  me  parecem  incontestáveis,  porque 
o  concurso  dos  credores  resolve-se,  em  ultima  analyse,  na 
disputa  das  preferencias  ;  a  preferencia  ê  uma  qualidade  inhe- 
rente  ao  credito  e  nfto  era  preciso  mais  para  collocal-a  no 
respectivo  livro,  isto  é,  no  das  obrigações,  que  sfto  o  mesmo 
credito  considerado  passivamente. 

13.  Bealizadas  essas  alterações  ainda  nfto  fiquei  satisfeito, 
porque,  sempre  que  tinha  o  Índice  debaixo  dos  olhos,  attrahia- 
me  a  attençfto  a  relaçfto  natural  que  ligava  o  ultimo  livro  da 
parte  geral  ao  tit.  1°  do  livr.  2°  da  parte  especial,  onde  fora 
articulado  o  direito  das  obrigações ;  mas  hesitava  em  passar 
estas  para  o  liv.  1?,  onde  fora  articulado  o  direito  das  cousas, 
porque  nfto  conhecia  uma  autoridade  notória,  que  me  apoiasse 
nesta  innovaçfto  e  receia va  passar  por  original  em  matéria  de 
tanta  responsabilidade. 

Felizmente,  communicando  meus  desejos  e  receios  a  um 


(11)  Ribas,  Curs.  de  Dir.    Civ.  Introd..  tomo  1»,  tit.  4»,  cap.  2«,  g  l», 
pag.  523  :  Savigny,  g  57. 
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distincto  professor  da  Faculdade  de  Direito  de  Genebra,  elle 
nfto  só  approvou  a  miuha  idéa,  como  apoiou-a  com  o  exemplo 
do  Projecto  do  Código  Civil  Âllemfto,  cujo  Índice  teve  a 
bondade  de  traduzir  em  francez  para  mais  tranquillizar-me.  (12) 
Com  tal  exemplo  nfto  hesitei  mais ;  ai?seutei  logo  o  plano 
definitivo,  que,  na  segunda  revisfto,  ficou,  como  está»  e  melhor 
se  pOde  ver  do  seguinte  quadro  :  . 

l   Livro  1°,  Das  pessoas  (4  titulos). 
Parte  Geral       '      »       2?,  Dos  bens  (4  títulos). 

/      ))       3°,  Dos  factos  e  actos  Jurídicos  (5  títulos}. 

/  Livro  1®,  Das  obrigações  (20  títulos). 

V      M      2®,  Da  posse,  da  propriedade,   etc.  (10 
Parte  Especial  l  títulos). 

/      )>      3°,  Do  direito  da  familla  (14  titulos). 

^      »      4®,  Do  direito  das  successOes  (4  titulofl). 

14.  Executado  assim  o  plano  definitivo  do  meu  trabalho, 
julguei  dever  completal-o,  accrescentando-lhe  um  projecto  pre- 
liminar sobre  os  eífeitos  da  lei  no  tempo,  no  espaço  e  em  relaçfto 
ao  seu  objecto,  e  finalmente  mais  outro  sobre  a  unificaçfto  do 
nosso  direito  privado,  a  revisão  definitiva  do  código  civil,  cinco 
annos  depois  de  posto  em  pratica,  e  a  periódica  decennal  do 
todos  os  nossos  códigos. 

Quanto  ao  projecto  preliminar,  já  dei  no  Appendice  B  as 
razões  por  que  nfto  o  incorporo  no  Código  Civil,  apesar  do 
exemplo  contrario  do  Código  Napole&o  e  dos  seus  imitadores, 
acerescendo  que  em  meu  favor  militam  outros  exemplos  tfto 
insuspeitos  como  autorizados,  especialmente  os  do  código  civil  da 
Hollanda,  e  do  próprio  italiano,  que  aliás  foi  também  calcado 
sobre  o  molde  do  francez. 

A  extensão  que  lhe  dei  pôde  parecer  desusada,  mas  releva 
notar  que  apenas  contém  mais  dous  artigos  do  que  o  titulo  pre- 
liminar do  projecto  de  revisfto  do  Código  Civil  Belga,  organi- 
zado por  Mr.  Laurent,  e  que  um  delles  apenas  é  de:$tinado  a 
fixar  a  data  da  execuçfto  do  nosso  futuro  (?)  Código  Clvii. 

A  idéa  das  disposições  addicionaes  sobre  a  revisfto  definitiva 
do  código,  cinco  annos  depois  de  approvado,  si  o  fôr,  me  foi 
suggerida,  á  primeira  vez,  pelo  artigo  7°  da  Carta  de  Lei  de 
1  de  Julho  de  1867,  que  approvou  o  projecto  do  Código  Civil 
Portuguez,  e  ultimamente  confirmada  pela  imitaçfto  consciente 
e  ampliada  do  moderno  Código  Civil  Hespanhol  de  1889,  cuja 
primeira  revisfto  deve  ter  logar  no  auno  próximo  futuro. 

CAPITULO  II 

DIFFICUIJ)ADES  DA  EXECUÇÃO 

15.  Do  que  fica  dito  vô-se  que,  na  data  do  meu  contrato,  eu 
tinha  já  um  plano  assentado  e  com  elle  pouco  tempo  gastei  do 

[VI)  Mr.  Louis  Bridei,  professor  de  legislação  comparada  na  UDiversi- 
dade  de  Génève.  Isto  foi  em  outubro  do  anno  próximo  passado  e  a. 
traducção  de  Mr.  li.  de  la  Grasserie  ló  foi  publicada  «m  janeiro  deste  anno. 
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que  me  foi  concedido,  pois  as  alterações,  que  tive  necessidade 
de  fazer-lhe,  foram  exclusivamente  na  ordem  e  na  posiçfto 
respectiva  das  matérias;  de  modo  que  em  nada  diminuiram  o 
conteúdo  do  art.  l'-*  nem  mesmo  a  Kuppressfto  do  beneficio  da 
restituiçfto  in  integrum,  a  qual  fora  prevista  desde  logo. 

Isto  me  permitliu  fazer  muito  caminho  em  pouco  tempo, 
mas  nao  evitou  as  difficuldades  que  eu  tinha  previsto  na  exe- 
cuçfto,  e  muito  menos  outras,  porventura  maiores,  que  se  oífe- 
receram,  a  propósito  de  certas  matérias,  por  occasiOo  de  articu- 
lal-as,  e  finalmente  outras,  impossíveis  de  prever  e  resultantes 
da  legiâlaç&o  posterior,  especialmente  da  Constituiç&o  Federal, 
contra  a  qual  nfto  podia  prevalecer-me  da  ampla  e  necessária  li* 
herdade,  que  me  garantia  o  art.  2?  do  contrato. 

Essas  difficuldades,  portanto,  foram  umas  de  forma,  outras 
de  fundo,  e  ainda  estas  podem  ser  subdivididas  em  intrínsecas 
ou  inhe rentes  Á  natureza  do  assumpto,  e  extrínsecas  ou  oriun- 
das de  causas  estranhas. 

16.  Assentar  a  forma  conveniente  a,  um  trabalho  desta 
ordem  nfto  é  fácil,  e  suHtental-a,  atravez  da  immensa  extens&o 
e  copiosa  variedade  dos  Heus  asísumptos,  é  muito  difficil. 

Fiz  o  possível  por  nfto  esquecer  nesta  matéria  os  preceito» 
aconselhados  aos  codificadores  ))e]os  mestres, (18)  aos  quaes  já  me 
referi  no  Appendice  6, para  onde  mais  uma  vez  remetto  o  leitor. 

Sem  querer  eer  casuístico,  desejei  ser  completo,  quanto  pos- 
sível e,  sob  este  ponto  de  vista,  me  parece  que  o  projecto  pôde 
sofiTrer  o  confronto  de  qualquer  outro  ;  mas  esforcei-me  sempre, 
menos  por  prevenir  as  hypotheses,  do  que  por  nfto  omittir  o& 
princípios. 

Isto  nfto  impediu  que  muitas  disposições  possam  parecer 
um  pouco  mais  regulamentares  do  que  cumpria  em  um  código  ; 
mas  algumas  matérias,  como  os  actos  do  estado  civil,  os  con- 
tratos, as  partilhas,  etc,  em  todon  ciles  sfto  dispostas  naquella 
Í6rma,  outras  ha  que  os  legisladores  só  conseguem  resumir,  re- 
metteudo-as  para  leis  especiaes,  no  que  mais  de  uma  vez  fui 
forçado  a  imital-os.  (14) 

17.  Defini  ou  indiquei  de  modo  preciso  as  idéas  capitães  de 
oada  matéria,  sempre  que  me  pareceu  necessário,  sobretudo  na 
Parte  Geral,  e  deixei  o  menos  possível  á  jurisprudência,  porque 
nunca  a  tivemos,  nem  tfto  cedo  poderemos  tél-a,  attentos  os 
nossos  hábitos  forenses,  a  exten^&o  do  território,  a  fui  ta  de  vias 
de  communicaçfto,  a  indifierença  geral  por  todas  as  questões 
findas,  a  deficiência  de  revistas  especiaes,  que  ponham  ao  al- 
cance de  cada  tribunal  o  que  se  passa  nos  outros  ;  e  si  isto  Jft 
era  assim  no  tempo  do  Império  unitário,  difficil  mente  deixarft 
de  B61-0  sob  a  Republica  Federativa. 


{\Z)  IMoudean—Euais  9ur  quelques  jininU  de  /«'y w /a/ íon,  etc,  n.  17; 
Ro88i.  Melanges  d'Econ.—polií.,  etc,  De  VÉÍude  du  druit,,  etc. 

(14)  O  projecto  Rllemão  nâo  re;;u]a  us  uctos  do  estado  civil,  nem  o 
código  civil  liespanhol  as  hypothecaa,  nem  o  federal  suísso  das  obriga- 
ções reguli  o  direito  dos  autores,  em  geral,  etc. 
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18.  Procurei  ser  conciso  e  claro  quanto  me  foi  possível, 
claro,  sobretudo,  e  &  esta  qualidade  primordial  de  uma  lei,  que 
interessa  a  todas  aa  classes,  sacrifiquei  sem  liesltaçfto  nem  pezar 
tudo  quanto  podia  parecer  mera  elegância  de  phrases,  ou  obe- 
diência ao  classismo,  salvando  apenas  o  respeito  devido  Á  gram- 
matica. 

Sobre  a  concisfto  dos  artigos,  creio  que  ao  projecto  nfto  le- 
varam vantagem  os  outros  e  muito  menos  o  allemfto  e  o  código 
italiano,  que  os  tem,  o  primeiro  de  25  a  33  linhas,  e  o  segundo 
de  20  a  25  sem  paragraphos  (15).  Do  meu  os  mais  longos,  de  que 
me  lembra,  ao  correr  da  penna  (143  a  282),  nfto  teem  mais  de 
12,  e,  sempre  que  algum  devia  conter  matéria  exorbitante 
desse  limite,  era  invariavelmente  dividido  em  peragraphos, 
como,  por  exemplo,  o  art.  1723,  que  tem  onze,  e  art.  1848  que 
tem  treze. 

Para  garantir-me  contra  a  obscuridade  do  texto  que,  em 
regra,  parece  claro  a  quem  o  redige,  associei-me  narevi&fto  final 
a  um  amigo  illustrado  e  medico  distinctO;  mas  leigo  em  juris- 
prudência e,  todas  as  vezes  que  elle  accusou  diflflculdade  na  in- 
telligencia  de  alarum  artigo,  a  começar  do  1^  projecto  preliminar, 
modifiquei  a  redacçfto  até  satisfazeí-o . 

Quanto  á  orthographia;  sem  seguir  a  phonetica  nem  affron- 
tar  a  etymologica,  preferi  sempre  a  mais  simples  das  recebidas 
e  autorizadas. 

19.  Dentre  as  difficuldades  de  fundo,  a  primeira,  que  se  me 
antolhou,  foi  a  determinação  precisa  da  matéria^  que  deve 
conter  um  código  civil. 

Minhas  idéas  a  respeito,  salvo  a  modificaçfto  feita  no  capi- 
tulo anterior,  quunto  â  conveniência  de  reunir  o  direito  de  fa- 
mília puro  e  o  applicado,  foram  expostas  no  Appendice  (7e  estfto 
formuladas  no  art.  1''  do  projecto. 

Da  redacçfto  deste  pôde  concluir-se  que,  segundo  meu 
modo  de  ver,  o  código  civil  deve  regular  o  direito  da  família  e 
dos  bens,  isto  é;  da  propriedade  e  do  credito. 

Essa  concepçfto  ô  a  mesma  formulada  por  Savigny,  na 
synthese  do  seu  Tratado  (tomo  8°  §  861),  e  seguida  pelo  con- 
selheiro Kibas  na  introdiicçfto  do  seu  Curso  de  Direito  Oivil 
(tomo  V,  tit.  4°,  cap.  2°  §  4?)  e  delia  resulta  que  o  §  3°  do  citado 
artigo  pôde  muito  bem  parecer  escusado. 

Nfto  pensará,  porém,  assim  quem  conhecer  como  vivem 
nesta  terra,  superabundante  de  riquezas  naturaes,  a  propriedade 
particular  e  as  industrias  productivas  entre  as  garras  de  um  trí- 
plice fisco,  armado  de  um  processo  violento, que  tem  sido  trans- 
ferido até  a  companhias  estrangeiras  (16) ;  de  uma  execuçAo 
sempre  apparelhada,  cujo  maior  inconveniente  nfto  é  a  sorpresa 


loproj.  ali.    nrt8.  171,  693,   724   e    769,    e  do  código  civil 
italiano,  arts.  26,  Í83.  915  c  92Í. 

(16)  Eu  niesnio  já  fui  executado  pelo  asco,  em  nome  de  uma,  por 
causa  de  obras  não  cumprehendidus  no  seu  contrato,  e  feitas  em  um  prédio 
meu,  quando  pertencia  a  outro  dono. 
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do  contribuinte,  e  de  unia  jurisprudência  tfto  commoda  como 
absurda,  que  resolve  todas  as  duvidas  contra  elle,  apezar  de 
ser  exactamente  o  contrario  que  se  ensina  nas  cadeiras  de  her- 
meneuiica  das  Faculdades  officiaes. 

Aiém  disso  nada  lia  mais  commum  no  próprio  foro  da  Ca- 
pital Federal  do  que  a  execuçfto  fiscal  por  impostos  Já  pagos; 
porque  nfto  se  applica  no  caso  a  pena  da  ord.  liv.  8,  tit.  36  (17) 
que  aliás  deveria  recahir  sobre  o  funccionario  culpado  da  co- 
brança indevida. 

O  contencioso  administrativo  n&o  pôde  ter  a  ultima  pa- 
lavra sobre  os  direitos  litigio!$os  dos  cidadftos  de  um  paiz 
livre,  e  á  fazenda  publica  devem  bastar  o  seu  foro  privilegiado, 
09  seus  juizes  privativos,  o  seu  processo  especial  e  os  seus 
agentes  multiformes  e  quasi  ubiquos. 

20.  Do  texto  do  art.  V  do  projecto  resulta  igualmente  que 
me  nAo  parece  necessário  um  código  especial  para  o  com- 
mercio. 

A  matéria  do  código  commercial  é  a  mesma  do  civil,  salvo 
algumas  excepçOes  em  f»kvor  de  uma  classe,  cuja  importância 
nfto  se  pôde  negar,  mas  cujos  privilégios,  em  numero  capaz 
de  constituir  uma  legislaç&o  á  parte,  estou  muito  longe  de  re- 
conhecer, sob  um  regimen  democratrco  republicano ;  porque  o 
maior  beneficio  da  verdadeira  democracia  ô  o  direito  commum, 
isto  é,  a  igualdade  parante  a  lei. 

Si  aquella  classe,  pela  natureza  das  suas  operaçOes  e  pela 
necessidade  de  facilital-as  quanto  possível,  carece  de  algumas 
disposições  excepoionaes,  estas  poderiam  perfeitamente  entrar 
por  esse  titulo  no  próprio  código  civil,  como  dispoz  o  legislador 
do  Canadá,  que  apenas  con^agrou-lhes  33S  artigos,  inclusive 
126  sobre  a  matéria  dos  seguros,  que,  aliás,pudera  também  ter 
sido  incluída  entre  os  outros  contratos,  no  Direito  das  obri- 
gações, como  faz  o  projecto,  a  exemplo  do  Código  Civil  de 
Zurieh  e  de  outros  :  lYuatra  flt  per  plura,  quod  per  pandora 
fieri  poieat, 

Nfto  o  fiz,  porém,  porque  receei  parecer  original  em 
matéria  de  tanta  monta  ;  porque  o  exemplo  do  Canadá, 
simples  colónia  (embora  provida  de  leis  capazes  de  fazer 
inveja  á  metrópole),  podia  nfto  parecer  bastante  para  jus- 
tificar a  innovaçfto  ;  porque  esta  nfto  fora  prevista  no  meu 
contrato  e  demandava  de  mais  trabalho  e,  sobretudo,  de 
mais  tempo  do  que  o  fixado  nelle,  cujo  prazo,  apezar 
de  mais  curto  do  que  os  concedidos  aos  contratantes 
anteriores,  foi  arguido  de  demasiado  longo  em  ambas  aa 
casas  do  Congresso.  E  no  Congresso  fez-se  mais,  por 
aquella  ou  por  outra  causa :  propoz-se  a  rescisfto  do 
meu  contrato,    apesar  de   saber-se  que,    para  melhor    cum- 


(17)  Quando  fui  deputado,  no  tempo  do  Império,  já  propuz  neste  sen- 
tido nma  interpretação  authentica,  em  forma  de  emenda,  que  foi  rejeitada 
sem  discussão,  não  sei  si  por  má,  ou  si  por  ociosa. 
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pril-o,    já  me   achava  fora  do    paiz    e  com  o  trabalbo   em 
adiantada  execuç&o.  (18) 

Neste  ponto,  pois,  como  em  vários  outros,  cedi  nfk)  só  a 
força  das  circu instancias,  como  às  idéas  dominantes,  limi- 
tando-me  a  propor  a  respeito  o  que  se  contem  no  §  1°  doart.  8? 
das  Disposições  addicionaes  transitórias. 

21.  Ainda  sobre  o  conteddo  do  projecto  occorreu-me,  por 
occasiAo  de  articulal-o,  outra  diifiouldade  nfto  menos  séria  que 
a  precedente. 

Antes  do  Código  Napoleão,  o  geral  dos  civilistas  tra- 
tava sempre,  sinao  da  Theoria  do  Processo,  ao  menos  da 
Doutrina  das  Acções,  como  matéria  integrante  da  sua  es- 
pecial idade.  Era  uma  tradiç&o  do  Direito  Bomano,  respei- 
tada até  o  começo  deste  século  por  todos  os  codificadores, 
inclusive  o  portuguez,  mas  abandonada  pelos  redactores  da- 
quelle  código,  que  nisso  teem  sido  imitados  por  quasi  todos 
08  outros  i)osteriores. 

Apezar  desses  exemplos,  si  n&o  fora  a  escassez  do 
tempo  e  a  urgência  do  trabalho  (geralmente  reconhecida 
emquauto  se  duvidava  da  ^ua  conclusão),  eu  teria  talvez 
incluido  no  3*  livro  da  Parte  Geral  um  titulo  para  sl  Dou- 
trina das  Acções,  aindft  que  limitado  âs  suas  divisOes  e 
subdivisões  principaes  e  Á^  respectivas  indicações  ;  assim 
como  outro  para  a  Theoria  do  Processo  Ciml,  em  geral 
(á  qual,  para  nfto  ser  processo,  ba&ta-lhe  ser  theoria)  em- 
bora pudessem  parecer  exorbitantes  da  comprehensfto  de 
meu  assumpto. 

E  digo— pudessem  parecer— porque  na  realidade  nfto  exor- 
bitaria e,  para  vôl-o,  bastará  nfto  confundir  a  «acçfto,  direito 
subjectivo»,  inherente  a  qualquer  outro  negado  ou  ofiendido, 
com  a  acçfto  «meio  objectivo»  ou  processo,  isto  é,  modo  pratico 
de  fazer  valer  o  direito  violado,  perante  e  mediante  a  justiça 
social  organizada. 

Muitos  dos  códigos  civis  que  conheço  comprehendem,  nfto 
só  a  theoria,  como  o  regulamento  da  prova  (o  italiano,  por 
exemplo)  e  esse  regulamento,  ao  menos,  ô  mais  processual  do 
que  a  theoria  do  processo,  porque  é  mesmo  unia  parte  deste,, 
no  seu  sentido  próprio. 

22.  Quando  em  1817  foi  publicado,  sob  o  anonymo,  o  pri- 
meiro dos  tratados  elementares  de  Poncet,  professor  notável 
da  Faculdade  de  Direito  de  Dijon,  Blondeau,  o  celebre  pro- 
fessor da  de  Pariz,  em  um  opúsculo,  que  teve  muita  repercussfto 
no  seu  tempo  e  ainda  nfto  está  esquecido  em  França,  foi-lhe 
ao  encontro,  combatendo  a  idéa  de  ser  matéria  processual  a 


(^18)  Easa  urgi-nci»,  ;torém,  não  existe,  ao  que  parece,  ni\  opinião  do 
governo  que,  tendo  upcn.is  quatro  mczes,  contados  da  apresentação  do 
projt^cto,  piíM  resolver  sobre  a  suu  aceitução,  e  tendo-o  á  sua  disposição 
desde  23  de  fevereiro,  só  constituiu  a  coiumissao  revisora,  que  devia  dar 
parecer,  dentro  de  três  niezes,  em  25  de  mnio. 
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Doutrina  das  Acções,  noa  termos  mais  positivosi  como  ver-se-ha 
melhor  na  nota  infra.  (19) 

Bavigpy,  no  seu  celebre  Tratado,  depois  de  estabelecer,  no 
já  citado  8  361,  as  relações  de  facto,  que  podem  servir  para 
determinar  a  sede  das  relações  de  direito,  formula  certas  regras 
applicaveis  aos  casos  de  conâictos  entre  as  leis  nacionaes  e  as 
estrangeiras,  a  terceira  das  quues  é  a  seguinte  :  «O  juiz  deve 
«empre  applicHr  o  direito  de  seu  paiz,  quanto  ao  processo  das 
•quetstões  movidas  perante  os  respectivos  tribunaes,  notando, 
porém,  que  mais  de  uma  regra,  que  parece  de  processo y  per- 
tence na  realidade  á  relaçfto  de  direito  em  litigio». 

Mackeldey,  cujo  Manual  tornou- se  uma  obra  clássica  de 
direito,  desde  que  foi  publicado,  inscreve  a     rceira  secçfto   da 
sua  parte  geral,   correspondente  ao  livro  3»  o   projecto,  Dos 
direitos  e  dos  meios  de  os  perseguir  {%  120). 

Os  dous  mais  notáveis  dentre  os  modernos  projectos  de 
Código  Civil,  o  belga  e  o  allem&o,  romperam  com  a  tradiçfto 
do  francez,  regulando  exprepsamente  algumas  acções,  que  os 
autores  deste  ultimo  remetterara  para  o  Código  do  Processo 
Civil.  O  primeiro  contém  capítulos  especiaes  sobre  a  reivindi- 
-caçfto  e  a  petiçfto  de  herança,  eo  segundo,  nfto  só  regula  tam- 
bém essas  duas  acções,  como  ainda  \  ad  exhibendum,  o  jura- 
mento de  manifestaç&o,  chamado  processo  provocatorio,  até  a 
cousa  julgada  e  o  direito  de  retençfto  que,  segundo  a  theoría 
francexa,  é  em  regra  matéria  de  simples  excepçfto  ;  cumprindo 
advertir  que  ambos  tinham  antes  de  si,  o  que  n&o  temo  pro- 
jecto, um  código  do  processo  civil. 

O  projecto  allem&o  vai  adiante,  desce  muitas  e  repetidas 
vezes  a  disposições  meramente  proeessuaes,  como  por  exem- 
plo, as  dos  arts.  14,  171  e  693,  e  o  mesmo  faz  o  Código  Civil 
de  Zurich  nos  seus  arts.  215,  331,  336  e  seguintes. 

A  própria  jurisprudência  franceza  consagra  a  máxima,  fts 
vezes  verdadeira,  la  forme  emporte  le  fond,  que  justifica  em 
muitos  casos  essas  minudência»  em  um  código  civil,  e  tem 
sempre  applicaçfto  ífquelles,  em  quo  a  forma  do  titulo  (matéria 
da  eurematica)  decide  da  efflcaciu  do  direito,  corno  quando 
o  instrumento  escripto  ou  publico  é  da  substancia  do  acto. 

23.  Nflo  faltava,  pois,  apoio  ao  meu  intento  de  ampliar  o 
quadro  do  plano,  entretanto,  como  a  opinifto,  que  me  parece 
preferível,  nfto  é  tfto  liquida  que  se  possa  dizer  corrente,  e  a 
questfto  tinha  para  nós  uma  importância  especial,  depois  que 
o  §  23  do  art.  84  da  Constituição  Federal  reservou  ás  legisla- 
turas doe  £stados  o  processo  das  respectivas  justiças,  fui  o 
mais  sombrio  possível  no  tocante  a  essa  matéria. 


(19)  Obra  citada  á  not.  13,  opúsculo  n.  9: — «Ter-se-ha  pensado  que  a 
matéria  das  acções  pertt-Dce  essencialmente  no  processo»?  Serin  niii  grave 
erro...  Para  ccnvencer-se  que  o  tratado  das  acções  pertence  ao  direito 
privado  propriamente  ditu  e  não  ao  processo,  b>sti  observar  que  este  nno 
é  sioão  acollecção  das  formai  a  se;{uirse  no  exercício  dos  nossos  direitos, 
«  que  as  acções  são  direitos  em  si  mesmos  ». . . 
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Casos  houve,  porém,  em  que  me  pareceu  ficaria  o  projecto 
sem  vida,  sem  movimento,  e,  por  consequência,  semexecuçfto, 
ou  com  esta  dependente  de  20  códigos  processuaes^quasi  todos 
ainda  no  dominio  do  possível  remoto  —  e  nesses  nfto  recuei 
diante  da  censura  de  exorbitante,  n&o  só  pelos  fundamentos 
expostos,  como  por  entender  que  a  Constltuiç&o  apenas  excluiu 
da  competência  federal  aquella  parte  do  processo,  que  depende 
da  organização  judiciaria  locai,  reservada  á  legislatura  dos 
respectivos  Estados.  (20) 

Outras  razOes  ainda  mais  praticas  actuaram  em  meu  es- 
pirito, para  incluir  no  projecto  disposições,  que  poderiam 
parecer  processuaes,  posto  que  como  taes  fossem  consideradas 
peio  Congresso.  Dado  o  caso,  este  poderia  approval-as  dis- 
criminando-as  para  declaral-as  n&o  obrigatórias  ás  justiças 
locaes,  ou  para  ordenar  a  sua  inserç&o  no  código  do  processo 
civil,  por  occasi&o  de  organizal-o  a  commiss&o  da  revis&o 
definitiva  do  civil,  nos  termos  do  art.  3®  das  Disposições  Ad- 
dicionaes. 

De  qualquer  desses  modos  poder-se-hia  conciliar  esse  res- 
peito meticuloso  &  autonomia  dos  Estados,  entendida  o  mais 
latamente  possível, com  a  exequibilidade  Immediata  do  projecto. 
24.  Os  povos  que,  Qpmo  o  suisso,  o  americano  do  Norte 
e  o  allemao,  vieram  da  separaçfto  para  a  federaçAo,  nAo  cessam 
de  trabalhar  pela  unidade  do  seu  direito. 

Na  AllemHnha,  mallograda  a  tentativa  de  15  de  Novembro 
de  1871,  conseguio-se  leval-a  a  efiTelto  dous  annos  depois,  me- 
diante a  lei  de  20  de  dezembro  de  1873,  que  modificou  o 
n.  13  do  art.  4?  da  Constituição  Imperial,  declarando  matéria 
federal  todo  o  direito  civil,  processual  e  criminal.  Ella  tem 
desde  1887  um  projcto  de  código  civil  que  ainda  está  em 
estudos  e  talvez  á  esta  hora  esteja  também  concluído  o  do 
processo  federal. 

A  Sulssa,  depois  de  ter  um  código  civil  para  cada  cantfto, 
foi  forçada  a  promulgar  um  código  federal  das  obrigações  e 
em  seguida  varias  outras  leis  federaes,  tendentes  a  unificar 
seu  direito  privado,  mets  por  ultimo  parece  resolvida  a  ter 
um  código  civil,  único,  em  cujo  projecto  já  se  trabalha  acti- 
vamente. 

Nos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte  os  Inconve- 
nientes da  variedade  de  legislação  (que  em  parte  já  tem  sido 
unificada)  fazem-se  sentir  todos  os  dias,  por  toda  a  parte  e  nas 
relações  mais  importantes,  a  começar  das  da  família.  Um 
Individuo,  que  nOo  pôde  casar  legalmente  em  um  Estado,  é 
Inteiramente  desempedi do  no  vlslnho;  dous  cônjuges,  que  acham 
dlfflculdades  para  romper  o  vinculo, que  os  Incommoda,  no  seu 
Estado,  podem  consegull-o  facilmente  mediante  a  simples 
transposição  de  um  rio,  ou  de  outra  fronteira,  apenas  ideal. 


(70)  O  art.  34  cit.  diz  o  seguiate  :  «Oompete  privativamente  ao  Con- 
gresso Nacional...  §  s3.  Legislar  sobre  o  direito  civil,  commercial  e 
criminal  da  Republica  e  processual  da  justiça  federal.» 
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Si  por  toda  parte  se  fazem  sentir  os  males  das  dififereaças 
da  legislação  em  um  mesrno  paiz,  si  a  universalização  do 
direito  deve  ser  o  primeiro  passo  para  a  confrateruizaçfto  dos 
povos,  nfto  comprehendo  porque  nós,  que  sahimos  da  unidade 
a  mais  completa  para  a  federaçfto  mais  recente,  devamos  pòr- 
Dos  a  espremer  textos  isolados  e  apurar  ápices  da  teehnologia 
jurídica  para  afrouxar  esse  laço  da  Unifto,  que  periclita,  quando 
nfto  o  ha  mais  forte,  nem  mais  duradoura  o  do  que  o  direito 
commum. 

25.  As  leis  acabam  sempre  por  entrar  nos  hábitos  e  cos* 
tumes,  do  povo,  que  regem,  ainda  quando  nfto  sahem  delles, 
como  sôe  e,  em  regra,  deve  succeder;  os  hábitos  sAo  uma  se» 
gunda  natureza;  a  natureza  nfto  faz  saltos,  e  um  legislador  pru- 
dente deve  imital-a,  porque... 

Nunquam  aliud  natura,  aliud  aapientia  dicit. 

.As  raças  latina  e  teutonica  romperam  todos  os  laços,  que 
outr*ora  as  uniram:  religião,  governo,  litteratura,  etc.,  mas  o 
direito  romano  ficou  sendo  e  continua  a  ser  chamado  commun: 
é  o  traço  de  união  que  perdura  entre  ellas,  e  sobreviveu  ú, 
ruptura  de  todos  os  outros. 

Depois,  na  hypothese,  a  discriminaçfto  é  tfto  questionável 
e  a  differenciaçfto  tfto  indecisa,  que  nfto  se  pôde  encontrar 
definiçflo  mais  arriscada  nem  caso  a  que  melhor  se  applique 
o  celebre  dito  de  Javoleno:  Omnia  deflniiio  in  jure  civili  pe- 
riculoaa  esí,  parum  eat  enim  ut  non  subverti  posait  (21). 

26.  Mas  n&o  param  ainda  ahi  as  difflculdades  oriundas 
da  Constituição  Federal,  èontra  a  qual,  como  disse,  nfto  pude 
prevalecer-me  da  amplitude  do  art.  2°  do  contrato,  muito 
embora  fosse  este  anterior  a  ella  e  omnipotente,  de  facto,  o 
Governo,  com  quem  o  fiz. 

Era  idôa  minha,  tratando  das  pessoas,  mencionar  apenas 
a  divisAo,  que  as  distingue  em  nacionaes  e  estrangeiras;  divisfto 
que  mais  pertence  ao  direito  publico  do  que  ao  privado,  e  que 
cada  vez  menos  se  faz  sentir  nos  domínios  deste;  mas  todos 
os  códigos  civis,  que  eu  conhecia,  occupavam-se  delia  mais  ou 
menos  detalhadamente,  e  a  Constituiç&o  barateou  tanto  a  ac- 
quisiçfto  dos  direitos  de  cidad&o  brazileiro  aos  estrangeiros  e 
a  perda  delles  aos  nacionaes,  deixando  as  respectivas  applica- 
çOes  á  legisiaç&o  ordinária  que  me  pareceu  urgente  estabe- 
Íec61-as;  Jft  porque  a  matéria  exigia  sem  perda  de  tempo  dis* 
posiçOes  complementares,  que  prevenissem  conflictos  interna- 
cionaes,  de  outro  modo  inevitáveis;  Já  porque,  aberta  como  foi 
a  nossa  nacionalidade  a  todos  os  estrangeiros,  residentes  no 
paiz,  urgia  regular  a  prova  desse  direito,  cujo  exercício  ou 
renuncia  nfto  p6de  nem  deve  ficar  indefinidamente  sujeito  ao 
Interesse  ou  capricho  delles. 

Dahi  a  idéa  do  registro  obrigatório  das  naturalizações,  ccmo 
existe  em  outros  paizes,  e  foi  recentemente  consagrado  no  co- 


(21)  Fig.  202  D.  de  Regul.  Jur.  (50,  17). 
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digo  civil  hespanhol,  que  levou  o  rigor  nesta  matéria  ao  ponto 
de  excluir  qualquer  outro  meio  subsidiário  de  prova  (22). 

27.  No  mesmo  livro  1°  da  Parle  Geral,  e  ainda  sobre  a 
clasHÍficuçào  das  pessoas,  occorreu-me  outra  difficuldade,  por- 
ventura mais  grave,  porque  abi  trata va-se,  nfto  da  prova  do 
direito  da  pessoa,  mais  da  deflniçfto  desse  direito  em  ai 
mesmo. 

O  estado,  um  tanto  vago  e  indefinido,  ou  pelo  menos  in- 
completo, da  nossa  legislaçAo,  quer  codificada,  quer  extrava- 
gante, sobre  as  pessoas  jurídicas,  a  deficiência  de  algumas 
disposições  do  direito  subsidiário  e  a  inconveniência  de  outras 
sobre  essa  creaçAo  jurídica,  impunha-me  a  necessidade  de  pre- 
cisar, quanto  possível,  as  idéas  do  projecto   sobre  o  assumpto. 

Essa  necessidade  era  tanto  maior,  quanto  de  outro  modo 
eu  n&o  poderia  atacar  com  efiicacia  a  JbTâo-mor^a, —que  tanto 
perigo  offerece  em  um  paiz  novo,  immenso  e  despovoado, 
onde  a  terra  quasi  nao  tem  valor,  longe  das  suas  escassas  vlaa 
de  communicaç&o,  e  â  sombra  de  cujas  leis  antigas  a  velha 
metrópole,  apezar  de  pequena  para  sua  populaç&o,  jà  chegou 
a  vér  a  mór  parte  do  seu  território  usufruído  em  nome  dos 
mortos  e  em  prejuízo  dos  vivos  (23). 

Dahi  o  desenvolvimento,  que  dei  á  matéria,  sem  todavia 
€ompletal-a,  sendo  por  isso  forçado  a  referir-me  sobre  os  pontos 
omissos  íl  lei  n .  1350  de  4  de  novembro  de  1882,  única  lei  extra- 
vagante do  antigo  regimen,  a  que  fiz  remiss&o  no  corpo  do 
projecto.  (24) 

28.  Da  competência  incontestável  do  legislador  federal 
para  conferir  e,  portanto,  para  circumscrever  a  capacidade  civil 
das  pessoas  jurídicas,  qualquer  que  seja  ou  tenha  sido  o  modo 
da  respectiva  constituição-* deduzi  a  faculdade  de  restringira 
Mão-morta^  no  poder  de  quem  quer  que  esteja,  abstrahindo  da 
qualidade  do  seu  titular,  ou  seja  pessoa  publica,  como  a  Unifto, 
os  Estados  e  os  municípios,  ou  seja  pessoa  particular  e 
artificial,  como  as  fundaçOes  e  corporações,  de  duraçfto  in- 
definida. 

E,  levando  por  diante  as  deducçOes  daquella  competência, 
que  tenho  por  inquestionável,  formulei  relativamente  A  pro- 
priedade immovel  artigos,  que  talvez  pareçam  exotbitantes  e 
ofiTensivos  ao  direito  de  propriedade  das  pessoas  politicas,  a 
quem  esquecer  o  principio  donde  decorreram. 

Este  principio  é  jurídico,  económico,  politico  e  moral,  e  eu 
nfto  carecia  de  mais  para  aífrontar  qualquer  censura,que  da  sua 
dopçfto  me  resultasse,  e  que  era  fácil  de  prever. 

29.  Também  nfto  me  foi  fácil  a  classificação  dos  bens  publi- 


(22)  Cod.  civ.  Hesp.  art.  2õ, 

(23)  Vide  §  12  da  lei  de  9  de  Setembro  de  1769. 

(24)  Xio  me  raferi  ao  decreto  n.  434  de  4  de  julho  de  1891,  como 
lejrbrou-me  uma  pessoa  muito  competente,  porque  é  um  acto  do  Poder 
Executivo,  que  talvez  nâi  se  t-nha  mantido  estrictamente  dontro  da  sua 
competência  regulamentar. 
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COS.  em  relaç&o  aos  seus  diversos  titulares,  depois  da  Consti- 
tuiçfto  Federal . 

Olassifiquei-os,  pois,  do  modo  que  me  pareceu  melhor, 
sem  ultrapassar  os  limites  traçados  por  ella ;  muito  embora  me 
parecesse  que  a  Uuifto  ficara  profundamente  lesada  na  partilha; 
mas  era  o  caso  de  dizer-lhe  como  Ulpiuno :  Quod  perquam 
durum  est,  sed  iia  lex  esoripta  est. .  .(25) 

Apezar  disso,  e  tanto  quanto  m'o  permitta  a  interpretaç&o 
extensiva,  fiz  o  possível  para  salvar,  nfto  s6  os  direitos  da  Unifto, 
como  os  dos  municípios,  cuja  autonomia  tem  sido  e  será 
sempre  illu^oria,  emquanto  nAÓ  tiverem  renda  própria  e  nfto 
se  fizerem  representar  pelos  mais  capazes  de  bem  applical-a. 

30.  A  essas  difficuldades,  que  posso  chamar  constitu- 
tionaes,  accresceram  outras,  resultantes  de  leis  posteriores, 
como  as  promulgadas  sobre  a  viaçfto  publica  e  as  procurações, 
as  quaes  ambas  me  obrigaram  a  desfazer  e  refazer  trabalho  Já 
ieito,  para  nfto  aífrontar  a  opinifto,  authentica  e  solemnemente 
manifestada,  do  Congresso,  a  cujo  critério  pensava  eu  que  teria 
de  ser  submettido  o  meu  projecto. 

Isto  posto,  passarei  a  resumil-o,  para  dar  delle  uma  idéa 
geral  a  quem  nfto  o  tiver  lido. 

CAPITULO  in 

CONTEÚDO   DO    PROJECTO 
SF.CÇÃO  I 

PABTB     6BBAL 

31.  Nos  capítulos  anteriores  já  ficou  indicado,  em  termos 
geraes,  o  conteúdo  das  duas  partes,  em  que  se  divide  o  Projecto; 
agora,  portanto,  limitar-me-hei  a  indicar  os  traços  principaes 
dos  differentes  livros,  em  que  as  subdividi. 


32.  Livro  2°  —  O  tit.  1?  desde  livro  apenas  declara,  no  seu 
Jinico  artigo,  a  matéria  de  todo  o  Projecto,  em  synthese. 

O  tit.  2?  divide  as  pessoas  em  naturaes  e  juridicas  e  sub- 
divide aquellas  em  capazes  e  incapazes,  incluindo  nesta  classe 
.nfto  só  as  que  nfto  podem  exercer  os  seus  direitos  {incapazes 
propriamente  ditas)  como  as  que  gozam  de  um  exercido  limi- 
tado (interdicias) , 

Em  seguida  declara  mora  creaçfto  da  lei  as  pessoas  juri- 
dicas, nfto  soas  politicas,  cuja  constitulçfto  e  extincçfto  regem-se 
j;>elo  direito  publico,  mas  também  as  civis,  cujo  regulamento 
remette,  no  art.  19,  ao  direito  anterior. 

33.  O  titulo  3^  divide  os  habitantes  do  território   nacional 


(25)  Frg.  12  D.  Qui  et  a  Qaih.  tuanum.  etc.  (40,9.) 
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em  brazileiroB  e  estrangeiros  ;  determina  os  modos  da  naturali- 
zação destes  e  os  casos  de  perda  da  nossa  nacionalidade,  regu- 
lando ao  mesmo  tempo  a  readquisiçao  desta,  que  só  se  concede 
ao  brazileiro  nato,  e  até  duas  vezes. 

No  §  2^  do  art.  52  reuni  as  matérias  do  g  2^  b  do  art.  71  e 
do  final  do  g  29  do  art.  72  da  Constituição  Federal,  porque  estas 
duas  disposições,  apesar  de  separadas,  completam-se  uma  a 
outra ;  derivam  da  mesma  fonte  (26)  e  nfto  ba  siquer  um  mo- 
tivo, que  permitta  a  conservação  da  nacionalidade  ao  cidadão 
brazileiro,  preso  a  um  governo  estrangeiro  pela  gratidão  e 
dependência  de  um  emprego  ou  pens&o,  que  a  fortiori  se  n&o 
appliqiie  a  quem  delie  apenas  recebe  um  titulo  ou  condeco* 
raçfto,  ás  vezes  comprado  a  peso  de  ouro,  e  que,  portanto,  nem 
mesmo  a  ser  grato  obriga. 

Neste  titulo  permitte-se  ao  estrangeiro,  residente  po  paiz, 
optar  pela  sua  nacionalidade,  para  os  filbos  nelle  nascidos,  em- 
quanto  menores,  salvo  a  estes  optarem,  por  seu  turno,  pela 
brazileira,  quando  se  emanciparem . 

No  mesmo  titulo  sAo  equiparados,  quanto  aos  direitos  civis, 
o  estrangeiro  ao  nacional,  salvo  restricçfto  expressa  em  lei,  e 
o  nosso  direito  de  exigirmos  a  reciprocidade  dos  paizes,  que 
nol-a  recusarem. 

34.  O  titulo  4.0  define  o  domicilio  esuas  differentes  espé- 
cies, e  regula  a  opção  entre  elle?,  nos  casos  em  que  o  réo  tiver 
mais  de  um,  e  ella,  portanto,  puder  ter  logar. 


35.  Livro  2?  O  titulo  1?  deste  livro  inscreve-se  «Doa  bens 
em  geral»,  Nelle  se  distinguem  o  direito  real,  exequível  erga 
omnea^  do  pessoal,  que  somente  o  é  contra  o  devedor,  e  as 
cousas  prinoipaes  das  accessorias,  entre  as  quaes  s&o  inoluidas 
e  classificadas  as  bemfeitorias. 

Bfto  também  indicados  ahi  os  direitos  dos  autores  e  inven- 
tores, a  que  nfto  chamei  propriedade,  porque  esta  é  o  direito 
real  por  excellencia,  e  n&o  ha  naquelle  uma  realidade  objectiva 
a  que  se  incorpore,  nem  outro  melo  pratico  de  garantil-a, 
sen&o  um  ninterdictoyi  legal  e  geral  contra  o  uso  do  producto 
«  ainda  que  exposto  â  venda  e  legitimamente  adquirido  »,  de 
modo  a  prejudicares  interesses  pecuniários  do  productor  ou 
autor. 

36.  E  n&o  é  somente  a  realidade  objectiva  o  que  falta  a 
esse  privilegio  de  cousa  ou  de  classe  para  ser  equiparado  & 
propriedade  material;  falta-lhe  também  a  razfto  de  ser  do  ex- 
clusivismo, naturalmente  necessário  a  esta  e  desnecessário 
áquelle.  A  impenetrabilidade  dos  corpos  impede  que  o  logar, 
que  alguém  occupa  no  espaço,  seja  simultaneamente  occupado 
por  outrem  e  dahi  a  definiç&o  clássica  (27)  da  posse  >*  o  p&o  que 


(26)  CoDst.  dos  E.  U.  da  America  do  Norte,  art.   l»  g  9o,  n.  8. 

(27)  Frg.  !•  pr.  D.  de  adq  veL  amtít.  postet  (41,2). 
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alimenta  a  Pódro  nfto  p6de  mitarafara}  a  P^ulo,  mis  este 
pôde  transrnlttir  seus  coaheciíneatos  áqielle,  afinque  por  isso 
03  diiniiiCla.  Pelo  contrario,  o  e^íforço,  que  fazemos  para  ensi- 
nar aos  outros  o  que  sabemos,  fuz-nos  íiííar  sabendo  melhor 
aquíllo  mesmo,  que  jjí  sabíamos  b^m  ;  ^dyoendo  disoo». 

Aquelle  direito,  ô,  portanto,  mora  creaçfto  da  lei,  isto  6, 
um  privilegio,  que,  C3mo  tal,  pôde  ser  por  el la  regulado  exten- 
siva ou  restrictivaraentente,  confor.ne  as  necessidades  e  as 
condições  do  seu  meio  social. 

T»)davia,  como  a  matéria  é  muito  importante  e  a  sua  theo- 
ria  definitiva  ainda  e?tâ  em  elaboração,  limitei-me  a  formular 
a1gu:n.i8  regras  e  deixei  o  seu  regulamento  a  uma  lei  espe- 
cial. (2S) 

Aqui  deverá  ter  entrado  o  direito  ás  concessões  e  o  rejul- 
tante  dos  contratos  públicos,  cuja  omi^sfto  assignalo  para  ser 
supprida  opportunamente. 

37.  O  tit.  2?  trata  dos  bens  moveis  e  iramoveis,  cujas  espé- 
cies sfto  definidas,  inclu!ndo-se  na  segunda  classe  as  apólices 
da  divida  publica  federal,  as  qu  les  sfto,  n  i  realidade,  titulos 
de  credito,  cuja  especialidade  nao  devia  fazel-as  perderem  a 
sua  natureza  própria  ;  mas  esta  classificação  nfto  é  nova  no 
nosso  direito  ;  apoia-se  no  exemplo  de  vários  códigos  estran- 
geiros, e  tem  a  vantagem  d  5  permlttir,  em  muitos  casos,  a 
substituição  de  b^ns  naturalmonte  immoveis,  que  de  outro 
modo  teriam  de  ser  retirados  do  commercio,  como  Inaliená- 
veis. 

A*éin  disso  nfto  voga  mais  hoje  a  mixima  da  idade  raddia 
mobilium  vilia  poasessio  ;  polo  contrario,  a  riqueza  movei 
cresce  constantemente  de  importância,  em  relação  â  immovel: 
ha  casaes  riquisssimos,  que  nfto  possuem  um  palmo  de  terra,  e 
sob  o  regimen  commum  (que  é  o  geral  entre  nós),  somente 
para  a  disposição  dos  immoveis  p6de  a  mulher  ter  voto  res- 
trictivo  contra  o  arbítrio  do  marido,  que,  nfto  raro,  depois  de 
dilapidar  os  bens  havidos  delia,  começa  a  aborrecer-se  da 
companhia  de  quem  Ih^os  trouxe. 

Entre  os  bens  imnoveis  pelo  seu  objecto  figura  também  a 
antichresis,  que  poderia  sem  inconveniente  ter  sido  omittida, 
como  uma  modalidade  da  hypotheca  ou  do  penhor  ;  pois  a 
isso  fica  reduzida,  seg-mdo  o  projecto  (29). 

38.  O  tit.  3<»  distingui  os  bens,  conforme  a  qualidade  dos 
respectivos  donos,  em  particulares  ou  públicos :  dividindo 
estes  em  bens  da  Unifto,  dos  Estados  e  dos  municípios  e  sub- 
dividindo cada  uma  destas  espécies  em  bens  de  uso  commum, 
de  uso  especial  e  patrimoníaes. 

Aos  desta  ultima  variedade,  quamlo  consistente  em  immo- 
veis, trato  como  a  mão  morta,  para  providenciar  sobre  a  sua 
converafto,  sem  todavia  e:iuiparar-lhes  os  terrenos  devolutos  e 


(28)  Na  Siiisia  ella  é  re;rul  ida  pela  lei  feleral  de  23  de  Abril  de  1383. 

(29)  Nesta  edição  vai  suppriniida  do  art.  105. 
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OS  de  marinhas,  que  sempre  se  suppOo  ao  alcance  de  qual- 
quer adquirente  particular,  no  caso  de  serem  aceitas  as  pro- 
videncias propostas. 

O  cap.  5^  deste  titulo  consagra  disposições  que  talvez  pa- 
reçam, por  muito  regulamentares,  impertinentes  em  um 
código  ;  mas  nfto  me  parecem  taes  na  actualidade  e  ô  provável 
que,  ao  tempo  da  revisfto  definitiva,  já  possam  ser  supprimi- 
das  sem  inconveniente. 

39.  O  tit.  40  e  ultimo  deste  livro  trata  das  cousas,  que  estflo 
no  commercio  ou  fora  delle,  distincçfto  que  pôde  parecer  in- 
differente,  mas  tem  multo  interesse  pratico,  sobretudo  nas 
questões  de  prescripçfto  e  de  expropriaçfto  por  necessidade,  ou 
utilidade  publicas. 


40.  Livro  S.^ — O  tit.  1®  deste  livro,  que  se  inscreve  Vos  fa- 
dos e  actos  jurídicos,  contém  apenas  uma  disposiç&o  geral, 
indicando  a  sua  matéria:  e  o  2°,  depois  de  indicar  os  efTeitos 
geraes  do  nascimento  e  do  óbito,  trata  dos  livros  do  registro 
civil,  inclusive  os  de  proclamas  e  de  casamentos,  remettendo-os 
como  actos  juridicos  especiaes,  para  o  seu  logar  próprio,  no 
direito  da  famiiia.  Sfto,  porém  regulados  abi  os  registros 
de  nascimento  e  óbitos  e  o  das  natural isaçOes,  espécie  de 
nascimento  politico,  que  muitas  vezes  interessa  a  terceiros; 
assim  como  o  da  constituição  e  extiuoçfto  das  pessoas  jurí- 
dicas, em  regra  annexa  ao  registro  predial,  como  ampliaçfto  do 
que,  em  parte,  já  ee  pratica. 

Difflcultei  consideravelmente  as  fusOes  e  divisões  das  pessoas 
jurídicas,  porque  a  sua  personalidade  já  é  um  favor  da  lei  e, 
segundo  a  velha  regra  de  direito,  as  disposições  excepcionaes, 
ainda  que  favoráveis,  náo  devem  ser  extendidas  por  via  de 
consequência.   (30) 

Depois,  a  experiência  tem  mostrado  que  essas fusOes  s&o,  em 
regra,  promovidas  por  directores  espertos,  muitas  vezes  com 
prejuízo  dos  terceiros  credores  e  sempre  com  sacrificio  dos  di- 
reitos do  accionista,  que,  si  nao  é  a  classe  mais  tola,  é  decidida- 
mente a  mais  inepta  para  reger  seus  bens,  de  quantas  compõem 
a  nossa  sociedade. 

No  capitulo  P  desta  exposiçAo  já  dei  as  razões  de  especiali- 
zação dos  factos  juridicos  regulados  no  tit.  3"  deste  livro. 

41.  O  tit.  4"  trata,  em  geral,  dos  actos  juridicos,  das  con- 
dições e  dos  prazos,  e,  em  particular,  dos  actos  relativos  aos 
direitos  reaes  e  aos  pessoaes,  assim  como  da  capacidade  e  do 
consentimento  e  dos  vícios  deste,  providenciando  Incidentemente 
sobre  os  actos  praticados  quando  uma  das  partes  se  acha  em 
condições  extraordinariamente  criticas,  ainda  que  sem  culpa  da 
outra. 

A  propósito  dos  direitos  reaes,  consagra  a  necessidade  da 


Í30)  Frgs.  14.  15  e  16  D.  delegib.  (1.3). 
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tradiçfto  (real  ou  syinbolÍca,uos  casos  em  que  esta  é  admit- 
tída),  para  a  transferencia  do  domiulo,  conforme  a  velha 
doutrina  do  direito  romano,  ainda  modernamente  consa- 
grada pelos  códigos  civis  da  Holianda,  de  Zurich  e  pelo 
Projecto  do  Cod.  Civ.  Alie nifio.  (31)  apesar  do  exemplo  con- 
trario do  Cod.  Nap. .  imitado  um  tanto  descu  idosa  mente  por 
muitos  outros. 

42.  Essa  doutrina  sempre  me  pareceu  nao  sô  mais  conforme á 
realidade  objectiva,  que  6  um  dos  característicos  da  propriedade, 
como  á  segurança  da  mesma  propriedade,  â  consolidaç&o  do 
credito,  e,  por  consequência,  á  garantia  dos  credores  e  ao  inte- 
resse dos  terceiros,  que  é,  em  ultima  analyse,  o  mesmo  interesse 
publico. 

Os  dous  últimos  cape.  deste  tit.  tratam  da  interpretaç&o  dos 
actos  jurídicos  e  da  theoria  das  suas  nuUidades,  matérias  que 
Dfto  considerei,  nem  considero  j9roc€âauae8,  pelas  razOes  já  addu- 
zldas,  em  logar  mais  adequado. 

Quanto  ás  regras  da  interpretaçfto  dos  actos  jurídicos, 
ha  autoridades  graves-  que  impugnam  a  sua  inserç&o  na 
lei,  e  preferem  deixal-as  Á  jurisprudência.  (32)  Jâ  disse 
porque  deixei  á  esta  o  menos  posdivel  e,  ás  razões  da  las, 
podem  accrescentar-se  que  a  jurisprudência,  por  isso  mesmo 
que  n&o  é  lei.  pôde  sempre  variar  de  tribunal  a  tribunaL 
conforme  os  logares  e,  no  mesmo  tribunal  conforme  as  al- 
terações do  seu  pessoal  e  a  mudança  das  opiniões  deste,  além 
de  que  o  interprete,  por  isso  mesmo  que  procede  na  falta  de 
lei,  nunca  pôde  providenciar  com  a  mesma  largueza  e  se- 
gurança de  vistas  do  legislador. 

Entretanto,  si  aqueila  opiniflo  prevtilecer  no  Congresso, 
ser-lhe-ba  fácil  resolver  a  objecção,  pennittindo  ao  juiz  afas- 
tar-se  das  regras  dadas,  nos  casos  em  que  lhe  parecesse  duvidosa 
a  sua  applicabilidade. 

Nos  outros  ellas  poderiam  ficar  sempre  como  um 
fanal  à  justiça,  e  uma  advertência  salutar,  sinao  um  ponto 
de  apoio  seguro,  âs  partes  contratantes  e  aos  terceiros  in- 
teressados. 

43.  O  5?  e  ultimo  tit.  trata  da  forma  dos  actos  jurídicos  e  das 
provas  legaes,  cujas  matérias  nfto  me  pareceram,  como  já  tive 
repetidas  occasiões  de  ponderar,  impertinentes  em  um  código 
civil. 

Hecelo  mais  que  este  livro  pareça  deficiente  do  que  exorbi- 
tante e,  si  tivesse  conhecimento  do  projecto  do  código  allemfto» 
quando  o  articulei,  ter-lhe-hia  accrescentado  mais  dous  títulos 
e,  talvez  mesmo,  trez. 


(31)  Frg.  31  pr.  D.  deaadquir,  rer.  dom.u  (41,1)  eL.20  cod.  a<2ePac/tfi». 
(2.3);  Cod.  CIV.  daHol..  uri.  639;  art.  71  do  cod.  civ.  de  Zurich  comb, 
com  08  arts.  191  e  200  do  cod.  fed .  dus  obrig.,  -  Projecto  do  cod.  civ.  ullem. 
arti.  874>Add.  cod.  civ.  Hespanhol,  art.  1,095. 

(32)  Blondeaa  obr.   cit.  aibidem: 
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SFXÇÃO    II 

PAUTE     ESPECIAL 

Livro  1®.  Das  obrigações 

44.  0  1°  livro  desta  parte  comprehende  todas  as  obrigações 
civis,  considerando-se  como  taes  n&osó  as  que  recaheiíi  sobre  os 
bens,  como  as  que  indirectamente  podem  resolver-se  em  dimi- 
nuição ou  substituição  delles,  ainda  que  a  causa  nfto  seja  civil, 
como  a  de  pagar  impostos  ou  entregar  o  bem  expropriado. 

O  tit.  1°  trata  das  causas,  modalidades,  tranuferencia  e  ex- 
tincçfto  das  obrigações,  incluindo  entre  as  causas  a  lei,  da  qual 
decorrem,  alem  das  duas  ultimas  espécies  referidas, cuja  origem 
prende-as  ao  direito  publico,  luultas  outras  restricçOes  â  pro- 
priedade e  ao  gozo  dos  bens,  inclusive  algumas  servidões  pre- 
diaes. 

A  propósito  das  modalidadesdefiuem-seeregulam-se  as  obri- 
gações condiciouaes>,  a  prazo,  alternutlvas,  solidarias,  divisíveis, 
indivisiveis  e  com  clausula  penal,  sobre  cada  uma  de  cujas  espé- 
cies agitam-se  questões  t&o  numeros^as  como  importantes,  e 
muitas  de  soluç&o  difficil. 

fóobre  a  mõr  parte  delias  tinha  opinião  assentadu,  mas  sobre 
algumas  beâtava ;  entretanto,  devendo  dar  soluçfto  a  todas 
quantas  me  occorreram,  procurei  para  as  segundas  a  que  me  pa- 
receu, ao  menos,  apoiada  em  exemplos  mais  autorizados. 

45.  No  capitulo  3?  sobre  a  transferencia  dos  créditos,  ou  em 
outros  termos,  das  obrigações,  resalvam-se  as  disposições  espe- 
ciaes  sobre  os  títulos  de  credito  commercial,  os  de  credito  real, 
ou  ao  portador,  apezar  do  projecto  do  código  civil  allemfto 
comprehender  estes  últimos  em  suas  disposições. 

No  capitulo  4°,  entre  os  meios  de  extinguir  as  obrigações, 
mencionaui-se,  como  de  costume,  a  novaç&o  e  a  compensação, 
dispondo-se,  porém,  que  a  primeira,  ainda  quando  nulla,  sirva 
de  reconhecimento  e  de  prova  á  obrigaç&o  anterior,  e  que  a 
seguuda  só  produza  efiTeito  quando  opportunamente  allegada 
pela  parte  interessada. 

Esta  doutrina,  muito  combatida  sob  a  invocação  do  direito 
romano,  que,  a  meu  ver,  a  consagra  exactamente,  como  faz  o 
projecto,  foi  também  consagrada  no  projecto  do  código  civil 
allem&o.  (83). 

46.  O  tit.  2»,  coherente  com  a  regra  da  necessidade  da 
tradiçfto,  estabelecida  no  cap.  2^  do  tit.  4°  do  livro  3®  da  Parte 
Geral,  dispõe  que,  salvo  convenção  entre  as  partes,  oa  riscos 
da  cousa  vendida,  até  o  momento  da  entrega,  correm  por  conta 
do  vendedor,  conforme  a  velha  regra  do  direito :  « reè  auo 
domino  peritn 


(33)  Art.  282. 
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Tive  a  idéa  de  abolir  a  acção  rescisória  por  lesftO;  mas, 
-cedendo  a  exemplos  do  maior  peso,  (34)  conservei-a  em  bene- 
ficio do  vendedor  de  immoveis,  restringindo,  porém,  as  con- 
dições, o  prazo  e  os  meios  de  prova ;  e  neguei-a  ao  comprador, 
que,  ao  menos  em  regra,  nao  é  obrigado  a  comprar. 

Os  tits.  S*'  e  4^,  sobre  a  troca,  a  transacçfto  e  o  compro- 
misso, nada  teem  de  notável,  nem  mesmo  o  que  o  segundo 
contém  de  novo  a  respeito  dos  dous  últimos  contratos. 

47.  O  tit.  5°  trata  da  locaçfto  que,  por  suas  diversas  espécies, 
foi  o  contrato  mais  longamente  regulado.  Só  elle  forneceu  ma- 
téria a  138  artigos,  sem  comprehender  o  exercício  das  profis- 
fiOes  llberaes,  reservado  a  uma  lei  especial,  nem  o  serviço 
domestico,  regulado  no  Direito  da  Família,  pelas  razOes  addu- 
zidas  no  Appendice  B;  e,  apesar  disso,  devia  ter  mais  um 
capitulo  para  os  bens  moveis,  em  geral. 

Bem  embargo  do  muito  respeito  que  voto  á  Jurispru- 
dência romana,  cujos  monumentos  sfto  ainda  hoje  os  maiores 
da  sciencia  do  direito,  nfto  a  considero  a  razão  escrlpía,  nem 
hesito  em  romper  com  as  suas  tradições,  quando  me  parecem 
Incompativeis  com  o  meio,  em  que  vivo,  e  com  os  progressos 
do  meu  tempo,  e  uma  prova  disso  encontrará  o  leitor  nesse 
mesmo  titulo. 

Para  os  romanos  a  locaçfto  era  sempre  um  contrato  con- 
sensual; (35)  que  se  resolvia,  como  se  formava,  a  arbítrio  das 
partes,  (36)  e  por  isso  apenas  conferia  ao  locatário  do  prédio 
rústico  ou  urbano  (colonua  ou  inquilinus)  a  sua  detenç&o  ou 
X)08se  precária,  que  nem  ao  menos  dava-lhes  direito  aos 
interdictos.   (87) 

48.  Pelo  projecto,  a  locaçfto  é  um  contrato  como  os  outros, 
que  nfto  confere  direito  real  antes  da  tradiçfto  (art.  226)  e  que, 
em  matéria  de  immoveis,  só  tem  eífeitos  cootra  os  terceiros, 
dex)ois  de  inscripta  no  registro  predial  (art.  301)  e,  uma  vez 
ln8cripta,é  equiparada  ft  servidfto  pessoal  de  habitaçfto,  durante 
o  resx>ectivo  prazo  (art.  1811). 

Limito  este,  como  faz  o  código  italiano,  ao  prazo  máximo 
de  SO  annos,  (38)  e,  no  caso  de  ser  estipulado  maior,  em  vez  de 
annullal-o,  como  faz  o  mesmo  código,  dou  ao  contrato  a  natu- 
reza de  emphyteuse,  como  fazia  a  Ord.  L.  4.  T.  45,  ás  locaçOes 
de  prédios  por  mais  de  10  annos. 

E  nfto  se  escandalize  o  leitor  com  esse  restabelecimento 
parcial  daquella  Ordenação,  porque,  pelo  projecto,  o  emphy- 
teuse deixa  de  ser  perpetuo  e,  passados  SO  ânuos,  poderft  ser 
resgatado  pelo  emphyteuta,  ou  consolidado  pelo  senhorio,  si 
«lie  renunciar  ao  seu  direito  de  resgate. 


(34)  Cod.  civ.  Ital.  L.  3«  tit.  6»,  oap.  6»  §  2.» 
(35r  Inst.  L.  3,  tit.  22. 

(36)  Frg.  35  Dig.  de  Reg.  Jnr.  (50,  17J. 

(37)  iDstit.    L.  4,  tit.  15  g  5»  Frag.  !•  §  22    Dig.  de  vi  &  de  vi  arm. 
•143,  16)  L.  1*  Cod.  «  commun,  de  usucapion.»  (7,  30). 

(38)  Art.  1571. 
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49.  A'  regra  do  prazo  máximo  das  locaçOes  abro  uma 
excepçftOfpermUtindo  estipular,  no  fim  delias,  a  sua  renovaçfto^ 
quando  o  respectivo  prédio  for  occupado  por  estabelecimento- 
scientifico  ou  industrial,  de  duraçfto  indefinida. 

Deste  modo  procurei  evitar  uma  censura  feita  ao  código 
italiano,  até  pelos  seus  maiores  admiradores.  (89) 

Neste  mesmo  titulo  regula-se  a  percerla,  como  fazem  o 
italiano  e  todos  quantos  imitaram  o  Código  Napole&o  :  entre- 
tanto, como  ella  ofiTerecelnodalidades,  que  constituem  verda- 
deira sociedade,  também  pode  reger-se  peias  disposições  regu- 
ladoras desta,  nos  casos  do  art.  837. 

50.  O  tit.  6°  sobre  o  contrato  de  ediçfto  foi  redigido  de 
modo  a  garantir  menos  o  editor  do  que  o  autor,  em  regra 
explorado  por  a<|uelle,  emquanto  nfto  attinge  a  celebridade^ 
couHa  que  a  poucos  chega  (e  a  esses  mesmos  tarde  para  pre- 
venir o  sacrificio  das  suas  primeiras  producçOesJ  e  com  a  qual, 
portanto,  nfto  deve  contar  o  legislador,  que  deve  dispor 
para  o  quod  plerumque  flt,  isto  é,  para  o  que  «oe  sucaeder. 

A  indicaç&o  deste  contrato  foi  calcada  sobre  o  art.  872  do 
Código  Federal  Buisso  das  Obrigações,  cujo  tit.  13  n&o  pude 
seguir,  porque  nfto  considero,  cbmo  aquelle  código,  o  direito 
dos  autores.  Este  direito,  já  o  disse,  6  para  mim  um  privilegio, 
que  deve  aproveitar  mais  ás  abelhas  da  scienoia  e  da  arte  do 
que  aos  seus  zangões,    e   todavia  nem  sempre  assim  succede. 

51.  Da  minha  concepçflo  deduzi  uma  consequência,  que 
pode  parecer  nova :  a  alienação  do  seu  direito,  feita  pelo  autor 
no  estrangeiro,  nfto  tem  efiTeito  perante  a  lei  brazileira,  que  só 
reconhece  esse  direito  em  beneficio  do  próprio  autor,  só,  ou 
associado  ao  seu  editor. 

£'  sem  duvida  uma  innovaçfto  importante,  que  me  per- 
doarfto  provavelmente  todos  quantos  reflectirem  sobre  a 
matéria,  menos  os  senhores  editores,  e  é  forçoso  reconhecel-o, 
com  apparencia  de  razfto,  debaixo  do  seu  ponto  de  vista  com- 
mercial  e  habitual. 

52.  O  tit.  7°  sobre  a  sociedade  nfto  está  completo;  mas  o 
que  falta-lhe  foi  e  devia  ser  reservado  ft  lei  especial  de  que  trata 
o  art.  19. 

O  tit.  80  sobre  o  contrato  de  constituiçfto  de  renda  decla- 
ro-o  rescindivel;  depois  de  certo  tempo  se,  dentro  delle,  nfto  for 
garantida  pela  Inscripçfto  de  bens  immoveis,  sobre  que  seja  con- 
signada,  ou  por  meio  de  cauçfto  de  titulos  da  divida  federal» 
passando  a  rege^Be  o  contrato,  no  primeiro  caso,  pelas  dispo- 
sições do  cap.  4°  do  tit.  5«>  do  livro  seguinte. 

63 .  O  tit .  9<>  regula  diversas  modalidades  do  seguro.contrato 
geralmente  reservado  ft  legislação  commercial  e  sem  razfto, 
porque  nenhum  ha  menos  mercantil  em  relaçfto  aos  segurado- 
res, que  representam  o  publico,  e  que  nfto  buscam  por  meia 
delle  obter  lucros,  mas  apenas  evitar  prejuízos.  Bemetti,  po» 


(39)  Th.  Hac.  L.  cod.  civ.  ital.,  etc.   CoJ.  Nap.  Observações    ao  olt. 
art. 


Digitized  by  VjOOQIC 


EXPOSIÇÃO    DE     MOTIVOS  27 

Tém,  para  uma  lei  especial  o  seguro  contra  fogo,  nfto  só  pela 
sua  variedade,  como  por  me  parecer  que  devia,  ao  menos,  a 
respeito  dos  prédios  urbanos  ^er  generalizado,  como  instltuiçfto 
obrigatória,  a  exemplo  do  que  se  pratica  em  alguns  cantOes  da 
Buissa.  (40)  Exclui  também  do  titulo  o  seguro  marítimo  em 
attençfto  ao  código  commercial,  mas  se  tivesse  voto  na  revisfto 
definitiva,suppriria  essa  lacuna  e  reduziria  este  a  uma  secç&o  do 
código  civil. 

54.  O  tit.  10  sobre  o  jogo  e  a  aposta  nfto  deve  agradar 
muito  aos  seus  adoradores  e,  todavia,  foi  redigido  em  benefício 
delles  ;  porque  nfto  ha  vicio  que  actualmante  tenha  feito  mais 
mal  ao  Brazil  do  que  esse  e  parece  que,  quanto  mais  destroços 
deixa  após  si,  maior  é  o  numero  e  o  ardor  dos  seus  adeptos. 
Isto,  nfto  obstante,  apenas  estabeleço  contra  elles  a  presumpçfto 
de  que  sfto  pródigos  do  seu  tempo  e  do  seu  dinheiro  e,  em 
benefício  delles,  a  nullidade  dos  seus  compromissos  impru- 
dentes. 

65.  O  tit.  11  regula  a  doaçfto,  que,  como  contrato  civil,  nfto 
foi  objecto  de  minhas  predilecções,  porque  seu  movei  reside 
menos  na  Justiça  do  que  na  caridade,  que  nfto  era  matéria  do 
projecto.  Depois,  tem-se  abusado  tanto  entre  nós  do  direito  de 
doar,  que  a  doaçfto  vai  se  tornando  cada  vez  mai»  suspeita  de 
nfto  ser  um  contrato  gratuito. 

D'ahi  as  restricç0e8,que  lhe  opponho,  sobretudo  em  relaçfto 
aos  fanccionarios  públicos,  restricçOes  que,  ainda  quando 
tenham  de  ^er  modificadas,  nfto  deverfto  ser  supprimidas. Essas 
restricçOes,  em  relaçfto  aos  descendentes,  tiveram  outra  causa  : 
elles  teem  direito  á  legitima,  esta  é  uma  divida  e  é  regra  de  di- 
reito :  »nemo  liberalia  nisi  liberatus . » 

66.  Deixei,  porém,  margem  bastante  para  as  doações  entre 
vivos,  que  podem  ser  necessárias  (a  todas  quaes  isentei  da  col- 
laçfto),  e  para  as  oauaa  mortis  o  ascendente  ficou  com  a  livre 
disposiçfto  da  metade  dos  seus  bens,  além  da  faculdade  de,  salvo 
certas  restricçOes  aconselhadas  pela  equidade,  desherdar  da 
outra  metade  os  descendentes,  sem  declarar  o  motivo. 

Prohibi,  porém,  as  doaçOes  secretas  do  ascendente  aos 
descendentes,  negando  a  estes  sobre  aquellas  até  mesmo  as  van- 
tagens do  possuidor  de  boa  fé.  Be  o  primeiro  tem  motivo  de 
Justa  preferencia  por  algum  dos  segundos,  use  do  seu  direito  â 
luz  do  dia  e  com  pleno  conhecimento  dos  outros,  a  quem  deve, 
além  da  herança,  a  educaçfto,  cujos  meios  mais  efficazes  sfto  os 
exemplos  de  franqueza  e  probidade.  O  projecto  propOe-se  a  es- 
tabelecer e  regular  o  direito,  que  quasi  nunca  precisa  do  segredo, 
e  carece  muitas  vezes  da  publicidade. 

57.  Nos  tits.  12  a  16  nfto  ha  innovaçOes  dignas  de  mençfto 
especial;  nelles  sfto  regulados  o  Commodato,  o  Empréstimo,  o 
Deposito  e  a  Fiança. 

O  tit .  17  doa  quasi  contratos  estft  deficiente  ;  devia  conter 


(40)  No  de  Zurich,  por  exemplo. 
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mais  algumas  disposições  sobre  o  lucro  illegitimo,  e  as  promes- 
sas feitas  publicamente^  a  quem  prestar  um  serviço,  reclamado 
pelo  offereute. 

58.  No  tit.  18,  a  propósito  das  obrigações  resultantes  de 
delicto  ou  de  quasi  delicto,  previne-se  e  reprime-se  as  faltas  e 
descuidos  das  emprezas  de  transporte,  dos  donos  de  fubricas, 
etc,  e,  como  essa  responsabilidade  entre  nós  tem  sido  quasi 
sempre  illudida,  pela  diíYlculdade  da  liquidaç&o,  estabelecein-se 
as  regras  geraes  desta,  a  exemplo  de  outras  legislações  e  par- 
ticularmente do  Código  Civil  Portuguez.  (41) 

59.  O  tit.  19,  tratando  da  obrigaç&o  de  pagar  os  impostos, 
remette  o  regulamento  destes  ás  respectivas  leis  especiaes,  fir- 
mando, todavia,  o  principio  de  que  a  renda,  como  a  propriedade 
é  um  direito  civil,  e  que,  portanto,  as  suas  restricçOes  devem 
ser  sujeitas  em  definitiva  6.  jurisdicçAo  dos  tribunaes  e  n&o  ao 
arbitrio  da  administracçfto. 

60.  O  til.  20  e  ultimo  deste  livro  trata  da  insolvência  do 
devedor,  confessada  e  acompanhada  da  cess&o  de  bens,  ou  veri- 
ficada Judicialmente;  assim  como  do  concurso  dos  credores,  da 
liquidação  da  massa  e  da  graduação  dos  créditos. 

Em  outra  parte  Ja  dei  as  razões  porque  figura  aqui  esta  ma- 
téria, que  procurei  simplificar,  conciliando,  quanto  possível,  o 
direito  com  a  equidade,  em  relação  ao  devedor,  que  ficou  insol- 
vavel  por  caso  fortuito  ou  de  força  maior. 

A  fonte  principal  desta  parte  do  projecto  foi  o  direito  liol- 
landez,  cuja  fonte,  pareec-me  averiguado,  íbi,  por  seu  turno,  a 
nossa  ord.  l.  4,  tit.  74. 


61.  Livro  £o.  Dos  Direitos  Reaea—l^ate  livro  insere ve-se  Da 
Fosse  da  Propriedade  e  dos  outros  Direitos  Heaes,  e  desta 
inscripçfto  vê-se  logo  que  entre  estes  considero  também  a  posse, 
isto  é,  a  titulada,  aquella  que  pôde  ser  opposta  ao  próprio  dono 
da  cousa,  como  a  do  credor  pígnoraticio,  ou  antichretico,  do 
usuário  ou  locatrio  com  praiso  fixo,  do  usufructuario  e,  algumas 
vezes,  até  a  do  depositário. 

Esta  concepçfto  contraria  á  de  Savigny,  tão  em  voga 
entre  nõs,  e  abandonada  em  sua  pátria,  onde  aliás  Já  teve  um 
echo  immenso,  nfto  é  nova  nem  me  parece  que  possa  ser  com» 
batida  com  vantagem.  (42) 

Está  bem  visto  que  nfto  se  trata  alii  da  simples  detençfto, 
mas  da  posse  cum  animo  sibi  habendi,  a  qual  pôde  ser  e  é 
muitas  vezes  um  simples  fado  (que  por  seu  turno  pôde  aer 


(41)  Esta  matéria  na  Suissn  é  re^^uladn  por  diversas  leis  federees,  eatrt 
as  qnaea  devem  ser  citíidas  como  as  mais  importantes  as  do  !•  de  julho  d« 
187ã,  de  25  de  junbo  de  1881  e  26  de  abril  de  1887. 

(42)  Depois  de  Iliering,  u  celebre  nXonographtaí>  do  grande  mestre 
tem  perdido  quHsi  todo  o  terreno  que  outr*oru  conquistou.  Dos  professorei, 
que  a  respeito  luví  na  Europa,  nem  um  era  Savignista,  em  matéria  de 
posse. 
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liciio  OU  illicito)  e  outras  vezes  um  direito  e,  neste  caso,  sem- 
pre real,  porque  nfto  ha  outro  que  ponha  em  relação  mais  di- 
recta o  sujeito  com  o  objecto. 

No  mesmo  titulo  regula-se  também  a  posse  dos  direitos,  a 
que  a  escola  chi\in&  quaai  posse, 

62.  O  titulo  2?  trata  da  propriedade  em  geral,  comprehen- 
dendo  nfto  só  a  singular  ou  o  domínio  propriamente  dito,  como 
a  collectiva  ou  condomínio,  e  providenciando,  quanto  a  este, 
sobre  o  direito  reciproco  de  cada  condómino  pedir  aos  outros 
a  partilha  do  bem  commum,  ou,  caso  esta  nfto  seja  possível, 
ou  somente  o  seja  com  depreciaç&o  dn  cousa,  ou  com  prejuízo 
de  seu  destino  anterior,  o  de  pedir  a  licitaçfto,  entre  elles,  ou  a 
venda  em  hasta  publica,  a  quem  mais  der,  ad  instar  do  que 
86  dispOe  sobre  a  partilha  entre  co- herdeiros,  a  cujo  capitulo 
é  remissivo  o  anal  do  mesmo  titulo. 

Esta  medida  teve  como  fontes  o  art.  399  do  Código  Civil 
de  Berne  e  o  art.  116  do  de  Zurich,  e  acredito  que  ella  evi- 
tará nove  décimos  das  nossas  intermináveis  e  perigosas  ques- 
tões sobre  terras  ;  assim  como  a  necessidade  de  demarcações, 
cujo  custo  excede,  nfto  raro,  ao  valor  das  respectivas  terras. 

63.  O  titulo  3?  regula  a  acquisiçfto  e  a  perda  da  proprie- 
dade immovel,  assim  como  os  direitos  de  visinhança,  alguns 
dos  quaes  sflo  verdadeiras  servidões  legaes,  e  o  empbyteuse, 
que  é  conservado  sem  o  seu  caracter  feudal  de  perpetuidade, 
providenciando-se  tanto  sobre  o  seu  resgate,  como  sobre  u  sua 
consolidaç&o,  afim  de  facilitar  a  dlscriminaçfto  dos  direitos, 
cuja  confuí-fto  ô  sempre  causa  de  demandas,  que  perturbam  a 
paz  das  famílias,  sobre  a  qual  repousam  a  ordem  e  tranquilli- 
dade  publica. 

Nfto  trato  ahi  da  superficie,  por  me  parecer  uma  modali- 
dade escusada  do  direito  real,  e  apenas  trato  da  subemphy  teuse, 
para  providenciar  sobre  a  sua  aboliçfto,  sem  todavia  autorizar  o 
confisco  su mm arioe  commodo  a  que  se  julgam  actualmente 
com  direito  alguns  emphyteutas  e  senhorios  directos. 

Besta  arte  conservo-me  no  meio  termo  entre  o  Cod.  Nap. 
que  aboliu  tanto  a  superfície  como  o  emphyteuse,  e  o  pro- 
jecto doallemfto,  que  consagra  ambos,  dando  ao  ultimo  o  nome 
de  direito  de  «preempçfto»,  ou  de  preferencia  na  compra,  ao 
que  foi  de  facto  reduzido.  (43) 

64.  O  titulo  4?  trata  da  propriedade  movei  e  dos  modos 
de  adquíril-a,  nfto  comprehendidos  no  livro  antecedente. 

O  titulo  5?  trata  das  servidões,  tanto  das  pessoaes  como  das 
reaes,  dando  a  precedência  a  estas,  em  razfto  da  sua  maior  im- 
portância e  variedade,  apesar  da  jurisprudência  clássica  men- 
cionar aquella  em  primeiro  logar.  (44) 

A'8  servidões  pessoaes  clássicas  (usofructo,  uso  e  habítaçfto) 
accrescentei  a  da  renda  constituída  sobre  immoveis,  que  também. 


(43)  Art8.  952  a  960 

(44)  Frg.  l»  Dig.  de  Scrvitut.  (8,  1) 
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O  é,  facultando  todavia  a  subrogaçfto  dellespor  títulos  da  divida 
federal I  para  evitar  que  os  mesmos  saiam  da  circulaç&o  do 
cominercio,  onde  fazem  maia  falta  do  que  aquelles  titulus. 

65.  O  titulo  6?  trata  de  credito  real,  em  geral,  e  o  7?  do 
penhor  que,  segundo  alguns  códigos,  n&o  vale  contra  terceiros, 
quando  constituído  em  certas  espécies  de  bens,  antes  de  ins- 
cripcos,  ad  instar  dos  direitos  sobre  immoveis,  em  um  registro 
publico,  distincto  do  predial.  (45j 

Nfto  me  parecendo  fácil  nem  precisa  a  creaçfto  de  mais 
esse  registro  consagrei  a  necessidade  da  iuscripçfto  somente  a 
respeito  de  algumas  espécies  de  penlior,  que  já  sao  sujeitas  a 
ella,  ou  facilmente  podem  sel-o,  como  ver-se-ba  melhor  das 
disposições  do  mesmo  titulo. 

66.  O  titulo  8?  trata  da  hypotheca,  uma  das  matérias,  que 
mais  me  custaram  a  articular,  e  cujo  articulado  menos  me  sa< 
Msfez,  pela  quasi  impossibilidade  de  supprimir  os  livros  actuaes 
do  nosso  registro  predial  e  pela  dificuldade  de  enxeriar  nelles 
as  reformas,  que  me  pareciam  indispensáveis. 

Essa  diffieuldude  de  adaptar  os  livros  antigos  á  novas  dis- 
posições é  tao  seria  que  tem  sido  a  cau^a  de  nao  estar  ainda 
prompto  o  projecto  (ia  lei  introductoria  do  futuro  código  civil 
allemau  (46)  nos  diiíereutes  Estados,  a  que  se  destina,  e  destes 
nao  haverem  ainda  consagrado  a  nova  lei  hypothecaria  da 
Pruss^ia,  promulgada  ha  vinte  e  um  annos,  lei  que  infelizmente 
nao  conheço,  e  comparado  com  a  quul  nao  falta  quem  consi- 
dere o  Act  Torrens  uumecho  longiquo  do  espirito  jurídico  da 
raça  germânica».  (47) 

È' de  notarque  o  Act  Torrens  acaba  de  ser  reformado  na 
Au^tralia,  cuja  recente  bancarota,  quasi  geral,  atiribue-se  ao 
abuso  (jue  delle  tizeram. 

A  nova  lei  foi  promulgada  em  dezembro  do  anno  atra- 
zado,  até  onde  alcançam  minhas  informações,  e  delias  se  vê 
que  então  ainda  faltava  um  regulamento  para  apparelhar-lhe 
a  execução.  (48) 

67.  Áquellas  difficuldades  accrescia  outra,  que  me  era  pes- 
soal e  que  eu  confesso  como  uma  falta :  conhecia  o  nosso  regis- 
tro pelos  regulamentos,  mas  nunca  o  tinha  visto  funccionar, 
nem  tinha  examinado  como  lhe  foram  adaptadas  as  modifica- 
ções, no  mesmo  introduzidas  sob  o  novo  regimen. 

Dahi  algumas  disposições  hesitantes  da  primeira  tiragem, 
que  rectifiquei  na  segunda,  depois  de  ver  como  era  feita  a  es- 
cripturaçao  dos  nossí^os  livros  actuaes,  aos  quaes  accrescentei 
dous  de  talOes  para  as  letras  de  credito  e  de  divida  hypothe- 
caria, e  mais  um  para  as  descripçOes,  que  sao  como  a  matricula 
dos  prédios  da  respectiva  circumscripçao . 

Escapou- me  supprimir  o  livro  das  hypothecas  especializa- 


(45)  Vid.  cod.  civ.  de  Zorich,   arts.  403  a  411. 

íhGj  K.  de  Itt  GrnsB&rie.  Introd.  aa    j  roj.  du  cod.  civ.  nllem.  ^ 

(47)  Idem  ibidem  g  12. 

(4S)  Kecebi-as  na  própria  folha  official,   de  29  do  citado  mes. 
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das,  annexando-0  ao  das  especiaes,  que  outra  cousa  nfto  sfto  ellas 
€,  para  fazel-o  suavemente,  bastariam  duas  alterações  nos  dize- 
res impressos  do  respectivo  iivro. 

68.  Inspirei-me  para  propor  essas  reformas,  principal- 
mente, no  direito  civil  do  cantfto  de  Zurich,  cujo  reidstro  sim- 
ples^ fácil  e  expedito  examinei  minuciosamente  ;  mas  nfto  pude 
bem  imitar,  já  porque  a  sua  base  é  um  cadastro  perfeito,  que 
nfto  teremos  nos  nossos  dias,  já  porque  seria  mister  supprimlr 
nos  contratos  a  intervençfto  dos  tabelliftes,  cujos  direitos  nfto 
quiz  afiTontar,jíl  finalmente  porque  todos  os  lançamentos  re- 
lativos aos  títulos  hypothecarios  sfto  feitos  ou  pelo  official  ou  na 
sua  presença,  para  o  que  aquelle  pequeno  cantfto  de  340,000 
habitantes  mantém  nada  menos  de  36  cartórios  [bureaux)  desta 
espécie,  cujos  chefes  sfto  eleitos,  como  quasi  todos  os  outros 
funccionarios  públicos,  e  servem  durante  seis  annos.  (49) 

Isto  basta  para  explicar  por  que  nfto  poud'*  ser  mais  fiel  a 
minha  imitaçAo  daqueile  regimen,  que,  salvo  modifícações  rela- 
tivamente insignificantes,  vigora  alli  desde  o  principio  deste 
século.  Lá  encontrei,  em  Janeiro  defte  anno,  uma  letra  hypo- 
thecaria  resgatada  em  30  de  Dezembro  ultimo  e  emettida  em 
Outubro  de  1809.  (50) 

69.  Ainda  afastei-me  delle  em  outro  ponto.  Lá  a  proprie- 
dade immovel  e  os  direitos  reaes  inseri ptos  sobre  ella  nfto  estfto 
sujeitos  á  prescripçfto  (51)  como  prova-o  aquelle  exemplo,  ao 
passo  que  eu  os  sujeitei  á  de  30  annos,  permittindo  a  renovaçfto 
da  inscrípçfto,  na  convencional  desde  que  complete  28,  e  res- 
tabelecendo a  legal  geral,  quo  deva  durar  mais  tempo,  si  a  es- 
pecializaçfto  nfto  fòr  renovada  dentro  daqueile  prazo. 

70.  O  cap.  4*  (leste  titulo  regula  a  hypotheca  das  estradas 
de  ferro,  sobre  os  moldes  da  lei  federal  suissa  de  27  de  junho 
de  1874,  que  também  regula  a  execuçfto  desta  espécie  de  hypo- 
theca, mas  nfto  poude  ser  imitada,nesta  parte,  pela  sua  natureza 
meramente  processual. 

O  cap.  5''  e  ultimo  regula  a  antíchrese,  como  modalidade 
da  hypotheca  ou  do  penhor,ao  que  ficou  reduzida  pelo  art.  1645 
do  projecto,  como  já  foi  dito  no  {  37. 

71.  O  tit.  9®  trata  do  registro  predial  e  nelle  inclúe  a  lo- 
oaçfto  titulada,  por  consideral-a  direito  real,  nos  termos  do  tit.  1° 
e,  como  tal,  equiparada  á  servidfto  de  habitaçfto. 

72.  O  {it.  10  e  ultimo,  trata  do  cadastro,  remettendo  seu 
regulamento  para  uma  lei  especial,  cujas  bases  e  modelos  trouxe 


(49)  Mas  <ó  pótle  ser  cnndidAto  quem  justifica  as  hab  litnções  theoricns 
e  pnticfls,  exigimis  pela  lei  de  2B  de  janho  de  1893.  Á  ultima  divisão  do 
cantão  em  udutrtetos  notariaet»  foi  de  14  de  dezeuibro  de  1873,  e  já  se 
reclumn  o  augmento  delles. 

(50)  Qiiiz  comprar,  cnmo  relíquia  do  nnssado,  esse  titulo  sem  valor  ; 
maa  não  foi  possível,  rorquc  as  letras  recolhidas  sÃo  inuti'izndAS  com  um 
golpe  de  tbesoura  e  guardadas  para  serem,  no  fim  do  trimestre,  incineradas 
na  presença  dn  preti<lenle  do  tribanal  do  cantão. 

(51)  O  mesmo  dispõe  o  projecto  do  cod.  civ.  allemão  no  art.  847. 


Digitized  by  VjOOQIC 


32  EXPOSIÇÃO    DE     MOTIVOS 

comnaigo,  apoiados  em  trabalhos  práticos, recantes  e  offlciaes.do 
cantfto  de  Gônève,  onde  e^te  serviço  é  muito  b3;n  feito  e  est& 
perfeitamente  organizado. 

Para  dar  idéa  disto  bastará  citar  um  facto.  O  cadastro 
daquelle  cantfto  começou  uo  século  passado,  por  occasifto  de 
uma  contribuição  de  guerra,  e  de  eutao  para  cá  tem  tido 
varias  revisões,  a  ultima  das  quaes  teve  lugar  uos  anãos  de 
1849  e  1850. 

O  prédio  que  a  este  tempo  teve  o  n.  41,  na  communa  de 
Saconnex,  foi  depois  retalhado  em  diversos,  estes  em  outros  e 
ainda  estes  em  outros;  de  modo  que  é  hoje  representado  por 
mais  de  400  e,  apesar  disso,  o  interessado  em  qualquer  das  suas 
fracções  pôde,  dentro  de  1/4  de  hora,  obter  no  cartório  as  infor- 
mações de  que  carecer. 


73.  Livro  S.'^  Do  Direito  da  Familia.—lStitQ  livro  inscre- 
ve-se  i<Do  Direito  da  Familia*^  e,  para  nfto  separar  matérias 
naturalmente  connexas,  coraprehende  nfto  só  o  direito  da  fa- 
mília applicado,  como  o  puro,  que  é  mai8  politico  do  que  civil. 
{Âppendice  C.) 

A  família  tem  por  base  o  casamento,  e  o  casa*nento  natural 
6  o  concubinato  monoganico,que  precedeu  a  toias  as  sociedades 
civis,  como  a  todas  as  religiões  positivas.  Elle,  portanto,  nfto 
é  na  sua  essência  nem  um  simples  sacramento,  cuja  efficacia 
possa  desapparecer  com  as  crenças  religiosas  de  um  dos  con- 
trahentes,  (52)  nem  um  contrato  civil  consensual,  que  se  poftsa 
desfazer  ao  livre  arbítrio  das  duas  partes.  E*  a  lei  natural  da 
conservação  e  do  aperfeiçoamento  da  espécie,  que  se  nfto  podem 
considerar  garantidos  onde  a  maternidade  for  considerada 
uma  doença,  e  a  paternidade  um  accldente  desgraçado  na  vida 
do  homem. 

74.  Essa  lei  raanifesta-se  nfto  s6  pela  attracçfto  dos  sexos, 
que  só  existe  depois  de  certo  tempo  e  até  certo  tempo,  como 
pela  communhfto  de  sentimentos  e  idéas,  pela  identiâcaçfto  de 
duas  almas  irmfts,  incarnadas  em  sexos  differentes,  isto  é,  pelo 
amor;  nfto  o  amor  sensual,  que  nasce  do  appetite  para  morrer 
na  saciedade,  mas  essa  attracçfto  cega  nos  seus  motivos  e  de- 
sinteressada no  seu  fim,— o  único  sentimento  que  resiste  á  de- 
formidade posterior,  â  miséria  superveniente  e  até  á  dtegrada- 
çfto  moral  da  pessoa  querida,  e  nfto  só  é  capaz  de  resistir  a  tudo 
isso,  como  até  de  sobreviver  ao  seu  objecto. 

75.  Um  tal  sentimento  é  por  força  exclusivista,  e  nfto 
admitte  partilha  com  terceiro;  o  ciúmo  nfto  é  privilegio  de 
nenhum  dos  dous  sexos,  mas  companheiro  inseparável  do 
amor  de  ambos  ;  nem  essa  delicadeza  de  sentimentos  e  essa 


(52)  Esti  idéa  é  attribaidi  a  S.  Paulo,  á  vista  do  v.  15  c.  7  da  l»  Ep. 
aos  Gorialhios. 
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constância,  naturaes  em  algumas  espécies    inferiores,  podiam 
deixar  de  sel-o  na  espécie  luimana. 

Calumnia  nossa  natureza  quem  affirma  o  contrario.  Reco- 
nheçamos ernbora  as  aberrações,  que  infelizmente  nao  sRo 
raras  ;  mas  n&o  neguemos  a  lei  consoladora  que,  no  meio  das 
desgraças  do  tempo,  se  nfto  remedeia  todos  os  males  presentes, 
permitte,  ao  menos,  nfto  desesperar  do  futuro. 

Costuma-se  dizer  que  uma  mulher  nfto  basta  para  um 
homem  e  que  um  homem  é  de  mais  para  uma  mulher  ;  mas, 
ou  eu  me  engano  muito,  ou  a  objecção  poderia  ser  invertida 
cm  vantagem  da  polyandria,  se  os  leões  fossem  pintores.  Nfto 
cabe  entretanto  aqui,  nem  eu  desejo  apurar  essa  questfto  que, 
em  todo  o  caso. seria  mais  de  facto,  que  de  direito. 

76.  Estas  idéas  sfto  as  mesmas  que,  vai  para  quatro  annos, 
emittina  justiflcaç&o,  que  do  Índice  deste  livro  offereci  á  ulti- 
ma commissfto,  organizada  sob  o  Império  para  a  confecçfto  do 
código  civil,  nos  seguintes  termos : 

M  Na  justificaçfto  do  plano  da  parte  do  futuro  código,  que 
me  foi  distribuida,  nfto  é  mister  insistir  muito  para  encarecer  a 
sua  importância. 

a  A  famitia  é  uma  sociedade,  voluntária  na  sua  formaçfto, 
mas  necessária  na  sua  origem,  como  uma  lei  natural:  a  da 
conaervaçflo  da    espécie. 

«  Seminário  dos  cidadftos,  e  cellula  da  sociedade  civil,  ê 
também  nella  que  se  formara  e  se  eduoam  os  futuros  gover- 
nantes e  governados  da  sociedade  politica. 

«  EUa  constitue-se  naturalmente  sob  o  poder  de  um  chefe, 
cuja  supremacia  nfto  é  contestada;  porque  o  único  interessado 
era  contestal-a — a  mulher — ,  antes  de  entrar  para  essa  socie- 
dade já  tem  votado  ao  marido  a  mais  illimitada  confiança, 
desde  que  resolveu  confundir  a  sua  existência  com  a  delle,  e 
entregar-se-lhe  era  corpo  e  alma. 

«  Por  outro  lado,  aquelle  poder  é  naturalmente  moderado, 
no  seu  exercício,  jft  pelo  amor  dos  sexos,  a  mais  forte  das 
paixOes, no  período  em  que  el las  costumara  sor  raais  violentas; 
jft  pelo  amor  paterno,  o  mais  tenaz,  o  mais  desinterassado  sen- 
timento do  coraçfto  humano;  jft,  finalmente,  pela  communhfto 
de  interesses,  que  se  estabelace  desde  logo,  e  que  parece  per- 
petuar-sp,  assim  que  sobrevoem  os -filhos. 

«  Pedra  angular  da  conservaçfto  da  espécie,  pela  procreaçfto 
dos  filhos,  e  do  progresso  social,  pela  cducaçfto  delles,  a  familia 
6  a  matéria  prima  da  constituiçfto  da  sociedade  civil,  a  qual 
nfto  pode  ser  boa,  se  a  daquella  nfto  tiver  bastante  solidez  para 
aervir-lhe  de  alicerce. 

w  Esta  solidez  s6  pôde  resultar  da  unidade  e  continuidade 
da  direcçfto  da  vida  collectiva  e  comraum,  e  suppOe  a  autori- 
dade e  a  responsabilidade  de  um  chefe. 

•  O  poder  deste,  portanto,  nfto  é  um  privilegio  gracioso, 
creado  pela  natureza  em  seu  beneficio  exclusivo  ;  mas  antes  o 
meio,  que  ella  fornece-lhe  para  habilital-o  a  cumprir  os  graves 
deveres,  que  incumbem-lhe,  de  promover  a  felicidade  da  mu- 
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Iher,  que  Identificou  o  seu  destiao  com  o  delle,  por  toda  a  vida, 
e  a  felicidade  dos  filLios,  que  h&odo  prolongar-lLie  a  existência 
além  do  tumulo,  transmittindo,  de  geraç&o  em  geraç&o,  o  san- 
gue, O  nome  e  as  tradições  recebidas  de  seu  pae.n 

77.  O  art.  1821  ô  a  synthese  dessas  idéas,  reduzidas  á  uma 
fórmula  positiva,  cuja  concepção  nfto  ô  superior  á  do  juriscon- 
sulto pag&o,  que  Justiniano  resumiu  nas  suas  lustitutas  e  que 
o  direito  canónico  paraphraseou .  (53) 

O  tit.  V  define  a  família,  distinguindo  a  natural  da  civil, 
dividindo  esta  em  legítima  e  illegitima,  e  referíudo-se,  afinal, 
áquelles  indivíduos  que  nfto  fazem  parte  de  família  alguma 
(taes  como  os  expostos)  e  que  n&o  s&o  ufamilice  suce  et  capul 
et  finianj  como  dizia  Uipiano,  referindo  se  á  mulher,  que  u&o 
estava  sujeita  ao  poder  marital  nem  ao  paterno.  (54) 

No  mesmo  titulo  distíngue-se  o  parentesco  civil  do  natural; 
subdividem-se  este  em  legitimo  ou  iliegitimo  e  aquelle  em 
adoptivo  ou  de  affinidade  ;  regula-se  a  computação  dos  respe- 
ctivos gráos,  conforme  as  suas  linhas,  e  indicam-se  os  seua 
mais  importantes  effeitos. 

78.  No  tit.  2*  regula-se  o  casamento,  garantindo  a  liber- 
dade dos  contrahenten  até  o  ultimo  instante ;  annullando  as 
penas  convencionaes  dos  respectivos  compromissos  ;  estabele- 
cendo o  modo  de  liquidar,  sem  escândalo,  as  indemnizações, 
que  devam  ter  logar,  por  occasifto  da  ruptura  de  alguns  delles. 

Neste  titulo  e  nos  seguintes  foi  quasi  litCeralmente  conso- 
lidado o  decreto  n.  181  de  24  de  janeiro  de  1891,  o  que  nfto 
quer  dizer  que  lhe  nfto  fossem  feitas  algumas  alterações  impor- 
tantes, quer  na  forma,  quer  no  fundo. 

79.  Uma  destas  foi  conceder-se  ft  mfte  binuba  a  metade  do 
usofructo  dos  bens  do  filho,  que  deixa  de  ter  sob  seu  poder, 
em  consequência  do  segundo  casamento.  A  privaçfto  de  todo  o 
usofructo  era,  de  certo,  um  meio  indirecto  de  evitar  novas 
núpcias  ;  mas,  se  a  mfte  é  pobre  e  o  filho  rico,  é  muito  possível 
que  a  lei,  querendo  evitar  a  este  um  padrasto,  occusíone-lhe 
um  mal  muito  maior. 

80.  Previno,  além  disso,  o  caso  em  que  ambos  os  pais 
divorciados  pareçam  incapazes  de  ter  os  filhos  em  sua  compa- 
nhia e,  na  falta  de  herdeiro  necessário  a  um  dos  cônjuges, 
dou  ao  sobrevivente  o  usofructo  da  terça  ou  da  metade  doa 
bens  do  outro,  conforme  concorrer  com  herdeiros  legítimos 
comprehendidos  dentro  do  i"  grfto,  ou  de  grão  mais  remoto. 

Esse  usufructo,  porém,  cessa  peio  subsequente  casamento 
do  usufructuario  ;  porque  nesta  matéria  a  lei  só  deve  fazer  o 
que  se  pôde  presumir  que  teria  feito  o  deoujo^  si  houvesse  pre- 
visto o  caso,  e  nfto  é  natural  que  o  cônjuge  fallecido  desejasse 
proporcionar  ao  seu  successor,  no  thálamo  conjugal,  uma  quota 


(53)  Frs.  1*  de  R,  N,  (23.  2)  ;    lost.  i  t.  9  §  l*   e    Dec.  de  Gregor  9*» 
2»,  tit.  23,  c«p.  II. 

(54)  Frg.  195  g  õ  D.  de  V.  S.  (50,  16). 
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doB  seus  rendimentos,  maxime  em  projaizo  dos  seus  herdeiros 
le^  timos. 

81.  Nesta  parte  estabeleço  também  os  direitos  e  deveres 
leciprooos  dos  cônjuges  entre  si  e  em  relaç&o  aos  bens;  regulo  a 
divida  alimentioia  e  faço  obrigatório  o  dote  das  fllbas  menores, 
que  se  casem  com  o  consentimento  dos  pães,  e  das  maiores, 
ainda  que  se  casem  sem  elle,  resolvendo  incidentemente  a  con- 
trovérsia, traspassada  do  direito  romano  ao  pátrio,  sobre  saber 
se  os  pais  também  sfto  obrigados  a  dotar  a  filha  rica. 

Prescindindo  da  importância  do  dote,  sob  aquelle  direito, 
e  das  respectivas  máximas  (55),  que  tanto  teem  influído  sobre  o 
nosso,  tive  para  reeditar  aqueíla  regra  motivos  peculiarmente 
nacionaes. 

A  educaçfto  da  mulher  entre  nós,  ainda  quando  nfto  dê-lhe 
08  hábitos  da  preguiça  e  do  luxo,  como  s6e  muitas  vezes  sue- 
ceder,  nfto  a  habilita  a  viver  do  seu  trabalho,  nem  mesmo  a 
auxiliar  efflcazmente  ao  marido,  de  modo  que  tem  forçosa- 
mente de  subsistir  a  cargo  de  alguém  e,  si  ha  de  pesar  sobre  o 
marido,  que  recebe-a  com  essa  educaçfto,  pese  sobie  os  pães 
culpados,  que,  nfto  raro,  em  vez  de  ensinarem-lheo  necessário  á 
uma  dona  de  casa,  fazem-n'a  aprender  futilidades  que,  quando 
maior  mal  nfto  produzem,  importam  a  perda  irreparável  do 
precioso  tempo  da  mocidade . 

Além  disso,  o  que  sei,  como  advogado,  sobre  matéria  de 
eallotes  de  sogro  e  genro,  inhibe-me  de  fazer  allusfto  a  algumas 
das  suas  formas  mais  usadas,  pelo  receio  de  que  muita  gente 
possa  tomal-a  para  si.  Esses  eallotes  repercutem  muitas  vezes 
tristemente  no  seio  dos  novos  casaes,  e  Deus  sabe  se  muitos 
delles  nfto  teem  tido  nessa  causa  a  origem  das  suas  desgraças, 
que  indemnisaçOes  posteriores,  ainda  que  largamente  feitas,  nfto 
podem  mais  reparar;  porque  aquella  confiança  mútua,  que  é  a 
base  da  harmonia  dólar,  só  se  perde  uma  vez. 

82.  A  gravidade  e  a  importância  do  casamento  induzlr-me- 
hia  a  augmentar  segunda  vez  a  idade  núbil,  se  da  primeira,  por 
od6asifto  de  redigir  a  lei  do  casamento  civil,  me  nfto  tivessem  feito 
graves  ponderações  em  contrario  pessoas  de  tanto  critério,  como 
experiência.  Aliás,  eu  teria  de  bom  grado  prohibldo,  como  o 
projecto  de  Mr.  LÁurent,  o  casamento  a  todas  as  pessoas  me- 
nores; porque,  em  verdade,  nfto  ha  na  vida  acto  mais  impor- 
tante e  para  o  qual  se  devesse  exigir  mais  rigorosamente  a  plena 
capacidade  pessoal  das  próprias  partes ;  o  casamento,  porôm,  Ô, 
como  jft  o  disse,  uma  lei  natural,  e  as  leis  naturaes  nfto  só  pres- 
cindem das  sancçOes  positivas  para  imporem-se  ao  respeito 
universal,  como  dos  prazos  fataes  das  leis  humanas,  quando 
chega  o  tempo  próprio  de  se  manifestarem. 

83.  Entretanto  deixo  em  curatela  os  contrahentes  menores, 
eomo  um  meio  indirecto  de  evitar  os  casamentos  premuturos  ; 


(55)  Frg8.  l»e  2»  D.  ile  Jur.  dot.  (23,  3)  e    !•  D.  de  Solut.   matr.  do9 
quemad.  (24,  3). 
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Sorque  penso  como  Montesquieu  e  Spencer  que  as  medidas 
irectas  nem  sempre  sfto  mais  efficazes  para  que  o  legislador 
consiga  o  seu  fim.  A  prohibiçao  absoluta  irritaria  sempre  o 
instinctOi  e  muitas  vezes  também  o  interesse  ;  ao  passo  que  a 
tolerância,  mediante  aquella  restricçfto,  ha  de  fazer  do  amor 
da  independência  e,  ás  vezes,  também  do  interesse  e  da 
vaidade,  outros  tantos  moderadores  da  precipitaçfto  do  ins- 
tincto. 

Pelo  direito  vigente  os  menores  casados  ou  emancipados 
gozam  da  livre  administração  e  disposiç&o  dos  seus  bens  moveis, 
mas  n&o  gozam  desta  em  relaçfto  aos  immoveis.  Estendo  essa 
restricçfto,  pelo  motivo  exposto  e  pelo  exemplo  do  cod.  Civ.  da 
Itália,  onde,  graças  a  disposiçfto  similhau te,  sfto  muitos  raros 
08  varOes,  que  se  casam  durante  a  menoridade.  (56) 

Os  casamento  prematuros  sfto  quasi  sempre  irreflectidos  e 
muitas  vezes  desiguaes  e  ai !  dos  seus  contrahentes  quando  um 
amor  sincero  nfto  vem  supprir  as  lacunas  da  prudência  e  da 
reâexfto. 

84.  O  tit.  4?  estabelece  quatro  regimens  para  o  casamento  e 
no  2?  Já  se  dispoz  que  o  respectivo  termo  o  declare.  Esses  regi- 
mens sfto:  o  da  communhfto  universal;  o  da  communhfto  limi- 
tada aos  bens  adquiridos;  o  dotal  e  o  da  separaçfto,  que,  com  as 
modificações  do  projecto,  é  antes  uma  modalidade  do  dotal  do 
que  um  regimen  distincto. 

Este  regimen  é  o  legal  obrigatório  para  alguns  casamentos 
inconvenientes,  sob  vários  pontos  de  vista,  cuja  prohibiçfto 
podia,  nfto  obstante,  ter  consequências  muito  peiores  do  que  a 
sua  tolerância. 

O  regimen,  que  me  parece  mais  conforme  com  a  identifloa- 
çfto  moral  e  perpetua,  que  deve  ser  o  ideal  dos  cônjuges,  é  o  da 
communhfto  universal;  mas  os  maridos  teem  abusado  tanto 
delle  entre  nós  que  proponho,  salvo  disposiçfto  expressa  dos 
contrahentes,  entenda-se  a  declaraçfto  do  regimen  da  com- 
munhfto, como  limitando  esta  aos  bens  adquiridos  (art.  1981). 

No  mesmo  titulo  regulo  a  constituiçfto  do  lar  da  famiUa 
(uma  espécie  de  Homestead  muito  ampliado)  para  os  cônjuges 
nfto  casados  sob  o  regimen  dotal  e,  como  o  principal  motivo 
desta  restricçfto  foi  nfto  augmentar  a  massa  dos  bens  inaliená- 
veis, permitto-lhes  constituirem-o  depois  do  casamento,  quando, 
por  qualquer  caso  extraordinário,  venham  a  perder  o  dote 
(art.  2090). 

85.  O  tit.  6**  regula  o  divorcio  e  nfto  dá-lhe  o  effeito  de  rom- 
per o  vinculo  conjugal,  como  aliás  pretendem  aquelles  que  con- 
sideram o  casamento  mero  contrato  consensual  e,  portanto, 
susceptível  de  romper-se  como  se  forma,  a  arbítrio  das  partes. 
E'  escusado  repetir  que  outro  foi  meu  ponto  de  vista. 

Os  objectos  dos  contratos  civis  sfto  os  bens,  coubob  ou  aer» 
viçoB  ;  no  casamento  sfto  as  próprias  pessoas  dos  contrahentes. 


(56)  Cod.  Civ.  ital.  aru.  310  e  322. 
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que  dfto-se  mutuamente,  um  ao  outro,  em  corpo  e  alma,  e  para 
sempre ;  nem  de  outro  modo  a  espécie  poderia  ter  garantia 
da  sua  conservaçfto  e  do  seu  aperfeiçoamento  por  meio  da 
familia. 

Os  fílhos  s&o  o  primeiro  bem  e  o  objecto  dos  principaes 
deveres  do  casal ;  para  elles  a  continuaçfto  deste,  unido  e  cons- 
tante, é  quasi  uma  quest&o  de  vida  e  morte,  sobretudo  durante 
a  menoridade,  e  quando  elles  chegam  a  ficar  maiores  os  paia 
Já  nfto  carecem  de  casar  outra  vez. 

86.  Tive  a  idéa  de  autorizar  a  dissoluçfto  do  vinculo  no 
caso  de  adultério,  e  cheguei  mesmo  a  susteutal-a  perante  a 
comniissfto  de  1889,  como  ver-se-há  melhor  do  Appendioe  D  ; 
mas  recuei  diante  dos  progressos,  que  tem  feito  o  divorcio  em 
França,  e  mesmo  em  Géuève,  para  onde  foi  transportada  a  lei 
Naquet  (57)  e  onde  conatou-me,  quando  lá  estive  ultimamente, 
Já  existir  uma  mulher  de  25  annos,  casada  ou  já  divorciada 
pela  terceira  vez ! 

Na  perspectiva  de  tal  progresso^  o  melhor  é  nfto  deixar  no 
nosso  código  a  porta  aberta  ao  amor  libertino. 

Quem  o  quizer,  ou  nfto  puder  passar  sem  elle,  que  o  faça 
por  sua  conta  e  risco,  sem  a  complicidade  do  legislador  civil, 
que  nfto  deve  servi-lhe  de  meio  para  tal  fim,  e  sem.  esquecer 
as  disposições  do  criminal,  que  nfto  pôde  tolerar  os  excessos 
dessa  liberdade,  mais  do  que  os  de  outras,  porventura  menos 
nocivas. 

87 .  Depois^  o  adultério  do  homem,  embora  de  consequên- 
cias menos  graves  para  a  mulher  do  que  o  desta  para  elle,  nfto 
deixa  de  ser  o  mesmo  crime,  sob  o  ponto  de  vista  da  fidelidade 
conjugal,  devida  mutuamente.  Para  autorizar,  portanto,  a  dis- 
soluçfto do  vinculo  por  adultério  da  primeira,  será  forçoso 
admittil-a  também  pelo  do  segundo  e,  si  nfto  eétou  muito  en- 
ganado, no  dia  da  exequibilidade  da  lei,  que  o  fizer,  noventa 
por  cento,  pelo  menos,  das  senhoras  casadas  da  nossa  sociedade 
poderfto  propor  a  dissoluçfto  do  seu  casamento,  o  que  equiva- 
leria á  dissoluçfto  da  própria  sociedade. 

O  divorcio  pesa  muito  mais  ás  mulheres  do  que  aos  homens 
(e  dahi  a  abundância  dos  seus  defensores),  mas,  nfto  obstante, 
as  estatísticas  provam  que  o  maior  numero  dos  autores  nesses 
libellos  é  das  primeiras,  e  isto  basta  para  mostrar  que  o  maior 
numero  dos  cônjuges  victimados  pela  infidelidade  nfto  é  do 
sexo  masculino. 

88.  Diante  dessa  perspectiva  recuei,  repito,  e  nfto  me  atre- 
vendo a  assumir  a  responsabilidade  de  abrir  a  porta  a  tamanhos 
males,  deixo-a  inteira  a  quem  quizer  e  puder  arrostar  com  o 
novo  principio  e  com  as  suas  consequências,  e  sei,  infelizmente 
que  nfto  faltará  quem  o  queira. 

Já  por  occasifto  do  projecto  da  lei  do  casamento  civil,  um 
dos  seus  pontos  mais  atacados  foi  a  disposiçfto  que  consagrava 


(57)  Isto  é,  a  lei  iranceza  sobre  o  divorcio,  de  27  de  jalho  de  1884. 
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a  indissolubilidade  do  vinculo  conjugal,  e  estou  convencido  de 
que,  sem  o  concurso  offlcioso,  mas  efficaz,  de  um  punhado  de 
positivistas  convencidos,  o  Naquetiamo  teria  prevalecido 
contra  todos  os  meus  esforços.  Posso  dizel-o  sem  suspeita  de 
parcialidade,  porque  o  positivismo  religioso  n&o  me  é  nada 
sympathico.  Pelo  contrario,  apesar  nao  de  n&o  ser  bom  ca- 
tholico,  em  sentido  ultramontano,  ainda  nfto  pude  perdoar-lhe 
a  affronta  que  fez  á  religiAo  da  quasl  unanimidade  dos  bra- 
zlleiros,  abolindo  o  culto  official  e  substituindo  ao  lemma  ro- 
mano —  in  hoo  signo  vincea  —  o  seu  característico  —  ordem  e 
progresso,  e  inscrevendo-o  até  na  bandeira  nacional,  que  ficou 
desde  ent&o  mostrando  ao  mundo  inteiro  o  predomínio  do 
Oomtismo  sobre  os  destroços  da  religi&o  chrlsta^  no  antigo  Im- 
pério da  Santa  Cruz 

89.  O  tlt.  6°  dispOe  sobre  a  parternidade  ea  filiaçfto,  re- 
gulando as  provas  desta  e  o  reconhecimento,  assim  como  a 
legitimação,  quer  por  sentença,  quer  por  matrimonio  sub- 
sequente dos  pães. 

Permitto,  em  regra,  a  investigaçfto  da  maternidade,  porque 
para  a  mfti  nfto  ha  bastardo  (58)  e  s6  permitto  a  da  paternidade 
nos  casos  do  concubinato  notório,  de  defloramento  ou  de  rapto, 
quando  algum  desses  factos  coincida  com  a  6poca  legal  da 
concepção  do  filho. 

Nos  outros  casos  prohibo-a,  nfto  porque  pense  como  Bo- 
naparte que  ft  sociedade  nfto  interessa  a  existência  de  filhos 
bartardos,  pois  ainda  menos  interessa  a  dos  espúrios  ou  ex- 
postos, nem  por  que  pense  que  se  possa  diminuir  a  concupis- 
cência dos  pães  dispensando-os  dos  deveres  da  paternidade 
para  com  os  filhos  innocentes;  mas  porque  a  prova  6  muito 
difficil,  ás  vezes  mesmo  impossível,  e  em  direito  o  que  nfto  se 
prova  é  como  se  nfto  existisse:  non  esse  et  non  apparere  in 
fure  idem  est. 

90.  O  tit.  7°  regula  adopçfto,  dando-lhe  a  forma  Judicial, 
como  queria  a  nossa  lei  de  22  de  setembro  de  182  S;  e  o  8®  trata 
do  poder  paternal,  no  exercido  de  cujas  funcçOes  mais  graves 
admitte-se  a  intervençfto  da  mfti  e,  na  falta  desta,  a  dos  parentes 
mais  coi^unctos  do  filho. 

91.  O  tit.  9^  trata  da  menoridade,  da  tutela  e  da  eman- 
cipaçfto,  instituindo  o  conselho  de  família  e,  na  falta  deste,  o 
de  tutela,  como  meio  adequado  de  diminuir  a  infiuencia  e  a 
intervençfto  officiaes  nas  relações  domesticas. 

A  idéa  desse  conselho  veio  do  direito  romano  (59)  e  deve 
ter  muita  força  para  poder  acclimatar-se,  com  tem  feito,  em 
grande  numero  de  palzes  da  raça  latina  e  mesmo  em  alguns 
da  teutonica. 

92.  O  tit.  10  trata  da  tutela  dos  incapazes  e  da  curadoria 
dos  interdictos.    Tive  a  idâa  de  reservar  a  denomlnaçfto  de  tu- 


(58)  Segando  Mr.  Lnurent  era  ama  das  máximas  do  direito  costameiro 
flamengo: — «  //  n*y  a  pm  de  bàtard  de  par  ta  mère,t 

(59)  Inst.  I.  lit.    '.G  §  4'. 
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tores  para  os  representantes  legaes  don  menores  orphftos,  e  aos 
de  toaos;o8outros  incapazes,  ou  interdictos,  o  nome  de  curadores; 
mas  abandonei-a  por  convencer-me  de  que  a  base  da  distincçfto 
mais  racional  nfto  devia  ser  a  qualidade  dos  representados,  e 
sim  a  extensfto  dos  poderes  do  representante  —  poderes,  sem 
duvida,  muito  maiores  a  respeito  dos  incapazes  propriamente 
ditos,  do  que  arespeito  dos  menores  emancipados,  ou  dos  maio- 
res simplesmente  interdictos. 

93.  O  tit.  11  limita-se  a  estabelecer  o  registro  das  tutelas  e 
curatelas,  e  o  tit.  12  regula  um  tanto  miudamente  a  ausência 
Judicialmente  declarada,  e  os  seus  effeitos,  quer  em  relaç&o  aos 
bens,  quer  em  relaçfto  aos  direitos  de  fámilia  do  ausente. 

94.  O  tit.  13  trata  do  serviço  domestico,  que  inclui  no  Di- 
reito da  família  pelas  razOes  adduzidas  no  Appendice  B,  idéa, 
aliás  antiga  e  sustentada  por  autoridade  do  maior  peso.  (60) 
Essa  classificaçfto,  ou  antes  desclassificaçfto,  teve  também  como 
fim  estabelecer  alguns  favores  em  prol  dos  domésticos,  favores 
que  me  nfto  pareciam  devidos,  ao  menos  no  mesmo  gráo,  aos 
outros  locadores  de  serviços. 

95.  O  tit  14  e  ultimo  inscreve-se  Da  Jurisdicção  EspeciaÂ 
do  Direito  da  Familia,  8e  eu  considerasse  meramente  civil 
esta  espécie  de  relações,  nfto  teria,  de  certo,  posto  ahi  esse  ti- 
tulo; mas  nos  anteriores  Já  se  havia  disposto,  para  evitar  escân- 
dalos em  negócios  de  natureza  domestica,  que  certas  decisOes 
Jodiciaes  fossem  secretas,  e  dada  a  diversidade  actual  das  diffe- 
rentes  organizações  Judiciarias,  me  pareceu  prudente,  si  nfto 
necessário,  prevenir  o  caso. 

A  matéria  nfto  6,  portanto,  impertinente ;  o  que  pôde  pa- 
recer é  mal  collocada  e,  nesta  hypothese,  nada  mais  fácil  do 
que  destacal-a  para  formar  um  projecto  distincto,  ou  ser  apensa 
ao  do  código  civil  sob  a  forma  de  disposições  addicionaes  per- 
manentes. 


96.  Livro  4^.  Direito  das  succesèões  —  Este  livro  contém 
apenas  quatro  títulos  :  o  V*  sobre  as  diversas  espécies  de  sue- 
cessfto,  em  geral ;  o  2P  sobre  a  legal ;  o  3^  sobre  a  testamen* 
taria  e  o  4?  sobre  as  disposições  communs  a  ambas. 

Dessas  epigraphes  v6-se  que  nelle  sfto  consagradas  duas 
espécies  de  successfto  :  a  legal  em  fieivor  dos  herdeiros  legítimos 
oa,  na  falta  destes,  em  favor  do  município  do  decido  (e  em 
eertos  casos  do  Estado  ou  da  Unifto)  e  a  successfto  testamen- 
tária. 

Ahi  (tit.  V  Cap.  2»)  nega-se  a  capacidade  de  succeder,  entre 
outros,  aos  celibatários  por  voto  solemne  de  castidade  ;  porque 


(60)    Savigny  Triaté  General,  tom.  1%  g  55  infine.   Ahren«-Mil.    du 
J>r.  Pari.  Spw.  2*  Diviê.  3*  cA.  !•  g  3*. 
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a  Bucceesão  deve  ser  a  continuidade  da  família  na  propriedade, 
através  do  tempo. 

Essa  disposiçfto  nfto  foi  ouggerida  por  odio  aos  celibatários, 
mas  ao  próprio  celibato,  imposto  e  írremissivel.  Ninguém 
admira  mais  do  que  eu  os  eunuchos  do  evangelho  e  esses,  estou 
certo,  n&o  virão  disputar  para  os  seus  cintos  o  ouro  ou  a  prata 
dos  seus  parentes  fallecidos;  mas  revolta-me  ver  convertido 
um  Conselho  que  o  próprio  Chrísto  declarou  destinado 
apenas  áquelles  quibtis  datum  est  (61)  em  preceito  garan- 
tido pela  sancç&o  mais  cruel,  de  que  dispOe  o  poder  moral  da 
Egreja. 

97.  Tive  mesmo  a  idéa  de  estender  essa  incapacidade  aos 
celibatários  sem  voto,  depois  de  certa  idade  (quarenta  annos, 
por  exemplo),  mas,  ou  havia  de  tornar-me  odioso  ao  meu  pró- 
prio sexo,  ou  de  commetter  uma  clamorosa  injustiça  contra  o 
outro,  que,  em  regra,  sofire  a  seu  pesar  este  estado  que  o  geral 
dos  homens  mantém  por  amor  da  varied«de,  até  que  venha-lhe 
fi  cabeça  offerecer  a  Hymeneu  os  sobejos  de  Cupido,  quando 
nfto  lambem  os  destroços  de  Vénus,  e,  o  que  é  peior,  oh  hábitos 
do  seu  culto  inveterado.  Dahi  esses  casament-os  desgraçados, 
pela  desproporçfto  das  idades  e  pela  prole  doentia  e  incapaz  de 
resistir  ao  meio. 

Verdade  é  que  a  igualdade  de  direito  consiste  em  tratar 
desigualmente  os  seres  desiguaes  ;  que  podia-se  muito  bem  re- 
primir o  mal  no  sexo  culpado,  poupando  o  innocente  (62) ;  mas 
o  projecto  Já  tem  matéria  de  sobra  para  desagradar  a  muita 
gente,  e  as  mulheres  nfto  terfto  voto  sobre  elle,  nem  eu  lhes 
foria  este  presente  de  Grego ;  porque  me  parece  que  elias 
perdem  em  poesia  e  graça,  consideraçfto  e  respeito,  tudo  o  que 
ganham  em  publicidade,  ft  proporçfto  que  se  imniibcúem  nas 
funcçOes  próprias  do  outro  sexo. 

Depois,  ainda  que  raros,  também  ha  seculares,  celibi^ 
tarios,  por  motivos  nfto  s6  Justificados,  como  âs  vezes  mesmo 
heróicos,  e,  desde  que  esses  nfto  podiam  ser  distinguidos 
à  priori,  deviam  parecer  bastantes  para  salvar  a  grande  massa 
dos  promotores  da  incontinência  publica,  ou  perturbadores  do 
lar  domestico. 

98.  A  herança  legitima  defere-se  conforme  as  linhas  e  os 
grftos  ;  a  recta  exclúe  a  collateral ;  na  mesma  linha  os  descen- 
dentes excluem  os  ascendentes,  e  em  ambas  o  grfto  mais 
próximo  exclúe  o  mais  remoto,  salvo  o  direito  de  representaçfto. 
Este  direito  tem  logar  na  linha  recta  in  inflniium,  em  favor  doa 
descendentes,  que  concorrem  com  outro  de  grfto  mais  próximo 
á  successfto  de  um  ascendente  commum,  e  na  collateral  em 
favor  dos  sobrinhos,  que  concorrem  com  seus  tios  ft  successao 
de  outro  fallecído,  sem  descendência,  ou  excluem  delia  os  tios 
do  morto. 


(61)  S.  Math.  c.  19  ▼.  11,  S.  Paulo  loc.  cit.  vs.  7  a  9. 

(62)  Não  qner  isto  dizer  qae  todas  as  mulheres  o  sejam. 
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Havendo  somente  netos  ou  somente  sobrinhos,  a  successfto 
divide-se  in  capita,  (63) 

O  irmfto  unilateral  concorre  com  o  germano  á  successfto 
de  irmfto  commum ;  mas  o  quinhfto  do  segundo  é  o  dobro  do 
do  primeiro. 

Os  filhos  reconhecidos  e  os  legitimados  sfto  equiparados  aos 
legítimos,  na  successfto  paterna  e,  em  relaçfto  ft  materna,  todos 
08  filhos  sfto  iguaes. 

90.  86  os  herdeiros  da  linha  recta  teem  direito  ft  legitima  e 
esta  divida  familiar,  profundamente  alterada,  foi,  em  muitos 
casofe,  remittida. 

ÉUa  é  reduzida  ft  metade  dos  bens  do  decujo,  e  pôde  ser 
tirada  por  desherdaçfto  expressa,  independente  de  declaraçfto  do 
motivo,  aos  herdeiros  maiores;  nfto  é,  porém,  permittido  des- 
herdar  todos  os  filhos,  a  quem  tiver  mais  de  um,  nem  desherdar 
Gonjunctamente  a  um  filho  e  aos  ne.tos  filhos  desse  filho.  Além 
disso  a  desherdaçfto,  como  a  indignidade  do  filho,  nfto  preju- 
dica aos  .netos. 

O  descendente  nfto  pôde  desherdar  o  ascendente  dos  bens, 
que  houver  recebido  de  outro,  como  legitima,  e  o  ascendente, 
civ|o  espolio  se  compuzer  pela  mór  parte  de  bens  havidos  por 
herança  oxí  dote,  p6de  apenas  reduzir  a  usofructo  o  direito  do 
descendente,  a  quem  queira  desherdar,  sobre  o  respectivo 
quinhfto. 

Os  descendentes  monores  sfto,  como  os  maiores,  excluídos 
em  certos  casos  da  succesdfto  do  ascendente,  por  indignos  ; 
mas  este  p6de  remittir-lhes  a  indignidade  por  disposiçfto  testa- 
mentária, ou  constante  de  algum  acto  authentlco. 

O  pai  ou  mfte,  binubos,  nfto  pôde  desherdar  os  filhos  de 
um  leito  em  beneficio  dos  de  outro,  nem  doar  ao  respectivo 
cônjuge  mais  do  que  o  quinhfto  do  menos  favorecido  dos  seus 
filhos  havidos  do  outro  leito. 

100.  Os  testamentos  ordinários  sfto  olographos,  cerrados 
ca  públicos,  e  os  das  duas  primeiras  espécies  devem  ser  deposi- 
tados na  mfto  do  official,  que  os  authenticar;  o  que  nfto  impede 
sejam  feitos  em  duplicata,para  ficar  um  exemplar  com  o  testador. 

Os  testamentos  especiaes  variam,  conforme  o  tempo  e  aa 
circumstancias,  em  que  sfto  feitos. 

Fica  abolido  o  testamento  nuncupativo,  mas  permitte-se 
revogar  nuncupativamente  o  testamento,  que  nfto  possa  ser  revo- 
gado de  outro  modo. 

Ás  substituições  s6  sfto  permittidas  no  primeiro  grfto,  e 
em  beneficio  de  herdeiro  legitimo  do  testador. 

Consagra-se  ahi  a  £ftculdade  do  testador  nomear  executor 
das  suas  vontades  a  um  ou  mais  testamenteiros,  e  regulam-se 
as  attribuiçOes  dos  mesmos. 

101.  O  4»  e  ultimo  titulo  regula  a  aceitaçfto  e  os  efieitos 


(63\    Esta  tolação  é  iiiterpretatiya  do  direito  Tigente.  Yid.  Mello  Frere. 
Init.  Uv.  3»,  tit.  8»,  §  5»  nota. 
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do  repudie  da  herança,  o  beneficio  do  inventario  e  o  sea  pro. 
cesso,  tratando  dos  sonegados,  como  incidente  deste. 

Em  seguida  regulam-se  a  partilha,  as  collações,  nos  casos 
em  que  teem  logar,  o  pagamento  das  dividas  e  os  effeitos  da 
partilha,  feita  de  commun  acordo  entre  os  herdeiros,  ou  Judi- 
cialmente, ou  pelo  ascendente,entre  seus  descendentes. 

CONCLUSÃO 

Tal  é  o  conteúdo  do  meu  projecto,  cuja  terminaçfto  parti*^ 
cipei  ao  chefe  do  Governo  em  16  de  Janeiro,  e  cujo  rnwus' 
crlpto  foi  posto,  desde  28  de  fevereiro,  &  disposiçfto  do  Ministério 
da  Justiça,  que  s6  em  11  de  abril  accusou  o  recebimento  e, 
fechando  seu  relatório  annual  em  15  daquelle  mez,  n0o  deu, 
fiiquer,  noticia  do  facto. 

Coherentemente  a  mensagem,  com  que  o  Presidente  da 
Bepublica  abriu  o  Congresso,  iembrou-lhe  a  necessidade  de  um 
código  militar,  mas  nao  disse  uma  palavra  do  civil. 

Além  disso  o  mesmo  ministro  levou  de  23  de  fevereiro  a  26 
de  maio  a  compor  a  commissfto  revisora,  que  devia  in^rpòr  seu 
parecer,  dentro  de  trez  mezes,  contados  da  apreseotaçfto  do 
projecto,  e  compol-a  de  modo  que,  em  vez  de  um  Julgamento, 
86  posso  esperar  um  Ubello. 

Esta  consideraçfto,  e  a  supervenienda  de  deveres  de  outra 
ordem,  induziram-me  a  nfto  acompanhar  seus  trabalhos  ;  mas 
esta  mesma  exposiç&o  prova  que  nfto  tenho  est&do  inactivo. 

Nfto  tenho  illusOes  sobre  o  parecer ;  como,  porém,  nfto 
poderá  o  Gk)vemo  tomal-o  em  consideraçfto  antes  de  ouvir^me, 
aguardo  tranquillo  que  me  venha  com  vista  (64)  para  contrariar 
ou  confessar. 

O  resultado  final  nfto  me  é  indifferente  ;  mas  o  principal  Jft 
consegui,  podendo  dizer  que  nesta  terra  e  sobre  tal  assumpto 
ainda  nfto  houve  quem  fizesse  tanto  em  tfto  pouco  tempo. 

I^adant  mettora  potentes  ! 

Petrópolis,  21  de  Julho  de  1893. 

A,  Coelho  Rodrigues. 


POST  8CBIPTUX 


Esta  HxpoHção  feita  para  a  ComuídsBfto  revisora,  nfto  lhe 
foi  mostrada  por  me  parecer  inutU,  desde  que  soube  quaes 
erfto  os  seus  membros. 


(64y^  Assim  devia  ser,  mas  não  foi.  No  anoiversario  da  lei  Naqaet 
o  governo  resolveu  não  aceitar  o  trabalhe,  invocando  em  sea  apoio  o 
parecer  da  commisão,  qne  sõ  pode  ver  no  Diário  0/fieial  de  2  do  corrente 
(agosto).  (P.  S.-^Aecreseentado  na  data  da  publicação.) 
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Com  effeito,  cl?,  que  pratica  neste  foro  ha  longo  annos 
ft  sombra  de  am  Jurisconsuto  venerado,  e  venerando,  tanto  pelo 
•aber  quanto  pela  probidade,  rompeu  commigo,  desde  1S89,  por- 
que, como  advogado  de  uns  menores  herdeiros,  no  Inventario 
de  D.  Bosa  Cândida  Passos  Bezerra  (JEaorivão  França  Leite)  op- 
puz-me  a  que  o  testamenteiro,  seu  cliente,  depois  de,  como 
tal,  obter  as  funcçOes  de  inventariante,  substituísse,  como 
tentou,  a  relaçfto  dos  herdeiros  testamentários  pela  doe  legí- 
timos, em  cujo  numero  occupava  lugar  oonspicuo^  o  mesmo 
cliente.  Inde  ircB.  Desde  que  fui  encarregado  de  redigir  o 
Projecto  o  chefe  dosjuiisconsultos  do  Governo,  a  todo  propósito 
e  ÍÓra  de  propósito,  n&o  cessava  de  matdizer  delle,  desde  os  cafés 
e  botequins  até  ao  Supremo  Tribunal,  como,  em  parte,  con- 
fessou, quando  interpellado  por  mim,  na  única  sessAo  da  Com* 
miflsfto,  a  que  compareci. 

O  2.*,  lente  sem  discípulos  de  uma  cadeira  do  curso  de  nota- 
zUmío,  pouco  depois  supprimida,  da  Faculdade  do  Becife,  onde, 
quando  estudante,  sofireu  um  ^,  que  fui  obrigado  a  lançar-lhe 
( apesar  de  n&o  ter  na  CongressOo  melhor  amigo  de  que  seu  páe) 
nflo  creio  que  tivesse  para  o  Governo  outro  titulo  á  preferencia 
imra  a  commissflo  de  rever  o  meu  traoalho.  A  terra  lhe  seja 
leve ! 

Do  8.*  sabia  que  era  amigo  intimo  do  ministro,  que ,  em  8 
de  Abril  de  1892,  telegraphou  para  Genebra,  prohibindo-me 
de  ser  candidato  á  senatoria;— que  nao  quiz,  em  23  de  Fevereiro 
de  1893,  receber  o  Projecto,  que  lhe  fui  apresentar  e  que 
mandou  entregar,  sem  pedir  sequer  a  abertura  do  invólucro,  á 
Jnyf}ren8a  Nacional;  que,  uma  semana  depois  de  receber  desta 
660  exemplares,  fechou  o  seu  relatório  sem  fallar  da  apresenta- 
çfto  do  mesmo  (1) ;—  que,  provavelmente,  aconselhou  ao  Presi- 
dente da  Bepublica  ft  recommendur,  na  sua  Mensagem  ao  Con- 
gresso, o  Código  Militar,  sem  dizer  uma  palavra  do  Civil,  e  que, 
finalmente,  incumbio  da  alta  execução  do  meu  Projecto  ao  seu 
Director  Geral  da  Secretaria,  irritado  contra  elle  por  nfto  con- 
sagrar o  divorcio,  com  a  dissoluçfto  do  vinculo,  do  qual  parecia, 
na  oocasifto,  tfto  necessitado,  que  eu  tel-o-hia  satisfeito,  se  nAo 
fosse  aquelle  um  dos  favores,  que  a  amizade,  ainda  a  mais 
intíma,  nflo  tem  o  direito  de  pedir,  nem  a  obrigaç&o  de  fazer. 

De  nada  me  valeu,  porem,  essa  boa  vontade;  porque  o  meu 
executor  de  alta  justiça,  usando  da  força  que  tinha  sobre  o  seu 
digno  chefe,  o  convenceu  de  que  i  V>  devia  dar  como  recebido 
o  trabalho,  antes  de  impresso,  que  podia  levar  mais  de  trez 
mezes  a  organizar  a  sua  commlssOo  Jntrouvable;  que  esta 
podia  funccionar  cinco  mezes,  apesar  do  contrato  nfto  admittir 
mais  de  trez;  que  elle  podia  também  resolver  sobre  o  parecer 
delia  sem  me  ouvir  e  que  nfto  me  íazia  damno  irreparável,  con- 
demnando-me  ft  revelia,  porque  nfto  aceitei  a  proposta  da  con-^ 


(1)  Apesar  de  t«r  coDclaido  o  respectivo  capitulo,  á  pag.  63,  dizen- 
do: —  «  £  a  16  de  Janeiro  do  corrente  anno  recebi  communicação  de  estar 
terminada  a  reyis&o  do  projecto  I  » 
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ioroiação  patriótica,  que  me  foi  feita  na  aessfto  do  Senado  de 
11  Maio  de  1893  (2),ou  porque  a  perda  do  premio,  promovida  por 
essa  condemnaçfto,  sem  forma  nem  figura  de  juizo,  representa 
uma  gotta  d 'agua  no  oceano  da  minha  fortuna. 

E  o  ministro  acreditou  tudo  isso  com  uma  candidez,  que 
dava»llie  direito  a  cousa  muito  melhor  do  que  as  grandezas  da 
terra,  e  o  seu  Director  resolveu  expedir  o  Aviso  da  recusa  do 
meu  trabalho,  de  sorpreza  e  no  anniversario  da  Lei  Naqvet 
para  que  eu  comprehendesse  donde  me  vinha  o  golpe,  como  se 
eu  carecesse  de  tanto  para  reconhecer  a  setta  do  Partho  ! 

Nfto  podendo  dar  a  resposta,  que  o  case  pedia,  e  achan- 
do-me  sob  o  governo  Omnipotente  de  um  chefe  invisível,  limi- 
tei-me  a  fazer  um  codicillo,  para  pedir  a  meus  filhos  que  nunca 
fizessem  contrato  com  o  Governo  deste  paiz,  nem  mesmo  asso- 
ciados a  algum  estrangeiro,  súbdito  de  naçfto  poderosa,  afim 
de  n&o  serem  tentados  a  solicitar  o  auxilio  delia  contra  a  im- 
probidade da  nossia  administraç&o,  quando  trata  com  os  Brazi- 
leiros  sérios,  que  nfto  sabem  ttdiíddir  para  multiplicam  nem 
pedir  como  um  mendigo  o  que  lhes  é  devido  por  direito. 

A  liçfto  custou  caro,  mas  nfto  ficará  perdida,  e  pôde  ainda 
fructificar,  como  semente  bòaem  terra  fértil.  Assim  me  ajude 
Deus,  em  quem  o  meu  Executor  nfto  crê. 

E'  caso  para  repetir  como  David  :  Dominua  retribuet  pro 
me.  (Ps.  137  v.  b)  ou  como  Job  (i7,3):  I^one  me  juxta  is,  et 
CUJU8VÍ8  manu8  pugnet  contra  me  ! 

(Da  2^  edição) 


APPENDICE  —  A 


O  chefe  do  Governo  Provisório,  constituído  pelo  Exercito  e 
Armada,  em  nome  da  Naçfto,  approva  o  contrato  celebrado 
entre  o  Ministro  e  Secretario  de  Ebtado  dos  Negócios  da  Justiça 
e  o  Dr.  António  Coelho  Rodrigues,  e  por  ambos  assignado,  para 
a  elaboraçfto  do  projecto  do  código  civil  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  dentro  do  praso  e  conforme  as  condições  estipuladas,  e 
acceitas,  que  constam  do  termo  lavrado  na  dita  secretaria,  e 
cujo  teor  serft  publicado  abaixo  do  presente  Decreto. 

Haia  das  sessOes  do  Governo  Provisório,  em  15  Julho 
de  1890,  29  da  Republica. 

Manoel  Dbodobo  da  Fonseca. 
M,  Ferraz  de  Vampoê  Saltes. 


(2)  Pag.  57  eol.  2«  m  fin.  dos  Annaet. 
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Ao8  12  dias  do  mez  de  Julho  de  1890,  compareceu  perante 
o  general  Dr.  Manoel  Ferraz  de  Campos  Bailes,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  Dr.  António 
'Coelho  Bodrigues,  e  por  este  foi  dito  que  pelo  presente  contrato 
se  obriga  a  redigir  e  entregar  ao  governo  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  um  projecto  de  código  civil  no  praso  e  t-ob  as  condl- 
çOes  constantes  dos  artigos  seguintes  : 

1.°  O  projecto  será  entregue,  articulado  e  numerado, 
dentro  de  três  annos,  contados  de  1  de  setembro  próximo  futuro, 
e  deverá  compor-se  de  uma  parte  geral  e  outra  especial.  A 
parte  geral  será  subdividida  em  três  livros  :  o  1<>,  das  pessoas  ; 
o  2®,  dos  bens,  e  o  S^  dos  factos  e  dos  actos  Jurídicos.  A  parte 
•especial  será  também  subdividida  em  quatro  livros :  1^  dos 
direitos  da  família  :  o  2°,  dos  direitos  reaes  ;  o  8^,  dos  direitos 
pessoaes,  e  o  4°  do  concurso  de  direitos,  comprehendendo 
cinco  secçOes  :  a  1*,  das  successOes  testamentária  e  legitima  ;  a 
2t,  das  instituições  de  credito  real  e  de  seguro  ;  a  8^  do  concurso 
dos  credores  e  da  preferencia  dos  créditos  ;  a  4*,  das  prescrí- 
pçOes,  e  a  5%  da  restituíç&o  in  integrum^  si  n&o  parecer  prefe- 
rível substituir  este  remédio  extraordinário  por  outro  ordinário 
ou  Bupprimil-o. 

2.<^  O  contratante  consolidará,  quanto  convenha,  o  direito 
vigente,  reformará  o  que  convier  alterar,  substituir  ou  suppri- 
mir,  e  acrescentará  o  que  faltar  á  legislaçfto  actual,  de  acordo 
com  a  experiência  das  naçOes  civilisadas  e  com  as  necessidades 
da  situaçfto  do  Brazil. 

S,^  Durante  o  prazo  do  art.  1°,  o  contratante  deixará  o  exer- 
cício dos  cargos  públicos  e  da  commiss&o,  em  que  actualmente 
se  acha,  e  n&o  poderá  advogar  nem  acceitar  qualquer  outro 
cargo  ou  commiss&o,  sem  prévia  licença  do  Ministro  da  Justiça. 

4.°  Durante  o  mesmo  prazo  o  contratante  perceberá  o  ho- 
norário mensal  de  2:000$,  e  no  fim  delle  o  premio  de  100:000$, 
86  o  seu  projecto  for  acceito  pelo  Governo  como  ba^e  do  futuro 
Código  Civil. 

6?  8i .  o  contratante  preferir  fazer  o  trabalho  fora  do  paiz, 
poderá  receber  o  honorário  fixado  no  artigo  anterior,  por  tri- 
mestres adiantados,  em  Pariz,  Londres  ou  Lisboa,  mediante 
prévia  designaç&o  do  logar  escolhido,  participada  ao  Governo 
com  a  antecedência  de  dous  mezes  pelo  menos. 

O*'  Bi  o  contratante  apresentar  o  projecto  antes  do  prazo  do 
art.  I<>,  receberá,  n&o  obstante,  dentro  dos  30  dias  segui nten  & 
apresentaç&o,  e  sem  prejuizo  do  seu  premio,  os  honorários  cor- 
respondentes aos  mezes,  que  faltarem  para completar-se  o  mesmo 
prazo.  Este  somente  será  prorogavel  em  casos  de  força  maior, 
provada  perante  o  Governo,  até  seis  mezes,  e  sem  honorários. 

7?  O  contratante  participará  ao  Ministro  da  Justiça,  no  fim 
•  de  cada  semestre,  o  estado  do  trabalho,  e,  no  caso  de  fallecer 
antes  de  concluil-o,  seus  herdeiros  serfto  obrigados  a  entregar 
■ao  mesmo  Ministro  o  que  estiver  feito,  até  a  data  da  ultima 
participaçfto,  ou  a  indemnizar  a  Fazenda  Nacional  do  valor  cor- 
respondente, as  faltas  verificadas. 
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8.^  8i,  apresentado  o  trabalho,  o  Governo  resolver  submet- 
tel-o  á  revis&o  de  alguma  pessoa  ou  Commissflo,  o  autor  terá  a 
direito  de  assistir  ao  exame  e  haver  vista  do  parecer  para  res- 
ponder ÚA  suas  censuras,  ou  propor,  de  acordo  com  ellas,  as 
modificações  necessárias  ao  projecto,  vencendo  por  esse  tra- 
balho, que  nfto  poderá  exceder  de  três  mezes,  um  terço  do  ha- 
norario  fixado  no  art.  4°. 

9-.  O  autor  poderá  fazer  tirar  pela  Imprensa  Nacional  atS 
200  exemplares  de  sua  resposta  ao  parecer,  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente,  e  todas  as  provas  que  forem  necessárias,  a 
seu  Juízo,  durante  a  redacçfto  do  projecto. 

10.  O  Governo,  representado  pelo  Ministro  da  Justiça,  ge- 
neral Dr.  Manoel  Ferraz  de  Campos  Bailes,  acceita  as  condições 
estabelecidas  no  presente  contrato,  e  obriga-se  a  declarar  se 
aceita  ou  nfto  o  projecto  de  que  se  trata,  dentro  de  quatro 
mezes,  contados  da  data  da  sua  apresentaçfto ;  ficando  enten- 
dido que  aceita  se  nfto  declarar  o  contrario.  £  eu,  Benedicto 
António  Bueno,  director  da  4?  secçfto  da  Secretaria  da  Justiça, 
o  escrevi  e  assigno  na  forma  do  regulamento.— Jlf.  Ferraz  dã 
Campos  ScUleê, — A,  Coelho  Rodrigues, — Benedicto  Antónia 
Bueno. 


APPENDICE  —  B 


JUSTIFICAÇÃO  DO  PLANO  GERAL  DO  CÓDIGO  OIVII. 

SUBMETTmo  Á  8.   EX.   O  SB.   CONSELHEIRO    SAMUBBL 
WAI^LAOE    MAO-DOWELL,    E^C   10    DE    NOVEMBRO    DE    1887 

Quanto  ao  espirito  do  Projecto,  em  geral,  seu  pensaments 
predominante  será  conservar  o  mais  possível  o  direito  vigente^ 
alterando  apenas  as  disposições  que,  por  obsoletas  ou  nocivas 
nfto  deverem  continuar. 

O  legislador  pôde  ter  boas  razOes  para  manter  um  systemm 
geralmente  conhecido  e  praticado,  embora  defeituoso  em 
theoria,  afim  de  nfto  contravir  aos  hábitos  do  povo  e  ft  sua 
Jurisprudência  tradicional,  que  constitue  uma  parte  conside- 
rável da  sua  eduoaçfto;  porque  em  regra,  o  trabalho  d» 
codillcador  consiste  mais  na  consolidaçfto  do  que  ha,  do  que  na 
creaçfto  do  que  deve  haver,  e,  em  ultima  analyse,  as  leis  sfta 
feitas  para  os  povos  e  nfto  estes  para  ellas. 

Entretanto,  quando  o  legislador  dispõe  para  um  povm 
ainda  em  via  de  formaçfto,  ou,  embora  Jft  formado,  em  uot 
periodo  de  manifesta  e  inevitável  transformaçfto,  como  se  «cln 
o  nosso,  pôde  adiantar-se  no  caminho  das  reformas  muita 
mais  do  que  em  outras  circumstancias  ser-lhe-ia  permittidik 
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O  contefldo  do  projecto  limitar-ae-ha,  pois,  ás  regras 
feraea  sobre  as  matérias  próprias  do  direito  privado,  deixando 
o  maior  desenvolvimento  dessas  regras  aos  códigos  especiaes, 
como  o  do  commercio,  o  rural,  o  florestal,  etc  ,  à  medida  que 
•  progresso  do  paíz  e  o  consequente  desenvolvimento  das 
lelaçOes  jurídicas  aconselharem  a  promulgaçfto  delles. 

Isto  nfto  obsita,  porém,  a  que  o  código  civil  comprehenda 
em  suas  disposições  as  corporações  publicas,  cujos  actos  e 
éDreitos,  como  pessoas  jurídicas,  devam  ou  possam  entrar  no 
dominio  do  direito  privado  ;  mas  basta  para  justificar,  como 
estranhas  a  elle,  a  exclusfto  das  matérias,  alia»  muito  impor- 
tentes,  que  o  Código  Nupolefto  e  os  demais,  que  o  tomaram 
pwr  modelo,  têem  incluído  em  um  I^iulo  Preliminar. 

£m  compensaçfto  comprebenderá,  em  sua  parte  geral, 
algumas  matérias,  de  ordinário  reservadas  aos  tratados  inter* 
nacionaea,  relativas  &  condiç&o  jurídica  do  estrangeiro,  no 
tocante  á  sua  pessoa,  aos  seiia  actos  e  aos  seus  bens,  e  desde 
muito  reclamadas  pelo  crescente  desenvolvimento  das  nossas 
lelaçOes  com  os  outros  povos,  e  mais  ainda  pela  corrente  im- 
migratoria,  que  começa  de  dirigir-se  dos  paizes  da  Europa 
para  este. 

O  espirito  do  século,  que  tanto  já  tem  alargado  a  efflcien- 
eia  dos  direitos  do  estrangeiro,  tende  a  estendel-os  cada  vea 
mais,  até  equiparal-os  aos  do  nacional  e  constituir  um  direito 
eommum  a  todos  os  povos  civilizados.  Neste  intuito  aprovei- 
tará, quanto  pareça  possível,  as  ídéas  expostas  com  tanta  pre- 
dsfto  e  lucidez  na  Memoria,  publicada  em  setembro  de  1882 
pelo  Gonciglieri  Mancíní  e  communicada  ao  governo  imperial 
em  uma  nota  dirigida,  em  16  de  novembro  daquelle  anuo,  pelo 
ministro  da  Itália,  acreditado  perante  o  mesmo  governo. 

—  Será  sóbrio  nas  definições  didácticas  ;  porque  a  forma 
Dataral  da  lei  é  a  imperativa,  mas  definirá  tudo  aquíllo  que, 
■eiiâo  omittido,  puder  provocar  ou  dar  occasífto  a  litígios  de 
aoluçfto  duvidosa  ;  porque  o  cidadfto  prefirirá  sempre  achar 
alguns  artigos  demais  no  código  a  recorrer,  no  silencio  deste, 
ftlieçfto  morosa,  cara  e  nem  sempre  t>atisfactoria,  dos  juizes  e 
doa  advogados. 

—  Nfto  incluirá  no  projecto  nenhum  titulo  especial  para  as 
■eçlVes,  como  faziam  os  antigos  e  ainda  pretendem  que  se  deva 
fioer  aiguns  romanistas  contemporâneos  ;  mas  considerará  ma- 
téria integrante  do  código  toda  a  disposíç&o,  de  que  resultar 
mn  direito  efiectivo,  sem  referír-se  á  forma  de  fazel-o  respeitar 
praticamente. 

—  Omittirá,  além  disso,  tudo  quanto  possa  lembrar  a  exis- 
tência do  elemento  servil— instituiçfto  moribunda  e  bastante 
edioea — para  nfto  dever  ser  admittida  no  corpo  de  um  monu- 
mento legislativo  da  natureza  do  de  que  se  trata. 

—  8eu  plano,  quanto  á  distribuição  das  matérias,  será  com 
mlgumas  modificações  o  mesmo,  que  foi  adoptado  pela  com- 
miflsfto  incumbida  desse  trabalho  pelo  aviso  de  9  de  dezembro 
«e  1881. 
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O  projecto  será  dividido  em  duas  partes  :  uma  gerai,  outra 
especial. 

A  primeira  parte  será  subdividida  em  três  livros  :  o  !.•  Das 
Pessoas  ;o  2,*  Das  cousas  ;  o  3.®  Dos  Actos  Jurídicos^  incluindo- 
se  em  cada  um  delles  as  providencias  necessárias  para,  quanto 
for  possivel,  regular  os  direitos  do  brazileiro  residente  fora  do 
Império  e  garantir  os  do  estrangeiro  residente  no  Brazil  e  esta- 
belecendo, quanto  á  acquLsiç&o  e  disposiçfto  dos  bens,  a  clau- 
sula da  reciprocidade,  para  provocal-a  desse  modo  na  íegislaçfto 
dos  povos,  que  vivem  em  mais  estreitas  relações  comnosco. 

No  3*»  livro  estabelecerá  o  registro  civil  obrigatório  para  os 
actos  relativos  aos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos,  fazendo 
começar  do  mesmo  registro  os  eífeitos  civis  dos  segundos. 

Por  seu  turno  será  subdividida  a  parte  especial  em  quatro 
livros  :  1.%  Do  direito  da  família  ;  o  2.^,  Do  direito  das  cousas; 
o  3.*,  Do  direito  das  obrigações,  e  o  4.®,  Do  direito  das  succes- 
sOes  ;  fícando,  comtudo,  salva  a  faculdade  de  alterar-se  esta 
ordem,  si  outra  parecer  mais  conveniente,  na  occasifto  em  que 
forem  articuladas  as  respectivas  matérias. 

—  No  primeiro  desses  livros  manterá,  sem  prejuízo  do  re- 
gistro civil,  o  casamento  religioso  na  forma  do  Concilio  de 
Trento,  para  os  catiiolicos  romanos,  como  actualmente  existe  e 
deve  existir,  emquanto  for  catholica  a  maioria  dos  braziieiros, 
e  n&o  for  revogado  o  art.  5**  da  Constituição. 

Consagrará,  porém,  o  casamento  civil  obrigatório  para  os 
coutrahentes  acatbolioos  ou  sectários  de  religiões  differentes, 
nfto  só  em  obediência  aos  ^8  5  e  13  do  art.  179  da  mesma  Cons- 
tituiçfto,  como  porque,  de  um  lado  seria  tfto  injusto  quanto  ab- 
surdo negar-lhes  o  direito  de  constituírem  familia  legitima  ou 
impor-lhes  solemnidades  contrarias  ás  suas  crenças  e  repugnan- 
tes aos  seus  sentimentos  mais  respeitáveis ;  e  de  outro  lado 
seria  impossível  exigir  dos  magistrados,  incumbidos  de  Julgar 
da  validade  de  taes  casamentos,  o  conhecimento  das  formas  e 
ritos  a  elles  impostos  pela  religião  de  cada  nubente,  á  vista  da 
infinidade  de  seitas,  definitivamente  estabelecidas,  ou  em  via  de 
formaç&o . 

Sem  destruir  a  supremacia  natural  do  marido,  alargará, 
mesmo  em  relaçfto  aos  bens  communs,  os  direitos  da  mulher 
casada,  a  quem  conferirá,  além  disso,  o  pátrio  poder  e  o  uso- 
fructo  dos  bens  dos  filhos  menores,  no  caso  de  ficar,  e  em- 
quanto se  conservar  viuva. 

Bem  supprimir  o  regimen  commun,  como  regra,  consagrará 
disposições,  que  tendam  a  desenvolver  o  regimen  dotal,  mais 
garantidor  do  futuro  da  família,  e  tfto  necessário  em  um  paiz 
como  este,  onde  a  imprevidência  parece  um  característico  do 
seu  povo,  e  a  preguiça  e  o  luxo  reinam  como  duas  moléstias 
endémicas,  determinando  por  toda  parte  a  fome  de  empregos 
públicos  e  o  abuso  do  credito. 

Em  relaçfto  a  filiaçfto  natural  paterna  restabelecerá  o  pensa- 
mento, que  sempre  lhe  pareceu  ter  tido  a  lei  de  2  de  Setembro 
de  1847,  tfto  severa  em  si  mesma,  e  tfto  cruelmente  ampliada 
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pela  maioria  dos  nossos  tribuaaes,  cuja  intepretaçfto  habi- 
tual poderia  autorizar  a  suspeita  do  legislador  ter  querido  re- 
primir as  uniões  illicitas,  punindo  aa  victimas  da  concupiscên- 
cia do  pae,  e  libertando  o  culpado  dos  ónus  da  paternidade. 

Estabelecerá  o  conselho  de  familia,  com  o  intuito  de  dimi- 
nuir a  acçfto  officlal  nas  relaçOes  domesticas,  cuja  delicadeza 
impõe  muitas  vezes  um  recato,  que  os  actos  judiciários  nfto 
comportam,  sob  o  nosso  regimen  de  publicidade  sem  repressfto . 

Manterá  as  legitimações  e  as  adopções  sob  as  suas  formas 
actuaes,  expurgando-as  todavia  de  alguns  romanlsmos  escusa- 
dos, principalmente  em  relação  aos  direitos  successorios,  uma 
vez  luimittida  a  liberdade  de  testar. 

Facilitará  a  emancipaçfto  e  o  supplemento  da  idade  em  re- 
laçfto  aos  homens  ;  porque,  attenta  a  educaçáo  passiva  da  mu  - 
Iher,  na  sociedade  brazileira,  so  mui  raramente  aquelles  remé- 
dios serfto  requeridos  por  iniciativa  e  em  benefício  delia,  e  a  lei 
deve  dispor  para  o  quod perumque  ftt. 

Em  relaç&o  as  tutelas  e  curadorias  supprimirá  a  distincçfto 
oriunda  do  direito  romano,  reservando  a  primeira  denominaçfto 
aos  representantes  legaes  dos  menores,  e  a  segunda  aos  das 
outras  pessoas  interdictas.  assignando  a  uns  e  outros  novas  re- 
lações com  o  conselho  da  família.  (*) 

Começará  o  segundo  livro  desta  parte  da  theoria  da  posse, 
como  o  ingresso  natural  á  acquisiçao  da  propriede  e  dos  demais 
direitos  reaes ;  mitigará,  porém,  os  inconvenientes  da  regra, 
alargando  a  pratica  e  estabelecendo  a  equipoUencia  da  posse 
Symbolica. 

Bestringirá  quanto  possível  a  propriedade  immovel  de  mfto- 
morta  e  regulará  a  expropriaçfto  forçada,  de  modo  a  evitar  o 
abuso  tfto  frequente,  como  injustificável,  de  incluir-se  na  ava« 
liaç&o  de  bens  particulares  o  valor  occasional,  resultante  da 
declaraç&o  da  utilidade  ou  necessidade  publica,  e  o  de  cousas 
por  sua  natureza  insusceptíveis  de  apropriaçfto,  como  a  agua 
corrente  no  leito  natural . 

—  No  9*  livro  restabelecerá,  a  respeito  das  obrigações  lit- 
teraes,  a  regra  do  alvará  de  30  de  outubro  de  1793,  conver- 
tida em  excepçfto  pela  nossa  jurisprudência,  sempre  sympathica 
aos  devedores  remissos,  e  estabelecerá  a  fallencia  e  consequente 
interdicçfto  dos  devedores  insolvaveis,  pon]ue  n&o  ha  uma  razfto 
sequer  que  a  justifique  nocommercio,  e  afortiori  se  nfto  possa 
applicar  ás  outras  profissões  da  vida  civil,  onde  os  cálculos  do 
devedor  podem  ter  bases  mais  seguras  e  os  negócios  costumam 
ser  menos  aleatórios. 

Depois,  nfto  ha  meio  de  firmar  e  desenvolver  o  credito, 
senfto  garantir  ao  credor  o  seu  pagamento,  ou  a  repressfto  da 
impontualidade  do  devedor ;  a  scienoia  e  a  experiência  ainda 
nfto  descobriram  outro . 


(*)   Mndei  de   opinião,    neste   ponto,  pelai  raiõet  dadas  no  n    92  da 
Bssponção, 
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Isto,  entretanto,  ufto  obata  a  qae  se  procure  evitar,  quanto 
a  duraçfto  da  petia,  da  ij^ualdade,  t&o  desarrazoada  como  cruel, 
estabelecida  pelo  Código  Comrnercial  entre  o  insolvavel  cul- 
poso e  o  fraudulento,  que  o  bom  senso  nfto  pôde  e  o  legislador 
nfto  deve  confundir,  em  cuso  nenhum. 

Nesse  livro  procurará  também  firmar  a  efficacia  do  con- 
trato de  locaçfto  de  serviços,  garantindo,  ató  pelo  constrangi- 
mento pessoal,  ao  locatário  o  serviço  contratado,  e  ao  locador  o 
salário  preestabelecido. 

Além  dessas  providencias,  tomará  acôrca  do  serviço  do 
mestiço  :  s  que  sflo  reclamadas  pelaposiçfto  especialíssima  dos 
criados  no  seio  da  farailla,  posiçfto  que  lhes  proporciona  todai 
as  occasiOes  de  praticar  violências,  ou  comiuetter  actoa  fraudu- 
lentos, ao  mesmo  tempo  que  difficultaa  vlctima  todos  os  meios 
de  prova. 

—  Neste  mesmo  Uvro,  regulará  o  concurso  dos  credores^ 
cujo  logar  a  tanto  varia  nos  civilistas  e  nos  códigos  estrangeiros. 
Quem  diz  concurso  de  credores  diz,  simultaneamente,  de  divi- 
das, e,  por  consequência,  matéria  pertinente,  por  sua  natureza, 
ao  direito  das  obrigações. 

—Fechará  este  livro  a  theoria  da  prescripçfto,  que,  referín- 
do-se  tanto  aos  direitos  reaes,  como  aos  pessoaes,  ficará  melhor 
collocada  aqui  do  que  intercalada  entre  a  posse  e  a  propriedade, 
como  um  incidente  daquella,  e  incluída  no  livro  do  direito  das 
cousas. 

^No  4^  livro  das  successOes,  reconhecerá  a  liberdade  de 
testar  aos  paes^  que  houverem  criado  e  educado  seus  filhos,  im- 
pondo, entretanto,  aos  primeiros  o  dever  de  prover  aos  segun- 
dos dos  meios  de  viverem  independentes,  pelo  seu  trabalho  ; 
assim  como  o  de  dotar  as  filhas  e  occorrer  a  todas  as  necessi- 
dades dos  menores,  ou  incapazes,  por  doença,  ou  defeito  de 
qualquer  espécie. 

A  herança  necessária,  tal  como  a  temos,  transforma  os 
filhos  em  credores  perpétuos  e  insaciáveis,  o  que  nfto  se  Justi- 
fica, perante  os  princípios  de  direito,  e  ao  mesmo  tempo  que 
dimínúe  a  força  moral  dos  pães  e,  com  ella,  a  efficacia  da  edu- 
caç&o  domestica,  tira  o  maior  estimulo  do  trabalho,  a  faculdade 
de  dispor  do  producto — e,  no  fim  de  poucas  geraçOes,  constituo 
uma  naçáo  de  incapazes,  composta  de  indivíduos  habituados  a 
tudo  esperarem  do  acaso,  da  acçfto  da  providencia,  do  favor 
arbitrário  do  governo,  ou   da    protecçfto  eventual  dos   outros. 

Essa  liberdade,  como  qualquer  outra,  dará,  de  certo,  logar 
a  alguns  abusos,  porém,  a  cada  pae,  que  delia  abusar,  sempre 
se  poderá  contrapor  um  cento  de  filhos,  que  tenham  abusado, 
e  muito  mais,  da  herança  necessária. 

Depois,  tratando-se  de  regular  essas  relações  da  família,  é 
preciso  confiar  mais  do  coraç&o  do  pae  do  que  da  providencia 
do  legislador.  Os  filhos  continuarfto  a  ser,  como  teem  sido,  os 
successores  quasi  invariáveis  e  únicos  dos  bens  paternos  ;  sô 
haverá  de  futuro  uma  difiere^ça  real,  e  vem  a  ser  que  rece- 
berão, como  favor,  o  que  hoje  reclamam  como  divida. 
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Mais  isto  bastará  para  transformara  familia  e  oom  a  familta 
toda  a  sociedade  brazileira,  tanto  nas  relações  civis  como,  sobre- 
tudo, nas  politicas.jainda  qae  u&o  pareça  bastante  aos  partidários 
da  rotina  e  aos  interesses  feridos  peia  reforma  proposta  :  princi- 
palmente porque  a  herança  necessária  suppOe  um  condomínio 
de  fámilia,  que  começa  com  a  existência  do  primeiro    fllho. 

£ste  suppor-se-ha  esbulhado  de  um  direito  adquirido  e 
para  tranquillizal-o  seria  talvez  preciso  estabelecer  uma  dlspo- 
siçfto  transitória,  restringindo  a  facç&o  testamentária  dos  pães, 
que  jll  tivessem  filho  ao  tempo  da  promulgaçfto  do  Código. 
8ofQra  embora  a  pmtica  essa  restricç&o,  mas  salve-se  o  prin- 
cipio da  liberdade  de  testar,  inatacável  perante  o  direito,  recla- 
mado pela  moral,  e  imposto  pelas  leis  económicas. 

— Na  falta  de  testamento,  manterá  a  successfto— legitima, 
guardada  a  precedência  actual  entre  aâ  linhas  e  grftos  de  paren- 
tesco, chamando,  porém,  a  mulher  com  os  irmftos  do  marido  á 
successfto  deste,  porque  nfto  ha  razfto  para  collocal-a,  como  faz  o 
nosso  direito,  abaixo  de  todus  os  parentes  successiveis,  e  somente 
adma  do  fisco. 

— Estabelecerá  a  successfto  in  capita^  a  respeito  dos  paren- 
tes mais  próximos  do  decido,  limitando  o  direito  de  represen- 
tação aos  maia  remotos,  que  puderem  concorrer  com  eiles,  e 
supprimirá  as  colIaçOes  com  todo  o  seu  cortejo  de  minuden- 
cias  e  distincçOes  mesquinhas,  tfto  próprias  para  excitarem  a 
inveja  e  o  ciúme  no  lar  domestico,  quauto  escusadas,  desde  que 
for  Hupprimidaa  herança  necessária. 

Taes  sfto,  em  traços  geraes,  o  espirito  e  o  plano  do  Projecto, 
que  o  abaixo  assignado  se  proporia  a  organizar. 

Bio  de  Janeiro,  Julho  de  1885. 

A.    COÊLHO  BODRiaUES. 


APPENDICE  —  C 


SEGUNDA  PARTE  DA  JUSTIFICAÇÃO  DO  ÍNDICE  DO  DIREITO  DA 
FAMÍLIA.  OFFERECIDA  Á  COMMISSÃO  DE  1889 

Terminaria  aqui  a  Justlficaçfto  do  índice  da  parte  do  Có- 
digo, que  me  foi  distribuída,  si  náo  carecesse  de  assignalar  a 
posiçfto,  que  lhe  compete,  respectivamente  às  outras  partes. 

Ciii  minha  opini&o  o  direito  da  família  nfto  cabe  no  quadro 
rigorosamente  preciso  do  Código  Civil,  e  em  futuro  mais  ou 
menos  remoto  elle  formará  um  ramo  especial  da  legislaç&o 
positiva  dos  povos  civilizados. 

O  objecto  próprio  de  um  código  civil  é  definir  é  regular  os 
direitos  patrimoniaes,  isto  é,  os  bens,  que  se  reduzem  aos  direi- 
tos reaes,  consistenses  na  relação  Jurídica  que  liga  directamente 
o  sujeito  (dono)  ao  objecto  (cou«a) ;  e  aos  direitos  pesfloaes,  con- 
sistentes na  relaç&o  jurídica  estabelecida  entre  o  sujeito  actiro 
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(^edor)  e  o  objecto  {cotiaa  ou  serviço)  por  intermédio  do  sujeito- 
pasaivo  {devedor),  obrigado  a  entregar  a  couaa  ou  a  prestar  o- 
serviço. 

A  acquisiçfto,  conservaçfto  e  transmissfto  dessas  duas  espé- 
cies de  direito,  ora  opera-se  a  respeito  de  cada  cousa,  ou  ser- 
viço de  per  si  (e  é  o  que  se  verifica  nos  casos  ordinários  da  vida 
civil)  ;  ora  collectivaníiente,  a  respeito  da  totalidade,  ou  de  uma 
quoúk  dos  bens  de  certo  e  determinado  sujeito  a  outro  ou  a 
outros  sujeitos,  como  se  verifica,  por  exemplo,  na  cessfto  doa 
bens,  na  fallencia,  nas  successòes,  etc. 

Nesses  casos  a  transmissão  de  um  e  a  acquisiçfto  do  outro 
se  operam  em  globo,  coniprehendt^ndo  simultaneamente  bens 
de  todas  as  espécies,  regulados  uns  pelo  direito  das  cousas,  e 
outros  pelo  das  obrigações . 

Eis  ahi  por  que  ufto  bastam  ao  Código  Civil  estas  duas  divi- 
sões da  parte  especial  e  faz-se  mister  addicionar-lhes  uma  terceira. 

Sfto,  pois,  três  as  divisOes  necessárias,  que  devem  formar 
a  parte  principal  do  Código  Civil. 

Entretanto,  como  todo  direito  eífectivo  suppõe  um  sujeito 
capaz  de  adquirir,  um  objecto  susceptível  de  ser  adqui- 
rido e  um  acto  licito  ou  illicito,  voluntário,  ou  necessário, 
que  estabeleça  entre  o  primeiro  e  o  segundo- a  relaç&o  jurídica, 
immediatamente  para  o  direito  real,  e  mediamente  para  o  di- 
reito pessoal;  os  civilistas  modernos  propõem  que  os  códigos 
civis  contenham,  antes  da  sua  parte  especialmente  dispositiva, 
uma  parte  inicial,  onde  se  definam  e  estabeleçam  as  relaçòea 
geraes  daquelles  trez  elementos  do  direito. 

Esta  idéa  foi  suggerida  pela  celebre  máxima  dos  6'ommen- 
tarii  de  Oaio:  Omne  jus,  quo  utimur,  vel  ad  personas  pertinetj 
vel  ad  resj  vel  ad  actiones»  (liv.  l''  g  8),  máxima  muito  comba- 
tida por  Savigny,  no  seu  lYaitê  du  Dr.  Bom,  (i  59),  cuja  critica 
repousa  quasi  exclusivamente  nas  logomachias,  a  que  dfto 
logar  as  d iflTe rentes  accepções  das  palavras  —  Personas  res  ei 
actiones;  na  infidelidade  do  próprio  Galo  á  mesma  sua  máxima 
e  na  supposiçfto  de  que  esta  apenas  traduziu  uma  opinifto  in- 
dividual do  autor,  ou  colhida  por  acaso  de  outro  escriptor,  que 
nem  ao  menos  era  jurisconsulto  (1). 


(I)  Idem,  ibidem  §  59  nota  f.  Gaio  foi.  sem  duvida,  infiel  á  sua  máxima 
nos  próprios  Commentarii,  onde  a  formulou,  sem  tirar  delia  as  consequenciafi 
a  que  se  prestava  e  q-i-  podiam  abranger  e  explicar  todo  o  quadro  do  di- 
reito privado.  Deixou  de  fazel-o  ;  talvez  porque  este  ainda  estivesse  em 
estado  de  elaboração  ou  porque  a-juella  obra. fosse  uma  theoria  geral  do  di- 
reito publico  e  privado  e  do  processo  civil  e  criminal.  Elle,  porém,  não 
poderia  ser  fiel  ao  sen  prinnpio  na  obra  »Herum  Coltidinarumt  tive  aurefH 
rwn»  cuja  classificação  dirt*erente  lhe  é  arguida  por  Savi<:ny  ;  por  que  esta 
segunda  obra  parece  antes  uni  tr.itado  da  praxe  forense  do  que  da  theoria 
do  direito,  e  na  praxe  ronv.ma  a  classificação  principal  deste,  como  titulo  oq 
fundamento  das  acções,  era  a  que  o  dividia  em  civil  e  pretoriano  (arg. 
da  L.^  7  Dig.  de  JusL  et  Jur.)  (1,  l)  Inst.  L,  1  t.   2  §  7  e  L.  3  t.  13  §  1.) 

Verdade  é  que  só  tenho  noticia  da  Rer.  Cotíidxanar.  pelas  referencias 
de  Theoptiiio,  coUaborador  e  paraphraseador  das  Institutas  ;  mas  parece  me 
qne  Sa?jgny  não  colheu  a  aua  de  outra  fonte. 


Digitized  by  VjOOQIC 


EXPOSIÇÃO    DE     MOTrVOS  53 

Para  attribuil-a,  porém,  á  uma  opinião  individual,  o  sábio 
mestre  esqueceu  que  Gaio  foi  o  mais  antigo  dos  ciuco  maiores 
luzeiros  da  jurisprudência  romuna  /  que  o  seu  nome  occupa 
logar  secundário  da  lei  dad  citaçOes,  promulgada  por  Tiíeo- 
dosio  e  Valentiniano  dous*  séculos  depois,  (A.  D.  426)  e  que, 
n&o  obstante,  aquella  máxima,  um  século  mais  tarde  foi  ainda 
copiada  litteral mente,  como  principio  capital  do  direito,  pelos 
autores  da  compilação  de  Justiniano  ("Inst.  liv.  1?  tit.  2?  J  1^). 

Uma  opinifto  individual,  ou  adoptada  sem  muita  reflexfto, 
nfto  teria  resistido  a  mais  de  treseutos  annos  de  constantes 
progressos  da  mais  antiga  e  brilhante  jurisprudência  do  mundo. 

E  uma  prova  disto  dá-nos  o  próprio  Savigny,  que  no  seu 
Tratado  clássico,  ainda  reduziu  a  três  os  elementos  do  direito, 
mudando  apenas  o  nome  do  ultimo,  a  que  chamou  factos  ju- 
rídicos, em  vez  de  actos,  como  chamava-lhe  Gaio  (2). 

Deste  modo  o  plano  integral  do  Código  Civil  deverá  com- 
prehender  a  parte  geral  dos  elementos  de  direito  e  a  especial 
sub-dividida  em  três  secçOes :  uma  para  o  direito  real,  outra 
para  o  direito  pessoal,  e  outra  para  o  conilitoou  para  a  si- 
multaneidade de  direitos  ;  aâm  de  evitar  as  expressões  direitos 
mixios,  que,  além  de  impróprias,  seriam  incorrectas  para  si- 
gnificar aquellas  relações. 

Ha,  sem  duvida,  títulos  ou  causas  de  pedir,  que  umas 
vezes  resolve m-se  em  direitos  reaes,  outras  em  direito  pessoaes, 
como,  por  exemplo  o  beneficio  da  restituição,  que  é  real  quaudo 
o  beneficiado  invoca-o  para  desfazer  a  venda  de  um  cousa  sua, 
e  pessoal  quando  invocado  para  desfazer  uma  compra  lesiva 
ao  titular;  mas  esse  mesmo  beneficio  nfto  é  mixto,  em  nenhuma 
hypothose,  porque,  quando  é  real,  nfto  pôde  ser  pessoal,  e 
quando  é  pessoal,  nfto  pôde  ser  real  (3);  é  uma  ou  outra  cousa, 
de  cada  vez. 

Como  quer  que  seja^  no  quadro  acima  exposto  n&o  ha 
espaço  para  o  direito  da  familia,  ao  menos  para  esse  direito  de 
família,  que  Saviguy  chama  puro  e  coUoca  na  primeira  secç&o 
da  parte  especial  (4),  e  eu  accresceuto— n&o  pôde  haver. 

A  matéria  própria  do  Código  Civil  sfto  os  bens  patrimo- 
iiiaes  (cousas  ou  créditos),  ao  passo  que  a  matéria  própria  do 
direito  de  família  sfto  as  relações  que  ligam  entre  si  as  pessoas, 
que  a  formam.e  que  s&o  reciprocamente  sujeito  e  objecto  dessas 
relações.  Assim  os  direitos  do  mu  rido  sobre  a  mulher,  da 
mulher  sobre  o  marido,  e  de  ambos  sobre  os  filhos  teem,  como 
objecto  directo,  suas  próprias  pessoas,  respectivamente,  e  só 
Indirectamente  podem  referir-se  aos  bens  do  primeiro,  da  se- 
gunda, ou, dos  terceiros  (5). 

E'  por  isso  que  alguns  civilistas  modernos  chamam  a  estas 


ip.)  Savignv.  Obr.  cit.  §  52   tíi   fine,  §  53  not.  (a),  combinados  com  o 
104  do  tom.  3*.  Elle  ano  o  diz  ;  mas  é  o  que  se  infere    do    oue   diz. 

(3)  Idemibid  tora.  7»  g  343;  Arn    Vinnius  Qtt(B.tt.  Select.  L.  1  cap.  11 

(4)  Savijfnv  ob,  cit.  §  d3  ín  /Sn«,  e  §58  á  p:»g.  3/7. 

(5)  Idem  ibid,  §  53  da  pag.  332  á  335,  e  58,  not.  b. 
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relações  jurídicas  direitoe  de  poder  {jura  poteatatis)  e  nfto 
direitos  civis  (6),  isto  é,  direitos  patrimoniaes,  que  podem 
deixar  de  existir  uo  &eÍo  das  famílias,  ao  meuos  no  seio 
daqoeilao,  que  nfto  teem  património  estimável. 

Por  outro  lado  os  direitos  do  alho  para  com  os  pães  sAo,  em 
sua  essência,  a  obrigaçfto  pessoal,  que  a  natureza  lhes  inipOe  e 
a  lei  positiva  sanociona,  de  prover  á  existência  e  educaçfto 
daquelie,  que  n&u  existiria  sem  o  concurso  dos  seus  progeni* 
tores,  e  que  nAo  poderia  viver  sem  o  auxilio  dos  mesmos. 

Esse  concurso  foi  um  acto  livre;  a  liberdade  do  agente  im- 
porta a  sua  responsabilidade  pelo  acto,  até  onde  se  estendem 
as  suas  consequências  logÍca<9  e  naturaes  e,  portanto,  na  hy- 
pothese  figurada,  até  que  o  filho  possa  subsistir  pelo  seu  tra- 
balho, que  é  um  dos  dous  elementos  essenciaes  da  producç&o 
da  riqueza,  isto  é,  dos  meios  de  conservaçfto  e  de  aperfei- 
çoamento dos  indivíduos  e  da  espécie  humana. 

Além  disso  o  Código  Civil  suppOe  todos  os  indivíduos 
originariamente  iguaes,  perante  a  lei  e,  para  supprir  a  sua 
desigualdade  de  facto,  isto  é,  a  sua  incapacidade  (real  ou 
presumida)  de  exercer  os  seus  direitoS;  oíferece  aos  incapazes 
o  remédio  jurídico  da  representaç&o  legal.  O  direito  da  família, 
pelo  contrario,  suppOe  os  membros  desta  em  posições  diversas 
e  respectivamente  subordinadas:  em  1?  logar  o  marido;  em  29 
a  mulher;  em  3^  os  filhos,  e  em  4^  os  domésticos  das  famílias, 
que  podem  tel-os.  (7) 

Ora,  é  isso  o  que  se  verifica  exactamente  nas  sociedades 
politicas,  onde  ha  sempre  um  chefe;  ao  lado  do  chefe  ministros, 
que  executam  as  suus  ordens,  e  ao  lado  dos  ministros  os 
governados,  cujos  direitos,  deveres,  condições  e  categorias  po- 
dem variar  muito  e,  effec  ti  vãmente,  variam  em  todos  os  palzes 
de  coustituiçfto  regular. 

A  família  é,  portanto,  menos  uma  sociedade  civil  do  que 
uma  sociedade  politica,  natural,  elementar  e  fundamental  de 
todas  as  outras,  desde  a  communa  até  o  Estado,  e  é  por  Isso 
que  os  códigos  se  abstém,  como  já  observei,  tratando  do  cap.  4° 
do  tu.  !<>,  de  incluil-a  entre  as  pessoas  jurídicas,  de  exisiteucia 
puramente  legal. 

81  as  relações,  que  constituem  a  matéria  do  direito  de  fa- 
mília puro,  para  servir-me  ainda  uma  vez  do  qualificativo  de 
Savlguy,  devessem  formar  uma  das  partes  integrantes  do 
código  civil,  nfto  poderiam  entrar  conjunctamente  em  nenhuma 
delias.  Os  direitos  do  marido  sobre  a  pessoa  da  mulher,  os 
desta  sobre  a  pessoa  daquelie,  e  os  de  ambos  sobre  as  dos 
filhos,  podendo  ser  aliegados  e  exequíveis  erga  omnes,  de- 
veriam entrar  na  parte  dos  direitos  reaes  (8);  ao  passo  que  os 
direitos  dos  filhos  para  com  os  pais,  como  sO  pouem  ser  alie* 


(Cl  MarezoU  Droit.  Rom.  fi  48. 

(7)  Savígnv   Ob.  cit.  g  53  tòt.  Juioa^ici  faielc,  png.  330  a  332;  g  54 
pag.  337  a  339  not.  6  e  g  55,  pag.  356. 

(8)  Idem  ibid  g  54  ibi,  «i>e«  troiã  grandt  rapporttn,  da  pag.  344  a  346« 
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gados  e  exequíveis  contra  estes,  nfto  podei  iam  ser  incluídos, 
sinfto  na  parte  dos  direitos  pessoaes.  e  na  secção  dos  quasl- 
eon  tractos. 

Por  consequência  o  grande  romanista  allemfto  parece  ter 
claudicado  mais  uma  vez,  quando,  para  metter  as  relaçOes  de 
família  no  seu  quadro  do  direito  civil,  as  incluiu  ao  lado 
das  obrigações,  como  si  todas  ellas  tivessem  forçosamente  os 
característicos  inseparáveis  do  direito  pessoal  (9). 

Accresce  que,  ainda  quando  as  relações  de  família  ofTere- 
cessem  um  traço  commum,  que  permittisse  Incluíi-as  entre 
os  direitos  civis,  reaes  ou  pessoas,  conservariam  sempre  um 
distinctivo  especifico,  que  n&o  permittiria  confundil-as  com 
qualquer  dessas  duas  espécies  de  direito:  ellas  nfto  s&o  esti- 
máveis (10),  nfto  podem  ser  computadas  entre  os  bens  patri- 
moniaes,  nem,  por  consequência,  ser  consideradas  como  direitos 
civis. 

E'  certo  que  esta  concepçfio  ufio  podia  coadunar-se  ao 
plano  de  Savigny;  porque  elle  sermocinatur  e  vinculis,  como 
dizia  Bacon  (II)  «eliminando  tudo  quanto  é  estranho  ao  direito 
romano»  (12),  que  era  o  jus  proprium  dos  romanos  (18)'  que 
tinham  sobre  as  mulheres  e  os  fllhop  um  poder  desconhecido 
entre  todos  os  outros  povos  il  4);  que  tinhão  a  faculdade  de  vender 
08  filhos,  ainda  depois  de  Justiniano  (15  ;  que  consideravam  a 
mulher  como  filha  (16);  que  consubfrtanciavam  toda  a  familia 
na  pessoa  do  chefe,  princeps  (17)  e  que,  nos  tempos  antigos,  a 
eoHHderavam  como  synonymo— de  património  (18). 

Nfto  vejo  outra,  nem  melher  expllcaçfto  para  aquelle  co- 
chilo de  Homero;  tanto  mais  quanto  Savigny  mesmo,  em  va- 
rias passagens  da  sua  obra  monumental,  deixa  ver  que  nfto 
lhe  era  estranha  a  verdeira  concepçfto  da  familia,  nem  a  natu- 


(9)  Idem  ibiil.  %  58  _png.  376  n.  5. 

(lU)  idem  ibid.  g  53  pug.  332  a  334  e  g  50  pag.  3t)5  a  367,  L.  176, 
g  1  D.  deBeg.  Jur. 

(11)  ttQiii  de  iegibus  scripseruiit  oníues,  vel  tamqnam  philosophí,  vel 
tainqoam  Jeti  nrf^umentuiii  iliud  tradaverunt.  Atqui  philosophi  proponunt 
xnnlta  dictu  piil(hra,  f^ed  nb  usu  remota.  Jcti  nutem.  suoe  quisqiie  patrioa 
lesum.  vel  etiam  romanenrum  aut  pontifíciarum  placitis  obnoxii  et  addicti, 
jndicio  sincero  non  utuntur;  sfd  tsimquain  e  \inculis  serxocÍDantur.  [Tru- 
cfaivt  de  Fovtib.  jur.  Procmium). 


(12)  Sno  palavras  do  próprio  Snvigny,  á  pag.  377. 

(13)  Inst.  1.  1  t.  2  g  R 


(14)  Ins.  1.  1.  t.  9  g  2«i  Gaio,  Commenx.  Ub.  1«  g  55  e  gg  108 
a  114. 

(15)  L.  2  cçd.  patr..  qui  fil.  suot  dittrax.  (4,43), 
ll6)  G»iio.  loccit.  g  115. 

(17)  E'  a  expressão  da  L.  196  Dig.  de  Verb.  Siguif.  (50,  16);  adde 
L.  195  g  2«  Dig.  eod. 

(18)  £'  o  que  resultados  dout  celebres  textos  das  XII  Taboas  sobre 
as  fuccessões  testamentária  e  ]eg,it'\vnR:  aUti  leg<utit  super  peeunia.tvte^ 
lave  tvoe  bbi,  ita  jut  eito,  »  e  Si  intettato  moritvr,  eui  twuM  heres  nec  tt7, 
adçnatui  proximui  familum  habeto  ». 
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reza  das  respectivas  relaçOes,  menos  jurídicas  do  que  naturaeâ 
e  moraes.  (19) 

O  próprio  património  da  família,  legitirapraente  consti- 
tuída sob  o  regimen  da  carta  de  amciade,  vigente  no  Brazil, 
emquunto  ella  é  dirigida  pelo  seu  chefe  natural,  oíTerece-nos  o 
aspecto  de  uma  unidade  coUectiva,  ou  de  um  conjuncto  de 
relações  jurídicas,  cujo  titular  apparente  e  único  representante 
legal  é  o  mesmo  chefe. 

Os  herdeiros  succedem-Ibe,  segundo  as  nosFas  leis,  como 
segundo  as  romanas,  tanto  nos  direitos  quanto  nas  obrigações, 
e  nfto  só  no  activo,  como  também  no  passivo  (20);  o  domínio 
do  monte  nfto  se  transfere  rigorosamente,  mas  antes  continua  na 
pessoa  do  succesFor  heres  (21).Heres  era  quasi  herus  e  herus  signi- 
ficava senhor  na  technologia  clássica  da  jurisprudência  romana 
(22),  donde  nos  veio  a  palavra  heréo  da  antiga  legíslaç&o  por- 
tugueza  (Ord.  Manuelina  L.  !•  tit.  i9  §  30)  e  da  brazileira  con- 
temporânea (art.  2"  L.  n.  601  de  18  de  setembro  de  1850). 

Logo,  porém,  que  o  chefe  desapparece,  leva  comsígo  a 
unidade  da  sociedade  familiar,  que  tende  naturalmente  a  sub- 
dividir-se,  para  constituir  tantas  outras,  independentes  e  iguaes, 
quantos  sfto  os  herdeiros  do  de  cujus . 

Desde entfto  ficam  estes  empe  deigualdade, enacontlgencia 
de  separar  o  meu  e  o  teu,  isto  é,  de  dividir  o  património,  eahi 
começa  o  domínio  e  a  compentencia  do  direito  civil,  que  deve 
regular  os  quinhões,  conforme  as  regras  geraes  da  successfto 
legitima. 

Mas,  ahi  mesmo,  a  competência  do  direito  civil  é  limitada, 
I)0Í8  deve,  si  o  decujua  fez  testamento,  respeitar  a  sua  vontade; 
porque  o  legislador  nfto  deve  presumir  que  saiba  applicar 
melhor  a  fortuna  dos  cidadftos  do  que  aquelles,  que  a  adqui- 
riram, ou  que  é  melhor  juiz  do  merecimento  e  das  necessidades 
dos  parentes  do  testador,  do  que  elle  próprio. 

£m  tal  caso  a  acçfto  do  poder  publico  deve  limitar-se  a 
regular  o  modo  dos  testamentos  e  garantir  a  execuçfto  dos  que 
forem  feitos  regularmente. 

He  n&o  houve  testamento,  sim,  o  legislador  pôde  e  deve 
dispor  a  respeito  da  herança,  como  presumir  que  faria  o  deeitjuSj 
Bí  houvesse  testado,  isto  é,  de  modo  que  «  eí  succedant  inieatato 
quo8  defunoitM  plua  amasse  censetur  » . 

E  como,  em  regra,  o  homem  ama  ao  filho  mais  do  que 


(19)  Savigny  Ob.  cit.  m  fine  g  52,  pags.  335  a  341  e  345  ;  not.  b  ao 
§  54,  Dot.  b  lio  §  58  et  pastim. 

(20)  Frgi.  62  e  128  §  !•  Díg.  do  R.  J.  (50.  17);  24  e  39  §  !• 
D.  de  Verb.8ign.(50,  16);  e  116  §3»  de  legat.  1»  (30)  e  Ord.  1.  1  tit.  88  §4«. 

(21)  Inst.l.  3t.  1§  4V  jPy-g*.  14D.  rfcíwtítffíeptí.  her.  (38,  16);  11 
D.  de  Itber  ét  posth.  (28,*J)  e  Alv.  de  9  de  Novembros  de  1754.  Este  Air. 
esteDdeu  a  todos  os  herdeiros  as  citadas  disposições  do  direito  romano 
«obre  os  fvi  et  necessarii, 

(22)  Confira-Be  o  cit.  Frg,  11  (D.  28.2)  cem  o  Frg.  11  §  6«  D.  ad  Leg. 
Aqail  (9,2).  Adde  B.  Brisson\ie  Verbor.   Signi,  verbis  Herer  &  Henu, 
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-AO  pai ;  ao  pai  mais  do  que  aos  irmftos;  aos  irmftos  mais  do  que 
4U>8  parentes,  e  a  estes  mais  do  que  aos  estranhos,  esta  deve 
ser  a  ordem  da  vocaç&o  dos  herdeiros  legitlnios. 

Dahi  a  correspondência  da  herança  com  o  parentesco  e  a 
razfto  porque  ella,  em  regra,  desce  pela  linha  recta;  quando 
nio  pode  descer,  sobe;  e  quando  nfto  pôde  descer  nem  subir, 
porque  nOo  ha  descendente  nem  ascendente,  divide-se  pelos 
doas  lados  da  liuha  coUateral,  conforme  a  proximidade  dos 
respectivos  gráos. 

Era  esse  um  dos  direitos,  de  sangue,  que  segundo,  a  Juris- 
prudência romana,  n&o  podiam  ser  dirimidos  por  nenhum 
direito  civil.  (23) 

Estabelecida  assim  a'  precedência  da  suocessfto  testamen- 
tária, e  a  ordem  da  vocaçfto  dos  herdeiros  na  legitima,  cada  vez 
que  uma  familia  se  dissolver,  pelo  fallecimento  de  um  dos  côn- 
juges, aos  seus  successores  deve  ser  reconhecido  o  direito  de 
partir  entre  si,  como  entenderem,  os  bens  do  monte,  sem  a 
minima  intervenção  do  poder  publico,  salvo  o  caso  de  concor- 
rerem com  incapazes,  sujeitos  á  reprensentaçfto  legal  necessária 
e,  ainda  assim,  nos  devidos  termos. 

Fora  desta  hypothese  a  couza  reduz-se  â  uma  divlsfto  de 
bens  communs,  que  nfto  deve  ser  sujeita  a  maiores  ónus  do  que 
08  outros  títulos  da  mesma  espécie,  e  que  Jamais  podia  auto- 
rizar o  confisco,  introduzido  no  nosso  direito  financeiro,  que 
absorve,  ás  vezes,  a  quinta  parte  da  herança,  alôm  das  des- 
pezas  Judiciaes,  que  n&o  constumam  ser  muito  pequenas. 

Assim,  pois,  nas  próprias  successOes,  onde  o  direito  civil 
ofierece  mais  pontos  de  contacto  com  o  da  familia,  é  elle  sem- 
pre limitado,  mais  ou  menos,  conforme  o  titulo  da  transmissfto 
dos  bens,  pela  natureza  especial  do  direito  familiar,  que  em  ri- 
gor nfto  é  nem  pode  ser  parte  integrante  do  quadro  do  direito 
civil,  propriamente  dito.  (24) 

Entretanto,  como  um  código  deve  ser  antes  a  consolidaçfto 
Aperfeiçoada  da  jurisprudência  tradicional  do  que  uma  refor- 
ma geral  e  radical  de  todo  o  direito  vigente,  e  no  estado  actual 
do  nosso,  aquella  eepecialização  >€  differenciação  do  direito  de 
^amillia  poderia  parecer  nfto  somente  nova,  como  até  extrava- 
gante, limito-me  a  pedir  a  inclusfto  das  matérias  referentes  a 
elle  no  primeiro  logar  da  parte  especial,  como  introducçfto  ao 
direito  dos  bens,  que  nfto  devem  ter  precedência  sobre  o  das 
pessoas,  «por  amor  de  quem  sfto  regulados  e  garantidos.»  (25  ) 

Além  disso,  as  relações  de  familia,  como  Já  fiz  notar,  pre- 
•cederam  natural  e  historicamente  fts  relaçOes  civis,  e  nfto  po- 


(23 

(24) 


23)  Frg.  8  DJíf.  cit.  de  Reg.  Jur. 
.24)  Vid.  Sayigny  loc.  cit.  na  not.  35.  adde  aiepuinte  passagem  do 

J53  ã  paj(.  333:  «As  famílias  cooteem  o  gérmen  do  Estado  e    o    Estado» 
esde  que  se  forma,  tem  como  elementos  coastituitivos  as  familias,  Aão  oa 
individnos.u 

(25)  /fut.  I,  2  §  12  in  fin. 


Digitized  by  VjOOQIC 


58  EXPOSIÇÃO    DB    MOTIVOS 

dem  ser  mettidas  no  meio  destas,     sem    confundir-se  cousas 
essencialmente  distinctas. 

8e,  porém,  a  maioria  da  Commlssfto  resolver  o  contrario, 
lembro  ainda  outro  meio  de  evitar  essa  conítisfto;  collocar  o  di- 
reito de  familia  na  ultima  parte  do  código,  que  assim  ficard 
sendo  tríplice:  de  direito  publico,  a  que  se  reduz,  em  ultima 
analyse,  o  titulo  preliminar;  de  direito  de  família  no  fim,  e  de 
direito  propriamente  civil  nas  outras  partes. 

A  familia,  repito,  n&o  6  uma  sociedade  civil,  nenhum  de 
nós  quererá  constituir  a  sua  de  modo  que  a  mulher  e  os  filhos 
tragam  sempre  diante  dos  olhos,  cada  qual  o  seu  exemplar 
do  código,  que  estamos  organizando  para  saber  que  serviço 
nos  deve  prestar,  e  quaes  nos  podem  exigir,  e  estou  mesmo 
*  convencido  de  que  para  essa  sociedade  fundamental  ficar  de 
todo  civilizada^  é  preciso  que  se  torne  antes  profundamente 
desmoralizada. 

Que  triste  perspectiva  para  quem  acredita  que  ella  deve 
sua  origem  á  natureza,  sua  conservaçfto  ft  moral  e  somente, 
quando  esta  lhe  falta,  é  que  ella  se  dissolve,  e  carece  do  direito, 
oomo  remédio  extremo  e  desesperado  ! 

Feitas  estas  ponderações,  em  defesa  das  minhas  opiniões 
individuaes,  e  talvez  singulares  no  seio  da  Commlssfto,  é  ocioso 
accrescentar  que  sugeitar-me-hei,  de  bom  grado,  ao  voto  da 
maioria  ;  tal  é  o  respeito,  que  tributo  &  capacidade  dos  seus 
membros,  e  a  confiança,  que  deposito  no  critério  de  todos 
elles. 

Bio,  Agosto  de  1889. 


A.  Coelho  Rodrigues. 


APPENDICE— D 


JUSTIFICAÇÃO  DO  CAP  .    10  DO  TIT.  1^  DO  DIBEITO  DA  FAMÍLIA, 
APRESENTADA  A'   COMMISSÃO    DE     1889 


«O  capitulo  10  trata  efTectivamente  do  divorcio  com  a  dis- 
soluçfto  do  vinculo  conjugal,  o  qual,  no  meu  entender,  s6  de- 
verá ser  admittido  no  caso  de  adultério. 

Se  eu  considerasse  a constituiç&o  da  familia  um  fi&cto  pu- 
ramente juridico  e,  por  consequência,  o  casamento  como  um 
contrato  civil  e  consensual,  nfto  poria  a  menor  duvida  em  ad- 
mittir  também  o  divorcio  por  mutuo  consentimento  dos  oon« 
Juges;  porque  é  regra  de  direito    que  as  cousas   se  desfazem 
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como  86  fazem,  (I)  e  isso  pouparia  a  sociedade',  pelu  menos,  o 
triste  espectáculo  de  um  processo  sempre  escandaloso,  de  prova 
quasi  sempre  difficil  e  de  êxito  duvidoso.  Mas  o  casamento 
nfto  cr6a  somente  os  deveres  dos  cônjuges  entre  si,  crea-os 
também,  e  muito  grandes,  para  cora  os  filhos,  deveres  que  sõ 
podem  ser  cumpridos  pela  cooperação  dos  pães,  e  que  nfto 
podem  deixar  de  sofiTrer  grandes  infracções,  desde  que  os  côn- 
juges separaitt-se,  e  multo  maiores,  quando,  depois  de  separa- 
dos, podem  constituir  novas  familias. 

Entretanto,  desde  que  a  mulher  adultera,  pôde  introdu- 
zir na  família  filhos,  que  n&o  sejam  do  irtarido,  e  este  nfto 
tem  meios  de  distinguil-os,  nem  pode  ser  obrigado  a  conser- 
va-los com  os  communs.  Desde  ent&o  aseparaç&o  é  necessária, 
em  beneficio  destes  mesmos  e  por  amor  delles,  e  o  cônjuge 
innocente  nfto  deve,  pur  culpa  alheia,  ser  privado  do  exercido 
de  um  dirtrito  tfto  natural  e  necessário,  como  o  de  constituir 
&milia  legitima.  Mas,  uma  vez  admittido  o  divorcio,  em  favor 
do  homem,  pede  a  razAo  que  se  estabeleça  a  reciprocidade  em 
favor  da  mulher,posto  que  sejam  mais  graves  as  consequências 
do  Feu  adultério;  porque  o  facto  como  Cacto  é  idêntico  e  a  jus- 
tiça, que  nfto  pune  as  suas  consequências  remotas,  iTias  elle  em 
si  mesmo  t2),  nfto  pode  ter  duas  medidas  differentes  para  os 
dous  sexos. 

Accresce  ainda  que  o  marido  tem  muitos  meios  para  evitar 
as  fraquezas  da  mulher,  que  fallecem  a  esta  para  previnir  as 
delle. 

Dentro  desses  limitei  o  Código  estará,  nesta  parte,  de 
acordo  com  o  Evangelho  (S.  Math.  Cap.  5^,  v.  82  e  cap.  10 
y.  9,)  o  qual  lhe  ha  de  servir  de  anteparo  contra  a  reacç&o  do 
clero  official  e  das  mulheres,  que  sabem  por  instincto  que  o 
divorcio,  em  regra,  prejudica  mais  a  ella  do  que  ao  homem. 

O  cathecismo  romano,  o  direito  canónico  e  o  Cone.  Trid. 
repellem  esse  remédio  extremo,  apesar  dos  textos  citados,  mas 
bastará  lel-os  para  ver-se  a  sem-raz&o  da  doutrina  catholica 
neste  hypothese. 

Si  a  palavra  infldelis  do  cap.  7»  da  1?  Epist.  aos  Corinth. 
refere-se  á  infidelidade  conjugal,  o  próprio  8.  Paulo,  advogado 
constante  da  indissolubilidade  do  vinculo,  admitte  aquella 
causa  de  divorcio  ;  posto  que  addicione-lhe  uma  condiç&o,  que 
o  Apostolo  das  Gentes  podia  recommendar  á  caridade  indul- 
gente dos  fieis  do  seu  tempo,  mas  um  legislador  secular  nfto 
p6de  exigir,  para  conceder  o  exercido  de  um  direito  tfto  im- 
portante. 

81,  porém,  aquella  palavra  refere-se  á  infidelidade  reli- 
giosa {(suUuè  dispáritcu)  o  indefesso  apostolo  admittiu  malt 
outra  causa  de  divorcio,  que  o  legislador  secular  nfto  deve, 
nempOde  admittir. 

{ 1)  Fr^r.  35  Dig.  Ree.  Jur.  (50.  17),  L.  9  Cod.  de  Repud.  (5, 17).  Vid 
tamen.^o\,  117  cap.  10. 

(2)  Frg.   138  g  1  Dig.  de  Reg,  Jur. 
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Que  o  divorcio  é  sempre  um  mal,  concedo  ;  mas  é  um 
mal  ds  vezes  necessário  para  evitar  outros  maiores.  O  essencial 
6  que  o  Código  nfto  o  facilite,  de  modo  a  poder  converter-*e 
um  remédio  extraordinário  em  expediente  habitual,  como 
chegou  a  ser  na  Boma  dos  Macenas  e  dos  juizes  do  Clodio.  (3) 

Contra  essa  eventualidade  o  meio  mais  efâcaz,  posto  que 
indirecto,  é  tolerar-se  o  casamento  religioso,  ao  menos  o  dos 
fieis  da  Igreja  do  Estado ;  porque  a  fé  ô  um  freio  poderosís- 
simo a  todas  as  paíxOes,  sobretudo  nas  classes  ignorantes,  em 
cujo  seio  a  religifto  suppre  a  pbilosopfaia,  e  é  a  base  única  da 
moral  privada  e  publica . 

Os  casamentos  religiosos  serfto,  por  isso  mesmo,  muito 
mais  unidos  e  respeitados  do  que  os  Jurídicos,  e  estes  formarfto 
a  fonte  mais  copiosa  de  cônjuges  divorciados.  (4) 


(3)  Troplong.  lufínence  du  Christian.  etc.  cap.  6<». 

(4)  HoFiitius  Carm.  L.  3»  Ord.  6.  Nesta  ode,  que  foi  provavelmente 
a  fonte  de  outra  celebre  Ax.  Voltaire  «  Surlet  malheurt  du  temps»  o  grande 
critico  poeta,  que  não  cm  suspeito  de  mvsticisnio  ;  porque  algures  se  con- 
fessava epicurist.),  no  peior  sentido,  (  Bptcuri  de  grege  poretu  )  explica  pela 
falta  de  religião  o  relaxamento  dos  Inços  de  família  e  a  consequente  cot» 
nipção  dos  costumes,  nos  seguintes  versos  : 

Fecunda  culpes  scecula  nuptins 

Primum  innuinavere  et  genus  et  domos ; 

Hoc  fonte  derivata  clades 

In  patriam  populumque  fluxit. 

Emqnanto  o  lar  foi  um  templo,  e  o  amor  dft  familia  uma  religião, 
Homa  pôde  ver  passar  cimo  séculos  sem  um  caso,  sequer,  de  divorcio, 
apesar  deste  ser  permittido  pelas  Leis  das  XII  Taboas,  e  o  casamento 
religioso  pela  confarreatio  ísú  poudc  ser  dissolvido  pelo  divorcio  depois  de 
Domiciano,  (Troploug.  ob.  cit.  c.  6»,  e  Mnynz  Cours  de  Droit  Rom. 
§  3*J0  n.  3).  Vejam-se,  não  obstante,  as  definições  legaes  de  casamento 
nas  Inst.  I.  t.  9  §  1  e  Frg.  !•  1).  de  R.  N.(23,^,)  a  primeira  das  quaes  foi 
quasi  litteralmente  copiada  ptlo  direito  canónico. (Decrt.  L.  2  T.23  cap.  11.) 

(Extrahido  dos  Trabalhos  da  Commissão  de  1889.) 
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PARECER  DA  COMMISSÃO 


A  commisfifto  incumbida  de  examinar  e  dar  parecer  sobre 
o  projecto  de  Código  Civil  Brezileiro,  apresentado  ao  Governo 
pelo  Dr.  António  Coelho  Kodrigues,  vem  desempenhar-se  da 
missfto  de  que  foi  encarregada. 


Por  contracto  de  12  de  Julho  de  1890,  celebrado  com  o  Go- 
Temo,  obrigou-se  o  Dr.  António  Coelho  Rodrigues  a  redigir  e 
entregar,  no  praso  de  três  annos,  um  projecto  do  Código  Civil 
eom  uma  parte  geral  e  outra  especial . 

A  parte  geral  será  subdividida,  diz  o  contracto,  em  três 
Ihrros: 

1<^,  das  pessoas ; 

2^,  dos  bens ; 

3^,  dos  actos  e  dos  factos  Jurídicos. 

A  parte  especial  será  também  subdividida,  continua  o  con- 
tracto, em  quatro  livros : 

1®,  dos  direitos  da  familia  ; 

2^,  dos  direitos  reaes  ; 

3**,  dos  direitos  pessoaes  ; 

4°,  do  concurso  de  direitos  ; 
comprehendo  este  ultimo  livro  cinco  secçOes: 

1^,  das  successOes  testamentária  e  legitima  ; 

2*,  das  instituições  de  credito  real  e  de  seguro  ; 

3*^,  do  concurso  dos  credores  e  da  preferencia  dos  créditos  ; 

4*,  das  prescripçOes ; 

5*,  da  restituição  in  integram^  si  nfto  parecer  preferível 
fubstituir  este  remédio  extraordinário  por  outro  ordinário,  ou 
nipprimil-o. 

Na  elaboraçfto  do  projecto,  obrigou-se  a  consolidar  quanto 
possível  (1)  o  direito  vigente,  reformando  o  que  conviesse  al- 
terar, substituir  ou  supprimir,  accrescentando  o  que  faltasse  á 
kgislaçfto  actual,  de  acordo  com  a  experiência  das  naçOes 
eivilisadas,  e  com  as  necessidades  da  situaçfto  do  Brazil. 

O  projecto  apresentado  e  sujeito  a  consideraçfto  da  com- 
miss&o,  além  de  um  projecto  de  lei  preliminar  do  Código  Civil, 
contém  as  duas  partes  determinadas  no  contrato  :  a  parte  geral 
e  a  parte  especial . 


|Í)  «Quanto  convenha»  diz  o  art.  ?•  do  contrato.  —  iV.  do  Â,  do  PrO" 

JKto. 
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A  parte  geral  está  dividida  em  três  livros : 

1%  das  pessoas ; 

2«,  dos  bens ; 

3<>,  dos  factos  c  actos  Jurídicos. 

A  parte  especial  está  dividida  em  quatro  livros : 

l^  das  obrigações  : 

2°,  da  posse,    da  propriedade  e  dos  outros  direitos  reaes , 

3<>,  do  direito  da  família  ; 

4^,  do  direito  das  successOes. 

Em  disposições  addicionaes  tranHtoriaB  propOe  o  autor  a 
aceitação  e  publlcaçflo  do  projecto,  como  Código  Civil  da  Re- 
publica, para  sobre  elle  se  receberem  informações  officlaes  e 
particulares,  a  vista  das  quaes  e  dos  progressos  realizados  em 
outros  paizes  e  utilisaveis  no  Brazil,  e  da  Jurisprudência  dos 
trlbunaes  da  Unifto  e  dos  Estados,  formule  uma  commissfto  de 
codificaçfto  geral,  nomeada  desde  Já,  a  sua  proposta  de  revisfto 
do  novo  código. 

II 

Nfto  é  arbitraria  a  distribuição  das  matérias  do  direito  civil, 
e,  sobre  esse  ponto,  a  commissão  é  de  parecer  que  deve  ser 
adoptada  a  cladsiflcaç&o  que  Heise  e  Thibaut  iniciaram  na  Al- 
lemanha,  conhecida  eutre  os  Juristas  com  a  denomlnaçAo  de 
classifictiçfto  ulleiíift. 

O  direito  é  dividido  em  duas  partes,  uma  geral  e  outra  es- 
pecial . 

A  parte  geral  comprehende  as  seguintes  subdivisões  : 

1%  das  pessoas  ; 

2f,  das  cousas ; 

3%  dos  actos  Jurídicos. 

A  parte  especial  comprehende  as  seguintes : 

l^,  direito  das  cousas  ; 

2f,  direito  das  obrigações  ; 

8?,  direito  da  família ; 

4^  direito  das  successOes. 

Nfto  é  perfeita  esta  ciasdiflcaçfto  :  tem  sido  ao  menos  con- 
sagrada pelos  competentes,  e  a  commiss&o  de  Jurisconsultos 
que  em  1881  deu  parecer  sobre  o  Apontamentos  para  o  Pro- 
jecto do  Código  Civil,  apresentado  pelo  Dr.  Joaquim  Felício 
dos  Santos,  da  qual  também  fez  parte  o  i Ilustre  autor  do  actual 
projecto,  a  aceitou  e  propoz  para  ser  seguida. 

III 

Classificar  as  matérias  ou  traçar  o  plano  geral  a  seguir-se,  6 
ainda  muito  pouco,  quando  se  trata  de  elaborar  um  código  civll; 
a  questfto  de  methodo  na  execuçfto  inteira  do  plano  é  de  inter- 
esse capital  em  trabalho  dessa  natureza,  quer  se  considere  o 
modo  pelo  qual  devam  ser  tratadas  as  partes  do  plano  geral , 
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quer  o  modo  de  serem  apresentadas  e  desenvolvidas  as  diversas 
Instituições  do  direito . 

O  direito  é  uma  necessidade  real  da  vida;  por  natureza 
deve  ser,  e  é  effectivamente  realizado. 

Diversas  causas  podem  embaraçar-ltie  a  realizaçãOi  pertur- 
bando o  sereno  e  iniegral  desenvolvimento  da  vida ;  por  isso 
que  elle  tem,  em  sua  natureza,  a  nece&iidade  de  ser  realizado, 
triumpha  aânal  de  todos  os  embaraços,  e  preenche  a  fuiicçfto  a 
que  ô  destinado. 

A  reaiizaç&o  mais  ou  menos  prompta  do  direito  tanto  im- 
porta como  a  satisfstçao  mais  ou  menos  prompta  de  uma  neces- 
sidade da  vida. 

O  código  que  6  o  direito,  e  é  também  a  forma  do  direito, 
deve  reunir  em  si  as  condições  que  delle  dependem,  tendentes 
a  garantir,  e  de  modo  prompto,  fácil  e  seguro,  aquella  realiza- 
çfto. 

Entre  as  condições  que  dao  realizabilidade  ao  direito,  lia 
diías  especialmente  confiadas  ao  cuidado  do  legislador :  uma 
relativa  ao  próprio  direito  —  a  opportunidade  ;  a  outra  relativa 
A  forma  —  a  perfeiçfto  teohnica. 

O  direito  constituído  deve  ser  opportuno :  isto  quer  dizer 
que  o  direito  deve  estar  em  relaçfto  directa  com  o  estado  social 
a  que  tem  de  ser  applicado.  Se  com  elie  n&o  guarda  unifor- 
midade, se  fere  as  tradicçOes  populare»,  se  niagòa  o  senti- 
mento Jurídico  nacional,  com  certeza  encontrará  na  realização 
o8  maiores  tropeços  :  t  o  individuo  que  se  rebella  contra  elle, 
é  o  Juiz  que  procura  Illudir-lhe  a  execuçfto,  sfto  principalmente 
as  forças  históricas  productoras  do  direito,  que  lhe  levantam  a 
resistência  mais  tenuz. 

A  opportunidade,  porém,  por  si  só,  n&o  dâ  realizabilidade 
ao  direito  :  elle  nao  poderá  ser  executado  se  nfto  for  conhecido, 
e  nfto  será  conhecido  se  n&o  for  perceptível . 

A  perceptibilidade  do  direito  depende  essencialmente  da 
f6rma  que  se  lhe  dô  ;  a  fórraa  imperfeita  é  uma  sombra  que 
occuita  o  direito,  a  forma  perfeita  6  uma  revelaçfto  que  o 
impOe. 

Se  a  forma  é  imperfeita,  o  direito  é  obscuro,  duvidoso,  in- 
certo ;  terá  uma  realízaç&o  demorada. 

Se  a  forma  é  perfeita,  o  direito  se  nos  apresenta  de  modo 
▼Isivel:  o  espirito  o  contempla  e  quasi  que  o  apalpa ;  com- 
prehende>o  em  sua  existência  uma.  e  na  existência  de  cada  um 
dos  corpos  que  o  compõem  ;  apercebe  as  relaçOes  que  esses 
corpos  mantôm  entre  si  e  com  o  todo  ;  domina-o,  em  summa,  e 
pela  realizaçfto  Intrega-lhe  a  natureza. 

Como  dar  ao  direito  essa  perfeiçfto  technica,  como  consti- 
tall*o  ou  organizal-o,  como  executar  o  plano  geral  adoptado, 
taea  sfto  os  problemas  a  se  resolverem  em  trabalhos  dessa  na- 
taresa. 

O  legislador  tem  deante  de  si  todas  as  regras  que  presidem, 
oo  devem  presidir,  ás  múltiplas  relaçOes  da  vida  civil,  e  é  com 
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•ase  material  que  o  plano  adoptado  tem  de  ser  executado,  J&  na 
parte  geral,  Jâ  na  parte  especial. 

Nao  preencherá  a  missão  legislativa  aquelle  que  formular 
e  apresentar  todas  essas  regras,  ainda  que  dlstribuindo-aa  com 
certo  methodo  pelas  diversas  instituições  de  direito  ;  por  certo 
D&o  organisará  o  direito  quem  assim  llie  der  uma  forma  tfto 
tosca  e  inelegante,  tfto  grosseira  e  tAo  pesada,  em  que  ianumeraa 
serão  as  regras  e  muitas  as  repetições. 

8ao  tfto  estreitas  as  relaçOes  que  prendem  as  diversas  insti- 
tuições em  que  o  direito  funeciona,  ô  tal  a  natureza  ou  compo- 
siç&o  intima  do  direito  subjectivamente  considerado,  em  todas 
as  manifestações  no  tempo  e  no  espaço,  sempre  o  mesmo  em 
seus  elementos  fundumentaes,  que  a  contemplaçfto  das  regras, 
em  que  essas  instituições  se  desdobram,  produz  o  conhecimento 
da  existência,  ao  lado  de  elementos  especiaes,  de  elementos 
geraes,  sempre  os  mesmos  em  algumas,  em  um  grupo  ou  mesmo 
em  todas  ellas. 

A  analyse  encarrega-se  de  fazer  a  separaç&o  desses  elemen* 
tos  geraes;  e  o  valor  delles,  e  a  intluencia  que  exercem  ua  for- 
maçfto,  e  portanto  no  conhecimento  das  regras  especiaes,  rela- 
tivas a  cada  uma  das  instituições  jurídicas,  encarregam-se  de 
destinar-lhes,  sem  contestação,  a  parte  geral  do  plano  em  que 
o  direito  tem  de  ser  acommodado. 

A  parte  geral  ficará  assim  composta  de  verdadeiros  ele- 
mentos lógicos  do  direito,  capazes,  se  n&o  de  abrir,  ao  menos  de 
facilitar  ao  espirito  o  conbecimento  da  parte  especial,  onde 
devem  estar  as  regras  peculiares  ás  diversas  instituições,  por 
meio  das  quaes  exerce  o  direito  a  funcçfto  que  lhe  é  dada. 

N&o  é  isso  novidade  na  technica  do  direito . 

A  commissfto,  já  supra  mencionada,  que  deu  parecer  sobre 
os  Apontamentos  do  Dr.  Joaquim  Felicio  dos  Santos,  criticando 
a  parte  geral  dos  mencionados  apontamentos,  escreveu  «con- 
viria porventura  supprimir  o  tituto  preliminar  e  limitar  a  parte 
geral,  quando  muito,  ás  máximas  consagradas  pelas  nações 
cultas,  aos  principies  de  verdadeira  doutrina  scientifica  posto 
nfto  geralmente  praticados,  observando-se  com  as  precisas  rea- 
tricções  o  eventual  coUidir  do  direito  privado  interno  e  externo, 
e  mormente  consignar  as  regras  concernentes  á  condiçAa  e  capa- 
cidade jurídica  das  pessoas» . 

A  parte  especial  refere-se  particularmente  á  construcçfto  do 
direito  civil. 

A  commissfto  distingue  a  construcçfto  scientiflca  da  cons- 
trucçfto legislativa:  a  primeira  oempete  ao  theorico,  á  Jurispru- 
dência scientiíica;  só  a  segunda  compete  ao  legislador  ou  ao 
elaborador  do  código  civil . 

A  competência  legislativa  é  limitada,  como  se  viu,  pela 
necessária  equaçfto  entre  a  disposiçfto  do  direito  e  o  estado  social 
do  povo;  o  elaborador  do  código  tem  deante  de  si,  e  preparado, 
todo  o  material  sobre  que  tem  de  operar,  fornecido,  parte  pelo 
sentimento  Jurídico  nacional,  consagrado  ou  nfto  em  textos 
positivos;  parte,  pela  jurisprudência  scientiflca,  que   nfto   é  sft 
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nacional,  mas  sim,  como  a  sciencia,  universal,  incumbida  natu- 
ralmente da  construcç&o  tlieorica  do  direito. 

Ainda  alii,  deve  o  legislador  examinar  a  matéria  com  cui- 
dado para  BÔ  acceitar  as  conquistas  reaes  da  jurisprudência 
scientiâca,  distinguindo,  separando  e  rejeitando  as  concepções 
tbeoricas  de  juristas  isolados,  mesmo  que  tenham  recebido  a 
sancçfto  de  alguma  autoridade  legislativa. 

Posto  que  seja  assim  limitada  a  matéria  sobre  a  qual  o 
lei^slador  tem  de  operar,  nfto  é  fácil,  antes  eriçada  de  sôriaa 
dificuldades  a  tarefa  legislativa,  principalmente  quando  tem  de 
ser  desempenhada  sobre  todo  o  corpo  do  direito  civil. 

Discriminar  as  instituições,  agrupar  em  torno  de  cada  uma 
delias  as  regras  que  lhes  sejam  relativas,  reduzir  a  quantidade 
deasas  regras  e  melhorar-lhes  a  qualidade,  dar-lhes  uma  forma 
adequada,  distribui-las  methodicamente,  e  finalmente  distribuir 
as  instituições  jurídicas  assim  compostas,  conforme  o  systema 
adoptado,  taes  sfto  as  operações  de  que  ha  de  sempre  depender 
o  bom  êxito  da  elaboração  de  um  código  civil . 

Na  discriminação  está  o  reconhecimento  das  instituições  : 
estas,  verdadeiros  corpos  jurídicos,  segundo  a  feliz  expresafto  de 
Ihering,  teem  as  suas  condições  de  existência  independente,  e 
essas  condições  devem  ser  bem  verificadas,  afim  de  que  nfto 
possa  aquella  qualidade  ser  usurpada,  indebitamente  augmen- 
tado  com  a  usurpaçfto  o  quadro  das  instituíções,falseada,portanto 
ou  perturbada  u  obra  legislativa. 

As  instituições,  reconhecidas,  devem  ser  meditadamente 
consideradas,  em  seu  prihcipio  e  em  sem  fim,  em  sua  natu- 
reza ou  elementos  fundamentaes,  cada  uma  de  per  si,  isola- 
damente, todas  nas  relações  que  tenham  ou  possam  ter  umas 
com  as  outras. 

80  deste  exame  pOde  derivar  o  conhecimento  exacto,  a  dis* 
criminaçfto  perfeita,  como  se  faz  mister  para  tarefa  t&o  esca- 
brosa. 

Sem  elle,  nfto  poderá  o  quadro  das  instituições  ser  expur- 
gado de  creaçOes,  ou  extranhas,  ou  que  ainda  nfto  reúnem  em 
si  as  condições  de  uma  existência  independente. 

Sem  eile,  nfto  terfto  as  instituições  a  distribuição  que  a  natu- 
reza lhes  assignala,  e  algumas,  por  terem  certos  caracteres  com- 
muns,  serfto  confundidas,  nfto  obstante  a  especialidade  que  as 
distinga,  difilcultando-se-lhes,  por  essa  forma,  a  coniprehensfto 
ou  o  conhecimento,  abrindo-se  a  porta  a  ert-os  de  applicaçAo, 
quebrando-se  a  economia  do  direito,  impossibilitando-se  a  fun- 
daçfto  da  unidade  systematica,  que  é  requisito  essencial  a  todo  o 
direito  bem  constituído. 

Depois  das  instituições,  vem  a  consideração  das  regras,  a 

carne  e  o  sangue  do  direito,  no  dizer  da  jurisprudência  allema. 

Pois  que  o  direito  é   uma   das  faces  da  vida,  as  regras  sfto 

tantas  quantas  as  relações,    que    a   vida  tem  creado  entre  os 

,homens . 

Cojnprehende-seque  para  cada  relaçfto  nfto  pôde  ser  conser- 
vada uma  regra  especial,   para  cada  caso  uma  disposiçfto,  e  a 
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parte  geral,  mesmo,  como  foi  comprehendida,  Já  tem  conse- 
guido, pela  generalisaçfto,  a  eliminação  de  multas  delias. 

Ainda  ha,  porém,  a  respeito  das  regras  ou  das  disposições 
da  parte  especial,  alguma  cousa  confiada  á  tarefa  legislativa. 
Umas  existem  reisdmente  no  corpo  das  leis  ;  outras  teem  a  sua 
existência  latente,  com  base  no  sentimento  Jurídico  nacional; 
outras  sAo  apenas  preconisadas  pela  experiência  dos  povos  po- 
liciados: devem  todas  ser  cuidadosamente  examinadas,  con- 
frontadas e  apprehendidas  em  suas  relações,  fundidas,  si  for 
possível,  dando-se-lhes  uma  fórma  geral,  mediante  uma  ex- 
pressão mais  intensa,  modificadas,  alteradas  ou  substituídas, 
conforme  a  experiência  dos  povos  cultos. 

Melhoradas  na  qualidade  e  reduzidas  na  quantidade,  deve- 
se-lhes  dar  uma  forma  clara,  precisa,  rigorosa,  technica,  em  a 
qual  s6  se  vejam  os  vocábulos  consagrados,  e  somente  elles,  e 
sempre  elles,  quando  se  queira  designar  a  mesma  cousa  ou  a 
mesma  idéa. 

A  ninguém  é  dado  duvidar  do  vaior  da  linguagem  para  a 
expressfto  do  pensamento ;  isso  que  na  pratica  geral  da  vida  é 
uma  verdade  commum,  em  matéria  sdentifica  ou  de  legi:slaçfto 
assume  as  proporções  de  uma  verdade  necessária,  sem  a  qual 
nem  a  sciencia,  nem  a  legislação  podem  ter  vida. 

IV 

Passando  a  considerar  o  projecto,  &  luz  dos  prínclpios  acima 
assentados,  a  commissfto  começa  por  notar  que  no  desdobra- 
mento da  parte  especial  abandonoQ  elle  completamente  o  plano 
e  a  terminologia  do  contracto. 

Começou  pelo  Direito  doa  obrigações^  que  pelo  contrato, 
com  a  denominação  de  Direitos  pessoaesy  devia  ficar  em  ter- 
ceiro logar;  alterou  a  denominaç&o  do  segundo  livro,  que  passou 
a  ser  Ba  posse,  da  propriedade  e  dos  outros  direitos  reaes ; 
passou  para  o  terceiro  livro  o  Direito  da  familia,  que  pelo 
contrato  devrla  estar  em  primeiro  logar ;  finalmente,  no  fundo 
e  na  fóma,  modificou  completamente  o  4"  livro,  que,  suppri- 
mida  a  restituição  in  iniegrum,  e  distribuídas  pelos  outros  li- 
vros aa  matérias  indicadas  no  contrato,  nao  se  occupou  com  o 
Concurso  de  direitos j  mas  foi  exclusivamente  dado  ao  Direito 
das  suocessões, 

A  esse  propósito,  a  commiss&o  cumpre  o  de  reconhecer 
que,  salva  a  intrusfto  da  prescripçfto  na  parte  geral,  conside- 
rada como  facto  jurídico  eventual,  o  plano  do  projecto  ô  sem 
duvida  superior  ao  do  contrato,  pois  ô  o  mesmo  da  classifi- 
cação allemft,  a  que  a  commissfto  já  acima  referiu-se,  modifi- 
cado apenas  pela  anteposiçAo  do  direito  das  obrigações  ao  direito 
das  cousas. 

Nao  obstante  ter-se  assim   apartado  do  contrato  e  invertido « 
os  dous  primeiros  termos  da  classificação  allemft,  o   illustre 
autor  do  projecto  nfto  Julgou-se  obrigado  a  apresentar  expo- 
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siç&o  escripta  (2)  em  que  indicasse  os  motivos  do  seu  procedl- 
mentOy  e,  na  única  conferencia,  que  teve  com  a  commissAO, 
nentiuma  razfto  scientifica  addaziu  em  fundamento  da  inversão 
na  clasificaçfto  de  Tliibaut. 

E'  verdade  que  o  Projecto  do  Código  Civil  Allemão,  apre- 
sentado ao  clianceller  do  Império  em  1877,  e  até  ao  presente  su- 
jeito a  estudo  de  commiss&o  nomeada  pelo  governo,  iniciou  na 
classiflcaçfto  a  anteposiçAo  do  direito  das  obrigações  ao  direito 
das  cousas;  mas  a  commissfto  acredita  que  essa  anteposiçfto  foi 
principalmente  determinada  por  uma  razfto  toda  peculiar 
ftquelle  paiz. 

E'  sabido  que  a  uniâcayAo  da  legislação  civil,  decretada  na 
Allemanha  por  modiflcaçAo  constitucional  de  1873,  nAo  poude 
ainda  ao  presente  ser  levada  a  effeito  por  opposiçAo  que  lhe 
fazem  os  diversos  estados  allemAes.  E'  certo  que  desde  1871 
esses  estados  acceitaram  o  direito  das  obrigações  como  maté- 
ria federal,  commum  a  todos  elles:  em  uma  legislaçAo  ou  em 
um  código  que  quer  ser  o  mesmo  para  todos  os  estados  fede- 
rados, nada  mais  lógico  do  que  dar-se  o  primeiro  logar  ao  di- 
reito das  obrigações,  que  jA  ô  commum  a  todos,  e  que  por  isso 
mesmo  serve  para  demonstrar-lhes  a  possibilidade  e  a  neces- 
sidade da  unificaçAo. 


A  parte  geral  do  plano  foi  executada  de  modo  muito  di- 
verso daquelle  pelo  qual  a  commissAo  a  comprehende . 

NAo  foram  só  os  elementos  geraes  do  direito  apurados  pelo 
processo  aualytico,  acima  referido,  que  ahi  tiveram  coUocaçAo: 
de  envolta  com  elles  o  projecto  contém  matérias  inteiramente 
estranhas  A  competência  de  um  código  civil  e  matérias  per- 
tencentes A  parte  especial. 

O  tit.  3?  do  Liv.  1»,  inscripto  Dos  brazileiroa  e  estran- 
geiros nAo  só  occupa  um  logar  indevido  na  parte  geral,  como 
usurpa  mesmo  um  logar  no  quadro  do  direito  civil . 

A  determinaçAo  da  nacionalidade  é  assumpto  que  só  com- 
pete ao  direito  politico  ou  constitucional :  assim  o  compre- 
hendeu  jA  a  ConstituiçAo  do  Império,  em  1824,  assim  o 
executou  também  a  ConstituiçAo  da  Republica  de  24  de  Feve- 
reiro de  1891 . 

Ao  direito  civil  compete  determinar  a  pessoabilidade, 
quer  a  physica,  quer  a  jurídica,  pois  essa  é  a  qualidade   sobre 


(2)  A  razão  dessa  falta    ficou    dada    na  obserTaçio  feita,    em  forma 
de  P .  S . ,  DO  fim  da  Exposição. 

{N.  do  À.  do  P.) 
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que  elle  se  funda,  como  é  a  nacionalidade  a  qualidade  sobre 
que  se  funda  o  direito  politico  :  este  só  compete  ao  nacional, 
como  aquelle  sô  compete  á  pessoa,  qualquer  que  seja  a  nacio- 
nalidade (3). 

Essa  é  a  concepçfto  scientifica  dos  tempos  modernos,  já 
actualmente  consagrada  na  legislação  dos  povos  civilisados  : 
para  nfto  citar  senão  um,  o  código  chileno,  em  vez  de  tantas 
disposições  de  que  se  compõe  esse  titulo  da  parte  geral  do  pro- 
jecto, com  uma  simplicidade  e  uma  elegância  admiráveis,  diz 
apeuas  o  seguinte  no  art.  57:  La  lei  no  reconoce  diferencia 
entre  el  Chileno^  i  el  eairanjero  encuanio  a  la  adquisidon 
i  goce  de  los  derechos  dvilea  que  regula  este  Código. 

O  cap.  5°  do  tit.  3»  do  liv.  2»,  tratando  dos  bens  em  rela- 
ção aos  seus  proprietários,  coutem  disposições  minuciosas  rela- 
tivamente á  demarcação,  divisão,  distribuição  e  aforamento  de 
terrenos  pertencentes  á  Unifto,  na  zona  da  futura  Capital  Fe- 
deral, aos  Estados  e  aos  raunicipios,  cliegando  ao  ponto  de 
tratar  das  dimensões  dus  lotes  e  das  edificações  naquelles  que 
tiverem  sido  aforados,  (arts.  135  e  136)  :  nem  deve  um  código 
civil  tratar  de  tal  assumpto,  nem  pôde  o  nosso,  attentas  as 
disposições  constitucionaes  actuaes,  dispor  de  bens  pertencen- 
tes aos  Edtados  e  aos  municípios  (4). 

Os  registros  dos  nascimentos,  obtos  e  naturalisações  occu- 
pam  também  um  largo  espaço  da  parte  geral,  pois  foram-lhes 
destinados  os  capítulos  2°,  3°,  4?,  e  5°,  do  titulo  1°,  do   livro  3<>. 

A  commissfto  é  de  parecer  que  o  projecto  nfto  devera  ter 
passado  das  disposições  primeiras  sobre  esse  assumpto  ;  uma 
lei  especial  poderia  tratal-o  com  maior  desenvolvimento,  e 
finalmente  os  r^ígulamentos  completariam  a  obra  da  lei  com 
as  miuucias  das  disposições  relativas  :  a  nfiU)  ser  assim,  ter-se-ha 
a  anomalia  de  estar  o  código  civil  a  dispor  sobre  solemnidades, 
formas  e  dimensões  dos  livros  de  registro,  sobre  o  modo  de 
escrevel-os,  e  até  sobre  as  horas  de  serviço. 

Também  a  prescripçfto,  ao  ver  da  commiss&o,  nfto  ô 
matéria  que  deva  e  possa  ser  considerada  na  parte  geral,  onde 
o  projecto  a  collocou  (arts.  214  e  seguintes),  tratando-a, 
Já  na  face  acquisitiva,  como  modo  de  adquirir  a  proprie- 
dade, já  na  extinctiva,  como  modo  de  extincç&o  dos  direitos 
pessoaes. 

Nfto  deve  e  nfto  pôde,  porque,  como  instituição  toda  espe- 
cial, está  subordinada  a  disposições  peculiares  do  direito,  que 
lhe  determinam  a  existência,  que  lhe  assignalam  as  condições 


(3)  O  art.  72  da  Const.  só  reconhece  a  igualdade  civil  entre  as  pessoas 
nataraea,  e  us  jurídicas  lambem  são  pessoas  e  podem  ser  estrangeiras. 

(iV.  do  A.  do  P.) 

(4)  Os  arts.  cits.  tratão  da  2ona  da  futora  Capital  Federal. 

(N.  DO  DO  A.  P.) 
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de  vida,  que  lhe  definem  as  espécies,  discriminando  enx  cada 
uma  os  requisitos  a  serem  preenchidos,  e  finalmente  que  lhe 
estatuem  os  efTeitos. 

E'  bem  de  ver-se  que  disposições  assim  relativas  a  uma 
creaçfto  especial  n&o  podem  ser  collocadas  ao  lado  daquellas 
quesô  apresentam  os  elementos,  que  pelo  seu  caracter  de  ge- 
neralidade devem  ser  considerados  como  os  elementos  lógicos 
do  direito,  isto  6,  aquelles  que,  combinando-se  ou  modifican- 
do-se,  entram  na  formaç&o  das  regras  especiaes,  em  que  o  di- 
reito se  desenvolve. 

Quanto  aos  elementos  geraes  do  direito,  matéria  própria, 
que  essa  parte  do  projecto  contém,  a  commissao  tem  o  dever 
de  observar  que  o  modo  pelo  quai  Hao  apresentados  deisa 
muito  a  desejar,  quando  se  trata  de  averiguar  si  essa  parte 
geral  preencheu  realmente  o  mtuito  que  se  collima  com  a 
divisfto  das  matérias  do  código. 

A  pessoalidade  physica  e  a  juridica,  e  a  capacidade  civil, 
8&0  tratadas  de  modo  tal  que  untes  confundem,  do  que  pre- 
param o  espirito  de  quem  queira  entrar  no  conhecimento  do 
direito. 

A  pessoa  jurídica  6  apresentada  aos  pedaços:  parte  no 
Cap.  1°  do  Tit.  2<>  do  Liv.  1°  arts.  7  &  10,  parte  no  Cap.  2», 
arts.  18  a  29,  parte  no  Cap.  3°,  arts.  30  a  44,  parte  no  Cap.  5** 
do  Tit.  29  do  Liv.  3^,  arts.  190  a  207,  parte  em  artigos  esparsos, 
como  por  exemplo  os  arts.  222,  223  e  outros,  que  poderiam 
ser  citados. 

Confrontando-se  disposições  (arte.  7,  18  e  30)  parece  que 
a  fundaçfto  nfto  é  pessoa  jurídica  civilmente  constituída,  e  sim 
uma  nova  creaçfto,  que  nem  é  a  pessoa  physica,  nem  é  a  pes- 
soa jurídica. 

Couteniplando-se  o  art.  18,  elle  nos  revela  (§  3')  uma  pes- 
soa jurídica  differente  das  outras,  antinomica  com  a  idéa  jurí- 
dica que  se  prende  a  essa  classe  de  pessoas  :  6  uma  pessoa  ju- 
rídica, que  em  relaçfto  aos  seus  prodrios  bens,  admitte  direitos 
idênticos  nas  pessoas  dos  indivíduos  que  a  compOem  material- 
mente. 

A  capacidade  civil  é  tratada  de  modo  injusto,  e  com  ter- 
minologia nova,  nfto  superior  a  antiga,  e  inexacta  para  o  pró- 
prio projecto  ;  é bastante  lembrara  iuiela  marital  do  §  6*  do 
art.  14  e  a  incapacidade  do  preso  em  cárcere  privado,  ou  em 
cumprimento  de  sentença,  com  o  que  pretende  o  projecto  nfto 
aó  trazer,  como  ainda  ampliar  no  nosso  meio  jurídico  os  effei- 
tos  da  antiga  servid&o  da  pena  dos    romanos. 

Iguaes  observações  poderiam  ser  feitas  pela  commiss&o  re- 
lativamente aos  outros  dous  livros  da  parte  geral :  faltando-lhe 
o  tenipo  que  isso  demandaria,  liniita-se  a  dizer  que  elles  n&o  es- 
capam á  consideração  acima  apresentada  de  modo  geral,  isto  é, 
n&o    satisfazem  aos   intuitos  da  divisfto  do  plano  do  código « 
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A  parte  especial  do  projecto  também  n&o  escapou  ao  de- 
feito na  distribuição  das  matérias. 

De  lado  muitas  disposições  de  processo,  que  iudebita- 
mente  occupam  logar  no  quadro  das  matérias,  e  que,  si  nfto 
podem  encontrar  justificação  na  razfto  geral  das  cousas,  e&o 
hojeprlncipalmente  condemnadas  pelo  actual  regimen  politíco 
do  paiz,  que  a  cada  um  dos  Estados,  de  que  se  compõe  a  Uniftp 
Brazileira,  deu  competência  para  regular  as  matérias  do  pro- 
cesso, a  commissfto  encontra  entre  as  matérias  próprias  do 
quadro  uma  distribuição  irregular,  que  está  muito  longe  de  se 
conformar  com  o  organismo  vivo  do  direito,  conforme  a  cons- 
trucç&o  da  jurisprudência  scientica,  do  qual  o  código  nfto  deve 
ser  menos  do  que  a  imagem   reflexa. 

Já  a  commiss&o  teve  o  cuidado  de  acceutuar  a  necessidade 
de  um  perfeito  reconhecimento,  de  uma  exacta  discriminaç&o 
de  todas  as  instituições,  para  que  no  código  seja  cada  um  dei* 
las  aquillo  que  realmente,  é  no  direito,  conforme  o  tem  deter- 
minado o  sentimento  nacional,  a  legislaçfto  existente  e  a  dou- 
trina scicntifica. 

A  coliocaç&o  inexacta,  a  classiãcaçfto  errónea,  o  defeito  na 
determinaç&o  dos  elementos  funda mentaes  ou  característicos, 
a  confusfto  das  instituições  jurídicas,  s&o  forças  que  produzem 
necessariamente  o  erro  no  conhecimento  e  na  applicaçfto  das 
disposições,  embaraçam  a  realisaçfto  do  direito,  perturbam  o 
mecani>niO  'tu  vida  c  prejudicam   a  economia  social. 

Foi  já  por  defeito  na  apreciaçfto  das  exame  matérias  que  o 
projecto  tratou  da  nacionalidade,  como  matéria  pertencente  ao 
quadro  do  direito  civil,  e  da  prescripçfto,  como  matéria  que 
pudesse  ser  alinhada  no  plano  da  parte  geral. 

Mas  nfto  se  limitaram  a  esses  os  fructos  da  apreciaçfto 
inexacta,  e  a  commissfto  vae  apontar  os  que  lhe  pareceram  mais 
salientes. 

1.°  A  locaçfto,  tratando-se  de  cousas,  é  apresentada  pelo 
projecto  como  o  contrato  pelo  qual  um  doa  contrahentea  ae 
obHga  a  ceder,  durante  um  tempo  determinado  ou  não^  o 
uao  ou  o  goao  de  uma  couaa  ao  outro,  que  ae  obriga  a  pagar- 
lhe  um  preço  proporcional  ao  tempo.  O  projecto  apreseuta-a, 
nesses  termos,  como  um  direito  puramente  pessoal  (se  obriga  a 
ceder),  e  nessa  conformidade  consigna  varias  disposições,  como 
principalmente  a  do  2  3?  do  art.  717. 

No  art.  710  apresenta-a  como  direito  de  servidão ;  no 
art.  711  confunde-a  com  a  emphytense,  equiparando  o  locatá- 
rio ao  empbyteut-i,  e  conferindo-lhe  direitos  que  s6  a  emphy- 
teuse  contem  ;  no  art.  736  apresenta-a  como  um  direito  real 
especial,  e  confirma  essa  apresentaç&o  com  os  arts.  1700  2  2^ 
1811  e  seguintes  ;  nos  caps.  4*  e  6»  desse  mesmo  titulo,  arts.  789 
e  818  e  seguintes,  apresenta-a  como  sociedade,  considerando 
Como  locações  a  parceria  agrícola  e  a  pecuária,  que,  por  na- 
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tareza  efto  verdadeiras  sociedades  ;  finalmente,   no  Tit.   18   do ' 
Liv.  3%  arts.  2252  e  seguintes,  tratando  especialmente  da  loca- 
çfto  de  serviços  domésticos,  apre  seuta-a  como  uma  relaçfto  de 
Dunilia.  (5) 

Vô-se  por  ahi  que  a  locaçfto  é  para  o  projecto,  direito  pes- 
soal, direito  real  especial,  direito  de  servidão,  direito  de  em- 
phyteuse,  direito  de  sociedade  e,  finalmente,  direito  de  fami- 
ia;  e  conclue-se  que  ufto  é  possível  comprehender-se  a  natureza 
de  uma  instituição,  que  assim  é  apresentada  com  qualidades 
tao  diversas,  cada  uma  das  quaes  altera-lhe  substancialmente 
a*natureza  intima. 

2.«  O  contrato  de  ediçfto  é  tratado  pelo  projecto  como 
uma  figura  especial  de  direito . 

O  art.  848  o  institue  do  seguinte  modo  : 
Confiidera'8e  contraio  de  edição  aquelle  pelo  qual  o  autor 
de  uma  obra  scientiflca,  litieraria  ou  artística,  ou  seu  Ugi' 
Hmo  representante,  se  obriga  a  entregal'&  a  um  editor,  que, 
por  seu  turno,  se  obriga  a  reproduzil-u  em  um  numero  mais 
ou  menos  considerável  de  exemplares  e  a  espalhal'OS  pelo  pu- 
blico, 

Nfto  é  possível  por  essa  apresentação  chegar-se  a  conhecer 
qual  a  caracterististica  do  novo  contrato,  nem  ao  menos  qual 
o  motivo  teleológico  que  o  domina  :  e  essa  impossibilidade  se 
accentúa  em  face  do  art.  861,  em  que  o  projecto  trata  de  uma 
hypothese  que  absolutamente  nfto  pôde  estar  contida  on 
art.  843. 

Da  leitura,  porém,  dos  artigos  em  que  é  tratado  o  contrato 
de  ediç&o,  resulta  que  elle  ê,  para  o  projecto,  ou  a  venda  da 
propriedade  litteraria,  ou  a  locaçfto  da  industria  ou  serviços  do 
editor,  que  se  encarrega  da  impressfto  da  obra  intellectual 
(art.  844),  ou  a  locaç&o  do  serviço  profissional  (art.  861),  a  que 
se  refere  o  projecto  no  J  4*  do  art.  766,  quando  o  editor  por 
sua  conta  encarrega  a  alguém  de  escrever  ou  confeccionar  um 
trabalho  litterario. 

No  estado  actual  do  nosso  direito  n&o  serd  preciso  senão 
recorrer,  pensa  a  com  missão,  às  disposições  relativas  a  e^sas 
instituições,  salvas  as  clausulas  que  as  partes  entenderem 
convenientes  á  regulamentação  de  suas  respectivas  posiçOes 
jurídicas  (6). 

3.^  A  posse  estfl  bem  collocada  no  primeiro  tit.  do  Lív.  2.o; 
é  por  assim  dizer  o  vestíbulo  do  edifício  dos  direitos  reaes;  mas 
a  commissão  não  pôde  deixar  de  reconhecer  que  o  projecto  não 
foi  feliz  DO  modo  pelo  qual  a  considerou. 


(5)  E'  falso.  O  Projecto  apenas  a  considera  como  inaterÍA  complemen- 
tar  do  Direito  da  Familín. 

(iV.  do  Â.  do  ?.) 

(6)  Isto  é  ama  heresia,  que  oontrndl?  a  verdade  geralmente  reconhe- 
cida, e  o  que  lhe  precede  refuta -se  coui  a  leitura  dcB  artigod  arguidos. 
is.  do  A.  ao  PA 
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A  posse  é  para  o  projecto  a  manifestação  de  um  poder 
m,aterial  sobre  a  cousa,  unida  á  vontade  do  detentor  exercer 
esse  poder  no  seu  próprio  interesse  (art.  1325) :  o  inquilino,  o 
rendeiro,  o  locatário  de  uma  cousa  qualquer,  todos  que  deteem 
em  nome  de  outro,  mesmo  o  detentor  precário, desde  que  tem 
sobre  a  cousa  um  interesse  legitimo,  sao  possuidores  segundo 
a  concepçAo  do  projecto. 

Mas,  por  que  destruir  desse  modo  a  belleza  da  admirável 
theoria  que  a  sabedoria  jurídica  dos  romanos  tfto  bem  aoube 
formular,  e  que  a  doutrina  scientifíca  até  ao  presente  ainda  u&o 
poude  alterar?  Por  que  desconjuntar-lhe  o  systema? 

A  comniissfto  diz  destruir  a  belleza  da  theoria  e  descon- 
juntar o  systema  romano  (7),porque  o  projecto,nas  disposiçõds 
que  consagrou,  nAo  conseguio  subverter  a  idéa  jurídica  dos  ro- 
manos sobre  a  posse,  que  irrompe  sempre  iinponeute,  senfto  na 
letra  do  projecto,  ao  menos  no  pensamento  :  abi  está  no 
art.  1363  alguém  que  detein  a  cousa,  por  motivo  legitimo,  e  no 
interesse  próprio,  e  que  nfto  é  possuidor,  apezar  de  ser  chamado 
possuidor;  abi  esLá  no  art.  1348  e  inquilino,  possuidor  de  boa  fé; 
por  que  a  posse  de  boa  fé,  como  diz  o  art.  1333,  apenas  suppoe 
um,a  tomada  sem  vicio  e  um  titulo  que  a  justifique,  e  que  en- 
tretanto, no  pensamento  do  projecto,  nfto  ha  de  por  corto  fazer 
seus  os  fructos  da  cousa  locada. 

Considerando-a  aqui  como  capaz  de  fundar  um  direito  real 
(art.  1355,  com  o  qual  estfto  de  accordo  os  arts.  305  e  1803), 
com  a  disposição  do  ait.  84  elimina-a  do  quadro  dos  direitos 
reaes.  Nfto  é  possível  comprehender-se  a  posse  considerada  ao 
mesmo  tempo  como  direito  real  e  como  direito  pessoal,  e  sobre 
isso  a  commissfto  accreseenta  que  a  concepção  da  posse  como 
direito  real  é  ainda  um  ensaio  de  construcçfto  theorica,  que, 
comquanto  adoptada  em  algumas  legislações  positivas  (coaio 
no  código  do  cantfto  de  Zurich,)  nfto  foi  sanccionada  pela  dou- 
trina geral,  de  modo  a  eatar  constituída  como  verdadeira  eon- 
Btrucçfto  scientiíica. 

4.0  O  tit.  5°  do  Liv.  2<*  inscreve-se— Z)as  servidões;  o  cap.  !<> 
desse  titulo  inscrevese  — Das  servidões  prediaes  :  isto  é,  o  bas- 
tante para  julgar-se  mal  do  modo  pelo  qual  o  projecto  consi- 
derou  a  matéria  das  servidões. 

A  concepção  scientiíica  da  servidfto  apresenta-a  como  um 
ónus  real,  constituído  sobre  um  prédio  pertencente  a  um  dono 
em  beneficio  de  outro  prédio  pertencente  a  dono  diverso  ;  uao 
ha,  pois,  servidfto  que  nfto  seja  predial. 

A  inscripçfto  do  capitulo,  em  vista  disso,  ou  é  pleonastica, 
ou  é  a  demonstração  \dva  de  que  o  projecto  fez  da  matéria  uma 
apreciação  inexacta,  que  no  desenvolvimento  ha  de  forçosa- 
mente produzir  as  suas  necessárias  consequências. 

££fectivamente  a  commissfto  nota  que  o  projecto,  apartan- 


(7)  Faltou  accrescentar  eotre  (     ) — que  os  críticos,  inclusive  o  r«lator, 
apenas  o  conbecião  de  ouvida  vaga !  (A*,  do  A.  do  P.) 
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do-se  da  conccpçfto  scientifica  da  servidfto,  foi  levado  a  Incluir 
nesse  titulo,  considerando-os  como  servidões,  o  usofructo,  o' 
uso,  a  habitação,  e  até  a  reuda  constituída  sobre  imtiioveia 
(Caps.  2o,  30  e  4°),  instituições  que,  se  teem  de  cora  mu  m  com  a 
servidão  a  natureza  real,  delia  se  distinquem  pelos  caracterís- 
ticos que  lhes  d&o  existência  especial. 

A  concepçfto  errónea,  a  que  o  projecto  se  abraçou,  levou -o 
mais  a  nfto  guardar  fidelidade»  ainda  mesmo  ás  suas  denomi- 
nadas servidões  prediaes. 

E'  assim  que,  dando  no  art.  1513  a  servidão  predial  como 
aquella  que  é  sempre  estabelecida  em  favor  de  um  prédio  sobre 
outro  pertencente  a  diverso  dono^  que  em  razão  delia  ê  impe- 
dido  de  fazer  ou  obrigado  a  tolerar  alguma  cousa^  que  aliâê 
poderia  fazer  ou  não  soffrer^  no  art.  1541  dispõe  que  a  matéria 
de  uma  servidão  predial  pôde,  por  acordo  entre  os  donos  dos 
prédios^  dominante  e  seiriente,  ser  convertida  em  ónus  real 
deste  em  beneficio  de  uma  determinada  pessoa  juridica,  ou  de 
um  certo  individuo;  de  modo  que  para  o  projecto  ha  a  servidão 
predial,  que  é  ónus  entre  prédio  e  prédio,  mas  pôde  haver  uma 
servidão  predial  que  seja  ónus  entre  prédio  e  pessoa.  (8) 

5.®  A  hypotheca  e  antichrese  também  nfto  foram  discrimi- 
nadas pelo  projecto,  e  a  confusão  des-sas  duas  instituições  de- 
terminou a  apresentação  da  antichrese  no  titulo  destinado  á 
hypotheca,  como  se  a  antichrese  fosse  hypotheca,  ou  si  nfto 
pudesse  ter  existência  independente  delia. 

E  assim  entendeu  effectivamente  o  projecto,  conforme  o 
art  1769,  que  lhe  revelaria  o  conceito,  se  por  ventura  já  nfto 
fosse  sufíiciente  o  facto  de  considerar  elle  a  antichrese  como 
um  capitulo  da  hypotheca. 

Diz  esse  artigo : 

Quando,  nos  termos  do  art  I645,  o  contraio  hypothecario 
confere  o  usofructo  da  cousa  ao  credor,  este  ficará  pelo  mesmo 
facto  nvestido  dos  direitos  e  sujeito  ás  obrigações  do  uso- 
fructuario. 

Essa  disposição  que  ahi  fica  transcripta  é  ainda  um  pouco 
mais  compromettedora  :  ella  revela  que,  se  o  projecto  começou 
confundindo  a  antichrese  com  a  hypotheca,  acabou  confun- 
dindo-a  com  o  usofructo;  de  sorte  que  para  o  projecto  a  anti- 
chrese, que  nfto  pôde  existir  senão  com  a  hypotheca,  resume-se 
afinal  no  usofructo  da  cousa  hypothecada. 

Que  instituiçfto  é  essa  que  nfto  tem  existência  independente, 
que  nfto  tem  regras  que  lhe  sejam  especiaes  ? 

E'  evidente  que  o  projecto  a  si  mesmo  se  condemna,  refe- 
rindo-se  a  uma  instituição  que,  no  seu  conceito,  nfto  tem  exis- 
tência jurídica. 


(8)  E  08  autores  desta  critica  receberão»  pelo  sen  glorioiO  traballio» 
24:0()t)8OOU  (vinte  e  qaatro  contos),  como  vé-se  do  Relatório  da  Jastioa, 
de  1894,  á  pag.  44! 


{N.  áo  Á,  do  P.) 
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E;  entretanto,  é  elle  mesmo  que  acredita  na  existência  da 
Instituiçfto,  e  é  certo  que  existe,  e  que  é  distincta  da  hypotheca, 
e  que  tem  as  suas  regras  especiaes,  e  que  nfto  se  confunde 
com  o  usofructo. 

VII 

Depois  das  considerações  que  acabam  de  ser  feitaí»  relati- 
vamente aos  lineamentos  geraes  sobre  que  o  projecto  executou 
a  parte  especial  do  código,  a  commissfto  julga-se  dispensada 
de  descer  tio  exame  do  desenvolvimento  dado  as  diversas  ma- 
térias jurídicas. 

A  ninguém  é  dado  construir  sobre  fundamentos  falsos; 
eom  tal  comprehensfto  das  instituições  o  projecto  nfto  poderia 
ter-lhes  dado  desenvolvimento  completo,  exacto  e  har- 
mónico. 

A  commiss&o,  porém,  nflo  ultimará  as  suas  observações 
sobre  a  parte  especial  do  projecto  sem  ligeiras  referencias  ao 
direito  da  familia,  em  relaç&o  ao  qual  sfto  muitas  as  modifi- 
cações propostas  ao  direito  vigente,  umas  sem  razfto  conhecida 
e  de  difficil  descobrimento,  outras  sem  preencher  o  fim  que 
lhes  pôde  ser  attribuido. 

O  projecto  começa  apresentando  a  familia  como  uma  so- 
ciedade natural  e  necessária,  elementar  da  civil  e  indepen- 
dente deUa  nas  suas  relações  moraes,  fundada  ou  constituída 
pelo  casamento  (arts.  1221  e  1228) :  ô  idéa  Jurídica  da  fa- 
milia. 

Ahi  mesmo,  porém,  no  Cap.  lo  Tit.  P  do  Llv.  3®,  onde 
se  acham  os  arts.  1S21  e  1823,  a  commissfto  encontra^  como 
concepções  diversas,  cinco  espécies  de  familia,  as  quatro  do 
art.  1822  (a  familia  natural,  a  familia  civil,  a  família  legitima» 
a  familia  domestica)  e  a  do  art.  1824,  em  que  se  apresenta  a 
familia  constiíuidapor  uma  aô  pessoa  natural. 

E'  íiacil  de  comprehender-se  que  isso  disvirtua  completa- 
mente a  idéa  fundamental,  e  impossibilita  sobre  as  relaçOes  de 
familia  o  regular  desenvolvimento  das  regras  respectivas. 

Dessa  obliteraç&o  da  idéa  fundamental  da  familia  proveiu 
sem  duvida  o  facto  de  permittir  o  projecto  (art.  2147),  ainda 
depois  do  pae  casado,  o  reconhecimento  de  filhos  naturaes,  que 
entram  a  fazer  parte  da  familia,  com  iguaes  direitos  aos  do 
filho  legitimo,  pois  que  o  art.  1826  dispOe  que  a  lei  equipara 
aos  legitimes  os  filhos  naturaes  reconhecidos  na  sua  confor- 
midade. 

Dessa  mesma  fonte  proveio  a  confusfto  com  que  é  tratada 
a  matéria  relativa  ao  regimen  do  casamento  (Tit.  4^,  arts.  1974 
a  2095),  em  vista  da  qual  nfto  é  permittido  saber-se  qual  seja 
para  o  projecto  o  chamado  regimen  commum  ou  regimen  legal 
isto  é,  aquelle  que,  pelo  direito  actual,  resulta  immediafamente 
da  lei,  quando  os  cônjuges,  antes  do  casamento,  nada  tenham 
pactuado  sobre  o  regimen  de  seus  bens. 

Nem  sobre  isto  se  pôde  dizer  que  tenha  o  projecto  suppri- 
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mido  esse  regimen  legal,  para  só  adoptar  o  convencional,  con- 
forme conclus&o  autorizada  pelo  2  b^  do  art.  1877,  porque  ahi 
está  o  art.  1974  a  dizer,  nfto  que  é  obrigatório,  mas  que  ê  licito 
aoa  contrakentes  estipular  em  contracto  anterior  o  regimem  de 
casamento  que  queiram  adoptar. 

O  projecto  trata  de  dous  dotes,  isto  é,  de  duas  instituições 
diversas  com  o  mesmo  nome  :  uma  é  o  dote  na  significaçfto 
rigorosamente  jurídica,  acceita  pelo  direito  vigente,  isto  é, 
aquelle  que  constitue  o  regimen  dotal  (arts.  2016  a  2067) ;  a 
outra  é  creaçflo  do  projecto^  e  vem  a  ser  aquelle  que  o  pai  6 
obrígado  a  fazer  á  filha  que  se  casa,  ou  a  rateiar,  por  occasifto 
do  casamento,  entre  a  que  se  casa  e  as  solteiras,  se  por  ven- 
tura a  que  se  casa  nfto  precisa  de  dote  ( arts.  1967  a 
1973). 

A  commissfto  julga-se  desobrigada  de  dizer  qnalquer  cousa 
a  respeito  ;  uma  creaçfto  tfto  extravagante  nfto  merece  as  honras 
da  consideraçfto. 

A  emanei paçfto  tem,  para  o  projecto,  signifícaçfto  muito 
diversa  daquella  que  todos  até  aqui  lhe  teem  attribuido. 

No  rigor  de  direito,  emancipaçfto  quer  dizer  soluçfto  do 
pátrio  poaer :  emancipados  sfto  todos  aquelles  para  os  quaes  se 
tem  rompido  o  vinculo  de  subordinaç&o  ao  poder  do  pai,  sem 
attençfto  ao  motivo,  ou  á  idade  e  condiçfto. 

Uma  expressfto  errónea,  infelizmente  adoptada  em  texto 
legislativo  (art.  1°  2  2<>  do  Código  Commercial)  deu  logar  ao 
emprego  do  vocábulo  em  significaç&o  diversa  da  jurídica,  com 
applicaçfto  ao  menor  supplementado,  isto  é,  munido  do  supple- 
mento  de  idade. 

O  projecto  abandona  a  significação  technica,  adopta  a  que 
foi  produzida  pelo  erro  de  applicaçfto,  modifica-a  um  pouco,  e 
apresenta,  com  o  mesmo  nome,  creaçfto  inteiramente  nova, 
para  o  direito :  a  emancipaçfto  quer  dizer  capacidade  para  os 
actos  de  simples  administraçfto  (art.  2283). 

Emanei pam-se  os  menores  que  se  casam,  e  os  de  18  annos, 
que,  do  pai,  da  mai  ou  do  conselho  de  família  conseguem  essa 
coucessfto,  mas  a  capacidade  que  a  emancipaçfto  lhes  confere 
nfto  os  livra  da  curatela,  pois  o  menor  que  se  casa  fica  sujeito 
á  curatela  do  pai,  na  falta  deste,  si  a  mulher  fòr  maior,  â  da 
mulher,  si  f5r  menor,  ft  da  mfti,  na  falta  desta  e  ambos  menores, 
&  de  um  curador  nomeado  pelo  conselho  de  familia  ou  de  tu- 
tela (art.  2281). 

A  emancipaçfto  assim  constituída,  nascida  de  um  erro  na 
applicaçfto  da  palavra,  é  um  verdadeiro  retrocesso,  quando  se 
attende  ao  estado  actual  do  nosso  direito,  segundo  o  qual  os 
menores  casados  e  os  supplementados  nfto  estfto  sujeitos  ft 
curatela,  sfto  em  tudo  equiparados  aos  maiores,  salva  a  res- 
tricçfto  relativa  aos  bens  de  raiz. 

A  administraçfto  das  pessoas  e  bens  dos  menores  é  extra- 
ordinaríamente  complicada  pelas  disposições  do  projecto 
(arts.  2205  a  2276)  :e  lie  institue  um  protutor,  entidade  distincta 
do  tutor,  mas  que  deve  existir  com  elle  e  ao  lado  delle,  crea 
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um  conselho  de  familia,  um  conselho  de  tutela,  conselhos  es- 
peciaes  em  alguns  casos  mais  importantes,  e,  distribuindo 
funcçOes  a  todas  essas  creaçOes,  embaraça  a  administraçfto  e, 
nfto  consegue  nos  negócios  respectivos  diminuir  a  interrenç&o 
judicial. 

O  Tit.  10  desse  livro,  com  a  inscripçfto  —  Z)a  tutela  dos 
incapazes  e  da  curatela  dos  interdictos—víú  além  das  disposi- 
ções da  parte  geral  (art.  14),  augmeutando  o  numero  dos 
interdictos,  e  ampliando  a  idéa  da  prodigalidade,  contra  a 
tendência  do  direito,  em  taes  matérias,  sempre  restrictiva. 


VIU 

A  commiss&o  vai  terminar  o  seu  trabalho. 

A  má  comprehensáo  das  instituições  fatal  i.ente  traria  com- 
sigo  nfto  sõ  a  má  distribuiç&o  das  matérias,  como  o  inexacto 
e  insufficiente  desenvolvimento  dado  ás  mesmas. 

Accrescentem-se  a  isso  a  lamentável  redacçáo  ou  forma 
dada  a  quasi  todas  as  disposições  do  projecto,  a  falta  de  lógica 
na  de(iucçfto  das  consequências  resultantes  dos  princípios  esta- 
belecidos, as  antinomias  flagrantes,  que  sfto  abundantes,  e  a 
conclusfto  será  forçada  ;  o  projecto  nfto  tem  as  condições  ne- 
cessárias para  ser  acceito,  ainda  mesmo  nos  termos  da  pro- 
posta feita  nas— Disposições  addicionaes  e  transitórias,— como 
base  de  revisfto  para  o  futuro  Código  Civil  da  Republica. 

E'  este  o  parecer  da  commissfto. 

A  insuíllciencia  dos  que  foram  incumbidos  de  missfto  tfto 
árdua,  e  a  escassez  do  tempo  que  lhes  foi  dado,  justificam, 
de  sobra,  aos  olhos  dos  doutos,  a  grande  deficiência  deste  tra- 
balho :  a  commissfto,  porôm,  tem  a  consciência  de  que  pro- 
curou cumprir  o  seu  dever. 

Bio  de  Janeiro,  sala  da  commiss&o,  na  Secretaria  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  27  de  julho  de  189S. 

(Assignada) 

A  COMMISSXO. 
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Ao  illustrado  cidad&o  Ministro  da  Justiça. 

Tenho  a  honra  de  accusar  recebido,  no  dia  3  do  corrente, 
o  JHario  Official  da  véspera  com  o  parecer  da  comniiss&o 
revisora  do  projecto  do  código  civil,  remettido  da  vossa  parte 
pelo  illustrado  director  da  secretaria  do  vosso  ministério. 

A'  vista  do  art.  8°  do  meu  contrato,  cujo  prazo  ha  muito 
está  esgotado  e  cuja  forma  foi  preterida,  nfto  devo  mais  re- 
posta áquelle  parecer  ;  mas  passo,  nada  obstante,  a  dar-lh'a, 
por  deferência  para  com  o  Governo,  e  i)ara  com  o  publico  a 
quem  foi  elle  exposto  antes  de,  como  cumpria,  me  ser  sub- 
mettido. 

Ofí*ereço  como  principio  de  contestação  a  Exposiçfto  de  Mo- 
tivos junta,  que  preveniu  algumas  das  muitas  cenouras  libera- 
lizadas ao  projecto  pelos  jurisconsultos,  que  voa  dignastes 
nomear  para  comporem  a  commissfto  revisora,  e  passo  a  consi- 
derar os  pontos  do  seu  parecer,  que  nfto  foram  prevenidos,  ou 
que  ainda  podem  carecer  de  alguma  explicação,  acompanhando 
os  respectivos  capitules,  cada  qual  por  sua  vez.  i 

Capitulo  i«— Este  limita-se  a  dar  a  summa  do  contrato  e 
a  do  plano  do  projecto  e,  portanto,  qada  tenho  a  oppor-lhe. 


Capitulo  i?*— Neste  a  commiss&o^  sem  dizer  porque,  dá 
como  preferível  ft  do  projecto  a  «  classificação  que  Heise  e 
Thíbaut  iniciaram  na  Allemanha»  e  foi  aceita  pela  commissfto, 
de  que  ílz  parte  em  1881,  nomeada  para  dar  parecer  sobre  o 
projecto  do  Dr.  Felício  dos  Santos,  ao  qual  jft  me  referi  na 
mesma  Exposiçfto. 

Seja  dito  de  passagem  quea  classifícaçfto  de  Heise  nfto  6  a 
mesma  de  Thibaut,  e  que  eu  nfto  só  adoptei  a  deste  no  parecer 
daquella  commissfto,  como  a  reproduzi  com  uma  ligeira  alte- 
raçfto  no  plano,  que,  seis  annos  mais  tarde,  ofíereci  ao  conse- 
lheiro Mac-Dowell  e  constitua  o  Appendice  B  da  cit.  Expo- 
siçfto. 

O  estudo  e  a  refiexfto  me  convenceram,  porém,  de  que  a 
concepção  de  Savigny  (a  quem  aliás  muito  contestei  no  Appen- 
dice  C)j  em  relaçfto  ao  3»  livro  da  Parte  Geral,  era  mais 
vasta  e  fácil  de  ser  completada,  desde  que  se  distinguissem 
o8  factos  dos  actos  Jurídicos,  que  deviam  entrar  nelle,  e  ciga 
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distincçfto  tinha  as  bases  lançadas  nas  notas  a,  e  e  hajo  §  104 
do  Tratado  clássico  daquelle  mesmo  autor. 

Foi  isso  o  que  tentei  fazer,  e  creio  ter  conseguido,  abrindo 
aquelle  livro  com  a  matéria  do  nascimento  e  do  óbito,  do 
perecimento  do  objecto  do  direito,  da  prescripç&o  e  dos  actos 
illicitos,  em  geral;  porque  do  jiascimento  começa  a  capacidade, 
que  é  a  condiçfto  sine  quq,  non  de  todos  os  direitos,  e  que  extin- 
gue-se  pela  morte  do  sujeito  ;  porque  o  perecimento  da  cousa 
e  a  prescripçfto  do  titulo  tanto  podem  extinguir  direitos  reaes 
como  pessoaes,  e  porque  os  actos  illicitos  podem  do  mesmo 
modo  lesar  tantos  aos  da  primeira  como  aos  da  segunda 
espécie. 

Nenhum  desses  factos  podia,  portanto,  entrar  na  Parte 
Especial,  salvo  creando-se  para  elles  um  livro  também  espe- 
cial, como  fez  Heise  para  a  resiiiuiio  in  integrum^  que  eu  teria 
incluído   naquella  parte,    se  n&o  Julgasse  melhor  supprimil-a. 

O  que  disso  pôde  concluir-se,  é  que  mudei  de  opinifto  para 
corrigir  a  anterior,  isto  é,  fiz  o  mesmo  que  Tbibaut,  que  so- 
mente na  7?  ediçfto  da  sua  obra  supplimiu-lhe  a  parte  do  pro- 
cesso, e  somente  na  8?  deixou  de  consagrar  um  livro  especial 
para  o  concurso  dos  credores,  como  fez  Mackeldey .  (  Vide  o 
§  X20  do'  Manual  deste  autor). 


Capitulo  S^  —  Este  capitulo  é  uma  dissertaç&o  senten- 
ciosa  e  abstracta  sobre  a  «realizabilidade,  a  opportunidade,  a 
perfectibilidade  e  a  perfeiçfto  da  forma  e  do  fundo  do  direito 
positivo  »  com  pretenções  a  servir  de  leito  de  Procusto  ao 
plano  e  â  execução  do  projecto. 

O  espirito,  que  transparece  nesta  parte,  é  o  da  escola  que 
tem  como  ideal  a  evoluçflo  lenta  do  direito  romano,  operada 
durante  muitos  séculos,  mediante  a  clássica  faculdade  preto- 
riana—aíí;wvandt,  aupplendi^  vel  corrigendi,  juria  oiviúia  grada 
propter  utilitaiem  piU>licam,  de  que  falia  Papiniano  no  frg.  7* 
doDig.  de  Jut.  et  dejur.  (1, 1)  e  escusado  é  dizer  que  tal  nfto  foi 
o  meu  ponto  de  vista. 

Com  a  intensidade  da  vida  actual  e  com  a  celeridade  da 
evoluç&o  dos  nossos  tempos,  ou  os  códigos  modernos  hfto  de 
sujeitar-se  á  revisfto  periódica,  que  eu  proponho,  ou  n&o  hfto  de 
crear  cabeUos  brancos. 

Para  mim  as  questões  preliminares  eram  estas :  1?  O  que 
eu  podia  fazer  ?  2?  O  que  era  opportuuo  fazer-se  f  3*  Como 
devia  ser  feito  o  que  eu  podia  e  Julgasse  opportuno  fazer  ? 

A  primeira  estava  previamente  resolvida  no  art.  2*  do  con- 
trato, que  a  commiss&o  transcreveu,  quasi  litteralmente,  no 
principio  do  seu  parecer.  86  a  Constituiçfto,  por  ser  a  lei  das 
nossas  leis.  poderia,  apesar  de  ser  posterior  ao  contrato,  to- 
Iher-me  na  execuçfto  do  plano,  que  melhor  me  parecesse. 

Da  opportunidade  era  cu  o  juiz  e  n&o  podia  encontrar  mo« 
mento  histórico  mais  propicio  &s  reformas,  que  me    parecessem 
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convenientes,  do  que  aquelle  que  actualmente  offerece  este  paiz, 
que,  de  cinco  annos  para  cá,  tem  visto,  sem  profunda  com- 
moçAo,  extinguir  o  elemento  servil,  mudar  a  forma  de  governo, 
alterar  o  modo  de  constituir  a  familia  e  abolir  a  religifto  do 
Estado,  que  era  a  de  quasi  todos  os  cidad&os  brazileiros . 

Fosse  eu  um  jocobino  ou  radical  e  nfto  poderia  sentir-me 
mais  á  vontade ;  e  n&o  obstante,  as  minhas  reformas  sfto  todas 
moderadas,  sen&o  rigorosamente  conservadoras.  A's  vezes 
fiquei  âquem  das  minhas  idéas,  já  publicamente  manifestadas, 
como  sobre  a  fallencia  civil  e  a  herança  necessária ;  outras 
vezes  limitei-me  a  propor  o  que  vi  praticar  e  me  pareceu  mais 
simples,  mais  faoil  e  melhor  do  que  o  que  temos,  como  a  res- 
peito do  registro  civil  e  do  regimen  hypothecario. 

Meu  trabalho,  sem  ser  calcado  sobre  nenhum  dos  códigos 
conhecidos,  inspirou-se  em  todos  elles  ;  é,  antes  de  tudo,  o 
fructo  de  um  estudo  penoso  de  legislaçfto  comparada,  porque 
a  nossa  transiç&o  adapta-se  a  todas  as  reformas  e  o  que  tem 
sido  e  está  sendo  praticado  com  vantagem  nos  paizes 
cultos,  maxime  nos  da  raça  latina,  nfto  pode  parecer  Impra- 
ticável no  nosso,   actualmente. 

A  critica  sobre  os  peccados  contra  a  perfeição  da  forma 
e  do  fundo  será  respondida  á  proporç&o  que  forem  sendo 
especificados,  e  a  que  se  refere  ao  conteúdo  devera  ter  sido 
formulada  sobre  o  art.  1?,  onde  elle  se  declara  de  um  modo 
que  n&o  ê  commum  em  trabalhos  desta  natureza. 


Capitulo  '^''.— Aqui,  depois  de  se  me  lançar  em  rosto  o 
abandono  completo  do  plano  e  da  terminologia  do  contrato, 
vem  o  seguinte  periodo :  «a  commissfto  cumpre  o  dever  de  re- 
conhecer que,  salvo  a  intrusfto  da  prescripçao  na  parte  geral 
considerada  como  facto  jurídico,  o  plano  do  projecto  é  sem 
duvida  superior  ao  do  contrato  ;  pois  que  é  o  mesmo  da 
classificação  allemã»,  o  que  n&o  seria  para  mim  uma  razAo 
de  decidir,  se  outra  eu  n&o  tivesse . 

Ao  ler-se  o  que  precede  dir-se-hia  que  devo  justificar-me 
até  de  haver  melhorado  meu  plano,  como  si  a  liberdade,  que 
me  garantiu  o  citado  art.  2?,  n&o  podesse  aproveitar-me  contra 
elle,  ainda  quando  outro  se  me  afigurasse  melhor. 

A  supposta  intrusão  da  prescripç&o  na  parte  geral  já  foi  ex- 
plicada nos  2{  9?  e  10  da  exposiç&o  e  na  resposta  ao  capitulo  2?. 
EUa  n&o  podia  entrar  nos  direitos  pessoaes,  porque  é  um  dos 
meios  de  adquirir  os  reaes,  nem  n'estes  porque  também  é  meio 
de  extinguir  obrigações.  Ainda  menos  devia  ser  partida,  como 
fe/  o  projecto  do  código  civil  allemfto,  para  entrar  a  liberató- 
ria na  parte  geral  e  a  acquisitiva  no  livro  dos  direitos  reaea  ; 
porque  apezar  de  todas  as  suas  modalidades,  a  prescripçfto,  no 
fundo,  é  uma  s6  e  a  mesma,  e  o  seu  effeito  é  anuuUar  o  titulo  e 
transferir  o  direito  pessoal  para  o  devedor  e  o  real  para  o  pos- 
suidor. O  tempo  é  o  seu  elemento  principal;  pôde    até  dia- 
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peusar  a  boa  fé  e  o  titulo,  e  por  isso  a  considerei  facto  Ju- 
mico. 

*  Nao  foi  por  acaso  que  abandonei  o  titulo  Direito  das  Obri- 
gações para  o  livro  1?  da  parte  especiai.  O  codieo  nfto  é  des- 
tinado somente  aos  juristas,  6  um  livro  do  povo  e  para  o  povo 
—  que  considera  obrigação  synouimo  do  dever,  e  a  cujos  ou- 
vidos o  titulo  clássico  soaria  como  :  Direito  dos  deveres, 

A  collocaçfto  desse  livro  no  primeiro  logar  da  parte  espe- 
cial nfto  fundou-se  apenas  no  exemplo  do  projecto  allemfto.  Eu 
carecia  desse  exemplo  para  livrar-me  da  censura  de  original, 
quando  nfto  de  ignorante,  que  as  commissOes  officiaes  nfto  re- 
gateam  a  quem  lhes  cabe  uas  mftos;  mas  tinha  outras  razões. 

Aultima  secçfto  do  ultimo  livro  da  l^arte  geral  trata  dos  actos 
Jurídicos;  os  actos  jurídicos  mais  numerosoa  e  frequentes  sflo  os 
contratos  e  quasi  contratos,  que  constituem  a  quasi  totali- 
dade do  livro  das  obrigações  e,  pois,  nada  mais  fácil,  natural  e 
lógico  do  que  a  transiçfto  de  uns   para    os   outros. 

Além  disso  nfto  quadram  muito  na  Parte  especial  os  arti- 
gos didaticos,  que  sfto  inevitáveis  na  geral,  e  o  primeiro  titulo 
do  livro  das  obrigações  é  o  que  naquella  parte  deve  encerrar 
maior  numero  de  artigos  daquella  espécie.  Ahi  estfto  duas  ra- 
zões e  nfto  as  únicas. 

Foram  ellas  provavelmente  que  aconselharam  a  ordem  do 
projecto  alludido,  e  nfto  a  que  lhe  attribuem  os  signatários  do 
parecer. 


Capitulo  5?— Prescindindo  das  accusaçôes  vagas,  vou  tomalf 
em  consideraçfto  as  que  chegaram  a  ser  formuladas  de  modo  a 
poderem  ser  respondidas. 

i*  Nfto  pôde  í^er  impertinente  em  um  código  civil  um  ti- 
tulo sobre  Oh  cidadãos  (eives)  muito  embora  seja  elle  obrigado  a 
reproduzir  as  disposições  da  Constituição,  o  que  se  nfto  verifica 
na  hypothese,  x^orque  ella  mesma  refcre-se  u  leis  complemen* 
tares. 

Exceptuados  os  códigos  civis  de  alguns  cantões  suissos,que 
nfto  sfto  soberanos,  todos  quantos  conheço,  inclusive  o  do  Ca- 
nadá, que  é  unia  colónia,  regulam  esta  matéria. 

Mesmo  sob  a  nossa  Constituição  do  Império,  cujo  art.  178, 
traduzido  do  principio  do  capitulo  9<^  da  obra  de  Benjamin 
Constaut  « ICaquisse  de  Coiutilutioii »  fazia  dos  direitos  civia 
matéria  constitucional,  fomos  forçados  a  regulal-os  por  leis  or- 
dinárias, como  a  de  10  de  setembro  de  1850,  para  evitar  questões 
iuternacionaes. 

O  avt.  144  da  carta  constitucional  portugueza  é  igual  ipsis 
verbis  ao  citado  art.  178  e,  nfto  obstante,  o  código  civil  de  Por- 
tugal também  regula  aquella  matéria,  logo  no  seu  principio. 

2*  O  capitulo  õ*'  do  tit.  3°  do  liv.  2°  da  parte  geral  6,  como 
se  ve  do  i  38  da  Exp.,  destinado  a  desapparecer  na  revisfto  de- 
finitiva :  mas  na  actualidade  teria  a  vantagem  de  evitar  que 
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a  zona  do  art.  3<>  da  Constituiç&o  fosse  enfeudada  a  algum  pro- 
tegido do  governo.  (1) 

3*  Os  capítulos  2®  a  ò^  do  tit.  1®  do  liv.  3®  sao  realmente 
regulamentares,  porque  introduzem  na  matéria  uma  reforma, 
que  estudei  ao  vivo  e  me  pareceu  tao  útil  como  pratica,  e  porque 
me  nfto  faltavam  exemplos  de  códigos  civis  regulamentando 
aquelles  factos,  a  começar  do  francez  até  o  italiano,  que  con- 
sagra-lhes  nada  menos  de  56  artigos,  e  alguns  bem  longos.  Si 
eu  nfto  08  regulamentasse,  seria  suspeito  de  preguiça  e  o  pro- 
jecto soífreria  a  censura  de  iuexequivel  á  falta  de  leis  regula- 
mentares. Depois,  si  na  revis&o  definitiva  parecesse  melhor  re- 
metter  à  matéria  á  uma  lei  especial,  nada  mais  fácil  do  que 
aceitar  ont&o  o  alvitre  suggerido  pela  commissfto. 

4.^  As  pessoas  jurídicas  sao  divididas  em  politicas,  cuja 
constituição,  ^ísteneía  e  extineçao  sfto  roniettidas  para  o  di- 
reito publico  (art.  8^)  e  civis,  que  sao  definidas  e  reguladas,  em 
geral,  no  capitulo  2»,  e  especialmente  no  capitulo  3?,  quanto 
áfl  fundações,  sfto  antes  um  acervo  de  bens  do  que  um  ag- 
gregado  de  pessoas,  e  dahí  este  caracter,  que  tao  extranho  pa- 
rece a  quem  nao  tem  idéa  da  cousa  «  que  nao  é  pessoa  physlca, 
nem  é  jurídica...»  como  as  outras,  e  como  teria  visto  a  com- 
missao,  se  houvesse  comprehendido  o  projecto.  Os  arts.  190  a 
207  regulam  o  registro  da  constituição  e  da  extineçao  das  pes- 
soas juridicas,o  que  as  suppõe  ja  existentes  na  conformidade 
do  liv.  1..  Os  arts.  222  e223  sao  consequências  da  abolição  do 
benefício  da  restituição  in  iniegrum,  proposta  no  art.  17. 

5*  Nao  x>osso  responder  á  objecção  levantada  sobre  o  J  3. 
do  art.  18,  porque  nao  a  entendo  ;  mas,  na  duvida,  remetto  a 
commissao  para  o  art.  87  do  código  civil  do  Cantão  dos  Gri- 
zOes,  que  foi  a  fonte  do  malsinado  paragrapho.  Esse  código, 
calcado  sobre  o  de  Zurich,  é,  na  opinião  do  Mr.  Lchr,  que  a 
commissao  talvez  conheça  de  nome,  o  que  mais  exactamente 
precisa  as  diversas  modalidades  da  pessoa  jurídica. 

6?  A  nova  terminologia  sobre  a  capacidade  cifra-se  em 
chamar-se  incapaz  aquelle,  cuja  pessoa  e  bens  estão  sujeitos  Á 
administração  de  outrem,  e  iiiterdícto  aquelle,  que  administra 
seus  bens,  assistido  de  um  curador. 

Considera-se  interdicto  o  preso  em  cumprimento  de  sen- 
tença^  ou  em  ftcarcere  privado^,  nao  como  servidão  da  pena 
(extravagância  que  a  commissao  imputa-me  com  a  liber- 
dade do  costume)  mas  antes  como  meio  de  livrar  os  bens  do 
primeiro  das  consequências  do  abandono  forçado,  e  os  do  se- 
gundo das  garras  do  autor  da  violência.  Motivos  semelhantes 
Buggeriram  o  art.  319. 

— A  mulher  casada  nfto  está  entre  os  incapazes,  nem  entre 
os  ioterdictos,  apezar  de  ter  o  exercício  de  alguns  dos  seus  di- 


(!)E,  emquanto   eu   redigia    o   l^rojecto   ila     Saissá,    tratou-so   aqui 
multo  disso. 

(iV.  do  Á.) 
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reitos  limitados  pela  «tutela»  marital,  expressfto  que  tomei  ao 
código  italiano  para  d&o  usar  as  de  «poder»  marital  do  nosso 
direito  vigente.  (Mello  Freire,  L.  2«,  tit.  7®.) 

Assim,  todas  as  objecções  levantadas  pela  commiss&o  contra 
o  Liv.  l**  da  parte  geral  s&o  impertinentes  ou  fundadas  sobre 
o  modo  especial  como  elia  entende,  ou  quer  que  se  entenda,  o 
que  nao  entende  no  projecto. 


Capitulo  6^  —  Começa  aqui  a  cummissfto  de  arguir  o  pro- 
jecto por  conter  «muitas  disposições  de  processo,  que  indebi- 
tamente  occupam  logar  no  quadro  das  matérias,  etc.»  e  allude 
sem  citar  ao  J  23  do  art.  34  da  Conbt.  Fed.;  my,  na  forma  do 
costume,  abstem-se  de  dizer  qual  é  o  seu  critério  para  distin- 
guir o  direito  civil  do  processo,  e  fez  bem  ;  porque,  como  ver- 
se-hâ  melhor  dos  U  21  a  25  da  Exposiç&o,  a  cousa  nao  era  fácil 
e  é  muito  mais  commodo  emittir  suas  opiniões  em  forma  de 
decreto,  como  si  já  viessem  provadas,  por  ser  de  quem  vieram. 

Deixo,  portanto,  de  parte  essas  accusações  vagas  e  impal- 
páveis para  tomar  em  consideraçfto  as  que  ella  formulou  nume- 
rando. 

!.•  Contracto  de  locação,  —  E^  como  se  disse  no  §  47  da 
Exp.  o  contrato  m&U  longamente  regulado ;  porque  é  o  qae 
mais  modalidades  ofierece,  já  no  seu  objecto,  que  pôde  ser 
bens  immoveis,  moveis,  semoventes,  ou  serviços  domésticos, 
industrlaes  ou  Uberaes;  já  no  modo  de  constítuir-se,  que  p6de 
conferir  ora  um  direito  pessoal,  se  é  a  titulo  precário,  ora  uma 
servidão  também  pessoal  se  recahe  sobre  immovel  e  tem  titulo 
inscripto;ora  o  dominio  útil,  se  ao  titulo  inscripto  reúne  o  prazo 
de  mais  de  trinta  annos;  já,  finalmente,  nos  seus  efTeitos,  que 
podem  confundi l-a,  ora  com  a  sociedade,  como  no  caso  do  art. 
837,  ora  com  o  mandato,  como  no  caso  de  serviços  de  advo- 
gado, leiloeiro  ou  corretor;  ora  com  a  gest&o  de  negócios,  como 
no  caso  do  art.  1186. 

Sem  perceber  as  ultimas  modalidades,  sem  comprehender 
as  outras,  sem  conhecer  a  existência  das  servidões  pessoaes,  e 
acreditando  que  a  parceria  6  o  mesmo  que  a  sociedade,  a  com- 
missáo  atira-se  sobre  essa  parte  do  projecto  com  uma  audácia 
que,  em  outra  pessoas,  só  a  ignorância  poderia  explicar. 

Que  a  locaçfto  a  titulo  precário  n&o  dá  direito  real  a  com- 
missfto  parece  admittir ;  que,  tendo  por  objecto  um  prédio  com 
titulo  inscripto,  constitúe  servidfto  foi  nfto  só  consagrado  pelo 
código  civil  de  Zurioh  (arts.  399  e  400)  como  pelo  projecto  do 
allemfto  (art.  1050)  e  é  uma  necessidade  t&o  urgente  da  evolu- 
çfto  do  direito  que  ainda  em  melado  do  anno  passado  foi  orde- 
nada judicialmente  ao  official  do  2?  districto  hypothecario 
desta  cidade,  e  deu  logar  á  uma  consulta  do  tribunal  respe- 
ctivo ;  e  que  pode  constituir  emphyteuse  já  foi  consagrado 
pela  ord.  liv.  4,  tit.   45,  cuja  disposiçfto  revogada  pelo  alv.  de 
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8  de  novembro  de  1757  o  projecto  restabelece,  triplicando-lbe, 
porém,  o  prazo. 

—  O  regulamento  do  serviço  domestico,  incluido  no  direito 
da  farailia,  pelas  razões  adduzidas  no  Appendice  B^  Ibe  ii&o 
Ura  o  carater  de  direito  pessoal ;  apenas  subtrabe,  As  regras 
geraes  do  contrato,  aquel la  modalidade,  Já  pela  natureza  do 
serviço,  já  pela  posiç&o  da  pessoa,  que  o  presta  no  seio  da  fa- 
mília, que  o  recebe. 

A  parceria  tem  sido  sempre  regulada  como  locaçfto  de  ser- 
viço, Jft  pela  ord.  Ilv.  4?  tit.  45,  que  fica  paredes-meias  com  a 
que  trata  da  sociedade  (tit.  44),  Já  pelo  código  Napole&o  e  seus 
imitadores,  já,  emfím,  pela  nossa  lei  especial  de  15  de  março 
de  1879. 

Isto  nfto  obsta  a  que  ella,  em  algum  caso,  se  confunda  com 
a.  sociedade,  e  tal  é  o  do  citado  art.  887. 

Essas  variações  e  nuanças  em  um  contrato  de  objectos  tfto 
diversos  e  de  modos  tao  differentes,  explicam-se  por  duas  má- 
ximas comesinhas  de  direito  :  «  non  aolum  ez  coníraciu,  aed 
etiam  ex  facto  jus  oritur,  e  módica  circumataniia  facti 
magnam  júris  differentiam  inducit.n 

Como  exemplo  veja-se  o  frg.  2  Dig.  12,  1.  de  Reb,  cred, 

2.*»  Contraio  de  edição, — A  indicaçfto  deste  contrato,  con- 
tida art.  843  do  projecto,  é  a  mesma  do  art.  872  do  Cod.  Fed. 
das  Obr.  que  no  seu  género  passa  por  um  dos  melhores  e  mais 
completos  da  Europa.  Nfto  se  trata  de  uma  deflniç&o  rigorosa  e, 
como  simples  indicaçfto,  embora  deixasse  a  commissfto  na 
ignorância  «de  seu  motivo  ieleo lógico,  i>  o  facto  é  que  nfto  en- 
contrei melhor  e  que  a  commissfto  nfto  precisou  o  que  ella  tem 
de  máo. 

A  estranheza  que  lhe  causam  as  modalidades  deste  contrato 
nfto  deve  causar  estranheza  a  quem  vio  como  ella  estranhou  as 
da  locaçfto,  que  é  um  contrato  de  uso  diário,  constante  e  geral. 

A  aínrmaçfto  de  que  bastam  a  esse  contrato  as  disposi- 
ções actuaes  do  nosso  direito,  «salvas  as  clausulas  que  as  partes 
entenderem  convenientes»  prova  apenas  que  a  commissfto 
nunca  reflectiu  sobre  o  direito  autoral^  nem  sobre  as  dificul- 
dades que  as  respectivas  leis,  como,  por  exemplo,  a  Sulssa  de 
28  de  Abril  de  18S3,  encontram  para  discriminar  o  que  é  con- 
trafacção do  que  nfto  é. 

Z.^  Ai?o««e.  — A  jurisprudência  romana  considerava  como 
direitos  integrantes  da  propriedade  plena,  e  separáveis  delia 
sem  perderem  a  natureza  real,  o  de  gozar  e  o  de  usar  da 
cousa. 

E'  questionável,  si  também  considerava  como  tal  o  direito 
de  possuir,  que  é  igualmente  integrante  da  propriedade  plena. 
O  projecto  diz  que  sim,  contra  a  opinifto  de  Bavigny,  cuja  dou- 
trina, depois  de  ter  feito  a  roda  do  mundo,  tem  perdido  qua^i 
todo  I)  terreno  conquistado  na  sua  própria  pátria. 

A  commissfto,  quando  falia  em  destruir  a  belleza  da  theo- 
ría,  parece  alludir  â  essa  doutrina,  uma  de  cujaa  consequên- 
cias é  reduzir-se  ft  posse  precária  o  direito  dos  locatários,  e  bas- 
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tava  esta  para  que  ea  renunciasse  âquella  apregoada  belleza. 
N&o  cabe,  porém  desenvolver  agora  esta  quest&o,  talvez  a 
mais  diífícil  do  direito  civil,  a  qual  já  me  referi  no  §  61  da 
Exposiç&o. 

Em  uma  das  sessOes  da  commissfto,  a  que  assisti,  decla- 
rei-lhe  ter  seguido  nesta  matéria  o  Código  de  Zurich  a  dahi  o 
desdém,  com  que  ella  trata-o,  considerando  a  matéria  ainda  nfto 
sanceionad a  pela  doutrina  geral.  Entretanto,  aqueile  código 
feito  por  Bluntschli,  cuja  reputação  na  Allemanlm  nfto  é  infe- 
rior a  de  Savigny,  foi  revisto,  quando  se  promulgou  o  Cod. 
Fed.  das  Obrigações,  por  Scbneider,  outro  professor  que  nfto 
funda  sua  sciencia  sobre  o  decreto,  que  o  nomeou,  e  que  con- 
servou naquelle  ponto  intacta  a  obra  de  seu  mestre. 

E  n&o  é  Bóisso  ;  o  mesmo  Código,  pouco  depois  de  promul- 
gado, foi  adoptado  nos  cantOes  de  Zug  e  de  Bchafiausen ;  serviu 
de  modelo  aos  dos  cantOes  de  Glaris  e  dos  QrisOes,  e  si  estou 
bem  informado,  também  serviu  do  modelo  ao  projecto  que  a 
Hungria  tem  pendente,  para,libertar-se  do  código  civil  da  Áustria. 

A  inclusfto  das  locações  prediaes  no  direito  das  cousas  pelo 
projecto  allemfto  parece  ter  tido  a  mesma  fonte. 

Nfto  se  trata,  portanto,  de  uma  novidade  scientifíca,  ainda 
nfto  submettida  ft  prova  real  da  pratica,  para  ser  assim  elimi- 
nada por  impertinente  sobre  uma  affirmaçfto  nua,  crua  e 
secca  desses  trez  jurisconsultos,  que  firmaram  o  parecer,  a  que 
respondo. 

4."  Servidões.-^ Aqui  ô  preciso  transcrever  as  próprias  pa- 
lavras da  commissfto  para  que  se  me  nfto  attribúa  uma  inter- 
pretaçfto  contra  a  lettra,  ou  contra  o  espiri  to  do  parecer. 

Diz  este  : 

«  4.»  O  Tit.  5?  do  Liv.  2?  inscreve-se— 2>a«  Servidõea,  o 
cap .  1°  desse  titulo  inscreve-se — Das  servidões  prediaes;  isto  é,  o 
bastante  para  julgar-se  mal  do  modo  pelo  qual  o  projecto  consi- 
derou a  matéria  das  servidões. 

A  concepçfto  scieutifica  da  servidfto  apresenta-a  como  um 
ónus  real,  constituído  sobre  um  prédio  pertencente  a  um  dono 
em  benefício  de  outro  prédio,  pertecente  a  dono  diverso  ;  nfto 
ha,  pois,  servidfto  que  nfto  seja  predial. 

A  inscripçfto  do  capitulo,  em  vista  disto,  ou  é  pleonastica, 
ou  é  a  demonstração  viva  do  que  o  projecto  fez  da  matéria 
uma  apreciaçfto  inexata,  que  no  desenvolvimento  ha  de  for- 
çosamente produzir  as  suas  necessárias  consequências. 

Efectivamente  a  commissfto  nota  que  o  projecto,  apartan- 
do-se  da  concepçfto  scientifíca  da  servidfto,  foi  levado  a  incluir 
neste  titulo,  considerando-os  como  servidões,  o  uso-fructo,  o 
uso  é  a  habitações,  até  a  renda  constituída  sobre  immoveis 
(caps.  2o,  3%  4%),  instituições  que,  si  tem  de  commum  conci  as 
servidões  a  natureza  real,  delias  se  distinguem  pelos  caracte- 
risticos  que  lhes  dfto  existência  especial. 

A  concepçfto  errónea,  a  que  o  projecto  se  abraçou,  levou-o 
mais  a  nfto  guardar  fidelidade,  ainda  mesmo  ás  suas  denomi- 
nadas servidões  prediaes  »... 
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Nos  tempos  em  que  eu  aprendi  e  ensinei  direito,  se  um 
estudante  em  seu  exame  proferisse  taes  despropósitos,  mesmo 
sem  o  tom  dogmático  e  arrogante  de  commissfto,  correria 
muito  riíco  de  repetir  a  matéria  no  anno  seguinte. 

Entfto  era,  com  efieito,  elementar  que  as  servidões  podem 
ser  pessoaes,  ou  prediaes,  assim  como  que  a  primeira  espécie 
comprebe^de  a  babitaç&o,  o  usufructo  e  o  uso,  e  que  as  duas 
ultimas  sub-especies  podem  ter  por  objecto  bens  moveis  ou 
immoveis  (frag.  1-  B.   de  Servit  (8,  2)    e  Inst.  2  tits.  2,  3  e  4). 

A  essas  servidões  clássicas  accrescentei  a  da  renda  consti- 
tuída sobre  immoveis,  admittida  por  quasi  todos  os  códigos 
modernos,  e  ha  quasi  trinta  annos  insinuada  no  principio  do 
art.  6**  da  nossa  lei  hypothecaria  de  24  de  setembro  de  1864. 

5*  Hypotheca  e  aniichrese,  —  Para  responder  ft  essa  critica 
da  commissflo  preciso  de  lembrar-lhe  a  historia  dessas  modali- 
dades do  direito  real,  que  ella  parece  ter  esquecido. 

No  direito  romano  a  hypotheca  e  o  penhor  dlstinguiam-se 
por  ficar  a  primeira  em  poder  do  dono  da  cousa,  e  o  segundo  no 
do  credor,  (Inst.  4  tit.  6  ,^  7) ;  de  modo  que  a  antichrese  era 
uma  modalidade  do  penhor  (frag.  11  §  1"  Dig.  20,  1  e  frag.  33 
Dig.  13,  7).  O  credor  antichretico  ora  percebia  os  fructos  da 
cousa  penhorada  em  compensação  dos  juros  da  divida,  como 
usufructuario,  e  sem  obrigação  de  prestar  contas  (L.  L.  14  e  17 
Cod.  4,32),  ora  percebia-os  somente  até  a  equivalência  dos 
juros— legitirnce  usurce — com  a  obrigação  de  prestar  contas, 
para  iraputar-se  o  excesso  dos  fructos  no  pagamento  do  capital 
(frg.  1*  g  3*  D.  20,1).  O  credor  que  usava  do  penhor,  sem  ter  o 
direito  de  antichrese  commettia  furto  (frg.  54  D.  47,  2). 

No  direito  moderno  a  hypotheca  foi  restringida  aos  bens 
Immoveis  e  o  penhor  aos  moveis  ;  de  modo  que  a  antichrese 
no  sentido  originário,  isto  é,  a  compensaç&o  dos  juros  da  divida 
pelos  fructos  da  cousa,  pôde  ter  lugar  tanto  a  respeito  da  pri- 
meira, como  do  segundo.  O  projecto  procura  generalizar  e 
simplificar  essas  relações  de  direito,  supprimindo  a  antichrese, 
como  espécie  independente  dos  Jura  in  re  aliena;  reduzlndo-a  á 
uma  modalidade  do  penhor  ou  da  hypotheca,  eliminando,  para 
evitar  questões  incidentes,  a  alternativa  de  ser  ou  nao  o  credor 
obrigado  a  prestar  contas,  e  permittindo-lhe  (como  faz  o  Cod. 
Civil  italiano  no  art.  1893)  renunciar  ao  usufructo,  sem  prejuízo 
da  sua  garantia  sobre  a  cousa.  E'  uma  reforma  que  proponho, 
dentro  dos  limites  do  meu  contrato.  Ella  pôde  parecer  Inop- 
portuna  ou  meamo  inconveniente  ;  mas  n&o  justifica  a  preten- 
ciosa  pergunta  da  commissfto  : 

«Que  instituição  6  essa  que  nfto  tem  existência  Indepen- 
dente, que  nfto  tem  regras  que  lhe  sejam  especiaes  ? »  E 
prosegue  a  descompor  o  projecto  como  s6e  fazer  sempre  que 
n&o  o  entende,  ou  que  elle  se  afasta  da  parte  do  direito  vigente, 
que  ella  conhece. 
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Capitulo  7«>.  —  O  que  diz  a  commlssao  tio  começo  deste 
capitulo  sobre  as  diversas  accepçOes  da  pai avni  família  J&  foi 
reí»pondido  no  á  77  da  Expoa.  e  prova  apenas  que  ella  desco- 
nheoe  as  generalidades  do  direito  clasHCO^  inclusive  as  defini- 
ções do  titulo  de  verbor.  signif  e,  portiiuto,  o  irag.  196  do 
mesmo. 

O  projecto  permitte,  com  efleito,  o  reconhecimento 
do  Alho  natural  de  um  dos  cônjuges,  anterior  'ao  casa- 
mento, na  constância  deste,  e  a  coniniiss&o  attribue  esta 
innovaçfto,  cuja  fonte  foi  o  Cod.  Italiano,  &  obliteraç&o  da 
minha  idéa  fundamental  da  familia ;  quando,  se  obliteraçfto 
houve,foi  do  seu  próprio  critério  na  apreciaç&o  desta  reforma, 
inspirada  no  respeito  aos  direitos  do  sangue;  que  Pompnnio, 
jurisdiconsulto  pag&o,  declarava,  ha  vinte  séculos,  superior  a 
todas  as  leis  civis,  como  vô-se  do  frag.  8  Dig.  e  R.   J,  (50,  17). 

Os  deveres  do  marido  para  com  a  mulbér  nfto  sfto  maia 
sagradosdo  que  os  do  pae  para  com  os  Alhos ;  na  hypothese,  os 
direitos  dos  filhos  legítimos  s&o  posteriores  aos  do  natural  e  é 
regra  velha  de  direito  ;  qui  prior  in  temporGy  potior  injure  ■. 

Sejam  quaes  forem  os  males  resultantes  dos  filhos  natursies 
ha  sempre  uma  cousa  peior  de  que  tel-os :  ô  renegal-os  depois 
de  dar-lhes  o  ser. 

O  projecto  foi  destinado  aos  homens  de  bem :  todos 
quantos  nfto  o  forem  sfto  interessados  em  cambatel-o  e  o 
autor  nunca  esperou  outra  cousa. 

—  Quem  confundiu  a  matéria  dos  regimens  do  casamento 
foi  a  commissfto,  nfto  foi  o  projecto.  Segundo  este;  os  quatros 
mencionados  no  art.  1978,  sfto  todos  legaes:  alguns  sfto  obriga* 
tórios,  em  certos  casos,  por  disposição  especial ;  mas,  era  regrra, 
e  livre  aos  contrahentes  escolher  entre  elles  (art.  1974)  ;  com- 
tanto  que  o  declarem  no  acto  de  casarem-se  (i  5-  do  art.  1877); 
e  BO  declaram  simplesmente  adoptar  a  communhfto  de  bens, 
entende-se  esta  limitada  aos  adquiridos,  depois  do  casamento 
(art.  1981). 

—  A  censura  sobre  as  duas  espécies  de  dote  ô  uma  logo- 
machia,  malévola  ou  insensata,  fundada  sobre  a  dupla  acepçfto 
desta  palavra,  que  o  vulgo  esnsidera  synonyuia  de  doaçfto  para 
casamento  {donatio  propter  nuptias),  como  chamniam-lhe 
expressamente  os  arr.  1967  a  1973,  e  sobre  a  qual  é  licito  aos 
pães  preferir  o  regimen  que  melhor  lhes  parecer  (art.  1969). 

Incidentemente  resolvi  a  questfto  de  serem  ou  nfto  os  pães 
obrigados  a  dotar  a  filha  rica,  questfto  que  Vinnius  resolvia 
negativamente,  nas  suas  ^Questões  selectas^  (L.  2  c.  14  e  que 
Mello  Freire  resolvia  afflrmativamente  no  L.  2  tit.  9  .^  5.  Se, 
pois,  tal  oreaçfto  fosse  extravagante,  a  responsabilida  da  sua 
invençfto  caberia  ao  Direito  Bom  ano,  e  a  sua  inclusão  no  pátrio 
ft  Ord.  L.  8*  tit.  64,  e  nfto  a  mim,  como  pensa  a  commissfio, 
por  ignorar  tanto  o  primeiro  como  o  segundo. 

-Foi  também  por  nfto  conhecer  bastante  o  direito  pátrio  e 
ignorar  as  fontes,  que  teve  o  projecto  na  legi»laçfto  comparada, 
que  a  commissfto  nfto  comprehendeu  as  disposições  do  mesmo 
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gnbre  OS  eSeitos  da  emanei paçfto,  nem  o  fim  politico  e  moral 
do  autor,  era  relaçfto  aos  casamentos  precoces,  que  nfto  se 
atreveu  a  prohibir,  entre  menores. 

Reduzida  a  excogitar  um  pretexo,  na  impossibilidade  de 
elevar-se  á  altura  do  motivo,  foi  ferir  a  um  innocente,  in- 
ventando que  as  novas  disposições  fundavam-se  em  um  sup- 
posto  erro,  a  que,  segundo  ella,  fui  induzido  pelo  {  2*^  do  art.  1° 
do  Cod.  Com.;  mas.  ainda  ahi,  quem  errou  foi  ella  mesma. 

Se  culpa  houve  em  suggerir-me  aquellas  disposições  foi 
do  Código  Italiano  com  os  seus  arts.  810  a  822,  que  imitei 
Boiente  e  conscientemente,  entre  outras  razões,  pelas  que  foram 
adduzidas  no  l  83  da  Expôs. 

—  A  instituiçfto  do  protutor  e  do  conselho  de  família  está 
acclimatada  na  mór  parte  dos  paizes  da  Europa;  na  Hollanda, 
na  Bélgica,  na  França,  na  Itália,  na  Hespaiiha,  em  muitos 
cantões  suissos  e  em  Portugal .  O  conselho  de  tutela  s6  tem 
legar  a  respeito  das  pessoas,  que  nfto  teem  conselho  de  familia; 
e  para  ver-se  que  este  diminúe  a  influencia  offlcial  nas  res- 
pectivas relaçõeSfbastará  attender  a  que  das  suas  decisões  una- 
nimes nfto  ha  recurso  fart.  2224). 

Além  disso,  caso  nfto  provassem  bem  aquellas  institui- 
ções, apesar  de  apoiadas  em  tantos  exemplos,  durante  a  exe- 
cuçfto  provisória  do  código,  poderiam  ser  eliminadas  na  revisfto 
definitiva;  ehBO  era  mais  um  motivo  para   tentar-se  o  ensaio . 

—  O  que  diz  a  commissfto  sobre  o  tit.  10  do  Direito  da 
Familia,  é  exacto;  eífec  ti  vãmente  ahi  tentei  ampliar  a  idéa  da 
interdicçfto,  menos  fundada  nos  princípios  de  direito  do  que 
nos  da  moral,  que,  como  ponderei  no  Appendice  C,  devem 
constituir  a  principal  base  das  relações  desta  espécie ;  mas 
ainda  ahi,  se  o  que  ha  de  novo  nfto  parecer  conveniente  ao 
Congresso,  nfto  será  preciso  cortar  mais  do  aue  um  ou  dous 
paragraphos  do  art.  2800. 


Aqui  findam  as  criticas  da  commissfto  e  aqui  terminaria 
minha  resposta,  se  ellas  nfto  tivessem  sido  additadas  pelo  pre- 
sidente, com  as  seguintes  afiflrmaçOes  que  me  foram  dirigidas, 
como  irrespondiveis,  em  um  Apedido  do  Jornal,  de  6  do 
corrente : 

ttl.«  O  nascimento  é  facto  fortuito  e  nfto  «neceaaario»,  e  o 
acto  illicito  facto  voluntário  e  nfto  «eventual»  (ou  accidental, 
oomo  melhor  diria).  L.  3,  Tit.  2. 

2.»  Nfto  ha  enterro  que  nfto  seja  de  pessoa  fallecida  (art.  169). 

2.*  Pae  legitimo  nfto  ô  aquelle  que  é  casado  com  «a  mfte  do 
filho»  faço  protesto  em  nome  dos  padrastos  (art.  147). 

4.»  Acto  valido  nfto  se  «annula».  (art.  17). 

5.*  Casamento  nfto  se  «rescinde»,  (art.  1919). 

6.0  86  se  é  «binuba»  depois  de  viuva  (art.  2116.) 

7.0  Ninguém  está  «obrigado»  a  usar  o  seu  direito  (art.  1583). 
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8.0  Nfto  ha  culpa  «eventual»,  e  nem  facto  «absolutamente» 
fortuito  (arts.  830  e  820).» 

Respoddendo,  afflrrao : 

l.<>  Que  o  presidente  confunde  a  concepçfto,  que  ô  eventual, 
com  o  nascimento,  que  6  necessário;  e  considera  o  acto  illicito 
do  lado  do  auctor,  que  se  rebellou  contra  a  lei,  ao  passo  que 
esta  o  considera  do  lado  da  victima,  para  quem  é  um  facto 
eventual . 

2.°  Também  se  enterram  pessoas  vivas,  mesmo  sem  in- 
tenç&o  criminosa ;  mas  só  devem  ser  enterradcts  as  fallecidas ; 
e  é  por  isso  que  o  art.  169  exige  o  attestado  de  óbito,  passado 
por  medico,  sempre  que  fòv  possível. 

3.<>  Pae  legitimo  é  o  homem  casado  com  a  mfti  do  filho 
«entre  a  concepçfto  e  o  nascimento»,  dil-o  o  art.  147  a  quem 
quer  que  saiba  lôr,  e  quando  nfto  o  dissesse  nAo  faria  mais  do 
que  traduzir  a  regra  do  frag.  ft°  do  Dig.  de  In  Jus  voe,  (g,4) 

4.0  O  acto  valido  também  se  annuUa,  e  tal  é  exactamente 
o  eífeito  do  beneficio  da  restituiçfto  «tn  integrumn.  Para  sabel-o 
nfto  era  preciso  que  o  presidente  houvesse  lido  o  tomo  7^  do 
Tratado  de  íáavigny,  bastava-lhe  conhecer  a  disposição  do  J  2^ 
daOrd.  liv.  3»  tit.  41  ou  o  frag.  16  D.  ICod  HL  (4,4). 

5.0  A  distincçfto  entre  o  casamento  nullo  e  o  annullavel  nfto 
6  invençfto  do  projecto,  nem  mesmo  do  Decr.  de  24  de  Janeiro 
de  1890 ;  já  existia  no  direito  antigo,  como  consequência  da 
distincçfto  dos  impedimentos  dirimentes  absolutos  e  relativos. 

6.0  Depois  da  partícula—  «de»  —faltara  no  artigo  citado  aa 
palavras  —  «exercer  o  poder  paternal  como»  — Isto  se  infere  do 
antecedente,  e  veriôca-se  pelo  autographo. 

7.0  O  art.  1533,  que  tem  como  fonte  o  232  do  Cod.  Civ.  de 
Zurich,  diz  :  «rOs  caçadores  sfto  obrigados  a  usar  do  seu  direito, 
de  modo  a  resi^eitar  os  do  dono  do  terreno  por  onde  passarem», 
etc,  e  isto  nfto  é  o  mesmo  que  o  arguente  pretende,  commet- 
tendO;  com  a  sua  habituai  boa  fé,  a  incivilidade  assignalada  por 
Celso  no  frag.  24  do  Dig.  de  legib,  (1,3). 

8.0  Toda  a  culpa  incorrida  por  omissfto,  ou  por  acto  invo- 
luntário, e  mesmo  por  acto  voluntário,  mas  irreflectido,  é 
eventual. 

A  esse  acervo  de  proposições  fúteis,  o  presidente  accres- 
centou  mais  uma,  que  me  nfto  cabe  refutar,  por  parecer-me  que 
nella  depõe  Hobre  facto  próprio,  alludindo  ao  seu  papel  era 
relaçfto  ao  projecto,  no  seio  da  comraissfto. 

Como  vedes,  cidadfto  Ministro  da  Justiça,  o  parecer  ô 
menos  um  juízo  critico,  do  que  um  libello  com  addiçfto,  oflTe- 
recido  tumultuariamente  e  fora  de  tempo,  a  cujos  artigos  julgo 
ter  respondido  de  modo  a  mostrar  que  elle  x^rova  mais  contra 
08  seus  autores  do  que  contra  o  meu  projecto. 

Outra  cousa  nfto  esperava  eu,  desde  que  vi  a  commissfto 
presidida  por  um  advogado  apenas  notável  pela  sua  visinhança 
forense,  pela  tentativa  de  regulamento  que  fez  sobre  a  lei  cha- 
mada das  Execuções,  no  tempo  do  Império,  e  pelo  que  recen- 
temente consummou  sobre  a  lei  n.  1030,  do  novo  regimen. 
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Sua  competência,  entre  dpus  dos  muitos  jurisconsultoSi  que 
tomei  a  liberdade  de  lembrar-vos,  poderia  ser  aproveitada  em 
emendas  de  redacçfto,  e  era  provável  que,  no  melo  de  cerca  de 
2.800  artigos, encontrasse  muita  matéria  comprehendida  na  sua 
capacidade;  mas,  em  passando  disso,  nada  se  podia  exigir, 
nem  esperar  delle.     . 

Quanto  aos  dous  coUegas,  representantes  das  nossas  duas 
únicas  Faculdades  de  Direito  offlciaes,me  parece  que  deixaram- 
se  impressionar  demais  peio  prestigio  da  nomeaçfto  do  vosso 
presidente . 

Nada  receio,  porém,  dos  effeitos  do  parecer,  cuja  vehe- 
meneia  desusada  e  parcialidade  manifesta  s&o  antes  uma  recom- 
mendaçfto  â  sympathia  publica,  do  que  um  motivo  de  desanimo 
para  mim. 

Isto  nfto  quer  dizer  que  eu  supponha  perfeito  o  meu  tra- 
balho. Alguns  dos  seus  defeitos  eu  mesmo  os  indiquei  na 
Exposiç&o  de  Motivos;  outros  ha  que  eu  conheço  melhor  do 
que  os  críticos,  que  nfto  os  perceberam;  e,  si  outra  fosse  a  or- 
ganização da  commissfto,  eu  tei-a-hia  ajudado  a  corrigil-os,  in- 
dieando-lh'os.  Nfto  o  fiz  por  que  duvidei  que  ella  pudesHC  aju- 
dar-me  naquelle  propósito,  e  tinha  certeza  que,  ft  cada  indica- 
cAo  que  eu  fizesse,  ella  vos  diria,  como  Cícero:  Habes  igitur 
reum  confltentem  ! 

Por  outro  lado,  com  razfto  ou  sem  ella,  eu  nfto  contava  com 
a  vossa  boa  vontade,  e  tinha  certeza  de  que,  embora  executa- 
do, ainda  que  regular  e  opportunamente,  na  vossa  Secretaria,  o 
meu  projecto  havia  de  ressuscitar  em  outro  meio. 

Com  a  resposta,  que  tenho  opposto  ao  parecer  da  vossa  com- 
missfto, julgo  ter  dado  ao  governo  a  ultima  prova  de  deferên- 
cia, que  elle  podia  esperar  de  mim,  e  considero-me  desobriga- 
do de  dar-lhe  qualquer  outra  explicaçfto  a  respeito,  desta  data 
por  diante. 

Baude  e  fraternidade. 

Capital  Federal,  15  de  Agosto  de  1893. 


A.  Coelho  Rodrigues. 

(Encarregado  da  redacção  do  projecto  do  Código  CítíI). 


Digitized  by  VjOOQIC 


Digitized  by  VjOOQIC 


REPLICA   DA  COMMISSAO 


Sr.  ministro— A  commissfto  abaixo -assígnada  recebeu  de 
vossa  parte,  por  intermédio  do  Sr.  Dr.  director-géral  da  se- 
cretaria, a  contestaçfto  constante  de  impressos  que  vieram 
juntos,  apresentada  pelo  Sr.  Dr.  António  Coelho  Rodrigues 
ao  parecer  emittido  sobre  o  projecto  do  código  civil  por  elle 
elaborado,  em  execuçfto  do  contracto  que  celebrou  com  o  Go- 
verno a  12  de  Julho  de  1890  (1). 

Tendo  de  emittir  juizo,  segundo  determinais,  sobre  a  res- 
posta que  o  autor  do  projecto  entendeu  dever  dar  ao  parecer 
que  vos  foi  apresentado,  a  commiss&o  começa  por  notar  que, 
redigindo  o  mencionado  parecer,  cumpriu  um  dever  que  muita 
pena  lhe  causou. 

Nfto  quer  a  commissão  referlr-se  ás  difflculdades  que  teve 
de  vencer  no  desempenho  da  missfto  a  que  foi  chamada:  essas, 
mesmo  aggravadas  pela  angustia  do  tempo  e  pela  raalicia  do 
autor  do  projecto,  occultando  propositalmente  a  exposição  de 
motivos  que  fez  publicar  pela  imprensa  logo  depois  de  apresen- 
tado o  parecer,  estiveram  na  previsfto  da  commlHsfto  ao  iniciar 
o  seu  trabalho,  e  em  toda  a  intensidade,  em  vista  do  ofiicio 
de  28  de  março  do  corrente  auno  em  que  o  autor  do  projecto, 
apresentando-o  ao  Governo  (2),  impugnou  a  nomeaçfto  de  uma 
qualquer  commissfto  para  examinal-o  pretendendo  que  fosse 
desde  logo  acceito  provisoriamente,  para  no  fim  de  ciuco  annos 
ser  definitivamente  revisto,  e  por  isso  foram  naturalmente 
superadas  por  esforço  equivalente. 

Allude  &  grande  magoa  de  que  se  viu  possuída,  por  ter 
de  julgar  em  pura  perda  trabalho  de  custo  tfto  elevado  o  que, 
si  de  um  lado  trazia  mais  uma  vez  ao  paiz  o  desvaneci- 
mento da  esperança  de  possuir  em'  breve  tempo  o  código 
civil  promettido  em  182-1,  de  outro  compromettia  seriamente 
a  sufficiencia  para  obra  de  tal  volume,  de  um  brazileiro  de 


(1)  Esta  replica  transgredio  duas  vezes  o  contrato,  já  porque  este  não 
cogitHva  de  mais  de  um  Parecer;  jà  porque  este  mesmo  deveria  ser  dado 
dentro  de  trez  mezes,  contados  da  apresentação  do  Projecto  (art.  8^)  ma- 
noscripto,  nrticniado  e  numerado,  nos  termos  do  urt.  i"   (N.  do  A.  do  P.) 

(2)  Aqui  a  Commtssão  procura  prevenir  a  questão  do  seu  prazo,  já 
excedido,  e  jasiificar  a  recusa  do  meu  premio,  com  cuja  Quarta  FalcidiUt 
porvavelmente,  já   contava.  {Idem.) 
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talento,  como  é  o  autor  do  projecto,  trabalhador  infatigável,. 
e  que  no  paiz  tem  sempre  occupado  posiçOes  eminentes. 

A  commiss&o,  porém,  cnjos  membros  nfto  teem  a  pre- 
tençfto  de  ser  os  jurisconsultos  que  Cicero  denominava,  e  que 
devem  ser  efectivamente —  oracula  iotius  civitatia,  mas  que 
estudam  o  direito  e  procuram  conheceUo,  porque  est&o  con- 
vencidos de  que  neste  mundo  pôde  o  homem  o  que  quer  e 
quer  o  que  sabe^  nfto  hesitou  um  s6  momento  deante  de  um  tfto 
penoso  dever,  que  lhe  impunham  ao  mesmo  tempo  o  pa- 
triotismo e  a  lealdade  devida  ao  Governo. 

Cumpriu-o  com  desassombro,  affirmando,  em  conclusfto, 
depois  de  ter  com  franqueza  indicado  os  motivos  de  sua  con- 
viçfto,  que  o  projecto  nfto  podia  ser  acceito,  ainda  mesmo  nos 
termos  da  proposta  feita  pelo  autor  nas  disposições  addioionaes 
transitórias,  como  base  de  revis&o  para  o  futuro  código  civil 
da  Republica. 

A  má  comprehens&o  do  piado  adoptado  na  realisaç&o  do 
projecto,  que  é  o  mesmo  da  denominada  classifícaçfto  allemft 
e  a  errónea  concepçfto  das  instituições  jurídicas,  como  orgAos 
do  direito,  foram  os  fundamentos  capitães  dessa  conclusfto:  e 
é  evidente  que  outro  nfto  podia  ser  o  producto  mathematioo 
desses  dous  factores,  cuja  realidade,  no  projecto,  o  parecer 
demonstrou  tfto  cabalmente  que  o  autor  nfto  teve  em  res- 
posta senfto  aleives  e  injurias  a  escrever. 

Deante  dessa  resposta,  ora  presente  com  o  officio  supra- 
mencionado a  commissfto  declara-se  profundamente  entriste- 
cida, porquanto  si  o  projecto  comprometteu  a  sufficiencia 
technica  do  autor^  a  resposta  compromette-Ihe  a  integridade 
da  mente. 

Nfto  é  dura,  Sr.  ministro,  senfto  devida,  a  expressfto  da 
commissfto:  outra  explicaçfto  nfto  pôde  ter  o  modo  desusado 
da  resposta,  e  mais  do  que  elle,  o  seguinte  período,  que  é 
essencialmente  característico:— O  projecto  foi  destinado  aoa 
hoviens  de  bem;  todos  quantos  não  o  forem  são  interessados 
em  combatel'0,  e  o  autor  nunca  esperou  outra  cousa. 

Nfto  obstante,  como  pretende  o  autor  em  sua  resposta 
sustentar  a  errónea  concepçfto  com  que  modelou  as  diversas 
instituições  a  que  a  commissfto  referiu-se  no  parecer,  e  que 
tantos  signaes  deixou  de  si  no  projecto  examinado,  algumas 
observações  vfto  ser  feitas  sobre  a  alludida  resposta,  de  con- 
formidade com  o  officio  recebido. 


Tendo  de  considerar  o  projecto,  na  architectura  exterior, 
na  dlsposiçfto  interior,  no  conjuncto  e  nas  partes,  nas  institai- 
çOes  e  nas  regras,  para  sobre  tudo  emittir  parecer,  cônscia  da 
responsabilidade  que  dessa  tarefa  lhe  advinha,  entendeu  a  corn- 
missfto  que  nfto  devia  fazel-o  sem  primeiro  indicar  o  critério 
pelo  qual  o  parecer  tinha  de  ser  emittido. 

Desempenhava- se  desse  modo  de  um  dever  de  consciência, 
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porque  quem  tem  responsabilidade  sempre  quer  ser  julgado,  e 
ao  mesmo  tempo  liberava-se  de  um  dever  de  lealdade,  para 
eom  o  Governo,  que  lhe  deu  a  tarefa  do  exame,  para  com 
o  paiz,  que  já  tauto  tem  despendido  nesse  assumpto,  para  com 
o  autor  do  projecto^  pessoalmente  interessado  em  conhecer  08 
motivos  e  combater  o  parecer. 

Os  capítulos  2^  e  3^  do  parecer  tiveram  esta  destinaçfto. 

Nfto  tendo  attlngido  o  âm  a  que  se  propunham  esses  capí- 
tulos, e  mesmo  nfto  tendo  querido  comprehendel-os,  o  autor 
da  resposta  tomou-os  por  dissertação  sentenciosa  e  abstracta, 
em  que,  confundindo  maliciosamente  a  formaç&o  com  a  codi- 
ficaçfto  do  direito,  quiz  entrever  o  ideal  da  evolução  lenta  do 
direito  romano  operada  durante  muitos  séculos,  mediante  a 
clássica  faculdade  pretoriana — adjuvandi,  supplendi  vel  cor- 
rigendi  Júris  civilis  gratia,  propter  utilitatem  publicam,  de 
que  falia  Papiniano  no  fr,  7  do  Dig.  de  Just.  et  jure. 

Nada  menos  exacto  que  isso. 

O  capitulo  2?  limitou-se  a  apresentar  a  classiflcaç&o  das 
matérias  do  direito  civil,  que  pelos  competentes  tem  sido  jul- 
gada preferível,  iniciada  na  Allemanha  por  Heise  e  Thibaut, 
conhecida  por  isso  entre  os  juristas  com  a  denominaçfto  de  clas- 
sificaçfto  aliemft. 

Fazendo-o  nos  termos  que  ficam  referidos,  a  commissfto  86 
teve  em  vista  o  principal  da  classificaçfto  ;  deixou  de  attender 
aos  accidentes,  em  que  divergem  os  escriptores  aliem aes  ao 
apresental-a,  para  descrê vel-a  conforme  é  acceita  por  todos 
e  86  por  isso,  em  sua  resposta,  correu  o  autor  do  projecto 
a  advertir  como  ligeireza  que  a  classifícaç&o  de  Heise  n&o  é  a 
mesma  de  Thibaut,  porque  um  pOe  entre  virgulas  o  que  o 
outro  pOe  entre  parenthesis,  como  si  por  esse  facto  deixassem 
de  ser  aquelles  dous  juristas  os  iniciadores  da  preconisada  cias* 
Biâcaç&o. 

Absteve-se  o  parecer  e  nfto  precisava  disso  para  os  seus  in- 
tuitos, de  apontar  os  motivos  scientificos  que  fundaram  a  men- 
cionada classificaç&o  :  e  por  isso  teve  a  commissfto  de  passar 
pelo  (ii.ssabor  da  acrimonia  com  que  em  sua  resposta  veiu  o 
autor  que  aliás  a  havia  também  adoptad>,  com  a  modificaçfto 
na  ordem  das  matérias  trazida  pelo  projecto  do  código  civil  ai- 
lem&o  confeccionado  por  Qebhard,  von  Kubel,  Zolow,  Plaunck 
e  von  Schmitty  traduzido  e  publicado  em  França  no  corrente 
anno  por  M.  B.  de  la  Grasserie,  a  iuquerir  desses  motivos  que 
8fto  08  mesmos  que  levaram  os  escriptores  allemftes  a  iustituil-a, 
e  08  juristas  do  mundo  a  acceital-a. 

Nem  a  commissfto  tinha  necessidade  de  indical-os,  nem  no 
parecer  teria  cabida  razoável  uma  dissertaçfto  sobre  esse  as- 
sumpto :  e,  por  satisfazer  ao  autor  do  projecto,  que  na  resposta 
mo8trou-se  Irritado  por  nfto  ter  sido  citada  ao  menos  uma 
autoridade  soientifica,  a  commissfto,  remettendo-o  aos  funda- 
dores da  classificaçfto  e  aos  juristas  que  a  teem  professado,  des- 
tac.arft  dentre  estes,  por  ter  escripto  especialmente  sobre  a 
philosophia  do  direito  privado,  o  eminente  professor  Pietra 
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Oogliolo,  da  Uaiversidade  de  Modena,  o  qual  conclue  a  sua 
exposiçfto  relativa  ao  assumpto  com  os  seguintes  oonceltos  : 
Quest'ultimo  método  è  ormai  tanto  radicato  nella  nostra 
iradizione  che  sarebbe  difflcile  non  aeguirlo,  ni  d*altra  parte 
puô  seriamente  essere  conteatato  per  che  si  fonda  sopra 
concetti  di  eaatta  lógica  {Filosofla  dei  Diritto  Pritiato,  1888, 
i  14,  pag.  140.) 

Nfto  consta  que  haja  traducçfto  portugueza  da  obra  do 
eminente  professor,  mas  quem  sabe  bem  o  latim  nfto  traduz 
mal  o  italiano. 

Nfto  era  a  commissfto,  Hr,  ministro,  que  estava  com  todos, 
mas  o  autor  da  resposta,  que  adoptava  a  inuovaçfto  consagrada 
no  niencionado  projecto  de  código  civil  allemfto.  que  estava 
collocado  na  indeclinável  necessidade  moral  e  pn<fÍsslonal  de  dar 
os  motivos  porque  se  apartava  do  plano  acoeito  era  seu  con- 
trato, e,  infringindo  a  exacta  lógica  de  que  faiiam  os  Juristas, 
dava  no   projecto  o  primeiro  logar,  ao  direito  das  obrigações. 

Já  deu  a  coram issfto  sobre  esse  ponto  seu  parecer,  e  agora, 
em  vista  da  resposta  e  da  exposiçfto  de  motivos  posteriormente 
apresentada,  continua  a  affirmar  que  nfto  vô  na  inversfto  feita 
na  classificaç&o  pelo  projecto  allemfto  senfto  uma  necesssidade 
de  ordem  local,  que  podení  ser  e  é  de  grande  valor  na  AUema- 
nha,  mas  que  no  Brazil  6  de  valor  completamente  nullo. 

SAo  fiiteis  as  razões  para  isso  apresentadas  pelo  autor  do 
projecto,  extrínsecas  por  natureza  ou  totíil mente  alheias  á  es- 
tructura  do  direito  :  dentre  ellas  a  commissfto  destacará  a  pri- 
meira por  essencialmente  typica  :  não  foi  por  acaso,  diz  elle, 
^M6  abandonei  o  titulo  Direito  das  Obrigações  para  o  livro  /? 
da  parte  especial :  o  código  não  é  destinado  somente  aos  ju- 
ristas, é  um  livro  do  povo  e  para  o  povo,  que  considera  obri- 
gação .  como  s,t/non^mo  de  dever ^  e  a  cujos  ouvidos  o  titulo 
clássico  soaria  como  Direito  dos  deveres.  Um  pouccj  mais  de 
lógica,  e  o  autor  do  projecto,  porque  em  todo  o  corpo  do  direito 
fte  trata  de  obrigações  teria  supprimido  a  dívtsfto  das  matérias 
e,  em  vez  de  nos  dar  o  projecto  de  código  civil,  com  os  quatro 
livros  da  parte  especial,  dar-nos-hia  em  um  só  livro  o  projecto 
de  código  dos  deveres :  com  certeza,  no  modo  de  entender  do 
autor  do  projecto,  soaria  isso  muito  melhor  aos  ouvidos  do  povo. 

O  capitulo  3^  nfto  é  senfto  a  iadicaçfto  do  processo  da  codi- 
ficaçfto,  formulado  em  vista  dos  princípios  mais  adeantados  da 
sciencia  do  direito  e  da  legislaçfto. 

Muito  longe  de  ser  uma  dissertaçfto  abstracta,  sem  base  em 
dados  positivos,  como  insinua  o  autor  do  projecto  por  nfto  ter 
queridí»  comprehendel-a,  foi  inspirada  pela  escola  moderna  pre- 
conisada  na  Inglaterra  por  hspencer,  na  Allemanha  por  fliering, 
na  Itália  por  Miraglia,  a  qual  tomando  para  ponto  de  partida  a 
historia,  estudada  á  luz  da  pbilologia,  e  observando  os  factos 
jurídicos,  nfto  sõ  em  uma  mas  em  todas  as  regiOes  do  globo, 
ascende  até  ás  creaçOes  da  theorla  sobre  elles  engendradas  pela 
mente  humana  no  sentido  de  melhorar  as  condições  da  vida, 
ou  impulsionar  o  progresso  social. 
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Para  essa  escola  o  direito  é  uma  face  da  vida  real  ;  é  um 
phenomeno  social,  que  deve  ser  percebido  e  examinado  na  so- 
ciedade, porque  é  ahi  que  elle  vive  com  apoio  nas  condiçOes 
em  que  vive  a  sociedade,  territoriaes,  moraes,  psychologicas, 
iutellectuaes  e  económicas. 

Nfto  é  creaç&o  arbitraria :  e,  pois,  quando  se  trate  de  codifi- 
cal-o,  isto  é,  de  elaborar  uma  lei  geral  que  subordine  uma  classe 
numerosa  de  relaçOes  Jurídicas,  nfto  poderá  o  codificador  operar 
senfto  com  os  seguintes  elementos  combinando-os  e  modiftcan- 
do-os  conforme  a  utilidade  social :  1»,  as  leis  existentes,  que 
constituem  a  ft)nte  mais  copiosa  do  direito  ;  2?,  o  sentimento 
nacional  expresso  no  costume,  no  habito,  na  aspiraç&o  ;  S^',  a 
doutrina  scientiflca  experimentada  pçla  pratica  dos  povos. 

Só  SLusim  o  código  será,  como  deve  ser,  a  expressfto  do  di- 
reito objectivo,  do  direito  tal  como  existe  no  seio  da  sociedade, 
formado  pelo  seus  naturaes  elementos,  guiado  pela  consciên- 
cia nacional,  illuminado,  conforme  a  expressfto  de  Cagliolo, 
con  V opera  dei  giuriate  e  delia  aderna  (Cogliolo,  obr.  cit,  J-4® 
pag.  6U,  Ihering,  L^esprit  du  Droit  Bomain^  traducçfto  de 
Mr.  O.  Meulenare,  1880,  vol.  1",  {  3^) 

Fora  dahi  o  codificador  nfto  tem  a  liberdade  que  o  autor 
do  projecto  suppõe,  porquanto  a  omnipotência  legislativa  já 
TífkO  é  mais  deste  século. 

Foi  sem  duvida  por  nfto  ter  cogitado  em  um  processo  re- 
gular de  codificaçfto,  e  por  formar  uma  idéa  falsa  da  missfto  de 
que  foi  incumbido,  que  o  autor  do  projecto,  codificando  o 
nossa  direito  civil,  julgou-se  deante  de  uma  tabula  raza,  ou  de 
um  muro  novo,  conforme  expressfto  por  elle  usada,  onde,  sem 
attençfto  aos  princípios  cardeaes  do  direito,  escreveu  á  vontade, 
suppriíiiindo  instituições  realmente  existentes,  confundindo 
unias  com  outras,  desnaturando  a  todas,  dando,  em  summa, 
ao  seu  projecto  os  visceraes  defeitos,  que  a  eommissfto,  com 
magoa,  teve  de  apontar  no  parecer  que  redigiu. 

Nfto  é  isso  codificar,  senfto  desapiedadamente  mutilar  o 
direito  ;  nem  ao  menos  é  o  projecto  o  estudo  penoso  de  legis- 
laçfto  comparada,  que  a  resposta  inua,  pois  nfto  passa  de  uma 
mulilaçfto,  sem  dó,  do  direito  estrangeiro. 

A  eommissfto  justifica  de  sobra  esse  asserto,  invocando,por 
exemplo;  dentre  muitos  que  no  projecto  formigam,  o  art.  1.063, 
relativo  ao  mandato,  pretendida  traducçfto  do  art.  1.737  do 
Código  Civil  Italiano,  da  qual  foi  copiado,  artigo  por  artigo,  e 
na  mesma  ordem,  todo  o  capituSo    relativo  a  esse  contracto. 

A  só  approximaçfto  dos  textos  faz  saltar  ajustificaçfto  da 
eommissfto . 

Diz-o  Código  Italiano  :  « II  mandato  é  un  contrato,  in 
forza  dei  quale  una  persona  si  obligu  gratuitamente  o  mediante 
un  compenso  a  conflère  ou  aifare  per  conto  dl  uh'aitra  persona 
da  cul  ne  ha  avuto    Tincarico.» 

Diz-o  projecto:  «Considera-se  mandato  o  contrato  pelo  qual 
uma  pessoa  se  obriga,  mediante  salário  ou  gratuitamente^  a 
a  fftzer  alguma  cousa  a  outrem,  que  delia  a  Incumbiu.» 
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O  autor  do  projecto  ír&áuzm— conflere  un  affare  per  conto 
di  un*aUra  pernona  perfazer  alguma  cousa  a  outrem,  e  desse 
modo  trahiu  cruamente  o  legislador  italiano,  desnaturou  sem 
dó  a  instituiçftOy  e  deu-nos  uma  cousa  que  jamais  um  estudante 
de  direito  tomará  por  mandato. 

Sfto  assim  os  empréstimos  feitos  pelo  autor  do  projecto  ao 
direito  estrangeiro. 

II 


A  locaçfto-emphyteuse  do  art.  711  do  projecto,  a  locaçfto- 
servidfto  do  art.  710,  a  locaçfto-direíto  real,  estabelecido  em 
differentes  artigos,  a  locaçfto-direito  de  família  dos  arts.  2362 
e  seguintes,  sfto  aberrações  taes  que  o  autor  do  projecto  ja- 
mais conseguirá  explicar  :  sfto  extravagâncias  que  infringem 
os  preceitos  da  lógica,  e  que  por  isso  jamais  poderfto  conciliar- 
se  com  a  belleza  do  direito,  reclamada  já  desde  o  tempo  do 
imperador  Adriano,  que,  abolindo  o  Benatus  consulto  Clan- 
diano,  declarava  que  o  fazia,  nfto  s6  iniquitate  rei,  roas  tam- 
bém inelegantia  júris  motus  (Gaio  1,84.) 

Em  vista  da  resposta,  no  ponto  relativo  á  locaçfto-emphy- 
teuse,  a  commissfto  precisa  lembrar  a  historia  da  emphytettse, 
que,  para  justificar-se,  o  autor  do  projecto  affecta  desco- 
nhecer. 

Nascida  dos  arrendamentos  (locações)  a  particulares,  que 
no  império  Romano  faziam  de  suas  propriedades  as  cidades,  os 
ooUegios  de  sacerdotes  e  as  vestaes  (Gaio  Ilf,  145,  Dig.  VI  3, 
fr.  1''  pr.),  a  emphyteuse  confundia-se  nos  primeiros  tempos 
com  a  locaçfto  e  até  com  a  compra  e  venda,  em  vista  da  grande 
somma  de  direitos  exercitados  pelo    emphyteuta. 

Discutiam  os  antigos,  refere  Gaio,  si  a  emphyteuse  proce- 
dia do  contracto  de  compra  e  venda,  ou  si  procedia  do  de  lo- 
caçfto, e  a  controvérsia  se  baseava  no  factor  de  se  encontrarem 
na  emphyteuse  eôeitos  de  um  e  de  outro  contracto. 

Observações  mais  attentas  revelam  logo  na  instituiçfto 
caracteres  especiaes,  que  a  extremavam  das  outras  duas,  e  a 
controvérsia  foi  resolvida  pelo  imperador  Zenon,  o  qual  decla- 
rou que  nem  a  locaçfto,  nem  a  compra  e  venda  produziam  a 
emphyteuse. 

E  a  emphyteuse  ficou  assim  instituída  como  um  contracto 
especial,  que,  dififerente  de  todas  as  outras  instituições  do  di- 
reito, devia  ter,  e  apoiar-se  em  regras  que  lhe  fossem  especiaes 
— 8ui8 pa^tionibus  fulcienda. 

Assim  recebeu-a  Justiniano,  e  consagrou-a  no  seu  corpo  de 
leis —  Sed  talis  contractus,  guia  inter  veieres  dubitubatur,  et  a 
guibusdam  loeatio,  et  a  quibusdam  venditio  existimabatur, 
lex  Zenoniana  lata  eat,  quce  emphyteseos  coníractui  propriam 
êtatuit  naiuram,  neque  ad  locattonem  neque  ad  venditionem 
incUnantem,  sed  suis  pacUonibus  ftUeiendatn,  (Const.  V  Cíod. 
de  Jur.  emphyt.  IV,  66,  e§8°  daslnst.  de  locat.  IH,  24.) 
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Já  nesse  tempo  se  ensinava,  pois,  que  a  locaçfto  nfto  podia 
produair  a  emphytense. 

O  autor  do  projecto,  porém,  instituindo  a  locaçfto-emphy- 
teose,  e  defendendo-a,  na  sua  resposta  finge  desconhecer  a  his- 
toria da  instituiçfto,  e  querendo  voltar  aos  tempos  anteriores 
ao  imperador  Zenon,  torna-se  interessante  pelarazfto  que  addus 
pfluta  esse  retrocesso. 

Nfto  teve  razflo  lógica,  nem  motivo  de  interesse  ou  utilidade 
publica:  o  autor  instituiu  no  projecto  a  locaçfto-emphyteuse  s6 
por  lembrar-se  da  ordenaçfto  do  L.  4,  T.  45,  que  outr'ora  a 
consagrou  no  nosso  direito,  e  por  querer  resuscital-a. 

Effecti vãmente  essa  ordenaçfto,  que  é  uma  disposiçfto  com- 
pilada em  1643  (oompilaçfto  philipina),  foi  revogada  em  1757 
pelo  alvarft  de  3  de  novembro,  e  desde  entfto  até  ao  presente 
ninguém  mais,  no-  nosso  direito^  confundiu  a  locaçflo  com  a 
empyteuses  (Teixeira  de  Freitas,  Consolidação  das  Leis  Civis, 
ed.  8?,  art.  608  nota). 

£,  assim,  outro  motivo  nfto  tev«  o  autor  do  projecto  para 
a  disposiçfto  que  consagrou  no  art.  711,  senfto  a  restauraçfto  do 
erro  em  que  cahiu  o  legislador  portufoiez  em  1643,  (3)  do  qual  jA 
elle  mesmo  se  havia  redimido  desde  1757 :  ô  força  confessar 
que,  em  homem  da  estatura  do  autor  do  projecto,  nfto  parece 
séiia  a  enunciaçfto  de  semelhante  motivo. 

A  locaçfto-aervidflo  é  extravagância  igual  &  precedente  ;  e 
em  sua  resposta,  á  fitlta  de  defesa,  teve  o  aator  do  projecto  de 
recorrer  Â  falsidade,  por  certo  incompatível  com  os  elevados 
merecimentos  que  lhe  sfto  reconhecidos,  de  attribuil-a  ao  Có- 
digo Civil  do  cantflo  de  Zurich  e  ao  jft  mencionado  projecto  de 
oodigo  civil  allemfto. 

Nenhum  delles  consagra  o  despropósito. 

Os  arts.  399  e  400  do  código  de  Zurich  citados  na  resposta 
ds  autor  do  projecto,  nfto  se  occupam  com  a  alludida  extvava- 
geoola  :  elles  dispOem  sobre  a  inscripçfto  de  arrendameutos  no 
VQgistro  predial  para  que  possam  ser  allegados  contra  terceiros. 

O  art.  1050^  do  projecto  de  código  civil  allemfto  estft  sub- 
ocdinado  ao  tit.  3®  que,  na  traducçfto  jft  citada,  tem  a  seguinte 
iasciipçfto^Des  servittàdeB  peraonneUes  restreintes  :  o  projecto 
allemAo  tmta  ahi  da  servidAo  e  nfto  da  loeaçfto,  e  nfto  confunde 
algvma  cousa,  como  6  fácil  verificar  pela  lettra  do  referido 
«rt.  1060^  que  é  a  seguinte  :  —  On  peut  atMsi  étaòlir  eomme 
9eirmtude  personneU»  restfeinée  le  dlroU  d'avoir  Vusuge,  à  Htr^ 
d^habaaUofij  d^un  báHment,  ou  d^tme  parUe  d'un  bátim€nt 
à  Vexclusion  du  proprietaire,  W  do  direito  de  uso,  a  titulo  d» 
habitaçfto,  que  trai»  esse  artigo  do  projecto  allemfto,  conside- 
lando-o  como  uma  servidflo  pessocd  restricta  ;  nfto  é  da  locar 
çftc^servidfto  como  em  sua  resposta  pretende  o  Sr.  Br.  A. 
Coelho  Rodrigues. 


(3)    A  Commiasão   confunda   aqui  a  data  das  Ordenações  com  a  soa 
confirmação  pela  dynastia  restaurada.  {Idem). 
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A  locaçfto-direito  real  especial  encontra  embaraços  na  na- 
tureza das  cousas,  pois  que  a  locaçfto  e  o  direito  real  s&o  por 
natureza  inconciliáveis. 

Ainda  que  o  código  de  Zurich  tenha,  em  certos  casos,  dado 
á  locaçfto  uma  feição  real,  aindu  que,  como  diz  a  resposta,  tenha* 
esse  código  sido  feito  em  1855  por  Bluntschli,  revisto  em  1887 
porHchueider  e  vertido  para  o  fraiicez  em  1890  por  Mr.  Lebr, 
a  quem  o  autor  do  projecto,  segundo  allega(4),  tem  a  fortuna, 
que  commiss&o  nfto  tem,  de  conhecer  pessoalmen£e,  nfto  é  isso 
bastante  para  que,  sem  critica  o  sem  raz&o,  seja  elle  transplan- 
tado  para  o  nosso  paiz. 

O  direito  nfto  é  somente  histórico,  é  também  essencial- 
mente geographico  ;  e  o  autor  do  projecto,  que  conbece  o 
código  civil  (io  cant&o  dos  GrisOes,  pela  traducção  feita,  e  publi- 
cada no  corrente  anno,  por  Mr.  R.  de  la  Grasserie,  devia  ter 
lido  isHo  na  excellente  introducç&o  por  elle  e»cripta  para  a 
mencionada  traducçfto. 

Por  conhecerem  essa  face  do  direito,  Bluntschli  e  Planta 
Incumbidos  de  dar  um  código  civil,  o  primeiro  a  Zurich,  o 
segundo  aos  Gri^ôes,  transportaram-se  (5)  para  o  território  dos 
respectivos  cantões,  e  ahi  foram  estudar  os  costumes  e  os  usos 
locaes,  os  quaes,  pelo  conhecido  aferro  daquelles  povos  ás  suas 
tradições,  ainda  qne  contrários  aos  princípios  de  direito  scienti- 
âcamente  firmados  e  geralmente  admittidos,  n&o  podiam  dei- 
xar de  ser  representados  no  código,  que,  como  já  escreveu  a 
commissfto,  nfto  deve  ser  menor  que  a  imagem  reflexa  do 
direito  do  povo  a  que  vae  servir. 

Foi  assim  que  desenvencilharam  aquelles  dous  professores, 
de  verdeira  sciencia,  da  tarefa  de  que  foram  incumbidos  :  o 
primeiro  deu  em  1855  o  código  civil  do  cantfto  de  Zurich,  o 
segundo  deu  em  1862  o  código  civil  do  cantfto  dos  GrisOes. 
Nenhum  desses  códigos  é  uma  espécie  de  veste  talhada  para 
todos  os  corpos;  o  primeiro  é  dos  Zurichenses,  como  o  segundo 
é  dos  Grisões.  Ambos  destacam-se  dos  demais  códigos  em 
vigor  na  Confederaçfto  Helvética,  e  elles  sfto  dezesete,  pela  côr 
local  que  lhe  foi  dada,  ou  consagraçfto  de  verdadeiras  originali- 
dades jurídicas  fortemente  enraizadas  nas  tradições  populares. 
8i  o  autor  do  nosso  projecto  tivesse  attendido  a  essas  cir- 
cumstancias,  teria  também  examinado,  com  mais  cuidado,  a 
substancia  da  locaçfto  e  a  natureza  do  direito  real,  e  ter-se-hia 
desviado  do  erro  em  que  cahiu,  levado  naturalmente  pela  me- 
lhor intençfto,  que  a  commissfto  é  incapaz  de  pretender  des- 
figurar. 

Si  possam  duvidas  ainda  existir,  para  nfto  ser  mais  extensa, 
e  porque  o  autor  do  projecto,  em  t^ua.  resposta,  mostra  preferir 
a  autoridade  á  razfto,  a  commissfto  referir-se-ha  ao  professor 


(4)     Não  nlleguei  tal  ;  isto  é  mais  um  cochil"  du  Cominissão  (Idem). 

(5Í  Bluntschli  morava  em  Zurich.  em  cuja  Faculdade  de  Direito  era 
professor»  e  Planta,  provavelmente,  em  Colra,  cnpital  do  respectivo  cantão. 
{Idem) 
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Miraglia,  da  Univeraidade  de  N^poles^  o  t|ual  também  escre- 
vendo sobre  a  philosopbia  do  direito  privado,  enuncia-se  do 
seguinte  modo  sobre  o  direito  real,  pouto  que  oocupa  a  nossa 
attençfto :—  differiscono  moUisaimo  da  quei  limiti  o  vincoUj 
che  è  diritti  de  obbligazione  opportano  ai  domínio  :  colui  il 
quale  acquiêta  diritti  di  quesia  ultima  apecie,  per  esempio, 
Vinquilino,  eaercita  i  diritti  pazziali  de  propriatá  a  lui  confe- 
riti  in  nome  dei  proprietário  perche  il  diritti  personali  sono 
rapporti  immediati  tra  peraofia  e  peraona.  {Filoaofta  dei  Di- 
Htto  188Ô,  Cap.  9?,  pag.  140). 

A  locução  nfto  é  mais  do  que  uma  relaçfto  pessoal :  o  loca- 
tário ufto  poderá  exercitar  o  direito  que  delia  resulta  se  nfto  em 
nome  do  locador. 

Dispor  cousa  diversa  é  fazer  o  monstro  horaciano. 

Cabe  mais  ou  menos  dizer-se  o  mesmo  a  propósito  da  loca- 
ç&o-relaç&o  de  família  e  da  looaç&o-sociedade. 

Por  ser  uma  relaçfto  patrimonial,  nfto  pôde  a  locaçfto,  sem 
oâensa  á  natureza  das  cousas,  e  sem  consequente  confu&fto  de 
idéas,  ser  incluída  entre  as  relações  de  família,  de  natureza  tfto 
diversa,  a  ponto  de  pretenderem  alguns  excluil-as  do  quadro 
do  direito  civil,  opinifto  a  que  o  autor  do  projecto  ainda  allude 
em  sua  JSxpoaição  de  motivoa,  annexa  á  resposta  que  es- 
creveu. 

A  parceria  agrícola  e  a  pecuária,  si  nasceram  com  a  lo- 
caçfto,  delia  se  distinguiram  logo  em  sua  evoluçfto  jurídica. 
81  se  avísiuham  mais  da  sociedade^ do  que  da  locaçfto,  também 
nfto  se  confundem  totalmente  com  ella.  E  si,  participando  da 
natureza  das  duas  instituições,  teem  suas  regras  e^peciaes, 
quem  quizer  proceder  com  lógica  lia  de  tratar  delias  de  modo 
especial,  como  fizeram  os  Apontamentos  do  Sr.  Dr.  Felício 
dos  Santos  (art.  2283),  nfto  obstante  a  Ord.  L.  4°,  T.  45  tel-as 
coUocado,  como  diz  a  resposta,  paredes  meias  com  a  sociedade, 
nfto  obstante  a  nossa  lei  de  15  de  março  de  1879  tel-as  conside- 
rado como  locações  de  serviços. 

E  assim  teria  procedido  o  autor  do  projecto,  si  realmente 
tivesse  querido  dar  valor  a  comesinha  máxima  de  direito  que 
cita  em  sua  resposta-modiea  circumstancia  facti  mxignam  juria 
differentiam,  inducit. 

Parece  que  o  autor  do  projecto  nfto  mediu  bem  a  signi- 
caç&o  da  máxima  invocada. 

Ill 

Foi  sem  reflexfto  que  o  autor  do  projecto  escreveu  o  que  se 
lè  na  resposta  a  propósito  das  considerações  que  a  commissfto 
entendeu  dever  fazer  sobre  os  arts.  843  e  seguintes  do  pn  Jecto, 
relativos  ao  contracto  de  ediçfto:  por  certo  nfto  fora  necessário 
que  o  projecto  traduzisse,  artigo  por  artigo,  as  disposições  do 
Código  Federal  das  obrigações  da  Republica  Helvética,  para 
que  neste  paiz  se  ouvisse  fallar  em  direito  autoral  ou  em 
propriedade  iitteraria. 
8 
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O  que  disse  o  parecer,  exactamente  o  que  o  autor  do  pro- 
jecto nfto  viu,  porque  o  peior  cego  é  aquelle  que  d&o  quer  ver, 
foi  que  o  Dosso  actual  estado  social  nfto  reclama  ainda  ama 
figura  especial  de  direito  para  as  relações  entre  autores  e  edi- 
tores; e  essa  observaçfto  ufto  causará  estranheza  a  quem  souber 
que  o  Brazll  ainda  nao  adheriu  á  Uui&o  Internacional,  formada 
pela  convençfto  de  Berne,  de  9  de  setembro  de  1886|  entre  a 
Allemanha,  Bélgica,  França,  Grft-Bretanha,  Haiti,  Itália, 
Suissa  e  Tuuisia,  e  que  ha  pouco  tempo  ainda  por  uma  das 
casas  do  Congresso  rejeitou  uma  convençfto  litteraria  oom  a 
França  relativa  a  esse  assumpto. 

A  França  mesmo,  que  tanto  tem  pugnado  e  tanto  tem  feito 
pela  propriedade  litteraria,  ainda  nfto  consagrou  em  seu  direito 
a  figura  especial  que  o  projecto  pretende  que  exista  já  no  nosso, 
á  espera  de  ser  legalisada. 

IV 

Sobre  a  posse,  afflrmou  a  commissfto  que  o  projecto,  apre- 
fientando-a  com  substancia  inteiramente  nova,  diversa  daqaella 
que  lhe  as^ignalam  os  factos  juricicos  e  a  doutrina  geral  sobre 
elles  baseada,  começa  confundindo-a  com  a  detençAo  (art.  1328), 
prosegue  di&tanciando-a  na  noçfto  apresentada  para  sub- 
ordinal-a  á  doutrina  geralmente  aceita  (art.  1318),  e  acaba 
igualando-a  ao  denominado  jus  poêsidendi  (art.  1355). 

E'  uma  verdadeira  mistura,  que  poderá  ser  tudo  quanto 
queira  o  autor  do  projecto,  mas  que  nunca  poderá  ser  umia  coo* 
strucç&o  regular,  nfto  já  para  figurar  em  um  corpo  de  leis,  mas 
mesmo  para  occupar  espaço  em  um  livro  de  theoria. 

Nfto  cabe  por  certo  á  commissfto  ir  buscar  a  posse  em  soas 
origens,  e  acompanhai -a  em  todas  as  phases  históricas,  para 
descobrir-lhe  o  fundamento  philosophico,  e  determinar-lhe  a 
oonstrucçfto  legal  regular :  caberia  antes  essa  tareifa,  em  expo- 
siçfto  de  motivos,  ao  autor  do  projecto,  demonstrando  a  regular 
ridade  da  sua  nova  construcçfto,  justiflcando-se  ao  mesmo 
tempo  do  abandono  em  que  quiz  deixar  a  doutrina  seguida  por 
todos,  e  consagrada  pelos  códigos  dos  povos  civilisados. 

E'  falha,  porém,  a  exposição  de  motivos  sobre  esse  assum- 
pto, e  é  falha  lambem  a  resposta,  uma  e  outra  nfto  dando  mais 
do  que  a  certeza  de  que  o  autor  do  projecto  pretendeu  oonai- 
derar  a  posse  como  um  direito  real,  porque  viu-a  com  essa 
feiçfto  no  código  de  Zurich  e  de  que  nfto  está  ao  facto  do  des- 
envolvimento que  a  doutrina  tem  dado  a  esse  instituto. 

A  doutrina  que  contra  a  de  Savigny  tem  ganho  terreno  ô  a 
que  considera  a  posse,  nfto  s6  como  a  manifestaçfto  do  direito 
de  propriedade,  mas  como  a  manifestaçfto  de  um  dir^to  real, 
unidas  assim,  na  mesma  instituiçfto  e  nas  mesmas  regras,  a 
posse  e  a  quasi-posse,  isto  é,  a  posse  das  cousas  corpóreas  e  a 
posse  dos  direitos.  (Van-Wetter,  Cours  de  DroU  Bomaàn^ 
I  §  85,  Arndts-Seraflni,  Pandette,  I  3  135  nots.  5  e  9,  e  Manoiíly 
Inatituzione  de  DiHUo  Civile  Italiano,  III  L.  3,  T.  2,  C  19) 
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Dahi  para  a  concepçfto  da  posse  como  um  direito  real  dessa 
coDcepçfto  para  uma  construcçao  regular  de  conformidade  com 
a  nova  feiç&o,  a  distancia  é  incommensuravel,  e  quem  quizer 
franqueai-a  de  um  salto  correrá  o  risco  de  queda  desastrosa  em 
meio  caminho,  como  aconteceu  ao  auctor  do  projecto,  que  nos 
quer  dar  uma  posse,  com  a  feiçfto  nova  uma  metade,  com  a 
antiga  a  outra  metade. 

Trata-se,  portanto,  de  uma  verdadeira  novidade  :  nfto  6  só 
aconstrucçfto  regular  que  ainda  lhe  falta ;  sfto  as  condiçOes  de 
vitalidade  que  nfto  lhe  sfto  ainda  reconhecidas  e  efflcazmente 
Impugnadas  pela  natureza  mesma  das  cousas,  que  nfto  permitte 
a  conciliação  entre  a  necessária  relatividade  da  posse  e  o  ca- 
racter absoluto  do  direito  real  —  eA8o  ha  caractere  spedale^  diz 
Miraglla  sobre^a  posse,  a  propósito  desse  attrito  natural  entre 
ella  e  o  direito  real  é  un  diritto  relativo,  perche  la  volontá  delia 
persone  di  dominare  sugli  ohlieti  non  si  esercita  8u  cose  prive 
di  padrone^  e  non  diviene  signoria  assoluta,  bensi  è  costretta 
a  cedere  imami  ad  un  diritto  poziore  dimostrato,  (Obr.  cit. 
Cap/X.) 

Ahi  está  porque  a  commissfto  afflrmou  que  por  emquanto 
a  construcçfto  da  posse  com  a  feiçfto  real  nfto  passou  do  domínio 
da  theoria :  ainda  que  adoptada  em  algumas  legislações  posi- 
tivas como  a  do  cantfto  de  Zurich,  nfto  estft  ainda  sanccionada 
pela  doutrina  geral  de  modo  a  constituir  verdadeira  construcçfto 
scientifica.  E  para  que  nfto  continue  a  affirmaçfto  nua,  crua  e 
secca,  como  diz  a  resposta,  só  apoiada  na  autoridade  da  razfto, 
a  commissfto  invocará  a  autoridade  do  fkmoso  ihering,  professor 
outr*ora  na  Universidade  de  Goettingen,  e  profes^sor  de  sciencia 
que  o  autor  do  projecto  nfto  quererá  contestar,  o  qual,  na  obra 
Já  citada,  fustigando  as  invasOes  do  legislador  nos  domínios  da 
theoria,  lembra  exactamente  o  caso  da  construcçfto  legal  da 
posse  considerada  como  direito  real :  On  a  vivement  combaliu 
dans  ces  demiers  iemps  quelques  unes  de  ces  consiructions  le- 
gales  êtablies  dans  nos  nonveuux  codes^  surtout  dans  le  droit 
auirichien^  par  exemple,  Vidée  du  domaine  eminení  ou  ser* 
vanl. . .  la  coneepiion  de  la  possession  comme  droit  rêel 
{Randapag,  iST),  etc. 

{Vesprit  du  Droit  Romain,  traducçfto  de  Mr.  O.  de  Mule- 
naire,  1880,  ni,  pag.  62,  not.  33.) 


O  parecer  afflrmou  que,  no  direito  moderno,  a  servidfto, 
conforme  a  construcçfto  scientifica,  Já  hoje  consagrada  por  quasi 
todos  08  códigos,  nfto  é  senfto  o  ónus  real  constituído  sobre  um 
prédio  pertencente  a  um  dono  em  beneficio  de  outro  prédio 
pertencente  a  dono  diverso  :  de  modo  que  nfto  ha  servldfto  que 
Dfto  seja  predial,  e  o  usufructo,  o  uso  e  a  habitaçfto  que  o  antigo 
direito  denominava  servidões  pessoaes,  passaram  a  ser  conside- 
rados como  instituições  diversas  da  servldfto,  visto  que  nelles  se 
nfto  encontram  todos  os  caracteres  desta. 
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Foi  essa  a  affirmaçao. 

A  resposta,  presente  &  oomrriiss&o,  no  tópico  veio  ooiii  um 
despropósito  de  tal  ordem,  que  nfto  aciíarA  explicaçfto  no  bom 
conceito  de  que  até  ao  presente  tem  gozado  o  autor  do  projecto. 

Para  justificar  esse  asserto  a  commissfto  transcreverá  as  pa- 
lavras da  resposta,  pois  nfto  poderá  querer  melhor  justificação 
do  que  a  ella  lhe  fornece  com  prodigalidade. 

Diz  a  resposta  :  «  Nos  tempos  em  que  eu  aprendi  e  eaalnei 
direito,  se  um  estudante  em  seu  exame  proferisse  taes  despropó- 
sitos, mesmo  sem  o  tom  dogmático  e  arrogante  da  cominissAo, 
correria  muito  risco  de  repetir  a  matéria  no  anno  segui  ate. 
Então  era  com  eífeito  elementar  que  as  servidões  podem  aer 
pesHoaes,  ou  prediaes,  assim  como  que  a  primeira  espécie  com- 
prehende  a  habitaçfto,  o  uso-fructo  e  o  uso,  e  que  as  duas  ulti- 
mas sub-especies  podem  ter  por  objecto  bens  moveis  ou  im- 
moveis.  ))  (Fr.  1®  Dig.  de  servit.  L.  8,  T.  1?  e  Inst.  2,  tst.  2, 
3e4.) 

A  cada  passo  a  commissfto  vê  robustecida  a  convicç&o  em 
que  se  acha,  e  que  sinceramente  deplora,  de  que  o  autor  do 
projecto  nfto  tomou  a  sério  a  tarefa  de  que  por  contracto  se  en- 
carregou. 

Por  ter  encontrado  originalidade  em  algumas  disposições 
do  Código  Civil  do  cantfto  de  Zurich,  mas  sem  indagar  si  essas 
disposições  consagravam  apenas  usos  locaes,  ainda  nfto  supe- 
rados pela  aspiraçfto  de  uuificar-se  na  Suissa  a  legislaç&o  civil, 
resolveu-se  o  autor  a,  com  ligeira  e  ás  vezes  damuosa  n^iodi- 
flcaçfto  de  forma,  trasladal-o  para  o  seu  projecto,  em  toda  a 
par;e  relativa  aos  direitos  reaes,  capitulo  por  capitulo,  secç&o 
por  secçfto,  artigo  por  artigo. 

Foi  uma  copia  servil,  espécie  de  rede  que  em  suas  mallias 
colheu  o  autor,  levando  irremediavelmente  ao  aprisco  do  aer- 
vumpecus,  de  que  falia  o  poeta  latino. 

O  código  de  Zurich  nfto  trata  do  direito  de  uso:  o  projecto, 
em  sua  primeira  ediç&o,  esqueceu-se  também  da  existe ucia 
dessa  instituiçfto,  e  só  na  segunda  apresentou-se  com  o  enxerto 
dos  arts.   1604  e  1605,  que  lhe  sfto  relativos. 

O  rodigo  de  Zurich  nfto  trata,  no  respectivo  capitulo,  das 
servidões  legaes :  o  projecto  também  nfto  atteudeu  competen- 
temente a  essas  servidões,  que  formam  no  nosso  direito  uuia 
classe  importantíssima,  e,  o  que  é  mais  grave,  esquecendo-ae 
de  que,  tratando  das  obrigações  que  derivam  directamente  da 
lei,  no  art.  1.251,  remette  o  leitor  ao  logar  respectivo  para 
conheceras  servidões  legaes  da  propriedade  immovel,  e  quem 
se  der  ao  trabalho  de  procural-as  nfto  as  encontrará  no  capitulo 
das  servidões. 

O  código  de  Zurich  (art.  289)  instituo  uma  servidfto  predial 
pessoal :  o  projecto  também  o  acompanha  (art.  1.544),  esque- 
cendo-se  da  advertência  do  celebre  Mr.  Lehr,  escripta  em  nota 
ao  art.  239  :  BlunUchli  a  cru  devoir  tenir  oompie  dHntérét» 
locaux,  exiatant  depuis  fort  longtemps  dan»  le  canion  et  qui 
euBsent  été  êocriflês  si  le  oode  avait  faii  de  Vexistenoe  d'un 
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héritage  dominant  la  condition  aine  qtía  non  de  la  reconnaU" 
9anced*un  service  foncier, 

Nao  lhe  occorreu  que  os  inesmos  interesses  looaes  nfto  se 
davam  no  Brazil. 

O  código  de  Zurich  (art.  201),  sobre  o  thesouro  achado  em 
prédio  alheio,  para  o  caso  em  que,  aem  direito,  tenha  o  inven- 
tor feito  pesquizas  para  descobril-o,  dlapoz  que  se  devolvesse 
a  parte  do  inventor,  isto  é,  a  metade  do  thesouro,  á  caixa  dos 
pobres  da  respectiva  commuiia.  O  projecto  também  o  acom- 
panhou nos  seguintes  termos  do  art.  1.524  :  Si  o  achador, 
contra  a  vontade  do  dono  do  continente,  fez  pesquizas  ou  ex^ 
cavações  para  descobrir  o  thesouro,  ou  si  ocouUa  o  achado, 
sua  parte  devolve-se  ao  cofre  da  assisteuda  publica  da  res- 
pectiva municipalidade;  esqtiecendo-se  de  que,  na  parte  geral 
já  havia  disposto  sobre  a  matéria,  em  sentido  diverso  man- 
dando attribuir  essa  metade  ao  dono  do  prédio  nos  seguintes 
termos  do  art.  295:  A  invenção  do  thesouro  em  terreno  alheio 
confere  ao  inventor  a  propriedade  da  metade  do  mesmo  the- 
souro ;  si,  porém,  a  invenção  foi  precedida  de  busca  preme- 
ditada^  e  prohibida  2>elo  dono  do  respectivo  continente,  o  in- 
ventor será  obrigado  a  restituir-lhe  o  achado  integraltnente,  e 
a  indemnizal-o  pelos  damnos,  que  da  busca  houverem  re- 
sultado, 

Nfto  teve  outro  motivo  o  autor  do  pnjecto  para  tratar  das 
servidões  di»  modo  porque  o  fez  :  tratou  desse  modo,  porque 
assim  viu  a  matéria  tratada  no  código  de  Zurich,  que  copiava 
sem  refiex&o. 

O  antigo  direito  distinguia,  6  certo,  as  servidões  em  reaes 
e  pessoaes,  compreheudendo  estas  ultimas  o  uso-fructo,  o  uso 
e  a  habitaçfto. 

Mas  esse  foi  o  principio. 

As  instituições,  verdadeiros  corpos  jurídicos,  como  já  a 
eommiHs&o  teve  occaniao  de  lembrar,  como  todos  os  organismos 
nascem,  crescem,  desenvolvem-se  e  morrem. 

O  autor  do  projecto  quiz  âcar  no  principio  ou  no  a  b  c  do 
direito,  como  elle  diz ;  mas  a  scieucia  que  nfto  pára  acom- 
panhou a  instituiçfto  em  todas  as  phases  evolutivas ;  passou 
pela  carta  de  nomes,  e  chegou  a  lexeologia  do  direito,  onde 
iirmou  a  signiâcaçfto  do  vocábulo  que  a  designa,  e  a  natureza 
especial  com  que  existe  :— servidfto  nfto  é  senfto  o  ónus  real 
constituído  sobre  um  prédio  pertencente  a  um  dono  em  favor 
de  outro  prédio  pertencente  a  dono  diverso. 

K'  esse  o  direito  moderno  :  fora  dahl  nfto  ha  servidfto.  Ha, 
sem  duvida,  direitos  reaes,  sempre  que,  em  dadas  condições,  se 
encontra  a  cousa,  objecto  da  propriedade,  servindo  a  outrem 
que  nfto  o  proprietário  ;  ha  uso  fructo,  ha  uso,  ha  habitaçfto, 
ha  renda,  ha  antichrese,  ha  emphyteuse,  mas  nfto  ha  ser- 
vidfto. 

Mesmo  na  compilaçfto  de  Justiniano,  que  data  do  sexto 
século  da  nossa  era,  si  tivesse  querido,  o  autor  do  projecto 
teria  descoberto  indícios  de  que  os  jurisconsultos  daquella  época 
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lobrigavam  Já  difierença  entre  essas  instituições  e  a  servidfto 
propriamente  dita. 

Nfto  passou  isso  despercebido  ao  sábio  Molitor,  que  apren- 
deu e  ensinou  direito  com  muito  proficiência  na  Universidade 
deGand. 

Diz  e]Ie  :  Cependant,  dana  aon  senspropre  le  mot  aervitua 
aert  á  designer  la  aervitude  prediale,  c'eat  ainai  qu^en  téte  du 
titre  1,  Dig,  VlIIf  on  lit  de  aervituiibua,  aprèa  que  la  ma-- 
tiere  de  Vuau-fruit  a  dcja  été  iraitèe  ao  iiire  £',  Dig,  VII ;  et 
c'est  encore  ainsi  que  les  isxtea  {L,  8,  Dig,  VIII^  í)  dévieni 
guelquca  faia  la  qualltê  de  servitudea  á  dea  droita  qui  conati- 
iuent  cependant  de  veritablea  droita  d'uaage,  e  par  conaequent 
dea  aervitudea  peraonncUea,  (Coura  de  Droit  Èomain  appro» 
fondi,  ed,  de  1852,  p,  £9S,) 

Hoje  nem  mais  se  disputa  sobre  esse  assumpto. 

Aos  juristas  estrangeiros  de  maior  nomeada,  por  satisCiuer 
ao  autor  do  projecto,  a  commissfto  nfto  pode  deixar  de  pedir 
o  seguinte  treclio  de  De  Filippis,  que  se  encontra  nos  ns.  225  e 
226  do  vol,  3°  do  excellente  Corao  de  Diritto  Civile  Italiano, 
publicado  pelo  eminente  professor  em  1870,e  que  parece  ter  sido 
proposital  mente  escripto  para  reprovar  o  autor  e  seu  pri>jecto:/í 
diritto  romano  ainmetieva  le  due  espécie  de  aervitú  peraonali 
e  reali,  N^ella  prima  apecie  erano  comi^reai  i  diritti  reali  di 
uao  fructOt  uaOf  abitazione  ed  apere  degli  aebiavi.  Tutte  le 
attre  aervitú  appartenevano  á  la  claaae  delle  reali.  Nelle  legia- 
laziotii  moderne  non  e  atate  conaervata  la  claaae  delle  aervitú 
peraonali,  aicché  Vuso-frutto^  Vuao  e  Cabitazione  aono  ricono- 
ciute  como  diritti  realiy  ma  non  como  aervitú.  Una  volta  ri- 
moaaa  la  aervitú  peraonale^  era  lógico  che  nei  codici  modemi 
ai  f 0886  definita  la  aervitú  reale,  e  non  gia  laperaonale, 

£'  lógico,  diz  o  professor,  que  nos  códigos  modernos  nfto  se 
falle  em  servidfto  senfto  para  a  servidfto  real,  isto  é,  para  a  ser- 
vidfto predial  dos  antigos. 

Entre  os  Jurisconsultos  pátrios,  a  commissfto  lembrará  um, 
que  nada  tem  a  invejar  aos  alienígenas  e  de  quem  o  autor  do 
projecto,  segundo  declara  na  exposição  de  motivos,  desejara 
ser  o  secretario  na  grande  obra  da  codiíicaçfto  do  nosso  direito 
civil :  o  Direio  daa  couaaa,  um  dos  monumentos  com  que  o 
Br.  Dr.  Lafayette  Rodrigues  Pereira  tem  enriquecido  a  nossa 
litteratura  jurídica,  nfto  trata  de  outra  forma  da  matéria  das 
servidões,  como  poderá  ver  o  autor  do  projecto  no  §  114  d'aquella 
obra. 

Até  aqui  a  doutrina  scientifica  :  mas  o  projecto,  em  ma- 
téria de  servidões,  para  ficar  nO  abe  do  direito,  nfto  s6  sep&- 
rou-se  da  doutrina,  como  ainda  dos  códigos  que  teem  sido  ela- 
borados. 

Já  o  código  da  Prússia,  conhecido  com  o  nome  de  código 
Frederico,  e  que  se  pôde  dizer  o  primeiro  dos  que  teem  sido 
elaborados  nestes  tempos  modernos  (elaborado  em  17S6  e  pu- 
blicado como  lei  em  1794)  nfto  considerou  mais  a  matéria  das 
servidões,  (Parte  1?  Tit.22)  senfto  limitada  aos  serviços  prediaes» 
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Mrvicea  fonciers^  como  o  autor  poderá  ler  na  concordance  entre 
les  côdea  civila  Étrangera  et  le  code  Françaia  de  Saint  Jo- 
Beph. 

Depois  delle  vem  o  código  francez,  publicado  em  1810, 
ainda  hoje  conhecido  com  a  denominação  de  código  Napolefto, 
e  que  tem  servido  de  modelo  a  quasi  todos  os  códigos  publi- 
cados na  Europa  :  ainda  abi  e  ainda  nos  outros  que  o  tomaram 
por  modelo,  as  servidões  nfto  s&o  senfto  os  aervicea  fonciera^ 
isto  é,  os  serviços  ou  a  servidão  de  um  prédio  prestado  a  outro 
prédio,  como  se  vô  nos  arts.  637  e  seguintes,  subordinados  ao 
Liv.  2®,  Tit,  4®,  com  a  seguinte  inscripç&o — Dea  aerviiudea  ou 
sercices  fonciera. 

Em  summa  de  entre  todos  os  códigos,  que  a  commlssao 
teve  a  mfto  para  consultar,  e  nao  foram  poucos,  quer  da  Eu- 
ropa e  quer  da  America,  até  o  ultimo  publicado,  que  foi  o  da 
Hespanha  em  1889,  apenas  o  código  de  Zeiler,  redigido  para  a 
Áustria  em  1810  e  o  do  Cantfto  do  Zuricb  na  Suissa,  redigido 
por  Bluntschli  em  1848,  sfto  os  que  tratam  da  matéria  pelo  modo 
porque  o  fez  o  projecto,  o  que  nfto  causará  estranheza  a  quem 
souber  que  esses  dous  códigos  tiverem  de  respeitar  interesses 
locaes,  chegando  o  de  Bluntschli  até  a  consagrar  a  instituição 
da  servidfto  predial-pessoal,  que  na  doutrina  scientifica  é  uma 
verdadeira  anomalia. 

VI 

O  projecto,  diz  a  resposta,  reduziu  a  antichrese  a  uma  fao- 
dalidade  da  hypotheca,  e  supprimindo  as  regras  peculiares  a 
essa  instituiçfto,  dispoz  que  fosse  regulada  pelo  uso-fructo. 

Mas,  porque  separou-se  o  projecto,  desse  modo,  do  direito 
philosophico,  do  nosso  direito  actual  e  da  legislaçfto  positiva 
dos  povos  ? 

Sem  razfto  de  utilidade  social,  sem  relaçfto  de  interesse 
local,  nfto  deveria  fazel-o  :  entretanto,  por  explicaçfto,  a  expo- 
sição de  motivos  limita-se  a  dizer  :  o  cap.  ô,  e  ultimo j  regula 
a  antichreae,  como  um^a  modalidade  da  hypotheca,  ao  que 
ficou  reduzida  pelo  projecto. 

Bi  a  commissfto  censurou  o  projecto  por    ter    maltratado  a 
antichrese,  nfto  pôde  agora  levantar  a  censura  que  fez  por  saber  ' 
que  o  autor  procedeu  sem  motivo,  e  por   conhecimento  incom- 
pleto da  historia  e  da  substancia  da  instituiçfto. 

Si  é  certo  que  a  antichrese  nasceu  em  confusfto  com  o 
antigo  jpi^nu8  dos  romanos  nfto  ô  exacto,  como  suppóe  a  res- 
posta, que  no  direito  romano  ella  tivesse  sempre  existido  como 
uma  modalidadedo  penhor,  e  a  prova  para  nfto  ir  a  affirmaçfto 
nda,  crua  e  secca,  encontrará,  si  quizer,  o  autor  do  projecto, 
na  Constituição  14  do  cod.  de  Justiniano,  Liv.   4,  T.  82. 

Já  a  commissfto  deixou  notado,  e  é  essa  a  liçfto  da  histo- 
ria, que  o  que  oceorre  nos  organismos,  e  em  todos  os  pheno- 
menos  do  mundo,  é  o  mesmo  que  oceorre  no  desenvolvimento 
do  direito  :  a  principio    a  confusfto,    dominada  por  primitiva 
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homogeneidade,  depois  a  particularisaçfto  das  funcçOes  ;  de- 
pois a  pbysionoinia  própria  dos  orgftos  correspondentes  ;  final- 
mente a  divisAo  do  todo  em  partes  diversas  e  aperfeiçoadas. 

£m  relaçfto  ao  ponto  de  que  se  trata,  a  principio  era  o 
pignus,  na  idéa  primitiva,  abrangendo  em  confusfto  toda  a 
sorte  de  garantias  que  pudesse  o  devedor  dar  ao  seu  credor;  veiu 
depois  a  particularisaçao  das  funcçOes  das  diversas  garantias 
ofTereoidas  pelos  devedores  ;  depois  a  physionomia  própria  de 
cada  uma  delias  ;  e  finalmente  a  constituiç&o  independente  do 
penhor,  da  antichrese  e  da  hypotheca,  cada  uma  dessas  insti- 
tuições' com  a  sua  função  própria,  e  com  as  suas  regras  espe- 
especiaes. 

Já  era  esse  estado  do  direito  no  tempo  de  Justiniano  ;  e  é 
esse  o  estado  actual,  na  Europa  e  na  America,  scientifica  e  po- 
sitivamente determinado,  perfeitamente  consubstanciado  nas 
seguintes  expressões  do  Sr.  Dr.  Lafuyette  no  §  168,  n.  3  do 
Direito  das  Cousas  :  Pôde  a  antichrese  andar  ligada  á  hy- 
potheca ou  ter  existência  isolada  e  independente  :  em  um  e 
ovtro  caso  ella  se  rege  sempre  por  suas   leis. 

Ao  autor  do  projecto,  pois,  nfto  era  dado,  sem  motivo  de 
ordem  local,  sem  raz&o  de  ordem  scientifica,  pois  que  o  ele- 
mento histórico  e  o  eiemeuto  lógico  s&o  duas  forças  productoras 
do  direito,  anniquilair  entre  nós,  pois  que  a  priva  de  existencia 
independentemente  e  das  regras  que  lhe  sfto  especiaes 
(art.  1769),  uma  instituição,  que  a  sabedoria  das  nações  tem 
consagrado,  como  ^tendente  a  fortalecer  o  credito,  e  a  pro- 
piciar com  o  movimento  do  capital,  o  respectivo  desenvolvi- 
mento  económico. 

Por  amoras  Ordenações  Philippinas,  como  havia  feito 
em  relaçfto  á  locaçfto-empbyteuse,  seria  mais  coherente  o  autor 
do  projecto  se  resuscitase  a  do  L.  4.  T.  67  que  no  §•  4?  prohibia 
formalmente  o  contracto  antichretico. 

VII 

A  commissfto,  Sr.  ministro,  nfto  alongará  mais  este  tra- 
balho :  pelo  que  vem  de  ser  dito  já  se  tem  feito  patente  que 
a  resposta  dada  pelo  autor  do  projecto,  e  a  intitulada  expo- 
siçfto  de  motivos,  que  nfto  couteem  motivos,  mas  apenas  a 
indicaç&o  summaria  do  que  fez  ou  pretendeu  fazer  o  projecto, 
nada  trazem  que  possa  modificar  a  conclusfto  do  parecer  que 
ella  teve  a  honra  de  apresentar-vos. 

A  diviítOo  do  plano  em  uma  parte  geral  e  uma  parto  es- 
pecial, no  modo  de  ver  da  cominiss&o,  exposto  no  capitulo  III 
do  parecer,  com  o  qual  aliás  concordou  em  sua  resposta  o  autor 
do  projecto,  pois  que  nfto  o  combateu,  foi  mal  comprehendida 
e  mal  executada ;  e  esse  defeito  é  radical,  sufiiciente  por  si 
para  dar  fundamento  ao  parecer  emittido. 

As  instituições  Jurídicas,  segundo  demonstrou  a  com- 
missfto, foram,  em  geral,  mal  consideradas  pelo  autor  do  pro- 
jecto, que  por  isso  foi  levado,  nfto  só  a  confundil-aa  umas  com 
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:a8  outras,  miaturando-lhes  as  disposições  relativas,  como  a 
dar-lhes  collocaçfto  indevida,  o  que  é  também  defeito  radical 
para  a  obra  de  que  se  trata. 

As  disposições  do  projecto  foram,  em  geral,  copiadas  de 
códigos  estraugeiros,  mediante  o  maior  e  mais  censurável 
abandono  do  direito  civil  pátrio,  que  é  exactamente  o  que 
devia  ser  codificado,  mediante  a  melhor  vontade  do  autor  de, 
em  retalhos,  e  esses  mesmos  desfigurados  pela  infidelidade  da 
cópia,  transplantal-os  para  o  nosso  meio  social :  do  imitador 
nada  se  pôde  esperar  de  bom,  diz  Lafontaine,  e  qu^il  soit  ainge 
ou  quHl  fosse  un  livre,  la  pire  espece  c'est  l^auteur. 

Finalmente  a  forma  das  disposições  nao  guardou  a  consi- 
deraçfto  devida  á  clareza  e  á  precisfto,  que  em  disposições 
legislativas  sfto  qualidades  fundamentaes,  nem  a  terminologia 
Jurídica;  que  devia  ser  o  maior  cuidado  do  autor,  segundo  a 
recommendaçfto  de  Quintiliano —  Summus  circa  verborum 
proprietatem  labor  erit. 

Eis,  Br.  ministro,  como  pensa  a  commissfto,  a  qual  apro- 
veita a  opportunidade  para  agradecer-vos  a  confiança  que  vos 
mereceu,  e  as  attenções  de  que  sempre  se  viu  rodeada,  du- 
rante o  tempo  dos  trabalhos  na  secretaria,  que  com  tanto  zelo 
dirigis. 

Rio,  17  de  Outubro  de  1893.—  Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Fernando 
Lobo  Leite  Pereira,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  17  de    Outubro  de   1893. 

[Assignada)  A  Commissão 
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O  art.  8.°  do  contracto  que,  para  a  redacç&o  do  projecto  do 
Código  Civil,  celebrei  com  o  Governo  Provisório  e  que  foi  ap- 
provado  pelo  decreto  de  15  de  julho  de  1890  (propositalmente 
excluído  da  collecçfto  official)  dispunha  o  seguinte  :  u  Bi,  apre- 
sentado o  trabalho,  o  Governo  resolver  submettel-o  à  revisfto 
de  alguníia  pessoa  ou  commissOo,  o  autor  terá  o  direito  de 
assistir  ao  exame  e  haver  vista  do  parecer  para  responder  ás 
suas  censuras  ou  propor,  de  accordo  com  ellas,  as  modificações 
necessárias  ao  projecto,  vencendo  por  esse  trabalho,  que  nfto 
poderá  exceder  de  tre2  mezea,  um  terço  do  honorário  fixado  no 
art.  4?  »  e  o  art.  10  accrescentava  :  «  O  Governo  aceita  as  con- 
dições estabelecidas  no  pre.^ente  contracto  e  obriga-se  a  decla- 
rar si  aceita  ou  nfto  o  projecto,  de  que  se  trata,  dentro  de  qua- 
tro mezes,  contados  da  data  da  sua  apresentação ^  ficando 
entendido  que  aceita  sinfto  declarar  o  contrario. » 

Pois  bem ;  apezar  dessas  disposições,  tfto  positivas  como 
claras,  para  quem  quer  que  saiba  ler  e  tenha  senso  commum,  o 
Governo,  a  quem  apresentei  o  projecto  a  23  de  fevereiro  de  1893 
(doe.  1)  sõ  a  25  dé  maio,  trez  mezes  e  dous  dias  depois,  consti- 
tuiu a  commissfto  revisora  (doe.  n.  2),  e  sõ  á  27  de  Julho,  anni- 
versario  da  lei  Naquet,  declarou-me  em  aviso,  registrado  no 
correio  e  recebido  a  28,  nfto  aceitar  o  trabalho  em  virtude  do 
respectivo  parecer,  que,  somente  depois  de  entrelinhado  nas 
columnas  de  honra  do  Diário  Official  de  2  de  agosto,  chegou 
ao  meu  conhecimento,  por  onde  devia  ter  feito  escala  antes  de 
chegar  a  decisão,  que  teve  e  era  esperada,  attentas  a  indiffe- 
rença  do  entfto  Presidente  da  Republica  ás  matérias  civis  e  a 
notória  má  vontade  do  Ministro  ao  autor  do  projecto .  (1) 

Isto  nfto  obstante,  respoudi-lhe  treze  dias  depois,  fazendo 
publicar  a  resposta  no  Jornal  do  Commercio,  de  15  do  mesmo 
mez  (agosto  de  1893)  porque  receiava  que  ella  deixasse,  como 
até  hoje  deixou,  de  ser  publicada  na  folha  do  Governo,  que 
tanta  importância  deu  ao  parecer. 

Em  seguida  parti  para  a  Europa  á  7  de  setembro,  suppondo 
concluída  a  discussfto  official  da  matéria,  como  era  natural,  mas- 
enganei-me. 

Seis  dias  depois,  a  18  daqueUe  mez,  o  Diário  Official  pu» 


(I)  Os  docamentos  citudos  a  cima  vão  no  fim  da  treplica. 
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blicava  um  aviso  do  Ministro  da  Justiça,  datado  (2)  de  28  de 
agosto  e  dirigido  á  Comiuissfto  Revisora  para  replicar  â  minha 
respo!jta,o  que  ella  fez,com  tanto  ncielhor  vontade  quanto  mais 
seguramente  contava  com  a  impossibilidade  da  minha  treplica. 

Esta,  porém  nfto  perdeu  a  sua  razfto  de  ser  e,  pois,  sou  de 
novo  forçado  a  responder  ás  novas  razões  da  critica  offlciai, 
mais  uma  vez  atrevida,  como  todas  as  ausências. 

Entro  em  matéria  observando  a  mesma  ordem  e  sermção 
que  os  commissarios  mantiveram  no  seu  segundo  parecer  e 
deixando  para  tarde  o  exórdio,  que  parece  destinado  menos  a 
maldizer  do  projecto  do  que  a  descompor  o  autor. 


Neste  capitulo  os  Jurisconsultos  do  governo  repisam  a 
questflo  da  chamada  classificação  allemfl,  a  propósito  da  con- 
fusfto  que  fizeram  da  de  Thibaut  com  a  de  Heise,  contra  a  qual 
protestei  na  minha  resposta  e,  para  nao  confessarem  que  eu 
tinha  razfto,  afflrmam  que  a  única  differença  entre  os  deus  é 
que  «  um  põe  entre  virgulas  o  que  o  outro  põe  entre  paren- 
thesis »  quando  a  verdade  é  que  divergiam  profundamente 
quanto  a  matcria  da  quinta  divisfto  da  Parte  Especial,  a  qual 
devia  ser,  na  opini&o  do  primeiro,  o  concurso  doa  credores  e  na 
do  segundo  a  resfUutio  in-integrum  (3) 

Também  insistem  contra  a  collocaçfto  da  matéria  daa  obri- 
gações no  1°  livro  da  Parte  Especial,  declarando  fúteis  cx  awcto- 
ritate  sibi  commiasa  as  razões,  com  que  a  Justifiquei.  Estas 
razões  foram  :  1?,  o  respeito  a  lógica,  porque,  desde  que  o  ul- 
timo livro  da  Parte  Geral  trata  dos  factos  e  actos  Jurídicos  e  que 
estes  sao  as  fontes  das  obrigações,  matéria  do  primeiro  da  Es- 
pecial, nada  ha  que  possa  justificar  a  intromissfto  de  outra  ma- 
téria entre  os  dous  ;  2^,  a  necessidade  de  evitar  uo  meio  da 
Parte  Especial  disposições  didácticas,  que  sfto  inevitáveis  no 
principio  do  articulado  das  obrigações  ;  3?,  o  exemplo  do  pro- 
jecto do  código  civil  allem&o.  E  accrescentei  que  nfto  eram  as 
únicas  ;  porque  poderia  ainda  ter  allegado  que  os  homens,  antes 
de  adquirirem  a  propriedade  (matéria  do  livro  2»  da  Parte  Es- 
pecial) tiveram  serviços  a  trocar  entre  si,  e  o  serviço  é  a  ma- 
téria própria  das  obrigações  que  todas  se  podem  reduzir  fia 
quatro  formas  dos  contractos  innominados  do  direito  communi: 
do  ut  dea  ;  do  utf actas  ;  fado  ut  des  ;  facto  utfacioè  (^rg.  5 
pr.  D.  de  Praescript  verb .  19,  5.) 

A  commissAo  repete  que  a  classlficaçfto  do  projecto  do  có- 
digo allemao  (ordem  das  matérias  quiz  dizer  provavelmente) 


(2)  E^ta  dati  de  28  de  Agosto  pnrece  ter  tido  i>or  fim  fazer  stippor 
que  eii  tivera  conliecimeoto  do  novo  exnme  antes  de  me  ausentar. 

(3)  Maciceldey  «  Man.  da  droit  Bom. »  g  120.  Consta  qiw  aa  8*  •dição 
Tliibaut  snmirimio  a  divisão  especial  do  conourRo  de  credores,  mas  não 
consta  que  Heise  tenha  sapprimido  a  da  «  Kestitutio  ia  iotegruic». 
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obedece  a  necessidades  de  ordem  local  ,  accrescenta  que  as 
outras  miuhas  razOes  sfto  fúteis  e,  como  prova,  cita  textual- 
mente a  que  oífereçi  para  dar  ao  livro  em  questfto  a  epigraphe 
^Das  Obrigações^em  vez  da  que  ella  julga  preferível— 2>i- 
reiío  das  Obrigações, 

Si  a  necessidade  de  ordem  local,  a  que  socorre-se  a  com- 
mfssfto,  para  justificar  o  projecto  allemfto,  é  a  de  dever  reger 
diversos  Estados,  mais  ou  menos  autónomos  (que  nfto  é)  também 
nós  temol-a  e,  si  é  outra,  devia  tel-a  declarado  para  poder  ser 
contestada. 

E  de  passagem  seja  dito  que  o  exemplo  do  projecto  allemfto, 
o  argumento  que  mais  pesou  no  critério  da  commissfto,  foi  o 
menos  grave  de  quantos  me  occorreram  e  nfto  seria  para  mim 
um  motivo  decisivo,  se  eu  nfto  tivesse  outros  mais  fortes. 

Neste  mesmo  capitulo  a  commiss&o  oflTerece,  com  ares  de 
leito  de  Procusto,  para  o  meu  trabalho,  as  bases  que  segundo 
ella,  devera  elle  ter  tido^  isto  é,  If  as  leis  existentes  ;  2?  o  senti* 
mento  nacional^  expresso  no  costume  ;  3?  a  doutrina  scientiâc& 
experimentada  pela  pratica  dos  outros  povos. 

Ora,  a  ultima  foi  copiosamente  utilizada,  e  as  outras  duas 
nfto  podiam  sel-o  do  mesmo  modo,  porque  a  segunda  nfto  existe 
e  a  primeira  está  em  grande  jwrte  apodrecida. 

Com  eâeito,  as  leis  vigentes  em  matéria  civil  sfto  princi- 
palmente as  Ordenações  compiladas  em  1603  para  um  reino 
absoluto  efldelissimOf  onde  ha  quarenta  annos  somente  se 
reimprimem,  como  objecto  de  exportaçfto  para  esta  antiga  co- 
lónia, hoje  soi-disant  Bepublica  Federal,  sem  religifto  confes- 
sada. Si  eu  as  tomasse  por  base  exclusiva  do  meu  trabalho,  a 
commiss&o  consideral-o-hia  archaico  ou  anachronico  e,  como 
socorri-me  de  outras,  £Eus-me  disso  um  crime  porque  o  infeliz, 
qae  tem  a  desgraça  de  incumbir-se  de  um  trabalho  destes,  nfto 
p6de  ter  a  louca  pretençAo  do  Moleiro  de  La  Fontaine  de  con- 
tenter  tout  le  monde  et,  par  dessiís,  la  commission. 

Releia,  porem,  a  commissfto  o  projecto  sem  preoccupaivae 
com  a  encommenda,  que  lhe  fizeram  contra  elle  ;  e  lá  encon- 
trará muita  cousa  das  Ordenações,  nfto  do  que  ellas  tem  de 
peculiarmente  portuguez,  hespanhol  ou  local,  mas  da  larga 
base  do  direito  romano,  onde  em  boa  hora  foram  hauril-«8  oa 
seus  compiladores. 

Quanto  a  segunda  base  proposta,  para  ser  aproveitada 
cumpria  que  existisse,  e  a  commissfto,  nesse  caso,  nfto  s6  devtfa 
ter  dito  onde  está  a  jurisprudência  assentada  dos  nossos  tribu- 
naes,  que  nfto  realizaram  nem  uma  vez  a  nobre  aspiraçfto  da 
lei  n.  2(584  de  23  de  outubro  de  1875;  como  devera  ter  contes- 
tado o  que  a  esse  respeito  affirmei  na  Exposiçõ/O  de  Moti- 
vo$  n.  17. 

A'  terceira  base  sim,  esta  existe  em  todo  o  mundo  oivili* 
zado,  e  nella  me  apoiei  á  vontade,  graças  á  amplitude  do  art. 
2*  do  meu  contrato;  mas  sempre  com  liberdade  e  sem  renun- 
ciar ao  meu  critério,  ainda  quando  adoptava  como  guia  as  dis- 
posições de  algum  código  estrangeiro.  Para  proval-o  basta-me 
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O  mesmo  art.  1063  do  projecto  que  a  commiBs&o  lança-rae  em 
rosto  como  am  erro,  isto  é,  comO  uma  cousa  que  ella  nfto  en- 
tendeu. 

Esse  art.  foi  realmente  calcado  sobre  o  art.  1737  do  Código 
Civil  italiano,  que,  por  seu  turno,  também  o  foi  sobre  os  arts. 
1984  do  Código  Napolefio  e  2018  do  Código  Carlos  Alberto  da 
Sardenha,  mas  todos  elles,  imbuídos  de  um  preconceito  do 
direito  clássico,  suppOem  que  o  mandatário,  ainda  que  retri- 
buído, nfto  é  um  locador  de  serviços,  e  eu  tenho  nfto  sO  a 
infelicidade  de  pensar  o  contrario,  como  a  coragem  de  susten- 
tal-o,  contra  tantas  e  tamanhas  autoridades. 

Com  effeito,  si  o  mandatário  é  gratuito^  pratica  um  acto  de 
caridade  ou  faz  uma  doaçfto  de  serviço;  mas,  desde  que  se  faz 
pagar  por  elle,  é  um  locador  de  serviço,  qualificado  embora, 
porque  a  base  da  sua  escolha  foi  a  confiança  do  mandante,  mas 
locador  em  todo  o  caso,  seja  embora  funccionario  publico  ou 
advogado,  como  eu,  ou  qualquer  dos  meus  censores. 

A  idéa  da  confiança  base  dessa  locaçfto  foi  exixressada  pelo 
verbo  incumbir  e,  se  este  nfto  parecesse  bastante  claro,  seria 
caso  de  subf tituil-o  por  outro,  mas  nfto  de  extranhar-se  a  novi- 
dade, que  é  uma  consequência  das  idéas  do  século,  em  que  o 
trabalho  honesto,  manual  ou  braçal,  nfto  é  considerado  legal- 
mente inferior  ao  das  chamadas  profissões  liberaes. 

Quanto  a  representnçfto  eila  nfto  é  attributo  exclusivo  do 
mandatário  ;  em  ponto  menor  também  gosam  delia  as  pessoas 
que  servem  a  outra.  (I) 

II 

Neste  capitulo  insiste  a  Commissfto  sobre  a  locaçfto  em- 
phyteuse;  mas  sua  insistência  prova  apenas  que  nfto  entendeu 
o  que  propuz,  ou  nfto  teve  a  coragem  de  confessar,  ao  menos 
pelo  silencio,  a  sem  razfto  da  primeira  censura. 

Em  apoio  desta  cita  a  Constitulçfio  de  Zeuon,  que  instituiu 
como  nova  essa  nova  forma  de  contrato,  para  concluir  que  jft 
naquelle  tempo  se  ensinava  que  a  locaçfto  nfto  podia  produzir 
o  emphyteuse,  quando  o  que  do  texto  se  conclue  é  que  até 
entfto  se  duvidava,  si  o  emphyteuse  era  locaçfto  ou  venda  ;  o 
que  prova  a  semelhança  delle  com  o  primeiro  desses  dous 
contratos. 

Entretanto  a  verdade  é  que  os  críticos  tem  da  matéria 
idéas  muito  vagas  para  subirem  até  a  razfto  da  cousa. 

O  império  romano  foi,  durante  séculos,  a  terra  clássica  dos 
latifúndios,  como  é  hoje  clássico  o  juizo  do  sen  celebre  historia^ 
áoT-^Latifundia  Italiam  perdidere  ! 

Os  proprietários,  em  geral  patrícios  residentes  na  pátria 
commum  (Koma)  abandonavam  suas  terras  aos  cuidados  de 
escravos  feitores  (vicarii)  ou  a  rendeiros  plebeus  que  nfto  tinham 


(4)    Fred.    Pollok.    «  Introduct.  à  la  Etude  de  la  Science  Politique.* 
C.  4.  Origines  d'une  costume. 
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capacidade,  nem  meios  de  fiazel-as  produzir,  ou  uflo  queriam 
arriscar  para  isso  seus  capitães,  mediante  uma  simples  locaçfto, 
contrato  consensual  (Inst.  3  t.  22)  que  conferia  apenas  um 
titulo  precário,  sem  direito  sequer  aos  Interdictos  possessórios 
(Inst.  4  titulo  16  {  6)  eque  os  coUocaria  em  constante  depen- 
dência dos  senhorios  e  dos  seus  successores. 

Para  remediar  a  taes  inconvenientes  nfto  bastava  a  venda 
do  uBufiructo,  que,  sendo  uma  servidfto  pessoal.— (Frg,  1  D. 
de  servit.  8,  1)  extinguia-se  com  a  vida  do  comprador  (Inst  2 
t.  4  §  3*>)  e  pois  cumpria  inventar  am  meio  que  garantisse  ao 
senhorio  a  conservação  do  seu  direito  ao  solo^  e  ao  possuidor  o 
goso  pleno  do  fructo  do  seu  trabalho. 

Parece  que  os  primeiros  ensaios  começaram  dos  terrenos 
mnnicipaes— aper  vectigalia — (Frgs.  1  a  3  D.  6,  3)  depois  pas- 
saram aos  das  outras  universitatea  e  do  Cezar,  e  mais  tarde 
aos  particulares  com  o  nome  de  emphyieuseoa,  cuja  oonsagra- 
çfto,  como  contrato  dlstincto,  foi  feita  pelo  imperador  Zenon, 
que  reinou  entre  os  annos  470  e  491  da  era  christft,  na  Consti- 
toiçao  a  que  se  refere  a  Inst.  3 1.  24  §  3^  e  que  é  a  1*  do  tit.  66 
do  L.  4<'  do  Cod .  de  Justiniano. 

Bem  embargo  disso  a  compilação  doeste  continua  a  chamar 
o  emphytheuse  locação  perpetua  no  Frg.  1*  pr.  D.  L.  6  tit.  3^ 
e  a  L.  7  Cod.  L.  4  tit.  51  continua  a  considerar  esse  contrato 
como  equivalente  da  alienaç&o . 

Assim,  mais  uma  vez,  teve  applicaçfto  a  velha  regra:  Ex 
facto  jus  oritur.. 

A  necessidade  suggerio  o  remédio;  a  Lei  consagrou  a  sug- 
gestfto  da  pratica  e  teve  foros  no  direito  romano  aquelle  novo 
contrato  nominado. 

E  n&o  é  tudo,  a  pratica  foi  além,  equiparou  o  emphy- 
teuse  &  locação  por  longo  prazo  ad  tempua  non  modicum 
(Frg.  3  D.  6,  3,  comb.  com  o  frg.  1?  §  3»  D.  de  superfic.  43,  18; 
Adde  Voetius  Compendium  Jur.  L.  6  t.  3  n.  2;  Gothofredus— 
Manuale  Jur,  rom.  P.  2?  L.  6  n.  3  e  Westemberg.  Princip.  Jur, 
L.  6  T.  3  §  8.) 

Mas  aquelle  tempua  non  modicum  dava,  na  pratica,  lugar 
a  duvidas  e  questões,  que  covinfia  prevenir,  como  fizeram  os 
compiladores  das  Ords.  equiparando  ao  emphyteuse  a  locaçflo 
de  10  annos  para  acima,  o  que,  no  pensar  dos  Jctos.  do  Go- 
verno, foi  um  erro  imperdoável. 

Entretanto  era  uma  boa  disposição,  que  a  reacçfto  Jo- 
sephina  da  supposta  boa  razão  contra  a  chamada  razão 
ticripta  revogou  e  que  o  meu  projecto  restabelece  triplicando 
o  prazo  da  Ord ;  porque  confere  ao  locador,  por  mais  de  um 
anno,  o  direito  de  inscrever  seu  contrato  como  ónus  real  do 
respectivo  immovel,  outra  novidade,  que  imitei  do  Çod.  Civ. 
de  Zurich  e  do  projecto  do  do  allemfto,  e  que  tanto  escan- 
dalizou os  Jctos.  do  Governo. 

88.  Exs.  negam  que  as  fontes  imitadas  consagrem  disposi- 
ções análogas  e  em  apoio  da  sua  negativa  invocam  o  art.  1050 
da  segunda  que  diz:  «On  peut  aussi  établir  conmie  servitude 
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personnelle  restreinte  le  droit  d^avoir  Pasage,  à  titre  d'habi- 
tfktion,  d^un  batiment  ou  d^une  partte  d'un  bfttiment  &  Tez- 
clasiOD  du  proprietaire.n  Ora,  si  a  commiasfto  soubesse  que  a 
servidfto  de  babitaçfto  era  a  mesma  do  uso  em  relaçfto  a  ma 
ediâcio  (Cod.  civ.  do  Canad&  art.  487  e  Inst.  I.  2?  tit.  &*S2r) 
e  em  regra  vitalícia,  oomo  a  do  usufruoto  (Inst.  L  2?  tit.  4®  §  3* 
e  Inst.  1.  2^  tit.  5^  pr.  e  g  1*^)  e  que  a  locaçfto  â  a  venda  do  uso  da 
cousa  alugada,  durante  certo  tempo  e  mediante  certo  preço, 
teria  comprehendido  que  aquella  servidfto  pessoal  restricta 
{aeilioet  quanto  ao  tempo)  é  a  mesma  locaçfto  inscripta  do  meu. 
projecto. 

A  contestaçfto  relativa  a  exactidfto  da  oitaçfto  do  Cod.  Zu- 
ricb  nfto  merece  outra  replica  além  da  transcripçfto  dos  artigos 
citados,  que  remetto  para  uma  nota  aíim  de  nfto  interromper 
a  discu88fto  (5)  e  porque  os  críticos  reconhecem  que  os  meamos 
arts.  (399  e  400)  «dispOem  sobre  a  inscrípçfto  de  arrendamentos 
no  registro  predial,  para  que  possam  ser  allegados  contra  os 
terceiros».  Ora,  uma  locaçfto,  cujo  contrato  pôde  ser  inscrípto 
no  registro  predial  e  valer  tanto  contra  o  senhorio  como  contra 
os  terceiros,  ou  é  uma  verdadeira  servidfto,  ou  esta  deixou 
de  ser  o  que  sempre  foi,  um  jiía  in  re  aliena,  e  neste  caso 
a  Oommissfto,  ao  impingir-nos  mais  esta  novidade,  devem 
ter  allegado  algum  argumento  em  seu  apoio  para  convencer, 
ao  menos  aquelles  que  entendessem  da  matéria  um  pouco 
mais  do  que  o  8r.  Fernando  Lobo. 

A  citaçfto  de  Miraglia,  que  nfto  li,  pôde  ser  exacta,  mas 
nfto  vem  ao  caso;  porque  o  exemplo  que  cita  suppOe  vigentes 
os  princípios  do  Direito  Bomano  sobre  a  locaçfto,  e  o  projecto, 
como  declarei,  desde  &  £Iscpo8ição  de  motivos^  adoptando  outros, 
nfto  podia  chegar  as  mesmas  conclusões,  sem  imitar  a  lógica 
dos  Jurisconaultos  do  Governo.  O  direito  commum  tendia  a 
augmentar  a  dependência  do  colono  e  do  inquilino  para  oom  o 
senhorio,  eu  procuro  diminuil-o  quanto  possível,  nfto  só  por- 
que esta  é  a  tendência  do  direito  moderno,  mas  também 
porque  a  experiência  como  advogado  e  inquilino  (que  nunca 
teve  questões  com  o  senhorio;  me  aconselhava  a  seguil-a. 

O  que  a  conunissfto  diz  sobre  a  locaçfto  de  serviços  do- 
mésticos é  uma  logomachia  reiterada  e  filha  da  ignorância  ou 
da  mft  fé.  Com  efiTeito,  quem  ler  locaçfto— relaçfto  de  família 
— ha  de  crer  que  trata-se  de  uma  nova  figura,  nunca  vista  no 


(5)  Art.  399.  «Le  bailleur,  et  le  locataire  ou  fermier  peuvent  r?ndr© 
efficace,  á  l'égard  dea  tiers,  nu  moyen  d 'une  inacription  sur  le  registre 
foncier,  leur^  conventions  particulieres,  relatives  aoit  á  l'extmctioD,  ou  i 
la  prolongation  du  contrai,  eoit  auxdeiais  poor  donner  congé. 

Art.  '400.  Si  le  locataire,  ou  femiier  s'est  aasurò,  par  ce  moyan, 
vis-a-vis  d'un  nouvel  acquereur  de  la  cbose  louée,  la  coaiinuation  da  bail> 
ju3qu*á  l'expiration  du  tcmps  convenu,  il  oe  peut  pas  étre  expulaè  plutôtr 
méme  en  cas  de  procêdure  ae  concours  ouvert  tur  le  bailleur,  á  moins  que 
la  vente  aux  encheres  n'améne  pas,ponr  le  cas  ou  le  bail  continuerait  á  sub- 
sister,  une  offre  insuiBsante  pour  coavrir  les  créancee  anteriéurs  â  linscriptioii' 
du  baib  Trad.  de  Mr.  Lehr 
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direito  antigo,  nem  sonhada  peio  moderno.  Entretanto  o  pro» 
jecto  nfto  contem  uma  só  disposição  que  destoe  da  natureza 
do  oontrato  e  o  que  tem  de  novo  sao  algumas  disposições 
especiaes  em  favor  das  pessoas,  que  passam  largo  tempo  da  sua 
vida  a  servir  outra. 

Desta  olassificaçfto  dei  a  razfto  na  exposiçfto  de  motivos  e 
no  appendice,  invocando  em  meu  apoio  Jurisconsultos  como 
Bavigny  e  philosoplios  como  Ahrens ;  mas  parece  que,  na 
opinifto  da  commissfto,  os  dous  juntos  valem  menos  do  que 
qualquer  dos  seus  membros  ;  creio  que  o  ministro  para  quem 
escreviam  pensava  do  mesmo  modo  e  nfto  serei  eu  quem  lhes 
tire  essa  illusfto,  que  provavelmente  os  faz  felizes  et  toua  rem-^ 
pUs  de  soi—méme. 

Elles  afflrmam  ainda,  com  aquelle  tom  magistral  e  peculiar 
do  saber  consciente  oa  da  supina  ignorância,  que  uma  relaçOo 
patrimonial  nfto  pôde,  sem  offensa  da  natureza  das  cousas, 
entrar  nas  relações  de  família,  naturalmente  porque  nfto  dis- 
tinguem o  direito  de  família  puro  do  appticado  e,  si  tivessem 
sido  encarregados  do  projecto,  excluiriam  do  3^  livro  da 
parte  especial  nfto  s6  a  matéria  do  serviço  domestico,  como 
também  a  dos  regimens  do  casamento,  dos  dotes  e  dos  ali- 
mentos. E  pena  ô  que  nfto  o  fossem... 

in 

A  critica  relativa  ás  disposições  sobre  o  direito  autoral 
revela  tanta  falta  de  lógica  como  desamor  á  verdade  ou  au- 
sência de  critério.  Falta  de  lógica  porque,  depois  de  ter 
transcripto  de  Miraglia  os  caracteres  do  direito  real,  chama 
de  propriedade  litteraria  ao  direito  do  autor,  sem  dizer  qual 
o  objecto  em  que  se  incorpora  e  que  o  titular  possa  perseguir 
úbicumque  êit  et  adversxM  omnes.  Desamor  à  verdade  porque 
o  projecto,  considerando  aquelle  direito  um  privilegio,  nfto 
podia  ter  copiado  o  Código  Federal  das  Obrigações,  que 
também  o  considera  propriedade.  Ausência  de  critério  porque 
a  razfto  dada  para  excluir  do  projecto  esta  matéria  parece 
de  Fr.  Gerúndio. 

Com  effeito,  temos  boas  razOes  para  nfto  adherir  á  con- 
vençfto  de  Berne  e  para  perguntar  aos  francezes  por  que  s6  se 
lembraram  daquelle  direito  depois  que  traduziram  sem  pagar 
as  melhores  obras  allemfts,  inglezas,  italianas,  heepanholas, 
etc.,  e  depois  que  os  belgas  se  lembraram  de  âizer  mais  ba- 
rato o  que  elles  faziam  mais  caro  ;  assim  como  para  perguntar 
aos  belgas  por  que  se  escandilizam  de  ver-nos  fazer  hoje  um 
millesimo  do  que  elles  fizeram  hontem. 

Mas  isto  nfto  obsta  a  que  procuremos  proteger  os  autores 
nacionaes  que  vivem  de  escrever,  isto  é,  de  serem  explorados 
pelos  editores  que,  com  honrosas  excepções,  representam 
outros  tantos  zangOes  entre  as  abelhas  da  sciencia,  da  littera»^ 
tora  e  das  artes. 

A  França  tem  sobre  a  matéria  leis,  até  diversas  leis,  ai» 

iO 
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gumas  anteriores  ao  Código  Civil,  apezar  do  qae  em  contrario 
afflrma  a  Commissfto,  e  além  de  outras,  que  porventura  me 
tenham  escapado  as  de  19  de  Julho  de  1798,  a  de  25  Prairíal 
do  anno  3^,  a  do  1^  Germinal  do  anno  18,  a  de  6  de  fevereiro 
de  1810,  a  de  8  de  agosto  de  1844,  a  de  28  de  março  de  1852, 
a  de  8  de  abril  de  1854,  a  de  29  de  abril  do  mesmo  anno,  a 
de  14  de  Julho  de  1866  e  a  de  29  de  outubro  de  1887  (6). 

IV 

A  critica  reiterada  sobre  o  articulado  da  posse  funda-se 
em  noçOes  confusas,  que  os  membros  da  Commissfto  andaram 
catando  em  escriptores  francezes  ou  italianos,  que  nfto  escrevem 
mais  na  lingua  clássica. 

Nella  nfto  se  encontra  um  principio  definido  e  domi- 
nante da  matéria,  nem  admira  isso  ;  porque  nenhum  delles 
sabia  o  que  era  a  posse  em  direito  romano,  nem  podia  saber 
porque  trata-se  de  um  verdadeiro  Protheu. 

Effecti vãmente  a  posse  no  Corpus  júris  é  ora  a  detençfto 
ou  a  occupaçfto  material  da  cousa  (Frg.  1  pr.  D.  41,2);  ora  a 
detenção  cum  animo  domini  (Frg.  3  §  1<>)  mas  basta  que  o  ad- 
quirente veja  a  cousa  e  tenha  a  intençfto  de  apossar-se  (Frg.  1 
§21)  e  qualquer  pessoa  pôde  realizar  a  detençfto  por  elle  ;  v.  g.: 
um  filho  ou  escravo  (Frag.  cit.  §  5)  ura  procurador,  tutor  ou 
curador  (Frg.  1?  J  20  e  Frg.  18  pr.)  um  colono  ou  um  inquilino 
(Frg. 3  g  12)  um  hospede  ou  amigo  (Frg.  9)  ou  mesmo  um  credor 
(Frg.  36  do  Dig.  cit.  41 , 2,  e  Frg.  13  pr.  D.  41, 3)  ;  ora é  a  detentio 
cum  animo  creditoris  (Frag.  37  pr.  D.  41,1  ;  Frg.  12  pr.  e 
S8  infine  D.  41,2,  e  Frg.  16  D.  41,3). 

As  vezes  deve  a  posse  fundar-se  em  Justo  titulo,  havido  de 
boa  fé,  pura  dar  logar  á  prescripçfto  (I.  2  tit.  6  pr.) ;  ás  vezes 
basta-lhe  a  boa  fé  para  dar  direito  aos  fructos  da  cousa,  (I.  2 
tit.  12  ^5)  as  vezes  vale  contra  os  terceiros,  ao  menos  quanto 
aos  interdíctos,  mesmo  sem  titulo,  nem  boa  fé  (Frg.  2  D.  43, 
17  e  Frg.  53  D.  41,  2) ;  fts  vezes  ainda  que  fundada  em  boa  fé  e 
Justo  titulo  nfto  dft  direito  nem  mesmo  aos  interdictos  e  tal  é  o 
caso  do  colono  ou  inquilino  (Inst.  4  tit.  15  i  5.) 

A's  vezes,  tomada  no  plural,  a  palavra  posse  é  synonima 
da  propriedade  (Frg.  78  D.  de  V.  B.  50,  16) ,  ás  vezes  nfto  é  sy- 
nonima porém  é  inseparável  (L.  8  Cod.  7,  32) ;  fts  vezes  nada 
tem  de  commum  com  ella  (Frgs.  12  §  1?  D.  41,  2.) 

A's  vezes  é  um  facto,  (Frg.  1°  pr.  D.  cit.)  e  portanto  o  lo- 
cador também  possue  (Frg.  81  D.  cit.)  mas,  si  é  facto,  como 
póíle  ser  furtado  (I.  4  tit.  1  j  1°)  e  substituído  pelo  dolo  (Frg. 
131  D.  50,  17)  e  como  se  pôde  dizer  que  toma  muita  cousa  em- 
prestada do  direito,  ou  que  tanto  é  facto  quanto  direito  ?  (Frgs. 
29  e  49  pr.  e  {  1  D.  cit.) 

Quanto  â  acquisiçfto  Já  se  vio  que  ella  depende  tanto  da 
intençfto,  como  da  detençfto;  posto  que  possam  estar  separadas. 


(6)  Roger  &  Sorel  «Lola  Usuelles». 
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Qaanto  á  conservaçfto  os  textos  parecem  de  accordo  que 
ella  é  possível  somente  pela  intençfto  ;  mas  fazem  distinrçoes 
difficeis  de  conciliar-se.  Assim  se  cahe*me  um  annel  no  Tibre, 
ou  se  me  tomam  alguma  cousa  Â  força^  perco  immediatamente 
a  posse,  quer  de  um,  quer  de  outra,  (Frs.  13  e  25  D.  dt.)  ; 
todavia,  se  sem  perda  de  tempo  eu  retomo  a  cousa,  sou  consi- 
derado como  tendo-a  possuído  sempre  (Frg.  17  D.  48,  16)  e,  se 
eu  perco  sem  saber  outra  cousa  ou  m'a  tiram  furtivamente,  sou 
considerado  possuidor,  emquanto  n&o  der  pela  sua  falta.  (Frg. 
46D.  41,  2). 

Quanto  á  perda  da  posse  os  textos  sfto  manifestamente 
contradictorios,  porque,  emquanto  uns  firmam  a  regra,  de  que 
ella  s6  pôde  ser  perdida,  como  deve  ser  adquirida,  isto  é,  pelo 
&cto  e  pela  intenç&o  (Frgs.  8,  D.  cit.  e  158  D.  50,  17  e  outros 
parecem  dispor  exactamente  o  contrario  v.  g.  os  Frgs.  3,  {  6?  ; 
18;  15  e  44  in-fln.  do  D.  41,  2  ) 

Pela  minha  parte  confesso  que,  apesar  das  muitas  expli- 
cações que  tenho  lido  a  respeito  e  do  exame  pessoal  que  tenho 
feito  das  próprias  fontes  e  na  própria  lingua  do  direito  romano, 
ainda  nfto  consegui  conciliar  nem  explicar  todas  essas  coutra- 
dicçOes,  e  disto  conclui  que  devia  ser  mais  pratico  do  que  clás- 
sico e  fazer  uma  codificaçfk)  ao  alcance  do  povo,  a  que  era  des- 
tinada e  dos  Juizes  e  advogados  que  deviam  applical-a. 

Dahi  a  suppressfto  dessas  bellezas  que  a  CommiHSfto  ousa 
insinuar  que  conhece  e  cuja  conservaçfto  daria,  entre  outras 
consequências,  conservar  a  locaçfto  desprotegida  de  toda  acçfto 
real,  qualquer  que  fosse  o  seu  prazo. 

Pelo  projecto  a  posse  fica  sendo  a  detenção  com  a  intençfto 
de  ter  a  cousa  no  interesse  do  possuidor  (seja  como  própria  seja 
como  alheia)  e  a  reunifto  dentes  dous  elementos  ora  constitúe 
um  simples  facto  (que,  conforme  as  circumstancias,  pôde  ser  li- 
cito  ou  illicito)  ora  um  direito,  neste  caso  sempre  real,  e  por- 
tanto hábil  para  collocar  o  objecto  em  immediata  relaçfto  com 
o  sujeito  e  para  »er  invocado  erga  omnes.  Para  mim  o  direito 
de  possuir  é  tfto  elementar  e  integrante  da  propriedade  plena 
como  o  de  usar,  o  de  gozar  e  o  de  dispor,  e  nfto  ha  razfto  para 
que  estes  sejam  reaes  e  aquelle  nfto.  Pelo  contrario,  nenhum 
dos  outros  pOe  o  objecto  em  tfto  immediato  contacto  com  o 
sujeito  como  o  primeiro  e,  em  regra,  sem  a  posse  nfto  pôde 
haver  gozo. 

Finalmente  com  os  próprios  textos  do  direito  romano, 
poder-se-hia  provar  que  o  direito  de  possuir  era  real  e  que  os 
interdictos  eram  por  isso  mesmo  transmissíveis,  quer  activa 
quer  passivamente  (LL.  If  Cod.  8,  5,  e  12,  Cod.  7,  82  comb. 
eom  a  L.  2,  G.  8,  4).  E  basta  sobre  a  critica  do  tit.  1?,  do  L.  2, 
da  parte  especial  do  Projecto. 


Aqui  volta  a  commissfto  a  colorar  as  heresias,  que  escreveu 
DO  primeiro  parecer  contra  o  projecto,  na  parte  relativa  As  ser- 
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vidoea ;  mas  perdeu  uma  excellente  occasiao  de  guardar  o  ai- 
lencio»  que  guardou  a  respeito  de  muitas  outras  censuras,  sobre 
as  quaes  deixou  de  insistir  na  sua  replica. 

No  direito  romano  eram  muito  communs  as  divisOes  de 
certas  matérias  em  plena  ou  menos  plena,  em  sentido  restricto 
OU  em  sentido  lato.  Assim,  por  exemplo,  a  adopção,  em  sen- 
tido lato,  comprehendia  tanto  os  adoptados  aui  júris  como  os 
alieni  júris  ;  ao  passo  que;  no  sentido  restricto,  s6  comprehen- 
dia os  da  segunda  espécie  e  chamavam-se  arrogados  os  da  pri- 
meira. (Inst.  1,  tit.  11  §gla9.) 

Do  mesmo  modo  a  emandpaçfto,  em  sentido  lato,  com- 
prehendia todos  os  casos,  em  que  cessava  o  pátrio  poder  sobre 
o  alho  vivo;  mas,  no  sentido  restricto,  somente  significava  a 
manumissfto  do  filho  pelo  pae.  (Inst.  1.  t.  12  {{  4  e  6  combs. 
com  os  seguintes.) 

Semelhantemente  servitus^  em  sentido  lato,  comprehendia 
tanto  as  servidões  pessoaes,  como  as  prediaes ;  mas,  em  sentido 
restricto,  applicava-se  especialmente  a  estas  segundas;  razAo 
porque  o  tit.  1°  do  L.  8?  da  do  Dig.,  que  trata  especialmente 
delias,  inscreve-se  De  servitutibus. 

Isto,  porém,  Dfto  impede  que  o  primeiro  fragmento  do 
mesmo  titulo  disponha  o  seguinte :  Servitutes  aut  personarum 
suntf  ut  U8US  et  uausfructus  (tratados  no  livro  anterior)  aut 
rerum^  ut  servitutes  rusticorum  prcediorum  et  urbanorutn. 

Esta  divisão  clássica  do  direito  commum  passou  para  o 
pátrio  pela  disposiç&o  geral  da  Ord.  1.  3  t.  64  e  por  esta  para  o 
povo  e  para  a  doutrina.  (Mello  Freire  1.  3  tit.  13  J  V,) 

Para,  pois,  escrever  o  que  escreveu  a  Commissfto  do  go- 
verno contra  essa  parte  do  projecto,  por  conservar  aquella  df- 
vis&o,  era  preciso  ignorar  os  principio»  elementares  da  matéria, 
já  segundo  o  direito  romano,  jâ.  segundo  o  nacional,  Já  final- 
mente segundo  o  nosso  jurisconsulto  por  excellencia. 

Mas  os  do  Sr.  Fernando  Lobo,  incumbidos  da  empreitada 
de  maldizer  do  meu  trabalho  e  insinuar  a  preferencia  do  pro- 
jecto Felício,  limitaram-se  a  ler  este  que  seguio  na  matéria  o 
cod.  francez,  cujos  autores  traduziram  a  palavra  servitutes  peiaa 
Services  fonciers^  inapplicaveis  ás  servidões  pessoaes,  e  dahi  os 
dislates  que  escreveram,  em  forma  de  censuras,  e  que  eu  trans- 
crevi na  resposta,  porque  receei  que,  de  outro  modo,  a  citaçfto 
parecesse  calumniosa. 

Accrescentei  mesmo  que,  no  meu  tempo  de  estudante  e  de 
professor  de  direito,  se  um  examinando  proferisse  no  acto 
aquellas  heresias,  mesmo  sem  o  tom  dogmático  o  arrogante  da 
Commissfto,  corria  muito  risco  de  ser  reprovado,  o  que  é  ver- 
dade, mas  veritas  odium  parit,  Inde  ir<B,  e  as  iras  vasaram-ee 
nas  novas  censuras. 

Uma  destas  foi  a  seguinte :  «O  cod.  de  Zurich  (art.  239) 
institue  uma  servidão  predial  pessoal  :  o  projecto  também  o 
acompanha  (art.  1543)  esquecendo-se  da  advertência  do  celebre 
Mr.  Lehr,  escripta  em  nota  ao  art.  29...  » 

O  autor  do  projecto  nfto  esqueceu  a  advertência,  attribuida 
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pelos  seus  críticos  a  Mr.  Lebr.  que  apenas  a  traduziu  do  com- 
mentario  de  Mr.  Schneider  ao  cod.  civ.  de  Zurich,  revisto  por 
elle,  nem  acompanhou  o  mesmo  cod.  como  elles  affirmam,  no 
eeu  art.  1543  bis. 

Com  effeito,  este  artigo  nfto  permitte  constituir-se  origi- 
nariamente a  servidfto  consagrada  por  Bluntschli  e  conservada 
porMr.  Schneider,  no  citado  artigo  do  cod.  de  Zurich,  mas 
apenas  convertel-a  em  um  ónus  real  em  favor  de  uma  pessoa 
natural,  ou  jurídica,  para  nfto  aflrontar  o  direito  commum  e  a 
doutrina  corrente,  segundo  os  quaes  s6  pode  ter  servidfto  sobre 
um  prédio  (o  serviente)  o  dono  de^utro  dominante  (Frg.  1<>  J  1?, 
D.  8,  4  e  Inst.  2  t.  3  §  3^  ) ;  de  modo  que,  si  os  dous  vierem  a 
pertencer  ao  mesmo  dono,  extinguiu-se  ip«o  facto  a  servidfto, 
em  virtude  da  regra  :  nemini  res  sua  serviL  (Frg.  1?  D.  8,  6  e 
Frg.  26  e  30  D.  8,  2.). 

Diz  ainda  a  Commisefto  que  esta  parte  do  projecto  teve 
<}omo  fonte  (principal,  devia  ter  acorescentado)  o  cod.  civ.  de 
2urích,  o  que  é  verdade,  e  accrescenta  ser  uma  copia  servil  do 
mesmo,  o  que  é  falso,  e  verifíca-se  pela  simples  inspecçfto  do 
respectivo  indice. 

Diz  mais  que  aquelle  cod .  nfto  trata  da  servidfto  de  uso, 
porque  nfto  leu  os  arts.  268  e  seguintes,  nem  das  serviaões 
legaes,  porque  também  nfto  leu  ou  nfto  entendeu  os  arts.  139 
a  190. 

W  exacto  que,  cedendo  á  critica  de  um  Magistrado  muito 
competente,  que  nfto  Julgou  bastante  a  secçfto  5?  do  cap.  1**  do 
Tit.  5^  do  L.  2?  da  Parte  Especial  do  projecto,  modifiquei 
dous  ou  trez  artigos  do  cap.  3°  do  mesmo  Tit.,  porque  p»- 
receu-me  que,  na  hypothese,  um  additivo  nfto  era  superabun- 
dante e,  dado  que  o  fosse,  essa  abundância  seria  daquellas  que 
nfto  prejudicam. 

Esse  mesmo  critico,  porém,  que  nada  tinha  de  zoilo,  nfto 
encontrou  a  falta  arguida  do  articulado  das  servidões  legaes; 
porque  as  viu  sob  o  titulo  geral  de  Direitos  de  vizinhança  no 
<jap.  3*  do  Tit.  3?  do  Liv.  cit. 

Finalmente  a  Commissfto  julgou  contradictoríos  os  arts.  295 
e  1524,  cuja  transcripçfto  fez  innocen temente,  invertendo  a 
ordem  natural  dos  respectivos  números,  que  deve  ser  resta- 
belecida para  mostrar  a  boa  fé   da  censura. 

Diz  o  1®  «  A  invençfto  do  thesouro  em  terreno  alheio  con- 
fere ao  inventor  metade  da  propriedade  do  mesmo  thesouro,  si 
porém  a  iovençfto  foi  precedida  de  busca  premeditada,  e  pro- 
hibida  pelo  dono  do  respectivo  continente,  o  inventor  será  obri- 
gado a  restituir-lhe  ò  achado  integralmente  e  a  indemnizal-o 
pelos  damnos,  que  da  busca  tiverem  resultado.  » 

Diz  o  2^  «  Bi  o  achador  contra  a  vontade  do  dono  do  con- 
tinente fez  pesquizas  ou  excavaçòes  para  descobrir  o  thesouro, 
ou  se  occulta  o  achado,  sua  parte  devolve-se  ao  cofre  da  As- 
sistência Publica  da   respectiva  Municipalidade .  n 

O  art.  295  firma  a  regra  sobre  a  invençfto  do  thesouro  e 
o  art.  1521  a  da  verificação  do  mesmo,  antes    da  qual    o  pro- 
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prio  dono  do  oontinente  nfto  pôde  considerar  seu,  nem  siquer 
o  que  elle  mesmo  tiver  achado.  Emquanto,  pois,  essa  veriâc»> 
çfto  nAo  é  feita,  o  thesouro  deve  ser  guardado  por  um  respon- 
sável, e  nfto  hft  duvida  que,  no  caso  do  art.  295,  o  dono  do  con*- 
tinente  offerece  mais  garantia  ao  titular  ausente  (a  Munici- 
palidade) do  que  o  inventor,  ci^a  divergência  com  o  primeiro 
é,  por  seu  tumo^  uma  garantia  para  o  segundo  contra  a  collu- 
sfto  dos  dous. 

Depois,  o  que  esse  artigo  manda  restituir  pelo  inventor  é 
o  que  elle  tiuiia,  isto  ô,  a  posse  e  que  esta  pôde  ser  restituída 
sem  prejuizo  da  quest&o  do  df>miui0;  prova-o  a  simples  nomen- 
clatura dos  interdictos  possessórios.  A  Oommissfto  ignorava  oU: 
esqueceu  que  duas  disposições  só  si  consideram  contraditórias 
quando  o  cumprimento  de  uma  exolue  simultânea  e  successi- 
vamente  o  da  outra  ou  nfto  percebeu  a  dependência  em  que 
tanto  o  art.  295  como  o  de  1524  estava  para  com  o  art.  1521. 
Be,  porém,  percebeu  e  nfto  obstante  formulou  a  censura,  fel-a 
mais  uma  vez  de  má  fé,  supposiçfto  até  certo  ponto  autorizada 
pela  inversfto  da  ordem  natural  dos  artigos  que  transcreveu. 

VI 

Neste  capitulo  voltam  os  Jurisconsultos  do  Governo  a  can- 
sada questfto  da  antichrese,  reduzida  pelo  projecto  a  uma  mo- 
dalidade do  empenho  (hypotheca  ou  penhor)  como  foi  concisa 
mas  claramente  explicada  no  n.  5  do  capitulo  G**  da  minhar 
resposta.  Agora  pretendem  elles  eusinar-me  o  que  aprende- 
ram commigo,  e  começam  atirando-me,  como  uma  novidade,  a 
L.  14  Código  L.  4  t.  32,  que  talvez  nunca  tivessem  lido  antes 
de  vel-a  citada  naquella  paHsagem.da  mesma  resposta,  ao  lado 
da  L.  17  do  mesmo  titulo. 

Primeiro  do  que  elles  soube  eu  (e  nfto  ha  nisto  motivo  de 
vaidade)  a  historia  da  creaçfto  da  antichrese  ;  mas,  assim  como 
o  Cod.  Nap.  e  os,  que  o  imitaram,  supprimiram  o  emphyteuse 
e  a  superfície  (7)  quf'  recebemos  do  direito  commum,  assim 
também  tentei  supprimir  a  antichrese,  como  jus  in  re,  dis- 
tincto  do  empenho,  e  reduzil-a  á  uma  modalidade  do  mesmo. 

A  Oommissfto  nfto  encontrou  para  isso  nenhuma  razfto  de 
utilidade  social,  nem  de  interesse  local,  eu,  porém,  achei  e  vou 
dal-a,  começando  de  advertir  que  foi  a  mesma  pela  qual  sup- 
primi  a  faculdade  de  constituir  mais  de  duas  hypothecas  so- 
bre o  mesmo  immovel  (art.    1.706). 

A  ordem  publica  é  o  desideratum  de  todo  legislador  e- 
funda-se  principalmente  na  harmonia  dos  interesses  particu-^ 
lares.  Uma  demanda  é  sempre  um  indicio  de  desordem  na» 
relações  do  direito  privado,  que  nfto  raro  repercute  nas  do  di- 
reito publico,  e  as  causas  mais  frequentes  de   demanda  sfto   a 


(7)  O  projecto  conserva   o    emphytease,  m«s  supprime   a    saperficie, 
aetim  como  o  snbeinpbyteuse. 


Digitized  by  VjOOQIC 


TREPUOA  DO  AUTOR  DO  PROJECTO  121 

distíncçfto  do  meu  e  do  teu  e  á  falta  de  comprimento  das  obri- 
gações. 

Ora,  a  obrigaçfto  de  ceder  os  fructos  da  cousa  empenhada 
em  oompensaçfto  dos  Juros  da  divida  (característico  da  anti- 
chrese)  pode  ser  facilmente  frustada,  se  o  credor  nfto  tem  di- 
reito á  posse  da  cousa,  de  que  pôde  ser  perpetuamente  privado 
por  qualquer  excussfto  de  peuhor,  ou  bypotheca,  sobre  a  mesma 
cousa.  Bi,  porém,  o  credor  tem  a  posse  do  objecto,  porque 
prival-o  da  sequela  e  da  preferencia,  que  s&o  os  consectarlos 
naturaes  da  bypotheca  ou  do  penhor,  quando,  aliás,  qualquer 
doestes  grava  o  objecto  de  tal  modo,  que,  si  forem  anteriores,  a 
antichrese  nfto  será  possível  sem  o  consentimento  do  credor 
real  preexistente?  (arts.  1.632,  1.675  e  1.702) 

Por  outro  lado,  desde  que  sfto  permittidas  duas  hypothe- 
cas  sobre  o  mesmo  immovel,  cujo  locatário  pode  ter  direito  de 
retençfto  por  bemfeitorias,  ou  por  contrato  de  prazo  fixo,  e 
cujo  domínio  pode  estar  ainda  dividido  entre  o  senhorio  dire- 
cto e  o  emphyteuta,  nfto  parecerá  tfto  difflcil  como  perigosa  a 
discriminaçfto  de  tantos  Jura  in  re  sobre  a  mesma  cousa,  si  se 
pouder  ainda  complical-a  com  a  antichrese,  como  outro  Jua 
in  re  distincto  ! 

O  autor  do  projecto  nesta  matéria  nfto  foi  nem  podia  ter 
sido  inspirado  pela  Ord.  L.  4  Tit.  67;  porque  a  razfto  desta  era 
evitar  a  usura,  matéria  que  trazia  peccado^  e  quem,  como 
elleniau teve  a  liberdade  dos  Juros  convencionaes,  nfto  podia 
deixar-se  influir  por  aquella  consideraçfto. 

A  citaçfto  do  conselheiro  LafTayette  pôde  ser  verdadeira 
abjure  constituto  ;  mas  é  impertinente  de  jure  constituendo^ 
do  que  nfto  cogitava  nem  podia  cogitar  ao  escrever  aquella 
passagem. 

VII 

O  cap.  V  e  ultimo  é  o  epilogo  da  replica,  escripto  naquelle 
tom  de  quem  Juiga  vituperar  os  outros,  elogiando  a  própria 
obra;  affirma  que  a  exposiçfto  de  motivos  nfto  contém  motivos; 
que  o  plano  do  projecto  (que  a  commissfto  dá  como  seu)  foi 
mal  comprehendido  e  mal  executado  ;  que  as  instituições  Ju- 
ri^cas  foram  todas  confundidas;  que  as  disposições  foram,  em 
geral,  copiadas  sem  critério  e  concluo,  lembrando  um  imitador 
macaco  de  La  Fontaine.  quando  viria  muito  mais  a  propósito 
o  pretendente  á  coroa  do  lefto  (S) ;  pois  outra  cousa  nfto  foi  a 
nomeaçfto  dos  autores  para  obra  de  tanto  fôlego. 

Entretanto,  essa  Expoaição  de  Motivos,  tfto  malsinada 
pelos  Actos  do  Sr.  Fernando  Lobo,  mereceu,  como  Já  fiz  notar 
ao  Senado  no  meu  discurso  de  10  da  Outubro  do  anno  próximo 
passado,  as  honrosas  referencias  de  homens,  como  lir.  Schnei- 
der,  o  suoceasor  de  Bluntshli  na  universidade    de  Zurich,   e 


(8)  LiT,  6  Fab.  6. 
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Mr.  Bívier,  um  vulto  dos  mais  notáveis  da   Sociedade  de  Le- 
gislação Comparada. 

Pena  ô  que  o  numero  das  pessoas  capazes  de  julgar  entre 
nós  essas  matérias  nfto  seja  maior  e  que  eu  n&o  possa  fiizer 
chegar  a  todas  ellas  o  meu  projecto,  a  sua  critica  e  a  sua  de- 
feza,  para  que  todos  admirem,  ao  menos,  a  competência  convi- 
ciosa  dos  sábios  do  governo,  que  .a  exhibiram  ostentosamente 
no  intróito. 

Alli  disseram  que  suas  difflculdades  foram  aggravadas 
pela  minlia  malioia  ;  que  impugnei  a  nomeaç&o  de  uiua  com- 
miss&o  revisora  (o  que  é  faiso)  ;  que  só  respondo-lhes  com  alei- 
ves  e  injurias  ;  e  que  «si  o  projecto  comprometteu  a  suíBei- 
encia  teclinica  do  autor,  a  resposta  comprometteu-lhe  a  inte- 
gridade da  mente.» 

£,  como  desculpa,  citam  uma  passagem  em  que,  sem  par- 
ticularizar ninguém,  respondi  ao  tópico,  onde  elles  me  argui- 
ram de  desvirtuar  a  familía,  por  nfto  considerar  os  deveres  do 
pae  para  com  os  filhos  inferiores  aos  do  marido  para  com  a 
mulher.  Legitimistas  ferozes  do  íim  do  século,  nfto  os  posso 
acompanhar,  mas,  si  cada  qual  dft  o  que  tem,  ninguém  é  obri- 
gado a  receber  todas  as  liberalidades  que  outrem  pretenda  fa- 
ser-lhe,  por  conta  própria  ou  de  um  terceiro,  que  as  ordene  e 
pague. 

Como  disse,  ao  concluir  a  minha  Exposição,  desde  que 
vi  a  conimisBfto  constituída  dous  dias  depois  do  prazo,  eín  que 
devia  ter  dftdo  parecer,  nunca  esperei  outra  consa,  e  só  entfto 
comecei  a  reflectir  sobre  a  patriótica  consoreiação,  que  me  fora 
proposta  com  o  autor  do  outro  projecto,  pelo  ez>Senador 
Américo  Lobo,  irmfto  do  entfto  Ministro  da  Justiça,  na  sessfto 
deli  de  Maio  de  1893. 

Aquelle  Ministro  tinha-iue  tamanha  mft  vontade  que  ou- 
sara, em  8  de  Abril  de  1892,  telegraphar-me  para  Genebra, 
prohibindo-me  de  ser  candidato  á   Senatoria    pelo  Piauhy. 

O  Presidente  da  Commissfto  fóra  escolhido  por  eUe  pela 
m&  vontade  injusta  e  indiscreta,  que  mauifestava  contra  mim 
urbi  et  orbi,  desde  00  cafés  até  ao  Supremo  Tribural  Federal ; 
porque,  em  1889  ou  1890,  impugnei,  tfto  vigorosa  como  come- 
dldamente,  a  sua  tentativa  de,  como  advogado  do  testamenteiro 
e  inventariante  de  B.  Rosa  Cândida  de  Passos  Bezerra  (Escrivflo 
Cabral  Velho)  substituir  no  inventario  a  declaraçfto  dos  her- 
deiros testamentários  pela  dos  legítimos,  um  dos  quaes  era  o 
mesmo  testamenteiro. 

Outro  commissario,  lente  muitas  vezes  sem  diecipulos,  de 
ama  cadeira  do  curso  de  notariado  da  Faculdade  de  Direito, 
onde,  quando  estudante,  levara  um  i2,  posto  por  mim,  offera- 
ceu-se  provavelmente,  ou  foi  lembrado  para  meu  Juiz,  na  revi- 
aflo  do  projecto,  e  obteve-o,  naturalmente,  por  acaso. 


(9)  Transcrevo  no  fim  o  juizo  dos  dous.  transmittidos  em  cartõc»  pM* 
taes;  porque  limitei-ine  a  reinetter-lhet  a  Expoãição,  traduzida  em  franges, 
sem  pedir-Ibes  nada,  nem  escrever. 
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O  terceiro:  e  uiúeo  que  podia*  imagtciar  a»  erlticaa,  »qae 
teniiD  iB^wndido,  em  um  antigo  eoiwllsei^Oj  oompanhaiifo  e 
amigo  intiDU»  do  MidstcOi 

Convidado*  oom  inBistenoiapor  elle^,  fui  um  dia  asfllBtir  aosr 
ttabaliios  da  Commissfto  na  Secretaria  da  Justiça,  onde  eneon- 
tnd-ft-  ii'uni  pequenoi  compartimeotO)  saitiirado'  de  fumo  <i8  olia- 
rato,  tendo  aoi  oratro  uma  me8%  em  cuja  extremidade  havia 
trez  chioaras  com  uns  restos  de  café  d»  expediente  e  a  cujo  topo 
Bentava^-se  (v  Presidente,  que  soppria  a  pobreza  de  idéki»  pela 
superabundância  de  cabelios,  soletrando  alguns  artigos  do  prO" 
Jecto,  emquauto  os  dous  companheiros  examinavam  alternada- 
mente  trez  grandes  volumes  abertos,  o  maior  dos  quaes  era  um 
diccionario  portuguez,  o  immediato  a  Consolidação  das  Leis 
Oiyis  e  o  ultimo  um  exemplar  da  ediç&o  do  Código  Commer- 
<;ial,   annotada  pelo  Conselheiro  Dr.  Orlando. 

Minha  entnwta  interrompen  t»  profunda»  meditações  dos 
Cujacios,  a  cujo  Presidente  declarei  que  tinha-rae  abstido  de 
asústir  aos  seus  trabalhos^  por  saber  que,  antes  mesmo  de 
conhecer  o  meu,  elle  jft  tinha  Juizo  feito  e  externado,  desde  os 
cafôs  de  segunda  ordem  até  o  primeiro  Tribunal  do  paia. 

Depois  de  um  ligeiro  appello  a  algjimas  das  suaa  expressões 
mais  cáusticas,  nfto  ousou  contestar-me,  e  concluio  que,  real- 
mente D&o  approvava  o  meu  projecte  entre  outras  razoes,  que 
eallon,  porqpe  nfio  podlaentendes  artigos,  como,  por  exemplo,  o 
art  169. 

Em  seguida  o  meu  antigo  discípulo  ponderou-me  que  o 
projecto  continha  muita  matéria  processual . 

Perguntei-lhe  que  distineçfto  fazia  entre*  o  direite  civil,  a 
theoria  da»  acçOe&e  a  matéria  do  pBooesso,  e  ficou  de  dar-me  a 
reepostait  qjuê  nunca  deu>  no  dia  seguinte. 

Em  seguida  promatti  também  ao  presidente  reepondeMhe 
no  dia  seguinte,  quando  voltei,  efectivamente,  para  ofibrecer-lhe 
um*  exemplar,  df^  Apo»tUh<M'  de  Sotoro  dos  Beis-— mimo  que 
elle  perdeu  a  conselho  do  entfto  Director  Gerai  da  Secretaria, 
q^ae  o-consideroia^  nSo  me  lembro  bem,  si  inútil,  por  vir  tarde,  ou 
inconveniente,  por  parecer  ofTensivo. 

Com  taes  antecedentes  era  preciso  ser  cego  para  nfto  pre- 
gar o^qtte  mn^esperovai 

Eu  nfto  podia  ficar  satisfeito  com  o  verediotum  da-  sciencia 
offiotal;  o  MlnistEO'  Bim>  esse  devia  ficar  e  ficou  tanto  que 
reteve  aqui  durante  seis  mezes  a  commi8«fto,  que  n0o  devia 
demotwp-se  mats  de  tras?,  e  se,  negou-me  o  premio  d^ido, 
quandx»  nfto  podia  mais  ftóel-a,  mimoseou,  sem  lei  e  sem  verba, 
eom.  a  quarta  parte  delle'aos'8eus*tre0  Jurisconsultos. 

Bste»,  portanto,  tinham  as  melhores  razOèe  para  acabar, 
eomo  aoabaram)  a  su»  replica,  rendendo  graças- a  um  ministro 
tM  attenoioso,  e  »  um  amigo  tfto  liberai. 

Nee«e  ponto,  ao  menos,  estamos  de  accôrdó,  e  Já  6  alguma 

COUBS. 

Quanto  aoe  outro»;  por0m,  estamos^  tfto  longe  dt9  con- 
-cordar  que  attribuo  a  recusa  extemporânea  do  meu  prorfecto : 

il 
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V  à  exiatenoia  de  outro  do  meu  illustrado  coUega,  Dr.  Felido 
dos  BantoB ;  2?  á  naturalidade  do  ministro,  que  promoveu 
aquella  recusa,  depois  de  desesperar  da  ooruoroiação  pátrio- 
Uoa,  proposta  pelo  irmAo  senador,  na  sessfto  de  11  de  Maio 
de  1893. 

Disto  estou  tfto  convencido  que,  ainda  quando  todos  os 
contemporâneos  me  contestassem,  eu  appellaria  confiado  e 
imperterrito  para  posteridade. 

Capital  Federal,  21  de  Agosto  de  1895.—^.  Coelho  Bo- 
drigueè. 


DOCUMENTO  A  QUE  BE  BBFERE  A  NOTA  1? 

l.o^a  GNibinete  do  Ministério  da  Justi^  e  do  Interior,  23 
de  fevereiro  de  1894. 

Ao  Br.  António  Nunes Galvfto  —  Rogo  providencieis  afim^ 
de  que  na  Typographia  Nacional  se  imprima,  por  conta  deste 
ministério  o  projecto  do  código  civil,  cujas  provas  vos  serfto 
apresentadas  pelo  Br.  Dr.  António  Coelho  Rodrigues. 

Baude  e  fraternidade.—  Carlos  Borges  Monteiro^  official 
de  gabinete.  » 

2«—  Imprensa  Nacional  em  28  de  Junho  de  1883. 

Dlm.  Sr.  Dr.  Coelho  Rodrigues. 

Respondendo  á  sua  carta  cumpre  declarar-lhe  que  o  «  pro- 
jecto do  Código  Civil  »  foi  recebido  neste  estabelecimento  em 
27  de  Fevereiro,  e  terminada  sua  impressão  em  7  de  Abril  do 
corrente  anno. 

Aproveitando  a  occasiao,  reitero  minhas  altas  considerações 
e  estima,  e  subscrevo-me 

Seu  criado  muito  obrigado. 

{Aèsignado)  José  Alexandre  de  Azevedo. 

N.  B .  Ambas  as  firmas  estfto  reconhecidas  pelo  Tabellifto 
Evaristo . 

3<»—  Directoria  Geral  da  .íustíça— 1?  Secçfto  fi . .  .Ministério 
da  Justiça  em  27  Julho  de  1893 . 

Nos  termos  do  art.  10  do  contrato  comvosco  celebrado 
pelo  Governo  Provisório  em  12  de  Julho  de  1890,  declaro-vos 
que  o  Gk)vemo— &  vista  do  parecer  da  commissao  encarregada 
de  rever  o  projecto  do  código  civil  por  vôs  redigido  —  reaolve 
nao  acoeitar  este  trabalho.  Pela  directoria  da  Justiça  deata. 
Secretaria  d'£stado  vos  será  remettida  cópia  do  referido  pa- 
recer. 

Saúde  e  firaternidade. 

{ÁBsignado)  Febnando  Lobo.— Sr.  Dr.  António  Coelho 
Rodrigues. 
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4?—  Directoria  Gerai  doa  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Jaoeiro  2  de  Agosto  de  1893. 

De  ordem  do  Br.  Ministro  dos  Negócios  desta  Repartiçfto 
remetto-vos  o  incluso  exemplar  impresso  do  parecer  apresen- 
tado pela  commissfto  encarregada  de  rever  o  projecto  do  código 
civil  por  vós  redigido . 

Baude  e  fraternidade. 

Sr.  Dr.  António  Coêiho  ICodrigues . 

{Asaignado)  Lucio  de  Mendonça. 


DOCUACENTOS  A  QUE  SE  REFERE  A  NOTA  9* 

1.°  !.<>—«  Pardonnez-moi,  Monsieur  et  três  hoaorè  confrère, 
Bi  je  prends  une  simples  carte  pour  vous  présenter  mes  hum- 
bles  remerciments  au  sujet  de  1'envoi,  que  vous  avez  eu  la 
bonté  de  me  faire,  de  votre  Ezposé  de  Motifa,  Je  Tài  dejà  par- 
couru,  et  Je  le  lirai  avec  un  vif  interôt. 

«  VeuiUez,  Monsieur,  agréer  Pexpression  de  ma  haute  et 
respectueuse  considération.  Bruxelles,  le  16  avrll  lQ9i'^  Al- 
phonae  JRivier.  » 


2.»  «  Monsieur  !  Je  vous  rémercie  sincèrement  de  votre  Ex- 
poêé  de  Motifa  du  proJect,  de  Code  Civil  brésilien,  travail  qui 
montre  tant  de  connaissances,  autant  du  Droit  Bomain  que  des 
Codes  modernes.  Agrôez  Passurance  de  ma  considération  par- 
faite.  —  Zurlcli,  1  de  mal  de  1894,— -4.  Schneider  pro- 
fesseur.  » 


3.0  O  Journal  de  Oênêve  de  12  de  maio,  na  sua  parte  bi- 
bliographica,  dando  noticia  de  meu  folheto,  disse  o  seguinte: 
«  Nous  avons,  depuis  quelques  années,  dans  notre  vllle,  un 
savant  Jurisconsulte  brésllienle  Dr.  A.  Coelho  Rodrigues,  que 
le  gouvemement  de  son  pays  avait  cbargô  de  lui  fournir,  dans 
Tespace  de  trois  ans,  un  proJect  de  Code  Civil  avec  partie  gé- 
Dérale  et  partie  spécial. 

Mr.  Rodrigues  vient  de  publler  à  VImprimerie  Suiaae  un 
Expoaê  de  Motifa  de  son  proJect  de  Code  Civil,  puis  «  le  rap- 
port  de  la  commission  de  révision  du  mdme  proJect  *  sulvi  de 
la  «  réponse  de  P  Auteur  »,  qul  sent  un  peu  la  poudre.  On  nous 
dit  dans  le  préface  les  circonstances,  qui  expliquent  cette 
vivacitô. 
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Nous  attirons  Patteution  des  hommes  compétents  8ur  ces 
études  de  haute  portée,  poursuivies  avec  une  rômarquable  vi- 
gueur  par  un  honime,  qui  fait  honneur  à  son  pays  et  dont  les 
rélations  à  Génève  apprôcient  tout  le  mérite.— W.  *  » 


•  Esta  assignatan  occulta  o  nome  de  Mr.  L.  Warin,  professor  de  So- 
ciologia na  Universidade  de  Genebra,  cnja  congregação  ainda  ha  poaeo  o 
distiaguio  nomeando  para  representaj-a  na  Exposição  de  Chicago. 

Sei  disto  por  informações  directas,  qne  pedi  e  obtive  da  redaçio  da- 
qnelle  jornal,  depois  daquella  noticia. 

O  mesmo  jornal,  já  se  havia  referido  lisonjeiramente  ao  mea  trabalho 
no  seu  retrospecto  politico  relativo  ao  Brazil.  publicado  em  prâacipios  de 
janeiro  do  anno  passado,  e  redigido  por  outro  professor  da  Univcrsidadep 
qne  não  tenho  a  honra  de  conhecer  e  que  provavelmente  colheu  suas  infor- 
mações do  seu  dittincto  coDega  e  meu  pairicular  amigo,  Mr.  Louis  Bridei, 
profeasoi  de  Legislação  Comparada,  o  nnico  de  quantos  vi  na  Europa.  quA 
viu  o  mea  projecto,  ovviu  me  traduzir  o  índice  e  fezHoae  a  honra  de  ai 
gumas  observações  críticas,  pela  mór  parte  procedentes. 
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—  Senado  — 

Um  mez  e  onze  dias  depois  da  minha  partida  para  a  £a- 
ropa,  onde  fui  redi^r  o  meu  projecto  na  conformidade  do  art  5^ 
do  contrato,  a  12  de  Jullio  de  1891,  o  íaliecido  Senador,  Felicio 
dos  Santos  offereceu  o  seu  projecto  ao  Senado  que  o  remetteu 
H  respectiTa  commisafto  de  Justiça  e  Legielaçfto. 

Parece  que  esta  julgou  inconveniente  a  ruptura  intempes- 
tira  do  meu  contrato  e  que  por  isso  absteve-se  de  interpor  o 
seu  parecer  a  respeito;  porque,  em  21  de  Setembro  do  mesmo 
anno,  o  venerando  senador  Saldanha  Marinho  ofléreceu  o  se- 
guinte projecto,  que  teve  o  n.  46  : 

Art.  10  Fica  adoptado  como  código  civil  da  Bepublica  dos 
Sstados  Unidos  do  Brasil  o  projecto  apresentado  peio  senador 
Joaquim  Felicio  dos  Santos. 

Art.  20  BevogftOH9e  as  disposições  em  contrario. 

S.  R. 

Senado  Federal,  21  de  Setembro  de  1691 . 

c  ScUdcmha  Marinho^Americo  Lobo— Pinheiro  Machado 
— Pcsranhoè — Bamiro  BaroéUot,  » 

Um  mez  depois  a  commissOo  apresentou  sobre  esse  projecto 
o  seguinte  parecer,  n.  15S  de  1891. 

■  A  Ck>mmis8ao  de  Justiça  e  Legislaçfto  tendo  de  dar  pa- 
recer sobre  o  projecto  do  Senado  n .  45,  do  corrente  anno,  man» 
dando  adoptar  como  Código  Civil  o  projecto  apresentado  pelo 
nobre  Senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos,  Julga  necessário, 
oomo  informação  ao  Senado,  juntar  nma  copia  authentica  do 
contrato  cobrado  pelo  GhDverno  Provisório,  com  o  Dr.  António 
Coelho  Rodrigues  para  a  confeoçflo  de  um  Código  Civil. 

Veriflca-se  desse    contrato  que  o  referido  Dr.    António 
Coelho  Rodrigues  propOe-se  e  obriga-HO  : 

V  A  entregar  o  projecto  do  Código  Civil  articulado  e  nor 
merado  dentro  de  três  annos,  a  contar  de  1  de  Setembro  de 
1890. 

2P  A  consolidar,  quanto  convenha;  o  direito  vigente,  re- 
formar o  que  convier  alterar,  substituir  ou  supprimir  e  accre»- 
eentar  o  que  íialtar  ft  legislaçfto  actnid  de  accoido  com  a  expe- 
riência das  naçOes  eivilisadM  e  com  as  necessidades  da  sltiiaçflo 
do  Biaiil. 
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3®  A  deixar  o  exercício  dos  cargos  públicos,  commlHsOes 
e  advocacia,  durante  o  prazo  do  contrato,  assim  como  a  nfto 
acceitar  cargo  ou  commissAo  alguma  sem  prévia  licença  do 
Ministro  da  Justiça ; 

4<>  A  perceber  durante  o  mesmo  prazo  o  honorário  mensal 
de  dous  contos  de  réis  e  no  fim  delle  o  premio  de  cem  contos 
de  réis  si  o  seu  projecto  for  accelto  pelo  Governo,  como  base 
do  futuro  Código  Civil ; 

6*^  A  receber  o  honoraio  por  trimestres  adiantados  em 
Paris,  Londres  ou  Lisboa,  mediante  prévia  designação  do  logar 
escolhido,  caso  prefira  fazer  o  trabalho  fora  do  paiz. 

6*  A  apresentar  o  projecto  antes  do  prazo  estipulado,  re- 
cebendo nfto  obstante,  dentro  dos  trinta  dias  seguintes  á  apre- 
sentação, sem  prejuízo  do  seu  premio,  os  honorários  corres- 
pondentes aos  mezes,  que  faltarem  para  com  pletar  o  mesmo 
prazo. 

70  A  participar  ao  Ministro  da  Justiça,  no  fim  de  cada  se- 
mestre, o  estado  do  trabalho  e,  no  caso  de  fallecer  antes  de 
2oncluil-lo,  seus  herdeiros  serfto  obrigados  a  entregar  ao  mesmo 
Ministro  o  que  estiver  feito  até  a  data  da  ultima  participação, 
ou  a  indemnizar  a  Fazenda  Nacional  do  valor  correspondente 
is  faltas  verificadas. 

8°  A  assistir  ao  exame  e  haver  vista  do  parecer  para  res- 
ponder ás  suas  censuras  ou  propor,  de  accôrdo  com  ellae,  as 
modificações  necessárias  ao  projecto,  caso  o  governo  resolva 
3ubmettel-o  A  revisAo  de  alguma  pessoa  ou  commissAo  ; 

9^  A  fazer  tirar  pela  Imprensa  Nacional  até  duzentos  exem- 
plares da  sua  resposta  ao  parecer  na  hypothese  supra. 

Conta,  portanto,  mais  de  um  anno  de  execuçAo  e.ste  con- 
trato, e  a  commissAo  está  informada  de  que,  na  conformidade 
da  clausula  6?,  o  contratante  apressa-se  a  apresentar  o  seu  tra- 
balho antes  do  prazo  estipulado,  havendo  todas  as  probabili- 
dades de  conseguir  este  resultado. 

Isto  faz  prever  que  muito  antes  do  termo  da  actual  legis- 
latura será  presente  ao  Governo  o  projecto  do  código  civil 
contractado  com  o  Dr.  Coelho  Rodrigues.  Mas,  em  taes  cir- 
cumstancias  nAo  parece  acertado  que  o  corpo  legislativo  se 
occupasse  desde  Já  de  tal  objecto,  porque  d^ahi  resultaria,  além 
da  violaçAo  de  um  contrato  em  execuçAo,  a  perda  de  um  im- 
portante subsidio  qual  o  que  deve  trazer  para  o  estudo  e  adopçfto 
do  código  civil,  o  projecto  em  elabora çAo  pelo  contratante. 

Em  um  caso  perderia  o  Thesouro  Nacional,  que  seria  in- 
dubitavelmente sujeito  a  uma  indemnisaçAo,  isto  é,  a  uma  des- 
peza  sem  proveito . 

Em  outro  caso  perderAo  os  legisladores  da  Republica  a 
oooperaçAo  efflcaz  de  um  trabalho  feito  em  condições  de  ofife- 
recer  as  mais  acertadas  resoluções  para  os  problemas  jurídicos 
que  terAo  de  ser  resolvidos  pelo  código  civil  brazileiro. 

A  commissAo  nAo  contesta  e  antes  reconhece  os  méritos 
do  projecto  apresentado  pelo  nobre  senador  Joaquim  Felicio 
dos  Santos  ;  mas  parece-lhe  que  o  methodo  proposto  para  a  sua 


Digitized  by  VjOOQIC 


o  PROJECTO  KO  CONORESSO  129 

âdopçAo  Dfto  é  O  mais  conveniente,  principalmente  quando  se 
trata  de  um  assumpto  de  tfto  elevada  importância.  A  accla- 
maçfto  de  um  código  civil,  pois  que  outra  cousa  nflo  significa  o 
projecto  n .  45,  6  um  processo  legislativo  perigosiBsimo  do  qual 
p6de  resultar  para  o  paiz  uma  situaçfto  mais  embaraçosa  na 
complexidade  das  relaçOes  juridicas  do  que  já  o  é  a  situaçfto 
presente. 

£m  presença  destas  considerações  a  commissfto  propOe  ; 

Que  a  projecto  n .  45  seja  retirado  da  discussfto,  aguardan- 
do-se  a  execuçfio  do  contrato  celebrado  com  o  Dr.  António 
Coelho  Bodrigues  para  a  conlecçfto  de  um  projecto  do  código 
civil. 

Sala  das  cominissOes,  20  de  Outubro  de  1891.— Campoa 
Sallea.—  J,  L.  Coelho  e  Campos,—  Oomensoro  (vencido).  » 

O  parecer  supra  foi  approvado  na  sessSo  de  80  de  Outu- 
bro e  na  mesma  data  o  Sr.  Felício  dos  Santos  requereu  a  re- 
tirada do  seu  projecto  ao  Senado,  que  Ih^a  recusou. 

Em  princípios  de  Maio  de    1893,   o  finado  senador  Theo- 
dureto  Souto  propoz-me  a  apresentação  do  projecto,  que  mais 
tarde  foi  ofTerecido  com  o  n.  42  daquelle  anno,  e  á    cuja  apre- 
sentaçfto  me    oppuz,  naquella  data,  por  achar-se  o  meu  pro- 
jecto sugeito  ao  estudo  da  commissfto  revisora. 

Minha  opposiçfto  ao  ofTerecimento  immediato  do  projecto 
determinou  a  apresentaçfto  do  requerimento,  que  aquelle  il- 
lustrado  collega  fez,  na  sessfto  de  10  do  referido  mez  e,  tendo 
me  opposto  ao  me»mo.  pelas  razOes,  que  dei  da  tribuna,  o 
autor  resolveu  retiral-o,  e  com  elie  a  sua  assignatura  do  pro- 
jecto, que  em  29  de  Agosto  seguinte  foi  apresentado  por  mim, 
de  accordo  com  desesete  coUegas  daquella  casa  do  Con- 
gresso. 

Senti  muito  a  nova  resoluçfto  do  illustrado  senador    pelo 
'Ceará,  nfto  s6  porque  era  um  dos    mais  competentes    na  ma- 
téria, como  porque  ficou  resentido    da  minha  opposiç&o  tran- 
sitória, que  nfto  lhe  podia  pesar  mais  do  que   a  mim  próprio. 

Dahi  o  meu  abandono  do  projecto  collectivo,  durante 
.longo  tempo  sem  andamento,  e  submettido  á  uma  commis- 
sfto especial,  que,  depois  de  varias  recomposições,  ficou  for- 
mada pelos  iilustrados  autores  do  parecer  n.  100  do  anno  pas- 
sado (1896). 

O  projecto  n.  42,  de  1893  foi  o    seguinte  : 

«  O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  provisoriamente  approvado  o  projecto 
do  código  civil  redigido  em  cumprimento  do  decreto  de  15  de 
Julho  de  1890,  cuja  execuçfto  começará  do  dia  1  de  Janeiro  do 
iumo  próximo  vindouro,  ou  do  seguinte,  si  neste  nfto  for  ap- 
provado o  presente  projecto . 

â  1.*  As  nomeações  dos  membros  da  commissfto  de  que 
trata  o  art.  29  das  disposições  addicionaea  transitórias  do  mesmo 
projecto,  serfto  feitas  até  o  fim  de  abril  e  submettidas  a  appro- 
vaçAo  do  Senado  até  o  dia  8  de  Maio  do  anno,  em  que  co- 
meçar a  ezeeuçfio  do  novo  código. 
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i  2.^  O0  membroe  do  Congresso  Naeional,  qae  tiverem  oe 
i^uisitos  do  citado  «rt.  2?,  poderfto  eer  xrameados  pan 
aqiMlla  oommissfto,  e  eoiiserv»rfto  seus  logaree,  ainda  que  4er- 
inine  seu  mandato  e  dAo  sejana  reeieitoB. 

Bala  das  sessOes,  29  de  Agosto  de  1893.  A,  GoeUho  Bodrí- 
gttes,'-  Elyseu  Martins .^Brat  Carneiro.  -^Laper .  — On««.— 
Oeneroao  Marques. --J,  Joaquim  de  Souza. — Nina  Ribeiro. 
---Mefisias  de  OuamOo. —  Almeida  jBmrreto.—  JF'irminB  da 
Silveira.^  J.  Catunda.-^Joêê  Pereira  doa  Santos  Andrade.— 
SUvaOanedo.— António  JBaena.— Paranhos. ^^oão  Neiva.-^ 
Ounha  Júnior. —V.  Damcísio.n 

Este  projecto  foi  substituído  pelo  que  a  commissfto  eepe* 
dal  offereceu  em  19  de  Agosto  do  anno  passado  (1896)  nos 
termos  do  parecer  seguinte  : 


N.   100—1896 


«A  Commisefto  Especial  do  Código  Civil  vem  desem* 
penhar-se  da  árdua  e  honrosa  tarefa  que  lhe  foi  confiada  pelo 
Benado,  apresentando  o  parecer  que  formulou  sobre  o  Projecto 
do  Código  Civil  Brazileiro,  organieado  pelo  Dr.  António 
Coelho  Bodrigues. 

A  commissflo  nAo  dissimula,  mas  antes  reconhece  e  con- 
fessai a  imperfeiç&o  e  defectividade  do  seu  trabalho,  determi- 
nadas, já  pela  grandeza  do  assumpto,  que  nfto  ha  maior  na 
existência  social  de  um  povo,  já  pela  estreiteza  do  tempo  de 
que  dispoz  para  estudar  matéria  de  tal  magnitude,  t&o  complexa 
nos  seus  elementos  intrínsecos,  nas  suas  manifestações  objec- 
tivas e  no  funccionamento  do  seu  organismo,  que  deve  ser  a 
justa  reluçfto,  o  espelho  fiel  do  estado  social,  no  que  este  tem 
de  mais  intimo  e  fundamental. 

O  Código  Civil  deve  ser  o  monumento  legislativo  mais  solido, 
mais  vasto  e  mais  grandioso  de  uma  naçfto. 

Napolefto  I,  no  meio  dos  deslumbramentos  das  suas  glo- 
rias militares  e  politicas,  orgulhava-se  do  Código  Civil  Francez, 
publicado  em  1804  sob  seus  auspicies  e  comparticipaçfto. 

Na  verdade,  conoebe-se  um  povo  íeiiz  sem  a  liberdade 
politica,  mas  nfto  se  concebe  a  liberdade  politica  sem  a  ver- 
dade e  efficiencia  dos  direitos  civis. 

E  é  justamento  por  esta  razfto  básica  que  a  construcçfto  e 
formulação  regular,  harmónica  e  opportuna  do  direito  civil 
brazileiro,  frustrada  até  o  presente,  tJpoiz  64  annos  de  nacionali- 
dade, se  impOe  aos  legisladores  da  Republica,  já  como  pre- 
mente e  iniUudivel  necessidade  da  vida  civil,  já  como  o  maia 
solido  alicerce  das  instituições  politicas. 

Nfto  ha  como  desconhecer :  o  corpo  mais  abundante  do 
nosso  direito  civil  escripto  traduz  em  geral  um  estado  juridieo^ 
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de  trez  secoloB  atrazado,  iflocompativel  e  indigno  da  noeaa 
civillsaçfto,  e  que  Jà  «m  1641  provocava  em  Portugal  red»- 
BUfeçftes  )por  impróprio  e  deficiente  para  ftquella  época. 

Foi  sob  o  domínio  destas  idéas  e  destes  sentimentos  que  b 
eomnilesfto  especial  entregou-ee  ao  estudo  do  aDudldo  pFo« 
Jecto  «  Mga  de  declarar :  —  neSle  defwrou  copioso  e  rico  ca- 
bedal selentiâco,  prova  do  indefesso  labor  e  da  competência  do 
teu  illastrado  autor. 

No  exame  do  |nt)}ecto,  a  oommissfto  oollocoo-se  no  pombo 
de  vlvte  que  Ibe  pareceu  o  único  apropriado  para  orienteiHie 
natnbalbo  confiado  ao  seu  estudo. 

-O  Corpo  Legislativo,  que  alguém  Já  denominou  com  pro- 
priedade o  concilio  da  razfto  nacional,  por  isso  mesmo  nfto 
deve  ser,  e  de  facto  nfto  é  um  congresso  de  Jurisconsultos  ;  pre- 
cisa de  aptidões  variadas  e  é  representado  por  numerosas  sum- 
midades  de  competências  scientifícas  diversas. 

Dahi  a  impropriedade  de  ser  por  elle  discutido  em  de* 
tidliea  um  <}odigo  dvil,  que  representa  o  organismo  vivo  do 
direito  oom  as  suas  relaçfves  bem  definidas  e  ponderadas,  as 
■nas  Instituições  scientificamente  caracierisadas,  as  suas  regraa 
preei9araente  oomprebensivas  :  d  um  todo  harmónico,  um  te^ 
eido,  por  as^m  dizer,  lógico,  cujo  falseamento  em  uma  daa 
fibras  perturba  o  fúnccionamento  do  todo. 

O  Corpo  Legislatívo  o  deve  examinar  principalmente  no 
s€«  coDjuneto,  nos  seus  lineamentos  geraes,  nas  suas  tendea- 
das.  A  vida  real  do  direito,  a  sua  applicaçfto  na  pratica  judi- 
ciaria denunciflvrfto  as  imperfeições  e  lacunas  porventura  exis- 
leB^tos  na  construcçfto. 

E'  o  exemplo  profioao  que  nos  d&o  modernamente  os  Par- 
lamentos de  naçOes  cultoras  do  direito :  o  mal»  recente  e  mais 
signlílcativo  nos  oiferece  a  AUemanha,  onde  o  Reischtag  acaba 
de  voÉar  no  seu  conjnncto  o  Oodigo  Civil  do  Império,  em  cuja 
sUaboraçflo  trabalharam  os  mais  notáveis  Jurisconsultos  da  Al- 
lemanha  desde  1874. 

Tendo  sido  o  projecto  respectivo  fiubmettido  ao  Reischtag, 
este  ordenou  a  sua  revisRo  por  unia  com missfto  de  Juriscon- 
sultos, e,  feita  aquella,  o  approvou  quasi  sem  nenhuma  oor- 
recçfto.  (1) 

O  projecto  do  Código  Civil  Portugutíz,  elaborado  pelo 
conspícuo  JuiiscoTMUflto  Visconde  de  Heabra,  foi  revisto  por 
uma  commissfto  e  approvado  em  1867  pelo  Parlamento,  qoe 
nelle  fez  uma  única  alteração,  relativa  ao  casamento  civil ; 
mas  esea  tmica  «Heraçfto,  diz  o  eminente  commentador 
desse  código,  o  conselheiro  Dias  Ferreira,  deturpou  aquella  in< 
stitniçfto  Juridica^  creando  a«itinomia  nas  respectivas  dispo- 
sições. 

Na  Hespanha,  o  Corpo  Legislativo  subministrou  as  base» 


(1)0  Rejscfatag  ftugmentou  um  caso  d«  fivorcio  e  modrfioou  a  aituaçio 
4a  BiiillMr  «atada. 
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do  código  civil  (188S)  á  commiasfto  que  o  oonfeccionou,   e  na 
mesma  lei  aatorisou  o  Poder  Executivo  a  decretal-o. 

Obedecendo  a  esta  direcçfto»  entendeu  a  commissfto  es- 
pecial que  n&o  convinha  formuJar  o  seu  parecer  contendo  o 
estudo  analytíco  de  todas  as  instituiçOM^  de  direito,  compen* 
diadas  no  projecto,  parecendo-Ihe  suffldente  e  consoante  ao 
pensamento  que  a  dirigiu  a  exposição  de  suas  idéas  acerca  do 
plano  geral  do  projecto,  da  concatenaç&o  systematica  das 
grandes  divisOes  do  direito  civil,  da  estructura  das  instituições, 
molduradas  por  essas  divisões,  e,  em  relaçfto  a  muitas  daqnellas 
sobre  cuja  organisaçflo  sente-se  em  desaccordo  com  o  projecto, 
definir  os  caracteres  específicos,  que  a  sciencia  e  a  historia  do 
direito  pátrio  lhes  assignalam. 


Quanto  ao  plano  da  obra,  o  projecto  consagra  a  classificação 
do  direito  civil,  denominada  classificação  allemA,  a  qual,  nio 
sendo  rigorosamente  scientiíica,  todavia  6  a  que  se  presta  a 
uma  exposiçfto  clara  e  methodica  do  direito  civil,  e  é  doutri- 
nada pelos  mais  profundos  Jurisconsultos  modernos  desde 
Savigny,  realizada  recentemente  no  Código  Civil  allemfto. 

O  projecto  está  dividido  em  duas  partes  ;  uma  geral,  á 
qual  se  reservam  os  princípios  geraes  do  direito  dvil,  que  afto 
elementos  lógicos  das  instituições  concretas,  e  a  outra  espe- 
cial, comprehenHÍva  dessas  intituiçOes  agrupadas  em  quatro 
divisões  :  1?,  Das  Obrigações  ;  2?,  Da  Posse,  da  propriedade  e 
dos  outros  direitos  reaes  ;  3%  Do  Direito  da  família  ;  4%  Das 
8uccess0es. 

Este  plano  corresponde  ao  de  Heise  e  Tbibaut,  com  a 
differença  da  restituição  in  integrum,  que  formava  a  quinta 
parte  do  systema  de  Heise,  e  que  Savigny  e  outros  Juriscon- 
sultos eliminaram  como  parte  principal. 

Entretanto,  si  o  projecto  acceltou  esta  dassiflcaçfto, 
todavia  nfto  a  realizou  rigorosamente,  como  cumpre,  pois  a 
alteia  na  ordem  da  collocaçfto  das  duas  primeiras  divisOes, 
antepondo  as  Obrigações  ao  direito  das  cousas. 

Esta  inversfto  contravem  á  ordem  natural  e  lógica,  em 
que  o  espirito  concebe  a  formaç&o  das  relações  de  direito,  en- 
caradas objectivamente. 

No  exercício  da  fucultas  agendi,  a  necessidade  immediata, 
imperiosa  e  inevitável,  condiçfto  da  existência  humana,  que 
o  homem  sente,  é  a  apropriaçfto  de  cousas  do  mundo  exterior : 
a  posse  e  o  domínio  sfto  racionalmente  a  primeira  manisfea- 
taçfto  do  direito  realizado. 

Na  primeira  infância,  em  que  a  vontade  nfto  se  manifesta, 
a  capacidade  Jurídica  é  supprida  por  outra  capacidade  Jurídica 
activa,  nfto  por  força  de  uma  convençfto,  mas  em  virtude  de 
um  vinculo  natural,  moral,  superior  e  anterior  á  lei. 

A  permuta,    as  prestações  de   homem   para  homem,  a 
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obiigaçfto  em  summa  sfto  relações  jurídicas  posteriores,  na  gé- 
nese do  direito . 

A  esta  manifestaçfto  imperiosa  do  domínio  se  podem 
applicar  os  bellos  versos  de  Schiller  (segundo  a  traducçfto 
franceza)  : 

«II  íaut  que  l'homme  puisse  dire  de  quelque  chose  :  ceei 
est  à  moi  ;  ou  il  brulera  et  tuera. » 

O  direito  das  cousas  precede,  portanto,  o  direito  das  obri- 
gações, embora  ambos  se  resolvam  em  uma  synthese  superior : 
o  direito  dos  bens. 

Verdade  ô  que  o  Código  Civil  allemfto  em  sua  parte  espe- 
<dal  contém  em  primeiro  logar  o  direito  das  obrigações.  O 
fundamento  disto,  porém,  nAo  é  uma  razfto  de  ordem  scienti- 
fica  ou  doutrinaria,  mas  toda  exterior  e  local. 

As  obrigações,  escreve  Baoul  de  La  Grasserie,  formam  a 
parte  do  direito  civil,  que  mais  independe  de  instituições  par- 
ticularístas,  e  onde  os  Juriconsultos  de  todos  os  paizes  encon- 
tram um  campo  commum  para  o  estudo  :  é  destinado  a  servir 
de  ponto  de  apoio  á  uuiÒcaçfto  da  legislaçfto  civil  entre  os 
differentes  povos. 

Ora,  essa  aspiraçfto  da  universalisaçflo  do  direito  corres- 
pondia na  Ali  em  an  ha  á  uma  aspiraçfto  nacional,  ft  unificaçfto 
do  direito  civil  allem&o  que  nfto  constituía  um  corpo  homo> 
geueo,  mas  corpos  diversos  de  legislaç&o,  carecterisada  por 
usos  e  costumes  locaes  ;  e  esse  facto  trazia  sérios  embaraços 
á  organísaçfto  de  um  código  commum . 

£,  como  o  Império  Allemfto  já  havia  conseguido  a  unifi- 
caçfto  do  direito  das  obrigações,  essa  parte  serviu  de  ponto  de 
apoio  para  chegarem  os  allemftes  á  unidade  de  todo  o  direito 
civil. 

Esta  circumstancia  explica  a  iuversfto  notada  na  classifi- 
caçfto  do  Código  Civil  ullemfto,  e  nenhuma  actualidade  tem 
eutre  nós. 

O  illustre  autor  do  projecto,  para  justificar  o  seu  plano 
nesta  parte,  lembra  a  relaçfto  natural  que  liga  os  actos 
jurídicos,  ultíTTio  livro  da  parte  geral,  fts  obrigações;  de  que 
tnta  o  primeiro  livro  da  parte  especial. 

Esde  nexo,  porém,  á  commissfto  ufto  parece  explicar  a 
innovaçfto  feita  no  systema,  porque,  pela  mesma  raz&o,podia  o 
direito  das  cousas  ser  collocado  na  primeira  parte.  Certamente, 
08  fÍEu^toB  e  actos  jurídicos  sfto  as  causas  geradoras  dos  direitos. 
^  facto  jus  oritur. 

Abstrftia-se  dos  factos  e  actos  jurídicos,  e  nfto  se  formarfto 
relações  de  direito  ;  o  sujeito  e  o  objecto  do  direito  ufto  estarfto 
ligados  por  nenhum  vinculo.  (2) 

Para  se  crearem  relaçOes  de  direito  sfto  necessários  factos 
ou  actos  jurídicos,  elementos  por  assim  dizer  fecundantes  de 
direitos;  e  si  esses  elementos  sfto  princípios  geraes,  que,  modi- 


(2)  Ortolan — Inatit.    de   Jastín.—Général.  da  droit   romain,    i   A,   3 
ile2. 
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ficados,  ne  eDcontram  nas  instituições  jurldicaSi  (8)  qualquer 
que  seja  o  seu  o  objecto,  é  de  todo  o  ponto  arbitraria  a  priori- 
dade dada  ao  direito  das  obrigações  pelo  fundamento  alia- 
dido. 

Pensa,  portanto,  a  commissfto  que  deve  ser  nsantida  a 
dassiflcação  allemA. 

Mas  dos  moldes  dados  pela  nossa  Constituiçfto  politica 
para  se  determinar  a  competência  legidativa  em  relação  ao 
direito  civil  e  ao  processual,  eurge  uma  matéria  da  maior  n- 
levancia. 

Com  effeito,  a  Constituiçfto  no  art.  34,  n.  23  rompe  a  uni- 
dade da  legislaçfto  civil,  só  conferindo  ao  Congresso  Nadoml 
o  legislar  sobre  o  direito  civil,  commercial  e  criminai  da 
Republica,  e  o  processual  da  justiça  federal.  Aos  Estados; 
portanto,  compete  o  legislar  sobre  o  direito  processual. 

Até  onde  vae  essa  faculdade  concedida  aos  Estados  ? 

Além  da  organisaç Ao  judiciaria,  da  fórma  das  aoçOes  e  das 
regras  do  processo,  comprehende  ella  a  tbeoria  dais  acçOea? 
Bi  assim  é,  a  faculdade  legislativa  da  Unifto  invalida-se,  este- 
relisa-se  completamente.  Que  é  o  direito  sem  a  força  intrínseca 
a  virtualidade,  que  o  anima  e  o  pOe,  quando  contestado,  em 
movimento  ? 

Uma  entidade  inerte,  uma  abstracçfto.  O  i>oder,  que  re- 
gula essa  força,  tem,  subordinada  a  si,  a  própria  essência  do 
direito. 

Que  é  a  acçfto  de  reivindicaçfto,  sinfto  o  exercício  do  di- 
reito de  propriedade  ? 

A  acçfto,  como  jus  per9equend\  diz  Teixeira  de  Freitas  !l) 
é  qualidade  complementar  do  direito,  sem  a  qual  o  direito  nio 
existiria  ou  seria  iilusorio. 

As  acçOes,  escreve  Laurent  (5),  sfto  os  direitos  exercidos  era 
justiça  ;  ellas  teem  os  mesmos  caracteres  que  os  direitos  dot 
quaes  emanam,  ou,  para  melhor  dizer,  com  os  quaes  se  con- 
fundem. 

8tíndo  assim,  é  irrecusável  a  competência  do  CongresM 
Nacional  para  legislar  sobre  direito  das  acçOes,  compiementtf 
do  direito  civil. 

Em  uni  regimen  jurídico  de  unidade  de  legislaçfto,  como 
é  o  de  Portugal,  nenhuma  anomalia  ha  em  a  parte  theoríca  dai 
acçOea  constituir  a  parte  geral  do  código  processual,  mas  em 
o  nosso  regimen  de  dualidade  do  direito,  o  mal  seria  inevitá- 
vel, o  direito  privado  nacional  se  desnaturaria  sob  a  aoçio 
absorvente,  múltipla  da  jurisprudência  e  do  direito  processual 
dos  Estados. 

Por  estes  motivos  de  ordem  constitucional,  a  Commiflsio 
pensa  que  se  deve  addicionar  â  parte  especial  do  Código  Ovil 


(3)  Savignv—Droit  roraain  g§  58  e  104. 

(4)  Intr.  á^Cons.  Is.  civis,  pag.  91,  3*  edição. 

(5)  Droitciv.  francais,  pag.  6,  n.  74. 
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om  quinto  livro  sobre  a  theoria  das  acçOes  :  será  o  epilogo  do 
Código,  segundo  a  quaiiâcaçfto  do  illustre  eommentador  do 
eodigo  civil  portuguez,  era  relaçfto  a  este. 

Feito  este  rápido  estudo  sobre  a  olassificaçfto,  a  que  obe- 
dece o  projecto,  a  commissfto  passa  a  examinar  a  estnictura  da 
parte  geral. 

» 

Savigny  (6^,  assignalando  no  corpo  do  direito  os  elementos 
communs,  que  se  encontram  nus  instituições  concretas,  destina- 
Ihes  a  parte  geral,  e  traça  os  limites  de  extens&o  e  compre- 
bens&o  dessa  parte,  firmando  o  critério,  que  deve  presidir  á 
raa  organisaçfto  :  evitar  os  princípios  de  uma  generalidade  abs- 
traia, attendendo  ao  mesmo  tempo  a  que  nella  nflo  se  incluam 
instituições  concretas,    nem    se    generalizem  regras  especiaes. 

Bfto  óbvios  os  inconvenientes  da  inobservância  de  qualquer 
destes  preceito^,  p^a  perturbaçfto  que  levaria  á  caracterisaç&o  e 
desenvolvimento  das  instituições  Jurídicas. 

Inspirada  nesta  doutrina,  a  Commisi^fto  sente-se  no  dever 
de  declarar  que  a  parte  geral  do  projecto  contem  matérias, 
qae  ou  formam  instituições,  que  pertencem  A  parte  especial  do 
Código,  ou  sfto  estranhas  ao  direito  civil,  ou  puramente  regu- 
lamentares, devendo  estas  ser  objecto  de  leis  especiaes.  Assim 
lue  : 

1.°  O  projecto  no  L.  8,  tit.  3,  cap.  8  classifica  como  fttcto 
Inridieo  eventual  a  prescripy&o,  e  dâ-lhe  os  desenvolvimentos 
oaturaes,  tratando  eonjunctamente  da  prescripçfto  adquisltiva 
)da  liberatória  ou  extinctiva,  que,  entretanto,  se  diíTerenciam 
por  caracteres  fundamentaes. 

A  prescripç&o  adquisitlva  é  um  modo  de  adquirir  a  pro- 
priedade, tem  por  objecto  os  direitos  reaes  ;  a  liberatória  ez- 
tingue  obrigações»  tem  por  objecto  os  direitos  pessoaes.  8ão 
iBstitttiçOea  orgânicas,  que  pertencem  ao  direito  concretisado  ; 
I  primeira,  um  dos  meios  de  adquirir,  a  segunda  um  modo  de 
nctincçfto  de  obrigações  ;  devem  portanto  pertencer  ás  classes 
IsB  instituições,  que  teem  o  me^mo   fim  jurídico. 

£'  por  isso  que,  dizem  o  conselheiro  LafayeCte  e  T.  de 
Preltas  (7»,  a  adquisitlva  occupa  o  logar  no  direito  das  cousas,  e 
i  extinctiva  no  direito  das  obrigações. 

A  linha  dlviioria  entre  direitos  reaes  e  pessoaes  6  a  que 
nça  a  drfferença  entre  a  prescripçAo  adquisitlva  e  a  exUn- 
iva.  Esta  differenciaçflo,  porém,  6  genérica  :  noa  caracteres 
Btrinseeos  de  cada  uma  delias  está  a  profiinda  divergência 
ine  as  separa.  Extinguem  direitos,  ê  verdade,  mas  esse  effeito 
x>mmuni  nao  é  um  principio  classificador :  no  direito  das 
x>Qias  a  especificaçfto,  a  accessAo,  por  exemplo,  extinguem 


(6)  Obr.  cit.  g  58.  pags.    371)  a  381. 

(7)  Dir.    das  Coasas    g  59,  n.   /.  Obr.  cit,  pag.  118:    Consol.   Intr. 
«g.  118. 
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direitos,  e  nfto  se  confundem  com  a  prescripçfto  adquisitiva ; 
no  direito  das  obrigações,  egualmente  a  troca,  a  soluçfto,  a  re- 
missfto  etc.,  produzem  a  extincç&o  das  obrigações. 

A  extinctiva  opera  somente  a  annuUaç&o  das  obrigações 
civis,  nfto  gera  nem  transfere  direitos,  deixa  subsistir  a  obri- 
gaçfto  natural.  A  adquisitiva  créa  direitos,  age  como  força  po- 
dtiva,  ha  na  sua  natureza  uma  virtualidade  creadora  que  a 
oaracterisa.  (7^) 

£ssa  virtualidade  é  a  posse  Jurídica  soccorrida  da  bda  fé 
(ord.  1.  4^  tit.  8^  i  1),  nfto  sendo  linfto  elementos  integrantes  os 
demai»<  requisitos,  que  a  acompanham.  Sine  posaeâBione  utu- 
capto  conHngere  non  poteat.  Fr.  26  D.  de  usurpai.  1.  41  t  3. 

Na  prescripçfto  adquisitiva,  ensina  Laurent  (8),  o  proprie- 
tário nfto  renuncia  a  sua  propriedade,  forma-se  um  direito 
superior  ao  seu,  porque  contém  o  que  falta  ao  proprietário,  a 
posse,  fundamento  originário  da  propriedade. 

Esta  é  a  raz&o  phiiosophica  da  prescripçfto  adquisitiva,  qae 
também  se  funda  no  interesse  social. 

A  prescripçfto  adquisitiva,  diz  Pothier  (9),  nada  tem  de 
commum  com  a  outra  sinfto  o  nome  ;  todavia  uma  e  outra 
extinguem  direitos. 

Assim,  deve*se  retirar  da  parte  geral  do  projecto  a  pres- 
cripçfto, e  coilocar  na  parte  especial,  que  trata  do  donoinio,  a 
adquisitiva,  e  no  direito  das  obrigações  a  extinctiva. 

2.^  As  disposições  relativas  ft  nacionalidade,  que  se  com- 
prebendem  no  tit.  3  do  1.  1^  sfto  manifestamente  estranhas  ao 
direito  civil ;  pertencem  ft  esphera  do  direito  publico. 

B.  de  La  Grasserie  (10)  nota  a  exdus&o  que  fez  o  código 
civil  allemfto  dessa  matéria,  dizendo  que  indevidamente  ella 
tem  sido  reguiada  pelos  códigos  civis  de  outras  naçOes.  E' 
igualmente  a  doutrina  de  Savigny   (11). 

A  nossa  Constituiçfto  estabeiece  as  condições  de  naciona- 
lidade, os  casos  em  que  ella  se  perde,  e  no  art.  72  assegura  a 
brazileiros  e  estrangeiros  o  goso  de  direitos  civis,  sem  nenhuma 
limitaçfto  para  os  últimos.  No  Brazil  os  estrangeiros  teem  a 
plenitude  dos  direitos  civis :  a  restricçfto  do  paragrapho  único 
do  art.  13  da  Constituiçfto  (commercio  de  cabotagem)  em  nada 
modifica  a  disposiçfto  genérica,  absoluta  do  citado  art.  72. 

A  inclusfto  dessa  matéria  nos  códigos  das  naçOes  explioa-ae 
pela  influencia  do  código  francez,  o  primeiro  que  se  organisou 
sob  o  influxo  do  espirito  moderno  e  que  sérvio  de  modelo  aos 
códigos  posteriores,  especialmente  aos  dos  povos  latinos. 
Aquelle  código,  nosarts.  11,  726  e  912,  faz  depender  o  gozo  dos 
direitos  civis  da  qualidade  de  francez,   pois  só  em  virtude    de 


(7*)  IherlDg.  Etpr.  da  droít  rom.  tom.  3,  g  48   pag.  122. 

(8)  Obr.  cit.  tom.  32,  n.  5. 

(9)  Traitó  de  la  prescription  art.  prelim. 

(10)  Projet  da  cod.  civ.  aliem.  pag.  7. 
11)  Orb.  cit.  g  55,  pag.  355. 
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tratados  de  reoiprooidade  afto  os  direitos  civis  dos  estrangeiros 
equiparados  aos  dos  nacionaes. 

— As  matérias  dos  arts.  120  e  131  princ,  181  e  dos  seguintes 
do  respectivo  capitulo,  dosarts.  181  a  183,  pertencem  ao  direito 
administrativo. 

—  Os  capitules  do  tit.  5^  do  liv.  3?,  que  tratam  da  forma 
dos  actos  jurídicos  e  das  provas,  contém  matéria  processual. 
O  código  allem&o  nesta  parte  circumscreve  as  suas  disposições 
a  seis  artigos  (193  a  19S),  onde  estabelece  princípios  geraes  de 
direito:  ir  além,  descer  &s  regras  de  processo  importa,  entre 
nós,  ultrapassar  os  limites  constitudonaes. 

—  O  desenvolvimeuto  dado  aos  caps.  2?,  4^,  e  6?  do  tit.  2 
do  liv.  3^  é  de  ordem  regulamentar,  própria  de  lei  especial, 
como  se  praticou  na  Allemanha,  e  igualmente  na  Hespanha^ 
cujo  código  civil  nos  arts.  253  a  seguintes,  estatue  somente 
regras.  O  código  italiano  nos  arts.  350  e  seguintes  trata  dos  actos 
do  estado  civil  em  disposições  geraes.  No  Chile  é  objecto  de 
legislação  especial:  lei  de  17  de  julho  de  1884  e  regul.  de  24 
de  Outubro  do  mesmo  anno . 

A  Commiss&o  entende  que  as  disposições  que  nao  entram 
no  quadro  do  direito  civil,  por  pertencerem  ao  direito  politico, 
ao  administrativo  ou  ao  processual, .  devem  ser  eliminadas  do 
projecto,  e  bem  assim  as  regulamentares,  sendo  conveniente 
que  as  referentes  ao  estado  civil  constituam  projecto  de  lei 
especial. 

No  desempenho  do  programma  que  se  traçou  a  Oommissfto 
abstem-se  de  entrar  na  analyse  de  cada  uma  das  instituições 
que  agrupam  nas  quatro  divisOes  da  parte  especial  do  projecto, 
como  já  o  fizera  em  relação  Á  parte  gerai . 

Para  o  flm,  a  que  se  propOe,  basta-lhe  destacar  algumas 
das  instituições,  sobre  ciga  estructura  acha-se  em  desaccorda 
com  o  projecto. 

W  quanto  convém  a  bem  dos  intuitos,  que  a  preoccupam: 
justificar  perante  o  Senado  o  alvitre  que  lhe  parece  acertado 
de  ser  feita  a  revisAo  do  código  por  um  conselho  de  juriscon- 
sultos eminentes,  na  forma  que  jA  expoz. 

Chama-lhe  em  primeiro  logar  a  attençfto  o  modo  como 
est&  regulada  a  alienaç&o  do  dominio  sobre  bens  immoveis. 

A  grandeza  magestatica  desse  direito,  na  phrase  de  Demo- 
lombe,  mais  do  que  qualquer  outro  reclama  uma  organisaçfto 
scientifica,  que  o  apprehenda  em  todas  as  suas  relaçOes,  asse- 
gurando*lhe  a  publicidade  e  o  caracter  absoluto. 

£ntre  aquellas  sfto  de  maior  alcance  as  que  resultam  da 
alienaçfto  de  immoveis— de  maneira  a  garantir  os  interesses 
de  ordem  privada  e  publica,  que  se  prendem  &  essa  espécie  de 
propriedade. 

Tradidonibuè  et  usuoapUmibua^  non  nudU  paoHa,  dominia 
rerum  traruferuntur-^  o  principio  que  as  necessidades  da  vida 
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fiooial  e  o  bom  senso  jurídico  dos  Romanos  haviam  formulado 
e  qae  as  nossas  Ordenações  do  L.  4<*  tíli.  5*  2  7«  e  tit.  7?,  e  akraiA 
de  4  de  Setembro  de  1810  consagraram. 

Mas  o  deseoTolvimento  jurídico  e  económico  dos  tempos 
modernos  exigiam  garantias  mais  seguras  do  que  offerecia  a 
tradiçfto  :  d'ahi  a  transcrípçao. 

Em  nosso  direito  a  alienaçfto  da  piopriedade  immoTd,  por 
transmissão  entre  vivoe,  só  se  veríftea  pela  tranwripçfto  do  re« 
spectiTo  titulo:  art.8?do  dec.  n.  169  A,  e  arts.  238»  234  do 
regul.  a  que  se  relere  o  dec.  n.  370  ;  Lafayette  —  Direito  dM 
cousas  22  43  e  48  e  notasL. 

Até  a  transcripçfto  o  acto  de  alienaçfto^  gera  apenas  direitos 
pessoaes  entre  as  parte».  E'  também  este  o  regimen  do  cocUgo 
ciTil  do  Cbile»  art.  SM,  e  de  outro». 

ContrapOe-se  a  esto  systhema  o  ào  código  português,  qme, 
imitando  o  eodigo  fnuicei,  fea  resultar  do  simples  contracto  a 
alienaçfto,  restringindo,  porém,  esse  eífeito  atâ  a  transcripçftoy 
86naente  quanto  a  terceiros  :  art.  1549. 

No  regimen  germânico  a  transcripçfto  Bfto  é  tfto  sOmonse  a 
condiçfto  de  transferencia  da  propriedade,  um  modo  de  adqui- 
ríl-a,  vai  além  ;  purga  e  constata  o  domínio. 

Nesta  matéria  tfto  importante  pelos  seus  resultados  psali* 
CO»;  parece  que  o  projecto  oscilla  entre  estes  três  systhemaab 

W  assim  que  no  art.  301  sO  exige  a  transcripçfto  do  ti  talo 
na  transmissfto  de  direitos  reaes  para  ter  o  effeito  contra  ter- 
ceiros :  é  a  disposiçfto  do  código  portuguez.  Direito  real,  diz  o 
citado  artigo,  e  direito  real  por  excellencia  é  o  domínio  (Lebr. 
(12)  Demolombe  (13)  Lomonaco  (14),  e  como  tal  o  considera  o 
projecto  no  art.  105  §  1? 

Mas  nos  arts.  017, 1381,  1802,  o  projeeto  ftrma  a  doutrinado 
nosso  direito  :  sem  transcripçfto  nfto  ha  ailenaçân». 

Ainda  mais,  no  art.  1801  o  projecto  crea  uma  propriedade 
putativa  resultante  da  transcripçfto,  o  quoe  o  agoproxisia  do 
regimen  germânico,  e  é  completamente  extranho  ao  Bosao  di- 
reito, que  deve  ser  mantido,  e  pelo  qual  a  traaaeripçfio  nio 
pnrga  o  domínio,  e  nem  orea  uma  propriedade  putativa:  nfto  é 
senfto  uma  tradiçfto  solemne,  que  nfto  decide  sobre  a  eesftesa 
ou  legitimidade  do  domínio. 

A  presumpção,  entretsmto  iodíiu  uma  prova  do  domiiiio  e 
elMga  aos  resultado»  do  systhema  germânico. 

—  A  locaçfto  desenha-se  no  projecto,  já  como  direito  pea» 
soai,  jft  como  direito  real  (arts.  705  a  708,  714,  715,  736^  1700  e 
1911). 

O  contracto  de  locaçfto  de  cousas  e  de  obras,  conapreken- 
sivo  das  locações  de  prédios  urt>anos  e  rústicos,  de  serviçoa  e 
de  industrias,  é  no  direito  romano  um  contracto  pessoal  (15.) 


(12)  Droit.  civ.  germaniqne,  tom.  I,  pag.  17t. 

(13)  Cod.  Napol.  vol.  IX  n.  471. 

(14)  n  dlr.  civ.  itol.  n.  27,  pag.  217. 

( th)  Mackeldey — Dir.  nmiaiiii  psgi.  4t  t  e  legcnnte 
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€k>m  esse  caracter  passou  elle  para  a  nossa  legislaçfto  (16)  (Ord. 
llv.  40,  tit.  9?.) 

A  innovaçfto  feita  em  relaçfto  á  este  direito  pelo  art.  1743 
do  código  francez,  que  prohibe  ao  comprador  da  cousa  locada 
expulsar  o  locatário,  nalvo  clausula  expressa  em  contrario  no 
contracto  de  locaçfto,  tem  motivado  considerar-se  a  locação 
como  direito  real. 

Troplong  sustenta  essa  doutrina,  distinguindo  entre  a  lo- 
caçfto  pessoal  de  breve  tempo,  e  a  real  de  longo  tempo.  A 
maioria,  porém,  dos  jurisconsultos  fraucezes,  apesar  do  citado 
art  1743  caracterlsa  a  locação  como  direito  pessoal. 

Entre  nós  a  tradiçfto  do  direito  e  a  doutrina  nem  ao  menos 
encontram  semelhante  motivo  para  se  alterar  o  conceito  Jurí- 
dico da  locaçfto. 

O  projecto  a  define  no  tit.  5<>  cap.  1®  do  liv.  1»  da  parte 
especial  como  direito  pessoal. 

Si  essa  é  a  natureza  deste  contracto,  como  o  reconhece  o 
projecto,  uem  a  natureza  do  objecto,  sobre  que  recahe  a  loca- 
çfto, nem  o  período  da  duraçfto  com  que  é  constituída,  t6m  o 
poder  de  mudar -lhe  a  essência  jurídica  (17.) 

Ou  recaia  a  locaçfto  sobre  cousas  immoveis  ou  sobre  obras, 
o  vinculo  entre  o  locador  e  o  locatário  é  todo  pessoal,  ao  passo 
que  no  direito  real  nfto  ha  viaculo  entre  pessoas,  mas  um  ónus 
recahido  directamente  sobre  a  cousa. 

Segundo  o  projecto,  as  relações  entre  locador  e  locatário 
sfto  puramente  obrigações  peasoaes. 

Na  locaçfto  o  locador  estft  adstricto  a  uma  obrigaçfto  cons- 
titutiva, é  obrigado  a  manter  ao  locatário  o  goso  pacifico  da 
cousa  locada :  nos  direitos  reaes  a  obrigaçfto  do  nú  proprietário, 
no  caso  do  usofructo  e  da  emphyteuse,  ou  de  qualquer  outro 
ónus  real  é  toda  negativa,  resulta  do  caracter  absoluto  do  di- 
reito real — erga  omnes ;  e  é  por  isso  que  o  locatário  pOde  re- 
clamar do  locador  indemnisaçfto  pelo  nfto  goso  da  cousa  locada, 
ou  pelo  defeitos  e  vicios  delia,  emquanto  que,  na  constituição 
dos  direitos  reaes,  o  proprietário  nfto  6  devedor  nem*  credor  :  o 
ónus  recahe  sobre  a  cousa. 

Ora  o  que  distingue,  entre  si,  as  instituições  de  direito  sfto 
os  seus  caracteres  específicos,  os  seus  elementos  essenciaes, 
e  em  direito  nenhuma  differença  6  tfto  radical  como  a  que 
existe  entre  o  direito  pessoal  e  o  real . 

O  projecto  dá  o  caracter  de  direito  pessoal  ft  locaçfto  a 
titulo  precário,  e  de  direito  real  aquella  que,  em  suas  diversas 
modalidades,  tem  titulo  transcripto. 

A  trascripçfto,  porém,  nfto  tem  o  efiTeito  de  apagar  os  traços 
difiTereni-.iaes  que  resultam  da  natureza  desse  instituto  ;  o  fim 
que  ella  attinge,  os  seus  efiTeitos  sfto  outros,  é  constituir  o  ad- 
quirente da  cousa  locada  em  má  fé,  produz  a  publicidade,  que 


(16)  Coelho  da  Rocha.  Dir.  civ.  g  830  e  seg^.  not»  §  840— Teixeira  de 
Freitas— obr.  cit.  Int.  pg.80  Lafayelte,obr.  cit.gg  4i  e  14l.pagj.  384  e  385. 

(17)  Lomonaco  cit.  n.  29. 
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traz  esse  resultado  benéfico,  garantindo  o  direito  do  locatário  : 
a  trauscripç&o  neste  caso  provê  Â  um  reclamo  do  interesse  i>ar* 
ticular  e  publico,  sem  derrocar  os  princípios  fiindamentaes  do 
direito.  E'  esta  opinlfto  mui  jurídica  de  Teixeira  de  Freitas  (18.> 

—  O  projecto,  nos  arts.  2.352  e  seguintes,  colloca  no  quadro 
do  direito  de  família  os  serviços  domésticos  :  alii  figuram  como 
extensfto  artificial  daquelle  direito. 

O  projecto  apola-se  na  opinifto  de  Savigny,  que  justifica  a 
transposiçfto  dessa  matéria,  pelo  Código  da  Prússia,  da  parte 
que  trata  dos  contractos  para  as  relações  de  família. 

Esta  doutrina,  porém,  n&o  foi  adoptada  pelos  códigos  mo- 
dernos— francez,  portuguez,  hespanhol,  argentino,  chi- 
leno, etc. 

O  novo  código  aliemfto  nfto  a  acceitou. 

E  realmente  ella  repugna  &  natureza  dos  direitos  de  fa- 
mília, que  affectam  toda  a  personalidade  humana,  emquanto 
que  a  domesticidade  resulta  de  um  contracto  consensual  por 
tempo  limitado,  e  somente  para  prestaçfto  de  certos  serviços. 

E'  por  isso  que  perante  a  doutrina  e  os  códigos  modernos 
ella  6  classificada  como  locaçfto  de  serviços. 

A  opinião  de  Savigny  prende-se  a  sua  escola :  era  uma 
velha  instituição  da  idade  média  nos  paizes  germânicos,  o  do- 
mestico entrava  na  fiimilia  do  amo,  que  sobre  elle  exercia  uma 
espécie  de  pátrio  poder.  (19) 

Actualmente  a  domesticidade  constituo  uma  profíss&O; 
uma  industria,  em  cujo  exercido  nfto  se  faz  sentir  a  subordir 
naçfto  de  outros  tempos. 

—  Os  011  us  reaes  reconhecidos  pelo  projecto  sfto  os  enume- 
rados no  art.  1803  com  referencia  ao  art.  105.  A  habitação  nfto 
é  considerada  ónus  real. 

A  habitaçfto,  servldfto  pessoal,  como  o  sfto  o  uso  e  o  usa« 
ftucto,  é  um  direito  real  consagrado  no  direito  de  Justiniano, 
e  em  o  nosso. 

A  lei  de  24  de  Setembro  de  1864  art.  6°,  o  respectivo  regu- 
lamento art.  261,  o  decreto  n.  169  A  de  19  de  Janeiro  de  1890 
e  regulamento  de  2  de  Maio  do  mesmo  anno,  art.  238,  reco- 
nhecem como  ónus  real  a  habitaçfto. 

As  Institutas  a  distinguem  do  uso  e  do  usufructo  :—  neqtte 
it8U8  videtur,  neque  uaufructus,  aed  quasi  quondam  aliquod 
JU8.  (20) 

No  direito  francez  a  habitaçfto  é  o  uso  exercido  sobre  a 
casa,  (21)  mas  entre  nôs  vigora  o  direito  romano  (22) ;  a  habi- 
taçfto apresenta  traços  que   a  distinguem  do  uso,  quaes  o  de 


{l^)  Obr,  cit.  paiT.  80  e  not.  108. 

(19)  Lehr— obr.  cit.  tomo  2  ds.  883  e  884. 

(20)  Inst.  liv.  2«,  tit.  5»  §  5»--0r  tolaa— obr.  cit.  pags.  441  e  442.  (*) 

(21)  Mourlon— Répôt— n.  1652. 

(22)  Lflfavette  cit.  §  112—  not.  l. 

(*)  CoDjiderei  a  hjtbitaoão  como  immovel  urbano,  possuído  com  titalo 
inscripto  e,  portanto,  incluida  nu  g  6.°  do  art.  105.  (N.  do  A.  do  P.) 
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pcder  aquelle  que  tem  o  direito  de  habitaçfto  locar  a  casa  ;  e 
de  nAo  se  extinguir  pelo  nfto  uao. 

Nfto  Yô,  portanto,  a  commissfto  conveniência  em  aban- 
donar-se  a  tradiçflo  e  o  dogmatismo  do  direito  pátrio  nessa 
jnateria. 

—  Noa  arts.  1645,  1769  e  1772  o  projecto  apresenta  a  anti- 
clirese  como  modalidade  da  hypotheca  ou  do  penhor. 

Na  elaboraçfto,  lenta  no  direito  romano,  das  garantias 
reaes,  creadas  para  a  segurança  do  credito,  destacaram-se  o  pe- 
nhor, a  hypotheca  e  a  antichrese.  Ordinariamente  esta  appa- 
reee  como  modalidade  do  penhor  e  da  hypotheca.  (23) 

No  nosso  direito,  porém,  a  antichrese  tem  uma  individua- 
lidade própria,  que  a  differencía  do  penhor  e  da  hypotheca, 
embora  o  caracter  commum  a  essas  instituições,  -—  de  garan- 
tirem com  direitos  reaes  o  cumprimento  de  obrigações  credi- 
tórias. 

No  direito  francez,  no  italiano,  no  hespanhol  e  no  chileno, 
a  antichrese  é  uma  institulçfto  â  parte.  Thezard  (24)  a  descreve 
«orno  tendo  rara  applicaçfto  no  direito  francez,  e  diz  que  é  uma 
instituição  de  povos  pouco  adiantados. 

entretanto,  quando  em  França  se  elaborava  o  código  civil, 
as  cortes  de  appellaç&o  reclamaram  a  conservaç&o  da  anti- 
chreae,  como  meio  de  facilitar  as  transacções,  e  um  instrumento 
de  credito,  principalmente  para  aquelles  que  só  possuem  bens 
immo  veis . 

Bi  em  França  era  reconhecida  essa  instituiçfto  como  útil  e 
necessária,  no  Brazil  a  sua  necessidade  ainda  mais  se  accentua: 
está  em  nossos  costumes  e  é  largamente  empregada. 

£m  nosso  paiz  a  actividade  industrial  e  commercial  nao 
vai  além  das  cidades  marítimas  e  da  zona  próxima  do  llttoral : 
a  populaçfto  que  reside  no  interior  luta  com  dificuldades  para 
operações  de  credito ;  a  antichrese  é  o  meio  fácil  e  vantajoso 
de  se  obterem  empréstimos  sobre  garantias  de  immo  veis,  pois 
ofTerece  seguranças  ao  credor  e  nfto  expOe  o  devedor  a  liqul* 
dações  prejudiciaes  ;  é  como  diz  Thezard,  uma  garantia  para  o 
próprio  devedor  contra  a  sua  imprevidência,  ou  embaraços  na 
gerência  de  seus  negócios.  Os  contractos  hypothecarios  ter- 
minam ordinariamente  pela  perda  do  immovel  para  o  devedor, 
e  nfto  raro  sfto  o  instrumento  da  usura. 

Tudo  isto  se  dá  também  nos  grandes  centros  de  populaçfto 
e  riqueza,  mas  o  facto  6  que  entre  as  populações  do  interior, 
as  consequências  previstas  sfto  mais  communs  e  desastrosas. 

Ora,  si  a  antichrese  ô  uma  instituiçfto  independente,  reco- 
nhecida em  nosso  direito,  conforme  ao  sentimento  Jurídico 
nacional,  si  facilita  o  emprego  do  credito  e  o  pagamento  das 
dividas,  offerecendo  ao  credor  toda  a  segurança  pelo  direito  de 
sequela  e  privilegio  de  que  se  acha  revestido  em  relaçfto  aos 


(23)  Maclceldey,  cit.  g  350. 

(24)  Privilègea  et  hypothéques  n.  19, 
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fructos  sobre  que  incide,  (25)  porque  desnatural-a,  subordi- 
nando-a,  como  pura  modalidade,  ao  penhor  e  &  hypotheca,  e 
fazendo  desapparecer  assim  uma  garantia  que,  isolada,  tanto 
interessa  aos  Indivíduos,  como  ao  bem  publico  ? 

—  Ha  no  direito  de  familia  creaçOes  e  alterações  do  di- 
reito vigente,  a  respeito  das  quaes  a  commissfto  se  a&sta  da 
doutrina  do  projecto. 

Mas  a  commissfto  nfto  des«ja  alongar  o  seu  trabalho, 
attento  o  alvitre  que  tem  a  honra  de  propor  ao  Senado . 

Todavia  julga  dever  ainda  fazer  algumas  observações  nfto 
só  sobre  o  direito  de  família  como   sobre  o  direito  de  succes- 

flftO. 

Assim  que  :  n&o  descobre  a  commissfto  nenhuma  conve- 
niência na  instituiçfto  do  dote  obrigatório,  regulado  pelos  arti- 
gos 1867  e  seguintes. 

E'  uma  innovaçfto  que  fere  os  nossos  costumes,  e  que  nfto 
terá.  os  resultados  que  visa,  ou  se  transformará  em  uma  medida 
de  vexame  para  os  pais,  que  ser&o  obrigados  a  dar  o  balanço 
dos  seus  haveres,  quando  as  filhas  ou  genros  se  julgarem  pre- 
judicados. 

E*  uma  violaçfto  do  respeito  filial,  e  em  todo  o  caso  uma 
disposiçfto  irritante.  Si,  porém,  ficar  a  determinaç&o  do  dote 
a  arbítrio  dos  pais,  acceitando-se  as  declarações  que  elles  fize- 
rem, será  neste  caso  uma  inutilidade. 

A  lei  nfto  deve  supprir  o  carinh'>  e  a  affeiçfto  paternas  : 
s&o  os  sentimentos  nuturae^  que  regulam  relaçOes  dessa  ordem; 
o  amor  dos  pais,  o  interesse  que  lhes  ô  natural  pela  felicidade 
das  filhas  as  garante  mai^  do  que  os  textos  da  lei. 

Na  mesma  cenoura  incide  a  doaçfto  propter  nuptias  de  que 
trata  o  art.  1968,  que  a  torna  obrigatória  para  os  pais. 

—No  art.  2.079  e  em  todo  o  respectivo  capitulo  o  projecto 
occupa-se  do  «lar  da  familia»,  creaç&o  nova  em  o  nosso  direito 
e  que  é  estatuído  como  inalienável  e  indivisível  na  constância 
do  matrimonio  e  ainda  depois  de  dissolvido  este,  emquanto  a 
mulher  se  conservar  viuva  ou  existir  filho  menor  do  casal. 

E'  um  arremedo  tímido  do  homesteady  tfto  proficuamente 
praticado  na  America  do  Norte. 

Como  medida  social,  protectora,  no  domínio  do  direito 
privado,  especialmente  para  as  classes  operarias,  cuja  situaçfto 
o  poder  social  tem  dever  e  interesse  de  melhorar,  a  isençfto 
legal  concedida  contra  a  expropiaçfto  forçada  ao  domicilio  da 
familia,  em  prédio  urbano  ou  rústico  sem  as  limitações  que  os 
direitos  adquiridos  reclamam,  com  o^  privilégios  legaes  sobre 
o  preço  do  respectivo  prédio  e  as  mais  restricçOes  a  que  deve 
estar  sujeita  essa  instituiçfto,  de  modo  a  n&o  se  converter  em 
privilegio  odioso,  é  uma  creaçfto  que  merece  ser  incluida  no 
nosso  direito  civil,  substituindo  o  «lar  da  famiia»,  de  que 
cogita  o  projecto. 


(25)  Mourlon,  cit.  ns.    1229  a  1231 ;  Lafavettc,  cit.  g  170  ;   Coéllio  da 
Rocha,  g  669. 
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— Nocap.  1?  do  tit.  V,  art.  2.167  e  seguintes  o  projecto 
compendia  as  disposições  relativas  a  adopçfto. 

Esta  eztensfto  artificial  do  direito  de  familia  consagra  um 
romanismo  obsoleto,  que  o  direi  tp  portuguez  acceitou,  mas  que 
está  fora  dos  nossos  liabitos  e  costumes  e  que  nenhuma  utili- 
dade pratica  traduz. 

Foi  com  esse  fundamento  que  o  código  civil  portuguez  a 
rejeitou  ;  e  si  em  Portugal  ella  n&o  tem  razfto  de  ser,  ainda 
menos  em  o  nosso  paiz.  Parece,  portanto,  que  a  adopçfto  deve 
ser  eliminada  do  código  civil. 

O  projecto  nfto  alterou  a  ordem  da  success&o  legitima, 
estabelecida  no  direito  vigente.  A  successfto  legal  é  deferida  ; 
1?,  aos  descendentes ;  2^,  aos  ascendentes,  salvo  no  caso  do 
art.  2.402;  3?,  aos  collateraes;  4<',  ao  cônjuge  sobrevivo;  5»,  ft 
fazenda  municipal,  estadoal  ou  federal. 

O  antigo  direito  portuguez,  seguindo  a  legislação  dos  Wisi- 
godos,  afastou-se  do  direito  romano  na  parte  concernente  â 
successfto  dos  ascendentes,  quando  ft  pessoa  fallecida  sem  pos- 
teridade sobrevivem  irmftos  germanos.  Neste  caso  eram  estes 
ou  os  seus  filhos  chamados  ft  successfto  conjunctamente  com  os 
pais  do  de  oi^oa,  Novella  118,  cap.  2  e  3  e  127,  cap.  1«. 

Segundo  o  código  civil  francez,  art.  748,  os  irmftos  ou  seus 
descendentes  concorrem  com  o  pai  ou  mfti  do  filho  fallecido 
sem  descendentes  ft  respectiva  herança,  dividida  em  duas  por- 
ções iguues. 

No  recente  código  allemfto  a  devoiuçfto  da  successfto  legi- 
tima da  linha  ascendente  cabe  aos  pais,  si  os  filhos  fallecem 
sem  posteridade.  Nfto  existindo,  porém,  pai  e  mfti  ou  somente 
um  delles,  a  herança  passa  aos  descendentes  dos  pais,  ou  ftquel- 
les  e  ao  pai  ou  mfti  sobrevivo  :  sfto  excluídos  os  ascedentes  em 
2o  gráo. 

Ora,  si  a  successfto  legitima  se  funda  na  vontade  presu- 
mida do  intestado,  ou  se  atteuda  aos  deveres  da  communhfto 
familial,  ou  a  afieiçfto  natural  que  li^a  os  parentes  entre  si,  é 
inquestionável  que  os  irmftos  e  seus  filhos,  devem  preceder,  na 
successfto  de  irmftos,  no  caso  figurado^  aos  avós.  Ahrens  e  Be- 
lime  justificam  o  regimen  do  código  civil  francez,  mas  os  deve- 
res de  familia  e  a  afPeiçfto  reciproca  dos  membros  delia  coUo- 
cam  antes  dos  irmftos— os  pais  e  aquelles  antes  dos  avós  :  os 
filhos  dos  irmftos  sfto  chamados  por    direito  de   representaçfto . 

Pensa  por  isso  a  commissfto  que  esta  doutrina  deve  ser  es* 
tabelecida  no  código  civil. 

Ainda  mais.  A  successfto  dos  coilateraes  até  o  8<>  grfto, 
conforme  e  projecto,  nfto  obedece  aos  princípios  que  regem 
aquella  successfto.  Além  do  4^  grfto  cessam  completamente, 
observa  Ahrens,  as  razOes  que  justificam  a  successfto  coUateral. 
A  commissfto  julga,  porém,  preferível  o  limite  estatuído  no  có- 
digo do  Chile  e  no  hespanhoi  (arts.  992  e  955)  :  o  6<>  grfto, 
depois  do  qual  devem  ser  chamados  os  cônjuges  :  corrige-se 
deste  modo  nossa  legislaçfto  sem  os  rigores  do  direito  natural. 

O  projecto,  ad  instar  de  códigos  modernos,    admitte  o  re* 
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conhecimento  de  filhos  natnraes  de  um  dos  cônjuges,  verifi- 
cando-se  reconhecimento  depois  do  casamento  (art.  2.144  e 
2.147)  e  08  equipara  aos  legitimes,  com  direito  á  successfto  dos 
pais. 

Efita  disposiçfto  nao  é  Justa.  Bi  são  attendidoe  os  deveres 
naturaes  com  semelhante  reconhecimento,  é  certo  também  qne 
elle  constituo  uma  sorpreza  para  o  outro  cônjuge  que  casou-se, 
Ignorando  a  existência  desses  filhos,  ou  quando  n&o  tinham 
estes  direito  á  suceessfto  :  é  um  facto  que  prejudica  direitos 
dos  filhos  legítimos  e  ordinariamente  descontentar&  o  ootro 
cônjuge,  colhido  em  um  engano. 

Que  a  porçfto  legitima  do  filho  natural,  assim  reconl>ecido» 
pese  exclusivamente  sobre  a  parte  disponível  da  herança  do 
pai  ou  mfti  que  o  reconhecer.  Tal  é  o  direito  actual  de  Portu- 
gal, que  nfto  permitte  que  essa  legitima  iguale  a  dos  Altioa  le- 
gítimos ;  deve  ser  um  terço  menos  ;  e  neste  sentido  opina  a 
commlssfto. 

—O  testamento  ttuncupativo,  tio  em  uso  entre  nós  e  tfto 
necessário  para  os  casos, em  que  a  pessoa  em  perigo  immineBte 
de  morte  nfto  podevia  testar  de  outro  modo,  foi  elimminado  do 
projecto  e  bem  assim  o  denonoinado  testamento  consular,  qua 
as  frequentes  relações  internacionaes,  com  o  Brazil  tornam  útil 
e  necessário,  e  do  qual  c<^ita  a  nossa  legislaçfto.  (26) 

Parece  á  commissfto  que  devem  ser  incluídas  no  Código 
Civil  estas  duas  formas  de  testamento. 

Nas  disposições  addicionaes  transitórias  o  projecto  precei- 
tua uma  revisfto  decennal  dos  códigos  de  direito  privado,  afim 
de  o  conservarmos  harmónico  e  progressivo. 

O  projecto  transige  com  as  doutrinas  da  escola  histórica, 
esquecendo-se  de  que  a  idêa  de  coditicaç&o  trlumpha  em  toda 
a  parte,  e  que  nfto  mais  se  debate  essa  questfto. 

A  revisfto  decennal  é  uiua  providencia  arbitraria  e  incons- 
titucional. 

Fazer  parar  a  vida  legislativa  de  um  povo  em  períodos  de- 
terminados, em  qualquer  esphera  de  actividade,  abafar  por 
certo  tempo  a  realidade  jurídica  de  relações  de  direito^  que  o 
progresso  social  reclama,  importa  sem  duvida  cercear  a  acçfto 
do  poder  ao  qual  incumbe  prover  a  essas  necessidades. 

A  elaboraçfto  do  direito  em  desenvolvimento  se  manifesta 
pela  sciencia  e  pela  jurisprudência,  o  legislador  a  consagra  aos 
textoSi^  mas  ô  de  todo  arbitrário,  traçar-se-lhe  limites  no 
tempo. 


(26)  T.  ih  Freitas,  obr.  cit.,  3»   «d.    not.    t*  ao  art.  1.057  ao  art. 
1.065  e  n«t. 
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A  commissao  dá  por  ooncluido  o  sen  trabalho  ;  tem  con- 
sciência de  que  elle  n&o  corresponde  á  magnitude  do  assumpto, 
e  6  deficientisbimo. 

Releve*lhe  o  Senado  essas  imperfeições.  A  escassez  do 
tempo  para  estudos  de  tanta  monta,  a  alta  competência  que 
elles  exigem,  e  que  fallece  á  commissao,  a  boa  vontade  com 
que  ella  se  entregou  a  essa  tarefa,  certo  de  que  praticava  um 
acto  instante  de  patriotismo,  concorrendo  para  dotar  o  paiZ; 
no  mais  breve  tempo,  de  um  código  civil,  asseguram- lhe  a  be- 
nevolência do  Senado. 

A  commissao  tem  a  honra  de  propor  ao  Senado  o  seguinte 
projecto,  que  synthetisa  as  suas  idéas  : 

N.  26—1896 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art,  l.<>  E'  approvado  o  projecto  do  código  civU,  organi- 
sado  pelo  Dr.  António  Coelho  Rodrigues,  como  base  do  Código 
CivU  Brazileiro,  e  será  posto  em  execução,  depois  de  revisto 
por  uma  commissao  de  jurisconsultos,  na  forma  determinada 
nos  artigos  seguintes  : 

Art.  2.*  O  Presidente  da  Bepublica  nomeará  esta  commis- 
sao dentre  os  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal,  lentes 
das  Faculdades  de  Direito  officiaes^  e  advogados  notáveis. 

Art.  3.<»  A  commissao,  no  prazo  máximo  de  dezoito  mezes, 
a  eontar-se  da  data,  em  que  der  começo  aos  &em  trabalhos, 
fará  a  revisão  do  referido  projecto,  quanto  convenha  no  fundo 
e  na  forma,  observadas  as  seguintes  prescripçòes  : 

a)  Em  relação  ao  systema  geral  do  projecto  será  mantida  a 
claseificaç&o  nelle  estabelecida,  transpondo-se,  porém,  para  o 
livio  segundo  da  parte  especial  o  Direito  dus  obrigações 
eollocando-se  nesta  e  no  livro  primeiro — a  Posse,  qroprie^de 
e  outros  direitos  reaes,  e  accresoentando-se  á  mesma  parte 
oxn  livro  que  oonter&  a  Theoria  das  acçOes. 

b  Serão  eliminadas  da  parte  geral  a  prescripçao  (liv.  a,  tit. 
S  cap.  3)  ;  as  disposições  estnmhas  ao  direito  civil,  referentes  á 
nacionalidade  (íiv,  1  tit.  8) ;  as  dos  arts.  120  22  1»  2  e  8,  134, 
181  e  183,  que  pertencem  ao  direito  administrativo,  toda  a  ma- 
téria processual,  e  puramente  regulamentar  oomprehendida 
noB  artsi.  132,  no  tit.  õ.Mlv.  S""  e  no  liv.  3  tit.  2. 

c)  Serão  igualmente  eliminadas  as  ^spoeíçOes  processuaes 
e  puramente  regulamentares,  contidas  ná  parte  especial. 

d)  A  parte  especial  será  organisada,  obaervando-se  as 
doutrinas  exaradas  na  exposição  de  motivos  desta  lei. 

Art.  4.*'  Feita  a  revisão  do  projieeto^  o  Presidente  da  Bepu- 
blica o  mandará  pOr  immediataxnente  em  execução,  submet- 
t€UDdo-o  a  ulterior  exame  do  Congresso.  A  commissao  fará 
.acompanhar  o  projecto  de  uma  exposição  de  motivos. 

Axt.  5.^  Si  antes  de  terminado  o  prazo  do  art.  3^,  Hias 
-depois  de  um  anno,  a  commissao  concluirá  revisão  do  projecto, 
terá  direito  áa  vantagens,  que  perceberia  durante  todo  o  prazo. 
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Art.  6.0  O  aator  do  projecto  receberá  o  premio  estipulado 
DO  n.  4  do  contracto  celebrado  entre  elle  e  o  Ministro  da  Jastiça 
em  12  de  Julho  de  1890 ;  ficando  obrigado  a  prestar  as  imforma- 
çOes  e  esclarecimentos  sobre  o  projecto,  que  lhe  forem  exigidos 
pela  commissao. 

Art.  7°  Fica  autorisado  o  Presidente  da  Republica  a  des- 
pender até  á  quantia  de  500:0001  para  o  cumprimento  desta 
lei. 

Sala  das  commissOes,  em  19  de  Agosto  de  1896.  —  Gonçal- 
ves Chaves,  (relator). — João  Jiarbalho, -r  J.  L,  Coelho  e 
Campos .  I» 


DISCURSO    PRONUNCIADO    NA   SESSÃO    DE    31    DE 
AGOSTO  DE  1896 

CONTRA  O  PARECER  SOBRE  O  PROJECTO  DO  CODIOO  CIVIL 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Sr.  presidente,  entro  neste, 
debate  com  verdadeiro  constrangimento.  Desde  que  a  com- 
missfto  tomou  para  base  do  nosso  futuro  código  o  meu  mo- 
desto projecto,  parece  que  eu  devia  estar  muito  satisfeito, 
ficar-lhe  muito  obrigado  e  acompanhar  a  discuss&o  mais 
como  um  interessado  na  approvaçfto  do  parecer  do  que  como 
um  antagonista.  E  tal  seria,  talvez,  o  meu  procedimento,  si  os 
nobres  coUegas  que  o  formularam  me  houvessem  dado  a  honra 
de  ouvir-me  sobre  elle,  antes  de  publicado. 

N&o  estranhei  isso  no  principio  do  seu  estudo,  emquanto 
os  suppuz  occupados  com  a  questfto  preliminar  da  prefe- 
rencia entre  o  meu  trabalho  e  o  do  nosso  il  lustrado  coUega, 
o  fallecido  senador  Felício  dos  Santos,  porque  eu  lhes  havia 
offerecido  a  critica  opposta  por  mim  ao  segundo,  e  Já  pu- 
blicada no  Diário  do  Congresso,  nos  fins  de  1894,  senfto  me 
engano,  e  era  natural  que  nada  ou  pouco  infiuisse  a  minha 
presença  na  soluçfto  daquella  quest&o.  Respeitei,  portanto, 
sua   reserva,   que  me  pa.recia  justificada. 

Desde,  porém,  que  elles  tomaram  por  base  o  meu  tra- 
balho, n&o  vejo  que  inconveniente  podia  haver  em  mostrar-me 
o  parecer  antes  de  publicado. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  V.  Ex.  viu  o  parecer. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Dopois  de  publicado. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  — -  Nfto,  senhor ;  dei-lhe  uma 
das  poucas  provas,  que  a  commissfto  mandou  tirar. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Por  consequência,  si  ainda 
nfto  estava  publicado,  estava  ao  menos  impresso ;  mas,  note 
V.  Ex.,  que  nfto  vae  no  que  digo  uma  censura ;  porque 
eu  nfto  tinha  o  direito  de  ser  ouvido,  nem  a  coromiasflo- 
tinha  a  obrigaçfto  de  me  ouvir.  O  mais  que  posso  fazer  e  estou 
fazendo  é  uma  queixa  amistosa  para  justificar  a  necessidade 
em  que  me  vejo  de  oppòr-lhe  da  tribuna  algumas  constestaçOe» 
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que  talvez  podessem  ser  evitadas,  si  me  ouvissem  sobre  o 
parecer  antes  de  o   mandarem  imprimir. 

O  8b  GoNÇAiiVES  Chaves— A  commissao  reuuiu-se  para 
iaso. 

O  Sb.  C0ÊI4HO  BoDBiouES—  Beuniu-se  á  primeira  vez  em 
um  dia,  em*  que,  por  doente,  nfto  pude  comparecer,  e  a  se- 
gunda vez  terça-feira,  quando  fiz,  durante  cerca  de  quatro 
horas,  minhas  observações  ao  parecer  impresso,  as  quaes, 
nfto  sendo  concluídas  naquelle  dia,  nao  puderam  ser  conti- 
nuadas na  quarta-feira,  porque  entfto  já  era  matéria  incluída 
na  ordem  dos  trabalhos  da  sessfto,  a  que  nenhum  de  nós  podia 
faltar. 

Nfto  attribuo  isto  á  má  vontade  dos  collegas ;  mas  â  fata- 
lidade, que  persegue  o  meu  projecto,  desde  que  me  incumbi 
da  sua  redacçfto. 

Com  efieito,  meu  contrato  de  12  de  Julho  de  1890,  apesar 
de  approvado  por  um  decreto  de  15  e  publicado  no  Diário 
Offidal  de  17,  nfto  figura  na  coilecçfto  dos  decretos  do  Go- 
verno Provisório. 

Apresentado  o  projecto  ao  governo  transacto,  antes  do 
praao  ajustado,  por  me  parecer  negocio  urgente,  foi  mandado 
imprimir  nas  horas  vagas  da  Imprensa  Nacional;  de  modo  que 
levou  nisso  cerca  de  mez  e  meio,  e  mais  levaria  si  nfto  cahisse 
nease  ínterim  a  semana  santa,  durante  a  qual  o  director  das 
oiBcinaa  aproveitou  as  folgas,  habituaes  naquelia  época,  para 
fiizer  compor  e  imprimir  cerca  de  dous  terços,  que  ainda  fal- 
tavam. 

O  contrato  dava  ao  governo  a  faculdade  de  fazer  examinar 
o  projecto,  durante  trez  mezes,  contados  da  apresentaçfto,  com 
a  obrigaçAo  de  nfto  resolver  sobre  a  critica  offlcial,  sem  dar-me 
vista  para  responder,  e  a  de  declarar,  dentro  de  quatro  mezes, 
contados  da  mesma  data,  si  o  aceitava,  sob  pena  de  nfto  poder 
mais  recusal-o. 

Pois  bem,  o  projecto  foi  apresentado  a  23  de  Fevereiro  de 
1893;  a  commissfto  revisora  reuniu-se  a  primera  vez  trez  mezes 
e  dous  dias  depois,  em  25  de  Maio,  e  só  vi  o  seu  parecer, 
cinco  mezes  e  dez  dias  depois,  jft  impresso  nas  columnas  de 
honra  do  Diário  Offidal^  de  2  de  Agosto,  oito  dias  depois  de 
recebido  o  aviso,  em  que  o  governo  me  declarava  que,— ft  vista 
do  parecer  da  commissfto— recusava  o  meu  trabalho. 

E  nfto  foi  tudo  ;  a  minha  resposta  nunca  sahiu  no  Diário 
Offidal^  sinfto  entre  os  trabalhos  desta  Casa  do  Congresso,  no 
fim  do  appendice  de  1894  e  na  sessfto  de  23  de  outubro  de  1895, 
as  minhas  Observações  cridccLs  ao  projecto  FeliciO;  também 
publicadas,  a  requerimento  da  commissfto  especial,  no  Diário 
do  Congresso^  ci^a  composiçfto  aproveitei  para  comprar  alguns 
centos  de  exemplares,  perderam-se  nos  annaes  da  Casa,  onde 
nfto  tenho  podido  encontral-as,  apesar  do  muito  que  as  tenho 
procurado. 

Explico  em  parte  essa  fatalidade,  porque  tinha  exoepçóes 
peasoaes  contra  dous  dos  membros  da  commissfto  revisora.  Um 
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delles,  professor  na  faculdade  do  Becife,  de  uma  cadeira  que 
foi  supprimida,  &  falta  de  disuipulos,  sofTrera,  quando  esiu- 
dante  nella,  um  JR.  no  acto  do  2«  anno,  posto  por  mim,  que 
considerava  seu  pai  um  dos  meus  melhores  amigos,  e  nfto  creio 
que  elle  tivesee  outro  titulo  de  prefarenda  para  Juiz  do  meu 
projecto. 

O  presidente  da  Commissfto,  desde  que  fomos  advogados 
das  partes  contrarias  no  inventario  de  D.  Rosa  Cândida  doa 
Passos  Bezerra,  iniciado  em  1889  (esorivfto  Cabral  Vellio),  ficara 
meu  desaffecto. 

O  Sb.  Fbbnakdo  Lobo  —  Foi  indicado  por  V.  £x. 

O  Sb.  Coelho  Bodbioues  —  Indicado  nfto,  acòeito  sim. 
Acceitei-o  sem  hesitaçflo,  como  acceitaria,  e  talvez  de  melhor 
vontade,o  próprio  autor  do  outro  projecto,  com  dous  dos  muitos 
Jurisconsultos,  que  lembrei  a  V.  Ex.,  porque  um  suspeito  ou 
incapaz,  entre  dous  competentes  e  insuspeitos,  s6  me  podia 
fazer  bem. 

Contra  o  terceiro  membro  e  o  único  da  commissfto,  qm 
tinha  capacidade  scientifica,  nfto  tinha  a  minima  prevençfto,  e 
tanto  que  fomos  durante  alguns  dias  hospedes  do  mesmo  hotel. 
Nessa  occasifto  desejou  elle  ver  a  minha  exposiçfto  de  motivos^ 
que  nfto  lhe  mostrei  logo  por  nfto  tol-a  entfto  commigo,  e  mais 
tarde,  porque,  tendo  ido  uma  vez,  a  seu  convite,  assistir  aos 
trabalhos  da  commissfto,  voltei  resolvido  a  por-me  em  guarda 
contra  ella ;  porque  os  outros  dous  companheiros,  quereode 
provar-me  que  «tinham  o  cargo  na  mfto,»  pretenderam  tratai 
me  como  a  calouro,  em  dia  de  primeira  sabatina  (Biso.) 

O  meu  infeliz  ex-discipulo  recebeu-me  perguntando  si  nfto 
achava  que  o  meu  projeeto  continha  multa  matoria  proces- 
sual. Bespondi-lhe,  perguntando  qual  era  a  regra,  que  lh«  servia 
de  criterio  para  distinguir  o  direito  civil  do  processo.  Pareoss 
desconcertar-se  com  a  minha  pergunta,  concertou  os  óculos, 
reflectiu  um  pouco,  olhou  para  o  tecto  primeiro  e  depois  para 
o  soalho,  e  concluiu  que  na  sesefio  seguinte  responderia  com 
precisfto  ft  minha  pergunta.  Pois,  nesse  caso,  repUquei-lhe  eu, 
darei  também  a  minha  resposta  na  mesma  ocoaslfto. 

Ao  presidente,  depois  de  perguntar  e  obter  a  confirmação 
implícita  de  que  o  meu  projecto  lhe  deixara  a  mesma  impressfto 
que  a  leitura  de  um  tratado  sobre  o  licor  da  Tibaiiia,  onde  é 
desta  que  menos  se  trata,  pedi-lhe  que  me  indicasse  um  dos 
grandes  defeitos,  que  a  sua  sciencia  irrequieta  alardeava  ter 
encontrado  no  meu  trabalho,  desde  os  cafés  até  o  Supremo 
Tribunal  Federal. 

Bespondeu-me,  citendo  o  art.  169  e  dizendo  (desta  vea  oom 
transparente  verdade)  que  nfto  entendia  alli  muita  oouaa,  oomov 
por  exemplo:  isto  aqui^  mostrando  o  malsinado  artigo,  que  lea 
com  a  emphase  de  quem  fazia  uma  conquista. 

£'  mais  fkcil  imaginar  do  que  explicar  ft  impressfto  que  ma 
causou  ver  aquelle  presidente  de  uma  commissfto  revisora  âe  um 
projecto  de  código  civil,  de  pé,  com  ar  triumpbanto  e  a  mais 
cândida  convicçfto  de  ter  esmagado  o  autor  com  um,  por  exen^ 
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pto,  apoiado  em  um  supposto  defeito  de  redacçfto — o  mais  fácil 
de  corrigir  em  taes  trabalhos— e  ecse  mesmo  oerebriuo  e  ima- 
ginário . 

Disse-ihe  que  com.  a  resposta  promettida  ao  sen  collega 
traria  a  sua,  que,  na  minha  opinifto,  devia  ser  um  exemplar  das 
pofitlllas  de  Sotero  dos  Beis,  com  a  pagina  relativa  ás  proposi- 
ções subordinadas  j&  dobrada,  para  facilitar  a  procura  ao  chefe 
dos  jurisconsultos  do  governo. 

EfTeetivamente,  no  dia  seguinte  voltei  mais  cedo  que  a 
oommissAo  com  o  livro,  de  cujo  destino,  sendo  informado  o 
director  da  Secretaria,  aconselhou-me  que  nfto  fizesse  a  sua 
offorta  ao  destinatário,  n&o  sei  si  por  inopportuna,  inútil  ou 
irritante,  na  oecasifto,  e  que  aguardasse  a  vista  do  parecer  para 
responderlhe  a  meu  vagar.  Tomei  o  conselho,  nflo  sei  si  feliz  ou 
infdizmente,  e  voltei  com  o  livro,  que  ainda  conservo. 

Do  resto  sabe  o  Benado  pelo  que  foi  publicado  no  appen* 
diae  dos  Annaes  de  1894  e  na  sessfto  de  23  de  Outubro  do  anno 
passado,  e  que  devia  ser  tirado  em  folheto,  com  o  segundo  pa- 
recer da  Gommissfto  e  as  Observações  criticas  ao  projecto 
Pelicio,  afim  de  ser  distribuído  pelos  membros  do  Congresso, 
para  esclarecel-os  sobre  a  matéria. 

Contra  a  Commissfto  do  Senado,  porôm,  nfto  podia  eu  ter 
a  mínima  prevençfto,  nem  os  seus  membros  pod^um  receiar 
contumácia  da  minha  parte  contra  as  censuras  que,  no  seu 
alto  critério,  entendessem  dever  fazer  ao  meu  trabalho. 

Creio  meraao  que  na  única  vez,  em  que  conferenciamos 
«obre  elle,  dei  provas  da  minha  tolerância  e  respeito  áa  suas 
censoras  e,  si  nfto  fui  mais  longe,  foi  porque  tratava-se  aqui 
de  cousa  mais  importante  do  que  o  amor  próprio  do  autor  ou 
as  deferências  reciprocamente  devidas  entre  collegas,  que  se 
estimam  e  respeitam,  mas  collocam  acima  das  consideraçOer 
pessoaes  as  do  interesse  publico,  que  nunca  poderia  ser  maior 
do  que  quando  se  trata  de  dar  um  código  civil  a  este  paia, 
ainda  regido  pelas  Ordenações  ô»  1603. 

£'  por  isso  que  insisto  e  insistirei  na  idéa  da  approvaçAo 
provisória  do  projecto,  sujeita  á  uma  revisto  definitiva,  no  fim 
de  cinco  annos,  oonao  fez  a  Hespanha  com  o  seu  código. 

EUa  foi  mais  longe  ;  dispóz  que,  de  10  em  10  annos,  se 
fizesse  a  revisfto  de  todos  os  códigos,  para  oonserval-os  nfto  s6 
harmónicos  entre  si,  como  a  par  dos  progressos  realizados  no 
eetrangeiro  e  das  necessidades  verificadaâ  pela  praxe  nacional, 
idéa  que  seduziu-me  e  seduz,  porque^  neste  fim  do  século  do 
▼apor  e  da  electricidade,  a  vida  coUectiva  tem  uma  intensidade 
e  mna  evoluçfto  impoesivel  de  prevdr  e  de  conter  ;  de  modo 
qae  os  códigos  modernos  oa  hfto  de  sujeitar-se  ft  uma  revisfto 
periódica,'  ou  nfto  hfto  de  oiear  cabelios  brancos. 

Depois  a  commissfto  disse  e  disse-o  muito  bem:  os  oodi* 
gos  nftosefaaera  nos  parlamentos,  nem  poderiam  ser  feitos 
pelos  processos  habituaes  da  legislaçfto  ordinária. 

Para  proval-o  bastará  lembrar  que  a  2?  discnsofto  se  íaz 
por  artigos,  podendo  eada  orador  fallar  duas  veaea  sobre  cada 


Digitized  by  VjOOQIC 


160  O  PBOJECTO  NO  OONGRBSaO 

um  e  duas  horas  de  oada  vez,  e  que  o  projecto  em  questfto 
conta  cerca  de  2.800  artigos.  Desta  arte,  é  legalaiente  possível 
cerca  de  600  discursos  sobre  cada  um  daquelles  artigos,  que,  á 
raz&o  de  duas  horas  cada  discurso,  exigiriam  muitas  gerações 
de  congressistas,  os  últimos  dos  quaes  já  nfto  saberiam  o  que 
teriam  dito  os  seus  antecessores  e,  portanto,  deveriam  reco- 
meçar esse  trabalho  de  Sysipho,tfto  impossível  como  encher  o 
tonel   das  Dauaides,  ou  esvasiar    o  mar  com  uma  concha. 

Depois  penso,  como  Portalls,  que  a  pratica  6  a  physica 
experimental  da  legislaç&o  e,  antes  dessa  prova,  n&o  se  po- 
derá saber  si  ella  dará  bons  ou  máos  resultados,  ou,  como 
dizia  Montesquieu  :  «  il  eaí  méme  souvent  à  propôs  d^essayer 
une  lai,  avant  de  l*êtaòlir.»  Tratando  deste  assumpto,  dizia 
elle,  em  outra  passagem  do  seu  espirito  doa  Leis,  que  na 
legislação  nem  sempre  a  linha  recta  era  o  caminho  mais  curto 
e  mais  adeante  cita  o  caso  de  uma  lei  russa,  que  pôde  servir 
de  exemplo.  Essa  lei,  para  cohibir  os  roubos  nas  estradas, 
entfto  muitx)  frequentes,  os  puniu  com  a  pena  de  morte,  a 
qual,  em  vez  de  diminuir  os  roubos,  augmentou  os  assassi- 
nato»;, porque  a  pena  era  a  mesma  e  o  perigo  da  puniçfto,  que 
vinha  da  denuncia  do  roubado,  diminuía  pelo  assassinato 
delle,  porque  homem  morto  nfto  falia. 

Spencer  reproduz  o  mesmo  pensamento,  lembrando  a  se- 
melhança da  acçfto  do  legislador,  que  quer  supprimir  um  máo 
habito,  com  a  do  ferreiro  que  quer  tirar  uma  saliência  de 
uma  barra  de  ferro  e  que  ha  de  fazel-a  peior  si  bater  do  centro 
para  as  margens,  como  parece  mais  adequado  ao  seu  fím  pro- 
posto, e  cita,  a  propósito,  dous  exemplos  do  seu  paiz,  um  da  lei 
dos  pobres,  outro  da  relativa  á  policia  dos  costumes. 

A  lei  dos  pobres,  pouco  dispendiosa  no  seu  principio,  uo 
fim  de  algum  tempo  custava  ao  Thesouro  300  milhOes  de 
francos  annualmente,  porque  a  prostituição,  que  em  toda  a 
parte  6  pouco  prolífica,  fez  da  fecundidade  um  processo  in- 
dustrial paraaugmentara  pensfto  das  mftes  prostituídas,  porque 
as  que  tinham  filhos  sem  pae  eram  as  melhor  aquinhoadas,  e 
dahi  a  proporçfto  geométrica  da  despeza,  que  se  tornou  insup- 
portável  ao  orçamento  daquella  naçfto  riquíssima. 

A  lei  da  policia  dos  costumes  incumbia  a  certos  agentes 
da  autoridade  a  vigilância  e  a  matricula  das  prostitutas,  e,  por- 
tanto, a  denuncia  das  que  se  furtassem  ao  registro.  Pois  bem, 
no  fim  de  alguns  annos,  um  inquérito  parlamentar  provou 
que  só  um  dos  taes  agentes,  sob  a  ameaça  da  denuncia,  violara 
600  mulheres  virgens  ou  honestas,  que  haviam  preferido  preva- 
ricar, de  facto  e  em  segredo,  a  aârontar  o  escândalo  de  um 
processo  tfto  injusto,  como  irreparável. 

Mr.  Seymour  refere  que,  na  Áustria,  uma  lei  obrigou  os 
nubentes  a  justificarem  meios  de  subsistência,  antes  de  casar-se, 
e  isto  determinou,  em  poucos  annos,  a  duplicação  da  natalidade 
illegitima. 

Eis  ahi  como  leis,  apparentemente  moralizadoras  deram 
resultados  práticos  monstruosos  e  repugnantes  ao  seu     fim . 
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Na  Dossa  leglslaçfto  mesmo,  quer  civil,  quer  criminal,  nfto 
faltam  exemplos  semelhantes. 

Assira,  a  lei  que  prohibe  aos  cidadftos  o  uso  de  armas, 
somente  foi  e  é  observada  pelos  pacificos,  por  aquelles  em  cujas 
mftos  ellas  seriam  simples  meio  de  defesa  e,  talvez,  em  alguns 
casos,  de  auxilio  Á  própria  policia,  em  luta  com  criminosos  con- 
tumazes ;  ao  passo  que  os  mÂos  e  os  perversos,  nacionaes  ou 
estrangeiros,  usam  e  abusam  daa  suas  armas,  onde,  quando  e 
como  lhes  apraz,  com  a  certeza  dessa  superioridade,  sempre 
que  cahirem  sobre  as  victimas  do  seu  ódio,  da  sua  cubica  ou 
da  sua  concupiscência. 

£,  todavia,  mantem-se  essa  lei  estúpida  e  cruel :  estúpida 
porque  o  seu  effeito  é  negativo,  e  cruel  porque  desarma  os  bons 
em  beneficio  dos  màos. 

Tivemos  em  1869,  se  bem  me  recordo,  a  lei  que  prohibiu 
nos  inventários  a  partilha  das  famílias  escravas,  (1)  a  qual,  ao 
menos,  em  relaçfto  aos  casaes,  nunca  vi  praticar,  e  essa  lei, 
humanitária  e  christft  na  apparencia,  deu  em  resultado  a  ces- 
sação dos  casamentos  entre  escravos,  que  antes  eram  a  regra 
nas  fazendas,  onde  conheci  famílias  escravas  que,  de  avós  a 
netas,  nfto  contavam  prostitutas  no  seu  seio. 

Também  tivemos  recentemente  um  exemplo  semelhante 
da  disposiçfto  da  lei  do  casamento  civil,  que  tirou  â  mfti  binuba 
o  usufructo  e  a  administração  dos  bens  dos  filhos  menores, 
do  leito  anterior,  em  ódio  ao  segundo  casamento  das  mftes 
o  qual,  em  regra,  os  prejudica  muito. 

Dahi  resultaram  alguns  casos  chegados  ao  meu  conheci- 
mento de  viuvas  que,  em  vez  de  darem  aos  filhos  um  s6 
padrasto  legitimo,  dfto-lhes  muitos  illegitimos,  o  que  é  peior 
para  elles,  mas  parece  melhor  6.  ellas;  porque  em  direito  o 
que  nfto  se  prova  é  como  se  nfto  existisse,  e  até  lá  fica  salvo  o 
usufructo  sobre  os  bens  dos  filhos. 

£  eis  a  razfto  por  que  nesta  parte,  como  em  outras,  o  pro- 
jecto altera  aquella  lei. 

Tudo  isso  prova  quanto  é  difiicil  prever  os  resultados  bons 
ou  máos  de  uma  lei  nova,  se  os  primeiros  prevalecerão  sobre 
os  segundos  ou  vice-versa  e,  si  isto  6  verdade  a  respeito  de 
uma  lei  ordinária  qualquer,  muito  mais  deve  sel-o  em  relaçfto 
a  um  código  civil . 

Por  consequência,  o  melhor  ê  acceitar  o  alvitre  que  sog- 
geri,  imitando  o  código  civil  hespanhol,  de  mandar  executar 
provisoriamente  o  projecto,  éom  as  emendas  que  parecerem  ur- 
gentes ftCommissfto,  e  um  cento  delias,  que  eu  já  havia  notado, 
quasi  todas  de  mera  redacçfto. 

Nesse  Ínterim,  far-se-hia  a  reforma  do  código  commercial, 
o  que  será  uma  consequência  da  adopçfto  do  civil  e  o  do  processo 
civil  e  commercial,  que  ê  o  complemento  lógico  daquelles 
dous. 


(1)  A  Lei  n.  1695  de  15  de  Setembro  de  1869. 
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O  Bb.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Bodrioues— Nfto  cabe  aqui  elucidar  este 
ponto  com  o  desenvolvimento,  que  elle  pede;  mas,  ainda  quando 
os  poderes  estadoaes  tenham  sobre  o  processo  a  competência 
que  o  nobre  senador  lhes  attribue,  n&o  seria  menos  necessário, 
nem  menos  urgente,  um  código  de  processo  para  a  justiça  fe- 
deral. 

Além  disso,  a  Constituiçfto  Federal,  no  seu  art.  63,  subor- 
dina a  dos  Estados  aos  seus  princípios  e  só  lhes  confere  com- 
petência por  inducçfto,  e,  a  contrario  aensu,  do  §  23  do  art.  S4, 
para  o  processo  da  justiçados  mesmos  Estados. 

Ora,  quem  diz  processo  diz  a  antithese  de  doutrina  e  de 
theoria  ;  logo,  a  doutrina  das  acçOes,  que  até  o  código  Ka^ 
polefto  andou  sempre  entre  as  matérias  civis,  e  a  theoria  do 
processo,  que,  para  nAo  ser  processo,  basta  lhe  ser  theoria, 
continua  a  competir  exclusivamente  á  Unifto.  Isto  me  parece 
evidente  ;  mas,  ainda  que  nfto  o  fosse,  na  duvida  sobre  a  com- 
petência entre  dous  poderes  distinctos,  nfto  se  deve  resolver 
contra  o  superior,  nem  negar  que  este,  na  hypothese,  seja  o 
federal. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  :  —  E  a  que  fica  reduzida  a 
competência  dos  Estados  ? 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :  —  Ao  processo  relativo  & 
competência  e  aos  recursos . 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  :— E  a  organizaçfto  judiciaria 
também  nfto  lhes  compete  ? 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :— Sim,— respeitados  os  princí- 
pios constitucionaes  da  Unifto,— que  só  lhes  dá  competência 
sobre  o  processo  da  juí^tiça  estadoal  e,  por  consequência,  nega- 
Ihes  sobre  a  doutrina  das  acções  e  a  theoria  do  processo,  que 
nunca  foram  consideradas  processo,  nem  o  podem  ser. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues:— Pois  exorbitaram  esses  códigos 
e  devem  ser  revogados  na  parte,  em  que  o  fizeram.  As  matérias 
do  processo,  que  soífrem  influencia  directa  da  organizaçfto  ju- 
diciaria, sfto  exactamente  a  competência  e  os  recursos;  porque 
quem  carece  de  obter  uma  decisfto  a  favor  do  seu  direito  con- 
testado, ou  um  remédio  contra  a  decisfto,  que  ih^o  nega,  precisa 
antes  de  tudo  de  conhecer  a  organizaçfto  judiciariaria  para 
saber,  no  primeiro  caso,  a  quemdeve  pedir  e,  no  segundo,  para 
quem  pode  recorrer. 

Mas,  voltando  ao  caso,  o  mais  pratico  e  o  mais  prudente 
é  o  que  proponho  no  meu  substitutivo  :  fazer  já  as  modifica- 
ções urgentes  no  projecto  do  código,  mandal-o  executar  pro- 
visoriamente, adiar  sua  revisfto  definitiva  para  depois  de  cinco 
annos  de  experiência  e,  neste  Ínterim,  reformar  o  código  com- 
mercial  e  fazer  o  do  processo  civil,  commercial  e  criminal, 
da  justiça  federal. 

Si  o  meu  substitutivo  passar  comprometto-me  a  simpli- 
fical-o  para  a  terceira  discussfto,  e  ponho-me  desde  já  as  ordens 
da  commissfto  para  indicar-lhe  os  pontos  mais  fracos  do  meu 
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trabalho  que  ninguém  conhece  melhor,   ou  tem  mais    inte- 
resse de  melhorar  do  que  eu. 

8i  porém,  elle  cafair,  como  é  provável ,  porque  nfto  pre* 
sumo  pesar  na  opiuifto  do  Senado  a  metade  do  que  pesa  a 
illustrada  eommisisfto . . . 

O  Sr.  QoNÇAiiVBS  Chaves  b  outros  :— Nfto  apoiado. 

O  Sb.  Coelho  Bodrigues :—....  nesse  caso  teria  de  accei- 
tar  algumas  emendas  do  illustrado  Senador  por  Matto  Grosso, 
o  Sr.  Aquilino  do  Amaral  e  principalmente  a  que  estende 
os  poderes  da  commissAo  revisora. 

Ao  meu  amor  próprio  de  autor,  todas  as  restricçOes,.  que 
lhe  fossem  impostas,  deviam  soar  bem  ;  porque,  quanto  menos 
poder  tivesse  ella,  menos  alteraria  o  meu  trabalho ;  mas  des- 
graçado de  mim,  si  essa  vaidade  pueril  pesasse  mais  no  meu 
espirito  do  que  a  probidade  scientifica,  que  me  impoz  a  incum- 
bência, de  íázel-o  e  a  responsabilidade  de  representante  do 
paiz,  que  esta  cadeira  me  impOe. . . 

O  Sr.  GroNÇAiiVES  Chaves  dá  ura  parte. 

O  Sr.  Coelho  Bodriques  :  —  Foi  essa  uma  das  razoes 
por  que  nfto  adheri  a  ella  desde  o  principio . 

&\  vencer  o  parecer,  a  commiss&o  revisora  deverá  ficar 
com  as  mflos  desatadas  ou,  ao  meno?,  mais  livres  do  que  ficarflo 
no  circulo  de  Popilio,  que  se  propõe. 

Digo-o  por  experiência  própria.  Fui  eu  quem  redigiu  meu 
eoD trato  com  o  governo  provisório  ;  porque  o  honrado  mi- 
nistro, que  m'o  propoz,  deixou-me  ampla  liberdade  sobre  as 
condições,  exceptuado  o  prazo,  que  elle  restringiu  um  pouco 
e  ainda  exigiu-me  pessoalmente  que  nfto  o  esgotasse  ;  razfto 
porque  fiz  o  possível  para  adeantar  sete  mezes  a  apresentação 
do  projecto. 

O  plano  foi  todo  meu,  e  o  mesmo  em  que  me  occupava 
desde  1881 .  Elle  já  havia  sido  quasi  integralmente  justificado, 
em  1886,  em  uma  exposiçfto,  que  fiz  a  pedido  do  Barfto  de 
Ootegipe,  ent&o  presidente  do  conselho,  e  mais  tarde  foi  repro- 
duzido no  seio  da  commissfto,  que  funccionava  sob  a  presi- 
dência do  Imperador,  quando  sobreveio  a  Republica. 

Pois  bem,  esse  plano,  amadurecido  e  assentado  t&o  a  meu 
vagar,  ter-me-hia  tolhido  na  redacçfto  do  projecto,  si,  por  uma 
previsfto  feliz,  eu  n&o  tivesse  reservado  no  contrato  a  facul- 
dade de  alteral-o. 

£'  muito  provável  que,  si  n&o  todos,  um  ou  dous  mem- 
bros da  commiss&o  especial  entrem  na  revisora  e,  dado  o  caso, 
cedo  verificarfto  que  a  minha  idéa  é  muito  mais  pratica  do  que 
o  parecer,  e  achar-se-hfto  bem  cedo  em  um  leito  do  Procusto, 
si  ella  nfto  vingar. 

—  Agora,  satisfeitas  as  questões  suscitadas  pelos  apartes,  e 
dadas  as  explicações  preliminares,  que  me  pareceram  oppor- 
tanas,  peço  a  attençfto  dos  coUegas  para  as  respostas  que  vou 
oppôr  ás  censuras  da  commissfto,  alterando  um  pouco  a  ordem, 
em  que  foram  feitas,  quando  me  parecer  conveniente  á  brevi- 
dade da  defesa  ou  á  clareza  doe  argumentos. 
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Isto  posto,  começarei  lembrando  ao  Senado  que,  em  these 
um  código  civil  sô  se  occupa  dos  direitos  civis  adquiridos  e, 
como  estes  se  resolvem  na  propriedade  ou  no  credito,  suas 
matérias  próprias  e  fundameutaes  sAo  os  cliamados  direitos 
das  cousas  e  das  obrigações,  isto  6,  o  conteúdo  dos  dous  pri- 
meiros* livros  da  Parte  Especial  do  Projecto.  Entretanto,  como 
as  relações  da  familia,  que  em  st  mesma  é  antes  uma  socie- 
dade politica  do  que  civii^  exercem  grande  influencia  sobre  os 
bens,  matéria  prima  dos  direitos  desta  espécie,  e  como  seria 
scindir  a  unidade  das  relaçOes  da  fainilia,  separando  o  seu 
direito  puro  (relaçOes  de  pessoa  á  pessoa)  do  applicado 
<efi*eitos  dessas  relaçOes  sobre  os  ben?),  assentou-se  em 
addicionar-se  áquellus  duas  partes  principaes  mais  uma  para 
o  direito  da  família  puro  e  applicado .  Ppr  outro  lado,  como 
as  successOes  sfto,  em  regra,  a  continuaçfto  da  família, 
atravez  do  tempo  pela  propriedade,  também  tem  sido  consi- 
deradas consequência  da  coiistituiçAo  da  familia  e,  portanto, 
complemento  necessário  ao  respectivo  direito.  Dahi  os  doas 
últimos  livros  da  parte  especial,  que  fazem  quatro  com  os 
dous  primeiros. 

Mas  todo  direito  adquirido,  oivil  ou  ufto  civil,  suppõe 
sempre  três  elementos :  o  sujeito,  a  quem  pertence— o  titular—; 
o  objecto  que  o  representa— cousa  ou  obrigaçfto— ;  e  uma 
relaç&o  entre  os  dous  primeiros  elementos,  a  qual  na  pratica  6 
é  representada  pelo  titulo,  que  legitima  a  acçfto  do  sujeito 
sobre  o  objecto.  Por  consequência,  nao  p6de  haver  direito 
sem  sujeito,  sem  objecto  e  sem  titulo,  e  todo  direito  deixa  de 
sel-o  desde  que  falta-lhe  um  destes  elementos. 

Assim,  si  o  sujeito  morre,  si  o  objecto  perece  ou  si  o  ti- 
tulo se  perde,  de  modo  que  se  nAo  possa  proval-o,  deixa  de 
existir  o  direito,  porque :  non  esse  et  non  apparere  in  Jure 
idem  eaU  » 

Isto  ô  verdade,  quer  a  morte  do  sujeito,  ou  o  perecimento 
do  objecto,  ou  a  perda  do  titulo  seja  real,  quer  seja  sOcaente 
considerada  tal  pela  l&i,  ainda  que  de  facto  nAo  o  seja. 

Assim,  por  exemplo,  o  imperador  do  Brazil  perdeu  oã 
direito:]  que  exercia  sobre  os  chamados  bens  da  coroa,  desde 
que  foi  proclamada  a  Republica ;  porque  deixou  de  ser  im- 
perador e  era  como  tal  que  a  lei  o  considerava  titular  daqueiles 
direitos :  dahi  a  regra  do  frg.  6S  do  Dig,  de  Beg,  Jur. 

Do  mesmo  modo  a  lei  de  13  de  maio  de  1888,  declarando 
extincta  a  escravldfto  no  Brazil,  extinguiu,  pelo  mesmo  facto, 
o  direito  dos  senhores  sobre  os  escravos ;  porque  estes  dei- 
xaram de  ser  objecto  de  direitos  de  outrem,  e  sem  objecto  nao 
ha  direito.  Finalmente,  a  prescripçfto  n&o  afiecta  o  sujeito  nem 
o  objecto  do  direito,  nem  extingue  realmente  o  respectivo 
titulo  ;  mas  considera-o  extincto,  e,  portanto,  também  extincto 
o  respectivo  direito,  pela  inércia  do  titular,  durante  o  prazo 
fixado  pela  lei. 

Estes  elementos  dominam  todos  os  ramos  do  direito  e  dahi 
a  máxima  de  Gaio  que  o  2  12  das  Insts.  do  livro  l^,  tit,  29  repro- 
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duz :  «  Oinne  jus,  quo  utimur^  vel  ad  peraonaSf  vel  ad  reê,  vel 
ad  actiones  perlinet.  » 

O  projecto  adoptou,  seguindo  a  boa  doutrina,  a  regra  de 
Gaio  e  dividiu  em  trez  livros  a  parte  geral,  comprehendendo 
DO  ultimo  nao  s6  os  actos  como  os  factos  Jurídicos,  isto  6, 
aquelles  que  determinam  o  começo,  a  conservação,  ou  a  ex- 
tincçfto  de  um  direito  e  que,  portanto,  constituem  o  respectivo 
titulo,  que  ô  o  fundamento  da  acçfto  do  respectivo  titular  sobre 
o  objecto. 

A  Commissfto  approva  a  divisfto,  mas  censura  que  o  pri- 
meiro livro  se  occupe  da  distincç&o  das  pessoas  em  uacionaea 
ou  estrangeiras;  porque,  no  seu  entender,  esta  classificaçAo 
pertence  ao  direito  politico.  Ella  parece  ter,  mas  nfto  tem 
razAo. 

Primeiramente  ja  mostrei  que  a  escola  allemft,  seguida 
pelo  projecto,  nfto  comprehende  nesta  parte  somente  as  maté- 
rias do  direito  civil,  como  prova  a  sua  classificação  das  cousas, 
que  estfto  no  commercio,  ou  fora  delle. 

£m  segundo  logar  a  chinsificaçfto  dos  cidad&os  civeê  nfto 
pôde  ser  impertinente  em  um  código  civil;  porque  elles  sfto  os 
sujeitos  e,  portanto,  o  primeiro  elemento  do  direito ;  aliás,  seria 
o  caso  de  repetir-ae  com  o  ílnal  da  }  12  cit.da  Inst.  .I,2«portim 
€9í  jus  nOHsej  sipersonce,  quarum  causa  constiiutum  est,  igno- 
rentur,  » 

Além  disso  todo  sujeito  de  direitos  políticos  no  Brazil  é,  ao 
mesmo  tempo,  sujeito  de  direitos  civis,  inclusive  a  Unifto  os 
Estados  e  os  municípios  e,  portanto,  seria  lacuna  grave  e 
indesculpável  oraittir  aquella  distincçfto,  no  1°  livro  da  Parte 
Geral. 

Accresce  que  o  sujeito  do  direito  pôde  ser  pessoa  natural 
ou  Jurídica,  e  que  esta  pôde  também  ser  nacional  ou  estran- 
geira, e  que  a  esta  se  nfto  estende  a  igualdade  civil,  quanto  á 
liberdade,  a  segurança  individual  e  a  propriedade,  que  o  prin- 
cipio do  art.  72  da  ('onstituiçfto  garante  ao  estranu^eiro  resi^ 
dente  no  paiz,  porque  a  residência  e  a  individualidade  s6  se 
podem  referir  ás  pessoas  naturaes.  Eu  tinha,  portanto,  mais 
esta  razfto  para  fazer  o  que  a  commissfto  reprova. 

Finalmente,  quasi  todos  os  códigos  civis,  que  nfto  regem 
Estados  confederados,  e  até  o  do  Canadá,  que  é  uma  colónia, 
occupam-se  daquella  distincçfto. 
1  O  Sr.  GonçaJjVES  Chaves  dá  um  aparte. 
{  O  Sk.  ('oêlho  Bodrigues  —  o  allemfto  é  destinado  adif- 
ferentes  povos  independentes  e  soberanos  ou  semi-soberanos, 
cuja  nacionalidade  se  regula  pelas  leis  próprias  de  cada  um. 
Em  regra  o  sujeito  de  direitos  políticos  ê,  ao  mesmo  tempo, 
dos  civis,  com  a  differença  de  que  sob  o  primeiro  aspecto  os 
homens  sfto  considerados,  em  relação  á  organizaçfto  politica, 
como  governantes  ou  governados,  e  sob   o  segundo  os  homens 

Íafto  considerados,  em  relaçfto  á  propriedade  e  ao  credito,  como 
iguaes  e,  onde  a  igualdade  falta,  é  supprida  pela  representaçfto 
legal. 

13 
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O  Bb.  GonçaiiVes  Chaves— Essa  distincçao  entrou  no 
código  Napolefto,  porque  elle  nfto  admitte  a  igualdade  oivil. 

O  Sb.  Coelho  Bodbioubs— Mas  entrou  também  no  hol- 
landez  e  no  italiano  que  a  consagram. 

O  Sb.  Gonçalves  Chaves— Porque  foram  calcados  sobre 
o  francez. 

O  Sb.  Coelho  Rodrigues— O  italiano  foi,  eíTecti vãmente; 
mas  rompeu  com  elle,  e  sempre  para  melhoral-o,  em  muita 
cousa  e,  portanto,  nfto  o  imitaria  nesse  ponto,  senAo  tivesse 
outros  motivos.  Quanto  ao  hollandez  V.  Ex.  estft  enganado,  e 
para  ver  como  rompeu  com  o  sy.stema  francez  bastará  olhar 
para  o  seu  Índice. 

Mas  nao  é  tudo.  Já  tivemos  a  prova  du  inconveniência  ou 
antes  da  impossibilidade  de  fazer  matéria  exclusiva  do  direito 
politico  a  distincç&o  entre  nacionaes  estrangeiros. 

A  Constituiçfto  do  Império,  depois  de  definir  no  art.  6^  a 
matéria  da  nacionalidade  e  dos  direitos  politico»,  traduzio  no 
art.  178  o  principio  do  cap.  9  do  Uaquisse  de  Constitution  de 
Benjamin  Coustant,  que  declarava  aquella  matéria  constitucio- 
nal e,  portanto,  impossível  de  ser  alterada  sem  formalidades 
dos  arts.  174  a  177,  e  todavia  o  legislador  ordinário  foi  forçado, 
para  evitar  conílictos  internacionaes,  resultantes  do  seu  prin- 
cipio territorial,  a  promulgar  a  lei  n.  1:096  de  10  de  Setembro 
de  1860. 

A  carta  constitucional  portugueza,  que  seguio  a  nossa  do 
Império  npari  2^aíiSUT»j  consagrou  no  seu  art.  144  a  mesma  dis- 
posição do  nosso  art  178,  e  todavia  o  Código  civil  occupa-se 
da  distincçfto  entre  cidadftos  e  estrangeiros,  como  parte  inte- 
grante das  suas  matérias. 

Em  relação  ás  pessoas,  nota  ainda  o  parecer  que  s&o  muito 
regulamentares  as  disposições  sobre  o  nascimento  e  o  óbito,  e 
sustenta  que  o  Código  civil  apenas  devia  conter  a  respeito  al- 
gumas disposições  geraes.  Entretanto  é  essa  uma  das  matérias 
que,  como  a  dos  testamentos,  inventários  e  partilhas,  sfto  em 
todos  os  códigos  tratadas  sob  a  forma  regulamentar. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Muitos    nem  disso  tratam. 
O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Os  que   se  destinam  a  povos 
diversos,  como  o  allemfto  ou  a  estados  confederados,  como   os 
suíbsos. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Nesses  paiees  era    ou  é  ad- 
mittido  como  legal    o   registro  ecclesiastico,  e  este,   em  toda 
parte  onde  vigora,  regula-se  pelo  Concilio  de  Trento,  e  nfto  pelo 
código  civil. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Nenhum    ô  tfto  minucioso 
como  o  projecto. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Creio  que  nfto  o  é  menoa  o 
italiano. 

O  Sb.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 
O  Sb.  Coelho  Rodrigues— Cito  de  memoria,  masaffirmo 
que  se  nfto  tem  maior  numero  de  artigos   sobre  a  matéria,  oa 
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tem  muito  mais  longos^  que  os  do  do  projecto,  e  nfto*oogita, 
como  este,  do  registro  das  naturalizaç0e8,'que  imitei  do  código 
bespanliol  para  evitar  a  dupla  nacionalidade,  que  a  Constitui- 
ç&o  tornou  possiyel,em  muitos  ca8os,nem  do  registro  das  pessoas 
jurídicas,  que  o  meu  projecto  regula,  até  nas  suas  fusOes  e  des* 
membraçOes,  para  evitar  os  abusos,  que  teem  nesta  matéria 
encoberto  em  nossa  terra  e,  sobre  tudo  aqui,  as  maiores  ladro- 
eiras, de  que  tenbo  noticia. 

Tive  ainda  outra  razfto  para  ser  minucioso  neste  assumpto 
o  desejo  de  imitar  o  registro  civil  da  Suissa  acatholica,  onde 
elle  me  pareceu  perfeito.  Lá  o  oMcial  do  registro  tem  trez  li- 
vros de  cor  diílereute,  e  ordinariamente  um  verde  para  os  nas- 
cimentos, outro  azul  para  os  casamentos,  e  outro  amarello  para 
08  óbitos,  todos  com  trez  ou  quatro  termos  Impressos,  em  cada 
pagina,  com  os  claros  necessários  para  serem  cbeios  na  occa- 
si&o  das  respectivas  declarações.  Além  disso,  ba  termos  avulsos 
impressos  com  os  mesmos  claros,  e  uns  cartões  quadrangulares, 
furados  no  centro,  com  os  priucipaes  dizeres  impressos  e  os  cia 
ros  correspondentes. 

Lançado  um  termo  em  qualquer  dos  três  livros,  faz-se  im- 
mediatamente  outro  avulso,  com  o  mesmo  numero,  para  a  re- 
partição da  capital  do  Cantão,  e  um  dos  taes  cartões  cbamados 
boletins,  para  a  repartição  central  de  estatística,  em  Berne. 

No  fim  de  cada  mez  os  termos  avulsos  e  os  boletins  sfto 
remettidos  ao  seu  destino  ;  de  modo  que,  si  queimar-se  o  cartó- 
rio do  official  do  registro,  pôde  ser  reformado  pelo  da  capital  do 
Cantfto  e,  ainda  que  este  se  queime  também,  tem-se  o  recurso 
de  restabelecel-o  pelos  boletins  da  Bepartiçfto  Central  de  Esta- 
tística. 

Isso  explica  a  extensfto  do  projecto  nessa  parte,  onde,  & 
falta  do  registro  da  capital,  que  nfto  temos  nos  Estados,  pro- 
ponho que  os  termos  avulsos  sejam  remettidos  ao  escrivAo  do 
juiz  seccional. 

Releva  notar  que^  embora  nos  códigos  civis  costumem 
andar  juntas  as  matérias  do  registro  dos  nascimentos,  dos  óbi- 
tos e  dos  casamentos,  destaquei  a  destes  para  o  liv.  3°  da 
Parte  Especial,  reservado  ao  direito  da  familia,  cuja  base  é  o 
casamento;  jâ  porque  cumpria  levantar  o  ediâcio  sobre  a  base; 
já  porque  no  systema  do  projecto  elle,  acto  juridico  por  excel- 
cellencia^  devia  forçosamente  ficar  separado  do  nascimento  e  o 
óbito,  que  sAo  factos  jurídicos  necessários. 

O  8b.  GonçaijVES  Chaves—  A  Commissfto  nfto  tratou 
disso,  porque  julgou  acertada  a  separação. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues—  Mas  tratou  o  chefe  dos  ju- 
riconsultos  do  governo,  o  qual  considerou  o  nascimento  facto 
voluntário,  naturalmente  porque  o  confundio  com  o  facto  pre- 
cedente, (lue  determina  a  concepção. 

—  A  commissfto  também  considera  impertinentes  ou  escusa- 
dos os  arts.  134,  181  a  184,  por  lhe  parecem  matéria  adminis- 
trativa. 

Que  elles  entram  um  pouco  por  esta,  nfto  ba  duvida,   maa 


Digitized  by  VjOOQIC 


158  o  PBOJBOTO  NO  CONaRESSO 

cumpre  nfto  esquecer  que  as  regras  da  administraç&o  doa  bens 
públicos  também  entrara  forçosamente  pelo  direito  civil,  que  é 
o  direito  dos  bens. 

Os  artigos  relativos  a  >  território  da  futura  capital  são  de 
facto  muito  minuciosos,  mas  eram  destinados  a  obstar,  ao  me- 
nos até  a  revisftõ  definitiva  do  código,  a  concessão  delles  a 
algum  protegido  do  governo  e  foram-me  suggeridos  por  uma 
proposta  de  arrendamento  da  Estrada  Central  do  Brazil,  que 
ecoou  na  Suissa,  como  o  começo  da  liquidação  do  paiz  em  be- 
neficio dos  seus  generaes. 

Entretanto,  essas  matérias,  mais  ou  menos  regulamentares, 
u&o  valem  a  pena  de  prolongar-se  a  discussfto,  desde  que 
tenham  de  ser  submettidas  á  outra  commiss&o  e  que  esta  fique 
investida  das  faculdades  propostas  pela  emenda  do  Sr.  Aquilino 
do  Amaral. 

Além  disso,  em  um  trabalho  de  tanto  fôlego  o  autor  tem 
necessariamente  opiniões  inabaláveis,  sobre  muitos  pontos; 
apenas  assentadas  sobre  outros,  e  até  mesmo  hesitantes  sobre 
alguns,  e  de  certo  nfto  sfto  as  matérias  secundarias,  como  estas, 
o  objecto  das  opiniões  da  primeira  espécie. 

E,  si,  apesar  disso,  procuro  justificar  as  disposições  ar- 
guidas de  superfiuas  ou  inconvenientes,  é  para  mostrar  que 
nfto  articulei  nenhuma  sem  um  fim  pratico,  ou  uma  razfto 
theorica. 

—  Vou  agora  considerar  a  censura  relativa  á  prescrlpçfto, 
que  inclui  inteira  entre  os  factos  juridicos  eventuaes  do  3?  livro 
da  Parte  Geral,  e  que  a  cominissfto  pensa  dever  ser  dividida 
pelos  dous  primeiros  livros  da  Especial  ;  a  liberatória,  como 
meio  de  extinguir  obrigações,  e  o  usucapifto,  como  meio  de 
adquirir  o  domínio. 

Esta  opinião  tem  por  si  o  voto  de  notáveis  civilistas  es- 
trangeiros e  o  do  nosso  i Ilustrado  compatriota,  o  Sr.  conse- 
lheiro Lafayette,  e  é  muito  mais  lógica  do  que  a  do  moderno 
código  allemfto,  que  inclue  na  parte  geral  a  primeira  espécie, 
de  que  trata  longamente,  e  remette  para  o  direito  das  cousas  o 
usucapi&o,  de  que  trata  em  uma  meia  dúzia  de  artigos. 

Sem  embargo,  porém,  de  taes  autoridades,  continuo  a 
pensar  que  a  minha  classifícaç&o  é  mais  lógica  e  mais 
exacta. 

Antes  de  tudo  arredemos  de  nosso  caminho  a  supposta 
distincçfto  entre  prescripçAo  extinctiva  e  acquisitiva,  que  é  uma 
verdadeira  logomachia  ;  porque  toda  prescrlpçfto  é  acquisitiva 
para  aquelle,  em  cujo  favor  se  consuma. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves—  Acquisitiva  propriamente  é 
só  o  usucapifto. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues—  Tfto  acquisitiva  é  ella  como 
a  extinctiva,  ou  liberatória. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues—  Essa  opinífto  de  Savigny  e 
de  Pothier  é  um  romanismo  apenas  sustentável  perante  as  tra- 
dições do    direito  commum  ;  mas  nfto  pôde  prevalecer  contra 
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GB  principies  reguladores  da  matéria,  nem  mesmo  perante  o 
direito  de  Justiniano. 

Com  effeito,  quem  adquire  por  usueapi&o  um  prédio,  que 
vale  dez  coutos,  por  exemplo,  nao  fica  mais  rico  do  que 
aquelle  que  liberta-se,  pela  chamada  prescripçfto  extinctiva,  de 
uma  divida  do  mesmo  valor  ;  porque  quem  se  obriga,  obriga 
seus  bens,  e  todo  o  devedor  só  tem,  na  realidade,  o  que  lhe 
fica,  depois  de  pagas  as  dividas,  como  bem  dizia  Paulo  no 
frg.  39,  §  1?  do  D.  de  V.  8.  uJíona  intelliguniur  cvjusque^ 
gucR  Rupersuntf  (Bre  alieno  deducto.n 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves—  Isto  é  que  é  um  romanismo. 

O  Sr.  Coêl-ho  Rodrigues—  Sim,  mas  daquelles  que  nfto 
envelhecem  e,  siufto,  queira  ouvir  o  resto,  porque  ô  este  um 
fios  pontos,  sobre  que  tenho  opinifto  inabulavel. 

Como  dizia,  porém,  perante  os  principios  e  perante  a  rea- 
lidade pratica,  tanto  ganha  quem  adquire  por  prescripçfto  um 
inimovei,  que  vale  dez  contos,  como  quem  se  liberta  de  uma 
divida  do  mesmo  valor,  e  tanto  isto  é  verdade,  que,  si  o  ad- 
quirente dever  na  occasifto  esta  quantia,  poderá  pagal-a  com  o 
me^mo  immovel. 

Lembro  agora  ao  Senado  o  que  já  ponderei  no  principio, 
que  a  prescripçfto  deixa  intactos  o  sujeito  e  o  objecto,  e  incide 
apenas  sobre  o  titulo,  que  annulla  e,  conseguintemente,  a  res- 
pectiva acçfto,  em  razfto  da  inércia  do  titular,  durante  o  prazo 
fixado  pela  lei. 

Si  esse  titulo  é  de  um  direito  real.  ella  chama-se  usucapifto;  e 
bi  é  de  um  direito  pessoal,  chama-se  prescripçfto  liberatória; 
mas,  no  fundo,  o  fucto  juridico  e  o  seu  efièito  s&o  os  mesmos  : 
em  ambos  os  casos  a  prescripçfto  opera  ao  mesmo  tempo  uma 
perda  e  uma  acquisiçfto:  perda  para  o  antigo  dono  da  cousa,  ou 
credor  da  divida,  sobre  a  qual  se  consuma  o  lapso  legal  ;  acqui- 
siçfto  j)ara  o  novo  dono,  ou  para  o  devedor  liberado. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues-  Isto,  sim,  é  romanismo  e 
romanismo  obsoleto,  sem  razfto  de  ser. 

Os  jurisconsultos  romanos  tiveram  nfto  só  razfto,  como  ne- 
cessidade de  fazer  esta  distincçfto;  porque  entre  elles  o  usuca- 
pifto começou  das  XII  Taboas,  muito  antes  da  prescripçfto 
extinctiva,  que  só  foi  possível  depois  do  processo  formulário 
que  admittia  excepções  e  da  prescripçfto  de  longuíssimo  prazo, 
que  dispensava  o  titulo  do  adquirente,  como  se  v6  do  L.  4° 
das  Inst.  de  Gaio,  descoberta^!  no  principio  deste  século;  razfto 
por  que  sfto  deficientes,  nesta  matéria,  os  romanistas  ante- 
riores. 

O  ufeucapifto  fundou-se  no  texto  seguinte  da  Taboa  6*,  se 
bera  me  recordo:  Usus  aucioritaa  fundi  biennium  eat ;  mobi" 
Hum  annuuê  ;  ao  passo  que  na  mesma  Taboa  se  dispunha, 
sobre  os  contratos.  Isto:  Si  ncxum  faxit,  uti  língua  nuncupaa- 
8i(f  lia  jus  esto  e  dahi  a  velha  máxima  :  o  contrato  faz  lei 
entre  as  partes. 

Ora,  desde  que  o  contrato  fazia  lei  entre  as  partes  e  que 
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a  autoridade  da  lei  era  eterna,  a   prescripçfto    liberatória  era 
theoricamente  impossível,  sob  o  domínio  das  XIITaboas. 

Além  disso,  era  praticamente  impossível,  sob  o  proceeso 
das  suas  cinco  Actiones  legitimce  '{adio  aacramenti^  per  judi- 
eis poatulationern  ;  per  condictionem;  per pignoriscapionem  ti 
per  manua  injectionem\  já  por  que  ellas  nfto  adinittiam 
dilatórias,  nem  incidentes,  já  porque  para  allegar  a  prescripçfto, 
seria  mister  confessar  a  obrigaç&o,  que  era  eterna,  como  a  lei 
do  contrato. 

Esse  processo  era  tao  rigoroso  que,  segundo  o  mesmo  Gaio, 
o  auctor,  a  quem  cortaram  umas  parreiras,  perdeu  sua  de- 
manda, porque,  no  pedido,  escreveu  parreiras,  em  vez  de  ar- 
vores, que  era  a  expressfto  da  lei,  como  vê-se  no  j  11  do  Livro 
4»  das  suas  Institutas. 

Nesses  tempos  a  Republica  era  quasi  o  mesmo  que  a  cidade 
e  o  ager  publicua;  mas,  logo  que  os  romanos  dominaram  toda 
a  Itália,  o  que  custou-lhes  quasi  cinco  séculos,  nfto  puderam 
mais  manter  o  usucapião  annual  e  biennal  e  foram  forçados  a 
alargar  os  prazos,  para  as  cousas  nec  mancipi  e  os  fundos  si- 
tuados fora  do  solo  itálico,  assim  como  a  crear  para  a  possesm 
in  bonia  um  usucapi&o  análogo  ao  do  dominium  quirita- 
rium. 

A  historia  nfto  conservou  inteira  a  lembrança  das  phases  da 
evoluçfto  desse  ramo  do  direito,  mas  a  razfto  diz  que,  desde  que 
a  posse  de  longuíssimo  prazo  dispensou  o  titulo  do  possui(Jor; 
desde  que  Theodosio  e  Valentiuiano,  entre  os  annos  424  e  450 
depois  de  Christo,  estabeleceram  aquella  prescripçfto,  e  que 
Honório  e  Theodosio  declararam  prescriptas  em  30  annos  as 
acções  anteriormente  perpetuas,  como  so  v6  da  lei  3  do  Código 
do  Livro  7.  titulo  39,  nfto  havia  motivo  para  que  nfto  fosse 
consagrada  a  prescripçfto  extinctiva,  no  mesmo  p6  que  o  usu- 
capifto,  e  Justiniano,  decretando  a  transformação  deste,  no 
Livro  7.®  titulo  31  do  mesmo  código,  nfto  fez  mais  do  que  tirar 
uma  consequência  dos  princípios  já  estabelecidos. 

Eis  aqui  como  theoricamente  nfto  puderam  apparecer 
Juntos  o  usucapifto  ea  presv  ripçfto  liberatória,  e  como  vieram 
a  confundir- se  na  pratica. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Os  dous  oiganismos  sfto 
muito  diversos. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Mas  eu  acabo  de  mostrar 
como,  com  o  correr  dos  tempos,  elles  vieram  a  confundir-se  na 
pratica . 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves—  O  nobre  senador  considera 
o  facto  sob  o  ponto  de  vista  histórico. 

O  Sr.  CoftLHo  Rodrigues—  Mas  as  tradições  do  direito 
romano  influem  tanto  sobre  nós  outros,  que  professamos  a 
jurisprudência,  que  as  vezes  romanizamos  sem  nos  sentir-mos, 
como  Mr.  Jourdaiu  fazia  prosa,  e  é  o  que  me  parece  que  eM 
succedendo  ao  honrado  senador.  Quando  Savigny  e  Pothier 
insistem  sobre  essa  supposta  diflferença,  entre  as  duas  prescrip- 
COes  também  romanizam,  como  S.  Ex.  ;  por  que  a    verdade  é 
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que  o  efTeito  da  prescripçfto  é  annular  o  titulo  do  direito,  e,  por 
consequência,  aacç&o  do  titular,  quero  direito  seja  real,  quer 
pessoal.  Marezoll,  que  taiubeiu  é  allem&o  e  clássico,  diz  no 
paragrapho,  onde  trata  da  prescripçfto,  que  a  de  longo  prazo 
confundio-se  com  o  usucapião,  entre  outras  razOes,  porque 
cessou  a  razfto  da  diíferença,  desde  que  cessou  a  distincçfto 
entre  o  domínio  bonitario  e  o  quiritariO' 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodbiques—  A  differença  deve  ter  cessa- 
do ao  menos  depois  da  L.  un  C.  L.  7?  tit.  31  de  uaucapione 
iransformanda  e  da  L.  un.  Cod.  L.  7.  tit.  25  de  Nudojure  qui- 
riíium  toUendo, 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  :— V.  Ex.  conhece  perfeita- 
uiente  a  opiniAo  de  Bavigny,  neste  sentido. 

O  Sr.  Coelho  Bodriques  :  —  Senhores,  eu  sei  que  me 
consideram  romanista  emperrado  ;  mas  tenho  a  presumpçfto 
de  haver  rompido  com  as  tradições  do  direito  romano,  sempre 
que  ellas  me  pareceram  incompatíveis  com  as  nossas  ciroum- 
stancias  actuaes,  e  com  as  necessidades  da  vida  moderna. 

Dizia  Bacon  em  seu  primeiro  aphorismo  do  direito  que  os 
tratadistas  da  jurisprudência,  ora  escreviam  como  philosophos, 
ora  como  jurisperitos,  pelo  que  os  primeiros  ensinavam  muita 
cousa  dUsíu  pulchra,  sed  ab  uèu  remota^  emquanto  os  segun- 
dos, jungidos  aos  direito  commum,  e  ao  canónico  sermo- 
cinaniur  e  vinculia.  Penso,  porém,  que  no  meu  projecto  nfto 
somente  deixei  de  imitar  os  philosophos,  que  ensinam  muita 
cousa  bonita,  mas  impraticável,  como  rompi  com  os  vin- 
cules do  direito  comniuiu,  que  nAo  tinham  mais  razAo  de  ser. 

Sr.  Gonçalves  Chaves  :  -—  B'  verdade,  o  seu  código  6 
emancipado  e  é  esta  uma  das  boas  qualidades  que  tem. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :—  Sao  aquelles  vincules,  que 
ao  meu  ver  explicam  o  afTerro  dos  Pothier  e  Bavigny  á  sup- 
posta  difierença  entre  as  duas  espécies  de  prescripçfto,  cujo 
effeito  commum  ô  annullar  o  titulo  e,  com  este,  a  acçfto  do 
titular  para  haver  o  objecto  do  direito  prescripto. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  :—  Mas  a  palavra  titulo  tem 
tantas  dignificações  ! 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :—  Mas  eu  já  as  restringi  ao 
laço  jurídico,  que  estabelece  a  relaçfto  entre  o  sujeito  e  objecto 
do  direito,  quer  este  seja  real,  erga  omnes ;  quer  pessoal, 
erga  debitorem. 

Reatando  agora  o  fio  interrompido  pelos  apartes,  lembro 
ao  Senado  que  já  mostrei  por  que  theoricamente  a  prescripçfto 
liberatória,  no  direito  romano,  devia  ser  posterior  ao  usucapifto, 
posterior  ao  direito  formulário  e  posterior  a  prescripçfto  de 
longuíssimo  prazo,  que  dispensava  o  titulo  do  prescribente, 
titulo  que  o  devedor  nfto  podia  ter. 

Agora  vou  dizer  porque  a  mesma  prescripçfto  somente  foi 
possível  depois  do  direito  formulário,  que  substituio  as  actiones 
legitimes^  cujo  rigor  ia  ao  ponto  de  fazer  perder  a  demanda 
pela  troca  de  uma  palavra,  como  jft  referi. 
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O  processo  formulário  tinha  quatro  partef:  a  demonstratio, 
pela  qual  o  autor  expunha  o  seu  direito  ao  magistrado,  que  o 
reduzia  Á  uma  formula,  e  o  submettia  a  um  juiz— judicem 
dabat.  Nesta  formula  o  juiz  encontrava  o  pedido  do  autor 
(inteniio)  concebido  contra  todos  ou  contra  uma  determinada 
pessoa.  (2) 

No  primeiro  caso  sua  missfto  era  examinar,  deante  das 
provas,  si  tal  objecto  pertencia  ao  autor,  onde  quer  que  esti- 
vesse; porque  esse  objecto  era  a  cousa  pedida— res — e  já  era 
regra  do  direito  :  ares,  ubicumqiie  eai,  suo  domino  esU:  eis 
o  typo  da  acçAo  real . 

No  segundo  caso  a  missfto  do  juiz  era  examinar  si  o  réo 
devia  ao  autor,  o  que  este  pedia,  e  por  isso  figurava  na  formula 
o  nome  de  pessoa  demandada,  donde  veio  o  nome  de  pessoal 
para  a  acçfto.  Neste  caso,  si  o  autor  já  havia  recebido  al- 
guma cousa,  por  conta  da  divida,  ou  ^'i  esta  fora  ajustada  por 
parcellas,  elle  deveria  escrever  is?so  ante»  {prwscribere)  de 
formular  o  pedido,  para  nfto  incorrer  na  pena  dos  que  pediam 
de  mais,  da  qual  ainda  nos  dâ  uni  curioso  detalhe  o  2  33  da 
Inst.  do  L.  40  tit.  6^ 

Por  outro  lado,  si  o  devedor  tinha  algum  facto  ou  motivo 
relevante  que,  sem  pôr  em  duvida  a  existência  do  titulo, 
podesse  isental-o  da  condemnaçfto  ou  diminuila,  devia  tam- 
bém escrevel-o  antes  {pr(V8cribere)^  isto  é,  antes  da  contes- 
taçfto  da  lide,  sob  pena  de  nfto  poder  mais  fazel-o,  salvo  o 
remédio  diflficil  da  restituição  in  integrum,  que  dependia  do 
concurso  de  trez  requisitos,  em  regra  ditliceis  de  coinci- 
direm. 

Estas  declarações  prévias  do  autor  antes  de  deduzir  o  pe- 
dido, e  do  réo,  antes  de  contestar  a  lide,  tiveram  primitiva- 
mente o  nome  commum  de  prcescriptioiíes,  ("omprehende-se, 
porém,  que  essa  necessidade,  rara  em  rolaçfto  ao  auetor,  foi 
muito  frequente  em  relaçfto  ao  réo,  e  dahi  veio  restringir-se 
aquelle  nome  commum  ft  defeza  indirecta  do  réo;  de  modo  a 
ficar  synonyma  de  exceptio,  como  ainda  hoje  provam  a  epi- 
graphe  do  tit.  1°  do  L.  44  do  Digesto,  e  os  í^g  115  e  seguintes 
do  L.  4  das  Inst.  de  Gaio. 

Assim  a  palavra  proescripíio  veio  a  ficar  synonyma  de 
exceptiOy  isto  é,  dos  meios  indirectos  da  defesa  do  réo,  os  quaes 
foram  assim  chamados  ou  por  serem  a  exclusfto  da  acçfto 
exclusio  actioniSj  ou  porque  a  intençfto  do  autor  se  fundava 
sempre  em  uma  regra  do  direito  infringida  pelo  réo,  de  cujo 
facto  decorria  o  direito  daquelle  e  a  obrigação  deste  que  tanto 
podia  defender-se  directamente,  negando  o  facto,  como  indirec- 
tamente, allegando  outro  facto,  ou  alguma  razfto,  que  suspen- 
desse a  applicaçfto  da  regra,  no  caso  vertente.  Por  outro  lado, 
o  tempo  era  o  fundamento  mais  commum  das  allegaçOes,  que 
o  réo  devia  escrever    antes  (pra^scriberé)    da  contestaçfto    da 
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lide,  e  desta  frequência,  veio  a  parti cularizaçfto  do  nome 
pr(p8criptio,  para  a  excepção  fundada  no  tempo,  como  dia 
Voetius,  ao  encetar  a  matéria  do  tit.  3°  do  L.  44  do  Digesto  : 
Pr(V8cripiiones  sunt  excejMones  iemporia. 

Isto  pusto,  eomprehende-se  que  o  usucapifto  somente  se 
íizesse  valer  sob  a  forma  dessa  excepçfto  ( praescripHo  tem^ 
poris)  quando  o  novo  senhor  fosse  accionado  pelo  antigo,  e 
servisse  de  fundamento  a  acçfto  real,  sempre  que  um  terceiro 
lhe  tomasse  a  cousa  usucapida,  se  me  permittem  o  neologismo; 
ao  passo  que  o  devedor  liberado  por  prescripçfto,  tendo  o 
objecto  devido  e,  portanto,  nfto  podendo  demandal-o  de  ou- 
trem, á  vista  da  regra  da  Inst.  liv.  4%  tit.  15,  §  4?,  sõ  podia 
fazer  valer  o  seu  direito  por  excepçfto,  quando  o  respectivo 
credor  lhe  propuzesse  a  coujpetente  acçfto  pessoal. 

£eta  diíferença,  porém,  que  a  pratica  ainda  deixa  perce* 
ber-se  entre  duas  espécies  de  prescripçfto,  decorre,  como  vô 
o  Senado,  nfto  da  diversidade  delias,  mas  da  natureza  diffe- 
rente  dos  direitos  pre«criptos,  que  sfto  real  em  um  caso,  pes- 
soal no  outro.  Eis  ahi  porque  nfto  scindi  a  matéria,  como  fez 
o  código  allenifto,  nem  como  propõe  o  parecer. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :  —  Eu  garanto  a  V.  Ex.  que 
todos  os  collegas,  que  mo  honram  com  a  sua  attençfto,  hfto  de 
achar  a  minha  classifícaçfto  mais  lógica  e  mais  natural  do  que 
a  do  parecer. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :— A  definiçfto  deve  ser  feita 
pelo  género  próximo  e  pela  diíferença  especifica,  por  isso  de- 
fino eu  a  prescripçfto—  o  facto  jurídico,  que  extingue  o  titulo 
do  direito  pela  inércia  do  titular  durante  o  tempo  fixado  pela 
lei— em  beneficio  do  possuidor  do  respectivo  objecto,  quer  este 
seja  real,  quer  pe».¥oal ;  porque  a  natureza  do  direito  nfto  altera 
o  efifeito  da  causa. 

—  O  parecer  faz  ainda  uma  censura  geral  ao  projecto  por 
conter  dispoiiiçOes  processuaes,  o  sobre  isso  parece-me  escusado 
repelir  agora  o  que  disse,  referi ndo-me  ft  mesma  objecçfto, 
quando  me  foi  opposta  por  um  dos  jurisconsultos  áo  governo. 

Além  disso,  ô  preciso  nfto  confundir  as  disposições  regula- 
mentares com  as  processuaes,  que  nfto  sfto  a  mesma  cousa,  e 
distinguir  previamente  o  qut^  é  processual  do  que  nfto  o  ô,  e  eu 
confesso  que  nfto  conheço  uma  regra  absoluta  para  limitar  o  di- 
reito civil  e  o  commereial  dos  respectivos  processos,  e  consi- 
dero essa  uma  daquellaa  definições  perigosas  do  direito  civil, 
de  que  falia va  Javoleno  no  frg.  202  do  D.  de  R.  J.  e  das  quaes 
dizia  :   . .  .nparurn  e&t  enim  ut  non   subverti  possit.» 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dft  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rorigues  :— Penso  que  nfto  foi  mfto  esse 
alvitre  da  commissfto,  mas  faltou-lhe  a  coragem  de  ir  com  a 
lógica  até  o  fim. 

O  Sbs.  Gonçalves  Chaves  e  Coelho  Campos  dfto 
apartes. 
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O  Sb.  Coelho  Rodrigues  :  —  Nfto  era  tal  insconstitn- 
oional . . . 

O  Br.  Gonçalves  Chaves  :— Nfto  seria  inconstitacional 
tratar  do  processo  no  código  civil  ? 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :  —  Distinguo  ;  si  refere-se  a 
eiirematica  ou  A  forma  da  ucçfto,  sim ;  si,  porém,  comprehende 
a  doutrina  das  acções  e  a  theoria  do  processo,  nfto  ;  porqne 
este,  em  rigor,  é  a  arte  de  formular  e  aquellas  sfto  as  seiencias, 
a  cujos  princípios  deve  subordinar-se  a  mesma  arte.  Por  cod- 
sequencia,  desde  que  a  conimis8fto  quer  que  se  accresoente 
ao  projecto  um  livro  sobre  as  acções,  como  fez  o  Código  Portn- 
guez,  porque  nfto  ajuntar-lhe  tfto  bem  a  theoria  do  processo  ? 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dft  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :— Eu  acabei  de  citar-Ihe  om 
facto^  que  prova-a  influencia  do  systema  do  processo  sobre  o 
direito  civil  ;  foi  do  processo  formulário  que  nasceu,  entre  os 
romanoS;  a  prescripçflo  liberatória,  uma  das  instituições  mais 
importantes  do  direito  commuiu,  como  prova  a  sua  aceitação 
universal,  e  quem  tiver  competência  para  regular  a  theoria  e 
a  forma  do  processo,  poderá  alterar,  como  e  quando  quizer,  o 
direito  substantivo. 

A  nossa  Constituição  com inetteu  um  erro  grave,  sepai^tindo 
o  que  nfto  podia  ser  separado,  sem  perigo  de  constantes  con- 
flictos,  por  invasões!  reciprocas  entre  os  poderes  federaes  e  es- 
tadoaes  ;  porOm  a  pratica  tem  ido  nmito  mais  longe  e  os  nobres 
senadores,  que  me  interrompera,  parecem  arrastados  por  essa 
onda,  que  é  um  dos  peiores  eífeitos  do  separatismo  feroz  dos 
estados  dominantes. 

E'  possível  que  algumas  disposições  do  meu  projecto  sejam 
processuaes,  emquanto,  porém,  nflo  for  definida  a  competência 
da  Unifto  nesta  matéria,  a  quest&o  será  duvidosa  e,  na  davida, 
eu,  que  sou  unionista,  inclino- me  e  ella  a  ponho-me  emga«rdA 
contra  as  pretenções  dissolventes  dos  poderes  estadoaes. 

—Fecho  aqui  a  serie  das  minhas  justificações  sobre  a  parte 
geral  e  vou  entrar  na  especial,  tomando  em  consideraçfto  a 
censura  mais  grave  das  formuladas  pela  commissfto  contra  ella; 
a  que  refere-se  a  posiçfto  relativa  dos  dous  primeiro  livros. 

A  quest&o  é  uiais  theorica  do  que  pratica  e  antes  de  me- 
thodo  que  de  doutrina  ;  mas  nem  por  isso,  merece  menos  a 
attençfto  do  Senado. 

Os  quatros  livros  daquella  parte  estfto  dispostos  nesta 
ordem  :  1®,  Das  Obrú/ações  ;  2^,  Dos  Direito»  reaes  ;  3*,  Do 
Direito  da  familia  ;  4°,  Das  Successões  e  pensa  a  commissfto 
que  deviam  estar  invertidos  os  dous  primeiros,  como  soem 
vir  nos  tratados  dos  jurisconsultos   da  chamada  escola  allemft. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  da  um  aparte: 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Os  numerosos  autores  do  pro- 
jecto se  código  preferiam  a  ordem  do  meu. 

O  Br.  (tonçalves  Chaves— Mas  nfto  fazem  uma  escola. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Si  nfto  fazem,  é  porque  a  di- 
vergência versa  sobre  um  ponto  secundário  ;  mas  nfto  porque 
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sejam  menos  autorizados  do  que  os  autores  da  olassificaçfto, 
que  a  commissfto  prefere  e,  approvado  o  código  novo,  ha  de  a 
8ua  classiíicaç&o  prevalecer  sobre  a  antiga. 

E  note-se  que  nesta  matéria  eu  fui  um  convencido,  depoii 
de  vencido  era  toda  a  linha.  Segundo  meu  contrato,  cujo 
plano  fí>i  todo  meu,  o  direito  da  família  occupava  o  primeiro 
Uvro  da  parte  especial,  e  esta  ordem  foi  guardada  na  primeira 
das  trez  redacções,  cujos  manuscriptos  já  tive  a  honra  de 
mostrar  ao  Senado. 

Pensava  eu  que,  sendo  a  família  lógica  e  historicamente 
anterior  á  sociedade  civil,  o  direito  daquella  devia  natural- 
mente preceder  ao  desta  ;  maximé  porque  a  família,  em  si 
mesma,  é  uma  sociedade  politica,  estabelecida  e  hyerarchi- 
znda  pela  própria  natureza. 

Efifectivamente  sentia-me  á  vontade,  emquanto  articulava 
a  matéria  do  direito  de  família  puro,  isto  é,  das  relações  reci- 
procas dos  cônjuges,  destes  para  com  os  filhos  e  destes  entre  si; 
mas.  desde  que  entrava  no  applicado,  isto  é,  na  influencia  do 
parentesco  sobre  os  bens,  sentia-me  tolhido  ;  porque  carecia  de 
pre5'Ui>por  a  divisifto  da  propriedade  e  do  credito,  e  a  distincçfto 
dos  bens,  com  os  seus  efleitos  correspondentes :  o  que  tudo 
era  matéria  própria  dos  dous  livros  sobre  os  direitos  civis, 
em  sentido  restricto.  Isto  me  determinou  a  redigir  de  novo  o 
projecto  e  desta  vez  na  mesma  ordem  que  a  commissfto  propõe; 
mas,  pouco  antes  de  concluíl-o,  comecei  a  perceber  que  a 
ordem  mais  natural  era  a  que  mantive  na  segunda  e  definitiva 
revisão;  de  modo  que  só  muito  a  contragosto  acabei  a  primeira 
copia,  porque  me  nfto  atrevia  &  fazer  a  inversão  dos  dous  pri- 
meiros livros  sob  a  minha  exclusiva  responsabilidade. 

Findo  o  segundo  projecto,  ou  a  segunda  ediçfto,  consultei 
sobre  o  caso  a  Mr.  Bridei,  professor  de  legislação  comparada 
na  Univercidatle  de  Genebra,  o  qual,  posto  n&o  seja  um  espe- 
ciali^ta  em  direito  civil,  tem  uma  alta  competência  sobre  me- 
thodologia  jurídica  e  historia  do  direito.  EUe  approvou  sem  res- 
tricçOes  a  minha  idéa  e,  em  seu  apoio,  citou  o  projecto  do 
Código  allemfto,  que  eu  ainda  n&o  conhecia,  e  cujo  Índice  teve 
a  bondade  de  traduzir  para  meu  uso,  porque  a  traducçAo  fran- 
zeza  só  em  1893  sahiu  a  luz. 

Concluindo,  aconselhou-me  o  illustrado  professor  que  ou- 
visse um  civilista  moderno,  que  fosse  ao  mesmo  tempo  um  ro- 
manista, lembrando-me,  entre  outros,  Mr.  Tartari,  reitor  da 
Faculdade  de  Grenoble,  professor  do  Código  Napolefto  e  autor 
de  uma  obra  recente  e  muito  estimada  sobre  o  direito  romano. 
Para  isso  pedi  e  obtive  do  nosso  distincto  e  obsequioso  repre- 
sentante era  Pariz,  o  Sr,  Dr.  Gabriel  de  Piza,  uma  apresentação 
officiâl,  como  de  um  professor  do  Brazil,  que  estava  na  Europa 
ao  serviço  do  seu  governo  (conforme  os  termos  do  meu  pedido), 
e  uao  foi  preciso  mais  para  que  o  illustrado  professor  me  aco- 
lhesse com  a  maior  attençfto  e  benevolência,  do  que  rendo-lhe 
aqui  este  testamunho  publico  de  gratidfto. 

Mr.  Tartari  também  apoiou  a  minha  idéa  e,  depois  de  ter 
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por  mim  esta  autorídade  e  a  de  Mr.  Bridei,  tfto  modesto  como 
illustrado  e  obsequioso,  ambas  apoiadas  no  exemplo  dos  auto- 
res do  projecto  allemfto,  deixei  de  hesitar  e  fiz  a  alteraçfto  que 
a  coiumissao  critica  e  que  continuo  a  considerar  muito 
feliz. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Tenho  feito  até  aqui  o  his- 
tórico das  modificações  do  meu  projecto,  mas  agora  vou  dar  as 
razoes  da  ordem  das  matérias,  que,  afinal,  assentei  para 
elle. 

.  Antes  de  tudo,  no  sy.stema  que  elle  seguiu  o  3*^,  e  ultimo 
livro  da  parte  geral  trata  dos  factos  e  actos  jurídicos;  ora 
todas  as  obrigações  derivam  de  uns  ou  de  outros,  logo  o  di- 
reito das  obrigações  devia,  naturalmente,  constituir  o  1**  livro 
da  parte  especial. 

Por  outro  lado,  o  pr(  jecto  seguiu,  quanto  a  acquisiç&o  da 
propriedade,  a  theoria  do  direito  romano,  de  preferencia  á  do 
francez,  segundo  a  qual  do  contrato  nasce  a  obrigação  e  da 
tradiç&o  o  direito  real,  como  dispõem  o  frg.  31,  pr.  Dig.  de  A. 
R.  D.  (41,1)  e  L.  20  do  Cod.  de  Pact  (2,3;. 

Ora,  os  contratos  que  occupam  quatro  quintas  partes  do 
direito  das  obrigações,  tendo  em  geral  por  fim  a  aquisiç&o  da 
propriedade,  n&o  podiam  ser  tratados  antes  desta,  sem  pôr- 
se  o  fim  antes  do  meio,  o  que  seria  tfto  absurdo  perante  a  lógica 
como  contrario  &  realidade  dos  factos  na  vida  pratica. 

Além  disso,  só  em  um  estado  relativamente  adeantado 
poude  ser  fundada  a  propriedade,  tal  qual  a  encontranaoa  hoje, 
e  até  lâ  a  humanidade  n&o  teria  podido  subsistir  sem  a  troca 
de  serviços  entre  seus  membros . 

Os  serviços,  portanto,  precederam  lógica  e  historicamente 
a  propriedade,  e  como  todo  contrato  se  resolve  em  serviço,  e 
a  tradiçfto  também  o  é,  nfto  seria  racional  tratar  da  primeira 
antes  do  segundo. 

Finalmente,  o  articulado  do  direito  das  obrigações  devia 
necessariamente  ser  precedido  de  um  titulo  geral,  sobre  as 
causas,  as  modalidades,  a  extensfto  e  a  extincçfto  das  obriga- 
ções, mais  ou  menos  didáctico,  e  como  pelo  systemado  projecto 
as  disposições  didácticas  ficam  melhor  na  parte  geral  do  que 
na  esi)ecial,  desde  que  nesta  n&o  se  podia  evitar  algumas,  ellas 
deviam  ser  postas  no  principio,  onde  ficariam  melhor  do  que 
no  meio  ou  no  fim. 

Diz  a  Commissfto  que  a  primeira  e  a  mais  imperiosa  ne- 
cessidade do  homem,  ao  entrar  na  vida,  é  a  de  apropriar-ae 
dos  objectos  indispensáveis  &  sua  subsistência  e  conservaç&o,  e 
que,  portanto,  é  a  propriedade  o  primeiro  objecto,  de  que  se 
deve  occupar  o  cod.  civ.  no  começo  da  sua  parte  especialmente 
dispositiva. 

Isto  n&o  é  exacto;  as  necessidades,  que  primeiro  se  fazem 
sentir  pelos  individuos  da  espécie  humana,  ao  penetrar  no 
mundo  objectivo,  ou  no  começo  da  sua  via  extra  uterina,  s&o  o 
corte  do  cordfto  umbilical  e  a  applicaç&o   dos  seios   aos  lábios 
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do  recém- nascido;  e  ambos  sfto  satisfeitas  por  serviços  pessoaes, 
isto  6.  pelos  cuidados  materno?». 

E*  certo  que,  pouco  depoiw  elle  carece  de  ir-se  aproprian- 
do de  outros  objectos  necessários  Á  sua  existência  e  conservaçfto 
mas  essa  apropriação  das  cousas,  que  se  incorporam  logo  no 
sujeito,  que  iis  consome,  nfto  é  a  propriedade,  que  o  código 
civil  garante,  contra  o  uso  ou  abuso  dod  outros  indivíduos. 

E'  tfto  bem  certo,  que  mais  tarde  a  experiência,  ensi- 
nando-lhe  a  prever  as  necessidades  periódicas,  devia  suggerir- 
Ihe  a  idéa  de  guardar,  para  o  dia  de  amanhft,o  supérfluo  do 
de  lioje,  e  que  es^^e  deve  ter  sido  o  começo  da  propriedade 
legitima,  que  se  pôde  adquirir,  tanto  pelos  meios  originários, 
como  pelos  derivados,  que  consistem  principalmente  nos  con- 
tratos. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Pelos  originários,  princi- 
palmente. , 

O  Sr.  CoftLHO  Rodrigues  —  Nfto  é  tanto  assim.  Mesmo 
em  um  estado  rudimentar  da  sociedade  civil,  quando  os  indi- 
víduos começfto  a  ter  o  uso  da  razfto,  devem  encontrar  apro- 
pria-las pelos  mais  velhos  a  mõr  parte  das  cousas  úteis  ou 
necessárias  ao  seu  sustento,  que,  portanto,  deverá  obter  em 
troca  dos  seus  serviços,  isto  é,  mediante  algum  contrato.  E 
mais  tarde,  em  um  grão  adeantado  da  civilizaç&o,  quasi  só  se 
p6de  adquirir  a  propriedade  pelos  meios  derivados. 

Os  8rs.  Gonçalves  Chaves,  Coelho  Campos  e  Mo- 
raes Barros  dfto  apartes. 

O  8r.  Coelho  Rodrigues  —  Nesse  estado  de  civilizaçfto 
os  meios  originários  de  adquirir  ficam  reduzidos  quasi  exclusi- 
vamente á  caça,  Á  pesca,  á  invençfto  e  á  accessfto,  mas  esta 
sappOe  uma  propriedade  anterior  ;  a  caça  e  a  pesca  só  se  fazem 
quando  e  onde  nfto  ha  prohibiçfto,  a  invençfto  precisa  de  um 
processo  legal  para  produzir  o  domínio ;  de  modo  que,  nas 
sociedades  moderuas,quasi  nfto  ha  rea  nullius;  os  próprios  bena 
do  evento  tem  dono  presumido,  e  o  meio  normal  de  chegar-se 
á  propriedade  é  o  contrato.  Ahi  temos,  pois,  mais  uma  razfto 
para  tratar-se  primeiro  deste,  porque, segundo  notei,  o  meio  nfto 
devia  vir  depois  do  tim. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  O  honrado  Senador  lem- 
bra-se  do  que  diz  Savigny  a  respeito? 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Sim,  senhor;  mas  ahi  elle 
èermoeinatur  e  vinculiSf  como  dizia  Bacon,  e  fazia  mais  um  ro- 
manismo,  que  nfto  deve  admirar  em  quem  estava  tfto  saturado 
dos  princípios  do  direito  romano.  A  divisfto  deste  direito,  desde 
Gaio,  foi  feita  pelos  seus  objectos  :  pessoas,  cousas  e  actos  ou 
acções. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Mas  Savigny  critica  essa 
divisfto. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Critica,  como  base  da  parte 
especial,  mas  acceita  como  base  da  geral,  admirando-a  e  aper- 
feiçoando, como  procurei  fazer  com  as  doutrinas  do  sábio  ro- 
luaniata,  que  nfto  fez,  como  eu,  no  corpo  da  sua  obra,  a  distinc- 
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çfto  dos  actos  e  dos  factos  Joridicos,  mas  reconhece-a  em  uma 
nota  (e)  ao  J  104  do  seu  Tratado,  onde  fui  beber  o  principio, 
cujas  consequências  articulei  no  projecto. 

Todas  as  notas  a  este  paragrapbo  sfto  dignas  da  maior 
reflexfto . 

Ora,  na  linguagem  do  direito  romano,  cousas— rca  — com- 
prehendiam  todos  os  bens,  tanto  a  propriedade  como  o  credito, 
quer  o  direito  real,  quer  o  pessoal,  como  se  evidencia  de  di- 
versos titulos  do  L.  2°  das  Inst.,  o  V  dos  quaes  se  inscreve  — 
Dererum  divisione,  etc,  e  particularmente  das  corpóreas 
quce  tangi  possunt ;  o  tit.  2?  De  rebus  incorporalibus,  isto  é, 
quce  injure  conaisiunt  e,  para  exemplificar,  accrescenta  sicut 
hereditaa,  uausfructus,  usus^  obligaiiones,  quoquo  modo  con- 
tracloe,  terminando  por  declarar  que  as  servidões  prediaes 
também  o  eram. 

Em  seguida  trata  de  todas  estas  matérias  até  o  tit .  5? 
do  L.  4?. 

Neste  systema,  que  confundia,  sob  o  nome  commum  de 
cousas  incorpóreas,  tanto  os  direitos  pessoaes  resultantes  de 
qualquer  origem  {obligationea  quoquo  modo  contractas)  como 
todos  os  jura  in  re  aliena,  comprehende-se  que  a  propriedade 
plena,  que  se  confundia  com  o  objecto  corpóreo,  fosse  e  de- 
vesse ser  tratada  antes  das  cousas  incorpóreas  e,  portanto, 
antes  des  obrigações,  que  também  o  eram. 

Mas,  si  isto  era  lógico  entre  os  jurisconsultos  romanos,  seria 
injustificável  no  meu  projecto,  que  nfto  tomou,  como  base 
de  sua  classificaç&o  dos  bens,  a  divisfto  das  cousas  corpóreas 
e  incorpóreas,  como  aqueiles  faziam. 

E,  de  passagem,  note  a  honrada  Commissfto,  a  inconse- 
quência dos  compiladores  de  Justiniano,  que  imitando  a  Inst. 
de  Gaio,  dividiram  em  quatro  livros  a  matéria  dos  seus  trez 
elementos  do  direito,  quando  a  divis&o  decorrente  dos  seus 
princípios  devera  também  ter  sido  em  trez  livros  :  o  primeiro, 
reservado  ás  pessoas,  como  o  foi ;  o  segundo,  destinado  ás 
cousas,  cuja  matéria  occupa  todo  o  segundo  e  o  terceiro  livros 
e  mais  os  primeiros  cinco  titulos  do  quarto,  ficando  os  titulos 
restantes  deste  livro  para  formar  o  terceiro  da  divisfto  tripar- 
tida, que  seria  melhor. 

O  Sb.  GoNÇAiiVBS  Chaves  —  A  commissfto  nfto  fez  obra 
com  a  divií^fto  romana,  mas  com  a  allemft. 

O  Sb.  Coelho  Rodbigubs—  Mas  a  precedência  do  di- 
reito das  cousas  sobre  o  das  obrigações  era  um  romanlsmo, 
com  o  qual  romperam  muito  a  propósito  os  grandes  juris- 
consultos, que  fizeram  o  recente  código  civil  daquelle  povo, 
eminentemente  jurista. 

O  Sb.  Gonçalves  Chavbs  —  Hei  de  mostrar-lhe  que 
Pothier  e  outros  jurisconsultos  francezes,  que  aliás  romperam 
com  os  romauismos  escusados,  conservaram  aquella  prece- 
dência. 

O  Sb.  Coelho  Bodbigues^-N&o  conheço   entre  os  fran- 
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cozes,  depois  de  Cujacioe  Donello,  romanista  maior  do  que 
Potbier. 

O  8r.  Gonçalves  Chaves  —  V.  Ex.  também  accusa 
de  romanista  o  código  civil  francez  ? 

O  8r.  Coelho  Rodrigues— Nfto,  quanto  A  divisfto  geral 
das  matérias  ;  sim,  em  relaçfto  a  algumas  destas,  que  deveriam 
ter  sido  tratadas  com  mais  independência  das  tradições  do 
direito  romano. 

Isso  nfto  quer  dizer  que  eu  seja  inimigo  deste  ;  pelo  con- 
trario nfto  comprehendo  jurisconsulto,  a  quem  elle  nfto  seja 
familiar  ;  porque  o  povo  romano  foi  jurista  por  excellencia, 
como  o  grego  foi  artista  e  o  judeu  religioso  ;  mas  est  modus 
in  rebus. 

Os  grandes  principies  do  direito  commum  continuam  a 
dominar  o  moderno,  como  os  de  Hypocrates  ainda  vogam  na 
medicina,  mas,  nem  por  isso,  renuncio  ao  critério,  que  Deus 
me  deu,  ft  essa  gwcBcíayn  Lux  illmninans  omnem  hominem  ve- 
nienteni  in  huno  mundun  de  que  nos  falia  S .  Jofto,  no  prin- 
cipio do  seu  Evangelho,  quando  me  parecem  neoes-^arios 
novos  moldes,  e  ainda  quando  nfto  tenha  por  mim  as  auto- 
ridades, que  me  apoiam  nesta      ateria. 

O  Br.  Gonçalves  Chaves  díl  um  aparte. 

O  )Ávi,  Coelho  Rodrigues — Perdfto,  ella  nfto  pôde  ser 
tratada  em  apartes.  V.  Ex.  vae  dar-me  uma  liçfto em  regra... 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Eu  a  estou  recebendo . 

O  Sr.  CoftLHO  Rodrigues —  ..mas  opportunamente, 
de  outra  vez.  Agora  ô  impossível.  Passo,  portanto  adeante  e 
vou  tratar  das  censuras  feitas  ao  projecto,  a  propósito  da  hypo- 
theca. 

Parece-me  que  ellas  nfto  procedera  desde  que,  pelo 
art.  301,  a  transmissão  de  qualquer  direito  real  sobre  bem 
immovel,  nfto  vale,  contra  terceiro,  antes  de  ser  inscripto  o 
respectivo  titulo  ;  o  <iue  quer  dizer  que  o  contrato  apenas 
estabelece  o  vinculum  júris  entre  as  partes,  em  quanto  nfto 
constar  do  registro  predial. 

O  íí^R.  GoNÇALVKS  CiiAVES  —  A  vista  disso  a  questfto  é  de 
mera  reducçfto  do  artigo. . . 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues—  Nesse  caso  caso  nfto  vale 
a  pena  de  insistir  e,  para  tornar  mais  claro  o  texto,  nfto  porei 
duvidas;  porque  nfto  faço  questfto  de  palavras,  quando  estou 
de  accordo  sobre  as  idéas,  e  o  meu  articulado  nfto  é  nenhuma 
unba  de  santo,  que  nfto  possa  ser  tocada  sem  ficar  im- 
perfeita. 

— Passo,  loríanto,  a  cccuparnie  da  ontichrese,  que  o  pro- 
jecto reduz  á  uma  modalidade  do  penhor  ou  da  hypotheca, 
e  que  a  commissfto  pretende  -eja  conservada,  como  uma  figura 
distincta  ou  mais  uma  espécie  de  direito  real  sobro  a  cousa 
de  outrem. 

Como  sabem  os  honrados  Senadores,  no  dreito  romano,  a 
differença  que  havia  entre  a  hypotheca  e  o  penhor,  é  que  este 
passava  ao  poder  do  credor  e  aquella  ficava  no  do  devedor;  de 
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modo  que  a  antichrese  foi  originariamente  uma  modalidade  do 
penhor,  e  nfto  podia  sel-o  da  hypotheca. 

O  credor,  em  regra,  só  tinha  sobre  o  penhor  o  jus  posnet- 
8ÍonÍ8  sem  o  jus  uíendi,  e,  ai  usava  da  cousa  penhorada,  incorria 
na  pena  de  furto  ;  salvo  o  caso  do  contrato  accessorio  chamado 
antichrese,  como  v6-se  da  lu-t.  L.  4,  T.  6,  .^7;  Frg.  54,  Dig. 
de  furt.  47,  2  e  do  Frg.  11  ?  1"  Dig.  de  Pign.  et   Hypoth.   20,  1. 

E',  pelo  menos,  questionável  si,  no  ultimo  estado  do  direito 
romano,  a  antichrese  continuou  a  ser  unia  modalidade  do  pe- 
nhor, ou  si  foi  separada  delle,  o  que  aliás  nfto  importa  muito, 
tratando-se  de  jure  constituendo ,  conu)  se  faz  no  projecto.  O  ci- 
tado Frg.  11,  t?  1°,  suppõe  a  posse  do  credor  e  a  faculdade  de 
exercel-a  por  outrem. . . 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues—  A  lei  de  14  do  cod,  de  usur. 
também  a  suppõe,  como  se  v6,  sobretudo,  do  seu  final,  nas  pa- 
lavras :  Licei  enim  uberiori  sorte  potuerit  contrahi  locatio . 

As  Ordenações,  que  no  tit.  56  do  L.  4,  suppõem,  como  o 
direito  romano,  que  o  penhor  pôde  ser  movei  ou  inimovel,  pros- 
creveu, como  usurário,  o  contrato  de  antichrese,  salvo  entre  o 
senhorio  directo  e  o  foreiro,  no  §  4°,  do  tit.  67.  Mello  Freire,  o 
primeiro  juriconsulto  portuguez,  CoOlho  da  Rocha,  um  dos 
mais  notáveis,  definem  a  antíchioso,  como  uma  modalidade  do 
penhor,  e  Teixeira  de  Freitas,  na  sua  nota  ao  art.  768  da  Con- 
solidação, exprime  a  mesma  idéa,  restringindo  a  antichrese  aos 
immoveis,  naturalmente  porque  a  Ord.  lív.  4,  tit.  69,  prohibe 
o  arrendamento  de  gado,  do  qual,  apesar  disso,  jâ  vi  um 
exemplo,   no  norte . 

O  Cod.  Nap.,  que  supprimiu  o  emphyteuse  e  a  superíicie, 
tratando  da  cauçfto  real  (nantissement)  nos  arts.  2.071  e  2.072, 
chama  gage  a  movei  e  ayiiichrese  a  immovel,  donde  veiu  con- 
siderarem esta  na  França,  como  uma  figura  distincta  áo  jus  in 
re  aliena. 

Entretanto,  lá  mesmo,  a  questão  é  duvidosa,  como  resulta 
da  leitura  dos  doua  citados  artigos:  «  Art.  2,071:  Le  nantisie- 
ment  c^est  un  contrat,  par  le  quel  u!i  débiteur  remet  une 
chose  à  sou  créancier  pour  saretC  de  la  dette. 

Art.  2.072:  Le  nantissement  d'une  chose  mobilière  s'ap- 
pelle  gage.  Celui  d'une  chose  imniobilière  s'appeile  antichrese» 
{Interrompendo  a  leitura).  Coherentemente  o  artigo  seguinte, 
2.073,  diz:  «  Le  gage  coi.fère  au  créancier  le  droit  de  se  faire 
payer  sur  la  chose  qui  en  est  Tobjoct,  par  privilège  et  prefe- 
rence  aux  autres  créanciers.  » 

A  nossa  lei  hypothocaria  de  1864,  rompendo  com  as  tra- 
dições do  direito  romano,  só  admittia  hypotheea  sobre  immo- 
veis, e  mencionava  no  art.  6''  a  antichrese  entre  os  ónus  reaes; 
mas,  sendo  ella  incompativel  com  o  penhor  agrícola,  insti- 
tuído no  art.  10  da  lei  de  5  outubro  de  1885,  ficou  virtualmente 
abolida,  ao  menos,  em  relaçfto  aos  prédios  rústicos. 

Neste  estado  de  cousas,  devendo  fazer  um  projecto  de 
código,   e  considerando,  por  um  lado,  que  o  credor  anticretico, 
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para  exercer  seus  direitos,  por  si  ou  por  outrem,  carece  da 
posse  do  objecto,  e  que  esta  ô  incompatível  com  o  penhor  pos- 
terior, em  beneficio  de  terceiro,  e  com  a  natureza  da  hypo- 
theca,  que  deve  gravar  o  immovel  em  todas  as  suas  partes  e 
accessorios  e,  por  consequência,  comprehender  os  fructos;  e 
considerando,  por  outro  lado,  que  os  moveis  taiubem  podem 
ser  objecto  de  anticlirese;  que  o  legislador  deve  prevenir 
quanto  possível  as  occasiOes  de  conflicto  entre  os  particulares 
e  que  iienliuma  ha  mais  provável  do  que  o  concurso  de  di- 
reitos pertencentes  a  diversos  tiiularea,  sobie  a  ifiesma  cousa, 
julguei  que  o  mais  razoável  e  j^aU  pratico  era  aceitar  a  dis- 
tincçfto  moderna  entre  o  penhor  e  a  hypotheca,  e  imitar  a  sim- 
plicidade antiga  do  direito  romano,  fazendo  da  antichrese  uma 
fórma  accessoria  e  accidental  daquellas  duas  formas  do  credito 
real. 

Feito  isso,  nfto  supprimi  o  penhor  agrícola,  porque,  em 
regra  o  devedor  pôde  fazer  a  colheita  melhor  do  que  o  credor,  e 
porque  jft  está  aclimado  entre  nós;  de  modo  que  continuo  con- 
vencido de  ser  a  minha  idéa  melhor  em  theoria,  e  mais  ef- 
ficaz,  iia  pratica,  do  que  a  da  conimiâsAo. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Coelho  Bodrigues  —  Eu  jft  vi,  como  disse,  um 
caso  de  antichrese  sobre  um  rebanho,  mas  ainda  nfto  vi  ne- 
nhum sobre  prédio  rústico  ou  urbano,  sem  hypotheca;  ao  passo 
que  tenho  visto  muitas  hypothecas  para  garantir  simples  lo- 
caçOes,  aliás,  consideradas  direitos  pessoues,  tanto  pela  legis- 
laçfto  vigente,  como  pelo  direito  commum. 

Em  conclusão,  o  que  o  projecto  tejii  de  censurável  nesta 
matéria  6  o  que  a  commiss&o  nfto  lhe  arguiu  :  é  o  haver  men- 
cionado a  antichrese,  noart.  105,  entre  os  direitos  reaes. 

Nfto    temos,  pois,    necessidade  de   attribuir  lhe  uma  exis- 
tência distincta  e    independente,    que    nfto    teve    no    direito 
commum,  nem  no  portuguez,  accrescendo  que  ella  é  incompa- 
tível com  o  penhor  ;  recahe  sobre  matéria  legalmente  compre- 
hendida  nõ    objecto   da  hypothca,   e  seria  mais  uma  origem 
escusada  de  demandas  entre  os  particulares. 
O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Mas  o  crime  de  usura  já  nâo 
existia  quando  MeUo  Freire  e  CoClho  da  Rocha  escreveram;  por- 
que a  lei  de  Boa  Raz&o  já  havia  abolido  no  seu  §  12  todas  as 
dispo.oivOes  fundadas  em  motivos  de  peceado. 
O  Hk.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Nfto  vejo  necessidade  dessa 
nova  a  creaçfto  que,  aliás,  já  é  impraticável,  em  relaçfto  aos  pré- 
dios rústicos,  sobre  os  quaes  ô  frequente  o  penhor  agrícola. 

Em  regra,  a  antichrese,  como  quer  a  commÍ8i*fto,  chocar- 
8e-ha  com  a  hypotheca  ou  com  o  penhor;  ao  passo  que,  nos 
termos  propostos  pelo  projecto  pôde  ter  effeitos  salutares  e 
importantes,  como  pac^o  adjecío  a  qualquer  dos  dous.  E^  pois 
caso  para  dizer  como  o  velho  philosopho  : 

Entia  non  sunt  muUiplicanda  prcBie?'  neceasitaiem; 
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Fruèira  flt  per  plura,  quod  per  pauciora  fieri  potest . 
Sr.  presidente,  a  hora  estft  excedida  e  ainda  tenho  multo 
que  oppor  áa  outras  quatro  censuras,  feitas  pela  illustrada  com- 
missfto  especial  ao  meu  projecto.  Além  disso,  estou  bastante  fa- 
tigado ;  V.  Es.  e  os  honrados  coliegas  nfto  o  devem  estar 
menos;  portanto,  si  m'o  perraitte,  continuarei  com  a  palavra 
para  concluir  meu  discurso  amanhft,  quando  espero  acabal-o, 
deixando  tempo  sufficiente  ao  nobre  relator  para  responder  ás 
minhas  humildes  objecçOes  ao  seu  importante  parecer.  {Muito^ 
bem,  muito  bem,  muito  bem.) 

{Continuando  na  sessão  ^gutnte  ) 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues:— -Sr.  Presidente,  antes  de  rea- 
tar o  fío  interrompido  da  resposta  que  dava  á  illustrada  com- 
missfto  especial  hontem,  quando  sobreveio  a  hora  terminal,  per- 
mitta-me  V.  Ex.  fazer  algumas  rectificações  e  ratificações  a 
algumas  contradictas,  que  oppuz  aos  apurtes  do  honrado  relator. 

Antes  de  tudo,  devo  rectificar  o  que  disse  sobre  a  prescri- 
pçfto  de  longo  prazo,  que  eu  suppunha  introduzida  entre  os 
annos  420  e  450  da  era  christft,  por  Theodosio  II.  A  prescrlpçfto 
de  20  annos  é  muito  anterior,  provavelmente  do  tempo  de 
Septimio  Severo  e  Caracalla  e,  portanto,  do  anno  211,  pouco 
mais  (íU  menos,  como  se  vé  da  L.  1*  ao  Cod.  do  L.  7,  tit.  33,  e 
da  ultima  Constituição  do  mesmo  titulo  se  vô  que  Justiniano 
distinguio  as  partes  em  ausentes  e  presentes  para  reduzir  entre 
estes  o  prazo  á  metade.  A  prescripç&o  de  80  annos,  uma  das 
chamadas  de  longuíssimo  tempo,  foi  instituída  por  Honório  e 
Theodosio  I,  provavelmente  por  volta  do  anno  395,  para  ex- 
tinguir todas  as  acçOes  pessoaes.  A  de  40  annos  foi  obra  de 
Justiniano,  como  se  v6  do  i  1?  da  Lei  1*  do  Cod.,  L.  7,  tit.  40 
(de  530)  em  favor  do  direito  hypothecario,  e  mais  tarde  em 
favor  da  igreja,  como  se  vô  do  cap.  6?  do  Nov.  131. 

Finalmente,  aL.  ult.  Cod.  de  Aleator.  sem  data,  mas  pro- 
vavelmente contemporânea  da  compilaç&o,  institue  a  prescri- 
pçAo  de  50  annos  para  o  devedor  por  jogo  repetir  o  que  pujasse 
por  este  titulo.  Nesta  lei  sfto  permittidas  cinco  espécies  de  jogo, 
cujas  dividas,  porém,  nunca  poderiam  exceder  de  um  soldo. 

Agora  cumpre-me  ratificar  o  que  afdrmei  sobre  ter  cessado- 
a  no  ultimo  estado  do  direito  romano  aaiitiga  difi^erença  entre  o 
usucapi&o,  meio  ordinário  de  adquirir  o  domínio  quiritario  e  a 
prescripç&o  pretoriana,  modo  de  adquirir  as  cousas  tiec  rnancipi 
e  os  fundos  situados  além  do  solo  itálico.  Para  proval-o,  bas- 
tará lembrar  as  epigraphes  De  Nudo  Jure  Quiritum  2'ollendo 
-— (L.  7  tit.  25)  e  De  Uauoapione  Transformanda  (L.  7  tit.  31), 
o  primeiro  contendo  uma  única  lei  de  529,  e  o  segundo  outra, 
sem  data,  mas  provavelmente  de  530. 

A  prioridade  daquella  era  era  uma  condiçfto  da  possibi- 
lidade da  reforma  operada  por  esta  ultima. 

A  lei  8  do  cit.  L.  7,  tit.  39  prova  que  a  prescripç&o  podia 
também  fundar  uma  acçfto,  posto  que,  em  regra,  devesse  ser 
allegada  como  excepç&o,  e  ahi  diz  Justiniano  que  esse  era  o 
pensamento  do  direito  antigo,  para  quem  o  examinasse  atten- 
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tarnente.  Que  a  prescripç&o  da  obrigaçfto  devia  3er  a  priori 
allegada  como  excepção,  eu  reconheci ;  mas  notei  que  esta 
differeuça  resultava,  náo  da  natureza  da  prescripçao,  mas  da 
natureza  de  seu  objecto. 

Com  effeito,  o  devedor  prescribente  já  tem  em  si  a  cousa 
prescriptivel  e  quem  possue  n&o  demanda  ou,  como  dizia  um 
brocardo  antigo;  Qui  posaidet  et  coníendit,  Deumtentat  et  offen- 
dit ,  porque,  como  diz  o  §  4?  da  Inst.  do  L.  4  tit.  15  —  civilis  et 
naturalis  ratio  facit,  ut  aliua  poaaideat^  aliua  apoaaidente 
petat. 

Aproveito  a  occasifto  para  informar  a  S.  Ex.  que,  apesar 
de  ter  citado  de  memoria  e  já  nfto  confiar  muito  na  minha^ 
verifiquei  que  o  Código  Italiano  regulamenta,  como  o  francez, 
o  registro  civil,  em  nada  menos  de  õ6  artigos,  do  n.  350  ao 
405. 

Verifiquei  mais  que  o  Código  do  Chile  apenas  refere-se  ao 
mesmo  registro,  porque  a  Constituiç&o  proclama  religifto  do 
Estado  o  catholicismo,  que  faz  daquella  matéria  officio  dos 
parochos,  e  regulou-a  no  Concilio  de  Trento. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Qual  é  a  data  do  código? 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  — De  1856. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Bem  ;  a  lei  do  estado  civil  ô 
de  1872. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  lato  confirma  o  que,  desde 
hontem,  digo  a  V.  Ex.  Os  códigos  que  nfto  regulam  o  estado 
civil  Bfto,  em  regra,  de  paizes  oatholicos  e  de  religião  official, 
ou  destinados  para  os  paizes  confederados,  como  a  Allemanha 
e  a  Suissa. 

As  duas  novidades  que,  nesta  matéria,  S.  Ex.  lançou-me 
em  rosto,  nfto  o  s&o. 

O  registro  das  naturalizações  foi  imitado  do  Código  Hes- 
panbol  e  a  Constituição  politica  da  Hespanha  nfto  faz  desse 
registro  uma  necessidade  tfto  urgente,  como  é  pela  nossa.  O 
registro  das  pessoa?  jurídicas. . . 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  —  Já  existe. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  — . . .  foi  regulado  como  annexo 
ou  nfto  ao  registro  predial,  para  nfto  alterar  logo  o  systema  vi- 
gente ;  mas  é  um  complemento  lógico  do  civil. 

O  Sr,  Gomes  de  Castro  —  A  razfto  ô  outra.  Tem  uma 
aeçfto  limitada,  como  um  ramo  de  commercio. 

O  Sr  .  Coelho  Rodrigues  —  Nfto  6  só  o  commercio  que 
tem  interesse  nisso. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  — O  registro  das  pessoas  jurí- 
dicas 6  commercial. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues —Pôde  haver  pessoas  jurídicas 
organizadas  sem  fim  commercial,  como  as  sociedades  scienti- 
ficas,  as  de  beneficência,  as  irmandades  e  ordens  religiosas,  as 
quaes  todas  teem  o  direito  de  fazer  publica  a  sua  existência, 
que  pôde  interessar  a  muita  gente,  e  que  nfto  tem  melhor  meia 
de  prova. 

Antes  de  continuar  do  ponto,  em  que  ficámos,  careço  de 
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voltar  A  antichrese,  cuja  suppressfto,  como  ju8  in  re  especial, 
tanto  desagradou  á  illustrada  commisAfto. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  —  Nisto  ella  tem  razfto. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodriqves^  Audi prusquam  ferias:  faça 
o  favor  de  ouvir-me  primeiro ;  depois  venha  o  magister  dixiít 
que  curvarei  a  cabeça. 

Na  compilaçfto  de  Justiniano  s6  conli^ço  quatro  textos,  que 
possam  resolver  noasa  duvida,  os /r^«.  11  è  3?  D.  de  Pignerat 
Aciion  (13,7)  e  11  S  1?  D,  de  Pignor  &  Hfjpoth,  (20,1)  e  as 
L.  L.  14  e  17  do  Cod.  de  Usur,  (4,32)  e  nenhum  contraria  a 
minha  opinifto. 

Da  legislaçfto  portuguesa  já  mostrei  que  nada  pôde  também 
contrariai -a. 

A  nossa  lei  de  24  de  Setembro  de  1864,  restringindo  a  hy- 
potheca  aos  immoveis,  mencionou  a  antichrese  entre  os  ónus 
reaes  dos  mesmos,  dando-lhe  o  género  masculino,  ao  passo  que 
attribue  o  feminino  ao  emphyteuse,  o  que  nOo  podendo  ser 
attribuido  á  liberdade  poética,  parece  indicar  um  descuido  do 
autor  do  projecto  respectivo,  no  uso  daquella  palavra  isolada, 
que  serve  de  base  &  toda  critica,  feita  ao  meu  pela  commissAo 
especial.  Nisto  n&o  teve  razfto  o  illustrado  relator. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  A  lei  vigente  seguio  nisso  a 
de  1864. 

Entretanto  mais  do  que  aquella  palavra,  perdida  no  melo 
do  art.  6?  dessa  lei,  devia  importar-me  o  penhor  agrícola,  ins- 
tituído posteriormente  pela  lei  de  5  de  Outubro  de  1885,  Jft 
acclimatado  no  paiz  e  incompatível  com  a  antichrese —itw  in 
re  —  especial,  ao  menos,  quanto  aos  prédios  rústicos. 

Nestas  condições,  e  tratando-se  de  jure  constituendo^  eu 
seria  mais  censurável,  si  fizesse  o  que  a  Commissfto  acon- 
selha. 

O  código  francez  n&o  faz  o  mesmo,  porque  o  projecto  pri- 
mitivo foi  alterado. . . 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues—...  o  projecto  mantinha  o 
emphyteuse  e  a  superficie  e  nfto  cogitava  daquella  figura  espe- 
cial áojtÂè  in  re  aliena. 

Depois  que  supprimiram  os  dous  primeiros,  por  um  ódio 
exaggerado  ao  feudalismo,  foi  que  iutroduziram-lhe  a  anti- 
chrese, como  espécie  particular  do  jus  in  re  e,  ainda  as^im, 
nos  termos  equívocos  dos  artigos,  que  hontem  li  ao  Senado. 

Traduzi  nelles  a  palavra  nantissement  por  cauç&o  real, 
porque  Larousse  a  define  «Ce  qu^un  débiteur  donne  à  80n 
orêancier  pour  auretê  de  sa  dette.n 

Do  exposto  se  vô  que,  pelo  código  francez,  a  antichrese  ô 
uma  espécie  de  cauç&o  real  e,  como  o  typo  desta  é  o  penhor, 
ella  é  ou  deve  ser  em  definitiva  uma  modalidade  do  mesmo 
penhor. 

Seja  como  for,  si  estou  em  erro,  ainda  n&o  fui  convencido 


Digitized  by  VjOOQIC 


o  PROJECTO  NO  CONGRESSO  175 

e  eese  Bupposto  erro  nfto  foi  inconsciente,  mas  proposital.  Pena 
é  que  a  comuiisf^fto  nos  n&o  tenha  dito  o  que  fará  do  penhor 
agrícola,  quando  conseguir  a  antichrese,  como  apropOe. 

Pa&iso  agora  a  considerar  a  locaçfto  real,  matéria  de  outra 
censura,  de  que  ainda  n&o  tratei,  começando  de  notar  que,  pelo 
projecto,  a  locaçfto  de  moveis  e  a  dos  immoveis,  a  titulo  pret:ario, 
continua  a  ser  uma  relaçfto  pessoal,  como  é  pelo  dheito  vi- 
gente. 

Bó  a  locaçfto  de  immoveis,  feita  por  mais  de  um  anno  e 
por  escriptura  de  notas,  com  titulo  inscripto,  é  considerada 
ónus  real ;  mas  nem  isso  mesmo  a  commiss&o  concede-me. 

Creio,  porôra,  que  ella  nfto  tem  razfto  e  que,  ainda  nesse 
ponto,  cedeu  a  um  romanismo  obsoleto,  que  urge  proscrever. 
Os  romanos  foram  sen)pre  muito  ciosos  dos  direitos  dos  pro- 
prietários do  solo,  que  eram, em  geral, os  descendentes  dos  nobres 
ou  patrícios  dos  primeiros  tempos.  Com  fins  aristocráticos  es- 
tabeleceram a  distincçfto  clássica  entre  o  dominium  quiritarium 
e  Apo88€88io  iu  boni8  ;  aquelle  protegido  pela  reinvindicaçfto, 
esta  pela  aeçfto  publiciana. 

Êm  Boma  nunca  se  concedeu  jus  in  re  ao  locatário,  que, 
até  ft  compilaçfto  de  Justiniano,  era  o  que  ficou  sendo,  colono 
ou  inquilino,  isto  é,  possuidor  pro  alio,  a  titulo  precário  e  sem 
direito,  sequer,  aos  Interdictos  possessórios,  como  se  vô  do  {  5® 
da  Inst.  L.  4  tit.  15;  frg.  9,  D.  de  Reivind.  (6, 1) ;  frg.  6  J  2 
D.  de  Precar.  (43,  26)  e  L.  1  C.  Com.  de  Usuc.  (7,  80). 

Entretanto  os  nobres  habitadores  da  Urbs  possuíam  na 
Itália  e  fóia  delia  esses  latifundiu^  quce  Italiam  perdidére,  na 
phraae  do^  celebre  historiador,  as  quaes  pouco  ou  nada  produ- 
ziam,  em  razfto  do  absenteísmo  dos  seus  donos.  Estes,  no 
principio,  administravam  suas  terras  pelos  escravos  feitores  (t;i- 
earii),  cuja  direcçfto  passiva  nfto  podia  ser  interessada,  intelli- 
gente  nem  productiva.  Mais  tarde  recorreram  aos  colonos 
parciarios,  que  nfto  podiam  arriscar-se  a  grandes  melhora- 
mentos para  tornar  mais  eficaz  a  cultura,  em  razfto  do  neu  titulo 
precário,  que  os  deixava  á  mercê  do  arbítrio  do  senhorio. 

Ultimamente  imitaram  o  expediente  da  admínistraçfto  pu- 
blica, que  converteu  o  ager  publicus  em  ager  vecligalia,  inven- 
tando uma  espécie  nova  de  Jua  in  re.  isto  é,  o  arrendamento 
perpetuo  ou  a  venda  do  usufructo,  com  o  ónus  perpetuo  do 
foro  e  do  laudemio.  e  a  pena  de  commisso,  si  o  foreiro  nfto 
pagasse  ftquelle  durante  trez  annos. 

Essa  locaçfto  perpetua  ou  venda  do  usufructo  devia  ser  nfto 
só  noiais  onerosa  do  que  a  temporária,  como  prender  o  colono 
eternamente  ao  solo  ;  dous  inconvenientes  que  a  pratic8  mais 
tarde  resolveu,  equiparando  em  beneficio  do  colono,  a  locaçfto 
de  longo  prazo  — -  ad  tempus  non  modicum  —  ao  dominio  útil, 
como  80  cbamou  ao  arrendamento  perpetuo.  Isto  se  prova 
comhinando  o  tit.  5*^,  liv.  6?  do  Dig.  {Si  ager  vecHgafia,  e  parti- 
cularnoiente  o  ultimo  yV^.  com  o  J  8°  áofrg.  1?  do  IHg,  de  «í- 
perftc.  (48,  18). 
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Com  efTeito,  ofrg.  3  do  tit.  3?  do  li v.  6  do  Dig.  de  Paulo, 
diz: 

«  Idem  est  et  H  ad  tempus  habuerint  conducium  ncc  iempus 
eonductionis  finiium  sit  e  Ulpiano  accrescenta  no  2  3?  cit.  do 
frg.  cit.  do  IHg,  de  Superfic.  Et  aane  causa  cognita,  €<,  qui 
non  ad  modicum  tempus  conduxit  superficiem,  in  retn  acUo 
eompeiet. 

O  8r.  G0NÇAI.VES  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Bb.  Coelho  Bodrioues  :— Estou  mostrando  com  a 
historia  do  nosso  direito,  que  o  que  eu  proponho  nfto  é  novo, 
nem  é  máo. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Nem  eu  disse  o  contrario. 

O  8r.  Coelho  Rodrigues  —  Mas  desde  que  o  reprova, 
é  que  nfto  considera  bom. 

O  Br.  Gonçalves  Chaves —  E'  porque  entendo  que  de- 
vemos acompanhar  o  mais  possivel  o  nosso  direito  e  que  nfto 
convém  alteral-o  nesse  ponto. 

O  Sr.  Coelho  Kodrigues  —  Si  apenas  carecemos  de 
conpolidal-o,  concedo;  si,  porém,  carecemos  de  um  código 
novo,  nego;  e  aproveito  a  occasifto  para  notar  a  injustiça  com 
que  o  hdnrado  senador  trata  o  meu  trabalho. 

Quando  este  restabelece  as  tradições  do  nosso  direito, 
como  no  caso  da  antichrese,  é  máo,  por  demasiado  conser- 
vador; e  quando  quer  melhcrar  o  que  temos,  como  nesta 
hypotlíene  da  locaçAo,  é  ainda  máo,  por  excesso  de  innovaçfio, 
d 'onde  eu  concluo  que  o  projecto  conservou-se  em  um  meio 
termo  racional,  que  deve  ser  mantido. 

Mas,  voltando  á  locaçfto,  os  compiladores  das  Ords., 
conservando  as  tradiçOes  de  direito  commum,  elevaram  a  de 
longo  tempo  a  categoria  do  dominio  útil,  si  o  prazo  fosse  de 
dez  annos  para  cima,  e  fixaram  as^im  o  sentido  vago  do  iempuê 
non  mondicum  daquelle  direito. 

Veiu  depois  a  reacçfto  de  Pombal,  que  revogou  aquella 
disposição  (la  Ord.jliv.  S"  tit.  47,  pelo  olvarft  de  3  de  No- 
vembro de  1767,  que  reduziu  toda  locaçfto  a  direito  pessoal, 
de  modo  que,  para  o  inquilino  evitar  os  riscos  do  titulo  pre- 
cário, ficou  forçado  a  exigir  a  hypotheca  do  prédio  alugado, 
nos  termos  da  Ord.,  liv.  4?,  titulo  9°,  o  que  é  muito  mais 
complicado  e  difiHcil  do  que  a  idéa  do  projecto.  Este  propoz  que 
as  locaçOes  de  mais  de  anno,  feitas  por  escriptura  de  nota,  de- 
vidamente inscripta,  coustitdam  ónus  real ;  equipara  a  de 
€0  annos  para  cima  ao  emphyteuse,  dando  ao  emphyteuta  o 
direito  de  re.«gate,  nesse  caso  como  em  todos  os  mais  :  o  que 
tira-lhe  o  odioso  do  caracter  feudal,  que  determinou  a  sua 
eliminflçfio  do  código  civil  francez. 

As  demais  locaçOes,  qualquer  que  seja  o  seu  tempo,  conti* 
nuam  reguladas  como  sfto  hoje.  - 

O  antigo  código  da  Prússia,  segundo  Sa\ig^y,  em  uma 
nota  ao  J  56  do  seu  Tratado,  já  considerava  direito  real  a  lo- 
caçfto titulada;  o  allemfto  recente,  consagra  a  mesma  dispo- 
siçfto;  o  código  civil  de  Zuricb,  obra  de  Bluntschli,  revista  por 
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Mr.  Schneider,  faz  o  mesmo  e  com  o  código  de  Zurich  os 
outros  cantões  suissos  que  o  tomaram  por  modelo. 

O  Sb.  Gonçalves  Chaves  —  O  da  Itália  também. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Esse  imita  o  direito  romano, 
fixando  em  9  aunos,  o  tempus  non  modicum,  que  a  nossa 
Ord.  fixou  em  10;  e  equiparando,  no  mesmo  caso,  o  Jiocador 
ao  empbyteuta. 

A  idéa  do  projecto,  pois^  nada  tem  de  original  e,  em  de- 
finitiva, resolve-se  ixo  jus  posaidendi  erga  omneSy  tfto  elementar 
da  propriedade  plena,  como  os  outros  integrantes  delia  e,  por- 
tanto, da  mesma  natureza. 

No  próprio  direito  romano  esse  jus  posaidendi  nfto  era 
desconhecido,  nem  era  outro  o  que  tinham  o  credor  pigno- 
raticio  e  o  depositário  judicial.  Esta  doutrina  era,  além  do 
mais,  consequência  da  theoria  da  posse  adoptada  pelo  projecto. 
Para  este  ella  é  as  vezes  um  direito,  as  vezes  um  simples 
facto,  que,  como  tal,  pôde  ser  licito  ou  illicito:  licito  como  a  do 
inventor  da  cousa  alheia,  que  a  toma  para  leval-a  ao  dono;  illi- 
cito como  a  do  ladr&o.  tSempre,  porém,  que  a  posse  funda-se 
em  um  titulo  valido  e  exequível  contra  o  dono  da  cousa,  é  um 
direito  e  direito  real,  como  todos  os  outros  integrantes  da  pro- 
priedade plena. 

— Passemos  agora  ao  dote  obrigatório,  que  ao  illustrado  re- 
lator do  parecer  se  afigurou  uma  novidade  infeliz. 

Entretanto,  S.  Ex.,  que  n&o  é  hospede  na  matéria  sabe 
que  no  direito  romano  o  dote  era  obrigatório  e  somente  ques- 
tionável, quando  a  fiiha  era  rica  — -  única  hypothese,  em  que 
o  pae  abastado  podia  ser  dispensado,  segundo  alguns  roma- 
nistas,  como  Vinnio.  Aquelle  direito  passou  para  o  nosso  onde 
o  mais  autorisado  mostre,  Mello  Freire,  vai  adeante  de  Vinnio 
e  sustenta  que,  até  mesmo  a  filha  rica,  tem  direito  ao  dote. 

Os  jurisconsultos  romanos  consideravam  matéria  privi- 
legiada e  iraprescriptivel  o  dote  ;  o  frg,  2  do  I>ig.  de  Jur, 
dot.  (23,3)  de  Paulo,  dizia:  uEeípublicce  intereat  muíieres  salvas 
habere  dotes,  propter  quas  nubere  })ossu?it,  e  um  poeta  clássico 
denominava  mrgo  illocabilis  a  filha  sem  dote. 

A  obrigaçfto  de  dotar  era,  entre  elles,  uma  mitigaçfto  da 
liberdade  de  testar,  que  o  projecto  consagra  também,  com 
algumas  restricçOes,  e  si  sob  o  regimen  da  herança  necessária 
das  Ords.  ella  parecia  justificada  a  mestres  da  estatura  de 
Mello  Freire,  deve  parecel-o  a  fortiori  sob  o  novo  regimen 
proposto ;  maxime  quando  as  Ords.  neste  ponto,  n&o  se  li- 
mitaram á  adopçfto  do  direito  romano,  implícita  na  disposiç&o 
geral  do  tit.  64,  do  L.  3?,  mas  obrigarão,  no  §  8»  do  tit.  97 
do  L.  4^,  a  terça  dos  pães  (.única  porçfto  dos  seus  bens  de 
que  podiam  dispor)  aos  dotes,  que  elles  houvessem  promettldo 
aos  filhos. 

Isto  posto,  si  o  projecto  peccasse  neste  ponto,  n&o  seria 
por  innovar,  mas  antes  por  conservar  o  direito  vigente  neste 
paiz,  ha  cerca  de  trez  séculos. 

Aquella  obrigaçfto  nfto  importa  para  o  pae  a  de  sujeitar-se 
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Á  uma  devassa  de  vila  et  de  banis,  como  se  affig^rou  ao> 
illustrado  relator  ;  mas  envolve  uma  daquellas  questões,  que 
as  Ord«>.  mandavam  decidir  ao  arbítrio  de  bom  varfto,  e  que 
o  projecto  regula,  até  certo  ponto,  uo  principio  do  direito  da 
íamilia. 

O  8r.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Br.  Coelho  Rodrigues  —  Que  é  uma  obrigaçfto  ju- 
rídica nfto  tenho  duvida,  mas  penso  que  pôde  também  ser 
considerada  moral ;  porque  a  educaç&o  da  mulher  entre  nôs 
dAo  somente  nfto  a  habilita  a  prover  á  própria  subsistência, 
como,  em  regra,  dá-lhe  hábitos  de  luxoe  preguiça,  que,  em  vez 
de  pesar  í>obre  o  marido  innocente,  devem  pesar  sobre  os  pães, 
mais  culpados  do   que  ella  própria. 

O  Br.  Aquilino  do  Amaral  — Maa  o  fílho  alheio  nfto 
ô  obrigado  a  tomar  esse  ónus  ;  toma-o  porque  quer,  e  dahi 
o  annexim  ]>opular  :    quem  nfto  pôde,   nfto  se  ajusta. 

O  Br.  Coelho  Rodrigues— Si  o  pae  da  nubente  nfto  tem, 
ioUitur  qucestio ;  porque  onde  nfto  ha  El-Reí  o  perde,  mas, 
si  tem,  nfto  deve  perinittir  que  o  filho  alheio  vft  trabalhar 
para  sustentar  a  sua,  sobretudo,  se  elle  6  pobre. 

O  Br.  Moraes  Barros — ^Tem  a  acçfto  de  alimentos. 

O  Br.  Coelho  Rodrigues >-E'  mais  odiosa  do  que  o  dote 
obrigatório. 

O  Br.  Moraes  Barros  —  O  melhor  6  o  legislador  nfto 
se  metter  nisso. 

O  Br.  Coelho  Rodrigues  —  Seria  uma  lacuna  grave  no 
futuro  código.  Na  minha  vida  de  advogado  tenho  colhido  nesta 
matéria  informações  bem  repugnantes,  quer  sobre  os  caçadores 
de  dotes,  quer  sobre  os  caçadores  de  genros,  os  quaes  pro- 
mettem,  como  lord,  para  cumprir  como  um  villfto,  quando 
nfto  negam  a  promessa,  como  um  calloteiro  soez.  Quantas 
desgraças  domesticas,  apparentemente  inexplicavais,  nfto  pro- 
cedem  desses   cal  lotes? 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Quem  se  casa  deve  estar  dis- 
posto a  sustentar  a  mulher  e,  se  nfto  estft,  ou  nfto  p6de, 
o  melhor  é  que  nfto  se  case. 

O  Br.  CoêIjHo  Rodrigues  —  Isto  é  bom  de  dizer,  mas 
V.  Ex.  que  o  diz,  está  convencido  de  que  seja  essa  a  regra 
de  todos  quantos  se  casam  ? 

O  Sr.  Moraes  Barros— Si  nfto  é,   deve  ser. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Também  é  regra  que  todo 
o  homem  deve  ser  presumido  bom,  emquanto  si  nfto  mostrar 
máo,  e  no  emtanto  carecemos  de  um  código  penal,  com 
quatrocentos  e  tantos  artigos,  para  os  que  nfto  o  forem.  Eu  nfto 
cito,  a  propósito,  alguns  casos  de  questões  e  inimizades  entre 
sogro  e  genro,  por  causa  de  dote,  com  receio  de  que  pareçam 
allusfto  a  pessoas,    que,  nem  siquer,  de   nome  conheço. 

O  Sr.  Moraes  Barros  —  Que  tome  a  carapuça  aquelles 
a  quem  ella  servir. 

—  O  Sr.  Coelho  Rodrigues '-Agora  vou  tratar  da  ultima- 
eDsara  sobre  os  domésticos. 
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{Troeanirse  vários  apartes  em  voz  baixa  entre  o  orador  e 
08  Sra,  Gonçalves  Chaves  e  Moraes  Barros). 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Pois  bem,  vou  tornarem  con- 
sideraçfto  a  idéa  do  honrado  senador  por  B.  Paulo,  e  espero 
convencel-o  de  que  n&o  tem  razfto. 

O  Sr.  Moraes  Barros— Minha  idôa  6  tfto  conservadora, 
como  razoável . 

O  fcjR.  Coelho  Rodrigues— Parece,  mas  nfto  é;  porque 
nem  a  economia  politica,  nem  a  moral,  nem  o  direito  justifi- 
cam absolutamente  a  herança  necessária. 

Com  eífeito,  a  primeira  ensina  que  só  ha  dous  meios  se- 
guros de  fazer  fortuna— o  trabalho,  e  a  economia;  o  que  chega, 
correndo,  sae  voando,  e  tudo  quanto  enriquece  sem  trabalho 
ou  mediante  o  trabalho  alheio  nao  retribuído,  leva  o  homem 
á  preguiça  ou  ao  luxo,  ou  a  ambos  conjunctamente,  isto,  é  aos 
dous  vicios  mais  antieconmicos  possíveis:  porque  o  primeiro 
impede  a  producç&o,  e  o  segundo  di>perdiça  o  producto. 

Ora,  sendo  assim,  me  parece,  que,  depois  da  escravidão, 
nunca  tivemos  cousa  que,  mais  do  que  a  herança  necessária, 
nos  predLspuzesse  para  aquelleH  dous  vicios,  mais  nacionaes  do 
que  as  cores  da  nossa  bandeira  actual. 

A  experiência,  por  outro  lado,  nos  ensina  que  a  moral  nfto 
tem  melhor  collaborudor  do  que  o  trabalho  e  que  é  tfto  fácil 
affazer-se  a  este  no  principio  como  ê  difficil  ensinal-o  a  quem 
uma  vez  adquiriu  hábitos  de  preguiça.  Para  armar  contra  esta 
os  pães  incumbidos  da  educaçAo  dos  filhos  nfto  ha  meio  mais 
efBoaz  do  que  a  facultiade  de  desherdal-os?;  porque  o  interesse 
foi,  é,  e  será  sempre  o  calcanhar  de  Achilles  da  humani- 
dade. 

A  legislaçfto,  que  temos,  transformando  em  credores 
aquelles,  que  a  natureza  fizera  filhos,  e  credores  nfto  s6  dos  ali- 
mentos, durante  a  minoridade,  como  da  herança,  depois  desta, 
enfraquece  a  autoridade  paterna  e  com  el)a  a  força  moral  do 
educador,  que  nfto  pôde  ser  supprida  por  nenhuma  coaçfto 
physica.  Uma  das  leis  de  Bolon  er»  esta:  «Homem  desmorali- 
zado nfto  governe.» 

O  Sr.  Moraes  Barros— Entretanto  ha  trez  séculos  que 
passamos  muito  bem  com  a  herança  necessária  ! 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Passamos  tfto  bera  que  o  povo 
resumiu  o  eífeito  delia  neste  anuexim  brazileiro.  aPai  rico, 
filho  nobre,  e  neto  pobre  !» 

O  direito  suífraga  ainda  menos  a  herança  necessária.  Por 
elle  a  nos^a  propriedade,  nas  relaçOes  privadas,  somente  sofire 
quatro  restricçOes,  em  consequência  de  delicto,  quasi  delicto 
contrato,  ou  quasi  contrato. 

Ora,  o  acto  donde  derivam  as  obrigações  do  pai,  é  o  que 
determina  a  filiaçfto;  porque  nenhum  envolve  tamanha  respon- 
sabilidade, como  concorrer  para  a  existência  de  uma  pessoa,  que 
nasce  urgida  por  necessidades  de  toda  a  espécie,  e  que  nfto 
pôde  subsistir  sem  8ati>fazel-a8. 

Seja;  porém,  esse  acto  um  quasi  contrato,  como  ô  no  caso 
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da  flliaçAo  legitima,  ou  um  delicto  ou  quasi  delicio  como  é  nos 
casos  da  flllaç&o  criminosa  ou  simplesmente  illefiritima,  o  fun- 
damento da  obrigaçfto  dos  pais  efto  as  necessidades  do  fillio  e  a 
impossibilidade  de  satisfazel-as,  sem  o  auxilio  dos  seus  proge- 
nitores. 

Logo,  desde  que  os  pais  criaram  e  educaram  o  fílho,  e  este 
se  acha  em  condições  de  prover  pelo  seu  trabalho  Á  própria 
subsistência,  está  paga  a  divida  natural  e,  dahi  por  deante,  si 
algum  dos  dous  fica  devendo  ao  outro,  é  o  que  foi  criado  e  nfto 
aquelle  que  o  criou. 

Um  8r.  Senador  dá  um  aparte. 

O  fc^R.  Coelho  Rodrigues—Os  herdeiros  necessários  tam- 
bém abusam,  e  a  cada  máo  pai,  que  me  citarem,  eu  poderei 
contrapor  dez  filhos  peiores,  do  que  elle:  mesmo  porque  o  filho 
só  tem  coni?ciencia  do  que  deve  aos  pais,  quado  também  tem 
filhos. 

Depois  nfto  receie  o  nobre  senador  que,  admitttda  a  liber- 
dade do  testar,  os  pais  ricos  prefiram  no  dia  seguinte  deixar 
sua  fortuna,  antes  a  mim  ou  a  8.  Ex.,  do  que  aos  filhos. 

Nflo,  estes  continuarfto  a  ser,  quer  por  testamento,  quer  ab 
intestato,  herdeiros  delles,  com  uma  única  diflrerença,mas  esta 
essencial  e  importantíssima,  de  receberem  como  favor  o  que 
hoje  reclamam  como  divida  ;  ao  ponto  de  muitos  acharem 
que  os  pais  vivem  demais. 

Em  conclusão  :  os  filhos  bons  nfto  carecem  da  herança 
necessária,  e  os  máos  nfto  devem  tel-a. 

A  herança  necessária  é,  pois,  tfto  irracional  como  a  lei  que 
nos  prohibe  andar  armados,  porque,  como  o  desta,  o  efiTeito 
daquella  é  favorecer  os  mãos,  em  prejuizo  dos  bons. 

Um  Sr.  Senador — Mus  nós  temos  o  direito  de  desherdar. 
O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Sim,  mas  desherdar  como  ? 
Verificadas  certas  causas  quasi  todas  infames,  e  mediante  um 
processo  escandaloso,  cuja  prespectiva  faz  recuarem  os  pais 
mais  offendidos  ;  porque,  ainda  quando  teem  o  direito  e  a  ne- 
cessidade de  punir,  nfto  esquecem  que  sfto  pais,  e  dispõem  para 
depoi*^  da  sua  morte,  quando  nfto  poderfto  mais  diminuir  nem 
attenuar  as  consequências  do  seu   acto. 

Accresce  que  uma  familia,  bem  constituída,  vive  menos 
do  direito  do  que  da  moral,  e  emquanto  esta  lhe  nfto  falta,  ou 
ella  se  nfto  dissolve,  pôde  prescindir  perfeitamente  do  código 
civil. 

Nunca  houve  família  mais  sujeita  ao  chefe  do  que  a  dos 
romanos,  que  disto  se  gabaram  no  §  2«  da  Inst.  daL.  1°, 
tit.  9.  O  pater-familiaa  podia,  dadas  certas  clrcumstancias, 
matar  a  nuilher,  que  era  como  uma  filha,  e  os  filhos,  que  po- 
dia vender  até  trez  vezes,  sem  perder  a  pátria  poteataB  e,  to- 
davia, nunca  houve  familia  mais  unida  pelo  amor  e  pelo  res- 
peito mutuo  ;  de  modo  que,  si  devemos  crer  nos  historiadores 
clássicos,  até  a  época  da  grande  corrupçfto  do  Império,  só  houve 
trez  casos  de  pena  ultima,  appllcada  aos  filhos. 

Nunca  houve,  segundo  elles,  mfte  de   familia  mais  querida 
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e  venerada  do  que  a  romana^  cujo  nome  especifico  matrona 
ainda  hoje  inspira  respeito  aos  povos    da  raça  latina. 

— Fechemos,  este  parenthesis,  que  vae  jô  bem  longo,  e  vol- 
temos á  censura  do  parecer  sobre  a  inclusAo  da  matéria  do  ser- 
viço domestico  em  um  titulo  do  Do  direito  da  família^  que 
constituo  o  3?  L.  da  Parte  Especial. 

Ella  poderia,  sem  duvida,  ter  entrado  em  um  cap.  do 
tit.  5»  do  L.  1?  da  mesma  parte... 

O  Sr.  Moraes  Barros—E  é  isso  o  que  a  commissfto 
acha  melhor. 

O  8r.  CoEiíHo  EoDRiauES— ...  mas  eu  tive  boas  razoes 
para  nfto  fazel-o. 

Antes  de  tudo,  como  reconhece  a  commiss&o,  muitos  ju- 
ristas, principalmente  allemftes,  consideram  os  domésticos  um 
appendice  da  familia,  posto  que  nfto  seja  necessário,  porque  as 
familias  pobres  podem  dispensal-os,  e  as  ricas  devem  retítrin- 
gil-os  ao  estrictamente  indispensável.  Emquanto,  porém,  hou- 
ver pobres  e  ricos,  as  familias  destes  nao  prescindirão  prova- 
velmente dos  serviços  daquelles,  até  que,  enfraquecidos  pelos 
hábitos  da  preguiça,  que  nada  ou  muito  pouco  produz,  e  do 
luxo  que  dissipa  os  bens  herdados,  reduzam-se  por  sua  v^ez  á 
dependência  dos  descendentes  daquelles,  que,  pela  necessidade 
aprenderão  e  ensinarfto  a  economia  e  o  trabalho  a  seus  filhos. 

Além  disso,  o  domestico,  entrando  e  sabindo  quando  lhe 
apraz,  sem  se  fazer  annunciar  aos  donos  da  casa,  onde  serve, 
conhecendo  todas  as  cousas  e  logares,  todas  as  pessoas,  os  há- 
bitos e  os  fracos  do  patr&o,  assim  como  as  horas  em  que  cos- 
tuma estar  ou  nfto  estar  em  casa,  tem  forçosamente  meios  se- 
guros de  attentar  contr.i  elle  na  hora,  no  íogar  e  nas  ciiciims- 
tancias  mais  fáceis  de  consumar  o  crime,  e  mais  diffieeis  de 
fazer*se  a  sua  prova. 

Uma  pessoa  eollocada  em  taes  condições,  no  seio  da  familia 
de  outra,  a  quem  seus  serviços  sejam  precisos,  nfto  pôde  reger- 
se  exclusivamente  pelo  direito  oommum  nem,  portanto,  con- 
âiderar-so  equiparada  aos  outros  locadores  de  serviços  do 
Tit.  50,  do  L.  1°,  que  tfto  bem  remette  para  uma  lei  especial  os 
chamados  serviços  liberaes. 

Finalmente  o  domestico,  depois  de  longo  tempo  do  ser- 
viço a  uma  mesma  familia,  fica,  de  certo  modo,  incorporado 
nella,  o  que  deve,  ao  menos,  valer-lhe  certas  garantias,  que  nfto 
competem  aos  outros  serviçaes,  e  tal  foi  uma  das  razOes,  porque 
desclassifiquei  aquella  espécie  de  serviços. 

Com  efieito,  o  projecto  dá  ao  domestico,  desde  que  tem 
trez  annos  na  mesma  casa,  direito  ao  salário  de  trez  mezes,  no 
caso  de  sobrevir-lhe  moléstia  ou  outro  accidente  e,  depois  de 
seis  annos,  dâ-lhe  o  direito  ft  metade  da  contribuiçfto  necessária 
para  estabelecer  um  seguro  contra  a  invalidez. 

O  Sr.  Aquilino  do  Amaral  —  Isso  é  um  estimulo  para 
que  se  conservem  e  sirvam  bem. 

O  Sr.  CoeIíHO  Bodrigues  —  O  projecto  dispõe  ainda  que 
as  questões  entre  amo  e  criado  sejam  resolvidas  por  um  tri- 
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bunal  mixto,  de  representantes  das  duas  classes,  sob  a  presi- 
dência de  um  juiz.  Isto  é  uma  imitaçfto  do  que  vi  na  Buiasa, 
onde  informou-me  um  advogado,  que,  apesar  da  composiçfta 
antagónica  do  tribunal,  a  mõr  parte  das  decisOes  é  unanime; 
o  que  abona  muito  a  instituiç&o. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Mas  isto  é  matéria  de  pro- 
cesso e,  portanto,  inconstitucional. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Regular  o  modo  de  compor 
o  tribunal  mixto,  e  de  realizar  o  arbitramento  é,  sem  duvida, 
processual ;  mas  dispor  simplesmente  que  as  questOes  entre 
amos  e  criados  sejam  resolvidas  por  um  tribunal  mixto,  será, 
quando  muito,  theoria  do  processo,  ou  doutrina  das  aeçOe^ 
mas  nfto  processo  propriamente  dito. 

Dado,  porôm,  que  o  fosse,  nao  seria  impertinente,  ao 
menos  durante  a  execuçfto  provisória,  que  eu  proponho,  do 
meu  projecto  e,  ainda  depois,  poderia  servir  a  malsinada  dis- 
posição pura  a  justiça  federal,  ou  da  Capital  Federal,  ou  mesmo 
dos  Estados,  que  nfto  tivessem  código  do  processo. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  dô  um  aparte. 

O  Sr.  Severino  Vifira  —  A  instituição  parece  boa  e 
vale  a  pena  experimental-a. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  díl  outro  parte. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  O  mais  que  isso  prova  ô  & 
impossibilidade  de  evitar  conflictos  entre  a  Uni&o  e  os  Estados, 
emquanto  mantiver-se  a  faculdade  indefinida  e  vaga  delle» 
regularem  o  processo  ;  porque  quem  pôde  regular  a  theoria 
e  a  pratica  do  processo  pôde  invadir  insensivelmente  o  direito 
substantivo,  e  vice  versa. 

A  liistoria  do  direito  clássico  mostra-nos,  a  propósito,  um 
exemplo  frisante,  a  que  jâ  alludi,  nesta  resposta  ao  honrado 
relator. 

Refiro-me  á  substituiçfto  das  actiones  legiiimce  pelas  for- 
mulai. Na  vigência  daquelle  processo  era  impossível  a  pre- 
scripv&o  liberatória,  que  se  tornou  frequente,  durante  o  for- 
mulário, e  que  é  hoje  uma  das  instituições  mais  importantes  e 
mais  generalizadas  do  direito  communi. 

Como  quer  que  seja,  nfto  me  falam  razões  para  justificar  a 
classitícaçfto,  ou  antes,  a  desclassificação,  que  fez  o  projecto, 
passando,  do  1?  para  o  3?  livro  da  Parte  Especial,  o  serviço 
domestico,  isto  é,  para  o  direito  de  família  applicado. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  V.  Ex.  nfto  acha  um  código 
para  isso. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  E'  o  caso  de  responder  como 
Proculo  no  frg.  IS  do  D.  do  off,  ProBsid,  (1,18)  ; 

«  Non  tamen  spectandum  est  quid  RomcR  factum  e$t; 
quam  quid  fieri  debuit.  » 

Os  códigos  só  podtm  vir  depois  da  doutrina ;  perante  esta 
V.  Ex.  mesmo  reconheceu  que  a  minha  classificaçfto  nfto  é 
nova,  e  nfto  provou  que  fosse  má. 

Dado,  porém,  que  ella  merecesse  a  censura  do  parecer, 
nfto  vejo  que  por  mera  symetria,  se  devesse  voltar  essa  matéria 
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para  o  direito  das  obrigações;  tanto  mais  quando,  como  já  pon- 
derei, meu  projecto  era  destinado  a  uma  execução  provisória, 
durante  a  qual  devia  ser  refeito  o  Código  do  Commercio  e 
feito  o  do  Processo  Federal,  depois  do  qual  toda  a  matéria  pro- 
cessual seria  forçosamente  excluída  do  civil,  na  sua  execuçfto 
definitiva. 

A  idéa  da  execuçfto  provisória,  que  propuz  nas  disposi- 
ções addiccionaes  do  projecto  e  reitero  no  substitutivo  ao  da 
commissfto,  me  foi  suggerida  pelo  Código  Civil  Hespanhol, 
promulgado  e  executado  desde  1889  e  definitivamente  revisto 
em  1894. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  V.  Ex.  está  enganado. 

O  Sr.  CoeIíHO  Rouriques  —  Sr.  presidente,  rogo  a  V.  Ex. 
que  mande  vir  da  bibliotheca  o  Código  Civil  Hespauhol,  para 
dissipar  essa  duvida  do  honrado  relutor  da  commiss&o. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Infelizmente  acabo  de  ser 
informado  de  que  nfto  ba  na  Casa  o  novo  Código  Civil  He^pa- 
nhol,  mas  garanto  ao  honrado  senador  que  aquellas  disposi- 
ções do  meu  projecto  foram  imitadas  delle,  com  algumas 
ampliações,  que  pretendo  supprimir  na  3?  discusafto,  si  o 
fiubstitutlvo  passar  na  2?. 

Voltando,  porém,  aos  domésticos,  o  meu  pensamento  a 
respeito  delles  foi  ligal-os  ás  famílias  a  que  servissem  e,  si  fosse 
possível,  tanto  quanto  vi  praticado  na  Europa. 

A  doze  kilometros  de  Grenoble  vi,  no  castello  do  Vizille, 
entfto  pertencente  a  Mr.  Casiinir  Perier,  ex-presidente  da  Re- 
publica Franceza,  um  porteiro  mais  que  octogenário,  aposen- 
tado com  os  seus  vencimentos,  casa,  cama  e  mesa,  e  mais  o 
direito  de  pescar  de  linha  no  lago  do  parque. 

A  seis  kilometros  da  mesma  cidude,  e  ao  pé  das  celebres 
«Cuves  de  Sassenazn  vi  outro  castello,  cujo  dono,  fallecido 
havia  pouco,  sem  descendência,  legou-o  a  dous  antigos  cria- 
dos, um  franeez  de  meia  idade  e  uma  allemá  apparentemente 
qainquagenaria,  os  quaes,  para  náo  dividirem  a  successfto, 
casaram-se,  e  lá  estavam  desfructando  suas  rendas  e  mostrando 
obsequiosamente  aos  visitantes  os  aposentos  do  patrão,  taes 
como  elle  os  conservava  —  quando  vivo.  No»  arredores  de 
Genebra,  onde  isso  é  mais  raro,  por  causa  do  espirito  igualitário 
do  povo,  também  vi  um  casal  velho  ao  serviço  de  uma  familia, 
em  cuja  casa  tivera  uma  fllba,  já  casada  e  com  filhos,  empre- 
gada com  os  pães  na  mesma  casa.  Quiz  trazer  commígo  uma 
semente  dessa  geraçfto  de  criados,  m»s  nfto  consegui. 

Aqui  mesmo,  em  nosso  Brazil,  quantas  famílias,  dos  cha- 
mados escravos  de  estimaçfto,  nfto  vimos  nós  servirem  a  duas 
e  mais  geraçOes  de  senhores,  que  faziam  cusar-se  todas  as 
crioulas  dessas  famílias,  cujos  filhos  eram  os  bens  mais  dispu- 
tados nos  inventários  dos  mesmos  senhores  ? 

No  norte,  na  minha  provificia,  e  na  minha  família,  vi  di- 
versos casos  daquelles  escravos,  sempre  estimados  e  sempre 
dignos  de  estimaçfto. 
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O  Sr.  Moraes  Barros  —  Isto  dava-se  em  todo  o  Bra^l 
{apoiados,) 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Poia  bem  ;  que  desses  cria- 
dos fieis,  que  tivemos,  quando  tínhamos  escravos  e  que  ainda 
encontrei  na  Europa  entre  cidadftos  de  duas  republicas?  Já 
nfto  existem,  o  que  6  um  mal  irreparável  para  o  paiz  e,  sobrd- 
tudo,  para  as  m&es  de  família. 

Foi  esta  lacuna,  que  o  projecto  procurou  preencher  pelas 
medidas  indirectas,  que  a  commissfto  extranha,  porque  tem 
alguma  cousa  de  original  e  que  eu  adoptei,  porque  o  mal  n&o 
está  na  originalidade  ;  mas  na  inconveniência,  na  injustiça  oq 
na  impratlcabilidade,  que  n&o  foram  arguidas  e  que,  portanto, 
presumo  que  nfto  foram  encontradas  peio  íllustrado  relator  do 
parecer. 

—  Respondida  esta  ultima  censura,  volto  a  iasiatir  sobre  a 
minha  idéa  primitiva  da  approvaçfto  provisória  do  projecto, 
depois  que  a  commissfto  flzer-lhes  as  correcções  mais  urgen- 
tes, para  as  quaes  me  ofTereço  da  melhor  vontade  ;  porque 
tenho  jft  formuladas  cerca  de  cem  emendas  de  redacçflo,  e 
algumas  ainda  sobre  o  fundo  de  uma  dúzia  de  artigos. 

Isto  prova  que  nfto  julgo  perfeito  o  meu  trabalho,  do  que 
presumo  ter  dado  provas  perante  a  commissfto,  quando  ex- 
puz-lhe  que  todas  as  minhas  opiniões  nfto  erfto  inabaláveis  e 
que,  sobre  algumas  disposições,  eu  hesitava  entre  as  con- 
trarias. 

O  nobre  relator  é  um  antigo  magistrado,  e  professor  de  di- 
reito civil;  o  seu  companheiro,  Sr.  Coelho  Campos,  ô  um  advo- 
gado provecto,  parlamentar  distlncto  e  desde  os  bancos  esco- 
lásticos, onde  foi  meu  veterano,  um  desvelado  cultor  do  direito. 
O  terceiro  membro,  que,  por  doente,  deixou  de  acompanhar  os 
trabalhos  preliminares  do  parecer,  nfto  desmerece  a  companhia 
dos  outros. 

Competência  nfto  lhes  falta,  e  sobra-me  boa  vontade  para 
ajudal-os.  Outra  commissfto  vlrft  recomeçar  o  serviço  feito  e 
basta  já  de  tempo  perdido,  desde  1881,  para  nfto  fallar  das  ten- 
tativas anteriores.  {Apoiados.) 

Naquelle  anno  já  perdemos  a  melhor  occasifto  de  ter  am 
bom  código  civil ;  porque,  logo  após  a  rejeiçfto  doa  Aponta- 
mentos do  nosso  íllustrado  ex-collega  Felício  dos  Santos,  que 
aliás  conformou-se  com  quasi  todo  o  parecer,  a  commissfto  re- 
visora foi  incumbida  da  organizaçfto  de  outro  projecto,  sob  a 
presidência  e  direcçfto  do  eminente  Sr.  conselheiro  Lafayette. 
Tínhamos  celebrado  já  duas  sessOes,  na  melhor  harmonia, 
quando  um  parente  do  illustre  finado  e  outro  membro  da  com- 
missfto, que  suppunha-se  com  melhor  direito  ft  presldeDoia, 
induziram  o  illustre  finado  a  romper  com  o  íllustrado  con- 
selheiro. 

Na  qualidade  de  secretario  deste,  procurei,  em  um  ou 
dous  artigos,  publicados  no  Jornal  do  Óommérolo,  evitar  entre 
os  dous  o  rompimento,  que  eu  esperava;  porque  também  fui 
convidado  para  reagir  contra  o  presidente,  mas  era  tarde ;  e  do 
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resto  creio  que  sabe  o  Senado:  dissolveu-se  de  facto  a  comini-*- 
sfto,  desde  a  primeira  resposta  do  Sr.  conselheiro  Lafayette, 
que  pouco  depois  assumiu  a  direcção  do  24  de  Maio,  como 
presidente  do  conselho  de  ministros. 

O  que  o  Senado  ignora,  provavelmente,  é  que,  antoa  de 
recompor  a  commissflo  de  4  de  Julho  de  1881,  o  consellieiro 
Dantas  ministro  da  justiça,  insistiu  muitas  vezes  com  o  con- 
selheiro Lafayette,  para  elle  incumbir-se  do  trabalho,  sob  as 
condições,  que  lhe  approuvesse,  e  com  os  secretários  que  jul- 
gasse necessários,  pagos  pelo  Thesouro,  segundo  elle  arbitrasse 
e,  causado  da  nua  recusa,  incumbi u-me  de  renovar-lhe  a  pro- 
posta do  governo.  Nfto  me  flz  de  rogado,  nem  duvidei  do  bom 
êxito  da  minha  missfto;  de  modo  que  cahi  das  nuveus  quando 
tive,  em  vez  do  acolhimento  esperado,  uma  recusa  formal  e 
positiva  do  meu  presidente,  na  commissfto  de  4  de  Julho. 

Desapontado  e  surprehendido  pela  resposta,  porque  eu 
sabia  que  elle  tinha  material  prompto  para  metade  do  trabalho 
e  podia  concluil-o  mais  depressa  do  que  outro  qualquer,  pedi- 
Ihe  que  me  dissesse,  ao  menos,  a  raz&o   porque... 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— V.  Ex.  também  nao  tinha 
material  prompto,  quando  foi  para  Europa  ? 

O   Sr.   Coêliio  Eodriqubs Quando   flz   o    contrato, 

tinha  coordenada  e  em  parte  articulada  a  matéria  do  direito  da 
familia,  menos  a  emancipação  judicial,  o  conselho  de  familia, 
ea  matéria  dos  protutoren,  •  e  tinha  em  meio  um  estudo  com- 
parativo entre  o  direito  romano,  o  nosso  e  o  francez,  sobre  os 
direitos  reaes. 

Depois  do  contrato,  suspendi  este  estudo,  por  me  ter  con- 
vencido de  que  o  nosso  direito  era  muito  mais  adeantado  que 
o  francez,  e  porque  tive  necessidade  de  organizar  logo  o  Índice 
do  direito  das  obrigações  e  articular  o  seu  primeiro  e  os  últimos 
títulos,  aíim  de  conflar  o  resto  delle  -a  um  collaborador,  com 
quem  eu  contava,  nessa  parte,  para  abreviar  o  meu  trabalho. .. 
Um  Sr.  Senador —E  quem  era  esse  collaborador,  si  isto 
n&o  é  indiscriçfto  ? 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Era  o  mesmo  Sr.  Felício  dos 
Santos,  a  quem.  da  Europa,  mandei  consultar  a  respeito  por 
intermédio  no  nosso  amigo  commum,  o  illustrado  Sr.  Cam- 
pos Salles,  que  declinou  de.ssa  incumbência,  razfto  porque  nfto 
pude  entender-me  com  elle,  nem  procurei  mais  o  meu  pre- 
meditado collaborador. 

Antes  da  minha  partida,  articulei  apenas  cerca  de  300  ar- 
tigos do  Parte  Geral  e  desses  mesmos  poucos  aproveitei  na  re- 
visão, que  delles  ftz,  na  Europa,  em  Julho  de  1891. 

Mas,  voltando  á  razfto  da  recusa  do  conselheiro  Lafayette, 
que  ia  referindo,  de  memoria,  quando  fui  interrompido  pelo 
honrado  relator  do  parecer,  ella  foi  tfto  singular,  que  na  occa- 
aifto  me  nfto  pareceu  seria. 

Com  effeito,  depois  de  citar-me  um  pensamento  attribuido 
ao  finado  António  Carlos,  sobre  a  inveja,  elle  disse-me,  pouco 
mais  ou  menos,  o  seguinte  : 
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«  Um  homem,  que,  como  eu,  tem  occupado  no  Brazil  po- 
sições politicas  iiTiportaiites,  nao  pôde  tomar  sobre  si  um  trar 
balbo  <ie  tanta  magnitude. 

Em  taes  eoudições,  ainda  quando  Minos  ou  Sólon  resus-  ^ 
oitassem,  reincarnados  entre  nós,  e  apresentassem  um  verda- 
deiro primor  de  obra,  tudosseus  adversários  diriam  não  prestai 
e  do  Heu  próprio  partido  a  massa  dos  invejosos^  que  constitue 
pelo  menos  9|10  doá  que  poderiam  dar  juizo  a  respeito  do  tra- 
balho, repeteria  como  um  echo,  e  sem  o  ler,  não  presta  ;  de 
modo  que,  na  melhor  hypothese,  sõ  se  contaria  com  um  vigé- 
simo dos  críticos  para  applaudir  a  obra,  e  esses  n&o  bastariam 
para  fazel-a  approvar. 

Ora,  continuava  elle,  já  estou  muito  velho  para  arrlscar-me 
a  expor  ao  nosso  publico  desoccupado  um  muro  novo,  onde 
qualquer  transeunte  garoto  possa  escrever  a  sua  tolice ;  por 
oonseguinte  penso  que  o  código  civil  brazileiro  só  pôde  ser 
feito  por  uma  commiss&o,  porque  o  trabalho  eol lectivo  é  ano- 
nymo,  e  o  anonymo,  por  isso  mesmo  que  o  é,  amortece  a  inveja, 
á  falta  de  uma  victima  individual,  em  que  se  ceve  ». 

Quando,  em  maio  de  IS^^O,  o  meu  distincto  amigo  Campos 
Salles  propôz-me  o  contrato  que  fiz,  e  durante  todo  o  tempo 
que  levei  a  redigir  meu  projecto,  lembrei-me  muitas  vezes  do 
oon sei h eiró  Lafayette ;  m&s  tinha  cerca  de  trez  lustros  menos 
do  que  elle,  e  por  tanto  menos  prudência  e  mais  coragem ; 
além  de  um  velho  lemma,  consolador,  que  11  quando  menino 
em  um  dos  nossos  poetas  ;  «  Na  empreza  grande  até  a  queda 
é  nobre !  » 

E',  nao  ha  duvida ;  mas,  desgraçadamente  os  mais  moços 
nfto  tomam  os  conselhos  dod  mais  velhos,  e  a  trez  annos  e  meio 
que  lamento,  sem  remédio,  nao  haver  tomado  o  do  conselheiro 
Lafayette,  que,  das  minhas  relações,  6  a  pessoa  que  melhor  co- 
nhece a  politica,  a  his?tí)ria  e  até  a  chronica  do  nosso  paiz,  donde 
lhe  vem  a  calma  quasi  icditferente,  com  que  julga  os  seus  ho- 
mens e  a  sua  administração,  e  provavelmente  a  ma  vontade 
com  que  recebeu  as  novas  instituições. 

Entre  mim  e  elle  o  senado  vai,  dentro  de  poucas  horas, 
decidir  quem  teve  razão,  e  tenho  quasi  certeza  de  que  nao  fui  eu. 

Muito  bem  ;  muito  bem). 


SESSÃO  DE  2  DE  SETEMBRO    DE  1896 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Sr.  Presidente,  relator  da  Com- 
missao  Especial,  cujo  parecer  foi  eruditamente  combatido  pelo 
honrado  Senador,  representante  do  Piauby,  e  autor  do  pro- 
jecto do  Código  Civil,  ora  em  discussão,  assumo  a  honrosa  ta- 
refa de  sustentar  as  doutrinas  e  as  conclusões  do  mesmo  pa- 
recer. 
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Br.  Presidente,  quando  tive  de  responder  às  observações 
do  honrado  Benador  por  Matto  Grosso,  que  rompeu  este  debate, 
eu  declarei  que  a  commissfto  reconhecia  u  deficiência  do  seu 
trabalho  e  que  um  estudo  completo  sobre  o  projecto  do  Código 
Civil   nfto    era    de    esperar  de  uma  commissfto  parlamentar. 

Todavia  posso  garantir  ao  honrado  Benador  que,  com  re- 
iaçflo  aos  pontos,  às  matérias  sobre  os  quaes  se  pronunciou  a 
commissfto,  houve  da  sua  parte  meditado  exame  ;  as  opiniões 
emittidas  no  parecer  traduzem  convicções  reflectidas,  que  o 
brilhante  discurso  do  honrado  Benador  nfto  conseguiu  desva- 
necer. 

Peço,  portanto,  vénia  a  B.  Ex.  para,  nesta  discussfto,  es- 
quecer-me  que  tenho  por  contradictor  um  mestre  de  direito, 
cuja  reconhecida  autoridade  poderia  influir  no   meu   espirito. 

O  notável  discurso  de  S.  Ex.  teve  por  exórdio  determi- 
nadas queixas  contra  a  commissfto.  Disse  B.  Ex.  que  a  com- 
misaflQ  esquivou-r^e  de  ouvil-o,  e  que  só  no  dia  anterior  ao  da 
apreseutiiçfto  do  parecer  cominunicou-lhe  esse  trabalho  ;  des- 
culpe-ine  o  honrado  Benador,  B.  Ex.   nfto  tem  razfto. 

Nenhum  dos  membros  da  commissfto  é  capaz  de  faltar 
com  as  devidas  attençOes  ft  alta  consideraçfto,  de  que  é  credor 
S.  Ex.  (Apoiados). 

Neste  incidente  ha  um  equivoco.  Antes  de  abrir-se  no  seio 
da  commissfto  o  exame  do  parecer,  foi  este  impresso  para  faci- 
litar o  estudo  e,  no  mesmo  dia  em  que  se  distribuíram  os  im- 
pressos, eu  entreguei  ao  honrado  Senador  unidos  oito  ou  nove 
exemplares  existentes  na  Secretaria  do  Senado  ;  e  devo  ac- 
crescentar  quea  distribuição  dos  avulsos  antecedeu  segura- 
mente 15  dias  ft  apresentação  do  parecer.  Esta  é  a  verdade, 
que  torna  bem  manifesto  o  equivoco   do  honrado  Benador. 

O  Br.  Coelho  Rodrigues— Eu  nfto  contestei  isso  ;  disse 
que  náo  fui  ouvido  pela  conimissfto  antes  de  ser  dado  o  pare- 
cer ;  e  V.  Ex.  nfto  pôde  contestar,  porque  só  me  ouvio  na  vés- 
pera delle  ser  dado  para  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— O  que  afflrmo  é  que  V.  Ex. 
recebeu  o  parecer  no  me-ímo  dia  em  que  fui  distribuído  aos 
meus  collegas  de  commissfto,  com  muita  antecedência  de  sua 
apresentação  íl  Mesa  do  Senado.  A  commissfto  nfto  alterou  o 
parecer. 

OBr.Coelho  Rodrigues— dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves—  Sr.  Presidente,  o  illustrado 
autor  do  projecto,  no  exame  do  substitutivo  d»  commissfto, 
começou  por  comlmter  o  processo,  o  meio  pratico  que  ella  tem  a 
honra  de  propor  ao  Senado  no  empenho  de  ver  prOmptamente 
satisfeita  a  aspi razfto  nacional  de  um  código  civil  bmzileiro  ; 
disse  S.  Ex.  que  a  commissfto  de  jurisconsultos  de  que  trata  o 
substitutivo  sentir-se-hia  peada  no  seu  trabalho  de  revisfto, 
adstricta,  como  ficava,  âs  resLricçôes  que  o  substitutivo  lhe 
impOe;  que  o  alvitre  ahi lembrado  constituía  um  juizo  prévio, 
emittldo  pela  Commissfto  Especial  sobre  o  trabalho  confíado 
ao  conselho  de  jurisconsultos. 
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S.  Ex.  acha  mais  pratico  adoptar-se  provisoriamente  como 
lei  o  projecto  do  código,  tal  qual  e.«ítá  formulado. 

A  Commis:9fto  Especial  âeiite  discordar  do  honrado  Seua- 
dor  em  todos  este^  pontos. 

O  8r.  Coelho  e  Campos— A  commisdao  estabelece  o  meio 
termo. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— O  alvitre  lembrado  por  ella 
nfto  é  uma  novidade  na  historia  dos  códigos  modernos ;  mais  de 
um  paiz  tem,  com  certas  nuanças,  lançado  m&o  desse  alvitre. 

A  Comniisr^fto  Especial  recuou  deante  da  idéa  de  uma  nova 
desillusao  para  o  paiz. 

Si  o  corpo  legislativo  se  limitasse  a  confiar  a  remodelação 
do  Código  Civil,  sem  determinar  bases,  á  uma  commiss&o  de 
jurisconsultos,  por  mais  competentes  que  fossem,  por  mais 
elevado  que  fosse  O  morito  do  trabalho  que  produzisse,  teria 
elle  de  passar  pelo  exame  e  pela  critica  de  uma  outra  com- 
missfto  de  jurisconsultos,  porquanto  sendo  um  trabalho  para 
o  qual  nao  ooncorrer:i  o  corpo  leiçislativo,  a  este  leria  Se  ser 
submettido  ;  e  um  parecer  tecbnico  sobre  o  projecto  seria  a 
consequência  inevitável  da  discussão  parlamentar;  a  decreta- 
çfto  do  código  civil  se  protrahiria  indefinidamente  ;  o  paiz 
passiria  por  uma  nova  desillusfto.  {Apartes.) 

Como  disse,  Sr.  Presidente,  o  alvitre  lembrado  pela  com- 
missAo  do  Senado  nfto  é  uma  novidade,  uma  concepçfto  arbi- 
traria, estapafúrdia,  doi  membros  da  oommiss&o;  é,  com 
pequena  diífercnça,  o  meio  que  em  18S8  empregou  o  parla- 
mento hespanhol  para  vencer  as  difficuldades  da  elaboraçAo 
do  código  civil. 

Entretanto  a  Hespanha  ô  um  paiz  constitucional  represen- 
tativo, cora  bem  ponderadn  divisfto  de  poderes  políticos,  diri- 
gido por  estadistas  eminentes  pelo  saber  e  pelo  amor  ás  insti- 
tuições livres  da  sua  pátria. 

Pois  bem,  esse  alvitre  nfto  foi  alll  considerado  inconstitu- 
cional, nao  soífreu  impugnação  por  osso  lado,  desde  que  as 
bases  sobre  as  quaes  tinha  a  commissao  de  formular  o  código 
civil  eram  subministradas  pelo  corpo  legislativo. 

No  caso  sujeito,  o  Congresso  nao  organisa  instituiçOeí, 
define-lhes    a    natureza   e    communica-lhes  autoridade  legal. 

Eis  o  que  parece  pratico.  Deixe-se  o  trabalho  exclusiva- 
mente confiado  a  sabedoria  de  um  conselho  extra-parlamentar 
de  jurisconsultos  e  a  consequência  será  a  que  eu  predisse  ;  ao 
passo  que,  posto  em  execução  o  projecto  do  código  pela  forma 
indicada  no  substitutivo,  o  Congresso  aguarlará  as  liçOes  da 
experiência  para  corrigir  ou  modificar  o  código. 

Nao  sao  decretadas  pelo  Congresso  as  bases  do  código  ? 
Nfto  fica  deterujinado  por  lei  o  plano  da  obra  ?  indicada  a  di- 
visão das  partes  em  que  hfto  de  ser  collocadas  as  instituições 
de  direito  com  alteração  da  ordem  proposta  no  projecto  e  eli- 
minação do  que  é  extranho  ao  direito  civil  ? 

Dir-se-ha  que  a  commissfto  pôde  afastar-se  do  plano  e  das 
bases  decretadas  ?  Nfto  é  crivei  que  isso  aconteça  pela   respeita- 
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bilidade  de  uma  comiiiissfto  da  confiança  do  governo;  mas 
quando  así^iin  succedesíse,  o  correctivo  seria  prornpto  e  efficaz  ; 
o  Poder  Executivo  que  sanccionaraa  lei  e  que  no  uso  das  suas 
faculdades  constitucionaes  tem  o  dever  de  executal-a  de  confor- 
midade com  o  pensamento  e  a  vontade  do  legúlador,  nfto  daria 
execuçfto  ao  projecto. 

Isto  está  subtendido  e  por  este  motivo  o  substitutivo  da 
coramissAo  nfto  menciona  semelhante  clausula,  que  seria  ociosa 
e  inepta.  {Apoiados.) 

Como,  pois,  dizer-se  que  decreta-se  o  desconhecido,  que 
dá-se  f  rça  de  lei  a  aquillo  de  que  u&o  se  tem    conhecimento  ? 

O  Poder  Legislativo  decretará  definitivamente  o  código, 
depois  que  a  Juriprudencia,  na  applicaç&o  das  disposições  deste 
á  vida  real  do  direito,  verificar  a  sua  perfeiç&o  ou  denunciar 
lacunas. 

Eis,  Sr.  Presidente,  o  fundamento  que  teve  a  commissfto 
para  entender  que  nfto  se  desviava  do  preceito  constitucional, 
propondo  o  alvitre,  nas  condições  expostas. 

Entretanto,  a  difficuldade  da  matéria  e  o  interesse  que  ella 
desperta  na  commissfto  a  convencem  de  que  precisa  fazer  todas 
as  concessões  que  u&o  prejudiquem  o  êxito,  o  successo  do  Có- 
digo Civil,  e  por  isso  nfto  faz  questfto  em  alterar  nesta  parte  o 
Bub-titntivo. 

O  8r.  Kamiro  Bakcellos— E'  uma  delegação  de  poderes 
que  nfto  devemos  fazer. 

O  8a.  Gonçalves  Chaves— Já  dei  os  motivos  por  que 
pen.so  diversamente,  mas  declaro  em  nome  da  commissfto  que 
acceito  a  emenda  do  honrado  senador  por  Matto  Gros&o,  neste 
ponto. 

A  commissfto  ê  dócil,  a  commissfto  tem  patriotismo,  deseja 
acertar  e  nfto  tem  a  fatuidade  de  entender  que  o  seu  trabalho 
nfto  precise  de  retoques . 

8r.  Presideate,  a  segunda  preliminar  do  discurso  do  nobre 
Senador  foi  a  íúCkí  porS.  Ex.  aventada  no  projecto  do  Código 
Civil.de  ser  elle  acceito  e  posto  immediataraente  em  execuçfto. 

AL  »is  uma  vez  a  commissfto  tem  o  prazer  de  declarar  que 
encontrou  no  projecto  do  Código  Civil  um  rico  cabedal  scieuti- 
fico,  que  em  poucos  códigos  modernos  se  encontra.  S.  Ex.  fez 
um  profundo  estudo  de  legislação  comparada.  E'  elevado  o 
merecimento  do  seu  traballio. 

O  Sb.  Coelho  JRoDRiauEs— Bondade  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Todavia,  a  commissfto  enten- 
de que  é  indispensável  a  revisfto  desse  trabalho,  jft  porque  foi 
elaborado  em  data  anterior  ft  Constitniçfto  de  24  de  Fevereiro, 
a  cujos  preceitos  nem  sempre  obedece,  jft  porque  sfto  precisas 
modificações  que  dizem  respeito  ou  ao  plano  geral  da  obra,  ou 
ft  eliiiiinaçfto  de  matérias  estranhas  ao  direito  civil,  ft  transpo- 
Biçfto  de  instituições  de  uma  para  outra  parte  da  divisfto  do- 
eodigo  ;  em  summa.  alterações  a  que  determinadamante  se 
refere  o  substitutivo  da  Commissfto  Especial,  e  que  ella  consi- 
dera essenciaes. 
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N&o  fossem  essas  inodiflcuçOes,  algumas  das  quaes,  Já  o 
disse,  envolvem  mnteria  coustltucioual,  como  seja  a  organlaa- 
çfto  do  Código  do  Processo  Civil  e  Commercial,  de  que  tratam 
as  disposições  transitórias '  do  projecto,  pela  acceitaçfto  das 
quae^  insiste  o  honrado  senador,  sem  attender  que  ferem  a 
Constituiç&o  da  Bepublica,  n&o  fossem  essas  modificações  e  a 
eommissao  n&o  hesitaria  em  propor  a  immediata  execuç&o  do 
projecto  do  honrado  Senador. 

Eis  porque,  Sr.  Presidente,  a  commissfto  discorda  do  alvi- 
tre lembrado  pelo  honrado  Senador.  Foi  esta  Sr.  Presidente,  a 
critica  feita  pelo  honrado  Senaddr  na  primeira  parte  do  sea 
discurso. 

O  autor  do  projecto,  no  exame  que  instituiu  sobre  as  modi- 
ficações que  o  substitutivo  propõe,  nfto  sõ  quanto  á  classificação 
do  direito  e  á  suppressfto  de  matérias  da  parte  geral,  sinfto 
quando  ás  doutrinas  expendidas  em  relaçfto  â  parte  especial  do 
mesmo  projecto,  acceita  algumas  dessas  modificações  e  repelle 
outras. 

Entre  estas  figura,  em  primeiro  logar  a  que  respeita  úã 
condições  de  nacionalidade,  estatuídas  na  parte  geral  ;  S.  Ex. 
insiste  em  conservar  no  Código  Civil  todas  as  disposições  re- 
lativas á  nacionalidade  e  appella  para  o  exemplo  de  diversos 
códigos  modernos. 

O  illu8trado  autor  do  projecto  me  accusa  de  romã- 
nismo;  mas,  a  propósito,  peço  licença  para  dizer  que  é  8.  Ex.  e 
nfto  eu,    que  coího  Monsieur  Jourdain,  faz  prosa  sem  querer,.. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro— Ser  romanista  é  um  grande 
elogio,  o  maior  que  se  pôde  fazer. 

O  Sr.  Coelho  KoDRiGUES—Principalmente  em  matéria  de 
direito. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro— F6ra  disto  nfto   é. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves—...  e  S.  Ex.,  sem  o  pensar, 
advoga  uma  doutrina  do  direito   romano. 

Senhores,  no  direito  romano,  a  liberdade,  e  a  cidade  eram 
consideradas  de  direito  publico  :  a  família  de  direito  privado  ; 
mas  a  liberdade  e  a  nacionalidade  constituíam  condiçfto  para 
a  existência  de    direitos  civis. 

Essa  influencia  explica  a  inclusfto  das  relações  derivadas  de 
nacionalidade  no  direito  civil. 

E'  o  que  affirma  Savigny,  que  exclue  do  direito  civil  as 
relações  de  nacionalidade  por  pertencerem  ao  direito  poli- 
tico. 

O.s  redactores  do  código  civil  francez  deixaram-se  influen- 
ciar por  esse  romanisnio,  pois  que,  nos  artigos,  11,  72tt  «  912, 
aquelle  código  faz  depender  o  goso  dos  direitos  civis  da  quali- 
dade de  francez  :  sfto  precisos  tratados  de  reciprocidade  para 
que  os  estrangeiros  em  França  gosem  dos  direitos  civis  dos 
ÍVancezes. 

O  recente  código  allemfto  excluio  do  seu  conteúdo  dispo- 
siçõas  relativas  d  nacionalidade,  e  Raoul  de  Lx  Gra^sirle,  ju- 
risconsulto moderno  de  grande  nota . . , 
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Um  Sr.  Senador  —  Tem  celebridade  ? 

O  Sr.  Qonçales  Chaves  —  As  Buas  obras  datam  de 
poucos  annos  é  sfto  muitos  estimadas  peio  alto  critério  jurí- 
dico e  erudlçfto  que  revelam  ;  eile  tem  traduzido  com  critica 
lumlno!*aquasi  todos  os  co(iigos  modernos  da  Europa  e  da  Ame- 
rica e  escreveu  duas  obras  de  doutrina,  de  muito  valor  —  uma 
tratando  sobre  a  Reforma  hypothecarla  e  um  outro  sobre  a 
Classifícaçfto  scíentiíica  do  direito. 

Como  dizia.  Este  jurisootisulto,  na  sua  substanciosa  intro- 
ducçOo  ao  projecto  do  recente  código  civil  allemao,  assignala 
que  indevidamente  a  matéria  de  nacionalidade  tem  sido  regu- 
lada nos  códigos  civis  de  outras  nações,  inclusive  o  de  sua 
pátria  —  a  França. 

Esta  generalidade  expiica-se  pela  influencia  exercida  pelo 
código  civil  francez,  o  primeiro  que  se  organisou  sob  o  influxo 
do  espirito  moderno  e  que  por  isso  serviu  de  modelo  aos  có- 
digos posteriores,  sobretudo  aos  dos  palzes  latinos. 

A  doutrina  do  próprio  autor  do  projecto  ao  traçar  no 
art.  1^  aespberado  direito  civil,  exclue  deste  a  nacionalidade 
e  nfto  ue  deve  attribuír  siofto  Á  reminiscências  de  legíslaçfto 
comparada,  que  muitas  vezes  preoccupam  o  espirito  do  Juris- 
consulto, o  facto  de  haver  o  illustrado  autor  do  projecto  in- 
cluido,  apezar  do  plano  que  traçara,  disposições  reguladoras 
da  nacionalidade  no  mesmo  projecto. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Mas,  Sr.  Prcsidento,  a  nossa 
ConBtituiçfto  é  terminante,  e  pelo  art.  72  os  diíeitos  civis  do 
estrangeiros  sfto  equiparados  aos  direitos  civis  dos   brazileiros. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Os  individuaes. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Sfto  Justamente  esses  os  di- 
reitos civis. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  —  £'  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Nem  mesmo  o  art.  13  da 
Constituiçfto  invocado  pelo  nobre  Senador  e  que  nacionalisa 
o  cotnmercio  de  cabotagem  é  uma  restricçfto  do  principio  gené- 
rico a  que  alludo:  1»,  porque  a  cabotagem  6  um  acto  de  com- 
mercio  e  os  actod  do  commercio  nfto  pertençam  ft  esphera  dos 
direitos  civis  no  sentido  restrlcto;  em  2**  logar,  porque  é  uma 
medidti  proteccionista  que  respeita  ft  industria  e  nfi^  á  capa- 
cidade civil  da  pessoa.  E  todas  as  vezes  que  os  códigos  polí- 
ticos tratam  da  nacionalidade,  referem-se  a  pessoa  naturaes  e 
nfto  a  pessoas  jurídicas,  ubstraçOes,  meras  creaçOes  da  lei  que, 
assim  como  crea  pessoas  jurídicas,  também  as  pode  annular. 

Sr.  Presidente,  no  Brazil,  como  no  Chile  e  na  Republica 
Argentina  ba  perfeita  igualdade  de  direitos  civis  entre  na- 
cíoriac^s  e  estrangeiros ;  em  Portugal  a  única  restricçfto  exis- 
tente é  nfto  poderem  os  estrangeiros  ser  testemunhas  instru- 
mentarias. 

Como  quer  que  seja,  é  manifesto  que  esta  matéria  per- 
tence ao  domínio  do  direito  publico  ;  nfto  pertence,  portanto, 
ao  código  civil. 
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8.  Ex.  ainda  disse,  Sr.  Presidente,  que  a  esphera  do 
direito  civil  é  apenas  coinprelienslva  dos  direitos  adquiridos. 
E'  urna  npiniflo  incidente  do  honrado  Henador,  e  nfto  quero 
entrar  nesta  disouspfto;  mas  ])eço  licença  a  S.  Ex.  para  nfto  a 
considerar  orthodoxM  em  direito. 

O  8r.  Coelho  Rodrtouks  —  Qual  6  esta  opinifto  ? 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves—  Que  o  direito  civil  nfto  com- 
prehende  sinAo  os  direitos  adquiridos. 

Esta  opinifto,  alifls,  viria  firmar  a  doutrina  da  comnussfto 
—  de  que  a  nacionalidade  nfto  pertence,  como  muito  bem 
definiu  8.  Ex.  no  1?  artigo  do  projecto,  ao  direito  civil. 

Mas,  Br.  Presidente,  ou  tenho  uma  noçfto  falsa  do  que 
sejam  direitos  adquiridos  ou  o  honrado  Senador  mutila  o  di- 
reito civil. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  O  pensamento  é  de  Sa\ngny, 
e  eu  o  repeti  dizendo :  em  regra,  os  códigos  só  se  occupam 
dos  direitos  adquiridos,  porque  os  que  nfto  estfto  adquiridos 
ainda  nfto  teem  direito  á  protecçfto  da  lei. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Perdfto  :  as  questões  de  es- 
tado reguladas  no  direito  cilvil  nfto  sfto  direitos  adquiridos  ; 
as  matérias  qUe  dizem  respeito  íl  ordem  social,  ao  interesse  da 
conectividade,  nfto  contituem  direitos  adquiridos.  Os  direitos 
adquiridos,  segundo  a  liçfto  dos  jurisconsultos,  sfto  os  direitos 
patrlmoniaes  ;  mas,  além  destes,  ha  outra  ordem  de  direitos 
que  nfto  tendo  a  natureza  dos  adquiridos  nfto  podem,  todavia, 
ser  annullados  pelo  legislador,  porque  os  actos  que  os  mani- 
festam se  fundam  na  autoridade  da  lei,  e,  como  observa  Lau- 
rent,nenhum  interesse  social  (5  superior  ao  respeito  devido  á  lei. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Defendo  a  doutrina  de  Sa- 
vigny,  tanto  mais  que  a  emitto  dizendo  :   em  regra. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Desde  que  V.  Ex.  diz  em  i-e- 
gra,  bem  ;  passo  adeante. 

Sr.  Presidente,  as  observações  feitas  pelo  honrado  Senador 
em  relaçfto  ao  registro  do  estado  civil,   eu  as   podia  Hcceitar 
.  em  parte ;  ou  antes  parece  que  a  commissfto  nfto  se  fez   bem 
comprehender. 

A  commissfto,  Senhores,  nfto  reprova  que  no  projecto  do 
Código  Civil  estejam  consignados  princípios  relativos  ao  regis^ 
tro  do  estado  civil  ;  o  que  a  commissfto  entende  é  que  nfto  é 
conveniente  que  o  desenvolvimento  destas  disposições  chegue 
até   o  ponto  extremo    da  regulamentaçfto. 

A  commissfto  preferiria  que  o  bonrado  Senador  estabele- 
cesse, em  relaçfto  ao  registro  civil,  disposições  que  digam  res- 
peito ás  regras  geraes,  aos  princípios,  como  o  fez,  por  exemplo, 
o  código  hespanhol  que  em  seis  artigos  estabeleceu  os  preceitos 
geraes  rebitivos  a  esta  matéria,  deixando  o  desenvolvimento 
destes  princípios  á  uma  lei  especial,  a  uma  lei  regulamentar. 
E  nfto  é  próprio,  como  comprehende  o  Senado,  que  no 
Código  Civil  se  regulem  a  forma  e  as  dimensões  de  livros. 

Hontem  indiquei  a  8.  Ex.  códigos  que  nfto  tratam  desta 
matéria,  por  exemplo,  o  código  allemfto. 
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O  8r.  Coelho  Rodrigues  —  O  allemfto  nfto  servo  de  exem- 
plo, porque  é  para  muitos  Estados. 

O  Sb.  Gonçalves  Chaves  —  E  o  hespanhol  ? 

O  Sr  .  Coelho  Rodrigues  —  Esse  consagra  o  registro 
eivil  e  o  ecclesiastico. 

O  Sb.  Gonçalves  Chaves  —  Mas  fizeram  uraa  lei  espe- 
cial estabelecendo  somente  princípios  relativos  ao  assumpto. 
Este  é  o  exemplo  que  devemos  seguir. 

Ha  ainda  o  código  do  Chile  a  que  8.  Ex.  se  referia; 
neste  puiz  regulam  leis  especiaes,  —a  de  17  de  julho  de  18S4 
6  o  regulamento  de  24  de  outubro  do  mesmo  anno. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  Já  neste  tempo  nfto  havia 
o  registro  offlcial   catholico. 

O  Sb.  Gonçalves  Chaves  —  Mas  sfto  leis  regulamentares 
que  nfto  foram  incorporadas  ao  Código  Civil. 

O   Sb.  Gomes  de  Castbo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Vô  V.  Ex.  a  opinifto  do  hon- 
rado Senador  pelo  Maranhfto,  de  que  esta  matéria  escapa 
à  competência  do  Congresso  Nacional. 

Emfím,  Sr.  Presidente,  o  Senado  ha  de  concordar  que 
o  desenvolvimento  regulamentar  em  um  código  é  cousa  que 
nfto  lhe  6  própria,  conduz  a  minudencias,  que  teem  o  seu 
legar  em  regulamentos. 

O  projecto  também  regula  o  registro  de  naturalisaçOes, 
que  6  matéria  estranha  ao  direito  civil. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  O  código  hespanhol,  que 
V.  Ex.  invocou  contra  mim,  consagra  esta  disposiçfto  que  eu 
acho  boa. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Este  código  civil  trata  das 
condições  de  nacionalidade  pelos  motivos  que  já  oxpuz;  mas 
nós  queremos  fazer  uma  obra  tanto  quanto  possível  perfeita, 
extreme   de   todos  estes  defeitos  que  a  sciencia  assignala. 

O  Sb.  Coelho  Rodbigues  —  Eliminem  tudo  isto,  que, 
quando  acabarem,  fica  inexequível  o  código  por  falta  de  leis 
regulamentares. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  E  porque  nfto  se  ha  de  decre- 
etal-as?  Sr.  Presidente,  passo  aos  dous  pontos  em  que  mais 
renhida  foi  a  impugnaçfto  do  honrado  Senador:  o  primeiro  6 
relativo  á  idéa  da  commissfto  de  retirar  da  parte  geral  a 
prescripçfto,  considerando-a,  nfto  uma  inatitulcfto  una,  como 
opina  o  honrado  Senador,  mas  constituindo  duas  instituições 
profundamente  diversas,  embora  tenham  uma  denominaçfto 
commum. 

A  commisHfto  entende,  Sr.  Presidente,  que  prescripçfto  nfto 
deve  ser  tratada  na  parte   geral ;   e  a  razfto  é  í>bvia. 

A  parte  geral  de  um  código  civil,  segundo  a  moderna 
classifícaçfto  allemft,  seguida  geralmente  pelos  jurisconsultos 
<lo  século  e  consagrada  pelo  houmdo  Senador  no  seu  projecto, 
essa  parte  geral  é  uma  synthese  dos  princípios  de  direito, 
f  destinada  a  discriminar  e  definir  os  elementos  lógicos  das 
instituições  concretas,  que  se  distribuem  pelas  quatro  partes 
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especiaes,  contempladas  na  dlvis&o  do  direito;  bó  convém 
áquella  parte  as  regras  geraes,  os  princípios  que  se  appiioam 
a  todas  ou  quasi  todas  as  instituições  especiaes  do  direito 
civil. 

Estes  princípios  ou  hao  de  ser  applicaveis  ao  sujeito  do 
direito— que  é  a  pessoa,— ou  ao  objecto  do  direito— as  cousas— ^ 
ou  ao  vinculo  que  prende  o  objecto  ao  sujeito  do  direito, 
constituido  por  factos  e  actos  juridicos,  causas  geradoras  do 
direito,  sem  as  quaes  nfto  haveria  relaçOes  de  direito. 

Ora,  8r.  Presidente,  si  é  esta  a  natureza  e  o  âm  da  parte 
geral  do  direito,  como  recontiece  o  honrado  Senador,  é  visto 
que  a  prescripçfto,  ou  seja  um  modo  de  adquirir  o  dominio,  oo 
tenha  por  fim, extinguir  obrigações,  era  um  e  outro  caso,  realisi 
um  fim  jurídico  especial  que  respeit»,  ou  aos  direitos  reaes, 
quando  é  acquisitiva,  ou  aos  direitos  pessoaes,  quando  eztia- 
ctiva ;  é,    portanto,  na  sua  objectividade  iustituiç&o  concre». 

£8ta  conclusão  está  f6ra  de  controvérsia,  e,  si  assim  é, 
como  classificar-se  como  principio,  como  elemento  logicc  do 
direito,  instituições  especiaes  que  teem  funcçOes  complexss  no 
organismo  do  direito?  Como,  pois,  insiste  o  honrado  S&iador 
em  manter  a  prescripçfto  na  parte  geral  do  código  ? 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves:  —  O  meu  ponto  de  visca  neste 
momento  nfto  é  mostrar  a  differença  profunda  entre  uma  e 
outra  prescripçfto,  mas  sim  tornar  bem  patente  que  qualquer 
que  seja  a  opinifto  acerca  da  natureza  da  presécripçfto. — si  idên- 
tica ou  si  diversa,  ou  seja  a  liberatória,  ou  a  acquisitiva,  em 
todo  caso,  elia  nfto  pôde  figurar  na  parte  geral. 

Admittindo  mesmo  que  a  natureza  da  prescripçfto  seja  a 
definida  pelo  honrado  Senador,  é  sempre  uma  instituiçfto  que 
tem  fim  especial  juridico,  ou  o  de  ftizer  adquirir  direitos  reaes, 
ou  o  de  fazer  extinguir  direitos  pessoaes. 

E'  este  o  primeiro  fundamento  que  a  commi&s&o  teve  pam 
excluir  da  parte  geral,  a  prescripçfto. 

A  prescripçfto,  si  ô  acquisitava,  exerce  a  mesma  funoçftc^ 
que  todos  os  modos  de  adquirir  a  propriedade.  A  accei«sfto,  a 
especificaçAo,  ou  os  outros  modos  de  adquirir  o  dominio,  sSo 
instituições  concretas.  Porque  estfto  estas  na  parte  especial,  e 
a  prescripçfto  acquisitiva  ha  de  ser  eomprehendida  na  parte 
geral  ?  Porque  a  prescripçfto,  quando  recahe  sobre  direitos  pee- 
soaes,  sobre  obrigações  ha  de  ser  coliocada  na  parte  geral,  e, 
entretanto,  o  perdfto,  a  remissfto,  todos  os  outros  modos  que  o 
direito  estabelece  para  a  extincçfto  das  obrigações,  hfto  de  ser 
contemplados  na  parte  especial  ? 

Senhores,  esta  unidade,  esta  qualidade  una  attribuida  á 
prescripçfto  nfto  6  real  em  direito;  é  uma  cousa  apparent^ 
nascida  da  denominaçfto  que  lhes  é  commum ;  mas  a  realidade 
das  cousas,  a  verdade,  a  essência  do  direito,  a  doutrina  dos 
escriptores  mais  notáveis,  das  autoridades  as  mais  respeitáveis» 
classificam  como  profundamente  diversas  estas  duas  insti* 
tuiçOes. 
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Eu  também  vou  rapidamente  fazer  a  historia  da  prea- 
cripçfto. 

Senhores,  a  prescrlpçfto  extinctlva  era  inteiramente  des- 
conhecida no  antigo  direito  romano,  pela  razfto  dada  pelo 
honrado  Senudor,  porque  as   acçOes  pessoaes  eram  perpetuas. 

As  instituições  pretoriana»  modificaram  o  rigor  do  antigo 
direito.  O  pretor  quando  creava  uma  acçfto  nova  marcava  um 
prazo  ordinariamente  de  um  anno,  passado  o  qual  nfio  se  podia 
fazer  valer  o  direito  ;  o  autor  era  repellido  por  uma  exceptio  ou 
prescriptio  temporalia. 

Sob  o  governo  dos  imperadores  esta  instituição  foi  esten- 
dida âs  acçOes  reaes  sobre  immoveis  situados  fora  do  solo  itá- 
lico, isto  é,  no  solo  provincial;  a  prescripçao  era  de  10  annos 
quando  se  applicava  a  habitantes  da  mesma  província,  e  de  20 
annos  entro  habitantes  de  províncias  diversas,  e  se  denominou 
presoripçfto  longi  temporia. 

As  acçOes  tornara  m-se  temporaes. 

Tlieodoslo  II  creou  uma  nova  prescrlpçfto  —  a  de  30  annos, 
denominada  longissimi  temporia. 

No  tempo  de  Justiniano  havia  dasap parecido  o  direito 
quiritario,  refundido  nos  princípios  da  pbilosophia  estóica  e 
do  christianismo,  que  apsignalam  dois  grandes  périodos  na  evo- 
luçfto  da  civilisaç&o  romana. 

Justiniano  extinguiu  essas  difierenças  de  prescripçflo  tem- 
poral, de  longo  tempo  ou  de  longuíssimo  tempo,  creoua  pres- 
cripçao de  40  annos,  a  immemorial  em  favor  das  igrejas  e,  na 
Novella  IX,  a  prescripçao  de  100  annos  que  elle  ahi  deno- 
mina improbum  prcBsidium. 

Tal  é  resumidamente  a  historia  da  prescrlpçfto  extinctiva, 
relativa  a  principio  Á9  acçOes  pessoues,  posteriormente  fis 
acçOes  pessoaes  e  reaes. 

Ella  nfto  se  confundia  com  uma  outra  instituição  que  lhe 
era  anterior  o  inteiramente  divers^a  --  a  usucapião. 

No  antigo  direito  a  propriedade  romana  que  tmha  uma 
feiçfto  peculiar,  aristocrática,  só  se  adquiria  pelos  modos  de 
direito  civil— a  injure  cessio  ou  a  mancipaiio  :  na  1?  era  o  povo 
romano  representado  symbolicamente  por  cinco  testemunhas, 
que  symbolisavam  as  cinco  classes  de  cidadftos  ;  na  2?  a  trans- 
missfto  se  fazia  pela  autoridade  do  magistrado . 

Pois  bem,  quando  o  cidadfto  romano  nfto  podia  fazer 
acquisiçfto  da  propriedade  ou  pela  mancipatio  ou  pela  injure 
C€88io,  podia  fkzel-a  pela  usucapifto.  A  usucapifto  era  de  dous 
annos,  para  os  immoveis.  Nesses  tempos,  como  observa 
Troplong  o  movimento  da  propriedade  era  diminuto.  O  prazo 
de  dous  annos  parecia  sufflclente  para  despertar  o  intercLse  no 
proprietário,  e  manter  a  cultura,  o  aproveitamento  das  suas 
terras . 

Este  meio,  porám,  de  adquirir  a  propriedade,  pela  usu- 
capifto, s6  se  dava  no  solo  itaUco,  onde  existia  a  propriedade 
quirtiaria,  e  Unha  o  prazo  de  dous  annos  para  os  immoveis. 

No  território  itálico  a  usucapifto  podia  compre hender  as 
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cousas,  que  se  denominavam  res  mancipi  e  nec  mancipi.  En- 
tretanto, a  usucapião  dos  moveis  dava-se  em  toda  a  parte,  por 
um  anuo,  quer  no  solo  da  Ittdia,  quer  no  boIo  das  províncias. 

Existindo,  porém,  a  instituição,  que  ndo  tioha  applicaçfto 
na  Itália,  e  que  surgira  nas  províncias —  da  prescripçAo  das 
acções  reaei,  em  10  e  2o  annos,  conforme  os  prescribentes  re- 
sidiam na  mesma  provincia  ou  em  províncias  diversas,  Justi- 
ninno  fez  dt-.«apparecer  as  diíTerenças  de  denominação  e  pre- 
feriu uma  denominação  commum— a  prescripçfto. 

Substituiu  a  usucapi&o  pela  prescripçfto,  já  para  deter- 
minar a  acquislçfto  da  propriedade,  já  para  significar  a  extincçfto 
da  obrigação. 

Eis,  senhores,  o  histórico  dessa  instituiçfto  desde  os  pri- 
meiros tempos. 

A  usucapifto  vem  da  lei  das  doze  taboas.  A  prescrlpçlLo 
extinetiva  n&o  existia,  nfto  podia  me^imo  existir,  como  o  nobre 
Senador  observou,  no  começo  do  regimen  das  acçOes  da  lei, 
porque,  como  S.  Ex.  di^se,   a  autoridade  da  lei  era  eterna. 

Foi,  pois,  preciso  que  viesse  o  direito  formular,  sob  cujo 
domínio  os  pretores  crearam  acçOes  que  prescreviam  extin- 
guindo obrigações,  emquanto  que  a  usucapifto  era  o  meio  de 
adquirir  pela  posse. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Ou  pela  inércia  do  credor, 
acompanhada  da  posse  que  o  devedor  jft  tinha  do  objecto  devido. 

O  iSr.  Gonçalves  Chaves— Senhores,  desta  exposiçfto 
vedes  que  si,  nesta  matéria,  ha  quem  sijça  o  direito  romano,  é 
o  n(»bre  Senador,  porque  S.  Ex.  faz  obra  com  a  reforma  de 
Justiniano^  que  fez  desapparecer  a  denominaçAo  de  usucapifto^ 
sul)stituin(io-a  pela  prescripçfto,  confundiu  as  duas  instituições 
em  uma  .só,  descriminadas,  porém,  pelo  nome,  em  prescri- 
pçfto  extinetiva  e  acquisitiva. 

Esta  denominação  commum,  é,  como  disse,  toda  appa- 
rente. 

Pela  natureza,  pelos  seus  elementos  intrínsecos,  ella  corres- 
ponde A  divií^fto  profunda  que  existe  no  direito  civil  entre  di- 
reitos reaes  e  direitos  pessoaes. 

Mas,  senhores,  esta  distiiicçfto  é  genérica;  vem  de  natureza 
do  direito.  Entretanto,  si  estudarmos  estas  duas  instituiçOeSi 
em  seus  elementos  essenciaes,  orgânicos,  nós  a  encontraremos, 
perfeitamente  desenhada,  a  di^jtincçfto  profunda  de  uma  e  outra 
instituiçfto. 

Senhores,  como  disse,  a  prcscripçfto  adquisitíva  faz  adqui- 
rir o  dominio;  veriíica-se  pela  posse;  nfto  é  a  inércia  do  pro- 
prietário o  elemento  creador  nem  o  tempo. 

O  tempo  é  um  poder  regulador,  mas  Ô  uma  entidade  fatal; 
nfto  tem  nenhuma  força  creadora. 

A  força  creadora  vem  dii  posse.  E'  a  posse,  é  a  acçfto  do 
homem,  é  neste  primeiro  e  originário  meio  de  adquirir  a  pro- 
priedade que  reside  a  força  geradora,  a  virtualidade  da  prc- 
scripçfto. 

Como  diz  Laurent :  o  proprietário  nfto  renuncia  a  sua  pro- 
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priedade  :  o  direito  de  propriedade  sendo  absoluto  permitte  ao 
proprietário  de  ser  negligente  :  o  fundamento  da  pre??ciipçao  é 
outro  ;  forma-se  um  direito  superior  ao  do  proprietário,  porque 
coniOm  o  que  a  este  falta—a  posse,  fundamento  originário  da 
propriedade.» 

O  Sr.  Coelho  Kodrigues  —  Mutatis  muíandis  applica-se 
ao  do  credor. 

O  Sk.  Gonçalves  Chaves  —  E'  exactamente  o  contra- 
rio. O  caracteristico  da  prescripçfto  extinctiva  é  a  inércia  do 
credor,  inércia  de  que  se  serve  a  lei  pura  pôr  um  termo  as 
acçOes  judiciarias,  para  evitar  surprezas  e  assegurar  a  tran- 
quillidade  das  famílias. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Se  o  dono  da  cousa  pre- 
scripta  fosse  muito  activo,  interromperia  a  prescripçao. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  No  direito  romano  se  en- 
contra este  fundamento  da  prescripçfto  adquisitiva. 

O  nobre  Senador  conhece  perfeitamente  a  L.  3,  Dig.  Usur- 
pat.  et  Usucap.: 

Usucajno  est  adjectio  dominii  per  coniinuationem  posseS' 
Honis  iemporis  lège  deflniti,  A  pose  e  o  tempo,  mas  o  tempo 
segundo  o  mesmo  Digesto  nullain  vim  effeciriccm  hahet, 

E  no  Frag.  25,  Dig.— De  Usucap.  41,  3,  diz  o  seguinte  : 

Sine  possessione  usucap io  coniingere  non poleai, 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  :— Nflo,  os  fundamentos  sfto 
diversos . 

Desde  que  em  um  caso  trata-se  de  direito  real,  da  acquisí- 
çfto  do  dominio  e  em  outro  caso  trata-se  da  extincçfto  da  obri- 
gaçAo,  a  difíerença  f^e  desenha  manifestamente.  De  um  lado,  o 
património  do  individuo  cresce,  augmenta-se  ;  ha  adjectio  do- 
minii; ha  acquisiçfto  de  nova  propriedade;  e  em  outro  caso,  nfto 
se  adquire  nenhum  direito  real,  extingue- se  uma  obrigaçfto 
constitutiva^  que  nfto  existe  na  acquisiçfto  da  propriedade  pela 
usucapifto. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —Este  principio  que  V.  Ex. 
invoca,  enunciado  por  Paulo  no  D.  de  v.  s.  50,  16,  frg.  39,  carece 
de  applicaçfto  na  espécie  ,  ahi  se  diz  que  constitue  nosso  patri- 
mónio o  que  nos  resta, —  deducto  a^re  alieno. 

Este  principio  suppOe  existentes  a  obrigaçfto  e  o  seu  imple- 
mento; na  prescripçfto  extinctiva  a  obrigaçfto  annulla-se,  porque 
desapparece  o  vinculo.  A  obrigaçfto  nfto  affecta  a  propriedade,  é 
uma  prestaçfto  de  pes.t^oa  a  pessoa  que  consiste  em  fazer  ou  deixar 
de  fazer,  é  um  vinculo  pessoal  que  só  em  alguns  casos  tem  por 
fim  immediato  prestações,  que  se  resolvem  em  valor  monetário. 
A  prescripçfto  annulla  a  obrigaçfto,  extingue  o  vinculo,  nfto  in- 
cide sobre  a  propriedade  do  devedor,  á  qual  nem  sempre  in- 
teressa e  quando  a  affecta  é  sempre  mediatamente. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :—  O  que  se  extingue  6  o  titulo, 
é  o  direito,  mas  o  sujeito  fica  existindo,  como  também  o  objecto. 
86  desapparece  o  vinculo  entre  o  dono  e  a  propriedade. 
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O  Sb.  Gonçalves  Chaves:— Nas  obrigações  nfto  ha  ti- 
tulo de  propriedade.  Se  assim  fora  os  direitos  pessoaes  se  con- 
fundiriam com  os  direitos  reaes. 

A  obrigaçfto,  repito,  6  um  vinculo  de  pessoa  a  pessoa,  é 
este  o  seu  caraoteristico.  O  direito  do  credor  ^em  duvida  se 
extingue  pela  prescripçao,  mas  é  em  consequência  da  extincçfto 
da  obrigaçfto  do  devedor.  E'  este  vinculo  o  objecto  immediato 
daobrigaçfto.  Mas,  ji)  o  disse,  nem  todas  as  obrigações  teem 
por  fim  mediato  os  bens  do  devedor. 

O  Sr  .Coelho  BoDBiaUES :— Essas  obrigações  ã  que 
V.  Ex.  allude  nao  sfto  propriamente  de  direito  civil,  sfio  antes 
de  tudo  obrigações  natura es-moraes.  O  direito  de  familia  puro 
nfto  está  sujeito  %  preecripçfto,  nfto  entra  na  cathegoriu  dos  bens. 

O  Sb.  Gdnçalves  Chaves:— Nfto  alludo  a  obrigações 
dessa  natureza ;  mas  a  obrigações  jurídicas.  E' na  ca  tb  ego  ria 
destas  que  se  encontram  obrigações  que  nfto  aíTectam  os  bens 
do  devedor,  nfto  se  resolvem  em  valor  monetário . 

Todas  as  obrigações  que  consistem  em  nfto  fazer,  pertencem 
a  esta  cla^^se,  como  observa  Maynz. 

Meifmo  entre  as  obrigações  que  consistem  em  fazer,  muitas 
se  assignalam  por  aquelle  caracter.  Ahi  está  o  mandato  que  ô 
gratuito,  a  prestaçfto  de  serviços,  particularmente  a  de  serviços 
domésticos . 

Todas  estas  obrigações  nfto  teem  por  fim  os  bens  do  deve- 
dor, nfto  se  resolvem  em  valor  monetário. 

Iwto  mostra,  Sr.  Presidente,  que  o  principio  invocado  pelo 
honrado  senador  tem  applicaçfto  diversa,  nfto  rege  a  prescripçfto 
extinctiva. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  basta  considerar  a  diversidade 
dos  meios  que  o  direito  concede  para  fazer  valer  os  direitos 
daquelle  que  prescreve.  A  posse  que  leva  a  usucupifto  ou 
prescripçfto  adquisitiva  é  armada  da  acçfto  publiciana,  que 
substituo  a  acçfto  de  reivindicaçfto,  ao  passo  que  a  prescripçfto 
extinctiva  nfto  teem  acçfto,  é  apenas  defendida  por  excepçfto. 
Ora,  esta  diversidade  de  meios  traduz  manifestamente  a  dife- 
rença das  duas  instituições. 

O  Sr.  Coelho  Rodbigues  dft  um  aparte. 

O  Sb.  Gonçalves  Chaves  :— Sem  duvida.  O  direito 
sem  acçfto  seria  uma  abstracçfto,  uma  entidade  uulla.  Quando 
contestado  faz-se  valer  por  meio  da  acçfto. 

Neste  caso,  a  acçfto,  segundo  Demolombe,  é  o  direito  em 
movimento,  em  estado  de  guerra :  nfto  contestado  é  o  direito 
em  repouso  ;  mas,  em  todo  caso,  a  acçfto  é  a  força  efflcieute 
do  direito. 

Sr.  Presidente,  o  illustrado  autor  do  projecto  insiste  em 
caraoterisar  a  prescripçfto,  ou  ella  tenha  por  dm  adquirir  a 
propriedade,  ou  extinguir  obrigações,  pela  qualidade  ou  eífeito 
que  S.  Ex.  diz  ser  commum  a  uma  e  outra  espécie  de  pre- 
scripçfto ;—  a  extincçfto  de  direitos. 

Jft  mostrei,  Sr.  Presidente  que  o  característico  de  uma 
é  o  augmento  do  património  pela  acquislçfto  de  um  a  nova  pro- 
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priedade  e  o  da  outra  é  a  anDullaçfto  de  obrigações  que  nem 
geiupre  ae  convertem  em  propriedade;  que,  quando  mesmo  as 
obrigações  consistem  em  dar  ou  em  fazer,  o  vinculo  é  todo 
pessoal,  nfto  affecta  directamente  a  propriedade  ou  os  bens  do 
devedor. 

Mas,  Sr.  Presidente,  aextinççfto  de  direitos  nao  6  um  prin- 
cipio classificador,  esse  eífeito  é  comum  a  diversas  instituições 
que  nfto  se  confundem  com  a  prescripçfto.  Assim  que  nos  di- 
reitos reaes,  a  accessfto,  a  especiíicaçfto,  todos  os  meios  de 
adquirir  a  propriedade  tem  esse  mesmo  efiTeito 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  dft  um  aparte. 

O  8r.  Gonçalves  Chaves—  ...  nos  direitos  pessoaea 
todas  as  instituições,  que  extinguem  obrigaçOes  —  a  soluçfto, 
a  remlss&o,  a  compensação,  o  perdão,  etc,  etc. 

Pois  bem  apezur  deste  efleito,  commum,  ninguém  cogitou 
ainda  de  confundir  estas  instituições  com  a  prescripçfto. 

Como  instituições,  que  tem  fira  jurídico  especial,  a  pres- 
cripçfto adquisitiva  e  a  extinctiva  devem  ser  coliocadas,  na 
parte  especial  do  código,  e  é  deste  modo  que  sfto  classificadas 
nos  códigos  civis  modernos. 

O  Sr.   Coelho  Rodrigues -- No  código  allemfto? 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Nfto,  o  código  allemfto 
colloca  a  usucapifto  entre  os  direitos  reaes,  e,  ao  que  me  pare- 
ce, setii  rtizfto  incluea  prescripçfto  extinctiva  na  parte  geral. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  — E'  preciso  ter  em  vista 
que  os  autores  allemftes  sfto  alguém. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  E'  mesmo  firmado  na 
autoridade  incontestada  de  jurisconsultos  allemftes  que  acho 
destituído  de  fundamento  a  collocaçfto  quo  faz  esse  código  da 
pre^àcripçfto  extinctiva  na  parte  geral,  tendo  aliás,  com  muita 
correcção,  incluído  a  usucapião  na  parte  especial,  entre  os  di- 
reitos reaes. 

Savigny  que  6  familiar  ao  honrado  senador  combate  o 
que  ellc  denomina  abstracçfto  arbitraria: —  transformar-se  a 
usucapião  e  a  prescripçfto  (iasacçOos  em  princípios  geraes,  re- 
lativas uma  ft  acquisiçfto,  outra  a  perda  de  direitos,  tendo  a  1? 
por  condiçfto  um  exercício  continuo,  a  2^  a  falta  de  exercício 
sem  interrupção.  Como  se  vê,  essa  abBtracçfto  resulta  de  con- 
siderar-se  a  relaçfto  do  tempo  como  condiçfto  para  a  acquisiçfto 
ou  perda  de  direitos.  Mas  e?HSL  condiçfto  nfto  é  o  elemento  ge- 
rador da  usucapifto  o  da  pre.scripçfto  das  acções,  mas  tfto  so- 
mente a  medida  de  uma  e  de  outra;  6  um  elemento   fatal. 

Nesta  censura  incldio  o  código  allemfto  e  tanto  mais  digna 
de  reparo  quanto  ô  collocada  na  sua  parte  especial  a  usucapifto. 
Pelo  mesmo  motivo  que  o  código  collocou  na  parte  especial  a 
usucapifto,  devia  ser  nessa  parte  collocada  a  prescripçfto  extinc- 
tiva. 

Vô  o  honrado  Senador  que  tenho  razOes  para  nfto  acceitar 
neste  ponto  o  regimen  do  código  allemfto. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  honrado  Senador  desviou-me  do 
meu  objectivo  principal: —    demonstrar   que   Bfto    instituições 
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profundamente  differeates    a  usucapifto  e    a  prescripç&o    ex- 
tinctiva. 

S.  Ex.  invocou,  ha  pouco,  o  código  allemao,  mas  ô  ahi 
que  encontro  perfeitamente  discriminadas  a  prescripçfto  acqui- 
Bitiva  o  a  extinctiva. 

A  1?  é  positiva,  aâecta  a  cousa  directamente,  se  manifesta 
erga  omnes  :  a  li?  é  negativa,  annulla  uma  obrigaçfto  constitu- 
tiva, nao  tem  caracter  absoluto,  desfaz  um  vinculo,  somente 
existente  de  pessoa  a  pessoa. 

Efita  doutrina  que  sustento,  Sr.  Presidente,  aprendi  na 
liçAo  dos  mais  autorisados*  jurisconsultos,  pátrios  e  estran- 
geiros. 

O  Senado  hia  de  permittir  uma  rápida  leitura  desses  aa- 
tores  ;  tenho  necessidade  da  autoridade  delles. 

Cnmeçarei  i)elos  do  nosso  paiz,  citando  em  1?  lugar  a  opi- 
nião abalisada  do  consellieiro  Lafayetto,  que  diz  no  «Direito 
das  Cousas»  que  a  prescripç&o  acquisitiva  occupa  um  lugar  no 
direito  das  cousas  e  a  extinctiva  no  direito  das  obrigações  ; 
cito  de  memoria. . . 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Eu  sei  o  que  elle  diz  :  V.  Ex. 
está  citando  com  Tuielidade. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Teixeira  de  Freitas,  consi- 
derado o  primeiro  jurisconsulto  brazileiro,  na  sua  magistral 
introducç&o  á  consolidação  das  leis,  expOe  a  mesma  doutrina, 
elle  reconhece  que  a  prescripçfto  acquisitiva  tem  a  natureza 
commum  aos  direitos  reaes,  e  a  extinctiva  a  dos  direitos  pes- 
soaes  ;  classifica  a  1'?  no  livro  que  trata  dos  direitos  reaes  e  a 
2?  no  livro  dos  direitos  pessoaes.  Invoca  a  autoridade  de  Po- 
tliier,  no  seu  tratado  da  pre^^cripc&o,  onde  sustenta  que  a  pre- 
scripçfto, como  modo  de  adquirir  nada  tem  de  commum  com 
a  outra  (a  extinctiva),  sin&o  o  nome,  embora  ambas  extingam 
direitos. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Nesta  matéria  de  classifica- 
çfto,  o  Sr.  Lafuyette  tem  idéas  muito  mais  assentadas  do  que  o 
Sr.  Teixeira  de  Freitas. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— O  Sr.  Teixeira  de  Freitas.... 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Nunca  distinguiu  bem  os  &- 
etos  dos  actos  jurídicos. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Perdfto  ;  nfto  posso  estar  de 
accôrdo  com  V.  Ex  Que  o  Sr.  Teixeira  de  Freitas  nfto  tenha 
feito  uma  exposição  systhematica  dos  factos  jurídicos  admitto, 
mas  que  tivesse  idéas  incompletas  ou  confusas  a  respeito  de 
factos  e  actos  jurídicos,  nfto  o  posso  crer ;  e  basta  considerar  o 
seguinte  :  é  que  Ortolan,  autor  lido  pelos  estudantes  de  direito, 
distingue  os  factos  dos  actos  jurídicos  e  é  muitas  vezes  por  elle 
citado.  Savigny  também  nfto  fez  essa  discriminaçfto  syste- 
matica. 

Jft  mencionei,  Sr.  presidente,  a  opinifto  de  Laurent,  sem- 
pre decisivo  em  matérias  de  direito  civil. 

Laurent  distingue  as  duas  prescripçOes,  classificando  uma 
como  meio  de  adquirir  a  propriedade  e  a  outra  entre  os  modos 
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de  extincç&o  das  obrigações :  uma  respeita  a  direitos  reaes  e  a 
outra  a  pessoaesi. 

Mourlon,  uru  dos  mais  estimados  jurisconsultos  modernoa 
enuncia  a  mesma  idéa, 

O  Sb.  Gomes  de  Castro— Pois  denomine-se,  no  código, 
a  prescripç&o  acquisiciva — usueapifto. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— E^  o  que  aconselha  Maynz  ; 
elle  diz  que  os  jurisconsultos  modernos  teem  confundido  estas 
duas  instituições,  que  »&o  difterentes. . . 

O  Sr.  Coelho  JRodriguks— A  instituição  6  a  mesma, 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves—,  .  .e  que  é  preciso  manter  para 
a  prescripçfto  acquisitlva  a  antiga  denominaçfto  de  usueapifto. 

O  Sr,  Coelho  Rodrigues— d<l  outro  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— V.  Ex.  persiste  em  inerepar 
de  romanisma,  do  qual  se  diz  emancipado,  a  doutrina  que 
sustento,  quando  é  o  contrario  :  a  opinifto  de  V.  Ex.  é  que  é 
puro  romauismo. 

O  Sr.   Coelho  Rodrigues— dâ  outro  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Pois  bera,  vou  citar  a  opi- 
nifto de  um  jurissonsulto  de  fama  universal,  o  celebre  Tro- 
plong,  que  nfto  pôde  ser  suspeito  de  romanismo, 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Sem  duvida. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Tro pio ng,  accusado  de  rom- 
per com  alguns  princípios  do  direito  romano,  disse  no  seu 
estylo  brilhante,  attrahente  :  «E'  preciso  que  esses  senhores 
Baibam  que  o  direito  francez  tem  as  suas  liberdades,  a  sua  in- 
dependência.» 

Pois  bem,  Troplong  na  sua  obra — De  la  prescription — 
depois  de  haver  traçado  as  difíerençpa  essenciaes  entre  a  pre- 
scripçfto acquisitiva  e  extinctiva  diz  no  n.  25. 

«Vô-se,  ânalmente,  que  ha  duas  sortes  de  prescripçfto  : 
a  primeira  que  faz  adquirir  o  domínio  da  cousa;  a  segunda  que 
nfto  faz  si  nfto  extinguir  obrigações,  que  desonera  a  pessoa  ope- 
randoa  sua  liberaçfto.  Esta  refere-se  directamente  á  matéria 
dos  contratos  e  obrigações  de  que  é  uma  causa  de  extincç&o  ; 
aquella  é  um   meio  sui  generis  de  adquirir  a  propriedade.» 

Quando,  senhores,  encontro  caracteres  tfto  essencialmente 
diâTerentes  entre  estas  duas  instituições,  nfto  sei  como  o  hon- 
rado Senador  quer  confundir  ou  assimilar  em  uma  falsa 
unidade  instituições,   tfto  diveras ! 

Temos  o  recente  exemplo  do  código  aliemfto,  que  distin- 
guiu as  duaa  prescripções,  collocando  em  capitulo  especial  do 
direito  de  propriedade   a  acquisitiva. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :  —  Mas  collocou  na  parte  geral 
a  extinctiva,   porque  extinguia  o  vinculo  do  direito. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  :  —  Já  me  pronunciei  sobre  este 
ponto,  Nfto  me  parece  ser  essa  razfto  que  influiu  nos  redactores 
do  código  aliemfto  para  incluírem  na  parte  geral  a  prescripçfto 
extinctiva  e  sim  a  que  dei.  Em  todo  caso,  ô  um  distribuiçfto 
arbitraria  e  inconerente,  pois  que,  seja  o  motivo  por  mim 
dado,  seja  o  de  V.  Ex.,  nfto  ha  razfto  para  collocar-se  uma 
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das  prescripçOes  na  parte  geral  e  outra  na  espeeiaL  Ambas 
extinguem  direitos,  ambas  estfto  submettidas  á  relaçfto  do 
tempo. 

Mas  o  que  é  verdade  e  importa  ft  minha  demonstraçfto  é 
que  o  código  allemfto  distingue  e  separa  as  duas  piescripções. 

Vou  invocar  por  ultimo  uma  autoridade,  cujas  palavras  o 
Senado  me  permittirá  ler:  é  de  Aubry  et  Rau.  No  }  210 
tomo  2°  de  sua  obra,  fazem  elles,  tratando  dus  differenças 
entre  a  usucapião  e  a  prescripç&o  propriamente  dita  (a  ex- 
tinctiva)  »s  seguintes  observações: 

«  A  usucapifto,  tendo  por  efieito  consolidar  a  todos  os 
respeitos  e  contra  toda  pesssoa,  uma  acquisiçfto  preexistente 
ou  presumida  tal,  confere,  ao  mesmo  tempo,  uma  excepçflo  e 
uma  acçfto.  A  prescripçao  (extinctiva),  sendo  um  melo  de 
repellir  uma  acçfto,  nfto  confere  jamais  senfto  uma  excepção. 

«  Apezar  de  dlflerençaa  tfto  profundas  entre  a  UHucapifto 
e  a  preacripçfto  propriamente  dita,  os  redactores  do  código 
Napolefto,  arrastados  pelo  exemplo  de  Justiniano,  cuja  U- 
gislação  lhes  serviu  de  guia  nesta  materiaf  confundiram,  em 
um  inesino  titulo,  as  regras  relativas  a  uma  e  a  outra  espécie 
de  prescripçfto.» 

Gripho  certas  palavras  para  mostrar  que  o  honrado  Se- 
nador 6  que  faz  romanismo,  considerando  uma  mesma  as  duas 
instituições. 

Sr.  Presendente,  outras  considerações  eu  podia  adduzir  em 
sustentaç&o  da  doutrina  emittida  no  parecer  da  Commí^sfio, 
mas  sentindo-me  um  tanto  fatigado,  farei  sobre  este  ponto  uma 
ultima  observação. 

Segundo  a  liçfto  de  autores  os  mais  celebres,  quacs  Maynz, 
Merlin,  Dalloz,  Pothier,  ha  ainda  um  traço  differeneial  entre  a 
prescripçfto  acquisitiva  e  a  extinctiva.  Na  primeira,  a  prescripfio 
extinp:ue  em  absoluto  o  direito  prescripto,  adquire-se  uma  nova 
propriedade  com  os  mesmos  eíft»itos,  como  si  a  transferencia 
se  operasse  por  qualquer  dos  modos  de  acquisiçfto  do  domiuio. 
Na  prescripçfto  extinctiva,  porém,  segundo  esses  autores,  dis- 
solve-se  tfto  somente  a  obrigaçfto  civil,  permanece  a  obrigação 
natural.  E'  as^^im  que  o  devedor  que  paga,  sem  o  saber,  uma 
divida  prescripta,  nfto  tem  direito  de  repetil-a  com  esse  funda- 
iriento. 

Por  todas  estas  considerações,  me  parece  que  a  Comraisáfto 
Especial  sustenta  a  verdadeira  doutrina,  asírignalando  differen- 
ças  essenclaes  entre  uma  e  outra  prescripçfto  e  destinando-lbes 
partes  distinctafl  no  código  civil. 

Sr.  Presidente,  passo  a  outro  ponto  que  provocou  forte 
impugnaçfto  da  parte  do  honrado  Senador:  a  critica  do  parecer 
da  Commissfto  Especial  sobre  a  collocaçfto  das  obrigações  no 
livro   1<»  da  parte  especial  do  projecto. 

Sr.  presidente,  o  honrado  Senador  combateu  a  opinifto 
emittida  no  parecer  :  —  que  devia  ser  observada  rigoramente  a 
classiâcaçfto  allemft,  que  S.  £x.  alterou. 

O  honrado  Senador  deu  as  razOes  porque  assim  procedeu ; 
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mas  peQO  licença  a  S.  Ex.  para  declarar  que  ellas  nfto  me  pa- 
receram procedentes,  ou,  ao  menos,  n&o  convenceram  a  Com- 
miasfto  de  que  andara  errada  na  opinifto  emittida. 

Diz  S.  Ex.  que  na  ordem  natural  em  que  o  espirito  con- 
cebe as  relaçOes  de  direito  no  mundo  objectivo,  nfto  é  a  posse 
OU  a  propriedade  a  primeira  manifestaçfto  dessas  relaçOes; 
ellas  se  revelam  nos  serviços  maternos,  nas  relaçOes  da  fa- 
mília. 

Nfto  estou  de  accordo  com  o  honrado  senador.  Parece  fora 
de  contestaçfto  que  a  appropriaçfto,  a  posse  de  cousas  do  mundo 
exterior,  a  utilisaçfto  delias,  é  a  primeira  necessidade  que  sente 
O  homem,  porque  é  condiçfto  da  sua  existência. 

Na  primeira  infância,  em  que  a  vontade  nfto  se  manifesta, 
a  capacidade  jurídica  da  criança  é  supprida  por  outra  capaci- 
dade jurídica  activa,— a  dos  seus  progenitores .  Mas  este  facto 
confirma  a  necessidade  imperiosa,  inllludivel,  que  sente  o 
homem,  desde  o  seu  nascimento,  de  apropriar-se  de  cousas 
do  mundo  exterior. 

Sem  vontade,  sem  discernimento,  o  homem  na  primeira 
infância  nfto  provê  por  si  a  essa  necessidade,  mas  pela  activi- 
dade daquelles  que  lhe  deram  o  ser.  Os  cuidados  dos  pais, 
particularmente  os  cuidados  maternos,  sfto  os  primeiros  servi- 
ços, que  recebe  o  homem  ao  nascer,  mas  esses  serviços  nfto  sfto 
o  implemento  de  uma  obrigaçfto  jurídica;  sfto  deveres  que 
escapam  â  esphera  do  direito,  porque  sfto  deveres  naturaes- 
moraes  e,  portanto,  anteriores  e  superiores  ft  lei,  que  os  reco- 
nhece e  protege,  como  reconhece  e  garante  os  direitos  ab- 
solutos. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues —  dá  um  aparte. 
O  Sr.  GoNÇAiiVES  Chaves  — Sem  duvida,  quando  eu  me 
refiro  ft  propriedade,  tendo  por  fundamento  a  apropriaçfto  nas 
idades  primitivas,  nfto  quero  sinfto  significar  a  sua  origem  e 
jôiuais  consideral-a  coms  se  acha  regulada  no  nosso  estado 
social. 

O  que  é  certo  é  que  essas  relaçOes  de  família,  a  que  allude 
o  honrado  Senador,  nfto  sfto  creaçfto  de  lei,  nfto  ;  antes  de  serem 
inscriptas  nas  taboas,  na  lapide,  no  mármore  ou  nos  códigos, 
ellas  existiam  escriptas  no  coraçfto  humano. 

E,  como  relações  de  famillas,  esses  deveres,  que  nfto  cons- 
tituem obrigações  juridicas,  nfto  poderiam  preceder  ao  direito 
das  cousas  na  classificação  das  matérias  de  um  código  civil. 
Mesmo  segundo  a  opinifto  do  honrado  Senador,  opinifto  sus- 
tentada por  Savigny,  o  direito  de  família  puro  6  extranho  ao 
quadro  do  direito  civil,  no  qual  é  incluído  quando  applicado 
aos  bens,  isto  é,  quando  a  sua  comprehensfto  e  intelligencia 
suppOem  noções  preliminares  sobre  o  direito  das  cousas. 

A  sua  collocaçfto,  por  conseguinte,  seria  após  o  tratado  dos 
hens. 

{lyocam-se  apartes  entre  os  Sra,  Gomes  de  Castro  e  Coe- 
lho  Rodrigues. 

O  Snr.  Gonçalves  Chaves:  —  Sr.  presidente,  o  honrado 
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Senador,  para  Justificar  a  sua  doutrina  —  que  as  «obrigações» 
devem  occupar  no  código  civil  o  primeiro  logar  na  parte  espe- 
cial, argumenta  ainda  com  a  dependência  existente  entre  os 
actos  jurídicos  que  formam  o  uiiiuio  livro  da  parte  geral  e  as 
obrigações. 

Mas  cumpre  agora  observar  que  a  theoria  dos  factos  e  actos 
Jurídicos  tanto  ^e  applica  âs  cousas  como  ás  obrigações.  O  pró- 
prio projecto  elaborado  por  S.  Ex.  consagra  este  principio. 
Nfto  ha  razfto,  portanto,  para  se  dar  por  esse  fundamento  prece- 
dência ás  obrigações.  Ha,  porém,  uma  raz&o  decisiva  que  eon- 
demna  semelhante  precedência  e  reclama  a  prioridade  para  o 
direito  das  cousas. 

De  feito,  Br.  presidente,  é  intuitivo  que  no  estudo  de  qual- 
quer matéria  scienti  fica  deve-se  partir  do  simples  para  o  com- 
plexo, tíem  este  methodo,  o  espirito  do  homem  nfto  pode  apre- 
hender  noçOes  completas.  E'  uma  verdade  scientifica  e  de  bom 
senso,  cuja  obliteração  inverte  a  ordem  natural  das  cousas, 
communicando  uma  sciencia  confusa  e  ftilsa. 

Pois  bem,  é  em  virtude  desse  principio  que  o  direito  das 
cousas  deve  preceder  no  código  civil  ao  direito  das  obrigações. 
Com  effeito,  o  direito  das  couíhus  encerra  uma  idéa  simples  ;  os 
bens,  a  propriedade  indicara  o  poder  do  homem  recahindo  im- 
mediatamente  sobre  as  cousas,  não  ha  intermediário  entre  o 
sujeito  e  o  objecto  do  direito. 

As  obrigações,  porém,  indicam  um  vinculo  entre  o  sujeito 
activo  e  o  sujeito  passivo  do  direito  :  este  vinculo  obriga  a 
prestações  o  sujeito  passivo,  em  favor  do  sujeito  activo  do  di- 
reito. Estas  prestações,  ainda  quando  nao  se  resolvem  em 
propriedade,  formam,  em  todo  caso,  o  ol)jecto  da  obrigação. 
Na  obrigação  portanto,  a  relação  entre  o  sujeito  e  o  objecto  do 
direito  nfto  é  immediata,  ha  um  intermediário— o  sujeito  pa^ 
eivo.  E',  por  conseguinte,  uma  idéa  complexa,  e  que  mais 
complexa  se  torna  quando  a  prestação  se  resolve  na  proprie- 
dade ou  nos  bens,  porque  neste  caso  sao  necessárias  noçOes 
sobre  o  direito  das  cousas. 

Desejo  acompanhar  em  todos  os  pontos  a  impugnação  do 
honrado  Senador.  S.  Ex.  disse—o  fim  éa  propriedade,  aobri* 
gaçfto  é  o  meio,  e  eu,  para  chegar  ao  fim,  empreito  o  meio;  as 
obrigações  antecedem,  portanto,  as  cousas.  Um  illustre  Sena- 
dor contestou  em  aparte  es-^e  argumento  com  muita  verdade, 
dizendo  :     eu  preciso  conhecer  o  fim  para  empregar  os  meios. 

Peço  licença  ao  illustrado  collega  para  reproduzir  o  seu  ra- 
ciocínio. Realmente,  nao  se  pôde  escolher  os  meios  sen&o 
conhecendo  o  fim,  os  meios  empregados  suppõem  a  noção  do 
fim.  O  raciocínio  do  meu  illustrado  contradictor  voita-se  con- 
tra a  sua  opinião. 

O  honrado  Senador  disse  que  na  Allemanha  prevalece  a 
escola  que  faz  preceder  o  direito  das  obrigações  ao  das  cou- 
sas. Permitttir-me-ha  S .  Ex.  que  eu  conteste  estaaffirmativa. 
Ainda  domina  a  classificação  de  Heize  e  Thibaut,  modificada 
por  Savigny  e  outros  jurisconsultos. 
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O  Sb.  CoêIíHO  Rodrigues— o  código  Allemfto,  obra  em 
que  collaborou  o  que  em  direito  ha  de  mais  notável  na  Alle- 
tuanhn,  nfto  constitua  uma  esola  ? 

O  8r.  Gonçalves  Chaves  —  Nfto,  pelo  seguinte  motivo. 

E'  verdade  que  na  classificação  do  código  allemfto  as  obri- 
gações formam  o  primeiro  livro  da  parte  especial  ;  semelhante 
disposiçfto  de  matérias  nfto  se  explica,  porém,  por  nenhuma 
razfto  de  ordem  scientiílca  ou  doutrinaria,  senfto  por  motivos 
exteriores  e  locaes . 

Raoul  de  Lia  Grasserie  explica  essa  anomalia;  diz  elle  :— as 
obrigações  formam  a  parte  do  direito  civil  que  mais  independe 
de  instituições  particularistas,  é  a  parte  mais  philosophica  do 
direito  civil  e  por  isso  aquella  em  que  os  jurisconsultos  de  todo 
08  paizes  encontram  um  campo  commum,  destinado  a  servir 
de  ponto  de  apoio  á universalisaçflo  do  direito. 

Ora,  a  AUemanha,  desde  que  realisoua  sua  unidade^  com- 
prehendeu  que  o  mais  poderoso  vinculo,  que  a  deve  manter  6 
a  unidade  de  legislaçfto,  que  já  a  Dieta  de  Francfort  havia  de- 
cretado e  que  encontrava  forte  resistência  no  sentimento  par- 
ticularista dos  Estados  germânicos,  pelo  seu  direito  em  grande 
parte  costumeiro  e  local. 

Dominou,  porém,  essa  resistência  o  sentimento  patriótico 
das  classes  dirigentes.  Após  a  unidade  allemft,  em  1878,  o 
Reischtag  decretou  a  unidade  da  legislaçfto,  e  em  1884  conse- 
guiram os  allemftes  unificar  o  direito  das  obrigações,  ponto  de 
seguro  apoio  para  conseguirem  posteriormente  a  unificaçfto  do 
seu  direito  privado. 

O  Sr  .  Coelho  Rodrigues— Nessa  data  ainda  nfto  era  na- 
cional na  AUemanha  o  direito  das  obrigações. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Era,  sim  senhor. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Na  Suissa,  sim. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Neste  livro  que  tenho  aqui 
(o  orador  mostra  um  Livro)  o  lionrado  Senador  verá  que  desde 
1884  o  direito  das  obrigações  é  nacional  na  AUemanha. 

Como  v6  o  honrado  Senador,  um  motivo  todo  local  e 
exterior  determinou  a  precedência  do  direito  das  obrigações  ao 
das  cousas  ou  dos  bens. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues- V.  Ex.  nfto  dô  tanta  autoridade 
aos  conceitos  do  Raoul  de  La  Grasserie,  que  é  suspeito  ;  é  um 
fraucez,  nfto  pôde  fallar  sem  paixfto  da  AUemanha. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves- Nfto  posso  acceitar  seme- 
Ihaute  suspeiçfto  :   é  um  operoso  e  consciencioso  jurisconsulto. 

Elle  próprio,  na  iutroducçfto  que  escreveu  á  traduoçfto  do 
código  allemfto,  retira  de   si    essa  suspeiçfto, 

E  demais,  como  se  o  considerar  suspeito,  elle  que  com- 
para o  código  francez  e  o  allemfto,  assignalando  a  superioridade 
deste  ultimo,  elle  que  concita  os  seus  concidadãos,  os  po- 
deres públicos  da  França,  a  procederem  ft  revisfto  do  código 
civil,  para  que  represente  a  civilisaçfto  franceza  em  toda  a  sua 
ezpanafto  económica  e  Jurídica? 
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Quem  pensa  deste  modo  nfto  p6de  ser  suspeitado  de  um 
patriotismo  tacanho,  indigno  de  um  grande  espirito. 

Por  estes  motivos,  Sr.  presidente,  a  Commissfto  entende 
que  se  deve  manter  a  classificação  uliemft  :  o  direito  das  obri- 
gações deve  ser  collocado  no  2°  livro  após  o  direito  dos  bens. 

E'  natural,  repito,  que  se  parta  do  simplôs  para  o  com- 
plexo. 

8r.  presidente,  o  honrado  Senador  acceita  a  idéa  da  Com- 
missfto  de  addicionar-se  Á  parte  especial  do  código  civil  um 
quinto  livro,  em  que  se  trate  da  tbeoria  das  acçOes.  S.  Ex., 
porém,  vae  adeante,  quer  que  se  consignem  também  os  prin- 
cipioss  theoricos  do  direito  processual. 

Concordo  com  o  honrado  Senador  que  é  realmente  difficil 
separar-se  a  theoria  do  proces-so  do  direito  substantivo  em 
muitos  pontos,  a  ligaçfto  6  iu tinja  e  muitas  vezes  a  separaç&o 
nfto  se  poderia  fazer,  em  absoluto,  sem  mutilar-se  o  direito. 
Todavia^  em  face  da  nossa  Constituição,  que  estabeleceu  com- 
petências legislativas  diversas  para  um  e  outro,  nfto  se  pôde 
ir  além  do  que  propOe  a  Commissfto. 

Sr.  presidente,  sentindo-me  fatigado,  peço  a  V.  Ex.  que 
consinta  eu  descanse  por  alguns  momentos. 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor.  (O  orador  aenta-se,) 

O  Sr.  GoxçAiiVES  Chaves  {continuando)— Br.  Presidente, 
entre  as  criticas  que  fez  o  honrado  autor  do  projecto  do  código 
civil  ao  parecer  da  Commiss&o  Especial,  figura  a  parte  rela- 
tiva &  transcripç&o. 

A  Commissfto  disse  que  o  honrado  Senador  parecia  nfto 
se  fixar  em  uma  idéa  determinada  e  pratica  ;  parecia  que 
oscillava  entre  os  diversos.regimeus  hypothecariop,  que  regulam 
a  transmiss&o  dos  immoveis  por  actos  eutre  vivos. 

Com  efíeito,  Sr.  Presidente,  no  art.  301,  S.  Ex.  parece 
abandonar,  ou  antes,  de  facto  abandona  o  nosso  direito,  que 
determina  que  sem  a  transcripçfto  nfto  se  dá  a  alienaç&o  da 
propriedade  por  actos  entre  vivos ;  crea-se,  apenas,  eutre  as 
partires  um  vinculo  pessoal.  Entretanto,  em  artigos  que  estfto 
indicados  no  parecer,  S.  Ex.  francamente  acceita  a  doutrina 
do  nosso  direito  :  sem  transcripçfto  nfto  ha  alienaçfto. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  —  E  é  o  pensamento  geral  do 
projecto. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  — O  primeiro  systema  é  o  do 
código  francez,  seguido  pelo  código  portuguez. 

Ainda  em  outros  artigos,  e  nos  últimos  notados  no  parecer 
da  Commissfto,  S.  Ex.  approxima-se  do  regimen  germânico, 
creando  a  propriedade  putativa  pela  transcripçfto  dos  im- 
moveis. 

Diz  o  honrado  Senador  que  o  pensamento  do  projecto 
consagra  o  nosso  regimen,  estabelecido  pelo  acto  legislativo  de 
1864  e  ultimamente  pelo  acto  do  Governo  Provisório,  de  1890 . 

Mas,  Sr.  presidente,  é  preciso  observar  que  no  art.  301 
S.  Ex.  deixa  duvidas  procedentes  sobre  o  systema  a  que  obe- 
dece o  projecto. 
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O  Sb.  Coelho  Rodrigues  —  Este  artigo  6  quasi  uma  re- 
producç&o  litteral  do  art.  8?  da  lei  hypotheoaria  de  1864. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  O  pensamento  deste  art.  $• 
está  desenvolvido  no  regulamento  hypothecario  de  1865,  repro- 
duzido no  regulamento  n.  370,  expedido  pelo  governo  pro- 
visório. 

Abi  ficou  bem  patente  que,  até  a  transcripçfto  o  aoto  de 
alienaçfto,  gera  apenas  um  direito  pessoal,  entre  as  partes  oon- 
tractantes. 

E'  também  este  o  regimen  do  código  chileno  e  de 
ODtros. 

E  é  o  regimen  verdadeiro.  Com  effeito,  a  tradiç&o  nfio 
satisfaz  aos  interesses  de  ordem  social;  que  se  prendem  á  pu- 
blicidade da  alienação  da  propriedade  immovel. 

Esta  propriedade  é  a  base  do  credito  real  e,  para  que  seja 
base  ampla  e  firme^  é  preciso  que,  antes  da  publicidade  do  acto 
da  alienaç&o,  o  immovel  ufto  se  transfira  para  o  adquirente. 

Como  disse,  a  este  regimen  se  contrapOe  o  regimen  por- 
tuguez,  que  amplia  o  francez,  tornando  necessária  a  transcri- 
pçfto em  relaç&o  a  quiiesquer  terceiros  e  nfto  somente,  como 
estabelece  a  lei  hypothecaria  franceza,  em  relaçfto  a  terceiros 
que  teem  direitos  a  fazer  valer. 

Mas,  quer  pela  lei  franceza,  quer  pela  portugueza,  a  tra- 
dição opera  o  effeito  de  alienaçfto,  entre  as  próprias  partes. 

No  regimen  germânico,  a  transcripçfto  do  titulo  de  alie- 
naçfto nfto  é  tfto  somente  a  condiçfto  da  transferencia  da  pro- 
priedade immovel,  um  modo  de  adquiril-a,  vae  além,  purga  e 
constata  o  domínio. 

Ora,  Sr.  presidente,  nesta  matéria  tfto  importante  pelos 
geus  resultados  práticos,  parece  que  o  projecto  oscilla  entre 
estes  três  regimens. 

E'  assim  que  no  citado  art.  301  a  transcripçfto  do  titulo, 
na  transmissfto  de  direitos  reaes,  só  é  exigida  para  ter  efieitos 
contra  terceiros. 

O  artigo  falia  em  direito  real,  mas  direito  real  por  excel- 
lencia  é  o  dominio  e  como  tal  o  projecto  o  considera  no 
art.  105  Jl''- 

Mas  nos  arts.  616,  1.381  e  1.802,  o  projecto  consagra  a 
doutrina  do  nosso  direito  :  sem  transcripçfto  nfto  se  opera  a 
alienaçfto  de  immoveis  por  actos  entre  vivos. 

Por  ultimo,  o  projecto  no  att.  1.801  crea  uma  propriedade 
putativa,  como  consequência  da  transcripçfto. 

Ora,  esta  disposiçfto  appruxima  o  projecto  do  regimen  ger- 
mânico, que  nos  é  estranho ;  que  nfto  poderia  ser  praticado  em 
nosso  paiz,  onde  a  propriedade  immovel  é  cheia  de  incertezas 
em  sua  origem  e  nos  seus  limites,  nfto  se  poderia  applicar  sem 
gravíssima  perturbação  dos  mais  ponderosos,  interesses. 

O  Sb   Coelho  Rodrigues—E'  questfto  de  mera  redacçfto. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Pôde  ser,  creio  mesmo  que 
o  pensamento  de  V.  Ex.  nfto  é  realmente  o  que  se  deduz  das 
disposições  a  que  acabo    de   referir-me.  Mas,  questfto  de  re- 
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dacçfto  ou  nfto,  a  matéria  é  muito  grave,  deve  ser  explicita  e 
claramente  definida,  de  modo  que  n&o  ne  preste  a  interpre- 
tações falsas,  âs  cavillaçOes  da  chicana. 

O  8r.  Coelho  Rodrigues— Ep tá  nas  mãos  da  Com- 
missAo ;  recolha  o  parecer  e  o  projecto  e  eu  estou  prompto  a 
ijudal-a,  como  secretario ,  nesta  correcção,  e  em  dezenas  de 
outras. 

O  8r.  GoNÇAiiVES  Chaves— Sobre  outros  pontos  fallou  o 
honrado  Senador.  S.  Ex.  occupou-se  ainda  da  iintichrese,  da 
locaçfto,  do  dote  obrigatório  e  da  domesticidade. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos— V.  Ex.  pôde  continuar  amanbft; 
está  fatigado. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Eí»tou  muito  fatigado. 

Em  relaç&o  ao  alvitre  de  que  fallou  o  nobre  Senador  na 
primeira  e  ultima  parte  do  seu  discurso,  respondo  que  a  Com- 
missfto  mantém  o  parecer,  accoitando,  entretanto,  aa  emendas 
a  que  jâ  me  referi  o  outras  que  a  sabedoria  do  Penado  indicar 
em  ordem  a  melhorar  o  trabalho.  Nflo  creio,  porém,  na  effl- 
cacia  do  alvitre  lembrado  de  se  confiar  a  uma  commis&fto 
extra-parlamentar  a  revisão  do  projecto,  sem  restricçfto  alguma, 
nfto  porque  possa  duvidar  da  capacidade  de  uma  commiss&o 
escolhida  para  este  fim,  mas  pelos  motivos  que  jíl  expuz,  e  eu 
desejo  que  se  faça  um  código  civil  digno  da  nossa  pátria,  no 
mais  breve  tempo  possivel. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos— E'  justo  isto. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Portanto,  penso  que  o  parecer 
da  Commissao  deve  ser  appro vario  com  as  emendas  acceitas; 
mas  a  nfto  prevalecer,  prefiro  o  alvitre  do  nobre  Senador. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Preciso  sahir  daqui  para  tra- 
tar*me ;  mas  estou,  á  disitosiçfto  da  Commiss&o  do  Senado, 
emquanto  f5r  preciso. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Sr.  presidente,  ficarei  assas 
agradecido  a  V.  Ex.  si  p)U(k'i'  manter-me  a  palavra  para 
amanhft,  porque  estou  incommodado,  seudo-me  impossível 
proseguir. 

O  Sr.  Presidente- Estando  reduzido  o  numero  dos  Srs. 
Senadores  presentes,  levantarei  a  seasfto,  ficando  V.  Ex.  com  a 
palavra  para  amanhft.  (O  orador  é  comprimentado,) 

SESSAO  DE  8  DE  SETEMBRO  DE  1896 
{Continuação  do   discurso  anterior) 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Sr.  prcBidentc,  venho  dar  remate 
fts  observações,  que  nfto  me  foi  possivel  concluir  na  sessfto  de 
hontem  e  prometto  ao  Senado  resurail-iís. 

Penso  que  está  vencido  o  terreno  mais  escabroso  do'debate 
que  está  transposto  o  dorso  desta  discussfto:—  o  plano  geral 
do  projecto  e  a  matéria  da  prescripçfto, 

Ka  ultima  parte  das  minhas  observações  na  sessfto  passa* 
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da,  eu  me  referi  Á  conveniência  de  ficar  bem  difinida  a  questfto 
da  tranHcripçfto,  pelo  grande  interesse  pratico  que  encerra. 

Hfto  de  permittir-me  o  Senado  e  o  illustre  autor  do  projecto 
que  lhes  chame  a  attençao  para  as  considerações  do  parecer, 
pois,  repito,  os  interesses  de  ordem  privada  e  publica,  que  se 
ligam  a  essa  matéria,  sAo  da  maior  ponderaçfto. 

Nflo  ha,  pelo  que  affirma  o  honrado  Senador,  autor  do 
projecto,  dissentimento  entre  a  Commissfto  e  S.  Ex.  quanto  ft 
doutrina  relativa  ô  tranHcripçfto,  entretanto,  para  evitar  a  pos- 
8ibilidade  de  interpretações  falsas  e  capciosas,  6  necessário  que 
fique  bem  determinada,  bem  positivada,  a  doutrina  do  nosso 
direito  de  que  sem  a  tran^cripçAo  nfto  se  opera  a  alienaçfto  do 
immovel;  e  mais  ainda— que  nada  se  adianta  sobre  a  prova  do 
dominio  por  eíFeito  da  transcripçfto . 

Em  um  paiz  extensíssimo  como  o  nosso,  em  que  a  origem 
e  as  delimitações  das  propriedades  ruraes  estflo  longe  de  ter  a 
certesa  desejada,  e  que  existe  uos  paizes  de  cadastro,  como  a 
Allemanha,  6  da  mais  alia  inconveniência  fazer-se  derivar  da 
transcripçfto  do  immovel  a  prova  da  propriedade. 

Sr.  Presidenie,  acompanhando  na  mesma  ordem  o  discur- 
so do  illustre  senedor  pelo  Piaiihy,  tenho  de  tratar  da  anti- 
cbrese,  ponto  em  que  o  parecer  da  coramissfto  soffreu  viva  im- 
pugnação da  parte  de  S.  Ex.,que  insiste  pela  innovaçfto  in- 
troduzida no  projecto. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues — Por  ser  uma  innovaçfto. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  E^  verdade  que  se  trata 
do  direito  a  constituir-se;  mas,  si  é  certo  que  os  organisadores 
de  códigos  nflo  estfto  attidos  á  expressfto  do  direito  vigente,  6 
também  certo  que  nfto  podem  gosar  da  liberdade  concedida 
aos  poefas  e  aos  pintores, 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— E  a  minha  intençfto  nfto  foi 
fazer  poesia.   {jRiso). 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Nfto.  ô  somente  o  trava- 
mento  e  os  alicerces  que  o  direito  nacional  oíferece  a  um  có- 
digo novo  ;  ha  muita  parte  decorativa,  que  deve  figurar  no 
grande  monumento,  extrahido  do  antigo  direito. 

O  illustre  autor  do  projecto  traz,  como  disse,  uma  inno- 
vaçfto para  o  nosso  direito;  elimina  do  código  a  anrichrese, 
como  figura  independente,  apresentando-a  no  caracter  de  mo- 
dalidade de  duas  outras  instituições,  que  sfto  garantias  reaes : 
o  penhor  e  a  hypotheca . 

Permitta-me  o  honrado  Senador  que  lhe  pergunte  :  para 
que  abandonar  o  nosso  diretto,  para  que  é  essa  innovaçfto, 
quando  a  antichrese,  como  instituiçfto  independente,  está  nos 
costumes  do  paiz,  é  uma  garantia  real  que  facilita  as  transac- 
ções, facilitando  o  credito  :  uma  instituiçfto  protectora  da  pes- 
soa que  a  emprega,  precavendo-a  contra  a  própria  negligencia ; 
um  meio  fácil  e  cauteloso  de  que  se  servem  as  classes  menoa 
abastadas  para  usarem  do  credito  real  ? 

Senhores,  na  organisaçfto  de  um  código,  antes  de  tudo 
devem-se  manter  as  instituições  existentes,  acceitas  e  oonfor- 
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mes  ao  sentimento  nacional,   que  correspondem  Ás  necessiâa- 
des  dopaiz. 

Hupprem-se  omissões,  reformani-se  inntituiçOes  atrazadas, 
obsoletas,  inconciliáveis  com  a  perfeiç&o  do  direito. 

Muita  vez  o  direito  costumeiro  sobreleva  âs  doutrinas 
scientificas  e  disso  tem  o  honrado  Senador  abundantes  exem- 
plos na  Suissa  e  na  AUemanha. 

Disse  B.  Ex.  em  seu  discurso  que  n&o  convém  augraen- 
tar  os  ónus  reaes,  cuja  constituição  por  isso  que  limita  a  pro- 
priedade immovely  vem  affectar  interesses  privados  e  de  or- 
dem publica. 

Esta  razfto,  além  de  improcedente,  segundo  penso,  colloca 
o  honrado  Senador  em  certa  contradicçao.  Nfto  comprehendo 
semelhante  conveniência,  eliininaiido-se  uma  entidade  jurí- 
dica tfto  útil ;  e  realmente  aeho  singular  que  o  illustre  autor  do 
projecto,  ao  passo  que  auginenta  a  s<?rie  dos  direitos  reaes, 
creando  na  posse  de  titulo  inpcripto  um  ónus  real,  fazendo  da 
locaçfto  outro  ónus  real  (*)  reserve  a  sua  economia  para  a  anti- 
chrese,  desnaturando  uma  instituição  caracterisada  no  direito 
pátrio. 

Sr.  presidente,  ou  se  considere  a  anticbrese  como  insti- 
tuição puramente  jurídica,  ou  pelas  ínas  dependências  com  o 
credito  real,  como  instituição  de  ordem  económica,  ella  deve 
ser  mantida,  tal  qual  estíl  doseniiada  no  nosso  direito.  A  sua 
utilidade  é  incontrastavel  e  aproveita  principalmente  ás  classes 
desfavorecidas  da  fortuna. 

Ha  um  pequeno  proprietário,  um  operário  que  á  força  de 
economias  conseguiu  adquirir  um  prédio  ;  vô-se  na  necessidade 
de  contrahir  um  empréstimo,  i)íira  o  qual  nao  dispOe  de  cre- 
dito pessoal  ou  teria  de  contrahil-o  em  condições  mais  onerosas 
do  que  si  o  fizesse  com  garantia  real.  Esse  operarío,  em  logar 
de  hypothecar  o  seu  prédio,  sujeitando-se  no  vencimento  da 
divida  a  uma  execuçfto  hypoLlieearia,  garante  o  empréstimo 
com  a  antichrese  do  prédio  :  vae  habitar  em  uma  casa  de 
aluguel  inferior  ao  da  sua,  e  por  moio  desta  ojieraçfto  com- 
pensa os  juros  do  dinheiro  e  amortiza  o  capital,  dentro  de 
certo  prazo,  sem  perigo  de  perder  a  sua  propriedade,  sem  so- 
bresaltos,  cuidando  tranquillamente  de  sua  vida. 

O  honrado  Senador  fez  o  histórico  da  antichrese;  o  Senado 
me  permittirá  que  o  faça  também  em  traços  largos. 

Vamos  encontrara  origem  da  antichrese,  como  a  de  quasi 
todas  as  instituições  jurídicas  no  direito  romano.  Nos  primiti- 
vos tempos  de  Roma  o  devedor,  para  garantir  a  obrigaç&o, 
transferia  ao  credor  por  meio  do  rnaneipatio  ou  traditio  a  pro- 
priedade da  cousa,  sob  a  denominada  fiduiia^  em  virtude  da 
qual  o  credor  que  se  tornava  proprietário  da   cousa,  e  obriga- 


(•)  O  orador  equivocou-se  aqui;  qunudo  a  locação  ú  ónus  real.  confun- 
de-se  com  a  posse  titulada  e  insoripta,  como  vé-se  do  art.  105  do  projecto. 

(iV.  do  A.  Ao  P.) 
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va-se  tranaferil-aao  devedor,  o  qual  recuperava  a  propriedade, 
uma  vez  paga  a  divida. 

Esta  instituição  própria,  de  um  povo  grosseiro  e  atrazado 
devia  desapparecer  ou  transformar-se  com  o  desenvolvimento 
da  civiliãa(;&o,  adaptando-se  ás  novas  necessidades.  O  bom 
senso  pratico  dos  romanos  substituiu  essa  primeira  forma  do 
credito  por  uma  outra  —  o  pignus^  isto  é,  uma  garantia  que 
Dfto  privava  o  devedor  da  propriedade  da  cousa,  conferindo  ao 
credor  somente  a  posse,  com  o  direito  de  retençfto,  até  o  paga- 
mento. 

Mas  o  penhor  ainda  tinha  inconvenientes  :  embaraçava 
as  transacções  privando  o  devedor  do  uso  da  cousa  ;  uma  outra 
fónna  de  garantia  sem  esse  inconveniente  era  necessária  ;  ori- 
ginou-se  assim  a  hypothoca  sob  a  denominação  commum  de 
pignus  e  se  distinguia  do  penhor  em  que  na  hypotheca  a  posse 
da  cousa  nfto  era  retirada  do  devedor;  no  penhor  a  posse  pas- 
sava ao  credor.  As  cousas  moveis  ou  immoveis  podiam  ser 
objecto  de  penhor  ou  de  hypotheca. 

A  primeira  api)licaçao  desta  nova  forma  de  credito  teve 
legar  nas  relações  entre  o  proprietário  e  o  rendeiro  ou  locatá- 
rio; admittiu-se  que  as  collieitas  do  rendeiro,  os  instrumentos 
aratorios  e  os  moveis  do  locatário  servissem  de  garantia  ao 
proprietário  pelo  arrendamento,  permanecendo,  porém,  na 
posse  do  locatário. 

Dahi  a  acçfto  serviana  introduzida  pelo  pretor  Sérvio  para 
proteger  o  credor  proprietário  contra  o  locatário  e  terceiros  de- 
tentores do  immovel  arrendado:  era  uma  acçfto  real  do  direito 
pretoriano,  que  conferia  ao  credor  um  direito  real  e  nfto  sim- 
ples posse. 

Os  pretores  posteriores  estenderam  essa  acçfto  a  toda  a 
qualidade  de  penhor  e  ficou  denominada  acçfto  quasi-ser- 
viana. 

Coexistindo  com  o  penhor  e  a  hypotheca,  uma  outra  forma 
de  credito  se  constituio  e  denoniinou-se  antichrese. 

Esta  instituição  se  apparece  no  direito  romano  como  mo- 
dalidade . . . 

O  Br.  (vOÊTjHo  Rodrigues— Do  Penhor. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves—  Do  penhor,  sim,  porque  o  pe- 
nhor propriamento  dito  e  a  hypotheca  se  confundiam  a  principio 
sob  o  nome  de  pignus;  depois  se  discriminaram,  recahindo  a 
bypotheca  sobre  immoveis  e  o  penhor  sobre  moveis. 

Em  um  fragmento  de  Gaio,  Dig.  50,  16,  frg.  238  §  2.°  De 
verb.  signific.  encontra-sea  razfto  por  que  o  penhor  se  applica 
fts  cousas  moveis:  diz  esse  fragmento: 

« Pignus  appellatuni  a  pugno;  quia  res  quce  pignori 
dantur^  manu  iraduntum . 

Isto,  é,  cousas  moveis,  nmanu  traduntum, 

A  Instituía  do  1.  4,-6  §  7,  confirma  a  mesma  ideia—  diz 
do  penhor  propriamente  tal— umaximê  si  mobilis  sitn 

Mas  si  a  antichrese,  como  dizia,  apparece  em  textos  do 
direito  romano,  como  modalidade  do  penhor,   também  a  en- 
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centramos  em  outros  textos,  como  íl^ra  independente,  como 
instltuiçfto  orgânica,  dotada  de  caracteres  differenciaes. 

Exemplo  da  antichrese  como  modalidade  do  penlior  en- 
contramos na  lei  39  Dig.  de  píí//iora<í7/a  actione  e  na  lei  17, 
Código,  de  usuria;  e  como  figura  distincta,  entidade  indepen- 
dente, encontramos  no  Digesto  e  no  código  textos  incontestá- 
veis. 

E'  assim  que  definem  a  L.  11.  §,  1?  Digesto,  de  Pignoribui 
e  a  Constituição  14,  Código,  L.  4°  T.  32,  de  usuris, 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues— Este  texto  nao  prova. 

O  Sr.  Gonçalves  CHAVES—Prova. 

O  Sr.   CoftLHO  Rodrigues—  Veja  o  fim:  licet  enim. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Vou  ler  o  texto  do  Digesto: 
é  o  L.  20,  T.  P  lei  11,  §  X^^—Depignoribus  et  hypotheds, 

Esteô  precedido  da  seguinte  epigraphe— Z>e  administraíiO' 
ne  bonorum:  P  de  antichrese;  ;?•»,  de  usufructu;  S^,  de  servitu- 
tibu8  urbanis. 

No  §  1°  diz: 

Si  avHxpnos  (palavra  grega)  id  est^mutiius pignoris  uaiis  pro 
oreditOy  fada  sit^  et  infundum  aut  in  cedes  aliquis  induoatur^ 
eouaque  retinet  possessionem  pignoria  loco,  donec  iUi  pecunia 
aolvatury  cum  in  usuras  frucius  percipiat^  aut  locando^  aut 
ipse  peroipiendOf  habitandoque  :  itaque^  si  amiserit  possessio- 
nem^  solet  in  factum  actione  uti. 

Ahi  está  todo  o  texto  :  o  contrato  de  uso  mutuo  ou  anti- 
chretico  está  bem  caracterisado,  oomprehende  prédios  rústicos 
e  urbanos,  podendo  o  mutuante  perceber  os  fructos,  locar 
ou  habitar  o    prédio. 

Si  perder    a    posse    tem    a  acçfto  in  factum. 

Era  a   acçfto   que   o    pretor    concedia    a  antichrese. 

E  a  raz&o  dá  Cujacio  em  a  seguinte  nota  que  passo 
a  ler  : 

Sensus  est  creditoreyn,  qui  amisit  possessionem  antichreais, 
non  hypothecaria,  sed  in  factum  actione  uti  solere^  nimirum 
quod  antichresis  proprie  hypotheca  non  sit.  (*) 

No  direito  francez  a  antichrese  dcsenha-se  como  figura 
distincta,  mas     agitasse   a  questfto  si  é  um  direito  real,   ou 


Laurent  entende  que  é  um  direito  pessoal ;  Mourlon 
e  outros  jurisconsultos  opinam  que    é  um  direito    real. 

Essa  polemica  nfto  nos  interessi,  pois  segundo  a  nossa 
legislaçfto  hypothecaria,    a  antichrese  é   um  direito   real,    e 


(•)  O  próprio  texto  citado  consitlera  ^  antichrese  confiinfli<ia  com  o 
p>nhor  {pigmtris  loco)  e  a  puss»ig«.'in  de  Cujucio  confirra.i  o  texto,  norque. 
sendo  a  hypotliecsi  uraa  caução  real,  que  íiciva  em  poder  do  devedor,  não 
86  podia  confumlir  com  a  antictirese,  modalidade  do  pcuhor,  que  devia 
ficar  com  o  credor. 

(N.  do  Á.  do  P.) 
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com    este   caracter  a    definiu  o  projecto  do   honrado   Sena- 
dor,   no  art.    105.  (**) 

Troplong,  commentundo  o  código  francez,  na  parte 
relativa  a  aiitiohresie  observa  que  6  um  erro  confundir-se  a 
autichrese,  com  o  peulior,  acompanhado  do  contracto  anti- 
chretico. 

O  honrado  Senador  fez  uma  distincçfto  precisa  e  jurí- 
dica entre  a  hypotheca,  penhor  e  antichrese.  A  anti- 
chrese  recahe  .sobre  bens  immoveis  e  tem  isto  de  commura 
com  a  hypotheca  ;  a  antichrese  porém  confere  a  posse  do 
imraovel  ao  credor,  como  acontece  no  penhor.  Mas  estes 
caracteres  comuns  nfto  desnaturam  a  antichrese,  que  se  assi- 
gnala  por  differençau  essenciaes  da  hypotheca  e  do  penhor. 

E'  assim  que  no  penhor,  o  credor  nao  dispõe  dos  fructos 
do  movei  dado  em  garantia,  o  nu  antichrese  o  aproveitamento 
dos  fructos  do  immovel  do  devedor  é  juntamente  o  fim  du  con- 
trato. Este  característico  da  antichrese  a  distingue  mais  da 
hypotheca:  o  credor  hypoLhecario  só  tem  o  direito  de  sequella 
e  de  preferencia  sobre  o  immovel  hypotbecudo. 

Mas  a  ditferenya  mais  substancial  entre  o  penhor  e  a  hypo- 
theca e  a  antichrese  está  na  natureza  desta  ultima  instituição. 

Com  efleito,  segundo  observam  Laureut  e  outros  juriscon- 
fiuUos,  a  antichrese  é  um  contracto  de  usiis  mutuus^  o  seu  fim  é 
operar  um  empréstimo  mutuo  ;  o  devedor  nfto  se  obriga  a  cousa 
alguma  :  ha  a  permuta  do  dinheiro  do  credor  pelos  fructos  na- 
turaes  ou  civis  do  immovel  do  devedor. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :—  E'  a  compensação  dos  jurog 
pelos  fructos  da  cousa. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  :  —  No  antigo  direito  romano  a 
antichrese  tinha  só  por  fim  garantir  os  juros,   mas  no  direito 
moderno   os  fructos   do   immovel,  percebidos  pelo  credor  anti-  * 
chretico,  compensam  os  juros  da  quantia  emprestada  e   subsi- 
diariamente Hfto  imputados  no  capital. 

O  código  civil  hespanhol  e  italiano  contem  idênticas  dispo- 
sições, os  fructos  compensam  os  juros  e  o  excedente  imputa-se 
no  capital. 

A  nossa  ord.  do  liv.  4,  tit.  67,  .^  4^  prohibiu  a  estipulaçfto  de 
antichrese  por  conter  usura,  só  admlttindo  a  antichrese  entre  o 
emphyteuta  e  o  senhorio  directo.  Essa  restricçfto,  por6m,  de- 
sappareceu  da  nossa  legislaç&o  em  virtude  da  lei  de  24  de  Ou- 
tubro de  1832,  que  nfto  reconhece  o  vicio  da  usura,  e  firma  a 
liberdade  na  estipulaçfto  de  juros. 

Tendo  desapparecido  o  fundamento  da  prohibiçfto  estabe- 
lecida por  aquellaOrd.,  generalisou-se  em  nosso  direito  a  appli- 
caçfto  da  antichrese.  A  garantia  que  ofTerece  essa  forma  de 
credito  é  tfto  eíficaz,  como  a  do  penhor  e  da  hypotheca. 


(«•)  Só  por  inadverteticia  do  autor  coDtiniiou.na  ultima  revisão  do  pro- 
ecio,  a  figurar  a  antichrese  no  art.  lOô. 

(N.  do  À.  do  P.) 
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A  antichrese  como  ónus  real  que  acompanha  o  immovel, 
cuJo9  fructos  naturaes  ou  civis  s&o  dados  em  garantia,  constitue 
o  direito  de  retenç&o,  estabelecendo  assim  o  direito  de  sequella 
e  de  preferencia,  até  contra  bypothecas,  registradas  em  data 
posterior. 

Ora,  oomprehende  o  Senado  que  uma  instituiç&o  que  sa- 
BÍsfaz  perfeitamente  as  exigências  do  credito,  facilitando  as  tran- 
sacções e  favorecendo  principalmente  as  classes  desprotegidas 
da  fortuna,  deve  ser  mantida. 

O  Sr.  Coelho  Rodrioues  :— E  como  concilia  a  antichrese 
com  o  penhor  agrícola,  que  é  instituiçfto  posterior  do  nosso  di- 
reito? 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  :  —  Peifeitamente.  Uma  nfto 
repugna  a  outra,  sfto  ónus  reaes  distinctos. . . 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :  —  Sfto  incompatíveis  as  duas 
instituições. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  : — Nfto  vejo  semelhante  incom- 
patibilidade. O  penhor  tem  por  objecto  moveis  ;  a  antichrese 
immoveis. . . 

O  Sr.CoÊlho  Rodrigues  :  —  Nfto  me  fiz  comprehender. 
O  que  digo  é  que  o  penhor  agrícola,  que  tem  por  objecto  os 
fructos  de  prédios  rústicos  e  é  instituiçfto  moderna,  substi- 
tuio  :i  antichrese. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  :  —  O  honrado  senador  nfto 
tem  razfto,  desculpe  si  declaro  improcedente  o  seu  argumento  ; 
primeiro,  porque  o  penhor  agricola  só  diz  respeito  aos  prédios 
rústicos  e  a  antichrese  comprehende  nfto  só  os  rústicos  como 
os  urbanos. 

E';  portanto,  mais  ampla,  mais  generiea,  e  só  por  esse 
motivo  deve  preferir,  como  instituiçfto  a  constitui r-se  ;  segundo 
ha  uma  difierença  essencial  entre  a  antichrese  e  o  penhor. 
Neste  nfto  ha  um  empréstimo  mutuo,  um  tMU8  mu^uus,  que  6 
característico  da  antichrese . 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :— dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  :— Onde    está  a  incoherencia  ? 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  : —Eu  mostrarei  quando  res- 
ponder com  os  artigos  do  Código  Napolefto. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves:—  Conheço  as  disposições  do 
Código  Francez,  relativas  a  antichrese. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :— Sfto  tratados  sob  a  mesma 
denominaçfto. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— Sei  perfeitamente,  é  o  nantis- 
aement  que  se  divide  em  penhor  e  antichrese.  O  que  nfto  co- 
nheço é  a  opinifto  de  nenhum  jurisconsulto  francez  que  consi- 
dere a  antichrese  como  figura  subordinada  ao  penhor  e  de 
momento  posso  citar  muitos  que  doutrinam  o  contrario,  por 
exemplo  :  Mourlon,  Laurent,  Troploug,  cujas  palavras  já  citei 
—  declarando  que  é  um  erro . . . 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :— Pôde  ser  um  erro  no  direito 
francez  e  nfto  ser  no  nosso. 

O  Sr,  Gonçalves  Chaves  :— . . .  confundir-se  a  antiohrese 
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com  o  penhor  acompanhado  de  pacto  antichretico.  Essa  con- 
fusfto  é  um  erro  tanto  no  direito  francez,  como  no  nosso. 

E'  verdade  que  o  contracto  de  antichrese,  como  observam 
o  conselheiro  Lafayette  e  Troplong,  pôde  achar-se  reunido  ao 
de  hypotheca,  mas  rege-se  pelas  leis  que  lhe  sfto  próprias,  como 
distincto  do  penhor  e  da  hypotheca. 

Sr.  Presidente,  quando  em  França  os  redactores  do  código 
Napolefto  pretenderam,  como  o  honrado  senador,  eliminar  a 
antichrese,  as  cortes  de  appellaç&o  reclamaram  contra  a  sua 
exclusão,  e  ella  foi  mantida,  como  instituição  independente. 
Sr.  Presidente,  creio  ter  demonstrado  que,  nesta  parte  tfto 
contestada  pelo  honrado  senador,  o  parecer  da  commissfto  nfto 
fundou-se  em  motivos  impertinentes. . . 

O  Sb.  Coelho  Bodrigues  :— Nao  achei  impertinentes  os 
argumentos  do  parecer,  pois  si  os  achasse  nfto  me  daria  ao  tra- 
balho de  rufutal-os  e  diria  simplesmente  que  nfto  procediam, 
em  trez  ou  quatro  palavras. 

O  Sr.  Gonçajlves  Chaves:-— Tenho  o  dever  de  mostrar  ao 
Senado  que  a  nua  commisBfto  nfto  foi  descuidosa. . . 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :—•  Fez  um  trabalho  conscien- 
cioso. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves:— Sr.  Presidente,acompanhan- 
do  o  illustre  autor  do  projecto,  passo  a  tratar  da  locaç&o  que 
8.  Ex.  ora  considera  como  direito  pessoal,  quando  é  consti- 
tuida  a  titulo  precário,  ora  como  direito  real  quando  tem  titulo 
inseri  pto. 

E'  uma  applicaçfto,  nesta  ultima  parte,  da  doutrina  con- 
sagrada no  projecto  de  que  a  posse  com  titulo  inscripto  constitue 
um  direito  real . 

Reconheço  com  o  honrado  Senador  que  é,  entre  os  mo- 
dernos, pronunciada  a  tendência  de  considerar  a  posse  como 
direito  real. 

Constitue,  porém,  uma  innovaçfto  ainda  nfto  acceita  pelos 
códigos  modernos  ;  s6  a  encontro  no  recente  código  allemfto  e 
creio  que  também  alguns  codigOH  suissos  a  consignam. 

O  Sk.  Coelho  Rodrigues— No  de  Zurich  e  nos  modelados 
pelo  de  Zurich. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  —  Mas  nfto  6  assim  no  direito 
romano  e  no  nosso.  O  contracto  de  locaçfto  de  cousas  e  de 
obras,  comprehensivo  de  locaçfto  de  prédios  rústicos  e  urbanos, 
de  serviços  e  de  industria,  tem  no  direito  romano  um  caracter 
pessoal.  Nesse  caracter  o  consagra  a  nossa  ord.  do  liv.  4°, 
tit.  90. 

A  innovaçfto  que  faz  o  Código  Francez  no  seu  art.  1.743, 
prohibindo  ao  comprador  da  cousa  locada  de  expulsar  o  colono 
ou  locatário,  salvo  clausula  expressa  no  contracto,  em  contrario, 
tem  motivado  considerar-se  a  locaçfto  como  direito  real. 

Troplong  sustenta  essa  doutrina,  distinguindo  entre  locaçfto 
de  breve  e  de  longo  tempo,  considerando  a  primeira  um  con- 
tracto pessoal  e  a  segunda  um  contracto  real.  A  opinifto  deste 
notável  jurisconsulto  nfto  é,  porém,   a  da  maioria  dos  autores 
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francezes,  qae,  nllo  obstante  o  citado  artigo  do  código,  caracte- 
risara  e  com  razfto  a  locaçfto,  como  direito  pessoal . 

O  Código  Italiano  distingue  a  loeaçfto  novianal  da  de  mais 
breve  tempo  e  exige  a  transcripçao  do  titulo  da  primeira.  Esta 
transcripQ&o,  porém,  nfto  significa  que  a  uovianal  constitua  um 
direito  real. 

Nfto  me  opponho  a  que  o  arrendamento  do  longo  prazo, 
como  dispõe  o  projecto,  íique  sujeito  a  transcripçfto  do  titulo, 
mas  nfto  tem  por  isso  o  effeito  de  converter  o  direito  pessoal 
em  real.  Neste  caso  o  fím  da  transcripçfto  é  dar  publicidade 
ao  arrendamento,   prevenir  o  publico  do  que   o  immovel  está  ,■ 

arrendado  e  por  conseguinte  constituir  em  mft-fé  o  novo  ad-  1 

quirente,  era  garantia  do  locatário  ou  arrendatário.  (*)  1 

E'  esta  a  opinifto  de  T.  de  Freitas.  ] 

Os  escriptores  italianos  explicam  a  necessidade  da  tran- 
scripçfto do  titulo  do  arrendamento  novianal  pelo  effeito  da 
publicidade,  para  que  o  arrendamento,  restringindo  a  livre 
disposiç&o  do  immovel,  nfto  lhe  diminua  o  valor  real:  6  uma 
das  razOes  da  publicidade. 

Segundo  a  nossa  ord.  do  liv.  4,  tit.  9,  o  vinculo  entre 
locador  e  locatário  é  todo  pessoal .  O  locador  obriga-se  a  man- 
ter o  goso  pacifico  da  cousa  ao  locatário,  às  despezas  de  reparos, 
á  indemnização  pelos  defeitos  do  prédio .  No  direito  real  nfto 
existe  obrlgaçfto  constitutiva,  é  toda  negativa,  erga  omnes. 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  toda  matéria  que  em  nosso 
direito  está  bem  regulada,  que  entrou  em  nossos  costume3,  nfto 
deve  ser  alterada.  A  Allemanha  e  a  Suissa  sfto  paiy.es  de  di- 
reito consuetudinário,  arraigado  nos  usos  e  costumes  loeaes  e 
que  elles  manteem,  embora  se  affastem  dos  princípios  scien- 
tiflcos  ;  essus  instituições  nfto  podem  ser  transplantadas  para  o 
nosso  direito. 

Quanto  ao  doto  obrigatório,  a  Commissfto  mantém  inteira- 
mente os  fundamentos  do  seu  parecer. 

Acho  que  é  uma  disposiçfto  irritante,  que  vae  ferir  os  nossoB 
costumes  e  nada  adeanta. 

O  Sb.  Coelho  IIodriques :  — -  Mas  os  nossos  civilistas  nfto 
a  sustentam  já,  a  começar  de  Mello  Freire  ?  Nfto  é  uma  inno- 
vaçfto . 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves  :  —  Com  esse  caracter  de  obri- 
gatoriedade é  uma  innovaçfto .  Pôde  ser  um  dever  moral,  um 
dever  natural,  mas  nfto  é  uma  obrlgaçfto  legal,  como  S.  £Ix. 
quer. 

Um  homem  casa  sua  filha ;  o  genro  entende  que  o  dote 
nfto  corresponde  á  fortuna  do  sogro,  que  este  podia  dar-lhe  dote 
de  mais  valor,  que  podia  dar  mais  do  que  deu  ;  eis  ahi  a  paz 
da  familia  perturbada  por  um  estranho,  que  nella  veio  collo- 


(•)  O  projecto  considera  ónus  real  do  immovel  todo  aquelle,  qae  se 
coDStitue  por  um  titulo,  admittido  á  inácripção  no  regiâtro  predial,  para 
valer  erga  omnes. 

(A-,  do  A.  do  P.) 
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car-se  na  posiçfto  de  filho  ;  é  preciso  fazer  inventario,  dar  o  ba- 
lanço da  fortuna  dos  pais,  metter  a  Justiça  na  casa.  Onde  pára 
o  respeito  filial? 

Onde  fica  a  trunquillídade  du  familia? 

Mas  si,  como  está  regulado  uo  direito  hespanbol,  o  acto 
dos  pais  que  dotam  os  filhos  deve  ser  respeitado  pela  filha  ou 
pelo  genro,  bi  as  declaruyOei-  dos  pais  sfto  tidus  por  verdadeiras 
e  excluem  toda  reclamaç&o  judicial  da  parte  das  filhas  egeu ros, 
pergunto  para  que  fim,  com  que  efleito  havemos  de  fazer  esta 
luuovaçfto  ? 

A  commissfto  nfto  acceitando  semelhante  disposiçfto,  ac- 
ceita  no  entretanto,  a  alteraçfto  que  faz  o  projecto  sobre  o  qui- 
nbfto  disponivel  de  bens,  que  compete  aos  pais,  em  disposições 
de  ultima  voutade. 

O  direito  actual  sõ  lhes  concede  a  terça  dos  bens,  que  o 
projecto  eleva  a  metade.  E*  um  meio  termo  entre  o  nosso  re- 
gimen e  a  liberdade  de  testar,  que  nfto  está  nos  nossos  costumes 
e  nem  seria  de  vantagem  appíicar-se,  como  nos  Estados  Unidos, 
onde  a  educaçfto  prepara  melhor  o  homem  para  a  lucta  da 
vida. 

Entre  nós  os  resultados  seriam  funestos. 

Quando  o  nosso  paiz  estiver  naquellas  condiçOes,  a  liber- 
dade de  testar  será  unia  reforma  proficua. 

Finalmente,  tratou  o  honrado  rienador  da  domestlcidade. 
Sobre  este  ponto  ainda  nfto  pOde  a  commissfto  estar  de  accordo 
com  8.  Ex. 

O  8r.  Coelho  Rodrigues  :  —  Isto  é  uma  quest&o  de  collo- 
caçfto^  de  que  nfto  faço  grande  cabedal. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— A  domesticidade,  disse  B.  Ex., 
foi  tratada  como  relaçfto  de  familia  no  anterior  Código  da 
Prússia  ;  o  da  Luiziana  a  classifica  do  mesmo  modo  ;  Savigny 
justifica  esse  modo  de  encarar  a  domesticidade. 

Esta  doutrina  nfto  foi  adoptada  pelos  códigos  modernos, 
francez,  hespanhol,  chileno,  argentino,  portuguez  e  outros.  O 
código  allemfto  repudia  a  doutrina  de  Savigny. 

Os  códigos  modernos  regulam  a  domesticidade  no  titulo 
doH  contratos,  é  uma  locaçfto  de  serviços  por  tempo  determi- 
nado, um  contracto  consensual  e  por  hao  mesmo  nfto  pôde  ser 
incluído  no  quadro  do  direito  de  familia. 

A  opinião  de  Savigny  explica-se  por  sua  escola.  A  domes- 
ticidade era  nos  paizes  garmanicos  uma  velha  instituiçfio  ;  o 
domestico  fazia  parte  da  familia  do  amo,  que  sobre  elle  exercia 
uma  espécie  de  pátrio  poder. 

A  domesticidade  é  hoje  uma  profissfto,  uma  industria.  E' 
verdade  que  as  relações  por  ella  ereadas  a  difTerenciam  das 
regras  coramuns  da  locaçfto  de  serviços  ;  mas  isto  reclama  tfto 
somente  disposições  especiaes  apropriadas  á  situaçfto  do  do- 
mestico na  vida  da  familia,  e  nfto  justificaria  jamais  confundir 
a  domesticidade  com  as  relações  absolutas,  necessárias,  indis- 
solúveis, moraes,  naturaes  da  familia. 

W  curiosa  a  origem  da  domesticidade. 
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Segundo  umjurisconsultoe  historiador  de  nota,  a  domea- 
ticidade  elevou-se  sobre  a  decadência  dos  principes. 

A'  proporção  que  os  principes  foram  decabindo,  os  domés- 
ticos foram  se  elevando,  em  iudueucia  e  poder.  Na  idade  média 
os  condes  e  barOes  eram  domésticos  dos  principes. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues:— Conde  vem  de—comcfi— com- 
panheiro. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves:— Cahindo  o  poder  dos  prin- 
cipes, os  condes  e  barOes,  que  eram  seus  domésticos,  toraa- 
ram-se  nobres,  senhores  feudaes. 

Assim,  a  nobreza  feudal  tem  por  origem  a  domesticidade, 
que  nfto  é  uma  estirpe  para  se  applaudir. 

Aquelle  escriptor,  lembra,  a  propósito,  uma  carta  que  Vol- 
taire em  1748  dirigiu  á  Rainha  de  França,  e  na  qual  dizia:— 
«  Lembrai-vos,  Senhora,  que  eu  sou  domestico  do  rei,  e  por- 
tanto vosso  domestico  »  ;  e  faz  a  seguinte  observação  : — Vol- 
taire, domestico  de  um  rei,  que  nfto  era  digno  de  ser  seu  creado ! 

Ha  sem  duvida  relaçOes  de  dependência  entre  o  chefe  de 
família,  o  amo  e  o  domestico. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues:— Eu  procuro  estreital-as  pelo 
interesse  commum. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves:— Bem,  mas  o  honrado  Senador 
ha  de  reconhecer  a  difíerença  essencial  entre  as  funcções  da  do- 
mesticidade e  as  relaçOes  da  família. 

Estas  nascem  com  o  homem  e  o  acompanham  até  o  tumulo 
e  prolongam-se  pela  sua  posteridade,  a  domesticidade  é  um 
contracto  para  preataçfto  de  serviços,  contracto  temporário  ;  si 
fora  por  toda  a  vida  importaria  na  extincçfto  da  liberdade  indi- 
vidual. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues:— E  seria  nuUo  em  direito. 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves:— Creio  ter  dito  sobre  este  ponto 
o  que  é  bastante  para  justificar  o  parecer. 

Sr.  Presidente,  já  hontem  respondi  ás  observaçOos  que  o 
nobre  Senador  adduziu  para  fazer  valer  as  disposições  transitó- 
rias do  seu  projecto . 

Eu  disse  que  essas  disposições  foram  organisadas  antes  da 
Constituição  politica  da  Republica,  com  a  qual  algumas  delias 
nfto  se  conformam . 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues:- Sfto  de  1893. 

O  Sr.  GonçalvesChaves:— Neste  caso,  contém  intencio- 
nalmente matéria  inconstitucional.  Ha  retoques  a  fazer  no  pro- 
jecto, obra,  sem  duvida,  de  muito  merecimento,  como  mais  de 
uma  vez  o  tenho  declarado,  sinceramente  convencido,  porque 
si  nfto  o  estivesse,  nfto  declararia. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues: — Eu  acredito  e  por  isso  me  li- 
sonjeio com  o  juizo  de  V.  Ex.,  porque  sei  que  é  sincero. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos — E  competente. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues: — E  competente,  porque  si  fosse 
somente  sincero,  sem  ser  competente,  nfto  valia  a  pena  apre- 
cial-o . 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves:— Eu  penso  que  o  alvitre   da 
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commlssfto,  embora  modifícado,  como  alguns  entendem,  seria 
um  iTieio  mais  efflcaz  e  prompto  para  termos  o  código  civil. 

Nfto  repetirei  considerações  que  já  expendi  anteriormente. 
O  meu  pensamento,  que  é  o  daCommissfto,  está  conkiecido. 

Sr.  Prasidente,  vou  terminar  estas  observações,  animado 
da  convicção  de  que  esforcei-me  pari  corresponder  á  coiiâança 
do  8enad<>,  pelo  orgfto  de  V.  Ex.,  e  a  dos  meus  illustrados  col- 
legas  de  commissfto,  cujo  parecer  procurei  justificar  como  pude. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues:  -Defendeu-o  proficientemente. 

O  Sr.  CoeIíHoe Campos:— Fallou  como  distincto  professor. 
(Apoiados) . 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves:— Muito  agradecido.  Senhores, 
abi  ficam  formulados  os  meus  votos  patrióticos,  os  votos  patrió- 
ticos dos  meus  illustres  companheiros  de  trabalho  ;  nós  os  faze- 
mos para  que  o  paiz  se  colloque  ao  nivel  dos  povos  civilisados, 
para  que  dotemos  o  Brazii  de  um  código  civil,  para  que  nfto 
nos  assignalemos  como  triste  excepçfto  entre  as  uaçOes  ameri- 
canas do  sul,  para  que  nfto  continuemos  a  guardar  perante  ellas 
uma  posiçfto  humilhante. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem;  o  orador  ê 
comprimentado . ) 


SESSÃO  DE  3  DE  SETEMBRO 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  :  (1)— Nfto  deseja  protrahir  este  de- 
bate, cuja  natureza  technica  parece  interessar  a  muito  poucos 
senadores,  o  que  é  mais  uma  prova  de  que  os  códigos  nfto 
podem  ser  feitos,  como  as  leis  ordinárias,  pelos  congressos 
políticos . 

Nfto  fará  cabedal  das  questões  incidentes,  sen&o  incidente- 
mente, e  tratará  das  principaes  per  swmma  capita. 

Antes,  porém,  de  entrar  em  matéria  carece  de  rectificar  uma 
resposta  do  honrado  relator.  Nfto  disse  que  nfto  tinha  visto  o 
parecer,  mas  apenas  que  nfto  fora  ouvido  sobre  elle,  senfto  no 
mesmo  dia  em  que  foi  incluído  na  ordem  dos  trabalhos,  em 
26  do  mez  passado,  e  nfto  o  disse  como  censura,  mas  antes 
como  queixa  amistosa  de  quem  nfto  tinha  direito  ftquella 
attençfto . 

Tomando  agora  etn  consideração  a  resposta  do  illustrado 
autor  do  parecer,  começará,  notando  que,  apesar  da  sua  grande 
admiraçfto  pelos  Jurisconsultos.  Romanos  e  pelos  romanistas 


(1)  Tendo-se  exlraviado  as  provjis  tncliygrapliicas  deste  discurso»  e 
sendo  inuitu  incompleto  o  ven  resumo  no  Diário  do  Congresso^  sirvo-me, 
para  substituil-o,  do  do  Jornal  do  Commercio  de  4  de  setembro,  o  qual  dá 
uma  idéa  npproximada  do  que  eu  disse,  replicando  ao  illustrado  relator  da 
commitsão. 

(N,  do  Autor.) 
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modernos  nunca  levou  sua  admiraçfto  ao  ponto  de  segui-los 
em  tudo. 

Na  própria  divisfto  geral  da  primeira  parte  do  projecto, 
onde  aceitou  a  divisfto  tripartida  de  Gaio,  afiUstou-se  deste  uo 
conteúdo.  Para  elle  a  primeira  parte  comprehendia  as  pes- 
soas, n&o  86  como  sujeito  senfto  como  objecto  do  direito,  na 
segunda  as  cousas  comprehendi&o  nfto  r6  a  propriedade  como 
as  obrigações,  e  as  acçOes  sõ  compreliendiam  os  meios  de  haver 
em  juizo  o  que  é  nosso,  ou  nos  é  devido. 

O  projecto  sõ  considera  as  pessças  como  sujeito  do  di- 
reitO;  as  cousas,  era  quanto  bens  ou  objecto  do  direito  civil,  e 
os  factos  e  actos  jurídicos  como  os  meios  necessários  a  esta- 
belecer a  relaçfto  entre  o  sujeito  e  o  objecto  do  direito. 

Nestas  condições  nfto  era  possível  deixar  de  tratar  das 
pessoas  sujeitos  do  direito,  que  sfto  uo  mesmo  tempo  membros 
da  sociedade  politica  e  civil,  tanto  mais  quando  a  Constituição 
remette  a  naturalização  e  a  readquisiç&o  dos  direitos  políticos 
fts  leis  ordiuarlas,  e  contem  disposições  que  precisam  de  ser 
reguladas,  uma  vez  por  todas,  para  evitar  novos  conflictos  in- 
ternacionaes  e  resolver  já  os  pendentes.  Accresce  que  n&o  se 
podia  definir  as  pessoas  jurídicas,  antes  á&s  naturaes,  nem 
omittír  a  respeito  destas  a  sua  qualidade  de  nacionaes  ou 
estrangeiras. 

Tratando  dos  factos  jurídicos  nfto  podia  deixar  de  men- 
cionar o  nascimento  que  inicia,  e  o  óbito  que  extingue  a  capa- 
cidade do  sujeito;  o  perecimento  da  cousa  que  extingue  o  di- 
reito ft  falta  de  objecto,  e  a  prescripçfto  que  o  extingue 
annullando  o  titulo,  quer  elle  seja  real,  quer  pessoal. 

Sobre  o  estado  civil  a  commissflo  argúe  o  projecto  do  pro- 
cessual-quer  dizer-regulamentar,  mas  nfto  conhece  código,  que 
trate  de  outra  forma  desta  matéria,  dos  tedtameutos  e  dos 
inventários  e  partilhas,  e  nem  pensa  que  devesse  ser  tratada  de 
outro  modo .  Entretanto,  nfto  fará  por  isso  questfto  cora  a  com- 
missfto,  si  ella  acceitar  seu  alvitre  de  corrigir  ella  mesma  o 
trabalho  e  propor  sua  approvaçfto  provisória,  para  o  que,  se  lhe 
oflerece  o  orador,  como  secretario. 

A  um  aparte  responde  que,  se  nfto  acabarem  este  auno  o 
serviço,  poderá  continuar  no  seguinte,  porque  para  ser  secre- 
tario, nfto  carece  de  ser  senador . 

Nfto  concorda,  porém,  cora  a  dualidade  da  prescripçfto, 
que  é  sempre  a  extincçfto  do  titulo  do  direito,  qualquer  que 
seja  a  natureza  deste.  Se  o  usucapião  pode  ser  fundamento  de 
uma  acçfto,  emquanto  a  liberatória  só  pode  selo  de  uma 
excepçfto,  é  porque  no  direito  creditório  o  devedor  só  pode  ser 
incommodado  pelo  credor,  cujo  titulo  prescreveu  e,  portanto, 
sõ  pode  exercer  seo  direito  como  réo: 

Qui  p088idet  et  contendity 
Deum  tentai  et  offendit. 

Quanto  a  classiâcaçfto  das  matérias  da  parte  especial  está 
convencido  da  precedência  do  direito  das  obrigações  sobre  o 
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real ;  Já  porque  ellas  s&o  o  meio  de  chegar-se  á  propriedade,  e 

0  fim  Dfto  deve  estar  antes  do  meio  ;  já  porque  o  ultimo  livro 
da  parte  geral  trata  dos  actod  Jurídicos,  que  constitue  a  fonte 
de  quasi  todas  as  obrigações  ;  Já  porque  a  sua  theoria  é  mais 
syDlhetica  e  nas  obras  dogmáticas,  deve-se  partir  do  mais  geral 
para  o  menos  ;  já  porque  o  primeiro  titulo  do  direito  das  obri- 
gações devia  conter  disposições  didácticas,  que  ficavam  melhor 
no  principio  da  parte  especial  do  que  no  meio  delia.  Mas  a 
questflo  só  tem  valor  theorico  e  praticamente,  salvo  o  trabalho 
difficil  de  rectificar  as  referencias,  depois  de  invertida  a  nume- 
raçi&o  de  quasi  metade  dos  artigos  do  projecto,  pouca  influencia 
ou  nenhuma  exercerá  sua  soIuçAo  no  fundo  do  mesmo. 

Entretanto,  si  a  commissfto  quizer  rever  ella  mesma  o  tra^ 
balho,  como  propõe  o  substitutivo  do  orador,  este  nfto  lhe  re- 
cusará por  isso  seu  concurso  e  cederá  vencido,  mas  nfto  conven- 
cido, para  fazer-lhe  a  vontade. 

Continua  a  crer,  como  já  disse,  que  no  Direito  Romano  a 
antichrese  era  uma  modalidade  do  penhor,  como  entre  nós, 
antes  da  lei  de  24  de  setembro  de  1864,  conforme  ensinavam 
Mello  Freire  e  Coelho  da  Rocha.    Nota  que  a  Ord.  L.  4  tit.  67 

1  4<>,  somente  o  permittia  entre  o  foreiro  e  o  emphyteusa,  pro- 
hibindo-a  explicitamente  aos  terceiros. 

Aquella  lei  referlo-se,  no  pr.  do  art.  6^,  á  antichrese,  de 
passagem,  mudando-lhe  a  natureza  e  o  género,  mas  sem  dizer 
que  a  instituía  em  these,  ou  somente  em  hypothese,  como  a 
Ord.  cit.  A  lei  de  5  de  outubro  de  1885  creou  no  art.  10  o 
penhor  agrícola,  incompatível  com  a  antichrese  nos  prédios 
rústicos,  isto  é,  exactamente  naquelles,  onde  ella  seria  mais 
praticável.  Nestas  condições,  e  tratando  áejure  consíituendo 
o  orador  restabeleceu  o  Direito  Romano,  modificada  pela  noçfto 
moderna  da  hypotheca,  e  desenvolveu  a  instituição  mais  re- 
cente do  penhor  agrícola,  reduzindo  a  antichrese  a  uma  moda- 
lidade da  hypotheca  ou  do  penhor,  segundo  seu  objecto  fosse 
movei  ou  ira  movei . 

O  illustre  relator  insiste  sobre  a  necessidade  de  fazer-se  a 
antichrese  um  direito  real,  distincto  e  invoca  por  si  o  frag.  11 

2  3,  Dig.  20,  1  e  LL.  17  e  14,  Cod.  de  Usuris,  4,32,  assim  como  o 
cod.  Napoleáo,  mas  ao  seu  ver  sem  razfto. 

O  1^  texto  diz  apenas  que  a  antichrese  pode  garantir  so- 
mente o  juro  ou  também  o  capital  e  que  naquelle  caso,  satis- 
feito o  juro  cabe  a  acçfto  pignoratícia  e  neste  ella  continua  até  a 
soluçfto  total.  O  u.sufructuario  de  um  prédio  nfto  tem  interesse 
de  garantir  senfto  a  renda  e  pode  satisfazer-se  com  garantida 
somente.  O  2°  texto  é  positivamente  contrario  ao  relator ;  por- 
que suppõe  a  credora  habitando  a  casa,  que  lhe  foi  dada  em 
antichrese  e,  portanto,  esta  como  accessorio  do  immovel  ape- 
nliado,  na  phrase  da  Ord.  liv.  4,  tit.  56.  O  cod.  Nap.  nos  arts. 
2.071  e  2.072  considera  a  antichrese  como  uma  espécie  de  cau- 
ç&o  real,  ao  lado  do  penhor,  e  no  art.  2.091  declara  o  mesmo 
ora  direito  pessoal,  ora  modalidade  do  privilegio  ou  da  hypo- 
theca.    O  italiano  nos  arts.  1.895  e  1.897  manda  applicar-lhe 
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algumas  disposições  do  peiíhorf  o  que  suppOe-lhe  a  natureza  de 
direito  real,  mas  o  considera  em  refçra,  direito  pessoal  e  como 
tal,  incapaz  de  fundar  o  credito  real. 

Se,  pois  este  é  o  fim  da  insistcnciu  do  relator  do  parecer, 
perde  seu  tempo  ;  porque  ella  garante  mais  o  credor  como  mo- 
dalidade do  penhor  ou  da  hypotheca  do  que  como  direito  espe- 
cial; incompatível  com  o  penhor  agrícola  nos  prédios  rústicos, 
como  o  é  nos  urbanos  com  a  hypotheca  anterior. 

Be  tudo  isso  o  orador  conclue  que  nesta  parte  o  seu  pro- 
jecto é  mais  lógico,  mais  simples  e  mais  pratico  do  que  o  direito 
francez,  que  o  relator  lhe  prefere,  fundado  em  uma  única  pa- 
lavra da  lei  hypothecaria  e  contra  um  texto  positivo  da  de  1885. 
£m  seu  apoio  cita  Voetio. 

Sobre  a  hypotheca  e  a  locaçfto  direito  real  e  as  divergências 
do  orador  com  o  relator  s&o  t&o  insignificantes  que  nfto  vale  a 
pena  insistir  sobre  ellas. 

Quem  deu  curso  á  doutrina  do  dote  obrigatório  ao  nosso 
direito  nao  foi  o  projecto  :  foi  Mello  Freire  no  J  ô?  do  tit.  9 
do  Liv.  20. 

A  collocaçfio  da  matéria  do  serviço  domestico  também  nao 
vale  a  pena  de  prolongar-se  o  debate. 

Aceite  a  commis-sfto  a  sua  idéa,  expressada  no  substitutivo, 
mande  em  seguida  o  Senado  voltar  o  projecto  a  novo  exame  para 
ella  reve-lo,  emendando  logo.e  conte  ella  com  a  boa  vontade  do 
orador,  como  seu  seci  otário  officioso  senms  a  manu. 

Isto  é  mais  pratico  do  que  a  creaçfto  de  uma  commissfto 
dispendiosa,  verdadeiro  circulo  vicioso  no  caso,  em  que  nos 
achamos,  que  nfto  é  o  mesmo  da  Hespanha,  que  n&o  tinha 
ainda  um  projecto  feito,  quando  votou  as  27bases  do  que  devia 
se-lo. 

Nfto  cabe  nesta  matéria  a  discussfto  da  despeza  da  futura  e 
da  infrutífera  comniiiiísao 

Vamos  corrigir  o  projecto,  que  temos,  quanto  baste  para 
para  sua  execuçfto  provisória:  durante  esta,  seja  revisto  o  código 
commercial  e  organizado  o  áv  processo,  antes  do  qual  as  dispo- 
sições por  ventura  processuaes  do  projecto  servirão  ao  menos 
no  Districto  Federal  e  para  as  justiças  federaes  dos  Estados. 

Depois  de  approvado,  com  as  modificações  feitas,  e  pro- 
jecto actual  autorisa-se  Governo  nomear  para  os  fins  indicados 
á  commissfto  de  que  fallei,  para  a  qual  elle  pedirft  opportuna- 
mente  o  respectivo  credito. 

Nesta  questão  é  impertinente  até  o  pedido  da  verba  para 
pagamento  do  autor,  é  questfto  muito  pequena  para  servir  de 
incidente  ao  assumpto,  que  occupa  a  atteiiçfto  do  senacio. 

Concorde,  portanto,  a  conimis^fto  si  et  in  quanium  com  o 
substitutivo  do  orador ;  emende-o  como  convier,  antes  da  3* 
discussão,  e  conte  com  o  seu  franco  auxilio  como  collega,  em- 
quanto  senador,  e  como  secretario  officioso  quando  deixar  de 
8èl-*o. 

Fede-lhe  desculpa  de  tanta  insistência ;  mas  ainda  nfto 
perdeu  a  esperança  de  achar-se  de  accòrdo  com  ella,  apesar  das 
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numerosas  divergenoias,  que  se  teem  manifestado  de  parte  a 
parte. 

(Encerra-se  a  diaoussão  ficando  a  votação  addiada  por 
falia  de  numero  Legal,) 


REaEIÇAO  DO  PROJECTO 

No  dia  seguinte,  4  de  Setembro,  forfto  regei tados  pelo  Se- 
nado, Dfto  sõ  o  projecto  da  commisi«fto,  como  o  meu  substitutivo 
e  cora  elles  as  emendas  do  illustrado  Senador  por  Matto-Grosso, 
o  Sr.  Aquilino  do  Amaral,  que  pretendia  alargar  os  poderes  da 
commissao  Revisora  e  justificou  a  sua  idéa,  rompendo  o  debate, 
com  um  discurso  muito  sensato. 

Apesar  do  receio  de  tornar  demasiado  volumosa  esta  obra, 
eu  tel-o-hia,  de  bom  grado,  reproduzido  antes  dos  prcedentes, 
6i  liverise  encontrado  o  Diário  do  Congresso^  em  que  sahio  o 
mfsmo  discurso,  ou  si  jíl  estivessem  distribuídos  os  annaes  do 
Senado,  correspondentes  ao  mez  de  Setembro  de  1898. 

Naquelle  mesmo  dia  lembrei  ao  Senado  e  á  commissAo 
Especial  a  necessidade  de  um  projecto  semelhante  ao  regeitado, 
solire  o  trabalho  do  illustre  finado,  Felício  dos  Santos,  cujos 
liefeltos  eu  já.  havia  indicado  nas  Observações  criticas^  que  vfto 
adiante  e  em  cuja  revisão  eu  me  oíferecia  para  colloborar,  afim 
de  ver  si,  pela  influencia  dos  Mineiros  no  Congresso,  e  graças 
ao  bairrismo,  que  entre  n6s  pode  mais  do  que  o  patriotismo, 
conseguíamos  afinal  ter  um  código  civil. 

Em  quanto  por^m,  tratava  eu  disso,  providenciando  sobre 
a  distribuição  das  mesmas  Observações  por  todos  os  Senadores, 
um  distincto  representante  do  Pará  apresentou  o  seguinte  : 

PROJECTO  DO  SENADO,   N.   35   DE   1896 

o  Congresso  Cíacional  decreta  : 

Art.  1.**  Fica  o  Governo  autorisado  a  contratar  com  um 
jurisconsulto  brazileiro  a  revisfto  do  projecto  do  Código  Civil 
organisado  pelo  Dr.  António  Coôliio  Rodrigues,  devendo 
apresentar  o  resultado  desse  trabalho  ao  Congresso  Nacional  na 
ses^jfto  de  1898  e  solicitando  para  isso  a  verba  necessária. 

Art.  2."  R^?vogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  Setembro  de  1898. — Justo  Chermontn 

Bemettido  o  mesmo  projecto  á  Commissfto  competente, 
esta  deu,  dosoito  dias  depois,  o  seguinte  : 

PARECER   N.    147   DE    1896 

«  A  Commissfto  de  Justiça  e  Legislaçfto,  tendo  examinado 
com  a  attençfto   que  merecia  a  matéria  do  projecto  n.  35  deste 
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aDno,  proporia  qae,  em  logar  de  ser  confiada  a  um  96  Juriscon- 
sulto a  reyisfto  do  projecto  do  Código  Civil,  o  fo^^se  a  uma 
commiaefto,  embora  limitada,  e  composta  apenas  de  dous  on 
três  membros  ;  mas,  tendo  sido  essa  idéa  repeli  ida  Já  este  anno, 
podendo  a  sua  reproducçfto,  ainda  que  sob  outra  fórma,  parecer 
uma  violaçfto  do  art.  40  da  Coostituiçfto,  bem  que  nfto  o  fosise,  e 

Considerando  a  Commiss&o,  por  um  lado,  que  as  Ords.  do 
Reino  Jft  nfto  podem,  sem  grande  descrédito  deste  paiz,  conti- 
nnar  a  ser  nosso  código  civil ; 

Considerando  que  somos  o  único  povo  da  America  latina, 
que  ainda  se  rege  pelo  código  vigente  no  tempo  em  que  foi 
colónia,  e  ha  muito  revogado  na  própria  Metrópole  ; 

Considerando  que  todos  quantos  discutiram  o  parecer  da 
commissfto  especial  accei taram  o  projecto  em  questfto  como 
base  do  nosso  futuro  código  civil,  e 

Considerando,  por  outro  lado,  que  o  próprio  autor  do 
projecto  reconhece,  em  certos  pontos,  a  necessidade  de  modificar 
seu  trabalho,  é  de  parecer  a  Comníissfto  que  seja  approvado  o 
projecto  n.  35,  offerecido  i>elo  Br.  Justo  Chermont,  na  sessfto  de 
6  do  corrente  mez. 

Bala  das  commissOes,  23  de  setembro  de  1896,— AquiUno 
do  Amaral.  —  J,  L.  Coelho  e  Campos.  » 

A  idéa  do  honrado  senador  J.  Chermont  percorreu  oa 
tramites  regimentaes,  quasi  sem  discussão,  e  com  uma  simples 
emenda ;  de  modo  que,  no  dia  6  de  Novembro,  a  commi^fto 
respectiva  submettia  áquella  casa  do  Congresso,  com  o  n.  201 
do  mesmo  anno  a  seguinte  ; 

REDACÇÃO  FINAIi  DO  PROJECTO  DO  SENADO  N.  35  DE  1896 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  l.«  Fica  o  Qoverno  autorisado  a  contratar  com  um 
Jurisconsulto  ou  com  uma  couimissfto  de  jurisconsultos  brasi- 
leiros a  revisfto  do  projecto  do  Código  Civil  organiaado  pelo 
Dr.  António  Coelho  Rodrigues  :  devendo  apresentar  o  resultado 
desse  trabalho  ao  Congresso  Nacional  na  sess&o  de  1898  e  soli- 
citando para  isso  a  verba  necessária. 

Art.  2.^  Bevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Bala  das  CommissOes,  6  de  novembro  de  1896. —  •/!  S. 
Bego  Mello,  —  OU  Goulart.  » 

Approvada  esta  redacçfto,  foi  o  projecto  remettido  como 
«Proposiçfto  do  Senado»  Á  Camará  dos  Deputados,  de  cajá  ddi- 
beraçfto  está  pendente. 

II 

CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 

Na  Bessfto  de  21  de  Maio  de  1882  foi  lido  no  expediente  da 
Camará  dos  Deputados  o  seguinte  ofilcio  : 

«  Augustos  e  digníssimos  Brs.  respresentantes  da  naç&o. 
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Offereço  um  projecto  do  Código  Civili  a  que  esta  augusta 
Camará  dará  a  consideração  que  merecer. 
Rio,  16  de  Março  de  1882. 

Joaquim  Felício  dos  Sanioa.n 

Em  seguida  o  seu  illustre  sobriíilio,  muito  digno  represen- 
tante da  sua  terra,  n'aquolÍa  casa  do  parlamento,  offereceu-llie 
o  seguinte  requerimento,  que,  depois  de  lidt>  e  apoiado,  âcou 
adiado,  por  ter  pedido  a  palavra  o  8r.  Jos6  Mariano. 

«  Requeiro  que  o  projecto  do  Código  Civil,  que  offereço, 
formulado  pelo  Dr.  Joaquim  Felicio  dos  Santos,  vá  á  uma 
comnciissao  especial  da  camará,  para  dar  sobre  elle  parecer,  e 
que  seja  impresso  no  Diário  OfficiaL 

âala  das  sessões,  21  de  Março  de  1882. 

Dr.  António  Felicio  doa  SantOB, » 

Na  sessfto  de  24  aquelle  mesmo  deputado  fundamentou  um 
projecto  assignado  conjunctamente  pelosi  seus  distinctos  com- 
provincianos  Matta  Machado,  Affonso  Celso  Filho,  Soares,  J. 
Vieira  de  Andrade  e  Montandon,  propondo  a  adopçfto  do 
projecto  offerecido  trez  dias  antes,  como  Código  Civil  do  Im- 
pério. 

Longos  annos  decorrerfta  sem  que  tivesse  andamento  o 
projecto  de  1882,  submettido,  desde  então,  á  respectiva 
coramiásfto  ou  á  de  Justiça  Civil,  na  forma  do  Regimento. 

Parece,  poriam,  que  mais  tarde  foi  nomeada  outra  commis- 
sáo  especial  para  exuminal-o,  porque,  em  uma  das  sessOes  da 
legislatura  de  1S86  a  1889,  o  presidents  nomeou-me  para  fazer 
parte  delia,  do  que  me  escusei  ;  porque,  tendo  já  emittido  meu 
voto  contra  o  Projecto  Felício,  podia  parecer  suspeito  ao  autor, 
e  nfto  devia  esperar  que  elle  me  averbasse  como  tal. 

Annos  depois,  quando  já  me  achava,  na  Suissa  e  com  o 
meu  trabalho  muito  adiantado,  ura  illustre  mineiro,  entfto  de- 
putado, o  Sr.  Badar6,  quando  se  discutia  o  orçamento  da  jus- 
tiça, proferio  uma  fogosa  oraçfto,  provando  que  o  Código  civil 
era  neg.»cio  urgente,  que  o  meu  projecto,  além  de  custoso, 
seria  demorado,  e  que,  feito  nas  uescarpadas  montanhas  da 
Suissa »,nao  podia  valer  o  das  «Serranias  da  sua  terra»,  elaborado 
por  um  dos  homens  de  mais  merecimento  e  modéstia,  que  con 
tavamos  (o  que  era  verdade i;  porque  eu  era  um  emperrado, 
radical,  que  tinha  medo  «dos  homens  de  cabellos  louros  e  olhos 
azues»  — allusfto  que  eu  fizera,  na  mesma  camará,  a  preoccupa- 
çfto,  que,  em  tempo^^  idos,  tivera  a  familia  imperial  de  enchei 
esta  terra  do  gente  do  sou  typo. 

Accrescentou  que  «tinha  horror  aos  dentistas  que  arran- 
cfto  dente  sem  dòr  (allusfto  desrespeitosa  á  uma  gloria  da  sua 
terra)  ;  mas  evita  com  mais  cautela  os  aprendizes  de  bar- 
beiro, etc  ,  etc.»  (•) 


(•)  Sessão  de  10  de  Setembro  de  1891. 
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Entretanto  o  aprendiz  esteve  longos  annos  com  o  mestre 
no  Senado,  Á  cuja  commius&o  especial  do  Código  Civil  estavam 
submettidoB  seus  projectos,  a  esperar  debalde  que  elle  rom- 
pesse a  discussfto  da  preferencia,  até  que,  desesperando  da  sua 
iniciativa,  foi  forçado  a  provocal-o,  pedindo  a  publicaçfto  no» 
respectivos  annaes  de  1894  uma  longa  e  respeitot^a  critica,  ainda 
nfto  respondida,  do  trabalho  do  mesmo  mestre. 

Essa  critica  vai  inserta  na  secção  seguinte  para  que  o  leitor 
desapaixonado  aprecie  a  differeuça  entre  o  trabalho  amaldiçoa- 
do antes  de  feito,  e  o  preferido  depois  de  regeitado,  mediante 
um  exame  imparcial  consciencioso  e  insuspeito,  de  uma  com- 
missfto  numerosa,  e  toda  composta  de  gente  capaz,  compe- 
tente, cortez  e  correcta,  como  era  a  de  1881. 

Parece,  porém,  que  aquella  aggressfto  prévia  ao  meu  tra- 
balho, remoto  e  ainda  em  elaboração,  valeu  os  foros  de  atilado 
e  circumspecto  ao  meu  gratuito  offensor  e  ao  companheiro  de 
bancada,  que  mais  calorosamente  o  apoiou;  porque  ambos  oc- 
cupfto  hoje  os  mais  altos  cargos  da  nossa  Diplomacia. 

Dir-se-hia  que  a  geograpbia  nao  só  domina  a  nossa  politi- 
ca, como  distribúe  aos  brazileiros  o  mérito  e  a  porfiçfto,  conforme 
o  Estado,  a  cidade  ou  o  bairro,  em  que  nascerão  ;  de  modo  que, 
f^i  eu  fosse  mineiro,  ou  o  ministro  da  Justiça  de  1893,  ou  o  autor 
do  Projecto  de  1881  nfto  o  fosse,  já  teríamos  á  esta  hora  o  código 
civil,  que  parecia  tfto  urgente,  emquanto  se  duvidava  da  apre- 
sentaçfto  do  meu  trabalho,  como  parece  dispensável  depois 
delia. 

Seja  como  fòr,  o  Projecto  Felicio,  antes  de  chegar  a  Ca- 
mará dos  Deputados  do  Império,  transitou  por  duas  comrais- 
sOes  especiaes  a  cujos  trabalhos  assistio  o  autor,  e  cuja  historia, 
interessante  para  o  nosso  futuro  Código,  ficará  melhor  na 
secçflo  seguinte. 
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Em  Junho  de  1878  o  illustre  finado  Dr.  Joaquim  Felício  dos 
Santos  offereceu-se  ao  entflo  ministro  da  Justiça,  Conseltieiro 
Lafayette  Rodrigues  Pereira,  para  redigir  o  Projecto  do  Código 
Civil,  visto  haver  morrido  no  mez  de  Março  anterior  o  Conse- 
lheiro Nabuco  de  Araújo,  segundo  e  mallogrado  contratante 
daquelle  trabalho. 

Parece  que  o  ministro  nfto  desdenhou  a  offerta  e  promet- 
teu  tomal-a  na  devida  consideração,  quando  lhe  fosse  apresen- 
tada; porque  o  illustrado  offertante  raetteu  mãos  á  obra  e  trez 
annoa  depois,  em  1881,  submettia  ao  Governo  os  uApontameji- 
Í08  para  o  projecto  do  Código  civil  brazileiron  trabalho  de 
longo  fôlego,  que,  comquanto  não  podesse  ainda  ser  considerado 
projecto  definitivo,  continha  quasi  todo  o  material  preciso  para 
com  um  pouco  mais  de  tempo,  reflexão  e  lima  concluir-se  a 
obra. 

Que  o  autor  era  capaz  de  mais  e  melhor  prova  o  esboço, 
que  deixou-Qos,  feito  em  muito  menos  tempo  do  que  os  dos 
seus  mallogrados  antecessores;  mas  fosse  o  cançaço  do  traba- 
lho feito;  fosse  o  receio  de  que,  na  ausência  de  um  contrato,  o 
Groverno  confiasse  a  outro  a  missfto  official  de  fazer  o  mesmo 
trabalho,  o  certo  ô  que  elle  precipitou  a  sua  apresentação  e 
deste  primeiro  erro,  aggravado  pelas  suggestOes  de  amigos,  por 
ventura  incompetentes  e  maiszelozos  que  sensatos,  resultou  o 
naufrágio  da  sua  heróica  tentativa,  afinal  frustrada  por  sua  pró- 
pria culpa,  como  verá  o  leitor  da  exposiçfto  dos  factos,  que  vou 
referir. 

Apresentados  os  Apontamentos ^  o  Governo  sem  perda  de 
tempo  nomeou  para  revel-o  a  commissfto  de  que  trata  o  Aviso 
seguinte  : 

«  2?  Secç&o.— Rio  de  Janeiro— Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça,  4  de  Julho  de  1881. 

Illra.  e  Exm.  Sr. — O  sincero  empenho  desde  longa  data 
manifestado  pelos  poderes  do  Estado,  quanto  â  organizaç&o  de 
um  Código  Civil,  que  concilie  os  progressos  da    sciencia  com 
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as  circurastancias  peculiares  do  Impei  io,  nflo  pôde  ainda  obter 
o  desejado  êxito  por  motivos  conhecidos. 

Entretanto  a  necessidade  de  preencher-se  esta  lacuna,  qne 
nos  força  a  manter  uma  le^j^i elação  esparsa,  antiquada  e  já  aem 
vigor  no  próprio  reino  tl'on  le  a  transplantamos,  torna-se  cada 
vez  mais  sensivel  em  presença  dos  mollioramento!*,  que  nesse 
importantissimo  ramo  de  direito  tem  sido  adoptados  em  varioa 
paizes  da  Europa  e  da  America. 

Em  taea  circumstancias  n&o  podia  o  Governo  Imperial 
deixar  de  acolher  com  muito  agrado  e  louvor  os  Apontarnenio% 
para  o  projecto  de  Código  Civil  brazileiro^  espontaneamente 
offerecidos  pelo  Dr.  Joaquim  Felieio  dos  Santos  e  constantes 
do  incluso  exemplar  impresso. 

E',  porém,  de  intuitiva  conveniência  que  esse  trabalho 
passe  pelo  prévio  e  accurado  exame  de  pessoas  competentes 
que  emittam  seu  esclarecido  parecer  sobre  a  vantagem  de  ser 
acceito  o  mesmo  trabalho,  como  base  sufliciente  para  uma  revi- 
sfto  ulteiror,  em  que  possam  também  collabgrar  outros  auxilia- 
res, dando-se  neste  caso  quaesquer  providencias  necessárias, 
que  regulem  os  novos  e  mais  detidos  estudos. 

E  Resolvendo  Sua  Magestade  o  Imperador  nomear  uma 
commissfto  composta  de  V.  Ex.,  do  conselheiro  António  Joa- 
quim Ribas  e  dos  Drs.  Francisco  Justino  Gonçalves  de  An- 
drade, António  Coelho  Rodrigues  e  António  Ferreira  Vianna, 
afim  de  proceder  ao  indicado  exame  preliminar,  com  a  urgên- 
cia que  o  assumpto  permitta,  muito  confia  que  essa  commissSto 
satisfará  o  seu  encargo  com  o  zelo  e  patriotismo  que  distinguem 
cada  um  um  de  seus  membros. 

O  que  communico  a  V.  Ex,  para  sua  intelligencia  e  di- 
recçfto . 

Deus  guarde  a  V.  Ex.—Jfcmoeí  Pinto  do  Souza  Dantas. 
—Sr.  conselheiro  Lafay  et  te  Rodrigues  Pereira.  » 

Idêntico  ao  conselheiro  António  Joaquim  Ribas  e  aos  Drs. 
Francisco  Justino  Gonçalves  de  Andrade,  António  Coelho 
Rodrigues  e  António  Ferreira  Vianna. 

Na  mesma  data  diriglo  o  ministro  da  Justiça  ao  autor  de 
trabalho  o  seguinte  ofiicio  : 

«  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Julho  de  1881. 

Sendo  presentes  a  Sua  Magestade  o  Imperador  os .  aponta- 
mentos para  o  projecto  do  Código  Civil  Brazileiro,  organizados  e 
espontaneamente  offerecidos  por  Vm.,  houve  por  bem  o  mesmo 
Augusto  Senhor  nomear  uma  co!n missão  composta  dos  conse- 
lheiros Lafayette  Rodrigues  Pereira,  António  Joaquim  Ribas  e 
Drs.  Francisco  Justino  Gonçalves  de  Andrade,  António  Coelho 
Rodrigues  e  António  Ferreira  Vianna,  para  proceder  á  um 
exame  preliminar,  indicado  no  aviso  constante  da  cópia  junta. 
Fazendo  esta  communicaçfto,  devo  declarar  que  o  Governo  Im 
perlai  acolheu  com  satisfação  a  louvável  tentativa,  com  que  deu 
Vm .  uma  prova  irrecusável  do  seu  amor  ao  trabalho  e  zelo 
pelo  bem  publico .  Cabe-me  ainda  prevenil*o  de  que  a  mtncio- 
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nada  commisflfto  terá  de  reunir-8e  brevemente,  sendo  de  muita 
utilidade  a  presença  de  Vm.  para  ministrar-lhe  os  esclareci- 
mentos, que  ella  entender  necessários. — Deus  guarde  a  Vm. 
—M,  P.  de  Souza  Dantas,— &r .  Dr.  Joaquim  Felício  dos 
fc?antos.  » 

Esperando  o  autor  a  commissfto  demorou  alguns  dias  a 
remessa  do  seu  parecer  ao  Governo  ;  porque,  sendo  elle  con- 
trario a  aceitaçfto  do  trabalho,  entendeu  ella  nfto  dever  mani- 
festar seu  Juízo  sem  ouvir  a  parte  interessada  em  contra- 
rial-o. 

Effectivamente,  foi  ouvido  sobre  elle  o  illustre  ânado,  que, 
como  homem  de  lei  e  espirito  superior,  concordou  com  todas 
as  censuras  da  Commissfto  e  apenas  procurou  justificar, 
em  parte,  o  conteúdo  e  a  extensfto  do  u  Titulo  Pr  eliminar. n 

A'  vista  disso  foi  dirigido  ao  ministro  da  Justiça,  em  28  de 
Setembro,  com  sciencia,  paciência  e  annuencia  do  autor  do 
Projecto,  o  seguinte  : 


«   PARECER  DA   C0MMIS8Â0 


A  commissfto  nomeada  para  dar  parecer  sobre  as  van- 
tagens da  admissflo,  como  base  da  revisfto  ulterior,  do 
trabalho  apresentado  pelo  Dr.  Joaquim  Felioio  dos  Santos,  de- 
nominado Apontamentos  para  o  projecto  do  Código  Civil 
brazileiro,  após  o  devido  exame,  vem  enunciar  o  seu  juizo 
com  a  isençfto  que  o  asísumpto  requer. 

A  missfto  scientifica  na  formaçfto  de  um  Código  Civil 
cifra-se  principalmente  na  producçfto  reflexiva  do  organismo 
vivo  do  direito  privado.  Essa  reproducçfto  é  o  systema.  E  como 
a  toda  relaçfto  jurídica  deve  responder  uma  regra,  o  alvo  da 
actividade  jurídica  do  autor  é  o  coujuncto  systematico  de  rela- 
ções e  regras. 

No  systftma  o  methodo  predominante  é  o  dogmático  ;  em 
um  código  releva  que  o  seja. 

O  código  é  o  gráo  mais  elevado  a  que  se  ergue  o  espirito 
jurídico  de  um  povo,  no  empenho  de  reduzir  ft  unidade  as 
suas  relações  e  instituições,  de  ordenar  em  uma  grande  lei 
o  seu  direito  positivo,  nfto  raro  múltiplo,  esparso  e  desconnezo, 
apesar  dos  teritamens  públicos  e  particulares  dirigidos  a  col- 
ligil-o  em  ordem  chronologica  ou  por  matéria. 

E*  incontestável  a  utilidade  da  codificaçfto,  si  a  par  do 
aperfeiçoamento  scientifíco,  o  direito  houver  attingido  amplo 
desenvolvimento.  Mallograda  sería,  porém,  a  do  direito  civil,  si 
este  fosse  contemplado  no  aspecto  puramente  philosophico 
ou  meramente  histórico. 

Versando  o  Código  Civil,  no  máximo,  sobre  o  direito  pri- 
vado, cumpre  que  neste  seja  completo  e  acoommodado  ás 
circumstancias   do  paiz,  e  que  as  suas  provisões,  além  de  bem 
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acabadas  e  igualmente  Justas  para  todos,  se  harmonizem  entre 
8i  e  com  o  complexo  da  le^islaçfto  nacional.  «Nao  que  haja 
de  tudo  prever  e  de  miudamente  prover  a  todos  os  casos,  pre- 
venir todas  as  difficuldades,  impossibilitar  as  coiítroversias ; 
mas  condensar  o  trabalho  analytico  de  séculos,  sem  abando- 
nar as  disposições  geraes  para  descer  a  casos  particulares.» 
(Saredo.  Comm.) 

Os  Apontamentos  para  o  projecto  do  Código  Oivil  Bra- 
zileiro^  Gomquanto  de  muita  valia  e  grande  mérito,  nfto  se 
coadunam  no  todo  com  esses  requisitos.  Nem  Jamais  houve 
projecto  que  os  contivesse  ou  código  que  os  preenchesse  per- 
feitamente. O  titulo,  com  que  o  autor  os  inculca,  assaz  revela  a 
própria  crença,  e,  acaso,  o  intuito  de  pôr-lhe  mfto  maia 
acurada. 

Hendo  o  fim  da  commissfto  manifestar  apenas  o  seu  con- 
ceito quanto  ft  idoneidade  do  trabalho  para  fundamento  de 
examinação  posterior,  nao  lhe  era  licito  ousar  dispo-lo,  na  tole- 
rância de  seus  recursos,  segundo  as  exigências  systematicas. 
Semelhante  alvitre,  sobre  intempestivo,  padecia  o  dezar  de  to- 
lher ao  autor  uma  faculdade,  que  legitimamente  lhe  pertence. 

Conviria,  porventura,  supprimir  o  titulo  preliminar  e  limi- 
tar a  parte  geral,  quando  muito,  ás  máximas  consagradas  pelas 
nações  cultas ;  aos  principios  de  verdadeira  doutrina  scieu- 
tifica,  posto  nfto  geralmente  praticados,  obviando-se  com  as 
preci?as  restricçOea  o  eventual  collidir  do  direito  privado  in- 
terno e  externo  e  mormente  coní«igDar  as  regras  concernentes  á 
condiçfto  e  capacidade  jurídica  das  pej^soas. 

Depois  da  parte  geral  caberia  estatuir  :  1?  Snbre  o  direito 
das  cousas;  2?  Sobre  o  direito  das  olirigações;  3?  sobre  o  di- 
reito da  familia  ;    4?  Sobre  o  direito  de  herança  ou    successfto. 

No  systema  de  um  código  cada  instituiç&o  tem  de  assi- 
gnalar  uma  divisfto  conveniente,  natural  e  synthetica,  facili- 
tando-se  dessa  arte  a  averiguação  e  a  intelligencia  de  suas 
disposições. 

Si  uma  classificaçfto  diversa  da  apontada,  melhor  satisfizer 
a  esses  predicados,  deverá  ser  admiltida.  Porquanto,  como 
acertadamente  pondera  Velez  Sarsfield,  abasta  um  artigo  do 
código  para  decidir  de  todo  o  syntema,  que  se  ha  de  observar 
em  sua  composiç&o,  ou  tornar  impossível  uma  ordem  qual- 
quer.» 

A  disposiçfto  das  matérias  nos  Apontamentos  ainda  que 
se  ampare  em  moldes  iegaes,  nfto  parece  a  mais  adequada.  O 
autor  nfto  pôde  menos  que  render-se  ao  exemplo  de  códigos 
publicados  sob  o  infundado  methodo  exegetico,  firmado  pela 
escola  de  Bolonha. 

Mas,  si  no  tocante  ao  methodo  nfto  attendeu  cumprida- 
mente  aos  reclamos  de  uma  classificaçfto  scientifloa,  redime-se 
em  algumas  disposições  com  a  qualidade  da  concepçfto  jurí- 
dica. Acolhe  com  a  necessária  modifi(*açfto  o  principio  que  a 
lei  nacional  do  de  ci^us  é  que  determina  e  fixa  a  ordem   das 
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successOes,  os  limites  do  direito  e  a  validade  intrínseca,  qual- 
quer que  seja  a  natureza  dos  bens  e  o  logar  em  que  se  achem. 
Reconhece  e  i«ar.ccioDa  a  idéa  da  natural  uni&o  dos  povos 
policiados,  já  radicada  no  paiz,  equiparando  o  estrangeiro  ao 
nacional,  na  acquisiçfto  e  exercício  dos  direitos  civis. 

Melhora  a  condiç&o  jurídica  da  mulher,  expungindo  in- 
capacidades e  desigualdades  de  todo  desamparadas  da  equi- 
dade e  justiça.  Nfto  ha  ahi,  siquer,  vestígios  dos  pretensos 
eífeitos  civis  do  banimento,  desnaturalização  e  diversidade  de 
crenças  religiosas.  Cessam  vários  romanismos.  Rege,  em 
grande  pai  te,  cora  sabias  provisões,  as  relações  da  família.  Al- 
gumas innovações,  porém,  encontram  resistência  nas  actuaes 
relações  jurídicas. 

O  modo  como  regula  o  casamento  nfto  se  antolha  o  mais 
justo  e  conveniente  ;  todavia,  nesse  melindroso  assumpto  mos- 
tra-se  fiel  ao  principio  da  liberdade  religiosa,  deixando-a  plena 
Á  consciência  individual. 

!Em  outros  pontos  nfto  se  manifesta  tfto  penetrado  do  espi- 
rito innovador. 

Mantém  ainda  a  rescisória,  estribada  na  lesfto  enorme  e  as 
substituições  pupilláres,  exemplares,  reciprocas  e  a  fidei-com- 
missaria,  dado  que  transformada  em  simples  uso-fructo. 

A  respeito  da  posse  importaria  que  no  Código  Civil  trans- 
parecesse a  noçfto  do  facto  correspondente  ao  exercício  da 
plena  propriedade  e  ao  de  certos  direitos  reaes,  onde  somente 
cabe,  abstrahindo  de  alguns  códigos,  aos  quaes  sobrelevam  na 
matéria  as  deficientes  lições  de  nossos  clássicos. 

lí  quanto  Ét  propriedade,  fora  de  grande  momento  regulal-a 
em  sua  plenitude,  desmembramentos  e  modificações,  de  sorte 
que  nos  effeitos  se  reflectisse  a  discriminação. 

Xos  privilégios  e  hypotheeas  nfto  ba-^taria  cingir -se  ao  di- 
reito vigente,  attenta  a  deficiência  do  preceito  e  a  imperfeiçfto 
da  garantia. 

Mas  ft  comniissfto  revisora  é  que  compete  notar,  emendar, 
Bupprimir,  eliminar  e  substituir  e  haver-se  no  desempenho  do 
penoso  encargo,  consultando  as  provisões  apropriadas  ás  pecu- 
liares necessidades  económicas  do  paiz,  sobretudo,  em  uma 
época  de  transformação  de  propriedade  e  serviços.  Nessa  árdua 
tarefa  incumbe-lhe  meditar  seriamente,  muito  prever  e  provi- 
denciar e  a  ttender  com  critério  sobre  as  normas  orgânicas  de 
associações  agrícolas,  no  intuito  de  alliar  o  poder  do  capital  ao 
trabalho. 

No  sentir  commum  já  de  mais  tarda  o  Brazil  na 
organização  do  seu  Código  Civil  ;  mas  convém  que  o  tenha, 
8eDfto  superior,  igual  aos  do  povos  mais  cultos.  Ao  inverso,  ô 
muito  preferível  nfto  haver  código. 

Conciuindo,  a  commissfto  é  de  parecer :  «que,  tendo  os 
Apontamentos  para  o  projecto  do  Código  Civil  Brazileiro 
subido  mérito,  como  trabaliio  preparatório,  pôde  o  seu  autor, 
retocando-oa  com  arte,  apparelhar  um  projecto  em  condições 
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de  franca  revisão  ;  no  ponto  em  qoe  param  nfto  submiDúinm 
base  sufficiente.» 

Sala  das  conferencias  da  commtssfto,  27  de  Setembro  de 
1881. — J^ancisco  Justino  Gonçalves  de  Andrade.  —  Dr.  An- 
íonio  Ferreira  Vianna. — António  Joaquim  Ribas. — LafayeUt 
BodrigueB  Pereira. — António  Coelho  Rodrigues.^ 

O  Oovemo  respondea  ft  commissfto  de  4  de  Julho  pelo 
s^ninte  aviso  sobrô  : 

▲  COMMISSlO  rBlHAXBRTB   B  ▲   ROMBAÇlO     DO  rBBSlDBRTB   (1) 

«  2?  Secçfto.— Bio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  negócios 
da  justiça,  9  de  novembro  de  1881. 

11  Im.  e  Exm.  i^r.  —  Foi  presente  á  sua  Magestade  o  Im- 
perador o  parecer  da  commissfto  encarregada  de  examinar  os 
Apontamentos  para  o  Código  Civil  Brazileiro  organizado 
pelo  bacharel  Joaquim  Felício  do»  Santos. 

Considerando  de  subido  mérito  esse  traballio  como  prepa- 
ratorio,  entende  a  commissfto  que  ei  e  ainda  nfto  offerece  base 
sufficiente  para  uma  revi&fto,  e  antes  convém  que  o  seu  autor 
formule  sobre  um  projecto,  seguudo  o  plano  a  que  allude  o  ci- 
tado parecer. 

Convém,  entretanto,  que  a  referida  commissfto,  em  cajás 
luzes,  boa  vontade  e  patriotismo  o  Governo  Imperial  maito 
confia,  nfto  interrompa  seus  esforços  e  antes  fique  permanente- 
mente constituída  para  levar  a  effeito  a  organizaç&o  do  Código 
Civil,  conciliando  a  urgência  de  t&o  relevante  beneficio  com 
a  necessidade  de  um  aturado  exame  que  o  assumpto  exige. 

Neste  pensamento.  Houve  por  bem  o  mesmo  Augusto 
Senhor  determinar  o  seguinte: 

Que,  até  á  detinifiva  apresentaçfto  do  indicado  projecto, 
Continue  a  funcciouar  a  commissfto  da  qual  também  fará  parte 
o  autor  dos  —  Apontamentos  —  bacharel  Joaquim  Felicio  dos 
Santos  ; 

Que,  devendo  ter  ella  um  presidente  que  dirija  os  seus 
trabalhos  e  contribua  efficazmente  para  a  unidade  e  methodo 


(1)  Esta  nom-^ação,  estava  feitd  [)elo  aviso  de  4  de  julho,  cuja  integro 
pablicada  no  Diário  OfficicU  era  dirigida  ao  Conselheiro  Laffayettc,  mas, 
apetar  disto,  levuntou^se  na  commi^sâo  a  idéa  de  elegermos  presidente  i 
Conselheiro  Ribas,  mestre  de  quasi  todos  nós  e  membro  da  commiasiOf 
que,  em  1863;  fora  nomeada    para  rever   o   projecto    Teixeira   de  Freitas 

Esta  questão  ia  semeando  a  discórdia  na  commissão,  quando  o  Coo- 
selheiro  Laffayette.  prevenido  particularmente,  a  reso/veu  ou  evitou  pro- 
pondo, na  sessão  seguinte,  a  escolha  do  relator,  que  devia  ser  ao  mesmo 
tempo  o  presidente,  e  assignand»  no  penúltimo  lugar  o  parecer.  Dahi  os 
termos  explicites  deste  Aviso.  Á  idéa  dn  nomeação  do  autor  dos  Ãpontá 
mentos  para  a  nova  commissão  foi  suggerida  por  um  membro  da  primeirs 
ao  Ministro,  que  a  fez  com  muito  receio  das  consequências,  que  teve,  qo< 
elle  prévio  e  para  evitar  as  qnaes,  mandou  redigir  a  sua  resolução  sm 
termos,que  excluissem  o  presup[>osto  de  str  tomado  como  base  da  Commis- 
são o  Projecto  Felicio, 
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indisp  ensaveis,  al^m  de  expedir  individualmente,  por  bem  da 
celeii  da  de,  a  correspondência  oflficial,  é  nomeado  para  esse 
fim  V.  Ex.  que,  como  crgfto  da  commisp&o,  escolhei  A  o  res- 
pectivo secretario  e  providenciará  de  modo  nais  conveniente 
sobre  o  trabalho  preparatório  por  tila  indicado, podendo  por  si 
e  com  os  auxilios  dos  meiíbros  que  julgue  precisos,  organi- 
zal-o  para  ser  oílerecido  á  apreciação  án  commissfto  e  por  ella 
discutido ; 

Que,  finalmente,  se  reunirá  a  commissfto  para  suas  confe- 
rencias, sempre  que  o  entender  conveniente,  tendo  para  isso  ft 
sua  disposição  uma  das  salas  desta  secretaria  de  estado,  cujo 
director  geral  prestará  o  que  for  necessário  para  o  serviço  do 
expediente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas 

—  AS.  Ex.  o  Sr.    conselheiro  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

—  7nutati8  muictndia  aos  conselheiro  António  Joaquim  Bibas, 
DiTí.  Francisco  Justino  Gonçalves  de  Andrade,  António  Coelho 
Rodriji^ies  e  António  Ferreira  Vianna.  » 

Na  mesma  data  foi  expedido  o  seguinte  aviso  sobre  : 

A   NOMEAÇÃO   DO    DR.    JOAQITI  )t    FELÍCIO    I106  SANTOS 

«2*  Secçfto.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  negócios  da 
justiça,  9  de  novembro  de  1881. 

Tendo  sido  Vm.  nomeado  membro  da  commissfto  encarre- 
gada da  organização  do  Código  Civil,  da  qual  fazem  parte  os 
conselheiros  Lafayette  Rodrigues  Pereira  e  António  Joaquim 
Ribas,  Drs,  Francisco  Jusiino  Gonçalves  de  Andrade,  António 
Coelho  Rodrigues  e  António  Ferreira  V^ianna,  assim  o  commu* 
nico  de  ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  esperando  que 
Vm.  no  desempenho  deste  encargo  dará  mais  uma  prova  de 
sua  illustraçfto  e  zelo  pelo  bem   publico. 

No  aviso  constante  da  cópia  Junta  se  acha  manisfestado  o 
pensamento  do  governo  imperial  sobre  o  ai*sunipto. 

Deus  guarde  a  Vm.— Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, — 
Sr.  I)r.  Joaquim  Felício  dos  Santos.  » 

Dentro  de  quatro  mezes  forfto  confirmados  os  receios  do 
ministro  da  justiça  pelo  seguinte  : 
orneio  DO  db.  joaqux  felicio  dos    santos,  pedindo  demissão  da  COMMISSÀO 

«  Jllm.  e  Exm.  Sr.  (1)  Em  junho  de  1878,  achando-me  em 
casa  do  Sr.  conselheiro  Lafayette  Rodrigues  Pereira,  entfto 
ministro  da  justiça,  e  perguntandollie  si  o  governo  pretendia 
encariegar  a  alguém  da  organização  do  projecto  do  Código 
Civil  Brazileiro,  visto  ter  fallecido  o  conselheiro  Nabuco,  res- 
pondeu-me  elle negativamente. 

Propuz-lhe  encarregar-me  desse  trabalho  embora  sem  con- 
trato com  o  gove  rno,  eo  Sr.  Lafayette  acolbeu  a  minha  pro- 
posta com  palavras  anima<ioras. 

Em  18  de  abril  de  1880   escrevi  ao  Sr.  Dantas,  que  entfto 


(I)  Gonselksiro  ^  iiva  Matrn,    ministro   da    justiçado    Gabinete  de  21 
de  Janeiro. 
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auGcederaao  Sr.  Lafayette  na  pasta  da  justiça,  perguntando- 
Ihe  8i  depoHitava  em  mim  a  mesma  confiança  e  ai  devia  coQli- 
uuar  o  meu  trabalho  já  bastante  adiantado. 

Buceedeu  ser  o  Sr.  Dantas  interpelludo  sobre  ss  providen- 
cias que  tiniia  de  dar  a  respeito  do  projecto  do  Código  Civil 
Brazileiro,  visto  ter  fallecido  o  conselheiro  Nabuco. 

Respondendo  a  interpellaçfto,  na  sessão  de  21  de  julho, 
o  Sr.  Dantas  leu  ao  senado  a  carta  que  eu  lhe  havia  escripto, 
dando  assim  a  entender  que  n&o  se  tinha  descuidado  de  nego- 
cio de  tanta  importância. 

Animado  com  a  confiança,  que  em  mim  implicitamente 
depositava  o  governo,  n&o  interrompi  o  meu  trabalho,  e  em 
março  de  1881  apresentei  ao  Sr.  Dantas  um  manuscripto  com 
o  titulo  de  Apontamenioa para  o  projecto  do  Código  Civil 
Brazileiro . 

Impresso  na  typographia  nacional,  o  Sr.  Dantas,  por 
acto  de  4  de  julho,  nomeou  uma  comniiss&o  composta  dos 
Srs.  conselheiros  António  Joaquim  Ribas  e  Lafayette  Rodri- 
gues Pereira  e  Drs.  Francisco  Justino  Gonçalves  de  Andrade, 
António  Coelho  Rodrigues  e  Ferreira  Vianua,  afim  de  emit- 
tirem  seu  parecer  sobre  a  vantagem  de  ser  aceito  o  meu  tra- 
balho como  base  suffiçiente  para  uma  revisfto  posterior  e 
ao  mesmo  tempo  fui  chamado  a  esta  corte  para  ministrar  á 
commissfto    as    informações,  que  ella  exigisse. 

A  commiss&o  deu  seu  parecer  em  data  de  27  de  setembro 
declarando  de  muita  valia  e  subido  mérito  os  Apontamentos 
para  o  projecto  do  Código  Civil  Brazileiro ;  mas  opinou  que 
eu  devia  fazer  algumas  alterações  lembradas  no  parecer  e 
apparelhar  um  projecto  em  condições  de  franca  revisfto. 
«  Sendo  o  flm  da  commissfto,  diz  o  parecer,  manifestar  apenas 
o  seu  conceito  quanto  ft  idoneidade  do  trabalho  para  funda- 
mento de  examinaçfto  posterior,  nfto  lhe  era  licito  ousar  dis- 
pol-o,  na  tolerância  de  seus  recursos,  sej^undo  as  exigências 
systematicas.  Semelhante  alvitre,  sobre  intempestivo,  pade- 
cia o  dezar  de  tolher  ao  autor  uma  faculdade,  que  legitima- 
mente lhe  pertence,  n 

Este  parecer  da  commissfto,  porém,  nfto  foi  tomado  era 
consideraçftO;  e  por  acto  de  9  de  novembro  mandou  o 
Sr.  Dautíis  que  ella  nfto  intorrompe-<se  os  seus  trabalhos,  e 
antes  ficasse  permanentemente  constituída,  passando  eu  a  ser 
um  de  seus  membros,  para  levar  a  eíteito  a  organisação  do 
projecto  do  Código  Civil.  O  Sr.  conselheiro  Lafayette  foi  no- 
meado presidente  da  commissfto,  com  a  faculdade  de  reunil-a 
par»   sua»  conferencias  quando  o  entendesse  conveniente. 

Retirando-se  os  Srs.  conselheiro  Ribas  e  Dr.  Justino, 
talvez  por  se  julgarem  desautorados  com  o  acto  de  9  de  no- 
vembro, que  ainda  mais  confere  ao  presidente  da  commissfto  a 
faculdade  de  tomar  sobre  si  o  trabalho  e  dispensar  o  concurso 
dos  outros  membros,  ordenou  o  Sr.  Dantas  que  a  commissfto 
continuasse  seus  trabalhos  s6  com  os  quatro  membros,  de  que 
actualmente  se  compOe. 
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Infelizmente,  porém,  até  e^t*  data,  nfto  ha  ainda  trabalho 
4Ugum  da  commissAo. 

Deve  dominar  um  pensamento  serio  na  organisaçfto  da 
•conunissao  encarregada  de  um  trabalho  de  tanta  magnitude, 
eomo  é  o  projeolo  de  um  Código  Civil. 

Aâfiuas  reuniões  e  conferencias  devem  ser  frequentes  e  n&o 
•deixadas  ao  arbitrio  de  seu  presidente . 

Nada  temos  feito. 

Em  dias  do  mez  de  janeiro,  a  pedido  meu,  o  Sr.  Lafa- 
yette  convocou  a  oommissAo  para  a  sua  primeira  conferencia  ; 
esta  durou  pouoo  mais  de  um  quarto  de  hora,  e  a  segunda 
conferencia  foi  marcada  para  dons  mews  depois. 

Pedi  depois  ao  Sr.  Laffayette  outra  conferencia,  mas  elle 
nem  dignou-se  responder  ao  meu  offlcio. 

N&o  sei  que  motivos  particulares  levam  o  Sr .  Lafayette  a 
pfocrastinar  um  serviço  de  tanta  importância. 

liOnge  de  minha  familia,  e  tendo  abandonado  meus  ne» 
^CKsiosa  chamado  do  governo,  comprehende  V.  £x.  que  nfto 
poaeo  continuar  a  fazer  sacrificios  inteiramente  estéreis  como 
membro  de  uma  commissfto,  nfto  remunerada,  e  venho  pedir 
Ji  minha  demissfto. 

Bio,  6  de  Março  de  1882. — Joaquim  Felioio  dos  Santos.  ** 
— Este  offlcio,  ^  que  foi  um  golpe  mortal  na  commissfto  per- 
manente, de  9  de  Novembro  de  1881,  n&o  pode  ser  bem  com- 
pnehendido  sem  as  explicações,  que  vou  dar  na  Historia  da 
Oommisiifto  Permanente. 


HISTOJOA  DA  OOIOflSSXo  PERMANENTE 

A  Commissfto  de  Novembro  reunia-ee  em  princípios  de  De- 
zembro, quando  o  presidente  propOz  que  estudássemos  as  ques- 
tões preliminares  do  plano  e  da  sua  exeouçftO;  para  nos  reunir- 
mos a  deliberar  sobre  ellas,  logo  depois  das  ferias  do  fCVro,  que 
«ntfto  iam  de  21  daquelle  mez  a  31  de  Janeiro. 

Nesse  Ínterim  constou^me  particularmente  a  retirada  de 
dcMie  dos  norwos  oollegas,  o  Conselbelro  Ribas  e  o  Sr.  I>r.  Jus- 
tino de  Andrade.  Nfto  m»  admirou  a  partida  deste,  porqve,  mo- 
rando em  S .  Paulo,  patra  onde  podia  ir  e  voltar  quando  con* 
Tieflse  e  estando  nós  aqvii  em  pleno  veilto,  me  pareoeu  natural, 
que  preferisse  passar  Ift  as  lerias  forenses. 

Quanto  ao  «viro,  porém,  que  residia  nesta  cidade,  attribui 
A  mm  retirada,  aem  deapedir-se,  a  Julgar-'ae  elle  preterido  jnm 
presidência,  que  foi  dada  com  plenos  poderes,  como  vimos,  ao 
€k>nfelheiro  Laffayette;  naturahnente  porque,  além  da  sua  in- 
questionável competência,  tinba  a  mais  elevada  posiçfto  social 
entre  os  coUegas,  como  Senador  e  Conselheiro  de  Estado,  e 
ÍÒra  o  antecessor  do  ministro  nomeante,  na   pasta  da  Justiça. 

.    18 
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No  correr  de  Janeiro  avisou-me  o  presidente  de  que  o 
Dr.  Felício  dos  Santos  tinha  requerido  uma  sessfto  para  adian- 
tarmos o  trabalho,  afim  de  que  eu,  como  secretario,  avisasse 
aos  outros  do  dia  e  da  hora  da  mesma  sessfto. 

86  entfto  fui  informado  de  que  a  retirada  dos  dous  ausentes 
era  definitiva  e  que,  levado  o  fetcto  ao  conhecimento  do  Go- 
verno, este  resolvera  nfto  substituil-os. 

Em  seguida  nos  reunimos  na  Secretaria  da  Justiça  e  resolve- 
mos unanimemente  aceitar  o  plano  e  as  bases  da  Oommíss&o  de 
Julho,  sem  cogitar-se  do  Projecto  Felício,  reservando  o  presi- 
dente para  si  a  Parte  Geral  e  distribuindo  entre  nós  outros 
uma  grande  parte  do  Direito  da  Família,  para  apresentarmos 
08  respectivos  articulados  na  primeira  sessfto  seguinte,  que.  foi 
marcada  para  dahi  a  dous  mezes  (1). 

Antes,  porém,  que  estes  se  esgotassem,  o  Dr.  Felício  dos 
Santos  officiou  ao  presidente,  dizendo  que  o  seu  articulado  ji 
estava  feito  no  projecto,  que  offerecera  ao  Governo,  Já  publicado 
na  Typographia  Nacional,  e  distribuído  pelos  collegas,  con- 
cluindo por  pedir  nova  sess&o  com  urgeucia,  afim  de  apresen- 
tal-o  aos  mesmos. 

Parece  que  o  presidente  tomou  esse  pedido  como  um  ex- 
pediente indirecto,  para  obrigar  a  commissfto  a  tomar  como 
base  de  seu  trabalho  o  projecto  do  autor,  e  por  isso  deixou  de 
responder-lhe  e  de  m'o  transmittir  a  mim,  como  secretario 
delia  ;  de  modo  que  fui  totalmente  sor  prendido  quando  um  dia 
e  muito  antes  do  marcado  para  a  sessfto  seguinte,  deparei  no 
Jornal  do  Commercio  com  um  artigo  queixoso  e  aggressivo 
contra  o  Conselheiro  Lafiayette  e  assignado  pelo  Dr.  Joaquim 
Felício  dos  Santos. 

Ora,  o  recente  conhecimento,  que  eu  fizera  deste,  dava-me 
delle  a  idéa  de  um  homem  chfto  e  abonado,  na  phrase  das 
Ordenações,  de  muito  merecimento  intellectual  e  moral,  que 
presumia  de  si  menos  do  que  valia ;  mas,  desconfiado  e  crédulo 
como  sfto  em  geral  as  pessoas  modestas,  suppunha  que  os  outros 
lhe  nfto  reconhecifto  nem  mesmo  o  que  elle  Julgava  ter,  e  estava 
sob  a  influencia  de  uma  ou  duas  pessoas  desafifectas  ao  presi- 
dente da  commissfto,  e  desejosas  de  vel-a  dissolvida. 

Por  consequência  procurei-o  immediatamente  para  dissua- 
dll-o  das  prevenções,  que  manifestara  contra  o  seu  distincto 
comprovinciano,  e  pedir* lhe  que  esperasse  um  artigo  no  Jornal 
do  dia  seguinte,  em  que  eu  explicaria  os  factos,  de  modo  a  con- 
oilial-os  ambos ;  do  que  dei  aviso  ft  outra  parte. 

No  dia  seguinte,  porém,  depois  de  publicado  o  meu  artigo 
e  quando  o  suppunha  satisfeito,  encontrei-o  mais  indisposto  do 
que  na  véspera  contra  o  nosso  presidente,  a  quem  attribuia,  de 
acordo  oom  o  ministro,  o  propósito  de  contrarial-o  até  obriga- 


(1)  A  parta  que  ma  foi  distribuída  ara  a  sa çiinta  :  «Direitos  a  de- 
vartf  recíprocos  dos  conjagas,  entra  si  a  em  ralaçao  aos  bens.  Ragimans 
do  Casamento,» 
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rem-no  a  fazer  o  mesmo  que  os  dous  demissionários ;  o  qae, 
acoresentava,  nfto  era  difflcil,  porque  nfto  podia  continuar  aqui 
longe  dos  seus  negócios  e  da  sua  familia,  fazendo  despesas, 
correndo  o  risco  da  febre  amarella  e  trabalhando  grátis,  sob  a  fé 
iinica  da  palavra  de  um  ministro,  que  promettia  pedir,  em  Maio 
próximo,  credito  para  o  nosso  pagamento ;  mas,  até  là  podia 
muito  bem  deixar  de  o  ser  (2). 

Nfto  liouve  meio  de  convencei -o  e  com  a  publicaçfto  da 
resposta,  que  lhe  deu  no  dia  seguinte  o  Conselheiro  Lafayette^ 
foi-se  a  minha  ultima  esperança  de  conciliaçfto,  e  ficamos  redu- 
zidos a  trez ;  o  presidente,  o  secretario  e  o  illustre  Conselheiro 
Dr.  Ferreira  Vianna. 

Aos  dous  restantes  apresentei  mais  tarde  o  meu  articulado, 
e  nessa  occasl&o  resolveu  o  presidente  que  eu  continuasse^ 
independente  de  novas  sessões^  o  meu  estudo  sobre  as  matérias, 
que  me  parecessem  mais  importantes,  até  que  o  ministro  reoom- 
posesse  a  oommiss&o,  como  promettera  fazer,  logo  que  ti^sse 
do  parlamento  o  necessário  credito,  de  que,  aliás,  nfto  cogitou. 

Assim  continuamos  até  Maio  de  1883,  quando  a  commissfto 
dissolveu-se,  de  facto,  pela  chamada  do  seu  presidente  á  presi- 
dência do  Gabinete  de  24  daquelle  mez. 

Em  Junho  seguinte,  e  logo  no  principio,  procurei,  para 
fállar-lhe  a  respeito,  o  novo  ministro  da  Justiça,  Conselheiro 
Ftisco  Paraíso,  que,  ponderando  na  pouca  duraçfto  habitual 
dos  ministérios  da  monarchia,  na  inconveniência  de  mudar  a 
dlrecçfto  de  um  trabalho  daquelies,  e  na  dlfflculdade  de  substi- 
tuir o  nosso  presidente,  resolveu  que  continuássemos  no  mesmo 
estado,  até  que  o  Conselheiro  Laffkyette  podesse  voltar  a  dirigir 
o  mesmo  trabalho. 

EfTectivamente,  um  anno  depois,  verifioou-se  a  hypothese 


(2)  Â  prevenção  contra  o  Consellieiro  LafAjette  era  infundada,  mas 
ettes  últimos  motivos  erão  graves  e  verdadeiros.  O  Governo  niandoa 
chamar-no5,  não  só  por  avisos  como  por  tclegrtimmas,  e  nem  se  qner  man- 
doQ  dar-nos  ajuda  de  custo.  Eu,  que  tive  uma  carta  do  ministro,  pedindo 
pressa  e  avlsando-me  de  que  o  trabalha)  podia  durar  longo  tempo  e  nunca 
menos  de  um  anno,  e  que,  por  isso,  fec*iei  meu  escriptorio,  desmontei 
miniia  casa  em  Pernambuco,  e  fui  forçado  a  montar  aqui  outra  ás  car- 
reiras,  por  trazer  doente  uma  pessoa  da  família,  posso  repetir  com  Yir- 
gilio  : 

Non  ignarui  mali . . . 

Depois  de  feitos  esses  sacrifícios  fui  solicitar  a  minha  ajuda  de  custo 
ao  Ministro,  que  consolan-me  da  sua  parcimonia  disendo-me  que  a  verba 
estava  a  arrebentar  e  mandando  pagar -me  6000000,  q.ie  recusei ;  porque 
eomo  indemnização  era  ridícula  e  como  esmola,  meroé  de  Deus,  eu  não 
preciMvu. 

£  note -se  esse  ministro  era  o  Consellieiro  Mano«l  Pinio  de  Souza 
Dantas,  que,  apesar  de  meu  adversário  politico  deu-me  reiteradas  provas 
de  afleiçao  particular  e  era  accusado  de  pródigo  ! 

Nesse  ponto,  portanto,  eu  creio  que  o  Dr.  Felicio  dos  Santos  teve 
toda  razão  nas  snni  queixas. 
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prevista,  mas  o  nosso  presidente  considerou  perdido  o  seu  lo- 
gar,  e  o  chefe  do  «cabiaete  de  então,  o  mesmo  oonselheiro 
Dantas,  a  quem  procurei  para  providenciar  a  respeito,  resolveu 
que.  continuand<i  o  governo  nem  verba,  e  sendo  um  pecoado 
que  iirada  ao8  céoê  não  pagar  a  quem  inÂbaJÁo,  o  melhor  era 
manter  o  êtatu  quo. 

No  anno  neguinte,  poróm,  havendo  mudança  de  situação 
peia  cliamada  do  Bar&o  de  Cote^ipe  a  organizar  o  Gabinete  de 
2Ç  de  Agosto,  o  novo  ministro  da  Justiça,  Conselheiro  Joaquim 
Delphlno,  resolveu  no  fim  do  anno  dissolver  a  comiuisafto; 
mas  somente  o  fez  no  âru  de  Fevereiro  de  I856  e  pelo  seguinte 
Aviso: 

aMinisterio  dos  Negócios  da  Justiça— 27  de  Fevereiro 
de  18S6. 

liim.  e  Exm.  Sr.  Sua  MAgestade  o  Imperador  ha  por  bem, 
atteuta  ft  &klta  de  credito,  dissolver  a  com missAo  nomeada  por 
Avifipde  4  de  Julho  de  1881  para  a  organizaçAo  do  código  civil 
sobre  a  qual  se  providenciará  logo  que  o  pofier  Legislativo  con- 
ceder os  meios  iiecesnarios,  que  serAo  opportunameute  pedidos. 
O  que  communicu)  a  V.  Ex.  para  os  efieitos  iegaes.  Deus  Quar- 
-de  a  V.  Ex. — Joaquim  Delp hino  Ribeiro  da  Luz, 

A'  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  JLafayette  Rodrigues    Pereira. » 

£  assim  acabou-se  inerte  e  ingloriamente  aquelia  com- 
mlssfto,  recebida  cora  o  applauHO  de  muitos  e  com  a»  esperan- 
ças geraes,  parecendo-me  que  a  demora,  entre  a  resoluçfto  e  o 
acto  do  ministro,  lòi  devida   á    resistência    do    Imperador. 

Creio  que  o  credito  oAo  £ol  pedido  ou,  se  o  foi,  a  camará  o 
raousoUy  de  acordo  Of>m  o  ministro ;  porque,  emquanto  elle  nfto 
foi  flubàtituido  pelo  Conselheiro  Mao-Dowell,  o  presidente  do 
Oonselho,  que  me  havia  pedido,  em  JuIIao  de  188õ,  um  plano 
para  o  Código  Civil,  nunca  mais  me  fallara  delle,  mas  pedio- 
m'o  de  novo,  logo  que  aquelle  illustre  representante  de  Minas 
foi  transferido  para  a  pasta  da  guerra. 

O  que  se  deu  com  esse  plano,  publicado  entre  os  Appendi" 
oea  da  minha  Exposição  de  Motivos,  consta  de  uma  nota  A 
mesma  (n.<>  5). 

O  Conselheiro  Ferreira  Vianna,  pouco  depois  de  nomeado 
ministro  do  gabinete  Jofto  Alfredo,  de  10  de  Março  de  1887, 
fallou-me  da  reorganizaçfto  da  nodsa  commissfto  de  1881,  mas, 
fosse  a  crise  da  aboliç&o  do  elemento  servil,  que  aquelle  minis- 
tério realisou,  fossem  os  muitos  trabalhos,  que  o  seu  ministro 
-da  Justiça  teve  entre  mftos,  ou  qualquer  outro  motivo  publico 
ou  mesmo  particular  e  secreto,  que  lhe  tolhesse  a  vontade,  o 
facto  é  que  elle  nada  resolveu  sobre  a  oontinuaç&o  dos  nossos 
trabalhos  de  1881 . 

A  ULTIMA  COMMISSXO 

Dest'  arte  passaram-se  maia  de  trez  annos  sem  qne  o  go- 
verno manifestasse  por  actos  o  menor  desejo  de  cumprir  a 
promessa  do  §  18  do  art.  179  da  Constituiç&o  do  Império,    até 
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qae  foi  de  novo  mudada  »  pituaçao  política  pelo  advento  do 
Gab.iiete  de  6  de  Junho  de  1889,  presidido  pelo  illustrado  8r. 
Visconde  do  Ouro  Preto,  que,  no  próprio  dia  da  dissoluçfto  da 
Camará  dos  DeputadoH.  en contra ndo-me  no  respectivo  edifício, 
^  previniu-me  de  que  nfto  voltasse  a  assumir  minha  cadeira  na 
Faculdade  do  Recife,  porque  carecia  doe  meus  serviços  nacom- 
missAo  do  Código  Civil,  que  ia  ser  reorganizada  naquelle  mesmo  • 

mez,  si  fosse  possivel .  ^ 

Sorprendeu-me  agradavelmente  esta  noticia  porque,  como 
deputado  conservador,  eu  nfto  sO  liie  negam  meu  voto  na  qiK)B- 
tAo,  que  determinou  aquelle  golpe  de  Estado,  mas  até,  no 
próprio  acto  da  apresentaçfto  do  seu  ministério,  lancei-lhe  em 
rosto,  como  fraqueza,  o  ter  abandonado  seu  nome,  depois  de 
illustre  peio  seu  trabalho,  por  um  titulo  da  Monarebia  (1).  7* 

EíTectivamente,  logo  no  principio  do  Julho,  estavao  no- 
meados commigo  para  a  mesma  commisefto  os  8rs.  Conselheiro^ 
Olegário  de  Castro,  Silva  Costa,  Aífouso  Penna,  Dantas  e 
Barfto  de  Sobral,  e  no  dia  12  celebramos  a  primeira  s^fto,. 
presidida  de  direito  pelo  8r.  Conselheiro  Cândido  de  Oliveira, 
ministro  da  Justiça,  e  de  íbcto  pelo  próprio  Imperador. 

Nesse  mesmo  dia  foi  nomeado  Secretario  o  Barfto  de  Sobral 
e  assentado  aceitarmos  o  plano  da  Commissflo  de  18SI,  e  distri-* 
buir^se  a  matéria  do  seguinte  modo:  a  Parte  Geral  ao  Secretario; 
o  Direito  das  Cousas  ao  Sr.  Conselheiro  Olegário;  o  das  Obriga- 
ções ao  Sr.  Conselheiro  Silva  Costa;  o  da  Família  a  mim,  e  o 
das  SuccessOes  ao  Sr.  Conselheiro  Penna. 

Naquella  sessfto  apenas  se  alludio  ao  Projecto  Felício  e  a  , 

allusfto  foi  tfto  passageira  que,  me  parece,  nem  se  quer  teve 
menç&o  na  Acta,  apesar  do  Aviso,  que  nos  nomeou,  do  1?  de 
Julho  de  1889,  recommendar  «  o  aproveitamento  dos  valiosos 
subsídios  dos  trabalhos  anteriores.» 

Esta  ultima  commissfto,  que  reunia-se  ordinariamen  te,  uma 
vez  i)or  semana  em  uma  das  salas,  que  davam  commu  nicaçfto 
do  Paço  da  cidade  para  a  Capella  Imperial,  e  sempre  sob  a* 
presidência  dupla  do  Imperador  e  do  ministro,  nfto  perdeu 
tempo. 

Em  Agosto  apresentei-lhe  o  índice  da  minha  parte  com 
uma  Exposição  de  Motivos,  impressa  em  vinte  paginas  in 
folio.  No  met  seguinte  o  Sr.    Consellieiro    Olegário   também  • 

apresentou  o  seu  Índice  acompanhado  da  re^>ectiva  Exposiçfto 
de  Motivos,  longa  e  substanciosa.  Em  seguida  o  Barfto  de  Sobral 
apresentou  com  o  seu  índice  o  articulscdo  da  lei  preliminar,  e 
os  Srs.  Conselheiros  Penna  e  Silva  Costa  apresentaram,  um  após 
outro,  uma  parte  das  respectivas  tarefas. 

Nossas  sessOes,  que   âs  vezes   duravfto  longas  horas,  erfto 


(I)  Á'  esta  censora,  feita  em  aparte,  elle  respoudeu  iDimediatament» 
e  sem  reflectir,  que  só  trocara  o  sea  nome  pelo  titulo,  quando  vio  qut- 
o  primeiro  jà  tinha  um  portador  capaz  de  elevai -o  ntais  do  que  «lie  pró- 
prio poderia  £ftreI-o— ,  referiudo-se,  com  justificado  desvanecimento,  & 
ho/noDjniia  èo  s%u  digso  iilbo,  Dr.  Affonso  Celso.  . 
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extractadas  pelo  Secretario,  de  modo  que  as  suas  actas  erfto  um 
resumo  de  toda  a  discussAo,  e  destinadas  a  formar  a  historia 
authentica  do  futuro  código. 

Estávamos  nesse  ponto  quando  sobreveiu  o  16  de  Novem- 
bro e  com  elle  o  novo  regimen. 

•Antes  de  adheilr  a  este,  pedi  minha  jubilaçfto,  como  lente 
que  J&  contava  a  antiguidade  precisa  para  obtel-a,  e  demissfto 
da  oommis^Ao  do  Código. 

O  meu  pedido  foi  apresentado  na  Secretaria  a  18,  e  na 
occasi&o  de  deferil-o,  o  ministro  dissolveu  a  mesma  commisaflo, 
ordenando-me  que,  em  quanto  nfto  fosse  Jubilado,  me  conside- 
rasse em  serviço  daquelle  mioisterio. 

Em  Dezembro  inoumbio-me  elle  de  redigir  o  projecto  da 
lei  do  casamento  civil,  que  foi  feito  por  mim  e  discutido  por 
nós,  artigo  por  artigo,  do  dia  15  ao  dia  24  daquelle  mez. 

Em  6  de  Maio  de  1890,  achando-me  em  Pernambuco, 
para  onde  partira  com  licença  em  23  de  Abril,  fUi  chamado 
poi  um  telegramma  de  B.  Exc.  e,  aqui  chegando  a  18,  fúi 
Informado  por  elle  de  que  precisava  de  um  código  civil  redi- 
gido, si  nfto  com  a  mesma  urgência  com  que  o  fora  a  lei  do 
casamento,  ao  menos  com  a  mesma,  com  que  estava  sendo 
reformado  o  código  criminal. 

Declinei  da  honra,  por  considerar  o  trabalho  superior  úa 
minhas  forças,  e  indiquei-lhe  as  pessoas,  que  poderifto  ter,  em 
minha  opinifto,  trabalho  prompto  para  tentar  a  empreza. 

Creio  que  duas  delias,  consultadas  particularmente,  flzerfto 
o  mesmo  que  eu;  de  modo  que  em  Junho  8.  Exc.  resolveu 
incumbir-me  do  trabalho,  no  menor  prazo  possivei,  ficando  as 
demais  condições  ao  meu  critério. 

Aceitei  o  prazo  de  trez  annos,  com  o  protesto  de  encur- 
tal-o  quanto  podesse,e  nfto  esqueci  o  meu  compromisso. 

Infelizmente,  quando  apresentei  meu  trabalho,  cuja  historia 
nfto  cabe  aqui,  era  outro  o  ministro,  que  nfto  mais  o  considerava 
urgente;  pelo  contrario,  parecia-me  Interessado  em  desacre- 
dital-o,  para  obter  a  preferencia  pelo  Projecto  Felício,  patro- 
cinado no  Senado  pelo  venerando  Saldanha  Marinho,  autor  do 
Projecto  n.  45  de  1891. 

Dahi  a  necessidade  das  Observações  oritioaSf  que  vfto 
adiante,  que  oflTereci  ao  Senado  e  que  elie  mandou  publicar  no 
Diário  do  Congresso;  que  for&o  effectivamente  impressas  na 
Typographia  Nacional,  onde  comprei  alguns  centos  dos  seus 
exemplares,  mas  onde  parecem  ter  soffrldo  um  eclypse  total; 
porque  debalde  as  tenho  procurado  naquelle  Diário  e  nos 
Annaes  das  Se&sOes  publicas  daquella  casa  do  Congresso  ! 

Mais  uma  razfto  para  reedital-as. . . 

OMBETAÇÕII   CRITICAS  80B1I     O     PIOJBGTO  DO   GODIOO  GITIL,  N.    9   Dl   1891,   DO 
81.  SBRADOm  Om.  JOAQUIM  FBLIGIO  D08  SABT08 

Na  sess&o  de  29  de  agosto  do  anno  passado  requeri  ao  Se- 
nado a  nomeaçfto  de  uma  commiss&o  especial  para  interpor  pa- 
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recer  sobre  o  projecto  do  Código  Civil,  que  com  outros  coUegas 
entfto  lhe  offereci,  e  a  remessa  &  mesma  commissfto  do  projecto 
do  hoDrado  senador  o  Sr.  Felicio  dos  Santos,  projecto  qn« 
pendia,  desde  1891,  do  parecer  de  outra. 

Essa  commissfto,  que  foi  nomeada  na  minha  ausência,  tem 
<de,  na  forma  do  nosso  regimeuto,  resolver,  como  preliminar,  a 
questfto  de  preferencia  entre  os  dous  projectos,  antes  de  pro- 
nunciar-se  definitivamente  em  favor  de  qualquer  delles. 

Para  facilitar  seu  exame  pedi  ao  mesmo  tempo  que  se 
publicasse  no  Diário  do  Congresso  a  exposição  de  Motivos  do 
meu  trabalho,  a  sua  critica  pela  Commissfto  do  Governo,  assim 
como  a  resposta  que  lhe  dei. 

Tudo  isso  foi  publicado  e  creio  que  opportunamente  distri- 
buído pelos  membros  do  Senado. 

Com  o  mesmo  fim  venho  agora  ofiTerecer  ftquella  commissfto 
a  minha  critica  ao  trabalho  do  honrado  senador  por  Minas 
Geraes,  sem  quebra  do  respeito  pessoal,  que  lhe  voto  e  do  me- 
recimento que  tem  o  mesmo  trabalho. 

A  minha  apreciaçfto,  que  nfto  poderia  ser  minuciosa  sem 
tomar-se  fatigante,  será  impessoal  e  limltar-se-ha  aos  pontos 
principaes  ou  mais  salientes,  e  ás  observações  indispensáveis 
para  íazer-se  uma  idéa  do  conjuncto  e  das  partes,  do  fundo  e  da 
iòrma  em  geral.  Para  isso  dividirei  meu  trabalho  em  trez  capí- 
tulos :  o  primeiro  sobre  o  plano,  o  segundo  sobre  a  execuçfto  e 
o  terceiro  sobre  a  forma. 

CAPITULO  I 

PLANO  DO   PROJECTO  (*) 

1 .  Quanto  ao  plano  o  autor  é  original  em  relaçfto  aos  co- 
rgos e  projectos,  que  conhecemos,  até  mesmo  a  respeito  dos 
I>ontos,  em  que  parece  tel-os  querido  imitar. 

Assim,  por  exemplo,  começa  de  um  titulo  preliminar,  re- 
•digido  e  numerado  como  parte  integrante  do  projecto,  â  maneira 
^o  Código  Civil  francez ;  mas,  ao  passo  que  eçte  inscreve-se 
Da  publicaçãOj  dos  effeitos  e  da  applioação  das  leis  em  geral 
e  consagra-lhe  apenas  seis  artigos,  o  nosso  autor,  sob  a  mesma 
epigraphe,  consagrou-lhe  nada  menos  de  setenta  e  seis,  isto  é, 
mais  do  dobro  do  que  Mr.  Iiaurent  formulou  para  o  seu  projecto 
de  revisAo  do  Código  Civil  belga,  cujo  titulo  preliminar  era  o 
mais  longo  de  quantos  conhecíamos  da  Europa  e  da  America 
do  Norte. 

2.  Verdade  è  que  o  projecto,  apenas  começado,  do  conse- 
Ibeiro  Nabuoo,  tinha  um  titulo  preliminar,  que  contava  118  ar- 
tigos e  que  sérvio  de  modelo  &o  nosso  autor;  mas,  aquelle  titulo 
preliminar  nfto  era  redigido  como  integrante  do  Código  dvil, 


•    O  estado   desta  parte  ó  muito  difficil  pela  suppressão  do  índice  na 
ultima  edição,  talvez  porque  Dao  chegou  a  ser  posto  na  devida  ordem. 
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e  sim  para  «  ser  pablieftdo  com  o  Código  Civil  do  império  ■  ; 
pelo  que  tinha  numeraçfto  própria  e  separada. 

Esta  concepção  parece  mais  correcta,  por  que  a  matéria  do 
titulo  preliminar  é  menos  de  direito  dvil^  propriamente  dito, 
do  que  de  direito  publico  e  internacional,  pablico  e  privado. 

Ella  tem  sido  a  de  vários  códigos  modernos  como  o  Hòl- 
landez  e  o  próprio  Italiano,  aliás  modelado  pelo  Francês,  a 
cujo  exemplo  parece  ter  cedido  o  autor. 

3.  O  projecto  de  código  civil  propriamente  dito  é  dividido 
em  uma  parte  geral  e  outra  especial,  como  aconsielha  a  chamada 
escola  allemft,  e  nisto  cifrasse  a  sua  imitaçAo  pelo  autor;  porque^ 
ao  passo  que  aquella  8ubdi\ide  a  primeira  parte  em  três  livros 
e  a  segunda  em  quatro,  o  autor  altera-lhea  nfto  s6  o  numero  de 
sub-divisOes,  como  as  epigraphes  e  os  respectivos  conteúdos. 

Assim,  ao  pa»so  que  a  escola  allema  iuclde  na  parte  geral 
um  livro  para  as  pessoas,  outro  para  as  cousas  e  outros  para  oa 
actoè  Jurídicos  (segundo  Coelho  da  Bocha,  infiel  imitador  de 
Mackeldey)  ou  para  os  factos  Juridioos  (segundo  Savigny)  e  na. 
parte  especial  um  para  o  direito  daj9  obrigações,  outros  para  o 
direito  das  cousas,  outro  para  o  direitro  de  fiamilla  e  mais  um 
para  o  direito  das  successOes;  o  nosso  autor  reduar  toda  a  matéria 
de  seu  projecto  ás  pessoas,  âs  cousas  e  aos  actos  juridicos,  tra- 
tando de  cada  um  desses  objectos  em  geral,  na  primeira  parte 
e  dos  mesmos  objectos,  em  particular,  na  segunda. 

4.  Das  suas  epigraphes  resulta  que  o  autor  quiz  imitar 
Coelho  da  Bocha^  cujo  plano  singular  ainda  nOo  tinha  encon- 
trado, que  nos  conste,  outro  imitador  no  Brazil  e  muito  menos 
em  Portugal,  mas  essa  imitação  nfto  foi  feliz,  nem  foi  fiel. 

Nfto  foi  feliz  porque  o  modelo  n&o  fez  escola  nem  resiste  ft 
critica,  e  nfto  foi  fiel  por  que,  ao  passo  que  o  jurisconsulto  rei- 
nicola  inscreve  as  três  grandes  divisões  da  primeira  parte  — 
Noções  geraes  sobre  pessoas,  Noções  geraes  sobre  goíísos,  NoçOes 
gcraes  sobre  actos  jurídicos^  e  as  outras  trea  da  segunda  parte 
—  Vos  direitos  das  pessoas,  Dos  direitos  das  oousas  e  Dos  di- 
reitos quanto  aos  actos  juridioos^  o  nosao  autor  reproduz  na 
parte  especial  as  mesmas  epigraphes  ôa.  geral,  substituindo 
apenaft  as  paTavras  em  geral  pelas  palavras  em  pariicuiar, 

5.  E  isto  nfto  ô  o  peior.  Coelho  da  Bocha,  tratando  das 
pessoas^  nfto  esquece,  como  faz  o  projecto,  a  sua. nacionalidade; 
definindo  os  bens  comprehende  nellea  a  propriedade  e  o  are- 
dito,  e  distingue  os  bena  nacionaes  dos  munlcipaea,  parochiaea, 
etc.  ;  considera  a  succeesAo  legitima  como  direito  de  famôlia; 
trata  da  posse  como  um  modo  de  adquirir  e  da  preecripçAo 
como  um  efiíeito  da  posse ;  inclúe  no  direito  dajs  cousas  o  em- 
phyteuse^  o  penhor,  a  hypotheca  e  a  antichreBâ;  e  nfto  eia 
capaz  de  tratar  da  substituiçfta  do»  berdeiroa  antes  da  inati- 
tuiçfto,  como  faz  o  projecto  nos  seus  arts.  1796  a  1835*    (1) 

O  nosso  autor  exclue  dos  bens  todos  os  direitos  pessoae» 


(1)  A  numeração  das  citnções  refere-se  á  edição  de  1891. 
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(art.  177)  e  a  mulher  da  família  do  marido  (arts.  91  e  9õ)  (2) ; 
coDÚdera  naoionaes  todos  os  bens  públicos  (art.  203) ;  trata  da 
posse  depois  de  tratar  da  propriedade  e  no  livro  das  cousas, 
apesar  de  consideral-a  direito  pessoul  (art.  1.359) ;  assim  como 
tratii  ahi  mesmo  da  success&o  legitima,  ao  passo  que  remette 
para  o  livro  dos  actos  jurídicos  o  emphyteuse,  o  penhor,  a  hy- 
potheca  e  a  antichrese,  alguns  dos  quaes  foram  mencionados 
nfto  hó  entre  os  direitos  reaes,  como  entre  os  bens  immoveis 
(art.  182). 

6.  A  essas  infidelidades,  propositaes  ou  nfto,  mas  em  todo 
caso  infelizes,  que  o  autor  commetteu  contra  o  seu  modelo, 
muitas  outras  se  Juntaram,  que  omittimos  por  menos  impor- 
tantes, ou  mencionaremos  quando  vierem  a  propósito,  ao  tra- 
tarmos da  execuçfto  do  plano. 

Em  conclus&o  :  este  nos  parece  ter  sido  o  mesmo  de  Coelho 
da  Bocha,  o  qual  de  si  n&o  era  bom  e  foi  ainda  sensivelmente 
pei orado  em  todas  as  suas  partes  pelo  autor  do  projecto,  que  se 
conserva  quasi  o  mesmo,  com  ligeiras  alterações,  ha  mais  de  18 
annos,  apesar  de  trez  ediçOes  e  um  longo  commentario,  que 
nesse  largo  período  tem  tido. 

7.  Dissemos  que  o  modelo  foi  máo  porque  o  que  ha  de  bom 
no  plano  de  Coelho  da  Kocha  é  velho,  e  da  escola  allemft,  e  o 
que  tem  de  novo  é  tao  diverso  como  inexacto.  Assim  a  parte 
geral,  depois  de  alguns  prolegomenos,  trata  dos  trez  elementos 
do  direito  que  segundo  elle,  de  accôrdo  talvez  com  o  juriscon- 
sulto Graio,  sfto  as  pessoas,  as  cousas  e  os  actos  Jurídicos,  e  se- 
gando outros  sAo  as  pessoas,  as  cousas  e  os  factos  Jurídicos  ;  ao 
passo  que  em  nosaa  opinifto  ou  sfto  quatro  ou  o  terceiro  elemento 
â  constituído  tanto  por  aquelles  como  por  estes. 

Ora,  o  nosso  autor  tinha  noçfto  clara  do  que  sAo  actos  jurí- 
dicos (art.  216)  e  nfk>  os  conAinde  com  os  factos  (arts.  3®  e  289)  ; 
mas,  era  vez  de  tratiir  de  uns  e  de  outros  no  3?  liv.  da  parte 
geral,  fechou  os  olhos  Á  realidade  para  seguir  cegamente  o  seu 
modelo,  perdendo  assim  a  melhor  occasiao,  que  se  lhe  offerecia, 
para  corrígil-o  em  alguma  cousa. 

8.  Ifa  parte  esp^scial  Coelho  da  Roeha  manteve  a  mesma 
divisfto  trípartida  da  geral,  talvez  por  obediência  á  celebre  má- 
xima dos  Comment.  de  Gaio  (1,8)  transcrípta  no  i  12  da  Inat. 
1,2  —  quando  melhor  tería  feito  adoptando  a  quadrupartida  dos 
alleraftef»,  uma  vez  que,  nfto  distingue  o  direito  civil  rígorosa- 
mente  tal  do  da  família,  como  aliás  podia  e  talvez  devesse 
fazer. 

Com  effèito,  o  direito  civil  em  sentido  restríoto  só  com- 
prehende  cousas  ou  acçOes— propríedade  ou  credito—;  ao  passo 
que  no  de  familia,  propriamente  dito,  sfto  as  pessoa»  mesmas, 
OB  objectos  e  os  sujeitos  dos  respectivo»  direitos,  e  como  a 
fiimilia   se  continOa  no  tempo,   apeeai  da  morte,  pela  trans- 


2     Se  DÊo  íoi  incliiida  f-ntre  os  famnios  e  mais  pessoas  dependentes  do 
chefe  da  funiilia,  conforme  o  art.  92. 
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missflo  do  sangue  e  doe  bens,  a  sucoessao  forma  um  acceaaorio 
natural  do  seu  direito.  Eis  a  razfto  da  classiflcaçfio  quadni- 
nartida,  que  aliás  poderia  ser  figurada  bipartida,  oomo  se  y4 
do  seguinte  quadro : 

Txt_i4      i-ji  í  Bii^ito  das  cousas. 

Direito  civil <  tm    i*    ^        i^^ 

i  Direito  das  obrigações. 

j  No  presente,  j^^^^;^^^ 

Direito  de  familia.  { 

i  wr    A  i.  i  SuccessAo  legitima, 

f  No  futuro....  l  «  ^     /* .  .    . 

\  l  Success&o  testamentária. 

Isto  posto,  parece  claro  que  o  nosso  autor  incorreu  em 
todas  as  faltas  do  seu  modelo  e  aggravou-as  todas  as  vezes  que 
separo u-se  delle.  E'  talvez  muito  duro  dizel-o;  mas  6  verdade. 
Agora  vejamos  si  taes  faltas  foram,  ao  menos,  attenuadas  na 
JExecução  do  Plano. 

CAPITULO  II 

■XECUÇÂO    DO  PLANO 

Titulo  Preliminar 

9.  Este  titulo,  além  daj9  objecções  j&  ofTereoidas  contra  elle 
e  de  varias  outras,  que  virflo  mais  a  propósito,  quando  tra- 
tarmos da  forma  do  projecto,  nfto  recommenda  nada  o  trabalho 
e  foi  evidentemente  articulado  sem  a  attenç&o,  que  merecia  Já 
pela  sua  posiçOo  ostensiva  Já  pela  extensão  e  importância  das 
suas  disposições. 

Elle  ofTerece  exemplo  de  quasi  todos  os  defeitos  possíveis 
em  obras  desta  ordem,  desde  as  expressOes  impróprias  e  da 
desordem  dos  artigos,  traduzida  em  repetições  ociosas  e  in- 
tercalações impertinentes,  at6  as  contradicçOes  flagrantes,  as 
disposições  insustentáveis  e  as  definições  exdruxulas. 

Com  eíTeito  o  art.  6«  emprega  o  verbo  revogar  oomo  equi- 
valente de  derogar  e  nfto  o  6,  Ulp.  Fragm,  1,  2  8^ — o  art.  22 
serve-se  das  expressOes  abertura  da  herança  como  equivalentes 
de  abertura  da  successfto,  conforme  geralmente  se  diz,  e  o 
art.  24  falia  do  estatuto  pessoal  como  da  lei  nacional  e  em 
contraposição  ao  real,  cuja  theoria  cahiu  em  desuso,  depois  de 
Bavigny. 

Além  disso  os  arts.  10,  11,  27  e  seguintes  devi&o  estar 
reunidos  pela  connexfto  das  respectivas  matérias  e  alguns 
delles,  como  por  exemplo  os  cits.  arts.  11  e  27,  poderiam  reu- 
nir-se  com  grande  vantagem  para  a  clareza  e  conciafto  das 
suas  disposições,  quasi  inseparáveis. 

10.  Por  outro  lado  o  art.  9«  definindo  direitos  adquiridos 
«os  que  resultam  de  actoè  praticados  em  virtude  da  lei  que  os 
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permittia»  está  deficiente,  por  nfto  comprehender  os  resultantes 
de  factos  jurídicos  taes  como  o  nascimento  e  a  morte  (arts.  148 
e  157}  e  ao  mesmo  tempo  está  em  contradicçfto  com  a  definiçfto 
do  art.  14  que — «considera  direito  adquirido  o  prazo  vencido 
durante  a  lei  anterior»— e  cuja  novidade  Juricfica  attinge  as 
raias  de  uma  extravagância. 

O  art.  19,  que  manda  regular  o  estado  e  a  capacidade  do 
estrangeiro  pela  sua  lei  nacional,  e  o  29,  que  regula  o  casamento 
entre  estrangeiros  ou  entre  brazileiro  e  estrangeira  pela  lei  do 
legar  da  celebraçAo,  também  se  acham  em  contradicç&o  com 
os  arts.  32  e  38  que  sujeitam  ft  lei  bralizeira  os  effeitos  da 
annullaçfto  do  casamento  celebrado  entre  estrangeiros,  ainda 
que  fora  do  Brazil. 

Al^m  disso  o  art.  17  defineudireitos  civis  os  estabelecidos 
no  código  civil»  sem  accrescentar  quaes  sfto  aquelles  que  devem 
entrar  neste:  o  que  importa  definir  o  definido  pelo  próprio 
definido;  isto  é,  nfto  definir  cousa  nenhuma. 

Ainda  mais:  o  art.  53  dispOe  que  «nfto  podem  os  Juizes 
deixar  de  applicar  uma  lei  aos  casos  occorrentes,  sob  o  pre- 
texto de  que  ella  é  inconstitucional»  o  que  nos  parece  con- 
trario ao  art.  60  A  da  Const.  Feder.;  ao  passo  que  o  art.  55 
confere  ao  poder  legislativo  a  faculdade  de  subdelegar  suas 
attribuiçOes,  sob  a  forma  de  autorizaçfto,  ao  poder  executivo,  o 
que  nfto  só  ô  contrario  ft  letra  e  ao  espirito  da  mesma  Con- 
«tituiçfto,  como  sobremaneira  perigoso  na  pratica  e  attenta- 
torio  da  divisfto  dos  poderes,  estabelecida  como  dog^^oa  no 
art.  15  da  mesma  Constituiçfto. 

11 .  Finalmente  grande  numero  das  disposições,  apparen- 
temente  geraes,  do  titulo  preliminar  ô  acompanhado  de  clau- 
sulas finaes  que  na  realidade  as  annullam,  como  se  pôde  ver, 
por  exemplo,  nos  arts.  13,  18,  61,  64,  74  e  75. 

Releva  notar  que  este  habito  de  annullar  implicitamente 
as  regras,  á  proporçfto  que  as  estabelece,  observa-se  em  todo  o 
projecto  e  que,  si  isto  pôde  em  algum  caso  facilitar  a  defeza 
do  autor,  deixa  em  quasi  todoH  a  porta  aberta  á  incerteza  das 
decisões  e  á  chicana  dos  advogados. 

LIVRO  1-. 

DA8  PES80A8  EM  OEBAL 

12.  Passemos  agora  ao  projecto  propriamente  dito  e  come- 
rmos do  primeiro  livro  da  parte  geral  o  qual  se  inscreve ;  «i>a< 
Pessoas  em  Geral,  n 

Aqui  o  autor  divide  (cap.  1?)  as  pessoas  em  naturaes  e  Jurí- 
dicas, equiparadas  na  presumpçfto  de  capacidade  geral  para 
adquirir  e  exercer  direitos  «salvo  prohibiçfto  ou  incapacidade 
declarada  na  lei.»  (art.  79.)  O  art.  8?  declara,  contra  o  art.  807, 
que  o  direito  de  reclamar  o  estado  é  imprescriptivel  e  transmis- 
sível aos  herdeiros,  na  forma  de  outro  artigo,  que  nfto  cita ;  o 
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que  aliás  se  repete  muitas  vezes,  ou  porque  o  autor  nunca  le 
deu  ao  trabalho  de  verificar  suas  referencias,  oa  porque  alterou 
a  uutiieraç&o  primitiva  e  nunca  mais  tratou  de  restafctelecel-as. 
6ó  assim  podem  ser  explicadas  nfto  sO  essas  omissões  dos  nú- 
meros do9  artigos  citados,  como  varias  outras  citaçOea  visiveU 
mente  erradas.  (8) 

6eja  como  fòr,  equiparar  as  pesssas  Jurídicas  âs  natnraes  é- 
equiparar  o  natural  e  permanente  ao  artifleial  e  eventual ;  por 
que,  ao  passo  que  o  legislador  limita-se  a  reconhecer  a  capaci- 
dade e  a  regular  o  exercido  dos  direitos  das  segundas,  em  be- 
neficio delias  próprias,  é  o  creador  das  primeiras  e,  portanto, 
p^de  ou  nAo  recunhecel-as,  limitar  a  sua  capacidade,  e  até 
mesmo  extinguil-as,  conforme  os  casos,  com  a  única  resalva  dos 
direitos  adquiridos  por  terceiro. 

Esta  confusfto  prova  que  o  autor  nfto  tinha  noçfto  clara  do 
seu  objecto,  aliás  tel-o-hia  regulado,  presuppondo  que  a  pessoa 
Jurídica  é  creaçao  da  lei;  só  tem  a  existência  que  esta  lhe  cdd- 
cede,  em  quanto  lh'a  concede,  e  sempre  em  relaçfto  aos  bens ; 
porque  a  pessoa  Jurídica  nfto  tém  nem  pôde  ter  relaçOes  de  &- 
milia. 

13.  Na  secção  I>  do  cap.  2?  o  autor  trata  dos  casos  de 
incapacidade  d  as  pessoas  naturaes,  entre  as  quaes  apenas  esta- 
belece uma  distincçfto  quanto  ft  re^ponsabiUílade  civii  (art.  90)  e 
de  passagem  parece  abolir  a  distincçfto  entre  os  actos  nuUos  e 
os  annullaveis  (art.  85)  assim  como  o  beneficio  da  restituiçfto 
in  integrum. 

A  aboliçfto  deste  beneficio  parece  razoável,  mas,  para  ser 
feita 'sem  perigo,  era  preciso  alargar  o  direito  de  rescisfto,  e 
para  isto  era  sobretudo  preciso  nfto  confundir  a  nullidade  de 
pleno  direito  com  a  dependente  de  acçfto  rescisória.  Esta  dis- 
tincçfto, oriunda  do  direito  romano,  têm  sido  geralmente  ad- 
mittida  pelos  códigos  modernos,  a  começar  do  francez  (art. 
1.117),  apesar  da  redacçfto,  sinfto  coutradictoria,  defeituosa  do 
seu  art.  1.108. 

Todos  os  incapazes  sfto  confundidos  em  pé  de  igualdade 
sem  distinguir  siquer,  como  faz  o  direito  vigente,  os  púberes 
dos  impúberes  e  meí^mo  dos  nascituros,  aos  quaes  ô  equiparada 
a  mulher  casada  (art.  81);  o  queé  tftonovo  como  extravagante. 

14.  A  secçfto  2*  deste  capitulo  2P  trata  da  familia  cuja  defi- 
nição (art.  91)  exclúe  a  mulher  do  chefe,  ou  somente  a  admttte 
ao  lado  dos  fâmulos  ou  pessoas  igualmente  dependentes  (art. 
92).  Semelhante  dureza  nunca  se  viu  nem  mesmo  entre  os  ro- 
manos do  tempo  clássico  os  quaes,  apezar  da  manus  maritij 
consideravam  a  mulher  locoJilicB^  desde  que  passava  um  ani;io 
e  um  dia  em  companhia  do  marido  (4);  mas  nfto  é  tudo. 

Nesta  secçfto  o  autor  considera  «familia  o  cora|dexo  dos 
indivíduos  que  neste  código  sfto  considerados 2>arenfesi>  (art.  91  v 


(3)  No  cnpitnio  seguinte  voltaremos  ao  assnir.pto. 

(4)  Gaio  Cofnin«Rt.-*1— §110. 
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«  considera  parentes  por  consanguinidade  os  individaoe  que 
prooeilem  de  um  tronco  cojnmum  (art.  95);  mas  nfto  ae  conclua 
dalii  que,  udniittida  a  unidade  da  espécie  liumaca,  todos  se- 
jamos parentes,  pois  lá  está  adiante  o  art.  111  a  dizer»nos  que 
08  parentes  iliegitiiiios  nAo  fazem  parte  da  iíunilia  dos  parentes 
legítimos. 

Os  arts«  102  e  103  mandfto  contar  os  gráos  tanto  da  linha 
recta,  conK>  da  oollaterai,  peio  numero  das  geraçOes,  sem 
excluir  o  tronco,  o  que  é  manifestamente  inexacto. 

15.  Mas  o  iegitimismu  do  projecto  nfto  se  limita  a  consi- 
derar estranhos,  em  regra,  todos  os  parentes  lllegitimos  sem 
distinguir  o  lado  paterno  <Ío  materno  (art.  111),  elle  considera 
tAo  bem  illegitimos  os  Alhos  de  paia  putativamente  casados, 
ainda  qae  estes  ae  achassem  na  mais  eompleta  boa  fé  (arts.  116 
e  122). 

Nesta  mesma  seeç&o  o  projecto  denomina  perfilhados  os 
filhos  nuturaes  legalmente  reconhecidos  e  legitimadoB  os  reco- 
nhecidos por  casamento  posterior  dos  pais;  mas  no  art.  12S 
declara  :  «inteiramente  estranhos  aos  pais  e  ás  famílias  destes  os 
filhos  espuj^ioB  ou  naturaes  não 2^&rfi//iado8*  e  por  consequência 
também  os  reconhecidos  por  subsequente  matrimonio :  con- 
clos&o  absurda  que  certamente  nfto  entrou  nas  vistas  do  autor, 
mas  deduz-se  logicamente  da  combinaçAo  dos  arts.  116, 117  e  123. 

16.  O  capitulo  S^  trata  do  domicilio  que  define  :  «  a  resi- 
dência fixa  da  pessoa  em  qualquer  logar  com  o  animo  de  ahi 
permanecem  d'onde  se  oonciúe  que  a  cousa  definida  tem 
apenas  como  elementos  a  residência  e  a  intençfto,  excluído  o 
tempo,  o  que  seria  uma  grande  novidade;  ou  que  ha  uma  resi- 
deoeia  movei,  oontraposita  á  fixa,  o  que  seria  novidade  ainda 
maior. 

Ahi  também  se  confunde  (art.  146;  o  fòro  do  domicilio  com 
alei  do  domicilio,  que  («ao  cousas  distinctas;  posto  que,  em  re- 
gra a  competência  do  foro  coincida  com  a  lex  loci  ;  mus  a  re- 
gra nfto  6  absoluta,  por  que  nas  successões,  por  exemplo,pode 
o  succesaor  estar  sujeito  ao  foro  do  defunto  e  todavia  regular- 
se  a  successfto  pela  lei  de  outro  paiz,  si  elle  era  estrangeiro  no 
do  seu  domicilio  (art.  21). 

O  art.  132  dispOe:  «aquelle  que  tiver  de  fazer  valer  um  di- 
reito contra  mais  de  uma  pessoa  de  diversos  domícilios,  pode* 
tá  escolher  qualquer  destes»  quando  a  boa  doutrina  estabeleoe 
como  regra  exactamento  o  contrario,  isto  é,  qae  cada  réo  deve 
der  accionado  no  seu  domieilio,  e  a  exeepçáo  á  essa  regra  de- 
pende de  prova,  que  incumbe  ao  autor. 

£  tanto  o  projecio  afastou-se  da  verdade  naquelle  artigo, 
qnanto  cedeu  a  eUa  no  art  14*2,  íásendo  commum  aos  herdeiros 
(antes  da  partilha)  o  foro  do  de  ct^juê,  que  todos  refvreseutam. 

17.  O  capitula  5<>  e  ultimo  tratadas  pessoas  jurídicas,  cuja 
indicação  (arts.  158  e  159)  é  dada  de  modo  que  ficam  reduzi* 
das  As  corporações  de  mfto  morta  e  aos  estabeleeimentoe  públi- 
cos e  nfto  com  prebendem  as  fundações,  e  até  nem  mesmo  as 
sociedades  particulares,  quer  civis,  quer  cocnmeroiaesw 
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Além  disso  dA  como  requisitos  da  pessoa  Juridica: 

1?,  que  tenha  por  fim  a  utilidade  publica; 

2?,  que  tenha  património  seu; 

3o,  que  seja  legalmente  autorizada; 

4?;  que  n&o  h^ja  pessoa  alguma  natural  de  responsabilida- 
de illimitada;  requisitos  que,  si  fossem  verdadeiros  e  applica- 
veis  a  todas  as  pessoas  Jurídicas,  fariam  do  direito  civil  um  leito 
de  Procusto  intolerável,  sobre  tudo  nas  relaçOes    commerciaes. 

Com  effeitO;  nada  impede  que  duas  ou  mais  pessoas  natu- 
raes  se  associem  para  um  fim  particular  licito,  formando  uma 
personalidade  collectiva  e  distincta  da  de  cada  sócio,  nem  que 
uma  sociedade  litteraria  ou  scientifica  se  forme  sem  património 
próprio,  e  faça  as  suas  despezas  periódicas  ou  eventuaes  por 
meio  de  contribuições  tAobem  periódicas,  ou  extraordinárias, 
dos  respectivos  sócios. 

18.  A  dependência  da  autorização  official  para  que  se  cons- 
titua qualquer  espécie  de  pessoa  juridica  é  uma  reacçfto  retro- 
grada contra  o  espirito  moderno  e  uma  contradicçfto  flagrante 
com  a  pretençfto,  que  tem  o  projecto  de  equiparar  esta  espécie 
de  pessoas  âs  naturaes. 

Depois  nfto  se  concebe  como,  sendo  requisito  essencial  para 
a  acquisiç&o  da  personalidade  Jurídica  a  autorizaçfto  legal,possa 
ella  ser  adquirida  por  prescripçfto  (art.  161),  porque  esta  suppOe 
a  posse  do  estado ;  para  possuir  é  preciso  ao  menos  existir  e  ô 
regra  de  direito  que  o  que  se  nfto  prova  é  como  si  nfto  existisse : 
non  esse  et  non  apparere  in  jure  idem  est. 

Accresce  que  neste  livro  sobre  as  «pessoas  em  geral»  ellas 
nfto  sfto  classificadas  sob  o  ponto  de  vista  da  sua  nacionalidade, 
lacuna  tanto  mais  censurável  quando  a  própria  Constituição 
mandou  completar  suas  disposições  respectivas  (arg.  do  §  6?  do 
art.  69  e  §  8''  do  art.  71)  poríeis  ordinárias. 


LIVRO  2? 

DAS  OOUSAS  EM  GEBAL 

19.  Neste  livro  começa  o  projecto  definindo  ftbens  todas  as 
cousas  que  podem  ser  objecto  de  propriedade»  (art.  177),defini- 
çfto  que  ou  confunde  a  propriedade  com  o  credito,  c^Ja  dis- 
tincç&o  é  tfto  elementar  em  direito  como  em  economia  politica, 
ou  exclue  o  credito  do  numero  dos  bens,  o  que  seria  ainda  mais 
extravagante. 

20.  À  1?  secçfto  do  cap.  l*"  define  os  bens  immoveis,  ex- 
cluindo delles  o  credito  real  (até  mesmo  o  territorial)  a  que  86- 
o  art.  182  faz  uma  referencia,  e  esta  mesma  errónea,  por  eX' 
cesso  de  comprehensfto.  O  cit.  art.  182  diz:  «Sfto  immoveis  pela 
cousa  a  que  seapplicam: 

1.®  O  domínio  directo  áo  senhorio  e  o  domínio   utíl  do 
emphyteuta  sobre  os  bens  emphyteuticos. 
2.^  O  direito  de  usafructo  de  immoveis; 
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S.®  As  servidões; 

4.<>  Os  direitos  de  ci^a  realisaçAo  resulta  a  acquisiçfto  de 
immoveis.)» 

Da  redacçfto  do  n.  V  poder-se-hia  inferir  a  contrario  que  o 
domiiiio ptono  sobre  immoveis  n&o  constitue  direito  immobi- 
liario,  o  que  seria  absurdo;  e  da  redacçfto  do  4^  deduz-se  logi- 
camente que  toda  obrigação,  em  cujo  pagamento  o  credor  re- 
cebesse umimmovel  devia  ser  considerada  bem  immovel;  o 
que  ô  ainda  mais  absurdo. 

Pôde  explicar-se  a  ommissfto  do  n.  1^^  admittindo  que  o 
autor  considerou  o  domínio  pleno  comprehendido  no  próprio 
immovel;  mas  nfto  se  explica  razoavelmente  a  do  uso  e  da  ha- 
bitaçfto  (desde  que  elle  s6  considera  servidões  as  prediaes)  nem 
a  de  outros  direitos  immobiliarios,  a  que  elle  próprio  se  refere 
adiante,  como  a  herança  (tit.  4?  liv.  2?  da  P.  Especial)  e  o  ar- 
rendamento inscripto*  (art.  2.706  2  2?,  comb.  com  o  art.  2.741 
u.  5),  et.,  etc. 

21.  Nfto  se  explica  tfto  bem  a  doutrina  do  n.  4?  do  oit. 
art.  182  se  n&o  por  uma  imitaçfto  infeliz  do  art.  526  do  cod. 
Nap.,  ou  da  ultima  parte  do  art.  47  da  Consol.  das  leisciv. 
onde  sfto  consideradas  immoveis  pelo  objecto  a  que  se  appli- 
cam  «as  acções  que  tendem  a  reivindicar  algum  immovel»,  o 
que  é  verdade  e  funda-se  na  regra  do  frg.  15  do  Dlg.  (50,17) 
mas  nfto  exprime  o  mesmo  que  :  «Direitos  de  cuja  reali- 
saçfto  resulta  a  acquisiçfto  de  immoveis»  porque  todos  os  di- 
reitos creditórios  podem  chegar  a  este  resultado . 

Mas  ainda  nfto  é  tudo.  O  projecto  considera  entre  os 
bens  immoveis  e  immoveis  por  sua  natureza  as  correntes  de 
agua,  cuja  mobilidade  perpetua  nfto  admitte  posse  nem  signal, 
nem,  por  consequência,  appropriaçfto,  de  ninguém,  senfto 
quando  represada  e  em  quanto  represada,  ou  retirada  do  seu 
leito  e  estado  naturaes. 

E'  por  isso  que  os  romanos  consideravam-nas  cousas  com- 
muns  como  o  ar,  ft  luz  e  o  mar  (Inst.    2  tit.  1^  {  1?). 

Mello  Freire,  o  civilista  portuguez  por  excellencia,  ensina 
a  mesma  doutrina  (Inst.  L.,  3  tit.  1^  {  S*")  e  o  próprio  Coelho  da 
Bocha,  modelo  preferido  pelo  autor  do  projecto,  também  a 
consagra  implicitamente  no  seu  g  76 . 

22.  A8ecçfto2?do  mesmo  cap.  define  coherentemente 
com  a  1?  o  que  sejam  bens  moveis  e  o  cap.  2?  trata  das 
cousas  ftmgiveis  ou  nfto  fungíveis,  sem  offerecer  nada  de  no- 
tável. 

O  cap.  8?,  porém,  trata  das  cousas  principaes  e  accesso- 
rias,  incluindo  entre  estas,  como  era  de  razfto,  os  fructos  ;  mas 
excluindo  dentre  as  diversas  espécies  delles  os  industriaes,  nfto 
sabemos  porque.  Entre  as  cousas  aocessorias  também  foram 
incluídas  as  bemfeitorias,  ci^ja  dassificaçfto  foi  feita  de  aocordo 
com  asidéas  do  frg.  79  do  Dig,  de  Verbor.  Signif  (50,16). 

O  cap.  4?  divide  os  bens,  quanto  as  pessoas  a  que  perten- 
cem, em  nadonaes  e  particulares,  subdividindo  aquelles  em 
bens  da  Unifto,  dos  Estados,  ou  das  Intendências,  e  cada  uma 
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destas  espécies  em  bens  de  uso  publico  ou  patrimoniaes  ;  de 
modo  que,  segundo  o  projecto,  os  bens  dos  Estados  e  dos  mu- 
nicipioB  tamheiu  s&o  nacionaen,  e  nfto  ha  distincçAo  Juríâiea 
entre  as  cousas  de  uso  publico  e  as  de  uso  commifm;  doas  no- 
vidades que  nos  parecem  muito  grandes. 

O  cap.  5*°  trata  das  cousas  que  eslAo  no  oommercio  oa 
fOra  delle,  sem  mencionar  entre  estas  os  direitos,  que  nas  re- 
lações de  faroilia,  podem  competir  á  uma  pessoa  sobre  os  bens 
de  outra,  nem  o  território  nacional  ení  relaçfto  âs  outras  na- 
çOeS;  consideradas  ccmo  pessoas  jurídicas  ;  o  que  nos  parece 
uma  lacuna  fácil  de  ser  supprida,  'mas  nem  por  isso  menofl 
sensível. 

I.IVBO  in 

DOS  ACTOS    jurídicos    EM  OEBAIi 

23.  Da  «pigraphe  deste  livro  pôde  inferlr-se  que  o  autor 
reduz  toda  a  sua  matéria  aos  actos  jttridicaSy  como  faz  Coelho 
da  Bocha,  e  exdúe  delle  todos  os  factos  jurídicos^  que,  no 
emtanto,  sfto  a  sua  matéria  própria  no  sentir  de  Savigny,  re- 
presentante da  chamada  escola  allemft  e  muito  mais  autori- 
zado  do  que  o  preferido,  na  hypothese,  pelo  projecto  para  sen 
modelo. 

Parece-nos  que  a  bôa  doutrina  distingue  perfeitamente  os 
simples  factos  dos  actos  Jurídicos  e  que,  portanto,  o  livro  3®  da 
da  parte  geral  do  projecto  devia  comprehender,  na  sua  epi- 
graphe,  tanto  uns  como  outros,  eob  pena  de  «er  deâoiente.  Si 
porém,  tivéssemos  de  optar  entre  os  dous  oivilistas  citados, 
preferiríamos  sem  hesitaçfto  o  segundo,  porque,  em  sentido 
generíco,  os  actos  jurídicos,  ao  menos  em  rei»^o  aos  terceiros 
(e  o  legislador  é  sempre  um  terceiro)  podem  ser  considerados 
factos  jurídicos,  ao  passo  que  seria  extravagante  comprehen» 
der,  entre  os  aotos  jurídicos,  factos  tfto  alheios  á  vontade  do 
sujeito,  oomo  a  morte  natural  do  titular  do  direito,  ou  o  pere* 
cimento  casual  do  respectivo  objecto. 

Felizmente  a  deficiência  da  epigraphe,  posto  que  Influísse 
na  redaoçfto  confusa  e  as  vezes  contraria  ft  ordem  natural  das 
matérias,  foi  em  parte  supprida  pela  noçfto  implícita,  que 
tinha  o  autor,  da  dtfferença  entre  factos  e  actos  jurídicos,  como 
pôde  ver-se  comparando  os  arts.  3,  216,  289,  291,  389  e  390, 
além  de  vários  outros,  menos  positivos. 

24 .  Nas  disposições  geraes  do  cap.  1?  deste  livro  o  pro- 
jeoto  parece  prosoiever  a  theoria  corrente  da  validade  ptrtativa 
dos  aotos  UcitoBy  praticados  de  boaié  (art.  219; )  distingue  nos 
actos  juridiooB  os  elementos  essenoiaes,  dos  natumes  e  aoci- 
dentasse,  entieoB  primeiros  sô  menciona  a  npacldade  do 
agente  depois  do  consentimento  (ut.  224)  cuja  validade  de- 
pende delia,  e  cuja  mençAo  devia  oecujmr  neste  artigo  segundo 
logar,  eomo  ocoupa  no  ort.  64S  do  código  civil  portuguez  que 
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paieoe  ter-lhe  sei  vido  de  fonte,  si  esta  nfto  foi  o  art.  1.108  do 
código  Nap.  que  commetteu  a  mesma  Invers&o. 

£m  seguida  dispõe  o  art.  239  que  «a  nullidade  de  uma 
disposiç&o  do  acto  nao  traz  a  nallidáde  das  outras»  sem  distin- 
guir siquer  o  caso^  em  que  a  dispoaiçfto  nuila  fosse  essencial  ao 
respectivo  acto,  e  sem  attender  a  que^  ainda  quundo  tal  regra 
fosse  correcta,  deveria  ser  transferida  para  o  cap.  4?,  que  trata 
das  nullidades. 

As  disposições  sobre  o  erro,  a  coacçfto  e  o  dolo  nao  s&o 
escoimadas  de  lacunas,  nem  de  duvidas,  e  a  que  exclOe  den- 
tre oé  objectos  dos  actos  jurídicos^  as  cousas  que  est&o  fora  do 
commercio  (art.  251)  prova  que  eile  reconhece  nfto  ser  o  casa- 
mento um  contrato,  apezar  do  argumento  a  contrario,  que 
se  pôde  deduzir  daapigraplie  do  cap.  2?  do  tit.  ::?  do  livro  8^ 
da  Parte  Especial. 

25.  O  cap.  2?  trata  dos  effeitos  dos  actos  jurídicos  em  relaçfto 
aos  terceiros,  antes  de  tratar  delles  em  relaçfto  as  partes,  ma- 
téria que  o  projecto  desterrou  para  o  cap.  6?,  depois  da  theoria  . 
da  interpretaçfto,  da  nullidade  e  da  prova  dos  actos  jurídicos,  e 
da  qual  ainda  se  occupa  na  secç.  4?  do  cap.  1?  do  tit.  2?  do  liv.  8? 
da  Parte  Especial. 

O  capitulo  5?,  tratando  das  provas,  commette  outra  inversfto 
da  ordem  natural,  regulando  o  juramento,  mencionado  entre 
os  meios  probatórios  em  4^  logar,  no  2^,  logo  depois  da  confissfto, 
e  reservando  para  depois  os  documentos  e  as  testemunhas, 
mencionados  em  2?  e  3^. 

Ainda  sobre  o  juramento  nota-se  que  admitte  o  decisório 
sem  limitaçfto  de  quantia  (art.  828)  e  em  alguns  casos  também  o 
Buppletorio  com  a  mesma  amplitude  (art.  334)  cousa  que  nem 
no  domínio  dos  reis  fidelíssimos  e  da  legislaçfto  mixti  fori  foi 
jamais  admittida  (Ord.  liv.  8^  tit.  52).  Aiém  dibso  o  decisório  é 
um  meio  seguro  de  vencer  o  adversário  christ&o,  que  observar 
o  preceito  dos  vs.  88  a  37  do  cap.  5^  do  Ev.  de  B.  Matbeus. 

Resumindo,  parece-nos  que  ha  muitas  disposições  infelizes 
em  matéria  de  prova,  como,  por  exemplo,  a  presumpç&o  de 
validade  das  obrigações  escriptas  por  uma  pessoa  em  papel 
assignado  em  branco  por  outra  (art.  359)  e  que  melhor  fòra 
traçar  as  regras  geraes  e  deixar  as  espeoiaes  ao  código  do  pro- 
cesso, tanto  mais  quando  uma  parte  deste  compete,  pela 
Gonstituiç&o  Federal,  &s  legislaturas  dos  Estados. 

26.  Sob  a  epigraphe  —  Das  obrigações  que  nascem  dos 
actos  jurídicos  — trata  o  cap.  6?  dos  seus  effeitos  entre  as 
próprias  partes,  das  modalidades  da  obrigaçfto  (sem  todavia 
discríminar  as  respectivas  fontes),  assim  como  dos  modos  de 
extinguil-a. 

Entre  estes  menciona  o  projecto  a  compensaçfto  cujo  efTeito 
se  opera,  segundo  elie,  de  pleno  direito  (art.  õ58)  o  que  nos  nfto 
parece  exacto,  nem  se  concilia  com  o  art.  564  que  admitte  a 
renuncia  expressa  ou  tacita  anterior  ou  posterior  ;  renuncia  que 
poderia,  quando  muito,  importar,  no  segundo  caso,  nova  obri- 
gaçfto, mas  nunca  resuscitar  uma  jft  extincta  pela  compensaçfto 
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oonsummada  por  força  da  lei  e  independente  da  vontade  do» 
credores  reciprooos. 

27.  Nos  trez  últimos  capítulos  deste  livro  trata  o  projecta 
« Dos  direitos  e  obrigações  em  geral  daquelle  que  recebe  ou 
detém  a  cousa  alheia  com  obrigaçfto  de  a  entregar  ao  dono,  ou 
a  outrem;  Da  cauçfto  ou  garantia  da  obrigaçfto,  e  Da  responsabi- 
lidade civil »  e  consagra  sobre  cada  uma  dessas  matérias  minu- 
ciosas disposições,  nem  sempre  felizes,  sobretudo  quando  m 
aúksta  do  código  civil  portuguez,  onde  parece  que  foram  bebidas 
quasi  todas. 

Assim  no  cap.  7°  parecem-nos  contradictorios  os  arts.  595  e 
600,  no  8.'>  está  incompleto  o  636  e  no  9^  o  art.  645  exclúe  o- 
quasi  delicto  dentre  as  causas  da  obrigaçfto  civil  ou  estft  em  con- 
tradicçfto  com  o  artigo  seguinte.  Além  disso  o  n.  4,  do  propilo 
art.  655  repete  o  erro  da  redacçfto,  ha  muito  tempo  recti- 
ficada, do  §  49  do  art.  10  do  código  criminal  do  Império,  e  o 
§  8^  do  mesmo  artigo  estabelece  a  presumpçfto  perigosa  da 
,  casualidade  do  iocendio  das  casas.  Finalmeote  este  capitulo 
formula,  para  base  do  calculo  da  reparaç&o  civil,  regras  inintel- 
ligiveis  ou  impraticáveis,  como  se  vê  do  paragrapho  único  do 
art.  657  e  dos  arts.  670  a  672. 

28.  Do  exposto  vô-se  que  a  parte  geral,  em  seu  conjuncto  e 
em  cada  uma  dus  suas  peças,  nfto  constitue  um  trabalho  com- 
pleto ;  parece  antes  uma  coUecçfto  de  Apontamentos,  como  en^ 
principio  denominou  o  autor  toda  a  obra,  destinados  a  servirem 
de  materiaes  a  um  trabalho  mais  reflectido,  que  ainda  n&o  foi 
levado  ao  cabo. 

Tal  foi  a  impressfto  que  elle  deixou  á  commissfto  de  1881  e 
tal  6  a  que  ainda  hoje  deixa-nos,  depois  de  treze  annos  de 
reflexfto. 

Nos«a  critica  ft  esta  parte  foi  um  pouco  detida,  porque  ella 
domina  todo  o  projecto,  e  por  isso  mesmo  seremos  mais  laco* 
nicos  na  seguinte,  apesar  da  sua  extensfto  consideralmente 
maior. 

PARTE  E8PBCIAL 

LIVRO  PRIMEIRO 

Das  pessoas  em  particular 

29.  Neste  livro  a  autor  admitte  efleitos  civis  do  parentesco 
lllegitimo  (art  691)  apesar  da  regra  contraria  do  art.  111.  S 
nfto  se  diga  que  este  artigo  resalva  por  excepçAo,alguns  direitos  ; 
porque  o  impedimento  de  casar-se,  longe  de  ser  um  direito,  é^ 
exactamente  a  sua  negaçfto. 

Na  sub-secçfto  2?  da  Sec.  1^  do  Cap.  !<>  do  Tit.  l»  deste 
livro  trata-se  conjunctamente  do  matrimonio  e  dos  seus  impedi*^ 
mentos,  e  parece  admittir-se  a  legitimidade  dos  filhos  putativos 
do  pães  nullamente  casados,  de  boa  fé,  mas  annulia-se  esse 
lavor,  restringindo-o  aos  filhos  naturaes  em  especiC;  a  queia 
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nfto  era  necessário  (porque  tinbam  o  remédio  commum  do 
reconhecimento  pelo  art.  791)  e  fazendo  depender  a  legitimaç&o 
dos  nascidos  antes  do  casamento  de  um  reconhecimento  especial 
(art.  712). 

30.  Nesta  mesma  sub-secçfto  ílrma-se  a  regra  :  que  o  ca- 
samento 86  se  dissolve  por  nullidade  ou  pela  morte  de  um 
dos  cônjuges  (art.  696) ;  mas  admitte-se  a  nullidade  por  au- 
sência de  um  delles  (art.  710);  o  que  é  tfto  novo  como  incon- 
eiliavei  com  a  mencionada  regra. 

Ahi  também  parce  consagrar-se  uma  distincçfto  entre 
castrados  e  impotentes  para  consumar  e  para  procrear  (arts. 
697  e  701)  a  qual  funda-se  em  escusado  e  obsoleto  romanismo^. 
ou  Dfto  tem  raz&o  apparente. 

O  que,  porém,  excede  aos  limites  do  verosímil  é  dispor  o 
art.  699  que  a  nullidade  do  casamento  do  louco  só  possa  ser 
requerida  por  elle  mesmo,  quando  recuperar  a  razfto ;  de 
moiio  que  nao  terá  logar  quando  a  loucura  fôr  perpetua  ou 
incurável  e  fòr  por  isso  mesmo  mais  evidente  e  notória  a 
nullidade  do  respectivo  casamento.  Debalde  imagina-se  um 
erro  typographico  para  explicar  aquelle  artigo ;  o  antecedente 
mostra  que  elle  exprime  de  modo  cabal  o  pensamento  do 
autor. 

AI6m  disso  o  art.  755  confirma-o  indirectamente,  prohi^ 
bindu  a  qualquer  terceiro  promover  o  divorcio  por  parte  do 
coujuge  incapaz,  bem  que  a  sua  mesma  incapacidade  possa 
constituil-o  victima  indefesa  da  malevolencia  e  dos  máo» 
tratos  do  outro. 

31.  O  Cap.  2*>  começa  de  uma  disposiçfto  que  parece  dizer 
mais  do  que  o  autor  queria  ibi  art.  774.  «  O  marido  é  o  pai 
do  olho  concebido  durante  o  casamento,  ainda  que  a  mulher 
o  negue  ou  que  se  prove  o  adultério,  n 

E  si  a  mulher  provar  que  elle  é  impotente  ou  que  nflo 
teve  coito  com  eila;  ou  si  os  dois  co)icordarem  em  qualquer 
destes  factos? 

Depois,  como  conciliar  este  rigor  do  citado  artigo,  contra 
o  marido,  com  a  faculdade  que  dá-lhe  o  art. 777  de  impugnar 
em  qualquer  tempo^  dadas  certas  condições,  a  legitimidade 
do  íllho  de  sua  mulher ;—  faculdade  perigosa  pela  illiiTiitaçfto 
do  tempo  e,  de  mais  a  mais,  transmissível  aos  seus  lier- 
deiros  ? 

Na  sessflo  4?  deste  capitulo  dispOe-se  que  o  usufructo 
paterno  está  sujeito  aos  encargos  dos  respectivos  bens  (art.  826) ; 
mas  accrescenta  que  o  rendimento  dos  bens  do  filho,  nfto 
sujeito  áquelle  ónus,  também  está  sujeito  ás  despezas  de  sua 
educaç&o  sem  accrescentar,  como  cumpria  —  «na  deficiência 
do  rendimento  dos  bens  usufruídos   pelo  pai  —  »    (art.    827). 

Ahi  também  se  dispOe  que  o  viuvo  pae  ou  mftC;  que  gosa 
desse  usufructo,  perca-o  recasando-se  (art.  830  {  2?)  mas  re- 
cupera-o  se  de  novo  enviuvar  (art.  832) ;  de  modo  que  a 
segunda  viuvez  tem  effeito  retroactivo,  o  que^;em  regra,  nem 
á  própria  lei  é  permittido. 
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28.  O  titalo  'y  trata  das  pessoas  naturaes,  que  estfto  em 
tutela  ou  curadoria,  estabelecendo  uma  reforma  infeliz  na  nossa 
tecbnologia  Jurídica,  isto  é,  chamando  tutores  aos  represen- 
tantes legaes  dos  menores  e  interdictos,  e  reservando  o  nome 
de  curador  para  os  representantes  do  pródigo,  do  nascituro, 
do  ausente  e  da  herança  Jacente. 

Em  seguida  declara  menores  —  as  pessoa.s  que  nfto  tive- 
rem a  idade  de  21  annos  completos  «  ai  antes  nfto  se  tiverem 
emancipado  »  como  si  a  emancipaç&o,  acto  Jurídico,  podesse 
GonfUndir-se  com  a  idade,  facto  natural,  e  fosse  uma  cousa 
o  mesmo  que  a  outra.  EUe  próprio  reconhece  a  differença  e 
isto  resulta  da  comparação  do  art.  859  com  o  art.  933. 

83.  Também  ahi  se  declara  que  nem  a  decrepitude,  nem 
a  invalidez  perpetua,  nem  a  embriaguez  habitual  dão  jnoUvo 
á  interdicção  (art.  946)  e  que  a  loucura  parcial  apenas  dá 
lugar  a  uma  interdlcç&o  correspondente  (art.  947). 

Quanto  aos  surdos-mudos,  ainda  que  analphabetos,  o 
projecto  estabelece  a  presumpçfto  geral  de  capacidade  (art.  972) 
e,  illidida  esta,  sugeita-os  á  uma  iiiterdicçfto  limitada  pelo 
arbítrio  do  Juiz  (arts.  978  a  974). 

Ha  em  tudo  isso  innovaçfto  do  direito  vigente  sem  razfto 
plausível  que  a  justifique. 

Finalmente,  tratando  do  ausente,  e  regulando  a  sua  cu- 
radoria, n&o  previne  o  caso  de  ter  elle  deixado  procurador  e 
de  cessar,  por  qualquer  motivo,  o  mandato  deste. 

LIVRO   SEGUNDO 

DAS     COUSAS    EM  PARTICULAR 

34.  Este  livro  tem  quatro  títulos,  que  se  inscrevem:  Da 
Propriedade ;  Da  Posse ;  Da  preacripção  e  da  Successão,  o 
primeiro  dos  quaes  começa  traundo  da  propriedade,  em  geral, 
parecendo  considerar  a  posse  corno  um  dos  direitos  ele- 
mentares (J  1°  do  art.  10  ;0)  daquelle  direito  real  por  excel- 
lencia  (Marezoll  {  86).  Ahi  limita-He  a  inalienabilidade  con- 
vencional a  30  annos,  no  máximo,  accrescentando,  porém, 
a  restricç&o  habitual  as  regras  do  Projecto— salvas  as  exce- 
pções legaes  -—  (art     1040) . 

O  capitulo  2^  trata  da  co-proprledade  (ou  compropriedade 
oomo  eslá  escripto),  e  da  partilha ;  assim  como  da  rescisfto 
desta,  fazeudo-lbes  extensivas  as  disposições  correlatas  da 
partilha  entre  herdeiros  (art.  1076). 

No  capitulo  8°,  tratando  da  access&o  por  edificação  em 
terreno  alheio,  admitte  a  possibilidade  «  dos  materlaes  serem 
retirados  sem  prejuízo  das  construcçOes  »  (art.  10S8)  e  o 
art.  1100  dispOe  que  «  Se  um  rio  qualquer  abandona  o  leito 
antigo  e  muda  de  dlrecç&o,  aos  donos  do  terreno  invadido 
pertence  o  alveo  abandonado  »  imltaçflo  infeliz  do  art.  563, 
do  Cod.  Nap.  e  doutrina  Justamente    reprovada  pelo  direito 
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oommum  (I.  L.  2  t.  !<"  2  23  e  D.  41,^  1  frg.  7  }  5);  o  que  é 
muito  mai8  pratico  k>bre  a  matéria.  E  Dote-se  queoart.  1102 
manda  applicar  o  mesmo  aos  lagos  e  lagoas  nos  factos 
análogos, 

36.  Ko  capitulo  4^  tratando  do  usufructo,  o  projecto  pa- 
rece chamar  poprietario  ao  titular  deste  «jtM  in  re  aliena» 
(art.  1118)  e  além  de  sugeital-o  aos  respectivos  ónus  e  im- 
postos (art.  1159)  como  é  de  razfto,  obriga-o  a  todas  as  repa- 
rações necessárias  e  ordinárias,  considerando  como  taes  as  que 
nfto  excederem  de  5  «io  do  valor  da  cousa  usufruída  (art.  1154) 
ainda  que  o  usufructuarlo  queira  renunciar  ao  seu  direito  para 
evitar  esses"  ónus,  (art.  1155)  o  que  é  tfto  novo  como  difficU 
de  sustentar-se . 

O  capitulo  5?  equipara  o  uso  e  a  habitayfto  ao  usufructo, 
na  falta  de  declarações  expressas  no  respectivo  titulo  (art.  119^ 
o  que  também  é  novo  e  n&o  tem  justificaçfto  ;  porque  tanto  a 
doutrina  como  o  direito  commum  discriminam  a  extensfte 
dessas  trez  modalidades  do  direito  real  em  cousa  alheia,  que 
nfto  podem  ser  equiparadas. 

O  cap.  5»  trata  da  servidfto,  que,  segundo  o  projecto, 
b6  comprehende  as  prediaes,  apesar  da  doutrina  corrente  e  do 
direito  commum  (frags.  !•  e  16  J  1"  Dig.  de  Servitut.  (8,  1>; 
porque  preferio  imitar  o  Cod.  Nap.  que,  traduzindo  a  palavra 
servitus  por  sermces  fonciers  (art.  526)  nfto  iK>dia  applicai-a 
'ás  servidões  pessoaes  (6). 

Da  mesma  imitaçfto,  secundada  pela  ignorância  das  no- 
ções do  direito  clássico^  procedeu  a  celeuma  da  commissfto 
dos  jurisconsultos  do  Br.  Fernando  Lobo  contra  a  parte  cor- 
respondente do  nosso  projecto. 

O  cap.  7»  trata  da  occupaçfto  que,  segundo  o  autor,  re- 
fere-se  principalmente  aos  animaes  e  comprehende,  antes  de 
tudo,  a  caça  e  a  pesca. 

36.  O  tit.  2*  trata  da  posse,  como  direito  iodepedente  da 
propriedade,  parecendo  consideral-o  pessoal  e  dando-lhe  como 
effeito  principal  a  presumpçfto  da  propriedade  (art.  1359). 

Entretanto,  tratando- se  de  immoveis,  é  um  dos  direitos 
que  o  marido  nfto  pôde  alienar  sem  consentimento  da  mulher 
(art.  736)  e  a  locaçfto  inscripta  de  cinco  annos,  segundo  o 
art.  2215,  ou  de  quatro  segundo  o  §  5*  do  art.  2741,  ô  consi- 
derada ónus  real. 

O  autor  parece  na  matéria  um  Savignista,  mas  nem 
sempre  é  fiel  á  escola ;  porque  ora  i>areoe  admittir  a  quasi  posse 
(art.  1358)  ora  parece  repellil-a  (art.  1364)  e  ás  vezes  consagra 
n'um  mesmo  art.  dispoííiçOes  inconciliáveis  como  as  dos  {}  2  e  3 
do  art.  1377. 

37 .  O  tit.  3^  trata  da  prescripçfto,  consagrando  disposições 
tfto  novas  como  injustificáveis  vg. — que  a  posse  clandestina  ou 


(5)    Nos   Uiccionnrios  franceses — ^renn/iMÍ«— significa    escravidão,  de- 
pendência e  encargos,  obrigação  etc.  [Laroutte). 
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violenta  começa  a  ser  útil  desde  que  cessa  a  violeacia  ou  a 
clandestinidade  (art.  139S)  o  que  é  contrario  a  regra  quod  ab 
initio  vitioaum  est — do  frg.  29  do  Dig,  do  Reg.  Jur,  da  qual 
resulta  a  transmissfto  do  vicio  ao  herdeiro  (frgs.  59  e  120 
Dig.  Oit,,  e  X.  11  Cod,  7,  82)  consequência  que  o  meAiuo 
projecto  consagrou  expressamente  no  art.  1405 . 

O  que  o  autor  queria  dizer,  ou  devia  ter  dito,  na  hypo- 
these,  6  que  aquelles  vicios  em  relaçfto  sos  terceiros  era  reê 
inter  alioa^  que  nfto  inhibia  o  possuidor  de  má  fé  de  defender 
a  posse  contra  elles,  em  virtude  da  outra  regra  do  frg.  53  do 
IHg:  ^1,2— Adveraua  extraneos  vitiosa  posaessio  prodeõse  solet. 
Além  disso  nfto  parece  conciliável  o  art.  1378  com  o 
art.  1402,  nem  se  pôde  entender  bem  o  que  dispOe  o  arL  1406 
infine, 

88.  O  tii.  4*  e  ultimo  trata  da  successfto, alterando  profunda- 
mente a  ordem  actual  da  legitima,  oollocando  o  cônjuge  sobre- 
vivo acima  de  todos  os  coUateraes  e  logo  após  os  ascendentes 
<'art.  1648)  o  que  pecca  pelo  excesso  contrario  ao  do  direito 
vigente;  segundo  o  qual  o  cônjuge  sóexclue  o  fisco.  Nem  tanto, 
nem  t&o  pouco:  est  modua  in  rebua. 

Mantém,  sem  motivo  plau»ivel,  a  representaçfto,  constante 
e  in  infinitunit  na  linha  descendente;  mesmo  onde  nfto  ha  con- 
ourso  de  herdeiros  de  gráos  differentes ;  porque  na  hypo* 
these,  nfto  ha  uma  raz&o  de  direito  nem  de  moral  que  justifique 
a  desigualdade  dos  quinhões  dos  netos  e  bisnetos  que  suc- 
«ed&o,  no  mesmo  gráo  e  pelo  mesmo  titulo,  a  um  ascendente 
oommum,  com  quer  o  art.  1476. 

Apezar  de  inconsequente,  é  muito  mais  razoável  o  art.  1497, 
<que  manda  distribuir  in  capita  a  successfto  do  tio,  entre  os 
sobrinhos.  Porque  nfto  admittir  a  mesma  regra  em  favor  da 
maoria  dos  descendentes? 

Para  favorecer  os  planos  dos  pães,  que  se  casam  para  nfto 
ter  filhos,  ou  nfto  ter  mais  que  um  certo  numero,  muito 
limitado  ?  Seria  mais  do  que  injusto,  immoral. 

Bos  filhos  illegitimos  só  os  perfilhados,  ou  declarados  ju- 
dicialmente, sfto  herdeiros  do  pai  e  da  mfte  (art.  1500)  mas  nfto 
dos  parentes,  quer  paterno»,  quer  matemos  (art.  1506).  Isto 
nfto  se  comenta,  nem  refuta  no  ultimo  quartel  do  século  19 ; 
•ezpOe-se,  e  passa-se  a  diante. 

89.  Antes  de  passar  ao  livro  seguinte  convém  ainda  fazer 
notar,  mesmo  de  passagem,  algumas  novidades  do  projecto. 
Pelo  art.  1507  a  Unifto  nunca  poderá  sncoeder  ao  Intes- 
tado;  o  art.  1585  permitte  aos  credores  aceitar  em  nome  do 
•devedor  a  herança  repudiada  por  este ;  o  art.  1546  contém  aobre 
o  beneficio  de  inventario  uma  disposiçfto  que  devia  ser  imp<^ 
tante,  mas  nfto  pôde  ser  entendida;  o  art.  1556  remette  para  o 
Cod.  do  Proc.  as  disposições  sobre  o  inventario;  os  arts.  1556 
«  seguintes  chamam  cabeça  de  casal  ao  inventariante,  quem 
quer  que  elle  seja,  e  admitte  que  a  mesma  successfto  possa  ter 
dous  cabeças  de  casal  (art.  1558)  ou  mesmo  trez,  no  caso  do 
art.  1564;  o  art.  1580  dá  sobre  o  que  seja  questfto  de    alta  in-* 
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^agaçfto  uma  indlcaçAo  tfto  vaga,  como  inexacta,  e  o  art.  1615 
manda  reduzir  pro  rata  as  doaçOes  veriâcadas  excessivas,  na 
xsollaçao  entre  descendentes  legitimarios,  sem  atteader  as  res- 
pectivas datas,  o  que  constitue  uma  innovaçfto,  infeliz  do  dl- 
direito  actual ;  porque,  ao  menos  em  regra,  n&o  sfto  as  primei- 
ras que  excedem  ao  limite  imposto  pela  lei  ao  doador. 

Finalmente,  este  livro,  que  trata  longamente  da  successfto 
H  qual  se  n&o  referio  o  livro  correspondente  da  parte  geral, 
remette  o  domínio  directo  e  o  útil,  a  antichrese  e  a  hypotheca, 
que  alli  sfto  mencionadas,  bem  como  o  penhor,  para  o  livro  se* 
.guinte,  dos  Actos  Jurídicos  em  particular y  embora  reconheça 
que,  ás  vezes,  alguns  destes  direitos  derivam  directamente  da 
lei. 

LIVBO  ni 
DOS  Aoros  jurídicos  em  pabticulab 

40.  Este  livro,  destinado  aos  actos  jurídicos  em  particular 
começa  dos  de  ultima  vontade,  talvez  porque  entenda  o  autor 
que  no  seu  projecto,  do  mesmo  modo  que  no  Evangelho,  os 
últimos  devem  ser  os  primeiros.  E,  segundo  elle,  os  actos  de 
ultima  vontade  reduzem-se  ao  testamento,  que  pôde  ser 
jmbUcOt  cerradOy  particular,  nuncupativo,  militar  ou  mari» 
.thno;  mas  a  identidade  dos  nomes  das  espécies  vigentes  nAo 
exelne  divergências  profundas  entre  o  projecto  e  o  direito 
itctual. 

Assim,  por  exemplo,  o  cerrado  pôde  ser  escripto  e  appn>- 
vado  em  língua  estrangeira  (arts.  1694  e  1701)  e  nfto  lhe  basta 
para  valer  a  approvaçfto  do  oficial  publico;  deve  ser  cosido  e 
rotulado  pelo  mesmo  of  ftcial  ou  pelo  próprio  testador  a  todo  o 
tempo  (arts.  1701  e  segs.)  o  que  é  quasi  inexplicável,  como  so- 
lemnidade  indispensável  á  validade  do  acto. 

O  projecto  mantém  a  herança  necessária  (c.  5')  restrin- 
gido ainda  mais  o  direito  de  desherdar  (c.  12);  mantém  o 
fideicommisso,  mesmo  de  2*  grão  em  alguns  casos,  e  tratadas 
sobatituiçOes  dos  herdeiros  (cap.  9«)  antes  da  instituição  dos 
mesmos  (oap.  10)  o  que  s6  se  poderia  explicar  por  um  des- 
cuido casual,  si  nfto  fosse  reproduzido  em  todas  as  ediçOes  que 
conhecemos  do  projecto. 

41.  O  tit.  2^  trata  dos  contratos  em  geral  (cap.  1*,)  da  sua 
divisfto  e  do  consentimento  das  partes  (cuja  matéria  podia  ter 
flldo  esgotada  no  capitulo  1*^  do  liv.  8®  da  Parte  Geral)  assim 
como  do  objecto,  que  «deve  ter  um  valor  exigível»  disposiçfto 
saggerlda  provavelmente  pelo  {  2°  do  art.  671  do  Ood.  civ. 
pOTt.,  que  todavia  é  bem  diversa  e  muito  mais  razoável. 

Ahi  se  dispOe  que  o  contrato  p6de  ter  por  fim  alienar 
cousa  de  terceiro,  contra  a  vontade  do  dono,  sem  que  por  isto 
deixe  de  valer  (arts.  1947  e  1948):  caso  novo  de  expropriação 
forçada,  sem  utilidade  publica  apparente,  e  de  revogaçfto  da 
v^La  máxima  de  direito  :  Qvod  nostrum  est  sine  facto  nostro 
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ad  alium  tramferri  non  potest  (frg.  11  Dig.  de  Meg,  Jwr, 
(60,  17.) 

A  isto  seguem-se  as  as  disposições  sobre  os  eITeitos  do  con- 
trato entre  os  contrahentes  (matéria  que  tfto  bem  podia  ter 
sido  esgotada  no  8®  livro  da  Parte  Qeral)  sobre  a  clausula  penal 
a  garantia  dos  contratos  e  a  evicçfto . 

Finalmente  trata  o  projecto  dos  vícios  redhibitorios  e  da 
cessfto  de  direitos,  como  razfto  de  ordem  ou  ponto  de  transi- 
ção aos  contratos  matrimoniaes,  cuja  ligaçfto,  entretanto,  nfto 
nos  parece  muito  percepUveL 

42.  O  capitulo  20  trata  dos  contratos  matrimoniaes,  relati- 
vamente aos  bens,  de  onde  se  infere  a  contrario  que  também 
os  ha  relativamente  ás  pessoas,  o  que  nfto  é  exacto,  nem  o 
autor  afflrmou  no  livro  1<>  desta  parte,  nem  se  conciliaria  com 
as  disposições  do  projecto,  segundo  as  quaes  o  objecto  dos  con 
tractos  só  x>ode  ser  cousa  do  commercio  (art.  251)  e  cousa  que 
tenha,  na  sua  linguagem,  um  valor  exigível  (art.  1.945). 

Ahi  se  estabelece,  como  regra,  a  communhfto  universal 
(arts.  2046,  2050  e  205  i)  na  qual  se  comprehendem  todas  as 
dividas  n&o  exceptuadas  no  art.  2062,  epor  consequência  tam- 
bém as  de  Jogo  (arg.  do  {  8®  do  cit.  art.)  o  que  sobre  ser  i^Ju8- 
tificavel  é  muito  perigoso,  principalmente  nesta  atmosphera 
aleatória,  em  que   ha  mais  de  cinco  annos  estamos  vivendo. 

Neste  mesmo  capitulo  também  se  estabelece  como  facul- 
tativo, o  regimen  da  separaçfto  de  bens,  que  para  o  projecto  é 
o  da  communhfto  restricta  aos  adquiridos  depois  do  casamento 
(art.  2077);  o  que  n&o  violenta  menos  os  princípios  correntes» 
sobre  a  matéria,  do  que  a  própria  grammacica,  perante  a  qual 
nfto  pode  haver  equivalência  entre  separaçfto  e  conmiunhfto, 
quaesquer  que  sejam  as  modalidades  desta. 

43.  Ahi  se  dispOe,  tratando  do  dote,  que  elle  x>óde  ser  per- 
dido por  prescripçfto  (art.  2.115)  o  que  constitue  uma  excepçfto 
odiosa  e  injustificável  ás  regras  geraes  do  projecto;  porque, 
sendo  o  dote  inalienável  lart.  2.108)  e  estando  como  tal  fóra 
do  commercio  (art.  212)  devia  ipèo  facto  estar  isento  da  pre» 
scripçfto  (art.  1.889). 

Ahi  tfto  bem  se  dispOe  que  o  dote  pôde  ser  alienado  para 
pagar  as  dividas  da  mulher,  anteriores  ao  casamento  (§  4.  do 
art.  2.108)  sem  distinguir,  como  cumpria,  o  dote  feito  por  ella 
mesma,  em  Araude  dos  credores,  do  constituído  pelo  próprio 
marido  ou  por  qualquer  outro  terceiro,  por  occasifto  do  res- 
pectivo casamento. 

Finalmente  dispOe  o  projecto  que  a  administraçfto  dos  bens 
dotaes  pertença  ao  marido,  «si  outra  cousa  nfto  tiver  sido  con- 
vencionadan—restricçfto  que  destOa  tanto  do  direito  commum 
como  da  própria  natureza  e  do  fim  do  dote,  e  difficilmente  se 
concilia  com  a  &culdade  conferida,  logo  adiante,  ao  marido 
administrador  do  dote  para  «  aUenar  livremente  os  bens  mo- 
veis dotaes,  ainda  que  haja  convençfto  emcontrario»  (arts.  2.108 
e  2.105.) 

44.  O  capitulo  4<>  trata  da  troca,  definindo-a  de  modo  que 
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delia  exclúe  expressamente  a  de  dinheiro  de  uma  espécie  pelo 
de  outra  (art.  2.187)  apesar  da  sua  frequência  habitual  e  da 
sua  pratica  diária  por  todo  mundo,  desde  o  proletário  até  ao 
mais  rico. 

O  capitulo  5?  trata  da  locaçfto,  chamando  arrendamento  a 
de  bem  immovel  e  aluguel  a  dos  moveis  (art.  2 .  194) . 

E'  uma  imitação  infeliz  do  art.  1.596  ao  código  civil  por- 
tuguez  e  contraria  nfto  só  Á  technologia  corrente  das  Ords.  (L. 
4,  tit.  23)  como  á  linguagem  vulgar,  que  continua  a  chamar 
aluguel  de  casa' como  chama  aluguel  de  moveis;  muito  embora 
dlstingua  perfeitamente  o  rendeiro  do  inquilino  e  das  outras 
espécies  de  locatários. 

Neste  capitulo  sfto  declarados  applicaveis  Á  locaç&o  dus 
moveis  as  do  arrendamento,  «no  que  o  possam  ser»  (art.  2.220) 
e  sobre  a  empreitada  consagra-se  uma  dlsposiçfto  iniqua,  para 
nfto  dizer  absurda,—  a  do  art.  2.267. 

45.  Para  nfto  alongar  demais  este  trabalho  vamos  resumir 
nossas  o(>servaçOes  críticas  sobre  os  capítulos  restantes. 

Ocap.  6*  trata  com  excessivo  laconismo  da  sociedade,  e  o 
7?  da  parceria  agricola.como  distincta  delia  e  da  locaçfto,  apesar 
da  legislaçfto  vigente  consideral-a  uma  modalidade  da  segunda. 

O  cap.  8?  trata  do  mandato,  deSniodo-o  de  modo  a  dis- 
tinguil-o, '  ainda  quando  retribuído,  da  locay&o  de  serviços,"^ 
preoccupaç&o  que  é  constante  nos  que  exercem  as  profissões 
chamadas  liberaes,  sobretudo  nos  juristas,  e  que  explica  talvez 
a  crítica  mal  definida  dos  Jurisconsultos  do  Sr.  Fe  mundo  Lobo 
ao  art.  1 .  063  do  nosso  projecto . 

A  secç&o  4?  deste  mesmo  cup.  trata  da  gestfto  de  negócios 
«quasi  contrato  geralmente  gratuito»  separando-o  dadoaçfto 
(typo  do  contrato  gratuito)  pelo  cap.  9,  onde  se  trata  do  con- 
trato de  renda,  regularmente  oneroso  e  billateral,  e  pelo  cap. 
10  onde  se  trata  do  emphyteuse,  que  em  regra  também  6  one- 
roso e  pôde  também  ser  constituído  por  testamento  (art.  2.471). 
Neste  ultimo  cap.  nfto  se  trata  de  subemphyteuse,  acaba-se 
com  o  laudemio  (para  o  futuro  provavelmente)  e  equipara-se 
o  emphyteuse  por  tempo  limitado  ao  arrendamento  ^(art.  2.470) 
sem  prevenir  o  caso  do  prazo  exceder  ao  limite  do  art.  2.207 
ou  s^r  inherente  ft  vida  do  titular. 

O  cap.  11.  regula  com  excessiva  sobriedade  a  doaçfto,  e 
nem  por  isso  deixou  de  confundir  o  domínio  resolúvel  com  o 
usufructo  (art.  2.501)  e  de  infringir  no  art.  2.510  a  velha  regra 
do  direito  (unemo  liberalis^  niH  liberatusn  (frgs.  54-D.  24,  3  e 
28  D.  50,  17). 

O  cap.  12.  trata  do  deposito,  cuja  indicaçflo  emprega  as 
expressões  acous;i  idêntica»  em  vez  das  «mesma  cousa»  que 
I>arecem  equivalentes  na  intençfto  do  autor,  mas,  podem 
induzir  o  leitor  em  erro  (art.  2.512). 

O  Cap.  13.  trata  do  empréstimo,  comprehedendo  nelleo 
commodato  e  o  mutuo,  e  o  cap.  14  trata  do  empréstimo  a  juro, 
prohibindo  o  anatocismo  (art.  2.555)  previamente  convencio- 
nado. 
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O  cap.  15.  trata  dos  contratos  aleatórios,  reduzindo  seu 
objecto  aos  eventos  futuros  (art.  2.562)  e  todavia,  taobem 
podem  sel-o  os  presentes  e  pas«»ados,  sob  a  oondiçAo  única  de 
serem  inceríoa^  no  momento  do  contrato,  para  as  respectivas 
partes. 

O  cap.  16.  trata  da  transacç&o,  definindo-a  tfio  longa 
-como  confusamente  (art.  2.569)  e  o  cap.  17  da  fiança,  equipa- 
rando a  obrigaçAo  do  fiador  á  do  devedor  solidário  (art.  2  587) 
o  que  em  regra,  n&o  é  exacto  e  está  em  contradicçfto  flagrante 
com  o  art.  2.579. 

O  cap.  18.  trata  do  penhor,  OHJa  indicaçfto  suppOe  algum 
facto  ou  acto  anterior,  a  que  o  art.  2.605  allude  sem  precisar,  e 
<$uJo  direito  de  sequela  foi  supprimido  pelo  art.  2.610,  apesar  de 
ser  um  dos  característicos  deste  jua  in  re  aliena.  Irut,  4^6 

O  cap.  19.  truta  da  anticbrese  como  somente  sendo  poa- 
flivel  a  respeito  dos  bens  immoveis  (art.  2.617)  entretanto  nada 
impede  que  os  moveis,  que  dfto  rendimento  ou  prestam  ser- 
viço, possam  constituir  objectos  deste  contrato  L.  2  Cod.  de 
jÀgneraU  act.  (4,24). 

46.  O  cap.  20.  e  ultimo  deste  livro  inscreve-se. — Dos  privi- 
légios e  Hypothecas — exactamente  como —  o  ultimo  titulo 
do  Cod.  Nap.  e  trata  nfto  só  dos  primeiros  como  das  segundas  e 
dosoutrosonuvreaes,  do  seu  regiHtro,  inscripçAo,  cancellamento 
etc.  sobre  o  que  limitou-se  quaai  a  consolidar  a  lei  de  24  de 
setembro  de  1864  e  seu  regulamento,  apesar  de  J&  estarem 
ambos  muitos  alterados  e  de  terem  sido,  mesmo  em  seu  tempo, 
insufficientes  para  fundar  o  credito  real,  sobre  o  qual  todavia, 
ainda  sfto  menos  atrazados  do  que  o  projecto. 

Para  este  a  hypotheca  é  quasi  reduzidafpela  indioaç&o  do 
art.  2646  a  um  titulo  de  preferencia  sem  séquóla  e,  si  nfto  oosa 
negar-lbe  esta,  positivamente,  sobre  o  immovel  mesmo,  annul- 
la*a  quanto  aos  acoessorios,  pela  posse  de  qualquer  terceiro, 
ainda  que  furtiva  ou  violenta  (arg.  do  art.  2651.) 

Além  disso,  salvo  o  caso  de  constituição  da  hypotheca  por 
testamento  «  O  código  só  reconhece  a  hypotheca  convencional 
constituída  pelo  devedor  de  uma  obrigação  e  pela  forma  no 
mesmo  declarada »  segundo  o  art.  2662  do  projecto,  o  que 
basta  para  mostrar— pteonasíicameníe— quanto  sfto  acanhadas 
6  tímidas  as  idéas  do  autor  sobre  o  credito  real. 

E  nfto  é  tudo ;  é  mesmo  muito  menos  do  que  se  poderia 
dizer  sobre  os  defeitos  e  lacunas  do  Projecto  Felício,  mas  deve 
parecer  bastante  para  dar  uma  idéa  geral  da  inconveniência 
e  do  perigo  de  adoptal-o  como  base  de  um  código  civil,  nesta 
ultima  década  do  século  10. 

47.  E'  inútil  procurar  nelle  uma  indicaçfto,  ainda  que  vaga, 
da  sua  matéria  própria,  pois  nfto  se  pôde  tomar  como  tal 
o  art.  17,  ou  uma  noçfto  precisa  sobre  a  olassiflcaçfto  das  pessoas, 
das  cousas,  dos  actos  e  factos  Jurídicos,  e  dos  effeitos  de  uns  ou 
de  outros. 

O   conteúdo  dos  trez  livros  da  parte  especial  nfto  foi  bem 
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«omprehendido  nem  bem  discriminado.  Sem  fállar  do  primei- 
ro, cuja  matéria  é  em  geral  tratada,  como  faz  o  autor,  promis- 
'Cuamente,  e  sem  distinguir-se  o  direito  de  família  puro  do 
applicado,  08  próprios  direitos  reaes  foram  em  parte  desclassi- 
ficados e  remettidos  para  o  meio  das  obrigações,  cujas  espécies 
próprias  s&o  naturalmente  mais  variadas  e  numerosas,  e  cujas 
Duanças  s&o  por  isto  mesmo  tfto  frequentes, como  complicadas. 

Nfto  admira,  pois,  que  nesse  trabalho  brilhem  pela  ausência 
as  disposições  especiaes  sobre  o  homestead,  o  credito  real,  os 
titulos  hypothecarios,  e  o  cadastro,  ou  sobre  os  domésticos 
-que  B&o  o  prolongamento  natural  da  família,  ou  sobre  o  direito 
dos  operários  se  fazerem  representar  em  pé  de  igualdade  com 
os  patrOes  na  decisfto  das  suas  multiformes  e  cada  vez  mais 
numerosas  questões. 

£,  todavia,  isto  parece  um  meio  Já  experimentado  e  fácil 
^e  encaminhar  a  soluç&o  da  terrível  questfto  social,  oi^a  ultima 
palavra  n&o  pôde  ser  dada  pela  cabeça  nem  pela  justiça,  mas 
pelo  coraçfto  e  pela  caridade,  como  bem  o  tem  comprehendido 
o  actual  chefe  do  Catholicisrao.  Pena  é  que  a  sua  intuiçfto,  si 
.assim  se  pôde  chamar  a  uma  suggestfto  do  Evangelho,  nfto 
tivesse  údo  antecipada  pelos  seus  predecessores,  ao  menos, 
meio  século,  ao  tempo  em  que  o  clero  tinha  mais  autoridade  e 
•o  povo  ainda  exuberava  de  fé  em  Deus  e  esperança  no  futuro. 

CAPITULO  III 

DA  FORMA  DO  PHOJECTO 

48.  A  forma  do  projecto  nos  n&o  parece  melhor  do  que  o 
iúndo  ;  pelo  contrario  a  redacçfto  é  em  geral  t&o  descuidada, 
<[ue  só  em  aponiamentoa  destinados  ao  uso  particular  do  autor 
poderia  ter  desculpa. 

A  cada  passo  encontram-se  nelle  neologismos  escusados, 
«orno  v,g,:  communeiro  (art.  1249)  ;  compropriedade  (cap.  2o, 
Jj.  2®,  parte  especial) ;  commandaiario  (.art.  2406) ;  todo  outro 
(art.  1484)  etc,  etc. 

A's  vezes  o  autor  usa  da  mesma  palavra  para  exprimir 
idéas  diversas,  como  do  adverbio  auccesaivameníe  no  art.  2000, 
onde  é  empregado  a  segunda  vez  como  synonymo  de  regres- 
sivamente, que,  na  realidade,  exprime  a  idéa  contraria. 

Outras  vezes  usa  de  palavras  dlfferentes  para  exprimir  a 
mesma  Idéa,  como  alheador  e  alienador  nos  arts.  1987  e  1989, 
ou  como  «occupar,  segurar,  achar  e  apanhar»  nos  arts.  1330 
e  seguintes ;  outras  vezes  finalmente  emprega  uma  palavra 
por  outra,  que  lhe  nfto  é  equivalente,  como  domicitio,  em 
vez  de  foro  nos  arts.  142  e  146 ;  Quantitativo,  em  vez  de 
-qiÁantia  nos  arts.  330  e  seguintes  (6) ;  cabeça  de  casal,  em  vez 


(6)  Aqui  o  antor  imitou  provavelmente  o  código    portugncz.  nias  sem 
rmsio. 
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de  inventariante,  nos  arte.  1666  e  seguintes ;  próprio  em  ves 
de  directo  ou  principal,  no  art.  1664,  etc. 

E  nfto  se  pode  explicar  isso  pelo  desejo  de  evitar  repe- 
tições, que  prejadicaseem  a  elegância  do  texto ;  porque  nada 
preoccupa  menos  o  autor.  Logo  no  principio  do  trabalho  a 
palavra  lei  é  seis  vezes  repetida  no  art.  8<^,  que  sô  tem  seis 
linhas,  inclusive  os  claros,  e  quatro  vezes  no  seguinte  que  só 
tem  trez  linhas. 

49.  A  cacophonia  parece  nAo  ferir-lhe  o  ouvido,  nem 
mesmo  onde  outra  disposiçAodos  termos,  ou  outra  palavra  expri- 
miria melhor  o  pensamento,  como  se  v6  nos  arts.  470,  986  §  l**, 
979,  1218,  1828,  1788,  2010  {  2»,  2641.  2678,  2661,  2726,  etc., 
onde  os  hiatos  :  eó  não,  aô  vale,  só  que  s^a,  a  não,  o  não,  etc., 
se  encontram  a  cada  passo,  e  isto  sem  falar  de  outros,  ou 
necessários  ou  toleráveis,  como  u  hypotheca  constituída  ou 
convencional,  é  quando;  mesmo  quando,»  etc,  etc. 

A'8  vezes  encontram-^se  aqui  e  alli  locuçOes  tfto  descuida- 
das, expressões  tfto  vulgares,  archaicas  ou  barbaras,  que  se  nfto 
deviam  encontrar  em  trabalhos  desta  ordem.  Entre  outras 
podem  ser  notadas  como  exemplos  das  primeiras  as  seguintes : 
só  que  seja  (art.  936),  se  saiba  parte  (art.  996^  nem  que  proce- 
dam (art.  1499),  nem  siquer  (art.  1638),  cujos  forem  (art.  1668) 
se  haverá  <art.  1666  pr.),  o  verá  sem  o  ler  (art.  1697)  locatário 
que  despede  o  locador,  (art.  2237)  um  só  que  queira 
(art.  2490). 

Como  exemplos  das  segundas  podem  ser  vistas  as  se- 
guintes :  por  vida,  em  vez  de  durante  a  vida  (art.  1116),todo 
outro  (art.  1484),  Instituiç&o  de  legados  (art.  1684)  caducidade 
de  encargo  (art.  1794),  collaç&o  entre  cônjuges  (art.  2072), 
etc,  etc. 

60.  A's  vezes  a  redacç&o  afiVonta  a  própria  grammutica  e 
em  pontos  tfto  salientes  que  admira  como  piiderfto  escapar  ao 
autor,  a  começar  da  epigraphe  do  titulo  preliminar,  onde  a  pro- 
posivfto  de,  com  o  artigo  feminino  singular,  está  regendo  o 
substantivo  masculino  e  plural  effeitoa,  ou  do  art.  1'  onde  nem 
todos  os  verbos  faliam  a  lins^uagem  própria,  e  continuando 
pelo  art.  5*,  onde  a  proposiçfto  com  está  substituindo  indevida- 
mente a  preposiçfto   por. 

Exemplos  semelhantes  ou  análogos  podem  ser  encontrados 
por  todo  o  corpo  do  projecto  e  principalmente  nos  arts.  80, 
146, 166  n.  2,  320,  464  n.  2.  1116,  1202  }  ó' ,  1484,  1499,  1548, 
1636,  1638,  1654,  1684,  1728  2  7-,  1740,  1794,  1864,  1970, 
1973,  2000,  2016,  2038,  2264,  2383,  2897,  2503,  2687,  2694, 
2764  e  2762  pr.,  sem  fallar  de  muitos  outros,  cujos  de- 
feitos de  redaoçfto  i>arecem  explicáveis  por  erros  typographicos 
V.  g,  os  arts.  1809,  2478,  2500,  etc. 

Outras  vezes  a  grammatica  é  respeitada,  mas  o  pensa- 
mento é  obscurecido  por  hyperbatons  escusados  ou  por  peris- 
sologia  ou  pelo  vicio  contrario  v.  g.  nos  arts.  6',  46,  10  >,  226. 
228,  262  g  3*,  264,301  §]  2?  e  8-,  820,  828,  881,  832,  889,  416, 
423,  478,  630,  640,  666,  n.    4,    736,    796,   807.  869,  888  §  2-,    986 
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paragrapho  uuico,  939,  995  e  mais  um  cento  delles  nas 
mesmas  condições. 

A's  vezes,  finalmente  o  texto  n&o  incorre  nas  censuras  que 
acabamos  de  fazer,  mas  repete  litteral  ou  quasi  litteralmente 
outro,  que  o  dispensava,  como  se  pôde  verificar  comparando  o 
art  1677  com  o  1827  ;  o  1847  com  o  1850  ;  o  1818  com  o  1814, 
o  1863  com  o  1868,  a  1988  com  o  1992,o  2738  com  o  2749,etc.  etc. 

Nfto  ligamos  grande  importância  a  esses  defeitos  de  pura 
redacçfto,  os  mais  fáceis  de  corrigir  n'um  trabalho  desta  espé- 
cie, nem  noa  dariamos  á  pena  de  mencional-os,  si  o  presidente 
da  comraissfto  do  anno  passado  nfto  houvesse  esgotado  a  sua 
capacidade  a  procurar  defeitos  semelhantes  no  nosso  projecto,  e 
quasi  todos  imaginários  ou  typographicos,  taes  como  os  ar- 
guidos ao  art.  18  do  Projecto  Preliminar,  e  aos  arts.  147,  169, 
1533,  2116  e  nfto  sabemos  si  alguns  mais  do  Projecto  do  Código. 

51.  Como  trabalho  articulado  nfto  está  tnenos  defeituoso  o 
projecto.  Seus  artigos  sfto  ora  cougestos,  contendo  matérias 
sufficientes  para  dous  ou  mesmo  trez,  como  v.  g.,  os  arts.  145, 
257,  858,  868, 1082,  1088,  1575,  2296,  2430,  etc.,  ora,  a  matéria, 
apenas  bastante  para  um  simples  artigo,  ou  para  um  artigo 
com  um  ou  dous  2§,  attenta  a  sua  connexfto,  é  distribuída  por 
dous,  trez,  ou  quarto  artigos,  como  v.  g.  nos  arts.  27]  e  segs. 
1579,  e  segs.  1568  e  segs.  1597  e  segs.  2282  e  2283,  2328  e 
2331,  2355  e  2356,  2359  e  2360,  2412  e  2414  etc.  etc. 

Occorre  ainda  que,  sem  fallar  das  coutradicções,  entro  ar- 
tigos diversos,  mais  ou  menos  separador,  as  quaes,  posto  que 
numerosas  (*),  nfto  poderiam  entrar  nesta  parte  das  nossas 
observações  ;  alguns  ha  que  sfto  contradic tórios  comsigo  mes- 
mos, como  por  exemplo  o  art.  499  com  o  seu  paragrapho,  os 
§§2?e3?  do  art.  1377,  etc. 

Ainda  mais  :  algumas  vezes  o  autor  faz  num  artigo  refe- 
rencia a  outro  cujo  numero  nfto  cita,  v.  g.  nos  arts.  1431  e 
1492  ;  outras  vezes  faz  a  citaçfto  positivamente  errada,  como 
por  exemplo  nos  arts.  776,  782,  1510  §  2°,  1542,  1543,  1546, 
1551,  1870,  2023,  2050,  2227,  2326,  2374,  2450,  2476  e  2762,  além 
de  outros,  que  perventura  nos  tenham    escapado. 

Este  defeito,  que  veio  aggravar  ainda  mais  o  da  falta  de 
Índice,  posto  que  muito  grande,  para  quem  quer  examinar  o 
trabalho,  tem  a  nosso  ver,  uma  expllcaç&o  honesta.  A  ediçfto 
de  1891,  que  temos  avista,  contém  mais  70  artigos  do  que 
tinha  a  de  1881.  Naturalmente  os  artigos  accrescidos  foram 
intercalados  em  diversos  pontos,  por  aecasifto  das  ediçOes  in- 
termédias, e  a   rectificaçfto    das  referencias,  feitas   primitiva- 


•  Com  effeito,  entre  outros,  parecem  difíiceis  de  conciliar-se  o« 
■rts.  19  cora  os  3'2  e33,  o  37  com  o  40,  o  111  com  o  g  1»  do  691,  o 
182  com  736.  o  392  com  asaa  epigrapbe,  o  4^9  com  o  sea  paragrapho,  o 
696  com  o  7i0,  935como  957.  o    1202  com  1210,    o  1367  com  o  1381,  o 

?2-  com  o  3»  do  art.  1377,  o  nrt.  13*^3  oom  os  1401  e  1402,  o  1787   com  o 
81'/.  o  2215  com  o   2741  n.,  5;  o  2546   com  o    sea  n.  1,  e   o  2662   como 
2731  g  3». 
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mente  na  primeira,  foi-se  tomando  mais  diffioil  do  meio  para 
o  âm  do  projecto,  onde  s&o  de  facto  mais  numerosas  a^  ine* 
xactidoes  notadas. 

Com  esta  advertência  flnal,  feita  para  resalvar  a  boa  fô  do 
autor,  vamos  fechar  estas  observações,  reservando  o  mais  que 
poderíamos  accreasentar-lhes  para  as  oraes,  que  de  boa  mente- 
oâereceremos  á  commissfto,  si  elia  u&o  ficar  satisfeita  com  a» 
escriptas. 

CONCLUSÃO 

Vou  concluir,  portanto,  do  mesmo  modo  que  o  parecer  da 
commissfto  nomeada  em  1881  para  examinar  o  mesmo  trabalho 
de  que  me  tenho  ocoupado.  Isto  6,  que  ainda  hoje,  depois  de 
treze  annos  de  retoques,  elie  nfto  pôde  ser  aceito  como  base  do 
nosso  futuro  código  civil,  apesar  das  suas  diversas  ediçOes,  do 
seu  longo  commentario  e  dos  seus  setenta  novos  artigos,  que 
vieram,  como  fiz  ver,  augmentar-ihe  a  confusfto  e  difilcuítar  o 
exame . 

Daquella  commissfto,  em  que  servi  como  secretario,  faziam 
parte  o  fallecido  conselheiro  Blbas  e  os  illustres  vivos  conse- 
lheiros Lafayette,  Ferreira  Viauna  e  Justino  de  Andrade,  o 
ultimo  dos  quaes  foi  escolhido  para  redigir  o  parecer,  nfto  s6 
pela  sua  notória  competência  na  matéria,  como  pela  sua  confes- 
sada boa  vontade  ao  autor,  cujo  bem  entendido  amor  próprio 
todos  desejávamos  poupar. 

Pela  parte,  que  me  toca,  nunca  lhe  neguei  merecimento, 
nem  mesmo  rebatendo  os  excessos  dos  seus  amigos,  mais  zelosos 
do  que  justos,  e  sempre  me  pareceu  insensato  deprimir  a 
pessoa  do  competidor  em  certamens  desta  espécie,  porque 

iuNa  empreza  grande  até  a  queda  é  nobre.n 

Capital  Federal,  24  de  Setembro  de  1894. 


A.  Coelho  Bodriques. 
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PÀra  completar  a  noticia  histórica  dos  outros  projectos  do 
Código  Civil  Brazileiro,  julguei  bastante  dar  aos  meus  leitores 
as  informações  que,  em  1878,  transmittiu  o  Sr.  Dr.  Sizenando 
Kabuco,  dando  conta  dos  trabalhos  de  seu  pae,  ao  Sr.  Conse- 
lheiro LafTayette  Rodrigues  Pereira,  entfto  ministro  da  Justiça, 
que  annexou-os  ao  seu  relatório  daquelle  anno. 

Elias  foram  requisitadas,  em  1882,  ao  Governo  pela  Ca- 
mará dos  Deputados,  que  mandou  a  secretaria  inseril-os  numa 
publicaç&o  avulsa  do  mesmo  anno,  sobre  o  Código  Civil,  im- 
pressa na  Typographia  Nacional  sob  as  vistas  do  i ilustre  ex- 
director  daqueUa  repartiç&o,  o  actual  Sr.  Barfto  de  Javary. 

Foi  dessa  publicaçfto  que  as  extrahi 


RESPOSTA  DO  MINISTRO  A  REQUISIÇÃO  DA  CAMAKA  ' 

2*Secçfto— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Justiça,  31  de  Março  de  1882— lllm.  Exm.  Sr.  — Satisfazendo 
ao  que  requisitou  a  Camará  dos  Srs.  Deputados  em  offlcio 
n.  182,  de  21  deste  mez,  declaro  a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar 
a  mesma  Camará,  que  os  trabalhos  relativos  ao  código  civil 
contratado  com  o  finado  conselheiro  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  e  entregues  pelo  fiiho  daquella  finado,  o  bacharel  Si- 
zenando Nabuco  de  Araújo,  com  o  offlcio  constante  da  cópia 
Junta,  sfto  os  que  constam  do  relatório,  também  junto,  apresen- 
tado por  este  ministério  ao  corpo  legislativo  no  anno  de  1878. 
—Deus  guarde  a  V.  Ex.— Jfanoei  da  Silva  Mafra.-^A^S .  Ex. 
o  BrC  V  Secretario  da  Camará  dos  Srs.  Deputados. 


imformaçOes 


Cópia— Corte,  15  de  Maio  de    1878.— lllm.  Ex.  Sr.— En- 
carregado por  minha  m&e  e  irm&os  de  exandnar   os  manus- 
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criptos  deixados  por  meu  pae,  tenho  a  honra  de  levar  ao  co- 
nhecimento de  V.  Ez.  que  o  projecto  do  código  civil  por  elle 
contratado  com  o  Governo  Imperial  nfto  se  acha  oonduido.— 
Entre  aquelles  papeis,  ha  dous  livros  definitivamente  redigidos 
conteúdo  todas  as  disposições  acerca  da  publicaçfto,  effeito  e 
applicaçfto  das  leis  do  Império  e  a  parte  geral  do  código : 
o  mais  conêta  de  notas,  apontamentos^  projectos  especictes  de 
Lei,  que  somente  com  tempo  e  trabalho  poderão  ser  reunidos 
Sí/stematicamente  pondo-me  eu  para  esse  fim  á  disposição  do 
Ooverno  /mperta^.— Quando  V.  Ex.  tiver  em  seu  poder  essa 
I>arte  definitivamente  redigida,  poderá  avaliar  o  plano,  modo 
de  execuçfto,  o  methodo  de  trabalho  adoptado  por  meu  pae.— 
Permitta-me  porém,  V.  Ex.  desde  J&  antecipar  a  exposlçfto 
dos  motivos  pelos  quaes  a  obra  nfto  se  acha  concluída,  e  re- 
cordar a  parte  que  teve  meu  pae  na  tentativa  de  organizaçfto 
do  código  civil. 


(O  Sr.  Teixeira  de  Freitas) 


Em  1858  foi  elle  o  ministro  que  assignou  o  primeiro  de- 
creto providenciando  para  o  cumprimento  da  promessa  da 
OonstituiçftOy  que  o  paiz  teria  quanto    antes  um  código  civil. 

Por  esse  decreto  Sua  Magestade  e  Imperador  autorizava  o 
ministro  da  justiça  a  contratar  o  respectivo  projecto  com  um 
jurisconsulto  da  sua  escolha. — Recahindo  esta  no  Sr.  A.  Tei- 
xeira de  Freitas,  o  paiz  viu  que  nfto  se  tinha  só  decretado  a 
obra,  mas  também  achado  o  homem. 

Meu  pae  jft  no  seu  primeiro  ministério  reconhecera  a  ap- 
tidfto  jurídica  do  Sr.  Teixeira  de  Freitas  e  contratara  com 
elle  a  cousolidaçfto  das  leis  civis. — Uma  vez  reconhecida  es.^ 
obra,  nfto  devia  outrem  ser  o  autor  do  código. — ^Nfto  só  pelo 
conhecimentos  tanto  da  nossa  legislaçfto^  que  elle  consolidou, 
como  dos  melhoramentos  que  esta  exige  e  que  lhe  eram  sup- 
geridos  por  sua  extensa  pratica  no  foro  ;  nfto  só  por  sua  memo- 
ria, verdadeiro  repertório  de  jurisprudência,  pelas  suas  largas 
vistas  de  agrupamento  e  classificaçfto,  era  o  Sr.  Teixeira  de 
Freitas,  como  foi  chamado  por  meu  pai  no  senado,  o  máximo 
dos  nossos  jurisconsultos  ;  mas  ainda  melhor  do  que  ninguém 
podia  elle  crear  um  código,  porque  tinha,  com  a  sciencia,  a 
inspiraçfto  do  direito.— Preparado  todavia  dessa  forma,  nunoa 
pôde  elle  terminar  o  esboço,  nem  começar  o  projecto  do  có- 
digo civil. 
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V.  Ex.  relê var-me-ha  dizer  porque,  visto  interessarem  as 
menores  particularidades  da  nossa  codificação  a  memoria  de 
meu  pai,  como  jurisconsulto  e  cidadfto.O  Sr.  Teixeira  de  Freitas 
obrigara-se  a  apresentar  dentro  de  três  annos,  isto  é,  de  1859  a 
1862,  ura  projecto  do  código  civil,  segundo  a  divis&o  da 
Consolidação,  a  qual  elle  podia  modificar,  augmentando  os 
dous  livros  originários  de  um  terceiro,  destinado  ás  successOes 
concurso  de  credores  eprescripçOes. 

Tanto  o  plano  como  a  modificaçfto  foram  indicados  pelo 
autor  e  aceitos  pelo  ministro,  bem  asnim  o  prazo. 

O  prazo  era  evidentemente  curto,  mas  o  8r.  Teixeira  de  Frei- 
tas devia  tel-o  julgado  sufflciente,  tendo  feito  inserir  no  contrato 
uma  clausula  que  prevenia,  em  seu  beneficio,  o  caso  de  acabar 
elle  o  projecto  antes  do  tempo  marcado.  O  plano  que  elle 
seguiu  foi  esboçar  primeiro  o  código  todo,  para  tirar  depois 
do  esboço  o  projecto  de  lei.  E*  elle  mesmo  que  o  diz  ao  Go- 
verno Imperial  :  «Jamais  passou  pela  intençfto  do  autor,  nem 
é  do  seu  caracter,  dar  por  projecto  de  código  civil  o  que  elle  só 
compuzera  como  ensaio  e  lealmente  publicara  sob  o  titulo  de 
— -^«òoíjo— ))Esse  esboço,  de  1859,  data  em  que  o  Sr.  Teixeira 
de  Freitas  contratou  o  projecto  do  código,  até  hoje,  é  tudo 
que  elle  apresentqu  ao  Governo  Imperial,  que  desde  o  prin- 
cipio acceitou-o,  e  somente  pedindo  ao  autor  que  entregasse  o 
resto  dos  manuscriptos  para  ser-lhe  pago  o  premio  promet- 
tido. 

O  Sr.  Teixeira  de  Freitas,  porém,  quasi  no  fim  da  obra, 
quando  cerca  de  5.000  artigos  achavam-se  já  impressos,  s6  lhe 
faltando  os  artigos  da  hypotheca,  antichrese  e  penhor,  maté- 
rias para  elle  familiares,  e  o  terceiro  livro,  achou-^e  na  im- 
possibilidade moral  deconcluil-a.— A  carta,  pela  qual  elle  com- 
municou  ao  Governo  Imperial  a  resoluçfto  a  que  chegara,  de 
abandonar  a  empreza,  é  tfto  expressiva  do  estado  do  seu  espi- 
rito naquelle  tempo,  que,  nfto  por  V.  Ex.,  mas  por  outros  que 
ignoram  a  aspereza  de  semelhantes  trabalhos,  peço  licença 
para  transcrevel-a  : 

«Illm.  e  Exmo.  Sr. — Tenho  resolvido  abrir  mfto  aos  tra- 
balhos do  projecto  do  código  civil,  que  me  foram  encarrega- 
dos pelo  Governo  Imperial.  —Em  um  paiz  onde  almas  nobres 
nao  acham  estimuloi  para  abnegações,  nfto  posso  por  mais 
tempo  resistir  ao  meu  desalento.— Nfto,  devo  pela  pura  e  sim- 
ples espectativa  de  uma  ténue  recompensa  pecuniária,  avulta- 
díssima para  muitos;  e  essa  mesma,  senfto  incerta,  iníallivel- 
mente  sujeita  á  dependências  e  humilhações,  completar  a  ruina 
de  minha  saúde,  nem  sacrificar  uma  diminuta  fortuna  só 
adquirida*pelo  trabalho. 

Correra  já  publicados  3.702  artigos  ;  estfto  impressos  na 
typographia  de  Laemraert  1.314  artigos,  e,  portanto,  ahl  te- 
mos promptos, 5.016  artigea,  2.000  mais  do  que,  exceptuando  o 
código  da  Prússia,  contém  os  códigos  conhecidos. — Em  manus- 
cripto  acham-se  em  meu  poder  quasi  limpos  200  e  tantos  arti- 
gos sobre  hypotheca,  antichrese  e  penhor,   que  encerram  o  pe- 
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naltimo  folheto  dos  direitos  reaes,  e  carecendo  ainda  de  aper- 
feiçoamento todo  o  restante  do  projecto,  matéria  do  ultime 
folheto,  contendo  a  Jegislaçfto  sobre  heranças,  concurso  de  cre- 
dores e  prescripçfto,  como  poderá  V.  Ex.  verificar  pela  taboa 
synthetica  que  seu  digno   antcces.swi-,   o  conselheiro  Nabuco, 

mandou  imprimir Kntendeiido-se  que   o   trabalho    feito 

nada  vai,  ou  n&o  compensa  as  mensalidades  que  recebi  nos 
três  primeiros  annos  de  meu  contrato,  reconheço  desde  já  a 
obrigaçfto  de  restituil-as  ou  qualquer  differença,  e  para  cum- 
pril-a  ahi  está  o  resto  dos,  digo,  está  á  disposição  do  Governo, 
o  resto  dos  bens  que  possuo.» — Jlavia  quatro  annos  que  o  Sr. 
Teixeira  de  Freitas  trabalhava  sem  auxilio  algum,  consumindo 
fortuna,  saúde,  interesses  de  toda  a  ordem,  na  pura  pesquiza 
do  direito,  sem  que  o  seu  trabalho  despertasse  o  menor  inter- 
esse, e  e  provavelmente  a  esse  meio  indifferente  que  elle  se 
refere  fallando  do  seu  desalento.— O  Sr.  conselheiro  Martim 
Francisco  comprehendeu,  estou  certo,  a  natureza  dos  motivos 
puramente  intellectuaes  que  reduziam  o  illustre  jurisconsulto  a 
ceder  ás  causas  externas,  que  o  deprimiam.— O  aviso  em  res- 
posta foi  conciliador  e  respeitoso.— O  Governo  Imperial,  invo- 
cando a  fé  do  contrato,  pedia  ao  autor  do  código  que  nfto  dei- 
xasse «arrefecer  o  zelo  com  que  tao  eíflcazmente  contribuiu 
para  o  bem  commum  da  pátria».— O  Sr.  Teixeira  de  Freitas 
tentou  talvez  conformar-se  ao  desejo  do  Governo,  tfto  benevo- 
lamente expresso,  e  durante  um  aiino  nao  voltou  a  renovar  as 
suas  queixas;  mas.  por  lim,  a  independência  do  seu  espirito 
quebrou  as  ultimas  péas  do  contrato,  e  elle  tomou  uma  atU- 
tude  nova,  resolvendo-se  a  abrir  todo  o  seu  pensamento. 

Quem  nfto  leu  a  carta,  que,  em  20  de  Setembro  de  1867,  o 
o  Sr.  Teixeira  de  Freitíis  escreveu  ao  mesmo  digno  antecessor 
de  V.  Ex.,  nao  pôde  ter  uma  idéa  verdadeira  dos  obstáculos 
que  a  codificação  das  nossas  leis  parece  condemnada  a  encon- 
trar. O  autor  justificava-se  de  nao  poder  concluir  a  sua  obra 
conforme  a  começara,  e  propunha  refazel-a  toda,  alargando-a. 
O  plano  da  consolidação  tinha  sido  seu;  a  modificação,  pro- 
posta sua;  porque  nao  admittiriam  o  seu  novo  plano?  <Si  en- 
gendrei tudo  isso,  dizia  elle,  si  alterei  as  minhas  primeiras 
idéas,  porque  nao  poderei  mais  uma  vez  alteral-as,  ou  antes, 
requintal-as,  no  meu  ardente  amor  pela  conquista  da  verdade 
jurídica  ?  Si  o  Governo  Imperial  tem  aceitado  todo  esse  lidar 
de  pensamentos ;  si  continua  a  confiar  no  operário;  si  nao  o 
prende  iniciativa  alguma  do  corpo  legislativo:  o  que  pôde 
agora  impedir  o  acolhimento  de  modificações  novas  em  cres- 
cente proveito  da   mais  acertada  execução  da  empreza  ?  » 

O  que  elle  nao  podia  era  acabar  uma  obra  que  lhe  parecia 
defeituosa:  «  ha  de^harmonia  profunda,  sao  suas  palavras, entre 
o  meu  pensamento  actual  sobre  taes  assumptos  e  as  vistas  do 
Governo  Imperial»;  as  suas  faculdades  todas  negaram-se  a  fa- 
zer menos  ou  peior  do  que  podiam.  «Suas  idéas  tinham-se 
desenvoluido;  seu  espirito  subira,  abrangendo  outro  horizonte, 
elle  Julgava  comprehender  a  unidade  do  direito  e  era-lhe  im- 
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possível  mentir  ao  seu  génio,  dar  como  resultado  definitivo  dos 
seus  esforços  uma  obra  alôm  da  quai  elle  tiaha-se  adiantado 
muito,  e  que  n&o  correspondia  ao  seu  pensamento  actual.» 
Nfto  creio  que  em  toda  a  liistoria  das  idéas  haja  sinceridade 
maior,  nem  resistência  tfto  grande  opposta  pela  aspiraçfto  Á 
necessidade,  para  manter  o  pensamento  livre  e  a  verdade  inta- 
cta.  Nfto  me  compete  expor,  nem  justificar  a  proposta  do  Sr. 
Teixeira  de  Freitas,  contida  nesta  carta.  Elle  queria  apresen- 
tar dous  códigos— um  geral  e  outro  civil.  Meu  pae,  ainda  dessa 
vez,  prestou-lhe  todo  o  apoio,  e  como  relator  da  secç&o  de  jus- 
tiça do  Conselho  de  Estudo,  insistiu  com  o  governo  para  que 
deixasse-o  re;dizar  a  sua  idéa. 

«  A  secç&o  reconhece  que  a  codificação  proposta  é  uma 
cousa  nova.  Msm  na  legislação,  como  na  sciencia,  as  idéas  por 
novas  nfto  devem  ser  repei lidas  in  limine^  mas  pensadas  e  es- 
tudadas.-—Que  inconvenientes  ha  em  que  o  Governo  ajude  e 
facilite  a  grande  concepçfto  do  autor  ?  — Nfto  pede  elle  aug- 
mento  de  despeza. — Nfto  é  de  uma  lei  que  elle  está  encarre- 
gado, mas  de  um  projecto  sujeito  ao  exame  de  uma  commissfto 
e  que  pode  ser  rejeitado,  se  nfto  preencher  o  seu  fim. — Haverá 
demora,  mas  uma  demora  compensada  pela  possibilidade  de 
uma  invenção  que  pôde  dar  gloria  ao  autor  e  ao  paiz.» — Assi- 
gnarum  esse  pjirecer  al(^m  de  meu  pae  os  Srs.  Bailes  Torres  Ho- 
mem e  Visconde  de  Jequitinhonha. — O  Governo  Imperial  nfto 
decidiu»  porém,  no  seniiíio  da  consulta,  e  o  contrato  com  o 
Sr.  Teixeira  de  Freitas  tii;ou  ij)  ao  facto  rescindido.  —  Quatro 
aunos  depois,  escolhido  por  um  dos  antecessores  de  V.  Ex.,  o 
Sr.  conselheiro  Duarte  de  Azevedo,  meu  pae  foi  encarregado 
de  apresentar  um  novo  projecto.  Da  historia  da  commissfto 
confiada  ao  Sr.  Teixeira  de  Freitas  quero  tirar  duas  conclusões; 
—A  primeira,  que  meu  p:ie  naí)  t»ó  o  escolheu  para  fazer  o 
nosso  código,  como  sempre  animou-o  e  sustentou-o,  para  que 
nós  tivéssemos  um  codií^o  civil,  sõ  tomando  a  si  a  mesma  em- 
preza,  depois  de  tudo  concluído  entro  o  Sr.  Teixeira  de  Freitas 
e  o  Governo  Imperial.  A  segunda  que,  a  feitura  de  um  código 
civil  é  uma  ohra  cuja  diflíicuhiade  só  é  hem  avaliada  por  quem 
a  emprehendeu  e  que,  antes  de  começal-a,  6  preciso  compre- 
hendel-a  toda,  porquanto  o  código  é  uma  idéa,  e,  uma  vez  mu- 
dada ou  alargada  essa,  é  preciso  reformar  a  obra  inteira. 


II 

(MEU  PAB) 

Encarregado  do  código  civil  por  um  ministério  conserva- 
dor, que  elevava  assim,  pela  escolha  de  um  adversário,  o  paiz 
acima  do  partido,  meu  pae  começou,  na  forma  do  seu  contrato, 
«o  meditado  estudo»  do  qual  devia  resultar  o  systema  do  có- 
digo.— Sem  duvida  elle  conhecia  todos  os  ramos  do  direito, 
tendo  dedicado  toda  a  sua  vida  á  jurisprudência,  na  maglstra- 
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tara,  no  ÍÒro,  na  pasta  da  justiça,  que  lhe  fora  trez^vezes  con- 
fiada, no  parlamento  e  no  Conselho  de  Estado . 

Nfto  ha  assumpto  jurídico  sobre  o  qual  nfto  se  encontre  a 
sua  opini&o,  mas,  apezar  de  tudo  isso  e,  mais  ainda,  apezar 
de  ter  a  paixfto  do  direito,  isto  é,  de  nunca  ter  deixa<lo  de 
confrontar  a  lei  positiva  com  a  norma  superior  da  justiça, 
que  tinha  em  si,  meu  pae  entendeu  dever  rever,  e  systema- 
ticamente,  todo  o  direito  civil  antes  de  começar  o  seu  pro- 
jecto.—-Isso  que  o  Sr.  Teixeira  de  Freitas  fizera  e  imprimira 
como  esboço,  ello  também  o  fez,  mas,  em  vez-  de  redigir  esse 
trabalho  preparatório,  limitou-se  a  dividil-o,  distribuil-o  por 
Índices  alphabe ticos,  tomando  os  apontamentos  necessários, 
comparando  os  diversos  códigos,  assentando  as  bazes  do  pro- 
jecto. —  Esse  trabalho  preliminar  indispensável  tomou-lhe, 
porém,  quasi  todo  o  prazo  do  contrato. — Para  o  tím  meu  pae 
receiava  que  este  findasse  sem  a  obra  estar  concluída,  mas, 
em  obras,  de  tal  natureza  nfto  ha  como  apressar-se.  — O  maia 
que  elle  podia  fazer,  era  trabalhar  sempre,  eessa  fora,  desde 
o  principio,  a  sua  regra.  — Haviu  um  m»)tivo  para  que,  mesmo 
sob  a  imminencia  da  hora  fatal,  elle  nfto  pudesse  terminar 
precipitariam  ente  o  código,  e  esse  era  a  autoridade  do  seu 
nome.  Elle  sentia  a  responsabilidade  do  legislador,  preoccu- 
pava-se  da  acçfto  immediata  e  distante  da  sua  lei,  da  reper- 
cussão do  seu  pensamento  em  toda  a  vida  social.  —  8em  ter, 
nem  desejar,  dictadura  alguma  legislativa,  a  sua  posiçfto,  a 
confiança  que  inspirava  eram  taes,  que  elle  devia  fazer  um 
código,  nfto  um  projecto.  A  sua  amblçfto  tinha  abandonado, 
para  o  fim  da  vida,  o  campo  das  lutas  partiíiarias,  preferindo  Á 
apparencia  do  poder,  que  dá  a  passagem  pelo  Governo,  essa  in- 
fluencia politica  e  social  in finitamente  maior,  do  homem  que, 
cercado  da  confiança  de  todos,  está  encarregado  de  elaborar  a 
lei  geral  do  paiz.— Nfto  lhe  era  permittido  nem  inuovar  brus- 
camente, nem  respeitar  um  só  dos  obstáculos  que  a  lei  positiva 
oppOe  ao  desenvolvimento  natural  do  direito. — Elle  nfto  podia 
fazer  uma  obra  imperfeita  sacrificando,  para  ganhar  tempo, 
interesses  económicos  do  maior  vulto,  e  interesses  moraes,  que 
nfto  88  avaliam  em  dinheiro. 

«  Si  nfto  me  recusam,  dizia  o  Sr.  Teixeira  de  Freitas,  a 
possibilidade  intellectual  de  preparar  em  dous  ou  três  mezes 
um  livro  com  o  letreiro  de  —  Código  Civil  —  á  feiçfto  do  nosso 
código  commercial  vigente,  ou  do  moderno  código  civil  de 
Portugal;  como  explicar  a  lentidão  dos  meus  trabalhos, 
o  consumo  de  mais  de  oito  annos  sem  ainda  ter  chegado 
ao  fim  ?  —  Bem  se  vê  que  ahi  leveda  um  nobre  senti- 
mento, um  amor  de  perft^içfto  que  só  a  con^iciencia  pôde 
compensar.  » —  Essas  eloquentes  palavras,  que  o  illustre 
jurisconsulto  dizia  em  sua  defc»a,  sfto  as  (}ue  tomo  para  a  de 
meu  pae. — Meu  pae,  entretanto,  teria  conrluido  o  código  dentro 
dos  cinco  annos  si  tivesse  deixacio  o  Conselho  de  Estado.— Elle 
teve,  para  nfto  dar  esse  passo,  razOes  politicas  importantes.— A 
primeira  de  todas  é  que  elle  sempre  pensou  que  nos  governos 
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parlamentares  a  responsabilidade  do  chefe  da  opposiçfto  só  é 
menor  do  que  a  do  presidente  do  conselho.— Elle  nunca  exi- 
mi u-se,  na  vida  publica,  da  sua  parte  de  influencia,  n&o,  si 
posso  distinguir  assim,  sobre  os  homens,  mas  sobre  os  factos. 
— A  organisaçfto  do  nosso  Conselho  de  Estado  temesta  feiçfto 
única;  de  associar  directamente  a  opposiçfto  ao  governo.— Os 
ministros  com  quem,  de  1878  a  1877,  prazo  do  código,  elle 
teve  a  honra  de  servir,  podem  dizer  si  haveria  vantagem  para 
a  causa  publica  em  desertar  meu  pae  do  seu  posto ;  si  elle  nao 
lhes  prestou  -  sempre  lealmente,  para  a  melhor  direcç&o  dos 
negócios,  ou  ajudando-oa  ou  resisti ndo-lhes,  o  concurso  da  sua 
boa  vontade.— Nfto  me  cabe  expor  os  serviyos  prestados  por 
meu  pae,  mas  nfto  esqueceu-me  o  interesse  que  elle  sempre 
tomou  era  bera  aconselhar  ao  Imperador.— E'  sabida  a  sua 
parte  no  movimento  que  deu  em  resultado  a  lei  de  26  de  Se- 
tembro de  1871,  e  foi  no  Conselho  de  Estado  que  se  elaborou 
e  venceu  essa  grande  reforma. 

Durante  as  complicações  com  o  Bio  da  Prata,  provenientes 
dos  tratados  em  separado  com  o  Paraguay,  meu  pae  nfto  teve 
desde  o  principio  outro  programma  senfto  o  que  triumphou 
annos  depois,—  o  arbitramento  dos  Estados  Unidos—;  e  talvez 
as  despezas  de  preparativos,  liquidadas  ainda  ha  pouco  em 
parte  pela  venda  do  —  Independência—,  fossem  actualmente 
de  guerra  si  meu  pae  nfto  se  tivesse  tanto  esforçado  pela  paz, 
com  o  Sr.  Visconde  de  Abaete.— A  abertura  do  Amazonas, 
os  tratados  de  extradicçfto,  as  convenções  consulares,  a  questfto 
religiosa,  os  casamentos  catholicos,  a  secularisaçfto  dos  cemi- 
térios, extensos  pareceres  sobre  a  interpretaçfto  das  leis,  o 
exame  da  consolidaçfto  do  processo  civil  do  Sr.  conselheiro  Bibas, 
e  os  acontecimentos  políticos,  enchem  livros  escriptos  por  iettra 
de  meu  pae  sob  o  titulo  —Conselho  de  E^^tado.  —  Elle  preferio 
8obrecarregar-se  de  trabalho  a  privar  a  minoria  da  sua  legi- 
tima represeutaçfto  naquelle  conselho,  a  divorciar  a  opposiçfto 
do  governo,  a  diminuir  a  utilidade  publica,  tendo  para  si, 
segundo  uma  phrase  justamente  celebre,  que  melhor  serve  o 
partido  quem  melhor  serve  o  paiz. —  O  que  elle  suppunha  é 
que  tanto  trabalho  estranho  ft  codificaçfto  só  acarretaria  a 
demora  de  um  anno,  e  o  contrato  dava-lhe  o  direito  de  contar 
com  a  prorogaçfto.  —Antes  de  terminado  o  prazo  elle  pedio  ao 
governo  imperial :—  «  Devo  participar  a  V.  Ex.,  escrevia  elle 
ao  antecessor  de  V.  Ex.,  o  Sr.  Gama  Cerqueira,  que  nfto  me 
é  possível  concluir  o  Código  Civil  no  prazo  contratado,  preci- 
sando de  uma  prorogaçfto  de  oito  mezes,  a  qual  peço  ao 
Groverno  Imperial.  Fiz  todos  os  esforços  que  pude  para  con- 
cluir esse  compromisso  de  honra,  mas  fui  impedido  por  fre- 
quentes incommodos  de  saúde,  bem  próprios  da  rainha  idade, 
e  provocados  por  trabalho  todo  árduo  e  difficil.—  Nfto  deve 
V.  Ex.  estranhar  esse  facto.—  O  profundo  jurisconsulto  Vis- 
conde de  Seabra,  encarregado  do  Código  Civil,  por  decreto  de 
8  de  Agosto  de  1850,  só  deu  conta  delie  em  1857,  e  sem  ex- 
podçfto  de  motivos  oa  commentarios. 
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c  Outro  grande  Jurisconsulto,  o  Sr.  Teixeira  Freitas  de 
capacidade  muito  superior  á  minlia,  contratou  o  Código  Civil, 
por  trez  annos,  em  1859,  e  até  1S72  nao  o  executou,  exone- 
rando-se  delle  nesse  anno.  O  Governo  Imperial,  outrosira, 
concedeu  um  anno  de  prorogaç&o  ao  iilustre  cousellíeiro  Ribas 
para  o  trabalho  de  consolidação  do  processo  civil.  »  Meu  pae 
pedio,  ao  mesmo  tempo  que  a  prorogaçfto  de  oito  mezes,  a 
continuação  das  prestações  do  contracto,  mas  como  adiauta- 
mento  do  premio, —  a  Si  propuz,  dizia  elle  depois,  que  a  gra- 
tificação durante  a  prorogaç&o  fosse  dencontada  afinal  do 
premio  promettido,  nfto  foi  por  que  entendesse  que  n&o  tinlia 
direito  ft  ella«  mas  para  ufto  se  tornar  o  meu  trabalho  mais 
oneroso  ao  Estado  e  para  n&o  dizer-se  que  eu  podia  abusar  da 
confiança  em  mim  posta,  percebendo  gratificações,  apesar  de 
prompto  o  Código,  ou  demorado  adrede  » .  —  O  antecessor  de 
de  V.  Ex.  n&o  teve  tempo  para  resolver  definitivamente  sobre 
a  proposta  de  meu  pae,  e  coube  a  V.  Ex.  espaçar  por  mais 
um  anno  o  prazo  concedido. —  Como,  por  nfto  haver  credito, 
n&o  pôde  ser  abonada  a  meu  pae  a  grutificaç&o  pedida,  o 
Governo  Imperial  permittio-lbe  voltar  aos  seus  trabalhos  de 
advogacia,  interrompidos  durante  cinco  annos.— Meu  pae  con- 
tava com  a  vida,  e  quem  n&o  faz  desta  a  base  principal  doa 
seus  cálculos  ?  —  Mas,  ainda  que  elle  H&o  tivesse  esperança, 
teria  sempre  seguido  o  mesmo  systema  e  a  obra  teria  ficado 
no  mesmo  ponto  no  dia  19  do  Março.—  Si  elle  nfto  concluio 
o  seu  Código  dentro  dos  cinco  annos,  foi  porque  era  impossível; 
8i  nfto  concluio  na  prorogaç&o,  foi  porque  morreu. — Meu  pae 
repetia  que  o  Código  estava  prompto.—  A  sua  imaginaç&o,  o 
seu  mwthodo  de  trabalho  deixam-me  conciliar  essa  phrase  com 
o  estado  da  obra.—  Ha  dous  momentos  em  que  um  espirito 
como  o  delle  pôde  ter  o  orgulho  de  ter  concluído  uma  empreza 
dessa  ordem  :  o  primeiro,  quando  acaba  de  pensar;  o  segundo, 
quando  acaba  de  escrever. —  A  execuçfto  sô  parece  difficil  a 
quem  nfto  tem  a  ídéa  creadora. 

Quem  tinha  pensado  todo  o  Código,  tinha-o  na  cabeça,  só 
lhe  faltava  copial-o  do  pensamento  e  da  memoria  para  ter  a 
obra  materialmente  conciuida. —  Elle  nfto  a  escreveu,  mas  no- 
tou-a  por  palavras,  referencias,  signaes,  que  infelizmente  só  elle 
mesmo  poderia  interpretar.—  Abrangendo  todo  o  seu  plano, 
tendo  resolvido  mentalmente  as  grandes  questões,  elle  podia 
dizer :  o  Código  está  prompto  !  —Infelizmente  elle  o  levou  para 
o  tumulo.—  O  Governo  Imperial  deve  lamentar,  com  o  paiz,  a 
communicaçfto  que  ora  lhe  faço,  mas  a  dôr  de  ter  achado  in- 
completo um  trabalho  ao  qual  estava  ligado  o  nome  de  meu 
pae,  e  com  o  qual  elle  se  tinha  identificado,  pertence  princi- 
palmente á  sua  viuva  e  filhos.  — Nôs  temos,  porém,  uma  conso- 
laçfto,  e  é  que  toda  a  sua  vida  dedicou-se  ao  aperfeiçoamento  e 
desenvolvimento  do  nosso  direito  ;  que  sendo  ministro,  ordenou 
a  consolidaçfto,  que  ô  o  nosso  código  provisório,  e  os  trabalhos 
do  Código  Civil;  que  a  sua  acçfto  está  impressa  em  quasi  todo 
o  progresso  da  nossa  legislaçfto,  na  organizaçfto  do  credito  ter 


Digitized  by  VjOOQIC 


NoTflCIA  SOBRES  OS  OÚÍROÔ  PROJECTOS  2?á 

ritoriíil,  no  regimen  hypothefíario,  nas  reformas  sooiaes,  e 
creaçOes  legislativas  do  seu  tempo;  e,  por  ultimo,  que  os  livros 
acabados  do  seu  Código  Civil  dao  a  medida  da  obra  interrom- 
pida pela  morte  e  mostram  que,  si  elle  nfto  foi  o  codificador  de 
nossas  leis,  era  digno  de  sel-o. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  lUm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro 
Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça.—  Sizenando  Nábuco  de  Araújo, 


RESCISÃO  DO  CONTRATO  TEIXEIRA  BE  FREITAS 

CoDsulta  da  8ec(;So  de  Justiça  do  Couselho  de  Estado  sobre  a  proposta 
de  um  novo  plano  para  o  Código  Civil. 


Senhor, 

Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  aviso  de  18  de 
Dezembro  próximo  passado,  que  a  Secçfto  de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado  consultasse  com  seu  parecer  sobre  a  inclusa 
proposta  do  Bacharel  Augusto  Teixeira  de  Freitas,  relativa  a 
organisaçfto  do  Projecto  do  Código  Civil. 

A  proposta,  sobre  que  versa  a  consulta,  é  a  seguinte  : 

M  iLlmo.  e  Exmo,  Sr. 

Cumpro  um  dever  de  consciência,  e  de  cortezia  para  com 
V.  Ex.,  nfto  retardando  por  mais  tempo  a  exposiçfto  dos  mo- 
tivos, que  obstam  ao  complemento  dos  trabalhos  do  projecto  do 
Código  CivU. 

Uma  larga  memoria  justificativa  reservava  eu  para  tem- 
pos calmos,  receioso  de  nfto  ser  ouvido  na  extraordinária 
situaçfto,  que  absorve  nossa  vitalidade  ;  mas  as  longas  expecta- 
tivas cansam,  e  será  talvez  irreparável  a  «incerteza  provocada 
pela  minha  communicaçfto  a  V.  Ex.  em  data  de  20  de  No- 
vembro do  anno  passado. 

Em  13  de  Dezembro  do  mesmo  anuo  dignou-se  V.  Ex.  de 
responderá  essa  communicaç&o.nfto  aceitando  minha  renuncia. 
Em  termos,  que  agradeço  cordialmente,  invocando  V.  Ex.  a 
fé  do  meu  contrato  de  10  de  Janeiro  de  1859,  excitando  meus 
sentimentos,  manifestou  a  satisfaçfto  do  Governo  Imperial 
para  com  os  traballíosaté  agora    publicados. 

Ainda  mais.  No  Relatório  desta  repartição,  tratando  da 
justiça  civil,  lamentou  V.  Ex.  que  tanto  se  tenha  espaçado  o 
termo  d^aquelie  meu  contrato  ;  declarou  nfto  haver  motivo  para 
deixar  de  confiar  no  remate  da  empreza  ;  e,  tratando  da  justiça 
commercial,  reconhece  a3  excrecencias  do  nosso  Código  do 
Commerclo,  a  necessidade  de  revel-o  ;  reservando,  porém,  esse 
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melhoramento  para  depois  de  apresentado  e  approvado  o  Pro- 
jecto do  Código  Civil. 

Ha  desharmonia  profunda,  Exm.  Bnr.,  entre  o  meu  pensa- 
mento actual  sobre  taes  assumptos,  e  as  vistas  do  Governo 
Imperial . 

Está  satisfeito  o  Governo  com  os  trabalhos,  de  que  J&  tem 
conhecimento,  e  o  autor  mal  contente.  Deseja  o  Governo  a 
terminaçfto  do  trabalho  impresso,  como  se  fOra  o  contratado 
Projecto  do  Código  Civil  ;  e  jamais  passou  pela  intenç&o  do 
autor,  nem  é  do  seu  caracter,  dar  por  Projecto  do  Código  Civil, 
o  que  elle  só  compuzera  como  ensaio,  e  lealmente  publicara 
Bob  o  titulo  de— Esboço . 

O  Governo  espera  por  um  Projecto  do  Código  Civil  no 
systema  desse  Esboço,  systema  traçado  no  meu  contrato  de  10 
de  Janeiro  de  1859,  e  para  mim  já  n&o  ha  possibilidade  de 
observar  tal  systema,  convencido,  como  estou,  de  que  a  em- 
preza  quer  diverso  modo  da  execuç&o. 

O  Governo  quer  um  Projecto  do  Código  Civil  para  reger 
como  subsidio  ao  complemento  de  um  Co<ngo  do  Commercio, 
intenta  conservar  o  Código  Commerciai  existente  com  a  revis&o, 
que  lhe  destina  ;  e  hoje  minhas  idéas  sfto  outras,  resistem  in- 
vencível mente  á  essa  calamitosa  duplicaçfto  de  leis  civis,  nfto 
distinguem  no  todo  das  leis  desta  classe  algum  ramo,  que 
exija  um  Código  do  Commercio. 

O  governo  só  pretende  de  mim  a  redacçfto  do  um  Projecto 
do  Código  Civil,  e  eu  nflo  posso  dar  esse  Código,  ainda  mesmo 
comprehendendo  o  que  se  chama  Direito  Commerciai,  sem  co- 
meçar por  um  outro  Código,  que  domine  a  legislaçfto  inteira. 

Justificarei  succintamente  as  divergências,  que  me  afastfio 
das  vistas  do  Governo  Imperial  com  a  seguinte  revelaçfto. 

Meus  esforços  na  codificaç&o  eraprehendida  lutavam  con- 
stantemente com  duas  difflculdades  de  género  opposto,  pelas 
quaes  afinal  fui  vencido.  Tal  6  o  poder  da  verdade  ! 

De  um  lado,  matérias  superiores  á  todos  os  ramos  da  le- 
gislaçfto, forçoso  foi  incluil-as  no  Código  Civil,  como  até  agora 
se  tem  feito^  jft  que  delias  carecia,  e  nfto  havia  outra  parte  da 
legislaçfto  em  que  delias  se  tratasse. 

De  outro  lado,  matérias  privativas  do  Código  Civil  forçoso 
foi  excluil-as,  nu  partil-as  como  também  até  agora  se  tem  feito, 
Jft  que  havia  um  Código  do  Commercio  em  que  delias  se 
tratava.  Alem  disto,  sem  definir,  sem  distinguir,  sem  di- 
vidir, nunca  me  foi  possível  formula^  a  parte  imperativa  das 
matérias ;  e  sempre,  ante  mim  erguido,  o  aphorismo  do 
perigo  das  definições  accusava-me  de  uma  falta,  e  com  elle  o 
preceito  dos  mestres,  preceito,  que  infelizmente  ainda  ninguém 
soube  guardar  !  Como  sahir  de  taes  embaraços  se  o  contrato 
de  10  de  Janeiro  de  1859  só  autorisou-me  a  preparar  um 
Projecto  de  Código  Civil  pelo  methodo  da  Consolidaçfto  das 
Leis  Civis,  ao  qual  somente  additou-se  um  3?  livro  para  as 
disposições  communs  aos  direitos  reaes?  Faltaria  eu  ft  fé 
viesse  contrato,   se  apresentasse  trabalhos  diversos    dos  que 
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me  foram  incumbidos ;  e  nada  se  me  pôde  arguir  com  Justiça, 
se  manifestei  a  impossibilidade  de  cumpril-o,  se  usei  do  meu 
direito  de  renuncia,  sujei tando-me  ás  consequências  delia. 

O  plano  da  Consolidaç&o  das  Leis  Civis  foi  obra  minha, 
primeiro  tentamen  da  exactíssima  divis&o  dos  direitos  em 
pessoaes  e  reaes.  Também  foi  minlia  a  modificação  do  con- 
trato de  10  de  Janeiro  de  1859,  que  a  esse  privativo  plano 
augmentou  o  indicado  3?  livro,  quando  ainda  envolvido  em 
sombras  apparecia-me  ao  espirito  o  chamado— direito  de  he- 
rança. 

Se  engendrei  tudo  isso,  se  alterei  minhas  primeiras  idéas, 
porque  n&o  poderei  mais  uma  vez  alteral-as,  ou  antes  re- 
quintadas, no  meu  ardente  amor  pela  conquista  da  verdade 
jurídica?  Se  o  Governo  Imperial  tem  acceito  todo  esse  lidar 
de  pensamentos,  se  continua  a  confiar  no  operário,  se  nfto  o 
prende  alguma  iniciativa  do  Corpo  Legislativo,  o  que  pôde 
agora  impedir  o  acolhimento  de  modificações  novas  em  cres- 
cente proveito  da  mais  acertada  execuç&o  da  empreza  ?  Quem 
pôde  fazer,  pôde  desfazer. 

Recommendam  os  mestres  que  a  legislaçfto  nfto  defina, 
porque  as  definições  sfto  da  doutrina.  Onde  está,  porém,  a 
doutrina?  Em  parte  nenhuma,  porque  nem  os  livros  nem 
a  escola  ensinam  nada  mais  do  que  uma  historia  de  opiniões, 
ou  questões  de  palavras,  a  ponto  de  n&o  estar  ainda  liquida 
nem  a  noçfto  significada  pela  palavra— direito . 

Começam  todos  os  Códigos  Civis  por  uma  introducç&o  ou 
Titulo  Preliminar  sobre  as  leis  em  geral,  sua  publicaçfto  e 
applicaç&o.  E  se  taen  disposições  s&o  extensivas  ás  leis  de 
todas  as  espécies,  como  negar  que  estfto  impropriamente  em 
um  dos  Códigos?  Esta  verdade  foi  reconhecida  no  seio  da 
Coramissfto  do  nosso  Esboço  de  Código  Civil,  e  resulta  da 
sinaples  leitura  do  titulo  preliminar  desse  Esboço. 

Todos  os  Códigos  Civis  tratam  das  pessoas  e  das  cousas, 
e  imitou-os  o  nosso  Esboço  com  uma  secçfto  mais  sobre  os 
factos,  seguindo  os  escriptores  da  escola  germânica ;  e  quem 
ousara  dizer  que  n&o  sejam  estes  os  elementos  de  todos  os 
direitos  possíveis  em  todas  as  espheras  da  vida  Jurídica  ?  * 

Nfto  ha  typo  para  essa  arbitraria  separaçfto  de  leis,  a  que 
deu-se  o  nome  de  Direito  Commercial  ou  Código  Commercial ; 
pois  que  todos  os  actos  da  vida  jurídica,  exceptuados  os 
benéficos,  podem  ser  commerciaes  ou  nfto  commerciaes,  isto 
é,  tanto  podem  ter  por -fim  o  lucro  pecuniário,  como  outra 
satisfaçfto  da  existência. 

Kfto  ha  mesmo  alguma  razfto  de  ser  para  tal  selecçfto  de 
leis;  pois  que,  em  todo  o  decurso  dos  trabalhos  de  um  Código 
Civil,  fipparecem  raros  casos,  em  que  seja  de  mister  distinguir 
o  fim  commercial  dos  actos,  por  motivo  da  diversidade  nos 
«ffeitos  jurídicos. 

Entretanto  a  inércia  das  legislações,  ao  inverso  do  pro- 
gressivo desenvolvimento  das  relações  jurídicas,  formou  len- 
tamente um  grandç  deposito  de  usos^  costun^es  e  doutrinAS, 
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que  passaram  a  ser  leis  de  excepçfto,  e  que  de  leis  passaram  a 
ser  códigos,  com  seus  tribunaes  de  Jurisdicç&o  restricta  e  im- 
prorogavel.  (1 )  Eis  a  historia  do  Direito  Commercial !  Eis  falsi- 
ficada a  iiistrucçfto  Jurídica  e  aturdidoH  os  espiritoá  com  a 
frivola  anatomia  dos  actos,  até  extrahir-lhes  úsls  entranlias  o 
delicado  critério  ! 

O  meio  de  saliir  de  taes  embaraços,  de  sanar  tantos  in- 
convenientes, de  reparar  os  erros  do  passado,  de  fixar  os 
conhecimentos  jurídicos,  de  estabelecer  a  unidade  da  legis- 
laçfto  e  de  extremar  os  verdadeiros  limites  da  codifícaç&o  civil, 
só  o  acharemos  na  composiç&o  de  dous  códigos  cujas  divisOes 
capitães  vêm  a  ser  : 

Código  Geral 

Livro  P. — Das  causas  jurídicas. 

Becçfto  1*. — Das  pessoas. 

Becçfto  2\— Dos  bens. 

Seoçfto  3*.— Dos  factos. 
Livro  2». — Dos  effeitos  jurídicos. 

Código  Civil 

Livro  1.®  —  Dos  effeitos  civis. 
Livro  2.«^  —  Dos  direitos  pessoaes. 
Livro  3.®  —  Dos  direitos  reaes. 

A  idéa  de  um  Código  Geral  nfto  é  nova,  tem  sua  primeira 
semente  nos  dous  últimos  Títulos  do  Digesto  «  de  verborum 
significatione  »  e  «de  diversis  regulis  júris  antiqui,»  como  t&o 
judiciosamente  compreheiídeu  Pothier  nas  suas  «  Pandectas,» 
quando  diz  :  a  Qiiasi  pro  totius  operis  coronide.» 

Em  verdade,  ha  uma  grande  massa  de  matérias  que,  por 
isso  mes-mo  que  entram  em  todos  os  ramos  da  legislaçfto,  nfto 
pertencem  a  algum  dos  ramos  peculiiires  «qufe  nulli  certie  trac- 
tationi  peculiares  própria  dici  possunt.»  í^ncerrain  noçOos  pre- 
liminares, servem  para  mterpretaç&o  de  todas  as  leis,  «iieLMiou 
ea,jqu£e  ad  previas  quasdam  legum  notiones  earumque  inter- 
pretationem  pertinent.» 

Outra  semente  acharemos  na  «legum  leges»  de  Bacon,  nas 
leis,  que  têm  por  objecto  todas  as  outras  leis,  e  cada  uma  delias, 
«  ex  quibutf  informatio  peti  possit,  quid  in  í^ingulis  lejíibus  bene, 
aut  perperam  poí^itum  aut  constitutuni  sit.  »  E  alargando  o 
intuito  predominante  do  sábio  analysa dor,  ahi  temos  a  suprema 
classe  de  leis,  que  descreve  as  mais  espeeiaes,  regula  sua  publi- 
caçfto,  vulgarisaçfto.interpretayfto  e  applicaçfto;  e  marca  os  casos 
de  sua  abrogaç&o  ou  derogaç&o; 

Mais  um  precedente  mostra-iios  6  Código  Civil  da  Lonisiana 
em  seu  ultimo  —  Titulo  da  significaç&o  das  palavras  —  onde 
firma-se  a  intelligeiícia  dos  vocábulos,  que  no  corpo  do  Código 
nfto  têm  sido  particularmente  definidos. 

(t)  O  Codi^Q  civil  e  coimiierciul  é  um  sú  no  Caniiilá. 

(N.  do  Á,  do  P.) 
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A  difiTerença,  que  vai  de  uma  nomenclatura  legislativa  á 
dos  diccionarios  jurídicos  em  uso,  é  a  mesma  que  distingue 
uma  lei  e  uma  opitii&o,  ou  a  certeza  e  a  duvida.  Do  que  se 
carece  é  de  força  obrig»toria  para  a  signiíicaç&o  das  palavras 
do  legislador,  sobre  tudo  das  palavras  technicas.  Sem  tal  pro- 
videncia nao  haverá  lei  boa,  e  reinará  permanente  incerteza  na 
adintnistraç&o  da  justiça. 

O  projectado  Código  Geral  conterá  todas  as  definições  ne- 
cessárias, assim  as  das  matérias  superiores  como  as  das  dispo- 
sições de  cada  um  dos  códigos  particulares,  de  modo  que  nestes 
últimos  nada  se  defina. 

Conciliamos  dest^arte  o  preceito  com  a  necessidade. 

No  Código  Geral  as  leis  que  ensinam,  nos  outros  códigos 
as  leis,  que  mandam. 

O  Código  Geral  para  os  homens  da  sciencia,  os  outros  có- 
digos para  o  povo . 

O  projectado  Código  Geral  será  muito  mais  do  que  um 
código  de  definições. 

Coinprehenderâ  todas  as  matérias  do  P  Livro  —  do  nosso 
Esboço  do  Código  Civil  sobre— pessoas— cousas  —  e  factos,  ele- 
vando-as,  porém,  á  sua  derradeira  altura. 

As  —  pessoas  —  nfto  serfto  simplesmente  meros  sujeitos  ou 
titulares  de  direitos,  como  ensina  a  melhor  doutrina  ;  por  outra 
n&o  serfto  sempre  causas  passivas  de  direitos. 

Serfto  também  causas  activas,  por  si,  ou  por  seus  represen- 
tantes ;  e  nem  ha  outro  crefador  de  direitos  nas  relações  hu- 
manas;  Já  que  os  factos  do  mundo  nfto  livre  sfto  traducçOes  infal- 
liveis  de  outras  leis. 

A  theoriu  das  —  cousas  —  passará  a  ser  theoria  dos  bens— 
considerados  estes,  nfto  unicamente  como  objectos  de  direitos, 
segundo  eiiaina  também  a  melhor  doutrina  ;  seufto  egualmente 
como  causas  passivas  de  direitos,  já  só  por  si,  já  por  influ- 
encia dos  factos. 

Os  •—  factos  —  que  nflo  forem  actos,  serfto  sempre  causas 
passivas  de  direitos,  e  causas  primas,  do  mesmo  modo  que  os 
actos  nfto  livres  ;  mas  os  actos  livres  nunca  serfto  causas  pri- 
mas, serfto  sempre  eífeitos  em  relaçfto  ás  pessoas,  e  só  causas 
segundas,  em  relaçfto  a  effeitos  ulteriores.  Eis  a  verdadeira 
interpretação  da  realidade,  que  assentará  em  seu  lugar  próprio 
a  isolada  doutrinada  —  causadas  obrigações  —  que  nenhum 
escriptor  tem  satisfactoriamente  explicado. 

Na  escala  dos  actos  jurídicos  entram  as  leis,  que  aliás  se 
tém  antolhado  atO  o  presente  como  assumpto  soberano  ou  pre- 
liminar ;  e  assim  as  nacionaes,  como  as  estrangeiras.  Actos  em 
geral,  actos  voluntários,  involuntários,  juridicos,  probatórios, 
legislativos,  governamentaes,  administrativos,  judiciaes,  civis, 
coiiimerciaes,  illicitos  ;  tal  é  a  escala,  que  percorremos,  e  bem 
se  vô  que  as  leis  sfto  actos  legislativos,  e  que  acima  destes 
estfto  os  actos  Juridicos. 

O  fruo  to  colhido  desta  graduação  é  o  conhecimento  exacto 
dfti}  matérias  CO  muçuns  a  todos  qs  actos  juridicos,  e  das   pecu- 
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liares  de  cada  espécie  delles.  Assim  é,  por  exemplo»  qae 
multas  regras  de  interpretaç&o,  e  as  providencias  sobre  a 
computação  dos  prazos,  dominam  n&o  somente  os  contratos  e 
os  testamentos,  como  as  leis  e  os  actos  judiciaes.  Veja-seo 
art.  15  do  Esboço  do  Código  Civil. 

O  8éni>o  commum  que  de  ordinário  é  o  mais  sábio  doa 
Jurisconsultos,  bem  penetra  eí^ta,  e  muitas  outras  verdades. 
Diz  que  as  leis  s&o  actos  legislativos,  assim  como  diz  que  os 
contratos  s&o  leis  para  as  partes  contratantes  e  que  os  testadores 
sao   legisladores. - 

As  leis  em  um  grupo,  e  em  outro  grupo  o  resto  dos  actos 
Jurídicos,  8&0  em  ultima  analyse  as  únicas  potencias,  â  que  se 
reduzem  todas  as  causas  jurídicas.  Quando  o  efTeito  jurídico 
nfto  deriva  do  acto  jurídico  de  quem  nfto  é  legislador,  tanto 
quanto  lhe  cabe  em  sua  esphera,  tem  fallado  necessariamente 
o  legislador,  a  quem  só  compete  entender  a  mudez  dos  outros 
factos.  Neste  sentido  é  que  se  falia  de  obrigações  nascidas 
da  lei. 

E  os  actos  probatórios?  Acima  delles  estão  as  provas  em 
geral,  que  s&o  os  meios  de  mostrar  a  verdade  de  todas  as  alle- 
gaçOes,  em  toda  a  parte,  e  perante  qualquer  orgfto  do  poder 
publico  ;  entretanto  que  só  tora  sido  encarados  como  —  provas 
judiciarias— ô  regulados  por  isso  nas  leis  do  processo  !  Nfto, 
toda  a  natureza  das  provas  pertence  por  sua  natureza  ao 
Código   Qeral. 

Das  causas  jurídicas  d  imana  gi  todos  os  direitos  possíveis, 
regulados  pelas  leis  do  Direito  Privado  e  do  Direito  Publico ; 
e  delles  em  geral  trata  o  2°  Livro  do  Código  Geral  sob  a  ins- 
crípçfto  de  — efíeitos  juridicos  —  porque  incontestavelmente 
nfto  ha  direitos,  que  nao  sejam  efieicos,  nfto  ha  direitos  inna- 
tos.  A  liberdade  é  o  homem.  A  liberdade  em  politica  jamais 
teria  o  nome  de  direito,  se  os  povos  nfto  se  houvessem  remido 
das  instituições  oppressivas ;  e  na  vida  civil  nfto  teria  correla- 
tivo, se  nfto  fora  o  abuso  da  escravidão. 

Nfto  se  creia,  porém,  que  na  idéa  dos — effeitos  juridicos— 
entram  somente  os  direitos. 

Elles  ahi  entram  como  direitos  vivos,  como  direitos  em 
exercício  em  todo  o  decurso  de  sua  existência,  como  elfeitos 
de  direitos  em  todas  as  manifestações  concebíveis.  O  primeiro 
dos  effeitos  juridicos  é  a  —  acquisiçfto  dos  direitos,  —  o  ultimo 
a— extincçfto  dos  direitos  ;  e  o  que  é  uma  extim-çfto  de  direitos 
senfto  a  negaçfto  de  direitos  ? 

Se  das  leis  civis  no  systema  usado  tira  o  Código  Geral 
todas  as  disposições  elementares  sobre  pessoas,  bens  e  factos  ; 
se  das  leis  do  processo,  ou  de  quasquer  outias  separa  as  dis- 
posições que  regulam  as  provas ;  do  actual  Código  do  Com- 
mercio  removerá  o  que  coucerne  e  estíis  mesmas  matérias  e  do 
Código  Penal  apartará  toda  a  theoria  e  nomeclatura  das  deU- 
ctos,  como  parte  integrante  da  theoria  dos  actos i Ilícitos. 

Desta  sorte  ficará  limitado  o  projectado  Código  Civil  ás 
disposições  do  2''  e  S"*  Uvros  do  Esboço  Já  publicados  e  do  49  livro 
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ainda  nfto  publicado,  menos  as  definições.  Ganhará  porém,  e 
aprei^entará  em  seus  logaica  próprios,  todas  as  matérias  do 
actual  Código  do  Corniuercio,  ainda  que  nfto  excrescentes  no 
sentido  do  ultimo  Relatório  desta  Kepartiçfto,  que  nfto  forem 
de  Direito  Administrativo  ou  nfto  pertencerem  fis  leis  do 
processo . 

Os  contratos  em  gerul,  o  mandato,  o  commodato,  a  compra 
e  venda,  a  troca,  a  iocaç&o,  o  mutuo,  a  fiança,  a  hypotbeca,  o 
penhf.r,  o  deposito,  as  sociedades,  os  pagamentos,  a  novaçfto, 
a  compensação,  a  prescripç&o  e  os  seguros  voltam  a  seus 
respectivos  grémios  no  Código  Civil,  onde  as  inscrlpçOes  sfto 
as  mesmas. 

O  mandato  completar-se-ha  com  as  disposições  sobre  cor- 
retores, agentes  de  leilões  e  commissarios. 

A  íocaçfto  de  serviços  com  os  relativos  a  feitores,  guarda- 
livros,  caixeiros,  commisaarios  de  transportes,  capitftes  de  na- 
vios, pilotos,  contramestres  e  gente  da  tripulação. 

O  deposito  com  os  concernentes  a  trapicheiros  e  adminis- 
tradores de  armazéns. 

A  troca  com  o  contrato  de  cambio,  e  letras  de    cambio. 

A  locação  de  bens  com  os  fretaraentos. 

O  mutuo  com  as  coutas  correntes,  letras  de  terra,  notas 
promissórias  e  empréstimo  ft  risco. 

A  indemnisaçfto  do  damno  corapletar-se-ha  com  as  avarias. 

Tal  é  o  plano,  que  nos  permittirá  erigir  um  monumento 
glorioso,  plantar  as  verdadeiras  bases  da  codificaçfto,  prestar  á 
sciencia  um  serviço  assignalado.  Só  elle  corrigirá  o  vicio  de 
quasi  todos  os  trabalhos  legÍHÍativos,  que  6  o  de  tomar  a  parte 
pelo  todo,  o  que  frequentemente  se  faz  por  tudo  que  se  pôde 
fazer. 

Se  o  Gk)verno  Imperial  o  aceitar,  ha  necessidade  de  uma 
autorisaçfto  nova  ;  publioar-ae-ha  em  breve  o  Projecto  do  Có- 
digo Geral,  completar-SK>-lia  em  seguida*  a  publicaçfto  do  Esboço 
Já  publicado  em  sua  maior  parte,  e  terminará  o  trabalho  pela 
publicaç&o  do  Projecto  do  Código  Civil. 

Se  o  Governo  Imperial  nao  o  aceitar,  o  mais  a  que  posso 
resignar-me,  é  á  publicaçfto  do  complemento  do  Esboço,  que 
nfto  deixa  de  ter  seu  merecimento  relativo,  segundo  o  estado 
actual  das  idéas ;  terminando,  porém,  nesse  ponto  o  meu  tra- 
balho, desonerando-se-me  todas  as  mais  obrigaçOes  do  meu 
contracto   de   10  de  Janeiro   de  1859. 

Se  nfto  me  recusam  a  possibilidade  intellectual  de  prepa- 
rar em  dous  ou  três  mezes  um  livro  com  o  letreiro  de  Código 
Civil,  á  feiçfto  do  nosso  Código  Commercial  vigente,  ou  do 
moderno  Código  Civil  de  Portugal ;  como  explicar  a  lentidfto 
dos  meus  trabalhos,  o  consumo  de  mais  de  oito  annos,  sem 
ainda  ter  chegado  ao  fim  ?  Bem  se  vô  que  ahl  leveda  por  um 
nobre  sentimento,  um  amor  de  perfeiçfto,  que  só  a  consciência 
pôde  recompensar. 

Se  me  negam  a  possibilidade  moral  de  arranjar  códigos  dQ 
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rotina,  que  só    servem  para  attrahir  recompensas    exteriores, 

ent&o  sou  réo  confesso. 

Rogo  a  V.    Ex.   que    reflectidamente   medite  sobre  toda 

essa  ingénua  exposição;  que  a  submetta  ao  critério  de  Sua  Ma- 

gestade  o  Imperador,  e  que  afinal  resolva  como  melhor  parecer 

em  sua  sabedoria. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. 

Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Setembro  de  1867. 

Ulm,  e  Exmo,  Sr.  Conselheiro  Martim  Francisco  Ribgiko 
DE  Andrada,  «Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça». 

Augusto  Teixeira  de  Freitas.» 

A  Secretaria  informa  assim  : 

«Por  contrato  de  10  de  Janeiro  de  1859,  o  Bacharel  Au- 
gusto Teixeira  de  Freitas  foi  encarregado  de  redigir  um  pro- 
jecto de  Código  Civil,  obrigando-se  : 

A  concluil-o  dentro  de  trez  annos  ; 

A  pr^  sldir  á  sua  impress&o  ; 

A  dar  os  esclarecimontos  A  commiss&o  incumbida  de  o 
examinar  ; 

A  passar,  sem  indemnização,  os  trabalhos,  se  n&o  os  eon- 
cluisse  no  prazo  marcado; 

E,  nesta  hypothese,  a  restituir  as  gratificações,  que  hou- 
vesse recebido. 

O  Governo  comprometteu-se  a  conceder  uma  gratificação 
de  1:200$000  mensaes,  desde  !.<>  de  Janeiro  de  1859  até  31  de 
Dezembro  de  1861,  e  de  um  premio,  que  por  decreto  n.  3.188, 
de  1863  foi  fixado  em  100:OOU$000,  sendo  pagos  50:000$000  logo 
que  o  trabalho  estivesse  prompto,  e  50:00011000,  quando  acom- 
missfto  o  adoptasse,  para  ser  submettido  á  discussfto  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa. 

A  imprimir  os  trabalhos. 

O  Bacharel  Augusto  Teixeira  de  Freitas  recebeu  todas  as 
mensalidades  na  importância  total  de  43:200$000. 

Nfto  apresentou  o   projecto  de  Código  Civil,   sendo   que  o  . 
Governo  deixou  de  marcar-lhe  prazo  para  o  fazer,  sob  as  penas 
do  contrato,  mas  tem  offerecido  um   Esboço  como  base  para 
aquelle  projecto. 

O  Esboço  está  quasi  concluído,  e  foi  concebido  nestes 
termos  : 

Uma  parte  geral,  comprehendeudo  o  1.^   livro,    que  trata 
dos  elementos  dos  direitos,  dividido  em  três  secçOcs  : 
Pessoas. 
Bens. 
Factos. 

Uma  parte  especial,  comprehendendo  o  2.%  3.«  e  4.®  livros, 
que  tratam  dos 

Direitos  pessoaes. 
Direitos  reaes. 
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Direitos  em  geral» 
Estfto  impressos  o  1.°,  2.^  e  quasi    todo  o   8.®   livros,  for- 
mando uma  serie  de  cadernos  com  4.908  artigos. 

O  terceiro  livro,  que  trata  dos  direitos  reaes,  é  dividido  em 
trez  secções  : 

Dos  direitos  reaes  em  geral, 
Dos  direitos  reaes  em  cousas  próprias. 
Dos  direitos  reaes  em  cousas  alheias. 
Estfto  impressas  a  1?  e  2^ 
A  3?  é  subdividida  em  sete  títulos  : 
Do  emphytheuse. 
Do  uso-fructo. 
Do  uso  e  da  habitaçfto. 
Das  servidões. 
Da  hypotheca. 
Da  autichrese. 
Do  penhor. 
O  que  foi  impresso  e  entregue  na  Secretaria  chega  até   ás 
servidões,  titulo,  que  nfto  sahio  todo  do  prelo . 

N&o  consta  ainda  que  fosse  apresentado  o  resto  dos  direitos 
reaes  em  cousas  alheias,  nem  o  livro   quarto,    que  trata  dos 
direitos  em  geral  das 
SaccessOes. 
Concurso  de  credores. 
Prescripçfto. 

Como  se  verá  melhor  da  taboa  systhematica,  que  ajunto; 
mas,  segundo  uma  carta  de  13  de  Dezembro  do  anno  passado, 
parece  que  já  foi  escripto,  fícando  assim  terminado  todo*o 
Êsbofo,  porém  ainda  nfto  começado  o  projecto  do  Código 
Civil. 

Directoria  Geral,  5  de  Novembro  de  1867. 

O  Director  Geral,  André  Augusto  de  Paula  Fleury.i^ 
A  Bessfto    de  Juistiça    <io  Concelho    de    Estado  n&o  pôde 
deixar  de  acon8elhar,como  digno  de  toda  a  consideraçfto,o  novo 
methudo  de  codifícaç&o,  proposto  e  justificado  pelo  mesmo  Ba- 
charel na  sobredita  represe utaçfto. 

Com  eífeito,  á  primeira  vista  d^olhos,  parece  de  grande 
atilidade  para  facilitar  a  Jurisprudência,  e  a  iutelligencia  das 
leis,  o  Código  Geral,  aonde  venham  definições,  que  expliquem 
o  sentido  das  disposições;  aonde  outrosim  se  estabeleçam  dis- 
posições geraes,  que  s&o  applicaveis  aos  diversos  ramos  da 
legislação,  e  nfto  peculiares  a  algum  deUes,  como  s&o  as  dis- 
I>o>içOes,  que  dizem  respeito  á  publicação  das  leis,  aos  seus 
eifeitos  em  relaçfto  ao  tempo  e  lugar,  assim  como  as  relativas 
âs  pessoas,  cousas  e  factos,  como  causas  dos  direitos. 

A  lei  Dfto  deve  definir,  por  que  suppOe  a  existência  da 
doutrina  prestabeiecida;  mas  com  razflo  pergunta  o  autor  — 
aonde  está  a  doutrina  ? 

Certo,  quando  em  vez  da  doutrina,  sé  ha  duvida,  a  falta 
das  definições  legaes  arrisca  as  leis  á  controvérsia,  e  á  contra- 
dioçAo  na  execuç&o. 

22 
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A  lei  nfto  deve  definir;  é  um  principio  meramente  abstracto 
violado  por  todos  os  Legisladoren. 

O  Código  Civil  Francez,  typo  de  muito  códigos,  definio  e 
e  definio  muito:  defiuio  a  hypotheea.  i\  prescripçfto,  a  proprie- 
dade, o  uaufructo,  a  venda,  a  servidão,  etc. 

No  estado  de  sceptici&mo.  que  domina  entre  nós,  e  quando 
os  princípios  fuudamentaes  do  direito  s&o  muitas  vezes  objecto 
de  controvérsia,  a  nova  codificaçfto  deve  concorrer  muito  para 
a  regneraç&o  da  Jurisprudência  e  por  consequência  para  a 
certeza  do  império  da  lei. 

A  censura,  que  geralmente  se  faz  ao  Código  Civil  Francez 
por  causa  dos  seis  primeiros  artigos  delle,  cujas  dis>po8iç0es 
geraes  nfto  pertencem  exclusivamente  ao  direito  civil,  mostra  a 
necessidade  de  um  Código  Geral,  aonde  essas  disposições,  aliás 
essenciaes,  sejam  próprias  e  cabíveis. 

A  outra  idéa  da  refusfto  do  Código  Commercial  no  Código 
Civil,  trazendo  a  excepçfto  a  par  da  regra,  e  fazendo  cessar  as 
jurisdicçOes  excepcionaes,  e  por  consequência  as  questões  de 
competência,  que  multiplicam  e  eternizam  as  demandas,é  tam- 
bém de  manifesta  utilidade;  está  sobejamente  sustentada  pelo 
autor  e  homens  emiuentt  s  como  sfto  Bivière,  Courtois,  etc..  já 
propugnam  pela  mesma  idéa. 

A  Becç&o  reconhece  que  a  codificaçfto  proposta  6  uma 
cousa  nova. 

Mas  na  Legi&laçfto  como  na  sciencia,  as  iaéas  por  novas 
nfto  devem  ser  repellidas  in  limine,   mas  pensadas  e  estudadas. 

A  nova  idéa  é  de  difflcil  execuçfto,  mas  nfto  deve  ser 
por  isso  repellida  in  limine,  quando  quem  se  propOe  a  execu- 
tal-a  é  o  Bacharel  Augusto  Teixeira  de  Freitas,  que  tantos 
abonos  tém  dado  de  sua  alta  capacidade. 

Que  inconveniente  ha  em  que  o  governo  ajude  e  facilite 
a  grande  concepçfto  do  autor  ?  Nfto  pede  elle  augmento  de 
despeza. 

Nfto  é  de  uma  lei,  de  que  elle  está  encarregado,  mas  de  um 
projecto  sujeito  ao  exame  de  uma  commis-^-fto,  e  que  pôde  ser 
rejeitado,  se  nfto  preencher  seu  fim. 

Haverá  demora,  mas  uma  demora  compensada  pela  possi- 
bilidade de  uma  invençfto,  que  pôde  dar  gloria  ao  autor,  e  ao 
paiz. 

A  Secçfto  de  Justiça  é  portanto  de  pirecer  que  seja  aceita 
a  proposta,  a  qual  importa  somente  a  novaçfto  do  methodo  da 
codificaçfto  ea  prorogaçfto  do  tempo.  • 

Vofesa  M ages tade  Imperial  deci<lirá  o  que  for  melhor 

Sala  das  conferencias  da  secçfto  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  em  V  de  Julho  de  1868. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo 
Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 
Visconde  de  Jequitinhonha. 
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Ministério  dos  Negócios  da  Justiça —  Bio  de  Janeiro,  em 
18  de  Novembro  de  1872. 

Nfto  podendo  o  governo  imperial  aceitar  o  plano  proposto 
por  V.  8.,  eem  sua  representação  de  20  de  Setembro  de  1867 
para  a  organisaçfto  (ie  dous  códigos,  um  geral  e  outro  especial, 
tem  considerado  rescindido,  como  também  a  V.  S.  parece 
em  sua  declaraç&o  de  8  do  corrente,  o  contrato  de  10  de  Ja- 
neiro de  1859,  que  com  V.  8.  celebrara  para  a  redacção  do 
projecto  do  Código  Civil  do  Império,  já  pelo  tempo  decorrido, 
JA  porque  V.  8.  deelaiou,  na  sua  mencionada  representaç&o, 
qoe,  pela  desbarmonia  profunda  entre  o  seu  pensamento  e  as 
vistas  do  Govorno  imperial,  Julga-se  inhabilitado  para  redigir 
aquelle  projecto. 

Isto  posto,  e  para  que  fique  exonerado  das  obrigações  de 
8ea  contrato,  queira  V.  8.  entregar  a  esta  secretaria  de  Estado 
09  manuscriptos,  que  tiver,  para  complemento  do  esboço  do 
Projecto  do  Código  Civil,  aosquaesV.  8.  se  refere  em  suas 
comraunicaçOes  de  20  de  Novembro  de  1866  e  20  de  Setembro 
de  1867. 

Cabe-me  a  satisfaçfto  de  agradecer  e  louvar  a  V.  S.,  em 
nome  do  Governo  Imperial,  pelo  serviço  prestado  com  o  Es- 
boço do  Código  Civil,  que,  se  nfto  é  ainda  projecto  do  código, 
é  trabalho  de  incontestável  utilidade  e  merecimento. 

Deus  guarde  a  V.  S. 


Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
Sr.  Bacharel  Augusto  Teixeira  de  Freitas. 
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Hesitei  muito  antes  de  resolver  a  reimpreesfto  do  meu 
Projecto  de  Código  Civil,  apezar  de  diversas  propostas  que 
me  foram  feitas  para  reedital-o,  e  de  aohar-se  ha  muito  esgotada 
a  edição  offlcial  de  1893,  feita  aliás  em  duas  tiragens;  mas  pro- 
posital mente  muito  restricta,  porque  aos  fins  do  ministro  de 
entAo  convinha  que  o  trabalho  nfto  fosse  muito  divulgado. 

£'  certo  que  elle  me  havia  communicado,  em  27  de  Julho 
daquelle  anno,  que  o  recusava;  mas  a  recusa,  posterior  ao 
prazo  do  art.  10  do  contrato,  podia  ser  feita  e  pôde  ser  mantida 
sem  prejuízo  do  meu  premio,  o  ministro  que  a  resolveu,  nfto 
me  dera  documento  da  data  da  apresentaçfto  do  trabalho,  pen- 
sava que  eu  nfto  poderia  proval-a,  e  julgava-se  por  isso  autori- 
zado a  contar  o  prazo,  como  bem  entendesse . 

Era  provável,  porém,  que  o  seu  successor  actual,  informa- 
do da  existência  da  prova,  que  eu  tenho  completa,  nfto  manti- 
vesse o  abandono  da  obra  e,  na  duvida,  eu  nfto  devia  reedital-a 
sem  tirar  isso  a  limpo. 

Com  este  fim  dirigi  a  8.  Ex.  os  dous  requerimentos,  que 
se  seguem,  com  os  respectivos  documentos,  que  podem  inte- 
ressar a^eitor,  e  que  ainda  nfto  foram  transcriptos  nas  paginas 
anteriores. 

1?    HBQUEBIMENTO 

nim.eEx.  Sr.  Ministro  dos  Negodos  da  Justiça  e  do 
Interior. 

Diz  o  Doutor  António  Coelho  Kodrigues,  autor  do  Projecto 
do  Código  Civil,  redigido  em  execuçfto  do  seu  contrato,  cele- 
brado em  12,  approvado  por  Decreto  de  15  e  publicado  no 
Diário  Offlcial  de  17  de  Julho  de  1890,  (8?  columua,  pagina  2?) 
que,  a  bem  dos  seus  direitos,  carece  que  vos  digneis  declarar 
qual  a  soluçfto  definitiva  do  chefe  do  Governo  da  Republica, 
a  respeito  do  mesmo  projecto.  —Pelo  citado  Decreto  (Doe.  n.  1) 
o  abaixo  assignado  obrigou-se  :  1?  a  apresentar  o  trabalho 
articulado  e  numerado,  dentro  de  trez  annos,  contados  do 
primeiro  de  Setembro  de  mil  oito  centos  e  noventa  (artigo  1?) 
2?  A  deixar,  durante  o  mesmo  prazo,  o  exercício  dos  cargos  pú- 
blicos e  da  commissfto  desse  ministério,  que  tinha  entfto  (art.  S*; 
3?  A  participar  semestralmente  ao  Ministro  da  Justiça  o 
estado  do  seu  trabalho  (art.  7?) ; 
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Por  seu  ladoobrigou-se  também  o  Governo: 

1°  A  pagar-lhC;  aqui  ou  na  Europa,  dous  contos  de  reis 
mensaes,  durante  aquelle  prazo  e,  no  ílm  deste,  o  premio  de 
cem  contos  de  réis,  ai  o  seu  projecto  fosse  acceito  como  base 
do  futuro  Código  Civil  (art.  4")  ou  si  o  Governo,  dentro  de 
quatro  mezes,  contados  da  data  da  apresentação  do  Projecto, 
não  declarasse  que  o  recusava  (art.  10);  2^  A  u&o  demorar 
mais  de  trez  mezes,  contados  da  mesma  data,  o  exame  da 
pessoa  ou  comminsfto,  a  que  submettesse  o  mesm')  projecto, 
caso  resolvesse  mandar  revel-o,  nem  aceitar  o  parecer,  si  lhe 
fosse  contrario,  antes  de  ouvir  o  autor,  para  responder  ás 
censuras,  ou  conformar-se  com  ellas  (art.  8*^) ;  3»  A  pagar 
ao  mesmo  autor  o  terço  dos  vencimentos  fixados  no  art.  4? 
durante  os  trezmezes,  que  devia  durar  a  revisão  nos  termos 
do  art.  8?.  Ora,  o  supplicante  deixou,  antes  do  1**  de  Se- 
tembro daquelle  anno,a  commissao,  que  tinha  desse  Ministério, 
demittio-se  do  mais  rendoso  dos  seus  cargos,  que  ent&o  exercia, 
em  trinta  e  um  de  Agosto  do  mesmo  anno(Doo.  n.  2),  ju- 
bilou-se  no  outro  de  Lente  da  Faculdade  de  Direito  do 
Becife,  por  Decreto  de  21  de  Fevereiro  do  anuo  seguinte,  fez 
opportunamente  as  communícaçOes  seraestraes  do  art.  V,  que 
devem  existir  na  Secretaria,  e  apresentou  o  projecto,  nos 
termos  exigidos,  pelo  art.  V  em  23  de  Fevereiro  de  1893 
(Doe.  n.  3)  seis  mezes  e  cinco  dias  antes  do  prazo  do  mesmo 
art.,  como  lhe  era  permittido  pelo  art.  6°. 

—O  autor  do  Projecto  pensa,  portanto,  que  foi  o  mais 
escrupuloso  possivelno  cumprimento  das  obrigações,  que  cod- 
trahio  para  com  o  Qõverno,  e  sente  ufto  poder  dizer  outro 
tanto  deste,  ou  antes  do  Ministro  da  Justiça  de  entAo.  — 

Com  efTeito,  segundo  o  Aviso  junto,  sob.  n.  4,  combinado 
com  a  resposta  cuja  minuta  vai  inclusa  sob.  n.  5,  a  commiss&o 
revisora  só  foi  constituída  em  trinta  e  um  de  Maio  e,  portanto, 
depois  de  esgotttdo  o  prazo,  em  que  poderia  funccionar,  nos 
termos  do  art.  8^,  que  seria  infringido  do  mesmo  modo,  si  ella 
se  houvesse  constituído  a  vinte  e  cinco  daquelle  mez,  como  pre- 
tendeu a  Secretaria  (Doe.  n.  6). 

E,  nao  contente  com  essa  primeira  infracçfto  do  contrato, 
que  é  ao  mesmo  tempo  um  decreto,  o  Ministro  em  «  27  de 
Julho  »  isto  é,  cinco  mezes  e  quatro  dias  depois  da  apresen- 
taçfto  do  Projecto,  communicava  ao  autor  a  resolução  do 
Governo  nfto  aceitar  o  seu  trabalho  «  á  vista  do  parecer  da 
Commissao»  aliás  ainda  secreto  para  elle,  e  talvez  nem  minu- 
tado, sequer  (Doe.  n.  7). 

—O  abaixo  assignado,  sem  perda  de  tempo,  pedio  cópia  do 
parecer  e,  nfto  tendo  podido  obtel-a  até  o  dia  trinta,  fez  publicar, 
no  Jornal  do  Commercio  do  dia  seguinte,  uma  reclamaçfto, 
allegando^u  que,  nos  termos  do  art.  10  do  contrato,  o  Governo 
já  nfto  podia  recusar  o  trabalho  ;— que  pelo  art.  S*»  tami)em  nada 
podia  resolver  sobre  o  parecer  da  coinmissfto,  sem  ouvir  antes 
o  autor  ;  —que  este  nunca  duvidou  das  conclusões  delia,  deade 
(|iie  a  viu  composta  do  seu  contendor  forense  no  Inventario  de 
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Dona  Roza  Cândida  Passos  Bezerra  (Escrivfto  França  Leite, 
anno  de  1889)  e  de  um  lente  sem  discípulos  de  uma  cadeira 
facultativa  do  curso  de  Notariado  da  Faculdade,  onde  recebera, 
quando  estudante,  um  R,  muito  merecido,  do  autor  do  Projecto, 
— e  que  a  extemporânea  resolução  do  Governo  fora,  provavel- 
mente, sugpferida  pelo  entfto  Director  Geral  da  Secretaria, 
Doutor  Lúcio  de  Mendonça,  iuimigo  declarado  do  Projecto, 
por  nfto  ser  este  divorcista,  e  autor  da  idéa  de  datar-se  o  pre- 
cipitado Aviso  no  aiiniversario  da  Lei  Naquet^  que  restabeleceu 
na  França  a  instituição  do  divorcio. 

— A'  essa  reclamação  mandou  o  ministro  responder,  natu- 
ralmente pelí)  mesmo  Director,  no  artigo  editorial  do  Diário 
Official  do  1°  de  Agosto  (Doe.  n.  6)  onde,  para  computara 
seu  modo  os  praxos  do  contrato— decreto,  dava-o  como  alte- 
rado por  um  officio,  em  que  o  supplicante,  aproveitando  a 
occasiao  de  offerecer  ao  chefe  do  Governo  um  exemplar 
impresso  do  projecto,  informou-o  directamente  da  data  precisa 
da  sua  apresentação,  e  da  pouca  pressa  que  o  ministro  tivera 
na  sua  impressão  (que  só  a  elle  incumbia)  mandando  fazel-a 
sem  urgência  e,  portanto,  nas  horas  vagas  dos  trabalhos  encom- 
mendados  com  ella.— Mas  nesse  me-smo  editorial  a  verdade 
forçou  o  Governo  a  declarar  pelo  seu  redactor,  na  passagem 
notada,  o  seguinte  :— «  A  resposta  do  autor  do  projecto  ás 
censuras  da  comniissfto,  que  o  reviu,  nfto  tendo  podido  vir  ao 
conhecimento   do    Governo,    antes    da    sua   resoluçfto-^poDB 

AINDA  SER  PARTE  para  QUE  ESTA  SE  RECONSIDERE  B  RE- 
FORME.— 

Faltou  accrescentar  que  a  resposta  poderia  ter  chegado 
muito  a  tempo,  e  ser  esperada  alguns  dias,  si  o  Ministro 
quizesse  ouvil-a,  ou  o  Director  nfto  quizesse  aproveitar  o  anni- 
versario  suggestivo  da  lei  franeeza,  para  fazer  sentir  ao  codi- 
ficador atrazado  sua  influencia  e  poder.—  No  dia  immediato, 
porém  (2)  sahio  nas  columnas  de  honra  do  Diário  Official  o 
parecer  da  Comniissfto  (Doe.  n.  8)  o  qual  só  entfto  foi  remettido 
ao  autor  do  Projecto,  e  elle,  duas  semanas  depois,  entregou  ft 
Secretaria  sua  resposta,  precedida  de  uma  Exposição  de  Moti- 
vo8t  que  em  muitos  pontos  previra  e  prevenira  a  censura  dos 
revisores.— 

A  defesa  nfto  pareceu  impertinente  nem  improcedente 
ao  governo,  por  que,  no  dia  28  do  mesmo  mez  de  Agosto, 
o  Ministro  mandou  remettel-a  á  sua  commissfto,  que,  nos 
termos  do  art.  8.°,   nfto  devia  mais  ser  ouvida.— 

Essa  resolução  somente  foi  publicada  no  Diário  Official 
de  13  de  Setembro,  sete  dias  depois  da  revolta  da  Esquadra 
e  seis  depois  da  volta  do  autor  para  a  Europa,  onde  havia 
deixado  a  familia,  e  onde  nfto  vio  a  replica  dos  seus  censores, 
datada  de  17  de  Outubro,  mas  publicada  no  Diário  Official 
de  18  de  Novembro   (Doe.  n.  9).— 

Desl^arte  só,  depois  de  seu  regresso,  em  Junho  de  1894, 
teve  o  Hupplicante  noticia  do  novo  parecer  cuja  treplica 
minutou   ainda  sob   o   estado   de  sitio,   e    nfto    remetteu  ao 
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Ministro  por  prever  que  nfto  seria  publicada  no  Diário  Offldal, 
como  nunca  o  foi  a  Exposição  de  motivos  ^  a  Recosta  ao 
Parecer ;  razfto  por  que  vfto  juntas  â  esta  como  documentos. — 

Offereceu-a,  porém,  &  Cominissfto  especial  do  Senado, 
com  a  data  do  dia  da  entrega,  com  a  qual  foi,  a  requeri- 
mento delia,  publicada  no  Diário  do  Congresso  de  trez  de 
Novembro  de  1895.  (Doe.  n.  10). 

—  86  agora,  portanto,  possúe  o  governo  todos  os  dados 
essenciaes  desta  questfto  :  o  Projecto,  a  Exposiç&o  de  Mo- 
tivos, o  parecer  da  commiss&o,  e  a  contestação  delle,  já 
publicados  em  brochuras  impressas  na  Typographia  Na- 
cional, por  ordem  deste  Ministério,  de  um  lado,  e  do  outro 
a  replica  e  treplica  juntas  agora  sob  ns.  9  e  10  ;  assim  como 
a  prova  de  que  o  próprio  Ministro  de  entfto  reconheceu  a 
antecipação  illegal  do  seu  Aviso  de  27  de  Julho,  pela  pro- 
messa supra-transcripta  da  declaração  official  do  1.**  de 
Agosto  de  1893,  pelo  recebimento  posterior  da  defeza  do 
Projecto,  pela  nova  consulta  feita  á  eommissflo  revisora : 
o  que  tudo  nfto  teria  razfto  de  ser,  nem  explicaçfto  plauzivel, 
si  o  próprio  autor  daquelle  Avi^o  nfto  o  tivesse  considerado 
extemporâneo,  e  portanto,  sem  effeito,-— 

Pela  sua  parte  o  abaixo  assignado  tem-se  abstido  de 
promover  a  soluçfto  definitiva  deste  negocio,  que  tanto  o 
interessa;  afim  de  aproveitar  os  quatro  annos,  que  hoje 
se  completfto,  a  contar  da  apresentação  do  Projecto,  com- 
batendo as  criticas  levantadas  contra  elle  (o  que  presume 
ter  feito,  e  com  vantagem,  a  respeito  de  quasi  todas)  e 
esperar  o  termo  do  seu  mandato  legislativo,  para  evitar  o 
constrangimento  de  pedir  ao  governo,  como  Senador,  a 
execuçfto  de  um  contrato,  que  celebrou  com  elle,  como 
simples  particular.  —  A*  vista  do  exposto  o  supplicante 
vem  pedir  ao  governo  da  Repulica  o  premio  de  cem  contos 
de  réis,  estipulado  no  art.  4°  do  contrato,  que  fez  qora  o  governo 
Provisório,  em  12  de  Julho  de  1890,  e  foi  approvado  pelo 
Decreto  de  15  do  mesmo  mez,  o  qual  foi  adquirido,  desde  23  de 
Junho  de  1893,  nos  termos  do  art.  10,  combinado  os  Does.  ns.  3 
e  11,  pelo  que  —  Espera  Receber  Justiça. 

Dr,  António  Coelho  Rodrigues, 

{Com  11  Documentos) 

Os  documentos  ofiferecidos  forfto  os  seguintes  : 
1.°  O  Decreto  que  vem  a  pag.  44  : 

2.^  A  certidfto  de  minha  demissfto,  a  pedido,    do  Cargo 
de  Advogado  da  Intendência,  em  31  de  Agosto  de  1893. 
3.0  e  11  As  cartas  da  pag.  124. 
7^  O  Aviso  que  vem  logo  apCs  as  duas  cartas. 
8."  O  parecer  daCommissfto  â  pag.  6J , 
9."^  A  Replica  da  mesma  â  pag.  91. 
10.  A  minha  Treplica  a  pag.  109. 
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o  4.0  foi  o  seguinte  Aviso. 

«Ministério  da  Justiça  e  Nogocios  Interiores, 

Capital  Federal de  Maio  de  1893. 

Conimunico-yos  que  em  uma  das  salas  da  Secretaria  d'Es- 
tado  reúne-se  diariamente  a  Commissfto  encarregada  de  dar 
parecer  sobre  o  projecto  do  **Codigo  Civil  Brazileiro"  por  vós 
rídigido,  a  qual  se  compOe  dos  Srs.  F.  F.  F.  {os  membros 
da  commissão).  Saúde  e  Fraternidade.  (AsHgnado)  Febnando 
Lobo. 


O  5<>  foi  a  minha  resposta  a  este  Aviso,  concebida  nestes 
termos  : 

«Bio,  5  de  Junho  de  1893. 

nhn.  e  Exm.  Sr.  Í)r.    Ministro  da  Justiça  e  do  Interior. 

Tenho  a  honra  de  aceusar  recebido  no  dia  1?  do  corrente  o 
offlcio  datado  de. . .  .Maio  próximo  passado,  no  qual  dignou-se 
V.  Ex.  communicar-me  que,  em  uma  das  salas  da  Secretaria  a 
vosso  cargo,  reune-se  diariamente  a  commissfto  encarregada  de 
dar  parecer  sobre  o  Projecto  do  Código  civil,  por  mim  offerecido. 

Em  resposta  tomo  a  liberdade  de  lembrar-vos  que,  para 
esse  fim,  já  estive  á  vossa  disposição  desde  9  de  Abril  até  9  de 
Maio  ultimo,  quando  tomei  assento  no  Senado  Federal,  renun- 
ciando para  isso  â  uma  estaçfto  l)alnearia  que  devia  fazer  entfto 
e  serei  forçado  a  fazer  proximamente. 

Por  este  motivo  e  pela  coincidência  das  horas  do  trabalho 
do  Senado  com  as  do  da  commissfto,  sou  forçado  a  renunciar 
ao  meu  direito  de  assistir  âs  sessões  desta,  reservando,  porém, 
o  de  haver  vista  do  seu  parecer  para  conformar-me  oom  elle 
ou  justificar  a  minha  divergência. 

Em  todo  o  caso  estou  prompto  a  dar-lhe  por  por  escripto 
as  informações,  que  dever  prestar  e  que  ella   haja  por  bem 
exigir  de  mim,   para  o  desempenho  da  sua  misafto. 
Baude  e  fraternidade. 


(Assignado)  A,  Coelho  jRodrigues,v> 


O  6?  E'  o  seguinte  artigo  editorial  áo  Diário  Official  do  1° 
de  Agosto  de  1893,  seguido  do  offlcio  que,  em  28  de  Março,  eu 
havia  dirigido  ao  Marechal  Floriano  Peixoto  e  no  qual  decla* 
rava  positivamente  que,  em  23  de  Fevereiro,  havia  apresentado 
ao  seu  ministro  da  Justiça  o  meu  trabalho. 
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DIÁRIO  OFPICIAL 

{{•  de  Agosto  de  1893) 
O    Projecto   do   Código  Civil 

Por  contrato  celebrado,  em  12  de  Julho  de  1890,  com  o 
Sr.  Dr.  António  Coelho  Rodrigues,  para  redacçfto  de  um  pro- 
jecto do  código  civil,  obíigou-se  o  governo  a  declarar  si  accei- 
tava,  ou  nfto,  o  projecto  dentro  de  quatro  niezes,  contadoãda 
data  da  nua  apresentaçfto  (art.  10). 

Em  28  de  Março  deste  anno,  como  se  vê  do  officlo  abaixo 
publicado,  apresentou  o  contratante  ao  governo  o  seu  traba- 
lho, entregando  um  exemplar  deste,  editado  na  Imprensa  Na- 
cional. 

Rigorosamente,  desde  28  de  Março  ultimo  podia  conside- 
rar-se  entregue  o  projecto,  nos  termos  do  art.  10  do  contrato, 
para  dessa  data  contar-se  o  prazo  de  quatro  mezes  dentro  do 
qual  devia  o  governo  declarar  si  acceitava,  ou  nfto,  o  trabalho. 

Mas,  tendo  reí?olvido,  na  forma  do  art.  8.°  do  contrato, 
submetter  o  projecto ft  revisfto  de  uma  cornmissâo,  compondo-se 
esta  de  trez  membros  e  sendo  natural  que  cada  um  delles  ti- 
vesse um  exemplar  da  obra  sujeita  ao  seu  exame,  entedeu  o 
governo  que  razoável  era  começasse  a  correr  o  prazo  da  data 
em  que  teve  ao  seu  dispor  mais  de  um,  exemplar  da  publicação. 

Assim,  por  offlcio  da  Directoria  Geral  da  Justiça,  de  11  de 
Abril  deste  aimo,  coramuuicou-se  ao  Br.  Dr.  Coelho  Rodrigues 
que  o  governo  con«<ideruva  entregue  o  seu  projecto  de  código 
civil  desde  o  dia  8  desse  mez,  data  em  que  naquella  repartiçAo 
haviam  sido  entregues  650  exemplares  injpressos  do  referido 
trabalho. 

Contra  este  modo  de  contar-se  o  prazo  para  a  declaraç&o 
do  governo  nunca  reclamou  a  outra  parte  contratante,  >en&o 
agora,  em  artigo  estampado  em  um  dos  jornaes  desta  capital. 

Coutado  deste  modo.  o  prazo  expiraria  a  8  do  mez  cor- 
rente. Adoptando-se,  porém,  para  ponto  de  partida  a  data  em 
que  foi  apresentado  ao  governo  o  primeiro  exeoiplar  impresso 
do  trabalho  (28  de  Março),  a  28  de  Julho  terminariam  os  quatro 
mezes.  Como,  em  rigor,  podia  o  outro  contratante  pretender 
que  assim  se  contassem,  e  s6  tendo  a  com niissAo  revisora  con- 
cluído o  seu  parecer  em  27  de  Julho,  achou-se  o  governo  sem 
tempo  para  ouvir  o  auctor  do  projecto  antes  de  declarar  si  o 
acceitava  ou  nfto  :  por  isso,  só  a  vista  do  parecer  da  commissfto 
pronunciou-se,  pelo  aviso  de  27  de  Julho,  recusando  o  projecto, 
dentro  do  prazo  estipulado.  Si  este  se  vencesse  sem  ter  inter- 
vindo qualquer  declaraçfto  de  sua  parte,  haver-se-hia  o  tra- 
balho como  acceito,  por  força  do  contrato,  e  estaria  obrigado 
ao  pagamento  do  premio  convencionado,  100:000|,  por  obra 
que  nfto  correspondia  aos  seus  intuitos. 

A  resposta  do  auctor  do  projecto  âs  censuras  da  commiss&o 
que  o  reviu,  nfto  tendo  podido  vir  ao  conhecimento  do  governo 
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antes  da  sua  resoluçfto,  pôde  ainda  ser  parte  para  que  estafe 
reconsidere  e  reforme. 

Assim,  nenhum  irreparável  prejuizo  lhe  trouxe  a  falta  de 
ser  previamente  ouvido,  o  que,  aliás,  pelo  oontrato  (art.  8.°) 
também  poderia  tor  occorriíío  si  o  governo  resolvesse  nflo  sub- 
metter  o  trabalho  Á  revisfto  de  qualquer  pessoa  ou  commissao 
e  por  si  mesmo  o  examinas^e. 

Nao  é  sustentável  a  pretençfto,  que  o  auctor  do  projecto 
insinua,  de  que  o  prazo  de  qualro  mezes  para  a  resoluçfto  do 
governo  se  «omeças.^e  a  contar  de  25  de  Fevereiro,  data  em  que 
diz  ter  levado  o  seu  trabalho  á  secretaria. 

Tal  nao  houve.  A  primeira  vez  que  ao  governo  foi  apre- 
sentado e  entregue  o  projecto  de  Código  Civil  redigido  pelo 
Sr.  Dr.  Coelho  Kodrigues  foi  a  28  de  Março,  no  exemplar  que 
acompanhou  o  officio  abaixo  publicado.  Do  próprio  manu- 
scripto  completo  nfto  fez  elle  entrega  na  Imprensa  Nacional ; 
alli  o  levou  por  partes  e  á  medida  que  as  necessidades  da  im- 
pressão o  reclamavam. 

Interessa  notar  que  o  próprio  auctor  do  projecto  pediu  á 
commif^sâo  revisora  que  institui-se  o  seu  exame  sobre  a  se- 
gunda ediç&o  que  delle  se  imprimiu,  e  na  qual  fez  alterações, 
segundo  confessa  na  exposição  que  hontem  começou  a  pu- 
blicar. Ora,  só  em  2  de  Junho  ficaram  promptos  os  primeiros 
exemplares  de^sa  segunda  ediçfto.  E',  pois,  natural  que  apenas 
em  fins  de  Julho  pudesse  apresentar  parecer  a  commi^sào,  que 
BÓraente  conseiíuira  completar-se  e  começar  os  seus  trabalhos 
em  25  de  Maio. 

O  pagamento  das  prestações  nao  vencidas,  a  que  o  contra- 
tante ti  ilha  direito  pela  apresentação  do  projecto  antes  do 
prazo  de  trez  aunos,  e  dentro  dos  30  dias  seguintes  a  essa 
apresentação,  foi  solicitado  ao  Ministério  da  Fazenda  pelo  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  em  aviso  de  20  de  Abril  deste 
anno,  isto  é,  dentro  dos  30  dias  da  clausula,  quer  estes  se 
contem  de  28  de  Março,  quer  de  8  de  Abril. 

O  governo  cumpriu  estrictamente  o  contrato  de  12  de 
Julho  de  1890. 


Ao  lUm.  cidadão  marechal  Presidente  da  Republica. —  Tenho  a   honra  /, 

de,  em  cumprimento  do  mtu  contrato  de  12  de  julho  de  1890,  remetter- 
VOB  com  este  um  exemplar  do  pr  >jecto  do  Código  Civil,  de  que  encarre- 
guei-me,  e  cuja  edíçllo  somente  hoje  pude  terminar,  apezar  da  constante 
boa  vontade  que  encontrei  em  to  lo  o  i)eB8oal  da  Imprensa  Nacional,  desde 
que,  em  23  do  mez  passado,  entreguei  •lhe  o  autographo  com  a  ordem, 
que  na  mesma  datí*  dignou-se  dar-me  o  vosso  iUustre  Ministro  da  Justiça, 
para  que  fosse  publicado  naquelle  estabelecimento. 

O  art.  8*^  do  citado  contrato  reservou-me  o  direito  de  assistir  ao 
exAme  critico  da  pessoa  ou  comniisâlo,  a  que  o  Governo  submettesse  o 
projecto  — use  resolvesse  submettel-o  á  revisilo  de  alguém» — ,  assim  como 
os  de  haver  vista  do  respectivo  parecer  para    responder-lhe  ;    de  publicar 
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minha  resposUi  na  Imprenn  Nacional  e  de  perceber  por  esee  trabalho,  qoe 
nfto  deye  exceder  de  trez  mezes,  um  terço  doe  honoraríoa  fíxadoa  pelo 
art  4°. 

De  todos  esses  direitos,  porém,  apenas  careço  de  exercer  os  de  haver 
vista  do  parecei*  crítico  e  publicar  minha  resposta  na  Imprensa  Nacional, 
por  que  meu  estado  de  saúde  obriga-me  a  sahír  desta  cidade  por  alguns 
dias,  talvez  algumas  semanas,  e  nSo  quero  demorar  o  exame,  nem  tolher 
com  a  minha  presença  a  liberdade  da  commissão,  se  commiss&o  houver, 
nem  concorrer  para  protelar  suas  discussões,  que,  ou  hão  de  limitar-ee  a 
verificar  si  cumpri  o  meu  contrato,  ou  de  invadi^  a  competência  do  Con- 
gresso Nacional,  a  quem  cabe,  em  todo  o  caso,  a  ultima  palavra  sobre  a  ma- 
téria, qualquer  que  seja,  aliás,  o  parecer  da  mesma  commissão. 

Emquanto  porém,  esta  se  nilo  pronuncia  a  respeito,  posso  affirmar- 
vos  que  da  minha  parte  fiz  o  que  pude  para  corresponder  á  confiança  do 
Governo  Provisório,  que  incumbio-me  dessa  miabâo,  fatal  a  mais  de  um 
brazileiro  eminente  ;  do  Congresso  que  manteve  de  pé  o  meu  contrato, 
apezar  de  tudo  quanto  se  disse  e  fez  perante  elle  para  rompcl-o  em  minha 
ausência,  e  do  vosso  governo,  que  o  tom  sempre  cumprido,  até  «gora,  nos 
mesmos  termos  em  que  achou  iniciada  a  sua  execu(;ílo. 

Entregando-voe,  entretanto,  o  meu  trabalho,  nào  vos  direi  que  esteja 
escoimadode  defeitos;  ]  elo  contrario,  attentaa  Bua  difficuldade  e  exteneão, 
s<5  me  admirará  que  llic  não  encontrem  muitos  as  y>CBSoafi  competentes; 
posso,  portm,  garantir-vos  que  tod(j8  sao  fillio-s  «'a  debilidade  e  da  fadiga 
da  intelligencia,  por  que  a  vontade  nào  pcnlia  ser  melhor  nem  mais  constante 
do  que  tem  sido,   desde  1  de  Setembro  de  1890  até  esta  data. 

Saúde  e  Fraternidade. — Capital  Federal,  28  de  Março  de  1893. — 
Ao  lUm.  cidadão  marechal  Vice-PreBÍdonte  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil. —  Dr.  AnUmio  Codho  Rodrigue»^  redactor  do  projecto  do 
cadigo  dvil. 


DESPACHO  DO  MINISTRO. — Em  6  de  Abril.  «  —O  governo  mantém  a  sua 
decisão  anterior,  porquanto,  quer  que  se  conte  o  prazo  do  art.  IO  do  con- 
tracto de  12  de  julho  de  1890 — desde  o  dia  8  de  abril  de  1893,  data  em 
que,  na  Directoria  da  Justiça  deste  ministério,  foram  entregues  650  exem- 
plares impressos  do  trabalho  do  sup[)licante,  quer  se  conceda  computar  o  dito 
prazo  desde  28  de  março  do  mesmo  ann?,  data  em  que  o  peticionário  apre- 
sentou ao  chefe  da  Nação  o  primeiro  exemplar  impresso  do  seu  projecto  de 
código  civil :  é  certo  que  a  resolução  do  governo,  de  27  de  julho  de  1893, 
tomada  no  sentido  de  não  acoeitar  o  alludido  projecto,  incidiu  no  prazo  de 
quatro  mezes.  constantes  da  claui^la  10  do  oonfanpcto,  e,  por  conseguinte,  ó 
procedente.  »  (Diimo  Official  de  9.) 

BBPLICÀ    AO   DESPACHO    SUPRA 

«  Ao  Illustrado  CidadAo  Doutor  Ministro  dos  Negócios  da 
Justiça  e  Negócios  do  Interior.— Diz  o  Dr.  António  Coelho 
Rodrigues  que,  tendo  lido  o  vohso  respeitável  despaciío  proferido 
sobre  seu  requerimento  de  23  de  Fevereiro,  e  publicado  no 
Diário  Official  de  hontem,  carece,  a  bem  do  seu  direito  e  da 
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jnstiça,  de  ponderar-vos,  com  a  devida  vénia,  que  nfto  pode 
haver  decisfto  alguma  do  Governo  precisamente  sobre  o  premio 
que  foi  estipulado  no  art.  4®  do  contrato  approvado  por  Decreto 
de  15  de  Julho  de  1890,  e  que  sõ  agora  foi  pedido  ;  mas  apenas 
sobre  a  recusa  do  respectivo  Projecto,  a  qual  só  poderia  preju- 
dicar o  mesmo  premio,  si  fosse  regularmente  proferida,  dentro 
do  prazo  do  art.  10,  como  resulta  da  combinaçfto  do  mesmo 
com  os  arts.  4?  e  8?. 

—Por  esses  artigos,  apresentado  o  Projecto,  articulado  e 
numeradOy  nos  termos  e  dentro  do  prazo  do  art.  1.®,  o  Governo 
podia  nomear  ou  nfto  uma  commlss&o  revisora  ;  mas,  nomeada 
esta,  devia  conceder-lhe  o  prazo  de  trez  mezes  para  interpor  o 
parecer,  e  um  ao  autor  para  responder-lhe  ;  de  modo  que  resol- 
vesse a  aceitaçfto  dentro  de  quatro  mezes,  contados  da  apre- 
sentação, sob  pena  de  nfio  poder  mais  recusar  o  referido 
premio.— O  Decreto  nflo  impõe  ao  autor  a  obrigaç&o  de  apre- 
sentar o  Projecto  impresso,  nem  dá  ao  Governo  a  faculdade  de 
deixar  de  ouvir  o  autor  sobre  a  critica  da  commlssfto  revisora, 
nem  a  de. resolver,  por  sua  própria  autoridade,  si  a  violação 
desse  direito,  garantido  pelo  art.  8^  â  outra  parte  contratante, 
Importava^lhe  ou  nfto  damno  irreparável.— 

A  questão  do  prazo  é  capital  na  hypothese.  E'  expresso 
nos  arts.  6**  8**  e  10  que  elle  devia  começar  da  data  da  apre- 
sentação do  Projecto  tt— articulado  e  numerado— n  isto  ê^  em 
estado  de  ser  impresso  e,  que  o  autor  cumprlo  esse  dever, 
entre  os  dias  vinte  trez  e  vinte  sete  de  Fevereiro,  provfto-no  a 
carta  official  do  secretario  do  Ministro  ao  Director  áh  Imprensa 
Nacional  e  a  do  Director  das  officinas,  ao  mesmo  autor,  as 
quaes  vos  foram  presentes  em  publica  forma  e,  affirmando  um, 
facto,  nfto  podem  ser  illididas  por  interpretação  posterior,  que 
só  poderia  caber  em  questão  de  direito. — 

Pelo  contrato  incumbia  exclusivamente  ao  governo  a  obri- 
gação de  imprimir,  nfto  só  o  projecto,  como  a  resposta  do 
autor  e  até  as  provas  que  elle  julgasse  necessárias  durante  a 
redacção  do  projecto  (art.  9)  direito  que  elle  se  utilizou  até 
os  fins  de  maio  de  1891,  quando  foi  concluir  na  Europa  o  tra- 
balho, conforme  previa  e   pernaittia  o  art.  5®. 

A  respeito  da  impressfto,  portanto,  o  autor  só  tinha  direitos; 
todos  os  deveres  incumbifto  ao  Governo—  e,  si  acompanhou 
officiosa  e  diariamente  a  impressfto,  ordenada  sem,  urgência^ 
quando  já  se  tratava  d%s  relatórios  annuaes  dos  ministros,  foi 
nfto  só  pelo  desejo  de  evitar  incorrecções  typographicas,  como 
pelo  perigo  de  ser  impugnada  sua  eleiçfto,  como  foi,^  na  sessfto 
do  senado  de  6  de  Maio  (pag.  26  dos  Annaes)  sob  o  pretexto  de 
nfto  estar  ainda  recebido  o  projecto,  apezar  de  já  distribuído 
pelos  senadores. 

Entretanto  o  vosso  despacho  formula  um  dilemma,  cujas 
pontas  suppõem  ambas  o  postulado  de  ser  o  autor  obrigado  a 
apresentar  o  Projecto  impresso:  postulado,  que  só  pode  fundar- 
ae  em  algum  artigo  do  contrato,  que  o  supplicante  nfto  co- 
nhece e,  portanto,  pede- vos  a  graça  de  declaral-o. 
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Por  outro  lado,  si  é  certo  que  o  Aviso  de  27  de  Julho 
de  1893  resolveu  a  vista  do  parecer  da  commissão  revisora 
recusar  o  projecto,  dEo  é  menos  certo  que  o  art.  8°  prohibia  ao 
governo  resolver  sobre  aquelle  parecer,  antes  de  ouvir  o  autor; 
que,  ainda  concedendo-se  a  contagem  do  prazo  da  secretaria, 
a  commissAo,  desde  o  dia  oito  de  Julho,  havia  entrado  pelo 
mez  garantido  ao  Bupplicante,  para  responder-lhe;  que  o  res- 
ponsável principal  dessa  invasão  foi  o  ministro,  que,  na  escolha 
da  sua  commissAo,  consumio  quasi  dous  mezes,  segundo  elle, 
e  mais  de  trezna  realidade, para  organisal-a  como  lhe  approuve; 
que  o  supplicante  nfto  podia  ser  preterido  no  seu  direito  por 
culpa  alheia,  nem  pode  reconhecer,  na  outra  parte  contratante, 
o  direito  de  resolver  que  nfto  lhe  cause  damno  irreparável  a 
perda  de  um  premio,  honrada  e  laboriosamente  conquistado, 
por  que  a  resolução,  que  pretendeu  prejudical-o,  podia  ser 
reconsiderada,  mediante  exames  posteriores,  que,  em  1893,  es- 
tavam pendentes,  e  agora  estfto  esquecidos,  ou  despresados, 
depois  de  pagos. 

Bi  o  aviso  de  27  de  Julho  foi  definitivo,  teria  sido  illegal  e 
inútil  a  prorogaçfto  da  commissfto,  que  só  devia  durar  trez 
mezes,  e  ainda  mais  o  pagamento  dos  vinte  e  quatro  contos 
de  réis,  que  lhe  foram  dados,  em  fins  de  Outubro  daquelle  anno 
(como  consta  do  Belatorio  da  Justiça  do  seguinte)  e  a  falta  da 
remessa  da  sua  replica  ao  supplicante,  a  quem  o  art.  8'*  ga- 
vantio  o  direito  precioso  de  fallar  por  ultimo. 

Si,  porém,  foi  reconsiderado,  como  prometteu  o  editorial 
do  l'^  de  Agosto  e  repetio  o  citado  Belatorio,  o  vosso  despacho 
nfto  mantém  mas  restabelece  uma  decisfto  reconsiderada;  por 
que  o  Governo  de  ent&o  reconheceu  que  o  art.  8®  garantia  ao 
supplicante  o  direito  de  ser  ouvido  antes  de  a  dar.  O  Suppli- 
cante prefere  a  primeira  interpretação  benévola  &  outra  odiosa, 
que  também  seria  possível,  attribuiudo  ao  Ministro,  que  em  8 
de  Abril  de  1892,  (a  propósito  de  um  requerimento  t^ue  nfto 
fez  nem  autorizou)  telegraphou-lhe,  para  Genebra,  prohibindo- 
o  de  ser  candidato  &  senatoria  pelo  Piauhy,  o  desejo  de  de- 
morar, por  todos  os  modos,  o  recebimento  do  Projecto,  até  o 
reconhecimento  dos  poderes  do  autor,  para  fazer  vingar  a 
questão  da  incompatibilidade,  que  esperava  fosse  levantada 
contra  elle,  como  effecti vãmente  foi.  Releva  notar  que  o 
supplicante  procurou  prevenir  em  tempo  a  questfto  do  começo 
do  prazo;  j&  suggerindo  que,  em  relação  ao  seu  contrato,  só  se 
considerasse  competente  para  receber  oa  recusar  o  projecto  o 
Presidente  da  Bepublica  e  mediante  Decreto,  como  era  o  mesmo 
contrato  (razfio  porque  communicou-lhe  directamente  a  con- 
clusfto  do  trabalho  em  16  de  Janeiro  e  foi  a  28  de  Março  quei- 
xar-se  da  morosidade  do  ministro  a  elle  possoalmente)  já  pro- 
pondo aceitar  a  base  da  contagem  da  Secretaria,  si  fosse  logo 
nomeada  a  commiss&o  e  entrasse  em  exercício,  de  modo  a 
ouvir  a  Exposição  do  autor  e  as  razOes  das  innovaçOes,  que 
propunha,  antes  da  abertura  do  Congresso;  o  que  consta,  sem 
contestaçfto,  do  seu  discurso  no  Benaido  (sessfto  de  10  de   Maio, 
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pag.  52  dos  Annaes  de  1898)  proferido  antes  de  constituída 
aquella  commissfto.  Nfto  6,  portanto,  verdade,  comoaffirmao 
Diário  Officiaí  citado  e  o  Relatório  de  1894,  que  o  Supplicante 
somente  protestasse  contra  a  contagem  do  prazo  depois  da  re- 
cusa do  projecto,  como  aliás  devia  ser,  si  o  curso  das  cousas 
nfto  tivesse  obrigado  o  autor  a  protestar  antes  do  tempo  que 
era  o  da  vista  do  Parecer  da  Commissfto,  a  propósito  de  um  re- 
querimento do  Senhor  Theodureto  Souto. --E  nfto  foi  esse  o 
seu  único  protesto,  como  prova  o  discurso  incluso,  proferido 
pouco  depois  da  cessaçfto  do  Estado  de  sitio  e,  por  isso,  talvez 
vehemente  de  mais  em  alguns  pontos  (Annaes  do  Senado  de 
10  de  Outubro  de  1894). 

Pre>*cindLndo,  porém,  de  outras  considerações,  que  ainda 
poderia  adduzir,  a  propósito  da  sessfto  de  10  de  Maio  de  1893, 
da  mesma  casa  do  Congresso,  e  pedindo-vos  desculpa  da  ex- 
tensfto  do  presente,  que  a  escassez  do  tempo  nfto  lhe  permittio 
fazer  mais  breve,  o  Supplicante  pede-vos  que,  para  melhor 
comprehensfto  do  vosso  despacho,  publicado  hontem,  vos  di- 
gneis declarar  as  disposições,  em  que  se  fundou  o  Qoverno 
para  suppor  a  obrigaçfto  do  autor  do  Projecto  do  Código  civil, 
redigido  noestraugeiro,apie8entar-lh'o  impresso,eo  seu  direito, 
de  rrsolver  sobre  o  parecer  da  Commissfto  sem  ouvir  o  mesmo 
autor,  e  de  recusar  tomar  em  consideração  a  defeza  do  trabalho 
que  foi  recebida  e  a  replica  da  coiiimisafto,  que  foi  ordenada  e 
paga  depois  do  Aviso  de  27  de  Julho,  e  a  obrigou  a  funccionar 
o  duplo  do  tempo  estipulado  e  peruiittido  no  art.  9"  do  con- 
trato approvado  pelo  Decreto  de  15  de  Julho  de  1890:  Nestes 
termos,  pede  deferimento  e 

ESPERA  RECEBER  JUSTIÇA. 

Rio  de  Janeiro  10  de  Abril  de  1897.  Dr.  António  Coelho 
Rodrigues, 

Despacho  do  Ministro, 

Mantenho  o  despacho  de  6  do  corrente,  do  qual  nSo  resulta,  como  pa- 
receu ao  requerente,  que  o  Governo  lhe  quizease  impor  a  condição  de  apre- 
sentar, já  impresBo,  o  projecto  do  Código  Civil,  sobre  que  versava  o  contrato 
de  12  de  Julho  de  1890.  Contando  o  prazo  para  o  despacho  da  sua  não 
aceitação  conforme  o  art.  10  do  contrato,  da  data  em  que  o  requerente  apre- 
sentou exemplar  impresso,  o  Governo  assim  fel-o,  porque  anteriormente,  o 
requerente  não  o  havia  apresentado  de  maneira  alguma^  isto  ó,  nos  termos 
que  llie  eram  facultados  pelo  art.  1.  in  principio  do  citado  contrato. 

Quanto  aos  demais  itens  da  replica,  sob  a  forma  de  objecções  interroga* 
tivas,  f Ululadas  em  outros  artigos  do  c<>n trato,  o  Governo  considera-os  no 
todo  improcedentes,  uma  vez  que,  tendo  usado  do  seu  direito  expresso  de 
não  aceitação  do  projecto  as  clausulas  por  ventura  em  contrario  já  não 
podem  mais  favorecer  á  pretenção  do  requerente.  {Diário  Offidal  de  2  de 
Maio), 

Gryphei  uma  das  passagens  do  despacho  supra  para  con- 
vidar ao  leitor  a  comparal-a  com  as  cartas  da  pag.  124  e  com 
a  certidfto  infra : 
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«  Illm.  •  Exm.  Sr.  Director  da  Imprensa  Nacional. 

O  Dr.  António  Coelho  Rodrigues  carece,  para  promover 
a  execuçfto  de  Decr.  de  15  de  Julho  de  1890  que  vos  digneis 
mandar  passar-Ihe  ao  pé  desta,  em  termos  que  façam  fé  e  a 
vista  do  livro  de  lançamentos  das  encommendas  de  1893  .* 

1.»  Si,  em  23  de  Fevereiro  daquelle  anno,  este  estabeleci- 
mento recebeu  do  ministro  do  Interior  e  da  Justiça  a  encom- 
menda  da  impressfto  do  «Projecto  do  Código  Civil»  sob  o 
n.  719,  do  mesmo  anno; 

2.^  Si,  em  21  do  mez  de  Março  seguinte,  ou  n^outra  data, 
foi  declarada  sem  efieito  a  mesma  encommenda  ; 

8.<>  Qual  o  teor  verbo  ad  verbum,  do  acto  official,  que  a 
declarou  ou  mandou  declarar  sem  effeito,  ou,  si  foi  ordem 
verbal,  qual  a  autoridade  que  a  deu  ; 

4.*  Si  foi  posteriormente  restabelecida  a  mesma  encom- 
menda e,  no  caso  affirmativo,  em  que  data,  sob  que  numero,  e 
qual  a  autoridade  que  a  restabeleceu  :  nestes  termos 

Pede  deferimento. 

Capital  Federal,  14  de  Maio  de  1897. 

(Assignado)  Dr,  A.  Coelho  Bodriguea. 

Despacho.  Certifique-se.  Imprensa  Nacional,  15  de  Maio 
1898.    (Assignado)    A.  Ribeirfto. 

Certidão.  Certifico,  em  cumprimento  de  despacho  retro, 
que,  a  respeito  dos  quesitos  formulados  pelo  requerente, 
consta  do  livro  das  encommendas  do  anno  de  1893  o  seguinte  : 

Quanto  ao  l*».  Quesito.  Sim.  A  23  de  Fevereiro  de  1893 
recebeu  este  estabelecimento  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  pedido  da  impressfto  do  projecto 
do  Código  Civil,  cuja  encommenda  foi  registrada  em  25  do 
do  dito  mez  e  anno  a  fis.  16  do  livro  de  encommendas  no  exer- 
cido de  1893,  sob  o  n.  719,  tendo  sido  recebidos  os  origiuaei  na 
oflBLcina  de  composiçfto  no  dia  27  Fevereiro  de  1893. 

Quanto  ao  2^.  Sim.  Consta  á  mesma  folha  do  livro  acima 
referido  e  á  margem  da  encommenda  n.  719  a  nota  em  tinta 
encarnada  «Sem  effeito— 21— 3— 94»  (vinte  e  um  de  Março 
de  1894.) 

Quanto  ao  3"*.  Nfto  consta  o  acto  official  nem  qual  a  auto- 
ridade que  mandou  considerar  sem  effeito  a  dita  encommenda. 

Quanto  ao  4?  Sim.  Consta  ft  referida  folha  do  livro  de 
encommenda  o  restabelecimento  da  encommenda  da  impressfto 
do  projecto  do  Código  Civil  em  13  de  Março  de  1893,  que  foi 
registrada  sob  o  numero  873,  sahindo  a  dita  obra  em  10  de 
Abril  e  custou  dous  contos  seis  centos  e  cincoenta  mil  réis 
(2:650$000),  obra  cujo  pedido  foi  feito  a  este  Estabelecimento 
pela  Directoria  Geral  da  Justiça  do  Ministério  acima  referido. 
W  tudo  quanto  com  relaçfto  ao  pedido  do  requerente  consta  do 
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respectivo  livro  de  encommendaB,  do  qual  fielmente,  Eu,  JoAo 
Baptista  Magno  de  Carvallio^  2»  Esorípturario  da  Imprensa 
Nadonal  extmhi  a  presente  certidfto  aos  26  de  Maio  de  1897, 
que  vai  por  mim  assignada  e  subsoripto  pelo  1?  Escripturario 
servindo  de  Chefe  de  Secçfto  Jofto  António  de  Queiroga  Rosa. 
8eoçilo  Central  da  Imprensa  Nacional,  26  de  Maio  de  1897. 
O  2?  Escripturario,  Jofto  Baptista  Magno  de  Carvalho.— Ser- 
vindo de  Chefe,  Joõx^  António  de  Queiroga  Rosa, 

{Com  quatro  estampilhas  do  valor  de  4$700  ra,) 

Esta  oertidilo,  independente  daquellas  cartas,  prova  que  o 
Projecto  foi  apresentado  em  23  de  Fevereiro  ;  que,  nesta  mesma 
data,  foi  mandado  a  imprimir  por  conta  do  Ministério  da  Jus- 
tiça, na  Typographia  Nacional,  onde  foi  recebido  o  autogra- 
pho  a  27  ;  que  a  25  aquella  eucommenda  foi  registrada  sob  o 
n .  719,  de  1893,  a  13  de  Março  mandada  substituir  (nfto  se  sabe 
por  quem,  nem  como)  pela  de  n.  878,  que  era  o  mesmo  Pro- 
jecto, e  a  21  de  Março  de  1894  mandada  annullar,  naturalmente 
para  nilo  restar  memoria  da  data  primitiva. 

Tudo  isso  foi  feito  sem  sciencia,  nem  'annuencia  do  autor 
da  obra,  provavelmente  porque  o  promotor  dessas  urdiduras 
calvas  ignorava  que  eu  tivesse  a  prova  da  data  da  apresen- 
taçfto. 

Neste  preeuppo0tojulgou-se  o  ministro  autorizado  a  s6 
considerar  o  Projecto  apresentado  em  8  de  Abril,  depois  de  im- 
presso; a  só  constituir  a  oommissfto  no  fim  de  Maio  ;  a  protra- 
hir  seu  primeiro  exame  até  27  de  Julho,  quando,  segundo  os 
próprios  cálculos  da* Secretaria,  deviam  ter  terminado  a  8  da- 
quelie  mez  ;  —  a  ordenar  o  segundo  exame,  um  mez  depois  da 
data  do  parecer,  e  finalmente  a  fazer  obra  sobre  elie  antes  de 
ouvir-me  ;  esperando  talvez  que,  atordoado  pela  surpreza  da 
iniquidade  e  pela  audácia  do  executor,  eu  renunciasse  até  ao 
direito  de  defeza,  e  me  deixasse  esmagar  já  pelo  peso  da 
injustiça,  j6  pela  desesperaçfto  da  justiça. 

Eu,  porém,  estava  preparado  para  tudo  e  aqui  tem  o 
leitor  uma  prova  disso,  que,  espero  em  Deus,  nfto  serft  a 
ultima. 

Devo,  entretanto,  confessar  que  nfti>  attribúo  o  que  entSo 
me  fez  o  ministro,  chamado  por  antiphrase  da  Justiça,  ao 
chefe  do  Governo,  que  ailirmou  a  um  amigo  commum  só  ter 
Intervindo  no  exame  do  meu  trabalho,  evitando  a  nomeaçfto, 
para  a  commissfto  revisora,  do  finado  Felício  dos  Santos,  e 
que  desdenhava  muito  os  paysanos,  a  começar  dos  seus  mi- 
nistros, para  descer  aos  expedientes  cavillosos  de  velhaco 
soez  empregados  pela  sua  Secretaria  da  Justiça  contra  mim,  que 
nunca  lhe  fiz  opposiçfto  pessoal. 

As  vezes  me  parece  que  o  próprio  ministro  foi  antes  o 
editor  responsável  do  que  o  autor  daquelles  expedientes,  por- 
que elle  tinha  ao  pé  de  si  uma  espécie  de  demónio  familiar  ou 
demiurgo,  que  fazia  lá  muita  cousa  de  motu  próprio,  por 
conta   e  risco  de  seu  amo,  e  que,  si  nfto  tem  a  alma  de  Eros- 
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trato,  parece  um  virtuoso  nato  de  Lombroso,  para  nfto  diser 
uma  reinoarnaç&o  de  Caim. 

Apezar  disto  é  bem  possível  que,  asnim  me  exprimindo, 
eu  commetla,  (H>r  nUaba  vez,  uma  injufitiya,  porque  o  typo 
daqaella  creatura  nfto  6  fácil  de  ser  eetudado. 

Com  eífeito,  ás  vezes  o  |)asBo  irregular  e  a  syncbrono  e  o 
olbar  frequente  para  todos  os  lados,  como  o  de  quem  receia 
estar  sendo  persegui<lo,  denunciam  ura  egresso  recente  do 
bospicio  dos  loucos;  ás  vezes  os  olbos,  ora  fixos  ora  errantes,  a 
volubilidade  das  posiçOes  que  toma,  ora  de  pé  ora  sentado,  e 
a  contractibilídade  excessiva  dos  músculos  faciaes  prenunciam 
um  candidato  próximo  &  camisola  de  força;  ouiras  vezes  as 
biograpbias  bajulatorias,  ao  lado  de  manifestações  extrava- 
gantes de  ideaee  perversos,  como  bifes  de  carne  bumana,  pre- 
parados com  dynamite,  ou  algum  dos  nossos  compatriotas 
beroioos,  pendurado  no  laes  àk  verga  do  navio  de  seu  com- 
mando,  tudo  isso  em  retalbinhos  de  prosa  simulando  versos, 
fazem  suspeitai  no  botiiem  cousa  multo  peior  que  a  loucura. 

Dest^arte  um  observador  imparcial  nfto  p6de,  a  sangue 
frio,  resolver  com  segurança  que  sentimento  deve  eíle  inspirar, 
si  o  odlo^  ou  si  o  medo  ou  a  compaixfto.     (1) 

O  que,  em  qualquer  bypotbese,  nfto  devia  elle  inspirar  era 
confiança  para  dar  voto  sobre  um  Projecto  de  Código  Civil  e, 
todavia,  estou  convencido  de  que  nfto  foi  outro  que,  em  1803 
deu  a  ultima  palavra  contra  o  meu. 

Eis  porque,  desde  eutfto,  me  revoltei  contra  a  sciencia 
offidal  e  ainda  nfto  cessei  de  combatel-a,  nem  desesperei  de 
xeduzil-a  ao  silencio.  *' 

Alguma  cousa  Já  tenho  conseguido,  e  o  resto  fará  a  pos- 
teridade, si  os  contemporâneos  me  negarem. 


FIM 


(I)  A  posiçiio  snbnltnrnsA  desso  hnniern,  a  influencin  s€cret:i,  que  exer- 
ceu junto  no  ministro,  e  n  incertesn  ilo  meu  juizo  sobre  o  seu  movei  me 
não  TiermilU-m  nninenl  -o  ;  porque,  além  do  miii»,  pode  ser  um  irrespon- 
sável c,  na  duvida,  a  prudência  manda  que  nns  abstenhamos. 
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PROJECTO  DA  LEI  PRELIHINÂB  DO  CÓDIGO  CITIl 


Da  publicação  da  lei  e  dos  sens  effeltos  em  relação  ao  tempo, 
ao  espaço  e  ao  sen  objecto 


Art.  1  .^^  Quando  a  lei,  promulgada  na  forma  da  Constitui- 
ção, nfto  fixar  outro  prazo,  será  obrigatória  na  Capital  Federal 
e  nas  dos  Estados  três  dias  depois  de  publicada  na  respectiva 
folha  ofilcial,  e  nos  outros  municípios  três  dias  depois  de  rece- 
bido na  respectiva  sede  o  exemplar  da  mesma  folha  em  que 
houver  sido  publicada  a  sua  integra.  O  recebimento  se  presume 
desde  o  dia  da  chegada  do  primeiro  correio  expedido  da  capi- 
tal, onde  tiver  sido  feita  a  publicação  offlcial,    depois   desta. 

Ârt.  2.<*  Quando  a  execução  da  nova  lei  ficar  dependendo 
da  expedição  de  regulamento  do  Poder  Executivo,  o  prazo  do 
artigo  antecedente  será  contado  da  data  da  publicaçfto  ou  do 
recebimento  da  integra  do  respectivo  regulamento,  nos  logares 
correspondentes . 

Art.  S."*  Desde  que  alei  6  obrigatória,  ninguém  pôde  exi- 
mir-se  de  obedecer-lhe  pelarazfto  de  ignoral-a.  Todavia  os  actos 
praticados  e  as  decisOes  proferidas  contra  ella,  antes  de  conhe< 
cida,  por  falta  de  publicação  oflflcial  ou  demora  ou  occultaçfto 
do  recebimento  da  respectiva  folha,  serfto  validos,  sem  prejuízo 
dos  recursos  ainda  cabíveis  na  conformidade  da  legislaçfto  ante- 
rior. 

Art  4.^  A  demora  da  publicaçfto  oflflcial  da  lei  devidamente 
promulgada  ou  a  sua  occultaçfto,  promovida  ou  occasionada 
por  qualquer  funccionario  publico  de  qualquer  ordem  ou  cate- 
goria que  seja,  ô  considerada  opposiç&o  directa  e  effectíva  á 
execaçfto  da  mesma  lei. 

Art.  5.^  A  lei  u&o  p6de  ter  effeito  retroactivo  nem  prejudi- 
car os  direitos  civis  adquiridos,  os  actos  jurídicos  já  perfeitOB 
ou  a  oousa  julgada. 

§  !.<>  Conaideram-se  adquiridos  nfto  só  os  direitos  que  o  ti- 
tular ou  alguém  por  elle  já  pôde  exercer,  como  aquelles  cujo 
exerdoio  depende  de  prazo  prefixado  ou  condiçfto  prestabelé- 
cida  e  nfto  alterável  a  arbítrio  de  outrem. 
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{  2."*  Cot.-:  !p-ra-«e  aoto  juriiico  perfeito  o  qae  eatá  concluído 
na  COT  foriKiia^ie  du  !ei  vigente  ao  tempo  em  que  foi  prati- 
cado. 

}  Z."^  Cor.-ílf-ra-se  coa^a  jul^ida  a  declsfto  judídaría  contra 
a  qual  riAo  »%i*.^  rnaif?  recurso   ordinário  ás  respectivas  partes, 

Art.  *i.'  Salvo  a  di^po-içfto  io  artiío  antecedente,  a  lei  in- 
terpretativa -re  considera  da  mesma  data  da  interpretada. 

Art  7.^  A  lei  que  reluz  ou  extingue  uma  pena  criminal 
deve  >er  applií^ada  aos  casos  peQdente<<,  e  pode  sel-o  aos  Julga- 
dos, mediante  revifiOo  pedida  pela  parte  interessada  oa  pelo 
mlni'íterio  puhlico. 

Art.  8."^  Am  leis  de  competência,  de  processo  ou  de  execo- 
çflo  forçada  também  se  applioam  ao^*  ca.4os  pendentes. 

Art .  9.®  Uma  lei  só  pode  ser  derogada  oa  revogada  por  en- 
tra, ma>4  a  juri>prudeDeia  assentada  e  a  praxe  forense  podem 
supprir  a^  sua8  lacunas  na  conformidade  dosarts.  36  a  3S. 

Art.  10.  A  lei  posterior  revoga  as  anteriores  em  tudo  que 
lhe  f»rem  contrarias.  To<lavia  adi<:posicfto  excepcional  poste- 
rior ufto  revoga  a  geral  anterior;  nem  a  geral  posterior  revoga  a 
excepcional  anterior,  se  nfto  se  refere  á  esta  explicita  ou  im- 
plicitamente, para  alteral-a,  ou  regula  de  novo  toda  a  respe- 
ctiva matéria. 

Art.  11 .  As  leis  feileraes  do  Brazil  sfto  obrigatórias  em  todo 
o  espaço  correspondente  ao  seu  território,  nas  suas  aguas  ler- 
ritoriaes  e  no  estrangeiro  até  onde  estender-se  a  sua  exterrito- 
riedade,  reconhecida  pelo  direito  oa  pelas  convenções  Inter- 
BAGionaes. 

Art.  12.  As  leis  penaes  do  Brazil,  assim  como  as  de  poU- 
cia,  de  segurança  e  asfiscaes  obrigam  a  todas  as  pessoas  que 
se  acharem  nos  seus  domínios,  salvo  o  direito  de  exterritorie* 
dade  âquellas,  que  o  tiverem,  nos  casos  em  que  f5r  admittido. 

Art.  13.  O  estado  e  a  capacidade  das  pessoas,  assim  como 
os  seus  direitos  de  família,  sfto  regidos  pela  lei  nacional  das 
mesmas  pessoas. 

Art.  14.  As  pessoas  residentes  no  Brazil,  qae  nfto  josti- 
flcarem  uma  nacionalidade  determinada  oa  pertencerem  abra- 
sileira e  á  outra  simultaneamente,  terfto  como  lei  nacional  a  da 
primeira. 

Art.  15.  Ninguém  p6de  prevalecer-se  da  mudança  dasna 
nacionalidade  em  prejuízo  das  obrigações  que  houver  contia- 
hido  antes  de  mudal-a. 

Art.  16.  Ninguém  pode  fundar  acçfto  ou  excepçAo  em  pri- 
vilegio favorável  ou  odioso  de  familia,  de  classe,  de  religlAo  oa 
de  nacionalidade,  perante  os  tribunaes  do  Brazil. 

Art.  17.  Nfto  será  applicada  no  Brazil  lei  estrangeira  con- 
traria aos  princípios  constitutivos  da  unidade  da  &milia  e  da 
igualdade  civil,  ou  a  lei  federal  positiva  e  absoluta. 

Art.  18.  Emquan'opor  tratados  especiaea  de  reciproci- 
dade ou  por  convençfto  internacional  oollectiva  se  nfto  regular 
a  execução  das  sentenças  dos  tribunaes  estrangeiros  nem  o 
exercido  dos  direitos  civis  dos  respectivos  cidadftos  no  Biaiil» 
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O  legislador  federal  conaerva  a  faculdade  de  impor  áquella  e 
a  este  as  meâiuas  restricçOes  que  nos  respectivos  paizes  soffre- 
rem  as  sentenças  dos  tribunaes  e  os  direitos  civis  dos  oidad&os 
brazileiros. 

Art,  19.  Os  bens  moveis,  sao,  como  os  immoveis,  sujeitos 
Á  lei  do  logar  da  sua  situação. 

Art.  20.  Os  bens  moveis,  cuja  situaçfto  fõr  mudada,  pen- 
dendo acç&o  real  sobre  elles,  continuam  sujeitos  Á  lei  da  que 
tinham  quando  foi  iniciada  a  mesma  acç&o. 

Art.  21.  A  abertura  da  success&o,  a  ordem  da  vocaçfto  e 
os  quinhões  dos  herdeiros  legítimos  sfto  regulados  pela  lei  na- 
cional do  defunto  intestado. 

Art.  22.  A  forma  do  testamento  é  regulada  pela  lei  do  lo- 
gar e  do  tempo  em  que  é  feito,  e  a  substancia  pela  lei  nacional 
do  testador  vigente  ao  tempo  da  sua  morte. 

Art.  23 .  A  substancia  e  os  effeitos  das  doaçOes  sfto  igual- 
mente regulados  pela  lei  nacional  do  doador,  quaesquer  que 
sejam  a  natureza  e  a  situaçfto  dos  resper.tivoé  bens. 

Art.  24.  No  silencio  das  partes  as  obrigações  conven- 
donaes  e  seus  effeitos  sfto  regulados  pela  lei  do  logar  da  exe- 
cuçfto. 

Art.  25.  Qualquer  que  seja  a  natureza  ou  situaçfto  dos 
bens,  que  fieiçam  objecto  do  contrato,  os  contrahentes  podem 
regular  a  sua  substancia  e  effeitos  segundo  a  lei  do  logar,  onde 
se  faz,  ou  segundo  a  nacional  de   qualquer  delles. 

3  1.°  Podem  igualmente  eleger  para  a  execuçfto  do  con- 
trato foro  diverso  do  próprio  de  cada  um  dos  mesmos  contra- 
hentes. 

g  2.*  No  silencio  desteS;  e  nos  casos  de  duvida^  entende- 
se  que  o  foro  competente  6  o  da  pessoa  obrigada. 

Art.  26.  Ninguém  pôde,  todavia,  derogar  por  convençfto 
afl  leis  que  regulam  a  constituição  da  faniilia,  nem  as  que  in- 
teressam á  ordem  publica  e  aos  bons  costumes. 

Art.  27.  A  f<3rma  authentica  dos  actos  públicos  ou  par- 
ticulares é  regulada  pela  lei  do  logar  e  do  tempo  em  que  se 
praticam.  Todavia,  si  a  forma,  deficiente  sob  a  lei  anterior,  Í6r 
bastante  sob  a  lei  vigente,  ao  tempo  em  que  o  acto  fôr  exe- 
quível, ou  durante  o  curso  da  acçfto  movida  sobre  o  mesmo 
acto,  este  serft  julgado  valido, e  o  autor  condemnado  nas  custas 
do  processo. 

Art.  28.  Quando  a  lei  brazileira  reguladora  do  acto  exigir 
ama  forma  positiva  em  logar  determinado,  as  partes  nfto  po- 
derfto  dar-lhe  outra»  ainda  que  autorizada  pela  lei  do  logar, 
onde  se  passar  o  mesmo  acto . 

Art.  29.  A  obrigaçfto  resultante  de  quasi  contrato,  de  de- 
licio ou  de  quasi  delicto  é  regida  pela  lei  do  logar,  onde  se 
houver  passado  o  facto  de  que  resultou  a    mesma  obrigaçfto. 

Art.  30.  A  competência,  a  formado  processo  e  os  meios 
de  defeza  sfto  regidos  pela  lei  do  logar,  onde  se  mover  a  ao- 
çfto. 

Art.  81.  Os  modos   de    execuçfto   dos  contratos  ou  das 
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sentenças  sfto  regidos  pela  lei  do  logar,  onde  se  promover  a 
respectiva  execuçfto. 

Art.  32.  Os  meios  de  prova  sfto*  regulados  pela  lei  do  logar 
onde  se  verificou  o  acto  ou  facto,  que  se  tratar  de  provar  ;  si, 
porém,  a  lei  commum  das  partes  autorizar  meios  mais  am- 
plos, estes  serfto  admissíveis  entre  ellas. 

Art.  83.  A  prescripçfto  extinctiva  é  regida  pela  lei  do  do- 
micilio do  devedor,  e  o  usucapifto  pela  da  situaçfto  dos  bens. 
Si  elles  forem  moveis,  que  tenham  mudado  de  logar  entre  o 
começo  e  o  fim  do  prazo  do  usucapifto,  este  será  regulado  pela 
lei  da  situaçfto  dos  mesmos  bens,  ao  tempo  em  se  consum- 
mar. 

Art.  34.  O  Juiz,  que  recusar  decidir  as  causas  submettidas 
ao  seu  conhecimento,  sob  o  pretexto  de  silencio,  obscuridade 
ou  dubiedade  da  lei,  será  punido;  conforme  as  circumstanciaa 
do  facto,  por  prevaricação,  ou  falta  de  exacçfto  no  cumpri- 
mento dos  seus  deveres. 

Art.  35.  Será  também  punido  como  prevaricador  o  juiz 
que  demorar  a  decisfto  das  causas  mais  tempo  do  que  lhe 
permitte  a  lei,  ou  consultar  o  Poder  Executivo  sobre  o  modo 
como  ha  dejul^al-as. 

Art.  36.  E^  prohibido  aos  juizes,  como  acto  exorbitante 
dos  seus  poderes,  proferir  sentenças  em  forma  de  disposiçfto 
geral.  Elles  sfto  obrigados  a  applicar  as  leis  aos  factos  occurren- 
tes,  iiiterpretando-as  de  acordo  com  a  Constitulçfto,  e  os  seus 
regulamentos  de  acordo  com  ellas. 

Art.  37.  Nos  casos  duvidosos  devem  ser  interpretadas  ex- 
tensivamente as  leis  que  conferem  ou  reconhecem  direitos  civis 
ou  políticos  do  cidadfto,  e  restrioti vãmente  as  que  conferem  ou 
definem  as  attribuiçOes  de  qualquer  agente  ou  representante 
dos  poderes  públicos  constituidus. 

Art.  38.  Aos  casos  omissos  appUcam-se  as  disposições  re- 
guladoras dos  casos  análogos  e,  na  falta  destas,  os  princípios 
que  se  deduzem  do  espirito  da  lei. 

Art.  39.  O  código  civil  entrarft  em  vigor  no  dia  1?  de  Ja- 
neiro de  1894. 
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PARTE  GERAL 

£,IVRO   I 

DAS  PESSOAS 

TITULO  I 

DISPOSIÇIO    GERAL 

Art.  1.**  Este  código  reconhece  e  regula : 

§  l.»  Os  direitas  e  obrigaçOes  das  pet^soas  naturaes  entre  ai, 
como  membros  de  uma  mesma  faniilia. 

g  2."  Os  direitos  e  obrigaçOes  da?  pessoas  naturaes  ou  jurí- 
dicas, entre  si,  ou  entre  umas  e  outras,  sobre  os  respectivos  bens. 

§  3.«  Os  direitos  e  obrigações  de  qualquer  pesí^oa  particular 
contra  qualquer  agente  ou  representante  da  Unifto,  ou  de  algum 
dos  Estados  ou  Municípios  ou  vice- versa,  sobre  matéria  de  pro^ 
piiedade  ou  de  credito. 

TITULO  II 

DIVISlO    DAS  PESSOAS 
CAPITULO  I 

DAS  PESSOAS  EM  GERAL 

Art.  2.*  Todo  aquelle  que  nasce  com  vida  e  forma  humana 
4con<<iderado  pessoa  natural  e  capaz  de  direitos  civis. 

Art.  3.®  A  capacidade  civil  da  pessoa  natural  começa  do  seu 
nascimento  ;  mas,  desde  a  concepçAo  do  feto  humano,  a  lei  o  con- 
sidera existindo  para  conservar-lhe  os  direitos,que  ha  de  adqui- 
rir, si  nascer  vivo. 

Art.  4.0  Considera-Be   nascido   vivo   todo   aquelle  que  foi 
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expulso  OU  extrahido  do  ventre  materno  e  respirou  o  ar  atmos* 
pherico. 

Art.  6.^  A  morte  da  pessoa  natural  extingue  a  sua  capa- 
cidade e  opera  a  transferencia  do  todos  os  seus  direitos  e 
obrigações,  susceptíveis  de  transmissftOi  aos  sucoessores,  que 
lhe  aceitarem  a  herança,  como  si  nfto  tivesse  havido  soluçfto  de 
continuidade  no  titular. 

Art.  6.<>  Todavia,  quando  entre  duas  ou  mais  pessoas,  fal- 
lecidas  junctamente,  e  reciprocamente  herdeiras,  houver  du- 
vida sobre  qual  morreu  primeiro,  aquelle  que  sustentaf  a 
prioridade  da  morte  de  alguma  delias  deverá  provar  o  facto. 
Na  falta  de  prova  plena  deste,  entendem-se  que  morreram 
simultaneamente  e  que  nfto  houve  entre  ellas  transmi^sfto  de 
direitos . 

Art.  7.<>  As  pessoas  jurídicas  podem  constituir-se  politica 
ou  civilmente. 

2  1.°  Incluem-se  entre  as  da  primeira  espécie  o  aggregado 
de  famílias  que  formam  um  município,  o  dos  municípios  que 
formam  um  Estado  e  dos  Estados  que  formam  a  unidade 
nacional  da  Republica  Federativa  do  Brazil. 

2  2.^  Incluem-se  entre  as  da  segunda  espécie  qualquer  ag- 
gregado de  pessoas  naturaes,  que  goze  de  capacidade  ci^l 
própria,  em  virtude  da  lei,  que  regula  ou  permitle  a  sua  exis- 
tência, desde  que  esta  se  verifique  na  conformidade  da 
mesma  lei. 

Art.  8.<*  A  constituição  e  a  existência  das  pessoas  compre- 
didas  no  2  1^  do  artigo  antecedente  sfto  reguladas  pelo  direito 
publico,  assim  como  a  sua  extincçfto,  nos  casos  em  que  ella  se 
pôde  legalmente  verificar. 

Art.  9.^  A  capacidade  das  pessoas  comprehendidas  no  2  2? 
do  mesmo  artigo  pôde  ser  restringida,  suspensa  ou  mesmo 
supprimida  por  lei  civil  federal,  posterior  Á  sua  constituiçfto, 
salvos  sempre  seus  direitos  adquiridos  e  as  suas  obrigações  Já 
contrabidas.  Todavia,  si  a  lei  posterior  prejudicar  áquelles  ou 
a  estas,  a  prejudicada,  no  primeiro  caso,  ou  os  credores,  no 
segpundo,  poderfto  demandar  a  fazenda  publica  respectiva  pelaa 
perdas  e  damnos  que  lhes  resultarem  da  mesma  lei 

Art.  10.  As  pessoas  jurídicas  devem  ser  sempre  represen- 
tadas por  uma  ou  mais  pessoEis  naturaes  que  exerçam  em  seu 
nome  seus  direitos  e  cumpram  suas  obrigações.  As  constituídas 
no  estrangeiro  nfto  poderfto  funccionar  no  Brazil  sem  obter 
provia  autorização  do  Governo  Federal,  nem  antes  de  inscriptas 
na  conformidade  deste  código. 

Art.  11.  Buspende-se  o  exercido  da  capacidade  civil  das 
seguintes  pessoas  naturaes : 

2  1.^  Ba  menor  de  quatorze  annos  e  do  menor  de  dezeseis. 

2  2.°  Dos  dementes  de  qualquer  espécie. 

2  d.<>  Dos  surdos-mudos  ou  cegos  de  nascença. 

2  4.^  Dos  ausentes  declarados  da  conformidade  do  liv.  8® 
da  Parte-Especial. 

Art.  12.  A  demência  comprehende  todos  os  estados  mor^ 
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bidos  OU  pathologicoS;  que  invalidem  a  volição  ou  iutelligencia, 
e  nfto  se  presume. 

Art.  13.  Os  surdos-mudos  ou  cCgos  de  nascença,  que  justi- 
ficarem educaç&o  especial  e  bastante,  poderão  pedir  um  simples 
curador  a  seus  bens. 

Art.  14.  Bestringe-se  o  exercido  da  capacidade  civil  das 
seguintes  pessoas  naturaes  : 

il,^  Dos  púberes  de  qualquer  sexo,  até  a  sua  maioridade. 
i  2.^  Dos  presos  em  cárcere  privado  ou  em  cumprimento 
de  sentença,  emquanto  nao  censar  o  seu  constrangimento. 
i  3.®  Dos  pródigos  durante  o  efifeito  da  sua  interdicç&o. 
I  4.0  Dos  fallidos  desde  a  data  da  fallencia  até  a  sua  reha- 
bilitaçao. 

i  5.^  Dos  insolvaveis  declarados  na  conformidade  do 
livro  1?  drt  Parte-Espeoial 

l  6.^  Das  mulheres  casadas,  emquanto  se  acharem  sob  a 
tuteia  marital. 

Art.  15.  Consideram-se  incapazes  as  pessoas  mencionadas 
no  art.  11,  e  interdictas  as  mencionadas  nos  H  V  e  õ?  do  artigo 
antecedente,  assim  como  os  surdos-mudos  e  cegos,  de  que  trata 
o  art.  13. 

Art.  16.  As  pessoas  incapazes  devem  ser  representadas  por 
seus  pais,  tutores  ou  curadores  em  cada  um  dos  aclos  que 
possam  importar  para  ellas  alguma  obrigação;  as  interdictas  e 
as»  mulheres  casadas  devem  intervir  nos  referidos  actos  com 
assistência  de  seus  pais^  tutores,  curadores  ou  maridos,  ou 
com  a  prova  authentica  do  seu  consentimento,  ou  do  suppri- 
meuto  destC;  quando  tenha  logar. 

Art.  17.  A  infracção  da  disposição  antecedente  poderá, 
conforme  os  casos,  importar  a  nullidade  ou  autorizar  a  rescisfto 
do  acto  em  que  occorrer ;  mas  nenhuma  pessoa  jurídica  ou 
natural  gozara  de  meio  extraordinário  para  annuUar  seus  actos 
validos,  ainda  que  prejudiciaes  aos  seus  interesses. 


CAPITULO  II 

DAS|PESS0AS  jurídicas  CIVILMENTE    CONSTITUÍDAS 

Art.  18.  Podem  constitui r-se  civilmente,  como  pessoas  ju- 
rídicas, e  gozur  de  capacidade  própria  e  distincta  das  pessoas 
naturaes  que  a  formarem  ou  representarem  : 

3  1.°  As  sociedades  civis  organizadas  na  conformidade 
deste  código. 

i  2.°  As  sociedades  commerciaes  organizadas  na  conformi- 
dade das  respectivas  leis. 

i  S.°  As  companhias  ou  associações  de  qualquer  denomi- 
nação ou  espécie,  cujos  membros  tenham,  como  taes,  direitos 
de  propriedade,  ou  semente  de  gozo  sobre  os  bens  sociaes. 

i  4.°  As  corporações  de  qualquer  denominação  ou  espécie, 
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cujos  nitímbros  iiao  tf^nliaiii  como  taea  direito  de  propriedade 
nem  do  usofructn  ou  gozo  pobre  os  respectivos  bens. 

i  5.°  As  fuudaçOíís  in«títiiidas  na  conformidade  do  capitulo 
seguinte . 

Art.  19.  Eiiiquautd  por  lei  especial  nfto  fòrem  reguladas  a 
'  constituição,  a  existência  e  as  faculdades  das  pessoas  compre- 
heutiidas  nos  H  3?  e  4°  do  artigo  antecedente,  continuar&o  a 
reger-se  pelas  dispo<*i(;Oes  da  lei  n.  3.150,  de  4  de  Novembro  de 
1882  e  do  seu  re<j:iilaineuto,  era  tudo  quanto  nfto  forem  contra- 
rias a  este  código. 

Art.  20.  Nenhuma  das  pessoas  referidas  no  mesmo  artigo 
poderá,  porém,  exercer  sua  capacidade  civil  antes  de  fazer 
constar  o  acto  que  a  constituir  no  registro  competente,  que  p6de 
ser  annexo  ou  nfto  ao  predial. 

íi  1  °  As  sociedades  oommerciacs  s6  poderfto  fazer  esse  regis- 
tro depois  de  registradas  na  respectiva  junta,  onde  a   houver. 

§  2.°  As  sociedades  simples  ou  em  conta  de  partieipaçfto 
nfto  gozarfto  de  personalidade  jurídica,  nem  terfto  efleito  ain&o 
como  contrato  e  entre  as  própria  partes. 

Art.  21.  As  companhias,  agencias  ou  estabelecimentos  de 
seguro  de  qualquer  espécie  nfto  poderfto  contituir-se,  nem 
funccionar  no  Brazil,  sem  prévia  autorizaçfto  do  Governo 
Federal,  estenderem  suas  operações  á  capital  ou  a  mais  de  um 
Ehtiido;  ou  sem  a  do  Governo  do  resj)ectivo  Estado,  si  circum- 
screvel-as  a  um  só;  e  to(ias  ficam  sujeitas  á  fiscalização  do  mi- 
nistério publicc»,  seinpre  (|ue  algum  segurado  justifique  qualquer 
acto  de  fraude  ou  dolo  coinmettido  etn  seu  prejuízo  por  ellas 
ou  por  seus  agentes  ou  representantes.  Esta  disposiçfto  é  exten- 
siva aos  níontepios  de  qualquer  es})eoie. 

Art.  22.  Desde  que  é  regi-trado  e  publicado  na  respectiva 
folha  official  o  seu  acto  constitutivo  fica  a  pessoa  jurídica  habi- 
litada a  exercer  todos  os  direitos  civis,  que  lhe  possam  competir. 

Art.  23.  Todavia  as  pessoas  civis  perpetuas  nfto  podem 
adquirir  por  titulo  oneroso  bens  imnioveis  e  devem  converter 
08  que  lhe  advierem  gratuitamente  em  titulos  da  divida  publica 
federal,  dentro  de  um  anno,  contado  da  data  da  acquisiçfto,  sob 
pena  de  os  perderem  em  beneficio  da  municipalidade,  onde  esti- 
verem situados.  O  mesmo  prazo,  e  sob  a  mesma  pena,  lhes  é 
concedido  para  a  conversfto  em  titulos  da  mesma  espécie  dos 
bens  immoveis,  que  possuírem  ao  tempo  da  execuçfto  deste 
código. 

Art.  24.  Exceptuam-se  da  disposiçflo  anterior  os  templos, 
os  hospícios  de  edueaçfto  ou  caridade,  os  asylos  agricolas  ou 
indu-triaes  e  os  recolhiment(»s  de  menores  ou  invalados,  com 
as  suas  dependências  e  quaesquer  outros  prédios  indispen- 
sáveis á  consecuçfto  do  fim  da  corporaçfto,  que  os  possuir; 
uma  vez  que  sejam  occupados  por  ella  ou  pelos  estabeleci- 
mento que  ella  eustear. 

Art.  25.  Consideram-se  perpetuas,  noa  termos  do  artigo 
antecedente,  nfto  só  as  corporayões  de  duraçfto  indefinida  pelos 
seus  estatutos,  como  as  de  duraçfto  limitada,  mas  prorogavel. 
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Art.  26,  AsuFsocidçOes  e  corporações,  que  ficarem  reduzidas 
A  meDos  de  Bete  niembros,  cousiderar-se-hao  extinctas  e  nesse 
caso  o  iriÍ!ii.-terio  publico  poderá  promover  de  officio  a  sua 
liquidaçfto,  si  nenhum  dos  interessados  o  fizer. 

Art.  27.  Tambfr-m  se  procederíl  á  liquidaçfto  delias  : 

,^1.0  Quando  fòr  decretada  a  sua  dissolução  ou  extincçfto 
pela  autoridade  competente. 

§  2.^  Quando  expirar  o  prazo,  ou  fòr  conseguido  ou  veri- 
ficado imposaivel  o  fim  chiulíulecido  nos  respectivos  esta- 
tutos. 

J  S.^  Quando  cahir  em  estado  de  insolvência  compoteu- 
temente  verificada. 

o  4.°  Quando  occorrer  algum  outro  caso,  que  interrompa 
A  existência  collectiva  da  associação  ou  corporaçAo. 

§  ^.°  Quando  a  maioria  dos,  yeus  legítimos  representantes, 
em  conselho  ou  assembléa  legalmente  constituídos,  resolver  a 
liquidiíç&o,  resalvando  os  direitos  da  minoria  e  os  dos  ter- 
ceiros. 

Alt.  28.  Quando  se  dissolver  ou  extinguir  alguma  corpo- 
raç&o,  cujos  estatutos  nao  previnam  o  caso,  providenciando 
sobre  o  destino  ulterior  doa  beus  bens,  estes  seifto  devol- 
vidos : 

i  1.°  Ao  cofre  da  as-istencia  publica  federal,  si  forem  si- 
tuados no  municipio  tia  Capital  Federal,  ou  tantos  quantos  o 
forem. 

í  2.0  Ao  cofre  da  assistência  publica  dos  municipios  res- 
pectivos, si  t(»dos  forem  situados   om   um  mesmo  Estado. 

§  3.**  Aos  cofres  da  assistência  publica  dos  respectivos 
Estados,  si  estiverem  situados  em  diversos  municipios  de 
Estados  dlíFerentes. 

Art.  29.  8i  entre  os  bens,  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, houver  algum  edificio  especial  e  notoriamente  destinado 
ao  culto  dos  habitantes  do  respectivo  municipio,  deverá  o 
mesmo  ser  aforado  aos  representantes  dos  seus  co-religiona- 
rioe. 

CAPITULO  III 

DAS      FUNDAÇÕES    EM     PARTICULAR 

Art.  80.  Considera-se  fundaçfto  a  constituiçfto  de  um  ca- 
pital ou  rendimento,  destinado  pelo  respectivo  dono  a  um  fira 
social  de  duraç&o  i Ilimitada  ou  indefinida,  e  confiado  Á  admi- 
nistrayfto  de  uma  pessoa  jurídica  determinada  ou  nfto,  ou  de 
uma  certa  classe  ou  serie  de  pessoas  naturaes. 

Art.  31.  Si  a  fundação  consistir  em  renda  constituída 
Bobre  bens  immoveis,  estes  poderflo  ser  resgatados  na  confor- 
midade da»  disposições  do  cap.  4?  do  tit  6®  do  livro  2^  da 
Parte  Especial  ;  e  si  consistir  principalmente  em  bens  dessa 
espécie  deverfto  ser  convertidos  na  conformidade  do  art.  23, 
salvo  o  disposto  no  art.  24. 
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Art.  32.  o  instituidor,  seja  pessoa  natural  ou  Jurídica,  deve 
no  acto  constitutivo  da  fundaçfto  declarar  a  sua  natureza  e  o 
seu  âm,  e  como  quer  que  ella  seja  representada  e  gerida.  Â 
personalidade  jurídica  da  fundaçfto  é  representada  por  suaad- 
ministraç&o,  que  por  seu  turno,  poderá  fazer-se  representar 
por  um  ou  msds  procuradores  geraes  ou  especlae^,  dentro  dos 
limites  dos  seus  estatutos. 

Art.  33.  A  fundaç&o  pôde  ser  consti<;uida  por  acto  entre 
vivos,  observadas  as  seguintes  condições  : 

2  1.^  Que  o  instituidor  esteja  no  gozo  da  livre  disposiçfto 
dos  seus  bens. 

§  2,^  Que  declare  sua  vontade  por  escriptura  lançada  em 
notas  de  tabellifto. 

§  8.^  Que  estabeleça  uma  dotaçfto  especial  em  bens  preci- 
samente declarados,  livres  e  desembargados. 

§  ^.^  Que  declare  como  e  por  quem  quer  que  seja  adminis- 
trada a  fundaçfto.  Esta  declaraç&o  é  escusada,  se  os  bens  forem 
destinados  ao  augmento  de  uma  fundaç&o  jâ,  existente. 

Art.  3 ) .  A  fundaç&o  pôde  também  ser  constituída  por  tes- 
tamento valido,  como  tal,  e  sempre  sem  prejuízo  da  legitima 
dos  herdeiros  necessários. 

Art  35.  E'  permittido  as  corporações  destinar  em  seus 
estatutos  Á  uma  fundaç&o,  presente  ou  futura,  todos  os  seus 
bens,  no  caso  de  vir  a  extinguir-se  ou  dissolver-se. 

Art.  36.  Quando  os  bens  destinados  â  fundaç&o  forem  ia- 
Bufflcientes  para  realizal-a,  dever&o  ser  reduzidos  a  títulos  da 
divida  publica  ou  administrados  na  conformidade  da  institui- 
ç&O;  até  que  pelos  seus  rendimentos  accumulados  ou  por  novas 
dotações,  destinadas  ao  mesmo  fim,  possam  ser  efficazmente 
applicados. 

Art.  37.  A  fundaç&o  cujo  fim  circumscrever-se  a  um  sô 
municipio  ficará  sob  a  inspecç&o  do  respectivo  administrador  ; 
a  que  esstender  a  sua  aoç&o  a  dous  ou  mais  municípios  ficará 
sob  a  inspecç&o  do  chefe  do  respectivo  ministério  publico  ;  e  a 
que  abranger  o  municipio  federal,  ou  diversos  municípios  de 
Estados  difierentes,  ficará  sob  a  inspecç&o  do  Procurador  Geral 
da  Republica  ou  dos  seus  representantes  nos  respectivos  Es- 
tados. 

Art.  38.  A  pessoa  encarregada  da  applicaç&o  dos  fundos, 
logo  que  tiver  conhecimento  da  instituiç&o,  formulará,  de 
acordo  com  as  suas  bases,  os  seus  estatutos,  que  dever&o  ser  ap- 
provados  pelo  inspector,a  quem  competir,  si  os  achar  conformes. 
No  caso  contrario  a  parte  poderá  recorrer  para  o  tribunal  de 
Appellaç&o  do  Estado  respectivo,  ou  para  o  Supremo  tribunal 
federal,  si  a  fundaç&o  estiver  comprehendida  na  ultima  parte 
do  artigo  antecedente. 

Art.  3U.  Os  estatutos  da  fundaç&o  somente  serfto  modifi- 
cados observando-se  as  seguintes  condições  : 

§  l.<>  Que  a  modificaç&o  seja  decidida  pela  maioria  absoluta 
do  corpo  ou  assembléa,  que  tenha  direito  de  gerir  e  representar 
a  mesma  fundaç&o. 
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§  2.°  Que  n&o  vá  de  encontro  ao  fim  desta. 

§  3.<>  Que  seja  approvada  pelo  respectivo  inspector. 

Art.  40.  No  caso  de  recusa  da  approvaç&o  pelo  inspector 
a  maioria,  provando  motivo  relevante,  poderá  obter  o  suppri- 
mento  delia  do  tribunal,  a  que  competir  o  conhecimento  da 
causa. 

Art.  41.  A  minoria,  vencida  por  occasi&o  damodificaçfto 
dos  estatutos,  também  poderá,  dentro  de  um  anno,  recorrer  ao 
respectivo  tribunal  para  pedir  a  annullaçfto  «ia  mesma.  Além 
disso  fica  sempre  salvo  aos  terceiros,  prejudicados  em  direitos 
adquiridos,  fazel-os  valer,apesar  da  reforma  dos  estatutos,  pelos 
meios  ordinários,  contra  quem  competir. 

Art.  42.  Verificando-se  que  é  nociva  ou  Imposssivel  a  ma- 
Dutençfto  de  uma  fundaçfto,  seus  beuH,  salvo  disposiçfto  contra- 
ria da  instituiç&o  ou  dos  estatutos,  serfto  devolvidos  ao  respecti- 
vo município  ou  Estado  ou  á  Unifto,  conforme  as  distincções 
feitas  no  art.  37,  e  deverfto  ser  appl içados  ao  mesmo  destino  ou, 
nao  sendo  possivei,  a  outro  que  tenha  a  maior  analogia  com  o 
fim  da  fundaçfto. 

Art.  43.  Essa  verificação,  porém,  só  pôde  ser  promovida 
pela  maioria,  ou  pela  minoria  a  que  se  referem  os  arts.  40  e  41, 
e  mediante  acçfto  litigiosa. 

Art.  44,  A  fundaçfto  pôde  também  ser  supprimida,  sem 
recurso,  por  deliberação  unanime  da  totalidade  do  corpo  ou 
assembléa,  que  represental-a,  e  approvada  pelo  respectivo  in- 
spector. 

TITULO  III 

DOS    BRAZILElROa    E    ESTRANGEIROS 

CAPITULO  I 

DB  GOMO     8E    ADQUIRE     A     QUAUDDE     DB     CIDADÃO  BBAZILEIRO 

Art.  45.  Sfto  cidadfto  brazileiros  : 

§  1.^  As  pessoas  nascidas  no  Brazil,  ainda  que  sejam  filhos 
de  pai  estrangeiro,  sempre  que  este  n&o  resida  no  paiz  por  ser- 
viço da  sua  naçfto. 

§  2.*  Os  filhos  de  pai  brazileiro  e  os  illegi timos  de  mfti  bra- 
zileira  nascidos  no  estrangeiro,  se  estabelecerem  domicilio  na 
Republica. 

§  8.^  Os  filhos  de  pai  brazileiro  que  estiver  em  outro  paiz 
ao  serviço  da  Republica;  ainda  que  nella  nfto  venham  domi- 
ciliar-se. 

§  4.<>  Os  estrangeiros  que,  residindo  no  Brazil  aos  16  de 
Novembro  de  1889,  nfto  declararam,  atô  24  de  Agosto  de  1891; 
o  animo  de  conservar  sua  nacionalidade  anterior. 

§  6.®  Os  estrangeiros  que  possuirem  bens  immoveis  no 
Brazil  e  forem  casados  com  brazileira,  ou  tiverem  filhos  brazi- 
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leiros  ;  comtanto  que  nelle  residam  e  n&o  tanhaiu  xuanifestado 
a  iutençflo  de  conservar  sua  nacionalidade. 

§  6.0  Os  naturalizados  na  confonnidado  dofi  arte.  48  a  52. 
Art.  4ô.  E'  facultado  aos  pais  das  pessoas  mencionada» 
no  §  l''  do  artigo  antecedente  declarar,  no  termo  do  respectivo 
nascimento,  que  optam  pela  sua  nacionalidade  para  seus  filhofi; 
mas  essa  declaração  nfto  prejudica  o  direito  destes  optarem  pela 
brazileira,  desde  que  se  emancipem. 

Art.  47.  Para  liabilitareni-se  a  exercer  os  direitoa  que  a 
Constituição  lhes  garanto  devem  os  cidadãos  comprehendidos 
nos  JJ  2  a  5  do  seu  art.  69  justificar :  os  do  }  2®  a  sua  filiação 
e  o  seu  domicilio  ;  os  do  §  3?  a  sua  filiaç&o  e  o  cargo  que  seu 
pai  exercia  ao  tempo  do  seu  nascimento ;  os  do  §  1?  a  sua  re- 
sidência no  Bruzil  em  15  de  Novembro  de  1SS9  e  a  sua  renun- 
cia &  opçAo  que  lhe  competiu  até  2t  de  Agosto  de  1891,  e  os  do 
§  5?  a  sua  residência,  e  a  existência  no  Brazil  de  algum  bem 
immovel,  que  lhe  pertença ;  assim  como  a  nacionalidade  bra- 
zileira de  sua  mulher  ou  de  algum  filho  legitimo. 

Art.  48.  Pôde  naturalizar-se  cida<lfto  brazileiro  o  estran* 
geiro  que  justificar  com  documentos  fidedignos  ou  por  duas 
testemunhas  conhecidas  e  domiciliadas  no  Brazil,  que  assi- 
gnem  um  termo  judicial  de  abonaçfto  : 

§  1.°  Que  ô  maior  ou  havido  como  tal  pela  lei  do  pou  paiz. 
§  2."  Que  é  apto  para  graugear  salário  pelo  seu  trabalho. 
§  S.^  Qmc  sahiu  do  seu  paiz  livre  de  culpa  e  pena,  por  crime 
commum  ou  militar. 

§  4?  Que  reside  a  dous  annos,  pelo  menos,  em  território 
ou  navio  brazileiro. 

Art.  49.  A  justificação  serA  processada  gratuitamente  pe- 
rante o  respectivo  juiz  federal  da  primeira  instancia,  o  qual, 
depois  de  julgal-a  procedente,  si  o  fôr,  fará  expedir  a  carta  de 
natural izaç&o,  que,  mediante  recibo,  será  entregue  ao  justifi- 
cante pelo  escrivão,  depois  de  registrada  de  officio. 

Art.  50.  O  Presidente  da  Republica  poderá,  a  requeri- 
mento do  justificante,  divspensar  até  18  mezes  da  residência 
exigida  pelo  §  «?  do  art.  48  ao  estrangeiro  que  tenha  prestado 
ou  esteja  prestando  algum  serviço  relevante  á  UniAo,  ou  a  al- 
gum dos  Estados. 

Art.  51.  Os  colonos  estabelecidos  no  paiz  e  vindos  do  es- 
trangeiro por  conta  da  União  ou  de  algum  dos  Estados,  ou  de 
particulares  subvencionados  por  aquella  ou  por  algum  destes, 
seis  mezes  depois  de  fixados  no  seu  domicilio,  poderfto  fazer-se 
inscrever  como  brazileiros  naturalizados,  assignando  o  respe- 
ctivo termo  com  duas  testemunhas  de  abonaçfto,  que  affirmem 
de  sciencia  própria  ter  o  naturalizando  os  requisitos  dos  g  1?, 
2?  e  3°  do  art.  48. 

Art.  52.  A  estrangeira  que  casar-se  com  cidadfto  brazileiro 
poderá  fazer-se  inscrever  no  registro  dos  naturalizados  do  seu 
domicilio  em  território  nacional,  mediante  a  apresentaçfto  da 
eertidfto  do  seu  casamento  ao  respectivo  offlcial.  6i,  poróm,  o 
marido  f6r  brazileiro,  naturalizado  depois  de  casado,  a  mulher^ 
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que  também  quizer  naturalizar- se,  deverá  exhibir,  além  da 
certidão  do  seu  casamento,  a  da  naturalização  do  marido, 
quando  esta  nao  constar  do  mesmo  registro. 

Art.  53.  O  registro  das  naturalizações  será  annexo  ao  do 
estado  civil  e  serão  gratuitos  os  respectivos  termos,  assim  como 
a  primeira  ci^rtidao,  que  fòr  dada  a  cada  um  dos  naturalizados 
a  que  se  refere  o  art.  61. 

Art.  54.  Aquelle  que  perder  os  direitos  de  cidadfto  brnzi- 
leiro,  em  qualquer  dos  casos  do  capitulo  seguinte,  poderá  read- 
quiril-os,  naturalizando-se  por  qualquer  dos  modos  permittidos 
ao  estrangeiro,  mas  esta  rehabilitaçfto  só  será  facultada  ao  bra- 
zileiro  nato,  e  até  duas  vezes. 


CAPITULO  II 

DE    COXO    SE   PERDE    k   QUA.LIDADS   DE    CIDADÃO   BRAKILBIBO 

Art.  55.  Perdem  os  direitos  de  cidadão  brazileiro : 

§  1.^  o  brazileiro  que  se  naturalizar  em  paiz  estrangeiro. 

§  2.^  O  que,  sem  licença  do  Poder  Executivo  Federal,  acei- 
tar emprego,  pensfto,  condecoração  ou  titulo  nobiliarchico  de 
governo  estrangeiro. 

§  3."  O  que  aliegar  motivo  de  crença  religiosa,  com  o  fim 
de  isentar-se  de  qualquer  ónus,  que  as  leis  da  Kepublica  impo- 
nham aos  cidad&os. 

Art.  56.  A  naturalizaç&o  em  paiz  estrangeiro  de  brazileiro 
casado  com  brazileira  ufto  importa  para  esta  a  perda  de  sua 
nacionalidade,  emquanto  ella  também  nao  se  naturalizar. 

Art.  57.  A  naturalização  em  paiz  estrangeiro  de  brazileiro, 
ainda  que  casado  com  estrangeira,  também  nao  importa  a 
perda  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro  para  os  filhos  menores, 
anteriormente  havidos,  aos  quaes  fica,  todavia,  salvo  optar 
depois  de  emancipados  pela  nova  nacionalidade  do  pai. 


CAPITULO  III 


DOS   CIDADÃOS    BRAZILEIBOS    SX   PAIZ   ESTBA!«6SIR0 

Art.  68.  O  brazileiro  que  viaja  ou  reside  em  paiz  estrangeiro 
continua  sujeito  ás  leis  brazileiraa  concernentes  ft  sua  capaci- 
dade civil,  aos  direitos  de  família,  ao  seu  estado  e  aos  seus  bens 
situados  no  Brazil ;  todavia  a  fÔrma  externa  dos  seus  actos  ju- 
ridicoa,que  nao  f55rem  celebrados  perante  funccionarios  da  Re- 
publica, será  regida  pelas  leis  do  paiz  onde  fòrem  celebrados, 
salvo  o  disposto  no  art    18  da  lei  preliminar  deste  código. 

Art.  69.  O  brazileiro,   que  contrahir  obrigações  em  paiz 
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estrangeiro^  poderá  ser  demandado  no  Brazil,  si  nelle  tiver  do- 
miciliOp  pelos  respectivos  credores. 

CAPIIULO    IV 

DOS    BSTAANCBIttOS    NO    BRAZIL 

Art.  60.  Salvo  o  disposto  no  paragrapho  único  do  art.  13  da 
Constitui vfto  e  no  art.  18  da  lei  preliminar,  o  estrangeiro, 
que  reside  no  Biazil,  tem  os  mesmos  direitos  e  as  mesmas  obri- 
gações civis  que  o  cidadão  braziieiro. 

Art.  61.  O  estado,  a  capacidade  civil  c  os  direitos  de  família 
do  estrangeiro  domiciliado  no  Brazil  sfto  regidos  pela  lei  do  seu 
paiz,  de  acordo  com  as  disposições  da  citada  lei  preliminar. 

Art.  62.  O  estrangeiro  domiciliado  no  Brazil  pôde  ser  de- 
mandado perante  as  justiças  do  paiz  porquaquer  obrigaçfto  civil, 
que  tenha  contrahido,  dentro  ou  fora  d'elle. 

Art.  63.  A  disposição  do  artigo  antecedente  deve  ser  enten- 
dida sem  prejuízo  do  direito  de  exterritoriedade  ás  pessoas  que 
o  tiverem  e  allegarem  nos  respectivos  autos,  declarando  ao 
mesmo  tempo  onde  é  seu  domicilio  legal. 

Art.  64.  As  sentenças  proferidas  por  tribunaes  estrangeiros, 
e  exequiveis  no  Brazil,  poderfto  ser  executadas  perante  as  justi- 
ças do  psiVA,  nos  termos  que  forem  prescriptos  no  código  do 
Processo  Civil. 

Art.  65.  Emquanto  o  mesmo  código  nfto  for  promulgado, 
o  Governo  Federal  poderá  negar  execuçfto  ás  sentenças  dos 
tribunaes  estrangeiros  dos  paizee,  que  náo  consagrem  a  recipro- 
cidade, em  relaçfto  ás  sentenças  dos  tribunaes  brazileiros. 

TITULO  IV 

DO  DOMICILIO 

CAPITULO   I 

DO    DOMICILIO  EH  6EBAL 

Art.  66.  Em  relaçfto  ao  exercicio  dos  direitos  civis,  o  domi- 
cilio éo  logar,onde  a  pessoa  tem  o  seu  estabelecimento  principal, 
e  a  residência  é  o  logar  da  sua  habitaç&o. 

Art.  67.  Quando  uma  mesma  pessoa  tiver  mais  de  um  esta- 
belecimento, em  muncipios  differentes,  poderá  ser  accionada  em 
qualquer  delles,  salvo  si  a  natureza  da  acç&o  ou  o  tôor  do  titulo 
obstar  á  opç&o  do  autor. 

Art.  68.  A  mudança  de  domicilio  opera-se  pela  habitaç&o 
efiectiva  da  pessoa,  em  outro  município,  com  a  intençfto  de  es- 
tabelecer-se  nelle. 

Art.  69.  A  prova  da  intenç&o  deve  ser  feita  pelas  declarações 
da  pessoa  mudada  ás  municipalidades  dos  logares  d^onde  sahe 
e  para  onde  vai;  mas,  na  falta  delias,  pôde  presumir-se  a  inten- 
çfto pelo  facto  da  mudança  e  pelas  suas  circumstancias. 
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Art.  70.  A  pessoa  nomeada  para  uma  fuucçfto  publica  tempe- 
raria e  amovível,  ou  demi^isivel  de  officio,  ou  renunciável  â  von- 
tade do  nomeado,  conserva  o  seu  domicílio  anterior,  emquanto 
nfto  manifestar  a  intenção  contraria,  na  conformidade  do  artigo 
antecedente. 

Art.  71.  A  mudança  do  domicilio  nfto  suspende  o  curso  das 
acçOes  já  iniciadas  contra  a  pessoa  que  se  muda. 

CAPITULO  II 

SOS   DOHIGIUOS   E9PECIAES 

Art.  72.  O  domicilio  da  mulher  casada,  na  constância  do 
matrimonio,  é  o  do  marido ;  o  do  menor  é  o  do  pai,  mae  ou 
tutor,  sob  cuja  administração  estiver,  ou  da  pessoa  que  o  houver 
recolhido,  si  fôr  exposto,  abandonado,ou  orphao  de  pai  e  mfte, 
em  quanto  se  nfto  emancipar. 

Art.  73.  O  domicilio  do  maior  ínterdicto  é  o  do  seu  curador; 
o  da  pessoa  jurídica  ô  o  da  sede  do  seu  estabelecimento  prin- 
cipal no  Bra/jl,  ou  de  qualquer  dos  seus  estabelecimentos,  si 
tiver  mais  de  um. 

Art.  74.  O  domicilio  do  m!litar,em  serviço  activo,  6  o  logar, 
onde  estiver  servindo,  salvo  o  direito  de  opçfto  pelo  anterior, 
quanto  aos  actos  e  factos  passados  antes  de  residir  no  actual. 

?  1.°  O  domicilio  das  pessoas  com  praça  na  armada  (^  o  da 
respectiva  estaçfto  naval,  ou  a  sede  do  emprego  ou  commissao, 
que  estiverem  exercendo  em  terra. 

i  2.*^  O  domicilio  dos  offlciaes  e  tripulantes  da  marinha  mer- 
cante é  o  logar  onde  estiver  matriculado  o  respectivo  navio. 

Art.  75.  A  viuva  conserva  o  domicilio  do  marido,  salvo  si 
ao  tempo  da  morte  delle  estavam  judicialmente  separados. 

Art.  76.  O  logar  da  prisão  ou  do  desterro  é  o  domicilio  pre- 
sumido do  preso  em  cumprimento  da  sentença,  ou  do  dester- 
rado, respectivamente  ;  mas  um  e  outro  podem  optar  pelo  seu 
domicilio  anterior  á  prisão  ou  desterro. 

Art.  77.  A  pessoa,  que  pôde  optar  entre  dous  domiciJios 
deverá  declarar  em  juizo  qual  delles  prefere,  logo  que  fôr  citada 
pela  que  pretender  accional-a,  sob  pena  de  ficar  competindo  a 
opçfto  ao  autor. 

Art.  78.  O  ministro  ou  agente  diplomático  do  Brazil,  que, 
citado  no  estrangeiro,  allegar  a  sua  exterritoriedade  sem  de- 
clarar seu  domicilio  pátrio,  poderá  ser  demandado  no  ultimo 
que  tiver  tido  em  território  nacional,  ou  na  Capital  Federal. 

Art.  79.  A  residência  é  o  domicilio  presumido  da  pessoa 
que  nfto  puder  justificar  outro,  e  aquelle  que  nfto  tiver  resi- 
dência habitual  conhecida  poderft  ser  accionado  onde  fôr  en- 
contrado. 

Art.  80.  Também  pôde  ser  accionado,  onde  fôr  encontrado, 
o  viajante  pelas  obrigações,  que  contrahir  durante  a  viagem, 
salvo  convençfto  em  contrario,  provada  por  escripto. 

Art.  81.  Podem  as  partes  nfto  s6  escolher  foro  diverso  dos 
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seus  domicilies  para  o  cumprimento  das  suas  obrigações,  mas 
até  alterar  de  commum  acordo  a  escolha  feita,  uma  vez  que, 
tanto  esta  como  a  sua  alteraç&o,  seja  provada  por  escripto  da 
mesma  espécie  do  titulo  original. 

Art.  82.  A  pessoa,  que  houver  de  accionar  diversas  outras^ 
solidariamente  obrigadas  por  um  me.smo  titulo  e  domiciliadas 
em  logares  differentes,  poderá  fazel-o  no  domicilio  de  qualquer 
delias,  sempre  que  nfto  houver  outro  estipulado  no  contrato. 
Todavia,  si  as  pessoas  co-obrigadas  o  forem  como  herdeiros  de 
uma  Buccess&o*  ainda  nfto  partilhada,  o  seu  fOro  commum  será 
o  do  inventario,  salvo  o  disposto  nos  H  1?  e  2?  do  art.  448. 

E.IVRO    II 

DOS  BENS 
TITULO  I 

DOS  BENS  EM  GEBAL 

Art.  83.  Gonsideram-se/bens  todas  as  cousas  que  podem  ser 
comprehendidas  no  património  de  alguém  como  objecto  de  um- 
direito  real  ou  pessoal. 

Art.  84.  O  direito  real  comprehende  nfto  só  o  domínio  e 
cada  um  dos  seus  direitos  elementares,  como  as  servidões 
prediaes  e  as  dividas  activas  garantidas  por  bens  directamente 
si^eitos  ao  seu  pagamento.  Todas  as  outras  dividas  activas  com- 
prehendem-se  no  credito  pessoal. 

Art.  85.  A  simples  faculdade  de  haver  ou  produzir  bens 
nfto  se  comprehende  no  património  do  sujeito,  emquanto  nfto 
se  exerce  efectivamente,  com  titulo  hábil. 

Art.  86.  Os  bens  sfto  naturalmente  moveis  ou  ImmoveiSr 
conforme  existem  separados  e  independentes  do  sOlo,  ou  Casem 
parte  integrante,  ou  accessoria  delle. 

Art.  87.  O  credito  real  considerasse  da  mesma  espécie  dos 
bens,  que  constituem  a  sua  garantia  e,  sempre  que  esta  com- 
pre hender,  n'um  mesmo  titulo,  moveis  e  immoveis,  elle  seriL 
considerado  da  espécie  destes. 

Art.  88.  Gonsidera-se  cousa  principal  a  que  tem  existência 
própria,  concreta  ou  abstracta,  mas  distincta  da  de  qualquer 
outra,  e  cousa  accessoria  aquella  cuja  existência  suppOe  a  de 
outra,  ainda  que  nfto  seja  parte  integrante  desta. 

Art.  89.  Salvo  disposiç&o  especial  em  contrario,  a  cousa 
accessoria  segue  a  principal  e  pertence  ao  mesmo  dono.  Os  pto- 
duetos  mineraes,  os  fructos  vegetaes,  os  produotos  e  as  erias 
dos  animaes,  e  a  renda  do  capital  pertencem  ao  dono  do  solo, 
dos  animaes  ou  do  capital,  sempre  que  por  lei,  sentença  oa 
oonvençfto  nfto  deverem  pertencer  a  titulares  difTerentes. 

Art.  90.  O  espaço  superior,  correspondente  ft  saperfide 
do  solo,  o  subsolo,  as  cousas  incluídas  nelle,  sem  dono  conhe» 
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cidO;  e  quaesquer  obras  feitas  acima  ou  abaixo  da  superfície,  e 
adherentes  de  modo  permanente,  sfto  considerados  accessorios 
do  Bóio. 

Art.  91.  Também  se  consideram  accessorios  da  cousa 
todas  as  suas  bemfeitorias,  ainda  que  valliam  mais  do  que  ella, 
excepto  : 

g  l.<*  A  pintura  em  relaçflo  á  téla. 

2  2.^  A  esculptura  em  relaç&o  &  matéria. 

2  3.0  A  escriptura,  a  impress&o,  a  lithcgraphia,  a  xylog^a- 
phia,  a  piíothographia  ou  phototypia  em  relaç&o  ao  respectivo 
papel  ou  pergaminho. 

Art.  92.  As  bemfeitorias  podem  ser  voluptuarias,  úteis  ou 
necessárias. 

%  l,°  Sfto  voluptuarias  as  que  nfto  augmentam  o  valor  nem 
o  rendimento  da  cousa,  no  seu  uso  liabitual,  ainda  que  façam 
mais  agradável  o  mesmo  uso . 

l  2.^  8fto  úteis  as  que  augmentam  o  valor  ou  o  rendimento 
da  cousa. 

}  3.°  Sfto  necessárias  as  que  importam  a  cpnservaç&o  ou 
evitam  a  deterioraçfto  da  cou^a. 

Art.  93.  Nfto  se  consideram  bemfeitorias  os  melhoramen- 
tos sobrevindos  á  cousa  sem  intervençfto  do  dono,  possuidor  ou 
detentor. 

Art.  94.  O  direito  dos  inventores  industriaes^  o  dos  autores 
de  obras  litterarias^  scientificas  ou  artísticas,  assim  como  o  do 
uso  exclusivo  das  marcas  de  fabrica  ou  firmas  commerciaes, 
devidamente  registradas,  também  se  incluem  no  património 
dos  respectivos  titulares,  na  Conformidade  dos  artigos  se- 
guintes. 

Art.  95.  O  autor  de  uma  invençfto  industrial  terá  o  di- 
reito exclusivo  de  vulgarizar  o  seu  invento  e  usar  delle,  du- 
rante vinte  annos,  contados  da  respectiva  inscripçfto  no  registro 
competente. 

Art.  96.  O  autor  ou  inventor  de  qualquer  melhoramento 
considerável  de  uma  invençfto  industrial  Jft  privilegiada  gozará 
sobre  elle  do  direito  garantido  pelo  artigo  antecedente,  durante 
dez  annos,  contados  da  expiraçfto  do  privilegio  da  invençfto 
melhorada;  mas  poderá  fazel-o  registrar  na  constância  do 
mesmo  privilegio. 

Art.  97.  Quando  a  vulgarizaçfto  do  invento  industrial  inte- 
ressar á  humanidade  ou  á  Unifto,  o  Governo  Federal  poderá, 
em  vez  de  privilegio,  conceder  ao  inventor  um  premio  equitati- 
vamente concordado  e  dependente  de  votaçfto  dos  respectivos 
fundos  na  mais  próxima  reunifto  do  Congresso,  ao  qual  deverá 
I>edil-o  sobre  informaçfto  motivada. 

Art.  98.  Verificada  a  utilidade  ou  necessidade  publica  da 
vulgarizaçfto  do  invento  industrial,  depois  de  concedido  o  res- 
pectivo privilegio,  proceder-Be*ha  á  expropriaçfto  do  mesmo, 
de  accôrdo  com  as  disposições  respectivas  do  liv.  1?  da  Parte 
especial. 

Art  99.  Ao  autor  de  qualquer  obra  litteraria  ou  artística 
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é,  durante  sua  vida,  garantido  o  direito  exclusivo  de  reprodo- 
zil-a  pela  imprensa  ou  por  qualquer  outro  processo  mecanieo, 
salvo  si  fòr  judicialmente  declarada  offensiva  í  moral  e  aos 
bons  costumes. 

2  l.<>  Também  se  consideram  litterarias  nos  termos  deste 
artigo  as  obras  scientiílcas. 

i  2."  O  direito  do  autor  é  transmissível  aos  seus  herdeiroa 
até  30  annos,  depois  de  sua  morte. 

}  3.°  Â  probibiçfto  Judicial  da  vulgarizaçfto  da  obra,  consi- 
derada olfensiva  Á  moral  ou  aos  bons  costumes,  pôde  »er  pro- 
movida litigiosamente  por  qualquer  pai  de  família,  que  requeira 
em  seu  nome,  directamente,  juntando  ao  seu  requerimento  os 
attestados  de  dous  outrus,  que  conheçam  a  mesma  obra,  ou  por 
intermédio  do  ministério  publico. 

2  4.°  Quando  o  orgao  deste  nfto  fòr  autorizado  a  declarar  o 
nome  dos  reclamantes,  deverá  ouvir  um  jury  de  cinco  paia  de 
íamilia,  dous  dos  quaes  devem  ter  a  mesma  proâssfto  do  autor, 
sobre  a  innocuidade  da  circulaçfto  da  obra,  e  proceder  de 
acordo  com  o  voto  da  maioria. 

Art.  100.  Bi  o  autor  transferir  a  outrem  seu  direito  Á  obra, 
por  acto  entre- vi  vos,  o  adquirente  só  poderá  gozar  delledn- 
rant  30  annos,  contados  da  data  da  transferencia  e,  si  findo  esse 
prazo,  o  mesmo  autor  ainda  viver,  recobrará  o  direito  transfe- 
rido em  toda  a  sua  plenitude  originaria. 

Art.  101.  A  lei  também  garante  o  uso  exclusivo  das  marcas 
de  íabricas  e  das  firmas  commerciaes,  respectivamente  ás  pes- 
soas que  primeiro  houverem  promovido  a  sua  inseri pçfto  no 
registro  competente.  Este  direito  é  transmissível  indefinida- 
mente aos  successores,  por  qualquer  titulo,  na  mesma  finbrica 
ou  firma  ;  comtanto  que,  de  trinta  em  trinta  annos,  seja  reno- 
vada a  inscripçfto. 

Art.  102.  O  contrato  de  ediçfto  será  regulado  do  Ut.  6?  do 
Liv.  1»  da  Parte  Especial  deste  código.  Uma  lei  especial  regu- 
lará a  matéria  dos  arts.  94  e  seguintes. 

TITULO  II 

DOS  BENS  MOVEIS  E  IMMOVEIS 

*       CAPITULO  I 

DOS  BBffS  IKMOYEIS 

Art.  103.  Além  dos  bens  Immoveis  por  sua  natureza,  aio 
■considerados  como  taes  pelo  seu  destino  : 

2  1.^  Os  moinhos  d'agua^  de  vento,  ou  de  outro  motor, 
fixados  sobre  alicerces  ou  pilares,  como  parte  do  edificio,  para 
ficarem  nelle,  ainda  que  possam  ser  retirados  sem  detetioraçfto 
do  mesmo. 

2  2.°  Os  objectos  moveis,  que  o  proprietário  pOe  no  prédio, 
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para  nelle  ficarem  indefinidamente,  como  instrumentos,  uten- 
Bilios,  matéria  prima  e  em  gerai  os  meios  de  fazer  funocionarem 
as  fabricas  as  officinas  industriaes  e  os  estabelecimentos  de 
mineraçfto,  lavoura  ou  criaçfto. 

Art.  104.  Consideram-se  postos  para  ficarem  no  prédio 
indefinidamente  todos  os  objectos,  que  adherem  ao  im movei 
por  pregos,  parafusos,  barro,  cal  ou  cimento  e  nfto  podem 
ser  retirados  sem  fractura,  quebra  ou  defeito  da  parte  do  pré- 
dio, a  que  estfto  juiictos,  e  bem  as^lm  os  espelhos,  painéis  e 
ornatos  que  nfto  puderem  ser  retirados  sem  que  a  parte  do 
edificio,  onde  estiverem,  fique    defeituosa    ou  incompleta. 

Art.  105    Considerem-se    immoveis  pelo  seu  objecto  : 

3  l.**  O  domínio  pleno  ou  limitado   sobre  bens    immoveis.. 

§  2.^  O  emphyteuse. 

§  3.**  O  uso  e  o  usufruto  de  bens  immoveis. 

§  4.<>  As  servidões  prediaes. 

J  5.<>  A  renda  consignada  em  bem  immovel. 

5  6.®  A  posse  titulada  e  inseri pta  no   registro  predial. 

§  7.»  A  bypotheca. 

§  8.«  O  penhor  agrícola. 

Art.  106.  Consideram-se  immoveis    por  disposição  da  lei  t 

i  1.^  As  apólices  da  divida  consolidada    da    Unifto. 

§  2.**  A  indemnisaçfto  do  seguro  e  o  preço  da  expropria- 
çfto  do  immovel  inalienável,  emquanto  n&o  fòrem  subrogados 
ii'outro  immovel. 

§  3.°  A  indemnisaçfto  do  seguro  e  o  preço  da  expropria- 
çfto  do  immovel  sujeito  a  ónus  real,  emquanto  este  n&o  fòr 
remido. 

§  4.^  O  direito  á  successfto  aberta. 

Art.  107.  A  indemnizaçfto  ou  o  preço,  de  que  tratam  os 
g{  2»  e  3°  do  artigo  antecedente,  deve  ser  depositado  no  res- 
pectivo cofre  publico,  ou  em  banco  de  solidez  notória,  medi- 
ante guia  do  juizo  competente;  e  só  poderft  ser  levantado  para 
ter  a  applicaçfto  devida,  precedendo  alvará  do    mesmo  juizo. 

Art.  108.  Os  bens  moveis  im  mobilizados,  como  accesso- 
rio8  de  immoveis,  podem  a  qualquer  tempo  ser  mobilizados 
pelo  dono  e  distrahldos  do  seu  destino,  salvo  direito  de  ter- 
ceiro. 

CAPITULO  II 

DOS     uns  M0TBI8 

Art.  109.  Salvo  o  disposto  no  §  2?  do  art.  103,  sfto  mo» 
veÍB  por  sua  natureza  os  bens  que  podem  ser  transportados  á% 
um  logar  para  outro,  por    força  propría  ou  estranha. 

Art  110.  Sfto  considerados  moveis  pelo  seu  objecto  : 

§  1.**  Os  direitos  sobre  bens  moveis. 

g  2.^  As  acçOes  ordinárias  ou  preferenciaes  das  compa- 
nhias ou  sociedades  anonymas,  ou  em  commandita,  de  finan- 
ças, oommerdo  ou  industria  ;  ainda  que  o  seu  capital  compre- 
^enda  bens  immoveis. 
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2  d.<>  Os  productoB  vegetaes  e  os  mineraes,  depois  de 
colhidos. 

1  4.°  Os  materiaes  do  edificio  ou  construcçflo  demolidos, 
emquanto  nAo  fôrem  empregados  n'outro8.  Si,  todavia,  esses 
materiaes  foram  retirados  temporariamente  para  serem  repostos 
no  mesmo  edifício  ou  construcçfto,  continuam  a  ser  conside- 
rados immoveis,  emquanto  estiverem  destinados  e  conservados 
para  essa  applicaçfto. 

§  5.°  O  preço  e  a  renda  dos  immoveis,  quando  por  dispo- 
sição especiíd  n&o  devam  ser  considerados  immoveis. 

Art.  111.  B&o  considerados  moveis  por  disposiç&o  da  lei 
todos  os  direitos  comprehendidos  no  credito  pessoal. 

Art.  112.  Consideram-se  fuugiveis  os  bens  moveis,  cujo 
uso  normal  importa  o  seu  consumo  ou  a  sua  transferencia  a 
outro  dono,  sempre  que  a  sua  substituição  perfeita  f&r  possível 
por  outras  cousas  da  mesma  qualidade  e  na  mesma  quantidade. 

TITULO  III 

DOS  BENS  EM  BELAÇlO  AOS  SEUS  TITULARES 
CAPITULO  I 

D08  BBR8  PÚBLICOS  B  PABTIGULABB8 

Art.  113.  Sfto  públicos  os  bens  pertencentes  â  Unifto 
Federal  ou  a  cada  um  dos  Estados  ou  municípios  do  Brazil,  e 
particulares  todos  os  outros  bens  pertencentes,  úa  demais  pes- 
soas, naturaes  ou  Juridicas. 

Art.  114.  Os  bens  públicos  podem  ser  de  uso  especial,  de 
uso  commum  ou  dominiaes. 

2  l.**  Sfto  de  uso  especial  os  edlficios  públicos  e  os  terrenos 
applicados  a  repartições  ou  estabelecimentos  de  serviço  da 
Unifto,  ou  de  algum  dos  Estados  ou  municípios,  e  pertencentes 
ft  pessoa,  a  cujo  cargo  estiver  o  respectivo  serviço,  e  bem  assim 
os  accessorios  dos  mesmos  edificios  ou  terrenos. 

}  2.**  Sfto  de  uso  commum  os  bens  que  se  applicam  &  com- 
modidade  ou  recreio  da  populaçfto  em  geral. 

2  3.*  Sfto  dominiaes  os  bens  que  se  comprehendem  no 
património  do  titular,  como  objecto  de  direito  real  ou  pessoal, 
e  nfto  estfto  applicados  a  algum  uso  commum  ou  especial. 

Art.  115.  Os  bens  comprehendidos  nos^  1^  e  2«  do  artigo 
antecedente  sfto  inalienáveis,  emquanto  conservarem  o  res- 
pectivo uso  especial  ou  commum  ;  os  do  2  3^,  porôm,  podem 
ser  alienados  na  conformidade  da  lei. 

CAPITULO  II 

D08    BBN8    DÁ  UTIllO 

Art.  116.  Comprehendem-se  nos  bens  patrimoniaes  da 
Unifto : 
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i  1.°  A  zona  de  que  trata  o  art.  3^  da  Coustituiçfto,  depois 
de  demarcados  os  lotes  necessários  ao  uso  commum  e  ao  espe- 
cial, de  que  tratam  os  artigos  seguintes. 

2  2.^  As  i.has  formadas  nos  mares  do  Brazil  ou  nos  rios  na- 
vegáveis ou  fluctuaveis  que  banharem  dous  ou  mais  Estados, 
ou  ilgarem  algum  delles  á  Capital  Federal,  ou  desaguarem  no 
oceanoy  ou  servirem  de  limite  entre  o  território  da  Unifto  e  o 
de  outro  paiz. 

i  3.**  Os  que  de  futuro  adquirir  por  qualquer  titulo  civil, 
em  quanto  nfto  tiverem  uso  especial  ou  commum. 

Art.  117.  Sfto  bens  federae^  de  uso  commum  : 

i  1.®  Os  mares  territoriaes,  comprehendidos  entre  acosta  e 
a  linha  de  respeito,  os  golphos,  bahias,  enseadas,  portos  e  an- 
coradouros. 

i  2."  Os  rios  navegáveis  ou  fluctuaveis,  até  onde  o  forem, 
que  ligarem  ao  menos  um  dos  Estados  Á  Capital  Federal,  ou 
dous  delles  entre  si,  ou  desaguarem  no  oceano,  ou  servirem  de 
limite  entre  o  Brazil  e  outro  paiz. 

i  3.^  As  estradas  e  caminhos  públicos  que  entrarem  ao 
plano  da  viaç&o  federal,  ou  communicarem  dous  Estados  da 
Unifto  entre  si,  ou  algum  delles  com  a  Capital  Federal,  ou  com 
a  fronteira  de  outro  paiz. 

i  4.°  Os  telegraphos  e  telephones  estabelecidos  pela  Unifto 
ou  expropriados  por  ella,  ou  adquiridos  por  qualquer  outro 
titulo. 

Alt.  118.  Entre  os  bens  federaes  de  uso  especial  compre- 
hendem-se  os  do  art.  64  da  Constituiçfto  e  os  mencionados  no 
§  1?  do  art.  114  deste  código. 

Art.  119.  As  ilhas  formadas  nos  rios,  que  dividirem  o  ter- 
ritório nacional  do  de  outro  paiz,  serfto  communs  aos  dous 
paizes. 

Art.  120.  As  estradas  e  caminhos  comprehendidos  no  {  3? 
do  art.  117,  mas  construídos  por  outrem,  continuarfto  a  per- 
tencer aos  respectivos  donos,  eraquanto  nfto  forem  expropria- 
dos pela  Unifto,  ou  reverterem  a  ella,  si  a  sua  reversfto  tiver 
sido  estabelecida  por  lei  ou  contrato. 

J  1.°  Os  Estados  interessados  na  construcçfto  das  referidas 
estradas  ou  caminhos  poderfto  promovel-a,  com  ou  sem  auxilio 
da  Unifto,  mediante  prévio  acordo  com  o  governo  desta,  sobre 
o  traçado,  a  bitola,  a  íixaçfto  do  respectivo  capital  e  as  bases  da 
tarifa  dos  transportes  de  bens  federaes  e  dos  funccionarios  da 
Unifto,  em  serviço. 

i  2.°  Quando  as  mencionadas  estradas  ou  caminhos  interes- 
sarem a  dous  ou  mais  Estados,  seus  governos  poderfto  cele- 
brar entre  si  e  com  o  da  Unifto  os  acordos  necessários  ft  res- 
pectiva construcçfto,  os  quaes,  todavia,  nfto  poderfto  importar 
ónus  â  Fazenda  Federal,  se  nfto  fòrem  autorizados  pelo  Con- 
gresso Nacional. 

2  3.^  Si  a  construcçfto  se  fizer  por  concessfto  ft  alguma 
empreza  ou  companhia,  mediante  clausula  de  reversfto,  esta 
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SÓ  aproveitará  ao  Estado  ou  aos  Estados,  que  houverem  pro- 
movido a  mesma  construcçfto. 

§  4.®  As  disposiyOes  ant^íriores  nflo  prejudicam  o  direito  da 
Unifto  expropriar  as  mesmas  estradas  ou  caminhos,quando  lhe 
convier,  e  de  computar  no  respectivo  pagamento  a  importân- 
cia do  auxilio,  que  lhes  houver  prestado. 

Art.  121.  Quando  a  pessoa  que  houver  feito  ou  adquirido 
esses  caminhos  ou  estradas,  construídos  com  subvençfto,  ga- 
rantia de  juros,  ou  outro  auxilio  do  Governo  da  Unifto,  ou  de 
algum  dos  Estados,  fôr  declarada  insolvavel,  o  mesmo  Go- 
verno poderá  exproprial-os  pelo  valor  que  ent&o  tiverem,  de- 
duzido o  da  respectiva  subvençfto,  garantia  de  juro  ou  au- 
xilio. 

Art.  122.  Os  rios  comprehendidos  no  §  2?  do  art.  117 
podem  ser  utilizados  pelos  Estados  ribeirinhos  sem  licença  do 
Governo  da  Unifto.  Este  direito  é  extensivo  aos  outros  Es- 
tados em  relaçfto  aos  rios  que  devuaguarem  na  costa  do  Brazil, 
salvo  sempre  o  disposto  no  paragrapho  único  do  art.  13  da 
Constituiçfto. 

CAPITULO  III 

DOS  BENS     DOS   BSTADOS 

Art.  123    Bfto  bens  dominiaes  de  cada  Estado  : 

§  l.o  Os  bens  que  houve  da  respectiva  província  e  os  que 
depois  adquiriu  ou  adquirir  no  futuro,  por  qualquer  titulo 
cMl,  e  nfto  forem  applicados  a  algum  uso  especial  ou  com- 
mum. 

§  2  o  Os  bens  que  lhe  foram  attribuidos  pelo  art.  64  da 
Constituiçfto. 

Art.  124.  Sfto  bens  de  uso  commum  : 

§  1.0  Os  rios  e  lagos  navegáveis  ou  fluctuaveis,  as  estra- 
das, caminhos  públicos  que  nfto  estiverem  comprehendidos 
no  §  2«>  do  art.  117,  nem  circumscriptos  ao  território  de  um 
dos  respectivos    municípios. 

§  2.0  Os  telegraphos  estabelecidos  na  conformidade  do 
art,  9»  §  4^  da  Constituiçfto. 

Art.  125.  Serfto  considerados  bens  de  uso  especial  de 
cada  estado  os  que  estiverem  comprehendidos  na  definiçfto  do 
art.  114  §  1?. 

CAPITULO  IV 

DOS     BBIfS    «UNIOIPAIB 

Art.  126.  Sftò  bens  dominiaes  de  cada  município  : 
§  1.^  Os  próprios  que  houver  adquirido   e  os  que  no  fu- 
turo adquirir  por  qualquer  titulo,  emquanto  nfto  íÒrem   desti^ 
nados  a  algum  uso  especial  ou  commum. 

{  2.**  Od  bens  do  evento  e  os  das  pessoas  nelle  residentes, 
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fallecldas  sem  herdeiros,  ou  com  herdeiros  que  nfto  possam  ou 
Bflo  queiram  recolher  a  successfto. 

2  3.'^  Os  terrenos  de  marinha,  reservados  os  que  forem  pre- 
cisos Á  Uni&o  para  prover  á  facilidade  da  navegaçfto  e  ú,  defesa 
ou  segurança  da  respectiva  costa. 

Art.  127.  Considera-se  terreno  de  marinha  uma  faxa  de 
terra  do  trinta  metros,  contados  do  ponto  atiingido  pelo  pre- 
amar médio  na  costa  ou  nas  margens  dos  rios  que  desaguam  no 
mar,  até  onde  sofírerem  a  influencia  dos  respectivos  fluxo  e 
refluxo. 

i  1.®  Esses  terrenos,  depois  de  discriminados  os  reservados 
na  conformidade  do  J  3?  do  artigo  antecedente,  e  os  necessários 
aos  usos  commum  e  especial  das  respectivas  mui  icipalidades, 
deverfto  ser  aforados  por  estas  a  quem  os  requerer,  preferindo, 
porém,  os  donos  das  terras  limitrophes,  na  proporção  das  res- 
pectivas testadas. 

i  2.^  A  mesma  preferencia,  e  na  mesma  proporçfto,  compe- 
tirá aos  referidos  donos,  em  relaçfto  aos  terrenos  accrescidos  aos 
de  marinha. 

i  3.°  O  aforamento  de  uns  e  de  outros  deverá  ser  precedido 
da  publicaç&o  da  base  do  calculo  do  respectivo  foro. 

Art.  128.  Sao  bens  muuicipaes  de  uso  commum  : 

i  1."  Os  rios  e  lagos  navegáveis  ou  fluctuaveis,  e  as  estradas 
e  caminhos  públicos  circumscriptod  no  território  do  respectivo 
município. 

J  2.°  As  feiras,  mercados,  theatros,  ruas,  praças,  passeios, 
jardins  e  quaesquer  logradouros  ou  estabelecimentos  públicos 
feitos  á  custa  das  rendas  municipues,  ou  mediante  subsidio  do 
respectivo  Estado,  ou  da  Unifto,  ou  donativos  particularc^s. 

{  3.°  Os  cemitérios  públicos,  e  os  particulares,  que  forem 
expropriados. 

Art.  129.  Todos  os  bens  públicos  de  uso  especial,  que  nfto 
pertencerem  á  Unifto  ou  a  alguns  dos  Estados,  serfto  conside- 
rados do  respectivo  municipio.  Esta  disposição  comprehende 
as  escolas  primarias,  casas  de  camará  e  cadeias  sitas  no  respe- 
ctivo território,  ainda  que  construídas  por  conta  da  Unifto  ou 
do  Estado,  assim  como  os  quartéis  nfto  destinados  á  força  fe- 
deral, ou  do  respectivo  Estado. 

CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES    GOHHUKS 

Art.  130.  o  uso  commum  dos  bens  públicos  pôde  ser  gra- 
tuito ou  retribuído,  conforme  fôr  estabelecido  pelas  respectivas 
leis  esperiaes,  e  segundo  a  natureza  dos  mesmos  bens  ou  do  seu 
uso. 

Art.  131.  Os  impostos  da  Unifto,  dos  Estados  ou  dos  muni- 
cípios serfto  lançados,  percebidos  e  applicados  na  conformidade 
da  Constituiçfto  Federal  e  das  leis  respectivas.    Os  agentes 
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exactores  responderão  oivil  e  crímiDalmente,  nfto  só  pelos 
damnos,  que  das  suas  omissões  resultarem  á  Fazenda  respe- 
ctiva, como  por  qualquer  reposlç&o  que  eUa  houver  de  fazer  aos 
particulares,  em  consequência  de  faltas  ou  excessos  commet- 
tidos  pelos  mesmos  agentes. 

Art.  132.  O  processo  executivo  fiscal  só  competirá  &  Fa- 
zenda Publica  da  Uni&o,  dos  Estados  ou  dos  municípios  contra- 
seus  devedores  directos  por  titulo  certo  e  liquido,  ou  aos  arre- 
matantes e  contratadores  da  arrecadação  de  impostos,  constan- 
tes de  títulos  authenticos,  fornecidos  pela  Fazenda  re>pectivB. 
Art.  1.^3.  Os  terrenos,  as  fortificações  e  as  muralhas  das 
praças  que  deixaram  ou  deixarem  de  ser  de  guerra^  e  das  for- 
talezas desmontadas,  contlnuarfto  a  ser  da  Unifto,  emquanto 
por  lei  federal  nfto  tiverem  outro  drstino. 

Art.  184.  Na  zona  da  futura  Capital  Federal  e  no  ponto 
mais  accommodado  á  fundaçfto  da  nova  cidade  será  demarcado 
um  quadrado  de  6kiIometros  para,  depois  de  levantada  a 
planta  e  escolhidas  as  áreas  destinadas  ao  uso  publico,  especial 
ou  commum,  distribuir-se  o  re^to  em  lotes,  que  serflo  aforados 
aos  particulares,  sob  as  seguintes  condições  : 

J  1.°  Que  o  foreiro  comece  a  edificar  seu  chfto,  no  todo  ou 
em  parte,  dentro  de  um  anno,  contado  da  data  do  aforamento, 
sob  pena  de  commisso. 

J  2.°  Que  sujeite-se  ás  condições  pr  estabeleci  das  para  os 
novos  edifícios  no  plano  da  cidade,  quantoao  alinhamento,  nive- 
lamento inferior  e  superior,  e  perspectiva,  sob  pena  de  demo- 
liçfto  â  sua  custa. 

^  'S,^  Que  deposite  na  repartiçfto  do  cadastro  uma  planta 
do  seu  prédio,  logo  que  estiver  edificado. 

Art.  135.  Os  lotes  do  perímetro  central  da  zona  referida 
nfto  terfto  n)ais  de  duzentos  nem  menos  de  dez  metros  de  frente 
sobre  metade  da  largura  correspondente  á  respectiva  quadra,  c 
antes  que  seja  e.liflcado  o  primeiro,  que  lhe  fôr  concedido,  nfto 
poderá  o  mesmo  foreiro  obter  segundo. 

il.^  Esta  disposição  nfto  comprehende  aempreza  ou  com- 
panhia, que  se  propuzer  a  construir  os  edificios  públicos  neces- 
sários a  installaçfto  da  nova  cidade,  mediante  o  aforamento  dos 
respectivos  terrenos. 

i  2.°  Ensa  empreza  ou  companhia,  porém,  só  poderá  afo- 
rar a  metade  do  referido  perímetro,  inclusive  a  área  daquelles 
edificios,  e  em  lotes  alternados. 

Art.  186.  O  resto  da  mesma  zona,  depois  de  demarcado, 
será  dividido  em  lotes  maiores,  que  poderfto  ser  aforados  atô 
dous  a  uma  mesma  pessoa,  sob  a  oondiçflo  d©  aproveital-os 
dentro  dos  quatro  annos  seguintes,  e  pena  de  commisso;  de- 
vendo, porém,  ficar  entre  cada  foreiro  e  o  que  se  lhe  seguir  um 
lote  igual  ao  precedente  e  reservado,  como  bem  de  uso  especiali 
emquanto  o  Congresso  nfto  lhe  der  outro  destino.  Dentro  do 
referido  prazo  os  foreiros  deverfto  depositar  as  plantas  dos  seus 
lotes  no  cadastro  e  ceder  grátis  os  chftos  vazios,  que  forem  pre- 
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cises  para  as  estradas  ou  aqueductos  públicos,  que  os  através* 
sarem . 

Art.  137.  Os  terreuos  devolutos  pertencentes  aos  Estados 
serfto  meaidos  e  demarcados  em  lotes  maiores  ou  menores,  con- 
forme forem  destinados  á  crlaçfto  ou  á  outra  industria,  para 
serem  vendidos  aos  particulares,  que  requererem,  por  um  preço 
cujo  minimo  será  fixado  em  lei  do  mesmo  Estado.  Esses  lotes 
serão  numerados  seguidamente  em  cada  município  e  vendidos 
pelo  minimo  aos  pretendentes,  que  promoverem  à  sua  custa  a 
respectiva  mediçfto  e  levantamento  da  planta,  sob  a  íiscalizaçfto 
do  Governo. 

Art.  138.  O  comprador  dos  terrenos  devolutos  e  seus  succes- 
sores  ficam  obrigados  a  cederem  o  necessário  &  passagem  das 
vias  e  aqueductos  publicos,8em  indemnisaçfto,  salvo  si  a  passa- 
gem verificar-se  com  destruiçfto  ou  depreciaçfto  de  bemfeitorias 
já  existentes,  as  quaes,  nesse  caí*o,  deverfto  ser  expropriadas. 

Art.  139.  Na  demarcaçfto  das  terras  devolutas  cada  Estado 
poderá  reservar  para  si,  de  trinta  em  trinta  kilometros  longitu- 
dinaes,  uma  área  de  seis  kilometros  em  quadro  para  futuros 
estabelecimentos, que  devam  ou  possam  ser  fundadt^s  na  mesma 
área  e  deverá  reservar : 

J  1.®  Uma  área  de  doze  kilometros  era  quadro,  no  ponto  mais 
próximo  da  via  federal  maia  accessivel,  para  logradouros  ou 
invernada  dos  animaes  do  exercito,  fazendas  modelos  ou  estabe- 
lecimentos fabris  ou  industriaes,  que  o  Governo  Federal  deva  ou 
possa  de  futuro  fundar  no  mesmo  Estado. 

§  2."  Uma  área  de  seis  kilometros  em  quadro  para  património 
^e  cada  município,  que  comprehender  terras  devolutas  e  ainda 
nfto  o  tiver,  pelo  menos,  igual.  Esse  património  será  dividido  e 
aforado  em  lotes  regulados  pela  da  respectiva  legislaçfto  mu- 
nicipal de  acordo  com  o  disposto  nos  arts.  127  J  l*»  e  137. 

Art.  140.  Dentro  de  dous  annos,contados  da  data  da  execuçfto 
deste  código,  todos  os  Imnioveisdominiaes  da  Unifto,  dos  Esta- 
dos ou  dos  municípios  e  nfto  comprehendidos  entre  os  reserva- 
dos, na  conformidade  dos  artigos  antecedentes,  serfto  vendidos 
em  hasta  publica,  precedida,  ao  menos  três  mezes,  dos  respecti- 
vos annuncios,  por  editaes. 

Art.  141.  Em  todos  os  outros  casos  aalienaçfto  dos  bensim- 
moveis  públicos  será  feita  em  hasta  publica  ou  mediante  concur- 
rencia  publica,  precedida  de  annuncios  insertos,  ao  menos  três 
vezes  durante  quinze  dias,  nas  folhas  locaes,  ou  nas  mais  próxi- 
mas, si  nfto  as  houver  no  respectivo  município. 


TITULO  IV 

DAS  COUSAS  QUE  ESTÂO  NO  COMMERCIO  OU  PORA  DELLE 

Art.  142.  As  cousas  insusceptíveis  de  apropriaçS^,   como  o 
ar,  a  luz  atmospherica,  o  mar  e  as  aguas  caudaes  perennes,  no 
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fleu  ]eito  natural,  nfto  podem  ser  comprehendidas  no  patrimó- 
nio das  pessoas  naturaes  nem  daa  jurídicas.  Exceptuam*se  : 

§  1.®  A  porçfto  do  mar  comprehendida  no  J  1.®  do  art.  117. 

§  2.^  A  agua  da  fonte  que  pôde  ser  captada  e  a  corrente  que 
pôde  ser  represada,  ou  absorvida  pelo  consumo  ordinário  dos 
proprietários  ribeirinhos. 

Art.  143.  Quando  algueni  tiver  motivo  para  recear  que 
outrem  pretende  tolher-lhe  ou  impedir  o  gozo  <  u  uso  das  cousas 
mencionadas  no  principio  do  artigo  antecedente,  poderá  recor- 
rer a  qual(iuer  autoridade  judiciaria  que,  depois  de  ouvir  e 
considerar  as  provas  ou  indicies  offerecidos  pelo  queixoso,  ex- 
pedirá sem  perda  de  tempo  um  preceito  comminatorio  de  pri- 
Bfto,  ou  de  muita  ao  denunciado,  para  que  cesse  o  impedi- 
mento ou  embaraço.  Este  preceito  nfto  obsta  a  que  as  partes 
liquidem  suas  pretençOes  pelos  meios  ordinários,  mas  os  seus 
efieitos  subsistirfto  emquanto  pender  a  renpectiva  lide  ;  salvo  a 
indemnizaçfto  do  comminado  pelo  queixoso,  que  for  conven- 
cido afinal  de  opposiçfto  acintosa. 

Art.  144.  Conslderam-se  cousas  de  commercio  todas  aquel- 
las  que  estfto  ou  podem  estar  no  património  de  alguém,  me- 
nos : 

§  1.®  Os  bens  públicos  de  uso  commum  ou  especial,  em- 
quanto  por  lei  nfto  tiverem  outro  destino. 

§  2.**  Os  bens  particulares,  cuja  alieuaçfto  fôr  prohibida  por 
lei,  emquanto  o  for. 

§  3.**  Os  direitos  que  nas  relações  de  familia  competirem  a 
alguma  pessoa  sobre  os  bens  de  outra. 

§  4.^  Todo  o  território  nacional  em  relaçfto  ás  outras  naçOee, 
e  seus  respectivos  governos. 

LlVitO    III 

DOS  FACTOS  E  ACTOS  JURÍDICOS 
TITULO    I 

DISPOSIÇÃO     GEBAL 

Art.  145.  Sô  se  consideram  factos  e  actos  Jurídicos  aquel- 
les  que  podem  estabelecer,  conservar,  modificar  ou  extinguir 
direitos. 

TITULO   II 

DOS   FACTOS   JUBIDIC08  NECESSÁRIOS 
GAPITULO   I 

DO  NASCIMENTO  B   DO   ÓBITO 

Art.  146.  O  nascimento  da  pessoa  natural  com  vida  pró- 
pria e  forma  humana  estabelece  a  sua  capacidade  jurídica,  a 
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fiua  nacionalidade  e  os  seus  direitos  de  família,  tanto  em  rela- 
çfto  á  mfte,  como  em  relaç&o  ao  pae  legitimo. 

Art.  147.  Cousidera-se  pai  legitiiuo  o  laomem  casado  se- 
gundo a  lei  civil  com  a  mfte  do  filho,  salvo  provando-se  que, 
entre  o  prazo  máximo  e  o  miuinia  da  gestaçfto,  deste,  os  con- 
jugas nfto  podiam  cohabitar.  Esta  prova,  porém,  só  é  per- 
mittlda  ao  próprio  marido  dentro  dos  trea  niezes  seguintes  á 
data  em  que  souber  do  nascimento,  com  vida,  do  fllho  da  mu- 
lher, ou  aos  herdeiros  delle,  si  for  incapaz,  ou  fallecer  dentro 
do  mesmo  prazo. 

Art.  148.  Considera-se  prazo  mínimo  da  gestaçfto  do 
filho,  que  nasce  vivo,  o  de  seis  raezes  e  máximo  o  de  dez,  con- 
tados do  nascimento  regressivamente. 

Art.  149.  A  morte  da  pessoa  natural  nfto  sõ  transfere  todos* 
os  seus  direitos  na  conformidade  do  are.  5?,  como  extingue 
com  a  sua  capacidade  todos  os  seus  estados  jurídicos. 

CAPITULO  II 

DOS  TEBMOS  DE    NASCIMENTO    E   OBITO 

SECÇÃO     I 

DOS  LIVROS  DO    REOISTRO    DO  ESTADO   CIVIL 

Art.  150.  Os  offlciaes  do  registro  do  estado  civil  devem 
terabertos,  numerados,  rubricado?  e  encerrados,  pela  autori- 
dade judiciaria  competente  na  respectiva  circumscripçfto,  os 
seguintes  livros  :  1  para  o  registrt)  de  proclamas  ;  1  para  os 
termos  de  nascimento  ;  1  para  os  termos  de  casamento  ;  1  para 
06  termos  de  óbito  e  1  para  o  registro   das   naturalizações. 

Alt.  151.  O  registro  dos  proclamas  e  das  naturalizações. 
4tó8im  como  08  termos  de  nascimento,  casamento  e  óbito,  serfto 
«empre  gratuitos. 

§  1.°  LiOgo  que  o  official  fizer  no  livro  competenle  um 
termo  de  nascimento,  casamento  ou  óbito,  deverá  fazer  outro 
avulso  e  um  boletim,  que  contenha  as  declarações  essenciaes 
do  mesmo  termo.  Esse  livro  pode  ser  impresso  com  os  inter- 
valloe  necessários  para  as  declarações    dos  respectivos  termos. 

§  2.»  O  termo  avulso  e  o  boletim  também  podem  ser  im- 
pressos com  os  claros  necessários,  e  devem  ser  numerados  em 
^rrespondencia  com  o  livro  do  respoctivo  anno. 

§  3.®  O  termo  avulso  deve  ser  remettido  de  ofi&cio  ao  ar- 
<thivo  da  capital  do  respectivo  Estado  e  o  boletim  ft  repar- 
tiçfto  de  Estatística  da  Capital  Federal. 

J  4.**  Si  o  nascimento,  casamento,  ou  óbito  fôr  registrado 
110  município  neutro,  o  termo  avulso  deverá  ser  remettido 
AO  arcbivo  publico  federal. 

Art.  15 J.  O  livro  do  registro  das  naturalizações  terft  as 
mesmas  formas  e  dimensões  que  o  dos  proclamas  ;  os  outros 
poderfto  ter  a  forma  actual  e  ser  menores ;  mas  todos  deverfto   . 
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ter  Índice  alphabetioo.  Os  livros  correspondentes,  que  de- 
vem ter  os  cônsules  e  agentes  consulares  do  Brazil  no  es- 
trangeiro, para  os  proclames  e  termos  de  nascimento,  casa 
mento  e  óbito,  poderfto  também  ser  menores  e  deverfto  ser 
abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  respectivo 
cônsul. 

SECÇÃO  II 

DOS  TERMOS   DE  NASCOIENTO 

Art.  153.  Todo  o  nascimento  que  occorrer  no  Brasil  deverá 
ser  communlcado,  dentro  de  oito  dias,  ao  respectivo  offlcial  do 
registro  civil,  com  as  seguintes  declarações,  que  deverfto  constar 
do  termo  correspondente  : 

§  !.<>  O  dia,  o  mez,  o  anno,  a  hora  exacta  ou  approximada 
e  o  logar  do  nascimento . 

§  2.^  O  sexo  do  recem-nascido 

§  3.0  Se  foi  único  ou  geraeo,  e  neste  caso  qual  o  logar  que 
teve  na  serie  dos  nascimentos  e  que  signaes,  se  os  houver,  po- 
derfto distinguir  os  recem-nascldos  do  mesmo  sexo . 

§  i.""  Se  é  filho  legitimo  ou  illegitimo,   ou  se    foi   exposto. 

{  6.0  O  nome  e  os  sobrenomes  que  houverem  de  ser  dados 
ao  recem-nascido. 

{6.0  Os  nomes,  sobrenomes  e  appellidos  dos  pais,  a  natu- 
ralidade e  a  profissfto  delles,  o  município  onde  casaram,  se  fo- 
rem casados  e  os  seus  domicilio  e  residência  actuaes. 

Art.  154.  As  declarações  devem  ser  feitas  pelo  pae  legl- 
timo  do  recem-nascido  ;  na  falta  ou  impedimento  delle,  pela 
mfte  ;  na  falta  ou  impedimento  desta,  pelo  parente  mais  pró- 
ximo e  maior  que  estiver  presente,  ou,  na  falta  deste,  pelo 
medico  ou  parteira  que  houver  assistido  ao  parto,  ou  por  qual- 
quer peq/soa  idónea  da  casa«  onde  tiyer  occorrldo  o  nascimento, 
si  nfto  f6r  a  da  residência  da  mfte. 

Art.  155.  Quando  o  offlcial  do  registro  tiver  duvidas  sobre 
alguma  das  declarações,  poderá  ir  á  casa  do  recem-nascido  ve- 
rificar a  existência  delle,  ou  exigir  o  attestado  do  medico  ou 
parteira,  confirmando  a  declaraçfto  duvidosa,  ou  a  presença 
de  duas  testemunhas  do  seu  conhecimento. 

Art.  J56.  Si  o  logar  do  nascimento  dlstor  mais  de  três  ki- 
lometros  do  cartório  do  offlcial.  o  prazo  do  art.  158  será  am- 
pliado proporcionalmente  á  distancia,  na  razfto  de  mais  um  dia 
para  cada  doze  kilometros,  ou  fraoçfto  de  doze  kilometros,  accres- 
cidos. 

Art.  157.  Si  a  creança  nascer  morta,  ou  morrer  ao  nascer 
ou  dentro  de  oito  dias  depois  de  nascida,  bastará  declarar  a 
data,  o  logar  do  nascimento  e  a  filiaçfto  do  recem-nascido, 
assim  como  a  data  e  o  logar  do  falleclmento  e  Juntar  o  attes- 
tado do  óbito  passado  pelo  medico  respectivo,  ou  o  de  duas  tes» 
temunhas,  que  tenham  scleacia  do  mesmo  oblto,  quando  hou» 


Digitized  by  VjOOQIC 


PROJECTO  DO  OODiao  CIVIL  83 

ver  davida  ou  nfto  tiver  havido  medico  assistente  e  nfto  se  pu- 
der chamar  outro. 

Art.  158.  Se  o  reoem-nascido  fôr  filho  illegimo,  sómeate 
será  declarado  no  termo  o  nome  do  pai,  quando  este  compare- 
cer para  assignal-o  com  duas  testemunhas,  ou  fizer-se  represen- 
tar no  acto  por  procurador  especial,  que  assigne  por  elle,  de- 
pois de  entregar^  para  ficar  archivada,  a  respectiva  procu- 
raçfto. 

Art.  159.  Se  o  pae  estiver  presente,  mas  nfto  puder  assi- 
gnar  o  termo^  poderá  assignar  a  seu  rogo  uma  terceira  teste- 
maaha,  antes  das  outras  duas . 

Art.  160.  O  pae  natural,  que  reconhecer  o  filho  no  acto 
do  nascimento,  poderá  fazer  omittir  no  respectivo  termo  o 
nome  da  mfte  e  as  outras  declarações,  que  possam  fazel-a  co- 
nhecida. 

Art.  161.  Si  o  pae  do  filho  nascido  no  Brazil  fizer,  naocca- 
sifto  do  respectivo  registro  do  nascimento,  a  declarayfto  facul- 
tada pelo  art.  46,  o  offlcial  deverá  inseril-a  no  termo.  £  ai, 
depois  de  emancipado,  o  mesmo  filho  optar  pela  nacionalidade 
brazileira,  o  offlcial  fará  esta  declaraçfto  á  margem  do  termo 
do  nascimento,  assignada  pelo  declarante  com  duas  testemu- 
nhas. 

Art.  162.  Si  o  nascimento  occorrer  a  bordo  do  navio  bra- 
zileiro,  o  oommandante  fará  o  respectivo  termo  dentro  das 
vinte  e  quatro  horas  subsequentes,  com  as  declarações  dos 
arts.  153  e  seguintes  e,  depois  de  assignal-o  com  duos  testemu- 
nhas, fará  extrahir  delle  três  cópias,  authenticadas  pelas  mes- 
mas as^ignaturas  do  original,  uma  das  quaes  entregará  logo  ao 
pae  ou  mfte  do  recem-nascido . 

Art.  163.  No  primeiro  porto  a  que  chegar  ocommandante 
entregará,  mediante  recibo,  as  outras  cópias  á  respectiva  capi- 
tania, que  remetterá  uma  ao  official  do  registro  da  sua  circum- 
scripçfto  e  a  outra,  em  officio  registrado,  ao  do  domicilio  de- 
clarado do  pae  ou  da  mfte,  si  fòr  em  território  brazileiro. 

Art.  164.  Si  o  primeiro  porto  em  que  tocar  o  navio,  fÒr 
estrangeiro,  onde  haja  cônsul  ou  agente  consular  do  Brazil,  o 
commandante  entregar-lhe-ha  as  duas  cópias  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente,  para  ser  uma  archivada,  depois  de  regis- 
trada no  respectivo  livro,  e  outra  remettida  ao  official  do  re- 
gistro civil  do  domicilio  do  pai,  ou  da  mfte  do  recem-nascido, 
se  forem  território  brazileiro. 

Art.  165 .  Oa  termos  do  nascimento  de  filhos  de  brazileiro 
nascidos  em  campanha  aerfto  lançadoa,  na  conformidade  dos 
arts.  153  e  seguintea  pelo  aecretario  do  commando  do  exercito, 
em  livro  especial,  aberto,  numerado  e  rubricado  pelo  respectivo 
chefe  ou  por  quem  suas  vezes  fizer.  As  declarações  respectivas 
aerfto  feitas  ao  commandante  do  corpo  e  por  elle  remettidas  ao 
secretario  do  commando  do  exercito. 

Art.  166.  Além  deaae  livro  haverá  outro  para  oa  térmoa  de 
naaeimento  de  filhoa  de  paisanos  que  nfto  estejam  addidos  ou 
aaggregadoe  a  algum  corpo   arregimentado.   Aa    declarações 
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sobre  o  naiícimento  de  filhos  dessas  pessoas  po d erfto  ser  feitií 
dinctaiiieiite  ao  secretario  do  coiiimando  do  exercito,  ou  ao 
secretario  do  corpo  acampado  mais  próximo  ao  logar,  para 
traiismittil-as  ôquelle. 

ArL.  167.  Doá  termos  mencionados  nos  dous  artigos  ante- 
cedentes o  secretario  do  commando  do  exercito  remetterá  op- 
portunamente  duas  cópias,  rubricadas  pelo  chefe,  ao  quartel- 
general  da  Capital  Federal,  o  qual,  depois  de  fazer  archíTar 
urna,  remetterá  em  officio  registratio  outra  ao  offícial  do  regis- 
tro civil  da  sua  circumscripçfto,  para  ser  lançada  no  respectivo 
livro. 

Art.  168.  Os  termos  de  nascimento  das  crianças  expostaB 
serão  feitos  segundo  as  declarações  do  chefe  do  estabelecimento 
ou  da  pessoa,  que  as  recolher,  e  deverfto  mencionar  todos  os 
signaese  circumstancias  que  possam  concorrer  para  verificar-se 
a  identidade  delias. 

SECÇÃO   m 

B08  TBEH08    DB     ÓBITOS 

Art.  189.  Salvo  o  caso  de  notório  perigo  da  demora,  nem 
um  enterro  de  pessoa  fallecida  se  fará  sem  a  certidfio  do 
respectivo  óbito  passada  pelo  offícial  do  registro  civil.  Esta 
certidão  será  dada  de  officio,  depois  de  lavrado  o  termo  cor- 
respondente á  vista  do  attestado  do  medico  ou,  si  nfto  houver 
no  logar  nem  um  na  occasifto  e  o  declarante  nfto  fOr  conhecido 
do  offícial,  na  presença  de  duas  testemunhas,  que  tenham  visto 
ou  verificado  o  óbito. 

Art.  170.  Si  nfto  fôr  possível  encontrar  o  offícial  do  re- 
gistro, dentro  das  24  horas  seguintes  ao  fallecimento,  ou  si  este 
resultou  de  moléstia  notoriamente  contagiosa  ou  declarada 
tal  no  attestado  do  medico,  que  verificar  o  óbito,  poder-se-bs 
fazer  logo  o  enterro,  mediante  licença  da  autoridade  policiai 
mais  próxima,  e  no  dia  seguinte  o  termo  do  registro,  onde  de- 
ver-se-ha  mencionar  a  referida  licença  e  a  autoridade,  qae 
houver  dado. 

Art.  171.  Do  mesmo  modo  proceder-se-ha  fora  das  po- 
voações nos  logares  que  distarem  mais  de  três  kilometros  do 
cartório  do  registro,  fazendo-se  depois  o  termo  dentro  de  mai3 
tantos  dias  quantas  vezes  houver  a  distancia  de  12  kilometros 
ou  fracçfto  de  12  kilometros  do  mesmo  cartório. 

Art.  172.  Sfto  obrigados  a  fazer  a  communicaçfto  do  óbito: 

2  1."  O  chefe  da  familia  a  respeito  da  mulher,  dos  filhos, 
hospedes,  aggregados  ou  domésticos. 

§  2,^  A  viuva  a  respeito  do  marido  e  de  cada  uma  das  pes- 
soas mencionadas  no  paragrapho  antecedente. 

§  3.°  O  filho  a  respeito  do  pai  ou  da  mfte,  o  irmfto  a  res- 
peito do  innfto,  ou  o  parente  mais  próximo  do  fallecido,  se  í&r 
maior  e  estiver  presente. 
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§  4.^  O  administrador,  director  ou  gerente  de  qualquer 
estabelecimento  a  reHpei to  das  pessoas  nelle  fallecidas. 

J  5.*  Na  falta  das  pessoas  acima  referidas,  o  amigo,  com- 
panheiro ou  vizinho,  que  houver  assistido  aos  últimos  mo- 
mentos do  finado. 

§  6.**  A  autoridade  policial,  a  respeito  das  pessoas  encon- 
tradas mortas  f6ra  do  seu  domicilíO;  e  n&o  reclamadas  pela  fa- 
miUa. 

Art.  173.  O  termo  do  óbito  deverá  conter  : 

§  !.<>  O  dia,  mez  e  anno  e,  si  for  possível,  a  hora  do  falle- 
cimento. 

§  2  ?  O  logar  deste,  com  indicaçfto  dos  respectivos  municí- 
pio e  distrifíto  policial. 

§  3.0  O  nome,  sobrenome,  appellido,  sexo,  idade,  estado, 
profissão,  naturalidade,  domicilio  e  residência  do  fallecido. 

§  4."  Os  nomes  do  cônjuge  sobrevivente,  si  o  fallecido  era 
casado,  ou  predefunto,  si  era  viuvo. 

§  5.''  Si  a  morte  foi  natural  ou  violenta,  e  a  causa  conhe- 
cida. 

i  6.^  O  logar  em  que  vai  ser  ou  foi  sepultado. 

§  7."  Bi  era  filho  legitimo,  ou  natural,  de  pais  incógnitos, 
ou  exposto  e,  se  fôr  menor,  os  nomes  do  pae  legitimo,  ou  os  da 
mae  natural. 

Art.  174.  Si  o  finado  nfto  fôr  pessoa  conhecida,  o  termo 
deverá  também  declarar  a  estatura,  a  côr,  os  signaes  apparen- 
tes,  a  idade  presumível,  o  vestuário  e  quaesquer  indícios  ou 
circumstancias  que  possam  concorrer  para  veriíicar-se  a  sua 
identidade  ;  e,  no  caso  de  ter  sido  encontrado  morto,  declarar- 
se-ha  esta  circumstaucia,  assim  como  o  logar  onde  foi  achado. 

Art.  175.  O  termo  deve  ser  assignado  pela  pessoa,  que 
fizera  eommunicaçao,  e  si  ella  nfto  puder  fazel-o,  poroutraa  seu 
rogo.  Alí^m  disso  deverfto  também  assignal-o  duas  testemunhas 
conhecidas  do  ofiBcial,  si  o  declarante  nfto  o  fôr,  ou  si  o  mesmo 
official  tiver  duvida  S(»bre  alguma  das  declarações. 

Art.  176.  Os  termos  de  óbito,  occorrído  a  bordo  de  navio 
brazileiro  em  viagem,  serfto  lavrados  no  respectivo  diário  e  na 
forma  dos  artigos  antecedentes  pelo  commandante,  que  de 
cada  um  delles  fará  extrahir  três  cópias  authenticadas  pelas 
mesmas  assignaturas  do  original, para  entregar  uma  ao  cônjuge, 
parente  ou  companheiro  do  finado,  e  dar  as  outras  destino 
análogo  ao  disposto  nos  art.  162  e  164. 

Art.  177.  Para  08  termos  de  obíto  de  brazileiro  em  cam- 
panha haverá  no  quartel  do  commando  em  chefe  do  exercito 
dous  livros,  com  os  requisitos  mencionados  nos  arts.  166  e  166, 
sob  a  guarda  do  secretario,  a  quem  incumbe  receber  as  com- 
municações,  fazer  os  lançamentos  e  remetter  as  cópias  de  que 
fazem  mençfto  os  mesmos  artigos. 

Art.  178.  Quando  os  óbitos  occorrerem  em  combate,  o 
mesmo  secretario  transcreverá  no  livro  respectivo  as  respecti- 
vas relações  nomínaes,  publicadas  nas  ordens  do  dia  e  requisitará 
dos  conmiandantes  dos  corpos  as  relaçOes  detalhadas  para, 
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depois  de  transcriptas  no  mesmo  livro,  serem  remettidas  ao 
quartel-general  da  Capital  Federal,  afim  de  terem  o  destino 
ordenado  do  final  do  art.  167. 

Art  179.  As  communicaçOes  dos  óbitos  occorridos  em 
hospital,  quartel,  prisfto  ou  qualquer  outro  estabelecimento  pu- 
blico ou  particular,  legalmente  autorizado,  serfto  feitas  pelo 
respectivo  administrador,  na  conformidade  dos  arts.  173  e  se- 
guintes. 

Art.  180.  As  declarações  relativas  á  causa  da  morte, 
quando  esta  houver  sido  assassinato,  suicídio,  ou  execuçfto 
de  pena  capital,  serfto  feitas  na  casa  das  observações,  e  só  serfto 
mencionadas  nas  respectivas  certidões  por  ordem  expressa  da 
autoridade  Judiciaria  competente. 

CAPITULO  UI 

DO  1B«18TE0   DàS  If4TUlAL»àÇÒI8 

Art.  181.  O  registro  das  naturalizações  deve  compre- 
hender  nfto  só  as  pessoas  naturalizadas  na  conformidade  dos 
arts.  48  a  52  deste  código,  como  aquellas  que,  mediante  as 
condições  estabelecidas  nos  §§  2?  a  õ?  do  art.  69  da  Constituiçfto, 
se  consideram  cidadftos  brazileiros. 

Art.  182.  O  registro  relativo  às  pessoas  comprehendidaa  em 
qualquer  dos  §§  2^  a  5<>  do  citado  art.  69  da  Constitui^fto  con- 
sistirá no  termo  de  apresentaç&o  e  recebimento  das  justifi- 
cações respectivas,  mencionadas  no  art.  47  deste  código.  Essas 
Justificações,  quando  nfto  puderem  ser  feitas  por  documentos 
públicos  e  authenticos,  dever&u  sel-o  perante  os  juizes  federaes 
e  com  assistência  do  ministério  publico. 

Art.  183.  O  registro  da  naturalizaçfto  das  outras  pessoas 
consistirá  no  termo  de  apresentaçfto  e  recebimento  da  carta 
mencionada  no  art.  49,  ou  dos  documentos  de  que  trata  o 
art.  52,  ou  no  próprio  termo  ordenado  pelo  art.  51  e,  tanto  os 
termos  do  presente  artigo,  como  os  do  anterior,  deverfto  ser 
assignados  pelo  jubtificante,  ou  por  outrem  a  seu  rogo,  e  mais 
duas  testemunhas. 

CAPITULO  IV 

DAI  GKRTIDÕS8   ■  DàS   SBOTIFIGAÇÕBS  DO  EB61BTE0  OlflL 

Art.  184.  A  certidfto  eztrahida  dos  livros  do  registro 
dvil  pelo  respectivo  offlcial  fará  prova  plena,  emquanto  nfto 
fór  litigiosamente  provada  a  sua  falsidade  ou  a  do  termo 
correspondente. 

Art.  185.  A  juslificaçfto  da  falsidade  em  ambos  os  casos  do 
artigo  antecedente  poderá  ser  promovida  pelo  interessado,  com 
citaçfto  do  respectivo  offlcial,  e  do  orgfto  do  ministério  publico, 
e  deve  sel-o  por  este  ou  por  aquelle,  a  quem  primeiro  constar  a 
mesma  falsidade. 
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Art.  186.  Os  erros  verificados  nos  termos  do  registro  oivll 
poderfto  ser  rectificados  á  margem,  depois  de  Justificados  Judi- 
cialmente pela  parte  interessada,  com  cltaçfto  do  offlcial  respec- 
tivo e  do  ministério  publico. 

Art.  187.  A  falta  dos  termos  por  omissfto  ou  extravio  dos 
respectivos  lançamentos,  ou  por  perda  dos  livros  respectivos, 
poderá  ser  Justificada  do  mesmo  modo,  conjunctamente  com  o 
&cto  cujo  termo  se  tratar  de  supprir. 

Art.  188.  A  rectificaçfto  de  nome,  sobrenome  ou  appellido, 
e  a  mudança  de  sobrenome  ou  appellido,  poderfto  ser  feitas  por 
despacho  do  juiz  sobre  petiçfto  motivada  do  requerente  eman- 
cipado ou  maior,  ou  de  quem  de  direito  o  represente,  e  de- 
clarada na  casa  das  observações  do  respectivo  termo  de  nasci- 
mento. 

Art.  189.  Na  mesma  casa  serfto  averbados  os  reconheci- 
mentos de  filhos  naturues  e  as  adopções,  e  nas  averbações 
respectivas  poderfto  ser  declaradas  as  mudanças  de  sobrenome 
ou  appellido  do  filho  reconhecido  ou  adoptado,  quando  tenham 
ugar. 

CAPITULO  V 

dos  tebmos  de  constituição  £  extincçao  das  pessoas 
jurídicas 

Art.  190.  Nos  cartórios  do  registro  predial  deverft  haver 
um  livro  especial  para  o  lançamento  dos  termos  de  constituiçfto 
e  da  extincçfto  das  pessoas  Jurídicas  da  respectiva  circum- 
Bcripçfto. 

Art.  191.  O  termo  de  constituiçfto  deve  declarar  : 

{1.°  O  nome,  ou  titulo,  o  fim  da  nova  pessoa  jurídica,  a 
sua  duraçfto  e  o  seu  capital,  si  o  tiver,  assim  como  a  sôde  do 
seu  estabelecimento,  ou  de  cada  um  delles,  si  tiver  mais 
de  um. 

{  2.°  O  recebimento  do  acto  constitutivo  com  o  respectivo 
contrato,  regra  ou  estatuto,  em  portuguez. 

J  3.°  O  recebimento  da  relaçfto  dos  seus  representantes, 
administradores  ou  directores,  assim  como  da  dos  fiscaes,  si 
OB  tiver. 

Art.  192.  Os  termos  de  constituiçfto  das  sociedades  com- 
merciaes  deverfto  conter  as  declarações  constantes  do  {  1?  do 
artigo  antecedente,  a  do  recebimento  da  certidflo  do  seu  regis- 
tro na  respectiva  Junta  commercial,  e  os  nomes  de  todos  os 
BocioS;  ainda  que  commanditarios  ;  salvo  si  a  commandita  fòr 
por  acçOes. 

Art.  193.  Os  termos  de  constituiçfto  das  pessoas  Jurídicas 
serfto  publicados  na  folha  offlcial  do  lugar,  pelo  menos,  três 
vezes,  com  intervallo  nunca  menor  de  sete  dias  de  uma  ft  outra 
publicaçfto,  antes  que  a  nova  pessoa  entre  em  funcçOes. 

Art.  194.  Si  no  lugar  nfto  houver  folha  offlcial,  far-se-ha 
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a  respectiva  publicaçfto  por  editaes  afflxados  na  casa  das  audiên- 
cias, durante  quinze  dias. 

Art.  195.  Em  quanto  nfto  findar  o  prazo  das  publicações 
ordenadas  nos  artigos  antecedentes,  todos  os  actos  praticados 
em  nome,  ou  por  conta  da  nova  pessoa,  obrigar&o  precipua  e 
solidariamente  aos  respectivos  agentes. 

Art.  196.  As  pessoas  Jurídicas,  anteriores  á  execuçfto  deste 
código,  deverão  fazer  o  seu  registro  até  um  anno  depois,  sem 
suspens&o  da  sua  capacidade,  mas  sob  pena  de  serem  conside- 
radas extinctas  logo  que  se  complete  o  mesmo  prazo  ;  salvo  o 
direito  dos  seus  credores. 

Art.  197.  A  reunifto  de  duas  ou  maia  pessoas  jurídicas  em 
uma,  ou  o  fraccionamento  de  uma  em  duas  ou  mais,  serfto 
considerados  como  outras  tantas  constituições  distioctas  para 
serem,  como  taes,  registradas  com  as  remissOed  necessárias  aos 
termos  de  constituição  das  reunidas  ou  da  fraccionada. 

Art.  198.  Os  termos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  só 
poder&o  ser  lançados  Á  vista  da  certidão  de  que  foram,  durante 
trinta  dias,  citados  por  editaes,  publicados  nas  folhas  e  lugares 
do  costume,  todos  os  credores  ou  interessados  contra  a  fusão 
ou  fraccionamento,  e  que  findou  o  respectivo  prazo  sem  que 
alguém  se  apresentasse,  reclamando  contra  aquella  ou  contra 
este. 

Art.  199.  Todos  os  credores  sociaes  ou  accionistas  poder&o 
oppôr-se  em  juiso  á  fuzfto  ou  ao  fraccionamento  da  pessoa  ju- 
rídica, na  qual  ou  contra  a  qual  tiver  interesse,  emquanto  nfto 
fOr  integralmente  satisfeito  do  seu  credito  ou  do  valor  nominal 
da  sua  parte,  ou  do  real,  si  o  preferir.  Os  promotores  da  fusfto 
ou  do  fraccionamento,  que  occultarera  essa  opposiçfto,  incor- 
rerão nas  penas  de  estellionato,  além  das  mais,  em  que  possam 
ter  incorrido  pelos  meios  empregados  para  occullal-a. 

Art.  200.  Os  actos  de  dissoluçfto  das  pessoas  jurídicas, 
amigavelmente  concordados,  ainda  que  por  unanimidade  dos 
interessados  appareutes,  deverfto  ser  julgados  por  sentença, 
depois  de  citados  todos  os  credores  interessados  na  sua  conti- 
nuaçfto,  e  satisfeitos  dos  seus  créditos  certos  e  líquidos. 

Art.  201.  8i,  findo  o  prazo  dos  editaes,  ninguém  houver 
impugnado  ou  si  fôr  julgada  improcedente  a  impugnaçfto  feita 
ft  dissoluçfto,  será  esta  homologada  por  sentença,  que,  depois 
de  passar  em  julgado,  deverá  ser  averbada  ft  margem  do  termo 
da  constituição  da  respectiva  pessoa. 

Art.  202.  Serfto  semelhantemente  averbadas  as  sentenças 
que  importarem  a  extincçfto  da  pessoa  jurídica  em  cada  um  dos 
casos  dos  arts.  26  e  27. 

Art.  203.  Todavia  dentro  dos  dous  annos  seguintes  à  aver- 
baçfto  da  sentença  que  decretar,  verificai  ou  homologar  a  ex- 
tincçfto, fica  salvo  aos  credores  prejudicados  por  esta  o  direito 
de  haver  o  que  lhes  iõr  devido  dos  ul limos  representantes 
legaes  dessa  pessoa  jurídica,  como  solidariamente  responsáveis. 

Art.  204.  A  estes  fica  também  salvo  o  direito  de  chamar 
ft  autoria,  ou  accionar  por  sua  vez,  dentro  do  referido  prazo,  os 


Digitized  by  VjOOQIC 


PROJECTO  DO   CÓDIGO  CIVIL  89 

seus  antecessores  que  houverem  praUcado  a  acto  pelo  qual 
estejam  respondendo,  tenham  respondido  ou  devam  responder 
aos  credores  da  extincta  pessoa  jurídica. 

Art.  205.  Para  que  uma  pessoa  jurídica,  formada  no  es- 
trangeiro, possa  ter  no  Brazll  suceursal,  ou  agencia,  ou  estabe- 
lecimento, que  a  represente  legalmente,  deverá  inscrever-se  no 
respectivo  registro  mediante  as  seguintes  condições  : 

l  1.0  Que  faça  todas  as  declarações  mencionadas  no 
art.  191  ; 

5  2.0  Que  exhiba  o  acto  do  Governo  Federal  que  a  tiver 
autorizado  a  funccionar  no  paiz  ; 

i  3.0  Que  declare  subinetter-se  ás  leis  e  aos  tribunaes  do 
Brazil  no  cumprimento  das  obrigações,  que  em  qualquer  parte 
coDtrahlr  com  o  seu  governo,  ou  com  as  pessoas  domiciliadas 
no  seu  território. 

Art.  206.  A  iufracçfto  do  §  3.o  ou  a  falsidade  de  qualquer 
das  declarações  do  .^  1.°  do  artigo  antecedente,  confere  a  qual- 
quer interessado,  que  o  provar  em  juízo,  o  direito  de  pedir  ao 
governo  a  declaraçfto  da  caducidade  da  auctorixaçfto  do  8  2.°, 
sem  prejuízo  das  obrigações  já  contrahidas  e  dos  direitos  adqui- 
ridos pela  respectiva  pessoa  juriíiica. 

Art.  207.  Considera-ae  pessoa  jurídica  formada  no  estran- 
geiro qualquer  que  tenha  a  sua  direcçfto  superior  fora  do  ter- 
ritório nacional,  ou  esteja  immediatamente  sujeita  a  um  chefe 
que  náo  seja  cidad&o  bruzileiro,  domiciliado  no  Brazil. 

TITULO  III 

DOS  FACTOS  jurídicos  EVENTUAEB 
CAPITULO  I 

DISP0SIÇÕK8  GEBAB8 

Art.  208.  Os  factos  evontuaes,  como  os  actos  illlcitos, 
tambeiu  podem  estabelecer,  modificar  ou  extinguir  direitos 
civis  na  conformidade  deste  código. 

Art.  209.  A  acce^-sao  de  qualquer  espécie,  o  condomínio 
e  a  compossessfto,  ainda  que  eventuaes,  ser&o  regulados  pelas 
disposições  correspondentes  da  Parte  Especial. 

CAPITULO  II 

DO   PBnBGIMENTO  D4  COUSA 

Art.  210.  O  perecimento  da  cousa,  que  faz  o  objecto  de 
um  direito,  importa  a  extincçao  deste. 

Art.  211.  Considera-se  perecida  a  cousa  nfto  somente 
quando  perde  as  suas  qualidades  essenciaes,  ou  o  seu  valor 
económico ;  mas  também  quando  se  confunde  com  outra  de 
modo  qae  se  nao  possa  distinguil-as,  ou  fica  em  logar    donde 
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nfto  pôde  ser  retirada,  ou  s6  poderá  sel-o  mediante  ama  despeza 
presumidamente  igual  ao  seu  valor.       » 

Art.  212.  Bi  o  perecimento  da  oousa  resulta  da  acçfto  de 
outrem,  contraria  A  vontade  do  dono,  o  direito  deste  resolve-se 
na  obrigação  daqueile  pagar  o  valor  delia,  na  conformidade 
das  disposições  que  regulam  a  indemnização  dos  prejuizos 
causados  por  actos  illicitos. 

Art.  213.  Ah  mesma»  disposições  sfto  applicaveis  ao  caso 
do  perecimento  da  cousa  imputável  à  negligencia  da  pessoa 
incumbida  de  conserval-a ;  salvo  ft  mesma  pessoa  o  direito 
regressivo,  que  possa  competir-lhe,  contra  terceiro  culpado. 

CAPITULO  III 

DA     PEESOEIPÇiO 

SECÇÃO  I 

DISPOflÇÕBS   6I1AM 

Art.  214.  Considera-se  prescripçfto  a  acquisiçfto  de  uma 
cousa  ou  a  remiss&o  de  uma  obrigaç&o,  mediante  a  posse  da 
mesma  cousa  ou  a  inacçfto  do  credor,  nas  condições  e  durante 
o  prazo  estabelecidos  pela  lei. 

Art.  215.  A  prescripçfto  acquisitiva  transfere  o  direito  real 
do  titular  anterior  ao  usucapiente,  e  a  liberatória  perime  a 
acçfto  do  credor,  como  si  aquelle  estivesse  transferido  ou  eata 
extincta,  desde  que  começou  a  correr  o  respectivo  prazo. 

Art.  216.  Ninguém  pôde  usucapir  contra  o  próprio  titulo, 
salvo  si  este  foi  invertido  por  facto  de  terceiro,  ou  por  contes- 
tação do  possuidor,  opposta  em  juizo  ft  outra  parte,  e  ainda 
nesses  casos  o  prazo  da  preí«cripçfto  s6  começará  a  correr  da 
data  da  inversfto  do  titulo. 

Art.  217.  O  usucapião  suppOe  a  posse  legitima  do  adqui- 
rente a  titulo  de  dominio,  e  só  pôde  ter  por  objecto  as  cousas 
que  nfto  estfto  fora  do  commercio. 

Art.  218.  Podem  adquirir  por  prescripçfto  todas  as  pessoas, 
que  o  podem  por  qualquer  outro  titulo  legitimo;  mas  somente 
podem  renunciar  ft  ella  as  pessoas  que  gozam  da  livre  admi- 
nistração dos  seus  bens,  e  a  estas  mesmas  ô  vedado  renunciar  ft 
prescripçfto  antes  de  consummada,  ou  em  prejuízo  de  ter- 
ceiros . 

Art.  219.  A  renuncia  da  prescripçfto  pôde  ser  expressa  ou 
tacita.  Eata  se  presume,  provado  qualquer  acto  do  interes- 
sado inoompativel  com  a  vontade  de  aproveitar-se  da  prea- 
oripçfto. 

Art.  220.  Os  credores  ou  terceiros,  legalmente  Interes- 
sados em  fazer  valer  a  prescripçfto,  podem  allegal-a,  apesar  da 
renuncia  do  devedor  ou  possuidor,  em  cujo  favor  ella  estiver 
consummada. 
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Art.  221.  Salvo  o  caso  de  renuncia  opportana  e  valida,  a 
prescrípçfto  pôde  aer  allegada  pela  parte  competente  quer  na 
primeira,  quer  na  segunda  instancia. 

Art.  222.  As  fundações,  as  corporações  e  quaesquer  outras 
pessoas  Jurídicas  sao,  relativamente  aos  seus  bens,  sujeitas  aos 
effeitos  da  prescrípçfto,  como  qualquer  pessoa  natural,  e  podem 
do  mesmo  modo  allegal-a,  quando  llies  aproveitar. 

Art.  223.  Fica  todavia  tfalvo  ás  pessoas,  legalmente  pri- 
vadas da  administração  dos  seus  bens,  o  direito  regressivo 
contra  o  seu  representante  legal,  á  cuja  negligeqcia  fOr  im- 
putável a  prescripç&o  de  algum  delles. 

Art.  224.  A  prescripçfto  consummada  em  favor  de  um 
compossuidor  do  bem  indivisível  aproveita  aos  outros. 

Art.  22õ.  A  prescrípçfto  já  iniciada  contra  o  decujo  conti- 
nua a  correr  contra  o  herdeiro,  testamentario  ou  legitimo,  e 
pôde  ser  iniciada  até  contra  a  successfto  aberta,  antes  de 
aceita. 

Art.  226.  A  posse  do  herdeiro  ou  legatário  sempre  se 
considera  da  mesma  qualidade  que   a  do    decujo,   seu   ante- 


Art.  227.  O  actual  possuidor  de  boa  fé  pôde  completar 
o  tempo  necessário  ft  sua  prescripçfto,  addicionando-lhe  o  do 
seu  antecessor,  si  a  posse  deste  nfto  foi  precária,  clandestina 
ou  violenta. 

Art.  228.  Salvo  prova  em  contrario,  presume-se  que  o 
actual  possuidor,  que  já  o  era  em  certa  época  anterior,  conti- 
nuou a  sel-o,  durante  o  tempo  intermédio,  do  mesmo  modo  e 
pelo  mesmo  titulo. 

Art.  229.  A  prescripçfto  considera-se  consummada  á  meia 
noite  do  ultimo  dia  do  seu  prazo,  contado  na  conformidade 
do  art.  282,  salvo  disposiç&o  especial  sobre  o  respectivo  caso. 

Art.  230.  As  prescripçOes  já  consummadas  na  data  do 
começo  da  execuçfto  deste  código  e  as  que,  na  conformidade 
da  legíslaçfto  anterior,  deverem  cousummar-se  dentro  de  um 
anno,  contado  da  mesma  data,  contínuarfto  a  ser  regidas  pela 
mesma  legíslaçfto. 

Art.  231.  As  prescripçOes  já  iniciadas  que  deverem  ser  con- 
sideradas consummadas,  na  data  referida,  em  consequência  de 
reducçfix>  do  respectivo  prazo,  eatabelecida  neste  código,  só 
poderfto  ser  allegadas  um  anno  depois  da  mesma  data. 

Art.  232.  Nos  demais  casos  a  prescripçfto,  iniciada  antes  da 
execuçfto  do  código,  continuará  a  correr,  depois  desta,  até  que 
se  complete,  na  conformidade  delle,  addicionando-se  o  tempo 
anterior  ao  posterior. 

Art.  233.  O  juiz  nfto  pôde  supprir  de  offlcio  a  allegaçfto 
da  prescripçfto,  omittida  pela  parte  interessada,  ainda  que  seja 
menor,  ou  interdicto,  ou  pessoa  Jurídica  de  qualquer  espécie  : 
mas,  encontrando-a  provada  no  ventre  dos  autos,  deverá 
nomear  um  curador  á  parte,  que  fOr  legalmente  privada  da 
administraçfto  dos  seus  bens,  para  fallar  no  feito,  antes  da 
sentença  definitiva. 
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Art.  234.  Ficam  resalvadas  as  prescripçOes  anteriormente 
estabelecidas  em  matéria  criminal ;  assim  como  as  do  código 
commercial,  que  n&o  tiverem  sido  reduzidas  pelas  disposições 
co-relatas  deste. 

SECÇÃO  II 

DàB   OàUSAS  QUE   8U8PBMDS1I  OU  O  IHPBDSH  A.  PRBSORIPOÀO 

Art.  235.  A  posse  obtida  clandestina,  ou  violentamente, 
ou  a  titulo  precário,  ou  em  nome  de  outrem,  nfto  pôde  fun- 
dar o  usucapi&o  em  favor  do  possuidor^  nem  dos  seus  her- 
deiros. 

Art.  236.  Aquelle,  porém,  que  em  boa  fé  recebeu  a  cousa 
alheia  de  possuidor  illegitimo  por  um  titulo  hábil  para  trans- 
ferir o  domínio  delia,  pôde  usucapil-a. 

Art.  207.  Nenhuma  prescripçfto  pôde  correr: 

{  1.®  Entre  cônjuges 

g  2.^  Entre  os  ascendentes  e  os  descedentee  sujeitos  ao  seu 
poder. 

§  S,^  Entre  as  pessoas  legalmente  sujeitas  á  administraçflo 
de  outrem  e  os  respectivos  administradores. 

§  4.°  Entre  o  herdeiro  e  a  successfto  aceita  a  beneíicio  de 
inventario. 

Art.  238.  Em  regra  também  nfto  corre  prescripçfto "í 

g  1.°  Contra  impúberes  ou  incapazes,  durante  aimpuber- 
dade  ou  incapacidade. 

§  2.0  Contra  os  ausentes  do  Brazil^  em  serviço  federal, 
durante  este. 

§  3.**  Contra  os  militares  da  activa,  ausentes  do  seu  domi- 
cilio em  serviço  de  guerra,  durante  esta. 

§  4.*  Contra  os  direitos  suspensos  por  alguma  condiçfto, 
em  quanto  esta  se  nfto  verificar. 

§  5."  Contra  a  acçfto  resultante  da  evicçfto,  emquanto  esta 
se  nfto  veriílcar. 

8  6.°  Contra  qualquer  outro  direito,  cujo  exercício  esteja 
suspenso  por  algum  prazo,  emquanto  este  nfto  expirar. 

Art.  239.  As  causas  que  impedem  a  prescripçfto,  nos 
termos  do  artigo  antecedente,  nfto  procedem  na  de  30  annos 
contra  o  terceiro  possuidor  de  um  bem  im movei  ou  de  direito 
real  sobre  bem  immovel,  opportunamente  inscripto. 

Art.  240.  A  disposiçfto  do  .^  1.°  do  art.  238  também  apro- 
veita aos  interdictos  mencionados  no  art.  13. 

Art.  241.  A  suíspen^^fto  da  prescripçfto  em  favor  de  ura  dos 
credores  solidários  sõ  aproveita  aos  outros,  si  o  objecto  da 
obrigaçfto  fôr  indivisível. 

SECÇÃO  III 

DAS  CAUSAS  QUB  IRTBBBOXPBH  A  PBBSGBIPÇÃO 

Art.  242.  A  prescripçfto  interrompe-se  : 

g  !.•  Pela  citaçfto  feita  ou  pelo  protesto  intimado  ao  adqui- 
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rente,  e  promovidos  pelo  interessado  contra  a  prescripç&o,  ainda 

que  ordenados  por  Juiz  incompetente. 

> ')  >§  2."  Pela  apresentação  do  titulo  no  juízo  do  inventario  ou 

do  coDCurso  dos  credores. 

|r«-  §  3.*  Por  qualquer  acto  judicial,  que  constitua  em  mora  o 

possuidor  ou  devedor. 

§  4.*  Por  qualquer  acto  inequívoco,  ainda  que  extrajudicial, 
qne  importe  reconhecimento  pelo  adquirente  do  direito  em 
via  de  prescrever. 

Art.  243.  Em  cada  um  dos  casos  do  artigo  antecedente  a 
interrupção  p6de  ser  promovida  nfto  s6  pelo  próprio  titular  do 
direito  em  via  de  prescrever,  ou  por  quem  de  direito  o  repre- 
sente, como  por  qualquer  terceiro,  que  tenha  legitimo  interesse 
contra  a  prescripçfto. 

Art.  244.  Nfto  importa,  porém,  interrupçAo  da  prescripçfto 
a  citaçfto,  quando  é  nuUa  por  vicio  de  forma  ou  annullada  por 
circumducçfto,  ou  por  perempçfto  da  instt  nela  ou  da  acçfto. 

Art.  245.  Os  actos  judiciaes  dos  88  1.°,  2.oe3.o  do  art.  242 
notificados  a  um  dos  devedores  solidários,  ou  o  reconheci- 
mento do  §  4?,  feito  por  qualquer  delles,  interrompem  a  pre- 
scripçfto contra  os  outros,  assim  como  contra  os  respectivos 
herdeiros. 

.^  1.^  Todavia  os  referidos  actos  Judiciaes  notificados  a  um 
dos  herdeiros  de  um  devedor  solidário,  ou  o  reco:jhecimento  do 
direito  em  via  de  prescrever,  feito  por  um  delles,  nfto  inter- 
rompem a  prescripçfto,  a  respeito  dos  outros  herdeiros  ou  de- 
vedores, ainda  que  a  divida  seja  hypethecaria. 

§  2.°  Para  interromper-se  no  todo  a  prescripçfto,  a  respeito 
dos  co-devedores  solidários,  é  preciso  que  algum  dos  referidos 
actos  Judiciaes  seja  notificado  a  todos  os  herdeiros  do  defunto, 
00  ao  cabeça  do  casal,  ou  inventariante  dos  respectivos  bens, 
antes  da  partilha,  ou  que  o  reconhecimento  seja  feito  por 
todos  os  herdeiros. 

Art.  246.  No  caso  do  g  1.°  do  artigo  ancedente  a  massa 
hereditária  fica  sujeita  ao  pagamento  da  quota  nfto  prescripta 
do  herdeiro  confesso  ou  notificado  do  acto,  que  interrompeu  a 
prescripçfto. 

Art.  247.  O  acto  que  interrompe  a  preãcripçfto  em  favor 
de  um  dos  credores  solidários  aproveita  aos  outros. 

Art.  248.  A  notificaçfto  do  acto,  que  interrompe  a  prescri- 
pçfto, feita  ao  devedor,  ou  o  reconhecimento  feito  por  este  do 
direito  em  via  de  prescrever,  interrompe  também  a  prescripçfto 
a  respeito  do  fiador. 

SECÇÃO    IV 

»ECBGEIPÇÔB8    HE    LOIfOQ  PBáXO 

Art.  249.  Todas  as  acçOes  reaes  ou  pessoaes  extinguem-se 
pela  prescripçfto  de  30  annos,  ainda  que  o  adquirente  nfto 
exhiba  titulo,  nem  allegue  boa  fé. 


Digitized  by  VjOOQIC 


44  PROJECTO  DO  CODiaO  CIVIL 

Art.  250.  O  devedor  de  renda  ou  presUç&o  annual, 
que  dure  ou  possa  durar  mais  de  trinta  annos,  é  obrigado  a 
fornecer  novo  titulo  ao  credor  assslm  que  o  anterior  completar 
28,  e  caso  se  recuse  a  passal-o,  a  sentença,  que  o  condemnar, 
valerá  como  tal. 

Art.  261 .  As  dividas  hypothecarias  prescrevem  depois  de 
80  annos,  contados  da  data  da  inscripçfto  ;  os  bancos  ou  outras 
sociedades  anonymas  de  credito  real  poderão,  porém,  estipular 
em  seus  coutratos  prazo  maior  de  30  annos,  com  tanto  que 
renovem  as  inscripçOes  das  respectivas  hypothecas  antes  de 
passsados  30  annos  da  data  das  primeiras. 

Art.  252.  As  outras  dividas  de  valor  excedente  á  alçada  da 
primeira  instancia,  e  constantes  de  instrumento  publico^  pre- 
screverfto  em  10  annos,  contados  da  data  em  que  se  tornarem 
exigíveis. 

Art.  253.  Aquelle  que  possue  de  boa  fé  um  immovel  ou 
direito  real  sobre  bem  immovel,  em  virtude  de  um  titulo 
hábil  para  transferir  a  propriedade,  sem  vicio  de  forma  e  tran- 
scripto  no  registro  competente,  p6de  oppôr  a  prescripçao  ao  le- 
gitimo dono  10  annos  depois  da  inscripçfto,  ou  15,  si  elle  du- 
rante o  curso  da  prescripçfto  tiver  sido  domiciliado,  ao  menos 
cinco  annoS;  em  foro  diverso  do  da  situação  da  cousa. 


SECÇÃO   V 

Jikã  PRB8GRIPÇÕB8  DB  CURTO  PIAZO 


Art.  254.  Prescreve  em  três  mezes  a  acçfto  dos  hoteleiros 
ou  estalajadeiros  ou  fornecedores  de  viveres,  para  serem  con- 
sumidos no  respectivo  estabelecimento,  pelo  preço  da  hospe- 
dagem ou  dos  alimentos  que  fornecerem. 

Art.  255.  Prescreve  em  seis  mezes  a  acçfto  : 

i  1.°  Dos  professores,  mestres  ou  repetidores  de  eciencia, 
litteratura  ou  arte,  pelas  lições  que  derem,  pagáveis  por  perío- 
dos ufto  excedentes  de  um  niez. 

{2."^  Dos  donos  de  pens&o  permanente,  ou  casas  de  educa- 
çfto,  ou  instrucçfto  pelo  preço  da  pensfto  ou  instrucçfto  dos  seus 
pensionistas,  alumnos  ou  aprendizes. 

2  3.®  Dos  commerciantes  pelos  géneros  vendidos  a  retalho 
sem  titulo  escripto,  fornecido  pelo  comprador. 

2  4.«  Dos  domésticos,  operários  ou  jornaleiros  pelo  paga- 
mento dos  seus  salários  ou  soldadas. 

{  6.^  Dos  offlciaes  de  justiça  e  porteiros  de  audiência,  ou  es- 
crivftes  pelos  salários  dos  actos  que  praticarem. 

i  6.*  Dos  médicos  ou  cirurgiões,  ou  pharmaceu ticos  por 
suas  visitas  ou  operações,  ou  medicamentos  fornecidos  sobre 
prescripçfto  de  facultativo. 

§  7.°  Dos  advogados,  solicitadores,  curadores,  peritos  ou 
procuradores  Judiciaes,  para  o  pagamento  dos  seus  honorários, 
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oa  castas,  contando-se  o  prazo  da  decisfto  do  respectivo  pro- 
cewo,  do  acordo  das  partes,  ou  da  revogaç&o  do  mandato. 

§  8."*  Dos  corretores,  leiloeiros  ou  agentes  do  commerdo 
para  haver  as  suas  commissOes  ou  salários,  contado  o  prazo  da 
data  do  acto,  pelo  qual  foram  devidos. 

Art.  256.  Os  prazos  dos  §2  P  e  2?  do  artigo  antecedente 
contam-se  do  termo  de  cada  periodo  vencido,  cousiderando-se 
cada  prestação  como  uma  divida  distincta  ;  o  do  {  3^  da  data 
da  entrega  dos  géneros  ;  o  do  g  4°  da  data  em  que  terminou  o 
serviço,  e  si  este  durar  mais  de  um  anno  sem  ser  pago,  conside- 
rar-se-ha  ajustado  por  prestações  annuaes,  e  cada  uma  delias 
como  uma  divida ;  e  o  do  {  5?  da  data  do  acto  pelo  qual  fòr 
devido  o  salário,  ou  pagamento. 

Art.  257.  A  prescripçfto  dos  honorários  ou  salários  dos  ad- 
vogados, solicitadores,  curadores  ou  escriv&es,  devidos  por  seus 
serviços  em  processos  autuado,  nao  correrá  ante  de  findos  os 
mesmos  serviços,  que  todavia  deverão  ser  liquidados  e  cobrados 
dentro  de  cinco  annos,  sob  pena  de  se  considerarem  pagos  os 
de  data  anterior. 

Artl  258.  Os  advogados,  solicitadores  e  curadores  ou  defen- 
sores de  offlcio  só  ficarflo  desobrigados  de  dar  conta  dos  papeis 
que  receberem,como  taes,  relativos  a  causas  ou  negócios  de  que 
tratarem,  cinco  annos  depois  delles  serem  decididos  ou  termi- 
nados. 

Art.  259.  Os  officiaes  de  justiça  e  porteiros  de  audiência 
ficam  isentos  da  mesma  obrigaçfto  a  respeito  dos  papeis  avulsos, 
que  lhes  forem  confiados  em  razfto  do  officio,  dous  annoft^depois 
do  recebimento. 

Art.  260.  Os  médicos,  cirurgiões  e  pharmaceuUcos  devem 
liquidar  e  cobrar  ou  fazer  reduzir  a  documento  escripto  pelo  de- 
vedor as  suas  contas  dentro  do  prazo  do  art.  255,  sob  pena  de 
serem  consideradas  pagas  as  do  semestre  anterior,  ainda  que 
08  seus  serviços  ou  fornecimentos  tenham  continuado. 

Art.  261.  Prescrevem  em  dous  annos  as  acçOes  : 

§  1.0  Dos  credores  de  divida  inferior  a  cem  mil  réis,  qual- 
quer que  seja  a  natureza  do  respectivo  titulo,  salvo  as  dispo- 
sições dos  arts.  254  e  255. 

2  2.<>  Dos  professores,  mestres  e  repetidores  de  sciencia, 
litteratura  ou  arte,  cujos  honorários  sejam  estipulados  em  pre- 
stações correspondentes  a  períodos  de  mais  de  um  mez. 

2  3.0  Dos  notários  para  o  pagamento  das  suas  despezas 
adiantadas  e  salários,  contado  o  prazo  da  data  do  respectivo 
acto. 

}  4.0  Dos  engenheiros,  architectos,  geómetras,  ou  estereo- 
metras  por  seus  honorários,  contado  o  prazo  da  terminaçfto  do 
respectivo  trabalho. 

Art.  262.  A  acçfto  do  dono  para  rehaver  a  cousa  movei  per- 
dida ou  extraviada  também  prescreve  em  dous  annos,  a  favor 
do  possuidor  com  justo  titulo  e  boa  fô.  Esta  prescripçfto, 
porém,  nfto  aproveita  nem  ao  possuidor  por  violência,   sub- 
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traoçfto,  fraude,  ou  titulo  precário,  nem  aos  seus  compllceq  ou 
herdeiros. 

Art.  263.  Presorevem  em  quatro  annos  as  acçOes  de  duIIí- 
dade  ou  rescis&o  de  contrato,  sempre  que  por  disposição  es- 
pecial nfto  tenham  menor  prazo.  Esta  prescripç&o  começa  no 
caso  de  violência  do  dia  em  que  ella  cessar ;  no  caso  de  erro  ou 
dolo  do  dia  em  que  um  ou  outro  poude  ser  descoberto  pela 
parte  enganada ;  em  relaç&o  aos  actos  dos  incapazes  ou  Inter- 
dictos  do  dia,  em  que  cessar  a  respectiva  causa,  e  em  relaçfto  aos 
actos  da  mulher  casada  do  dia  da  dissoluçfto  do  casamento. 

Art.  264.  Prescreve  em  cinco  annos  a  acçAo  para  haver : 

31.®  As  prestações  de  pensOes  alimentícias. 

2  2.^  Ab  prestações  de  rendas  perpetuas  ou  vitalícias. 

2  3.®  Os  Juros  ou  quaesquer  outras  prestações  pagáveis  an- 
nualmente  ou  em  períodos  mais  curtos,  ainda  que  o  respectivo 
credito  seja  real. 

2  4.°  Os  créditos  pessoaes  nao  comprehendidos  nos  artigos 
anteriores. 

2  5.^  Os  alugueis  de  prédio  rústico  ou  urbano. 

Art.  265.  As  referidas  acçOes  sfto  hereditárias,  mas,  salvo 
as  disposições  relativas  á  interrupção  e  &  suspensfto  das  pres- 
cripçOes,  os  herdeiros  só  pderfto  intentai- as  durante  o  tempo 
que  restava  ao  defunto. 

Art.  266.  Todavia  a  excepção  de  nuUidade  ou  de  rescisão 
poderá  ser  opposta  por  aquelle  a  quem  competir,  durante  todo 
o  tempo  que  puder  ser  accionado  pelo  respectivo  acto  ou  con- 
trato. 

Art.  267.  Os  outros  casos  de  prescripçao  de  curto  prazo, 
nfto  previstos  nesta  Parte,  sfto  regulados  na  Especial. 

CAPITULO  IV 

DOS  ACTOS   ILLÍGITOS 

Art.  268.  Todo  aquelle  que,  por  acçfto  ou  omissfto,  viola  o 
direito  de  outrem  fica  obrigado  a  indemnizal-o  por  todas  as 
perdas  e  damnos  resultantes  da  lesfto. 

§  1?  O  acto  illicito  deixa  de  sel-o,  quando  o  agente  o  pratica 
pela  necessidade  de  defender-se  a  si  próprio,  ou  a  outrem,  de 
uma  aggressfto  presente  e  illegal. 

g  2?  E'  licito  damnificar  ou  destruir  a  cousa  alheia  para 
salvar-se  a  si  próprio,  ou  a  outrem,  de  um  perigo  presente  e 
independente  da  vontade  daquelle,  que  a  dainnifíca  ou  destrõe ; 
salvo  o  direito  do  dono  á  reparaçfto,  si  nfto  fOr  o  culpado  do 
mesmo  perigo. 

§  3?  8i  o  perigo  occorrer  por  culpa  de  um  terceiro,  o  autor 
do  damno  ou  da  destruiçfto  terá  acçfto  regressiva  contra  elle, 
para  haver  o  valor  da  indemnização  que  pagar  ao  dono  da 
cousa. 

§  4?  A  mesma  acçfto  terá  logar  contra  o  terceiro,  em  cuja 
defeza  tiver  sido  damnificada  ou  destruída  a  cousa. 
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Art.  269.  A  responsabilidade  civil,  por  um  crime,  delicto 
ou  contravenção,  é  independente  da  criminal  e,  ainda  quando 
sejam  connexas,  nfto  poderfto  ser  pedidas  conjunctamente. 

Art.  270.  A  satisfação  da  obrigaç&o  civil;  resultante  de 
crime  ou  delicto,  contravenção  ou  quasi  delicto,  nfto  obsta  á 
applicaçfto  da  pena  criminal,  que  no  caso  couber,  si  a  respe- 
ctiva acçfto  fòr  publica,  ou  si,  ainda  sendo  particular,  o  oífen- 
dido  nfto  houver  renunciado  à  ella  expressamente. 

TITULO  IV 

DOS   AOTOS  jurídicos 

CAPITULO  I 

OI8P09IÇÕBS  6EBAB8 

Art.  271.  Considera-se  acto  jurídico  todo  o  acto  licito  que 
tenha  por  fim  immediato  adquirir,  conservar,  modificar,  ou 
extinguir  um  direito. 

Art.  272.  Os  actos  jurídicos,  podem  ser  praticados  pura- 
mente ou  sob  certas  clausulas  ou  oondiçOes,  suspensivas  ou  re- 
solutivas,  e  para  produzirem  eífeito  desde  logo,  ou  depois  de 
certo  tempo,  ou  até  certo  tempo,  ou  durante  a  vida  do  agente, 
ou  só  depois  da  sua  morte. 

Art.  273.  Sfto  todavia  prohibidos  nos  contratos,  e  conside- 
rados nfto  escriptos,  os  juramentos,  assim  como  a  clausula  da 
renuncia  â  reparaçfto  da  lesfto  ou  de  doar  o  valor  delia  á  outra 
parte. 

Art.  274.  Os  actos  bilateraes  entre  vivos,  praticados  pura- 
mente, sfto  irrevogáveis  para  cada  uma  das  partes,  desde  a  sua 
celebraçfto  regular  ;  mas  os  actos  de  sobrevivência  sfto  sempre 
revogáveis  até  o  ultimo  momento  da  vida  consciente  do  agente. 

Art.  275.  Considera-se  condiçfto  nos  actos  jurídicos  qual- 
quer declaraçfto,  disposiçfto  ou  clausula,  que  subordine  a  um 
facto  incerto  e  futuro  o  effeito  do  respectivo  acto. 

Art.  276.  Sfto  permittidas  em  geral  todas  as  condiçOes  nfto 
expressamente  prohibidas  por  lei  e  entre  as  probibidas  in- 
cluem-se  aquellas  que  annullariam  todo  o  efieito  do  acto  a  que 
fossem  appostas  ou  fal-o-hiam  dependente  do  arbítrio  de  uma 
das  partes 

Art.  277.  As  condiçOes  impossíveis  moral  ou  physica- 
mente,  ao  tempo  em  que  sfto  postas,  coiisideram-se  nfto  exis- 
tentes, assim  como  a  de  nfto  fazer  uma  cousa  impossível.  Va- 
lerá, porém,  a  condiçfto,  cuja  impossibilidade  fòr  superveniente 
ao  acto  a  que  foi  posta. 

Art.  278.  Nfto  se  considera  condiçfto  : 

§  J?  A  clausula,  que  nfto  derivar  exclusivamente  da  von- 
tade dos  agentes,  mas  decorrer  necessariamente  da  natureza  do 
dhreito  de  que  tratarem. 
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§  2?  A  clausala  que,  embora  derivada  da  vontade  dos 
agentes,  subordina  o  effeito  do  acto  a  um  facto  passado  ou  con- 
temporâneo, mas  ignorado  delles. 

Art.  279.  No  caso  do  §  2^  do  artigo  antecedente,  provada  a 
existência  do  facto,  reputa-se  o  acto  puro  e  o  direito  adquirido, 
si  a  clausula  tinha  a  fOrma  suspensiva,  ou  nullo  o  mesmo  acto, 
si  ella  era  resolutiva. 

Art.  280.  Quando  a  condição  suspensiva  imposta  a  um  dos 
contratantes  depender,  em  parte,  da  vontade  do  outro  e  este 
impedir  que  aquelle  a  satisfaça,  considerar-se-ha  cumprida  a 
mesma  condiçfto  e  adquirido  o  respectivo  direito. 

Art.  281.  O  prazo  certo  suspende  o  exercício,  mas  nfto  a 
acqulsiçfto  do  direito ;  o  incerto  equivale  a  uma  condiçfto,  e, 
como  esta,  pOde  ser  suspensivo  ou  resolutivo. 

Art.  282.  Salvo  a  declaraç&o  em  contrario,  computam-se 
os  prazos  pelo  Calendário  Gregoriano,  excluído  o  dia  da  sua 
data  e  comprehendido  o  do  vencimento.  Si  este  cahír  em  dia 
feriado  considerar-se-ha  prorogado  até  o  seguinte  nfto  feriado. 
Cada  dia  comprehende  24  horas  continuas,  contadas  de  meia 
noite  ft  meia  noite  seguinte.  O  dia  útil  entende-se  nfto  feriado  e 
sO  coiiiprehende  as  horas  decorridas  do  nascimento  ao  pôr  do 
sol.  O  decimo  quinto  dia  de  cada  mez  é  considerado  sempre  o 
seu  melado  e  considera-se  um  mez  todo  o  tempo  ílecorrido  do 
ultimo  dia  de  qualquer  delles  ao  ultimo  do  seguinte.  i's  prazos 
fixados  por  hora  serfto  contados  de  minuto  a  minuto. 

Art.  283.  Nos  testamentos  presume>se  o  prazo  estabelecido 
em  favor  dos  herdeiros  e  nos  contratos  em  favor  do  devedor, 
salvo  si  do  seu  theòr,  ou  das  circumstancias,  resulta  que  o  foi 
em  íávor  do  credor,  ou  de  ambos. 

Art.  284.  Os  actos  entre  vivos,  sem  prazo,  sfto  exequíveis 
desde  logo,  salvo  si  a  sua  execuçfto  deve  ser  feita  em  logar 
diverso,  ou  depende  necessariamente  de  algum  tempo  para  ser 
possível. 

Art.  285.  O  instrumento  publico  ou  particular  do  man- 
dato pôde  ser  feito  na  ausência  do  mandatário,  mas  o  contrato 
só  fica  perfeito  depois  que  elle  manifesta  a  sua  aceitaçfto  por 
palavras,  escriptos,  ou  actos. 

Art.  286.  Os  actos  benéficos  unilateraes  também  podem 
ser  feitos  na  ausência  e  sem  sciencia  da  parte  beneficiada,  a 
quem  ô  licito,  ainda  que  elles  constem  de  instrumento  publico, 
recusar  o  respectivo  beneficio. 

Art.  287.  A  validade  do  acto  jurídico  suppOe  sempre  a 
capacidade  do  agente,  um  objecto  licito  e  uma  forma  prescrípta 
ou  nfto  prohibida  por  lei. 

Art.  288.  O  contrato  obriga  nfto  somente  fts  próprias 
partes,  como  aos  seus  successores,  sempre  que  o  objecto  da 
obrigaçfto  nfto  fOr  pessoal  e  in transmissível. 

Art.  289.  O  contrato  sobre  objecto  illicito  nfto  é  obriga- 
tório ;  mas  nenhuma  das  partes  poderá,  sõ  por  isso,  repetir  da 
outra  o  que  lhe  houver  pago  em  virtude  delle. 

Art.  290.    Nfto  podem  ser  objecto  de  contrato  os  direitos 
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de  fiunilla;  os  bens  fora  do  commeroio,  nem  a  herança  de 
pessoa  viva,  salvo  o  disposto  sobre  as  convenções  antenupciaes. 

Art.  291.  N&o  ser&o  exequíveis  nos  juízos  do  Brazil  actos 
nelle  celebrados  por  escripto  em  lingua  estrangeira,  salvo  si 
alguma  das  partes  também  o  fôr,  mas,  quer  neste  caso,  quer 
no  de  terem  sido  celebrados  fora  do  paiz,  dever&o  os  originaes 
ser  acompanhados  da  versfto  portugueza,  feita  por  pessoa  com- 
petente. 

Art.  292.  Os  actos  jurídicos,  relativos  Á  constituição  e  ao 
regimen  da  família,  assim  como  ao  exercício  dos  respectivos 
direitos,  sfto  regulados  na  conformidade  do  Livro  3^  da  Parte 
Especial. 

CAPITULO  II 

DOS  ACTOS  JUEIDIOOS   RELATIVOS  AOS  DIREITOS  REAES 


Art.  293.  A  invençfto,  apprehensfto  ou  occupaçfto  das 
cousas  sem  dono  confere  ao  inventor,  apprehensor  ou  oc- 
cupante  a  faculdade  de  apropriar-se  delias. 

Art.  294.  A  invençfto  da  causa  alheia  confere  ao  inventor 
apenas  o  direito  de  pedir  ao  dono  o  pagamento  do  seu  serviço, 
Halvo  a  disposiçfto  do  artigo  seguinte. 

Art.  295.  A  invençfto  do  thesouro  era  terreno  alheio  con- 
fere ao  inventor  a  proprieda«ie  da  metade  do  mesmo  thesouro; 
ai,  porém,  a  invençfto  foi  precedida  de  busca  premeditada,  e 
prohibida  pelo  dono  do  respectivo  continente,  o  inventor  será 
obrigado  a  restituir-lhe  o  achado  integralmente  e  a  indemní- 
zal-o  pelos  damnos,  que  da  bu.^ica  houverem  resultado,  na  con- 
formidade dos  arts.  1-521  a  1524. 

Art.  296.  A  tradiçfto  da  cousa,  mediante  justo  titulo  de 
alienaçfto,  feita  pelo  dono,  ou  por  quem  de  direito  o  repre- 
sente, á  pessoa  capaz  de  adquirir,  transfere  a  esta  a  proprie- 
dade da  mesma  cousa.  Si  a  pessoa,  porém,  f5r  incapaz  de 
adquirir,  a  tradiçfto  conferir-lhe-ha  somente  a  posse  legitima 
ou  somente  a  detençfto,  si  fòr  também  incapaz  da  intençfto  de 
possuir. 

Art.  297 .  Si  o  transferente  nfto  é  o  dono  da  cousa,  ou  nfto 
tem  a  faculdade  de  alieual-a,  mas  a  pessoa  que  a  recebe  o 
ignora,  deve  ser  considerada  possuidor  de  boa  fé,  emquanto 
se  nfto  tornar  litigiosa  a  mesma  cousa. 

Art.  298.  A  tradiçfto  pôde  ser  real  ou  symbolica,  ou  repre- 
sentada por  outro  acto,  que  a  lei  considere  equivalente. 

Art.  299.  O  mandato  que  o  possuidor  aceita  do  adqui- 
rente para  continuar  a  possuir  em  nome  deste,  transfere  a 
posse  que  aquelle  tinha  e  equivale  a  tradiçfto. 

Art.  300.  A  tradiçfto  da  cousa,  feita  ao  adquirente  por 
intermédio  de  um  seu  representante,  autorizado  a  recebel-a, 
equivale  a  directa. 
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Art.  301.  A  transmissão  de  direitos  reaes  sobre  bens  im- 
moveis  s6  terá  effeito  contra  terceiros  depois  de  inseri pto  o 
título  da  transferencia  no  respectivo  registro. 

CAPITULO  IH 

DOS  AOTOS  JUEIDIQOS   BBLATITOS    ÁOS   DIEBIT08  PESSOAIS 

Art.  302.  Todo  acto  bilateral,  proposto  e  aceito  livremente, 
entre  pessoas  capazes  sobre  o  objecto  licito  e  possivel,  é  reci- 
procamente obrigatório  para  cada  uma  das  partes,  desde  o 
momento  do  seu  mútuo  acordo,  si  em  virtude  deste  ou  da 
própria  lei  a  validade  ou  a  prova  do  mesmo  acto  nOo  depender 
de  uma  fOrma  especial.^ 

Art.  303.  Quando  a  lei  ou  o  teor  do  contrato  exigir  forma 
especial  para  sua  prova  ou  validade,  pôde  qualquer  das  partes 
arrepender-se  antes  de  concluído  o  respectivo  instrumento, 
salvo  á  outra  a  indemnização  pelas  perdas  e  damnos  que  do 
arrependimento  lhe  resultarem. 

Art.  301.  Todavia,  si  por  impossibilidade  de  dar  ao  acto 
na  occasifto  do  accôrdo  a  sua  devida  fôima,  se  comproraette- 
rem  as  partes  por  escripto  do  punho  de  uma  e  assignado 
por  todaS;  com  duas  testemunhas,  a  dar-lba  opportunamente, 
nenhuma  delias  poderá  mais  arrepender-se  contra  a  vontade 
das  outras. 

Art.  305.  No  ca.°o  do  artigo  antecedente,  qualquer  dos 
exemplares  do  escripto  commum  habilita  a  parte  interessada 
na  execuçflo  a  accionar  a  arrependida,  e  a  sentença,  que  o  jul- 
gar feito  com  os  requisitos  essenciaes  do  respectivo  acto,  valerá 
como  seu  titulo. 

Art.  306.  Si  o  objecto  do  contrato  no  referido  caso  fôr  direito 
real  sobre  bem  immovel,  o  interessado  na  sua  validade  poderá 
requererer  a  prenotaçao  delle,  desde  o  dia  em  que  accusar  a 
citaçfto  da  parte  arrependida. 

Art.  307.  O  contrato  proposto  em  correspondência  epis- 
tolar ou  telegraphica,  só  se  reputa  perfeito  depois  que  o  propo- 
nente recebe  resposta  da  pessoa  consultada,  aceitando.  Si  a 
resposta  fôr  condicional,  só  se  considerará  perfeito  o  contrato 
depois  que  a  pessoa  consultada  recebe  a  replica  do  propo- 
nente, coumunicando-lhe  que  aceita  a  condiçfto.  Em  ambos  os 
casos  reputa-se  feito  o  contrato  no  lugar,  donde  foi  expedida 
a  proposta. 

Art.  308.  A  resposta  por  carta  pôde  ser  annullada  por  tele- 
gramma  explicito,  nfto  redigido  em  cifras  e  expedido  ao  desti- 
natário, pelo  menos,  um  dia  antes  do  recebimento  da  respectiva 
carta. 

Art.  309.  Si  a  proposta  é  alternativa,  e  a  resposta  nfto 
limitar  a  aceitaç&o,  presume-se  que  o  correspondente  conserva 
o  direito  de  opção. 

Art.  310.  Os  contratos  propostos  por  via  telephonica  só  se- 
rfto  obrigatórios  depois  de  reduzidos  pelas  partes  a  escripto  pa- 
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blico  OU  particular,  conforme  as  distincçOes  estabelecidas  no 
cap.  2?  do  tit.  seguinte. 

Art.  811.  A  revogaçflo  dos  actos  bilateraes,  assim  como  a 
quitação  das  respectivas  obrigações,  podem  ser  feitas  por  mú- 
tuo acordo  das  partes;  mas,  na  duvida,  presume-se  que  devem 
sel-o  da  mesma  forma  que  o  respectivo  acto. 

Art.  312.  A  revogação  e  a  reducçfto  das  doaçOes  sfto  regu- 
ladas pelas  disposições  especiaes  do  livro  seguinte. 


CAITULO  IV 

DA  CAPACIDADE  E  DO  CONSENTIMENTO 
SECÇÃO  I 

DISPOSIÇÕES    OBAÁIS 

Art.  ^13.  A  capacidade  das  partes  se  presume  em  todos  os 
actos  jurídicos. 

Art.  314.  A  incapacidade  de  uma  das  partes  n£lo  p6de  ser 
invocada  em  beneficio  de  outra,  salvo  si  ambas  forem  solidarias, 
ou  si  o  objecto  de  seu  direito  ou  obrigação  commum  fôr 
indivisível. 

Art.  315.  O  consentimento  das  partes  deve  ser  positivo  e 
preciso,  e  quando  a  lei  n&o  exigir  que  seja  manifestado  por 
escripto  pôde  sel-o  verbalmente,  ou  mesmo  por  actos  que  n&o 
tenbam  outra  razfto  de  ser. 

Art.  316.  Os  actos  jurídicos  podem  ser  annullados  por  vicio 
do  consentimento,  quando  este  fôr  obtido  por  ignorância  ou 
erro  substancial  de  uma  das  partes,  occasionados  por  dólo  da 
outra  parte^  ou  mesmo  de  um  terceiro. 

Art.  317.  Em  qualquer  dos  casos  do  artigo  antecedente,  a 
parte  interessada  na  annuliaçfto  do  acto  deve  provar  que  elle 
causou-lbe  prejuízo. 

Art.  318.  Também  pôde  ser  annullado  o  acto  jurídico,  si  o 
consentimento  de  uma  das  partes  foi  obtido  por  violência  ou 
ÍDtimidaçfto,  empregada  pela  outra,ou  mesmo  por  um  terceiro, 
ainda  que  o  acto  nfto  importasse  diminuiçfto  dos  bens  da 
pessoa  coagida. 

Art .  319 .  O  contrato  feito  quando  alguma  das  partes  se 
acha  sob  a  ameaça  de  um  perigo  imminente  de  naufrágio  ou 
parada  no  alto  mar,  inundação,  incêndio,  ou  operaçfto  cirúr- 
gica e  mortal,  ou  em  estado  de  crise  de  moléstia  aguda  e  grave, 
presume-se  nullo  por  vicio  do  consentimento,  emquanto  n&o 
for  ratificado,  depois  de  passado  o  perigo,  sob  cuja  imminencia 
foi  feito. 

Art.  320.  A  dlsposiç&o  do  artigo  antecedente  nfto  apro- 
veita aos  que  se  obrigaram  em  estado  de  embriaguez  habitual 
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OU  eventual  culposa,  mas  p6de  ser  invocada  pelo  constituinte 
do  mandatário,  que  se  obrigou  por  elle  no  referido  estado. 

SECÇÃO  n 

DA    IGNOAATfCIà   B   DO    BEEO 

Art  321 .  Consldera-se  erro  substancial  o  que  versa  sobre 
o  objecto  principal  do  acto,  ou  sobre  algumas  das  suas  quali- 
dades essenciaes,  em  relaç&o  ao  fim  do  mesmo  acto. 

Art.  822.  E'  equiparado  ao  erro  de  facto  a  ignorância 
invencível  do  direito,  quando  alguma  das  partes  provar  que 
nfto  podia  conhecer  a  lei  reguladora  da  espécie  na  data  do  acto, 
ci^a  annullaç&o  pedir,  e  que  por  isso  foi  lesada. 

Art.  323.  O  erro  de  conta  ou  de  calculo  dá  â  cada  uma 
das  partes  o  direito  de  rectiflcal-o  até  um,  dois  ou  três  annos 
depois  de  approvados  a  conta  ou  calculo,  conforme  residirem 
no  mesmo  municipio,  ou  em  municípios  diferentes  do  mesmo 
Estado,  ou  em  differentes  Estados. 

Art.  324.  A  falsa  causa,  quando  n&o  n&o  for  expressa  como 
razfto  determinante,  ou  em  forma  de  condiyfto,  nfto  vicia  o  acto. 

Art.  325.  Também  nfto  o  vicia  o  erro  accidental,  na  indi- 
caçfto  da  pessoa  ou  cousa,  a  que  se  referir  o  acto,  quando  pelo 
seu  contexto  e  pelas  circumstancias  se  puder  verificar  a  res- 
pectiva Identidade. 

SECÇÃO  III 


Art.  236.  Haverá  dolo  no  acto  quando  algum  dos  agentes 
o  praticar  induzido  em  erro,  por  alguma  acçfto  ou  omissfto  de 
outrem,  tendente  a   prejudical-o,  por  meio  do  mesmo  acto. 

Art.  327.  O  erro  de  facto  ou  de  direito,  nos  termos  do  ar- 
elgo  antecedente,  vicia  o  respectivo  acto,  e  si  der  logar  á  usur- 
paçfto  de  bens  da  pessoa  enganada,  esta  poderá  accusar  de  es- 
tellionato  o  autor  do  dolo,  sem  prejuízo  da  sua  acçfto  civil  para 
haver  a  iudemnizaçfto  do  damno  que  houver  sofifrido. 

Art.  828.  O  dolo  incidente,  isto  é,  o  que  nfto  se  refere  á 
substancia  do  objecto  do  acto,  nem  a  alguma  das  suas  quali- 
dades essenciaes,  em  relaçfto  ao  fim  do  agente,  nfto  vicia  o 
mesmo  acto,  mas  dá  logar  a  indemnizaçfto  pelos  damnos  e 
perdas  consequentes. 

Art.  829.  Julgar-se-ha  acçfto  dolosa,  para  induzir  ou 
entreter  em  erro  a  algumas  das  partes,  qualquer  informaçfto 
fiilsa  ou  dissimulaçfto  da  verdade,  ou  artificio,  machinaçfto, 
astúcia,  suggestfto  ou  captaçfto,  por  onde  o  autor  do  dolo 
tenha  conseguido  a  realizaçfto  do  acto. 

Art.  830.  Julgar-se-ha  omissfto  dolosa,  para  induzir  ou 
entreter  em  erro  alguma  das  partes,  a  dissimulaçfto,  reticen 
oia  ou  occultaçfto  de  uma  qualidade  ou  circumstancia  verda 
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deiras,  quando  for  evidente  que,  conhecidas,  teriam  obstado  a 
realização  do  acto. 

Art.  831.  Nos  actos  bilateraes  o  erro  de  uma  das  partes 
sobre  facto  ou  circumstancia  relevante,  que  a  outra  tenha  co- 
nhecido e  calado,  estabelece  a  presumpçfto  de  uma  omissfto 
dolosa,  sempre  que  for  evidente  que,  sem  aquelle  erro,  o  acto 
respectivo  se  nfto  teria  realizado. 

Art.  ^32.  Si  o  dolo  é  empregado  por  terceiro,  comsciencia 
de  uma  das  partes  e  esta  nfto  adverte  delle  a  outra,  deve  ser 
considerada  co-»utor  do  mesmo  dolo. 

Art.  333.  O  dolo  commettido  pelo  representante  de  uma 
das  partes  obriga  o  representado  a  restituir  o  proveito  colhido 
do  respectivo  acto,  mas  dá-lhe  acçfto  regressiva  para  indemni- 
zar-se  do  damno  resultante  dessa  obrigação,  contra  o  represen- 
tante doloso,  sem  prejuízo  da  acçfto  criminal  que  contra  o  mes- 
mo lhe  possa  competir,  ou  ft  outra  parte,  no  caso  occurrente. 

Art.  334.  Quando  o  dolo  for  commettido  em  fraude  da 
lei  ou  em  prejuízo  do  direito  de  terceiro,  observar-se-hfto  as 
disposições  correspondentes  da  secçfto  seguinte. 

SECÇÃO    IV 

DA   SlHULàçXO  E  DA  PAAUDB 

Art.  335.  Haverá  simulaçfto  nos  actos  entre  vivos  : 

2  1.°  Quando   as    partes   praticarem  um   acto    ostensivo 

sem  intençfto  de  realizal-o,  ou  para  annullarem  n'o  em  acto 

continuo. 

2  2?  Quando  as  partes  se  houverem  servido  do  acto  appa- 
rente,  como  meio  de  realizar  outro,  que  nfto  queriam  ou  nfto 
podiam  realizar  directamente. 

3  3.<>  Quando  nfto  í6r  verdadeira  a  data  do  respectivo  in- 
Btrumento. 

Art.  836.  A  simulação  nfto  pôde  ser  invocada  por  nem 
uma  das  partes  conniveutes  para  eximir-se  de  obrigaçfto  que 
tenha  assumido  no  acto  simulado;  mas  qualquer  terceiro  preju- 
dicado poderá  promover  a  ann  uUaçfto  deste,  tanto  quanto 
baste  para  resarcir  a  lesfto  do  seu  direito. 

Art.  837.  8i  a  simulaçfto  fòr  commettida  somente  ent 
fraude  da  lei  prohibitiva  ou  fiscal,  cabe  ao  ministério  publico 
respectivo  promover  a  annullaçfto  do  acto,  no  primeiro  caso,  e 
no  segundo  a  cobrança  dos  impostos  devidos,  com  os  respec- 
tivos Juros  e  multas. 

§  1.®  Se  aa  partes  houverem  pago  um  imposto  menor  em 
legar  de  outro  maior,  só  responderfto  pelos  Juros  e  multa  cor- 
respondentes a  differença  entre  os  dous. 

§  2.*  A  falta  do  pagamento  integral   do  imposto  corres- 

Sondente  ao  acto  estabelece,  pelo  mesmo  facto,  a  responsabi- 
dade  solidaria  das  partes  para  com  a  Fazenda. 

Art.  838.  Si  a  simulaçfto  constituir  meio  ou  artificio  para 
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defraudar  bena  de  terceiro,  aa  partes  ficar&o  sujeitas  ás  penas 
de  estellionato,  sem  prejuizo  das  acçOea  civis,  que  no  caso 
possam  caber. 

Art.  339.  Haverá  fraude  noa  actos  entre  vivos,  ainda  que 
verdadeiros,  sempre  que  forem  praticados  com  inteuçfto  de 
lesar  direitos  de  terceiro.  A  este  competirá  em  todo  o  caso 
a  acçfto  para  annullal-o  no  todo  ou  em  parte,  na  conformidade 
dos  artigos  seguintes. 

Art.  340.  CoQstdera-se  lesivo  ao  direito  de  terceiros  qual- 
quer aoto  de  transmfss&o  gratuita  de  bens,  ou  remisafto  de  di« 
vida,  feito  pelo  devedor  Já  inaolvavel  ou  insolvavel  em  conse- 
queucia  do  mesmo  acto.  Este  poderá  ser  annuilado  peios 
credores,  no  todo,  si  fòr  preciso,  ou  somente  quanto  baste  para 
o  seu  pagamento. 

Art.  S41.  O  mesmo  direito  lhes  compete  a  respeito  dos 
contratos  onerosos  ou  commutativos  do  devedor  insolvavel, 
quando  ambas  as  partes  houverem  procedido  de  má  fé.  Esta  se 
presume  sempre  que  a  insolvência  for  notória,  ou  a  outra  parte 
devesse  conhecel-a,  ou  o  preço  da  cousa  transferida  pelo  de- 
vedor fôr  consideravelmente  inferior  ao  corrente. 

Art.  342.  Todavia  si  o  adquirente  dos  bens  do  devedor 
insolvavel  ainda  nfto  houver  pago  o  preço,  e  este  fôr  approxi- 
madamente  o  corrente,  desobrigar-se-ha  fazendo  deposital-o 
emjuizo,  com  citaçfto  edital  de  todos  os  interessados  na  respee- 
tiva  preferencia. 

Art.  343.  Si,  porém,  o  adquirente  de  má  fé  houver  trans- 
ferido  a  outrem  o  bem  alienado  em  fraude  dos  credores,  estes 
nfto  poderão  annuUar  a  segunda  alienaç&o,  mas  o  primeiro  ad- 
quirente de  má  fé  responderá  para  com  elles  pelo  valor  real  do 
mesmo  bem. 

Art.  344.  O  credor  chirographario,  que  recebe  do  devedor 
insolvavel  o  pagamento  da  divida  ainda  nfto  vencida,  fica  obri- 
gado a  repor  á  massa  tudo  quanto  recebeu  delle. 

Art.  345.  Presumem-se  fraudatorias  dos  outros  credores 
as  garantias  de  dividas  ainda  nfto  vencidas,  dadas  aos  cliirogra- 
pharios  pelo  devedor  commum  insolvavel . 

Art.  346:    Presumem-se,  porém,  de  b6a  fé  e  validos  : 

§  l.^'  Os  negócios  ordinários  do  devedor  commerciante, 
agricultor  ou  industrial,  indispensaveia  &  manatençfto  do  res- 
pectivo estabelecimento. 

§  2.<>  Os  pagamentos  de  divida  vencida,  em  dinheiro,  oa 
por  transferencia  de  bens  equivalentes,  ou  por  compensaçfto. 

§  â.^  Os  actos  pelos  qoaes  o  devedor  oontrahe  novas  di- 
vidas, ainda  que  estas  sejam  garantidas. 

Artv  347 .  Annulladas  as  alienações,  o  pagamento  ou  ga- 
rantias, nos  casos  dos  arts.  340»  341,  344  e  345,  a  vantagem 
resultante  da  rescisfto  reverterá  em  proveito  da  ma^sa,  salvo  si 
oiespectivo  objecto  estiver  especialmente  sujeito  a  algum  credor 
ou  á  alguma  classe  de  credores. 

Art.  348.  Nfto  se  considera  lesiva  aos  credores  qualquer 
renuncia  que  o  devedor  faça  de  saccessfto,  legado  ou  doaçfto 
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ainda  nfto  aceitos,  nem  o  de  usofrocto  que  lhe  compita  por 
direito  de  família. 

SECÇÃO  V 

DA   aOAOÇl0   B  JM»  MUK) 

Art.  349.  Considera-se  giave  o  medo  incutido  por  ooacçAo 
physica  ou  moral  que  faça  o  paciente  receiar,  por  si  ou  por 
pessoa  de  sua  famila,  ou  por  seus  bens,  damno,  pelo  menos, 
igual  ao  resultante  ao  acto  a  que  é  coagido. 

Art.  350.  Entre  os  meios  de  coacç&o  moral  comprehen- 
dem-se  as  suggestões  hypnotieas  ou  magnéticas,  quando  a  pes- 
soa a  quem  forem  attribuidas  tiver  o  habito  de  as  praticar. 

Art.  351.  Na  apreciaçfto  da  coacçfto  attender-se-ha  â  idade, 
â  condiçfto  e  temperamento  do  paciente  ;  assim  como  a  quaes- 
qaer  outras  circumstandas  que  possam  fazei-a  parecer  grave 
oa  pueril. 

Art.  352.  NAo  se  considera  ooacçflo  a  ameaça  do  exercido 
normal  de  um  direito,  que  teniia  contra  o  paciente  a  outra 
parte,  ou  algum  terceiro,  salvo  si  este  ou  aquelle  fòr  ascendente 
ou  superior  hierarchico  da  pessoa  ameaçada. 

CAPÍTULO  V 

DA  INTERPRETAÇÃO  DOS  ACTOS  JURÍDICOS 

Art.  358.  Na  iuterprctaç&o  dos  actos  Jurídicos  serfto  ob- 
servadas as  seguintes  regras : 

%  1,^  Si  o  texto  fôr  coherente  e  claro,  deve  ser  entendido 
litteralmente. 

§  2.*^  Si  fôr  claro  numas  partes  e  obscuro  ou  dublo  n' ou- 
tras, estas  deverfto  ser  entendidas  de   acOrdo  com   aquellas. 

{  8.®  Si  fôr  inexequível  num  sentido  e  exequível  nou- 
tro, deve  ser  entendido  neste  ;  ainda  que  seja  menos  iitteral 
que  aquelle. 

§  4.*  Si  as  disposições  expressas  nfto  forem  taxativas,  de- 
Ter-se-hfto  subentender  as  consequências  naturaes  e  usuaes  do 
acto. 

%  5.<>  Si  alguma  das  clausulas  expressas  nfto  excluir  as 
HBuaes,  ou  fòr  inconciliável  com  ellaS;  estas  deverfto  ser  sub- 
entendidas. 

I  G.**  Si  o  acto  carecer  de  alguma  cousa  essencial  para  valer 
oomo  tal,  mas  contiver  quanto  baste  para  valer  por  outro  ti- 
tulo, deverá  ser  entendido  com  as  restrlcçOes  correspondentes 
a  este. 

i  7.^  Si  o  acto  for  benéfico  unilateral  nfto  será  interpretado 
extensivamente . 

i  8.®  Si  as  palavras  tiverem  diversos  sentidos,  deve  ser 
preferido  o  mais  conforme  á  matéria  do  acto. 
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1  9.^  As  duvidas  que  occorreretu  na  execuçfto  devem  ser 
resolvidas  de  acordo   com  o  costume  do  lugar. 

g  10.  Por  mais  geraes  que  sejam  os  termos  de  um  acto, 
deve-se  enteudel-os  conforme  o  fim  manifestado  pelos  agen- 
tes. 

2  11.  As  duvidas  sobre  a  existência  ou  sobre  a  extens&o  da 
obrigaçfto  devem  ser  resolvidas  em  favor  do  devedor,  e  as  re- 
lativas á  extincçfto  ou  limitaç&o  delia  em  favor  do  credor. 

Art.  854.  Quando  o  sentido  de  alguma  disposiçftonfto  pu- 
der ser  determinado  pela  sua  comparaçfto  com  as  outras,  nem 
pelo  conjuncto  do  texto,  nem  pelo  fim  e  pelas  consequências 
naturaes  do  acto,  nem  pelos  actos  pessoaes,  precedentes,  con- 
comitantes ou  posteriores  das  partes,  reputar-se-ha  inexequí- 
vel a  mesma  disposiçfto  e,  si  ella  fôr  essencial  e  nfto  se  veri- 
ficar o  caso  do  {  6*  do  artigo  antecedente,  reputar-se-ha  nuUo 
todo  o  acto  respectivo. 

Art.  355.  Quando  a  validade  do  acto  depender  de  uma  for- 
ma positivamente  obrigatória,  e  do  respectivo  instrumento  nfto 
constar  que  ella  foi  observada,  entender-se-ha  que  nfto  o  foi. 

Art.  356.  Quando  a  lei  estabelece  pena  especial  para  a  pre- 
terição de  alguma  forma,  presume-se  que    a    falta    desta   nfto 
nduz  nuUidade. 
i 

CAPITULO     VI 

DAS  NULLIDADBS 

Art.  367.  E'  nullo  o  acto  jurídico  : 

.^  1.*  Quando  consta  de  um  instrumento  falso. 

§  2.0  Quando  a  lei  o  declara  nullo,  ou  nega-lhe  effeito. 

§  3.°  Quando  infringe  disposiçfto  legal  de  ordem    publica. 

§  4.®  Quando  falta-lbe  requisito  essencial. 

Art.  358.  Considera-se  essencial  no  acto  jurídico  tudo 
aquillo,  cuja  falta  £elz  que  elle  nfto  tenha  efifeito,  ou  s6  possa 
tel-o  como  acto  de  outra  espécie. 

Alt.  859.  ShIvo  as  disposições  de  ordem  publica  e  o 
direito  de  terceiros,  o  acto  nullo  pôde  ser  restabelecido  por 
outro,  purgado  do  seu  vicio  e  em  devida  forma  ;  os  seus 
effeitos,    porém,  só  começarfto  da  data  do    restabelecimento. 

Art.  360.  As  nullidades  do  art.  357  podem  ser  allegadas 
por  qualquer  interessado  ou  pelo  ministério  publico,  quando 
lhe  compita  intervir  ;  devem  ser  pronunciadas  pelo  juiz  quan- 
do encontral-as  provadas,  conhecendo  do  respectivo  acto,  ou 
dos  seus  effeitos,  e  nfto  podem  ser  suppridas  por  elle,  ainda  que 
lh'o  requeiram  antes  do  julgamento. 

Art.  381.  Pôde  em  geral  ser  annuUado  o  acto  jurídico  : 

§  1.0  Quando  faltar  ao  agente  a  capacidade. 

{  2.0  Quando  o  agente  fôr  movido  a  pratical-o  por  ignorân- 
cia, erro,  dolo  ou  coacçfto,  nos  termos  do  cap.  4°  do  titulo  ante- 
cedente. 
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3  3.0  Quando  íòr  praticado  em  fraude  do  direito  de  ter- 
ceiro. 

Art.  362.  Salvo  o  direito  de  terceiro,  o  acto  annuUavel 
pôde  ser  ratificado  pelas  partes  e  a  ratificaçfto  retrotrahe  á  sua 
data. 

Art.  363.  O  acto  da  ratificaçfto,  ou  confirmaç&o  da  obriga- 
çfio  aDDulIavel,  deve  conter  a  substancia  da  mesma  obrigaçfto, 
o  motivo  que  a  viciou  e  a  declaraçfto  da  vontade  de  ratifi- 
cal-a. 

§  l.^E',  porém,  escusada  a  ratificaçfto  expressa  quando  a 
obrigaçfto  já  tem  sido  cumprida  em  sua  máxima  parte  pelo  de- 
vedor, que  conhecia  o  vicio  respectivo,  desde  a  data  em  que 
elia  se  tornou  exigível. 

2  2.<>  A  ratificaçfto  expressa,  assim  como  a  execuçfto  volun- 
tária da  obrigaçfto  annullavel,  nos  termos  do  paragrapho  ante- 
cedente, importa  renuncia  a  todas  as  acções  ou  excepções,  que 
o  devedor  poderá  propor  ou  oppôr  a  respeito  delia. 

Art.  364.  As  nullidades  do  art.  361  nfto  têm  efifeito  antes 
de  julgadas  ípor  sentença,  nem  podem  ser  pronunciadas  ou 
allegadas  de  officio,  e  s6  aproveitam  aos  interessados,  que  as 
allegam,  si  nfto  sfto  solidários  com  outros,  ou  si  o  objecto  da 
respectiva  obrigaçfto  nfto  é  indivisível . 

Art.  365.  As  obrigações  contrahidas  por  menores  podem 
ser  annuUadas  quando  resultam  : 

§  1.°  De  um  acto  praticado  por  eiles,  sem  autorizaçfto  dos 
seus  legítimos  representantes. 

2  2.^  De  um  acto  praticado  sem  assistência  do  curador,  que 
devia  intervir  nelle. 

§  3.0  De  um  acto  praticado  sem  as  formalidades  presoriptas 
por  lei. 

Art.  366.  A  disposiçfto  do  artigo  antecedente  é  applicavel 
aos  actos  praticados,  em  geral,  pelos  incapazes  ou  interdictos. 

Art  367.  Os  actos  dos  incapazes  ou  interdictos,  praticados 
sem  infracçfto  da  lei,  que  regula  a  sua  forma  e  no  interesse  des- 
sas pessoas,  sfto  validos. 

Art.  368.  A  idade  nfto  pôde  ser  invocada  contra  a  obriga- 
çfto pelo  menor,  que  dolosamente  occultou-a,  quando  inquirido 
pela  outra  parte,  ou  que  espontaneamente  se  declarou  maior  na 
occasifto  de  contrahil-a. 

Art.  369.  O  menor  é  equiparado  ao  maior  em  relaçfto  ás 
obrigações  resultantes  de  dellcto  ou  quasi  delicto,  por  que  deva 
responder. 

Art.  370.  Niuguem  pôde  reclamar  o  que  pagou  a  um  menor, 
incapaz  ou  interdicto,  ou  á  mulher  casada,  em  virtude  de  uma 
obrigaçfto  annullada,  si  nfto  provar  que  a  importância  paga 
reverteu  em  proveito  da  pessoa  que  a  recebeu. 

Art.  371.  Verificada  a  nullidade  ou  decretada  a  annuUaçAo, 
na  conformidade  dos  artigos  antecedentes,  as  partes  devem  ser 
restituídas  ao  seu  estado  anterior  ao  respectito  acto,  ou  inde- 
mnizadas de  modo  equivalente,  si  a  restituiçfto  nfto  fòr  possível. 
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TITULO  V 

DA  FOSMA  DOS  ACTOS  JURÍDICOS  £  DAS  PB0YA8  lEGAXS 
CAPITULO  I 

DA  FORMA  DOS  ACTOS  JVBIBI008 

Art.  872.  Balvo  as  disposições  do  capitulo  seguinte  os  a^^tos 
Juridicos  podem  ser  celebrados  verbalmente  ou  por  escripto, 
que  lhes  sirva  de  instrumento. 

Art.  378.  Os  instrumentos  podem  ser  públicos  ou  particu- 
lares, conforme  forem  ou  nao  forem  feitos  por  pessoa  offlcial, 
sobre  matéria  e  em  território  da  sua  competência. 

Art.  874.  Para  que  valham  como  taes,  os  instrumentos 
devem  ser  feitos  na  forma  prescripta  ou  não  prohibida  por  lei. 

Art.  875.  As  formas  obrigatorias  dos  actos  juridicos  cele- 
brados por  instrumento  publico  serfto  as  prescriptas  nos  regi- 
mentos dos  respectivos  officiaes.  ^ 

Art.  376  As  mesmas  fórmas  deverfto  ser  observadas  quando 
as  partes  convierem  por  escripto  que  só  valha  reduzido  a  ins- 
trumento publico  o  actOi  que  aliás  poderiam  celebrar  por  ins- 
trumento particular. 

Art.  377.  E'  livre  a  qualquer  das  partes  requerer  o  julga- 
mento por  sentença  dos  seus  actos  juridicos  e  dos  respectivos 
instrumentos  com  audiência  e  acordo  das  outras,  si  o  reque- 
rimento nfto  for  commum  de  todas. 

Art.  878.  Ouvidas  e  acordes  as  partes  nfto  requerentes, 
pagos  os  impostos  devidos,  que  ainda  nfto  o  tiverem  sido  e 
procedidas  as  diligencias  necessárias  para  sanar  as  nullidades 
suppriveis,  si  as  houver,  o  juiz  julgal-os-ha  por  sentença,  que 
s6  admittirâ  o  recurso  de  appellaçfto,  no  eôeito  devolutivo. 

Art.  879.  A  falta  de  transcripçfto  dos  instrumentos  oa 
documentos,  que  deverem  ser  regi8ti'ados  em  outro  livro  ou 
logar,  nfto  obsta  aos  eâeitos  do  acto  entre  as  próprias  partes, 
quando  elles  forem  exhibidos  na  occaaifto,  salvo  ob  casos 
expressamente  exceptuados. 

Art.  380.  As  formas  dos  actos  necessários  para  prevenir 
violações  de  direito,  ou  obter  a  reparaçfto  dos  violados  por  inter- 
médio da  autoridade  publica,  serfto  reguladas  na  conformidade 
das  leis  do  processo. 

CAPITULO  II 

DAS    PROVAS    LEGAES 

Art.  381.  Todo  o  facto  ou  acto  jurídico,  sobre  que  se  Aindar 
um  direito  litigioso,  deve  ser  provado  por  quem  pretender  ser 
o  titular  desse  direito. 
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Art.  882.  Nas  demaudas  jodiciaes  a  prova  da  intenç&o  in- 
cambe  ao  autor  e  da  excepção  ao  réo,  mas  aquelle  que  tem  por 
si  uma  presumpçAo  de  direito  é  dispensado  de  ofíerecer  outra 
prova,  emquanto  ella  nfto  for  illidida,  nos  casos  em  que  o  pôde 
ser. 

Art.  383.  Em  relaçfto  ás  partes,  presumem-se  verdadeiras 
as  declaraçftes  constantes  dos  instrumentos  ou  documentos 
assignados  por  ellas. 

Art.  384.  Todavia  as  enunciações  constantes  de  um  Instru- 
mento, que  nfto  tiverem  relaç&o  directa  com  as  suas  disposições 
principaes  ou  com  a  legitimidade  das  partes,  nfto  dispensam 
de  outra  prova  ás  pessoas  interessadas  na  verdade  das  mesmas 
enunciações. 

Art.  885.  Quando  a  lei  exige  para  algum  acto  certo  e  deter- 
minado meio  de  prova,  esse  meio  deve  ser  considerado  da 
substancia  do  mesmo  acto,  e  quando  exige  o  consentimento  de 
alguém  para  validade  de  algum  acto,  elle  deve  ser  provado  do 
mesmo  modo  que  este,  e  sempre'  que  for  possível,  no  respectivo 
instrumento. 

Art.  386.  Quando  o  instrumento  publico  for  exigido  somente 
para  prova  do  acto,  a  sua  nuU idade  nfto  obsta  a  que  este  se 
prove  por  qualquer  outro  meio  subsidiário. 

Art.  387.  O  instrumento  publico  é  da  substancia  do  acto  : 

21**'  Nos  contratos  ante-nupciaes. 

1  2.°  Nos  contratos  de  transmissfto  de  bens  immoveis  ou 
direitos  reaes  sobre  elles. 

2  3.®  Nos  contratos  celebrados  com  a  clausula  de  nfto  va- 
lerem sem  instrumento  publico. 

Art.  888.  O  instrutnento  publico  é  necessário  para  prova : 

8  1.°  Dos  contratos  civis  sobre  bens  moveis,  cujo  valor  ex- 
ceder de  cinco  contos  de  réis,  pelo  padr&o  monetário  actual. 

g  2.0  Dos  contratos  que  as  partes  concordaram  reduzir  ft  essa 
forma. 

•  Art.  889.  Devem  ser  provados  por  escripto,  ainda  que  par- 
ticular do  devedor ; 

§  l.«  As  obrigações  de  valor  excedente  á  alçada  da  primeira 
instancia.  v 

§  2.®  As  de  menor  valor,  quando  forem  contrahidas  por 
escripto. 

§  3.®  Os  signaes  de  compra,  e  os  depósitos  de  qualquer 
valor  ;  salvo  as  disposições  do  cap.  III  do  tit.  XV  do  Jiv.  I  da 
Parte  Especial. 

Art.  390.  E'  equiparado  ao  instrumento  publico  para  a 
prova  entre  as  próprias  partes,  dos  actos  mencionados  no 
art.  388,  o  particular  feito  e  assignado  com  duas  testemunhas 
pela  pessoa  que  se  obrigar  em  seu  próprio  nome,  e  que  esteja 
no  gozo  da  livre  administraçfto  e  disposiçfto  dos  seus  bens;  mai 
nfto  valerá  contra  terceiros,  sinfto  depois  de  reconhecidos  por 
tabellifto  as  respectivas  firmas,  ou  de  apresentado  em  juizo  ou 
repartiç&o  publica,  ou  do  fallecimento  de  algum  dos  signatários 
do  mesmo  instrumento. 
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Ârt.  891.  Os  actos  Jurídicos  a  que  nfto  for  imposta  por  Id 
uma  forma  obrigatória  e  insupprivel  poderfto  ser  provados  por 
qualquer  dos  seguintes  meios,  applicavel  ao  caso  : 

i  l.^^Confissfto. 

§  2.^  Autos  processados  em  juízo. 

I  3.^  Instrumentos  públicos  ou  particulares. 

I  4.®  Documentos  públicos  ou  particulares. 

§  5.»  As  folhas  publicas,  offleiaes  ou  nfto. 

I  6.®  Testemunhas. 

j^  7.®  As  presurapçOes,  de  direito  ou  moraes. 

§  8?  O  arbitramento. 

g  9.®  A  vistoria  ou  o  corpo  de  delícto. 

Art.  392.  Os  traslados  de  autos  e  as  certidões  lítteraes  de 
alguma  peça  delles  ou  do  protocoilo  das  audiências,  feitos  pelo 
escrivfto  respectivo  ou  sob  suas  vistas  e  subscriptos  por  elle, 
si  forem  conferidos  e  concertados  por  outro  escrivfto,  terfto  a 
mesma  força  probante  que  os  originaes. 

Art.  393.  Terfto  também  a  mesma  força  probante  os  tns- 
lados  e  publicas- formas  feitas  por  tabellifto,  de  instrumentoi 
ou  documentos  lançados  em  suas  notas,  sendo  conferidos  e 
concertados  por  outro. 

Art.  394.  Os  traslados  de  que  tratam  os  artigos  antecedentee, 
ainda  que  nfto  concertados,  serfto  considerados  documentei 
públicos,  ou  mesmo  instrumentos,  si  os  originaes  respectiros 
tiverem  sido  feitos  para  prova  do  acto  ou  facto,  de  que  ae 
tratar. 

Art.  395.  Quando  a  Jei  exige  a  prova  por  instrumento  po- 
blico  ou  particular,  a  testemunhal  s6  poderá  ser  admittida  em 
ajuda  de  aprova  e?crii)ta,  e  em  nenhum  caso  se  considerará 
como  prDva  sufflciente  do  acto  ou  facto  litigioso  o  testemunho 
de  uma  s6  pessoa. 

Art.  396.  Nfto  podem  ser  admmitt idos  como  testemunhas 
de  numero  . 

§  V  Os  loucos  de  qualquer  espécie,  ainda  que  tenham  lú- 
cidos intervailos. 

J  2.  •  O  cego  ou  surdo,  em  cousa  cujo  conhecimento  de- 
penda da  vista  ou*ouvido. 

§  3.'  Os  menores  de  quutorze  ânuos. 

§  4.*  Os  coudemnados  por  falsidade,  furto,  estellionato  oo 
roubo. 

Art.  897.  Nfto  devem  ser  admittidos  como  testemunhas 
pela  parte  contraria : 

§  1.-  O  que  tiver  interesse  commum  sobre  o  objecto  do 
litigio  com  a  outra,  ou  for  seu  ascendente  ou  descendente  on 
collateral  do  t'egundo  gráo,  ou  afflm  nas  mesmas  linhas  e  no 
mesmo  grão. 

i  2.0  A  mulher  em  favor  do  marido  ou  vice-versa, 

Art.  398.  Podem  escusar-se  de  ser  testemunhas  todas  as 
pessoas  que,  por  seu  estado  ou  proflssfto,  devam  ser  depositários 
de  segredos  alheios. 

Art.  399.    As  formas   dos  actos  judiciaes,  os  requisitos, 
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modos  e  efieitos  da  confíssftO;  as  espécies  de  instrumentos  ou 
documentos  admissíveis  em  oada  caso  particular,  as  pre- 
fiumpçôes  e  a  sua  força  probante,  assim  como  a  maneira  de 
proceder  aos  corpos  de  delicto  e  ás  vistorias  serfto  reguladas 
na  conformidade  das  leis  do  processo  e  dos  regimentos  dos 
respectivos  officiaes. 

Art.  400.  A  presumpçao  da  cousa  Julgada  s6  pôde  ser  ata- 
cada nos  casos  e  pelo  modo  estabelecido  por  lei. 

Art.  401.  A  fé  publica  dos  instrumentos  regularmente 
feitos  por  offlcial  competente  e  desimpedido  só  poderá  ser  illi- 
dida  por  outros,  salvo  quando  forem  arguidos  de  falsidade  ou 
fiimulaçflo .  Em  cada  um  destes  casos  pode-se  oppor-lhe  qual- 
quer meio  de  prova^  mas  o  contestante  ficará  si^eito  as  penas 
de  calumnia,  si  nfto  Justificar  sua  intençfto  com  motivo  rele- 
vante. 

Art.  402.  Nfto  sfto  admissiveis  em  Juízo  as  cartas  ou  tele- 
grammas  particulares,  cujo  autor  nfto  tenba  autorizado  a  sua 
exhibiçfiO;  salvo  si  aquelias  ou  estes  foram  expedidos  em  ca- 
racter ofiScial. 

Art.  403.  Quando  o  pedido  de  alguma  parte  fundar-se  em 
lei  federal^  ou  do  Estado,  ou  do  municipio,  em  que  dever  ser 
Julgado,  aprova  consistirá  na  exacta  citaç&o  delia ;  quando, 
porém,  fundar-se  em  lei  de  outro  Estado  ou  município  do 
Brazil,  ou  estrangeira  applicavel  ao  caso,  a  parte,  que  in- 
vocal-a,  deverá  provar  a  existência  da  mesma  lei. 


PARTE  ESPECIAL 

L.IVRO   I 

DAS  OBKIGAÇOES 
TITULO  I 

DAS    CAUSAS,  MODALIDADES,  TRANSFEBENOIA  E 
EXTINCÇAO  DAS  OBRIGAÇÕES 

CAPITULO  I 

l>AS    CAUSAS  BA8  OBRIGAÇÕES 

Art.    404.    As  obrigações  civis  podem  resultar  de  cada 
ama  das  seguintes  causas  : 
§  1.^  De  contrato. 
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§  2.^  Be  quasi-ooQ trato. 
§  S,""  De  delicto. 
§  4.^  De   quasi-delicto. 
§  õ.**  Da  lei  directamente. 

CAPITULO  II 

DÀ8   KODALlDADBg   DA   OBEIttAÇlO 

SECÇÃO   I 

DAS  OSniGAÇÕBS  CONDICIOKAES 

Art.  405.  E'  condicional  a  obrigaçfto,  cuja  exlstends  cb 
extlncçfto  depende  de  um  acontecimento  futuro  e  incerto,  qne 
a  diâere  ou  resolve. 

Art.  406.  Quando  perece  ou  deteriora-se  o  objecto  de  mu 
obrigaç&o  contrahida  sob  condiç&o  suspensiva,  antes  do  impie- 
mento  desta,  applicam-se  as  seguintes  regras : 

§  1.^  Bi  a  cousa  perece  no  todo,  sem  culpa  do  devedor, 
annuUa-se  a  obrigaçfto. 

§  2.0  Si  a  cousa  perece  no  todo,  por  culpa  do  devedor,  «ate 
fica  obrigado  para  com  o  credor,  nfto  só  a  pagar  o  valor  delli. 
como  o  prejuízo  resultante  da  infracçfto  da  obrigaçfto. 

§  3.°  Si  a  cousa  deteriora-se,  sem  culpa  do  devedor,  * 
credor  pôde  resilir  o  contrato  ou  pedil-a  com  a  restituiçfto  od 
abatimento  do  valor  correspondente  á  deterioração. 

§  4.*^  Si  a  cousa  deteriora-se,  por  culpa  do  devedor,  eo» 
pete  ao  credor,  além  da  opç&o  que  lhe  confere  o  paragraj»!» 
antecedente^  o  direito  de  pedir  a  indemnizaç&o  do  prejai» 
resultante  da  infracçfto  da  obrigaçfto. 

Art.  407.  A  condiçfto  resolutiva  nfto  suspende  aexecofi» 
da  obrigaçfto ;  mas,  desde  que  se  verifica,  obriga  o  credor  t 
restituir  o  que  recebeu. 

Art.  408.  A  condiçfto  resolutiva  subentende-ae  noscoa- 
tratos  bilateraes,  sempre  que  uma  das  partes  deixa  de  satís&ar 
aquillo  a  que  se  obrigou. 

§  1?  Neste  caso  a  parte  coherente  pôde  obrigar  a  outn  » 
cumprir  o  contrato,  si  fôr  possível,  ou  pedir  a  sua  resolução  • 
exigir  em  qualquer  das  hypotheses,  a  indemnizaçfto  do  p^ 
juizo,  que  houver  sofirido. 

§  2?  A  resoluçflo  do  contrato  deve  ser  pedida  em  j^ 
onde  poderft  obter  um  prazo  razoável  o  réo,  que  justíflcír 
em  continente  a  sua  mora,  mas  esse  prazo  nfto  o  dispensa ^i' 
indemnizar  ao  credor  pelo  prejuízo  resultante  delia. 

Art.  409.  Quando  a  obrigaçfto  6  contrahida  sob  a  condiçio 
de  succeder  um  facto  dentro  de  certo  tempo,  expirado  etí», 
sem  que  aquelle  succeda,  reputa-se  insubsistente  a  condiçi»' 
Si,  porém,  nfto  ha  prazo  fixo,  a  condiçfto  pôde  ser  cumpri* 
a  todo  tempo,  e  só  se  considera  insubsistente  quando  le  ^ 
certo  que  o  áicto  respectivo  nfto  succederft. 
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Art.  410.  Quando  a  obrigaçfto  é  contrahida  sob  a  condição 
ie  nfto  succeder  um  facto  atô  certo  tempo,  expirado  este  sem 
|ne  aquelle  succeda,  reputa-se  cumprida  a  condição,  e  bem 
Mim  quando,  antes  de  expirado  o  prazo,  se  faz  certo  que  o 
ícto  nfto  succederá.  Si,  porém,  nfto  ha  prazo  fixo,  sõ  se  consi- 
tora  cumprida  a  condiçfto  quando  se  faz  certo  que  o  respectivo 
iBtcto  nfto  poderft  mais  succeder. 

Art.  4)1.  Toda  a  condiçfto  licita  deve  ser  cumprida  do 
nodo  que  se  pôde  presumir  que  as  partes  entenderam  e  qui- 
leramqueo  fosse. 

Art.  412.  A  condiçfto  cumprida  retroage  ao  tempo,  em 
{ue  a  obrigaç&o  se  forma  e,  si  o  credor  morre  antes  do  cum- 
^mento,  seus  direitos  respectivos  passam  aos  iierdeiros. 

Art.  413.  Pendente  a  condiçfto,  o  credor  da  obrigaçfto 
lospensa,  ou  o  devedor  da  obrigaçfto  resolúvel  p6de  exercer 
X)do8  os  actos  tendentes  â  conservaçfto  ou  ft  garantia  do  seu 
Ureito  eventual. 

SECÇÃO  n 

DAS   OBHIGAÇÕBg   A    PHAZO 

Art.  41*4.  O  devedor,  que  nfto  satisfaz  a  obrigaçfto  dentro 
lo  prazo  estabelecido  para  campril-a,  fica,  pelo  mesmo  facto, 
íonstitaido  em  mora. 

Art.  415.  Também  incorre  em  mora  o  devedor,  quando  a 
iousa,  que  elle  devia  dar  ou  fazer,  sõ  podia  ser  dada  ou  feita 
tentro  de  certo  tempo,  que  elle  deixou  passar  sem  cumprir  a 
»brigaçfto. 

Art.  416.  O  devedor  pôde  ser  constituído  em  mora,  quer 
lela  expiraçAo  do  prazo  da  sua  obrigaçfto,  quer  por  especial 
Usposiçfto  de  lei,  quer  por  citaçfto  judicial  ou  por  outro  acto 
equivalente. 

Ar.  417.  Bi  o  prazo  tiver  sido  deixado  á  vontade  do 
levedor,  competirá  ao  Juiz  fixal-o,  segundo  os  termos  do 
«spectivo  contrato  e  as  circumstancias  das  duas  partes. 

Art.  418.  A  obrigaçfto  a  prazo  nfto  pôde  ser  exigida  antes 
io  termo  deste,  mas  o  devedor  nfto  pôde  repetir  o  que  espon- 
aneamente  pagou  adiantado,  ainda  que  ignore  a  existência 
lo  prazo. 

Art.  419.  Salvo  o  caso  de  ser  o  prazo  expressamente 
estabelecido  em  favor  do  credor  ou  de  ambas  as  partes,  o 
levedor  pôde  renuncial-o,  e  pagar  antes  do  termo  ao  credor, 
>u,  Bi  este  recusar  recet>er  a  divida,  fazer  depositar  em  juizo  a 
respectiva  importância,  â  custa  delle. 

SECÇÃO  III 

BAS  «BHlftAOÕBS   ALTBBNATIfAS 

Art.  420.  o  devedor  de  uma  obrigaçfto  alternativa  libera- 
e  entregando  qualquer  das  cousas  comprehendidas  nella  ao 
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credor,  mas  nao  pôde  obrigar  este  a  receber  parte  de  uma 
delias  e  parte  de  outra. 

Art.  421.  Salvo  disposiçfto  expressa  em  contrario,  nas 
obrigações  alternativas  a  opçfto  compete  ao  devedor. 

Art.  422 .  Converte-se  em  certa  e  simples  a  obrigação  alter- 
nativa, quando  só  uma  das  cousas  nella  comprehendidas  podia 
ser  objecto  da  mesma  obrigaçfto. 

Art.  •;23.  Converte-se  também  em  certa  a  obrigaçfto  alter- 
nativa, quando  uma  das  duas  cousas  nella  comprehendidas 
veio  a  perecer,  ou  n&o  pôde  mais  ser  entregue,  ainda  que  por 
culpa  do  devedor. 

§  1.®  Este  nfto  pôde,  nesse  caso,  offerecer  o  seu  preço  em 
lugar  delia. 

§  2.0  81  perecem  ambas  aa  cousas,  e  o  devedor  está  em 
mora,  ao  menos  a  respeito  de  uma,  fica  obrigado  a  pagar  o 
preço  da  que  pereceu  por  ultimo. 

Art.  424.  Si;  nos  casos  do  artigo  antecedente,  a  opçfto 
competia  ao  credor,  observar-se-hfto  as  disposições  seguintes; 

2  1?  Si  sô  uma  das  cousas  perece,  e  sem  culpa  do  devedor, 
o  credor  é  obrigado  a  receber  a  restante;  si,  porém,  o  pereci- 
mento foi  por  culpa  do  devedor,  o  credor  pôde  exigir  delle  a 
restante,  ou  o  preço  da  que  pereceu . 

í  2?  Si  perecem  ambas,  estando  o  devedor  em  mora,  ao 
menos  a  respeito  de  uma,  o  credor  pôde  exigir  o  preço  de 
qualquer  delias,  á  sua  escolha. 

Art.  425.  Si  perecem  ambas  as  cousas,  sem  culpa  do  de- 
vedor e  sem  que  este  haja  incorrido  em  mora,  extíngue-se  a 
obrigaç&o,  mas  o  devedor  fica  obrigado  a  restituir  ao  credor  o 
que  delle  houver  recebido  por  occasifto  da  mesma  obrigaçfto. 

Art.  426.  As  disposições  desta  secç&o  applicam-se  também 
ao  caso  em  que  a  obrigaçfto  alternativa  comprehende  mais  de 
duas  cousas,  observando-se  que  ella  continua  alternativa,  em- 
quanto  comprehender^  ao  menos,  duas. 


SECÇÃO     IV 

DAS  OBRIGAÇÕES  SOLIDARIAS 
Subsecção  I 
Da    solidariedade    activa 

Art.  427,  Ha  solidariedade  activa  quando  um  titulo 
commum  a  diversos  credores  confere  expressamente  a  cada 
um  o  direito  de  exigir  o  pagamento  integral  da  divida,  e  este 
uma  vez  feito  a  qualquer  delles,  libera  o  devedor  a  respeito  de 
todos,  ainda  que  a  importância  paga  deva  ser  dividida  entre  os 
mesmos. 

Art.  428.  Emquanto  algum  dos  credores  solidários  nfto  ac* 
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cionar  o  devedor    comiuura,    este    poderá  pagar  a  qualquer 
delles. 

Art.  429 .    A  faculdade  de  exigir  o  pagamento  integral  da 
divida  importa  a  de  quitar  o  devedor. 


Subsecção  U 
Da   solidariedade  passiva 

Art.  480.  Ha  solidariedade  passiva  quando  diversos  deve- 
dores o  sfto  de  uma  mesma  cousa,  de  modo  que  cada  um  íique 
sujeito  ao  seu  pagamento  integral  e  este,  uma  vez  feito  por 
qualquer  delles,  libera  todos  os  outros  da  obrigaç&o  commum. 
Art.  431.  A  obrigaçfto  nfto  deixa  de  ser  solidaria  por  sei 
condicional,  ou  ter  prazo  em  relaçfto  a  um  dos  co-devedores, 
pura  ou  sem  prazo  em  relaçfto  aos  outros,  sempre  que  fôr  idên- 
tico o  objecto  da  divida  commum. 

Art  432.  A  solidariedade  nfto  se  presume,  e  s6  se  considera 
existente  quando  é  estabelecida  por  lei,  ou  resulta  do  titulo  da 
respectiva  obrigaçfto . 

Art.  433.  O  credor  da  divida  solidaria  pôde  exigil-a  de 
qualquer  co-devedor,  e  este  nfto  pôde,  como  tal,  oppor-lhe  o 
beneficio  de  divisfto^  nem  pedir  prazo  para  chamar  os  outros  ft 
autoria.  ■ 

Art.  434.  A  acçfto  movida  a  um  dos  co-devedores  pelo 
credor  commum  nfto  perime  a  que  lhe  compete  contra  os  ou- 
tros, emquanto  nfto  for  integralmente  pago,  mas,  pendendo  a 
primeira,  eUe  só  poderá  intentar  segunda,  justificando  antes  a 
insolvência  do  executado. 

Art.  435.  Perecendo  a  cousa  devida  por  culpa,  ou  durante 
a  mora  de  um  dos  co-devedores,  os  outros  nfto  ficam  desobri- 
gados de  pagar  o  seu  preço  ;  mas  o  credor  só  poderá  pedir 
Indemnizaçfto  das  perdas  e  damnos  ao  culpado  ou  constituído 
em  mOra. 

Art.  436.  Os  Juros  da  mora  correm  contra  todos  os  deve- 
dores;  qualquer  que  seja  o  culpado  delia ;  mas  este  responderá 
para  com  os  outros  pelos  mesmos  Juros. 

Art.  437.  O  devedor  solidário  accionado  nfto  só  pôde 
oppor  ao  credor  commum  as  excepções,  que  lhe  competirem 
pessoalmente,  como  as  que  forem  communs  a  todos  os  co- 
devedores. 

Art.  488.  Quando  um  dos  co-devedores  vem  a  ser  her** 
deiro  do  credor,  ou  vive-versa,  o  credito  solidário  só  se  extin- 
gue a  respeito  da  parte  do  devedor  successor  ou   suocedido. 

Art.  489.  O  credor,  que  consente  na  divisfto  da  divida  so- 
lidaria em  favor  de  um  dos  co<devedores,  nfto  perde  por  isso 
sua  acçfto  contra  os  outros  pelo  restante  da  mesma  divida. 

Art.  440.  O  credor  que  recebe  em  separado  a  parte  de  um 
dos  devedores  na  divida  solidaria  e  dá-lhe   quitaçfto,  sem  re- 
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serva  da  solidariedade  ou  dos  seus  direitos  em  geral,  perde  a 
respectiva  acçfto  em  relaçfto  a  elle.  N&o  a  perde,  porém,  pelo 
fiacto  de  receber  de  um  delles  a  parte  correspondente  á  sua 
quota  na  divida  solidaria. 

§  l.«  Também  nfto  a  perde  pelo  facto  de  exigir  particular- 
mente de  um  dos  co-devedores  a  sua  quota  na  divida  solidaria, 
si  o  mesmo  deixar  de  satisfazer-lh^a,  ou  satisfizer  sem  exigir 
sua  quitação. 

8  2.0  O  pedido  Judicial  da  quota  de  um  co -devedor  accio- 
nado, si  nfto  for  opportunamente  addido,  importa  renuncia  da 
solidariedade,  em  relaçfto  ao  réo. 

Art.  441.  O  credor  que  recebe,  separadamente  sem  resalva, 
de  um  dos  co-devedores,  a  sua  parte  dos  Juros  ou  rendas  ven- 
cidas, nfto  perde  por  isso  a  sua  acçfto  solidaria  contra  elle  em 
relaçfto  aos  futuros,  salvo  si  os  recebimentos  em  separado 
continuarem  sem  interrupç&o,  durante  cinco  annos. 

Art.  442.  Salvo  disposiçfto  em  contrario,  a  obrigaçfto  soli- 
daria para  com  o  credor  commum,  dlvide-se  de  pleno  direito 
entre  os  co-devedores . 

Art.  443.  O  co-devedor,  que  paga  a  divida  solidaria,  só 
pôde  exigir  de  cada  um  dos  outros  a  respectiva  quota. 

l  1  .<^  Si  algum  delles  fica  insolvavel,  a  sua  quota  divide-se 
proporcionalmente  por  todos  os  outros,  inclusive  o  que  pagou 
ao  credor. 

g  2?  A'  esta  contribuiçfto  continuarão  sujeitos  os  próprios 
co-devedores,  em  cujo  favor  o  credor  commum  tenha  renun- 
ciado a  solidaridade. 

Art.  444.  Si  a  causa  da  divida  solidaria  for  um  dos  co- 
devedores,  ou  seu  objecto  interessar  particularmente  a  um 
delles,  este  responderá  por  toda  ella  para  com  aquelle^  ou 
aquelles  que  pagarem-n'a. 

Art.  445.  Quando  a  solidariedade  for  successiva,  cada  um 
dos  co-obrigados,  que  pagar  a  divida,  terá  acçfto  regressiva 
pela  sua  totalidade  contra  todos  os  oo-obrigados  anteriormente, 
até  o  primitivo  devedor. 

SECÇÃO  V 

DAS   OBBI04ÇÕE8   DITISIYEIS   OU    INDITISITEIS 


Subsecção  I 
Disposição  geral 

Art.  446.  E'  indivisível  a  obrigaçfto  que  tem  por  objecto 
cousa  ou  facto  nfto  susceptível  de  divisfto  ou,  bem  que  natural- 
mente divisível,  considerado  como   indivisível   pelas  partes. 


Digitized  by  LjOOQIC 


PROJECTO  DO  OODPGK)  CIVIL  67 

Todas  as  outras  obrigações,  ainda  que  solidarias,  cousideram- 
86  divisíveis. 


Subsecção   II 
Das  obrigações  divisíveis 

Art.  447.  Aobrigaçfto  diviaivel  deve,  em  regra,  ser  exe- 
cutada entre  o  credor  e  o  devedor,  oomo  bí  nfto  o  fosse.  A 
divisibilidade,  porém,  faz-se  effectlva  de  pleno  direito  entre 
os  herdeiros,  que  só  podem  exigir  ou  ser  obrigados  a  pagar  as 
respectivas  partes  da  divida,  iia  proporçfto  em  que  represen- 
tam o  de  cujo,  credor  ou  devedor. 

Art.  448.  Nfto  tem,  todavia,  logar  a  divisfto  entre  os 
herdeiros  do  devedor. 

§  1?  Quando  o  objecto  da  divida  ô  um  corpo  certo  e  deter- 
minado. 

§  2.**  Quando,  em  virtude  do  próprio  titulo,  só  a  um  her- 
deiro incumbe  a  obrigação. 

§  3.°  Quando  resulta  da  natureza  ou  do  objecto  da  obri- 
gaçfto,  ou  mesmo  do  fim  do  contrato,  que  as  partes  nfto  admit- 
tiram  a  sua  satisfaçfto  por  parcellas . 

Art.  449.  Nos  dous  primeiros  casos  do  artigo  antecedente 
o  herdeiro,  que  possi«e  a  cousa  devida,  ou  é  incumbido  do 
pagamento  e,  no  terceiro,  qualquer  dos  herdeiros  pôde  ser 
accionado  pela  totalidade  da  divida,  salvo  seu  direito  regres- 
sivo contra  os  outros,  e  o  disposto  no  final  do  art.  82. 


Subsecção  III 


Das  obrigações  indivisíveis 

Art.  450.  Aquelles  que  contrabem  conjunctamente  uma 
obrigaçfto  indivisível,  e,  na  falta  delles,  seus  herdeiros  ficam 
obrigados,  cada  um  de  per  si,  pela  totalidade  da  mesma,  ainda 
que  ella  nfto  seja  contrahida  solidariamente. 

Art.  4Õ1.  Cada  um  dos  herdeiros  do  credor  pôde  exigir  a 
execuçfto  integral  da  obrigaçfto  indivisível,  dando  ao  devedor 
cauçfto  idónea  de  satisfazer  aos  outros ;  mas  nfto  pôde  elle  s6 
remittir  a  divida,  nem  receber  o  preço  da  cousa  em  logar  delia. 
Si,  todavia,  um  dos  herdeiros  remitte  a  divida  ou  recebe  o 
valor  da  cousa  devida  em  logar  da  mesma  cousa,  os  outros  nfto 
podem  mais  pedil-a  ao  devedor  sem  deduzir  o  valor  da 
quota  daquelle  herdeiro. 

Art.  452.  Si  o  herdeiro  accionado  pela  totalidade  da  obri- 
gaçfto indivisível  nfto  estiver  comprehendido  nos  §§  1?  ou  2^ 
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do  art.  448;  poderá  pedir  um  prazo  para  chamar  os  outros  her- 
deiros á  autoria ;  e  ai  estiver,  deverá  pagar  sem  dilaçfto  e  sem 
prejuízo  da  acçfto  regressiva,  que  ihe  possa  competir  contra 
os  outros. 


SECÇÃO  VI 

DAS  OBRIGAÇÕES  COM  CLAUSULA  PEXAL 

Art.  453.  A  clausula  penal,  estipulada  para  o  caso  de  in- 
execuç&o  da  obriguyftO;  converte  esta  em  alternativa  e  regula-ao 
pela  secçfto  3?  dente  capitulo. 

Art.  454.  Quando  a  clausula  penal  é  estipulada  para  o  caso 
de  m6ra,  pôde  ser  exigida  em  separado  ou  conjunctamente 
com  a  obrigaç&o  principal,  como  indemnizaç&o  peioA  prejuízos 
resultantes  da  me^ma  mora,  si  o  seu  valor  for  inferior  ao  da 
mesma  obrigação.  jSí,  porém,  for  igual  ou  superior,  a  obrigação 
principal  cousiderar-se-ha  alternativa. 

Art.  455,  Si  a  obrigação  principal  tem  prazo,  o  devedor 
n&o  incorre  na  pena  antes  do  vencimento  ;  si  n&o  tem,  incorre 
nella  desde  que  é  constituído  em  mora. 

Art.  456.  A  nullidade  da  obrigaçfto  principal  importa  a  da 
clausula  penal. 

Art.  457.  Quando  a  obrigaçfto  principal  tiver  sido  cum- 
prida em  parte,  o  juiz  poderá,  reduzir  ^proporcionalmente  a 
pena  imposta,  quer  á  mora  do  devedor,  quer  Á  inexecuç&o  da 
obrigaçfto. 

Art.  458.  Quando  a  obrigaçfto  principal,  contrahida  com 
clausula  penal,  tiver  por  objecto  cousa  indivisível,  todos  os 
herdeiros  do  devedor  podem,  pela  infracçfto  de  um  só,  incorrer 
na  pena;  mas  esta  só  pôde  ser  pedida  integralmente  ao  cul- 
pado, ou  proporcionalmente  a  cada  um  dos  outros,  aos  quaes 
fica  salva  a  acçfto  regressiva  contra  o  mesmo  culpado. 

Art.  459.  Quando  a  obrigaç&o  principal,  contrahida  com 
clausula  penal,  é  divisível,  sô  incorrerá  na  pena  o  herdeiro,  que 
a  infringir,  e  proporcionalmente  á  sua  parte  na  mesma  obri- 
gaçfto. 

Art.  460.  Na  falta  de  declaraçfto  expressa  das  partes,  o 
que  uma  adeanta  ft  outra,  no  momento  da  condusfto  do  con- 
tzato,  considera-se  arrhas  destinadas  a  cobrir  as  perdas  e 
damnos  resultantes  da  inexecução  do  mesmo. 

Art.  461.  Recebidas  as  arrhas,  si  deixa  de  cumprir  o 
contrato  aquelle  que  as  deu,  perde-as;  e  si  o  que  as  recebeu, 
deve  restituil-as  em  dobro.  Si  o  contrato  6  executado,  a  im- 
portância das  arrhas  imputa-se  no  pagamento  dovido  á  parte 
que  as  recebeu. 

Art.  462.  Nfto  se  considera  pena  convencional,  mas  antes 
accessfto  civil  da  obrigaçfto,  a  estipulaçAo  de  nova  taxa  de 
juros  depois  de  certo  prazo,  nem  a  do  pagamento  das  despezas 
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jadiciaes  da  execuç&o,  embora  previamente  fixadas,  salvo  a 
djsposiçfto  do  final  do  art.  454. 

BECçÃo  vn 

DAS    OBRIGAÇÕES     ILLIQUIDAS 
SUB-SECÇÃO  I 

DI8P08IGÕEI  6EEÀB8 

Art.  463,  Consldera-se  liquida  a  obrlgaçfto  certa  quanto 
ft  sua  existência,  e  determinada  quanto  ao  sen  objecto.  Quando 
este  n&o  fòr  quantia  fixada  em  dialieiro  de  contado  e  nfto 
puder  ser  entregue  individualmente  ao  credor,  deverá  ser  sub- 
Btituiflo  pelo  seu  valor  em  moeda  corrente^  no  logar  da  ex&- 
euçAo  da  obrlgaçfto. 

Art.  464.  A  execuçfto  Judicial  das  obrigações  de  fazer  ou 
nfto  fazer  alguma  cousa  e,  em  geral,  a  indemnizaçfto  de  perdas 
e  damnos  devida  por  contrato  ou  quasi-contrato,  delicto  ou 
quasi-delicto,  deve  ser  precedida  da  liquidaç&o  da  respectiva 
importância,  sempre  que  esta  nfto  fÒr  fixada  por  lei  ou  por 
acordo  das  partes. 

Art .  465 .  As  partes  capazes  de  reger  suas  pessoas  e  bens 
podem  liquidar  entre  si  as  obrigações  illiquidas,  ainda  que  re- 
sultantes de  delicto,  por  transacção,  compromisso  ou  outra 
lôrma  de  acordo,  com  tanto  que  as  façam  Julgar  por  sentença, 
si  Já  estiver  pendente  o  pedido  da  iiquidaçfto  Judiciai. 

Art.  466.  A  inexecuç&o  resultante  de  caso  fortuito  ou  força 
maior  nfto  sujeita  o  devedor  a  indemnizar  as  perdas  e  damnos  ao 
credor,  quando  pela  própria  natureza  do  contrato  ou  pelos  seus 
termos,  aquelle  nfto  se  obrigou  a  responder  por  am  ou  por 
oatra. 

Art.  467.  As  disposições  desta  secç&d  nfto  prejudicam  as 
do  capitulo  II  do  titulo  XVÍII  seguinte,  relativas  ft  liqnidaçfto 
das  obrigações  resultantes  de  delicto  oa  quaai  delicto. 

Sub'9eeeão  JI 
Dat   obrigares  de  dor 

Ajrt.  468.  A  obrlgaçfto  de  dar  uma  cousa  importa  a  de  en- 
tregar e  a  de  velar,  oomo  um  bom  pai  de  família,  na  sua  oon- 
servaçfto  atô  o  momento  da  tradiç&o.  As  restricçòes  e  ampli»- 
çOes  desta  regra,  em  relaçfto  a  alguns  contratos  espeoiaes,  serfto 
indicadas  nos  respectivos  títulos. 

Art.  469.  Atô  o  momento  da  tradiçfto  da  cousa  devida, 
os  seus  riscos  correm  por  conta  do  devedor,  e  caso  pareça, 
ainda  que  sem  culpa  do  mesmo  devedor,  este  ficará  obiigaiio 
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a  restituir  o  que  tiver  recebido  por  coDta  ou  em    pagamento 
deUa. 

Sub  secção  III 
Das  obrigações  de  faxer  oa  não    fazer 

Art.  470.  Toda  a  obrigaçfto  de  fazer  OU  nfto  fazer  alguma 
cousa  resolve-f  e  na  de  indemnizar  o  credor,  quando  o  devedor 
deixa  de  cumpril-a. 

Art.  471.  Pôde  porém  o  credor  exigir  que  seja  desfeito  o 
que  se  fez  com  infracç&o  da  obrigaçfto,  ou  pedir  que  seja  elle 
mesmo  autorizado  a  desfazel-o,  á  custa  do  devedor,  e  sem 
prejuízo  de  qualquer  indemnizaçfto  que  no  caso  possa  compe- 
tir-lhe. 

Art.  472.  O  credor  pôde  também,  no  caso  de  inexecuçfto  da 
obrigaçfto,  pedir  que  seja  autorizado  a  fazer  elle  mesmo  •  que 
devia  ter  sido  feito  pelo  devedor,  ft  custa  deste. 

Art.  473.  Se  a  obrigaçfto  consistir  em  nfto  fazer,  o  devedor 
que  a  infringe,  incorre  pelo  mesmo  facto  na  obrigaçfto  de  inde- 
mnizar ao  credor. 

Sub-Secção  IV 
Da  indemnização  pela  inexecução  da  obrigação 

Art.  474.  As  perdas  e  damnos  devidos  por  inexecuçfto  de 
uma  obrigaçfto  sfto  exigíveis,  desde  que  o  devedor  constitue-se 
em  mora,  ou  deixou  passar  o  tempo  dentro  do  qual  devia  dar 
ou  fazer  aquillo  a  que  era  obrigado . 

Art.  47  >.  Bi  o  objecto  da  obrigaçfto  fõr  cousa  que  tenha 
cotaçfto  ofâcial  na  praça  ou  mercado  do  logar  da  execuçfto,  o 
seu  valor  serft  o  preço  médio  entre  o  máximo  e  o  mínimo  ha- 
vidos, desde  a  data  do  vencimento  até  a  do  pagamento,  com 
08  juros  da  mora. 

Art.  476.  Nos  outros  casos  far-se-ha  a  liquidaçfto  por  trez 
arbitroS;  nomeando  cada  parte  o  seu  e  o  juiz  o  terceiro  os  quaes 
todos  deverfto  comprometter-se  em  audiência,  perante  o  mesmo 
juiz,  a  dar  seus  laudos  em  boa  e  sft  consciência,  sem  ódio, 
afieíçfto  ou  interesse,  e  sujeitando-se,  no  caso  contrario,  fts 
penas  comminadas  aos  juizes  prevaricadores,  subornados  ou 
peitados. 

Art.  477.  Em  seguida  o  juiz,  depois  de  informar-se  do 
prazo  necessário  para  o  exame  da  questfto,  marcar-lhes-ha 
outra  audiência,  em  que  se  reunam  sob  sua  presidência  para 
deliberarem  em  commum  e  na  presença  do  escrivfto,  que  redu- 
zirá a  termo  os  respectivos  laudos,  ou  juutarft  aos  autos  os 
que  forem  escriptos  na  mesma  audiência  pelos  respectivos 
autores. 

Art.  478.  Bi  algum  incapaz  ou  interdicto  f5r  interessado  na 
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queatAo  movida  entre  as  partes,o  Juiz  nomeará  o  terceiro  arbitro 
dentre  trez  propostos  peio  respectivo  representante  legal  ou, 
na  falta  deste,  pelo  curador  geral.  O  mesmo  direito  compete 
ao  representante  da  fazenda  publica,  quando  íòr  terceiro  inte- 
ressado na  mesma  questfto  e  u&o  concorrer  com  algum  incapaz. 

Art.  479.  Si  concorrerem,  como  terceiros  interessados,  a 
Unlfto  e  algum  dos  Estado»,  ou  municípios,  a  primeira  terá 
preferencia  sobre  o  segundo,  e  este  sobre  o  terceiro,  quanto  á 
proposta  do  arbitro,  que  o  Juiz  tiver  de  nomear. 

Art.  480.  O  Juiz  nomeará  também  o  segundo  arbitro, 
quando  a  parte  competente  lh'o  requerer,  ou  f6r  revel  a 
citaçilo,  que  receber  para  nomeai- o. 

Art.  481.  81  os  dous  árbitros  concordarem,  o  terceiro  nfto 
terá  voto  e,  si  discordarem  desempatará  concordando  com  um 
delles,  salvo  as  disposições  dos  dous  artigos  seguintes : 

Art.  482.  Si  algum  dos  árbitros  der  seu  laudo  contra 
direito  expresso,  o  Juiz,  a  requerimento  do  terceiro  ou  da  outra 
parte,  poderá  ordenar  a  citaçfto  da  que  o  nomeou  para  subs- 
titul-o ;  si  elJa  fòr  revel  ou  seu  novo  arbitro  incorrer  na 
mesma  falta  o  mesmo  Juiz,  depois  de  declarar  nullo  o  laudo 
impugnado,  deliberará  com  os  outros  árbitros,  servindo  de 
desempatador. 

Art.  483.  Si  algum  dos  laudos  fôr  contrario  á  prova  evi- 
dente, constante  dos  autos,  ou  a  conflssfto  da  parte  obrigada,  a 
outra  poderá  queixar-se  do  respectivo  arbitro  por  prevaricaç&o, 
suborno  ou  peita,  conforme  as  circum^^tancias. 

§  1.^  O  mesmo  direito  compete  a  ambas  as  partes  contra  o 
autor  do  laudo  contrario  a  direito   expresso. 

§  2.<>  Em  ambos  os  casos  fica  também  salva  a  acçfto  que  na 
espécie  possa  caber  ao  Ministério  Publico. 

Art.  484.  Quando  tratar-se  da  liquidaçfto  de  obrigaçfto 
resultante  de  delioto  ou  quasi-delicto  o  Juiz  lerá  aos  árbitros, 
antes  de  começarem  a  deliberar,  as  disposições  do  cap.  2^  do 
tit.  XYIII  deste  livro,  applioaveis  ao  caso. 

Art.  485.  Salvo  o  disposto  no  flnal  do  art.  482  o  Juiz 
presidirá  as  deliberações  dos  árbitros  sem  intervir  nellas, 
podendo  apenas,  quando  lhe  fôr  pedido,  dar-lhes  informações 
sobre  as  questões  de  direito,  que  se  suscitarem,  e  mostrar  os 
artigos  da  lei,  que  as  resolverem  ou  prevenirem. 

Art.  486.  As  disposições  precedentes  sfto  applicaveis  á  li- 
quidaçfto de  honorários  de  advogados,  procuradores  Judioiaes, 
médicos,  cirurgiões  ou  parteiras,  de  professores  ou  mestres  de 
officios,  mas  em  cada  um  desses  casos  o  terceiro  arbitro  nfto 
poderá  ser  da  mesma  profissfto  do  credor.  As  mesmas  disposi- 
ções sfto  applioaveis  á  liquidaçfto  dos  honorários  de  engenheiros 
ou  architectos  por  serviços  de  gabinete. 

Art.  487.  Nessas  liquidações  os  árbitros  deverfto  tomar  em 
consideraçfto  as  condições  da  fortuna  e  os  ónus  da  família  do 
devedor,  assim  como  a  importância  do  serviço  e  a  pericia  do 
credor. 

Art.  488.  Nfto  terá  lugar  a  liquidaçfto  nos  referidos  oasos, 
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Bi  houver  contrato  escrlpto  entre  as  partes,  fixando  os  honorá- 
rios do  credor ;  estes,  porém,  nfto  poderfto  consistir  em  uma 
quota  do  valor  da  causa  confiada  ao  advogado,  solicitador  ou 
procurador  Judicial  ou  administrativo. 

3  l.*'  A  infracção  desta  proliibiçao  serfl  punida  com  a  perda 
de  quaesquer  honorários  pelos  serviços  prestados,  e  a  inhabili- 
taçfto  do  advogado,  solicitador  ou  procurador  para  exercer, 
durante  um  anno,  as  respectivas  funcçOes. 

i  2.0  As  referidas  penas  poderão  ser  impostas  nos  mesmos 
autos,  em  que  o  supposto  credor  exigir  seu  pagamento,  si  delles 
constar  a  infracçfto  do  principio  deste  artigo. 

3  S.**  Fica,  porém,  resalvado  o  direito  do  procurador  admi- 
nistrativo ou  particular,  que  prestar  seus  serviços,  mediante 
uma  commisB&o  fixa,  sempre  que  esta  fôr  inferior  ou  nfto  exce- 
der á  taxa  legal  dos  juros. 

Art.  489.  Também  nfto  terá  lugar  a  liquldaçfto  dos  mesmos 
referidos  casos  quando  os  serviços  forem  previamente  taxadoe 
em  tabeliã  impressa  e  exposta  ft  entrada  dos  escriptorlos  ou 
estabelecimentos  do  credor. 

Art.  490.  A  prova  dos  serviços  proflssionaes  de  que  tratam 
os  artigos  anteriores,  quando  nfto  constarem  de  pedido  escripto 
pelo  devedor  ou  de  outro  documento,  deverá  ser  feita  pelo 
Diário  do  credor,  que  o  tiver  seguidamente  organizado,  e  por 
duas  testemunhas,  si  o  credito  exceder  da  alçada  de  1*  instancia 
ou,  ao  menos  de  uma,  no  ca.so  contrario. 

Art.  491.  Os  serviços  mecânicos  dos  engenheiros  ou  archi- 
tectos,  ou  artistas  de  outra  espécie  Hf^rfto  liquidudos  na  forma 
ordinária  e  provados  conformo  a  natureza  e  o  valor  dos  raesmoi 
serviços.  Nestas  liquidações  o  terceiro  arbitro  nfto  poderá  ser 
da  proflssfto  do  credor  nem  da  do  devedor. 

CAPITULO  III 

DAS  TRANSFERENCIAS  DOS  CRÉDITOS 

Art.  492.  O  credor  pôde  ceder  seu  direito  a  um  terceiro, 
sem  o  consentimento  do  devedor,  sempre  que  a  natureza  espe- 
cial do  credito  ou  um  acordo  em  contrario  lh'o  nfto  impedir. 

Art.  493.  A  validade  da  cessfto,  como  tal,  nfto  depende  de 
forma  particular  ;  mas  a  transferencia  do  credito,  qualquer  que 
seja  o  seu  valor,  nfto  pôde  ser  opposta  a  terceiro  si  nfto  constar 
de  instrumento  publico,  ou  equivalente  a  este  na  conformi- 
dade do  art.  890. 

Art.  494.  Todavia  a  transferencia  operada  por  força  de  lei, 
ou  de  sentença,  vale  contra  os  terceiros,  independente  nfto  aô 
de  qualquer  formalidade,  como  da  manifestação  da  vontade  do 
credor  precedente. 

Art.  495.  81  houve  muitas  cessOes  de  um  mesmo  credito 
por  titulo  hábil,  aquella,  que  tiver  sido  seguida  da  tradiçfto  áo 
titulo  transferido,  prevalecerá  contra  as  outras. 
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Art.  496-  Fica  desobrigado  o  devedor  que,  antes  de  ter  co- 
iibecimento  da  oess&o^  paga  ao  credor  primitivo,  ou  que,  no 
caso  de  muitas  cessões,  paga  ao  cessionário  que  lhe  exhibe,  com 
o  titulo  da  sua  obrigaçfto,  o  da  respectiva  cessfto. 

Art.  497.  O  devedor  de  um  credito  litigioso,  vencido,  nfto 
é  obrigado  a  satisfazel-o  a  nenhum  dos  litigantes, mas  a  depositar 
Judicialmente  a  importância  delle  e  notiticar-ibes  o  deposito. 
fcji  o  vencimento  sobrevem,  pendendo  a  lide,  qualquer  dos  li- 
tig^antes  pôde  compellir  o  devedor  a  fazer  esse  deposito. 

Art.  498.  O  devedor  pôde  oppôr,  tanto  ao  cessionário  como 
ao  cedente,  as  excepções  que  lhe  competirem  no  momento,  em 
que  tiver  conhecimento  da  ceasfto,  mas  nao  pôde  oppôr  ao 
cessionário  de  boa  fé  a  simulação  do  cedente. 

Art.  499.  A  cessão  de  um  credito,  feita  sem  restricçao  nem 
reserva,  comprehende  os  respectivos  privilégios,  direitos  acces- 
Borios,  exceptuados  aquellcs  que  forem  pt^r.-onalissimos  do  ce- 
dente, ou  nfto  puderem  ser  transmittidos  pelo  próprio  titulo,  que 
operar  a  cessfto. 

Art.  500.  O  cedente  deve  entregar  ao  cessionário  nfto  s6  o 
titulo  do  seu  credito,  como  o  acto  da  cessflo,  e  todas  as  provas  e 
informações  necessárias  para  fazer  valer  o  moFmo  credito. 

Art.  501.  Quando  a  cessfto  se  faz  por  titulo  oneroso,  o 
cedento  fica  responsável  para  com  o  cessionário  pela  existência 
do  credito,  ao  tempo  da  cessfto.  ^ 

2  1.°  Na  cessfto  gratuita,  o  cedente  só  responde  pela  exis- 
tência do  credito,  si  procodu  de  má  fé. 

J  2.^  Salvo  convenvfto  expressa,  o  cedente  nfto  responde 
pela  solvabilidade  do  devedor. 

Art.  602.  Si  a  cessão  O  íVita  em  pagamento,  sem  declaraçfto 
do  valor  em  que  o  credito  6  recebido  pelo  cessionário,  este 
s6  é  obrigado  a  levar  em  conta  ao  cedente  o  que  eíTocti vãmente 
recebe  do  devedor,  ou  poderia  ter  reeehi<l(>,  fazendo  a  neces- 
sária diligencia. 

Art.  503.  O  cedente,  obrigado  a  garantir  ao  cessionário, 
nfto  responde  por  mais  do  que  recebeu  deliu  e  dos  respectivos 
juros  ;  deve,  porém,  indeninizal-o  tanibeiu  pelas  despezas  da 
ces.-ílo  o  pelas  que  houver  feita  para  cobrar  do  devedor. 

Art.  004.  Quando  a  transfenMicia  op"ra-se  por  força  da 
lei,  o  credor  originário  nTo  responde  pelu  solvabilidade  do  de- 
vedor, nem  pela  existência  da  divida. 

Art.  505.  O  credito  pcMiliorado  nflo  pôde  mais  ser  cedido 
pelo  credor,  que  tem  conbecimento  da  penhora,  mas  o  devedor 
que  o  paga,  ignorando  esia,  fica  liberado,  salvo  o  direito  do 
terceiros  contra  o  respectivo  credor. 

Art.  50G.  Aquelle  contra  q;»ein  foi  cedido  por  outrem  um 
direito  dependente  de  liciuidaçio  judicial  pode  fazer-se  quitar 
pelo  cessionário,  pagando-llie  o  preço  real  da  cessfto  com  as 
despezas  e  custas  Judiciaes;  assim  como  os  Juros  do  mesmo 
prey-o,  contados  desde  a  data  da  cessfto. 

Art.  507,  Cessa,  porém,  a  disposição  do  artigo  antecedente 
nos  seguintes  casos : 
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§  1?  Si  a  cessfto  foi  feita  a  um  co-herdeiro  ou  comparte  do 
direito  cedido. 

§  2.^  Si  foi  feita  a  um  credor,  em  pagamento  do  que  lhe 
era  devido. 

§  3^  Si  foi  feita  ao  possuidor  do  prédio  sujeito  ao  direito 
cedido. 

Art.  508.  As  disposições  deste  capitulo  nfto  prejudicam  as 
especiaes  relativas  á  cess&o  e  transferencia  dos  títulos  de  cre- 
dito commercial  ou  real,  e^  Â  circulaçfto  dos  tituloe  ao  por* 
tador. 

CAPITXJLO   IV 

DOS  MODOS  DE  EXTINGUIR  AS  OBRIGAÇÕES 

SECÇÃO  I 

DISP0SIÇÕB8      OlMABS 

Art.  509.  As  obrigações  se  extinguem  : 

!1?  Pelo  pagamento. 
2?  Pela  novaçfto. 
30  Pela  compensaç&o. 
g  4^  Pela  confusfto. 
Í5?  Pela  remlssfto  da  divida. 
6?  Pelo  perecimento  da  cousa  devida. 
7?  Pela  prescripçao  do  credito. 
8?  Pela  annullaç&o  do  título. 
§  9?  Pela  condiçfto  resolutoria. 

Art.  510.  Os  eóeitos  do  perecimento  da  cousa  devida  serflo 
regulados  na  conformidade  do  cap.  2^  do  tit.  8*  do  livro  3*  da 
Parte  Geral;  os  da  prescripçfto  em  geral  na  conformidade  do 
oap.  8^  do  mesmo  tittulo  ;  os  da  annullaç&o  do  titulo  na  con- 
formidade do  cap.  6°  do  titulo  4<>  do  mesmo  livro,  e  os  da  con- 
diçfto resolutoria  na  conformidade  da  secçftol?  do  cap.  2«do 
presente  titulo. 

Art.  511.  As  obrigações  civis  resultantes  do  direito  de  fá- 
milia  extinguem-se  quando  cessa  a  sua  razfto  de  ser  ou  a  lei 
libera  a  pessoa  obrigada,  mediante  as  condições  presciiptafl 
pela  mesma  lei. 

SECÇÃO  II 

DO     FA6AKB!fT0 

Svh'iecção  \I 
Disposições   gera«s 

Art.  512.  Todo  pagamento  suppõe  uma  divida  e  tudo 
aquiUo  que  foi  indevidamente  pago  fica  sujeito  Â  repetiçfto. 
Todavia  o  pagamento  voluntário  de  obrigações  naturaes,  feito 
por  pessoa  capaz,  nfto  pôde  ser  repetido. 
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Art.  613.  As  obrigações  extingucm-se  mediante  o  paga- 
mento  feito  por  qualquer  pessoa,  que  nisso  tenha  interesse^ 
como  devedor  único  ou  eo-obrigado  ou  fiador.  Elias  extin- 
^em-se  do  mesmo  modo,  mediante  o  pagamento  feito  por  ter- 
ceiro nfto  interessado  ;  eomtanto  que  elle  pague  em  nome  e  por 
conta  do  devedor,  ou  mesmo  em  seu  próprio  nome,  uma  vez 
que  nfto  fique  subrogado  nos  direitos  do  credor. 

Art.  514.  Todavia  a  obrigaçfto  de  fazer  alguma  cousa  nfto 
pOde  ser  satisfeita  por  terceiro  contra  a  vontade  do  credor, 
quando  este  tiver  interesse  em  que  ella  seja  cumprida  pelo 
próprio  devedor. 

Art.  516.  O  pagameotO;  que  importa  a  transferencia  ao 
credor,  da  propriedade  da  cousa  paga,  só  é  valido  quando  feito 
por  quem  tenha  a  faculdade  de  alienal-a.  Nfto  se  pôde,  porém, 
repetir  uma  quantia  ou  outra  cousa  fungível  do  credor,  que  de 
boa  fé  recebeu  em  pagamento  e  consumiu,  ainda  que  este  fosse 
feito  por  quem  nfto  tivesse  a  faculdade  de  dispor  de  uma,  oa 
alienar  a  outra. 

Art.  516.  O  pagamento  deve  ser  feito  ao  credor  ou  a  quem 
de  direito  o  represente,  sob  pena  de  só  valer  depois  de  rati- 
ficado por  elle,  ou  tanto  quanto  reverta  em  seu  proveito. 

Art.  617.  O  pagamento  feito  de  boa  fé  ao  possuidor  do  titulo 
da  obrigaçfto  é  valido,  ainda  que  depois  se  prove  a  illegitimi-  • 
dade  da  sua  posse. 

Art.  518.  Nfto  vale,  porém,  o  pagamento  scientemente  feito 
ao  credor  incapaz  de  quitar,  si  o  devedor  nfto  provar  que  a 
cousa  paga  reverteu  em  proveito  do  mesmo  credor. 

Art.  619.  O  pagamento  feito  ao  credor  pelo  devedor,  Jft 
intimado  da  penhora  do  credito  ou  notificado  da  opposiçfto  a 
elle  feita  por  terceiros,  nfto  vale  também  contra  estes,  que  pode- 
itu>  obrigai -o  a  pagar  de  novo,  salvo  seu  direi  t)  regressivo  coatra 
o  mesmo  credor. 

Art.  520.  O  credor  de  cousa  certa  nfto  pôde  ser  obrigado 
a  receber  cousa  diversa  da  que  lhe  é  devida,  ainda  que  valha 
mais  do  que  esta. 

Art.  621.  Salvo  disposiçfto  expressa,  o  credor  nfto  pôde 
também  ser  obrigado  a  receber  em  paroeUas  o  pagamento  do 
seu  credito,  ainda  que  este  seja  divisível. 

Art.  522.  O  devedor  de  cousa  certa  e  determinada  libera-se 
entregando-a  ao  credor,  no  estado  em  que  ella  se  achar  na  data 
da  entrega,  si  pelo  titulo  ficaram  a  cargo  do  segundo  os  res- 
pectivos riscos  e  si  o  primeiro  nfto  estava  em  mora,  ou  si  na 
deterioraçfto  sobrevinda  ft  cousa  nfto  interveio  culpa  do  próprio 
devedor,  ou  de  terceiro  por  quem  seja  responsável . 

Art.  628.  O  pagamento  deve  ser  feito  no  logar  declarado 
pelo  contrato;  no  silencio  deste,  no  logar  da  respectiva  exe- 
caçfto,  segando  a  iutençfto  presumida  das  partes  ou,  havendo 
duvidas  sobre  esta,  no  logar  onde  o  devedor  receber  o  equiva- 
lente da  divida,  ou  no  seu  domicilio,  como  foro  geral  do 
mesmo  devedor. 

Art.  624.  Quando  o  pagamento  é  devido  ou  estipulado  em 
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prestações,  a  quitaçfto  da  mais  recente  importa  a  das  ante- 
riores, si  o  seu  numero  de  ordem  fôr  declarado  por  extenso.  8i 
as  prestações  forem  mensaes  ou  annuaes,  a  declaraçfto  do  anno 
ou  mez  posterior  também  importa  a  quitaçfto  dos  anteriores. 

Art.  525.  O  pagamento  estipulado  em  dinheiro,  sem  de- 
terminaçfto  da  espécie,  dove  ser  feito  em  moeda  corrente  no 
paiz,  onde  liouver  de  sei-o. 

i  1.^  E'  porém,  iicito  ás  partes,  estipular  o  pagamento  em 
espécie  determinada  e  pelo  padrfto  legal  da  sua  moeda  na- 
cional, ou  mesmo  em  moeda  estrangeira. 

§  2.<'  Em  cada  um  dos  casos  do  paragrapho  antecedente  o 
credor  tem  opçfto  entre  a  espécie  estipulada  no  titulo  e  o  seu 
equivalente  em  moeda  corrente  e  local,  conforme  a  cotação  do 
dia  do  pagamento  e,  na  falta  desta,  a  mais  próxima  anterior. 

§  3."  Quando  o  devedor  incorrer  em  mOra,  e  o  ágio  houver 
variado  entre  a  data  do  vencimento  e  a  do  pagamento,  o  credor 
pôde  optar  pelo  da  primeira  ou  pelo  da  segunda. 

'i  4.0  Quando  a  data,  que  dever  prevalecer  para  o  calculo 
do  ágio,  tiver  varias  cotações,  servirá  de  base  ao  mesmo  calculo 
a  média  do  rospcictivo  dia. 

Art.  526.  Bi  a  divida  6  de  cousa  apenas  designada  pela 
sua  esp»ície,  o  credor  nfto  poderá  exigil-a  da  melhor  qualidade, 
nem  será  obrigado  a  recebel-a  da  peior. 

Art.  527.  Bi  o  pagamento  deve  ser  feito  por  peso  ou  me- 
dida, náo  especificados  no  respectivo  titulo,  entender-se-hfto 
validos  os  do  logar  da  entrega  e,  hí  os  deste  forem  diversos  dos 
do  logar  do  contrato,  os  equivalentes  dos  deste. 

Art.  528.  Presume-80  a  cargo  do  devedor  as  despezas  do 
pagamento  e  do  credor  as  da  quitação. 

SUB-SECÇlO  II 

DO   PAGAMENTO  COM   SUBROfiAÇAO 

Art.  529.  Salvo  o  disposto  no  art.  513,  quando  o  credor 
recebe  de  terceiro  o  seu  pagamento,  entende-sc  tel-o  subrogado, 
pelo  jiusnio  fueto,  em  todv)s  o.s  dii eitos  contra  o  devedor. 

Art.  030.  A  subrogarão  opera-se  de  pleno  direito  em  favor 
das  seguinte?  pe^^:^ías>: 

'i  1."  Do  eietlor,  qu .'  paga  a  divida  do  devedor  commum  a 
outro,  que  prece<le  iiii  preferencia. 

5  2.^  Do  iidiiuJrouio  do  immovel  hypothecado,  que  paga  ao 
respectivo  credor. 

^  3."  Do  terceiro  ihteres»aiio,  quo  paga  a  divida  pela  qual 
era  ou  podia  ser  obrigado,  no  todo  ou  em  ptrte. 

§  4.^  Do  herdeiro  a  beneficio  de  inventario,  que  paga,  com 
bens  próprios,  dividas  da  successfto. 

Art.  õil.    A  subrogaçao  opera-se  por  convenção. 

2  1.°  (guando  o  creclor,  recebendo  o  pagamento  de  um  ter- 
ceiro,  subioga-o  em  todos   os  seus    direitod,   acçOes,  privilegio 
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OU  hypotheca,  por  titulo  expresso  e  bastante,  passado  por 
occasi&o  do  pagamento. 

i  2.^  Quando  o  devedor  toma  emprestado  a  importância 
da  divida  a  um  terceiro,  afim  de  pagal-o,  subrogando  este  noa 
direitos  de  credor,  comtanto  que  constem,  o  destino  do  em- 
préstimo do  respectivo  titulo,  e  a  sua  applicaçfto  do  acto  do 
pagamento,  ou  este  seja  amigável  ou  judicial. 

Art.  532.  Independente  de  convençfto  expressa  a  respeito, 
o  subrogado  p6de  exercer  de  pleno  direito  todas  as  acyOes 
que  competiam  ao  credor  anterior,  nfto  gó  contra  o  próprio 
devedor,  como  contra  seus  fiadores. 

Art.  633.  O  credor,  que  só  foi  pago  em  parte,  e  o  que  lhe 
fez  o  pagamento  parcial  com  subrogaçfto,  concorrem,  em  p6  de 
igualdade^  contra  o  devedor  commum,  na  proporç&o  dos  res- 
pectivos  créditos. 

Art.  534.  Concorrem  do  mesmo  modo  os  subrogados  nas 
diversas  parcellas  de  uma  mesma  divida;  ainda  que  as  res- 
pectivas sobrogaçOes  tenliam  sido  feitas  em  diversas  datas. 

SUB-SECÇÃO  III 

Bk  IMPUTAÇÃO    nos    PAOAMBIIT08 

Art.  635.  A  pessoa  obrigada,  por  muitas  dividas  da  mesma 
espécie  para  com  um  mesmo  credor,  tem,  quando  paga,  o  di- 
reito do  declarar  qual  (ieatas  (luer  solver.  Perde,  porém  e>te  di- 
reito, 8i  aceita  recibo  do  criiior  iniputuiido  o  pagamento  noutra 
e,  ainda  que  tenlia  sido  illndido  ou  sorprehendido  por  oceasifto 
desta  declaração,  só  poderá  iuipugniil-a  dentro  dos  dez  dias 
seguintes  Á  data  do  mesmo  recibo. 

Art.  536.  O  devedor  de  capital,  que  vence  juros,  nfto 
pôde,  í^em  consentimento  do  credor,  imputar  no  primeiro  o  que 
paga  por  couta  da  divida,  antes  de  satisfeitos,  integralmente^ 
os  segundos. 

Art.  537.  Si  o  credor  dri  quitação  do  capital  sem  reserva 
dos  juros,  estes  se  presumem  quitados. 

Art.  533.  Bi  a  quitação  é  onissa  quanto  a  imputação, 
esta  devent  fazer  naquvdle  dos  cre  It  tos  já  vencidos,  que  maia 
importe  ao  devedor  satisfazer  e,  ^i  iiflo  houver  mais  de  um 
vencido,  neste  far-se-ha  a  imputação  ;  ainda  que  elle  seja 
menos  oneroso  do  que  outro  nfto  voneido. 

Art.  539.  No  concurso  de  divi'las  liquidas  e  illiquidas 
far-se-ha  a  imputação  de  preftroneia  nas  primeiras  ;  si  todas  fo- 
rem liquijdas,  nas  mais  antigas  e,  si  todas  tiverem  a  mesma 
data  e  o  mesmo  prazo,  a  iuipulin^uo  far-se-ha  na  que  o  deve- 
dor preferir. 

Subsecção  JV 
Do  pagamento  por  consignação 
Art.  540.  O  devedor  pôde    solver  sua  obrigação,  fazendo 
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depositar  em  Juizo,  com  citaçflo  do  credor,  a  cousa  devida  em 
cada  um  dos  seguintes  casos  : 

§  1.^  Si  pende  littigio  sobre  ellaou  ha  concurso  de  pre- 
ferencia aberto  contra  o  credor. 

§  2.®  SI  o  credor,  sem  motivo  Jasto,  recusa  recebel-a  ou 
dar  quitação  na  devida  forma. 

§  3.^  Si  occorrer  duvida  sobre  quem  possa  recebel-a,  oa 
dar  a  quitaçfto. 

§  4.^  Si  o  credor  é  descontiecido  ou  declarado  ausente, 
ou  reside  em  logar  incerto  ou    de  accesso    difficil  ou  perigoso. 

§  5.'^  Si  o  credor  nfto  vem  nem  manda  receber  a  causa 
nas  condições,  no  logar  e  no  tempo  devidos. 

Art.  641.  No  caso  do  §  3?  do  antigo  antecedente  a  cita- 
çfto  do  credor  deve  ser  pedida  para  que  faça  certo  o  seu  di- 
reito, e  no  caso  do  §  5?  para  que  venlia  ou  mande  receber  a 
cousa  devida. 

Art.  542.  O  deposito  deve  ser  requerido  no  logar  do  pa- 
gamento e,  logo  que  seja  effectuado,  cessarfto  os  Juros  da 
divida  e  os  riscos  do  devedor,  si  afinai  for  julgado  procedente. 

Art.  543.  Emquanto  o  credor  nfto  contesta  a  lide  ou  nfto 
declara  aceitar  o  deposito,  o  devedor  pôde  pedir  o  seu  levanta- 
mento, pagando  todas  as  respectivas  despezas,  e  contiuu- 
nuando  obrigado,  como  si  nfto  o  tivesse  requerido. 

Art.  544.  Julgada,  porém,  a  procedência  do  deposito,  o 
devedor  nfto  pôde  mais  levantal-o,  ainda  que  o  credor  con- 
sinta, sem  o  accordo  dos  cx-devedores  ou    fiadores  que  tiver. 

Art.  545.  O  credor  que,  depois  de  contestar  a  lide  ou 
aceitar  o  deposito,  consente  que  o  devedor  o  levante,  perde 
qualquer  preferencia  ou  direito  real  que  tiver  sobre  a  cousa 
depositada,  para  o  seu  pagamento. 

Art.  546.  Si  a  cousa  devida  é  um  corpo  determinado,  que 
deva  ser  entregue  no  logar  onde  está,  o  devedor  pôde  fazer 
citar  o  credor  para  retiral-a,  sob  pena  de,  nfto  o  fazendo,  ser 
ella  recolhida  ao  deposito  publico,  ou  depositada  em  poder  de 
terceiro . 

Art.  547.  As  despezas  feitas  por  occasifto  do  deposito  oor^ 
rerfto  por  conta  do  credor  ou  do  devedor,  conforme  for  elle  jul- 
gado procedente  ou  improcedente . 


SECÇÃO  in 


DA     IfOTAÇAO 

Art.  548.  A  novaçfto  tem  logar  em  cada  um  dos  seguintes 
casos : 

§1.''  Quando  o  devedor  contrahe  com  o  credor  uma  nova 
divida,  para  extinguir  a  anterior,  substituindo-a. 

§  2.^  Quando  um  novo  devedor  é  substituído  ao  antigo, 
ficando  este  quite  com  o  credor. 
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§  8.<>  Quando  em  virtude  de  uma  nova  obrigaçflo,  um  novo 
credor  é  substituido  ao  antígo,  ficando  o  devedor  quite  para 
<5om  este. 

Art.  649.  A  novaçfto  só  pôde  ser  feita  entre  pessoas 
babeis  pára  contratar. 

Art.  550.  A  novaç&o  nfto  se  presume  ;  deve  ser  expressa- 
mente feita  e,  nfto  o  sendo  vididamente,  deixa  subsistir  a 
obrigaçfto  anterior. 

Art.  551.  Quando  for  clara  a  Intençfto  de  innovar  em  am- 
bas as  partes,  entender-se-hfto  existentes  as  duas  convenções, 
subsistindo  da  primeira  tudo  que  nfto  estiver  comprehendido 
na  segunda,  e  valendo  esta,  era  todo  o  caso,  como  prova  do 
reconhecimento  da  primeira. 

Art.  552.  A  novaçfto  por  substituiçfio  de  um  novo  deve- 
dor ao  anterior  pôde  operar-se  independente  do  consenti- 
mento daquelle. 

Art.  553.  A  delegaçfto,  pela  qual  um  devedor  oíferece  ao 
credor  outro,  que  se  obriga  a  pagar  por  elle,  nfto  Importa  no- 
vaç&o, si  o  credor  nfto  aceita  o  ofierecimeuto  du  segundo, 
quitando  o  primeiro. 

Art.  554.  Também  nfto  importa  novaçfto  a  indicaçfto,  feita 
pelo  devedor,  da  pessoa,  que  deve  pagar,  nem  a  da  pessoa  que 
deve  receber  o  pagamento,    feita  pelo  credor. 

Art.  565.  O  credor  que  aceita  o  novo  devedor,  quitando  o 
anterior,  nfto  tem  acçfto  regressiva  contra  este,  ainda  que 
aquelle  esteja insolvavel,  si  nfto  provar  que  o  seu  estado  era  co- 
nhecido do  outro,  ao  tempo  da  novaçfto. 

Art.  556.  As  preferencias  ou  hypotheca  do  credito  ante- 
rior á  novaçfto  nfto  passam  ao  novo,  que  o  substitue,  sem  re- 
serva expressa,  e  em  devida  forma,  dos  direitos  do  credor,  no 
respectivo  acto. 

Art.  557.  A  novaçfto  nfto  importa  a  transferencia  para  os 
bens  do  devedor  delegado  das  preferencias  ou  hypothecas  do 
credito  sobre  os  do  devedor  delegante. 

Art.  558.  Operada  a  novaçfto  entre  o  credor  e  ura  dos 
devedores  solidários,  soraente  subsistirfto  as  preferencias  e 
hypothecas  do^credito  sobre  os  bens  do  que  contrahiu  a  nova 
obrigaçfto. 

Art.  559.  Operada  a  novaçfto,  entre  o  credor  e  um  dos  deve- 
dores solidários,  os  outros   ficam  liberados  pelo    raeí?mo  facto. 

J  1.°  A  novaçfto  feita  com  o  devedor  principal,  sem  o  con- 
sentimento do  fiador,  também  importa  a  llberaçfto  deste. 

2  2.°  Todavia,  si  o  credor  exige  como  condi çfto  da  novaçfto 
o  consentimento  dos  co-devedores,  no  primeiro  caso,  ou  do 
fiador,  no  segundo,  e  este  ou  aquelles  recusam  adherir  á  ella, 
subsiste  o  credito  anterior. 

Art.  560.  O  devedor,  que  aceita  a  delegaçfto,  nfto  pôde 
oppor  ao  novo  credor  as  excepções,  que  poderia  ter  contra  a 
pessoa  do  anterior,  mas  conserva  contra  este  as  acções  corres- 
pondentes, e  p6de  oppor  ftqueUe  todas  as  excepçOes  dependentes 
de  qualidades  de  sua  própria  pessoa,  ou  do  seu  estado,  si  este 
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OU  aquellas  existiam  ao  tempo,  em  que  consentio  na   dele- 
gaç&o. 

SECÇÃO  VI 

DA  GOMPBIfSAÇlO 

Art.  561.  Quando  duas  pessoas  sfto  reciprocamente  deve- 
doras uma  á  outra,  as  duas  obrigações  se  extinguem  mutua* 
mente,  até  o  valor  da  menor,  na  conformidade  dos  artigos  se- 
guintes. 

Art.  562.  A  compensação  n&o  se  presume,  nem  produz 
effeito,  si  nfto  for  opportunamente  opposta  por  um  dos  credores 
recíprocos  ao  outro. 

Art.  563.  A  compensaçfto  tem  logar  entre  as  dividas 
liquidas,  exigiveis  e  consistentes  em  quantia  certa  de  dinlieiro, 
ou  quantidade  de  cousas  futigiveiís  da  mesma  espécie,  que 
possam,  rio  pagamento,  substltuir-se  umas  por  outras.  Todavia 
as  prestações  determinadas  e  nfto  contestadas  de  cereaes  ou 
géneros,  cujo  valor  se  regule  por  cotaçOes  officiaes  das  respe- 
ctivas praças,  podem  ser  compensadas  com  quantias  liquidas  e 
exigiveis. 

Art.  564.  Os  prazos  de  favor  concedidos  pelo  credor,  ainda 
que  consagrados  pelo  uso  geral,  nfto  obstam  ft  compensação. 

Art.  565.  A  compeusaçfto  tem  logar,  quaesquer  que  sejam 
as  causas  das  duas  dividas,  salvo  : 

§  1?  Quando  trata-se  do  podido  da  restituiçfto  de  cousa,  cujo 
dono  tenha  sido  injustamente  privado  da  sua  posse. 

i  2.°  Quando  trata-se  do  pedido  da  restituiçfto  de  um  depo- 
sito, ou  commodato. 

{3.^  Quando  trata-se  de  uma  divida  de  alimentos,  ou  de 
cousa,  que  nfto  possa  ser  penhorada. 

i  4?  Quando  o  devedor  houver  previamente  renunciado  ft 
compensaçfto . 

Art.  566.  O  fiador  pôde  oppor  a  compensaçfto  do  que  o 
credor  deve  ao  afiançado,  mas  este  nfto  pôde  oppor  áquelle  a 
compensaçfto  do  que  elle  deve  ao  primeiro. 

Art.  567.  O  devedor  solidário  só  pode  pedir  a  compensaçfto 
do  que  o  credor  deve  ao  seu  co-obrigado,  até  a  equivalência  da 
parte  deste  na  divida  commum. 

Art.  568.  O  devedor,  que  consente,  sem  reserva  nem  con- 
diçfto,  na  oessfto,  que  o  credor  faz,  dos  seus  direitos  contra  elle 
a  um  terceiro,  nfto  pôde  oppor  ao  cessionário  a  compensaçfto, 
que  teria  podido  oppor  ao  cedente,  antes  de  consentir  na  cessfto. 
Todavia  a  cessfto  nfto  consentida  pelo  devedor,  ainda  que  noti- 
ficada a  elle,  nfto  o  inhibe  de  oppor  ao  cessionário  a  compen- 
saçfto do  credito,  que  antes  da  notificaçfto  tivesse  contra  o  ce- 
dente. 

Art.  569.  Quando  as  duas  dividas  nfto  sfto  pagáveis  no  mesmo 
logar,  nfi^  se  pôde  compensa  1-as  sem  deduzir  as  despezas  neceeh 
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sarias  ao  pagamento  daquella,  que  havia  de  ser  satisfeita  em 
logar  diverso  do  da  compeiisaç&o. 

Art.  570.  Quando  a  mesma  pessoa  tem  muitas  dividas 
compensáveis  observar-se-lia,  na  respectiva  oompensaçfto,  as 
regras  estabelecidas  para  a  imputaçfto  dos  pagamentos. 

Art.  571.  A  compensaç&o  nao  pôde  ter  logar  em  prejuízo 
de  direito  já  adquirido  por  terceiro.  O  devedor,  que  se  torna 
credor  do  seu  credor,  depois  de  penliorado  o  credito  deste  por 
execução  de  um  terceiro,  nfto  pôde  op[)or  ao  exequente  a  com- 
pensação, que  aliás  lhe  competiria,  contra  o  próprio  credor. 

Art.  572.  Aquelle  que  paga  uma  divida  sujeita  á  compen- 
saçfto,  e  cobra  depois  o  credito,  que  deixou  de  oppor-lhe  nfto 
pôde  prevalecer-se,  em  prejuízo  de  terceiro,  das  preferencias  ou 
garantias  do  mesmo  credito,  si  nfto  provar  justa  causa  de 
ignorar  a  existência  deste,  quando  pagou  a  divida,  que  poderia 
ser  compensada. 

SECÇÃO  V 

DA     G0!<FU8X0 

Art.  573  Extingue-se  a  obrigaçfto,  desde  que  as  qualidades 
de  credor  e  devedor  da  mesma  se  reúnem  numa  gó  pessoa, 
salvo  si  a  confusfto  operar-se  na  pessoa  do  herdeiro,  que  aceitou 
a  herança  a  beneficio  dMnventario. 

Art.  574.  A  confusfto,  que  se  opera  pela  reunifto  das  quali- 
dades de  credor  e  devedor  principal  na  mesma  pessoa,  importa 
a  liberaçfto  do  fiador. 

Art.  575.  A  confusfto,  que  extingue  a  obrigaçfto  principal, 
extingue  também  os  direitos  accessurios  ;  mas  a  que  extingue 
estes  pOde  deixar  subsistir  aquella. 

Art.  676.  A  confusfto  que  se  verifica  na  pessoa  do  credor  ou 
do  devedor  solidário,  só  extingue  a  obrigaçfto  na  parte  que  lhe 
toca  nos  respectivos  créditos  ou  dividas. 

Art.  577.  Quando  a  confusfto,  depois  de  verificada,  vem  a 
cessar,  fica  pelo  mesmo  facto  restabelecida  a  obrigaçfto  anterior, 
com  as  respectivas  garantias,  salvo  direito  adquirido  por 
terceiro. 

SECÇÃO  n 

BA  ■■MISSl9  DA  DITIDA 

Art.  578.  A  entrega  voluntária  do  titulo  do  credito,  con- 
stante de  escripto  particular,  feita  por  credor  capaz  de  alienar 
a  devedor  capaz  de  adquirir,  prova  a  liberaçfto  deste  e  dos  seus 
co-obrigados. 

Art.  579.  A  enttega  voluntária  do  penhor  ao  devedor, 
pelo  respectivo  credor  capaz,  prova  a  renuncia  deste  ft  garantia 
real,  mas  nfto  Hbera  aquelle  da  obrigaçfto  pessoal. 

Art.   580.    Quando   o  credor    remittir  a  divida  a  um  dos 
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co-obrigado8  solidários,  sem  reservar  no  mesmo  aoto  sens  di- 
reitos contra  os  outros,  entende-se  ter  quitado  a  todos  e,  ainda 
que  expres-ie  aqueila  reserva,  estes  poderfto  fazer  abater  da 
divida  a  parte  correspondente  ao  devedor  liberado. 

Art.  581.  A  remlssfto  ou  li beraçfto  graciosa  concedida  ao 
devedor  principal,  importa  a  do  fiador;  mas  a  deste  nfto  im- 
porta a  daquelle. 

Art.  5S2.  A  liberaçfto  concedida  pelo  credor  a  um  dos 
fiadores,  sem  o  consentimento  dos  outros,  importa  a  destes,  pela 
parte  correspondente  ao  fiador  liberado. 

Art.  583.  Tudo  quanto  o  credor  receber  de  um  fiador 
para  exoueraUo  da  fiança  deve  ser  imputado  no  pagamento  da 
divida  e  levado  em  conta,  nfto  sõ  ao  devedor  principal,  como 
aos  outros,  fiadores,  que  houverem  de  responder  por  cila. 

Art.  584.  Quando  a  remissfto  da  divida  comprehende  o  ca- 
pital ou  parte  delle,  ou  os  Juros  já  addioionados  ao  mesmo  no 
respectivo  titulo,  será  considerada  como  doaçfto  e  sujeita  à 
disposições  correspondentes  do  titulo  XI  deste  livro. 

Art.  585.  A  remlssfto,  ainda  que  limitada  aos  juros  não 
capitalizados,  só  pôde  ser  feita  pelas  pessoas  que  gozam  da 
plena  adtuinistraç&o  e  disposição  dos  seus  bens. 


TITULO   II 

DA  COMPRA  E  VENDA 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  586.  Pelo  contrato  de  compra  e  venda  um  dos  con- 
traheutes  se  obriga  a  entregar  uma  cousa  determinada  ao 
outro,  e  este  a  pagar-lhe  por  ella  um  preço  certo,  em  dinheiro, 
ou  sigual  que  o  represente. 

Art.  587.  Si  o  preço  da  cousa  consistir  parte  em  dinheiro 
e  parte  em  outra  cousa,  q uai i  ficar- se-ha  o  contrato,  conforme 
a  intençfto  manifestada  pelas  partes.  Si  esta  nfto  consta,  e  o  va- 
lor da  cousa  dada  como  parte  do  preço  excede  ao  dinheiro, con- 
siderar-se-ha  troca  e,  no  caso  contrario,  venda. 

Art.  588.  Considerar-se-ba  certo  o  preço,  desde  que  o  seja 
em  referencia  á  outra  cousa  certa  ou  que  se  deixe  a  sua  fíxa- 
çfto  á  outra  pessoa  determinada.  Si  esta,  porem,  nfto  quer  ou 
nfto  pode  declaral-o,  ficará  sem  efieito  o  contrato. 

Art.  5S9.  Também  se  haverá  como  certo  o  preço  na  venda 
de  titulos  da  Bolsa,  cereaes  liquides  ou  outras  cousas  fungíveis, 
quando  se  declare  o  que  a  cousa  vendida  teve  ou  tiver  em  de- 
terminados dia  e  mercado  ou  Bolsa;  ou  se  fixe  um  tanto  além 
ou  aquém  do  preço  desse  dia  nos  respectivos  mercado  ou  Bolsa; 
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<;onitaiito  qa«  afixaçfto  importe  um    resultado  certo  e  deter- 
minado. 

Art.  500.  A  declaração  do  preço  ufto  poderá  nunca  ser  dei- 
xada ao  ajrbitrio  de  um  dos  contmbentes,  i»oi)  peiía  de  nulli- 
dade. 

Art.  591.  A  venda  se  considera  perfeita,  eatre  as  partes,  e 
obrigatória  para  ambas,  desde  que  ellas  se  acordam  sobre  o 
objecto  do  contrato  e  o  preço,  ainda  que  um  doa  dous  ou  am- 
bos nfto  sejam  entregues  no  mesmo  acto. 

Art.  502.  A  promessa  de  vender  ou  comprar,  s^uida  de 
aeordo  sobre  o  objecto  e  o  preço,  dá  a  cada  uma  das  partes  o 
direito  de  exigir  da  outra  o  cumprimento  do  contrato,  ou  a 
indemnizaçfto  das  perdas  e  damnos  resultantes  da  inexecução, 
quando  esta  for  culposa. 

Art.  59^.  Até  o  momento  da  tradição  os  riscos  da  cousa 
correm  por  conta  do  vendedor,  e  os  do  preço  por  conta  do  com- 
prador. 

§  1.°  Todavia,  os  riscos  fortuitos,  que  occorrerem  no  acto 
de  contar,  marcar  ou  assignakaras  coueas,  que  commuinmenke 
se  recebem  contando,  pesando,  medindo  oq  asMÍgnalando,  e  que 
Já  tiverem  sido  postas  pelo  vendedor  á  disposição  do  compra- 
dor, cerrem  por  couta  deste. 

§  2.0  Também  correm  por  conta  do  mesmo  os  riscos  daa 
referidas  eounas,  occorridoe  durante  a  mora  do  recebimeoto, 
desde  que  o  vendedor  as  tiver  posto  á  disposição  do  comprador, 
nas  eondiçOeSy  no  tempo,  e  no  logar  i^ustados. 

Art.  504.  A  venda  a  titulo  de  ensaio  oo  prova  daoonsa  ven* 
dida  e  em  geral  a  de  cousas^  que  se  costuma  provar  ou  experi- 
mentar,  antes  de  receber,  sempre  se  presume  feita  sob  oon- 
diçfto . 

Art .  595 .  Si  ao  tempo  de  celebrar-se  a  venda,  o  objecto 
houver  perecido,  ficará  sem  effeito  o  contrato,  si,  porem,  só 
houver  perecido  em  parte,  o  comprador  poderá  optar  entre  de- 
sistir do  contrato,  ou  exigir  a  execuçfto  quanto  á  parte  exis- 
tente, com  a  deducçfto  do  preço  correspondente  á  outra. 

Art.  596.  Si  o  contrato  de  compra  e  venda  depender  de 
instrumento  para  sua  validade  ou  para  sua  prova,  as  despezas 
delle  incumbirão  ao  comprador,  salvo  acordo  em  contrario 
entre  as  partes. 

CAPITULO  II 

DA)  PESSOAS   QUC  NÃO  PODBX  GOXPItAS  OC   TBITBnm 

Art.  597.  Salvo  as  restricçOes  constantes  dos  artigos  se- 
guintes, podem  comprar  e  vender  todas  as  pessoas,  que  gozam 
da  livre  administração  e  disposição  dos  seus  bens. 

Art.  õOS.  O  marido  ea  mulher  não  podem  comprar  nem 
▼ender  um  ao  outro,,  gualqner  que  se)a  o  regimen  do  casal, 
salvo  si  estiverem  JudicMnaente  separados,  ou  si  oe  bens  do 
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outro  estiverem  em  hasta  publica  e  o  seu  regimen  n&o  for  o  da 
communlifto  universal. 

Art.  699.  Nftopoderfto  adquirir  por  compra,  uem  mesmo 
em  hasta  publica  ou  praça  Judicial,  por  si  nem  interposta 
pessoa : 

§  1.°  O  tutor,  protutor,  curador,  ou  administrador,  os  bens 
das  pessoas  sujeitas  á  sua  guarda  ou  administração. 

§2.<>  Os  mandatários  ou  procuradores  dos  bens,  de  ci^a 
administraçfto  ou  alienaçfto  estejam  encarregados. 

§3.®  Os  empregados  públicos  os  bens  da  Unifto,  dos  esta- 
dos ou  dos  municípios  ou  dos  estabelecimentos  públicos,  de 
cuja  administraçfto  estejam  encarregados.  A  mesma  disposiçflo 
applica-se  aos  Juizes,  arbitradores,  ou  peritos  que  de  qualquer 
modo  possam  influir  no  acto  ou  no  preço  da  venda. 

§4.0  Os  Juizes,  empregados  de  Fazenda,  secretários  de 
tribunaes,  escrivftes  de  juizo  e  quaesquer  offlciaes  de  justiça  os 
bens  ou  direitos,  que  estiverem  em  litigio  perante  tribunal  ou 
Juízo,  em  cuja  circumscripç&o  Jurisdiccional  exerçam  suas 
funcçOes.  Esta  prohibiçfto  esteude-se  também  á  acquisiçfto  por 
doaçfto,  venda  ou  cessfto  de  outro  adquirente. 

Art.  600.  Exceptuase  da disposiço  do  §4»  do  artigo  ante- 
cedente o  caso,  em  que  se  trate  de  acçOen  hereditárias  «entre 
co-berdeiros  ou  cessfto  de  credito  em  pagamento  de  divida,  ou 
de  garantia  de  bens,  que  Já  possuíam  as  pessoas  nelle  mencio- 
nadas. 

Art.  601.  A  prohibiçfto  do  referido  paragrapho  compre- 
hende  também  os  advogados  e  solicitadores  a  respeito  dos 
bens  e  direitos  que,  até  um  anno  antes,  tenham  sido  objecto 
de  litígio,  em  que  uns  ou  outros  houvessem  intervindo,  por 
sua  profissfto  ou  em  razfto  delia. 

CAPITULO  III 

DAS  0BBiaAGÕB8  fiO    VENDEDOR 

SECÇÃO  I 

DISPOSIÇÃO   GERAL 

Art.  602.  O  vendedor  fica  obrigado  nfto  só  a  entregar  a 
cousa  vendida  ao  comprador,  como  a  garantir  o  estado  em  que 
a  declarou  e  a  integridade  do  domínio,  que  lhe  transfere, 
salvo  as  restricçOes  expressas  no  respectivo  titulo. 

SECÇÃO  II 

DA  TRADIÇÃO 

Art.  603.  Considera-se  entregue  a  cousa  vendida,  desde  que- 
ficaft  disposiçfto  e  na  posse  do  comprador. 
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Art.  604.  86  a  veuda  se  faz  por  instrimiento  publico,  este 
confere  ao  comprador,  salvo  disposiçfto  expressa  em  contrario, 
o  direito  de  tomar  posse  da  cousa. 

Art.  605.  A  tradiçfto  dos  bens  moveis  effectua-se  pela  en- 
trega das  chaves  do  logar,  onde  estiverem  guardados  ou  reco- 
Itiidos,  ou  pela  presença  delles,  sendo  postos  á  disposição  do 
comprador,  ou  pela  continuação  da  posse  anterior,  si  elie  a 
tinha  por  outro  titulo,  ou  pela  continuaçfto  da  do  vendedor  em 
nome  do  respectivo  comprador,  si  assim  convierem. 

Art.  606.  A  tradiçfto  dos  bens  incorpóreos    realiza-se  pelo 
uso  que  dellts  faça  o  comprador  com  sciencia  e  consentimento 
.  do  vendedor,  ou  pela  entrega,  que  este  faça  áquelle,  do   respe* 
ctivo  titulo. 

Art.  607.  Salvo  accordo  expresso  em  contrario,  a  despeza, 
da  tradiçfto  incumbe  ao  vendedor,  e  a  do  transporte  ou  trasla- 
dação posterior  da  cousa  ao  comprador. 

Art.  608.  O  vendedor  nfto  é  obrigado  a  entregar  a  cousa 
sem  receber  o  preço^  salvo  si  o  contrato  confere  ao  comprador 
um  prazo  íixo  para  o  pagamento. 

Art.  609.  Ainda  que  o  comprador  teulip  prazo  para  pagar 
se  antes  da  tradiçfto  flca  ou  corre  notório  risco  de  ficar  insol- 
vavel,  o  vendedor  pôde  sobr' estar  a  entrega  da  cousa,  até  que 
o  comprador  dê  oauçfto  de  pagal-a  no  tempo  ajustado. 

Art.  610.  O  vendedor  deve  entregar  a  cousa  no  estado  em 
que  a  declarou  ao  tempo  do  contrato,  com  os  fructos  posterio- 
res á  data  em  que  devia  entregal-a,  si  incorrer  em  rnóra. 

Art.  611.  A  obrigaçfto  de  entregar  a  cousa  vendida  compre- 
hende  a  de  pôr  em  poder  do  comprador  tudo  quanto  se  decla- 
rou no  contrato,  observadas  as  seguintes  regras  : 

{  1.®  8i  a  venda  foi  de  bens  immoveis,  e  se  fez  por  preço 
calculado  sobre  uma  unidade  de  medida  ou  numero,  o  vendedor 
deverá  entregar  a  quantidade  declarada,  sob  pena  de  restituir 
o  preço  da  parte  que  faltar  ;  e,  si  esta  exceder,  ao  menos,  um 
decimo  do  total  declarado,  poderá  o  comprador  resilir  o  con- 
trato e  repetir  o  preço. 

§  2.^  Os  mesmos  direitos  competem  ao  comprador  quando 
a  quantidade  for  verificada  igual,  mas  a  qualidade  inferior  á 
ajustada  na  proporçfto  de  um  decimo,  pelo  menos,  do  valor  cor- 
respondente á  esta. 

Art.  612.  8i,  no  caso  do  artigo  antecedente,  a  capacidade 
doimmovel  nfto  exceder  mais  de  um  vigésimo  da  ajustada,  o 
comprador  deverá  pagar  o  excesso,  proporcionalmente  ao  preço 
calculado  e,  si  exceder  em  mais  de  um  vigésimo,  poderá  optar 
entre  pagar  adifferença  ou  resilir  o  contrato. 

Art.  618.  Cessam,  porém,  as  disposições  dos  dous  artigos 
antecedentes,  quando  o  preço  do  immovel  for  calculado  em 
globo,  ainda  que  pela  declaraçfto  das  testadas  e  dos  limites  se 
possa  determinar  a  sua  capacidade,  ou  esta  seja  estimada  em 
n)ai0  ou  menos  da  real,  si  as  duas  partes  viram  ou  conheciam  o 
prédio  alienado  antes  do  contrato. 
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Art.  614.  Também  cessam  as  referidas  disposições,  no  caso 
de  venda  de  dous  oa  mais  prédios  alienados  no  mesmo  acto, 
quando  a  exten<sfto  e  quali(iade  declaradas  a  respeito  de  cada 
um  nfto  sejam  exactas,  mas  as  faltas  de  um  possam  ser  appro- 
ximadamente  compensadas  pelo  excesso  de  outro.  Todavia,  si 
a  deficiência  do  todo  for  além  de  um  decimo  do  ajustado,  o 
comprador  poderá  resilir  o  contrato  ou  exigir  a  correspondente 
reducçfto  do  preço. 

Art.  615.  As  acçOes  fundadas  nos  artigos  antecedentes  pre- 
screverão seis  mezes  depois  da  tradiçfto. 

Art.  616.  Si  uma  mesma  cousa  movei  for  vendida  adive^ 
sas  pessoas,  a  sua  propriedade  competirá  ao  comprador,  que  de 
boa  fé  a  houver  recebido.  Si,  poréin,  a  cous^a  for  immovel, 
competirá  ao  comprador  de  boa  fé  que  primeiro  Azer  registrar  o 
seu  titulo.  Si  aindía  nfto  estiver  feito  o  registro,  preferirá  aos 
outros  o  comprador,  que  primeiro  houver  obtido  de  boa  íé  a 
posse  da  cousa  vendida  a  diversos. 


SECÇÃO  m 

DA   ME  iPO.fSABILIDADE  DO   VBNDBDOB  PARA     QOH  O   GOMPEADOft 

Sub-iercào  I 
Disposição  geral 

Art.  617 .  O  vendedor  fica  responsável  para  com  o  com- 
prador : 

§  l.*'  Pela  posse  legal  e  pacifica  da  cousa  vendida. 
§  2.^  Pelos  vícios  ou  defeitos  occultos  que  ella  tiver. 

Sub-teccão    H 
Da  evieção 

Art.  618.  Tem  logar  a  evicçfto  sempre  que  o  comprador 
seja  privado  por  sentença,  fundada  em  direito  anterior  á  com- 
pra, de  toda  a  cousa  comprada  ou  de  parte  delia. 

§  1.®  Esta  obrigaçfto  do  vendedor  se  presume  independen- 
te de  declaraçfto  no  contrato. 

§  2.0  E',  todavia,  permittido  ás  partes  augmentar,  diminoir 
ou  mesmo  supprimir  esta  obrigaçfto  legal  do  vendedor. 

Art.  619.  Ainda  quando  se  estipule  que  o  vendedor  dAo 
fique  st^eito  á  evicçfto  ou  aos  vícios  redhlbitorioa,  elle  respon- 
derá por  qualquer  prejuizo  que  de  âicto  aeu  resulte  ao  compra- 
dor, e  toda  convençfto  em  contrario  será  naUa. 

Art.  620.  Além  disso  a  estipulaçfto  de  ficar  o  vendedor 
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desobiigado  da  evicçfto  nfto  o  iseuta  de  resiituir  o  preço,  caso 
eUa  Re  virifíque,  salvo  si  o  compra<ior,  tendo  ao  tempo  do  con- 
trato conhecimento  do  perigo  da  mesma  evicçfto,  declarou,  no 
próprio  titulo,  comprar  a  cousa  por  sua  conta   e  risco. 

Art.  621.  Quando  se  estipula  a  garantia  do  vendedor,  ou 
nada  se  declara  isobre  ella,  o  comprador  que  soôVe  a  evicçfto 
tem  direito  a  haver  do  vendedor  ; 

§  1.°  A  restituição  do  preço  que  pagou  ; 

§  2,^  A  indemnizaçfto  doa  fructos,  que  tiver  sido  obrigado 
a  restituir  ao  dono  da  cousa; 

§  3.^  As  custas  judiciaes,  que  houver  pago  por  occasifto  da 
evicçfto,  uma  vez  qua  nos  mesmos  autos  tenha  chamado  o 
vendedor  ft  autoria; 

§  4.»  As  despezas  feitas  com  o  contrato  da  compra  9  os 
prejuizos  que  directamente  lhe  resultarem  da  evicçfto. 

Art.  622.  O  vendedor  é  obrigado  a  restituir  o  preço  ainda 
que  ao  tempo  da  evicçfto  a  cousa  se  ache  consideravelmente 
deteriorada,  ou  depreciada  por  força  maior  ou  caso  fortuito, 
ou  mesmo  por  negligencia  do  comprador. 

Art.  623.  Si,  porém,  o  comprador  colheu  proveito  das 
deteriorações,  que  fez  na  cousa,  o  vendedor  poderá  reter  do 
preço  uri  a  parte  equivalente  a  esse   proveito. 

Art .  624  O  vendedor  é  obrigado  também  a  pagar  ao 
comprador,  ou  fazer  pagar  lhe  pelo  reivindicaute  do  prédio, 
todas  as  reparações  ou  bemfeitorias  úteis,  que  elle  houver  feito 
neste,  pelo  valor  que  ainda  tiverem. 

Art.  625.  Si  a  evicçfto  versa  apenas  sobre  uma  parte  da 
cousa,  mas  tfto  considerável  que  a  torne  imprópria  para  o  âm 
que  teve  o  comprador,  este  poderá  optar  entre  a  rescisfto  do 
contrato,  ou  a  restituiçfto  do  preço  correspondente  ftquella 
parte. 

Art.  626.  Na  segunda  hypothese  do  artigo  antecedente  o 
valor  da  parte  será  calculado  conforme  o  do  todo  ao  tempo  da 
evicçfto,  si  entfto  for  menor  que  ao  tempo  da  compra. 

Art.  627.  Também  compete  a  opçfto  do  art.  625  ao  com- 
prador de  um  prédio  sujeito  á  servidfto  descontinua,  nfto  decla« 
rada  no  contrato,  mas  neste  caso  a  indemnizaçfto  devida  pelo 
vendedor  será  calculada  equitativamente,  conforme  o  preço 
da  venda. 

Art.  e^28.  As  demais  questões,  que  podem  occorrer  em 
razfto  dos  damnos  sobrevindos  ao  comprador  por  inexecução 
do  contrato  de  venda,  deverfto  ser  liquidadas  segundo  as  regras 
geraes  estabelecidas  na  secçfto  Vli  do  capitulo  II  do  titulo 
1*>  deste  livro. 

Art.  629.  Quando  o  comprador  evita  a  evicçfto  indemni- 
zando o  terceiro  reivindicaute,  o  vendedor  pôde  liberar-se  da 
sua  obrigaçfto  correspondente  satisfazendo  ao  comprador  o 
valor  da  indemnizaçfto  com  os  respectivos  juros  e  as  custas 
Judiciaes. 

Art.  630.  Cessa,  porém,  a  responsabilidade  do  vendedor 
pela  evicçfto,  quando  o  comprador  se   deixa  condemnar  em 
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ultima  instancia,  sem  chamar  á   autoria  o  Tendedor,   e  este 
prova  que  tinha  defesa  bastante  para  repellir  a  acçfto. 

Subsecção  III 
Dos  vícios  redhibitorios 

Art.  631.  O  vendedor  âca  responsável  pelos  vioios  ou 
defeitos  occultos,  que  tornam  a  cousa  imprópria  para  o  fim  a 
que  é  destinada,  ou  lhe  diminuem  a  utilidade,  de  modo  que, 
si  o  comprador  os  conhecesse  ou  nfto  a  teria  comprado,  ou  só 
teria  dado  por  elia  um  preço  menor. 

Art.  632.  Essa  responsabilidade  do  vendedor  subsiste, 
ainda  que  elle  ignora  a  existência  daquelles  vicios  ou  defeitos, 
salvo  estipulaçfto  expressa,  que  os  deixe  â  conta  e  risco  do 
comprador. 

Art.  633.  Verificado  o  vicio  redhibitorio,  na  conformidade 
dos  artigos  antecedentes,  o  comprador  pôde  optar  entre  rescindir 
o  contrato  ou  pedir  o  valor,  que  se  liquidar,  da  depreciaçfto  resul- 
tante do  mesmo  vicio  ou  defeito,  descobertos  depois  da  compra. 

Art.  634.  No  caso  de  rescisfto  por  vicio  ou  defeito  redhibi- 
torio, si  o  vendedor  o  conhecia,  será  obrigado  nfto  sõ  a  restituir 
o  preço  ao  comprador,  como  a  indemnizal-o  de  todos  os  pre- 
juízos resultantes  da  annuUaçfto  do  contrato  ;  i*i,  porém,  nfto  o 
conhecia,  só  será  obrigado  a  restituir  o  preço  e  as  despezas 
feitas  com  o  contrato  pelo  comprador. 

Art.  635.  A  responsabilidade  do  vendedor  subsiste,  ainda 
que  a  cousa  pereça  em  poder  do  comprador,  mas  em  conse- 
quência de  vicios  ou  defeitos  anteriores  á  compra. 

Art.  636.  Nfto  se  consideram,  porém,  redhibitorios  os 
vicios  ou  defeitos  apparentes,  que  o  comprador  poude  verificar 
por  simples  inspecçfto,  no  acto  da  compra,  nem  os  que  no  mesmo 
acto  foram  declarados  pelo  vendedor. 

Art.  637.  A  acçfto  redhibitoria  deve  ser  proposta  pelo 
comprador  dentro  dos  seis  mezes  seguintes  á  tradiçfto  da  cousa 
comprada,  si  for  immovel,  ou  de  ura  mez,  si  for  semovente,  ou 
de  quinze  dias,  si  for  movei  de  outra  espécie,  salvo  quanto  ás 
duas  ultimas  espécies,  as  leis  e  os  usos  commerciaes,  quando 
alguma  das  partes  for  cominerciante. 

Art.  638.  Contra  as  vendas  em  hasta  publica  judiciaria 
nfto  cabe  a  acçfto  redhibitoria  ;  mas  o  comprador  lesado  por 
dólo  ou  fraude  de  qualquer  official  do  juizò  poderá  intentar 
contra  elle  a  acçfto  civil  ou  criminal,  que  no  caso  couber. 

§  1.°  O  mesmo  applica-se  fts  vendas  em  leilfto,  cujos  agen- 
tes ficam  responsáveis  precipuamente  para  com  os  compradores 
pelos  erros  e  enganos,  a  que  os  induzirem  com  os  pregoes 
inexactos  ou  omissões  ou  reticencias  eavillosas. 

§  2.0  A  responsabilidade  do  leiloeiro  subsiste,  ainda  que  o 
leilfto  tenha  sido  feito  por  algum  dos  seus  prepostos. 

§  3.^  Cessa,  porém,  a  responsabilidade  do  leiloeiro,  si  nfto 
for  citado  dentro  dos  quinze  dias  seguintes  a  entrega  da  cousa, 
qualquer  que  seja  a  sua  espécie. 
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CAPITULO  ly 

DAS  OBRIGAÇÕES  DO  COMPRADOR 

Art.  639.  A  principal  obrigaçfto  do  comprador  consiste  em 
pagar  o  preço  na  data  e  no  logar  estipulados  no  contrato  da 
venda. 

Art.  640.  No  silencio  do  contrato  entende-se  que  o  com- 
prador deve  pagar  o  preço  no  momento  e  no  logar  da  tradiçfto 
-da  cousa. 

Art.  641.  8i  a  cousa  vendida  produz  Aructos  ou  rendi- 
mentos, presume-se,  independente  de  estipulaçfto,  que  o  com- 
prador deve  pagar  Juros  do  preço,  desde  a  data  em  que  a 
recebeu. 

Art.  642.  Si  o  comprador  é  perturbado  na  sua  posse,  ou 
tem  justo  receio  de  sel-o  por  uma  acçfto  hypothecaria,  e  nfto 
comprou  a  cousa  como  sujeita  á  hypotheca,  pôde  sobr' estar  ao 
pagamento  do  preço,  até  que  o  vendedor  lhe  dê  cauçfto  de 
remil-a,  ou  applical-o  á  remissfto  da  mesma. 

Art.  643 .  Nas  vendas  de  immoveis  a  oondiçfto  resolutiva 
expressa  ou  tacita,  no  caso  de  inexecuçfto  das  obrigações  do 
comprador,  n&o  prejudica  aos  terceiros,  que  adquirirem  di- 
reitos sobre  a  cousa,  antes  de  inscripta,  a  acçfto  resolutoria, 
salvo  si  esta  fundar-se  em  caso  previsto  no  próprio  titulo. 

Art.  644.  Tratando-se  de  cousas  moveis,  a  venda  resolve-se 
em  beneficio  do  vendedor  si,  dentro  do  prazo  estipulado  para  a 
tradiçfto,  o  comprador  nfto  se  apresenta  a  receber  o  objecto  ou 
se  apresenta  sem  oíferecer  o  preço  nas  condições  ajustadas 

Art.  645.  Si  a  venda  se  fez  sem  prazo  fixo  para  o  paga- 
mento, na  falta  deste,  o  vendedor  pôde  haver  os  objectos  ven- 
didos e  impedir  que  sejam  revendidos;  comtanto  que  proponha 
sua  acçfto  dentre  dos  quinze  dias  seguintes  ft  tradiçfto  dos 
mesmos  objectos^  e  em  quanto  estes  se  conservarem  no  estado 
em  que  forem  entregues;  salvo  as  leis  e  os  usos  commerciaes 
entre  rommerciantes. 

Art .  646.  Esse  direito  de  repetiçfto,  porém,  nfto  prejudica 
o  privilegio  concedido  ao  locador,  quando  se  nfto  provar  que 
elle  na  data  da  introducçfto  dos  moveis,  que  guarnecem  o 
prédio  alugado,  sabia  nfto  estarem  elles  ainda  pagos. 

CAPITULO  V 

DA  RESOLUÇÃO  E  DA  RESCISÃO  DA  VENDA 

SECÇÃO  I 

DISPOSIÇÃO  OBRAL 

Art.  647 .  Além  das  causas  de  nullidade  ou  resoluçfto  da 
venda  Jft  mencionadas  neste  titulo  e  das  que  lhe  sfto  commons 
com  08  outros  contratos,  em  geral,  este  pôde  ser  ainda  resol- 
vido pelo  direito  de  resgate  e  por  causa  de  lesfto. 
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bECÇÀO  II 

BQ   SE»«ATB   C03ir£N0IOXAL 

Art.  648.  O  resgate  convencional,  ou  contrato  de  retro- 
venda,  tem  logar  quando  o  vendedor  reserva  o  direito  àt 
rehaver  a  cousa  vendida,  dentro  de  certo  prazo,  mediante  a 
restitui^fto  do  preço  e  mais  despezas  feitas  pelo  comprador  com 
a  compra  e  com  a  cousa  comprada. 

Art.  649.  O  prazo  do  resgate,  nfto  pôde  exceder  de  clno», 
annos,  em  relaçfto  aos  im moveis,  nem  de  seis  mezes  em  rela^ 
aos  bens  moveis,  mas  as  partes  podem  fixai>o  mais  curto  e^ 
quando  nfto  o  fizerem,  presume-se  concedido  o  máximo. 

Art  650.  O  prazo  do  resgate,  estipulado  entre  as  partes,  e 
no  silencio  delias,  quanto  ao  limite  do  mesmo,  o  presomido, 
na  conformidade  do  artigo  antecedente,  6  peremptório  eimpro- 
rogavel. 

Art.  651.  Qualquer  dos  referidos  prazos  corre  contra  qual- 
quer pessoa,  ainda  que  seja  incapaz^  salvo,  porém,  seu  direito 
regressivo  contra  quem  de  direito. 

Art.  652.  O  vendedor  sob  a  condiçfto  de  retro  venda  oonserfa 
sua  acç&o  contra  oh  terceiros  adquirentes,  ainda  que  a  convençfto 
do  resgate  fosvse  omittida  no  contrato  celebrado  entre  os  meamo 
e  o  comprador  condicional. 

Art.  653.  O  comprador  sujeito  ao  resgate  exerce  sobre  a 
cousa  todos  os  direitos  do  vendedor.  Corre  em  seu  favor taoto 
»  prescrlpçfto  iniciada  contra  o  verdadeiro  dono,  como  coatia 
quem  pretendesse  ter  sobre  a  mesma  cousa  bypotheca  ou  outro 
direito  real.  Eile  \>6áe  também  oppôr  o  beneficio  de  excasiáo 
aos  credores  do  vendedor. 

Art.  654.  ISi  o  comprador  a  retro  de  uma  parte  de  am 
prédio  indiviso  vem  a  ser  adjudicatário  de  todo  o  prédio,  em 
Ucitaçfto  movida  sobre  elle,  pôde  obrigar  o  vendedor,  quequiaer 
asar  de  seu  direito  do  retrovenda  sobre  aquella  parte,  a  renga- 
tal-o  inteiro. 

Art.  655.  Si  muitas  pessoas  vendem  conjunctamente,  e 
por  um  menmo  contrato,  um  prédio  commum,  sob  a  condiçlo 
de  retrovenda,  cada  um  de  per  si  poderá  usar  da  sua  acçfto 
em  relaçfto  á  respectiva  parte. 

Art.  656.  A  mesma  disposição  applica-se  ao  caso  de  lal- 
lecer  o  vendedor,  deixando  muitos  herdeiros.  Cada  um  destes 
sô  poderá  usar  do  seu  direito  do  resgate  na  proporçfto  da  parte 
que  tocsr-lhe  no  respectivo  prédio. 

Art.  657.  Em  cada  um  dos  casos  dos  dous  artigos  antece- 
dentes o  comprador  pôde  fazer  citar  os  outros  vendedores  oa 
coherdeiros  do  prédio  commum,  para  se  acordarem  sobre  o 
resgate  de  todo  elle,  sob  pena  de  caducar  a  condipfto  em  relaçfto 
aos  mesmos.  Nos  referidos  casos  é  também  permittido,  si  todos 
nfto  convierem  no  resgate  de  todo  o  prédio,  a  um  ou  maia  dos 
endedores  ou  coherdeiros  resgatarem-n'o  integralmente. 
Art.  658.  Bi  os  differentes  cousenhores  do  prédio  alienado 
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sob  condiçfto  de  retrovenda  á  uma  pessoa,  nfto  o  venderam  con- 
juDctamente  e  por  um  iiie«mo  acto,  cada  um  de  per  si  poderá 
exeroer  o  seu  direito  de  resgate  sobre  a  respectiva  parte,  sem 
que  o  comprador  possa  obrigar  os  demais  a  resgatarem-n^o  in- 
tegralmente. 

Art.  659.  Bi  o  comprador  do  im movei  sujeito  ao  resgate 
&llece,  deixando  muitos  herdeiros,  a  acçfto  do  vendedor  antes 
da  partilha  deve  ser  movida  contra  todos,  e  depois  delia  so- 
mente contra  aquelle  ou  aquelles,  a  quem  houver  tocado  o 
mesmo  im  movei. 

Art.  660.  O  vendedor  que  exerce  esse  direito  deve  reem- 
bolsar ao  comprador  nfto  só  o  preço,  as  despesas  e  as  custas  da 
compra,  como  as  reparações  e  bemfeitorias,  que  tenham  au- 
gmenta<1o  o  valor  do  prédio,  até  a  equivalência  do  accrescimo 
existente,  na  data  do  resgate,  e  nfto  poderá  entrar  na  posse 
delle,  antes  de  ter  satisfeito  todas  ellas  ao  comprador. 

Art.  661.  O  vendedor,  que  resgata  o  immovel  vendido  a 
retro,  recobra-o  livre  de  qualquer  ónus  imposto  ao  mesmo  pelo 
comprador,  exceptuadas  aslocaçOes  inscriptas  e  nfto  excedentes 
ao  prazo  do  resgate.  Esta  condiçfto,  porém,  a  respeito  dos  bens 
moveis,  nfto  vale  contra  terceiros  adquirentes  por  acto  entre 
vivos. 

SKCÇÃO  111 

,  DA   BI8QIIÍÃ0   POR   LKSlo 

Art.  662.  O  vendedor  de  um  immovel,  que  foi  lesado  em 
mais  da  metade  do  seu  justo  preço,  pôde  pedir  rescinfto  da 
venda,  ainda  que  no  mesmo  acto  haja  renunciado  expressa- 
mente á  faculdade  de  pedil-a,  ou  declarado  que  doava  ao  com- 
prador o  que  de  mais  valia  o  mesmo  jni movei. 

Art.  663.  Para  se  verificar  si  houve  leí-fto  em  mais  de  me- 
tade do  justo  preço,  d  ve-se  estimar  o  immovel  segundo  o  seu 
estado  e  seu  valor,  ao  tempo  da  venda. 

Art.  664.  A  rescisfto  da  venda  por  lesfto  só  pôde  ser  pedida 
dentro  do  anno  do  contrato. 

§  1  ®  Este  prazo  será  duplicado  em  favor  dos  incapazes  ou 
Interdictos,  ainda  que  uns  ou  outros  representem  na  hypothese 
pessoas  plenamente  capazes. 

§  2.0  O  referido  prazo  nfto  se  suspende  durante  o  curso  do 
estipulado  para  o  resgate. 

Art.  665.  Aprova  da  lesfto  sô  será  admittida  quando  os 
factos  allegados  forem  bastante  verosímeis  e  graves  para  faze- 
rem presumii-a. 

Art.  666.  A  prova  do  valor  deve  ser  feita  mediante  prévio 
exame  da  cousa  :  a  testemunhal  s6  será  admittida  nesta  acçfto 
para  estabelecer  circumstancias  de  facto,  que  o  exame  dos  pe- 
ritos nfto  tenha  podido  verificar. 

Art.  667.    Julgada  a  rescisfto   por  lesfto,  o  comprador  po- 
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dera  optar  entre  restituir  a  cousa  ou  conserval-a,  pagando  a 
difierença  entre  o  preço  e  o  valor  verificado. 

Art.  668.  Quando  o  comprador  prefere  conservar  a  cousa 
deve  pagar  juros  da  importância  daquella  differença,  contados 
da  contestaçfto  da  lide. 

§  l.<>  Bi  elle  prefere  restituir  a  cousa,  deve  também  re- 
stituir os  fructos  posteriores  á  mesma  data. 

2  2.°  Neste  caso  elle  tem  também  direito  aos  juros  do 
preço,  contados  da  data  referida. 

Art.  669.  NAo  cabe  esta  acç&o  contra  as  vendas  feitas  em 
hasta  publica,  nem  em  favor  do  comprador,  a  quem  todavia 
fica  salva  a  acçAo  regressiva,  que  no  caso  possa  caber-lhe,  na 
conformidade  do  art.  688. 

Art.  670.  A's  regras  estabelecidas  na  secçfto  antecedente 
para  os  casos  em  que  muitas  pessoas  têm  vendido  um  immovel 
conjuncta  ou  separadamente,  e  para  o  vendedor  ou  com- 
prador, lepresentado  por  muitos  lierdeiros,  sfto  respectivamente 
applicaveis  Á  acçfto  de  rescisão  da  venda  por  causa  de  les&o. 


TITULO  in 

DA  TROCA 

Art.  671.  Pelo  contrato  da  troca  ou  permuta  cada  um  dos 
contrahentes  se  obriga  a  dar  uma  cousa  sua  para  haver  outra 
do  outro. 

Art.  672.  Este  contrato  fica  perfeito  e  obrigatório,  desde 
que  as  partes  sp  acordam  sobre  os  respectivos  objectos  e  as 
condições  da  permuta. 

Art.  673.  Quando,  depois  de  um  dos  permutantes  haver 
recebido  a  cousa  ofierecida  e  aceita  em  troca,  se  verifica  ser 
ella  de  terceiro,  n&o  sé  pôde  mais  obrigal-o  a  entregar  ao 
outro  a  que  prometteu,  porém  apenas  a  restituir  a  qoe 
recebeu . 

Art.  674.  O  permutante,  que  sofiVer  a  evicçflo  da  cousa 
recebida  em  troca,  pôde  pedir  ao  outro  a  restituiçfto  da  que 
deu  por  ella  ou  a  Indemnizaçfto  por  todos  os  damnos  resul- 
tantes da  perda  desta,  além  do  seu  valor,  ao  tempo  da  res- 
pectiva evicçfto. 

Art.  675.  Em  qualquer  dos  casos  dos  artigos  antecedentes 
subsistem  os  direitos  adquiridos  por  terceiros  sobre  os  im- 
movei{<  trocados,  antes  de  inscripta  a  acçfto  de  rescisfto. 

Art.  676.  N&o  cabe  contra  a  troca  rescisfto  por  lesfto.  Si, 
todavia,  nella  se  estipulou  que  um  dos  permutantes  faça  em 
dinheiro  uma  reposiçfto  excedente  ft  metade  do  valor  do  im- 
movel dado  em  troca,  o  contrato  será  considerado  venda  e  a 
rescisfto  por  lesfto  poderá  competir  áquella  das  partes  'que 
houver  recebido  a  reposiçfto. 

Art.  677.  As  outras  regras  estabelecidas  para  o  contrato 
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de  venda   applicam-se   ao   de    troca,  nas  respectivas   hypo- 
theses. 

TITULO  IV 

DA  TBANSACÇlO  E  DO  COMPROMISSO 
CAPITULO  I 

DA      TBÁIfSAGÇlO 

Art.  678.  Considera-se  transaeçfto  o  contrato  pelo  qual  as 
parte?,  dando,  conservando  ou  promettendo  cada  uma  alguma 
cousa,  resolvem  ou  previnem  uma  lide  pendente  ou  possível 
entre  ellas. 

Art.  679.  E'  licito  transigir  sobre  a  acçfto  civil  reanltante 
de  um  delicto,  sem  prejuízo  da  criminal,  que  sobre  elle  possa 
competir  á  uma  das  partes,  ou  ao  ministério  publico. 

Art.  680.  E'  também  licito  nas  transacções  estipular  uma 
pena  para  o  caso  de  nióra  ou  de  inexecuçfto  do  acordo  e, 
«alvo  declaraçfto  em  contrario,  entende-se  que  ella  é  devida 
b6  pela  nióra,  sem  prejuízo  da  execução. 

Art.  681.  A  transaeçfto  nfto  se  estende  além  de  seu  objecto; 
a  renuncia  nella  declarada  a  todos  os  direitos  e  acções,  das 
partes  entre  si,  só  comprehende  as  que  se  referem  á  contestaçfto 
que  se  teve  em  vista  evitar  ou  terminar. 

Art.  682.  Si  aquelle  que  transigiu  sobre  um  direito,  que 
entfto  tinha  em  seu  próprio  nome,  adquire  depois  outro  seme- 
lhante, de  outra  pessoa,  nfto  fica  inhibido  de  fazer  valer  esse 
novo  direito  nfto  previsto  pela  transaeçfto  anterior. 

Art.  688.  A  transaeçfto  feita  por  um  dos  co-intessados  nfto 
aproveita  aos  outros. 

Art  684.  A  transaeçfto  equivale  ft  cousa  julgada  entre  as 
partes,  e  deve  ser  homologada  judicialmente,  quando  uma 
destas  for  incapaz  ou  interdicta,  ou  quando  ella  tiver  por 
objecto  terminar  uma  lide  pendente. 

Art.  6S5.  Ultimada  a  transaeçfto,  nenhuma  das  partes 
pôde  reclamar  contra  ella  por  erro  de  direito,  nem  por  causa 
de  lesfio  ;  é,  porém,  permittido  reclamar  contra  os  erros  de 
conta,  peso  ou  medida,  posteriormente  verificados. 

Art.  686.  Cabe,  todavia,  acçfto  de  rescisfto  contra  a  trans- 
aeçfto nos  casos  de  violência  ou  dOlo,  ou  mesmo  erro  sobre  a 
pessoa  que  transige  ou  sobre  o  objecto  da  transaeçfto. 
Art.  687.  P6de-se  pedir  também  a  nullidade  da  transaeçfto 
feita  em  execuçfto  do  um  titulo  nullo,  quando  a  sua  nulli- 
dade nfto  tiver  sido  objecto  da  mesma  transaeçfto. 

Art.  688.  E'  nulla  a  transaeçfto  sobre  um  titulo  posterior- 
mente verificado  falso . 

Art.  689.  E'  também  nulla  a  transaeçfto  sobre  um  processo, 
cuja  sentença  tenha  passado  em  julgado,  mas  seja  ignorada,  ao 
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menos,  de  uma  daa  partes,  na  data  da  mesma  transao- 
çfto. 

Art.  690.  Quando  as  partes  transigem  geralmente  sobre 
todas  as  questões  Já  pendentes  ou  previstas  entre  ellas,  a  des- 
coberta posterior  dos  títulos  perdidos  ou  ignorados,  na  datada 
transacção,  nfto  obsta  aos  eífeitos  desta,  salvo  ai  elles  estavam 
occultos  pela  parte  a  quem  nfto  pertenciam. 

Art.  691.  Fica,  todavia,  nullaa  transacçfto  sobre  um  objecta 
determinado,  quando  por  um  titulo  posteriormente  descoberto 
se  verifica  que  uma  das  partes  nfto  tinha  direito  algum 
sobre  elle. 

CAPITULO  II 


DO    COVPBOMISSO 

Art.  692.  As  pessoas,  que  podem  transigir,  podem  também 
por  compromisso  escripto  louvar-se  n'um  terceiro,  como  arbi- 
tro das  suas  contestações  judiciaes  ou  extrajudiciaes. 

Art.  693.  O  compromisso  feito  por  escripto  particular 
deve  ser  assignado  pelas  partes  com  duas  testemunhas  e  ter 
todan  as  firmas  reconhecidas,  podendo  cada  parte  exigir  um 
traslado  authenticado  pelas  mesmas  assignaturas  do  original, 
que  for  submettido  ao  arbitro. 

Art.  694.  O  compromisso  deve  declarar  o  nome,  sobre* 
nome  e  domicilio  do  arbitro  e  os  dos  substitutos  nomeados, 
para  o  caso  delle  n&o  querer  ou  nfto  poder  aceitar  a  nomea- 
ção ;  e  bem  assim  o  objecto  da   questfto  sujeita  ft  sua  decislo. 

Art.  695.  O  compromisso  pôde  também  dec'arar  : 

§  1.®  O  prazo  em  que  o  arbitro  deverá  proferir  a  sua 
decisão. 

§  2.0  Si  a  decisfto  será  executada  com  recurso  de  appel- 
laçáo,  ou  sem  elle. 

§  3.0  A  pena  convencional  da  parte  que,  apesar  da  clausula 

—  sem  recurso  —  recorrer  da  decisfto  arbitral  para  os  tribu- 
naes  judiciários.  Esta  pena  nfto  poderá  exceder  de  ura  terço  do 
valor  do  objecto  da  coutestaçfto. 

§  4.*^  A  autorização  para  o  arbitro  julgar  por  equidader 
independente  das  regras  do  direito  e  das  formas  do  processo. 

§  5.0  Os  honorários  do  arbitro,  e  a  proj^orçfto  em  que  as 
partes  deverfto  pagal-os 

Art.  696.  O  arbitro  deve  ouvir  as  duas  partes  conjunctaoa 
separadamente,  pedir-lhes  todas  as  informações  e  documentos 
que  tiverem,  receber  de  tereeiro.s  quaesquer  outros,  que  lhe 
pareçam  pertfhentes,  e  proferir  sua  decisfto  motivada  com  refe» 
rencia  ás  provas  obtidas  de  ntro  do  prazo  estipulado,  sob  pena 
de  responder  pelas  perdas  e  damnos  resultantes  da  sua  de- 
mora. 

Art.  697.  Ainda  que  o   compromisso  contenha  a  clausula 

—  sem  recurso  —  e  pena  convencional  contra  a  parte  disoor* 
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«dante  da  deolsfto  arbitral,  aqueila  que  se  íifto  conformar  com 
esta  poderá  appellar,  dentro  de  um  mez,  contado  do  dia  em 
que  tiver  conhecimento  delia,  e  depois  de  depositar  a  impor- 
tância da  pena  ou  dar  âador  idóneo  ao  seu  pagamento. 

Art.  698.  Sempre  que  for  possivel,  a  decisfto  deverá  ser 
communicada  ás  duas  partes  conjunctamente  e,  si  estas  nfto 
declararem  no  mesmo  acto  que  se  conformam  com  ella,  o  ar- 
bitro conservará  os  papeis,  até  que  se  esgote  o  prazo  do  ar- 
tigo antecedente  ou  seja  caucionado  o  juizo,  na  conformidade 
do  mesmo  artigo,  e  apresentado  o  recurso  por  aquelle  que  o 
interpuzer. 

Art.  6fi9.  Esgotado  o  prazo  ou  apresentado  o  recurso,  o  ar- 
bitro entregará  a  cada  unia  das  partes  os  respectivos  documen- 
tos e  um  exemplar  da  sua  decisfto . 

Art.  700.  Ainda  que  a  parte  discordante  recorra  em  tempo 
aos  tribunaea  judiciários,  e^tes  só  poder&o  dar-lhe  provimento 
evo.  alguns  dos  seguintes  casos  : 

§  1.^  81  o  compromisso  foi  nullo  ou  já  estava  extincto. 

§  2.°  Si  o  arbitro  houver  evidentemente  ultrapassado  os  seus 
poderes 

Art.  701 .  O  provimento  do  recurso  importa  a  annullaçfto 
dft  pena  convencional. 

Art.  702.  Os  casos  de  nullidade  do  compromisso  sfto  os 
mesmos  da  transacç&o. 

Art.  703.  No  silencio  do  compromisso  os  honorários  de 
arbitro  pfto  devidos  repartidamente  pelas  duas  partes,  e  nfto 
podem  excederão  valor  da  alçada  da  primeira  instancia, 
qualquer  que  seja  o  valor  da  causa. 

Art.  704.  As  disposições  do  capitulo  anterior  sfto  appll- 
isaveis  ao  compromisso  em  tudo  quanto  nfto  forem  contrarias 
âa  do  presente. 

TITULO  V 

DA  LOCAÇÃO 

CAPITULO  I 

BISMSIÇÕBe  aSSABS 

Art.  705.  ^>  contrato  dalocaçfto  pode  ter  por  objecto  cousas 
nfto  fungíveis,      serviços  pessoaes. 

Art  706.  Xm  locaçfto  de  cousas  um  dos  contrahentes  se 
obriga  a  ceder,  durante  um  tempo,  determinado  ou  nfto,  o 
uso  ou  o  gozo  de  uma  cousa  a  outro,  que  se  obriga  a  pagar- 
Ihe  um  preço,  proporcional  ao  tempo. 

Art.  707.  Esto  locaçfto  se  resolve  pelo  perecimento  total 
da  cousa,  e  pOde  ser  rescindida  por  qualquer  das  partes,  no 
«aso  de  perecimento  parcial. 

Art.  708.  Na  locaçfto  de  serviços  um  doe  contrahentes  se 
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obriga  a  fazer  algama  coasa  ao  outro,   que   se  obriga  a  pagar 
por  ellle  um  preço,  determidado  ou    nfto. 

CAPITULO  II 

DÀ   LOCAÇiO  DE  COUSAS 

SECÇÃO  I 

D18P08IÇÕSS  aOHHUNS  Is   L00AÇÕB8  OB  FBBE108 

Art.  709.  A  looaçfto  de  prédios  pOde  ser  estipulada  por 
qualquer  tempo,  que  nfto  exceda  de  trinta  annos  ;  mas  passa- 
dos dez,  o  inquilino  poierá  rescindil-a,  nfto  obstante  qualquer 
clausula  em  contrario,  ainda  que  penal ;  comtanto  que  notifique 
sua  intenção  ao  senhorio,  com  seis  mezes  de  antecedência. 

Art.  710.  Todavia,  tratando-se  de  uma  casa  de  habitaçfto 
poder-se-ha  estipular  a  cessfto  do  seu  gozo  durante  a  vida  de 
uma  pessoa  e  até  um  anno  depois  da  sua  morte ;  mas  nesse 
caso  o  inquilino  ter&  sobre  ella  o  direito  de  servidfto,  regulado 
no  cap.  III  do  tit.  V  do  livro  seguinte. 

Art.  711.  Também  poderá  ser  estipulado  por  mais  de  trinta 
annos  o  arrendamento  dos  terrenos  incultos,  ediflcios  demoli- 
dos ou  chftos  vazios  para  serem  cultivados,  reconstruidos  ou 
edificados  ;  mas,  passado  esse  prazo,  o  cultivador  ou  constru- 
ctor,  ou  seu  successor,  poderá  remil-os  como  si  fosse  emphy- 
teuta,  e  nas  mesmas  condições  fucultadas  a  este. 

Art.  712.  No  arrendamento  de  prédios  a  estabelecimentos 
agrícolas,  fabris  ou  commerciaes  de  duraçfto  indefinida,  posto 
que  nfto  valha  por  mais  de  trinta  annos,  p6de  estipular-se  a 
prorogaçfto,  no  fim  do  prazo,  por  outro  igual  ou  menor,  sob  as 
penas  convencionaes  que  ap prouver  fts  partes  estabelecer. 

§  1?  Si  o  prédio  arrendado  fòr  terreno  inculto,  chfto  vazio, 
ou  ediflcio  em  ruínas,  o  rendeiro  poderá,  findo  o  prazo  e,  nlo 
obstante  a  clausula  da  prorogaçfto,  uzar  do  direito  que  lhe 
garante  o  artigo  antecedente. 

§  2?  O  exereioio  desse  direito  nfto  o  libera  da  pena  con- 
vencional, em  que  possa  incorrer,  nos  termos  do  contrato,  ainda 
que  tenha  mantido  um  segundo  arrendamento  por  mais  de 
dez  annos. 

Art.  713.  A  notificaçfto,  de  que  trata  o  art.  709,  importa 
para  o  notificante  a  renuncia  do  resto  do  prazo  de  seu  contrato, 
e  com  a  sua  certldfto  o  senhorio  poderá,  no  fim  do  semestre, 
íftzer  cancellar  o  registro  da  respectiva  locaçAo  e  despejal-o. 

Art.  714.  Salvo  disposiçfto  expressa  em  contrario,  o  inqui- 
lino por  prazo  fixo  irrevogável,  cujo  titulo  estiver  insoripto, 
pOde  sublocar  no  todo  ou  em  parte  o  respectivo  prédio,  con- 
tinuando todavia  directamente  responsável  por  todo  o  aluguel 
para  com  o  senhorio. 
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Art.  715.  o  sublocatário  responde  subsidiariamente  para 
com  o  senhorio  pela  importância  que  dever  ao  sublocador  em 
atrazo,  quando  eile  íôr  accionado,  e  pela  que  se  vencer  pen- 
dente a  lide.  Nesse  caso,  notificado  o  sublocatário  da  acçfto,  e 
uAo  declarando  logo  que  adiantou  seus  alugueis  ao  réo,  presu- 
Daem*se  fraudulentos  os  recibos  de  pagamentos  adiantados  por 
elle  ao  locatário,  si  nfto  constarem  de  instrumento  publico  an- 
terior á  execuçfto. 

Art.  716.  F6ra  deste  caso  a  sublocaçfto  nfto  estabelece  di- 
reitos nem  obrigações  entre  o  sublocador  e  o  senhorio  ;  ella  se 
resolve  sempre  com  a  locaçfto. 

Art.  717.  Independente  de  qualquer  estipulaçfto  a  respeito 
o  senhorio  é  obrigado  : 

§  1.°  A  entregar  ao  locatário  a  cousa  alugada  no  tempo  e 
nas  condições  ajustadas. 

^  2.0  A  mantel-a  em  estado  de  servir  para  o  fim  a  que  é 
destinada. 

§  3.<^  A  garantir  ao  locatário,  durante  o  contrato,  o  gozo 
pacifico  da  cousa,  nos  termos  do  art.  723. 

Art.  718.  O  senhorio  é  também  obrigado  por  todas  as  des- 
pezas  necessárias  ao  prédio,  durante  a  locaçfto,  e  mesmo  as  de 
mera  oonservaçfto  e  aceio  que  pelos  usos  do  lugar  nfto  costu- 
marem ser  feitas  pelo  inquilino  ;  mas  pôde  exigir  que  este 
deixe  o  prédio  durante  as  respectivas  obras. 

Art.  719.  O  senhorio  deve  garantir  o  locador  contra  todos 
oe  vidos  ou  defeitos  da  cousa,  que  a  tornem  imprópria  para  o 
seu  destino  ;  ainda  que  os  ignorasse  ao  tempo  do  contrato  e,  si 
nfto  os  ignorava,  deverá  indemnizar  ao  inquilino  as  perdas  e 
damnos^  que  lhe  resultarem  dos  mesmos  vicios  ou  defeitos. 

Art.  720  Si,  durante  o  prazo  da  locaçfto,  perecer  em  parte 
a  cousa  alugada,  o  locatário  p6de,  conforme  as  circumstancias^ 
pedir  a  reducçfto  do  aluguel  ou  a  rescisfto  do  contrato. 

Art.  721.  Durante  o  prazo  da  locaçfto  o  senhorio  nfto  p6de 
mudar  a  forma  nem  o  destino  do  prédio  alugado. 

Art.  722.  Si  o  prédio  alugado  tem  necessidade  de  repara- 
ções urgentes,  o  locatário  deve  sugeitar-se  aos  incommodos  re- 
saltantes  delias,  ainda  que  o  privem  temporariamente  do  gozo 
de  uma  parte  delle. 

§  1.0  Bi  essas  reparações  durarem  mais  de  quinze  dias  o  lo- 
catário poderá  pedir  um  abatimento  proporcional  no  aluguel. 

§  2°  Si  ellas  durarem  mais  de  um  mez  e  tolherem  a  posse 
commoda  do  locatário  este  poderá  rescindir  o  contrato. 

Art.  728.  O  senhorio  nfto  deve  garantir  ao  locatário  contra 
aa  perturbações,  que  terceiros  lhe  fiaçam  no  gozo  da  cousa  por 
vias  de  facto,  quando  elles  nfto  se  fundarem  em  direito  que  pre- 
tendam ter  sobre  ella  ;  deve  o,  porém,  no  caso  contrario,  si  for 
cbamado  ft  autoria  ou  notificado  pelo  inquilino  molestado  ou 
perturbado. 

Art.  724.  Independente  de  qualquer  estipulaçfto  expressa 
o  locatário  é  obrigado : 

§  1.°  A  servir-se  da  cousa  alugada  como  bom  pae  de  fiuni» 
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lia  e  para  o  fim  declarado  do  contrato  ou,  no  silencio  deste, 
presumi vel,  seguiido  as  circumstaueias  e  o  costume. 

§  2.°  A  pagar  pontualmente  os  alugueis  nos  termos  ajus- 
tados. 

Art.  725.  Si  o  locatário  dá  á  cousa  applioaçfto  diversa  da 
ajustada,  ou  esta  mesma,  porém  de  modo  prejudicial  ao  senho- 
rio, este  poderá,  conforme  as  ciicumstancias,  elevar  o  aluguel 
ou  rescindir  o  contrato. 

Art.  726,  O  locatário  deve  entregar  o  prédio  ao  senhorio 
no  estado  descripto  por  este  na  data  do  recebimento,  salvo  as 
deteriorações  naturaes  do  tempo  ou  resultantes  de  força  maior. 

Art.  727.  Si  o  senhorio  nfto  lhe  dá  nem  elle  exige,  na  data 
referida,  a  descripçáo  do  prédio,  presume  se  elle  recebido  em 
bom  estado  e  o  locatário  obrigado  a  restituilK),  findo  o  prazo, 
nas  mesmas  condiçOe». 

Art.  728.  O  locatário  responde  pelas  deteriorações  occorri- 
das  no  prédio  e  nfto  comprehendidas  no  art.  726,  salvo  si  pro- 
var que  ellas  nfto  foram  causadas  por  si,  nem  pelas  pessoas  de 
sua  família,  nem  pelos  seus  sublocatários. 

Art.  729.  A  responsabilidade  do  localario  comprehende 
também  o  caso  de  incêndio,  salvo  si  este  resultou  de  caao  for- 
tuito, ou  de  força  maior,  ou  de  defeito  de  construeçio  ou  do 
incêndio  de  outro  prédio  visinho,  e  apesar  da  diligencia  que 
um  chefe  de  família  cuidadoso  poderia  empregar  para  preser* 
var  um  bem  próprio. 

Art.  730.  Todos  os  locatários  de  um  prédio  incendiado  •  o 
próprio  dono,  si  também  o  habita,  sfto  responsáveis  pejk>  in- 
cêndio, na  proporç&o  do  valor  locativo  da  respectiva  parte. 

^  l.<>  Provando-se,  porém,  que  o  incêndio  foi  ateado  em 
um  determinado  compartiujento,  só  o  respectivo  occopante  res- 
ponderá pelo  prejuízo. 

S  2.°  Nfto  se  podendo  precisar  onde  começou  o  incêndio, 
mas  provado  que  elle  nfio  podia  ter  começado  em  um  oq  mais 
compartimentos  determinados,  os  oecu pautes  destoe  ficai  fto  li- 
vres da  responsabilidade  do  mesmo. 

Art  731  A  locaçfto  por  tempo  determinado  ceaaa  de  pleno 
direito  findo  o  praao,  independente  de  qualquer  aviso  ou  inli- 
maçfto  ao  locatário. 

ArL  732.  Bi,  findo  o  praxo,  o  k>cador  oontinda  na  posse 
do  prédio  sem  opposiçfto  do  senhorio,  presume-Be  prorogada  a 
locaçfto  pelo  mesmo  aluguel  e  sem  prazo  determinado. 

Art.  733.  Si,  porém,  o  locatário  continua,  apesar  de  notifi- 
cado pelo  senhorio  da  nfto  prorogaçfto  do  eootrato,  pôde  ser 
despejado  em  vinte  e  qual;ro  home,  ainda  que  se  ofiTereçaa 
pagar  mais. 

Art.  734.  Em  qualquer  doe  casos  dos  dous  artigos  antece- 
dentes a  cauçfto  ou  fijuiça  dos  alugueis  comprehende  os  oorrat- 
pondentes  ao  tempo  da  contlnuaçfto  da  posse  do  prédio,  depois 
de  findo  o  prazo  da  locaçfto ;  mas  o  fiador  p6de  fazer  intimar  o 
senhorio  para  despejar  o  prédio,  sob  pena  de  caduear  a  fiança 
quanto  á  prorogaçfto. 
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Art.  735.  A  locaçfto  pôde  ser  rescindida  pela  parte  preja- 
dicada  sempre  que  o  senhorio  Infringir  as  obrigações  do  art.  717 
ou  o  locatário  as  do  art.  724. 

Art.  736.  A  locaçfto  por  tempo  determinado  nfto  se  resolve 
pela  morte  do  senhorio,  nem  pela  do  locatário,  nem  pela  venda 
do  prédio,  si  o  respectivo  contrato  estiver  registrado  e  nfto  re- 
«alvar  esses  casos  de  rescisfto . 

Art.  737.  Quando  o  contrato  de  locaçfto  a  prazo  fixo 
constar  de  instrumento  publico  anterior  A  venda,  masnfto  estiver 
registrado,  o  comprador  do  prédio  deverá  conceder  ao  locatário 
o  mesmo  prazo,  a  que  elle  teria  direito,  si  a  locaçfto  fosse  feita 
I>or  tempo  indeterminado  ;  isto  é,  o  prazo  correspondente  a  uma 
prestaçfto  do  aluguel. 

Art.  738.  Si  o  contrato  resalva  ao  senhorio  ou  ao  futuro 
adquirente  o  direito  de  despejar  o  prédio,  no  caso  de  alienaçfto 
posterior,  o  inquilino  nfto  terá  por  isso  direito  ft  indemnizaçfto 
de  nenhum  dos  dous ;  mas  poderá  depois  de  intimado  para 
despejal-o,  conservar-se  no  prédio  até  um  mez,  pagando  o 
aleguei  correspondente. 

Art.  739.  Bio  prédio  for  rústico,  a  intimaçfto  do  despejo 
Bos  casos  do  artigo  antecedente  deverá  preceder  seis  mezes  ao 
mesmo  despejo. 

'  SECÇÃO  II 

Dá  LOGáÇIo  de  prédios   UBBàllOS 

Art.  740.  O  locatário  que  nfto  tem  âador,  nem  guarnece 
a  casa  com  sufflciente  mobília,  pôde  a  qualquer  tempo  ser  des- 
pedido pelo  senhorio. 

Art.  741 .  Independente  de  convençfto  expressa  presume-se 
ficar  a  cargo  do  inquilino : 

§  1.^  As  pequenas  reparações  nos  soalhos,  caixilhos  e  pa- 
redes, quando  nfto  resultarem  da  vetustez  do  prédio  nem 
excederem,  durante  um  anuo,  ao  valor  do  aluguel  de  um  mez. 

§  2.^  A  substituiçfto  das  vidraças,  quando  nfto  tiverem  sido 
quebradas  por  saraiva,  incêndio  ou  outro  accidente  extraor- 
dinario  ou  caso  de  força  maior. 

§  3.®  A  substituic&o  das  fechaduras,  trancas  e  ferrolhos 
estragados,  depois  da  locaçfto  ou  mesmo  anies,  si  o  locatário 
nfto  reclamou  ao  tempo  do  contrato. 

§  4.'*  Os  impostos  sobre  o  valor  locativo,  o  numero  das 
portas  e  janellas  do  prédio,  ou  sobre  os  estal>eleclment08  de 
industria  ou  commercio  existentes  nelle,  ou  na  parte  occupada 
pelo  inquilino. 

Art.  742.  O  senhorio  fica  subsidiariamente  responsável 
para  com  a  Fazenda  Publica  pelo  imposto  sobre  o  aluguel,  e  si 
esse  imposto  for  augmentado  durante  o  contrato,  o  inquilino 
poderá  reter  das  suas  prestações  quanto  baste  para  satisfazer  o 
excesso. 

Art.  743.  Incumbe  ao  inquilino  a  conservaçfto  e  limpeza 
dos  poços  e  esgotos  dos  prédios. 
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Art.  744.  O  aluguel  dos  moveis,  fornecidos  para  guarne- 
cerem uma  casa  ou  compartimento  delia,  uma  loja  ou  outro 
estabelecimento,  presume-se  feito  pelo  tempo  normal  do  ulugu«l 
do  prédio  ou  da  parte  mobiliada  ;  mas  ô  licitx>  aos  contratantes 
estipular  á  vontade  um  prazo  maior  ou  menor. 

Art.  745.  A  locaçfto  de  um  compartimento  mobiliado  sem 
prazo  fixo  pivsume-se  feita  por  um  auno,mez,  semana  ou  dia, 
conforme  bc  es^t.pular  o  pagamento  diário,  semanal,  mensal  ou 
annual. 

§  1.**  E^  sempre  licito  estipular  prestações  menores  que  o 
aluguel  correspondente  ao  prazo,  e  fazer  locaçfto  de  menos  dô 
um  dia  aos  viajantes  em  transito. 

§  2.°  Na  faitii  <ie  estipulação  expressa,  observar-se-ha, 
quanto  á  fixação  do  i^razo  e  as  prestações  do  aluguel,  os  costu- 
mes locaes. 

Art.  746.  Na  locaçfto  feita  sem  prazo  fixo  nenhuma  das 
partes  pôde  rompel-a  sem  avisar  Á  outra  tantos  dias  antes  quan- 
tos contiver  o  periodo  das  prestações  de  aluguel,  salvo  tratan- 
do-se  fie  hotcis  ou  hospetiariají,  nos  quaes  6  sempre  licito  ao 
hospede  despedlr-se  sem  aviso  prévio. 

Art.  747.  E'  também  licito  aos  outros  inquilinos  despedir- 
se  sem  aviso  prévio,  pagando  ao  senhorio  o  aluguel  correspon- 
dente ao  tempo,  que  deveria  occorrer  entre  o  aviso  e*  a  des- 
pedida. 

Art.  748.  Si  o  inquilino  a  prazo  fixo,  findo  este,  continua 
no  prédio  sem  opposiç&o  do  senhorio,  presume-se  a  locação 
prorogada  sem  prazo  e  ambas  as  partes  sujeitas  &  esta  forma  do 
contrato. 

Art.  749.  Rescindida  a  locação  por  infracçfto  do  contrato 
da  parte  do  inquilino,  este  deverá  pagar,  além  das  prestações 
vencidas  e  a  corrente,  mais  outra  adiantada,  assim  como  in- 
demnizar o  senhorio  dos  estragos  resultantes  do  abuso  da  cousa 
alugada. 

Art.  76  ».  Na  locaçfto  a  prazo  fixo  o  senhorio  nfto  pôde  des- 
pedir o  inquilino,  ainda  que  precise  do  prédio  para  sua  própria 
residência  e  na  locaçfto  por  tempo  indeterminado  deve  conce- 
der-lhe,  para  despejar  o  prédio,  o  prazo  do  art.  7èi,  ou  o  do 
costume  do  logar,  quando  esse  f5r  maior. 

Art.  751.  Ainda  que  o  contrato  reserve  ao  senhorio  o  di- 
reito de  despejar,  o  prédio  para  occupal-o,  elle  nfto  poderA 
usar  desse  direito  sem  conceder  ao  inquilino  o  prazo  do  cos- 
tume do  logar  ou,  em  caso  de  duvida  sobre  este,  o  do  art.  746. 

Art.  762.  Trez  dias  antes  de  findar  o  prazo  da  loca^&o  o  in- 
quilino devo  collocar  ou  consentir  que  senhorio  o  colloque,  nos 
logares  mais  ostensivos,  o  annuncio  de  quando  ha  de  vagar  o 
prédio,  e  de  onde  se  pôde  tratar  da  nova  locaçfto. 

SECÇÃO  II 

D4  LOCAÇÃO  BB   PAEDIOS  AUSTIGOS 

Art.  753.  Quando  se  verificar  que  a  extensfto  do  prédio 
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arrendado  é  inferior,  ao  menos,  um  decimo  A  que  fpra  decla- 
rada no  contrato,  o  rendeiro  poderá  pedir  unia  reducçfto  pro- 
porcional iia  renda,  ou  mesmo  a  rescisão  do  arrendamento,  &i  a 
differença  para  n.enos  attiugir  a  um  quinto. 

Art.  754.  O  senhorio  pôde  rescindir  o  arrendamento^  si  o 
rendeiro  nfto  eampre  as  obrigações  ()o  seu  oon trato  ou  nfto 
guarnece  o  prédio  do  gado,  dos  utensílios  e  dos  instrumentos 
necessários  á  sua  exploração,  ou  explora-o  de  modo  a  preju- 
dicar extraordiuariaraente  sua  capacidade  pro^iuctiva,  ou  ap- 
pliea  a  destino  diverso  do  ajustado ;  e  l[)em  assim  pedir  ao  ren- 
deiro a  indemnizaç&o  dos  damnos  veriôcados  no  prédio  por 
eulpa  sua  ou  do  seu    pessoal  empregado    ou  residente  nelle. 

Art.  755.  Tod«>  rendeiro  é  obrigado  a  recolher  a  produc- 
çfto  do  prédio  noslogares  a  isso  destinados. 

Art.  756.  8i  acolheita  de  um  anno  se  perde  no  to<Io,  ou, 
ao  nienoS;  pela- metade,  por  qualquer  causa  extraordinária,  in  )e- 
pendente  do  rendeiro,  este  pôde  pedir  um  abatimento  propor- 
cional na  renda  ao  senhorio,  salvo  a  este  provar  que  o  prejuízo 
desse  anno  foi  compensado  pela  producçfto  anormal  doa  dons 
Imraediatamente  anteriores. 

§  1  •  Esta  reclamação  só  pôde  ser  feita  dentro  do  anno  da 
colheita  perdida. 

§  2,^  Si  a  reclamação  for  feita  no  ultimo  anno  do  arrenda-, 
mento,  o  senhorio  poderá  oppor  ao  inquilino  as  suas  colheitas 
abundantes,  durante  todo  o  tempo  do  contrato. 

Art.  757.  tíi  o  arrendamento  for  s6  por  um  annoe  neste  o 
rendeiro  ju^-tificar  um  prejuízo,  por  força  maior,  ao  menos,  da 
metade  du  colheita,  poderá  pedir  a  remissfto  proporcional  da 
renda  e  mesiuo  a  total,  si  provaT  que  a  producçao  apenas  co- 
briu o  respectivo  custo. 

Art.  758.  O  rendeiro  nfto  tem,  todavia,  direito  á  reducçfto 
da  renda,  quando  a  perda  da  producçfto  sobrevem  ft  colheita, 
salvo  si  a  mesma  renda  era  devida  em  uma  quota  dos  fructos, 
e  elle  provar  que  nfto  incorreu  em  mora  no  pagamento  nem 
em  Quipa  ou  negligencia  na  guarda  dos  mesmos. 

Art.  759.  Cessa^  porém,  o  direito  do  rendeiro  ao  abati- 
mento da  renda,  na  conformidade  dos  artigos  antecedentes, 
quando  no  contrato  houver  tomado  a  si  o  risco  dos  ciíson 
fortuitos  previstos  e  imprevistos. 

Art.  760.  Si  elle  tomar  a  si  somente  os  casos  fortuitos,  en- 
tender-se-hfto  como  taes  os  ordinários  de  secca,  chuva,  saraiva 
ou  geada,  mas  nfto  os  extraordinários  de  inundaçflo,  guerras 
OQ  incêndios,  casual  ou  propositalmente  ateados  por  pessoas  es- 
tranhas. 

Art.  761.  O  arrendamento  sem  prazo  determinado  presu- 
me-se  contratado  pelo  tempo  necessário  para  o  rendeiro  íkzer 
uma  colheita.  BI,  porém,  a  respectiva  plantaçfto  fôr  daqnellas, 
que  podem  dar  duas  ou  mais  colheitas,  presumir-se-ha  qrre  o 
arrendamento  se  íbz  por  tantos  annos  quantas  forem  as  co- 
lheitas, até  trez. 

Art.  762.  O  arrendamento  cessa  de  pleno  direito  no  fim  do 


Digitized  by  VjOOQIC 


102  PBOJECTO  DO  CÓDIGO  CIVUi 

prazo  declarado  no  contrato,  ou  presumido  na  conformidade 
do  artigo  antecedente,  aem  embargo  de  qualquer  preteoçfto  em 
contrario  do  rendeiro  ou  do  senhorio. 

Art.  763.  Bit  porem,  findo  o  prazo  fixado  ou  presumido 
na  conformidade  do  mesmo  artigo,  o  rendeiro  continuar  no 
prédio  sem  op{K>siçfto  do  senliorio,  entender- se-ha  prorogado  o 
contrato  pelo  tempo    correspondente  a  uma  nova  colheita. 

Art.  764.  O  rendeiro,  que  sahe,  deve  deixar  ao  successor 
os  edificios  e  meios  necessários  á  fundaç&o  das  respectivas 
culturas  para  a  coltieita  seguinte  e,  vice-versa,  o  que  entra  deve 
permittir  aquelle  o  uso  dos  edificios  e  dos  meios  necessários 
para  fazer  a  sua  ultima  colheita,  sob  pena  de  respouder,  cada 
um  delles  para  com  o  outro,  pelas  perdas  e  damnos  resultantes 
da  infracçfto  desses  deveres  recíprocos. 

Art.  765.  Sob  a  mesma  pena  é  obrigado  o  rendeiro  que 
sabe  a  deixar  ao  que  entra  a  mesma  quantidade  de  semente, 
pasto  e  estrume,  que  houver  recebido  no  começo  de  seu  arren- 
damento e ,  quando  ella  n&o  esteja  declarada  no  respectivo 
contrato,  será  fixado  segundo  o  uso  geral  do  logar.  Bste  uso 
será  também  attendido  na  soluçfto  das  duvidas  suscitadas  em. 
relaçfto  ao  disposto  no  artigo  antecedente. 


CAPITULO  III 

DA  LOCAÇiO  DE  SERVIÇOS 

SECÇÃO  I 

DISPOSIÇÕES     CBEABS 

Art,  766.  A  locaçfto  de  serviços  comprehende  principal- 
mente : 

§  1.^  A  do  trabalho  da  pessoa  que  se  pOe  exclusivamente 
ao  serviço  de  outra,  mediante  salário. 

§  2.0  A  do  serviço  de  transporte  de  pessoas  ou  cousas  mo- 
veis ou  semoventes,  de  um  logar  para  outro. 

§  3°.  A  dos  empreiteiros  de  obras,  sobre  orçamento  geral, 
por  ajustes  parciaes  ou  por  tarefa. 

§  4.^  A  do  serviço  profissional  das  pessoas  que  exercem 
artes  liberaes. 

Art.  767 .  Ninguém  pôde  obrigar  seus  serviços  a  outrem 
sinfto  temporariamente,  ou  para  uma  empreitada  previamente 
determinada.  O  ajuste  por  tempo  indefinido  nfto  inbibe  a 
qualquer  das  partes  rescindir  o  contrato  mediante  aviso  á 
outra  com  a  precisa  antecedência. 

Art.  768.  O  serviço  domestico  é  especialmente  regulado 
no  livro  8^  da  Parte  Especial. 
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SECÇÃO    fl 
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Ari.  769.  Os  emprezarios  de  transporte  respondem  pela 
segurança  das  pesHoas  que  conduzirem,  e  tem,  quanto  á  guarda 
e  oonservaçfto  das  cousas  que  lhe  sAo  confiadas,  as  mesmas 
obrigações  que  o  depositário. 

Art.  770.  As  obrigações  do  emprezario  publico  de  trans- 
portes comprehendem  nfto  só  os  objectos,  que  elles  próprios 
recebem,  como  os  que  sfto  recebidos  pelos  seus  prepostos  ou 
entregues  á  disposiçfto  destes,  nos  lugares  ha()itual mente  desti- 
nados a  esse  fim. 

Art.  771.  O  emprezario  de  transporte  responde  nfto  só  pela 
perda  das  cousas  confiadas  ft  sua  guarda,  como  pelos  *  damnos 
ou  avarias,  que  soflrí*erem  até  serem  entregues  ao  destinatário 
no  lugar  do  seu  destino;  salvo  si  provar  que  esses  damnos  ou 
avarias  resultaram  de  defeito  da  embalagem,  notado  no  recibo, 
ou  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  independentes  delle,  dos  seus 
prepostos  e  da  qualidade  e  capacidade  dos  seus  meios  de  loco- 
moç&o . 

Art.  772.  O  emprezario  de  transporte  responde  também 
pela  raóra,  quando  houver  prazo  estipulado  ou  usual  para  o 
serviço,  ou  ella  for  extraordinária  e  nfto  justificada  por  força 
maior . 

Art.  773.  O  emprezario  de  transporte  deve  ter  um  registro 
regular  e  seguidamente  escripto  das  quantias,  objectos  ott  vo- 
lumes, de  que  se  encarregar  e,  si  for  matriculado,  esse  registro 
deverft  ser  feito  em  livro  de  talóes,  cujas  folhas  sirvam  de  do- 
cumento ás  duas  partes. 

Art.  774.  Quando  o  serviço  de  transporte  estiver  regulado 
por  decreto,  estatutos  de  companhia,  ou  contratos  oommer- 
ciaes  impressos  e  expostos  ao  conhecimento  de  todos  os  inte- 
ressados, presume-se  que  ambas  as  partes  conhecem  e  aceitam 
suas  disposições  para  os  casos  nfto  previstos  neste  código. 

Art .  775 .  Os  simples  carregadores  urbanos,  suburbanos  ou 
vicinaes  ficam  sujeitos  ás  disposições  desta  secçfto,  tanto  quanto 
lhes  possam  ser  applicadas,  e  ás  posturas  regulamentares  da 
respectiva  municipalidade. 

SECÇAO  III 

DAS  EMPREITADAS 

• 

Art.  776.  O  empreiteiro  de  uma  obra  pôde  contribuir  para 
^a  com  o  seu  trabaiho,  somente  ou  também  com  a  matéria. 

Art.  777.  Quando  o  empreteiro  fornece  a  matéria,  correm 
por  sua  conta  os  riscos  da  cousa,  até  o  momento  da  entrega  da 
obra,  a  contento  da  pessoa  que  a  encommendou,  si  ella  nfto 
está  em  mora  de  recebel-a;  e  si  está,  dividem- se  entre  as  duas 
partes  os  mesmos  riscos. 
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Art.  778.  8i,  porém,  a' obra  foi  depositada  por  conta  da 
peHsoa,  que  está  em  mora  de  recebel-a,  correm  por  conta  desta 
todos  os  riscos  supervenientes. 

Art.  779.  Si  o  empreiteiro  fornece  somente  a  mftode  obra, 
o  damnoou  a  perda  da  cousa  corre  por  conta  do  dono,  salvo  a 
este  o  direito  contra  aquelle,  pela  culpa  em  que  haja  incorrido 
na  execuyEo. 

Art.  780.  8Í|  no  caso  do  artigo  antecedente,  a  cousa  perece 
antes  de  entre^^ue,  sem  mora  do  dono  e  sem  culpa  do  emprei- 
teiro, este  perde  também  o  seu  salário,  si  nfto  provar  que  a 
perda  resultou  de  defeito  do  material  e  que  em  tempo 
protestou  contra  «t  quantidade,  ou  contra  a  qualidade  do 
mesmo . 

Art.  781 .  Si  a  obra  é  de  muitas  partes  dlstinctas,  ou  feita 
por  medida,  a  descarga  do  empreiteiro  póde-se  fazer,  parcial- 
mente e  se  presume  por  todas  as  partes  pagas,  si  o  dono  Ih^as 
tem  pago  na  proporção  do  trabalho  feito . 

Art.  782.  Si  um  ediíicioou  outra  construcçfto  de  valor  con- 
siderável arruiua-se  ou  ameaça  arruinar-se  por  defeito  de 
execuçfto  ou  do  sóio,  dentro  dos  oito  ânuos  seguintes  ao  seu 
recebimento  pelo  dono,  este  pôde  accionar  por  perdas  e  dainnos 
ao  arcbitecto  ou  constructor,  dentro  dos  dois  annos  seguintes 
Á  verificação  da  ruina  ou  da  ameaça  de  rui  na. 

Art.  783.  Quando  um  arcbitecto  ou  constructor  se  incumbe 
por  empreitada,  de  uma  obra,  segundo  plano  assentado  e  aceito 
pelo  dono,  nfto  pode  pedir  augmento  de  preço  por  encareci- 
mento dos  salários  ou  do  material,  nem  por  mudança  ou  aceres- 
cimo  no  mesmo  plano,  quando  aquella  ou  este  nfto  tiver  sido 
autorizado  por  escripto  do  dono,  com  declaração  do  p^eço 
accrescido. 

Arr.  7S4.  O  dono  da  obra  pôde  rescindir  a  empreitada, 
mesmo  depois  de  começado  o  trabalho,  indemnizando  o  em- 
preiteiro das  despezas  e  do  trabnlho  feito,  assim  como  da  me- 
tade dos  lucros,  que  provar-se  poderia  ter,  si  concluisse  a  obra. 

Art.  785.  A  locaçfto  de  serviços  resolve-se  p«'la  morte  do 
operário,  arcbitecto  ou  empreiteiro,  mas  o  dono  íica  obrigado  a 
pagar  aos  herdeiros,  na  proporçfto  do  preço  ajustado,  a  impor- 
tância do  trabalho  feito  e  dos  materiaes  preparados  e  postos  ao 
pé  da  obra,  que  puderem  servir  para  a  continuação  da 
mesma. 

Art.  786.  O  empreiteiro  responde  pela  qualidade  de  sua 
obra  e  da  dos  seus  empregados. 

Art.  787.  Quando  o  empreiteiro  da  construcçfto  ficar  em 
atrazo  com  os  carpinteiros,  pedreiros  ou  outros  ofíiciaes,  que 
empregar  na  obra,  estes  poderfto  embarj^ar  para  o  seu  paga- 
mento as  quantias,  que  o  dono  ainda  restar-lhe,  por  conta  da 
empreitada. 

Art.  788.  Os  carpinteiros,  pedreiros  ou  offlciaes  de  outra 
espécie,  que  contratam  em  globo  uma  obra  ou  uma  serie  de 
obras  do  seu  offlcio,  sfto  a  respeito  delia  considerados  emprei- 
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teiros  e  sujeitos  as  regras   acima  estabelecidas  eiu    relaçfto  a 

■estes. 

CAPITULO  IV 

PARCERIA  AGRÍCOLA 

Ar t.  789.  Considera-se  parceria  agrícola,  ou  colónia  par- 
ciaría  o  contrato  pelo  qual  uma  pessoa  toma  para  cultivar  um. 
prédio  rústico  de  outra,  obrigando-se  a  dividir  com  esta  os  res- 
pectivos fructos .  As  regras  estabelecidas  para  a  locação  de 
cousas,  em  geral,  e  para  a  dos  prédios  rústicos  em  particular, 
8fto  também  applicaveis  a  este  contrato,  com  as  modificações 
dos  artigos  seguinte?^ . 

Art  790 .  A  perda  parcial  ou  total  dos  fructos  partiveis, 
por  caso  fortuito  ou  força  maior,  6  commum  ao  dono  e  ao 
parceiro,  e  nao  dá  a  nenhum  dos  dous  o  dii^eito  de  pedir  in- 
demnização ao  outro. 

Art.  791 .  Salvo  autorização  expressa  no  contrato,  o  parceiro 
iiflo  pôde  sublocar  o  preáio  nem  ceder  a  outro  ^eu  direito,  e, 
si  <•  fizer,  o  dono  do  prédio  poderá  tomal-o  e  reseiutiir  o  con- 
trato. 

Art.  792.  O  parceiro  também  nfto  pOde  aliunar,  sem  licença 
do  senLorio,  o  pasto,  a  forragem  e  o  estrume,  aind  i  que  super- 
abundantes, nem  fazer  transportes  para  terceiro,  quo  nâo  seja 
colono  ou  sub-colono  do  mesmo  prédio. 

Art.  793.  Na  parceria  sem  prazo  fixo,  nem  o  parceiro  nem 
o  senhorio  podem  rescindir  o  contrato,  sem  avisar  ao  outro, 
p^lo  menos  três  mezes  antes  do  futuro  anno  «gricola,  e,  era- 
quanto  nfto  der  esse  aviso, presume-se  o  contrato  prorogado  por 
mais  um  anno. 

Art.  794.  No  caso  do  senhorio  ou  do  parceiro  commetter 
infracç&o  grave  do  seu  contrato,  ou  do  segun(io  nfto  poder  cul- 
tivar o  prédio,  por  impedimento  superveniente  ou  moléstia 
prolongada,  a  parte  prejudicada  poderá  pedir  c  o  juiz  conceder 
a  rescií-ao.  levando  em  conta  equitativamente  as  circumstancias 
e  os  prejuizos  de  ambos. 

Art.  795.  A  parceria  agrícola  resolve-se  pela  morte  do 
colono  no  ultimo  trimestre  do  anno  corrente,  si,  porém,  elle 
morre  antes,  é  licito  ô  viuva  ou,  na  impossibilidade  desta, 
aos  herdeiros,  que  moravam  com  elle,  continuarem  a  execução 
do  contrato  até  o  fim  do  mesmo  anno. 

Art.  796.  Si, todavia, a  viuva  ou  os  herdeiros,q«e  invocarem 
o  direito  consagrado  pelt^  artigo  anterior,  não  continuarem 
regularmente  a  cultura,  o  senhorio  poderá  concluil-a,  e  deduzir 
precipuamente  da  colheita  futura  as  respectivas  despezas. 

Arti  797.  Os  casos  nfto  previstos  nos  artigos  antecedentes 
nem  no  contrato,  serfto  decididos  conforme  os  usos  locaea,  e, 
na  falta  destes,  serfto  observadas  as  disposições  seguintes. 

Art.  798.  O  gado  e  utensílios  necessários  a  cultura  do 
prédio  serfto  fornecidos  pelo  parceiro,  a  quem  incumbe  também 
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preparar  o  pasto  necessário.  Todavia,  o  que  Ja  existir  preparado 
ou  pelo  senhorio,  ou  pelo  parceiro  anterior  ao  tempo  do  con- 
tratO;  salvo  clausula  expressa  deste,  prepume-se  ficar  a 
disposiçfto  do  parceiro  do anno  seguinte. 

Art.  799.  A  semente  que  ufto  existir  no  prédio,  deverá  ser 
fornecida  pelas  duas  partes. 

Art.  800.  Ao  parceiro  incumbem  as  despezas  da  cultura 
ordinária  e  as  da  colheita  e  ao  senhorio  as  da  fabricação, 
quando  o  producto  dever  ser  manipulado  ou  fabricado  antes 
de  entrur  na  circulaçfto- 

Art.  801.  A  plantaçfto  ordinária  de  arvores  fructiferas,. 
assim  como  a  substituição  das  mortas  ou  inutilizadas,  durante  o 
contrato,  devem  ser  feitas  pelo  parceiro,  mas  este  i>oderá 
tiral-as  dos  viveiros,  que  por  ventura  existirem  no  predio,sem 
indemnizar  o  senhorio. 

Art.  802.  A  conservaçfto  dos  poços  e  esgotos,  cercas  e 
vallados,  assim  áos  prédios  como  dos  caminhos  vicinaes,  que 
devam'  ser  mantidos  pelo  senhorio,  incumbem  ao  parceiro,  du- 
rante o  contrato.  Também  lhe  incumbem  os  carretos  ordiná- 
rios exigidos  para  reparar  o  prédio  ou  a  casa,  ou  para  trans- 
portar os  fructos  ao  lugar,  onde  devem  ser  recolhidos,  antes  da 
partilha. 

Art.  808.  O  parceiro  deve  participar  ao  senhorio  o  princi- 
pio e  o  fim  da  colheita. 

Art.  804..  Todos  os  fructos  ordinários,  natura  es  ou  indus- 
triaes  do  prédio,  nfto  exceptuados  pelo  contrato  ou  pelos  cos- 
tuma looaes,  s&o  partiveis  entre  o  senhorio  e  parceiro,  por 
igual,  ou  na  proporçfto  ajustada. 

Art.  805.  Quando  o  prédio  contiver  a  matéria  prima  dos 
trabalhos  e  obras,  que  incumbem  ao  parceiro,  este  poderá  uti- 
lizar-se  delia  gratuitamente. 

Art.  806.  Quando  o  senhorio  tiver  escripturaçfto  regular 
de  debito  e  credito,  eada  colono  poderá  pedir  cópia  da  sua  par- 
tida e  fazer  addicional-a  com  as  suas  contas  annuaes,  depois- 
de  verificadas  e  achadas  conformes;  para  o  que  poderá  exigir 
que  os  lançamentos  sejam  examinados,  no  logar  onde  estive- 
rem, por  um  terceiro.  A  copia  da  partida,  com  o  visto  do  se- 
nhorio, e  o  balanço  annual  com  o  conforme  do  parceiro,  fazem 
prova  plena  entre  ambos,  nfto  só  para  as  quitações  e  obrigações 
reciprocas,  como  para  as  alterações  ou  declarações  do  respectivo 
contrato. 

Art.  807.  Na  falta  do  original,  a  cópia  fará  suas  vezes,  • 
vice-versa,  comtanto  que  uma  e  outro  estejam  escriptas  sem 
vicios,  ou  com  os  vicios  resalvados  coiijunctamente  por  ambas 
as  partes. 

Art.  808.  A  parceria  agrícola  pôde  valer  sem  contrato  ea- 
cripto  e  presume-se  feita  ou  prorogada  por  um  anno,  ainda  que 
o  contrato  prorogado  tacitamente,  nos  termos  do  art.  793,fos8e 
de  maior  prazo.  O  aviso,  de  que  trata  o  mesmo  artigo,  deve 
constar  de  um  recibo  escripto  do  destinatário  e,  si  este  recusal-o,. 
de  uma  notificação  Judicial. 
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CAPITULO  V 

DO  GADO  DO  SERVIÇO  DO  PRÉDIO  RÚSTICO 

Art.  809.  Quando  o  rendeiro  ou  puroeiro  recebe  com  o  pré- 
dio o  gado  empregado  na  sua  cuitura  ou  nos  seus  transportes, 
sem  estipulaç&o  expressa  do  respectivo  aluguel,  eutende-se 
que  este  foi  incluido  na  renda. 

Art.  810.  O  rendeiro  deve  deixar  no  Uni  do  arrendamento 
uma  quantidade  igual  de  gado  do  mesmo  valor  do  que  recebeu 
conforme  o  preço  da  estimação  do  contrato  e,  si  este  for  omisso 
a  respeito,  conforme  o  preço  corrente,  quando  terminar  o 
mesmo  contrato. 

Art.  811.  A  estimaçfto  do  contrato  nfto  importa  alienaçfto 
do  gado,  mas  que  todos  os  riscos  deste  correrfto  por  conta  do 
rendeiro,  mesmo  em  caso  de  perda  total  e  por  força  maior, 
salvo  clausula  expressa  em  contrario . 

Art.  812.  Findo  o  arrendamento,  o  rendeiro  nfto  poderá 
leter  mais  do  um  quarto  da  producç&o  do  gado  comprehendldo 
nelle,  ainda  que  ofiereça  pelas  cabeças  excedentes  o  preço  da 
estimaçfto  do  contrato.  Além  disso,  ô  obrigado  a  entregar  os 
outros  trez  quartos  em  estado  normal  de  conservação,  segundo 
a  épocha  do  anno,  sob  pena  de  indemnizar  o  senhorio  pelo  res- 
pectivo prejuízo. 

Art.  813.  Em  regra  pertence  ao  rendeiro  todo  o  proveito 
do  gado,  excepto  as  crias. 

Art.  814.  Todavia  o  rendeiro  nfto  pôde  alienar  nem  empreflur 
em  outro  prédio  o  estrume  sobresalente  do  gado  do  senhorio^ 
sem  licença  deste . 

Art.  815.  8j  o  contrato  comprehender  cabeças  que  se 
reproduzam,  e  for  omisso  quanto  ás  crias,  o  rendeiro  terá  a 
respeito  destes  os  mesmos  direitos  e  deveres  que  o  parceiro 
pecuário. 

Art.  816.  As  dispo«içOes  deste  capitulo  sfto  applicaveis  ao 
parceiro  agrícola,  que  receber  no  prédio  ou  em  uma  parte  do 
prédio,  que  occupar,  gado  de  servir  ou  de  criar,  pertencente  ao 
senhorio 

Art.  817.  Os  casos  nfto  previstos  nelle  serfto  regulados 
segundo  as  disposições  geraes  relativas  á  locaçfto  de  bens 
moveis. 

CAPITULO  VI 

DÁ  'PÁBOEBIA  PECUÁRIA 

SECÇÃO  I 

DISPOSIÇÕES   6BBAB8 

Art.  818.  Considera-se  parceria  pecuária  o  contrato  pelo 
qual  um  dos  oontrabentes  dá  uma  quantidade  de  gado  deter-  ' 
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minada  ou  nao,  ao  outro  para  que  a  guarde,  apascente  e  trate,  • 
mediante  certa  quota  da  produçfto  do  mesmo  gado. 

Art.  819.  P6de  tser  objecto  deste  contrato  qualquer  espécie 
de  gado  nflo  selvagem,  susceptível  de  producçào,  ou  de  pro- 
veito agrícola  ou  comniercial. 

Art.  8J().  A  parceria  pecuária  pôde  contratar-se  sendo 
todo  o  gado  de  uma  das  partes  ou  de  ambas,  em  proporções 
íguaes,  ou  desiguaes. 

Art.  821.  Na  falta  de  estipulações  expressas  ou  na  defi- 
ciência delias  este  contrato  será  regulado  na  conformidade 
das  secçOes  seguintes  do  presente  capitulo. 

SECÇÃO  II 

DA  PABOIKIÁ  PBGUABIA  8IMPBS 

Art.  822.  o  simples  parceiro  pecuário  tem  direito  â  uma 
quota  de  toda  a  prodlicçfto  do  gado,  isto  é,  nfto  só  das  crias, 
como  (la  la  ou  cabello  de  tosquia.  Essa  quota,  na  falta  de  esti- 
pulação ou  costumo  que  a  fixo,  será  de  20  '/o. 

Art.  *^23.  A  cstimaçfto  do  gado  no  contrato  nfto  importa 
a  ííUtí.  transferencia  ao  parceiro  ;  mas  é  a  ba^e  do  calculo  das 
reposições,  que  ello  deverão  senhorio,  pelas  cabeças  que  fal- 
tarem no  fim  do  prazo,  ou  na  data  da  rescisfto  do  contrato. 

Art.  824.  O  jarceiro  responde  pelos  casos  fortuitos,  pro- 
vando-se  que  commetteu  alguma  falta,  sem  a  qual  nfto  teria 
sobrevindo  o  mesmo  caso. 

Art.  825.  Em  caso  da  duvida  na  applicaçfto  do  artigo  an- 
tecedente, a  prova  do  caso  foríuito  incumbe  ao  parceiro,  e  ao 
senhorio  a  da  falta  que  lhe  attribuir. 

Art.  826.  Posto  que  o  parceiro  nfto  deva  responder  pelos 
casos  absolutamente  fortuitos,  deve  fazer  o  possivel  para  tirar  a 
pelle,  e  o  (}ue  no  logar  se  costume  aproveitar  dos  animaes 
mortos,  si  nfto  morrerem  de  moléstia  contagiosa. 

Art.  827.  O  parceiro  tem  direito  ao  estrume  e  ao  serviço 
usual  do  gado,  assim  como  ao  leite,  quando  este  nfto  for  maté- 
ria prima  de  outra    industria,  exercida    por  couta  do  seuhorio. 

Art.  828.  A  parceria  do  gado  graúdo  presume-se  feita  por 
cinco  ânuos  e  prorogada  por  tantos  outros,  quantos  sobrevie- 
rem, sem  aviso  de  uma  da«j  partes,  dado  á  outra,  trez  rueaea 
antes  do  fim  do  contrato,  ou  do  anno  industrial  corrente. 
O  começo  do  anno  industrial  será  determinado  segundo  os  usos 
locaes,  si  nao  for  declarado  no    contrato. 

Art.  820.  A  ]ni:c<.ria  do  gado  niiudo  prcsumc-sc  feita  por 
um  anno  e  i)rorogada  até  o  seguinte,  si,  um  mez  antes  de 
findo  o  corrente,  uma  das  partes  nfto  denunciar  o  termo  do  con- 
trato á  outra. 

Art.  830.  O  senhorio  pôde  rescindir  o  contrato  antes  do 
prazo  quando  o  parceiro  deixar  de  cumprir  suas  obrigações. 
Neste  caso  poderá  exigir-lhe  á  indemnisaçfto  dos  prejuizoi 
resultantes  da  ^ua  falta  c  deverá  pagar-lhe  os  serviços  feitos  na 
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proporçflo  do  tempo  decorrido,  quando  o  contratou  ou  os  usos 
locaes  nao  Azarem  outra  base  para  esse  pagamento. 

Art.  831 .  O  parceiro  deve  annunciar  ao  "seuliorio  a  data 
do  signal  das  crias  do  anno  corrente,  aí^sim  como  a  do 
começo  íta  colheita  sob  pena  de  poder  ser  despedido. 

Art.  832.  Presume-se  annual  a  partillia  da  producçfto  do 
gado  miúdo,  assim  como  a  do  sexo  masculino  do  gado  graúdo, 
quando  outro  nfto  for  o  temido  fixado  pelo  contrato  ou  pelos 
usos  locaes .     • 

Art.  838.  Sempre  que  fOr  possivel,  o  senhorio  deverá  dar 
partilha  ao  parceiro,  que  vai  sahir,  dentro  do  tempo  do 
•eu  contrato,  e  si  elle  for  despedido  depois  de  começada  a  co- 
lheita do  anno  corrente,  terá  o  direito  de  fazer  cantar,  quando 
nfto  seja  logo  possivel  assignalar  também,  a  producçao  já 
colhida. 

Art.  834.  O  gado  recebido  e  conservado  pelo  parceiro  em 
prédio  de  terceiro  fica  sujeito  ao  privilegio  deste*  sobre  os  alu- 
írueis  devidos  por  elle,  si  nao  tiver  autorizaçfto  escripta  do 
respectivo  proprietário  para  recebel-o  de  parceria. 

Art.  835.  Nao  á  perniittido  estipular  neste  contraio  que  o 
parceiro  tenha  nas  perdas  umu  quota  maior  que  a  dos  srus  lu- 
cros, nem  que  neja  obrigado  a  vender  ao  senhorio  a  sua  quota 
na  produtçao  por  preço  inferior  ao  corrente  na  occasiao  da  par- 
tilha, e  ainda  mesmo  que  o  parceiro  se  tenha  olirigado  a  ven- 
del-a  por  este  pn^ço,  poderá  sempre  reservar  para  si  as  cabeças 
do  sexo  feminino,  que  lhe  couberem. 

SIXÇÃO   III 

DA    PARCERIA  MIXTÀ 

Art.  836.  Na  parceria  mixta  presume-se  que  os  lucros  e 
perdas  devem  ser  repartidos  pelos  contribuintes  na  proporção 
da  quantidade  de  gadj  de  cada  um. 

Art.  837.  Neste  contrato,  si  as  partes  tomam  a  si  conjun- 
ctamente  a  gnarda,  o  pascigo  e  o  trato  do  gado,  suas  relações 
sao  reguhiilas  pelas  regras  da  sociedade.  Bi,  porém,  só  uma 
delias  toma  a  seu  cargo  o  próprio  gado  e  o  da  outra,  essa  accu- 
mularâ,  aos  seus  direitos  e  deveres  sociaes,  os  de  parceiro  ;  e  a 
BUa  quota  sobre  a  producçao  da  parte  pertencente  áquella, 
quando  nao  ÍÒr  expressamente  concordada,  será  afixada  pelo 
art.  822. 

Art.  838.  Este  contrato  deve  ser  sempre  celebrado  por  es- 
cripto  e,  no  silencio  das  partes,  a  sua  duração,  resohiçflo  e 
prorogaçao  serão  reguladas  pelas  disposições  correspondentes 
da  secção  anterior. 

CAPITULO  VII 

DO    TBÀTO  E   SCâTERTO  DOS  A^IMABS 

Art.  839.  As  pessoas  que  recebem,  para  pensar   e  tratar, 
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em  ediflclos  ou  cercados,  a  isso  destinados,  animaes  alheios  por 
preço  ajustado,  ou  de  tabeliã  publicada,  ficam  re9pon»>aveis 
nâo  sO  pelo  trato '  regular,  como  pelos  riscos  dos  mesmos  ani- 
maes. 

Art.  840.  Nesses  riscos  se  com  prebendem  ufto  só  os  da  ali- 
mentação nociva  ou  insufii ciente,  como  os  de  furto  ou  fuga, 
quando  nfto  resultarem  o  incêndio,  inundaçfto,  ou  outro  caso  de 
força  maior,  provado  pelo  dono  do  respectivo  edilicio  ou  cer- 
cado. 

Art.  841.  A  autorização  do  dono  â  pessoa,  que  trata  de 
animaes,  para  utilizar-se  delles,  nfto  se  estende  â  serviços  pesa* 
dos  ou  demorados  ou  continues,  nem  o  impede  de  incumbira 
um  terceiro  de  inspeccional-os,  sem  molestai  o  recebedor. 

CAPITULO  VIII 

DO   BXBEOIQIO   DAS  PBOFI89ÕB8    LIBBBÁB8 

Art.  842.  As  condições  de  habilitaç&o  para  o  livre  exerd- 
cio  da  medicina,  cirurgia,  obstetrícia  e  pharmacia,  assim  como 
da  advocacia  ou  procuradoria  Judicial  e  do  magistério  superior 
das  profissões  liberaes,  em  estabelecimento  da  Uui&o,  serfto  re- 
guladas por  lei  federal.  « 

2  !.<>  Também  serfto  reguladas  por  lei  federal  o  contrato  de 
aprendizado  e  o  serviço  das  mulheres  e  meninos,  uos  estabeleci- 
mentos ruraes  ou  fabris. 

i  2.<'0  serviço  dos  advogados  e  procuradores  Judiciaes  ou 
extrajudiciaes  fica  sujeito  ás  disposições  reguladoras  do  man- 
dato, em  tudo  quanto  lhe  possam  ser  applicaveis. 

TITULO  VI 

DO  CONTRATO    DE    EDIÇÃO 

Art.  843.  Considera-se  contrato  de  ediçfto  aquelle  pelo  qual 
o  autor  de  uma  obra  scientifica,  litteraria  ou  artística,  ou  seu 
legitimo  representante,  se  obriga  a  entregal-a  a  um  editor  que, 
por  seu  turno,  se  obriga  a  reproduzil-a  em  um  numero 
mais  ou  menos  considerável  de  exemplares  e  aespalhal-os  pelo 
publico. 

Art.  844.  Balvo  restricçOes  expressas,  este  contrato  trans- 
fere ao  editor  o  exercício  do  direito  do  autor,  por  tanto  tempo 
quanto  o  exige  a  sua  execuçAo. 

Art.  845.  Aquelle  que  cede  a  obra  para  ser  publicada  deve 
ter,  no  momento  do  contrato,  o  direito  de  dispor  delia  para  esse 
fim  e,  si  nfto  o  tiver,  ficará  responsável  para  com  o  editor 
pelas  perdas  e  damnos  que  disso  lhe  resultarem.  Si  toda  a 
obra  ou  parte  delia  Já  foi  cedida  a  outro  editor,  ou  si  o  cedente 
sabe  que  ella  foi  publicada  de  qualquer  modo,  é  obrigado  a  de- 
claral-o  antes  do  contrato  ao  editor,  sob  a  mesma  pena  acima 
comminada. 


Digitized  by  VjOOQIC 


PROJECTO  DO  CODIOO  CIVIL  111 

Art  848.  Emquanto  se  nfto  esgotar  aediçfto,  que  o  editor 
tem  o  direito  de  fazer,  iieiu  o  autor  nem  seus  representantes 
podem  dispor  da  obra  inteira,  nem  mesmo  de  uma  parte 
delia. 

Art.  847.  03  artigos  de  jornaea  eos  de  pouca  extensfto,  in- 
sertos em  alguma  revista  periódica,  podem  sempre  ser  repro- 
duzidos de  qualquer  modo,  e  em  qualquer  parte,  pelo  autor  ou 
por  seus  representantes.  Os  trabalhos  integrantes  de  uma  obra 
colieotiva  e  os  artigos  de  revista  pagos,  que  sahirem  em  mais 
de  dous  números,  só  poderfto  ser  reproduzidos  pelo  primeiro  ou 
pelo!j  segundos  trez  mezes  depois  de  ultimada  a  respectiva  pu- 
blicação. 

Art.  848.  Quando  o  contrato  nfto  precisa  o  numero  das 
ediçOes  autorizadas,  o  editor  só  poierà  fazer  uma,  mas,  no  si- 
lencio do  mesmo  contrato,  compete-lhe  flxar  o  numero  dos 
exemplares  que,  todavia,  não  puderfto  ser  feitos  em  mais  de 
uma  tiragem . 

§  1.^  Si  esse  numero  parecer-lhe  muito  reduzido  o  autor 
poderá,  antes  de  concluída  a  tiragem  da  segunda  folha,  recla- 
mar esse  augmento  em  pn^porçfto  bastante  para  dar  á  obra  pu- 
blicidade conveniente. 

§  2.^*Bi  o  editor  nfto  attendel-o,  fará  sustara  tiragem  até 
que  a  questão  se  resolva  por  arbitramento  e,  si  este  lhe  nfto  fôr 
&voravel,  o  autor  será  comiemnado  nas  respectivas  perdas  e 
damnos. 

Art.  849.  O  editor  6  obrigado  a  reproduzir  a  obra  sob  uma 
forma  adequada  á  sua  importância  e  extensfto,  sem  abrevia- 
tura, uddiçfto  ou  modificação,  que  nfto  tenha  sido  autorizada 
pela  outra  parte,  e  deve  nfto  só  fazer  os  annuncios  necessários 
como  tomar  as  medidas  do  costume  para  assegurar  a  venda. 
Compete-lhe  também  fixar  o  preço,  mas  o  autor  pode  reclamar 
a  reducçfto  delle,  si  fôr  tal  que  possa  prejudicar  a  extracçfto  da 
obra. 

Art.  850.  Emquanto  suas  faculdades  ih'o  permittirem  o 
autor  conserva  o  direito  de  fazer  ft  sua  obra  as  alterações  e 
melhoramentos,  que  Julgar  necessários  e,  si  disso  resulta- 
rem despezas  imprevistas  para  o  editor,  deverá  indemnizal-o 
delias. 

l  1.^  Além  disso  o  editor  tem  o  direito  de  oppor-se  ás  mu- 
danças que  prejudicariam  seus  in terçasses,  ou  sua  reputaçfto,  ou 
augmentariam  sua  responsabilidade. 

§  2?  Elle  nfto  pôde,  porôm,  fazer  nova  ediçfto  ou  tirageiki 
sem  habilitar  o  autor  a  fazer  as  correcções,  suppressOes  ou  ac- 
creacimos  que  Julgar  indispensáveis. 

}  3.^  No  caso  de  nova  ediçfto  ou  tiragem,  havendo  des- 
acordo das  duas  partes,  sobre  o  modo  de  exercerem  os  respecti- 
vos direitos,  cada  uma  delias  poderá  rescindir  o  contrato,  nfto 
obstante  qualquer  pena  convencional  ;  mas  sem  prejuízo  da 
ediçfto  anterior,  si  nfto  estiver  esgotada-e  si  o  autor  nfto  quizer 
comprar  os  exemplares  restantes,  pagando-os  a  vista  pelo 
preço  corrente,  deduzida  a  commissfto  concedida  aos  agentes. 
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Art.  851.  Bi  pelo  contrato  o  editor  tem  o  direito  de  fazer 
muitas  ou  todas  as  edições  de  uma  obra  e  deixa  de  preparar 
uma  nova,  depois  de  esgotada  a  ultima,  o  autor  ou  seus  r^ 
prpseiitantes  po«lem  fazer  fixar-llie  em  Juizo  ura  prazo  para 
tinU-a,  sob  pena  de  perder  seus  direitos  sobre  a  mesma 
obra. 

Art.  852.  O  editor,  que  adquiriu  o  direito  de  editar  diffe- 
rentes  obras  do  mesmo  autor,  nfto  tem  por  isso  o  direito  de  fa- 
zer delias  uma  ediçfto  collectivae,  vice-versa,  o  direito  de  editar 
a?  obras  completas  de  um  autor,  ou  toda  uma  categoria  de  suas 
obras,  nfto  importa  o  de  editar  separadameate  as  diversas  par- 
tes que  a  compOem. 

Art.  853.  Aquelle  que  dá  uma  obra  a  editar  presume-se 
ter  direito  ft  uma  remuneração,  quando  as  clrcumstancias  nio 
autorizam  a  convicçfto  de  que  elle  renunciou  a  ella.  E»"a  re- 
munemçfto  será  liquidada  por  arbitramento. 

Art.  854.  Quando  o  editor  tem  o  direito  de  fazer  muitas 
ediçOesa  r©muneraí;fto  e  as  condições  estipuladas  para  a  pri- 
meira presuraem-se  a|)plioaveis  a  cada   uma  das  seguintes. 

Art.  855.  Os  honorários  sfto  exigíveis  desde  que  a  obra  in- 
teira ou,  si  ella  appareee  por  partes,  como  volumes,  fasciculos, 
ou  folhas,  desde  que  cada  parte  é  exposta  a  venda. 

Art.  856.  Quando  a  reinuoeraçfto  ou  os  honorários  depen- 
dem no  todo  ou  em  parte,  do  resultado  da  venda,  o  editor  é 
obrigado  a  estabelecer,  segundo  o  uso,  a  sua  conta  de  venda  e 
fornecer  a  respectiva  jusLirtcaçfto  ao    autor. 

Art.  857.  Si  a  obra,  depois  de  entregue  ao  editor,  perece 
por  caso  fortuito,  elle  nfto  ttca  por  isso  desobrigado  de  pagar  os 
honorários  do  autor ,  mas,  si  este  passúe  uma  cópia,  deve  pol-a 
a  di«tposiçfto  do  editor  e,  si  nfto  a  possuir  mas  puder  fazel-a  sem 
muito  trabalho,  deverá  ministral-a  ao  editor,  salvo  em  ambos 
os  casos  uma  indemnizaçfto  proporcional. 

Art.  858.  Si  a  ediçfto  Já  preparada  perece,  por  caso  for- 
tuito, no  todo  ou  em  parte,  antes  de  exposta  á  venda,  o  editor 
pode  fazer  reproduzir  á  sua  custa  os  exemplares  destruídos, 
sem  que  o  autor  tenha  por  isso  direito  a  novos  honorários. 

Art.  859.  O  contrato  fica  sem  eífeito  quando  antes  de 
couoluida  a  obra  morre  o  autor,  ou  torna-se  incapaz  de  con* 
cluil-a,  ou  acha-se  na  impossibilidade  de  concluil-a,  sem  culpa 
sua.  Todavia  noe  casos  excepeionaes,  em  que  a  manutençfto  in- 
tegral ou  parcial  parecer  possível  e  equitativa,  os  representan- 
tes do  autor  poderfto  pedil-a  no  todo  ou  em  parte,  conforme  as 
circumstancias. 

Art.  860.  Fallindo  o  editor,  antes  de  satisfeito  o  autor,  esto 
ou  seus  representantes  poderfto  entregar  a  obra  a  oatro,  si  nfto 
receberem  garantia  do  cumprimento  das  obrigações  ulteriores 
do  fali  ido,  e  para  isso  terfto  prefereneia  sobre  oe  respectivos 
exemplares  contra  oe  outros  credores. 

Art.  861.  Quando  um  ou  mais  autores  oe  obrigam  a  elabo- 
rar em  uma  obra,  segnndo  um  plano  que  o  editor  lhes  fornece, 
os  primeiros  sõ  têm  direito  aoe  honororios  estipulados  e  o  se- 


Digitized  by  VjOOQIC 


PROJECTO  DO   CÓDIGO  CIVIL  113 

gundo  gozará  de  um  direito  de  publicaçfto  illimitada  durante 
trinta  aunos. 

Art.  862.  Salvo  renuncia  expresíaa  ena  favor  do  editor,  o 
direito  de  traduzir  e  o  de  autorizar  a  traducçfto  daobiafica 
reservado  ao  autor  ou  aos  seus  representantes,  durante  cinco 
annos. 

§  1.**  Essa  renuncia  em  paiz  estrangeiro  nfto  terá  eífeito  no 
Brazii  e,  si  o  autor  a  mantiver,  recusando  traduzir  ou  consen- 
tir na  traducçfto  da  sua  obra  para  ser  publicada  em  território 
nacional,  qualquer  estrangeiro  ou  brazileiro  poderá  tratluzil-a 
em  qualquer  outra  língua,  e  publiOjiLr  a  traducç^o  sem  incorrer 
nas  penas  de  contrafactor. 

i  2.°  Ficam  todavia  resalvadas  as  disposições  dos  tratados 
internacionaes  reí?iprocos  que  de  futuro  forem  feitos  pelo  Go- 
verno federal  e  approvados  pelo  Congresso. 

Art  863.  Também  nfto  terá  eíTeito  no  Brazii  a  alienaç&o 
dos  direitos  de  autor,  quer  nacional,  quer  estrangeiro,  feita 
em  outro  paiz. 

§  1.®  Nfto  se  coní:idera,  poriam,  alienação  do  direito  da 
autor  a  sua  assoeiaç&o  com  o  editor  da  respectiva  obra,  ou  a 
transferencia  do  direito  de  edital-a,  com  reserva  dos  que  o 
art.  850  garante  ao  transfere  d  te. 

§  2.®  A  sociedade,  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente, 
b6  terá  effeito  no  Brazii  até  esgotár-se  a  ultima  ediçfto  publi- 
cada em  vida  do  autor,  ou,  quando  estiver  esgotada,  até  publi- 
car-se  outra  depois  da  sua  morte. 

Art.  864.  A  extincçfto  doá  direitos  de  sócio  em  relaçfto  ao 
editor  da  obra  do  autor  fallecido,  nfto  prejudica  o  dos  herdeiros 
destes,  os  quaes,  todavia,  nfto  poderfto  fazer  nova  ediçfto  em 
quanto  se  nfto  esgotar  a  ultiuia  publicada  em  vida  do  decujo. 

TITULO  VII 

DA  SOCIEDADE 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES    eSRAES 

Art.  865.  Considera-se  sociedade  o  contrate  pelo  qual  duas 
ou  mais  pessoas  se  obrigam  a  pôr  em  commum  dinheiro  ou 
outros  bens  ou  industria,  afim  de  dividirem  os  respectivos 
lucros. 

Art.  866.  *  A  sociedade  particular  só  comprehende  os  bens 
ou  serviços  especialmente  declarados  no  seu  contrato  ;  a  socie- 
dade universal  pôde  comprehender  todos  os  bens  presentes  doe 
sócios,  ou  somente  os  futuros,  ou  uns  e  outros. 

Art.  867.  Também  se  considera  sociedade  particular  o  con- 
trato pelo  qual  duas  ou  mais  pessoas  se  obrigam  a  realizar  em 
oonimum  uma  empreza  determinada,  ou  a  exercer  algum  offioio 
o«  proAssfto. 
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Art.  868.  A  sociedade  universal  de  lucros  e  bens  futuros 
comprehetide  tudo  que  as  partes  puderem  adquirir  por  nua  in- 
dustria e  pelo  rendimento  dos  bens  que  tiverem  na  data  do 
contrato. 

Art.  869.  A  sociedade  de  todos  os  bens  presentes  importa 
a  communhfto  de  todos  os  moveis  e  immoveis  que  os  associados 
têm  na  data  do  contrato  e  os  respectivos  rendimentos  e  acces- 
sOes.  A  de  todos  os  bens  presentes  e  futuros  comprebende 
igualmente  nfto  aô  os  mesmos  bens,  como  os  seus  rendimentos 
e  accessOes. 

Art.  870.  Considera-se,  porém,  excluído  da  sociedade  uni- 
versal de  qualquer  espécie  tudo  que  advier  a  qualquer  dos 
sócios  por  successfto,  ou  doaçAo,  ainda  que  o  contrario  seja  esti- 
pulado entre  elles. 

Art.  871.  A  simples  convençfto  de  sociedade  universal,  sem 
outra  declaração,  entende-se  restricta  aos  lucros  e  ganhos  futu- 
ros de  cada  um  dos  associados. 

Art.  872.  As  pessoas,  que  nfto  podem  doar  uma  ft  outra, 
nAo  podem  também  contraúr  sociedade  entre  si. 

Art.  873.  Podem  contratar  sociedade  particular  ou  uni- 
versal de  bens  os  menores  ou  pródigos,  devidamente  represen- 
tados, por  occnsiflo  do  seu  casamento  e  na  conformidade  deste 
código. 

Art.  874.  As  sociedades  civis  sô  poderfto  gozar  de  persona- 
lidade jurídica  depois  de  inscriptas  na  conformidade  de  ca- 
pitulo V  do  titulo  II  do  livro  III  da  Parte  Geral ;  todavia  os 
associados  poderfto  exigir  o  cumprimento  das  obrigações  con- 
trahidas  entre  si,  nos  termos  do  contrato,  uma  vez  que  este  seja 
devidamente  provado. 

CAPITULO  II 

DAS  RELAÇÕES  DOS  SÓCIOS  ENTRE  SI  E  COM  OS  TERCEIROS 

SECÇÃO    I 
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Art.  875.  Salvo  a  excepçfto  do  artigo  antecedente,  a  socie- 
dade só  começft  a  existir  da  data  da  sua  inscripçfto  no  registro, 
si  outra  posterior  nfto  Ibe  fôr  fixada  no  respectivo  contrato. 

Art.  876.  No  silencio  do  contrato,  o  prazo  da  sociedade  será 
indefinido,  salvo  a  cada  sócio  o  direito  de  retirar-se  mediante 
aviso  prévio  de  dous  mezes  antes  do  flm  do  anno  social;  si, 
porém,  o  objecto  da  sociedade  fôr  um  negocio  ou  empreza,  que' 
deva  durar  certo  tempo,  determinado  ou  nfto,  o  contrato  obri- 
gará os  sócios  a  continuar  na  sociedade,  até  o  fim  do  mesmo 
negocio  ou  empreza. 

Art.  877.  Cada  soclo  fica  devedor  ft  sociedade  de  tudo 
aquillo  com  que  se  obrigou  a  entrar  para  ella.  Si  a  entrada  con- 
sistio  em  corpo  ceito,  posteriormente  reivindicado  por  terceiro» 
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O  Bocio  que  entrou  com  elle  responderá  pela  evicçflo,  oomo  si  o 
tivesse  vendido  aos  outros. 

Art.  878.  O  sócio  retardatário  na  respectiva  entrada  res- 
ponde nfto  só  pelos  respectivos  juros  ou  rendimentos,  desde  o 
dia  em  que  devia  fiBkzel-a,  como  pelos  outros  damnos  que  da  sua 
&Ita  resultarem  á  sociedade,  salvo  si  o  contrato  e8tal:>eleoer 
outra  pena,  ou  mesmo  a  de  commisso  e  esta  Já  for  possível,  ao 
menos,  sobre  um  quinto  da  entrada  devida  pelo  mesmo  sócio. 

Art.  879.  Respondem  igualmente  nfto  só  pelos  Juros  ou 
rendimentos,  como  pelos  damnos  resultantes  da  applicaçfto  de 
bens  sociaes  a  benefício  particular  de  um  ou  mais  sócios, 
aqueMe  ou  aquelles  que  a  fizerem,  desde  a  respectiva  data  e 
pelo  mesmo  facto. 

Art.  880.  Os  sócios  que  se  obrigaram  a  empregar  sua  in- 
dustria em  beneficio  da  sociedade,  devem-lhe  todos  os  ganhos 
que  obtiverem  pelo  exercício  da  mesma  industria. 

Art.  881  Si  um  dos  sócios  Ô  credor  particular  por  uma 
divida  exigível  de  um  terceiro,  que  6  devedor  de  outra  da 
mesma  espécie  á  sociedade,  deve  imputar  o  que  receber  do  de- 
vedor commnm  nas  duas  dividas,  proporcionalmente,  ainda 
que  na  quitaç&o  tenha  declarado  imputar  todo  o  recebido  no 
seu  credito  particular.  E'-lhe,  porém,  permlttido  imputar 
todo  o  recebido  no  credito  social  e  dedaral-o  no  respectivo 
recibo. 

Art.  882.  Si  um  dos  sócios  recebeu  inteira  a  sua  parte 
num  credito  commum  de  um  devedor,  que  depois  ficou  in- 
aolvavel,  deve  repor  á  massa  o  que  recebeu,  ainda  que 
tivesse  dado  quitaçáo  integral  da  sua  parte  na  respectiva  di- 
vida. 

Art.  883.  Cada  sócio  deve  indemnizar  a  sociedade  pelos 
prejuízos  que  ella  soffrer  por  sua  culpa  e  nfto  poderá  compen- 
sal-os  com  os  lucros  que  tenha  obtido  noutros  negócios. 

Art.  884  Si  as  cousas,  cujo  rendimento  constituio  o  obje- 
cto da  sociedade,  nfto  sfto  fungíveis  e  consistem  em  corpos 
certos  e  determinados,  os  seus  riscos  correm  por  conta  do  res- 
pectivo dono. 

i  l,*"  Si  porém,  sfto  fungíveis  ou,  si,  mesmo  guardadas, 
deterioram-se  ou,  si  sfto  destinadas  a  circular  n)  commercio, 
ou  si  sfto  transferidas  á  sociedade  por  um  valor  4determlnaflo  e 
constante  de  inventario  ou  balanço  authenticos,  os  seus  riscos 
correm  por  conta  da  sociedade. 

§  2.<»  Perecendo  a  cousa  estimada,  na  conformidade  do  pa- 
ragrapho  antecedente,  o  seu  dono  só  poderá  pedir  *o  seu  valor 
constante  do  inventario  ou  balanço. 

Art.  885.  Cada  sócio  pôde  exigir  da  sociedade  nfto  só  o 
que  dispende  por  conta  delia,  como  a  importância  das  obri- 
gações contrabidas  de  boa  fé  por  occasifto  dos  negócios  da 
mesma  e  a  índemnizaçfto  dos  riscos  resultantes  da  respectiva 
gestfto. 

Art.  886.  Si  O  contrato  nfto  declara  a  parte  de  oada 
sócio  nos  lucros  e  perdas,  entende-se  que  ella  ó  proporcional 

»-   9 


Digitized  by  VjOOQIC 


llQ  mOSÈOS^  DÓ  OODSQO  OIVIZ. 

6  lespeetiva  entrada  «que  a  do  sócio  de  Industria,  si  o  hoorer, 

é  igual  Á  do  capitalista,  cuja  entrada  for  menor, 

Art.  887.  3i  08  aociofl  h»  obrigaram  ao  arbitramento  de 
um  terceiro  para  a  fixaçfto  das  respeotivas  partes,  es^ta  unia  vez 
feitat  8^  podêrlk  a«r  impugnada  no  caso  de  evidente  iniquidade 
ooiítva  o  reclamante  e,  ainda  assim,  dentro  de  trez  meses,  con- 
tados do  opnkieoimeiíto,  ou  do  começo  da  execução  do  arbi- 
tramento. 

Ait^  888.  E^  nolla  qualquer  elausula  que  attribua  todos 
oa  lueroB  a  um  dos  sócios  ou  iseule  de  emrtribuir  para  as 
peidaa  a  esf^ital,  eom  que  al^nm  delles  entrar  para  a  so- 
ciedade. 

Art.  889.  O  Bocio  encarregado  da  administração  por  daa- 
sula  expressa  do  oontraio  pôde  praticar,  nJk>  ol>9tante  a  eppo- 
si^ao  do»  outros,  todos  os  actos  lícitos,  que  nao  exorbitarem  dos 
limites  normaes  da  mesma  administração. 

§  l.«  Seus  poderea  nfto  serfto  revogados  durante  9  prazo  es- 
tabeieoi4o  sem  eausa  superveniente  e  legitima. 

{  2.0  8i  eUes,  porém,  ttverena  sido  conferido»  ^pois  do 
QOAtratov  serfto  revogáveis  pelos  outros  sócios,  eomo  simples 
mandato. 

§t  &.^  Taubeu  serfto  revogáveis  em  qualquer  tempo  os  po- 
deree  dos  directores,  administradore»,  gerentes  ou  fiseaes  das 
BOCiedadeí>  anonymas,  ou  corporações  de  qualquer  espécie,  ainda 
que  nomieados  no  respeotivo  cob trato  ou  estatuía^ 

Art.  890.  âftsfto  eneaoregades  da  admluistraçfto  dou» eu 
mais  seaioe,  sem  discrifalnaçfto  de  funoçoos,  nem  deelaraçfte  de 
que  aô  poderfto  agiv  ce<i>unctamente,  oada  um  delles  poderá 
praticar  todos  actos  da  respectiva  administração . 

Art.  891.  Estipuiando^se  que  um  des  adminfistraéores 
nfto  possa  agii  sem  os  outDoes  eoteiader^se-ha  obr]ffatorio<  o 
concurso  destes,  atndia  que  ausentes  ou  impo8sibiHt»dos  de 
prestal-o,  salvo  nos  eaeos  urgentes,  ou^  provideueia,  uma  ves 
omkttida  ou  demorada,  importaria  á  aeeledade  pvejuizo  grave  e 
irreparável . 

Art.  892.  Na  falta  de  estipulações  especiaes  sobro  a  gerência 
observar-se  o  seguinte : 

§  1.^  Presume>se  que  os  asseciadoe  entre  si  conférliam 
uns  aos  outros««o  poder  de  administrar  e  o  que  cada  um  faz 
é  valido,  mesmo,  em  rehaçfto  aoa  outros^  que  nfto  consentiram 
no  acto,  salvo  a  cada  outro  o  direit^o  do oppor-se  ao  mesmo  aoto, 
autea  q^uo  eooteee  a  produzir  seus  éditos  legaes. 

§  2,0  Cada  associado  pode  setvir-ee  das  cousas  da  sociedade, 
empregando  as  segundo  seu  destino  usual,  eomtanto  que  nfto 
se  sirva  dellas!  contra  o>  interesse  social  ou  de  modo  a  itu- 
pediK  os  outroa  de  se>  servirem  também,  delias,  na  medida  do 
seu  dkeito. 

§•  3.^  Cada  associndo  pôde  obrigar  oa  outros-  a  contribuir 
com  elle  pura  as  despezas  necessárias  a  conservaçfto  das  cousas 
da.  sociedade. 

S»4k.<>  l!iea^um:doftaaso<»adoe'pôde  D^er  uovaçflo  sobro  bens 
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immoveis  dependentes  da  sociedade,  aUida  %n»  lhe  pareis  .van- 
tajosa &  esta,  sem  o  consentimento  dos  outros. 

Art.  89a.  O  sócio  que  a&o  tem  direito  de  «doânisirar  nAo 
pôde  alienar  nem  obrigar,  nem  meemo  os  bíons  movais  perjtei9L- 
ceates  &  sociedade  ou  dependept^s  delia. 

Art.  894.  Cada  sócio  pôde  associar  uxD  «ierioeiro  Â  wa  parte 
mas  nAo  p6de  introduzil-o  na  sociedade,  sem  «conaeokti mento  dos 
outros,  ainda  que  s^a  o  único  gorente  ou  adminiatri^dor  da 
mesma,  salvo  as  disposições  relativas  âs  eoci^d^dea  oa  QQffff^ 
nhias  constituídas  por  accionistas. 

SBCÇÃO  n 

DAS    OBUttAÇãBS  SOB  MGIM  PAJU  «VUlOli  TMCB^M 

Art.  895.  Nas  sociedades  olvis  os  sócios  slU>  «oUd^Fifuii^te 
responsáveis  pelas  dividas  «ociaes  e  nenbuai  delIe6,p6|Le  oúi\igar 
os  outros  além  do  fundo  social,  sem  ,podese0  expriassos  e  «e^j^ 
ciaes  para  o  caso. 

Art.  696.  A  sociedade  aô  fica  obrigada  para  oom  A^rceiro 
por  acto  de  um  dos  sócios,  voriflcando-ae  as  «soguiatos 
condições  : 

§  1.°  Que  o  sócio  tenba  agido  como  tal  e  wi  nome  4a 
sociedade. 

i  2.^  Que,  conforme  o. caso,  tenha  os  .podares,  .gornep  do 
jpr.  do  art.  889,  ou  os  especiaes^do  artigo  antecedente. 

§  3.»  Que  tenha  9gido  dentro  dos  limites  dos  sespetvvipa 
poderes. 

Art.  897 .  Bi  o  sócio  exorbitar  dos  seus  j)odeiws,  rtnm  4i0ir 
no  interesse  da  sociedade,. esta,  posto  nfto  ^re^pooda  pi^p  seu 
acto  para  com  os  terceiros,  responderá  para  cem  ^Ue  por vlonto 
quanto  lhe  houver  aproveitado  o  mesmo  aoto. 

Art.  898.  Os  credores  sociaes  (u^efepem  ros  ;partk9llara8  (de 
cada  soclo  sobre  os  bens  da  sociedade,  ôalvo^^esea  jpreCen^AQia, 
08  credores  particulares.de  oada«oQio  taoibem  j)odoQAo  «^mbar- 
^ar  e  executar  a  parte  deste  no  fundo  sioecIaI. 

CAPITULO  m 
]>08  biTvmsos  aiei>08  db  bmvodtjhi  .▲  JoaoMuuMi 

Art.  899.  .A  sociedade  «acaba: 

§  1.^  Pela  expiraçfto  do  prazo  do  respectivo  ^oontlfatQi 

§  2.°  Pela  extiucçfto  do  seu  objecto. 

§  3.°  Pela  consecuçfto  do  seu  fím,  ou  pela  verificAQfto  da 
impossibilidade  de  conseguil-o. 

§  4.^  Pela  Insolvabilidade  ou  JCallencia  de  um  dos -asso- 
ciados . 

§  5.0  Pelui   ni  .te  tio  um  dos  sócios. 

§  6.^  Pela  vox  ade  oxprodâa  por  um  ou  mais  sócios  de  Afto 
leontiuuar  na  soci«idade. 
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Art.  900.  Qaando  a  cousa  especifica,  que  devia  constituir 
a  entrada  de  um  dos  sócios,  pereça  antes  de  entregue,  sua  perda 
importa  a  dissoluçfto  da  sociedade,  quer  a  entrada  devesse 
consistir  no  dominio,  quer  somente  no  uso  da  cousa  perecida. 
Gessa,  porém,  esta  disposição  si  o  perecimento  da  cousa  for 
posterior  Á  tradiçAo  e  nfto  importar  indirectamente  a  disso- 
luçfto da  sociedade  por  outra  causa. 

Art.  901.  A  prorogaçflo  da  sociedade  contrahida  por 
tempo  definido  e  limitado  s6  pôde  ser  provada  pelos  meios  de 
prova  admissíveis  para  a  existência  do  contrato  da  mesma 
sociedade. 

Art.  902.  Si  a  sociedade  é  prorogada,  depois  de  findo  o 
prazO;  entende-se  constituída  uma  no^a;  si,  porém,  é  proro- 
gada dentro  do  prazo,  entende-se  continuar  a  anterior. 

Art.  903..  E'  licito  estipular  que,  morto  um  dos  sócios, 
continue  a  sociedade  entre  os  sobreviventes.  Neste  caso  o 
herdeiro  do  morto  só  terá  direito  á  partilha  do  que  houver  na 
data  do  fallecimento  do  decujo  e  nfto  participará  dos  lucros  e 
perdas  futuras,  que  nfto  forem  consequência  necessária  doe 
actos  anteriores  áquella  data. 

Art.  904.  Si  o  contrato  estipular  que  a  sociedade  conti- 
nue com  o  herdeiro  do  sócio  fallecido,  será  cumprido,  sempre 
que  for  possível;  mas,  havendo  herdeiro  menor,  este  nfto  será 
sócio  solidário  e  a  sociedade  poderá  dissolver-se  em  relaçfto 
a  elle,  si  assim  parecer  ao  juiz  do  inventario,  de  acordo  com 
o  conselho  de  família  e  ouvido  o  curador  geral. 

Art.  905.  A  dissoluçfto  da  sociedade  pela  renuncia  de  um 
dos  sócios,  quando  esta  é  permittida,  deve  ser  pedida  de  boa 
íé,  opportunamente  e,  sempre  que  for  possível,  com  aviso  pré- 
vio de  dous  mezes. 

Art.  906.  Presume-se  dolosa  a  renuncia,  quando  deve  ter 
como  efieito  próximo  evitar  a  partilha  de  uma  vantagem  que 
o  renunciante  tem  fundada  razfto  de  esperar.  Nesse  caso  os 
outros  têm  o  direito  de  excluil-o  desde  logo  da  sociedade  sem 
prejuízo  das  suas  quotas  na  vantagem  esperada. 

Art.  907.  Presume-se  inopportuna  a  renuncia,  sempre  que 
se  manifesta  logo  depois  de  começadas  as  operuçOes  sociaes  ou 
pendendo  alguma,  cuja  conclusfto  importe  multo  á  sociedade. 
Nesses  casos  a  sociedade  poderá  continuar  apesar  da  opposiçfto 
do  renunciante,  até  a  época  do  próximo  balanço  ordinário,  ou 
até  a  conclusfto  do  negocio  pendente. 

Art.  908.  Quando  a  sociedade  tiver  prazo  fixo,  nenhum 
dos  sócios  poderá  pedir  a  sua  dissoluçfto  antes  delle  findo, 
sem  provar  algum  dos  casos  em  que  a  respectiva  dissoluçfto 
deva  ter  logar. 

Art  909.  A  partilha  entre  os  sócios  deve  ser  feita  como 
a  das  successoes  entre  os  herdeiros,  tanto  na  equitativa  distri- 
buiçfto  dos  bens,  como  em  relaçfto  ás  reposiçõe:^,  que  forem 
necessárias. 

{1.^  Todvia  o  sócio  de  industria  sõ  terá  direito  á  sua 
quota  nos  lucros  ou  fructos  dos  bens,  que  constituirfto  as  en- 
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iradas  dos  capitalistas,  salvo  si  o  contrario  estiver  expressamente 
estipulado  no  contrato,  que,  ainda  nesse  caso,  deverá  ser  a  base 
da  partilha. 

2  2.«  Nos  casos  duvidosos  presume-se  que  os  quinhões  dos 
sócios  devem  ser  proporcionaes  ás  respectivas  entradas  ;  assim 
como  que  estas  devem  ser  iguaes  ou  equivalentes. 

TITULO  vm 

DO  CONTRATO  DE  CONSTITUIÇÃO  DE  RENDA 

Art.  910.  E'  permittido  constituir,  por  acto  entre  vivos  ou 
de  ultima  vontade,  e  a  titulo  oneroso  ou  gratuito,  uma  renda 
ou  prestaçfto  periódica,  por  tempo  determinado  ou  n&o,  em 
favor  do  próprio  constituinte  ou  de  outrem,  mediante  a  cessfto 
de  algum  bem  immovel,  ou  o  pagamento  de  certa  quantia 
á  uma  pessoa,  que  se  obrigue  a  satisfazer  a  mesma  renda  ou 
prestação. 

Art.  911.  Qualquer  que  seja  a  natureza  do  acto  constitutivo 
da  renda,  s6  poderá  provar-se  por  escripto,  e  a  sua  validade  ou 
rescisfio  ou  reducçfto  regular-se-ha  conforme  for  entrevi  vos 
ou  de  ultima,  vontade  e  oneroso  ou  gratuito. 

Art.  912.  A  renda,  simplesmente  constituída  pelo  paga- 
mento de  certa  quantia  em  dinheiro,  é  equiparada  ao  mutuo, 
e  tanto  o  seu  constituinte  como  o  devedor  pode,passados  cinco 
annos,  extinguil-a  á  vontade,  exigindo  ou  restituindo  o  capital, 
ainda  que  o  contrario  tenham  estipulado. 

Art.  918.  E'  porem,  licito  ao  constituinte  ou  ao  credor  da 
renda  vitalícia  exigir,  para  sua  garantia,  a  iuscripçfto  de  um 
immovel  de  rendimento,  pelo  menos  igual,  ou  a  cauçfto  de 
títulos  da  divida  publica  federal,  cujos  juros  sejam  equivalen- 
tes á  mesma  renda. 

Art.  914.  Na  primeira  hypothese  do  artigo  antecedente  a 
renda  será  regula<ia  conforme  as  disposições  do  capitulo  IV  do 
titulo  V  do  livro  II  desta  parte  e  na  segunda  conforme  as  dis- 
posições seguintes. 

Art.  915.  A  renda  vitalícia  pôde  ser  constituída  em  beue- 
flcio  de  uma  ou  mais  pessoas  naturaes,  e  neste  caso  ser  dividida 
ou  solidaria  entre  ellas.  A  quota  de  cada  titular,  que  fiedlece, 
extiague-se  na  renda  dividida,  e  na  solidaria  accresce  aos  titu- 
lares sobreviventes. 

Art.  916.  Todo  o  contrato  de  renda  em  favor  de  pessoa 
já  fallecida,  ou  que  fallecer  na  data  do  mesmo  contrato, 
é  nullo. 

Art.  917.  A  renda  vitalícia  em  favor  de  pessoa  determinada 
confere-lhe  o  direito  de  exigir  novo  titulo  do  devedor,  logo  que 
o  anterior  complete  vinte  e  oito  annos. 

Art.  918.  Exceptuam-se  da  disposiçfto  antecedente  as 
pensOes  estabelecidas  nos  montepios  ou  companhias  de  seguro, 
cujos  contratos  serftorestrictamente  observados  na  conformidade 
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do»  estatutos  vigentes  ao  tempo  da  matricula  ou  inscripçfto, 
ou  ao  da  remissfto,  si  esta  nfto  tiver  logar  na  mesma  data 
daquella. 

Art.  919.  Si  a  renda  for  estipulada  em  prestações  adian- 
tadas por  periodos  determinados,  a  morte  do  pensionista  no 
primeiro  dia  de  um  destes  nfto  autoriza  a  redueç&o  da  peiísAo 
correspondente,  que  será  devida  aos  herdeiros,  si  nfto  houver 
sido  paga  a  elle  mesmo. 

Art.  920.  A  rmún  constituida  a  titulo  gratuito  para  o 
pensionista  pody  s*  r  isenta  |)<4o  institui' ior  de  todiis  as  exe- 
cuções pendentes  ou  futuras,  e  esta  isençfto  existe  de  pleno 
direito  em  favor  do^  montepios  um  familias  <ios  funceionarios 
puMicos  civis  ou  militante,  em  geral,  das  pensões  alimen- 
tiC!'isou  concedidas  <."mo    taes  aofí  respectivos   titulares. 

Art.  921.  AlOm  (Ui>,  casos  de  resgate,  previsto-^  no  art.  912 
ou  no  act»  constifitivo  *'.a  renda,  o  devedor  íicu  sujeito  a  elie 
em  cada  um  dos  heiruii!t"s: 

J  1.0  íSi,  depois  (!«'  eiiudo  para  pagar  areu  'a,  deixou  passar 
dous  annos  sem  fazel-o. 

§  2.0  Si  nfto  dá  ao  credor  a  garantia  estipulada  no  contrato 
dentro  do  respectivo  prazo. 

§  B.^  Si  perece  ou  é  reivindicado  o  objecti  da  garantia  e  o 
devedor  nfto  lhe  substitue  outro  bastante. 

§4.°  Si,  porefiTeito  de  alienaç&o  ou  partilha,  o  prédio  dado 
em  garantia  da  renda  veio  pertencer  a  mais  de  tree 
donos. 

S  ò,^  Si  é  declarada  a  fiallencia  ou  a  inaolvabilidade  do 
devedor, 

TITULO  IX 

DO  OOKTKATO  BE  SEGITRO 

CAPITTJLO  I 

SECÇÃO  I 

DISPOSIÇÕES  «EmÁBS 

Art.  922.  Considera-se  contrato  de  seguro  aquelle,  pelo 
qual  uma  das  partes  se  obriga,  mediante  um  premio  pago  ou 
pagável  pela  outra,  a  indemnizar  esta  pelo  prejuízo  que  lhe 
resultai  dos  riscos  futuros  do  respectivo  objecto,  comprehen- 
didos  no  titulo  ou  apólice. 

Art.  923.  Este  contrato  nfto  é  obrigatório  antes  de  redu- 
zido a  escripto,  mas  considera-se  perfeito,  desde  que  o  segura- 
dor remette  a  apólice  ao  segurado,  ou  faz  nos  seus  livros  o  lan- 
çamento usual  da  operaçfto. 

Art.  924.  A  apólice  deve  declarar  os  riscos  tomados  pelo 
segurador,  o  valor  do  objecto  seguro   e  o  premio  devido    ou 


Digitized  by  VjOOQIC 


PBOJSCTO  PO  OODIQO  CIVIL  121 

pago  pelo  segurado,  e  quaesquer  outras  estipulações  feitas  entre 
as  partes. 

Art.  925.  O  seguro  pode  ser  feito  para  cobrir  ou  attenuar 
um  risco  especialmente  determinado,  como  incêndio,  secca» 
inundação,  geada,  ou  outro  semelhante,  ou  em  geral,  contra 
todo  risco  qus  o  objecto  corra,  durante  um  tempo  determinado 
ou,  ao  menos,  limitado. 

926.  W  nullo  o  contrato  quando  o  risco,  que  se  procura 
cobrir  ou  attenuar,  liga-se  a  um  acto  illicito  do  segurado,  da 
pessoa  em  cujo  favor  se  faz  o  seguro,  ou  dos  representantes  ou 
prepostos  daquelle  ou  desta. 

Art.  927 .  Uma  cousa  nfto  pode  ser  segura  por  mais  do  que 
vale,  nemsel-o  integralmente  mais  de  uma  vez.  E\  todavia, 
licito  ao  segurado  segurar  o  risco  de  fallencia  ou  insolvabilidade 
do  segurador,  por  meio  de  um  segundo  seguro 

Art.  928.  Si  o  valor  do  seguro  excede  ao  da  cousa,  o  segu- 
rado pode,  ainda  depois  de  entregue  a  apólice,  exigir  a  reducçfto 
delle  ao  real,  restituindo  ao  segurado  o  premio  correspondente 
ao  excessso,  ou  mesmo  fazer  annuUar  o  seguro,  sem  res- 
tituir o  premio  e  sem  prejuízo  da  acçfto  criminal,  que  no 
CISO  po^sa  caber,  quando  se  provar  que  o  segurado  procedeu 
de  má  fé. 

Art.  029.  Salvo  o  disposto  no  art.  927,  o  segundo  seguro 
da  cout«a  já  í^egura,  pelo  mesmo  risco  e  no  seu  valor  integral 
pôde  ser  annulludo  por  qualquer  das  partes.  O  segundo  segu- 
rador que  ifenorava  o  primeiro  contrato,  pôde,  sem  restituir  o 
premio  recebido,  recusar  o  pagamento  ou  repetil-o  na  parte  que 
exceder  ao  valor  real  da  cousa  segura,  ainda  que  nfto  tenha 
reclamado  contra  o  contrato  antes  do  sinistro. 

Art.  930.  A  vida  das  pessoas  e  as  suas  faculdades  pewoaeB 
também  podem  ser  estimadas  como  objecto  de  seguro  e  segu- 
radas no  valor  ajustado  contra  riscos,como  a  morte  involuntária, 
a  incapacidade  de  trabalhar  ou  outro  semelhante.  Consideranse 
morte  voluntária  o  suicídio  premeditado  por  pessoa  que  esti- 
vesse em  seu  jui/o  e  a  que  resultar  de  duello  provocado  ou  ac- 
ceito  pela  pessoa  fallecida.  A  incapacidade  resultante  de  duello 
também  nfto  se  comprehende  nos  riscos  de  seguro. 

Art.  931.  No  caso  de  seguro  pessoal  é  livre  ás  partes  fixar 
o  valor  respectivo  e  fazer  mais  de  um  seguro  no  mesmo  ou  em 
diversos  valores,  sem  prejuízo  dos  anteriores. 

Art.  932.  E'  também  livre  ás  partes  fixar  entre  si  a  taxa  do 
premio.  Todavia  o  seguro  feito  em  sociedade  ou  companhia, 
cujos  estatutos  tenham  tabeliã  da  taxa  ou  das  taxas  dos  respe- 
ctivos prémios,  presume-ee  propoc^to  e  aceito  na  conformidade 
da  tat)ella. 

Art.  933.  O  segurado  e  o  segurador  sfto  obrigados  a  guar- 
dar no  respectivo  contrato  a  mais  restricta  sinceridade  e  boa 
fé,  tanto  a  respeito  do  objecto,  oomo  das  circumstancias  e  das 
declarações  pertinentes. 

Art.  934.  O  segurado  deve  fazer  suas  declarações  verda- 
deiras e  completas  sem  omittir  cireumstancia,  que  possa  infiuir 
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na  aceitaçfto  da  sua  proposta  ou  na  taxa  do  premio,  sob  pena 
de  perder  o  direito  ao  valor  do  seguro  e  ao  premio  pago,  si  pro- 
var-se  que  de  propósito  fez  declaraçfto  inexacta  ou  omittiu  cir- 
oumstuicia  relevante. 

Art.  935.  Quando  o  seguro  se  faz  por  intermédio  de  um 
representante  do  segurado,  este  responde  também  para  com  o 
segurador  por  todas  as  inexactidões,  ou  omissões  daquelle,  que 
possam  influir  no  respectivo  contrato. 

Art.  936.  O  segurador,  que  ao  tempo  do  contrato  sabe 
estar  passado  o  risco,  que  o  segurado  pretende  cobrir  e,  nfto 
obstante,  expede  a  apólice,  flca  obrigado  a  pagar  em  dobro  o 
premio  estipulado. 

Art.  937.  A  apólice  deve  declarar  o  nome  do  segurador  e 
o  do  segurado  ou  o  do  representante  deste,  ou  do  terceiro,  em 
nome  de  quem  se  faz  o  seguro. 

Art.  988.  A  apólice  só  pôde  ser  expedida  ao  portador 
quando  este  fOr  commerciante,  fabricante  ou  industrial  em 
grosso,  commissario  commercial,  empreza  ou  emprezario  de 
transportes  ou  de   expedições  de  encommendas  pelo  correio. 

Art.  939.  A  apólice  deve  também  declarar  o  começo  e  o 
flm  dos  riscos  por  anno,  mez,  dia  e  hora.  Na  falta  de  estipula- 
ção precisa,  contar-se-ha  o  prazo  na  conformidade  do  art.  282  e  a 
respeito  dos  objectos  destinados  a  serem  transportados  de 
um  lugar  para  outro,  os  riscos  começarão  desde  o  recebimento 
no  primeiro  e  acabarfto  pela  sua  entrega  ao  destinatário  no 
segundo. 

Art.  940.  Toda  a  acçfto  fundada  sobre  um  contrato  de  se- 
guro prescreve  por  um  anno,  si  as  partes  estiverem  e  o  risco 
verificar-se  no  território  brazileiro,  nos  seus  rios  ou  nos  mares 
navegados  pelos  navios  que  fazem  seu  commercio  de  cabota- 
gem e,  no  caso  contrario,  por  dous  annos. 

Art.  941.  Essa  prescripçfto  começa  a  correr  do  dia  em  que 
o  autor  tem  conhecimento  do  facto,  em  que  funda  sua  acçfto, 
ou  poderia  tel-o  com  a  attençfto  ordinária. 

bECÇÃO  II 

DAS  0BBI6AÇÕES  OO   8B6UBAD0 

Art.  942.  Salvo  convençfto  em  contrario,  o  segurado  deve 
pagar  o  premio  estipulado  no  acto  de  receber  a  apólice. 

Art.  943.  O  segurado  presume-se  obrigado  a  pagar  os  juros 
legaes  do  premio  atrnzado,  independente  de  interpellaçfto  do 
segurador,  si  a  apólice  ou  os  estatutos  nfto  estabelecerem  taxa 
nmior. 

Art.  944.  Si  o  segurado  vem  a  cahir  em  f alienei  a  ou  inter- 
dicçfto,  estando  atrazado  no  pagamento  do»  prémios,  ou  si  se 
atraza  depois  de  faJlido  ou  interdicto,  o  segurador  li bera-se  dos 
riscos  ulteriores,  si  a  massa  ou  outro  representaute  legal  do 
primeiro  nfto  paga  os  prémios  atrazados  antes  dos  respectivos 
sinistros.  Além  disso,  o  segurador  pôde  deduzir  da  indemniza- 
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çfto  dos  riscos  anteriores  os  prémios  atrazados,  com  os  juros  es- 
tipulados, e,  na  falta  destes,  com  os  le^aes. 

Art.  945.  O  facto  de  se  nfto  ter  verificado  o  risco  em  razfto 
do  qual  se  fez  o  seguro  nfto  exime  o  segurado  de  pagar  o  premio 
estipulado,  salvo  as  disposições  especiaes  do  direito  marítimo 
sobre  o  estorno. 

Are.  946.  Salvo  disposiçfto  expressa  do  contrato,  o  segu- 
rador nfto  pôde  pedir  augmento  de  premio,  porque  os  riscos 
se  tenham  aggravado  de  um  modo  que  n&o  podia  ser  previsto 
quando  elle  se  fez. 

Art.  947.  Durante  o  contrato,  o  segurado  deve  abster-se  de 
tudo  quanto  possa  augmeutar  os  riscos,  ou  seja  contrario  aos 
termos  do  mesmo  contrato,  sob  pena  de  perder  seus  direitos 
contra  o  segurador. 

Art.  948.  8o b  a  mesma  pena  deverá  o  segurado  commu- 
nicar  ao  segurador  qualquer  incidente,  sobrevindo  sem  culpa 
sua,  que  possa  de  qualquer  modo  augmeutar  o  risco  do  objecto 
seguro. 

Art.  949.  A  applicaçfto  dessa  pena  deverá  fazer-se  equita- 
tivamente, tomando-se  em  consideração  a  boa  fé  das  partes  e 
abstrabindo  das  meras  possibilidades  do  augmento  dos  riscos, 
ou  dos  receios  que  possam  parecer  pueris. 

Art.  950.  Verificado  o  sinistro,  o  segurado  deve  commu- 
cal-o  ao  segurador,  logo  que  tenha  conhecimento  do  facto. 
A  oníisHfto  ufto  justificada  deste  dever  libera  o  sogurador,  si  este 
provar  que,  avisado  em  tempo,  poderia  «vitar  ou  diminuir  as 
consequências  do  risco. 

SECÇÃO  III 

DÁS     OBRIGAÇÕES    DO  SBGURADOa 

Art.  951.  O  segurador  6  obrigado  a  pagar  em  dinheiro  o 
prejuízo  resultante  do  risco  assumido  e,  conforme  as  circum- 
stancias,  o  valor  total  da  cousa  segura. 

Art.  952.  Em  caso  de  duvida,  presume-se  que  o  segurado 
nfto  se  obrigou  a  indemnizar  os  prejuízos  resultantes  de  vicio 
intrínseco  da  cousa  segura. 

Art  953.  Quando  os  riscos  do  seguro  forem  especializados 
ou  limitados  na  apólice,  o  segurador  nfto  responde  por  qualquer 
outro  que  a  cousa  venha  a  soflTrer. 

Art.  954.  Todavia,  salvo  rest ri cçfto  expressa  na  apólice,  o 
risco  do  seguro  comprehende  todos  oh  daninos  delle  resultantes, 
directa  ou  indirectamente,  como  os  estragos  occasionados  pelos 
meios  empregados  para  evitar  ou  diminuir  os  efleitos  do  risco, 
ou  para  salvar  uma  parte  dos  objectos  seguros. 

Art.  9"íõ.  Quando  o  objecto  do  contrato  foi  estimado  em 
valor  determinado  e  seguro  nelle,  o  segurador  é  obrigado,  no 
caso  da  perda,  a  pagar  o  nií>ntante  da  estimaçfto.  Este  paga- 
mento libera-o  da  sua  obrigação,  sem  prejuízo  do  direito  que 
Ibe  garantem  os  arts.  928  e  929. 


Digitized  by  VjOOQIC 


124  PBOJBOTO  DO  CODIOO  CIVIL 

Art.  956.  O  direito  á  indemiiizaçfto  do  risco  pôde  ser 
transmittido  a  terceiro  como  accossorio  da  propriedade  ou  de 
diíeito  real  sobre  a  cousa  segura.  Esta  transmissão  cpera-se  de 
pleno  direito  a  respeito  da  couí-a  hypotli ceada  ou  penhorada. 
Nos  outros  caí«os  eila  somente  poderft  operar-se  quando  a 
apólice  o  permittir  ou  for  omissa  a  respeito. 

Art.  957.  No  caso  de  sinistro,  o  segurador  pôde  oppôr  ao 
successor  ou  representante  do  segurado  todos  os  moios  de 
defesa,  cjue  poderia  oppôr  contra  este. 

Art.  9Ô8.  81  o  segurador  vem  a  fallir,  antes  q\jie  tenha  pas- 
sado o  risco,  o  segurado  pôde  recusar-lhe  o  pagamento  dos 
prémios  atrazados  e  fazer  outro  seguro  pelo  valor  integral  do 
objecto. 

CAPITULO  n 

DO  8BSUI0  HUTUO 

Art,  '*59.  O  seguro  pôde  ser  organizado  de  modo  que  um 
certo  numero  de  segurados  se  obriguem  a  supportar  em 
commum  o  prejuizo  soíFrido  por  um  delles,  em  razfto  de  um 
risco  corrido  por  todos.  Neste  caso  a  totaliilade  dos  segurados 
constitue  a  pessoa  juridica  que  exerce  as  funcçOes  do  segu- 
rador. 

Art.  960.  Nesta  forma  de  spguro,  em  logar  do  premio  os 
segurados  devem  consiribuir  com  as  quotas  necessárias  para 
occorrer-se  ás  desi>ezas  da  adnunistraçfto  e  aos  prejuízos  veri- 
ficados. No  silencio  dos  respectivos  estatutos  presume-se  que 
a  taxa  das  quotas  será  determinada  conforme  as  contas  do  anuo 
correspondente. 

Art.  961.  E',  todavia,  licito  estabelecer  prémios  fixos,  sem 
prejuizo  da  obrigaçfto  dos  segurados  cotisarem-se  para  cobrir 
os  riscos  verificados,  quando  estes  excederem  ao  producto  dos 
mesmos  prémios.  Quando  aquelles  forem  inferiores  a  estes, 
poderfto  os  associados  distribuir  o  excesso  em  dividendo,  ou 
formar  um  fundo  de  reserva,  ou  fazer  parcial  e  simultaneamente 
uma  e  outra  cousa. 

Art.  962.  As  entradas  supplemen tares  e  os  dividendos 
devem  ser  proporcionaes  ás  quotas  devidas  pelos  associados. 

Art.  9l5i.  As  referidas  quotas,  em  regra,  devem  ser  fixadas 
conforme  o  valor  dos  respectivos  seguros;  mas  póde-se  também 
metter  no  calculo  riscos  diíTerentes  e  estabelecer  entre  os  se- 
gurados duas  ou  mais  categorias . 

CAPITULO  III 

DAS  DIVERSAS  ESPÉCIES  DE  SEGURO   EM  PABTICULAR 

SECÇÃO  I 

DO   SB6UB0    GOKTnJi  FOGO 

Art.  964.  O  seguro  contra  incêndios  de  edifficios  ou  de 
outras  construcçOes  de  terra  ou  de  agua,  ou  de  cousas  moveis, 
será  regulado  por  lei  especial. 
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Art.  965.  Este  risco  abrange  nfto  só  os  damDos  resultantes 
do  fcgo  commuin,  como  das  niachinas  explosivas,  ou  de  guerra, 
ou  os  i)roduzidos  por  descargas  eléctricas,  i^alvo  restricçao  ex- 
pressa na  apólice. 

Art.  966.  Quando  o  sini.-tro  se  verificar  por  explosfto  de 
Tuachinas,  o  segurador  que  o  pagar  terá  acçfto  regressiva  contra 
o  dono  ou  contra  o  macbinista  culpado,  ou  contra  o  fabricante, 
si  a  explosão  resultar  do  defeito  intrínseco  da  mesma  ma- 
china, 

SECÇÃO  lí 

DO  SEGUaO  GONTOA  SKGCA  K  CO>'TRA  A  CHUVA 

Art.  967.  A  estimação  do  damno  causado  pela  chuva, 
pela  geada,  pela  secra,  ou  por  outro  risco  extraordinário  da 
lavoura,  faz-se  comparando  o  producto  da  colheita  c<»m  a  capa- 
cidade productiva  do  respectivo  terreno,  re«íularmente  cultivado. 

i  1?  Si  puiee^r  pDrisivt  1  aprovjit:ir-h'0  íàiila  uma  purte  dos 
fructos  dajiiniíieiidos,  dever-se-ha  proceder  Á  urna  nova  ava- 
liaçfto  para  reetiti*  ar  a  primeira. 

§  2?  O  risco  da-»  lagartas  nao  se  considera  extraordinário. 

Art.  9  8.  A  iiidemnizav&o  deve  ser  reduzida  equitativa- 
mente, quando  o  rií^eo  .^o  verificar  a  tein[K)  de  .s»-  fazer  nova 
plantação,  cuja  col  liei  la  ainda  po.ssa  .^or  aproveitada  no  todo, 
ou  mesmo  em  parte. 

Art.  969.  Em  regra,  a  importância  dessa  indemnização 
deve  estar  para  cora  o  total  do  valor  seguro  na  mesma  pro- 
porçfto  dos  fructos  perdidos  com  o  total  da  colheita  normal  do 
terreno  comprehendido  no  risco , 

CAPITULO  m 

DO   SBOUBO  CORT&A  08  RISCOS  DB  TBA?;8PCRTB 

Art.  970.  O  seguro  de  mercadorias  ou  quaesquer  outros 
objectos  moveis  pelos  riscos  de  transporte  s6  comprehende, 
salvo  convenção  expressa  a  respeito  dos  outros,  os  de  força 
maior,  ou  caso  fortuito. 

Art.  971.  E'  licito,  tanto  á  pessoa  que  expede,  como  á 
que  faz  o  transporte,  segurar  os  riscos,  porque  sfto  responsá- 
veis, quando  elles  nfto  forem  imputáveis  á  culpa  do  próprio 
segurado  ou  dos  seus  propostos. 

Art.  972.  O  seguro  do  risco  de  transporte  de  mercadorias 
por  mar  sempre  se  presume  sujeito  ás  disposições  especiaes  do 
direito  marítimo . 

Art-  973.  As  emprezas  de  caminhos  de  ferros  ou  nave- 
gação podem  dar  aos  seus  fregueze^*,  em  vez  de  apólices,  bo- 
letins de  seguro  ao  ])ortador  dos  géneros  transportados  por  ellas, 
quer  o  segurado  seja  o  remettente,  quer  o  destinatário. 
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Art  974.  o  seguro  sob  a  fórma  de  coniiniasao  dei  credere 
ê  regulado  pelas  leis  «^ommerciaes,  mas  n&o  pôde  ser  feito  pelo 
commÍHsario  para  segurar  os  géneros,  que  expede,  sem  autorí* 
?açAo  expressfio  do  comniUteute  ou  destinario. 

SECÇÃO  lY 

DO  SBttURO   80BRB   À   TIDA 

Art  076.  Os  seguros  sobre  a  vida  destinados  a  garantir,  no 
caso  de  morte  do  segurado,  certa  som  ma  aos  herdeiros  sobre- 
vivos ou  a  outras  pessoas,  podem  ser  feitos  por  toda  a  vida  delle 
ou  somente  durante  certo  periodo.  E*  também  licito  ás  partes 
converter  o  seguro  da  primeira  espécie  na  segunda,  e  vice-versa; 
assim  como  estipular  que  o  valor  do  seguro  seja  pago  em  pres- 
tações ou  de  uma  só  vez. 

Art  976.  O  proponente  deste  contrato  pôde  fazer  o  seguro 
sobre  a  sua  própria  vida,  ou  sobre  a  de  outrem,  noiafi,  neste 
caso,  deve  Justificar  o  interesse  que  tem  na  continuaçfto  da 
vida  desse  terceiro,  sob  pena  de  nfto  valer  o  seguro  e  de  ser 
annullavel  a  todo  o  tempo,  que  se  prove  a  falsidade  do  motivo 
justificado. 

Art.  77.  A  justifícaçfto  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
é  dispensada,  si  o  terceiro,  sobre  cuja  vida  se  propuzer  o  seguro, 
fôr  descendente,  ascendente  ou  irm&o  consanguíneo  do  pro- 
ponente, ou  seu  cônjuge. 

Art.  978.  Salvo  disposição  contraria  e  constante  da  apó- 
lice, ou  dos  estatutos  da  respectiva  companhia,  é  licito  ao  segu- 
rado transmittir,  por  acto  entre  vivos  ou  de  ultima  vontade, 
&  outra  pessoa  capaz,  o  direito  ao  seguro,  e  o  segrurador  é 
obrigado,  nao  obstante  quaesquer  pretençOes  dos  successores  do 
segurado,  a,  por  morte  deste,  fazer  o  pagamento  á  pessoa,  que 
justificar  a  posse  legitima  da  respectiva  apólice. 

Art.  979.  Exceptua-se  das  disposições  do  artigo  antece- 
dente a  pessoa  que  fõr  legalmente  inhibida  de  receber  doação 
do  segurado. 

Art  980.  Quando  as  prestações  ou  annuidades  do  seguro 
houverem  prejudicado  as  legitimas  dos  herdeiros  necessários, 
estes  só  poderfto  haver  do  beneficiado  o  montante  do  respectivo 
prejuízo,  com  os  juros  legaes  contados  desde  a  morte  do 
decujo. 

Art.  981.  Quando  a  importância  do  seguro  dever  ser  paga 
a  diversos  herdeiros  ou  a  diversas  espécies  de  successores,  a 
pessoa  que  o  fizer  n&o  poderá  augmentar  a  seu  arbítrio  o  nu- 
mero desses  successores,  mas  poderá  restringil-o  por  acto 
entre  vivos,  ou  de  ultima  vontade,  sem  embargo  de  quaesquer 
disposições  em  contrario  dos  estatutos  da  respectiva  compa- 
nhia ou  associaçfto. 

Art.  982.  A  di^posiçfto  do  artigo  antecedente  é  applicavel 
aos  montepios  de  quaesquer  espécie,  ou  sejam  particulares  ou 
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officiaes,  fjsusultativos  ou  obrigatórios,  salvo,  todavia,  as  pensOes 
ci^a  success&o  seja  aberta  antes  da  excuç&o  deste  código. 

SECÇÃO  V 

J>0  SBOUBO    PABÀ   O   CASO    DE    SOBBBTIVBIfGIA  DO   8B6UBAD0 

Art.  983.  £'  também  licito  fazer  seguro  de  modo  que  o 
segurado  só  tenha  direito  a  elle,  si  attingir  á  uma  certa  idade 
ou  si  ainda  fòr  vivo  em  uma  certa  época. 

Art  984.  Salvo  as  disposições  dos  arts.  976  e  979,  este 
seguro  pMe  ser  feito  por  qualquer  quantia  que  as  partes  ajus- 
tarem, e  tantas  vezes  quantas  lhes  aprouver,  cOmtanto  que  os 
seguradores  posteriores  tenham  conhecimento  dos  contratos 
anteriores,  sob  pena  de  nullidade  dos  seguintes. 

SKCClO  VI 

DO   9B6DB0  DO  6àD0 

Art.  985.  Quando  a  vida  de  alguma  cabeça  de  gado  é 
segurada  pelo  valor  estimativo  do  animal,  a  estimaç&o  deve 
ser  feita  pelo  preço  médio  do  tempo  do  contrato,  quer  se 
trate  de  um  animal  isolado,  quer  de  todo  um  rebanho  da 
mesma  espécie. 

TITULO  X 
DO  JOGO  E  DA  APOSTA 

Art.  986.  A  lei  nfto  reconhece  a  existência  de  divida  con- 
trahida  por  occasifio  de  jogo  ou  de  aposta,  ainda  que  reco- 
nhecida posteriormente,  e  a  prova  de  que  alguma  foi  de  facto 
concordada  entre  as  duMS  partes  apenas  estabelecerá  a  pre- 
sumpçftode  que  ambas  sfto  vadias  e  prodigus. 

Art.  987.  Nfto  serfto,  porém,  consideradas  dividas  de  jogo 
ou  aposta  a  indemnizaç&o  do  tempo  empregado  pelos  compa- 
nheiros de  jogos  de  calculo,  ou  de  exercícios  physicos  ou  hygie- 
nicos,  a  pé  ou  a  cavallo  em  vebiculos  de  terra  ou  de  agua,  ou 
no  manejo  de  armas  sem  fim  aggressivo,  quando  contrahidas 
pelos  vencidos  para  com  os  vencedores  ou  pelos  aprendizes 
para  com  os  mestres . 

Art.  988.  Todavia  essas  mesmas  dividas,  exceptuadas  no 
artigo  antecedente,  podem  ser  equitativamente  reduzidas  pelo 
juiz,  si  excederem  ao  que  o  credor  poderia  ganhar  em  um  dia, 
exercendo  sua  proflssflo  habitual. 

Art.  989.  Aquelle  que  houver  pago  voluntariamente  seu 
compromisso  tomado  com  infracçfto  do  art.  986  fica  sujeito  á 
disposiçfto  do  art.  289.  A  repetiç&o,  porém,  pôde  ser  promo- 
vida, emquanto  nfto  prescrever  a  acçfto,  pelo  curador  do  sup- 
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posto  devedor,  ainda  que  a    pna  prodigalidade  seja  somente 
julgada  depois  do  pagamento  indevido. 

TITULO   XI 

DA  DOAÇÃO 

CAPITULO  1 

DISPOSIÇÕES   OBEABS 

Art.  990.  Considera-se  doaçfto  o  acto  de  liberalidade  espon- 
tanea  pelo  qual  uma  pessoa  transfere  um  ou  mais  dos  aeui 
bens  á  outra,  que  aceita. 

Art.  991.  Também  se  considera  doaçfto  a  liberalidade  feita 
em  reconhecimento  ou  contimplayfto  do  mérito  do  donatário, 
ou  em  remunera(;ao  de  serviços  prestados  por  elle,  ou  medi- 
ante algum  encargo  imposto  á  poHse  do  bem  transferido  ;  mas, 
neste  caso,  5s6  s(i  considera  doaçfto  o  excesso  do  valor  do  ob- 
jecto sobre  o  do    respectivo   encargo. 

Art.  992.  Podem  aceitar  doações  puras  até  as  pessoas  su- 
jeitfis  ft  administração  de  outra,  salvo  A  esta  o  direito  de  &zer 
restituir  a  cousa  «ioada,  quan<!o  para  is«o  haja  razfto  appro- 
vada  pelo  conselho  de  familia  ou  de  tutela. 

íí  1.''  As  fundações,  as  corporações  e  as  associações  scien- 
tificas,  de  instrucçfto,  caridade  ou  recreio  licito  poderfto  rece- 
l)er  doações  de  qualquer  espécie,  salvo  as  restricções  constan- 
tes «lo  capitulo  II  do  titulo  II  do  livro  I    da  Parte  Geral. 

§  2.°  A  mulher  casada,  porém,  nao  pode,  sem  consenti- 
mento do  marido,  aceitiir  doaçfto  entre  vivos,  sinfto  dos  seus 
ascendentes  ou  descendentes,  irmftos  ou  tios. 

§  3.0  Também  nfto  pôde  receber  doaçfto  entre  vivos,  qual- 
quer que  seja  a  sua  forma,  valor  ou  motivo,  o  funccionario  pu- 
blico retribuído,  militar  ou  civil,  nomeado  ou  eleito,  nem  sua 
mulher  e  seus  descendentes  menores,  do  qualquer  pessoa  que 
nfto  stja  ascendente  ou  irmftodo  donatário,  e  nfto  observe  as 
disposições  deste  capitulo,  sob  pena  de  devolver-se  o  objecto  á 
Fazencla  Publica.  pt)r  cujo  cofre  se  fizer  o  pagamento  da  re- 
tribuição do  mesmo  funccionario. 

§  4.0  Si  a  doaçfto  feita  com  infracção  do  paragrapho  ante- 
cedente for  promovida  por  pessoas  subordinadas  ao  donatário, 
ou  que  tenha  dependido,  estejam  dependendo  ou  possam  de- 
pender delle  por  quahiuer  motivo,  além  da  pena  do  mesmo 
paragrapho  stT  llu"-hã()  ap|)licav('iâ  as  de  suborno,  ainda  que  o 
donatário  uã  >  seja  reiriSuido    pelos  cofres   públicos. 

Art.  ÍKM.  A()sin<'ai».'izrs  ou  iiíLcrdlctos  privados  de  aceitar 
alguma  doMí/A o  )U  ohrigu  l-.s  a  n-^tituil-a,  depois  de  aceita,  por 
oi>p<)."^i<;A<>  d  .-'  u  !•  j'r.v-(Mil:i!Ue  I".Lral,  íioa  snlvo  o  direito  regres- 
sivo contra  t-»:»"  e  o  r  •  [>i('ti\o  (">ii>.  lho  i)i^lo«»  prtjuízos  que  da 
mesma  oj)j)osK;ao  .hos  resultarem,  provados  aquelles  e  a  im- 
procedência desta. 
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Art.  994.  A  acçfto  fundada  no  artigo  antecedente  pres- 
creve quatro  annos  depoia  de  ces-saçt;. »  da  incapacidade  ou  in- 
terdição e  nfto  tem  logar  quando  o  o p poente  for  ascendente, 
descendente  ou  cônjuge  do  donatário.  A  nuUidade  das  doa- 
ções conipretieiuUdas  nos  §§  3?  e  4®  do  art.  992  pode  ser  pedida 
até  dez  annos  depoi». 

Art.  995.  S&o  nullas  as  doaçOea  feitas  por  um  cônjuge  ao 
outro  excepto  : 

§  l.<>  As  estipuladas  em  contrato  ante-nupicial  até  o  valor 
da  meiaç&o  do  doador. 

S  2.^  As  de  ultima  vontade,  feitas  em  testamento,  ou  co- 
dicillo,  até  o  referido  limite,  si  o  doador  deixar  herdeiro  ne- 
cessário. 

§  3.^  Os  presentes  de  uso  pessoal,  feitos  em  dias  de  festa 
de  familia,  si  nfto  forem  excessivos  em  relaçfto  aos  rendimentos 
do  doador. 

Art  996.  SAo  igualmente  nullas  as  doaçOes  entre  vivos  de 
ascendente  a  descendente,  excepto  : 

§  1."  A.S  deijpezus  da  educação  dada  aos  alhos  de  qualquer 
sexo  durante  a  menoridade. 

§  2.^  Os  dotes  ou  doações  para  casamento  de  filha  ou  neta. 

§  3.»  As  doações  para  o  primeiro  estabelecimento  dos  filhos 
varOes.  ^ 

§  4.*'  A  cessfto  do  usufructo  de  algum  bem, que  nfllo  con- 
sista em  mero  direito  de  usufructo  ou  renda  periódica. 

§  5.0  As  pensões  aliinentioias  compaLiveia  com  a  renda  do 
doador  e  proporcionaes  às  necessidades  do  pensionista. 

{  6.''  Os  seguros  de  vida,  salvo  a  disposição  do  art.  980. 

Art.  f)97.  E\  porém,  licito  aos  ascendente  transferir  em 
vida  uma  parte  dos  seus  bens  a  cada  um  dos  seus  descendentes 
e  herdeiros  necessários,  como  adiantamento  da  respectiva 
legitima,  comtanto  que  no  acto  da  transferencia  declare  a 
quantia  ou  o  valor  de  bens  transferidos. 

Art.  9ii8.  Os  adiantamentos  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente devem  ser  provados,  sob  pena  de  serem  considerados 
conao  divida  dos  herdeiros ;  mas  podem  sel-o  por  simples 
escripto  particular  do  ascendente,  ainda  que  excedam  Á  taxa 
desse  meio  de  prova,  si  nfto  consistirem  em  bem  immovel. 

Art.  999.  A  de(!laraçfto  do  ascendente  nfto  dispensa  o 
recibo  do  herdeiro,  o  qual  deverá  ser  assigiiado,  sempre  que 
for  possivel,  ao  menos,  por  outro  herdeiro  necessário,  como 
testemunha. 

Art.  1000.  As  doações  feitas  com  infracç&o  dos  dous  artigos 
antecedentes,  ainda  que  sinmladas,  secreta^j  ou  feitaíípor  inter- 
posta pessoa,  devolvem-se  de  pleno  direito  aos  outros  lierdeiros 
necessários  e  constituoixi  o  donatário  possuidor  de  má  fé  desde 
a  data  do  recebimento  e  sem  direito  aos  finictos  d»»  respectivos 
bens. 

Alt.  1001.  Nfto  se  coiLsidera,  porém,  doaçfto  entre  vivos 
nem  simulada  a  sociedade  ou  outro  contrato  bilateral  entre  o 
ascendente  e  um  dos  descendentes;  feitos  com  pleno  conheoi- 
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mento  dos  outros  e  por  escripto,  em  que,  ao  menos,  um  destes 
intervenha  como  testemunha. 

Art.  1002.  Todavia,  a  compra  de  bens  do  ascendente  por 
um  descendente  pôde  ser  annullada  por  qualquer  dos  tiutros 
que  nfto  tenham  consentido  nella.  Esta  dispo8Íç&q  comprehende 
tambeni  o  marido  ou  a  mulher  do  descendente. 

Art.  1003.  O  usufructo  de  que  trata  o  J  4?  do  art.  996  pôde 
ser  opposto  aos  credores  do  doador,  no  caso  de  insolvência 
posterior  deste,  mas  deve  estar  previamente  inscripto  no 
respectivo  registro,  si  recahir  sobre  bem  immovel,  e  cessa  pela 
morte  do  doador. 

Art.  1004.  As  doações  feita.s  para  um  casamento  futuro 
com  certa  e  determinada  pessoa,  quer  pelos  esposos  entre  si, 
quer  por  terceiro  a  um  delles,  ou  a  ambos,  ou  aos  filhos,  que 
de  futuro  houverem  um  do  outro,  nfto  podem  ser  impugnadas 
por  falta  de  aceitaç&o,  mas  ficar&o  sem  efieito,  si  o  casamento 
se  nfto  rcHlizar. 

Art.  1005.  Todavia,  si  o  casamento  for  annullado  sem 
culpa  de  um  dos  oontrahentes,  a  este  competirfto  as  doaçOes 
ante-nupciaes,  e  si  o  for  por  culpa  de  ambos,  reverterfto  aos 
filhos  communs  ou,  na  falta  destes,  ao  doador  ou  seus  her- 
deiros. 

§  l.<>  Também  competirfto  aos  filhos  as  doaçOes  ante- 
nupciaes,  quando  o  casament<f  annullado  houver  sido  putatívo, 
sem  culpa  de  nenhum  dos  coiitrahentns. 

§  2.0  Si  nfto  houver  filho  commum  no  caso  do  paragrapho 
antecedente,  reverterfto  ao  doador  os  bens  doados. 

Art.  1006.  Salvo  o  caso  do  art.  998,  as  doaçOes  que  excede- 
rem a  taxa  dos  escriptos  particulares  deverfto  ser  feitas  por 
instrumento  publico,  sob  pena  de  só  valerem  como  simples 
mutuo  ou  oommodato  revogável  em  qualquer  tempo,  Á  von- 
tade do  doador. 

§  1.0  Esta  disposiçfto  comprehende  as  doaçOes  reiteradas 
á  mesma  pessoa,  desde  que  addicionadas  excedam  á  referida 
taxa. 

§  2.*"  Além  disso,  as  doações  de^bem  de  raiz  devem  ser 
inscriptas  no  respectivo  registro,  para  que  valham  contra 
terceiro. 

Art.  1007.  Nas  doações  feitas  por  instrumento  publico  pôde 
o  doador  reservar  o  usufructo  dos  bens,  cuja  propriedade  trans- 
fere, ou  estipular  a  reversfto  ou  a  resoluçfto  total  ou  parcial 
delles  ou  estabelecer  sobre  os  mesmos  uma  substituiçfto  sim- 
ples, reciproca  ou  compendiosa,  como  as  permittidas  em  testa- 
mento, e  sob  as  mesmas  restricções. 

Art.  1008.  A  cousa  doada  sob  a  clausula  de  reversfto,  ou 
resoluçfto  ou  substituiçfto  nfto  pôde  ser  alienada  nem  gravada 
pelo  donatário,  em  prejuízo  da  respectiva  clausula. 

Art.  1009.  Bi  a  doaçfto  feita  com  reserva  do  usufructo  con» 
sistir  em  beas  moveis,  findo  elle,  o  donatário  deve  recebel-os 
no  estado  em  que  estiverem,  e  só  pôde  reclamar  os  que  falta- 
rem ou  o  valor  delles  do  doador  ou  dos  seus  herdeiros,  si  nfto 
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se  provar  que  pereceram  por  força  maior,  oaso  fortuito  ou 
estrago  natural  do  tempo. 

Art.  1010.  Sfto  nuUas  : 

§  1.®  As  doações  entre  vivos  de  todos  os  bens  do  doador 
sem  reserva  de  uma  parte  ou  de  uma  renda  suficiente  para 
a  côngrua  subsistência  do  mesmo  doador,  ainda  que  elle  nfto 
tenha  herdeiro  necessário. 

3  2.^  As  doações  de  qualquer  espécie  que  excedam  ft 
meiaçfto  do  doador,  que  tiver  herdeiro  necessário,  somente  no 
excesso  e  salvo  o  disposto  no  art.  997. 

§  8.°  As  doaçOes  feitas  por  doador  insolvavel  antes  ou  em 
consequência  delias,  até  onde  prejudicarem  seus  credores. 

Art.  1011.  Ainda  que  as  doaçOes  prohibidas  no  artigo  ante- 
cedente sejam  feitas  de  boa  fé,  estabelecem  a  presumpçfto  de 
incapacidade  do  doador  para  reger  seus  bens. 

Art.  1012.  Também  podem  ser  annulladas  todas  as  doaçOes 
do  cônjuge  adultero  ao  seu  cúmplice,  e  esta  nullidade  pôde 
ser  promovida  até  quatro  annos,  depois  de  dissolvido  o  matri- 
monio, pelo  outro  cônjuge  ou  pelos  seus  herdeiros. 

Art.  1013.  O  doador  n&o  responde  para  com  o  donatário 
pela  evicçfto,  excepto : 

§  1?  Si  expressamente  se  obrigou  por  ella. 

§  2?  Si  a  reivindioaç&o  da  cousa  doada  resultou  de  culpa  ou 
dolo  do  mesmo  doador. 

§  3?  Si  a  doaçfto  suppOe  encargos  a  que  o  donatário  sujei- 
tou-se  na  occasi&o  de  recebel-a,  contando  com  ella.  Neste  caso 
a  reconstituição  da  doação  pôde  ser  limitada  ao  indispensável 
para  fazer  face  aos  respectivos  enòargos. 

Art.  1014.  As  doações,  cuja  plenitude  depender  da  morte 
do  doador,  ainda  que  sejam  feitas  por  acto  entre  vivos  e  segui- 
das da  tradição  da  cousa,  sfto  sempre  revogáveis  por  qualquer 
acto  posterior  de  ultima  vontade. 

Art.  1015.  Os  contratos  benéficos  devem  ser  entendidos  re- 
strictamenté  em  favor  do  doador  nos  casos  duvidosos,  e  sempre 
de  modo  a  salvar  os  seus  meios  de  subsistência. 


CAPITULO  II 

DA.  ftETOGAÇlO   DÁS  DOAÇÔBS 

Art.  1016.  A  doaçfto,  ainda  que  pura  e  balida,  pôde  ser  re- 
vogada : 

%  1.^  Pela  superveniencia  de  descendente  legitimo  ao 
doador,  que  nfto  o  tinha  ou  ignorava  que  o  tivesse  na  occasifio 
de  fazel-a. 

i  2.^    Por  ingratidão  do  donatário  para  com  o  doador. 

Art.  1017.  E'  nulla  a  renuncia  prévia  ao  direito  de  revogar 
a  doaçfto  por  qualquer  das  duas  causas  mencionadas  no  artigo 
antecedente  ;  salvo,  quanto  á  primeira,  nas  doações  entre 
esposos,  nas  quaes  a  superveniencia  se  presume. 

9-10 
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Arfe.  1018.  Considera-se  descendente  legitimo  para  o  refe- 
rido efieito,  nfto  só  o  concebido  durante  o  casamento  dos  pais, 
como  o  legitimado  por  matrimonio  subsequente,  comtanto  que 
nasça  vivo,  ainda  que  seja  posthumo  em  relaçfto  ao  doador. 

Art.  1019.  A  revogaçfto  da  doação  por  ingratidão  só  pôde 
ser  pedida : 

§  1.°  Si  o  donatário  attentou  contra  a  vida  do  doador. 
§  2.°  bi  commetteu  contra  elle  sevícias,  calumnia  ou  injuria 
grave. 

§8.®  Si  negou-lhe  alimentos,  podendo  dar-lh'os,  e  care- 
cendo o  doador  delles. 

Art.  1020.  A  revogaçfto  da  doaçfto,  em  qualquer  dos  casos 
do  artigo  antecedente,  deve  ser  pedida  dentro  do  anno  em  que 
occorrer  a  respectiva  causa  ^ou  o  doador  tiver  conhecimento 
delia.  Esta  acção  nfto  pôde  ser  iniciada  pelos  herdeiros  do  autor 
nem  contra  os  do  réo,  mas  pôde  ser  continuada  por  aquelles  ou 
contra  estes,  depois  de  contestada  a  lide. 

Art.  1021.  A  revogação  da  doaç&o  uo  caso  do  §  1?  art.  1016, 
nfto  pôde  ser  intentada  depois  da  morte  do  descendente  sobre- 
vindo, e  a  respectiva  acçfto  prescreve  passados  cinco  annos 
depois  do  conhecimento  da  existência  do  descendente  legitimo. 

Art.  1022.  Em  ambos  os  casos  do  mesmo  artigo  a  revo- 
gaçfto nfto  prejudica  os  direitos  adquiridos  por  terceiro  nem 
importa  a  obrigaçfto  de  restituir  os  fructos  percebidos,  antes  da 
contestaç&o  da  lide;  mas  sujeita  o  donatário  a  pagar  equitativa- 
mente os  fructos  posteriores  e  o  valor  médio  das  cousas  doadas, 
que  nfto  puder  restituir  em  espécie. 

Art.  1023.  Exceptuam-se  da  disposição  do  referido  artigo 
as  doações  meramente  renmiioratorias,  ou  feitas  em  favor  de 
um  casamento  já  realizado,  entro  determinadas  pessoas. 

Art.  1024.  Todavia  hh  ref^^ridas  doaçOes  remuneratórias,  ou 
para  casamento,  podem  também  ser  annulladas  quanto  baste 
para  evitar : 

§  1?  Prejuízos  dos  credores  do  doador,  no  caso  do  {  3?  do 
art.  1010. 

§  2.0  Prejuízo  da  legitima  dos  herdeiros  necessários. 

Art.  1025.  Consideram-se  fraudatorias  da  legitima  as  doa- 
ções, que  excederem  â  meiaçfto  dos  bens  disponíveis,  que  o 
doador  tinha  ao  tempo  em  que  as  fez.  A  revogaçfto  delias  pôde 
ser  pedida  pelos  ascendentes  ou  irmftos,  ou  cunhados  ou  pelo 
cônjuge  do  doador,  dentro  de  um  anno  da  respectiva  data  e 
pelos  descendentes  legítimos,  dentro  de  um  anno,  depois  morte 
delle. 

Art.  1026.  Quando  o  doador  cabir  em  interdicçfto,  seu 
curador  também  poderá,  dentro  de  um  anno,  pedir  a  revogaçfto 
das  referidas  doações,  no  todo  ou  somente  quanto  batote  para 
salvar  a  legitima. 

Art.  1027.  No  segundo  caso  do  artigo  antecedente,  a  re- 
ducçfl>o  começará  regressivamente  das  mais  recentes  para  as 
mais  antigas  e,  si  forem  simultâneas,  far-se-ha  a  reducçfto  pro- 
porcionalmente aos  respectivos  valores. 
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§  1.®  No  concurso  de  doaçOes  por  causa  de  morte  e  entre 
vivos,  a  revogaç&o  ou  reducçfto  far-se-ha  de  preferencia  naquel- 
las,  ainda  que  sejam  mais  antiga?. 

§  2.°  No  concurso  de  doaçOes  por  causa  de  morte,  feitas  em 
acto  entre  vivos,  e  feitas  em  codioiUo  ou  testamento,  as  da  se- 
gunda espécie  serfto  annulladas  ou  reduzidas  de  preferencia  ás 
da  primeira. 

TITULO  XII 

DO     OOMMODATO 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  OBEAES 

Alt.  1028.  Considera-se  commodato,  ou  empréstimo  de 
uso,  o  contrato  gratui  to,  pelo  qual  uma  das  partes  entrega  um 
objecto  á  outra,  para  que  esta  sirva-se  delle  durante  o  tempo 
ou  para  o  íim  ajustado,  sob  a  condiçfto  de  restituil-o. 

Art.  1029.  As  obrigações  estabelecidas  pelo  commodato 
entre  o  oommodante  e  commodatario  passam  aos  seus  herdei- 
ros. Todavia,  si  o  commodato  foi  feito  por  consideraçfto  pessoal 
ao  commodatario,  ou  para  um  fim  que  nfto  pôde  ser  obtido, 
em*  condições  iguaes,  pelos  herdeiros,  estes  deverfto  restituir 
sem  demora  a  cousa  emprestada. 

CAPITULO  II 

DAS  OBRIGAÇÕES  DO  COMMODATARIO 

Art.  1030.  o  commodatario  é  obrigado  a  guardar  e  con- 
servar a  cousa  emprestada  como  bom  pae  de  fmilia  e  só  pôde 
usar  delia  do  modo  determinado  pelo  contrato  ou  pela  sua 
própria  natureza,  sob  pena  do  responder  por  todas  as  perdas  e 
damnos  que  do  seu  abuso  resultarem  ao  commodante. 

Art.  1031 .  Quando  o  commodatario  usa  da  cousa  de  modo 
diverso,  ou  além  do  tempo  ajustado,  responde  pela  sua  perda 
ou  deterioração,  si  bem  que  oecurrentea  por  caso  fortuito,  si 
nfto  provar  que  ella,  porqual  que  vicio  intrínseco,  teria  sido  igual- 
mente per<ltdaou  deterioraria,  ainda  que  nfto  fosse  applioada 
como  foi,  ou  que  iv  ssse  sido  opportunamente  restituída  ;  mas 
deve,  em  todo  o  ca^o  o  aluguel  corre^^pondente  ao  tempo  exce- 
dido. 

Art.  1032.  Si  a  cousa  perece  por  caso  fortuito,  que  o  com- 
modatario teria  podido  evitar,  empregando  a  sua  própria,  ou 
si,  nfto  podendo  salvar  ambas,  preferio  esta,  fica  responsável 
pela  perda  da  alheia. 

Art.  1033.  Bi  a  cousa  for  estimada  na  occasifto  da  entrega 
a  sua  perda,  mesmo  por  caso  fortuito,  corre  por  conta  do 
commodatario,  salvo  (^eclaraç&o  expressa  em  contrario. 

Art.  1034.  Bi  a  cousa  deteriora-se  por  effeito  natural  do 
se  u  uso  regular,  para  que  foi  emprestada,  sem  culpa  do  oommo- 
da  tario,  este  nfto  responde  pela  deterioraçfto. 
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Art.  1036.  o  commodatario  nfto  pôde  repetir  a  despeza 
que  fez  para  utilizar-se  da  cousa. 

Art.  1036.  Si  forem  mais  de  um  os  commodatarios  simul- 
tâneos de  uma  mesma  cousa,  fícarfto  todos  solidariamente  res- 
ponsáveis para  com  o  commodante. 

CAPITULO  III 

DAS  OBBIOAÇOES   DO  COMMODANTE 

Art.  1037.  o  commodante  nfto  pôde  pedir  a  cousa  empres- 
tada antes  de  findo  o  prazo  ou  o  uso  determinado,  para  que  foi 
cedida,  si  nada  se  estipulou  a  respeito  do  tempo. 

Art.  1038.  Todavia,  si  nesse  intervallos  obrevem  ao  com- 
modante uma  necessidade  imprevista  de  servir-se  da  raesma 
cousa,  o  commodatario,  attendendo  Á  qualquer  razfto  plausí- 
vel, deverá  restituil-a  assim  que  o  commodante  lh'a  pedir,  sob 
pena  de  responder  por  todas  as  perdas  e  damnos,  que  ao  mesmo 
resultarem  da  demora. 

Art.  1039.  Si,  durante  o  contrato,  o  commodatario  for 
obrigado  a  fazer  alguma  despeza  extraordinária,  indispensável 
para  conservar  a  cousa  e  tfto  urgente  que  elle  nfto  possa  pre- 
venir o  commodante,  este  deverá,  satisfazer-lh^a. 

Art.  1040.  Si  a  cousa  tem  defeitos  taes  que  possam  causar 
prejuízo  á  pessoa,  que  servir-se  delia,  o  commodante  respon- 
derá para  com  o  commodatario  por  esse  prejuízo  si,  conhecendo 
aquelles  defeitos,  nfto  o  prevenio. 

TITULO  XIII 

DO  EMPRÉSTIMO 

CAPITULO  I 

DO  EMPRÉSTIMO  DE  CONSUMO 

SECÇÃO  I 

DI8PO8I9ÕBS    6EBAB8 

Art.  1041.  Considera-se  empréstimo  de  consumo  o  con- 
trato pelo  qual  uma  das  partes  entrega  á  outra  uma  ou  mais 
coosas  fungíveis,  sob  a  condiçfto  delia  restituir-lhe  outras  tantas 
cousas  da  mesma  espécie  e  qualidade. 

Art.  1042.  Este  empréstimo  importa  a  transferencia  do 
domínio  da  cousa  emprestada  ao  mutuário,  por  cuja  couta  cor- 
rem todos  os  riscos  da  mesma,  desde  o  momento  da  tra- 
diç&o. 

Ari.  1043.  Aobrigaçfto  resultante  de  um  empréstimo  de 
dinheiro  contado  é  sempre  da  somma  declarada  por  extenso  no 
contrato,  e  em  moeda  corrente  do    mesmo  paiz,   ainda  que  o 
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valor  desta  haja  variado  entre  a  data  delle  e  a  do  paga- 
mento. 

Art.  1044.  Todavia,  si  o  contrato  declara  que  a  quantia 
emprestada  foi  fornecida  em  moedas  de  prata  ou  ouro,  ou  parte 
de  uma  e  parte  de  outra  espécie,  discriminadamente,  6  licito 
estipular  que  o  pagamento  se  faça  nas  mesmas  espécies  e  quanti- 
dades, n&o  obstante  qualquer  variaçfto  superveniente  nos  respe- 
ctivos valores. 

j  l.<)  Esta  clausula  se  presume  quando  o  empréstimo  for 
contrahido  no  estrangeiro  para  ser  pago  no  Brazil . 

§  2.°  Também  se  presume  o  pagamento  ajustado  em  ouro 
ou  no  seu  equivalente,  quando  se  recebe  moeda  corrente  no 
Brazil  para  se  pagar  n^outro  paiz. 

§  S.^  Em  qualquer  dos  casos  dos  paragraphos  antecedentes, 
também  se  presume  que  o  cambio  será  o  do  dia  do  pagamento, 
8i  o  contrato  permittir  que  este  se  faça  n^outra  moeda  corrente 
do  respectivo  paiz. 

Art.  1045.  Quando  a  divida,  cujo  pagamento  houver  de  ser 
feito  em  espécie  determinada,  vencer  juros,  estes  serfto  devidos 
na  mesma  espécie  do  capital . 

Art.  1046,  Quando  a  moeda,  em  que  houver  sido  ajustado 
o  pagamento,  for  tfto  rara  que  o  devedor  nfto  possa  encontral-a, 
justificada  a  impossibilidade,  poderá  pagar  na  corrente  quanto 
corresponda  ao  valor  da  outra,  em  que  se  ajustou  o  pagamento; 
mas,  ainda  neste  caso,  a  justiflcaçfto  sõ  será  admittida  depois  de 
depositada  a  somma  equivalente  ao  total  da  divida. 

Art.  1047.  Si  o  empréstimo  consistirem  barras  de  metal 
ou  em  géneros  especificados,  o  devedor  será  obrigado,  salvo  a 
disposiç&o  do  artigo  antecedente,  a  pagar  na  mesma  quanti- 
dade e  qualidade,  qualquer  que  tenha  sido  a  variação  do  seu 
valor. 

Art.  1048.  O  empréstimo  feito  a  pessoa  menor,  sem  prévia 
antorizaçfto  daquelle,  sob  cuja  administraçfto  estiver,  nfto 
pôde  ser  exigido  nem  do  mutuário  nem  dos  fiadores  ou  abona- 
*/dores. 

Art.  1049.  Cessa  a  disposição  do  artigo  antecedente  : 

§  1°.  Si  o  empréstimo  for  ratificado  pela  pessoa,  cuja  au- 
torização era  necessária  ao  mutuário  para  contrahil-o. 

§  2.°  Si  o  menor,  achando-se  ausente  da  pessoa  a  quem 
competia  autorizal-o,  foi  forçado  a  contrahir  o  empréstimo  para 
os  seus  alimentos  habituaes. 

J3.0  Si  elle  tiver  pecúlio  castrense  ou  quasi  castrense  ; 
mas,  neste  caso,  a  execuçfto  do  credor  nfto  poderá  ultrapassar  as 
forças  do  mesmo  pecúlio. 

SECÇÃO  II 

DA8  0BRI6AÇÕBS    DO   MUTUANTE 

Art.  1050.  No  mutuo  incumbe  ao  mutuante  a  mesma  res- 
ponsabilidade que  ao  commodante  no  caso  do  art.  1040. 
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Art.  1051 .  o  mutuante  também  nfto  pôde  pedir  a  cousa 
emprestada  antes  do  prazo  do  contrato  ;  pôde,  porém,  pedir 
garantia  para  o  seu  credito,  si  o  devedor  soffrer  notória  mu- 
dança no  seu  estado  de  fortuna,  e  concorrer  â  massa,  si  eUe 
faUir. 

.Art.  1052.  Na  &1  ta  do  prazo  fixado  para  o  pagamento,  o 
credor  p6de  exigil-o  em  qualquer  tempo,  salvo  ao  devedor  o 
direito  de  pedir  á  autoridade  judiciaria  um  prazo  equitativo, 
Justificando  algum  caso  de  mora  forçada. 

Art.  1053.  Si  o  prazo  ficar  á  vontade  do  devedor,  ou  si  se 
estipular  que  este  pague  quando  puder,  o  credor  poderá  tam- 
bém pedir  á  autoridade  judiciaria  que  o  limite  equitativamente 
em  relaç&o  aos  termos  do  contrato,  e  ás  circumstaucias  das 
duas  partes. 

SECÇÃO    III 

DAS  OBRIGAÇÕES    DO   MUTUÁRIO 

Art.  1054.  O  mutuário  é  obrigado  a  restituir  a  cousa  em- 
prestada na  mesma  quantidade  e  qualidade  e  no  tempo  con- 
vencionado, ou  a  pagar  o  valor  delias,  quando  e  onde  cuinpria- 
Ihe  restituil-as,  além  dos  prejuízos  resultantes  para  o  credor 
da  infracçfto  do  contrato. 

Art.  1056.  Si  o  tempo  e  o  logar  nfto  foram  determinados 
no  contrato,  o  pagamento  deve  ser  feito  pelo  mutuário  onde  se 
fez  o  empréstimo,  e  quando  o  credor  lhe  pedir  a  restituiç&o  da 
cousa,  salvo  a  disposiçfto  do  art.  1052. 

CAPITULO  II 

DO  EMPRÉSTIMO  A  JURO 

Art.  1056.  E' permittido  estipular  juros  pelo  empréstimo 
de  dlnlieiro  ou  de  outras  cousas  fungíveis. 

Art.  1057.  O  mutuário,  que  paga  juros  nfto  estipulados,  ou 
acima  da  taxa  ajustada,  nfto  pôde  repetil-os,  nem  fazel-os  im- 
putar no  capital . 

Art.  1058.  A  taxa  de  seis  por  cento  applica-se  em  geral 
aos  casos  era  que  o  juro  é  devido,  mas  nfto  foi  fixado  entre  as 
partes.  Estas  podem,  porém,  fixai- o  acima  ou  abaixo  da  taxa 
legal,  mas  sempre  por  escripto,  sob  pena  delle  nfto  correr  antes 
de  fixado  desse  modo,  ou  antes  do  devedor  ser  constituído  em 
mora. 

Art.  1069.  O  devedor  pôde  sempre,  passados  cinco  annos 
da  data  do  contrato,  restituir  as  soramas  que  vencerem  juros 
acima  da  taxa  legal,  nfto  obstante  qualquer  estipulaçfto  em  con- 
trario, comtanto  que,  seis  mezes  antca  do  pagamento,  dô  ao 
credor  aviso  por  escripto  da  sua  renuncia  ao  excesso  do  prazo, 
da  qual  n&o  poderá  mais  arrepender-se . 
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Art.  1060.  Exceptuam-se  da  disposiçfto  do  artigo  antece- 
dente 08  contratos  de  renda  vitalícia,  constituidos  sobre  immo- 
vei8,  ou  apólices  da  divida  publica  federal. 

Art.  1061.  B&o  também  exceptuadas  da  mesma  as  dividas, 
cujo  pagamento  se  estipulou  por  annuidades,  que  comprehen- 
deiii  os  juros  e  a  amortização  do  capital;  as  consistentes  em  apó- 
lices e  as  coiitrahidat-  por  associações,  corporações  ou  fundações 
legalmente  autorizadas. 

Art.  1062.  Os  juros  vencidos  também  vencem  Juros  da 
da  mesma  taxa  dos  do  capital  : 

§  1?  Quando  estfto  incorporados  com  estes  no  respectivo 
titulo; 

§  2^  Quando  sfto  incorporados  com  o  capital  nas  novaçOes 
ou  liquidações  periódicas; 

i  3.*"  Quando  sfto  addicionados  ao  capital  e  pedidos  em  Juizo 
coDj  unctamente . 

TITULO    XIV 

DO   MANDATO 
CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  6ERAES 

Art.  1063.  Considera-se  mandato  o  contrato  pelo  qual 
uma  pessoa  se  obriga,  mediante  salário  ou  gratuitamente,  a 
£azer  alguma  cousa  por  outrem  (luo  delia  a  incumbio. 

Art.  1064.  O  mandato  pôde  ser  expresso  ou  tadto  e,  no 
silencio  das  partes,  presume-se  gratuito. 

Art.  1065.  A  aceitaçfto  do  mandato  pôde  também  ser  ta- 
cita e  resultar  somente  da  execução  que  o  mandatário  lhe  dê. 

Art.  1066.  O  mandato  pôde  ser  especial  para  um' ou  para 
certos  negócios  somente,  ou  geral  para  todos  os  negócios  do 
mandante. 

Art.  1067.  O  mandato  em  termos  geraes  s6  confere  pode- 
res para  os  actos  de  administração.  Para  alienar,  hypothecar 
ou  praticar  quaesquer  outros  actos,  que  ultrapassem  da  admi- 
nistração ordinária,  o  mandato  deve  ser  especial . 

Art.  1068.  O  mandatário,  como  tal,  nada  pôde  fazer  contra 
ou  além  do  mandato  ;  assim,  o  poder  de  transigir  nflo  importa 
o  de  comprometter-se . 

Art.  1069.  O  púbere  n&o  emancipado  põde  ser  mandatá- 
rio, mas  as  acções  do  mandante  contra  elle  ficam  sujeitas  ás 
restricções  impostas  pelas  disposições  relativas  ás  obrigações 
contrahidas  pelas  pessoas  menores. 

Art.  1070.  A  mulher  casada,  ainda  que  maior,  n&o  pôde 
aceitar  procuraçfto,  sem  consentimento  do  marido. 

Art.  1U71.  Quando  o  mandatário  ágio  em  seu  próprio  nome, 
o  mandante  ufto    tem  acçfto  contra  as  pessoas,  com  quem  elle 
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tratou,  nem  estas  contra  o  mandante.  Nesse  oaso  o  mandatário 
fica  directamente  obrigado,  como  ei  o  negocio  fosse  seu. 

Art.  1072.  O  mandatário  que  excede  os  poderes  do  sen 
titulo  ainda  que  d6  cauçfto  de  rato,  será  considerado  gestor  do 
negocio,  emquanto  nfto  constar  a  ratificaç&o  do  mandante . 

CAPITULO  n 

DÀ8  0BEI64ÇÕB8     DO    HàRDATàRIO 

Art.  1078.  O  mandatário,  durante  o  mandato,  6  obrigado 
a  cumpríl-o,  responde  pelos  damnos  resultantes  da  sua  inexe- 
cuç&o  e  deve  concluir  o  negocio  já  começado  ao  tempo  em  que 
fàllecer  o  mandante,  si  houver  perigo  na  demora. 

N  Art.  1074.  O  mandatário  responde  n&o  sopeio  dõlo,  como 
pela  falta,  que  commetter  na  execuçfto  do  mandato.  E^ta  res- 
ponsabilidade, porém,  será  attenuada  equitativamente,  no 
caso  de  simples  falta,  si  o  mandato  for  gratuito. 

Art.  1076.  Todo  mandatário  deve  dará  razfto  do  que  fez  e 
conta  do  que  recebeu,  na  execuçfto  do  mandato,  ao  constituinte, 
ainda  que  o  recebido  lhe  nfto  fosse  devido. 

Art.  1076.  O  mandatário  também  responde  por  aquellea 
quem  substabeleceu  o  mandato  : 

§  1.^  Bi  n&o  tinha  poderes  para  substabelecel-o  ; 

§  2.0  Si  o  poder  de  substabelecer  foi  conferido  sem  de- 
signaçfto  de  pessoa,  e  a  escolhida  pelo  mandatário  era  noto- 
riamente insolvavel  ou  incapaz. 

Art.  1077.  Em  cada  um  dos  casos  do  artigo  antecedente, 
o  mandante  pôde  também  accionar  o  substituto,  e  a  acçfto 
proposta  contra  um  nfto  perime  a  competente  contra  o  outro; 
mas  a  indemnizaç&o  paga  pelo  primeiro  accionado,  exonerará 
até  á  concurrente  quantia,  a  responsabilidade  do  segundo  para 
com  o  mandante . 

Art.  1078.  E'  nullo  o  substabelecimento  do  mandato  es- 
pecial, que  n&o  contiver  poder  expresso  para  substabelecer,  e 
constante  do  próprio  titulo. 

Art.  1079.  Quando  forem  muitos  os  mandatários  ou 
procuradores,  nomeados  no  mesmo  acto,  entender-se-h&o 
successivos,  si  nfto  forem  expressamente  declarados  solidários, 
ou  indicados  para  funcçOes  difierentes. 

Art.  1080.  O  mandatário  deve  Juros  das  quantias  do 
mandante,  que  empregar  em  negocio  seu,  desde  a  data  do 
respectivo  emprego,  e  tem  direito  aos  juros  das  quantias,  que 
adiantar  para  os  negócios  delle,  desde  a  data  da  respectiva 
applicaç&o . 

Art.  1081.  O  mandatário  é  obrigado  a  exhibir  seu  titulo 
á  pessoa,  com  quem  tratar  em  nome  do  mandante,sol^  pena  de 
responder  para  com  ella  por  qualquer  contrato  que  faça,  ou 
clausula  que  aceite,  exorbitante  do  mandato .  Todavia  a  parte 
que,  depois  de  conhecer  os  poderes  do  mandatário,  fizer 
com  elle,  como  tal,  contrato  exorbitante,    sem  exigir  oauç&o 
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cie  rato,  nfto  terá  acçfto  contra  elie  nem  oontra  o  mandante,  que 
nfto  ratifloar  o  mesmo  contrato. 


CAPITULO  III 

DÀ8  OBaiSÀÇÕBS    DO  MANDAIfTI 

Art.  1082.  O  mandante  é  obrigado  a  satisfazer  todas  as 
obrigações  contrahidas  pelo  mandatário,  na  conformidade  do 
mandato,  e  pôde  ratificar  ou  impugnar  as  exorbitantes,  con- 
forme lhe  parecer;  mas  a  ratificação  nfto  se  presume,  deve 
ser  expressa  ou  provada  por  um  começo  de  execuç&o,  e  tem 
efTeito  retroactivo. 

Art.  1083.  O  mandante  deve  pagar  ao  mandatário,  além 
do  salário  ajustado,  si  o  houver,  os  adiantamentos  e  as  des- 
pezas  que  elie  tiver  feito  para  executar  o  mandato.  Estas 
obrigações  subsistem  inteiras,  ainda  que  o  negocio  concluído 
nfto  tebha  tido  o  resultado  esperado,  si  este  fiilhou  sem  culpa 
do  mandatário. 

Art.  1084.  O  mandante  deve  igualmente  indemnizar  o 
mandatário  peias  perdas  que  elie  soí&er  em  razfto  da  exe- 
cuçfto  do  seu  mandato,  uma  vez  que  tenham  occorrido  sem 
culpa  sua. 

Art.  1085.  Si  o  mandatário  ágio  dentro  dos  limites  ex- 
pressos no  titulo  do  mandato,  mas  contra  ou  além  das  in- 
strucçOes,  que  para  a  execuçfto  deste  lhe  desse  em  reservado 
o  mandante,  este  ficará  obrigado  para  com  os  terceiros  com 
quem  aquelle  houver  contratado,  mas  com  acçfto  regressiva 
contra  o  mesmo  pelas  perdas  e  damnos,  que  resultarem  da 
inobservância  das  respectivas  instrucçOes. 

Art.  1086.  81  o  mandato  foi  conferido  por  muitas  pessoas, 
para  negocio  oommum,  cada  uma  delias  fica  solidariamente 
responsável  para  com  o  mandatário  por  todos  os  efieitos  do 
mandato,  salvo  o  direito  regressivo  da  que  pagar  contra  as 
outras,  quanto  ás  respectivas  quotas. 

•  CAPITULO  IV 

D08  DirFBBBRTBB    MODOS  DE    SE  BXTIN6UIE  O  MANDATO 

Art.  1087.  o  mandato  extingue-se: 

2  l.«  Pela  revogaçfto  do  mandante; 

§  2.^  Pela  renuncia  do  mandatário  ; 

§  3.<>  Pela  morte  ou  interdicçfto  de  um  ou  de  outro,  salvo  o 
disposto  no  art.  1073  ; 

§  4.°  Pela  consecuçfto  do  fim  para  que  foi  constituído. 

Art.  1088.  O  mandante  pôde,  quando  lhe  parecer,  re- 
vogar o  mandato  e  obrigar  o  mandatário  restituir-lhe  o  res- 
pectivo titulo. 
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Art.  1089.  A  revogaçfto  do  mandat),  notificada  somente 
ao  mandatário,  nao  pôde  ser  opposta  aos  terceiros,  que  de  boa 
fé  trataram  com  elle,  igtiorando-a,  mas  ficam  salvas  ao  consti- 
tuinte todas  as  acçOes  civis  ou  criminaes/que  no  caso  possam 
caber  contra  o  próprio  mandatário. 

Art.  1090.  A  constituiç&o  de  novo  mandatário  para  o 
mesmo  negocio  importa  a  revogaçfto  do  mandato  conferido  ao 
anterior,  desde  a  data  em  que  for  cora  mu  u  içado  a  etjte. 

Art.  1091.  O  mandatário  pôde  renunciar  ao  mandato, 
conmiunicando  sua  renuncia  ao  mandante ;  si^  porém  este  for 
prejudicado  pela  inoppotunidade  da  renuncia  ou  pela  faita  de 
tempo  para  prover  convenientemente  á  substituição,  deve  ser 
indemnizado  pelo  mandatário,  salvo  provando  este  que  nfto 
podia  continuar  sem  soffrer  também  um  prejuizo  considerável. 

Art.  1092.  O  que  faz  o  mandatário  em  nome  do  man- 
dante, ignorando  a  morte  deste  ou  a  revogaçfto  do  mandato, 
e  tratando  com  terceiro,  que  também  o  ignore,  é  valido. 

Art.  1093.  No  caso  de  morrer  o  mandatário,  pendendo  o 
negocio,  seus  herdeiros,  que  tiverem  conhecimento  do  man- 
dato, devem  dar  logo  aviso  ao  mandante,  e  provindenciar, 
entretanto,  conforme  exigirem  as  circu instancias,  no  inte- 
resse delle. 

Art.  1094.  Os  herdeiros,  no  caso  do  artigo  anterior,  devem 
llmitar-se  a  requerer  as  medidas  conservatórias,  ou  continuar 
08  negócios  pendentes,  que  nfto  possam  ser  demorados  sem 
perigo  e,  dentro  desse  limite,  seus  actos  serfto  respectivamente 
regulados  pelas  mesmas   disposições    que    os  do  mandatário. 


TITULO   XV 

DO   DEPOSITO 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕRS   6EBABS 

Art.  1095.  O  deposito  se  constitue  desde  que  alguém  recebe 
alguma  cousa,  obrigando-se  a  guardal-a  e  restitui  la,  por  con* 
vençfto  feita  com  o  dono  delia,  ou  por  ordem  da  autoridade 
competente,  ou  em  razfto  do  seu  oificio. 

Art.  1096.  O  contrato  do  deposito  só  p6de  ter  por  objecto 
bens  moveis  e  presume-se  gratuito. 

Art.  1097.  Considera-se  sequestro  o  deposito  judicial 
necessário,  mas  o  extrajudicial  pôde  também  ser  necesHarlo, 
nos  casos  no  §  2»  do  art.   1122. 

Art.  1098.  O  depositf),  quer  seja  voluntário,  quer  neces- 
sário, nfto  pôde  ter  efiTeito,  emquanto  a  cousa  nfto  for  posta 
ft  disposiçfto  do  depositário. 
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CAPITULO  II 

DEPOSITO    VOLUNTÁRIO 
SECÇÃO  I 

NATURBZA  B   EFFE1T08  DO     DEPOSITO  VOLDffTABIO 

Art.  1099.  o  deposifo  é  voluntário  quando  se  faz  a  entrega 
da  cousa  depositada  por  deliberação  do  seu  dono,  ou  quando 
duas  ou  mais  pessoas,  que  se  julgam  com  direito  áella^confiam 
sua  guarda  a  um  terceiro,  atô  que  se  liquide  a  quem  per- 
tence . 

Art.  1100.  A  pessoa  capaz  que  aceita  um  depoiíito,  feita 
por  outra  incapaz  ou  interdicta,  fica  obrigada  a  restituil-o  ao 
tutor  ou  administrador  do  depositante,  ou  a  este  mesmo,  quando 
venha  a  cessar  a  suspens&o  ou  a  restricçfto  do  exercido  da  sua 
capacidade. 

Art.  1101.  Si,  porém,  o  deposito  6  feito  por  pessoa  capaz 
â  incapaz,  o  depositante  só  terá  contra  o  depositário  a  acçfto  de 
reivindicação,  emquauto  a  cousa  estiver  em  seu  poder,  ou  a  da 
restituição  do  valor  delia,  que  houver  revertido  em  seu  pro- 
veito. 

SECÇÃO  II 

DA8  OBaiOAGÕBS  DO  DEP081TABI0 

Art.  1102.  O  depositário  6  obrigado  a  guardar  a  cousa  e  a 
restituil-a,  quando  pedida  pelo  depositante,  ou  por  quem  de 
direito  o  represente,  ou  pelo  terceiro  designado  no  contrato, 
Bob  pena  de,  n&o  o  fazendo  dentro  do  vinte  e  quatro  horas 
depois  de  intimado,  ser  preso,  até  que  entregue  o  deposito  ou 
justifique  a  sua  infidelidade. 

Art.  1103.  O  depositário  quo  nfto  restituir  o  deposito 
dentro  do  p-*azo  assignado,  nem  justificar  a  sua  infidelidade, 
fica  sujeito  ás  penas  do  estilionato. 

Art.  1104.  Ainda  que  o  contrato  fixe  prazo  para  a  resti- 
tuição do  depo.sito,  o  depositário  deve  entregal-o  ao  depositante 
quando  quer  que  elle  lh'o  exija,  salvo  si  o  objecto  tiver  sido 
embargado  judicialmente,  ou  si  sobre  elle  houver  execuç&o 
pendente,  notificada  ao  depositário,  ou  si  este  tiver  fundada 
suspeita  de  que  o  mesmo  objecto  foi  roubado  ou   furtado. 

Art.  1105.  No  caso  da  ultima  parte  do  artigo  antecedente, 
o  depositário  deverá  participar  sua  suspeita  á  autoridade  judi- 
ciaria, pedindo-lhe,  com  ou  sem  declaração  expressa  do  mo- 
tivo, que  faça  recolher  a  cousa  ao  deposito  publico. 

Art,  1106.  O  depositário  poderá  também  requerer  o  de- 
posito publico  da  cousa,  quando,  nfto  podendo  conserval-a 
por  qualquer  motivo  plausivel,  e  tendo  querido  restituil-a  ao 
depositante,  este  recuse  recebel-a. 

Art.  1107.  O  depositário  que  requerer  o  deposito  publico 
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da  cousa  sem  razfto  plausível^  ficará  responsável  pelas  perdas  e 
damnos  consequentes,  que  sobrevierem  ao  depositante.  Cste 
poderá,  alôm  disso,  perseguil-o  criminalmente  por  calumnia  ou 
injuria,  quando,  sem  fundamento  muito  provável,  allegar 
contra  elle  suspeita  de  roubo  ou  de  furto. 

Art.  1108.  O  depositário  que  por  força  maior  houver  per- 
dido a  cousa  depositada,  e  recebido  outra  em  seu  logar,  deverá 
entregar  esta  ao  depositante  e  ceder-lhe  as  acçOes,  que  no  caso 
tiver  contra  o  terceiro  responsável  pela  substituiçfto  da  pri- 
meira. 

Art.  1109.  O  herdeiro  do  depositário,  que  de  boa  fé  vende 
a  cousa  depositada,  deve  assistir  ao  depositante  na  sua  reivindi- 
caçfto  movida  ao  comprador,  e  restituir  a  este  o  preço  recebido, 
logo  que  elle  entregue  a  mesma  cousa  ao  depositante. 

Art.  1110.  Quando  o  deposito  for  feito  em  conta  corrente 
aberta  ao  depositante  por  banco  devidamente  constituído, 
observar-se-hfto,  na  decretaçfto  da  prisfto  autorizada  na  confor- 
midade do  art.  1102,  os  prazos  estabelecidos  para  as  retiradas, 
e  constantes  da  respectiva  caderneta.  A'  esta  prisfto  ficam 
sujeitos  todos  respectivos  directores. 

Art.  1111.  Salvo  o  caso  do  artigo  antecedente,  o  depositário 
b6  responde  pelos  juros  ou  indemnizaç&o  do  prejuízo  do  depo- 
sitante, depois  de  constituído  em  mora. 

Art.  1112.  O  depositário  n&o  pôde  utilizar-se  do  deposito  e, 
ainda  que  verifique  ser  sua  a  cousa  depositada,  só  pôde  re- 
olamal-a  do  depositante  depois  de  requerer  o  seu  deposito 
Judicial. 

Art.  1118.  A  autorização  conferida  pelo  depositante  ao 
depositário  para  este  usar  da  cousa,  salvo  o  caso  do  art.  1110, 
importa  a  conversfto  do  deposito  em  commodato  ou  mutuo, 
conforme  a  natureza  da  mesma  cousa. 

Art.  1114.  O  depositário,  que  recebe  a  cousa  fechada  ou 
dentro  de  invólucro  lacrado,  collado,  ou  atado,  e  nfto  a  entrega 
no  mesmo  estado,  é  presumido  infiel,  emquan to  nfto  justificar 
a  abertura  do  continente  ou  a  integridade  do  conteúdo. 

Art.  1116.  Feito  o  deposito  de  cousa  divisível  por  diversas 
pessoas,  o  depositário  só  pôde  entregar  á  cada  uma  a  respectiva 
parte,  salvo  disposíçfto  em  contrario  expressa  no  próprio  titulo, 
ou  si  este  declarar  os  depositantes  solidários. 

Art.  1116.  Em  regra  o  deposito  deve  ser  restituído  onde  fo 
feito  e,  sempre  que  se  estipular  a  entrega  em  outro  logar,  os 
riscos  do  transporte  correrfto  por  conta  do  depositante  e  as 
despezas  do  mesmo  deverfto  ser  pagas  pelo  destinario  no  acto 
de  receber  o  respectivo  objectivo. 

Art.  1117.  Quando  o  depositário  se  torna  incapaz,  a  pessoa 
que  assumir  a  admínistraçfto  dos  seus  bens  deverá  promover 
logo  a  entrega  da  cousa  e,  si  o  depositante  nfto  quizer  ou  nfto 
puder  recebel-a,  deverá  pedir  a  transferencia  delia  para  o 
deposito  publico  ou  a  nomeaçfto  de  outro  depositário. 

Art.  1118.   O  depositário  nfto  responde  pelos  casos  for- 
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tnitoB,  nem  pelos  de  força  maior;  mas  é  obrigado  a  Justâfical-os, 
ainda  que  o  deposito  fosse  gratuito. 

SECÇÃO  III 
DAS  OBBIQAÇOES  do     DEPOSITAlTrE 

Art.  1119.  O  depositante  deve  pagar  ao  depositário  as 
despezas,  que  elle  fizer  para  conservar  a  cousa  e  os  prejuízos, 
que  do  deposito  llie  resultarem. 

Art.  1120.  O  depositário  que  Justificar  em  continente  as 
despezas  ou  os  prejuízos, de  que  trata  o  artigo  antecedente,poderá 
pedir  a  retenç&o  do  deposito,  até  que  seja  satisfeito  da  respecti- 
va importância,  si  estiver  liquidada. 

Art.  1121 .  8i,  porém,  as  referidas  despezas  ou  prejuízos, 
embora  provados,  nfto  forem  líquidos,  o  depositário  só  poderft 
exigir  a  cauçfto  idónea  do  depositante  ou,  na  falta  desta,  a  re- 
moçfto  da  cousa  para  o   deposito  publico,  até  que  se  liquidem. 

CAPITULO   III 

DO  DEPOSITO  naCESSABIO 

Art.  1122.  Considera-se  necessário  : 

§  1.°  O  deposito  foi  to  em  cumprimento  de  uma  obrigaçfto 
lefi^al ; 

§  2.°  O  deposito  feito  e  consentido  por  occasifto  de  alguma 
calamidade,  como  incêndio,  inundaçfto,  naufrágio,  saque  ou 
outro  semelhante. 

Art.  1123.  O  deposito  oomprehendido  no  §  1«  do  artigo  an- 
tecedente será  regulado  pelas  disposições  da  respectiva  lei  e, 
no  silencio  ou  deficiência  desta,  pelas  que  regulam  o  deposito 
voluntário. 

Art.  1124.  Bfto  também  appllcaveis  aos  depósitos  compre- 
bendidos  no  §  2^  do  mesmo  artigo  as  disposições  reguladoras 
do  voluntário ;  mas  aquelles  poderfto  ser  provadoa  por  teste- 
munhas, qualquer  que  seja  o  seu  valor. 

Art.  1125.  Aos  referidos  depósitos  é  equiparado  o  das  ba- 
gagens dos  viajantes  ou  hospedes  ou  freg^ezes  recolhidos  aos 
edificios  dos  respectivos  hotéis,  albergarias,  ou  casa  de  pensfto, 
onde  estiverem  seus  donos.  Os  hoteleiros  ou  alberguistas  sfto 
responsáveis  por  ellas,  como  depositários,  e  respondem  também 
pelos  furtos  ou  roubos  commettidos  pelas  pessoas,  que  empre- 
garem nas  suas  casas  ;  assim  como  pelas  que  admittirem  nellas, 
quando  se  provar  que  taes  factos  poderiam  ter  sido  evitados 
com  a  devida  vigilância. 

Art.  1126.  Cessa,  porém,  a  responsabilidade  dos  hoteleiros 
ou  alberguistas  a  respeito  das  bagagens  dos  seus  hospedes  nos 
casos  de  força  maior  ou  de  escalada,  ou  assalto  feito,  por  pes- 
soa estranha,  do  exterior  para  o  interior  do  respectivo  edificio . 
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Art.  1127.  Nunca  se  presume  gratuito  o  deposito  necessá- 
rio, mas  entende-se  que  a  remuDeray&o  das  bagagens  está  in- 
cluída no  preço  da  hospedagem.  Os  outros  depositários  desta 
espécie  devem  ser  pagos  equitativamente. 

CAPITULO  IV 

DO    DEPOSITO  JUDíCIAIi 

Art.  1128.  o  deposito  judicial  ou  sequestro  pôde  compre- 
hender  bens  moveis  ou  immoveís  ou  simultaneamente  uns  e 
outros,  e  tem  lugar  quando  se  decreta  o  embargo  ou  a  penho- 
ra de  bens  ligifiosos. 

Art.  1129.  O  depositário  judicial  tem  03  mesmos  deveres 
do  particular  e  não  pode  entregav  a  cousa  sem  ordem  da  auto- 
ridade que  houver  decretado  o  deposito. 

Art.  1130.  O  deposito  judicial  começa  e  acaba  na  confor- 
midade das  leis  do  processo  e,  sempre  que  o  servtço  do  depo- 
sitário nfto  dever  ser  gratuito,  era  razfto  do  officio,  o  seu 
pagamento  deveril  ser  feito  segundo  o  regimento  de  custas  ou 
arbitrado  equitativamente  peio  juiz  da  causa. 

Art.  1)31.  E'  equiparado  ao  deposito,  de  que  trata  o 
art.  1128,  o  que  for  requerido  na  conformidade  deate  código  pelo 
depositário  particular,  ou  pelo  devedor  que  tiver  motivo  plau- 
sível para  fazel-o,  por  intermédio  da  autoridade  judiciaria. 

Art.  1132.  Si  o  dono  dos  bens  sequestrados  offerecer-se 
para  depositário  delles  e  a  outra  parte  consentir,  ou  nfto 
houver  no  logar  pessoa  abonada  que  possa  aceitar  o  deposito 
o  juiz  poderá  admittil-o  a  assignar  termo  de  fiel  depositário 
sujeito  ds  respectivas  obrigações  e  penas. 

Art.  1133.  O  embargo  tem  logar  : 

§  1.°  Quando  o  devedor  sem  domicilio  certo  intenta  au- 
sentar-se  ou  vender  os  bensque  possue,  e  nfto  paga  aobrigaçfto 
no  tempo  estipulado; 

§  2.0  Quando  o  devedor  domiciliário  intenta  ausentar-se 
furtivame^ite,  ou  muda  de  domicilio  sem  «ciência  dos 
credores;  assim  corno  quando  muda  de  estado,  faltando 
aos  seus  pa'çaínentos  e  tentando  alienar  os  bens  que 
nossue,  ou  contrahindo  dividas  extraordinárias,  ou  pondo 
seus  bens  em  nome  de  terceiro  ou  commetiendo  algum  outro 
artificio  fraudulento; 

§  3.°  Quando  o  devedor,  possuidor  dos  bens  de  raiz, 
intenta  alienal-os  ou  liypotliecal-os,  semdeixar  livres  e  desem- 
bargados quantos  bastem  pauto  pagamento  dos  seus  credores 
pessoaes; 

§  4.°  Quando  o  devedor  civil  ou  commerciante  de  qualquer 
categoria,  cessa  os  seus  pagamentos  e  occulta-se,  intenta  au- 
sentar-se  furtivamente  ou  subtrahir  aos  oretlores  todo  ou  parte 
do  seu  activo;  fecha  ou  abandona  seu  esíabelecimento;  occulta 
seus  efi!eitos  e  moveis  de  casa;  procede  a  liquidações  precipita- 
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das;  pOe  os  bens  em  nome  de  terceiro,  ou  contrahe  dividas 
inexplicadas  ou  simuladas. 

Art.  1134.  Para  ser  concedido  o  mandado  de  embargo,  é  ne- 
cessário : 

§  1.°  Prova  litteral  da  divida  ; 

§  2."  Prova  litteral  ou  justifícaçfto  de  algum  dos  casos  men- 
cionados no  artigo  antecedente. 

Art.  1135.  A  justiâcaçfto,  quando  houver  perigo  na  demora, 
poderá  ser  dada  em  segredo  de  justiça,  em  dia  feriado,  mesmo 
á  noute,  e  em  casa  do  juiz. 

Art.  1136.  Feito  o  embargo,  serfto  os  bens  depositados  em 
poder  de  terceira  pessoa,  que  assigoará  o  auto  respectivo  como 
depositário  J  udicial . 

Art.  1137.  O  embargo  só  deverá  comprehender  tantos  bens 
quantos  razoavelmente  pareçam  bastar  para  pagameto  do  cre- 
dor ou  credores  justificautes. 

Art.  1138.  O  embargo  ficará  sem  effeito  : 

8  1.°  Si  o  devedor  offerecer  em  continente  o  pagamento 
ou  o  deposito  judicial  da  importância  das  dividas  do  embar- 
gante ; 

§2.°  Si  der  fiador  idóneo,  ou  cauçfto  ou  hypotheca  bas- 
tante para  garantir  o  pagamento  das  referidas  dividas. 

Art.  1139.  Provada  a  falsidade  do  motivo  justificado  e  a  má 
fé  do  embargante,  o  embargado  poderá  accional-o,  nfto  s6  pelas 
perdas  e  damnos  resultantes  do  embargo,  como  por  crime  de 
calamniaou  injuria,  conforme  o  mesmo  motivo. 

TITULO  XVI 

DA    FIANÇA 

CAPITULO  I 

DA  NATUREZA  E  EXTENSÃO  DA  FIANÇA 

Art.  1140.  Cousidera-se  fiador  a  pessoa,  que  se  obriga 
para  com  o  credor  de  um  terceiro  a  pagar  a  divida  deste,  na  sua 
falta. 

Art.  1141.  A  validade  da  fiança  presuppOe  a  da  obrigaçfto 
principal;  mas,  salvo  o  caso  do  art.  1048,  é  permittido  afiançar 
uma  obrigaçáo  annullavel  em  raz&o  da  incapacidade  pessoal 
do  devedor  para  contraiiil-a. 

Art.  1142.  A  fiança  deve  ser  estipulada  expressamente  ; 
nfto  se  presume,  nem  adinitte  interpretação  extensiva. 

Art.  Il4:t.  A  fiança  indefenida  da  obrigaç&o  principal  es- 
tende-se  a  todos  oh  acoessorios  da  divida,  inclusive  as  despezas 
da  primeira  citaç&o  do  devedor  e  as  posteriores  á  primeira  do 
fiador. 

Art.  1144.  A  fiança  pôde  ser  inferior  ao  valor  da  obrigaçáo 
principal  e  contrahida  sob  condições  menos  onerosas,  mas  náo 
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vice-versa.  Si  a  fiança  exceder  ao  valor  da  divida,  ou  íòr  con- 
trahida  sob  condições  mais  onerosas,  só  valerá  atd  o  limite  da 
obrigaçfto  afiançada. 

Art.  1145.  E'  licito  afiançar  sem  sciencia  eaté  sem  o  con- 
sentimento do  afiançado,  nfto  s6  ao  devedor  principal,  como 
ao  seu  fiador,  abonando  a  solvabilidade  deste. 

Art.  1146.  O  devedor,  obrigado  a  dar  fiador,  deve  offerecer 
como  tal  uma  pessoa  capaz,  domiciliada  no  município  onde 
houver  de  prestar  a  fiança,  possuidora  de  bens  ba8tante9,8U8ce- 
ptiveis  de  hypotheca,  livres,  desembargados  e  nfto  situados  em 
logar  que  torne  muito  difiicil  a  execuçfto. 

Art.  1147.  Os  requisitos  do  artigo  antecedente  podem, 
quanto  Á  qualidade  dos  bens,  ser  dispensados  a  respeito  das 
fianças  de  dividas  civis  de  pouca  importância,  e  das  commer- 
ciaes. 

Art.  1148.  Quando  o  fiador,  aceito  particularmente  ou  em 
Juizo,  fica  insolvavel  ou  incapaz,  o  credor  pôde  exigir  outro  ou 
um  abonador,  salvo  si  aquelle  era  uma  determinada  pessoa, 
exigida  como  tal  pelo  credor,  na  ocoasifto  do  contrato. 

Art.  1149.  E*  sempre  licito  ao  devedor,  como  ao  fiador, 
substituir  á  fiança  uma  cauçfto  real  bastante,  ou  uma  hypo- 
theca de  bens  sufflcientes  e  com  os  requisitos  do  art.  1146. 

Art,.  1150.  E'  nulla  a  fiança  prestada  por  mulher,  que  nfto 
seja  commerciante,  ainda  que  tenha  a  livre  administração  e 
disposiç&o  dos  seus  bens,  excepto  : 

§  1.^  Si  o  fòr  para  garantia  de  um  dote  ou  doaçfto  nupcial 
de  outra  que  seja  filha,  neta  ou  irmft  da  fiadora  ; 

§  2.°  Si  esta  houver  procedido  com  dolo  a  respeito  do 
credor; 

§  8.°  Si  ella  houver  recebido  do  devedor  a  cousa  ou  quan- 
tia sobre  que  recahe  a  fiança. 

CAPITULO  n 

DOS  EFFEITOS  DA  FIANÇA 
SECÇÃO  I 

DOS  B7FBtT08  DA   FIANÇA   BRTRB  O    GEBOOB   B   O   FIADOB 

Art.  1151.  O  fiador  goza  do  beneficio  de  excussfto,  salvo  si 
renunciou  a  elle  expressamente,  ou  se  obrigou  como  principal 
pagador  ou  como  devedor  solidário. 

Art.  1152.  No  caso  do  artigo  antecedente  o  effeito  da 
fiança  regula-se  na  conformidade  da  sub-secç&o  11  da  secçfto  IV 
do  capitulo  lido  titulo  1.^  deste  livro. 

Art.  115i.  O  credor  pôde,  porém,  executar  directamente  o 
fiador,  todas  as  vezes  que  elle  nfto  allegar  aquelle  beneficio 
na  contestaçfto  da  lide. 

Art.  1154.  O  fiador  demandado,  que  allega  o  benefício, 
d^excussfto,  deve  nomear  á  penhora  bens  do  devedor  bastantes, 
desembargados  e  sitos  no  mesmo  foro. 
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Art.  1155.  Feita  A  nomeaçfto  naa  condições  referidas,  si  o 
•credor  retardar  a  execuçftoe  durante  aua  demora  o  devedor  ficar 
insolvavel,  o  fiador  ficará  liberado,  provando  que  os  bens  no- 
meados eram  bastantes  na  data  em  que  o  foram. 

Art.  1156.  Quando  sfto  diversos  os  fiadores,  oíferecidos  si- 
multaneamente^  nfto  se  presumem  solidários,  mas  com  o  di- 
reito de  pedir,  cada  um  que  for  accionado,  a  reducçfto  da  sua 
responsabilidade  á  quota  proporcional  ao  numero  dos  mesmos. 

Art.  1157.  O  fiador  solidário,  ainda  que  tenha  renunciado 
«xpresi^araente  o  beneficio  de  divisfto,  conserva  o  direito  de 
pedir  a  execuçfto  simultânea  dos  outros.  ^\ 

Art.  1158.  O  credor  pôde  sempre  executar  cotlectivamente 
os  co-fiadores  ;  mas,  si  preferir  accionar  cada  qual  pela  sua 
quota,  nfto  terá  direito  regressivo  contra  os  solvaveis,  para  haver 
delles  as  quotas  dos    insolvaveis. 

Art.  1159.  Salvo  renuncia  expressa,  o  abonador  goza  de 
beneficio  de  excussfto,  tanto  a  respeito  do  devedor  principal, 
<K>mo  do  fiador,  nas  mesmas  condições,  em  que  elle  compete  a 
■este  eoatra  aqueUe. 

SECÇÃO  n 

D03    KFFEITOt  DA  PIANÇA     lirm  O     »BTBD«B  S   O  FIADOR 

Art.  1160.  O  fiador,  que  paga  a  divida,  nftosó  fica  subro« 
gado  em  todos  os  direitos  do  credor  contra  o  devedor,  ainda 
que  este  nfto  tivesse  conhecimento  da  fiança,  nem  houvesse 
consentido  nella,  como  pôde  cobrar  delle  os  juros  e  custas 
vencidos,  desde  a  data,  em  que  foi  notificado  da  execuçfto  mo- 
vida contra  o  mesmo  fiador. 

§  1."*  O  devedor  responde  também  para  com  o  fiador  por 
todas  as  i>erdas  e  damnos  que  este  satisfizer  ao  credor,  ou  sof- 
frer,  por  occasiftoda  fiança; 

§  2.^  O  fiador  tem  direito  aos  juros  contados,  conforme  a 
taxa  estipulada  na  obrigaçfto  principal  e,  si  esta  nfto  os  houver 
taxado,  aos  juros  legaes,  desde  que  o  devedor  incorreu  em 
mora  para  com  o  credor. 

Art.  1161.  Si  s&o  diversos  e  solidários  os  devedores  prln- 
cipaes,  o  fiador  que  paga  a  divida  pôde  executar  qualquer 
delles,  por  toda  ella  e  todos  os   seus  accessorlos. 

Art.  1162.  O  fiador  que  paga  a  divida  sem  avisar  o  deve- 
dor principal,  nfto  terá  acçfto  contra  este,  si  elle  também  a 
houver  pago. 

§1.®  Também  nfto  terá  acçfto  contra  o  devedor  o  fiador, 
que  Bem  avisal-o  pagar  ao  credor,  quando  o  primeiro  provar 
que  tinha  uma  exeeuçfto  peremptória  contra  o  credito; 

§  2.*  Em  qualquer  dos  casos  deste  artigo,  o  fíador  pôde 
repetir  do  credor  o  que  este  indevidamente  recebeu,  sem  pre- 
juízo da  acçfto  criminal  que,  segundo  as  circumstanciaa,  possa 
competir-lhe  contra  o  mesmo. 

Art.  1163.  O  fiador  pôde  accionar  o  devedor  antes  de  pa- 
gara divida  : 

»-il 
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§  1.^  Quande  é  demandado  para  pagal-a  ; 

§  2.^  Quando  o  devedor  fioa  insolvavel,  ou  oahe  em  fU- 
lenda; 

g  8.0  Quando  o  devedor  se  obrigou  a  exonerar  o  fiador 
dentro  de  certo  prazo  e  este  expirou  sem  que  aquelle  o  exone- 
raase; 

§  4.*  Quando  a  divida  tornou-se  exigivel  pela  expiraçAo 
do  respectivo  prazo; 

§  6.°  Passados  dez  annos  da  data  da  obrlgaçAo,  que  nfto 
tiver  prazo,  salvo  si  esta,  como  a  do  tutor  ou  outras  seme- 
IhanteS;  nfto  pôde  extinguir-se  antes  de  certo  &cto  ou  tempo^ 
ou  si  houve  estipulação  em  contrario. 

SECÇÃO  m 

]>08  irFBITOS    DA     FIAHÇA  KfTBl     08      CO-riADOUf 

Art.  1164.  Havendo  diversos  co*fladores  de  uma  mesma 
divida,aquelle  que  pagou-a  pôde  exigir  de  cada  um  dos  outros  a 
respectiva  quota,  proporcionai  ao  numero  doa  mesmos.  Este 
direito,  porém,  só  lhe  compete,  si  elle  pagou,  verificado  algum 
dos  casos  do  artigo  antecedente. 

Art.  1165.  Bi  algum  dos  co -fiadores  estiver  insolvavel,  ft 
sua  quota  será  proporcionalmente  repartida  entre  todos  os 
outros. 

CAPITULO  III 

DA   PIANÇA  LBAAL    K  DA  JUDICIAL 

Art.  1166.  A  pessoa  que  é  obrigada  pela  lei  ou  pelo  juiz  a 
dar  fiador  deve  offerecel-o  nas  condições  do  art.  1146,  salvo  o 
disposto  no  art.  1149. 

Art.  1167 .  O  fiador  Judicial  ou  devedor  ou  responsável  & 
Fazenda  Publica  nfto  pôde  allegar  o  beneficio  de  excuasfto, 
pôde,  porém,  o  seu  abonador,  si  o  houver. 

Art.  1168.  O  fiador,  que  paga  pelo  devedor  ou  responsa- 
savel  a  Fazenda  Publica,  fica  subrogado  nos  direitos  desta,  n&o 
s6  em  relaçfto  ao  credito,  como  a  acçfto,  e  ao  juizo. 

CAPITULO  IV 

DA  BXTIRaÇÂO  DA  FIANÇA 

Art.  1169.  A  obrigação  do  fiador  extingue-se  por  qualquer 
das  causas  que  extinguem  as  outras  obrigações. 

Art.  1170.  A  confús&o,  que  se  opera  a  respeito  das  pessoas 
do  devedor  e  do  fiador,  nfto  extingue  a  aoçfto  do  credor  contra 
o  abonador. 

Art.  1171.  O  fiador  p6de  oppor  ao  credor  todas  as  ex- 
cepções inherentes  ft  divida  e  as  que  competirem  ao  devedor 
principal,  e  lhe  nfto  forem  puramente  pessoaes. 
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Art.  1172.  o  fiador,  ainda  que  seja  solidário  com  o  de- 
vedor, fica  liberado,  sempre  que,  por  facto  do  credor,  nao  puder 
ter  logar  a  subrogaç&o  dos  direitos  ou  preferencias  deste,  em 
seu  &vor. 

Art.  1173.  Quando  o  credor  aceita  amigavelmente  uma 
cousa  em  pagamento  da  divida,  o  fiador  fica  liberado,  ainda 
que  ella  posteriormente  seja  reivindicada. 

Art.  1174.  A  prorogaçfto  do  prazo  fixado  para  o  paga- 
mento, concedida  ao  devedor  pelo  credor,  sem  consentimento 
prévio  e  expresso  do  fiador,  importa  a  liberaç&o  deste. 

Art.  1175.  Quando  o  credor  da  obrigaçfto  afiançada  de- 
morar, sem  causa  Justa  e  provada  no  ventre  dos  autos,  a  exe- 
cuç&o  iniciada  contra  o  devedor  principal,  o  fiador  poderá 
intervir  no  feito  para  promover  a  sua  conolusfto.  O  mesmo 
direito  compete  ao  abonador,  quando  for  demorada  a  execuç&o 
movida  simultaneamente  ao  devedor  e  ao  fiador  ou  directa- 
mente a  este. 

TÍTULO  XVII 

DOS  QUA.SI  CONTRATOS 
CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  6BRABS 

Art.  1176.  Coneidera-se  quasi  contrato  o  acto  voluntário  e 
licito  de  que  resulta  uma  obrigaçfto  do  agente  para  com  outrem, 
ou  entre  ambos  reciprocamente. 

Art.  1177.  O  condomínio  eventual  sujeita  cada  condómino 
a  dividir  o  bem  commum,  como  si  todos  fossem  sócios,  na 
proporçfto  dos  respectivos  títulos  e  na  conformidade  do  ti- 
tulo II  do  Livro  seguinte. 

Art.  1178.  A  confusão  dos  limites  dos  prédios  também 
obriga  cada  um  dos  heréos  a  restabelecel-os  a  todo  o  tempo 
que  qualquer  delles  o  peça,  e  a  contribuir  para  as  respectivas 
despezas  na  proporçfto  dá  sua  testada. 

Art.  1179.  A  contribuiç&o  das  avarias  continuará  a  ser 
feita  na  conformidade  das  leis  commerciaes,  e  as  promessas  de 
retribuição,  por  serviços  pedidos  por  amiuncio  publico,  devem 
ser  cumpridas  pelo  annunciante,  na  conformidade  de  ^eu 
annuncio,  si  este  for  assignado  pelo  autor. 

CAPITULO  U 

DÁ  ftBSTiO  DB  IfBAOGIOB 

Art.  1180.  Aquelle  que  espontaneamente  se  mette  a  tratar 
de  um  negocio  alheio  fica  abrigado  aoontinual-o  até  o  fim,  ou 
até  que  o  dono  d6  providencia  a  respeito  delle,  com  a  mesma 
responsabilidade  que  um  mandatário. 

Art.  1181.  Esta  obrigaçfto  de  gestor  offieioso  subsiste, 
ainda  que,  pendendo  o  negocio,  o  dono  falleça,  emquanto  o 
herdeiro  nfto  puder  providenciar  a  respeito  do  mesmo  ne- 
gocio. 
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Art.  1182.  O  gestor  officioso  é  obrigado  a  portar-se  no 
negocio  alheio  ooiu  todo  o  cuidado  de  um  bom  pae  de  famila 
o  a  indemnizar  o  dono  por  qualquer  prejuízo  que  elle  soffira 
por  sua  culpa  ou  negligencia.  Todavia,  o  juiz  poderá  moderar 
equitativamente  a  indemnizaç&o,  seguudo  as  circumatancias  do 
caso  e  a  diligencia  empregada  pelo  gestor. 

Art.  1183.  Si  o  gestor  delegar  n^outra  pessoa  todos  ou 
alguns  dos  deveres  do  seu  encargo,  responderá  também  pelas 
faltas  delia,  sem  prejuízo  da  acçfto  que  contra  a  mesma  possa 
competir-lhe  ou  ao  dono  do  negocio.  A  responsabilidade  dos 
gestores,  quando  forem  mais  de  um  para  o  mesmo  negocio, 
será  sempre  solidaria. 

Art.  1184.  O  gestor  de  negócios  responderá  até  pelos 
casos  fortuitos,  quando  fizer  operações  arriscadas,  ainda  que  o 
dono  tenha  o  costume  de  as  fazer,  ou  quando  tiver  preterido 
o  interesse  delle  por  amor  do  seu. 

Art.  1185.  81  o  negocio  for  bem  administrado,  o  dono 
deverá  cumprir  as  obrigações  contrahidas  em  seu  nome  pelo 
gestor  e  indemnizal-o  peias  pessoaes,  que  elle  houver  assumido 
e  pelas  despezas  necessárias  ou  úteis,  que  houver  feito  por 
occasifto  da  gestfto;  assim  como  pelos  juros,  contados  desde  a 
4ata  do  respectivo   desembolso. 

Art.  1186.  A  mesma  disposiçfto  applica-se  ao  caso,  em 
que  a  gestfto  tiver  por  objecto  evitar  ou  diminuir  algum  pre- 
juizo  imminente  e  manifesto  da  pessoa  ausente,  sem  pro- 
curador no  logar;  assim  como  ao  caso  de  reverter  alguma 
vantagem  da  gestfto  em  proveito  do  dono  da  cousa  ou  negocio, 
mas  de  modo  que  a  indemnízaçfto  nunca  seja  superior  á 
mesma  vantagem. 

Art.  1187.  Quando,  na  ausência  e  na  falta  de  pessoa 
obrigada  a  fornecer  alimentos  a  alguém,  um  terceiro  fornecer- 
Ihe  os  necessários,  poderá  repetfl-os  do  devedor  ausente. 

Art.  1188.  As  despezas  do  enterro,  proporcionado  aos  usos 
locaes  e  á  qualidade  da  pessoa  falleclda,  feitas  por  terceiro 
estranho,  poder&o  ser  repetidas  daquelle  j  que  teriam  obrigaçfto 
de  alimentar  o  finado,  durante  a  vida  do  mesmo,  ainda  que 
elle  fallecesse  sem  deixar  bens. 

Art.  1189.  A  ratlficaçfto  pnra  e  simples  da  gestfto,  feita 
pelo  dono  do  negocio,  retroage  e  produz  o  effeito  do  mandato 
prévio , 

CAPITULO  III 

DA  RSraTIçiO  DO  IRDBBITO 

Art.  1190.  Aquelle  que  recebe  de  outro  em  pagamento 
uma  cousa,  que  lhe  nfto  era  devida,  fica  pelo  mesmo  facto 
obrigado  a  restituil-a. 

Art.  1191.  Presume-se  que  houve  erro  no  pagamento, 
quando  se  entregou  a  alguém  alguma  cousa,  que  nunca  se 
lhe  deveu,  ou  que  já  estava  paga,  salvo  a  quem  a  recebeu  a 
prova  de  havel-a  recebido  por  outro  titulo. 
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Art.  1192.  Quem  recebe  um  pagamento  indevido  fica 
obrigado,  si  nfto  justificar  sua  boa  fé,'  a  restituil-o  com  os  juros 
legaes,  si  for  de  dinheiro,  ou  com  os  fructos,  si  for  de  outra 
espécie,  contados  ou  colhidos  desde  a  data  do  recebimento. 

§  1.^  Além  disso  responde  pelas  perdas  e  damnos  que 
sobrevierem  á  cousa,  ainda  que  por  caso  fortuito,  emquanto  a 
mesma  não  for  restituída. 

§  2.'^  Exceptua-se  da  disposiçfto  do  paragrapho  antecedente 
o  caso  fortuito  que  teria  damnificado  a  cousa  do  mesmo  modo^ 
ainda  que  elia  houvesse  ficado  em  poder  daquelle  que  pagou-a. 

Art.  1193.  Aquelle  que  de  boa  fé  recebe  em  pagamento 
indevido  uma  cousa  certa  e  determinada,  sé  responde  pelaa 
suas  perdas,  damnos  e  accessOes  tanto  quanto  se  teuha  lo- 
cupletado com  ellas.  Todavia,  si  a  houver  yendldo,  deverá 
restituir  o  preço  ao  dono  ou  assistil-o  na  sua  reivindicaçfto,  ai 
ainda  for  possível. 

Art.  1194.  Fica  Isento  de  restituir  o  pagamento  indevido 
aquelle  que,  o  recebendo  de  boa  fé  por  conta  de  um  credito 
verdadeiro,  inutilizou  ou  restituio  seu  titulo,  ou  abriu  mfto 
das  respectivas  garantias ;  mas  em  cada  um  destes  casos  o 
pagador  terá  aeç&o  regressiva  contra  o  verdadeiro  (ievedor  e 
seu  fiador,  emquanto  nfto  prescrever  a  que  competia  ao  res- 
pectivo credor. 

TITULO  XVIII 

DOS  DELIOTOS  E  DOS  QUASI  DELICTOS 
CAPITULO  I 

DaS   0BBI6AÇÕB8   RESULTAnTBS     DOS   DBLICTOS    B   DOB   QUA81  DBUCT08 

Art.  1195.  Os  bens  do  responsável  por  uma  lesão  de 
direito  ficam  sujeitos  Á  reparaç&o  do  damno  e,  si  este  resultar 
de  crime  ou  deúcto,  o  oflTendido  poderá  pedir  a  prenotaç&o  dos 
immoveis  do  autor  no  registro  hypothecario,  logo  que  der  a 
sua  queixa  em  juizo. 

Art.  1196.  Salvos  os  casos  expressamente  exceptuados,  o 
direito  de  pedir  a  reparação  da  lesfto  e  a  obrigaçfto  de  prestal-a 
transmittem-se  com  a  herança. 

Art.  1197.  Todos  os  responsáveis  por  um  crime  ou  delicto, 
quer  como  autores,  quer  como  cúmplices,  sfto  solidariamente 
responsáveis  pela  sua  reparaçfto  civil . 

Art.  1198.  8&0  também  obrigados  á  reparaçfto  gívU  do 
delicto : 

i  l.<>  O  pae  ou  mfte  pelos  filhos  que  tiver  sob  seu  poder  ou 
em  sua  companhia. 

i  2.*"  O  tutor  pelos  pupilos  que  tiver  em  sua  companhia. 

§  d.°  Os  patrOes,  amos,  ou  committentes  pelos  seus  empre- 
gados domésticos  ou  prepostos,  no  respectivo  serviço  ou  por 
ocoasifto  delle. 
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§  i,^  Ob  mestreB  de  officio,  ou  professores  de  artes  ou 
sciencias,  ou  directores  de  estabelecimento  de  educaçflo,  pu- 
blico ou  particular,  pelos  apreudizes^  discípulos  ou  alumoos, 
confiados  á  sua  guarda. 

Art.  1190.  A  responsabildade  das  pessoas  mencionadas  no 
artigo  antecedente  cessa,  provando-se  que  empregaram  toda  a 
diligencia  de  um  bom  pae  de  familia  para  evitar  o  damno;  ou 
que  este  occorreu  de  modo  que  nfto  podia  ser  evitado  por 
ellas. 

Art.  1200.  A  responsabilidade  das  referidas  pessoas  nfto 
prejudica  a  acçAo,  que  aos  lesados  possa  competir  contra  os 
próprios  antores  da  lesAo,  quando  elles  tenham  bens  próprios 
e  eila  nfto  seja  reparada  pelas  mesmas  pessoas. 

Art.  1201.  ps  governos  dos  municípios,  dos  Estados  ou  da 
XJnifto  também  respondem  pelas  perdas  e  damnos,  que  os 
respectivos  funccionarios  causarem  á  outra  pessoa  publica  ou 
particular  por  omissfto  ou  abue^o  de  poder,  commettidos  no 
exercício  de  um  cargo  para  o  qual  nfto  tenham  os  requisitos 
legaes.  Esta  responsabilidade  nfto  prejudica  a  directa  e  solida- 
ria da  pessoa,  que  houver  feito,  e  da  que  tiver  aceitado  a 
nomeaçfto  illegal. 

Art.  1202.  Cessa  a  disposiçfto  do  artigo  antecedente,  si 
o  damno  resultar  de  sentença  Júri  dica  ou  de  decisfto  adminis- 
trativit,  que  nfto  tenha  sido  proferida  contra  texto  expresso  de 
lei  ou  contra  prova  evidente,  constante  do  respectivo  processo 
e  nfto  diftruida  por  outra. 

Art.  1203.  Também  cessa  a  mesma  disposiçfto  em  relaçfto 
ao  governo  respectivo,  quando  o  autor  da  lesfto  tiver  sido  pu- 
nido ou  absolvido  por  sentença  do  juizo  competente. 

Art.  1204.  Todo  aquelle,  que  responde  pelo  damno  causado 
por  outro,  pôde  repetir  do  autor  o  que  pagar  por  elle,  salvo 
si  este  for  seu  descendente. 

Art.  1205.  O  dono  de  um  animal  ou  quem  delle  se  serve, 
emquanto  se  serve,  responde  pelos  prejuízos  que  elle  causar  a 
outrem,  quer  estando  sob  sua  guarda,  quer  tendo  arrancado 
ou  fugido. 

§  1.^  Cessa,  porém  esta  obrigaçfto,  si  o  prejuízo  ou  damno 
provier  de  força  maior  ou  de  culpa  ou  imprudência  da  pró- 
pria pessoa  que  o  soffreu. 

§  2.^  Também  cesna  a  obrigaçfto  do  responsável  pelo 
damno,  entregando  elle  á  livre  disposiçfto  do  offendido  o  ani- 
mal que  o  houver  causado,  nfto  sendo  este  cfto  bravo,  ou  outro 
semelhante,  conservado  em  logar  impróprio  ou  sem  a  devida 
segurança. 

Àrt.  1206.  O  dono  de  um  edificio  ou  de  uma  construcçfto 
responde  pelos  damnos  resultantes  da  sua  ruína,  si  esta  resultou 
de  falta  de  reparaçfto  opportuna  e  cuja  necessidade  era  fácil 
de  prever. 

\rt.  1207.  Também  responderfto  os  donos  pelo  damno 
causado : 

§  1.^  Pela  explosfto  de  machinas,  que  nfto  tenham  sido 
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cuidadas  oom  a  devida  diligencia,  ou  pela  combustão  de  maté- 
rias explosivas,  uao  manipuladas  como  cumpria  ou  nfto  con- 
servadas em  lugar  seguro  e  adequado. 

{  2.*  Pelo  deposito  de  matérias  nocivas  á  saúde  das 
pessoas  ou  A  segurança  das  propriedades,  fóra  dos  logares  para 
isso  destinados  pela  autoridade  competente. 

§  8.*  Pelo  corte  de  arvore,  ou  lançamento  de  pedra  ou  de 
outro  corpo  nocivo  em  logar  habitado  ou  transitado  ou  contí- 
guo   á  alguma  babitaç&o  ou  caminho. 

Art.  1208.  81  os  damnos  de  que  tratam  o  art.  1206  e  o  §  1^ 
do  antecedente  provierem  do  defeito  da  construcçfto  ou  da  fa- 
-foricaçfto  da  couBa,  o  dono  terá  acção  regressiva  n&o  sO  pelas 
indemnizações,  que  pagar,  como  pelos  prejuízos  que  soffrer, 
contra  o  constructor  ou  fabricante,  emquanto  nfto  prescrever 
a  sua  responsabilidade  pela  construcçfto  ou  fabricação  da 
mesma  cousa.  -— ^  '--^ 

Art.  1209.  Si  a  machina,  que  fizer  explosfto,  estiver  a  ma^ 
de  seis  mezes  em  serviço  de  outra  pessoa,  á  esta  e  nfto  ao  dono 
applicar-se-ha  a  disposiçfto  do  §  !<>  do  citado  art.  1207  e  a 
ambos  proporcionalmente  competirá  a  acçOo  regresí^iva  po^ 
perdas  e  damnos,  que  no  caso  possa  caber,  contra  o  fabricante. 

Art.  1210.  Aquelle  que  habita  uma  casa  ou  parte  delia 
responde  pelo  damno  causado  pelas  cousas  que  delia  cahirem, 
ou  forem  lançadas  em  logares  nfto  destinados  a  isso. 

Art.  1211.  O  credor  que  acciona  o  devedor  antes  do  venci- 
mento da  divida  e  Í6ra  dos  casos  em  que  a  lei  o  permitte, 
fica  obrigado  a  esperar  mais  tanto  tempo  quanto  adiantar 
o  pedido,  a  descontar  os  Juros  correspondentes  a  esse  tempo, 
ainda  que  estipulados  e  a  pagar  as  custas  em  dobro. 

Art.  1212.  Aquelle  que  acciona  outrem  por  divida  insub- 
sistente ou  Já  paga,  no  todo  ou  em*  parte,  sem,  neste  caso, 
lesalvar  expressamente  a  quantia  recebida,  fica  obrigado  a 
pagar  ao  devedor  o  dobro  do  que  delle  houver  recebido,  ou  o 
equivalente  do  que  delle  exigir,  salvo  si  decahir  da  acçfto  por 
estar  prescripto  o  seu  titulo. 

Art.  1213.  As  penas  comminadas  nos  dous  artigos  antece- 
dentes sfto  também  applicaves  á  Fazenda  Publica,  sempre  que 
promover  cobrança  indevida,  salvo  seu  direito  regressivo  contra 
os  seus  agentes  ou  representantes  culpados  por  prevaricação, 
abuso  de  poder  ou  falta  de  exacçfto  no  cumprimento  dos  res- 
I>ectivos  deveres.  E  neste  caso  também  se  entende  cobrança 
indevida  a  retençfto  de  parte  dos  pagamentos,  que  ella  dever 
iiuser  e  que  estiverem  liquidados,  sempre  que  se  nfto  fundar  em 
decisfto  do  poder  Judiciário. 

Art.  1214.  Cessarfto,  porém,  as  penas  dos  mesmos  artigos 
sempre  que  o  autor  desistir  do  pedido  antes  da  contestação  da 
lide. 

Art.  1216.  Quando  o  autor,  que  pedir  o  indevido  ou  mais 
do  devido  ou  antes  do  devido  tempo,  for  sucoessor  do  credor 
origfamrio,  86  será  condemnado  nas  custas   em  dobro,  salvo  si 
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O  réo  provar  que  elle  tinha  conhecimento  do  prazo  restante  oir 
do  pagamento  jd  feito. 

Art.  1216.  A  ni6ra  do  devedor  importa  a  obrigação  de 
pagar  os  Juros  correspondentes  á  sua  duraçfto  pela  taxa  legal, 
si  outra  nfto  tiver  sido  estipulada. 

Art.  1217.  Na  obrigação  a  praxo  âxo  o  devedor  fica  cons- 
tituído em  mora  desde  a  expiraç&o  delle. 

§  1.^  Si  o  devedor  for  a  Fazenda  Publica,  terá  um  mez  de 
favor  para  examinar  os  titulos  do  credor  e  providenciar  sobre 
o  pagamento,   quando  este   for   exigido  administrativamente. 

§  2.^  Pela  mora  excedente  &  permittida  no  paragrapho 
anterior  a  Fazenda  Publica  ficará  sujeita  aos  juros  estipulados 
e,  na  falta  destes,  aos  legaes,  salvo  seu  direito  regressivo  ooa- 
tra  seus  agentes  ou  representantes  responsáveis  pela  demora^ 
que  nfto  for  devida  à  falta  de  verba  no  respectivo  orçamento. 

{  3.0  EUa  nfto  goza,  porém,  do  mez  de  favor  para  demo* 
rar  o  pagamento  dos  vencimentos  periódicos  dos  empregados 
legalmente  nomeados  e  devidamente  Incluidos  na  folha  cono- 
petente. 

Art.  1218.  Si  a  obrigaçfto  consiste  em  dar  ou  fazer  ai* 
guma  cousa,  aa  perdas  e  damnos  exigíveis  pela  sua  inexecu- 
ção somente  sfto  devidos  depois  que  o  devedor  incorre  em 
mora  ;  si,  porém,  elle  consiste  em  nfto  fazer  alguma  cousa» 
umas  e  outros  sfto  exigíveis  desde  o  acto  do  devedor,  que  a 
infringiu. 

Art.  1219.  Quando,  pela  natureza  ou  pelos  termos  do  coa- 
trato,  o  devedor  u&o  fica  obrigado  pelos  casos  fortuitos  ou  da 
força  maior,  a  inexecuçfto  resultante  delles  nfto  o  sujeitará  & 
indemnização  pelas  perdas  e  damnos. 

CAPITULO  II 

DA  LIQUIDAÇÃO     DAS    OBRIOAÇOES  CIVIS     RBSUTíTANTES     DOS 
DELICTOS  OU    DOS  QUASI    DELICTOS 

Art.  1220.  A  indemnizaçfto  no  caso  de  homicídio  eon* 
sistirá  : 

§  1.^  Na  satisfaçfto  das  despezas  feitas  oom  a  tentativa  da- 
cura  do  fallecido,  com  o  seu  funeral  e  com   o  luto  da  família. 

2  2.0  Na  prestaçfto  dos  alimentos  ás  pessoas,  a  quem  o  de- 
funto 08  devia. 

Art.  1221.  No  caso  de  ferimento,  o  autor  indemnizará  o 
oflTendido  pelas  despezas  do  curativo  e  pelos  lucros  cessantes, 
at6  o  fim  da  convalescença  e  pagar-lhe-ha  uma  somma  igual  a 
multa  do  gráo   médio  da  pena  criminal  correspondente . 

§  1.^  Esta  somma  será  duplicada,  si  do  ferimento  resultar 
aleijfto  ou  deformidade,  e  o  oâendido  for  homem. 

§  2.°  Si  o  ofiendido  aleijado  ou  deformado  for  mulher  sol- 
teira ou  viuva,  que  ainda  pudesse  casar,  a  indemnizaçfto  con- 
sistirá em  um  dote  proporcional  ás  posses  do  autor,  as  oii^ 
cumstancias  da  ofiendida  e  a  gravidade  do  defeito. 
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Art.  1222.  81  do  ferimento  resultar  defeito  que  impossi- 
bilite o  offendido  de  continuar  no  exercício  da  sua  profiss&o  ou 
officio,  ou  diminua  a  efficacia  do  seu  trabalho,  a  indemnizaçfto 
comprehenderá,  além  das  despezas  do  curativo  e  dos  lucros 
cessantes  até  o  fim  da  convalescença,  uma  pensfto  correspon* 
dente  ao  valor  do  trabalho  Impossibilitado  ou  reduzido. 

Art.  1223.  As  referidas  disposições  applicam-se  mesmo  ao 
caso  em  que  a  morte  ou  ferimento  resultasse  de  algum  acto 
considerado  crime  justificável  ;  comtanto  que  n&o  fosse  pra- 
ticado pelo  autor  coagido  pela  pessoa  offendida  a  defender-se, 
ou  impellido  pelo  medo  de  um  perigo  imminente. 

Art.  1224.  Os  duellistas  consideram-se  sempre  provocado* 
res  e  aggressores  recíprocos,  e  a  elles  nunca  aproveitará  a  res- 
tricçfto  final  do  artigo  antecedente. 

Art.  1225.  Os  médicos  e  cirurgiões,  parteiras  e  dentistas 
Bfto  sujeitos  as  indemnizações  estabelecidas  nos  artigos  ante- 
riore»,  quando  a  morte  ou  o  ferimento,  a  que  elles  se  referem 
resultar  da  pratica  de  uma  operaçfto  dispensável,  ou  mal 
feita,  ou  da  applicaçfto  de  um  remédio  contra-indicado,  oo 
presoripto  em  dose  superior  a  tolerância  normal  das  pessoas, 
da  idade  ou  da  constituiçfto  daquella,  a  quem  foi  adminis- 
trado. 

Art.  1226.  O  pharmaceutico  ou  seu  prepoeto,  que  trocar 
um  remédio  prescripto  por  outro,  ou  errar  a  dosagem  do 
presoripto,  de  modo  a  tomal-o  ineííicaz  ou  nocivo,  ficarft  su- 
jeito as  indemnizações  estabelecidas  nos  mesmos  artigos.  Além 
disso  o  pharmaceutico,  cujo  preposto  nfto  tiver  as  habilitações 
legalmente  exigidas,  serA  solidariamente  responsável  pelos 
seus  erros  ou  enganos. 

Art.  1227.  A  indemnizaçfto  por  injuria  ou  calumnia  con- 
sistirá na  reparaç&o  do  damno,  que  de  uma  ou  de  outra  resul- 
tar para  o  offendido. 

,<  1.^  Bi  este  nfto  puder  justificar  o  seu  prejuízo  material,  o 
autor  da  lesfto  do  seu  diretto  será  obrigado  a  pagar-lhe  o  dobro 
da  multa  do  gráo  maiâmo  da  respectiva  pena  criminal. 

§  2.®  Além  disso  o  mesmo  autor  será  obrigado,  sob  pena  de 
desobediência,  a  publicar  trez  vezes  a  sentença,  que  o  coade- 
mnar,  no  mesmo  jornal  que  houver  publicado  a  sua  calunmia 
ou  injuria,  ou  em  três  periódicos,  que  o  offendido  indicar,  si  o 
crime  tiver  sido  praticado  por  outro  meio. 

Art.  1228.  A  indemnizaçfto  por  ofiensa  a  honra  ou  a  vir- 
gindade consistirá  no  dote  da  pessoa  ofTendida,  conforme  a 
sua  condiçfto  e  estado,  si  o  autor  nfto  se  casar,  ou  si  nfto  puder 
casar  com  ella,  em  cada  um  dos   seguintes  casos  : 

§  1.0  Si  a  pessoa  offendida,  sendo  virgem  e  menor,  for 
deflorada. 

§  2.*  Si  a  ofiTendida,  sendo  mulher  honesta,  for  violentada 
ou  aterrada  por  ameaças. 

§  8.®  Si  a  offendida,  sendo  mulher  honesta  e  menor,  for 
seduzida. 

i  4.^^  81  a  offendida  for  raptada. 
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Art.  1229.  Si  a  offenea  á  honra  ou  A' virgindade  de  outrem 
for  commettida  pelo  emprego  de  meios  extraordinários,  oa 
mediante  actos  contrários  á  natureza  e  por  pessoa  maior,  o 
autor  condemnado  serA  presumido  incapaz  de  reger  seus  bena, 
emquanto  seu  curador  nfto  Justiticar  a  sua  regeneração. 

Art.  1280.  A  indenmizaç&o  por  offensa  a  liberdade  pessoal 
de  outrem  consistirá  no  pagamento  das  perdas  e  lucros  ces- 
santes, que  sobrevierem  ao  offendido  por  essa  causa,  e  no  de 
uma  somma  calculada  conforme  a  base  do  §  V  do  art.  1227. 

Art.  1231.  Consideram-se  offensivas  á  liberdade  pessoal  : 

§  I.»  O  cárcere  privado; 

§  2.^  A  prisfto  por  queixa  ou  denuncia  falsa  e  dada  de  má  té; 

§  S."  A  prisfto  iUegal. 

Art.  1282.  No  caso  de  §  8*  do  artigo  antecedente,  só  o  juiz 
que  houver  decretado  a  prisfto  responderá  pela  respectiva 
indemnizaçfto . 

Art.  1233.  Salvo  as  excepções  previstas  em  disposições 
especiaes  deste  código,  as  perdas  e  damuos  devidos  ao  credor 
comprehendem  nfto  só  o  que  elle  perdeu  effecti vãmente,  como 
o  ganho  razoavelmente  esperado,  que  deixou  de  ter ;  mas  o 
devedor  impontual  sem  dolo,  só  responde  pelos  que  foram  ou 
podiam  ser  previstos  na  data,  em  que  contrahio  a  obrigaçfto. 

Art.  1234.  No  próprio  ca^o  em  que  a  inexecuçfto  da  obri- 
gaçfto resulte  do  dolo  do  devedor,  as  perdas  e  damnos  só  com- 
prehendem os  prejuízos  efTectivos  e  os  lucros  cessantes,  directa 
e  immediatamente  consequentes  da  mesma  inexecuçfto. 

Art.  1,285.  A  indemnizaçfto  pela  inexecuçfto  da  obrigaçfto 
constante  de  certa  somma  em  dinheiro  consistirá  non  Juros  da 
mora  e  nas  custas  da  cobrança,  sem  prejuízo  da  pena  conven- 
cional, si  a  honver,  e  nfto  for  alternativa  em  relaçfto  aos  juros. 


CAPITULO  ni 

DA  PRISÃO  EM  MATÉRIA  CIVIL 

Art.  1236.  A  prisfto  por  infracçfto  de  obrigaçfto  civil  só 
pôde  ser  requerida  pela  parte  interessada  nos  casos  e  mediante 
as  formalidades  estabelecidas  por  lei,  nfto  obstante  qualquer 
convençfto  em  contrario. 

Art.  1287.  A  prisfto  será  ordenada  em  cada  um  dos  seguin- 
tes casos: 

§  l.*"  Contra  o  devedor,  que  nfto  cumprir  a  obrigaçfto  resul- 
tante de  dolo,  violência  ou  espoliaçfto,  verificados  judicialmente, 
ainda  que  o  facto  nfto  constitua  um  crime; 

§  2,^  CoDtra  aquelle  que,  em  razfto  de  uma  funcçfto  publica 
ou  mandado  judicial,  tem  em  seu  poder  títulos,  dinheiro  oa 
outros  objectos,  e  recusa  restituil-os.  ou  exhibil-os  a  quem  de 
direito,  apezar  de  ser-lhe  exigido  por  parte  legitima  ou  ordenado 
por  autoridade  competente. 
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8  3.''  Contra  o  devedor  embargado  e  com  Justificaçfto  de 
suspeita  de  ftiga. 

§  4?  Contra  o  devedor  de  salário  vencido  a  domestico  ou 
criado  matriculado  e  despedido  sem  Justa  causa. 

§  5,^  Contra  o  domestico  ou  criado,  matriculado  ou  nfto, 
qjje  se  despedir  sem  Justa  causa,  e  sem  avisar  opportunamente 
ao  amo  ou  patrfto,  ou  sem  dar  fiador  Idóneo  ao  pagamento  do 
que  lhe  estiver  devendo. 

§  6<>  Contra  o  depositário  publico  ou  particular,  que  nfto 
restituir  o  deposito  ou  Justificar  a  Impossibilidade  de  fazel-o, 
dentro  do  prazo  que  lhe  for  assignado. 

§  7.0  Contra  o  executado,  que  esconder  bens  ou  dolosamente 
deixar  de  possuil-os,  ou  que  vendel-os  na  imminencia  da 
penhora,  e  nfto  der  conta  do  valor  delles. 

Art.  1288.  A  disposiç&o  do  §  2^  do  artigo  antecedente  com  pre- 
bende os  offlciaes  de  justiça  de  qualquer  espede,  os  escrivftes, 
ainda  que  interinos,  peritos  judiciaes,  solicitadores,  curadores 
á  lide,  ou  de  orphftos  ou  ausentes,  e  advogados  em  relaçfio  aos 
autos,  titulos,  documentos  e  papeis  de  qualquer  valor  que  lhes 
sejam  entregues,  em  razfto  das  suas  funcçOes. 

Art.  1239.  Equiparam-se  ao  depositário  de  que  trata  o  §  6^ 
do  niesmo  artigo  os  tutores,  os  curadores  e,  em  geral,  os  admi- 
nistradores dos  bens  das  pessoas  privadas  da  administraçfto 
delles,  como  incapazes,  os  interdictos  e  as  pessoas  Juridicas  de 
qualquer  espécie.  Quando  estas  tiverem  thesoureiros,  exactores 
ou  outros  propostos  especialmente  incumbidos  de  receber  ou 
guardar  seus  dinheiros,  ou  bens  de  outra  natureza,  somente 
elles  serfto  considerados  depositário  dos  mesmos. 

Art.  1240.  E'  também  equiparado  ao  depositário  o  oommo- 
datario  que  recusa  restituir  ao  dono  a  cousa  emprestada,  fora 
dos  casos  em  que  lato  lhe  é  permittido  e,  em  geral,  o  possuidor 
a  titulo  precário  ou  por  tempo  determinado,  que  recusa  restituir 
a  cousa  exigida  por  quem  tenha  o  direito  de  pedil-a. 

Art.  1241.  A  duraç&o  da  prisfto  em  qualquer  dos  casos  dos 
§§  1**,  2®  e  8^  do  art.  1237  será,  conforme  as  circumstMncias,  de 
um  a  dous  raezes  e  cessará  logo  que  o  preso  dô  garantia  ou 
satisfaça  a  respectiva  obrigaçfto  ;  e  nos  casos  dos  §§  4*  e  5?,  de 
15  dias  a  um  mez,  e  cessará  logo  que  o  amo  pague  o  salário 
devido,  ou  o  criado  satisfaça  o  que  dever-lhe  ou  dô  fiador  ao 
pagamento  ou  ao  complemento  do  serviço. 

Art.  1242.  Nos  casos  dos  {§  6?  e  7?,  de  prisfto  decretada  será 
de  um  a  dous  annos,  conforme  as  circumstancia  do  facto,  a  im- 
portância da  obrigaçfto,  as  necessidades  do  credoí'  e  os  meios  do 
devedor. 

,  §   1?  Essa  prisfto  cessará  logo  que  o  preso,  ou  alguém  por 
elle,  satisfaça  a  obrigaçfto. 

2  2.^  Si  o  preso  no  caso  do  {  7?,  ou  alguém  por  elle,  offere- 
cer  a  importância  das  cultas,  um  terço  do  valor  da  divida  em 
dinheiro  e  cauçfto  bastante  ou  fiador  idóneo  ao  immediato  pa- 
gamento do  resto,  cessará  a  prisfto. 

Art.  1248.  No  caso  do  {  2<'  do  artigo  antecedente  e  na  au- 
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sencia  de  circamstancias  aggravantes  contra  o  devedor,  e  d» 
suspeita  de  fuga,  o  juiz  poderá  aobr^estar,  ou  suspender  a  exe* 
cuçfto  da  pris&o  até  dous  mezes,  para  facilitar  ao  mesmo  de- 
vedor os  meios  de  evital-a,  sem  dispensar,  todavia,  a  cauç&o  da 
divida. 

Art.  1244.  Bi,  esgotado  o  prazo  da  suspensfto,  o  devedor 
nfto  tiver  satisfeito  o  credor  ou  o  disposto  no  citado  |  2^  do 
mesmo  artigo,  será  restabelecida  a  prls&o,  subsistindo  a  cauçfto 
prestada. 

Art.  1245.  N&o  terá  logar  a  prisão  por    divida   civil,    cujo 
valor  liquido  seja  inferior  a  500$,   salvo  si   o    devedor  estiver 
comprelieudido  em  algum  dos  H  1^,  4?,  5®  e  6?  do  art.  1287,  oa 
si  o  credor  for  viuva  ou  orphOo  que  Justifique  pobreza. 

Art.  1246.  Nfto  podem  ser  presos  por  obrigaçfto  civil  : 

{  1.°  Os  menores  e  as  mulheres,  salvo  si  forem  commer- 
oiantes,  amas  de  leite  ou    empregadas  no  serviço  domestico» 

§  2^  Os  maiores  de  sessenta  e  cinco  annos,  qualquer  que 
seja  o  seu  sexo  ou  profissfto; 

l  S.®  Os  herdeiros  do  devedor,  salvo  si  houverem  feito  no- 
vaçfto  com  o  credor,  ou  subtrahido  bens  da  herança. 

Art.  1247.  Bi  a  obrigação  civil^  que  autorizar  a  prísfto  do 
devedor,  for  commum  ao  marido  e  ft  mulher,  somente  elle  será 
prezo,  ainda  que  ella  seja  commerciante. 

Art.  1248.  A  prisfto  do  devedor  nfto  p6de  ser  pedida  poir 
credor  que  seja  seu  conguge,  ascendente  ou  descendente,  irmão 
tio  ou  sobrinho,  ou  afflm  nos  gráos  correspondentes. 

Art.  1249.  Durante  a  prisfto  do  devedor  a  divida  cessará  de 
vencer  Juros. 

Art.  1250.  Os  devedores  por  titulo  anterior  á  execuçfto 
deste  código  s6  poderfto  ser  presos  na  conformidade  das  lei» 
entfto  vigentes,  mas  poderfto  livrar-se  da  pris&o  pelos  meio» 
permittidos  neste  capitulo. 

TITULO  XIX 

DAS  OBRIGAÇÕES  QUE  DERIVAM    DA   LEI   DIRECTAMENTE 

CAPITULO   I 

DISPOSIÇÃO  aiCBAL 

Art.  1251.  Além  das  servidões  legaes  da  propriedade  im- 
movel  estabelecidas  no  livro  seguinte,  e  das  obrigações  resul> 
tantes  do  direito  de  familia,  reguladas  no  subsequente,  todos  os 
habitantes  do  território  da  Unifto,  e  os  que  nella  possuírem 
bens,  Hfto  sujeitos  aos  impostos  e  ft  expropriaçfto  por  necessi- 
dade ou  utilidade  publicas,  na  conformidade  deste  titulo . 

CAPITULO  II 

DOS   IMPOSTOS 

Art.  1262.  Todo  o  cidadfto  brazileiro  6  obrigado  a  contri- 
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buir  para  as  despezas  da  Unifto,  dos  Estados  e  dos  munioipios, 
onde  for  domiciliado  ou  tiver  bens,  naproporç&o  das  suas  ren- 
das, e  na  conformidade  das  leis  que  decretarem,  os  respectivos 
impostos. 

Art.  1253.  A  disposiç&o  do  artigo  antecedente  estende-se, 
quanto  aos  impostos  pessoaes,  a  todos  os  estrangeiros  residen- 
tes em  território  nacional;  e  quanto  aos  reaes  aos  que  no 
mesmo  possuírem  bens,  ainda  que  nelle  nfto  residam. 

Art.  1254.  Os  impostos  ser&o  lançados  e  cobrados  na 
forma  das  leis  íiscaes  ;  mas  as  decisões  da  administraç&o  pro- 
feridas sobre  reclamaçfto  dos  contribuintes,  que  se  sentirem 
prejudicados  pelo  lançamento  ou  pela  ezecuç&O;  n&o  obstar&o  & 
discusi-fto  do  seu  direito  perante  o  Poder  Judiciário. 

Art.  1255.  O  mesmo  direito  lhe  compete  em  cada  hypo- 
these,  sempre  que  a  própria  lei,  que  decretar  o  imposto,  for 
«entraria  â  Constituição  Federal,  ou  Á  do    respectivo  Estado. 

CAPITULO  III 

DA   EXPROPRIAÇÃO 

Art.  1256.  Todo  aquelle  que  tiver  bens  situados  em  terri- 
tório da  Uni&o  ou  empregados  no  serviço  da  navegaçfto  das 
«nas  aguas,  será  obrigado  a  vendel-os  ao  Governo  respectivo, 
nos  casos  de  necessidade  ou  de  utilidade  publica^  verificados  na 
conformidade  dos  artigos  seguintes. 

Art.  1257.  Consideram-se  casos  de   necessidade  publica  : 

§  1.^  A  defesa  da  Uni&o  ou  de  algum  dos  Estados. 

§  2.^  A  segurança  publica. 

i  3.^  Os  socorros  públicos  nos  oasos  de  fome  ou  de  outra 
calamidade. 

§  4.^  A  salubridade  publica. 

§  5.^  O  abastecimento  de  agua  ou  viveres,  ou  a  illuminaçfto 
de  alguma  povoaç&o. 

Art.  1258.  Consideram-se  casos  de  utilidade  publica  : 

§  1.^  Afundaçftoou  manutençfto  de  algum  estabelecimento 
de  assistência  publica. 

§  2,°  A  fundaçfto  ou  manutençfto  de  instituições  publicas  de 
instrucçfto  ou  educaçfto. 

§  3."*  A  conunodidade  geral  dos  habitantes  de  uma  po- 
voação. 

§  4.^  A  fundaçfto  de  novas  povoações  ou  de  monumentos 
puplicos. 

g  6.^  A  abertura  ou  melhoramento  de  ruas,  praças  e  em 
:geral,  da  viaçAo  publica. 

§  Ô.'^  A  exploraçfto  das  minas. 

Art.  1259.  No  §  5?  do  artigo  antecedente  comprebende-se 
o  alinhamento  dos  prédios  urbanos,  assim  como  o  seu  nivela- 
mento inferior  e  superior;  mas  na  occasifto  de  construil-os  ou 
reconstrujl-os  seus  donos  sfto  obrigados,  sem  indemnizaçAo,  a 
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oonformar-se  com  as  disposições  em  vigor  sobre  a  edifi- 
oaçfto. 

2  l.<>  Entende-se  como  reoonstrucçfto  qualquer  concerto  de 
um  edificio  que  refizer,  ao  menos,   metade  das  suas  paredes. 

2  2.^  Aa  disposições  geraes  sobre  a  edlficaçfto  urbana  com- 
petem no  município  federal  ao  Congresso  Nacional  e  nos 
Estados  fts  respectivas  legislaturas  ;  as  disposições  especlaes  de 
alinhamento  e  nivelamento,  competem  fts  respectivas  muni- 
cipalidadesi  dentro  dos  limites  traçados  pelas  geraes. 

Art.  1260.  A  verificação  dos  casos  de  necessidade  publica, 
a  cuja  satisfkçfto  destioar-se  a  propriedade  particular,  será 
feita  a  requerimento  do  representante  da  Fazenda,  por  ci^a 
conta  se  promover  a  expropriação,  com  citaç&o  do  proprietário, 
ao  qual  ser&o  facultados  todos  os  meios  de  defesa  e  opposiçfto 
oompativeia  com  o  processo  summario. 

Art.  1261.  A  verificação  da  utilidade  publica  fi&r-se-ba 
pelo  decreto  do  Gk>verno,  que  reconhecer  a  vantagem  da  obra, 
ou  autorizar  a  respectiva  empreza,  fundado  em  algum  dos 
casos  do  art.  1268,  salvo  ao  dono  do  bem  sobr'estar  judicial- 
mente ft  execuçfto  do  mesmo  decreto,  si  o  GK)vemo  nfto  estiver 
legalmente  autorizado  para  fazer  o  seu  pagamento. 

Art.  1262.  O  valor  da  indemnização  do  dono  expropriado 
será  calculado  nfto  só  pelo  intrínseco  da  propriedade,  como 
pela  sua  localidade  e  pelo  Interesse  que  dá.  Será,  porem, 
excluído  do  calculo  o  valor  resultante  da  obra,  para  cuja 
execuçfto  se  promover  a  expropriaçfto,  e  o  das  riquezas  naturaes 
que  nfto  constituem  objecto  apropriavel,  como  o  ar,  a  luz  e  a 
agua  corrente  no  seu  leito  natural. 

Art.  1268.  Antes  do  proprietário  ser  privado  da  posse  da 
sua  cousa  deve  ser  indenmizado  do  valor  delia. 

§  l,^  81  elle  recusar  receber  o  preço,  este  será  levado  ao 
deposito  publico,  por  cujo  conhecimento,  junto  aos  autos,  se 
tomará  posse  da  mesma  cousa. 

§  2.®  Nfto  se  consideram  proprietários  o  donatário  e  o 
doador  comprehendidos  no  §  S®  do  art.  992. 

Art.  1264.  Quando  a  expropriaçfto  tiver  por  fim  a  construc- 
çAo  de  alguma  obra,  que  comprehenda  no  todo  ou  em  parte 
algum  prédio  particular, nfto  será  promovida  antes  de  levantado 
o  plano  e  tiradas  as  plantas,  de  modo  que  se  possa  precisar  a 
porçfto  indispensável,  que  deva  ser  expropriada. 

Art.  1265.  Ao  dono  é  sempre  livre  exigir  a  expropriaçfto 
de  todo  o  prédio  desintegrado,  ou  a  reserva  da  parte  que  puder 
ser  dispensada. 

Art.  1266.  Em  geral  nfto  serfto  avaliados  os  prédios  rús- 
ticos em  menos  de  vinte  vezes  o  valor  da  sua  renda  annual,  e 
esta  será  também  a  base  da  avaliaçfto  dos  urbanos  em  todos 
os  casos  de  expropriaçfto. 

§  !.<>  A  renda  destes  prédios  será  calculada  sobre  o  valor 
locativo  e  este  sobre  o  respectivo  imposto. 

§  2.0  81  o  dono  morar  no  prédio  expropriado,  sO  poderá  ser 
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despejado  um  mez  depois  de  ultimada  a  expropriaçfto,  e  pago  o 
preço. 

§  8.°  81  o  bem,  ci^a  ezpropriaç&o  se  promover,  tiver 
cctaç&o  official  na  praça  respectiva,  será  avaliado  pelo  preço 
médio  da  ultima  quinzena,  em  que  tiver  havido  transacç&o 
Bobre  elle. 

i  4.°  Bi  o  referido  bem  n&o  estiver  comprehendido  nos 
artigos  antecedentes,  seu  valor  será  liquidado  na  (6rma  esta- 
belecida  para  as  obrigações  Uliquidas. 

{  5.®  81  for  algum  Immovel  inalienável  o  representante  da 
Fazenda  fará  recolher  o  preço  ao  deposito,  até  que  seja  subro- 
gado n'outro  e,  si  constituir  o  lar  de  alguma  família,  observa- 
se-ha  a  disposiçfto  do  art.  2086. 

Art.  1267.  No  caso  de  perigo  imminente  ou  necessidade 
urgente,  como  guerra,  commoçfto  interna,  fome  geral,  ou  peste, 
cessarfto  todas  as  formalidades  ordinárias  da  expropriação,  e 
poder-se-ha  tomar  posse  do  uso  ou  mesmo  do  domínio  quanto 
baste  para  í^atisfazer  a  respectiva  necessidade  publica,  mediante 
uma  declaraç&o  precisa  e  previamente  entregue  ao  dono,  na 
presença  de  trez  testemunhas,  que  a  assignem;  e  proceder-se-ha, 
logo  que  seja  possível,  á  liquidaç&o  do  valor  no  conformidade 
dos  artigos  antecedentes. 

§  l.<>  A  tomada  da  cousa,  antes  de  liquidado  e  pago  ou 
depositado  o  seu  valor,  importa  para  o  dono  o  direito  de  pedir 
sobre  elle  mais  quarenta  por  cento.  O  mesmo  direito  lhe 
compete  sempre  que  for  expropriado  o  prédio  em  que  for  cons- 
tituído o  lar  da  sua  familia.  Nos  outros  casos  o  dono  expro- 
priado poderá  pedir  mais  vinte  por  cento  do  valor  liquidado  da 
cousa. 

§  2.^  A  expropriação  das  minas  existentes  em  terreno  par- 
ticular pOde  ser  promovida  por  qualquer  pessoa  singular  ou 
coUectiva,  que  seproponha  a  exploral-as ;  mas  deve  ser  precedida 
de  um  preceito  comminatorio  requerido  no  juizo  do  domicilio 
do  dono,  para  que  este  inicie  sua  exploraçfto  dentro  de  um 
anno,  sob  pena  de  proceder-se  á  respectiva  expropriação. 

Art.  1268.  O  referido  prazo  pôde  ser  prorogado  por  mais 
nm  anno,  á  vista  de  motivo  ponderoso  e  justificado  pelo  pro- 
prietário, depois  de  referida  a  comminaçfto. 

Art.  1269.  Findo  o  mesmo  prazo  ou  a  sua  prorogaç&o,  si 
tiver  havido,  e  provado  por  vistoria  que  o  proprietário  ainda 
nfto  começou  a  effectiva  e  regular  exploraçfto  da  mina,  a  pessoa 
que  houver  requerido  o  preceito  poderá  requerer  ao  Governo 
da  Unifto  e  este  conceder-lhe  o  direito  de  explorar  a  mesma 
mina,  sob  as  seguintes  condições,  além  das  mais  que  forem 
estabelecidas  em  lei  especial: 

§  1.^  Que  indemnize  o  dono  do  solo  pelo  valor  deste  e  das 
bemfeitorias  nelle  existentes,  pelo  preço  médio  do  município 
onde  for  situado,  e  mais  ^nte  por  cento. 

§  2.°  Que  comece  a  afteotiva  e  regular  exploraçfto  da  mina 
dentro  de  dous  annos,  contados  do  decreto  da  concessfto,  sob 
pena  de  caducidade. 
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§  3.°  Que  mediante  a  restitaiç&o  da  indeiUDizaçfto  paga  ao 
dono  (lo  sõlOf  trausfíra-se  ao  lueumo  dono,  ou  a  outra  pessoa  a 
que  o  Qoverno  fizer  nova  couceséao,  depois  de  decretada  a  ca- 
ducidade da  primeira. 

Art.  1270.  Uma  lei  especial  estabelecerá  o  modo  pratico  de 
fazer-se  es^a.^  coucessOes,  assim  como  as  das  minas  situadas  em 
território  da  Unifto,  e  decretar  a   caducidade  das  mesmas. 


TITULO  XX 

DA     INSOLVENOIA    DO    DEVEDOR     E    DO    CONOUESO    DOS 
GBED0BE8 

CAPITULO  I 

DA    INSOLVÊNCIA    DO  DEVEDOR 
SECÇÃO  I 

DISPOUÇÔI8  6I1AK8 

Art.  1271 .  Todos  os  bens  do  devedor,  ainda  que  adquiri- 
dos posteriormente  á  data  das  suas  obrigações,  s&o  sujeitos  ao 
pagamento  dos  seus  credores. 

Art.  1272.  Verificada  a  insolvência  do  devedor,  conaide- 
ram-se  vencidos  todos  os  créditos  existentes  contra  elle  ;  mas, 
si  o  titulo  de  algum  delles  tiver  incluído  os  Juros  a  vencerem-ae, 
deduzir-se-ha  da  respectiva  somma  a  importância  dos  mesmos 
juros,  correspondente  ao  tempo  ainda  n&o  decorrido. 

Art  1273.  A  insolvência  pôde  ser  verificada  a  requeri- 
mento do  próprio  devedor,  ou  de  um  ou  mais  dos  seus  cre- 
dores. 

Art.  1274.  A  verificaçfto  da  insolvência  n&o  importa  a 
transferencia  aos  credores  da  propriedade  dos  bens  do  devedor, 
mas  dá-lhes  o  direito  de  tomar  posse  destee,  de  fazel-os  vender 
para  o  seu  pagamento,  e  de  annuliar,  para  o  mesmo  fim,  aa 
alienações  feitas  pelo  insolvavel  em  seu  prejuizk). 

Art.  1275.  Qualquer  dos  credores  pessoaee  pôde  pedir  a 
declaraç&o  da  insolvência  do  devedor.  Justificando  alguns  dos 
seguintes  factos  : 

§  1.°  Que  elle  está  condemnado  a  prisão  por  divida  civil, 
e  que  a  condemnaçfto  passou  em  julgado. 

§  2.<»  Que  é  simultaneamente  accionado  por  dous  ou  mais 
credores,  cujas  execuçOes  absorvem  a  totalidade  ou  a  quaú 
totalidade  dos  bens,  eiu  prejuízo  dos  outros   credores. 

§  8.0  Que  tem  feito  alienações  clandestinas,  ou  simuladas 
dos  seus  bens. 
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§  4.0  Que  deixou  clandestinamente  o  seu  domicilio.  Neste 
isasOy  dada  a  prova,  o  Justificante  poderá  requerer  também  a 
prisfto  do  devedor. 

Art.  1276.  O  devedor,  que  requer  a  verificaçfto  da  própria 
insolvência,  ju6tificando-a  na  conformidade  da  secç&o  seguinte 
gozará  dos  favores  concedidos  pelo  art.  1292. 


SECÇÃO  n 

DA    0BS8AO     DOS     ■■NB 

Art.  1277.  A  cessão  dos  bens  6  o  favor  que  a  lei  concede 
ao  devedor,  nfto  commerciante,  e  insolvavel  sem  culpa,  de 
abandonar  todo  o  seu  activo  aos  seus  credores  para  pagamento 
delles,  independente  da  declaração  judicial  da  sua  insolvência. 

Art.  1278.  A  cessão  dos  bens  pôde  ser  particular,  «i  os  cre- 
dores aceitam-n^a  amigável  e  unanimemente,  quando  ofTere- 
cida  pelo  devedor,  mas  sujeita  os  aceitantes  ã  acção  regressiva 
dos  credores  omittidos,  pelas  respectivas  quotas,  e  o  proponente 
a  todas  as  perdas  e  damnos,  que  causar  aos  mesmos,  sem  pre- 
juízo da  acção  criminal,  que  possa  competir-lhes,  conforme  as 
circumstancias. 

§  1.°  Esta  cessão  pôde  ser  aceita,  mediante  compromisso 
em  que  se  faça  a  nomeação  dos  liquidantes  ou  liquidante,  e  se 
estipulem  as  condições  da  liquidação,  ou  se  partilhem  entre  os 
dadores  os  bens  do  devedor. 

§  2.^  No  caso  de  resolver-se  a  liquidação  gradual,  os  li- 
quidantes serão  responsáveis  como  mandatários  para  com  o 
devedor  e  os  credores,  até  a  final  prestação  das  contas . 

§  3.°  No  caso  de  &izer-se  no  compromisso  a  partilha  dos 
bens,  esta  deverá  ser  julgada  por  sentença,  depois  de  citados 
por  edital  quaesquer  credores  desconhecidos  ou  ausentes,  que 
possam  ter  sido  omittidos  no  mesmo  compromisso. 

Art.  1279.  A  cessão  judicial  deve  ser  requerida  pelo  deve- 
dor ao  juiz  do  seu  domicilio,  conjunctamente  com  a  citação  de 
todos  08  credores,  em  petição  instruída  com  a  lista  completa 
destes  e  o  inventario  de  todo  o  activo  daquelle,  avaliado  com  a 
possível  precissão  e  fidelidade,  na  qual  se  exponham  os  casos 
fortuitos  ou  de  força  maior,  que  determinaram  a  insolvência  do 
requerente  ou  a  impossibilitada  de  pagar  aos  seus  credores,  na 
conformidade  dos  respectivos  titu los. 

Art.  1280.  Deferida  a  petição,  o  juiz  procedera  á  apposição 
de  sellos  na  residência  do  devedor,  si  tiver  economia  separada, 
nomeará  depositário  dos  bens,  que  o  deverem  ter  com  urgência, 
a  um  dos  credores,  e  tomará  os  depoimentos  que  lhe  parecerem 
necessários,  fazendo  publicar  por  editaes  a  convocação  de  todos 
08  interessados,  sem  prejuízo  das  citações  ordenadas;  mas  não 
poderá  interrogar  a  mulher,  nem  os  domésticos  e  parentes 
próximos  do  devedor,  sobre  sua  insolvência. 

»-l2 
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Art.  1281.  Na  audiência,  para  que  tiverem  sido  citados  o» 
credores,  o  juiz,  depois  de  íázer  ler  perante  elles  a  petiç&o  e  os- 
documentos  que  a  instruírem,  exigirá  a  exhibiçfto  doa  titulo» 
dos  presentes  e  nomeará  um  curador  aos  ausentes.  Bsto 
curador,  com  dous  credores  nomeados  pelos  outros,  procederá 
em  acto  continuo  á  discriminação  dos  créditos,  dasslficando-os 
em  reaes,  privilegiados  e  simples,  conforme  o  forem. 

§  10  Esta  classificação  pôde  ser  adiada  para  outra  audiência, 
si  sobre  ella  occorrerem  duvidas,  que  nfto  possam  ser  resolvidas 
na  mesma  occasifto. 

§  20  O  devedor  é  obrigado  a  assistir  a  essas  audiências,  e 
prestar  todas  as  informações,  que  lhe  forem  pedidas  pelo  juiz 
ou  pelos  credores. 

Art.  1282.  Concluída  a  classificaçáo  dos  créditos,  os  cre- 
dores de  terceira  classe  deliberarão  em  seguida  sobre  a  ceesfto 
de  bens,  que  se  reputará  aceita,  si  fòr  approvada  por  um  nu- 
mero que  represente,  ao  menos,  a  metade  dos  credores  e  a 
maioria  dos  créditos  da  mesma  classe,  votando  como  um  sô 
eredor  o  representante  dos  ausentes. 

Art.  1288.  Em  seguida  o  juiz  homologará  a  cessfto  e  os 
mesmos  credores  elegerfto  em  acto  continuo  um  administrador 
da  massa  e  um  thesoureiro  do  dinheiro  existente,  e  do  que  se 
for  apurando,  os  quaes  poder&o  ser  ou  nfto  credores.  Os  cre- 
dores excluídos  pela  commissfto  classificadora  dos  créditos,  ou 
indevidamente  classificados,  poderfto  aggravar  da  homolo- 
gação da  oessfto. 

Art.  1284.  O  juiz,  porém,  s6  p6de  deixar  de  homologar  a 
oessfto  approvada  na  conformidade  do  art.  1282,  provando 
algum  dos  credores  qualquer  dos  factos  mencionados  no 
art.  1286,  ou  que  o  devedor  nfto  pôde  ser  admittido  a  gozar  do 
beneficio,  que  pretende. 

Art.  1285.  Nfto  p6de  ser  admittido  ao  beneficio  da  cesafto 
de  bens  : 

§  1?  O  estrangeiro  que  nfto  tiver  domicilio  fixado  em  terri- 
tório da  Unifto ; 

§  2?  A  pessoa  que  Já  houver  sido  condemnada  por  bancar- 
rota, estellionato^  furto  ou  abuso  de  titulo  de  deposito,  ou  de 
posse  precária ; 

§  30  Os  que  Já  houverem  cumprido  sentença  de  prisfto  por 
divida  civil  ou  commercial. 

Art.  1286.  Além  disso,  qualquer  dos  credores  da  terotíra 
classe  pôde  impugnar  a  cessfto  de  bens,  provando  : 

§  1?  Que  o  devedor  já  estava  insolvavel  quando  cantrahia 
algumas  das  suas  dividas; 

§  2?  Que  dentro  dos  trez  mezes  anteriores  fez  doaçfto  con- 
siderável, deu  garantia  real  á  divida,  que  nfto  a  tinha,  ou  pagou 
divida  pessoal  nfto  vencida; 

§  3?  Que  praticou  algum  outro  acto  firaudulento  contra  o» 
credores ; 

§  40.  Que  nfto  apresentou  inventario  completo  e  exacto; 
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§  5^  Que  Já  gozou  outra  vez  do  mesmo  beneficio; 

§  6^.  Que  faltou  ás  audiências  ou  deixou  de  dar  as  infor- 
mações de  que  trata  o  §  2?  do  art.  1281. 

Art.  1287.  O  administrador  da  massa,  logo  fOr  nomeado, 
tomará  conta,  peio  inventario,  de  todos  os  bens  do  devedor, 
fiará  inventariar  os  demais,  que  lhe  constar  existirem,  pro- 
porá qualquer  acçáo  possessória  ou  petitoria,  que  fòr  neces- 
sária para  haver  a  posse  doa  mesmos  bens  e  de  quaesquer 
outros  supervenientes  ao  devedor,  e  promoverá,  de  acordo 
com  o  curador  dos  ausentes,  ou  de  orpháos  ou  de  ambos, 
quando  ambos  devam  intervir;  a  venda  da  massa,  o  paga- 
mento dos  credores  reaes  e  privilegiados ;  assim  como  os  divi- 
dendos que  couberem  aos  outros. 

Art.  1288.  Também  serfto  ouvidos  os  curadores  : 

§  1^.  Sobre  a  restituiç&o  dos  bens  de  terceiro,  que  estejam 
entre  os  da  massa; 

§  29.  Sobre  a  entrega  dos  bens  litigiosos,  ou  continuaçáo 
doe  litígios  pendentes,  ou  a  iniciaç&o  de  novas  acçOes  por 
conta  da  mesma. 

Art.  1289.  Quando  hover  credor  ausente  nos  termos  do 
capitulo  I  do  Tit.  XII  do  Livro  III  desta  Parte,  o  Juiz,  em 
vez  de  nomear  o  curador,  de  que  trata  o  art.  1281,  fará  citar 
o  dos  ausentes  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  1290.  Si  o  producto  da  massa  bastar  para  o  paga- 
mento de  todos  08  credores,  inclusive  os  Juros  vencidos  até  a 
data  da  apresentaçfto  do  requerimento  da  cessfto,  o  devedor, 
que  a  obtiver,  ficará  liberado ;  si  nfto  bastar,  continuará  obri- 
gado pelo  restante  e,  si  exceder,  receberá,  com  a  quitaç&o  do 
administrador,  a  importância  do  saldo  da  máo  do  thesou- 
reiro. 

Art.  1291.  O  administrador  e  o  thesoureiro  sfto  equipa- 
rados ao  depositário,  sujeitos  ás  mesmas  penas  e  podem  ser 
demlttidos  pelos  credores,  mediante  requerimento  motivado  de 
deus,  pelo  menos,  para  nova  convocaçfto,  em  que  se  delibere 
sobre  a  conservação  ou  demiss&o  de  qualquer  delias,  ou  de 
funboB. 

Art.  1292.  Obtida  a  cessfto  de  bens,  o  devedor  tem  direito : 
§  1?   A'  cessaçfto  dos  Juros,  desde  a  data  da  apreaentaçfto 
do  seu  pedido  ao  Juiz; 

§  2?  A  um  fato  completo  do  seu  uso  diário  ; 

§  8^  A'  sua  cama  ordinária  ; 

§  4?  Aos  instrumentos  ou  livros  indispensáveis  ao  exer- 
ciclo  da  sua  arte,  officio  ou  profissfto,  ai  forem  ordinários  e  de 
l^uco  valor; 

§  5.°  A  deduzir  dos  bens  futuros  os  indispensáveis  para 
illmentar-se  a  si  e  ás  pessoas  de  sua  família ; 

§  6.''  A  eximir-se  da  prisáo  por  qualquer  divida  dvil  que  se 
Dfto  fundar  em  titulo  equiparado  a  deposito. 

Art.  1298.  A  cessfto  de  bens,  uma  vez  passada  em  Julgado, 
iaAo  p6de  ser  revogada,  ainda  quando  se  prove  que  o  devedor 
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a  obteve  fraudulentamente  ;  mas  isso  nfto   o    isenta  da  uçio 
criminai,  que  no  caso  possa  caber  contra  elle . 

Art.  1294.  Todavia  o  devedor,  que  obteve  a  ceaslode 
bens,  p6de  ainda  rehaver  a  posse  dos  nfto  alienados,  do  estido 
em  que  estiverem,  assim  como  a  dos  seus  papeis  edocameotoi 
existentes  na  massa,  pagando  em  dinheiro  um  terço  dos  crédi- 
tos simples,  e  dando  fiador  idóneo  ao  pagamento  do  resto,  m 
prazo  nfto  excedente  de  um  anno.  Nesse  terço  ineluem-ae  a 
dividendos  já  distribuídos  e  o  dinheiro  existente  em  mflo  ^ 
thesoureiro . 


SECÇÃO    III 


DÀ  INSOLVBnGIÀ     DBGLÂBADA  jgDIGIALHBRTB 

Art.  1295.  Si  08  credores  na  deliberaçfto,  de  que  tntao 
art.  1282,  recusarem  a  cessfto  de  bens,  o  Juiz  declararão  den- 
dor  insolvente,  e  convidal-os-ha  a  elegerem  no  mesmo  aeto  o 
administrador  e  o  thesoureiro,  na  conformidade  da  secçftointe* 
cedente. 

Art.  1296.  Si  a  insolvência  for  declarada,  na  conformi<h& 
do  art.  1275,  o  juiz  na  mesma  sentença,  que  Julgar  a  justiâ» 
çfto,  declarará  insolvente  o  devedor,  e  ordenará  a  convoeiçi» 
dos  credores  e  a  dos  curadores,  que  deverem  intervir  oas  refe- 
ridas eleições,  por  edital  publicado  na  forma  e  nos  legares  de 
costume . 

Art.  1297.  O  administrador  eleito  neste  caso  procederá, tt 
conformidade  da  secçfto  anterior,  a  venda  dos  bens  e  ao  pM*- 
mento  dos  credores,  na  mesma  ordem,  com  os  mesmos  poder» 
e  sob  as  mesmas  formalidades  e  responsabilidade. 

Art.  1298.  Ao  devedor  fica  salva  qualquer acçfto  civil* 
criminal  que  possa  competir-lhe  contra  aquelles  que  dolos* « 
falsamente  justificarem  a  sua  insolvência,  sobre  a  qual  devâi 
ser  ouvido,  si  nfto  estiver  foragido,  ou  em  logar  incerto  ;  asas 
como  o  recurso  de  aggravo  contra  a  sentença  declaratória. 

Art.  1299.  Declarada  a  insolvência  do  devedor,  ou  aceitai 
cessfto  de  bens,  ficarfto  suspensas  todas  as  execuções  movida 
contra  elle  por  divida  pessoal. 

Art.  1300.  Ao  devedor  judicialmente  declarado  insolviv^ 
serfto  sequestrados  todos  os  bens,  excepto  o  fato  ou  uniform^t 
que  trouxer  vestido  na  occasifto  da  penhora. 

§  1.®  Além  disso,  elle  ficará,  pela  sentença  que  o  declaitf 
insolvavel,  equiparado  ao  pródigo  e  sujeito  a  um  curador  lijí" 
timo,  ou  dativo,  conforme  o  caso; 

§  2.°  A  mesma  disposiçfto  applica-se  ao  fallido  fraadal«fit4 
ou  culposo ; 

Art.  1301.  Fica,  porém,  livre  ao  curador  do  insolretó 
declarado,  ou  a  outrem  por  elle,  sobr' estar  á  alienaçftodo6«si 
bens,  ou  á  continuaçfto  delia  ou  somente  dos  eífeitos  da  iats* 
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dicçfto,  pagando  em  dinheiro,  ao  menos,  cincoenta  por  cento 
dos  créditos  simples,  e  offerecendo  fiador  idóneo  ao  pagamento 
do  resto. 

Art.  1302.  Nos  cincoenta  por  cento  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  considerar-se-b&o  iucluidos  os  dividendos  já  dis- 
tribuídos e  o  dinheiro  existente  em  poder  do  thesoureiro. 


CAPITULO  II 

DO  CONCURSO  DOS  CREDORES 

SECÇÃO  I 

DA    DISGUMINAÇlO  K  LIQUIDAÇÃO  DOS  BBNS  DÂ  UkêSL 

Art.  1303.  Logo  que  o  administrador  da  massa  tomar  conta 
dos  respectivos  bens,  procederá,  de  acordo  com  o  curador 
ou  curadores,  que  deverem  intervir  na  liquidaçfto,  a  discrimi- 
naç&o  dos  mesmos  bens,  na  seguinte  ordem  : 

§  1.^  Dos  alheios  ou  litigiosos,  que  existirem  entre  os  do 
devedor  ; 

§  2.®  Dos  sujeitos  a  credito  real ; 

§3.0  Dos  sujeitos  a  credito  especialmente'privilegiado  ; 

§  4.0  Dos  outros  bens. 

Art.  1304.  Discriminados  os  bens,  o  administrador  &rá  in- 
timar 08  donos  dos  alheios  para  que  os  retirem,  depois  de  satis- 
feita a  obrigaçfto,  a  que  por  ventura  estejam  sujeitos,  sob  pena 
de  serem  depositados  judicialmente,  ou  vendidos,  si  for  caso 
disso,  para  pagamento  da  massa^  e  pedirá  a  convocaçfto  dos 
credores  a  quem  interessar,  para  deliberarem    sobre  os   litiglo- 

808. 

Art.  1305.  Si  a  maioria  dos  credores,  em  numero  e  valor 
dos  créditos,  resolver  a  desistência  de  algum  dos  litígios  e  a 
minoria  impugnal-a,  aquella  deverá  desistir  em  favor  desta,  por 
cuja  conta  correrfto,  neste  caso,  as  custas  devidas  até  ent&o  e  o 
resultado  final  do  litigio. 

Art.  1306.  Incumbe  também  ao  administrador  promover 
Bem  perda  de  tempo  á  venda,  em  hasta  publica,  dos  bens  hy- 
pothecados,  ou  dados  em  penhor,  ou  sujeitos  a  credito  espe- 
cialmente privilegiado,  com  citaç&o  dos  credores  respectivos, 
que  poderfto  levantar  do  preço  até  a  importância  dos  seus  cré- 
ditos. 

Art.  1307.  Si  o  producto  dos  referidos  bens  n&o  bastar 
para  o  pagamento  dos  crditos,  a  que  estiverem  sujeitos,  os  res- 
pectivos credores  poderfto,  quanto  ao  restante,  concorrer  á  massa 
com  os  da  terceira  classe,  salvo  o  disposto  no  art.  1719;  si, 
porém,  exceder,  o  excesso  entrará  para  a  mesma  massa. 

Art.  1308.  Liquidados  e  apurados  os  bens  sujeitos  a  cre- 
dito real  ou  privilegio  especial  e  applicados  ao  pagamento  dos 
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respectivos  credores,  o  administrador  procederá  ao  pagamenta 
dos  preferentes  por  privilegio  geral . 

Art.  1309.  Satisfeitos  os  últimos  credores  de  que  bata 
o  artigo  antecedente,  o  administrador  convocará  os  simples- 
mente chirographarios  para  dar-lhes  conta  dos  pagamentos 
feitos  e  do  estado  da  massa  restante,  si  houver,  e  propor-lhea 
o  que  mais  convier  para  terminar  do  melhor  modo  e  o  niais 
breve  possível  a  liquidação  e  partilha  flnaes. 

Art.  1310.  A^  esta  deliberação  serfto  chamados  conjuncta- 
mente  os  credores  reaes  e  os  especialmente  privilegiados,  pelo 
remanescente  dos  seus  créditos,  nfto  coberto  pelo  preço  dos 
bens  obrigados  ao  respectivo  pagamento. 


SECÇÃO    II 

DÁS  raSFEBENGlÀS  B  DOS  VBlVlLBatOS 

Art.  1311.  o  credito  real  prefere  ao  pessoal  de  qualquer 
espécie  ;  o  pessoal  privilegiado  ao  simples,  e  o  privilegio  espe- 
cial ao  geral. 

Art.  1812.  A  preferencia  entre  a  h3rpotheca,  o  penhor  e  os 
demais  direitos  reaes  sobre  cousa  alheia  será  regulada  na  con- 
formidade do  Livro  seguinte. 

Art.  1313.  Quando  concorrerem  aos  mesmos  bens  e  por 
titulo  igual  diversos  credores  especialmente  privilegiados,  ha- 
verá entre  elles  rateio  proporcional  ao  valor  dos  respectivos 
créditos,  si  o  producto  nfto  bastar  para  o  pagamento  de  todos. 

Art.  1314.  A  disposiçfto  do  artigo  antecedente  applica-se 
também  entre  credores  equiparados  por  um  privilegio  geral 
43obre  bens  insufflcientes . 

Art.  1316.  Os  privilégios  só  se  referem  : 

1.®  Aos  bens  moveis  do  devedor,  nfto  sujeitos  a  direito  re^ 
de  outrem; 

2.»  Aos  immovels  nfto  hypothecados  ; 

3.<>  Ao  saldo  do  preço  dos  bens  sujeitos  a  penhor  ou  hypo- 
theca,  depois  de  pagos  os  respectivos  credores. 

Art.  1316.  Sfto,  todavia,  deduzidas  do  preço  do  immovel 
hypothecado  as  custas  judiciarias,  feitas  na  execuçfto  do  mesmo 
immovel,  e  as  despezas  necessárias  á  sua  conservaçfto,  feltai 
nelle  por  um  terceiro,  depois  de  constituída  a  hypotheca  com 
o  consentimento  do  devedor  e  do  credor. 

Art.  1317.  O  previlegio  especial  s6  comprehende  os  bens 
que,  por  expressa  disposiçfto  da  lei,  sfto  sujeitos  ao  pagamento 
do  respectivo  credito ;  o  geral  comprehende  todos  os  bens  nfto 
sujeitos  a  credito  real,  nem  especialmente  privilegiado. 

Art.  1318.  Gozam  de  privilegio  especial : 

§  1."  O  credor  de  custas  e  despezas  judiciarias  feitas  com  a 
arrecadaçfto  e  liquidaçfto  da  cousa,  sobre  a  mesma  cousa ; 
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9  2.0  O  oredoT  á'e  despeza  de  ealvamento  sobre  a  coaaa 
«alvada ; 

§  d.<^  O  credor  por  bemfeitorias  necessárias  ou  úteis  sobre  a 
«ousa  beneficiada; 

§  4.^  O  credor  de  materiaes;  dinheiro  ou  se  rviços  para  a 
^onstmcçfto,  reconatrucçfto  ou  melhoramentoB  de  prédios  rús- 
ticos ou  urbanos,  fabricas,  offleinas  ou  quaesquer  outros  edifi- 
cios  ou  construcçOeS;  sobre  uns  ou  outros; 

{  5.^  Os  credores  de  sementes  ou  meios  de  cultura  ou 
colheita  sobre  os  respectivos  fructos; 

§  ^,^  Os  credores  de  alugueis  sobre  os  moveis^  alfaias  e 
utensílios  do  uso  domestico  dos  prédios  rústicos  ou  urbanos^ 
em  relaçfto  às  prestações  do  anno  corrente  e  do  anterior  ; 

§  7.0  O  credor  do  defunto  em  concurso  com  os  do  herdeiro, 
sobre  a  herança; 

§  8.0  O  autor  ou  seus  legítimos  representantes  sobre  os 
exemplares  da  obra  existentes  na  massa  do  editor,  que  lhe  dever 
em  virtude  do  contrato  da   ediçfto  da   mesma  obra. 

Art.  1319.  O  privilegio  mencionado  no  §  5®  do  artigo  ante^ 
cedente  cessa  desde  que  os  fructos  sfto  reduzidos  a  outra  espé- 
cie, ou  vendidos  depois  de  recolhidos. 

Art.  1320.  Bi  houver  diversos  credores  com  direito  ao  pri- 
vilegio do  §3^  ou  do  §  4°,  applicar-se-ha  a  disposiçfto  do 
art.  1813. 

Art.  1821 .  Gozam  de  privilegio  geral  sobre  bens  do  deve- 
dor 08  seguintes  créditos : 

§  l.»  Por  despezas  itinerárias  feita  sem  pompa,  em  relaçfto 
á  pessoa  do  devedor  e  ao  costume   do  logar  ; 

f  2.?  Por  custas  Judiciaes  e  por  despezas  feitas  por  arreca- 
dação e  liquidaçfto  da  massa  ; 

§  8.«  Por  despezas  feitas  com  o  luto  do  cônjuge  sobrevivo  e 
doa  filhos  do  devedor  fallecido,  si  nfto  excederemldo  indispen- 
sável. 

§  4.0  Pelas  despezas  feitas  com  a  doença  de  que  falleceu  o 
devedor,  durante  os  seis  mezes,  que  precederam  á  sua  morte. 

§  5.' Pelas  despezas  feitas  com  o  sustento  restrictamente 
necessário  ao  devedor  fallecido  e  á  sua  família,  durante  os 
últimos  trez  mezes  da  sua  vida  ; 

§  6.<>  Por  impostos  devidos  á  Fazenda  publica,  no  anno  cor- 
rente e  no  anterior  ; 

§  7,"  Por  salários  ou  ordenados  dos  criados  ou  empregados 
domésticos  do  insolvavel  nos  utmos  seis  mezes. 

Art.  1322.  Nesses  ordenados  comprehendem-se  também 
08  dos  mestres  que  ensinaram  durante  o  mesmo  periodo,  os 
descendentes  menores  do  devedor. 

Art.  1323.  A  Fazenda  publica  prefere  aos  demais  credores 
mencionados  no  artigo  antecedente,  e  quando  concorrerem  Á 
mesma  massa  a  da  Unifto  e  a  de  algum  dos  Estados,  ou  muni- 
-cipios,  observar-se-ha  a  ordem  do  art.  479,  e  proceder-se-ha 
«ntre  os  outros  credores  a  um  rateio  proporcional  aos  respecti- 
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YOB  oreditoB,  si  o  remanescente  nflo  bastar  para  o  pagamento- 
de  todos. 

L.IVEtO   II 

DA  POSSE,  DA  PROPRIEDADE  E  DOS  OUTROS 
DIREITOS  REAES 

TITULO  I 

DA     P  O  B  BE 

CAPITULO  I 
DA  AOQUISIÇÃO  DA  POSSE 

Art.  1824.  A  posse  p6de  ser  adquirida  por  qualquer  dos 
modos  mencionados  nos  arts.  296  a  800. 

Art.  1326.  A  acquisiçao  normal  da  posse  resulta  : 

2  l.*'  Ba  manifestação  de  um  poder  material  sobre  a 
cousa  e 

2  2.®  Da  vontade  do  detentor  exercer  esse  poder  no  seu 
próprio  interesse. 

Art.  1826.  A  manifestação  de  um  poder  material  sobre  a 
cousa  veriflca-se  desde  que  ha  possibilidade  de  agir  immedia» 
mente  sobre  eUa,  mesmo  antes  do  seu  contacto  corporal. 

Art.  1827.  Considera-se  verificada  essa  possibilidade  desde 
que  a  cousa  chega  á  residência  ou  ao  estabelecimento  do  ad- 
quirente, ainda  que  este  nfto  seja  ahi  presente,  nem  represen- 
tado por  outrem. 

Art.  1828.  O  usofructuario,  o  credor  pignoraticio  e  as  de- 
mais pessoas  que,  embora  detenham  a  cousa  em  nome  de 
outrem,  têm  sobre  ella  um  interesse  legitimo,  como  o  rendeiro 
de  um  prédio  rústico  ou  o  locatário  de  outra  cousa,  possuem, 
como  taes,  e  têm  direito  a  serem  mantidos  na  sua  posse,  em 
quanto  durar  a  legitimidade  do  seu  interesse. 

Art.  1829.  Pôde  também  qualquer  pessoa  adquirir  a  posse 
por  intermédio  de  um  representante,  que  a  tome  por  sua  ordem 
ou  como  seu  procurador.  Si,  porôm,  o  representante  age  sem 
mandato,  o  representado  só  adquire  a  posse  quando  ratifica  a 
sua  immissfto  nella. 

Art.  1880.  Em  regra  a  posse  de  um  terreno  ou  de  uma 
habitaç&o  importa  a  dos  objectos  moveis,  que  ahi  se  acham  e 
que,  por  intermédio  do  seu  continente,  caem  sob  o  poder  do 
respectivo  adquirente. 

Art.  1381.  O  herdeiro  legitimo  continua  a  possuir  imrae- 
diatamente  depois  da  morte  do  decujo  e  nas  mesmas  condições, 
em  que  este  possuia.  Quando  o  herdeiro  testamenteiro  adquire 
posse,  pela  adição  da  herança,  é  considerado  como  si  conti- 
nuasse também  a  posse  do  defunto. 
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Art.  1382.  Quando  a  tomada  da  posse  é  eivada  de  violência, 
dolo,  ou  abuso  de  um  titulo  precário  reputa-se  a  mesma  posse 
viciosa  e  o  possuidor  de  má  fé. 

Art.  1888.  A  posse  legitima  suppOe  nfto  só  uma  tomada 
sem  vicio,  como  um  titulo  que  a  Justifique. 

Art.  1834.  A  pessoa,  que  tem  justo  titulo  para  tomar  posse 
de  uma  cousa,  nfto  tem  pelo  mesmo  facto  o  direito  de  tomal-a 
á  força  do  possuidor  actual,  mas  deve  recorrer,  sempre  que  fòr 
possível  sem  damno  irreparável,  á  autoridade  publica. 

Art  1885.  S6  se  considera  de  boa  fé  o  possuidor,  emquanto 
ignora  o  vicio  da  sua  posse. 

Art.  1886.  Nfto  se  considera  de  boa  fé  o  possuidor  que,  no 
momento  de  apossar-se  da  cousa,  devia  com  a  attençfto  ordi- 
nária conceber  duvidas  sobre  a  validade  do  seu  titulo  e  que, 
nfto  obstante,  tomou  posse  Indevidamente,  sem  a  precisa  ve- 
rificaçfto. 

Art.  1887.  Todavia  a  posse  de  boa  fé  no  seu  começo  nfto 
cessa  de  sel-o,  porque  mais  tarde  o  possuidor  concebeu  duvidas 
sobre  a  sua  legitimidade  ;  cessa,  porém,  desde  que  elle  sabe 
que  está  possuindo  a  cousa  indevidamente  e  em  prejuízo  do 
legitimo  possuidor. 

Art.  1388.  Na  duvida  presume-se  a  boa  fé,  mas  nfto  a 
legitimidade  da  posse,  salvo  si  esta  houver  sido  longa,  con- 
tinua, pacifica,  publica,  nfto  equivoca  e  sempre  exercida  pelo 
possuidor  ou  por  outrem  em  seu  nome. 

CAPITULO  II 

DOS  EFFEITOS  DA  POSSE 

Art.  1339.  Todo  possuidor,  de  boa  ou  má  fé,  com  ou  sem 
justo  titulo,  tem  como  tal  o  direito  de  defender  sua  posse  de 
qualquer  violência  indébita,  ou  turbaçfto  que  constitua  um  de- 
licto,  e  de  reclamar  a  protecçfto  da  justiça  publica. 

Art.  1840.  Quando  ambas  as  partes  pretendem  ter  a  quali- 
dade de  possuidor  actual,  dá-se  provisoriamente  a  preferencia  á 
que  effectivamente  detém  a  cousa,  si  nfto  fÒr  manifesto  que  ella 
a  houve  da  outra  parte,  e  de  modo  vicioso. 

Art.  1841.  O  possuidor  de  boa  fé  tem,  além  disso,  direito  ft 
protecçfto  da  Justiça  contra  qualquer  turbaçfirO  arbitraiia,mesmo 
parcial,  da  sua  posse,  ainda  que  es»Sí  turbaçfto  nfto  constitua 
um  delicto. 

Art.  1342.  O  possuidor  turbado  injustamente  pôde  nfto  só 
pedir  a  reparaçfto  do  damno  soffrido,  como  que  o  réo  seja  obri- 
gado a  dar  cauçfto  de  nfto  reincidir  na  turbaçfto,  si  parecer 
provável  a  reincidência. 

Art.  1348.  O  possuidor  de  boa  fé,  desapossado  por  violên- 
cia, dolo  ou  abuso  de  um  titulo  precário,  pôde  accionar  nfto  só 
o  próprio  espoliador  como  seus  herdeiros,  tanto  pela  restitui- 
çftQ  da  cousa,  como  pela  indemnizaçAo  dos  damnos  emergentes 
e  lucros  cessantes. 
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Art.  1344.  Esta  acçfto  compete-lhe,  ainda  que  o  eapoliador 
tenha  Á  posse  melhor  direito,  salvo  ao  mesmo  fazer  valer  o 
direito  que  tiver,  pela  via  ordinária. 

Art.  1845.  A  mesma  acçfto  pôde  também  ser  intentada 
contra  o  terceiro  detentor,  irresponsável  pela  espoliaçfto,  quando 
ao  tempo,  em  que  elle  adquirio,  ainda  que  sem  vicio,  a  posse  da 
cousa,  sabia  que  esta  havia  sido  tirada  ao  autor  de  modo 
vicioso.  Ella,  porém,  nfto  procede  contra  o  terceiro  que  houve 
a  cousa  do  poder  do  espoliador  por  via  judicial. 

Art.  1846.  O  possuidor  a  titulo  precário  nfto  p6de  reter  a 
cousa  contra  a  vontade  daquelle,  de  quem  a  recebeu,  ainda 
qnando  verifique  que  tem  ft|8ua  posse  melhor  direito  do  que  elle. 

§  1.^  PódCj  porém,pedir  o  deposito  Judicial  da  cousa  atô  que 
se  liquide  a  precedência  dos  respectivos  títulos ;  mas,  ainda 
neste  caso,  o  possuidor  anterior  deve  ser  admittido  a  continuar 
sua  posse  interrompida,  assignando  termo  de  depositário  nos 
respectivos  autos. 

§  2.^  A  disposiçfto  deste  artigo  applica-se  também  ao  poe* 
suidor  por  titulo  de  prazo  limitado,  logo  que  este  expire. 

Art.  1847.  As  acçOes  possessórias, tendentes  a  conservar  ou 
recuperar  a  posse,  devem  ser  intentadas  dentro  do  anno  seguinte 
ao  dia  da  turbação  ou  esbulho,  e  Julgadas  na  fOrma  do 
processo  dos  interdlctos.  Passado  este  prazo  elias  s6  serfto 
admissíveis  quando  o  réo  se  houver  locupletado  com  o  damno 
feito  ao  autor  e  ainda  neste  caso,  ficarfto  si^eitas  ao  processo 
ordinário. 

Art,  1348.  O  possuir  de  boa  fô  tem  direito  aos  íructos  da 
cousa  durante  a  sua  posse,  ainda  que  existam  ao  tempo  da 
contestaçfto  da  lide,  si  foram  colhidos  opportunamente.  Os  co- 
lhidos extemporaneamente,  no  anno  da  contestaçfto  da  lide, 
ainda  que  antes  desta,  devem  ser  divididos  proporcionalmente 
ao  tempo,  entre  o  autor  e  o  réo. 

Art.  1349.  Quando  a  evicçfto  é  intentada  contra  o  possuidor 
de  bòa  fé  e  reconhecida  fundada,  elle  deve  restituir  os  fructos 
que  percebeu  ou  culposamente  deixou  de  perceber,  desde  a 
contestaçfto  da  lide,  ou  o  valor  dos  mesmos. 

Art.  1860.  O  possuidor,  ainda  que  de  boa  fé,  só  pôde 
pedir  indemnizaçfto  pelas  benfeitorias  que  ainda  existirem  no 
momento  da  evicçfto. 

Art.  1351.  Bempre  que  o  dono  reivindioante  dever  indemni- 
zaçfto por  bemfeitorias,  existentes  na  cousa,  poderá  optar 
entre  o  valor  actual  ou  o  custo  das  mesmas,  si  for  menor ;  ainda 
que  o  réo  seja  possuidor  de  boa  fé. 

Art.  1862.  86  ao  possuidor  de  boa  fé  compete  a  retençfto 
da  cousa  por  causa  de  bemfeitorias,  que  nella  tenha  feito  e 
ainda  existam ;  com  tanto  que  as  tenha  allegado  e  provado, 
ao  menos  em  parte,  no  curso  da  reivindicaçfto. 

Art.  1353.  O  possuidor  de  mft  fé  responde  por  todos  os 
fructos  percebidos,  consumidos  ou  nfio,  assim  como  pelos  mais 
que  o  dono  poderia  perceber,  si  nfto  tivesse  sido  privado  por 
elle  do  goso  da  sua  cousa. 


Digitized  by  VjOOQIC 


PROJECTO  DO  CÓDIGO  CIVIL  178  ' 

Ari.  1354.  o  possuidor  de  má  fé  pôde  pedir  a  compen- 
saçfto  das  suas  bemfeitorias  necessárias.  Quanto  as  úteis  ou 
voluptuarias  apenas  lhe  é  permittido,  si  o  dono  nfto  prefere 
pagal-as  equitativamente,  pelo  seu  valor  aotual,  tirar  os  res- 
pectivos objectos,  quanto  seja  possível  fazel-o  sem  damnificar 
A  eousa. 

Art.  1855.  O  possuidor  de  boa  fé,  com  justo  titulo,  ci^o 
direito  de  possuir  é  garantido  por  uma  acçfto  real,  tem  uma 
lusç&o  possessória  análoga  contra  quem  quer  que  tolha  ou  turbe 
indevidamente  sua  posse,  ou  esbulhe-o    do  respectivo  objecto. 

Art.  1856.  Quando  o  réo  tem  Á  cousa  um  direito  igual,  ou 
superior,  a  acçfto  é  inefficaz  contra  elle;  salvo  si  o  autor  pôde 
oppor  a  esse  direito  de  posse,  igual  on  superior,  direitos  reaes 
ou  convencionaes  capazes  de  o  restringirem. 

Art.  1357.  As  acçOes  comminatorias  para  conservar  ou 
recuperar  a  posse  também  se  estendem  ft  posse  civil  do  her- 
deiro. 

Art.  1358.  A  acçfto  possessória  ordinária  está  sujeita  ás 
mesmas  excepções  que  a  acçfto  relativa  ao  direito  correspon- 
dente. 

CAPITULO  m 


DA  PEBDA  DA  POSSE 

Art.  1359.  A  posse  se  perde  quando  cessa  a  possibilidade 
do  possuidor  exercer  um  poder  material  sobre  a  cousa  ou  a  sua 
vontade  de  exercel-a  no  seu  próprio  interesse. 

2  l.*' Esta  regra  applica-se  quando  a  cousa  perece  ou  é  de 
todo  perdida  ou  quando  outra  pessoa  delia  se  apossa  e  retem- 
2i'a  em  prejuízo  do  possuidor. 

§  2.^^  Nfto  se  applica,  porém,  quando  o  possuidor  se  ausenta 
ou  se  toma  incapaz  de  adquirir  a  posse. 

Art.  1860.  Ninguém  possue  um  animal  selvagem,  senfto 
«mquanto  o  tem  sob  sua  guarda  ou,  mesmo  sem  guardal-o, 
pôde  exercer  sobre  elle  um  poder  material.  Os  animaes  domes- 
ticados sfto  equiparados  aos  domésticos,  emquanto  conservam 
o  habito  de  voltar  para  o  logar,  onde  costumam  ser  reco- 
lhidos. 

Art.  1361.  O  possuidor  de  um  enxame,  que  se  alça  pôde 
perseguil-o  durante  trez  dias,  e  o  que  consegue  apanhar  deile 
€onsidera-se  ter  sempre  estado  na  sua  posse. 

Art.  1362.  Para  perder-se  a  posse  de  um  immovel  nfto 
basta  que  outrem  se  apodere  delle  ;  é  preciso  ainda  que  o  pos- 
suidor tenha  tido  conhecimento  do  facto  e  descurado  de  ex- 
pulsar em-continente  o  espoliador. 

Art.  1368.  O  possuidor,  que  continua  a  possuir  em  nome 
ou  no  interesse  de  outro,  transfere  de  direito  a  este  a  sua  posse 
o  nfto  pôde  allegar  sua  detençfto  contra  elle,  nem  contra  ter- 
43eiro,  senfto  em  nome  delle . 
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Art.  1S64.  Também  perde  a  posse  o  possuidor  que  renuncia 
á  ella,  ainda  que  outro  nfto  a  tome,  em  seu  logar. 

Art.  18d5.  O  possuidor  também  perde  sua  posse  pelo  facto 
do  seu  representante  cedel-a  a  outrem,  ou  recusar  restituir  a 
cousa  a  elle  próprio,  mas  nfto  a  perde  pela  renuncia  do  mesmo 
representante. 

Art.  1366.  Nosdous  primeiros  casos  do  artigo  antecedente 
si  o  representante  houver  procedido  com  dolo,  ficarfi  sujeito  ás 
penas  do  estellionato,  sem  prejuizo  da  reparaçfto  oivll,  e  no 
terceiro  somente  á  esta,  si  nfto  for  depositário. 


CAPITULO  IV 

DA  POSSE  DOS  DIREITOS 

Art.  1367.   Aposse  de  uma  servi dfto  ou  de  outro  direito* 
real,  que  nfto  se  manifesta  por  um  poder  material  sobre  o  obje- 
cto, mas  pelo  exercício  effectivo  e  consciente  da  respectiva  fa- 
culdade, ô  protegida,  como  a  posse  das  cousas  corpóreas,  tanto 
peios  interdictos,  como  pelas  acçOes  possessórias. 

Art.  1368.  A  posse  das  servidões  negativas,  isto  d,  das  que 
prohibem  certos  actos  ao  dono  do  prédio  Rerviente  adquire-se, 
na  falta  de  um  titulo  expresso,  pela  opposiçfto  do  possuidor  a 
um  acto  do  mesmo  dono  contrario  &  respectiva  servidfto,  e 
s6mente  desde  a  data  em  que  se  manifesta  a  mesma  opposiçfto. 
O  simples  facto  da  abstençfto  do  dono  do  prédio  serviente  nfto 
basta  para  provar  a  posse  do  titular  da  servidfto. 

Art.  1369.  Quando  o  direito  correspondente  Á  po^se  é  da- 
quelles  que  s6  se  manifestam  por  actos  accidentaes  ou  periódi- 
cos, como  a  passagem  por  um  caminho,  ou  o  pagamento  de 
uma  renda  predial,  6  preciso,  para  estabelecer  a  posse,  uma 
série  de  actos  semelhantes  mais  ou  menos  numerosos,  con- 
forme as  outras  circumstancias  permittem  suppor,  com  menos 
ou  mais  facilidade,  as  disposições  dos  interessados  acerca  do 
mesmo  direito. 

TITULO  II 

DA    PROPRIEDADE    EM    QERAL 

Art.  1370.  A  propriedade  plena  importa  para  o  titular  um 
direita  absoluto  e  exclusivo  sobre  a  cousa  corpórea,  que  consti- 
tuo seu  objecto,  quer  compita  á  uma  só  pessoa,  quer  a  muitas, 
que  tenham  partes  ideaes  no  mesmo  objecto. 

Art.  1371.  A  oommunhfto  eventual  ou  convencional  de 
diversos  titulares  sobre  uma  mesma  cousa,  ou  universidade  de 
cousas,  confere  a  cada  um  delles  o  direito  de  pedir  a  partilha, 
logo  que  seja  possível  sem  damno,  e  importa  a  obrigaçfto    de 
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cada  um  exercer  seus  direitos  sobre  a  oousa  oommum  de  modo 
compatível  com  o  direito  dos  outros. 

Art.  1372.  Salvo  a  restricçfto  final  do  artigo  antecedente, 
cada  condómino  p6de  dispor  livremente  da  sua  parte,  alienal-a 
ou  graval-a»  como  llie  aprouver. 

Art.  1373.  Nos  mesmos  termos  pode  cada  condómino  usar 
da  oousa  commom  e  tomar  uma  quota  dos  respectivos  fructos, 
proporcional  á  sua  parte. 

Art.  1374.  Cada  condómino  é  obrigado  a  concorrer,  na 
proporçfto  da  sua  parte,  para  as  despezas  e  diligencias  neces- 
sárias ft  conservaç&o  ou  divisfto  da  cousa  commum,  e  a  sup- 
portar,  na  mesma  razfto,  os  respectivos  ónus.  Si  algum  nfto  sa- 
tisfaz Á  essa  obrigaçfto,  cada  um  dos  outros  pôde  exigir  delle  o 
abandono  da  sua  parte,  mediante  uma  indemnizaçfto  equita- 
tiva. 

Art.  1375.  As  decisOes  sobre  a  administraçflo  ordinária  e  o 
modo  de  gozar  da  cousa  commum  competem  àquelle  ou  aquel- 
les  dos  condóminos,  que  tem  a  maioria  das  partes ;  mas  a 
todos  os  outros  respeitos  as  resoluções  da  maioria  nfto  obrigam 
a  minoria. 

Art.  1376.  Os  condóminos,  como  os  sócios,  respondem, 
uns  para  com  os  outro»,  pelos  damnos  causados  á  cousa  com- 
mum por  sua  negligencia. 

Art.  1377.  Quando,  em  razfto  de  contrato  dos  condóminos, 
do  destino,  ou  da  natureza  da  cousa  commum,  nfto  for  possí- 
vel converter  o  direito  de  co-propriedade  de  cada  um,  sobre  o 
todo,  em  direito  de  propriedade  sobre  uma  parte  proporcional, 
cada  condómino  poderá  pedir  o  pagamento  do  valor  da  sua, 
mediante  a  cessfto  do  seu  direito  aos  outros,  ou  a  algum 
delles. 

Art.  1378.  Na  falta  de  acordo  entre  os  condóminos  o  juiz 
da  partilha  pôde,  conforme  lhe  parecer  razoável,  ordenar  a  di- 
visfto eífectiva  da  cousa  ou  a  sua  adjudicaçfto  a  algum  delles, 
mediante  o  pagamento  aos  outros  do  valor  das  respectivas 
partes,  fixado  pela  maior  offerta. 

§  1.°  Neste  caso  pôde  também  o  juiz,  quando  for  preciso, 
gravar  com  uma  servidfto  em  beneficio  de  um  dos  condómi- 
nos a  parte  adjudicada  a  outro. 

§  2.»  Na  adjudicaçfto  terá  preferencia  o  condómino  da 
maior  parte,  si  a  sua  ofíerta  for  pelo  menos  igual  á  maior 
dos  outros. 

Art.  1379.  Qualquer  dos  condóminos  pôde  pedir  que,  em 
vez  de  ser  licitada  entre  elles,  seja  posta  em  hasta  publica  a 
cousa  commum,  sobre  a  qual,  em  igualdade  de  lanços,  serft 
preferido  o  do  condómino  ;  si  os  maiores  lanços  forem  de  con- 
dóminos o  do  que  tiver  parte  maior  e,  si  as  suas  partes  forem 
iguaes,  o  que  parecer  preferível  ao  juiz,  conforme  as  ^circum- 
stancias  e  as  garantias  offerecidas  pelos  lançadores. 

Art.  1380.  Os  casos  omisaos  neste  titulo  serfto  regidos 
delas  disposições  correspondentes  do  Livro  4**,  relativas  ás  par- 
tilhas entre  os  co-herdeiros. 
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TITULO    m 

DA    PBOPBIEDADE    IMMOYEL 
CAPITULO  I 
DA  AOQUISIÇÂO  DA  PBOPRIBDADE  IMMOVEL 
SECÇÃO  I 

DIIPOBIÇÕBS      0IBAB8 

Art.  1881.  A  propriedade  immovel  transmitte-se : 

§  1.'  Entre  vivos,  pela  transcripçfto  do  acto  ou  contrata 
hábil  para  transferil-a;  na  conformidade  deste  código  ;  asaim 
como  por  alluvifto,  accessfto,  ou  prescripçfto. 

§  2.*  Depois  da  morte  do  titular,  pelo  direito  hereditário 
dos  seus  successores,  legítimos  ou  testamentários. 

Art.  1382.  As  servidões  e  os  outros  ónus  da  propriedade 
immovel  sfto  adquiridos  e  transferidos  na  conformidade  das 
disposições  correlativas  deste  livro. 

Art.  1888.  Entre  os  actos  hábeis  para  transferir  a  pro- 
priedade immovel  compreheudem-se  as  sentenças  de  partilha, 
de  homologação,  de  adjudicaçfto  e  de  expropriaç&o. 

Art.  1384.  Entre  os  mesmos  actos  também  se  comprehen- 
dem  os  endossos  dos  títulos  representativos  da  propriedade 
cadastrada, logo  que  sejam  registrados  uo  talfto  correspondente. 

Art.  1885.  O  levantamento  do  cadastro,  a  forma  dos  res- 
pectivos títulos,  a  sua  circulaçfto,  assim  como  o  estabelecimento 
e  a  provadas  servidões  ou  ónus  reaes  das  propriedades  incluí- 
das nelle,  serfto  regulados  por  lei  especial. 

Art.  1886.  A  veriâcaç&o  da  prescripçfto  ocquisitiva  far-se-ha 
na  conformidade  do  Livro  Hl  da  Parte  Oeral,  servindo  de 
titulo  a  sentença,  que  julgar  consummado  o  usucapifto. 

SECÇÃO   U 

DA  AOQUZSIÇlO  PBLA  TEAJI8QEIPÇA0  DO  TITULO 

Art  1887.  Para  que  a  propriedade  immovel  se  tranamltta 
pela  transcripçfto  do  respectivo  acto  Jurídico  requer-se  : 

§  1.*  Que  o  transmittente  seja  o  próprio  dono  do  immovel, 
segundo  o  respectivo  registro,  ou  esteja  autorizado  a  dispor 
delle. 

§  2.0  Que  goze  do  pleno  exercido  da  sua  capacidade  civU. 

§  S,^  Que  a  transmissfto  repouse  sobre  um  acto  hábil  para 
operal-a. 

§  4.*  Que  o  instrumento  desse  acto  seja  transcripto  no 
respectivo  registro. 

Art.  1888.  A  transmissfto  da  propriedade  immovel  começik 
da  data  do  registro  do  seu  titulo,  salvo    si  este  âxa  expressa» 


Digitized  by  VjOOQIC 


PROJECTO  DO  CX)DIQO  CIVIL  177 

mente  outra  data  posterior.  A  simples  estipulaçfto  de  outra 
data  para  a  tradiçfto  do  immovel,  ou  para  a  tomada  da  sua 
posse,  nfto  importa  adiamento  da  transmissfto. 

Art.  1389.  Atranscripç&odeve  ser  datada  do  dia  em  que  o 
titulo  é  apresentado  para  ser  transcripto  ao  offioial  do  regis- 
tro, e  consignado  por  elle  no  seu  protocoUo. 

Art.  1390.  Sobrevindo  a  fallencia  ou  a  insolvência  do 
alienante,  entre  a  consignaçfto  do  titulo  e  a  sua  transcripçfto 
por  demora  do  official  ou  em  razfto  de  duvida  suscitada  por  elle 
e  julgada  improcedente,  deve,  nfto  obstante,  &zer-se  trans- 
cripç&o,  cujos  effeitos  retrotrahem,  nesse  caso,  á  data  da 
consignaçfto. 

Art.  1891.  Todavia,  si  ao  tempo  da  transcripçfto,  ainda 
nfto  estiver  pago  o  preço  do  immovel,  o  adquirente,  notíâcado 
da  íailenoia  ou  insolvência  da  outra  parte,  deve  depositai- o  no 
Juízo  das  preferencias. 

SECÇÃO  UI 

DA  iXLUTlIO 

Art.  1392.  Os  accrescimos  que  se  appOem  suocessiva- 
mente,  por  alluvifto  ou  mudança  do  leito  de  um  rio,  aos  pré- 
dios ribeirinhos,  pertencem  aos  respectivos  donos  ;  ainda  que 
o  mesmo  rio  seja  publico. 

Art.  1393.  3i,  porém,  a  corrente  arremessa  parte  de  um 
prédio  ribeirinho  a  outro  inferior,  da  mesma  margem  ou  da 
opposta,  o  dono  do  primeiro  pôde  reclamal-a  ao  do  segundo, 
ao  qual  é  permittido  optar  entre  consentir  na  remoçfto  da 
parte  arremessada,  ou  indemnizar  equitativamente  ao  recla- 
mante. Si  este  deixar  passar  um  anno  sem  reclamar,  nfto  po- 
derá mais  &zer  valer  o  seu  direito. 

Art.  1394.  As  ilhas  formadas  no  leito  de  um  rio  publico 
pertencem  ao  respectivo  titular  :  as  formadas  no  leito  de  um 
lio  particular  pertencem  aos  proprietários  ribeirinhos,  na 
razfto  da  proximidade  e  da  extensfto  marginal  dos  respectivos 
prédios. 

Art.  1395.  Os  terrenos  comprehendidos  entre  o  antigo 
leito  de  um  rio  e  um  novo  braço,  aberto  pelas  suas  enchentes, 
continuam  a  ser  do  dono,  a  quem  pertenciam. 

SECÇÃO  IV 

BA  AOOKSSiO  IMMOTIL 

Art.  1396.  A  terra  corrida  de  um  prédio  superior  sobre 
outro  inferior  pôde,  dentro  de  um  anno,  ser  redamada  pelo 
dono  do  primeiro,  depois  de  indemnizar  ao  do  segundo  o  pre- 
juízo resultante  da  queda  e  o  damno  provável  da  remoçfto  da 
terra.  Bi  elle  nfto  usar  do  seu  direito,  dentro  do  referido  prazo. 
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perderá  a  terra  corrida  e  continuará  ]  obrigado  ás  respectl- 
yaa  indemnizações. 

Art.  1897.  Ob  terrenos  accrescidos  ás  margens  dos  rios  ou 
lagos  por  aterro  permanente  pertencem  aos  proprietários  ribei- 
rinlios,  na  proporçfto  da  extensfto  marginai  dos  respectivos  pré- 
dios, salvo  as  disposições  relativas  a  navegaçfto  ou  as  conven- 
ções entre  elles  e  a  pessoa  que  fez  o  aterro. 

Art.  1898.  Os  terrenos  accrescidos  aos  de  marinha  sfto  su- 
jeitos as  mesmas  disposições  que  estes. 

Art.  1399.  As  plants^  de  um  dono,  que  lançam  raizea  no 
solo  de  outro,  ficam  sendo  accessorio  do  sOlo  ;  mas  o  dono 
deste  nfto  deve  indemnizar  ao  daquellas  o  valor  aocrescido  pela 
accessfto,  ainda  que  esta  se  verifique  sem  culpa  delle. 

Art.  1400.  A  construcçfto  feita  por  alguém  em  sOlo  de 
outrem  também  pertence  a  este,  que,  todavia,  deve  optar  en- 
tre consentir  que  o  dono  dos  materiaes  retire-os,  ou  indemni- 
zal-o  equitativamente  na  proporçfto  do  lucro  illegitimo,  que 
aliás  teria  á  custa  delle. 

CAPITULO  II 

DIREITOS   DO  PEOPaiKTARIO     DO  IHMOTEL 

Art.  1401.  O  direito  do  proprietário  de  um  immovel 
abrange  n&o  só  a  superficie,  como  o  sub-sólo  e  o  espaço  de 
cima  do  solo,  salvo  as  disposições  especiaes  deste  capitulo. 

Art.  1402.  Quando  alguém,  em  virtude  de  um  direito 
seu,  propOe-se  a  fazer  em  prédio  alheio  trabalhos  de  natureza 
a  prejudical-o,  o  dono  deste  pôde  exigir  delle  cauçfto  prévia  e 
bastante  dodamno  que  o  ameaça.  O  mesmo  direito  compete 
aos  habitantes  de  uma  casa,  ameaçados  pelo  estado  da  visinha, 
contra  o  dono  desta. 

Art.  1403 .  Nenhum  dos  condóminos  de  um  terreno  pOde 
fazer  nelle  novas  construcçOes,  sem  o  consentimento  dos  ou- 
tros. Nfto  se  consideram,  porém,  coní>trucçOes  novas  as  in- 
dispensáveis para  conservar  uma  Já  existente,  ou  restaurar 
alguma  desmoronada. 

Art.  1404.  Nenhum  delles  pôde  também  modificar  a  cul- 
tura do  solo,  ou  o  destino  de  certas  parcellas  do  terreno,  sem 
o  consentimento  dos  outros  condóminos. 

Art.  1405.  O  dono  do  solo  onde  exista  mina  de  qualquer 
espécie  tem  o  direito  de  exploral-a,  por  si  ou  por  intermédio  de 
sociedades  ou  companhias  constituídas  de  acordo 'cbm  elle, 
ou  cessionários  do  seu  direito,  salvo  as  disposições  do  ca- 
pitulo III  do  titulo  XIX  do  livro  antecedente. 

Art.  1406.  A  fiscalizaçfto  dos  trabalhos  da  mineraçfto,  quer 
•quanto  as  condiçOes  hygienicas  e  segurança  das  obras,  quer 
quanto  a  percepçfto  dos  impostos  lançados  sobre  os  productos 
mineraes,  será  regulada  na  lei  a  que  se  refere  o  mesmo  capi- 
tulo. 

Art.  1407.  As  fontes   de  aguas  medicinaes,    situadas  em 
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terreno  particular,  poderfto  ser  expropriadas  pelo  governo  do 
respectivo  Estado  ou  municipiOi  sempre  que  julgar  necessário 
fiizer  administrativamente  ou  por  contrato  a  sua  exploraçfto. 

§  1.^  No  caso  de  contrato,  terá  preferencia,  em  igualdade 
de  condições,  o  dono  do  solo. 

§  2.0  A  preferencia  entre  o  Estado  e  o  município  será  de- 
terminada pela  prioridade  da  respectiva  acçfto. 

Art.  1408.  A  fiscalização  do  emprego  e  do  uso  das  aguas 
de  fontes  medicinaes  compete  â  autoridade  incumbida  da 
hygiene  e  saúde  publicas,  respeitado  o  direito  particular  de 
propriedade,  que  ella  só  poderá  haver  ou  limitar  nos  casos 
do  artigo  antecedente. 

CAPITULO    m 

DIREITOS  DE  VIZINHANÇA 
SECÇÃO  I 

DAS  PA8SA6BN8 

Art.  1409.  Quando  um  prédio  rústico  ou  urbano  fica  encra- 
vado n^outro  ou  n^outros,  sem  sabida  para  uma  via  publica,  seu 
dono  pôde  reclamar  uma  passagem  pelos  prédios  visinhos  para 
dar  accesso  ao  seu.  Elle  deve,  porém^  pedil-a  primeiro  á 
pessoa  de  quem  o  houve,  si  estiver  no  caso  de  dar-lhe  sabida 
e,  no  caso  contrário,  pedir  a  passagem  áquelle  dos  seus  vizinhos, 
que  menos  sofirer  em  raz&o  da  mesma. 

Art.  1410.  O  proprietário,  que  reclama  uma  passagem  por 
causa  de  encravaçfto,  deve  indemnizar  ao  vizinho  o  damno 
occasionado  pela  concessfto  e  pelo  exercício  do  direito  da  mesma 
passagem.  A  indemnização  será  menor  ou  maior,  conforme 
se  tratar  de  um  simples  pedagiO;  de  um  caminho,  ou  de  uma 
estrada. 

Art.  1411.  O  pedágio  só  pôde  ser  utilizado  por  transeuntes 
a  pé;  o  caminho  pôde  sel-o  por  transeuntes  a  pé  ou  montados, 
e  com  animaes  presos,  carregados  ou  nfto;  a  estrada  pôde 
sel-o  para  qualquer  espécie  de  transito,  ou  de  vehiculo  ordinário, 
de  pessoas  ou  de  cargas,  ou  para  o  transporte  de  gado  preso  ou 
solto.  A  estrada  comprehende  o  caminho  e  este  comprehende 
o  pedágio. 

Art.  1412.  O  proprietário,  que  perde  por  sua  culpa  o 
direito  de  passagem  do  seu  prédio  encravado,  tem,  nfto  obstante, 
o  direito  de  reclamar  outra  dos  seus  vizinhos;  mas,  neste  caso, 
deverá  indemnizar  na  razfto  do  dobro  o  valor  do  damno  da 
concessfto  e  do  exercido  do  direito  de  passagem. 

Art.  1413.  Quando  pela  suppressfto  de  uma  via  publica, 
um  prédio  perde  sua  sabida  habitual,  o  dono  conserva  um 
direito  de  transito  correspondente  ao  anterior  sobre  a  porçfto 
da  via  supprimida,  até  onde  esta  se  entroncar  noutra  publica, 
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emquanto  lhe  nfto  for  feita  gratuitamente  outra  sabida,  igual  á 
antiga. 

SECÇÃO  II 

DO     DIBBITO     no   ARADO 

Art.  1414.  o  lavrador  de  arado,  no  momento,  em  que 
chega  ao  fim  do  sulco,  pôde  entrar  com  o  motor  do  arado  até 
dous  metros  e  meio  pelo  terreno  do  vizinho,  si  o  mesmo  te^ 
reno  nfto  for  cercado,  nem  estiver  plantado. 

Art.  1415.  Este  direito  6  reciproco  entre  os  heréos  oon- 
flnante!^;  ma«,  dende  que  um  dos  prédios  estiver  plantado,  cessa 
para  o  dono  do  outro,  e  para  ambos,  desde  que  seus  prédios 
forem  separados  por  cerca  ou  vallado. 

SECÇÃO  III 

DAS     A6UA8  PLUTIAB8 

Art.  1416.  O  dono  do  prédio  inferior  é  obrigado  a  receber 
a  agua  da  chuva,  que  corre  naturalmente  do  superior.  Si  o 
dono  deste,  para  facilitar  o  escoamento,  faz  obras  d^arte,  como 
levadas  ou  bicas,  deve  proceder  de  modo  que  nfto  cause  ao  do 
outro  damuo  maior  do  que  o  natural  e  anterior  fts  mesmas 
obras. 

Art.  1417.  A  mesma  disposiçfto  applica-se  a  quaesquer 
outras  aguus,  que  nfto  sejam  trazidas  urtifícialmente  ao  prédio 
superior  por  canalização,  excavaçfto  ou  por  outra  obra  análoga. 
Quanto  ft  estas,  o  dono  do  inferior  pôde  reclamar  do  daquelle 
o  seu  desvio  ou  a  indemnizaçfto  do  damno,  que  da  passagem 
delias  possa  resultar-Hie,  salvo  os  disposições  da  secçfto  se- 
guinte. 

Art.  1418.  O  dono  do  terreno,  onde  exista  fonte  nfto 
captada,  nfto  pôde  impedir  que  suas  aguas  sigam  o  curso  na- 
tural pelos  prédios  inferiores,  depois  de  síUisfeitas  as  necessi- 
dades do  seu  consummo. 

SECÇÃO    IV 

DOS     AQUEDUGTOS 

Art.  1419.  o  adquirente  de  uma  fonte  p6do,  mediante  uma 
indemnização  completa,  exigir  dos  donos  dos  prédios  situados 
entre  ella  e  outro  seu  o  espaço  necessário  para  collocar  08 
tubos  conductores  ou  de  passagem  das  aguas,  sempre  que  isto 
se  possa  fazer  sem  causar  prejuizo  irreparável  fts  obras  oa 
culturas  dos  mesmos  donos.  O  traçado  da  canalizaçfto  deve  ser, 
quanto  possível,  adaptado  ft  configuração  dos  terrenos  e  accom- 
dado  &  vontade   ícanisfe.stada  pelos   respectivos  proprietários. 

Art.  1420.  O  dono  de  um  prédio  rústico  ê  obrigado  aper- 
mittir  âquelle  que  dispõe  de  uma  corrente  d^agua^  estabelecer 
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através  dos  seus  terrenos  os  canaes  necessários  para  utilizal-a 
como  força  motriz,  ou  a  ceder-Iiie  o  terreno  necessário  para  a 
instaJlaçao,  ou  augraento  de  uma  repreza.  O  terreno  cedido 
para  qualquer  desse»  fins  deve  ser  pago  pelo  duplo  do  seu  valor, 
sem  prejuizo  do  direito  do  cedente  a  ser  indemnizado  de  qual- 
quer outro  lucro  cessante,  ou  damno  emergente,  resultantes  da 
cessfto  forçada. 

Art.  1421.  A  mesma  disposiçfto  applica-se  á  coUocaçfto  de 
tubos  de  drenagem  ou  conductores  de  irrigaç&o  dos  terrenos, 
mas  nestes  casos  o  proprietário  gravado  só  tem  direito  á  in- 
demnização simples. 

Art.  1422.  As  aguas  dos  rios  públicos  podem  ser  utilizadas 
pelos  cidadãos  e  derivadas  por  canaes  ou  levadas,  em  beneficio 
da  agricultura  ou  de  outra  industria,  mediante  provia  licença 
da  autoridade  competente,  e  approvaç&o  do  plano  das  respe- 
ctivas obras,  sem  prejuizo  do  abastecimento  das  povoações 
próximas  e  da  navegação  dos  mesmos  rios. 

Art.  1423.  A  licença,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
deve  resalvar  sempre  o  direito  adquirido  das  pessoas  que  ante- 
riormente jâ  faziam  uso  das  aguas  do  mesmo  rio,  como  força 
motriz,  ou  para  irrigaçfto  dos  campos. 

Art.  1424.  81  as  aguas  forem  superabundantes,  e  si  fòt 
possível  uma  divisfto  commoda,  esta  se  fará  de  modo  que  nfto 
prejudique  as  culturas  e  estabelecimentos  mais  antigos. 

Art.  1425.  Quando  for  possível,  com  a  mesma  repreza  ou 
corrente,  manter  diversos  estabelecimentos  ribeirinhos,  func- 
cionando  simultaneamente,  os  donos  dos  prédios  superiores 
devem  entender-se  com  os  dos  inferiores  para  regularem,  de 
commum  acordo,  os  dias  ou  horas  do  mesmo  serviço  nos  di- 
versos estabelecimentos. 

Art.  1426.  O  sobejo  das  aguas  particulares  também  po- 
derá ser  reclamado  pelos  herôos  inferiores  para  rega  ou  força 
motriz,  e  entre  elles  se  procederá  á  divisfto  delias  do  modo 
mais  equitativo,  ou  do  mais  commodo  á  maioria,  quando  nfto 
poderem  chegar  a  um  acordo. 

SECÇÃO   V 

DO   USO  COMMUM  DÀ8    À6UA.9   PUBLICAS 

Art.  1427 .  E^  licito  a  qualquer  pessoa  utilizar-se  das  aguas 
publicas,  ainda  nfto  applicadas  ao  uso  especial  pelo  respectivo 
titular,  para  navegal-as,  tomar  o  necessário  ao  seu  consumo, 
banhar-se  nellas,  dar  de  beber  e  banho  ao  seu  gado,  e  lavar 
roupa  ou  rode  de  pesca,  de  modo  que  nfto  prejudique,  pelo 
seu  uso,  ás  outras  pessoas,  que  possam  carecer  delias. 

Art.  1428.  No  uso  commum  das  aguas  publicas  nfto  se 
inclue  o  de  fazer  fiuctuar  nellaa  toros  ou  pranchas  soltas, 
quando  esta"  applicaçfto  se  nfto  puder  justificar  por  evidente 
interesse  publico,  por  licença  especial  da  autoridade  compe- 
tente, ou  por  costume  geral,  antigo  e  sempre  tolerado. 
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Art.  1429.  O  proprietário  ribeirinho  de  aguas  navegáveis, 
que  tem  nas  suas  margens  caminho  de  sirga,  n&o  p6de  vedar 
o  uso  deste  aos  barqueiros  que  as  navegarem,  nem  impedil-os 
de  atracar  ou  descarregar,  quando  precisrarem,  na^  suas  terras. 
Pôde,  porém,  pedir-lhes  uma  iudt^mnizaç&o  proporcional  ao 
proveito,  que,  para  os  referidoà  liiiy,  os  mesmos  barqueiros 
colherem  dos  seus  caminhos  ou  terrenos,  e  ao  prejuizo  que  lhe 
resultar  da  passagem,  parada  ou  descarga. 

Art.  1430.  Si  as  referidas  aguas  sfto  também  applicadasá 
fluctuaçfto  de  pranchas  ou  toros  soltos,  os  respectivos  conda- 
ctores  terfto  ao  uso  das  margens^  e  sob  as  mesmas  condições, 
os  mesmos  direitos,  que  os  barqueiros;  mas  deverfto  íazer 
acompanhar  os  mesmos  toros  ou  pranchas  e  respouderfto  pelos 
damnos  que  estas  ou  aquelles  causarem  a  alguém. 

Art.  1431.  O  direito  de  fazer  despejo  nas  aguas  publicas, 
ou  tirar  do  seu  leito  arêa  ou  saibro,  pertence  ao  respectivo  ti- 
tular, salvo  costume  antigo  em  contrario,  emquanto  este  nfto 
for  legalmente  revogado  ou  regulado. 

SECÇÃO  IV 

DAS   AHV0HB3    LIMITR0PHB8 

Art.  1432.  As  plantas  de  Jardim,  os  arbustos  de  ornato  e 
as  arvores  rasteiras  não  podem,  sem  consentimento  do  dono  do 
prédio  vizinho,  ficar  a  menos  de  sessenta  ceutimetros  de  seu 
limite.  Além  disso,  qualquer  vegetal  plantado  a  menos  de 
quatro  metros  do  mesmo  limite,  deve  ser  conservado  sempre  de 
modo  que  a  sua  altura  nunca  exceda  ao  duplo  da  sua  dis- 
tancia. 

Art.  1433.  As  grandes  arvores  florestaes  de  fructo  ou  de 
ornato  nfto  podem  ser  plantadus  a  menos  de  oito  metros  do 
limite,  nem  as  de  mediana  grandeza  a  menos  de  quatro. 

Art.  1434.  Quando  o  prédio  contíguo  for  terreno  em  flo- 
resta ou  em  mato,  as  arvores  do  vizinho,  quaesquer  que  sejam, 
poderfto  ser  plantadas  até  a  distancia  de  cincoenta  centímetros 
do  limite. 

Art.  1435.  A  acçfto  para  remover  as  arvores  ou  arbustos 
plantados  áquem  das  distancias  acima  estabelecidas,  quando 
ellas  ameaçarem  prejudicar  a  parede  ou  o  muro  divisório  do 
prédio  vizinho,  é  iniprescriptivel. 

Art.  1436.  Quando  es^sas  arvores,  plantadas  com  o  consen- 
timento manifestado  ])or  escripto  do  dono  do  prédio  viainho, 
vierem  a  morrer,  nfto  poderfto  ser  substituídas  por  outras  na 
mesma  distancia  sem  novo  consentinientodo  mesmo  dono  do 
prédio  visinho,  igualmente  manifestado. 

Art.  1437.  A  arvore,  cujo  tronco  fica  sobre  a  linha  divi- 
sória de  dous  prédios,  pertence  em  commum  aos  douos 
destes,  na  proporçfto  da  superfície  de  corte  do  mesmo  tronco, 
que  se  achar  em  cada  um  dos  referidos  prédios. 

Art.  1438.  Salvo  convençfto  em  contrario,  todo  proprieta- 
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rio  tem  o  direito  de  cortar  as  raízes  das  arvores  plantadas  em 
terreno  alheio,  que  entrarem  pelo  seu, 

Art.  1439.  Aa  arvores  e  plantas  marginaes  da  via  publica  e 
18  plantadas  ou  transplantadas  nas  praças  e  ruas  das  povoa- 
res, serfto  reguladas  conforme  as  respectivas  posturas  muni- 
Dipaes,  salvo  qualquer  damuo  rasultante  delias  a  propriedade 
particular. 

Art.  1440.  O  corte  das  madeiras  de  construcçfto,  ou  de 
fogo,  e  a  conservação  das  mattas  publicas  serfto  reguladas  por 
lei  especial. 

SECÇÃO  VII 

DOS  RAMOS   IlfVASOBBS 

Art.  1441.  Quando  os  braços  ou  ramos  de  uma  arvore,  sita 
na  via  publica  ou  n^um  prédio  particular,  pendera  sobre  o  ter- 
reno de  outro,  o  dono  deste  pôde  cortal-os  até  a  linha  divisória 
ou  utilizar-se  delles,  como  lhe  aprouver.  Si  a  arvore  for  fructi- 
fera  os  fructos  dos  ramos  invasores  até  a  referida  linha,  per- 
tencerão ao  dono  do  prédio  invadido. 

Art.  1442  Quando  o  terreno  do  prédio  invadido  se  conser- 
var em  floresta  ou  em  mata,  seu  dono  pôde  utilizar-se  dos 
ramos  invasores,  como  lhe  parecer  melhor,   mas  nfto  cortal-os. 

Art  1443.  Quando  as  arvores  da  via  publica,  das  ruas  ou 
praças,  forem  fructiferas,  o  respectivo  titular  poderá  ceder  sua 
colheita  a  pessoas  partipulares,  nas  condições  que  lhe  parece- 
rem melhores,  mas  sem  prejuízo  do  direito  dos  donos  do  pré- 
dio invadido  por  ellas,  sobre  os    ramos  invasores. 

SECÇÃO   VIII 

DAS  CERCAS 

Art.  1444,  Ninguém  pôde,  sem  consentimento  escripto  do 
visinho,  plantar  cerca  viva  em  distancia  inferior  â  metade  da 
altura  delia,  e  em  nenhum  caso  a  menos  de  sessenta  centíme- 
tros do  limite . 

Art.  1445.  As  outras  espécies  de  cerca  de  páo,  de  pedra 
ou  de  alvenaria,  cuja  altura  n&o  exceder  de  dons  metros  e  meio 
podem  ser  postas  na  própria  linha  divisória^  e  servir  de  apoio 
a  latadas  ou  telheiros  do  seu  dono.  Si  ellas  excedem  á  referida 
altura,  o  visinho  pôde  exigir  que  sejam  afastadas  do  limite 
uma  distancia  igual  á  metade  do  excesso    da   mesma  altura. 

Art.  1446.  Os  vallados  deverfto,  sempre  que  for  possível, 
ser  cavados  sobre  a  linha  divisória  dos  prédios,  tirando-se  de 
cada  um  delles  a  terra  necessária  e  coUocando-a  do  lado  onde 
seja  menos  fácil  a  corrida  para  dentro.  Quando  um  dos  heróes 
n&o  quizer  contribuir  para  o  vallado,  outro  poder&  fazel-o  den- 
tro dos  seus  limites  e  lançar  a  terra  ao  lado,  donde  for  menos 
fácil  a  corrida  para  dentro  do  mesmo  vallado. 
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Art.  1447.  Qaanno  for  preciso  decotar  a  cerca  viva  oa  re 
parar  o  muro  divisório,  o  proprietário  terá  o  direito  de  entrar 
no  terreno  do  visinho,  depois  de  o  ter  prevenido.  Este  direito, 
porém,  nfto  obsta  á  obrigação  de  indemnizar  o  mesmo  viainho 
por  qualquer  damno,  que  a  obra  lhe  occasione. 

Art.  1448.  As  cercas  marginaes  das  vias  publicas  serfto 
feitas  e  conservadas  pela  administração,  a  quem  incumbir  as 
mesmas  vias,  ou  pelas  pessoas  ou  emprezas  que  as  explo- 
rarem. 

SECÇÃO  IX 

Dl  6UAEDA  DO    GADO 

Art.  1449.  Fora  das  fazendas  de  criar,  conservadas  em 
aberto,  todo  aquelle  que  possuir  gaúo  é  obrigado  a  fazel-o  pas- 
tar de  modo  que  nfto  invada  terreno  alheio. 

§  1."  No  caso  de  invasfto  o  dono  do  terreno  invadido  p6de 
recolher  o  gado,  que  apanhar  nelle,  ao  deposito  publico,  até 
que  o  dono  deste  o  indemnize  pelo  damno  causado,  si  tiver  ha- 
vido, ou  dê  cauç&o  de  nfto  repeti r-se  a  invasfto. 

§  2.»  81  a  invasfto  se  repetir,  o  dono  do  terreno  pôde  exigir 
do  dono  do  gado,  além  da  reparaçfto  do  damno  causado,  uma 
cauçfto  do  dobro  do  valor  da  anterior. 

Art.  1450.  Nas  fazendas  de  criaçfto,  onde  for  costume 
cercar  os  terrenos  cultivados,  o  dono  destes  sO  poderá  exercer 
o  direito  que  lhe  confere  o  artigo  antecedente,  si  o  gado  do  vi- 
sinho  invadil-:0B,  apezar  da  cerca,  e  ei  e^  estiver  em  estado  or- 
dinário de  conservação. 

Art.  1451.  O  mesmo  direito  compete  ao  dono  de  terrenos 
de  criaçfto,  cercados  e  invadidos  por  gado  de  outrem. 

§  1.»  Cessa,  porém,  este  direito,  si  a  cerca  estiver  cabida 
ou  arruinada  por  qualquer  circumstancia  ou  accidente,  no 
logar  da  invasfto,  ou  quando  esta  se  fizer  por  alguma  eancella 
ou  porteira  aberta,  ou  mal  fechada. 

§  2.®  O  dono  do  gado  invasor  pôde  desobrigar-se  da  inde- 
mnização dos  damnos,  cedendo  ao  do  terreno  invadido  o  mesmo 
gado. 

Art.  1452.  O  visinho,  cujo  gado  pastar  em  terrenos  abertos 
de  outro,  só  pôde  procural-o  nelles  depois  de  avisar  a  este, 
si  nfto  for  costume  entre  os  criadores  fazel-o  independente  de 
aviso. 

SECÇÃO  X 

DA  DBHABOAÇÃO 

Art.  1453.  Todo  proprietário  pôde  obrigar  seu  visinho  a 
proceder  com  elle  a  demarcaçfto  dos  seus  prédios  limitrophes, 
a  aviventar  os  rumos  apagados,  e  renovar  os  marcos  destruídos 
ou  arruinados,  de  modo  a  nfto  serem  reconhecidos. 

Art.  1454.  As  despezas  da  demarcaçfto  devem  ser  repar- 
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tidas  entre  os  interessados  na  proporçfto   das   respectivas   tes- 
tadas. 

Art.  1455.  A  descríminaçfto  entre  os  terrenos  particulares 
e  os  públicos  e  a  destes  entre  a  União,  os  Estados  e  os  muni- 
cípios far-se-ha  na  conformidade  do  cap.  V  do  ti.  III  do  L.  II 
da  Parte  Qeral  e  do  respectivo    regulamento. 

SECÇÃO  XI 

DO   DIREITO      DB      GONSTBUia 

Art.  1456.  Todo  dono  de  um  terreno  pôde  levantar  nelle 
as  construcçOes  que  lhe  aprouver,  salvo  o  direito  dos  visinhos  e 
as  disposições  regulamentares  sobre  a  forma,  segurança  e  hy- 
giene  dos  prédios  urbanos,  e  as  de  policia  dos  estabelecimentos 
industriaes. 

Art.  1457.  Todo  o  visinho  pôde  embargar  a  construcçfto  do 
outro,  que  ultrapassar  os  limites  da  sua  áreu,  ou  lançar  as 
aguas  do  seu  tecto,  ou  abrir  janella,  sobre  o  tei^eno  do  mesmo 
vislntio. 

Art.  1458.  Aquelle  que  consentir  na  abertuia  de  j  anel  la, 
ou  na  collocaçfto  de  sacada  ou  goLtsira  sobre  seu  terreno,  só 
poderá  exigir  o  tapameuto  daquella,  ou  a  remoçfto  deí^tas,  até 
um  anno  depois  de  ooncluida  a  nova  construcç&o.  Passado 
este  prazo,  o  dono  desta  poderá  propor  ao  visinho  a  acçfto  con- 
fessória daquellas  servidões  e  defdndel-as  pelos  interdictos  ou 
pelas  excepções  competentes. 

Art.  1459.  Em  prédio  rústico  as  novas  construcções  nfto 
poderão  ser  feitas  a  menos  de  metro  e  moio  do  limite,  sem  li- 
cença do  visinho  respectivo.  Eátu  dispDslçáo  comprehende  os 
accrescimos  das  cons?trucçõea  já   existentes. 

Art.  1460.  As  estribarias,  os  curraes,  os  chiqueiros,  as 
estrumeiras  e,  em  geral,  as  construcções  de  natureza  a  pre- 
judicar as  viduhas,  devem  ser,  ao  menos,  metro  e  meio  dis- 
tantes destas. 

Art.  1461.  Um  vivinho  pôde  também  embargar  a  cons- 
trucçfto do  outro,  sempre  que  ella  tirar  a  luz  de  um  edifício  seu 
de  modo  que  um  ou  mais  compartimentos  ou  logares  deste 
nfto  possam  mais  ser  applicados  ao  seu  destino  anterior  sem 
illuminaçfto  artiflcial. 

§  1.0  O  mesmo  direito  lhe  compete,  si  a  nova  construcçfto 
do  vizinho  importar  para  outra  sua  uma  depreciaçfto  de  dez 
por  cento,  pelo  menos. 

§  2.0  A  construcçfto,  que  já  existir  importando  essa  depre- 
ciaçfto á  outra  vizinha,  nfto  poderá  ser  estendida  nem  levantada 
sem  consentimento  do  dono  desta. 

§  3.0  Na  duvida,  presume-so  depreciada  a  de  mais  valor  e, 
si  forem  equivalentes,  a  mais  antiga. 

Art.  1462.  O  dono  de  um  prédio  rústico  pôde  também 
embargar  a  nova  obra  do  vizinho,  quando  ella  privar  da  luz  do 
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sol,  durante  seis  horas  do  dia,  uma  parte  considerável  do  aea 
terreno  cultivado. 

Art.  1463.  O  embargo  do  artigo  antecedente  nfto  terá 
logar,  si  a  distancia  entre  os  dous  pedidos  for,  pelo  menoa, 
igual  â  altura  máxima  da  obra  nova,  ou  houver  de  permeio 
um  caminho  publico . 

Art.  1464.  Quando  se  reconstrôe  um  prédio  urbano,  que 
tem;  ao  menos,  dous  lados  encravados  n^outro,  o  dono  deste 
poderá  exigir  que  sejam  separados  por  um  espaço  de  metro  e 
meio,  excluído  o  da  parede  divisória,  pagando  elle  o  valor  do 
chfto  e  fazendo  esta  &  sua  custa. 

Art.  1465.  Na  reconstrucçfto  dos  prédios  urbanos,  que 
ultrapassarem  o  alinhamento  das  respectivas  ruas,  seus  donoa 
serfto  obrigados  a  recual-os  até  o  mesmo  alinhamento,  mas 
n&o  se  considera  reconstrucç&o  o  simples  concerto,  nem  os 
reparos  de  mera  conservaç&o. 

Art.  1466.  Nas  cidades,  villas  e  povoações,  cujas  casas 
estejam  arruadas  e  cujas  ruas  tenham  sido  cordeadas  pela 
autoridade  competente,  o  dono  de  um  ch&o  vazio  p6de 
ediflcal-o,  emmadeirando  na  parede  divisória  do  prédio  vizinho, 
si  ella  tiver  capacidade  para  supportar  o  nova  construcçao, 
mediante  o  pagamento  do  valor  da  metade  da  parede  e  do 
chfto  correspondente. 

§  1.*"  O  vizinho  que  constróe  primeiro  pôde  assentar  me- 
tade da  parede  divisória  sobre  o  terreno  contíguo,  sem  prejuízo 
do  direito  de  haver  a  metade  do  seu  valor,  quando  o  outro 
emmadeirar  nella,  mas  este  pôde  nesse  caso,  fixar  a  largura 
do  alicerce,  assim  como  a  profundidade,  si  o  chfto  nfto  for  de 
rocha. 

§  2.^  Quando  a  parede  divisória  for  própria  de  um  doa 
vizinhos  e  nfto  tiver  capacidade  para  ser  emmadeirada  pelo 
outro,  este  nfto  poderá  fazer  alicerce  ao  pé  delia  sem  dar  cauçfto 
áquelle  do  risco  que  correrá  a  sua  construcçfto  em  consequência 
do  mesmo  alicerce. 

Art.  1467.  O  condómino  de  uma  parede  commum  p6de 
utilizar-se  delia  até  o  meio  da  sua  espessura,  comtanto  que 
nfto  comprometta  a  segurança  nem  a  separaçfto  dos  dous  pré- 
dios e,  antes  de  usar  desse  direito,  avise  ao  outro  das  modi- 
ficações que  pretender  fazer  na  mesma  parede . 

Art.  1468.  Nfto  pôde,  porém,  sem  consentimento  do  outro, 
fazer  na  parede  meieira  armários,  nem  obras  semelhantes,  em 
correspondência  com  outras  análogas,  já  existentes  do  lado 
opposto. 

Art.  1469.  O  dono  de  um  edifício,  ameaçado  pela  instal- 
laçfto  de  chaminés,  fogOes  ou  fornos  no  contíguo,  pôde  embargar 
a  obra  e  até  pedir  o  auxilio  da  policia,  si  nfto  houver  tempo 
de  recorrer  á  auctoridade  judiciaria. 

Art.  1470.  Nfto  é  licito  encostar  em  parede  meieira  ou 
pertencente  ao  vizinho,  sem  o  consentimento  deste,  fornalhas, 
fornos  de  forja  ou  de  fundiçfto,  ou  mesmo  de  cozinhas  de 
grandes  estabelecimentos  ou  de  casas  publicas. 
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Art.  1471 .  N&o  se  incidem  na  prohibiçfto  dos  artígos  an- 
tecedentes as  chaminés  ordinárias,  nem  os  fomos  de  cozinha 
de  casa  de  família. 

Art.  1472.  Sfto,  porôm,  prohibidas  as  installaçOes  de  natu- 
reza a  tornar  impuras  ou  impróprias  para  o  uso  ordinário  as 
aguas  de  poço  ou  fonte  alheios,  Já  existentes. 

Art.  1473 .  No  seu  próprio  terreno  também  nfto  ê  permittido 
fazer  excavaçoes  que  tirem  ao  poço  ou  fonte  de  outrem  a  agua 
necessária.  É',  porém,  permittido  fazel-as  quando  apenas  dimi- 
nuírem o  supprimento  do  poço  ou  fonte  do  vizinho,  e  nfto 
forem  mais  profundas  que  o  deste,  em  relaçfto  ao  nível  do 
lençol  d' agua. 

Art.  1474.  Todo  proprietário  é  obrigado  a  consentir  que 
o  vizinho  entre  opportunamente  no  seu  prédio,  e  use  delle 
temporariamente,  quando  isso  for  indispensável  para  reparaçfto 
ou  limpeza  da  casa  do  mesmo  vizinho. 

Art.  1475.  81  o  primeiro  sofilre  com  isso  algum  damno, 
tem  direito  ft  uma  indemnização  plena  da  parte  do  segundo. 
Este  deve,  além  disso,  usar  daqueila  faculdade  no  tempo  e  do 
modo  menos  incommodo  para  elle  e,  sempre  que  for  possível, 
avisal-o  com  antecedência. 

Art.  1476.  As  mesmas  disposições  applicam-se  aos  casos 
de  limpeza  ou  reparaçfto  dos  esgotos,  gotteiras  e  cloacas,  assim 
como  dos  poços  e  fontes  Já  existentes. 

SECÇÃO  XII 

DO  USO  nOGITO  DÀ  PEOPUIEDABE 

Art.  1477.  O  dono  de  uma  casa  de  habitaçfto,  de  uma 
estribaria  ou  de  um  curral  pôde  reclamar  a  protecçfto  da  Justiça 
e,  nos  casos  urgentes,  também  da  policia,  quando  o  vizinho 
usa  da  sua  casa  ou  do  seu  terreno  de  modo  que  comprometta 
a  segurança,  o  socego  ou  a  saúde  das  pessoas  da  casa^  ou  dos 
animaes  da  estribaria  ou  do  curral  do  primeiro. 

Art.  1478.  O  simples  facto  de  usar  alguém  da  sua  casa  ou 
do  terreno  de  modo  desagradável  ao  vizinho  nfto  autoriza  este  a 
recorrer  as  vias  Judiciaes,  emquanto  o  respectivo  uso  se  nfto 
tomar  habitual,  ou  excessivo,  ou  proposital^  para  molestar  o 
mesmo  vizinho,  que,  nesses  casos,  poderft  também  obrigar  o 
outro  a  assignar  termo  de  bem  viver. 

Art.  1479.  As  disposições  dos  dous  artigos  antecedentes 
sfto  applicaveis  entre  inquilinos  do  mesmo  prédio  ou  de  prédios 
contíguos  ou  próximos,  ou  entre  os  inquilinos  de  um  e  o  pro- 
prietário residente  n^outro,  ou  no  mesmo. 

Art.  1480.  O  dono  ou  administrador  de  um  prédio  rústico 
ou  de  um  terreno,  aberto  ou  nfto,  pôde  recorrer  a  Justiça  contra 
o  uso  que  o  vizinho  fizer  do  seu,  de  modo  a  prejudicar  o  apro- 
veitamento do  mesmo  prédio  ou  terreno.  O  mesmo  direito 
compete  ao  dono  ou  inquilino  de  uma  casa,  si  esta,  ou  os  seus 
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objectos  OU  os  seus  habitantes  sfto  damnificados  ou  molestados 
ou  correm  grave  risco  de  o  serem  por  acto  do  vizinho. 

Art.  1481.  Si  a  mesma  pess^oa  infringir  mais  de  uma  vez 
para  com  outra  as  prohibiçOes  desta  secçfto,  a  ofiendida  po- 
derá, desde  a  primeira  reincidência,  exigir  delia,  além  da  re- 
paraçfto  do  mal  eofitído,  cauç&o  pelo  damno  futuro,  sem  pre- 
juízo do  termo  de  segurança  ou  bem  viver,  que  no  caso 
possa  caber. 

CAPITULO  IV 

DO     EMPHITEUSE 

SECÇÃO  I 

DA  C0?I8TITU1ÇÂ0   B  DOS  BFFFITOS  DO   BMPBITBUSB 

Art,  1482.  O  emphyteuse  ou  aforamento  ou  emprazamento 
perpetuo  resulta  de  qualquer  acto  entre  vivos  ou  de  ultima 
vontade,  que  divida  entre  dous  titulares  o  domínio  directo  e  o 
domínio  útil  de  um  mesmo  prédio,  mediante  a  obrigaçfto  do 
foreiro  pagar  annualmente  uma  pensfto  ao  senhorio,  e  dar-lhe 
prefereucia  em  todas  as  alienações  bilateraes  e  voluntárias  que 
tenha  de  fazer  do  seu  direito  sobre  o  prazo 

Art.  148 i.  A  pensfto  deve  ser  invariável  e  fixada  em  di- 
nheiro, no  próprio  aoto  constitutivo  do  emphyteuse,  no  qual 
é,  todavia,  licito  fts  partes  fixar  a  espécie  e  o  padifto  da  moeda 
nacional,  em  que  deve  ser  paga  a  mesma  pens&o. 

Art  1484.  A  pensfto,  que  houver  sido  fixada  em  géneros, 
poderá,  um  anno  depois  da  execuçfto  deste  código,  ser  con- 
vertida em  dinheiro,  a  pedido  de  qualquer  das  partes,  e  cal- 
culada pelo  preço  mé«iio  dos  mesmos  géneros  nos  troz  últimos 
annos  anteriores  ft  conversfto,  incumbindo  ao  autor  a  prova 
dessa  môdia,  quando  nfio  se  acordar    com  o  réo. 

Art.  1485.  Só  podem  ser  objecto  de  emphyteuse  os  pré- 
dios rústicos,  que  deixaram  de  ser  ou  ainda  nfto  foram  culti- 
vados, ou  applicados  á  criaçfto  de  gado,  e  os  terrenos  de  con- 
strucçfto,  que  ainda  nfto  foram  edificados,  ou  cujos  edificios 
est&o  em  ruinas.  E'  todavia,  licito  ao  foreiro  edificar  em  pré- 
dio rústico  ou  cultivar  terreno  de  construcçfto,  ou  fazer  uma 
e  outra  cousa  no  mesmo  prédio,  salvo  disposiç&o  contraria  do 
seu  titulo. 

Art.  1486.  O  emphyteuse  só  pôde  ser  constituído  por  pes- 
soa, que  goze  de  plena  capacidade  para  alienar  seus  bens  im- 
moveis,  e  em  favor  de  outra  que  a  tenha  para  adquiril-os. 

§  1.®  Os  prazos  pertencentes  ft  Fazenda  Publica  ficam  su- 
jeitos fts  disposições  deste  Código,  e  somente  na  conformidade 
delle  se  poderfto  constituir  novos. 

§  2.°  Em  todo  o  caso,  o  titulo  do  emphyteuse  deverft  ser 
transcripto  no  respectivo  registro,  para  que  valha  contra  ter- 
ceiros. 
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Art .  1487.  Competem  ao  foreiro  todos  os  fructos  e  acces- 
soes  do  prazo,  assim  como  todos  os  direitos  que  competiriam 
ao  pleno  i)roprietario^  sobre  os  thesouros  ou  minas  existentes 
no  respectivo   s61o. 

Art.  1488.  Sfto  obrigações  do  foreiro  : 

§  1.°  Satisfazer  os  impostos  prediaes  e  quaesquer  outros 
encargos  ou  ónus  reaes,  que  gravem  o  prazo. 

§  2.^  Pagar  o  foro  do  anno  vencido  no  primeiro  dia  útil  do 
seguinte,  contados  da  data  da  transcripçfto  do  titulo,  em  casa 
do  senliorio,  si  este  residir  no  mesmo  município,  ou  na  sua  pró- 
pria, no  caso  contrario. 

§  3.®  Dar  preferencia  ao  senhorio  sobre  qualquer  outro 
pretendente  á  acquisiçfto  do  dominio  útil,  pelo  mesmo  preço  e 
nas  mesmas  condições. 

Art.  1489.  O  senhorio  tem  seis  dias  úteis,  contados  do 
aviso,  para  declarar  si  quer  a  preferencia,  e  deve  responder 
por  escripto,  datado  e  assignado. 

i  1°  Si  nfto  responder,  o  foroire  pôde  assignar-lhe  outros 
seis  dias  em  audiência,  sob  pena  de  haver-se  com  recusada  a 
preferencia  ofierecida,  si  tatnbeni  nfto  responder  dentro  delles. 

§  2.0  Si  o  senhorio  aceitar  a  preferencia,  mas  o  foreiro 
tiver  motivo  plausível,  pôde  ainda  recusar-lh^a,  depositando 
seu  laudemio  e  intimando-o  para    levantal-o. 

Art.  1490.  Todavia,  no  caso  do  §2«>  do  artigo  antecedente, 
o  senhorio  pôde  aceitar  o  laudemio,  ou  pedir  a  licitaçfto  do 
prazo  entre  elle  e  o  outro  pretendente . 

Art.  1491.  Quando  o  laudemio  nfto  tiver  sido  fixado  no 
titulo  de  aforamento,  será  de  dous  e  meio  por  cento  do  preço 
daalienaçfto  bilateral  do  prazo. 

Art.  1492  Si  o  foreiro  alienar  o  prazo  sem  dar  preferen- 
cia ao  senhorio,  este  poderá  fazer  annullar  a  alienaçfto,  ainda 
que  o  laudeaiio  tenha  sido  depositado,  para  consolidar  o  do- 
minio útil  pelo  mesmo  preço,  ou  cobrar  dous  laudemios^  um  do 
alienante,  outro  do  adquiriu  te. 

Art.  1493.  O  foreiro  nfto  tem  direito  a  remissfto  nem  a  reduc- 
çfto  do  foro  por  esterilidade  ou  destruiçfto  parcial  do  prazo,  nem 
pela  perda  total  dos  seus  fructos  ;  pôde,  porém  abandonal-o  ao 
senhorio  nas  mesmas  condições  em  que  foi  aforado,  e  fazer 
transcrever  o  acto  da  renuncia,  ainda  contra  a  vontade  delle. 

Art.  1494.  Entre  as  alienações  bilateraes  voluntárias  tam- 
bém se  comprehende  a  excussfto  da  hypotheca  convencional 
do  prazo,  sobra  a  qual  tem  preferenciai  o  foro  devido  ao  senho- 
rio, ainda  quando  este  nfto  prefira  consolidar  o  prazo,  remin- 
do-a. 

Art.  1495.  No  caso  de  consolidaçfto  do  dominio  útil,  a  hy- 
potheca inscripta  sobre  elle  resolve-se  na  preferencia  sobre  o 
preço  oiferecido  pelo  senhorio,  ou  sobre  a  indemnizaçfto  que 
elle  dever  pelos  melhoramentos  existentes  ao  foreiro,  que  re- 
nuncia ou  cahe  em  commisso.  E,  vice-versa,  no  caso  de  res- 
gate, a  hypotheca  sobre  o  dominio  directo  resolve-se  na  prefe- 
rencia sobre  o  preço  do  mesmo  resgate. 
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Art.  1496.  o  prazo  6  indivisível  emrelaçfto  ao  senhorio  e, 
quando  venha  pertencer  a  muitas  pessoas,  ellas  devem,  dentro 
de  dous  mezes,  eleger  um  eabecel,  sob  pena  de  devolver-se  o 
direito  de  escolhel-o  ao  mesmo  senhorio. 

Art.  1497.  Feita  a  eleição  ou  a  escolha  do  artigo  antecedente, 
todas  as  acçOes  do  senhorio  contra  os  foreiros  poderfto  ser  pro- 
postas e  executadas  contra  o  cabecel,  salvo  a  este  o  direito 
regressivo  contra  os  outros,  pelas  respectivas  quotas. 

SECÇÃO  II 

DA     GONSOLIDAÇlo    B   DO  EB86ATE 

Art.  1498.  o  domínio  útil  pôde  consolidar-se  no    directo  : 

§  l.<>  Por  morte  do  foreiro,  que  nfto  tiver  herdeiro  legitimo, 
nem  testamentario. 

§  2.®  Por  abandono  do  foreiro  ao  senhorio. 

§  3.**  Por  commisso. 

Art.  1499.  No  caso  de  abandono  gratuito  do  prazo,  os  cre- 
dores prejudicados  do  foreiro  podem  substituir-se  a  elle,  dando 
cauçfto  pelas  pensOes  futuras,  ou  resgatando  o  prazo,  quando 
este  direito  possa  competir-lhe,  observadas  as  disposições  dos 
arts.  1496  e  1497. 

Art.  1600.  O  senhorio  pôde  pedir  a  applicaçfto  da  pena  de 
commisso  ao  foreiro. 

§  1.^  Quando  este^  citado  para  pagar  uma  pensfto  vencida, 
deixa  vencer-se  mais  duas  sem  satisfazel-as. 

2  2  /*  Quando^  em  vez  de  melhorar,  deteriorar  o  prazo. 

§  3.^  Quando  deixar  passarem  quatro  annos  depois  do  afo- 
ramento sem  aproveitar  o  prazo. 

Art.  1501.  Nos  dous  primeiros  casos  do  artigo  antecedente, 
si  o  prazo  tiver  sido  constituído  a  mais  de  dez  annos,  o  foreiro 
e,  na  impossibilidade  delle,  seus  herdeiros  ou  credores  poderão 
resgatal-o,  pagando  incontinenti  ao  senhorio,  além  das  pensOes 
vencidas,  mais  vinte  e  um  laudemio,  calculado  sobre  a  ultima 
avaliação  publica  do  prazo  ou,  na  falta  desta,  sobre  o  seu  valor 
actual,  verificado  Judicialmente. 

Art.  1502.  Nos  referidos  dous  casos,  si  o  senhorio  quizer 
consolidar  o  prazo,  terá  preferencia  sobre  os  credores  do  fo- 
reiro, que  o  quizerem  resgatar,  pagando-lhes  as  respectivas 
bemfeitorias  pelo  valor  que  ent&o  tiverem. 

Art.  1503.  Todos  os  aforamentos  sfto  resgatáveis  trinta 
annos  depois  de  constituídos,  ainda  que  o  sejam  ou  tenham 
sido  com  a  clausula  de  renuncia  perpetua  do  direito  de  resgate 
pelo  foreiro  e  seus  successores,  mediante  o  pagamento  de  um 
laudemio  calculado  na  conformidade  do  art.  1501,  ou  de  vinte 
pensões  adiantadas,  â  escolha  do  senhorio. 

Art.  1504.  Decorridos  os  trinta  annos,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  si  o  foreiro  nfto  pedir  o  resgate  do  prédio  dentro 
de  seis  mezes,  o  senhorio  poderá  assignar-lhe  em  audiência 
outros  seis  para  resgatal-O;  ou  fíEuser  avaliar  os  melhoramentos, 
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ft  cuja  indemnizaçfto  tenha  direito,  afim  de  operar-se  a  eonso- 
lidaçfto  do  mesmo  prazo. 

Art.  1505.  O  foreiro  de  um  prazo  conatituido,  a  menos  de 
trinta,  porém  a  mais  de  vinte  annos,  poderá  resgatal-o,  pagando 
ao  senhorio  um  laudemio  e  tantas  pensões  quantas  faltarem 
para  completar  trinta. 

Art.  1506.  As  disposições  antecedentes  n&o  vedam  que, 
em  qualquer  tempo,  o  foreiro  e  o  senhorio  se  acordem,  salvo 
direito  de  terceiro,  sob're  o  resgate  ou  a  consolidaçfto  do  respe- 
ctivo prazo,  ou  sobre  a  continuação  do  mesmo. 

SECÇÃO   III 

DO  8UB*B1IPHTTEUSB 

Art.  1507.  O  foreiro  nfto  pôde  sub-emprazar  o  seu  prazo  no 
todo,  nem  em  parte. 

Art.  1508.  Os  foreiros  que,  dentro  de  dous  annos  contados 
da  execução  deste  Código,  resgatarem  seus  prazos,  ficarfto  pelo 
mesmo  facto  subrogados  nos  direitos  do  senhorio  e  os  sub-em- 
phyteutas  nos  de  foreiro,  em  relaç&o  aos  respectivos    prédios. 

Art.  1509.  Findos  os  dous  annos  do  artigo  antecedente,  os 
sub-emphy tentas,  cujos  títulos  tiverem,  ao  menos,  ciuoo  annos, 
poder&o  resgatar  seus  prédios,  pagando,  tanto  ao  senhorio  como 
aoemphyteuta,  uma  quantia  cujo  rendimento  annual,  calculado 
pela  taxa  legal  dos  juros,  seja  equivalente  á  respectiva  pensfto. 

Art,  1510.  Aos  credores  do  sub-emphyteuta,  emquanto  o 
for,  nfto  se  estende  o  direito  de  resgate,  que  na  conformidade  do 
art.  1501  compete  aos  do  emphyteuta. 

CAPITULO  V 

DA  PERDA  DA  PROPRIEDADE  IMMOVEL 

Art.  1511.  O  dono  de  um  immovel  perde  seu  direito  sobre 
elle  : . 

§  l.<>  Pela  transcripç&o  do  titulo  de  transmissfto  entre  vivos 
no  respectivo  registro. 

§  2.»  Pela  sua  morte. 

§  3.*  Pela  destruiçfto  da  cousa. 

§  4.»  Pela  expropriação  forçada. 

Art.  1512.  A  simples  renuncia  do  dono,  até  a  transcripçAo 
do  respectivo  acto,  nfto  importa  a  perda  da  propriedade 
immovel.  A  transcripçfto,  porem,  do  acto  da  renuncia  im- 
porta a  translação  da  cousa  ao  cofre  da  assistência  publica  da 
respectiva  municipalidade, 

Art.  1513.  No  caso  de  usucapifto  da  cousa  por  outra 
pessoa,  o  propri^ario  anterior  perde  seu  direito,  desde  que  a 
sentença  que  julgar  a  prescripçfto  é  consignada  no  respectivo 
registro. 

Art.  1514.     O  prédio  coberto  por  uma  inundaçfto  passa- 
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geira,  ou  por  ama  corrida  de  terra  do  vizinho^  continua  a  ser 
do  mesmo  dono.  81  elle  fica,  porém,  coberto  de  modo  perma- 
nente por  aguas  do  domínio  publico,  ou  pelo  desmoronamento 
de  uma  montanha  e  de  maneira  que  se  n&o  possa  repOl-o  no 
estado  anterior,  ou  utilizal-o  como  d' antes,  o  dono  perde  a  sua 
propriedade. 

Art.  1515.  O  dominio  directo  e  útil  perdem-se  na  con- 
formidade das  disposições  correspondentes  do  capitulo  an- 
terior. 

Art.  1516.  A  propriedade  cadastrada,  e  representada  por 
titulo  transferível  mediante  o  endosso  do  mesmo,  considera-se 
transferida  desde  que  o  endosso  6  transcrípto  no  tal&o  corres- 
pondente. 

TITULO  IV 

DA   AOQUISIÇiO  DA   PBOPBIEDADE  MÓVEL 

CAPITULO  I 

DA    OCCUPAÇAO 

SECÇÃO  I 

nisposiçlo  esEAL 

Art.  1517.  Quem  se  apossa  de  uma  cousa,  que  nunca  foi 
apropriada  ou  que,  depois  de  sel-o,  foi  abandonada,  com  a  in- 
tenç&o  de  adquiril-a,  fica  sendo  seu  dono  pelo  próprio  facto  da 
sua  posse . 

SECÇÃO   II 

DAS  GOU8A8   ACHADAS 

Art.  1518.  Aquelle,  que  acha  uma  cousa  alheia  perdida, 
6  obrigado  a  restituil-a  ao  seu  dono  ou  possuidor  legitimo. 

Art.  1519.  Quando  o  dono  ou  possuidor  anterior  6  desco- 
nhecido, o  achador  deve  procurar  descobrirl-o  e,  si  o  valor  da 
cousa  f^r  inferior  a  50$,  annuncial-a  á  autoridade  Judicial  mais 
próxima,  ou  á  respectiva  municipalidade,  si  o  seu  valor  for 
igual  ou  superior  âquella  somma. 

Art.  1520.  Aquelle  que  restituo  uma  cousa  que  achou  e 
cujo  annuncio  nao  demorou,  tem  direito  nfto  só  ás  despezas  que 
houver  feito,  como  Á  uma  recompensa  equitativa. 

SECÇÃO  m 

DOS      THE80UB0S  * 

Art.  1521.  Aquelle  que  acha  cousas  preciosas,  como  di- 
nheiro, Jóias,  ou  outras  semelhantes,  que  pareçam  ter  ficado 
escondidas  a  muito  tempo  e  por  pessoa  n&o  conhecida,  deve 
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avisar  á  autoridade  Judiciaria  mais  próxima,  para  proceder  fis 
diligencias  necess-^arias  â  descoberta  do  dono,  ou  declarar,  si 
houver  duvida  a  respeito,  que  o  achado  coustitue  um  the- 
soaro . 

Ârt.  152^.  Quando  se  nfto  puder  mais  descobrir  o  dono 
da  cousa  e  o  achado  dever  ser  considerado  como  thesouro,  este 
será  repartido  igualmente  entre  o  dono  do  solo  ou  o  da  cons- 
trucçfto,  onde  foi  achado,  e  o  acbador. 

Art.  1523.  Quando  o  th esouro  for  simultaneamente  des- 
coberto por  mais  de  uma  pessoa,  ou  em  solo  ou  construcçfto 
pertencente  a  mais  de  um  dono,  a  metade  do  achador  será 
igualmente  dividida  entre  as  primeiras  e  a  outra  entre  os  se- 
gundos na  proporçfto  das  partes  que  tiverem  no  solo  ou  na  con- 
strucçfto, em  que  se  descobrir  o  mesmo  thesouro. 

Art.  1524.  Si  o  achador,  contra  a  vontade  do  dono  do 
continente,  fez  pesquizas  ou  excavaçOes  para  descobrir  o  the- 
souro, ou  si  occulta  o  achado,  sua  parte  devolve-se  ao  cofre  da 
assistência  publica  da  respectiva  municipalidade. 

Art.  1525.  £m  todo  o  caso,  o  reparo  das  excavaçOes,  e  a 
satisfaçfto  devida  pelo  darano  resultante  das  pesquizas,  ficarfto 
a  cargo  do  achador,  salvo  convençfto  em  contrario  entre  elle  e 
o  dono  do  continente. 

S^ECÇÂO  IV 

DA   CAPTDAA   DOS  ÀMMAES 

Art.  1526.  Aquelle  que  se  apodera  de  animaes  selvagens 
nfto  domesticados,  nem  assignalados,  fica  sendo  seu  dono  pelo 
facto  da  posse,  si  nfto  a  houve  de  um  modo  illicito,  ou  lesando 
direito  alheio,  ou  por  ura  acto  de  caça  prohibida.  Conside- 
ram-se  domesticados  os  animaes  selvangens  que  contrahiram  e 
conservam  o  habito  de  voltar  ao  logar  onde  costumam  ser  re- 
colhidos, ou  pastar  onde  possam  ser  apanhados  pelo  dono,  á 
sua  vontade. 

SECÇÃO    V 


Art.  1527.  O  direito  de  pescar  nas  aguas  dos  rios  ou  lagos 
públicos  pertence  ao  respectivo  titular ;  mas  emquanto  nfto  for 
por  este  especialmente  concedido  a  alguém  e  a  titulo  oneroso, 
pôde  ser  exercido  por  qualquer  cidadfto,  na  fórma  e  no  tempo 
prescriptos,  ou  nfto  ]-rohibidos  pelos  respectivos  regulamentos. 

Art.  15*28.  A  concessfto  do  uso  exclusivo  da  pesca,  em 
aguas  do  domínio  publico,  a  alguém,  nfto  impede  a  outrem  a 
pesca  de  linha  siqdples,  salvo  disposiçfto  expressa  em  contrario 
na  primeira  concessfto. 

Art.  1529.  O  concessionário  da  pesca  em  aguas  do  domí- 
nio publico  pôde  impedir  a  todas  as  outras  pessoas  de  pescar 
ou  £azer  dentro  dos  respectivos  limites  obras  nocivas  ao  exer- 
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oicio  do  sea  direito,  sem  todavia,  embaraçar  a  conservaçfto  dos 
viveiros  preexistentes. 

Art.  1530.  Elle  pôde  também  embargar,  mesmo  além  dos 
referidos  limites,  qualquer  obra  de  terceiro,  que,  por  si  mesma 
ou  pelo  modo  de  ser  utilizada,  deva  causar  Á  sua  pesca  pre- 
juízo considerável . 

Art.  1631.  Elle,  porém,  nfto  pôde  por  esse  motivo  em- 
bargar obras  ou  trabalhos  destinados  a  facilitar  a  navegaçfto, 
nem  á  installaçOo  de  motores  hydraulicos,  ou  ft  formaç&o  de 
reprezas  para  a  irrlgaçfto  das  margens .  Todavia,  nos  dous  úl- 
timos casos,  elle  pôde  pedir  uma  indemnização  equitativa  da 
pessoa  interessada  no  motor  hydraulico  ou  na  irrigação. 

SECÇÃO  VI 

DA  CAÇA 

Art.  1532.  Onde  o  exercido  da  caça  estiver  legalmente 
regulado,  ninguém  pede  caçar  sem  licença  da  autoridade  com- 
petente. 

Art.  1533.  Os  caçadores  s&o  obrigados  a  usar  do  seu  di- 
reito de  modo  a  respeitar  os  do  dono  do  terreno,  por  onde  pas- 
sarem, e  nfto  causar-lhes  damno,  sob  pena  de  responder  por 
qualquer  que  lhe  façam  e,  ainda  com  licença,  nfto  poderfto 
caçar  em  terreno  particular  cercado. 

Art.  1534.  O  dono  de  um  terreno,  que  nfto  estiver  conser- 
vado em  floresta,  pôde  em  qualquer  tempo  apprehender  os 
anlmaes  selvagens,  que  nelle  houver^  com  tanto  que  para  isso 
nfto  comprometta  a  ordem  publica,  e  a  segurança  dos  vizinhos, 
nem  o  faça   habitualmente,  quando   nfto  for  tempo  de  caça. 

Art.  1535.  E'  sempre  licito  matar  os  animaes  ferozes  en- 
contrados soltos. 

Art.  1536.  Emquanto  nfto  for  regulada  por  lei  federal  a 
caça,  poderá  sel-o  pelas  posturas  da  respectiva  municipa- 
lidade. 

CAPITULO  n 

DA  PRODUCÇAO  DOS  PEUCTOS 

Art.  1537.  Os  fructos  e  accessOes  do  sólo  e  as  crias  doa 
animaes  pertencem  ao  respectivo  dono,  sempre  que  outra  pes- 
soa nfto  tiver  titulo  preferente  fts  produoçOes  do  primeiro  oo 
fts  crias  dos  segundos. 

CAPITULO  ni 

DA    ESPBCIFICAÇlo 

Art.  1588.  Aquelle  que,  agindo  sobre  uma  matéria  prima, 
ou  transformando-a,  créa  uma  espécie  nova,  fica  sendo  dono 
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deata,  si  a  matéria  lhe  pertence  no  todo  ou  em  parte,  e  mesmo 
si  for  alheia,  em  cada  um  dos  casos  doart.  91. 

Art.  1539.  Si  o  autor  só  empregou  matéria  alheia,  a  cousa 
nova  perteuce  ao  dono  delia,  si  ainda  pôde  ser  reduzida  ao 
eslado  anterior.  No  caso  contrario,  a  cousa  pertence  áquelte 
que  a  fez  ou  trauisformou,  com  a  intençfto  de  creal-a  para  si, 
de  boa  ou  niÂ  fé. 

Art.  154  J.  Em  ambos  os  casos  ft  parte  lesada  tem  direito 
á  uma  indemnização  proporcionada  âs  circumstancias,  sem 
prejuizo  da  acç&o  criminal  que  na  hypotbese  possa  caber. 

CAPITULO   IV 

DA  MISTURA  E  DA  ADJUNCÇAO 

Art.  15 il.  Quando  cousas  de  diversos  donos  sfto  reunidas 
OU  misturadas,  sem  transformar-se,  continuam  a  pertencer  aos 
donos  anteriores,  ^i  é  possível  desunil-as  ou  separal-as.  Bi  isto 
nfto  for  possível  sem  de>pezas  excessivas,  ou  damno^  consi- 
derável, t)s  mesmos  donos  ticam  possuindo  o  todo  indiviso  na 
proporçfto  do  valor  respectivo  das  cousas  de  cada  ura. 

Art.  1542.  Si  um  dos  donon  é  culpado  de  ter  feito  mistura 
ou  adjuncçAo  de  má  fé,  o  outro  pôde  haver  o  todo,  indemnizando 
equitativamente  o  culpado  ou  abandonar-lhe  a  sua  cousa  para 
haver  delle  uma  indemnização  completa. 

TITULO  V 

DAS  SERVIDÕES 

CAPITULO  I 

DAS  SERVIDÕES  PREDIABS 

SECÇÃO  I 

DAI    BBPBQIEB   DB  8BBTIDÕBS   PRBDIABt 

Art.  1543.  A  servidfto  predial  é  sempre  estabelecida  em 
favor  de  ura  prédio  sobre  outro,  pertencente  a  diverso  dono, 
que  em  razão  delia  é  impedido  de  fazer  ou  obrigado  a  tolerar 
alguma  cousa,  que,  aliás,  poderia  fazer  ou  nfto  soffrer. 

Art.  1544.  A  matéria  de  uma  servidfto  predial  pôde,  por 
acordo  entre  os  donos  dos  prédios  dominante  e  serviente,  ser 
convertida  em  ónus  real  deste,  em  beneficio  de  uma  deter- 
minada pessoa  juridica,  ou  de  um  certo  individuo. 

Paragrapho  único.  Nfto  se  Inclúe  nas  servidões  prediaes  a 
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obrigaçfto   positiva  do  dono  de  um  prédio  fazer  alguma  cousa, 
em  beneficio  de  outro  allieio. 

Art.  1545.  A  obrifçaçfto  mencionada  no  artigo  antecedente 
é|  todavia,  considerada  ónus  real  do  prédio  serviente,  quando 
necessária  para  tornar  possível,  ou  faciMtar  o  exercício  de  urna 
servid&o  predial,  como  a  obrigaçfto  de  conservar  umu  parede 
sobre  que  se  apoia  uma  construcçfto  vizinha,  ou  um  caminho 
necessário  ao  serviço  do  f  redio  dominante. 

SECÇÃO  II 

DA  CONSTITUIÇÃO  DAS  SBRTIDÕKS  PRBDIÀES 

Art.  1546.  As  servidões,  cuja  existência  n&o  se  manifesta 
por  uma  installaçfto  material,  que  constitua  a  sua  affir mação 
permanente,  só  podem  ser  estabelecidas  por  meio  de  uma 
inscripçao  no  registro  predial. 

Art.  1547.  Os  contratos  e  qualquer  outro  titulo  jurídico, 
tendentes  a  estabelecer  uma  servidão,  obrigam  pessoalmente 
aquelle  que  a  prometteu  ou  a  quem  ella  foi  imposta,  e  aos 
respectivos  herdeiros,  a  proporcionar  o  gozo  delia  ao  titular, 
e  a  fazer  inscrevel-a  no  registro  predial,  como  condiçfto  da 
acquisiçao  do  direito  real  ;  mas  nao  bastam  para  gravar  o 
prédio. 

Art.  1548.  As  referidas  servidões  podem  ser  adquiridas 
também  por  prescripçAo  mediante  as  seguintes  condições  : 

§  1.®  Que  a  sua  inscripçao  tenha  sido  feita  com  vicio  ra- 
dical, ou  porque  a  pessoa  que  consentio  nellu  nfto  fosse  o  dono 
do  prédio,  ou  porque  nfto  tivesse  a  capacidade  necessária  para 
concedel-a. 

§  2?  Que  a  sua  posse  tenha  sido  de  boa  fé,  sem  contestação 
judicial,  continua  durante  dez  annos.  Verificados  esses  requi- 
sitos o  adquirentf  pôde  promover  a  iuscripçfto  regular  e  defi- 
nitiva da  sua  sorvidfto. 

Art.  1549.  As  servidões,  que  se  manifestam  por  uma  obra 
apparente,  pódom  ser  estabelecidasn  sem  inscripçfto,por  um  titulo 
fornecido  pelo  dono  do  prédio  sujeito,  comtanto  que  se  proceda 
logo  aos  trabalhos  materiaes  destinados  a  provar  a  existência 
delias. 

§  1 .°  Inclúem-se  nes-as  obras  as  gotteiras,  as  coustrucçOes 
invasoras  do  prédio  sujeito,  a  canalização  d'agua  ou  gaz,  ainda 
que  encoberta,  as  portas,  janellas  ou  saocadas  em  parede  divi- 
sória, e  outras  semelhantes  ;  comtanto  que  nfto  possa  haver 
duvida  sobre  o  motivo  e  o  destino  das  mesmas  obras. 

§  2?  Todavia  nenhuma  das  referidas  servidões  poderá  ser 
allegada  contra  terceiro,  ante.s  de  ser  inscripta  no  respectivo 
registro  predial. 

Art.  1550.  As  mesmas  servidões  podem  também  ser  adqui- 
ridas, mesmo  sem  titulo,  mediante  uma  posse  de  boa  fó,  cou- 
tmua  e  nfto  contestada  durante  dez  annos.  Consummada  e 
provada  a  prescripçfto,  o  adquirente  pôde  fazer   inscrever  sua 
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Bervidfto,  apezar    de  qualquer  opposiçfto  do  dono  do  prédio 
sujeito,  no  respectivo  registro. 


SECÇÃO  III 

Di.  BXTINOÇAO  DAS  SBBYIBÕES  PaU>lAB8 

Art.  1551.  Salvo  caso  de  expropriaçfto  forçada,  a  servidão, 
uma  vez  insoripta  no  registro  predial,  só  se  extingue,  em  relaç&o 
aos  terceiros,  pelo  seu  cancellamento. 

Art.  1552.  O  dono  do  prédio  serviente  pôde  obrigar  o  do 
dominante  a  consentir  no  cancellamento  e  promovel-o,  apezar 
da  sua  opposiçfto : 

§  1?  Quando  o  titular  houver  renunciado  á  sua  servldfto. 

§  2,**  Quando  se  trata  de  uma  servi dfto  de  passagem  consti- 
tuída para  satisfazer  uma  necessidade,  que  cessou  pela  abertura 
de  uma  nova  via  publica,  e  accessivel  ao  prédio  dominante. 

§  3.«  Quando  o  dono  do  prédio  serviente  resgata  a  servidfto. 

Art.  1553.  As  servidões  prediaes  extinguem-se  : 

§  1.®  Pela  reunifto  dos  dous  prédios  no  domínio  da  mesma 
pessoa. 

§  2.^  Pela  suppressfto  das  obras  que  manifestam  sua  exis- 
tência em  virtude  de  um  contrato  ou  de  outro  titulo  expresso 
ou,  na  falta  deste»  pela  raanutençfto  da  suppressfto,  durante  dez 
annos  contínuos 

Art.  1554.  Quando  as  referidas  servidões  se  acham  inscri- 
ptas,  a  perfeiçfto  do  contrato  ou  a  coiisummaçfto  da  prescripçfto, 
que  as  extingue,  confere  ai)euas  ao  dono  do  prédio  serviente  o 
direito  de  as  fazer  cancellar. 

Art.  1555.  Si  o  prédio  dominante  está  hypothecado  ea 
servidfto  foi  mencionada  no  titulo  hypothecario,  ô  também 
preciso  o  consentimento  do  credor  para  proceder-se  ao  cancel- 
lamento da  servidfto,  no  caso  do  §  1?  do  art.  1552. 

SECÇÃO  IV 

DI8P09IÇÕB8  GOHMUIfS  Is  SBBTIDÕBS  PBBDIAB8 

Art.  1556.  A  servidfto  nfto  se  presume  ;  na  duvida  todo 
prédio  se  reputa  livre. 

Art.  1557.  O  titular  de  uma  servidfto  tem  o  direito  de  fazer 
todas  as  obras  necessárias  para  usar  delia  ou  para  conserval-a. 

Art.  1558.  Salvo  disposição  expressa  no  titulo,  as  referidas 
obras  devem  ser  feitas  pelo  dono  do  prédio  dominante. 

Art.  1559.  Quando  o  dono  do  prédio  serviente  6  obrigado 
a  fazer  as  obras  necessárias  para  o  uso  ou  para  a  conservação 
da  servidftO;  quer  exclusivamente  á  sua  custa  quer  de    meias, 
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pôde  eximir-se  da  obrigaçfto  abandonando  a  propriedade  do 
mesmo  prédio  ao  titular  da  servidfto. 

Art.  1560.  O  dono  do  prédio  serviente  nflo  pode  fazer  nada 
que  tenda  a  impedir  o  exercicio  da  nervidfto,  ou  a  tornal-o 
mais  oneroso. 

Art.  1561.  Si  o  exercicio  da  servidão  pôde  ser  restringido  â 
uma  certa  parte  do  prédio  serviente,  ou  transferido  <ie  um  logar 
para  outro,  no  mesmo  prédio,  sem  prejuízo  do  titular,  este  uAo 
pôde  oppor-se  â  alteraçfto  pedida  pelo  douo    do   serviente. 

Art.  1562.  O  exercicio  da  servidão  deve  restrmgir-se  is 
necessidades  do  prédio  dominante,  sempre  que  motivos  ponde- 
rosos ou  um  uso  constante  em  contrario  n&o  autorizem  a  sua 
extensfto. 

Art.  1563.  81  as  referidas  necessidades  crescem  em  razão 
da  mudança  operada  no  modo  da  cultura  do  prédio  domi- 
nante, o  dono  do  serviente  é  obrigado  a  soffer  a  extensão  da 
servidão  até  o  máximo  possível  das  necessidades  resultantes  do 
modo  de  cultura  anterior  ;  mas  dahi  por  diante  tem  direito  a 
ser  indemnizado,  na  razão  do  excelso. 

Art.  1564.  Si,  ao  contrario,  as  necessidades  crescem  em 
razão  de  uma  mudança  operada  no  próprio  modo  de  utilizar- 
ee  da  servidão  pelo  seu  titular,  como  pela  construcção  de  um 
ediâcio  em  terreno  anteriormente  consagrado  á  cultura,  o  pa- 
ciente pode  oppor-seá  extensão  da  mesma  servidão. 

Art.  1565  As  servidões  preiiiaes  são  direitos  indiviziveis; 
subsistem  no  caso  de  partilha  em  beneficio  de  cada  uma  das 
partes  do  prédio  dominante,  e  continuam  a  gravar  cada  outra 
parte  do  serviente,  salvo  si,  segundo  sua  natureza  ou  destino 
especial,  só  se  applicam  a  uma  parte  determinada  de  um  dos 
dous  prédios. 

Art.  1566.  No  caso  de  partilha  do  prédio  dominante,  per- 
tencente em  commuin  a  muitos  donos,  entre  estes,  cada  um 
delles  pode  gosar  como  servidão  das  obras  que,  segundo  sua 
natureza  ou  seu  destino,  foram  feitas  para  uso  e  proveito  de 
cada  uma  das  partes  do  prédio  dividido. 

Art.  1567.  As  servidões  que,  antes  da  execução  deste  Có- 
digo, se  constituíam  independentes  de  inscripção,  e  que,  na 
conformidade  delle,  devem  ser  insoriptas  para  poderem  valer 
contra  terceiros,  poderão  sel-o  dentro  de  um  anno,  contado  da 
data  da  mesma  execução. 

SECÇÃO    V 

DISPOSIÇÕES    PABTICULARES   E  AL6UHAS   SBRTIDÕKS 

Art.  1568.  A  obrigação  de  conservar  um  pedágio,  cami- 
nho ou  estrada  importa  a  de  manter  nn  estado  normal,  cor- 
respondente ás  necessidades  do  respectivo  transito,  não  só  o 
leito  oomo  os  lados  da  mesma  via;  n  as  nfio  sujeita  o  paciente 
ás  obras  d ^ arte  ou  muito  dispendiosas,  quando  Lão  estiverem 
declaradas  no  titulo  da  servidão. 
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Art.  1569.  Salvo  prohlbiçfto  expressa  e  publica,  qualquer 
pefto  tem  o  direito  (ht  uaar  dos  caminhos  trilhados  através  dos 
campos  ou  (Ijh  flí)restas.  Todavia  a  existência  e  o  uso  tolerado 
de  um  caminho  (itíáse-s  nao  bastam  para  provar  quo  o  prédio 
atravessado  por  eile  6  gravado  de  uma  servidfto. 

Art.  1570.  Os  caminhos  particulares,  as  pontes  ou  passa- 
diços, que  servem  a  muitos  proprietários,  devem  ser  conser- 
vados íl  cuptíi  de  todos. 

Art.  1571.  A  lurgura  do.s  caminhos  ou  estradas  e  o  espaço 
superior,  que  deve  ficar  livre  aos  transeuntes,  sfto  fixados  pelos 
respectivos  regulamentos  e,  na  falta  destes,  segundo  os  usos 
locaes  e  as  nece.^ísidades  do  transito. 

Art.  1572.  A  servidão  de  pastagem  pôde  a  todo  o  tempo 
Rer  resgatada  pelo  paciente  sob  a  condiçfto  de  satisfazer  ao  ti- 
tular uma  indemnização  plena,  ou  sob  a  forma  do  pagamento 
immediato  de  uma  quantia  igual  ao  valor  estimativo  da  servi- 
dão, ou  mediante  uma  obrigação  garantida  vencendo  juros,  ou 
cedendo-lhe  a  propriedade  plena  de  uma  parte  do  prédio  ser- 
viente. 

Art.  1573.  Quando  a  servidfto  de  pastagem  abrange  diver- 
sos prédios  contíguos,  pertencentes  a  difiTerentes  donos,  ne- 
nhum deste!^  pode  remir  o  seu  isolamento  contra  a  vontade  dos 
outros,f*em  cercal  o  de  modo  a  pol-o  ao  abrigo  dasincursOes  do 
gtido.  Si,  porém,  a  maioria  dos  donos  resolve  o  resgate,  a  mi- 
noria é  obrigada  a  conforraar-se  com  elle. 

Art.  1574.  O  direito  de  usar  de  uma  floresta  alheia  deve 
ser  exercido  na  conforniitiade  das  leis  florestaes  e,  na  falta 
dest&s,  segundo  os  usos  locaes.  Quando  esse  direito  constituir 
servMfto  real,  pôde  ser  remido  pelo  paciente,  pagando  este  uma 
quantia  equivalente  ao  valor  estimativo  da  servidfto,  ou  dan- 
do-lhe  uma  obrigação  garantida  e  vencencio  juros. 

Art.  1Õ7').  O  referido  direito  nfto  pode  exceder  ft  tiragem 
annual,  que  constitue  o  lendimeuto  normal  da  respectiva  flo- 
resta, calculado  segundo  os  costumes  locaes  e  os  respectivos 
regulamentos. 

Art.  1576.  Quando  o  rendimento  normal  da  floresta  é 
diminuído  por  factos  extraordinários,  como  guerra,  incêndio 
ou  inundaçfto,  os  direitos  do  usuário  devem  ser  reduzidos  pro- 
porcionalmente, durante  todo  o  tempo,  em  que  essa  reducçfto 
for  necessária  para  a  restauraçfto  da  floresta. 

Art.  1577.  Quando  o  rendimento  normal  é  reduzido  em 
prejuízo  do  usuário,  por  cortes  exagerados  do  proprietário, 
aquelle  é  do  mesmo  modo  obrigado,  em(]uauto  for  mister  para 
a  restauraçfto  da  floresta,  a  sofi^rer  uma  diminuiçfto  proporcio- 
nal no  seu  direito  de  uso,  mas  tem  contra  o  segundo  uma  acçfto 
de  perdas  e  damnos. 

Art.  1578.  As  servidões  de  tirar  barro  ou  areia,   ou   coser 
cal,  tijolo  ou    louça,   ainda    quando   devidamente    inscriptas,  - 
podem  ser  resgatadas  na  conformidade  do  art.  1572,  quando  e 
como  convier  ao  paciente . 
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CAPITULO  II 

DO    USUFBUOTO 

SECÇÃO  I 

DISPOSIÇÕES  CBBAES 

Art.  1679.  O  usufructo  pôde  recahir  sobre  bens  moveis  ou 
immoveis,  e  sobre  todo  um  património,  ou  sobre  parte  delle,  ou 
sobre  um  único  bem. 

Art.  1580.  O  usufructo  sobre  immoveis,  quando  nao  re- 
sultar de  herança  ou  do  direito  da  família,  só  pôde  ser  consti- 
tuído mediante  inscripçfto  no  registro  predial.  O  legado  equi- 
vale â  herança,  como  modo  de  constituir  o  usufructo. 

Art.  1581.  Todavia  o  usufructo  nfto  inscripto  iifto  pôde  ser 
opposto  a  um  terceiro  adquirente  de  boa  fé,  nem  a  um  credor 
hypotecario,  posteriores.  A  superveniencia  da  constltuiçfto  de 
um  usufructo  sobre  um  prédio,  anteriormente  hypothecado, 
nfto  tolhe  o  direito  do  credor  na  posterior  execuçfto  da  hy- 
potheca. 

SECÇÃO  II 

DOS    DIREITOS    DO  USUFRUCTUAEIO 

Art.  1582.  Em  regra  o  usufructuario  tem  nfto  s6  direito  de 
usar  e  gozar  da  cousa  usufruída,  salvo  a  sua  substancia,  como 
também  o  de  administrai- a. 

Art.  1583.  Quundo  o  usufructo  recahe  sobre  títulos  de  cre- 
dito o  usufructuario  tem  nfto  s6  o  direito  de  cobrar  as  respe- 
ctivas dividas,  como  o  de  (.niiirvgar  a  sua  importuncia.  Todavia 
o  emprego  corre  por  sua  conta  e  risco,  si  nfto  for  consentido  pelo 
proprietário,  que,  neste  caso,  tem  o  direito  de,  quando  cessar 
o  usufructo,  exigir  o  dinheiro  de  contado,  em  logar  de  novos 
títulos. 

Art.  1584.  Quando  o  usufructo  recahe  sobre  bens,  como 
apólices  da  divida  nacional  ou  outros  títulos  de  cotaçfto  variável, 
a  alienaçfto  delles  sõ  pôde  ter  logar  mediante  prévio  acordo, 
entre  o  usufructuario  e  o  proprietário . 

Art.  1585.  Os  fructos  já  formados  e  os  de  vez,  mas  ainda 
adherentes  ás  arvores,  assim  como  as  colheitas  em  ser,  quando 
começa  o  usufructo,  pertencem  ao  usufructuario,  e  os  que  se 
acham  nos  referidos  estados,  quando  cessa  o  usufructo,  per- 
tencem ao  proprietário  sem  compensaçfto,  em  nenhum  dos 
casos,  das  respectivas  despezas. 

Art.  1586.  As  crias  dos  animaes  pertencem  ao  usufructuario» 
deduzido  delias  o  numero  necessário  para  completar  o  que  tinha 
o  rebanho  usufruido,  quando  começou  o  usufructo. 

Alt.  1587.  Os  juros  do  capital,  vencidos  quando  começa  o 
usufructo  deste,  pertencem  ao  proprietário,  e  os  vencidos  na 
data  de  sua  cessaçfto  pertencem  ao  usufructuario. 
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Art.  1588.  o  usufructuarío  pôde  desfructar  o  prédio  usu- 
fruído ou  arrendal-o,  mas  nfto  mudar  o  seu  género  de  cultura 
sem  licença  do  proprietário,  ou  autorização  expressa  no  titulo  ; 
salvo  si  por  algum  outro,  como  o  de  pae  ou  de  marido,  tiver  o 
direito  de  fazel-o. 

Art.. 1589.  As  cousas,  de  que  nfto  se  pôde  usar  sem  consu- 
mil-as,  entram  iru mediatamente  no  dominio  do  usufructuario, 
mas  este  fica  obrigado  a  entregar  ao  pioprietario,  quando  cessar 
o  usufructo,  uma  quantidade  igual  de  cousas  da  mesma  espécie 
e  qualidade  ou,  na  falta  delias,  seu  valor,  pelo  preço  entfto  cor- 
rente, em  dinheiro  de  contado. 

Art.  1500.  Si  porém,  as  referidas  cousas  fcram  avaliadas 
no  titulo  constitutivo  do  usufructo,  presume-se,  salvo  clausula 
expresi^a  em  contrario,  que  o  usufructuario  é  obrigado  a  pa- 
gal-as  pelo  preço  dessa  avaliaçfto,  ainda  que  valham  mais  ou 
menos,  ao  tempo  da  cessaçfto  do  mesmo  usufructo. 

SECÇÃO   III 

DA8    OBUfiAÇÕBS  DO     U 8UFHU0TU AHIO 

Art.  1591.  O  usufructuario  pôde  a  todo  o  tempo  ser  obri- 
gado pelo  proprietário  a  fazer  um  inventario  das  cousas  sujeitas 
ao  seu  usufructo. 

Art.  1592.  O  usufructuario  deve  servir-se  delias  como  um 
bom  pae  de  familia,  e  vigiar  que  se  conservem  o  mais  possível 
em  bom  estado . 

Art.  1593.  O  usufructuario  deve  dar  cauçfto  ao  proprietário 
nfto  sf)  de  cumprir  com  o.s  seus  deveres,  durante  o  usufructo, 
como  de,  findo  este,  restituir-lhe  todas  as  cousas  usufru idas.  E\ 
porém,  isento  de  dar  cauçfto  o  doador  que  reservou  para  si  o 
gozo  ou  uso  da  cousa  doa(ia . 

Art.  1594.  A  cuuçfto  dos  pais,  maridos  e  herdeiros  do  au- 
sente, relativa  aos  bens  deste,  da  mulher  ou  do  filho  menor, 
será  regulada  na  conformidade  das  disposições  co-relativas  do 
Livro  seguinte  dos  Direitos  da  Familia, 

Art.  1595.  O  usufructuario,  que  nfto  quer  ou  nfto  pôde 
dar  cauçfto  bastaute,  perde  o  direito  á  administraçfto  da  cousa 
usufruída. 

§  1.0  Nesse  caso  as  cousas  fungíveis  serfto  vendidas  e  o  seu 
preço,  assim  como  o  dinheiro  comprehendido  no  usufructo, 
applicado  em  bens  de  raiz  ou  titulos  seguros,  confiados  á  admi- 
nistraçfto de  um  terceiro  abonado. 

§  2.°  Esse  administrador  fica  obrigado  a  dar  conta  doa  ren- 
dimentos ao  usufructuario,  deduzindo  delles  a  porcentagem  que 
lhe  tiver  sido  fixada  pela  autoridade  que  o  houver  nomeado, 
e  que  nfto  deverá  exceder  de  5  7o»  "^'^   s®^  inferior   ai  °/o- 

Art.  1596.  O  usufructuario  que  dá  boas  contas,  nfto  é  obri- 
gado a  pagar  as  cousas  de  uso  diário  deterioradas  pelo  mesmo 
uso,  nem  a  indemnizar  a  depreciaçfto  dos  animaes  domésticos, 
invalidados  por  velhice  ou  doença. 
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Art.  1597.  Incumbem  ao  usufructuario  as  reparações  de 
mera  conservação  e  os  impostos  reaes  devidos  á  Fazenda 
publica,  em  razfto  da  posse,  ou  do  rendimento  da  consoa  usu- 
fruída. 

Art.  1598.  Incumbe  ao  proprietário  as  grandes  reparações, 
mas  o  usufructuario  deve  pagar-llie  o  juro  do  ca pitíil  despen- 
dido nellas,  quando  forem  necessárias  Á  conservaç&o,  ou 
augmentarem  o  rendimento  da  cousa  usufruiria. 

Art.  1599.  O  usufructuario  de  todo  ou  de  uma  quota  parte 
de  um  património  é  obrigíido  a  pagar,  em  proporção,  os  respe- 
ctivos impostos  e  oh  juros  das  dividas  que  o  cravam. 

Art.  1600.  Quando  o  usufru.to  recábe  sobre  um  objecto  ou 
sobre  uma  parte  de  um  objeeio  determinndo,  o  usufructuario 
só  deve  contribuir  para  os  juros  das  dividas  garantidas  por  esse 
objecto,  quando  for  essa  a  vontade  explicita  ou  iiuplicitado 
constituinte. 

Art.  1601.  Si  um  edifício,  sujeito  a  usufructo,  é  destruido 
sem  culpa  do  proprietário,  este  nfto  é  obrigado  a  reconstruil-o  ; 
8i,  porém,  o  reconstróe,  o  usufructo  se  restabelece  sobre  o  novo 
edifioio  ;  si  nfto  reconstróe,  mas  eiie  estava  seguro,  a  indemni- 
zaçfto  deste  fica  subrogada,  em  logar  do  mesmo,  e  sujeita  ao 
usufructo. 

SECÇÃO  IV 

DA   EXTIiGÇlO  DO  USUFRUCTO 

Art.  1602.  O  usufructo  extingu-se  : 

§  1"*  Pela  morte  do  usufructuario. 

§  2«  Pela  expiração  do  prazo,  durante  o  qual  foi  consti- 
tuído . 

§  3.»  Pela  cessaçfto  do  dirrfto  ou  dos  factos,  que  lhe  deram 
origem. 

Art.  1603.  O  usufructo  estabelecido  em  favor  de  uma 
pessoa  Jurídica,  fica  extincto  pola  dissolução  du  mesma,  ou 
indepeudente  deste  facto,  no  fim  de  cem  aunos,  contados  da 
data  em  que  começou  a  gozar  delle. 

CAPITULO  III 

DO  uso  E  DA  HABITAÇÃO 

Art.  1604.  O  uso  e  a  habitação  se  constituem  e  extinguem 
como  o  usufructo,  e  regulam- se  conforme  o  respectivo  titulo 
uo,  no  silencio  deste,  pelas  disposições  seguintes. 

Art.  1605.  O  usuário  tem  direito  aos  fructos,  quanto 
bastem  á  satisfaçfto  das  suas  necessidades  próprias  e  das  pessoas 
de  sua  família  domestica  ;  mas  deve  gozar  da  cousu  como  um 
bom  pai  de  família,  dar  cauçfto  dos  objectos  do  seu  uso  aos 
respectivo  dono  e  contribuir  para  as  despezas  necessárias  ao 
mesmos,  na  proporçfto  das  suas  vantagens. 
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Art.  1606.  Aquelle  que  tem  o  direito  de  habitação  exclu- 
sivo sobre  unia  cusa,  ou  sobre  uma  determinada  parte  delia, 
pôde  usar  delle  com  sua  família  como  um  locatário;  ma»  nfto 
pôde  cedtíl-o  ou  ulugal-o  a  outrem. 

Art.  1607.  Aquelle  que  tem  o  direito  de  habitar  uma  casa, 
simultaneamente  com  outro,  pôde  pedir  para  si  sô  um  aparta- 
mento ou  CO  iipartinieiito  conespondente  ás  suas  necessidades 
e  situação  ;  si,  poróni,  nfto  tiver  a  esse  tenjpo  familia  e  casar-se 
depois,  nao  poderá  exigir  outro  C(»mpartimento  em  razfto  das 
suas  novas  necessidades. 

Art.  1608.  No  caso  do  art,  1605  as  grandes  reparações 
incumbem  ao  proprietário,  o  as  de  mera  conservação  ao  titular 
do  direito  de  habitaçfto;  mas,  no  caso  do  artigo  autecedente,  as 
próprias  desi)ezas  de  eonservaçfto  e  asseio  incumbem  ao  pro- 
prietário. 

CAPITULO    IV 

DAS  RENDAS  CONSTITUÍDAS  SOBBE  IM MOVEIS 

SKCÇÃO  I 

DISPOSIÇÕES   GEaAES 

Art.  1609.  Todo  aquelle  que  tem  a  livre  disposição  e  admi- 
nistração dos  seus  bens  pôde  constituir  sobre  a  totalidade,  ou 
sobre  uma  parte,  ou  somente  sobre  algum  dos  immoveis  uma 
renda  temponiria,  ou  vitalicia,  ou  de  diiraçáo  indefinida,  por 
acto  entre  vivos  ou  de  ultima  vontade. 

Art.  1610.  O  acto  entre  vivos  constitutivo  da  renda  nfto  se 
considera  perfeito  antes  de  inscripto  no  respectivo  registro 
predial ;  si,  porém,  depois  de  assignado,  o  c  mstituinte  recusa 
fazer  a  inscripçao,  a  outra  parte  pôde  proniovel-a  judicial- 
mente, fazem io-o  citar  para  justificar  sua  recusa. 

Art  1611.  Si  o  titulo  declara  gratuita  a  constituição  da 
renda,  o  constituinte  só  pôde  justificar  sua  recusa  por  algum 
dos  motivos  que  autorizariam  a  revogaçfto  ou  a  reducçfto 
das  doações  e,  neste  caso,  a  renda  será  proporcionalmente 
reduzida. 

Art.  1612.  Si  o  titulo  declara  onerosa  a  constituiçfto  da 
renda,  a  recusa  da  inscripçfto  sô  poderá  ser  justificada  por 
algumas  das  causas  de  nullidade  ou  de  rescis&o  dos  contratos 
bllateraes. 

Art.  1613.  Fíeputa-se  sempre  onerosa  a  constituiçfto  da 
renda  feita  em  beneficio  do  próprio  constituinte,  ou  de  algum 
dos  seus  herdeiros. 

Art.  1614.  No  intervallo  da  assignatura  á  transcripçfto  do 
acto,  qualquer  renuncia  ou  alienaçfto  do  constituinte  sobre  o 
respectivo  im movei  sujeita-o  ás  penas  do  estelliouato,  si  a 
renda  for  onerosa  e,  em  todo  caso,  ás  perdas  e  dainnos  sobre- 
vindos á  parte  iunocente. 
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Art.  1615.  A  hypotheca  e  qualquer  ónus  real,  impostos  ao 
itnmovél  sobre  que  estiver  constituitia  uma  renda,  nfto  poderfto 
prejudical-a  e,  no  caso  de  expropriaçfto  forçada,  o  preço  do  im- 
movel  âcarâ  sujeito  a  constituir  de  novo  a  mesma  renda. 

Art.  1616.  A  renda  constituída  por  disposlçfto  de  ultima 
vontade  começa  a  ter  efieito  desde  a  morte  do  constituinte, 
mas  nfto  valerá  contra  terceiros  adquirentes  de  boa  fé,  emquanto 
nfto  for  inscripta. 

Art.  1617.  No  caso  de  transmissfto  do  prédio  gravado  a 
muitos  successores,  o  ónus  real  da  renda  continua  a  pesar  sobre 
todas  a?  suas  partes. 

Art.  1618  Quando  a  prestaçfto  de  uma  renda  predial  for 
devida  simultaneamente  por  diversos  possuidores  do  prédio,  a 
parte  de  cada  um  deve  ser  calculada  na  raz&o  do  valor  relativo 
da  respectiva  quota;  de  modo  a  garantir  ao  credor  a  prestaçfto 
correspondente. 

r»rt.  1619.  No  referido  caso  sfto  applicaveis  as  disposições 
dos  arts.  1496  e  1497. 

SECÇÃO  II 

DA   BXTIRGGÃO  DAS  RBIfDAS  CONSTITUÍDAS  80BBB   IHHOTEIS 

Art.  1620.  Além  dos  casos  de  expropriaçfto  forçada,  a 
renda  constituida  sobre  immoveis  p6de-se  extinguir  : 

§  1.®  Pelo  resgate  do  immovel. 

?  2.®  Pela  prescripçfto  ou  pela  rosoluçfto  do  direito. 

§  3.®  Pela  renuncia  do  titular. 

Art.  1621.  A  extincçfto  da  renda  pela  renuncia  do  titular 
regula-se  na  conformidade  do  respectivo  acto. 

Art.  1622.  O  direito  á  renda  prescreve  quando  o  devedor 
recusa  pagal-a  e  o  credor  deixa  de  aocional-o  durante  trinta 
annos. 

Art.  1623.  Mas,  ainda  depois  de  livre  o  prédio,  nfto  po- 
derá o  dono  allegar  a  sua  liberaçfto  contra  terceiros,  emquanto 
ufto  fizer  cancellar  a  inscripçfto. 

SECÇÃO  III 

DO    RESaATB  DOS  PBBOIOS  SUJBITOS   k   PRBSTAGÂO  DB   KBNDA 

Art.  1624.  O  pagamento  da  renda  constituida  sobre  um  im- 
movel incumbe  de  pleno  direito  a  qualquer  novo  adquirente  do 
prédio  gravado .  Esta  obrigaçfto  estende-se  ás  prestações  ven- 
cidas anteriormente  e  ainda  nfto  pagas  nem  prescriptas,  salvo 
seu  direito  regressivo  contra  o  seu  antecessor. 

Art,  162Õ.  Ainda  que  a  renda  tenha  sido  constituida  como 
perpetua  ou  sem  prazo  definido,  o  prédio  sujeito  pôde  ser  resga- 
tado nos  mesmos  casos  em  que  pôde  o  empbyteuse,  pagando 
o  devedor  um  capital  em  espécie  cujo  rendimento,  calculado 
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pela  taxa  legal  dos  Juros,  garanta  ao  credor  uma  renda 
equivalente  e  mais  cinco  por  cento  sobre  o  mesmo  capital. 
Art.  1626.  No  caso  de  fallencia  ou  insolvabilidade  do  de- 
vedor, ou  de  expropriação  forçada  do  prédio  gravado,  o  credor 
da  renda  constituida  sobre  elle  prefere  sobre  seu  preço  todos 
os  outros,  até  a  importância  do  capitai  fixado  pelo  artigo 
antecedente  e  mais  cinco  por  cento. 

TITULO    VI 

DO    CREDITO    REAL   EM   GERAL 

Art.  1627.  O  credito  real  coraprehende  todas  as  dividas 
garantida::)  por  couhu  ou  direito  real  determinados  e  directa- 
mente sujeitos  ao  pagamento. 

Art,  1628.  Si  a  cousa  ou  direito  sujeito  ao  pagamento  da 
divida  garantida  realmente  for  movei,  será  considerada  penhor, 
e  hypotheca,  si  for  bem  immovel  ou  direito  real  sobre  bem 
immovel . 

Art.  1629.  A  pessoa  que  constitue  o  penhor  ou  a  hypo- 
theca, em  garatia  da  obrigaçfto  de  outra  para  com  uma  ter- 
ceira, nfto  âca  pessoalmente  obrigada  para  com  esta,  mas,  para 
que  valha  a  garantia,  deve  intervir  no  acto  que  a  constituir  ou 
esta  seja  anterior  ou  concomitante  á  mesma  obrigaçfto. 

Art-  1630,  B6  pôde  bypothecar  ou  empenhar  uma  cousa 
ou  um  direito  quem  pôde  alienal-os,  e  só  podem  ser  hypothe- 
cados  ou  empenhados  os  direitos  e  as  cousas,  que  podem  ser 
alienados. 

Art.  1631.  A  cousa  ou  direito  coiiimum  a  diversos  titulares 
só  pôde  ser  hypothecado  ou  empenhado  meíiiante  o  acordo 
de  todos.  Pôde,  por6m,  cada  um  de  per  si  obrigar  a  ^ua  parte, 
si  o  todo  nfto  for  juridicamente  indivisível,  e  só  a  respeito  dessa 
parte  valerá  a  indivisibilidade  do  direito  do  credor. 

Art.  1632.  A  hypotheca  e  o  penhor  gravam  na  sua  totali- 
dade o  respectivo  objecto,  de  modo  que  o  pagamento  de  uma 
ou  mais  pareellas  da  divida  nfto  importa  a  descarga  corres- 
pondente d^  garantia,  ainda  que  esta  comprehenda  diversos 
bens,  salvo,  neste  caso,  disposiçfto  expre.^^sa  no  próprio  titulo. 

Art.  1633.  O  credor  pignoraticio  ou  hypothecario  tem  o 
direito  de,  nfto  sendo  pago  no  vencimento,  excutir  o  penhor  ou 
a  hypotheca,  no  poder  de  quem  quer  que  esteja  e  fazer-se  pagar 
pelo  seu  preço  de  preferencia  ai>s  outros  credores  do  devedor. 

Art.  1634.  O  contrato  de  penhor  ou  hypotheca  deve  decla- 
rar o  prazo,  o  totul  da  divida,  ou  quando  esta  nfto  for  liquida, 
o  máximo  da  responsabilidade  do  devedor,  a  taxa  dos  juros  e 
o  objecto  da  garantia,  assim  como  o  seu  valor  estimado,  sob 
pena  de  nfto  valer  contra  terceiro  e  de  resolver-se  c<mtra  o  credor 
qualquer  duvida  que  occorra  pela  omissfto  de  qualquer  das  re- 
feridas declarações. 

Art.  1635.  A  divida  garantida  realmente  considerar-se-ha 
vencida,  si  o  objecto  da  garantia  perecer  ousofiTrer  deterioraçfto 
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OU  depreciação  notória,  que  a  torne  insufHciente,  e  si  o  devedor, 
intimado  para  substituil-a  ou  reforçal-a,  nfto  quer  ou  nfto  pôde 
fazel-o.  A  mosnia  disposiçfto  ai>pliease  ao  caso  de  fil'encia  ou 
insolvabilidade  do  devedor. 

Art.  1636.  Também  se  reputa  vencida  a  divida  pignora- 
tícia ou  hypothecaria,  quando  é  expropriado  o  objecto  da  res- 
pectiva garantia;  nias,  neste  caso,  o  preço  da  expropriação 
deve  ser  depositado  para  pagamento  integral  do  credor  e  o 
devedor,  que  levantal-o  em  prejuizo  dclle,  fica  sujeito,  fi\(^ra  da 
responsabilidade  civil,  por  todas  as  perdas  e  damnos,  resul- 
tantes do  seu  acto,  íls  penas  tio  estellionato. 

Art  1637.  Reputa-se  igualmente  vencida  a  divi<1ii  pigno- 
ratícia ou  hypothecaria,  cujo  pagamento  for  estipula<io  por 
prestações,  desde  que  uma  destas  deixar  de  ser  satisfeita  no 
respectivo  prazo.  Neste  caso  o  recebimento  posterior  delia 
pelo  credor  importa,  por  essa  vez,  renuncia  ao  direito  de  ex- 
cussfto  immediata. 

Art  1638.  Si  o  objecto  da  garantia,  perecido,  deteriorado 
ou  depreciado,  no  caso  do  art.  1635,  está  seguro,  fica  subro- 
gado no  preço  da  respectiva  indemnização,  si  nfto  for  imme- 
diatamente  empregado  na  sua  reparação  e,  ainda  neste  caso, 
o  devedor  nfto  poderá  levantal-o  sem  dar  cauçfto  ao  credor  sobre 
o  destino  que  vai  ter  o  mesmo  preço. 

Art,  1639.  O  vencimento  antecipado  da  divida,  em  qual- 
quer dos  casos  dos  artigos  antecedentes,  nfto  importa  o  doa 
juros  correspon(ientes  ao  tempo  do  prazo  estipulado,  ainda  nfto 
decorrido,  os  quaes  deverfto  ser  deduzidos,  sempre  que  esti- 
verem incluídos  no  respectivo  titulo. 

Art.  1640.  Salvo  disposiçfto  expressa  no  contrato,  o  ter- 
ceiro que  offerece  o  penlior  ou  a  hypotheca  nfto  é  obrigado  a 
substituir  ou  reforçar  a  garantia  posteriormente  perecida,  dete- 
riorada ou  depreciada,  sem  culpa  sua,  ainda  que  o  fosse  por 
vicio  intrínseco  da  cousa,  ignorado  ou  declarado  por  elle  na 
occasifto  do  contrato . 

Art.  1641.  Ainda  que  seja  autorizado  pelo  titulo  a  ficar 
com  o  objecto  da  garantia  da  dividii,  si  esta  no  vencimento  nfto 
for  paga,  o  credor  6  obrigado  a  fazer  intimar  o  devedor,  ou  o 
dono  da  cousa,  ou  seus  successores  para,  no  prazo  de  dez  dias, 
remil-a  ou  dar-lhe  lançador,  sob  pena  de  proceder-se  á  adjudi- 
caçfto  pelo  valor  declarado  no  contrato,  ou  á  hasta  publica,  ct)n- 
forme  preferir  o  exequente. 

Art.  1642.  Os  successores  do  devedor  nfto  podem  remir 
parcialmente  o  penhor  ou  a  hypotheca,  na  proporçflo  dos  respe- 
ctivos quinhões  ;  cada  ura  d  tiles,  porém,  pôde  fazel-o  no  todo, 
com  exclusfto  dos  outros  que,  intimalos  judicialmente,  nfto 
quizerem  ou  nfto  puderem  contribuir  para  a  remissfto. 

Art.  1613.  O  successor  ou  os  successores  do  deved''r,  que 
remirem  a  cousa  dada  em  garantia  da  divida,  ficam  subro- 
gados, pelo  mesmo  facto,  nos  direitos  do  credor  contra  os  litis- 
consortes, que  nfto  tiverem  contribuído  para  a  remissfto,  quanto 
ao  remanescente  da  divida,  nfto  extincta  pela  confuafto. 
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Art.  1644.  Salvo  disposição  expressa  no  titulo,  compete 
ao  credor  a  posse  do  penhor  e  ao  dono  da  cousa  a  posse 
da  hypotheca :  assim  como  o  usofructo,  quer  desta  quer  da- 
quelle. 

Art.  1615.  E',  todavia,  licito  estipular  que  o  credor  tenha 
a  posse  e  o  usofructo  da  hypotheca,  assim  como  do  penhor. 
Nesses  casos  o  ren<1inieiJto  da  cou^udeve  ser  compensado  cora 
oajuroseo  excesso,  si  o  houver,  como  capital,  até  a  concur- 
rente  quantia. 

Art,  1646.  E'  também  licito  estipular  que  o  devedor  con- 
tinue a  possuir  o  penhor,  em  nome  do  credor.  Esta  clausula 
se  presume  no  penhor  agricola. 

Art.  1647.  Quando,  excutido  o  penhor  ou  a  hypotheca, 
seu  preço  nfto  bastar  para  o  pagamento  do  principal,  dos  Juros  e 
das  despezasjudiciaes  da  divida,  o  devedor  continuará  obrigado 
pessoalmente  pelo  resto  para  com  o  credor,  salvo  a  disposiçfto 
do  art.  171ÍÍ. 

Art.  1648.  A  hypotheca  e  o  penhor,  quando  constituídos 
em  garantia  de  um  credito  aberto  por  um  capitalista  a  um 
tomador  de  capitães,  podem  ser  arinullados  pelo  segundo  antes 
de  usar  do  mesnjo  credito,  renunciando  a  este,  e  indemnizando 
aquelie  pelos  prejuízos  resultantes  da  renuncia,  e  já  verificados 
na  data,  em  (|ue  o  avisar  delia. 

Art.  1649.  A  annuUaçfto  da  obrigação  garantida  importa 
para  o  devedor  o  direito  de  annullar  e  fazer  cancellar  a  inscri- 
pçfto  do  respectivo  penhor,  ou  hypotheca. 

Art.  1650.  Devem  ser  constituídos  por  escriptura    publica  : 

§  1.*^     A  hypotheca  estabelecida  per  contrato. 

§  2.0  O  penlior  agricola,  o  de  navio  matriculado,  o  de  tí- 
tulos equiparados  a  bens  de  raiz,  eo  de  valor  excedente  á  taxa 
dos  instrumentos  particulares. 

Art.  1651.  Devem  ser  inscriptos,  sob  pena  de  nfto  va- 
lerem contra  terceiros : 

§  1.°    As  hypothecas  de  qualquer  espécie. 

§  2.0    O  penhor  agricola. 

§  3.°  As  servidões  prediaes  e  quaesquer  outros  ónus  reaes 
da  propriedade  immovel. 

Art.  1652.  Nfto  se  consideram  terceiros  no  sentido  do  ar- 
tigo antecedente  os  herdeiros  ou  legatários,  do  credor  ou  do 
devedor,  emquanto  representantes  de  um  ou  do  outro. 

TITULO  VII 

DO  PENHOB 

CAPITULO   I 

DISPOSIÇÕES  GERAE8 

Art.  1653.  o  instrumento  do  penhor  deve  precisar  o  seu 
objecto,  de  modo  a  distinguil-o  de  todos  os  outros  da  mesma 
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espécie,  ou  declarar  a  sua  quantidade  e  qualidade,  ai  for  cousa 
de  conta,  peso  ou  medida . 

Art.  1654.  O  instrumento  particular  do  penhor  deve  ser 
assignado  pelas  partes  e  passado  em  duplicata,  para  ficar  um 
exemplar  em  poder  de  cada  uma  delias. 

Art.  1655.  O  credor  pignoraticio  pôde  defender  e  recuperar 
a  posse  do  penhor  por  qualquer  meio  legal  e  accionar  por 
fUrto  roubo  ou  estelliouHto  a  quem  quer  que  lh'o  subtraia,  ou  tire 
por  violência,  ou  fraude  ;  ainda  que  seja  o  próprio  dono  da 
cousa  empenhada. 

Art.  1656.  O  credor  pode  também,  antes  de  entregar  o 
penhor,  exigir  o  pagamento  das  despezas  devidamente  justifi- 
cadas, que  houver  feito  com  elle,  si  a  necessidade  das  mesmas 
nfto  tiver  sobrevindo  por  culpa  sua. 

Art.  1657.  Pôde  igualmente  o  credor  exigir  do  devedora 
satisfaçfto  dos  prejuizoe  que  houver  soffrido  por  vicio  da  cousa 
empenhada,  ainda  que  o  mesmo  devedor  o  ignorasse  ao  tempo 
em  que  a  empenhou. 

Art.  1658.  O  credor  pignoraticio  6  obrigado,  como  deposi- 
tário : 

§  1^.  A  guarilar  a  cousa  empenhada  com  todo  o  cuidado 
reclamado  pela  sua  natureza. 

§  2».  A  entregal-a  com  os  respectivos  rendimentos  e  acces- 
sOes  logo  que  seja  pago,  salvo  as  disposições  dos  artigos  antece- 
dentes. 

§  3?  A  entregar  o  excesso  do  preço  sobre  a  divida  paga, 
quer  por  excussfto  judicial,  quer  por  venda  amigável  do 
penhor,  quando  esta  for  perraittida. 

§  4^  A  indemnizar  o  dono,  da  perda  ou  deterioraçfto  da 
cousa  empenhada,  sobrevindas  por  culpa  sua. 

Art.  1659.  No  caso  do  §  4?  do  artigo  antecedente,  a  impor- 
tância da  responsabilidade  do  credor  pôde  ser  compensada  oa 
divida  até  a  concurrente  quantia. 

CAPITULO  II 

DO  PENHOR  LEGAL 

Art.  1660.  Sfto  credores  pignoratícios,  independente  de 
convençfto : 

§  1°.  Os  hoteleiros,  estalajadeiros,  ou  fornecedores  de  pouso 
ou  alimentos  sobre  as  bagagens,  os  moveis,  as  jóias  ou  o  di- 
nheiro que  os  seus  consumidores  ou  freguezes  tiverem  comslgo 
nas  respectivas  casas  ou  estabelecimentos,  pelas  despezas,  ou 
consumos,  que  ahi  tiverem  feito. 

§  2°  Os  carregadores  matriculados  e  os  emprezarios  de 
transporte  sobre  os  objectos  que  transportarem,  emquanto  nfto 
os  entregarem  ao  respectivo  destinatário . 

§  8?  Os  directores  dos  estabelecimentos  de  instrucçAo  sobre 
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OS  moveis  e  livros  do  alumno,  ou  da  pessoa  por  elle  respon- 
sável, emquauto  estiverem  no  respectivo  estabelecimento,  pelas 
mezadas  vencidas  do  mesmo  alumno. 

§  4?  O  amo  sobre  os  moveis^  as  jóias  e  a  caderneta  do 
criado,  emquanto  estiver  na  sua  casa,  pelos  prejuizos  que  o 
mesmo  lhe  hover  causado. 

§  5°  Os  donos  do  prédio  rústico  ou  urbano  sobre  os  bens 
moveis,  que  o  rendeiro  ou  inquilino  tiver  guarnecendo-o, 
pelos  respectivos  alugueis  ou  rendas. 

Art.  1661.  A  couta  das  dividas  comprebendidas  no  §  !<>.  do 
artigo  antecedente  deve  ser  organizada  sobre  tabeliã  impressa 
e  exposta  ostensivamente,  dos  preços  da  hospedagem,  da  pens&o 
ou  dos  géneros  fornecidos,  com  exclusfto  das  bebidas  alcoólicas, 
sob  pena  de  nullidade. 

Art.  1662.  O  credor,  em  cada  um  dos  casos  do  mesmo 
artigo,  nao  deverá  tomar  mais  de  um  objecto,  que  pareça  equiva- 
lente â  divida. 

Art.  1663.  O  carregador  ou  emprezario  de  transporte  nfto 
poderá  reter  penhor  pelo  frete,  si  ufto  tiver  dado  á  outra  parte 
antes  de  começar  o  serviço  uma  nota  com  adelcaraçfto  do  seu 
numero  ou  residência,  do  preço  e  do  tempo  ajustados.  O  carre- 
gador, que  trouxer  placa  pôde  omittir  o  numero  na  nota. 

Art.  1664.  O  dono  dos  objectos  transportados  pode  recusar 
o  frete  e  o  penhor,  si  algum  delles  tiver  sofTrido  sensível  dete- 
rioração no  transporte,  e  o  carregador  nflo  quizer  compensar  a 
indemnização  no  frete,  quando  este  possa  bastar.  Em  todo  o 
caso  o  dono  pode  depositar  o  frete  em  mfto  de  terceiro,  ou 
mesmo,  sob  protesto,  do  próprio  carregador  e  retirar  o  que  for 
seu. 

Art.  1665.  Nao  está  sujeito  ao  penhor  do  §  4°.  do  art.  1660 
o  criado  que  tem  fiador,  nem  o  que,  depois  de  verificado  pelo 
amo  o  prejuízo  por  elle  causado,  foi  integralmente  pago  das 
suas  soldadas. 

Art.  1666.  Dos  moveis  a  que  se  refere  o  mesmo  artigo  deve 
ser  excluído  o  fato,  que  o  devedor  trouxer  vestido  no  occasifto 
de  lhe  ser  tomado  o  penhor. 

Art.  1667.  Os  credores  comprehendidos  no  referido  artigo 
podem  fazer  effectivo  o  respectivo  penhor,  antes  de  recorrer  á 
autoridade  judiciaria,  sempre  que  houver  perigo  notório  de 
damno  irreparável  na  demora,  conformando-se  com  as  dispo- 
sições seguintes. 

Art.  1668.  Effectuado  o  penhor,  o  credor  deverá  inconti- 
nenti  pedir  a  sua  homologação,  offerencendo  com  a  conta  deta- 
lhada da.s  despezas  do  devedor  a  tabeliã  dos  preços  e  a  relaçfto 
dos  objectos  tomados»  e  pedindo  a  citação  delle  para  pagar 
dentro  de  vinte  e  quatro  horan  ou  allegar  a  defesa  que  tiver. 

Art.  1669.  Accusada  a  citaçfto  e  decorrido  o  prazo  assig- 
nado,  o  juiz  examinará  a  defesa  do  réo  ou  á  sua  revelia  deci- 
dirá si  homologa  ou  nao  o  penhor,  ficando,  neste  caso,  salvo 
ao  credor  os  meios  ordinários. 

Art.  1670.  Bi  o  juiz  homologa  o  penhor,  este  resolve-se  em 
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penhora  e  depois  de  depositados  os  respectivos  objectos  em 
mfto  de  terceiro,  proseguir-se-lia  nos  termos  ulteriores  da  exe- 
cuyfto  do  penhor  convencional. 

Art.  1671.  No  acto  do  deposito  aorflo  abertos  03  objectos 
fechados  e  inventariado  o  que  contiverein  por  dous  officiaes 
do  juizo,  na  presença  do  escrivfto  e  do  depositário. 

Art.  1672.  A  defeí-a  do  réo  pôde  também  consistir  na 
reducç&o  do  penhor  a  quanto  razoavelmente  pareça  bastante, 
para  o  patí:amento,  e  da  decisfto,  que  deferir  ou  indeferir  seu 
pedido,  só  caberá  o  recurso  de  aggravo. 


CAPITULO  in 


DO  PENHOR  agrícola  E  DO  PECUÁRIO 


Art.  1673.  o  penhor  agrícola  só  pôde  ter  por  objecto  as 
colheitas  pendentes  ou  em  via  de  formaçfto  no  anno  corrente, 
os  instrumentos  aratorios  e  os  de  loeomoç&o ;  assim  como  09 
animaes  do  serviço  ordinário  do   respectivo   estabelecimento. 

Art.  1674.  O  penhor  agricola  nfto  pôde  ser  constituído 
por  mais  de  um  anno,  mas  o  devedor  pôde  obrigur-se  a  proro- 
rogal-o,  no  anno  seguinte  e  no  subsequente,  mediante  simples 
averbação  no  respectivo  registro,  requerida  por  elle  e  pelo 
credor  conjunctamente.  Depoií  de  trez  ânuos  este  penhor  deve 
ser  liquidado  ou   reconstituido  de  novo. 

Art.  1675.  Si  o  prédio  está  hypothecado,  n&o  se  pôde 
constituir  penhor  agrico!a  sobre  elle  sem  o  consentimento  e  a 
intervençfto  do  credor  hypothecario,  no  próprio  acto  da  saa 
constituição,  sob  pena  de  nullidade. 

Art.  1676.  O  penhor  de  animaes  deve  designal-os  com 
a  maior  precisão  possível,  assim  como  declarar  o  logar  em 
que  se  acham  e  o  seu  destino,  sob  a  mesma  pena. 

.  An?.  1677.  O  devedor  só  pôde  vender  o  gado  empenhado, 
precedendo  consentimento  do   credor,  provado  por  escripto. 

Art.  1678.  Provado  que  o  devedor  pretende  vender  o  gado 
empenhado  ou  que,  por  sua  nogligeuoia,  expõe  a  soffrer  pre- 
juízo seu  credor,  este  pôde  pedir  que  os  animaes  sejam  depo- 
sitados em  poder  de  terceiro,  ou  exigir  o  pagamento  imme- 
diato  da  divida. 

Art.  1679.  Os  animaes  da  mesma  espécie,  comprados  para 
substituir  os  mortos  ou  vendidos  com  a  autorizaçfto  do  credor, 
ficam  subrogados  no  mesmo  empenho.  Esta  substituiçfto  se 
presume,  ainda  na  fulta  de  prova  positiva:  mas  nfto  vale 
contra  terceiro,  si  nfto  constar  de  declaraçfto  addicional  ao 
respectivo  titulo. 

Art.  1680.  O  penhor  de  animaes  n&o  admitte  prazo  de 
mais  de  dous  annos,  mas  pôde  ser  pro rogado  por  outros  dous, 
mediante   um  additamento  no  respectivo  titulo,  Expirada  a 
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prorogaçfto,  este  penhor  deve  ser  ezoatido  ou  reconstituído 
por  novo  titulo. 


CAPITULO   IV 

DA  OAUÇÂO  DE  TITUIiOS  DE  OHEDITO 

Art.  1681.  A  caução  de  títulos  de  credito  equiparados 
a  bens  de  raiz  equivale  ao  penhor  e  vale  contra  terceiros, 
desde  que  tiver  sido  inscripta  nos  respectivos  livros;  ainda 
que  08  mesmos  titulos  nfto  tenham  sido  entregues  ao  credor 
garantido. 

Art.  1682.  A  cauçfto  dos  titulos  de  credito  pessoal  e  movei, 
em  garantia  de  outro,  é  também  equiparada  ao  penhor  com 
as  modificações  constantes  dos  artigos  seguintes. 

Art.  1683.  Esta  espécie  de  cauç&o  só  começa  a  ter  effeito, 
mesmo  entre  as  partes,  depois  da  tradiçfto  do  titulo  caucio- 
nado ao  credor  garantido,  e  deve  ser  provada  por  instoumento 
publico  ou  particular,  conforme  o  seu  valor. 

Art.  1684.  Ao  credor  garantido  por  esta  espécie  de  cauçfto 
compete : 

§  1.0  O  direito  de  conservar  e  recuperar  a  posse  dos  titulos 
caucionados  por  todos  os  meios  eiveis  ou  crimes^  contra  qual- 
quer detentor,  inclusive  o  próprio  dono. 

§  2.°  O  direito  de  fazer  intimar  o  devedor  primitivo  dos 
mesmos  titulos,  para  que  nfto  pague  ao  seu  credor  directo, 
emquanto  durar  a  cauçfto. 

§  3.«  As  acçOes,  recursos  ou  excepções  necessárias  para 
assegurar  o  seu  direito  e  o  do  credor  directo,  como  si  fosse  seu 
.procurador  especial. 

§  4.0  O  direito  de  receber  a  importância  dos  mesmos  titu- 
los do  devedor,  que  pagal-a  e  de  restituir-lh^os. 

Art.  1685.  No  caso  do  §  4»  do  artigo  antecedente,  o  credor 
da  cauçfto  fica  responsável  para  com  o  directo,  como  depositá- 
rio do  que  receber,  além  da  importância  do  seu  credito. 

Art.  1686.  O  devedor  do  titulo  caucionado,  desde  que 
receber  a  intimaçfto  do  §  2^  do  mesmo  artigo,  ou  declarar  por 
escripto  ao  portador  que  está  sciente  da  cauçfto,  nfto  pôde 
mais  aceitar  quitaçfto  do  seu  credor.  Pôde,  porém,  resgatar 
antes  do  vencimento  sua  obrigaçfto  da  mfto  do  mesmo  porta- 
dor, com  o  abatimento  dos  juros  correspondentes  ao  tempo 
ainda  nfto  decorrido,  si  estiverem  incluídos  nella. 

Art.  1687.  O  credor  que,  depois  de  caucionar  seu  titulo 
de  credito,  dá  quitaçfto  ao  devedor  fica,  pelo  mesmo  facto, 
obrigado  a  pagar  immediatamente  ao  portador  e  sujeito  ás 
penas  do  estellionato  ;  e  o  devedor  que,  depois  de  sciente  da 
cauçfto,  da  sua  obrigaçfto,  aceitar  quitaçfto  do  credor  cau- 
cionante,  fica  solidariamente  responsável  com  este  pelo  valor 
das  perdas  e  damnos  que  possam  competir  ao  caucionado. 

»-15 
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Art.  1688.  Nfto  se  oonaidera  oauçfto  nem  penhor  o  en- 
dosso  dos  títulos  commerciaes  transferíveis  por  esse  meio. 

CAPITULO  V 

DA  INSORIPÇAO  DO  PBNHOB 

Art.  1689.  o  penlior  agrícola  deve  ser  inscripto  no  registro 
do  respectivo  prédio. 

Art.  1690.  O  penhor  dos  títulos  de  bolsa  deve  ser  inscripto 
nas  respectivas  repartições  competentes,  ou  na  sede  da  respe- 
ctiva companliia,  onde  estiverem  registrados  os  mesmos  titulos, 
em  livros  especiaes,  a  que  seja  remissivo  o  geral  do  seu 
registro. 

Art.  1691.  O  penhor  do  navio  deve  ser  inscripto  na  repar- 
tiçfto  da  respectiva  matricula,  ainda  que  seja  constituído  em 
ciroumscripçfto  difierente. 

Art.  1692.  O  credor  que  aceita  em  cauçfto  titulos  ainda 
nfto  integralizados,  pôde,  quando  sobrevier  qualquer  das  cha- 
madas restantes,  executar  logo  o  devedor,  que  nfto  fizer  oppor- 
tunamente  as  respectivas  entradas,  ou  fazel-as,  sob  protesto, 
em  lugar  delle. 

Art.  1693.  No  segundo  caso  do  artigo  antecedente  a  divida 
fica  augmentada  pela  importância  da  entrada  feita  pelo  credor, 
sem  prejuízo  do  seu  direito  a  executar  immediatanaente  o  de- 
vedor. 

Art.  1694.  O  credor  ou  devedor  pôde  fazer  inscrever  o 
penhor  na  ausência  da  outra  parte,  mediante  a  exhibiçfto  do 
respectivo  título  com  as  firmas  reconhecidas,  si  for  instrumento 
particular. 

Art.  1695.  O  devedor  também  pôde  fazer  eancellar  a   ins- 
cripçfto  exhibindo  a  quitaçfto  do  credor  com  a  firma  reconhe-  ' 
cida,  si  constar  de  instrumento  particular.  O  mesmo  direito 
compete  ao  adquirente  do  penhor  por  adjudicação,  compra, 
suoessfto,  remissfto,  mediante  a  exhibiçfto  do  seu  Utulo. 

CAPITULO  VI 

DA  EIXTINOÇÃO  DO  PENHOR 

Art.  1696.  o  penhor  extingue-se  : 

f  1.^  Pelo  pagamento  integral  da  respectiva  divida. 

§  2.^  Pelo  perecimento  da  cousa,  salvo  o  disposto  no 
art.   1688. 

§  8.»  Pela  renuncia  do  credor. 

§  4.'»  Pela  resoluç&o  do  domínio  da  pessoa  que  o  constituio. 

§  6.®  Pela  confusfto  das  qualidades  de  credor  e  de  dono  da 
cousa  na  mesma  pessoa. 

§  6.*"  Pela  adjudicaçfto  judicial,  ou  pela  remissfto,  ou  pela 
venda  do  penhor,  autorizada  pelo  credor. 
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Art.  1697.  Todavia  a  inscripçfto  produz  efTeito  em  relaçfto 
aos  terceiros,  emquanto  nfto  for  canoeUada. 

Art.  1698.  A  renuncia  do  credor  presume-se  quando  elle 
consente  na  venda  particular  do  penhor,  sem  reserva  do  preço, 
ou  restitúe  a  posse  delle  ao  devedor,  ou  aoeita  a  soa  sabstitaiçfto, 
por  outra  garantia. 

Art.  1699.  Quando  opera-se  a  oonfúafto  somente  a  respeito 
de  uma  parte  da  divida  pignoraticia,  o  penhor  subsiste  integral- 
mente, na  conformidade  dos  arts.  1642  e  1648. 

TITULO  vn 

DA    HYPOTHBOA 

CAPITULO  I 
DISPOSIÇÕES  QERAES 

Art.  1700.  Podem  oonstituirnse  em  hypotheaa  ou  ser 
objecto  delia : 

§  1.0  Os  bens  immoveis  do  oommercio,  insoriptos  no  respe- 
ctivo registro  predial. 

§  2.*^  Os  direitos  reaes  sobre  os  mesmos  bens. 

§  3.^  Os  accessorios  dos  immoveis  oonjunotamente  oom 
elles,  salvo  o  disposto  no  art.  1673. 

§  4.<>  As  Estradas  de  Ferro  na  conformidade  do  capitulo  4* 
deste  titulo. 

Art.  1701.  ExceptuamHse  da  disposiçfto  do§  2<>  do  artigo 
antecedente  a  hypotheca,  a  antichrese,  o  direito  de  habitaçfto, 
o  de  arrendamento,  e  o  usufructo  que  competir  ao  titular  por 
direito  de  família  ou  for  constituído  a  alguém  a  titulo  de 
alimentos. 

Art .  1 702 .  Independente  de  clausula  expressa  a  hypotheca 
se  estende  a  todas  as  accessOes,  melhoramentos  ou  construo* 
çOes  do  respectivo  immovel. 

Art.  1703.  Subsistem,  pordm,  apezar  da  hypotheca  todos 
os  ónus  reaes  anteriormente  lançados  e  insoriptos  sobre  o  mesmo 
immovel. 

Art.  1704.  A  pessoa,  que  constituo  a  hypotheca,  deve 
apresentar  o  conhecimento  do  respectivo  imposto  predial  do 
anno  corrente  ;  declarar  si  o  prédio  Já  está  sujeito  á  outra  ou 
a  algum  ónus  real  e,  no  caso  afflrmativo,  em  íávor  de  quem ; 
assim  como  si  pende  sobre  elle  algum  litigio,  sob  pena  de  res« 
ponder  civilmente  para  com  o  credor  por  todas  as  perdas  e 
danmos  resultantes  do  seu  silencio,  ou  da  sua  falsa  ou  deficiente 
informaçfto,  além  das  de  estellionato,  si  omittir  ou  contravier 
scientemente  a  verdade. 

Art.  1705.  Ko  silencio  ou  deficiência  da  parte  sobre  as 
referidas  declarações,  o  official,  que  lavrar  a  escriptura,  deve 
questionar  o  hypothecante  a  respeito,  e  mencionar  soa  reeposti^ 
■obre  oada  uma  delias  na  mesma  esoriptora. 
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Art.  1706.  Em  quanto  ahypotheca  estabelecida  por  con- 
vençfto  ou  testamento  nfto  estiver  representada  por  letra  hy- 
pothecaria,  na  conformidade  do  cap.  3^  deste  titulo,  o  dono  do 
immovel  pôde  constituir  sobre  elie  outra  hypotheca,  em  favor 
do  mesmo  ou  de  outro  credor,  mediante  novo  titulo,  em  que 
declare,  sob  pena  de  nullidade,  nfto  sõ  a  importância  da  divida 
anterior,  como  a  sua  data  e  a  taxa  dos  seus  Juros. 

Art.  1707.  A  hypotheca  posterior  nfto  pôde  ter  prazo  mais 
breve  que  o  da  anterior  e,  remida  esta,  aquella  ô  considerada 
primeira  e  única. 

Art.  1708.  Quando  vencer-se  a  segunda  hypotheca  sem 
que  o  devedor  se  offereça  a  remil-a,  nem  o  credor  da  primeira 
promova  a  excussfto  da  sua,  o  daquella  poderá  remir  esta,  fa- 
zendo deposito  da  importância  do  respectivo  credito,  e  intimar 
o  outro  para  levantal-a. 

Art.  1709.  O  credor  posterior  que  rime  a  hypotheca  do 
anterior  fica,  pelo  mesmo  facto,  subrogado  nos  direitos  delle, 
sem  prejuízo  dos  próprios  contra  o  devedor  commum. 

Art.  1710.  Qualquer  que  seja  o  prazo  estipulado  no  con- 
trato da  hypotheca,  o  devedor  pôde  remil-a,  passados  seis 
annos,  e  o  credor  pôde  excutil-a  depois  de  trinta,  contados  am- 
bos os  prazos  da  data  do  mesmo  contrato. 

Art.  1711.  Atô  trinta  annos,  contados  da  mesma  data»  a 
hypotheca  de  menor  duraçfto  pôde  ser  prorogada  por  simples 
averbaçAo  requerida  por  ambas  as  partes.  Passado  aquelle 
prazo,  a  hypotheca  convencional  deverá  ser  excutida  ou  re- 
constituída mediante  outro  titulo  e  nova  inscripçfto  e,  nfto  o 
eendo^o  dono  do  immovel  poderá  requerer  o  seu  cancellamento. 

Art  1712.  A'  excepçfto  da  hypotheca  legal  geral  e  ins- 
cripta  nenhuma  outra  dá  direito  á  sequella  e  preferencia,  sinfto 
quanto  aos  bens  mencionados  no  seu  titulo  ou  na  sua  inscri- 
pçfto e  dos  respectivos  fructos  e  accessOes. 

Art.  1713.  O  credor  da  hypotheca  legal  especializada,  ou 
quem  de  direito  o  representante,  pôde  também  pedir  o  reforço 
da  mesma  em  relaçfto  aos  iramoveia  posteriormente  adquiridos 
pelo  responsável,  á  proporçfto  que  os  for  -  adquirindo,  sempre 
que  Justificar  a  insufficiencia  dos  especializados. 

Art.  1714.  O  marido  ou  o  pai  que,  dentro  do  devido  prazo, 
proceder  á  inscripçfto  da  hypotheca  geral  da  mulher  ou  dos 
filhos,  pôde,  quando  especializal-a,  reduzir  seu  valor  aos  bens 
moveis  e  aos  rendimentos,  que  lhe  nfto  pertencerem,  dando, 
porém,  cauçfto  nos  mesmos  autos  de  segurar  os  immoveis  su- 
jeitos á  sua  administraçfto. 

Art.  1715.  Os  bens  próprios  de  cada  um  dos  cônjuges,  ca- 
sados sob  o  regimen  commum,  devem  provar-se  pelos  respec- 
tivos titulos  e  ser  inscriptos  no  registro  predial,  si  forem  Im- 
moveis/sob  pena  de  nfto  valer  contra  terceiros  a  sua  exclusfto 
da  communhfto.  Nos  outros  casos  a  exclusfto  da  communhfto 
deve  constar  do  próprio  acto  do  respectivo  casamento,  ou  do 
titulo  de  acquisiçfto. 

Art.  1716,  O  devedor,    intimado  para  remir  ou  dar  lan- 
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çador  ao  immovel  excutido  pelo  credor  hypothecario,  nfto  é 
obrigado  a  offerecer  mais  do  que  a  avaliação  do  contrato  ;  si, 
porém,  esta  for  inferior  ao  total  da  divida,  o  credor  poderá  em- 
bargar o  immovel  até  que  o  devedor  pagae  ou  garanta  de 
qualquer  modo  o  restante. 

Art.  1717.  No  caso  de  fallencia  ou  insolvabilidade  do  de- 
vedor hypothecario  o  direito  de  remissfto  devolve-se  á  massa 
contra  a  qual  n&o  poderá  o  credor  embargar  o  inunovel,  no 
caso  do  artigo  antecedente,  desde  que  lhe  for  ofTereoido  o 
preço  da  avaliação  do  contrato .  Pago  elle,o  restante  da  divida 
hypothecaria  entrará  em  concurso  com  as  chirographarias. 

Art.  1718.  Pôde  todavia  o  credor,  nos  referidos  casos,  pre- 
ferir a  massa  pedindo  adjudicaçfto  do  immovel,  (avaliado  em 
menes  que  a  divida,  pela  totalidade  desta. 

Art.  1719.  O  credor,  que  converte  seu  titulo  em  letra  hy- 
pothecaria, perde  a  acção  pessoal  contra  o  devedor  no  oaso  de 
insufflciencia  da  garantia  ;  mas  nem  este  nem  seus  successo- 
res  perdem  o  direito  á  remissfto  ou  ao  excesso  do  preço  sobre  a 
divida. 

Art.  1720.  S&o  annullaveis  em  beneficio  da  massa  as  hypo- 
thecas  em  garantia  de  dividas  contrahidas  antes  da  respectiva 
constituição;  nos  trinta  dias  anteriores  á  época  legal  da  flEdlencia 
ou  Á  decíaraçfto  da  insolvabilidade  do  devedor. 

Art.  1721.  Todas  as  hypothecas  voluntárias  devem  ser  e»- 
peciaes  para  que  valham  contra  terceiros  credores  do  devedor 
commum. 

Art.  1722.  A  penhora  Judicial  dos  bens  immoveis  livres  e 
desembargados  do  executado  importa  a  hypotheca  dos  mesmos 
bens  e  confere  ao  exequente  o  direito  de  especializal-ay  indepen- 
dente do  concurso  do  devedor. 

CAPITULO  n 

DA     HYPOTHECA     LEGAIi 

Art.  1723.  A  lei  confere  os  direitos  de  credor  hypothecario: 

§  l.<*  A'  mulher  casada  sobre  os  immoveis  do  marido,  para 
garantia  do  seu  (iote  e  dos  outros  bens  próprios  delia,  mas  su- 
jeitos Á  administraçfto  delle. 

§  2.^  Aos  filhos  menores  sobre  os  immoveis  do  pae  ou  mfte 
que  administra  seus  bens,  herdados  ou  adquiridos  de  outrem, 
por  qualquer  titulo. 

§  3.^  Aos  filhos  de  qualquer  idade  sobre  os  immoveis  do 
pae  ou  m&e  que  passa  a  outras  núpcias  antes  de  fazer  inventa- 
rio do  casal  anterior  e  dar  partilha  aos  respectivos  herdeiros,  ou 
que  herdou  bens  que  devam  reverter  aos   mesmos. 

§  4.*  A^s  pessoas  privadas  dd  administração  dos  seus  bens 
sobre  os  immoveis  dos  seus  tutores,  curadores  ou  administra- 
dores. 

§  5.«  A'  Fazenda  Publica  sobre  os  immoveis  dos  seus 
thesoureiros,   collectores,  administradores,   ezactores,  prepoi^ 
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tos,  rendeiros  e  contratadores    de  renda   e  dos   respectivos 
fiadores. 

§  6.®  Ao  offendido  ou  aos  seus  herdeiros  sobre  os  immo- 
veis  do  delinquente,  pela  satisfação  do  delicto  e  das  despezas 
judioiaes  da  respectiva  acçfto . 

§  7.0  A'  Fazenda  Publica  sobre  os  immoveis  do  delin- 
quente para  a  satisflAçao  das  penas  pecuniárias  e  das  custas 
Judiciaes. 

§  8.0  Aos  coherdeiroB  para  garantia  do  seu  quinhfto  ou 
toma  da  pmrtillia,  sobre  o  immovel  adjudicado  ao  herdeiro 
reponente. 

2  9.0  Ao  vendedor  do  immovel  para  garantia  do  preço 
ainda  nflo  integralmente  pago  no  acto  da  venda,  quando  isto 
constar  do  mesmo  acto,  sobre  o  immovel  vendido. 

fi  10.  Ao  exequente  da  acç&o  real  sobre  o  respectivo  immo- 
vel, desde  que  a  sentença  passa  em  julgado  ou  a  appellaçfto 
delia  interposta  6  recebida  em  um  só  effeito. 

§  li;  Ao  exequente  de  acçfto  pessoal  sobre  o  immovel 
penhorado  ao  executado  em  execuçfto  da  respectiva  sentença. 
Art.  1724.  A  pessoa  sujeita  ft  qualquer  das  hypothecas 
mencionadas  nos  S§  1®  a  5  do  artigo  antecedente  perderá  todas 
as  vantagens  a  que  lhe  der  direito  o  respectivo  titulo,  cargo, 
administraçfto,  emprego  ou  contrato,  emquanto  nfto  a  fizer 
inscrever. 

Art.  1726.  Si  uma  mesma  pessoa  está  sujeita  a  mais  de 
uma  hypotheca  geral,  nfto  pôde  inscrever  a  posterior  antes  de 
especializar  a  anterior  e,  quando  seja  omisso  em  uma  e  outra 
cousa,  as  respectivas  especializaçfto  e  inscripçflo  serfto  promo- 
vidas por  qualquer  das  pessoas,  a  quem  isso  competir,  ou 
incumbir  na  conformidade  do  capitulo  6?  deste  titulo. 

Art.  1726.  Cada  uma  das  referidas  hypothecas  e  das  men- 
cionadas nos  %  60  e  7o,  emquanto  nfto  é  especializada,  compre- 
hende  todos  os  immoveis  do  responsável  existentes  na  data  do 
começo  da  sua  responsabilidade  e  os  que  adquirir  até  a  espe- 
cialização . 

Art.  1727.  Quando  os  bens  do  delinquente  nfto  bastarem 
para  o  integral  pagamento  das  obrigações  mencionadas  nos 
dous  referidos  paragraphos,  terfto  preferencia  o  offendido  ou 
seus  herdeiros  sobre  as  penas  pecuniárias  e  as  custas  judiciaes. 
§  1.®  Essas  hypothecas  podem  ser  inscriptas  na  mesma 
data,  mas  nfto  o  sendo,  preferirá  aquella  que  o  for  primeiro. 

§  2.0  A  inscripçfto  das  outras  hypothecas  suppOe  a  sua 
especializaçfto,  salvo  o  disposto  no  §  lo  do  art.  2711. 

CAPITULO  in 

DAS  LETRAS  HYPOTHEGABIAS  DE   OBEDITO  E  DE  DIVIDA 

Art.  1728.  As  partes  no  contrato  da  hypotheca  podem 
represental-a  por  títulos  transferíveis  independentes  de  novo 
OontratO;  na  conformidade  das  disposições  seguintes. 
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Art.  1729.  A  bypotheca^  estabelecida  em  garantia  de  um 
credito  aberto  por  um  prestador  a  um  tomador  de  capitães, 
confere  a  este  o  direito  de  exigir  daquelle  um  titulo  reprcíien- 
tativo  da  quantia  ajustada,  do  qual  constem  a  importância  do 
credito,  o  prazo  e  as  condições,  em  que  pôde  ser  exigido  o  seu 
pagamento. 

Art.  1730.  Nesse  titulo  deverão  ser  declaradas  as  quantias 
dadas  por  conta  do  credito  aberto,  até  a  sua  integralizaçao, 
quando  for  estipulada  em  prestações  a  respectiva  entrega,  ou 
a  quitaç&o  única  do  capitalista,  quando  a  totalidade  do  credito 
for  entregue  de  uma  só  vez. 

Art.  1731.  8i  a  integralizaçfto  do  credito  se  fizer  por  pres- 
tações^ o  tomador  dará,  de  cada  uma,  uma  duplicata  do  recibo 
para  ser  averbada  no  tal&o  do  respectivo  credito,  depois  de 
reconhecida  a  firma,  si  n&o  for  conhecida  do  official. 

Art.  1732.  O  capitalista  é  obrigado  a  satisfazer  nas  condi- 
ções ajustadas  e  dentro  das  vinte  e  quatro  horas  seguintes  Á 
apresentação,  a  importância  dos  recibos  do  portador  do  titulo, 
Á  vista  da  sua  primeira  via,  lançada  no  mesmo  titulo,  sob  pena 
de  responder  por  todas  as  perdas  e  damuos  que  lhe  resultarem 
da  falta  ou  da  impontualidade  do  pagamento. 

Art.  1733.  Na  falta  do  pagamento  dentro  do  referido  prazo 
o  portador  do  titulo  de  credito  hypothecario  poderá  protestal-o 
e  proceder  executivamente  contra  o  capitalista. 

Art.  1734.  Protestado  o  credito,  é  também  licito  ao  por- 
tador dar  baixa  Á  hypotheca,  ficando  pessoalmente  obrigado 
pelas  quantias  já  recebidas,  ou  transferíl-o  a  outro  capitalista, 
que  offereça  ao  retardatário  a  importância  das  referidas  quan- 
tias, com  abatimento  dos  respectivos  juros. 

Art.  1735.  O  capitalista,  cujo  credito  aberto  sobre  hypo- 
theca puder  ser  exigido  em  dia  indeterminado,  ou  que  tiver 
imminente  a  entrega  da  respectiva  somma,  n&o  pôde  pedir 
reforço  da  hypotheca,  sinflo  nos  casos  de  incêndio  ou  innun- 
daç&o  do  immovel  dado  em  garantia,  provados  em  conti- 
nente. 

Art.  1736.  Esgotado  o  credito  aberto  sobre  a  hypotheca, 
o  portador  é  obrigado  a  entregar  o  titulo  ao  capitalista,  que 
com  elle  poderá  requerer  ao  official  do  registro  o  seu  canceíla- 
mento  no  respectivo  talfto,  ou  a  sua  substituiçfto  por  uma  letra 
de  divida  hypothocaria,  na  conformidade  dos  artigos  seguintes. 
Art .  1737 .  A  letra  da  divida  hypothecaria  pódé  ser  exigida 
pelo  credor  de  certa  quantia,  recebida  pelo  devedor  na  data  da 
hypotheca,  estabelecida  para  garantir  o  seu  pagamento,  logo 
depois  de  inscripto  o  respectivo  titulo. 

Art.  1738.  Considera-se  recebida  na  data  da  hypotheca  a 
importância  da  divida  entregue  pelo  credor  ao  devedor  na  pre- 
sença das  testemunhas  e  do  tabelliao,  que  disso  fará  mençfto 
na  »ua  nota,  declarando  em  que  espécie  de  moeda  foi  repre- 
sentada a  mesma  importância. 

Art.  1739.  Quado  a  divida  for  no  todo  ou  em  parte  anterior 
á  respectiva  hypotheca  a  letra  hypothecaria  só  poderá  ser  expe- 
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dida  trinta  dias  depois  de  inscripta  a  mesma  hypotheca;  sob 
pena  de  responsabilidade  do  offlcial  que  a  expedir. 

Art.  1740.  A  letra  hypothecaria  deve  mencionar  com  o 
valor,  o  prazo  e  as  condições  do  pagamento  da  divida  e  todaa 
as  declarações  da  inscrípçfto  da  respectiva  hypotheca.  O  paga- 
mento por  prestações  íixas,  ou  Á  vontade  do  devedor,  só  é 
obrigatório  para  o  credor  quando  expressamente  estipulado. 

Art.  1741 .  86  pôde  ser  objecto  da  garantia  de  uma  letra 
hypothecaria  o  immovel  isento  de  qualquer  ónus  real  ante- 
riormente inscripto  e,  expedida  a  letra,  elle  nfto  poderá  ser 
hypolhecado  a  outrem,  nera  de  qualquer  modo  gravado  pelo 
dono,  emquanto  n&o  for  annullada  a  obrigaç&o  e  cancellada  a 
respectiva  hypotheca.  Nfto  podem  .ser  objecto  da  garantia 
desses  tituios  o  dominio  directo  e  nem  útil  dos  bens  emphy- 
teuticos. 

Art.  1742.  Quando  o  pagamento  da  letra  hypothecaria 
for  estabelecido  por  prestações,  o  credor  lançará  nella  os  res- 
pectivos recibos,  de  cada  um  dos  quaes  dará  uma  duplicata 
ao  devedor. 

Art.  1743.  O  devedor,  depois  de  fazer  reconhecer  a  firma 
do  credor  na  duplicata  do  recibo,  fará  averbal-o  no  tal&o  da 
letra  e  archivar  no  cartório  do  official  do  registro  predial. 

Art.  1744.  Com  o  recibo  do  pagamento  integral  ou  da 
ultima  prestaçfto  da  divida,  o  devedor  exigirá  do  credor  a  letra 
que,  depoie  de  averbada  a  quitação  no  repectivo  tal&o,  poderá 
fazer  cancellar  simultaneamente  com  a  hypotheca,  ou  trans- 
ferir nas  mesmas  condições  a  outro  credor,  emquanto  se  n&o 
completarem  trinta  annos,  depois  da  data  da  mesma  hypo- 
theca. 

Art,  1745.  A  transferencia,  no  caso  do  artigo  antece- 
dente, pôde  ser  immediatamente  depois  da  averbaç&o  da  qui- 
taçfto,  ou  posterior,  mas  deve  ser  feita  por  endosso  escripto  na 
presença  do  offlcial,  transcripto  em  seguida  no  talfto  da  letra. 

Art.  1746^.  Do  mesmo  modo  poder&o  ser  transferidos  o  ti- 
tulo de  credito  hypothecario,  pelo  portador  e  a  letra  hypo- 
thecaria pelo  credor,  mesmo  sem  sciencia  do  capitalista,  no 
primeiro  caso,  ou  do  devedor  no  segundo,  dentro  do  prazo  da 
respectiva  hypotheca. 

Art.  1747.  Perdido  o  tituio  de  credito  hypothecario  ou  a 
letra  hypothecaria  n&o  se  expedirá  segunda  via,  sin&o  em  vir- 
tude de  alvará  do  juiz  e  depois  da  justificaçfto  da  perda  com 
citaç&o,  edital  de  todos  os  interessados  desconhecidos,  e  pessoal 
dos  conhecidos  e  com  audiência  do  ministério  publico. 

Art.  1748.  Averbado  o  referido  alvará  no  tal&o  do  titulo 
perdido  e  archivado,  expedirá  o  offlcial  outro  com  o  mesmo 
numero  e  uma  letra  do  ajphabeto,  que  indique  o  da  nova  via, 
si  é  primeira  ou  segunda,  conforme  o  caso. 

Art.  1749.  Do  mesmo  modo  se  procederá  para  substituir 
qualquer  dos  referidos  tituios  quando  fique  deteriorado  ou  t&o 
cheio  de  averbações,  que  nfto  tenham  mais  espaço  para  as 
declarações  futuras  que  dever  conter. 
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Ârt.  1750.  A  divida  representada  por  letra  hypothecaria 
HÔ  prescreverá  depois  de  trinta  annos,  coutados  da  data  da  res- 
pectiva hypotlieca.  Nos  outros  casos  a  hypotheca  voluntária 
prescreverá  coujuctamente  com  a  obrigaçáo  garantida;  mas  a 
prescripçfto  só  terá  effeito  a  respeito  dos  terceiros  depois  de 
cancellada  a  respectiva  inscripç&o. 

Art.  1751.  A  hypotheca  legal,  devidamente  Inscripta, 
dura  emquanto  subsiste  a  respectiva  obrigaçáo  e  até  dous  annoB 
depoiS;  si  antes  o  responsável  nfto  tiver  prestado  contas  e  satis- 
feito o  alcance,  que  tiver ;  mas  a  sua  espeeializaçáo  deve  ser 
renovada  no  fim  de  trinta  annos,  sob  pena  de  restabelecer-se 
a  hypotheca  geral  em  cada  um  dos  casos  do  art.  1727. 

Art.  1752.  A  transferencia  dos  títulos  de  divida  ou  de  cre- 
dito hypothecarios  só  pôde  ser  feita  por  escriptura  de  notas 
ou  acordo  Judicial,  julgado  por  sentença,  e  quando  o  forem 
sem  sciencia  do  devedor,  este  ficará  isento  da  responsabUidade 
pessoal,  sem  todavia  perder  os  direitos  de  remir  e  de  haver  o 
excesso  do  preço  do  bem  hypothecado  sobre  a  importância  da 
divida. 

Art.  1753.  As  letras  hypothecarias  dos  bancos  de  credito 
real  serfto  regidas  pelas  respectivas  leis  especiaes. 

Art.  1754.  Náo  se  poderá  expedir  títulos  de  credito  hypo- 
thecario  nem  letras  hypothecarias  sobre  hypotheca  de  estrada 
de  ferro . 

CAPITULO  IV 

DAS    HYPOTHECAS  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO 

Art.  1755.  As  estradas  de  ferro  construídas  em  território 
nacional  só  poderáo  ser  hypothecadas  mediante  prévia  auto- 
rizaçfto  do  governo  da  Uniáo,  ou  do  Estado  a  quem  competir 
o  direito  de  conceder  a  respectiva  construcçfto. 

§  1°  Bi  o  credor  for  cidadáo  de  outro  paiz  ou  companhia 
estrangeira  a  autorização  competirá  sempre  ao  governo  da 
Unifto,  ouvido  aquelle  do  Estado  ao  qual  competiria,  aliás,  a 
mesma  autorização. 

§  29  Esta  disposiçfto  é  extensiva  aos  arrendamentos,  quando 
a  pessoa  a  quem  deverem  ser  feitos  for  cidadfto  estrangeiro, 
ou  companhia  constituída  noutro  paiz. 

Art.  1756.  Recebido  o  pedido  da  autorizaçfto,  com  a  de- 
claração dos  motivos  do  fim  e  do  valor  da  futura  hypotheca,  o 
governo,  a  quem  competir  concedel-a,  fal-o-ha  publicar, 
fixando  um  prazo  breve  aos  interessados  para  apresentarem 
sua  opposiçáo,  e  apresentada  esta,  fixará  ao  oppoente  outro 
prazo  de  trinta  dias  para  deduzil-a  no  juizo  competente. 

Art.  1757.  Expirado  o  primeiro  prazo  sem  que  se  apresente 
opposiçáo,  ou  o  segundo  sem  que  esta  seja  deduzida  em  juízo, 
ou  depois  que  ella  tenha  sido  julgada  improcedente,  de  modo 
definitivo,  o  governo  concederá  a  autorizaçfto  pedida,  si  lhe 
parecer  provado  que  a  hypotheca  servirá  de  garantia  á  divida 
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já  existente,  ou  a  um  empréstimo  destinado  ao  melhoramento 
ou  prolongamento  da  linha,  ou  ao  augmento  do  material  de 
exploração  ou  algum  outro  fifu  vantajoso  á  erapreza. 

Art.  1758.  O  direito  í\  hypt)theca  em  garantia  de  divida 
preexistente  começará  da  inscripçáo  do  retspec.tivo  titulo,  que 
náo  poderá  ser  inscripto,  si  nfto  mencionar  precisamente  a  auto- 
rizaç&o  do  governo.  Si  porém»  a  hypotheca  for  constituída  em 
garantia  de  um  empréstimo,  futuro, posto  que  regularmente  vo- 
tado, e  opportunamente  inscripto,  só  começará  a  valer  depois 
de  integralmente  realizado  o  mesmo  empréstimo. 

Art.  1759.  Essas  hypothecas  seráo  inscriptas  no  município 
da  estação  inicial  da  respectiva  linha. 

Art.  1760.  Si  a  estrada  já  está  gravada  por  uma  hypo- 
theca anterior,  esta  conserva  sua  precedência,  emquanto  os 
portadores  dos  titules  da  primeira  divida  nfto  concederem  aos 
da  nova  o  direito  de  concorrer  com  elles  ou  o  de  preferil-os. 
O  direito  de  concorrer  existe  desde  que  os  portadores  dos 
titules  da  primeira  divida  aceitam  em  troca  delles  outros  da 
segunda. 

Art.  1761.  Si  por  occasifto  de  um  empréstimo  anterior  a 
empreza  de  estrada  de  ferro  obrigou-se  a  nfto  emittir  novos 
titules,  com  direitos  iguaes  ou  preferentes, a  autorização  da  hypo- 
theca para  o  novo  empréstimo  só  será  concedida  sob  reserva 
dos  direitos  garantidos  aos  credores  do  anterior,  emquanto  es- 
tes nfto  renunciarem  aos  meamos  direitos. 

Art.  1762.  A  renuncia,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
só  pôde  ser  resolvida  em  assemblóa  geral  dos  portadores  dos 
titules  do  primeiro  empréstimo,  cuja  deliberaç&o  será  tomada 
pela  maioria  absoluta  delles,  que  ao  mesmo  tempo  represente 
duas  terças  partes  dos  titules  respectivos. 

Art.  1763.  Os  vencidos  na  deliberação  da  renuncia  con- 
servarão, nfto  obstante,  seu  direito  preferente,  emquanto  nfto 
forem  integralmente  pago»  dos  titulosque  possuírem,  mas  nfto 
se  consideram  vencidos  os  ausentes,  que  nfto  tiverem  sido  re- 
presentados na  assembléa  geral  convocada  para  deliberar  sobre 
o  caso. 

Art.  1764.  A  hypotheca  pôde  ser  constituída  quer  sobre 
todas  as  linhas  da  empreza  ou  companhia,  que  contrahir  o 
empréstimo,  quer  sobre  uma  deUa,  ou  8oJl)re  um  ramal,  e  em 
qualquer  caso  comprehende  : 

§  1.^  O  ehfto  da  via  entre  os  trilhos  e  as  parcellas  de 
terreno  adjacentes  e  dependentes  da  mesma,  inclusive  as  esta- 
ções, as  officinas,  os  armazéns,  os  depósitos,  as  casas  dos  guar- 
das e  quaesquer  outras  construcções,  que  se  achem  sobre  a 
linha  ou  nas  suas  dependências. 

§  2.''  Todo  o  material  que  serve  para  a  exploração  da  rede, 
da  linha  ou  do  ramal  hypothecado. 

Art.  1765.  Os  credores  hypothecarios  nfto  têm  o  direito  de 
embaraçar  a  exploração  da  linlri,  nem  de  oppôr-se  ás  moiliti- 
caçóes,  que  a  administração  julgar  mister  fazer  no  leito  da  via, 
nas  suas  dependências,  ou  no  material  da  exploraç&o. 
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2  1.^  A  hypotheca  é  restricta  Á  linha  ou  linhas  comprehen- 
didaâ  no  titulo  e  ao  respectivo  material  de  exploração,  no  es- 
tado em  que  se  acharem  HOftempo  da  execuçfto.  Os  credores 
hypothecarios  podem,  todavia,  oppor-se  á  venda  da  estrada  ou 
de  algumas  das  suas  linhas  ou  raniaes,  ou  de  uma  parte  con- 
siderável do  material  de  exploração,  assim  como  á  fusão  coni 
outra  companhia,  sempre  que  por  isso  a  segurança  do  seu 
credito  lhes  pareça  correr  risco. 

§  2."  As  contestações  que  sobre  esses  casos  puderem  susci- 
tar* se  entre  a  companhia  e  os  credores  hypothecarios  serfto 
decididas  pelos  tribunaes  federaes  ou  do  respectivo  Estado, 
conforme  a  estrada  for  ou  nao  federal. 

i  3.°  As  opposiçOes  á  autorização  pedida  para  a  hypotheca 
da  estrada  de  ferro  também  serfto  decididas  pelos  tribunaes 
da  Unifto  ou  do  Estado  respectivo,  conforme  competir  ao  go- 
verno deste  ou  ao  federal  a  conoessfto  da  mesma  autori- 
zaç&o. 

Art.  1766.  Os  titulos  das  obrigações  hypothecarias  devem 
indicar,  além  da  divida  contrahida  pela  companhia  ; 

§  1.°  A  linha  hypothecada  com  a  declaraç&o  dos  seus  pon- 
tos inicial  e  terminal,  e  da  sua  extens&o  kilometrica. 

§  2.**  Os  direitos  de  hypotheca  ou  de  preferencia  prexis- 
tentes,  si  os  houver. 

§  3.*  As  estipulações  relativas  aos  juros  e  ao  pagamento  da 
respectiva  divida. 

Art.  1767.  Nas  execuções  judiciaes  dessas  hypothecas  nfto 
se  passará  carta  ao  dono  do  maiur  lanço,  nem  ao  credor  adjudi- 
catário sem  intimar-se  ao  representante  da  Fazenda  Nacional 
ou  do  Estado,  a  que  competir  a  respectiva  preferencia,  para, 
dentro  de  quinze  dias,  fazel-a  valer,  pagando  o  preço  da  arre- 
mataçfto,  ou  adjudicaç&o. 

Art.  1768.  O  processo  dessas  execuções  será  especialmente 
regulado  no  respectivo  código. 


CAPITULO  V 

DA  ANTICHRESE 

Art.  17Ô9.  Quando,  nos  termos  do  art.  1615,  o  contrato  hy- 
pothecario  confere  o  usufructo  da  cousa  ao  credor,  este  ficará 
pelo  mesmo  facto  investido  dos  direitos  e  sujeito  ás  obrigações 
do  usufructuario. 

Art.  1770.  E^,  porém,  licito  ao  credor  eximir-se  das  obri- 
gações do  usufructuario,  renunciando,  salvo  clausula  em  con- 
trario no  contrato,  aos  respectivos  direitos. 

Art  1771.  Si  o  usufructo  renunciado  tiver  sido  conside- 
rado equivalente  aos  juros  da  divida,  a  renuncia  do  credor  im- 
portará a  sua  opção  pelos  juroslegaes.  Ella  sempre  se  presume 
feita  sem  prejuízo  dos  direitos  hypothecarios  edeve    ser,   nfto 
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s6  intimada  ao  devedor,  como  íDscripta  no  registro   da  hypo- 
theca. 

Art.  1772.  As  disposições  precedentes  sfto  appiicaveis  ao 
penhor  contrahido  na  conformidade  do  citado  art.  1645  e  a  re- 
nuncia do  seu  usufructo  importa  igualmente  a  opçfto  do  credor 
pelos  Juros  legaes,  quando  elle  tiver  sido  considerado  equiva- 
lente aos  da  divida. 


CAPITULO   VI 

DA    INSCRIPÇÃO  DAS  HYPOTHECAS 

Art.  177S.  Todas  as  hypothecas  devem  ser  inscriptas  no 
registro  predial  da  situaçfto  do  respectivo  immovel  e,  sempre 
que  o  titulo  referir-se  a  mais  de  um,  situados  em  logares  diffe- 
rentes,  a  respectiva  inscripçfto  deverá  ser  feita  em  cada  um 
delles. 

Art.  1774.  Para  a  inscripçfto  das  liypothecas  haverft  em 
cada  cartório  do  registro  predial  três  livros^  um  das  hypothecas 
legaes  e  geraes,  outro  das  especiaes  e  outro  das  especiali- 
zadas. 

Art.  1775.  Além  disso,  o  segundo  livro  deverá  ter  dous 
annexos  para  lançamento  dos  títulos  de  credito  hypothecaiio  e 
das  letras  de  divida  hypotbecaria. 

Art.  1776.  Os  dous  referidos  livros  auxiliares  serfto  de  talfto, 
abertos  e  encerrados  como  os  outros,  numerados  e  rubricados 
simultaneamente  em  cada  folha  e  no  talfto  correspondente. 
Elles  terfto,  outrosim,  além  da  numeraçfto  própria  de  cada  um, 
uma  numeraçfto  especial  dos  respectivos  titulos,  a  qual  se  con- 
tinuará indefinidamente  nos  outros  livros  da  mesma  espécie  e 
poderá  ser  impressa. 

Art.  1777.  As  inscripções  e  averbações  dos  livros  das  es- 
pecializadas e  das  especiaes  serfto  feitas  na  ordem  em  que  forem 
requeridas;  e  esta  é  determinada  pela  sua  numeraçfto  succes- 
siva  no  protocolio.  O  numero  de  ordem  neste  determina  a  prio- 
ridade e  esta  a  preferencia  do  direito  hypothecario . 

Art.  1778.  Quando  o  oflBcial  tiver  duvidas  sobre  a  legali- 
dade da  inscripçfto  requerida,  deverá  declaral-as  por  escripto  á 
parte  interessada,  depois  de  mencionar  o  pedido  no  respectivo 
livro,  em  forma  de  prenotaçfto. 

Art.  1779.  Si  as  duvidas  forem,  dentro  de  trez  mezes, 
Julgadas  improcedentes,  a  inscripçfto  far-se-ha  com  o  mesmo 
numero  que  teria  na  data  da  prenotaçfto  ;  no  caso  contrario, 
terá  o  numero  correspondente  á  data  em  que  for  regularmente 
pedida,  si  o  for,  annuUada  a  prenotaçfto. 

Art.  1680.  E'  prohibido,  sob  as  penas  do  estellionato,  con-. 
stituir  uma  mesma  pessoa  em  um  mesmo  dia  duas  hypothecas 
ou  uma  hypotheca  e  outro  direito  real  sobre  um  mesmo  immo- 
vel, em  favor  de  pessoas  diversas. 
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Art.  1781.  Quando  o  official  do  registro  receber  uma  se- 
guuda  hypotheca  para  inscrever  antes  da  primeira,  deverá 
8obr'estar  Á  sua  inscripçfto,  depois  de  prenotal-a,  até  que  o  in- 
teressado faça  inscrever  a  primeira  ou  promova  a  annullaçfto 
da  mesma. 

Art.  1782.  Compete  sempre  aos  interessados,  mediante  a 
e\bibiçao  do  respectivo  titulo,  requerer  a  inscripçfto  da  liypo- 
theca,  de  qualquer  espécie ;  além  disso,  incumbe  promover  a 
da  legal  às  pessoas  mencionadas  nos  artigos  seguintes. 

Art.  1783.  A  inscripçfto  na  hypotheca  legal  na  mulher 
casada  deve  ser  requerida  pelo  marido  ou  pelo  pae. 

§1.*  Além  disso,  o  tabelli&o  que  lavrar  a  escriptura  do 
dote,  ou  lançar  em  nota  a  relaçfto  dos  bens  próprios  da  mulher, 
deve  de  officio  avisar  disso  ao  respectivo  official  do  registro 
predial. 

§  2.^  Consideram-se  interessados  para  requerer  a  inscripçfto 
desta  hypotheca  o  dotador,  a  própria  mulher,  e  qualquer  dos 
seus  parentes  successiveis. 

Art.  1784.  A  inscripçfto  da  hypotheca  legal  dos  incapazes 
ou  interdictos  deve  ser  requerida  : 

§  l.«  Pelo  pae  ou  mfte,  tutor  ou  curador,  antes  de  assumir 
a  administraçfto  dos  respectivos  bens  e,  na  falta  delle,  pelo 
curador  geral  dosorphftos. 

§  2.*  Pelo  inventariante  ou  testamenteiro,  antes  de  entregar 
o  legado  ou  herança. 

§  S.<*  Além  disso  o  escrivfto  do  inventario,  logo  que  seja 
assignado  o  termo  de  tutella  ou  curadoria,  deve  remetter  de 
officio  e  com  a  possível  brevidade  uma  cópia  delle  ao  official 
do  registro  predial. 

§  4.*  Consideram-se  interessados  na  inscripçfto  desta  hypo- 
theca os  membros  do  conselho  de  familia  ou  de  tutella  e  qual- 
quer parente  successivel  dp  incapaz  ou  interdicto. 

Art.  1785.  A  inscripçfto  da  hypotheca  do  offendido  com- 
pete ao  curador  geral  dos  orphftos  e  ao  especial  do  mesmo 
offendido,  si  for  incapaz  ou  interdicto,  quanto  ft  satisfaçfto  do 
delicto;  e  ao  ministério  publico,  quanto  ft  das  multas  e  custas. 

Art.  1786.  Os  interessados  na  inscripçfto  das  referidas 
hypothecas  podem  promovei -a  directamente  ou  communicando 
aos  curadores  geraes  ou  aos  orgftos  do  ministério  publico  ;  afim 
de  que  a  promovam  de  offíciO;  segundo  sua  competência. 

Art.  1787.  A  inscripçfto  da  hypotheca  dos  bens  dos  respon- 
sáveis á  Fazenda  publica  deve  ser  requerida  por  elles  mesmos 
e  incumbe  aos  procuradores  fiscaes  ou  seus  representantes,  onde 
nfto  08  houver,  e  aos  superiores  hierarchicos  do  responsável, 
quando  for  empregado  de  Fazenda. 

Art.  1788.  As  hypothecas  legaes  podem  ser  substituídas 
pela  cauçfto  de  titulos  da  divida  publica  federal,  recebidos  no 
valor  da  sua  cotaçfto  mini  ma  durante  o  anno  corrente. 

Art.  1789.  As  pessoas  a  quem  incumbem  as  referidas  ins- 
cripçOes  incorrem,  conforme  os  casos,  em  responsabilidade  civil 
e  criminal  ou  somente  civil  por  suas  omissOea.  A  omissflo  pro* 
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posital  para  defraudar  o  titular  da  hypotheca  legal  importa 
estcllionato.  A  omissão  simplesmente  culposa  do  testamen- 
teiro importa  a  perda  da  v^inteaa. 

Art.  1790.  A  inscripçOo  da  hypotheca  legal  especializada 
e  da  convencional  deve  declarar  : 

§  l.<>  Os  nomes,  domicílios  e  profissões  do  credor  e  do  de- 
vedor. 

§  2.«  A  data,  a  natureza  do  titulo,  o  valor  do  credito,  e  o 
da  cousa  ou  a  sua  estimação  acordada  entre  ás  partes,  o  prazo, 
e  os  juros  estipulados. 

§  S.^  A  situaç&o,  denominaçfto  e  característicos  da  cousa 
hypothecada. 

§  4."*  'O  credor,  além  do  domicilio  próprio,  poderá  designar 
outro  onde  seja  notificado. 

Art.  1791.  A  inscripyao  das  hypothecas  legaes  geraes  deve 
declarar : 

i  l.»  O  nome,  domicilio  e  profissão  do  responsável. 

§  2.*  O  nome  e  domicílio  do  incapaz,  do  ínterdicto,  do 
ofTendido  ou  da  mulher. 

§  3.*  O  emprego,  titulo  ou  razfto  da  responsabilidade  e  a 
data  em  que  esta  começou. 

§  4.»  O  valor  da  responsabilidade. 

Art.  1702.  Nao  se  poderá  inscrever  terceira  hypotheca 
sobre  o  mesmo  immovel. 

CAPITULO  II 

DA  BXTINCÇÃO  DA  HYPOTHECA 

Art.  1793.  A  hypotheca  extingue-se : 

§  l.«  Pela  extincçfto  da  obrigaç&o  principal. 

§  2.*  Pela  destruição  da  cousa  ou  resoluçfto  do  direito 
hypothecado . 

§  3.0  Pela  renuncia  do  credor. 

§  4.0  Pela  remissfto. 

§  6.<>  Pela  sentença  passada  em  julgado. 

§  6."  Pela  prescripçfto. 

Art.  1794.  A  extincçfto  da  hypotheca  sô  começa  a  ter 
efieito  contra  terceiros  depois  de  averbada  no  respectivo 
registro . 

Art.  1795.  Si  na  época  do  pagamento  o  credor  se  nfto 
apresentar  para  recebel-o,  o  devedor  libera-se  pelo  deposito 
judicial  da  importância  da  divida,  correndo  por  conta  do  credor 
as  despozas  do  de[)Osito,  que  se  fará  sob  a  clausula  de  ser 
levantado  pela  pessoa  a  quem  de  direito  pertencer. 

Art.  1796.  O  cancfllamento  da  in.scripçfto  pôde  ser  feito 
em  cada  um  dos  casos  de  extincçfto  da  hypotheca,  ft  vi&ta  da 
respectiva  prova  ou,  independente  desta,  a  requerimento  das 
duas  partes,  si  ambas  forem  capazes,  e  conhecidas  do  offlcial 
do  registro. 
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TITULO  IX 

DO  BEGISTBO  PREDIAL 

CAPITULO  I 

DOS  OBJECTOS  DO  REGISTRO  PREDIAL 

Art.  1797.  o  registro  predial  comprehende  : 

§  l.»  A  transcripçfto  dos  titulos  de  transmissfto  da  pro- 
priedade sobre  bens  iinmoveis. 

§  2.*  A  iiiacripçfto  das  servidões  e  ónus  reaes  constituídos 
sobre  os  mesmos  bens. 

§  3.»  A  inscripçfto  das  iiypothecas,  com  ou  sem  antichrese. 

§  4.«  As  locações  tituladas  de  prédios  rústicos  ou  urbanos, 
de  mais  de  um  anno  de  prazo. 

§  5.»  A  descripçfto  dos  bens  immoveis,  cuja  acquisiçfto 
ainda  nfto  conste  do  mesnio  registro. 

Art.  1798.  Incluem-se  nos  titulos  de  transmissfto  sujeitos 
ao  registro  as  sentenças  de  adjudicações  de  bens  immoveis,  ou 
de  direitos  reaes  sobre  elles^  inclusive  as  de  liomologaçfto  de 
partiliia  amigável. 

Art.  1799.  Si  o  titulo  de  transmissfto  ô  gratuito,  a  trans- 
cripçfto  deve  ser  promovida  pelo  próprio  adquirente,  si  nfto 
o  houver  assignado,  ou  por  quem  de  direito  o  represente,  ou 
pelo  próprio  transferente,  fazendo  acompanhar  o  pedido  da 
prova  da  aceitaçfto  do  beneficiado. 

Art.  1800.  A  transcripçfto  do  titulo  de  transmissfto  do  do- 
mínio directo  dos  bens  emphyteuticos  aproveita  ao  titular  do 
dominio  útil  e  vice-versa. 

Art.  1801 .  A  transcripçfto  do  titulo  da  transmissfto  induz 
a  presumpçfto  do  dominio  do  respectivo  titular,  emquanto  nfto 
for  destruída  pela  acçfto  competente. 

Art.  1802.  Até  a  transcripçfto  do  titulo  da  transmissfto, 
todas  as  acções  reaes  sfto  competentes  contra  o  proprietário 
anterior,  e  exequíveis  contra  qualquer  possuidor  ou  detentor. 

Art.  1803.  Consideram-se  ónus  reaes  os  mencionados  nos 
§3  2  a8do  art.  105. 

Art.  1804.  Os  cartórios  do  registro  predial  deverfto  ter  os 
seguintes  livros: 

1.*  O  protocoUo. 

2.<>  O  das  transcripções  dos  titulos  de  transmissfto  da  pro- 
priedade immovel. 

3.°  O  das  inscripções  das  hypothecas  legaes  geraes. 

4.»  O  das  inscripções  das  hypothecas  especiaes. 

5.*  O  das  inscripções  dos»  ouus  reaes. 

6.°  O  das  descri pções  dos  bens  immoveis,  ainda  nfto  regis- 
trados, considerundo-se  como  taes  as  estradas  de  ferro,  que 
tiverem  sua  sede  xio  município 

7.*  O  das  inscripções  das  locações  prediaes. 
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8.*  O  indicador  pessoal. 

9.»  O  indicador  real. 

Art.  1805.  O  livro  n.  2  terá  um  auxiliar  para  a  transcripçfto 
integral  dos  titulos  cujos  portadores  a  pedirem.  Nos  outros 
casos  a  transcripçfto  se  fará  por  extractos  dos  respectivos 
titulos. 

Art.  1806.  O  livro  n.  3  terá  um  auxiliar  para  a  especiali- 
zaçfto  das  respectivas  hypothecas,  e  o  n.  4  terá  dous  annexos, 
A  e  B  de  talões,  o  primeiro  para  os  titulos  de  credito  e  o  se- 
gundo para  as  letras  de  divida  liypothecar ia.  Findo  cada  um 
destes  livros,  será  substituído  por  outro  marcado  com  a  mesma 
letra  e  o  numero  de  ordem  que  lhe  corresponder. 

Art.  1807 .  Todas  as  hypothecas  e&peciaes  e  ónus  reaes 
inscriptos  serfto  averbados  á  margem  do  titulo  correspon- 
deu'e  do  livro  n.  6,  remissivamente  ao  da  respectiva  inseri pçfto. 
Essas  averbações  ser&o  annuiladas  do  mesmo  modo,  quando 
forem  cancellados  os  respectivos  ónus   reaes   ou    hypothecas. 

Art.  1808.  Todas  as  transcripçOes,  inscripçOes  e  descri- 
pçOes  deverfto  ser  feitas  no  registro  da  cisou mscripçfto  da 
situaçfto  do  respectivo  immovel. 

Art.  1809  Salvo  convenção  em  contrario,  incumbem  ao 
adquirente  as  despezas  da  transcripçfto  e  ao  devedor  ou  pa- 
ciente o  ónus  da  inscripçfto: 

Art.  1810.  A  divisfto  ou  reunifto  das  circumscripçOes  do 
registro  predial,  assim  como  a  forma  dos  respectivos  actos, 
serfto  regulados  por  disposições  especiaes. 

CAPITULO  II 

DO    BÊGlÔTlEtO    DÁd    LOCAÇÕES     PHfiDlAJSS 

Art.  1811.  Quando  a  locaçfto  ou  arrendamento  de  um 
piredio  for  estipulado  por  mais  de  um  anuo,  e  por  instrumento 
publico  ou  particular  autheuticado,  o  inquilino  pôde,  inscre- 
vendo seu  titulo  no  registro  predial^  garantir  a  manutenção  do 
seu  contrato  nas  condições  ajustadas,  ainda  que  o  prédio  passe 
a  outro  dono. 

Art.  1812.  O  locatário,  cujo  contrato  esteja  inscripto,  nfto 
pôde  ser  despejado  senfto  no  caso  de  excuss&o  de  uma  hypo- 
theca  anterior  do  respectivo  prédio,  e  quando  elle,  posto  em 
praça,  nfto  encontre  offerta,  pelo  menos,  igual  á  divida,  em 
razfto  da  sua  locaçfto. 

Art.  1818.  Mas,  ainda  no  caso  do  artigo  antecedente,  o 
locatário  terá  opçfto  entre  remir  o  prédio  pela  avaliaçfto  cons- 
tante da  hypotheca,  ou  conservar-se  nelle  sem  pagar  aluguel 
um  mez,  sendo  urbano  ou  dous,  sendo  rústico,  depois  da  adju- 
dicaçfto. 

Art.  1814.  Seja  qual  for  o  prazo  da  locaçfto  do  prédio,  o 
inquilino  pôde  rescindil-a  depois  de  dez  annos.  Dentro  deste 
prazo  os  prorogações  do  contrato  far-se-hfto  por  simples  averba- 
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^68  no  registro;  mas  depois   delle    somente  valerá  mediante 
novo  titulOf  salvo  o  caso  de  ser  maior  o  prazo  inicial. 

Art.  1815.  Salvo  clausula  expressa  no  titulo,  o  locatário  nfto 
poderá  transferir  seus  direitos  a  outrem^  sem  licença  escripta 
do  senhorio;  mas  seus  herdeiros  nfto  dependem  delia  para  con- 
tinuarem no  prédio  pelo  mesmo, titulo  ao  seu  antecessor. 

TITULO  X 

DO   OADASTBO 

Art.  1816.  Quando  o  cadastro  da  propriedade  immovel 
estiver  organizado  em  alguma  circumsoripçfto  do  registro,  serfto 
sapprimidos  os  livros  ns.  2  a  6  e  substituídos  por  um  de 
talão. 

Art.  1817.  O  livro  do  cadastro  serft  organizado  na  con- 
formidade do  art.  1775,  servindo  a  folha  de  titulo  ao  dono 
do  immovel  e  o  talfto  correspondente  para  as  inscripçOes 
das  hypothecas  e  ónus  reaes  constituídos  sobre  o  mesmo 
immovel. 

Art.  1818.  A  substituiç&o  do  titulo  do  cadastro^  perdido 
ou  estragado,  far-se-ha  na  conformidade  dos  arts.  1747,  1748  e 
1749  e  aquelle  que  dolosamente  a  obtiver,  ou  concorrer  para 
que  outrem  a  obtenha  indevidamente,  incorrerá  nas  penas  de 
estelllonato,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  que  no  caso 
possa  caber-lhe. 

Art.  1819.  O  official  do  registro  nfto  fora  inscripçfto  alguma 
nos  immoveis  da  pessoa  que  tiver  inscripta  uma  hypotheca 
legal  geral  sobre  seus  bens,  si  nfto  em  virtude  de  sentença 
passada  em  Julgado,  ou  depois  de  especializada  a  mesma  hy- 
potheca. 

Art.  1820.  A  organizaçfto  do  cadastro  será  regulada  por 
lei  especial. 

L.IVUO    111 

DO  DIREITO  DA  FAMÍLIA 
TITULO    I 

DA  família  £M  GEBAL  £  DO  PARENTESCO 

CAPITULO   I 

DA       FAMIIilA 

Art.  1821  Este  Código  considera  a  família  como  uma 
sociedade  natural  e  necessária,  elementar  da  civil  e  indepen- 
dente delia  nas  suas  relaçOes  moraes  ;  mas  sujeita  ft  lei  positiva 
nas  relaçOes  de  direito,  que  a  sua  constituiçfto  estabelece  entre 
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seus  membros,  qaer  quanto  úb  próprias  pessoas,  quer  quanto- 
aos  respectivos  bens. 

Art.  1822.  A  família  natural  comprehende  todas  as  pessoas 
descendentes  de  um  mesmo  tronco  determinado,  qualquer  que 
seja  o  sexo  deste  ou  daqueilas.  A  família  civil  comprehende 
todos  os  parentes  successiveis^  legítimos  ou  illegitimos.  A  fa- 
mília legitima  comprehende  o  cônjuge  e  os  parentes  que  des- 
cendem de  pães  legitimamente  casados.  A  família  domestica 
comprehende  todas  as  pessoas  que  vivem  sob  o  mesmo  tecto, 
com  a  mesma  economia  e  sujeitas  ú.  direcçfto  de  um  mesmo 
chefe,  ainda  que  nfto  sejam  parentes  deste,  nem  entre  si. 

Art.  1828.  O  casamento  legitimo  é  a  unifto  indissolúvel  e 
perpetua  entre  um  homem  e  uma  mulher,  desimpedidos  para 
constituírem  família,  concordada  e  celebrada  na  coníormídade- 
da  lei  civil. 

Art.  1824.  A  pessoa  natural,  que  nfto  Ô  chefe  de  família, 
nem  faz  parte  da  de  outra,  constitue  sua  própria  família. 

CAPITULO  n 

DO     PARENTESCO 

Art.  1825.  o  parentesco  pôde  ser  natural  ou  civil  :  o  pri- 
meiro comprehende  todos  os  descendentes  de  um  mesmo  e  de- 
terminado tronco,  sem  excluir  este,  e  o  segundo,  as  pessoas 
ligadas  entre  si  pela  affinidade  ou  pela  adopçfto. 

Art.  1826.  Os  parentes  naturaes  sfto  legítimos  ou  illegiti- 
mos, conforme  descendem  ou  nfto  de  pães  casados  entre  si;  mas 
a  lei  equipara  aos  primeiros  os  filhos  naturaes  reconhecidos  na 
sua  conformidade . 

Art.  1827.  Computa-se  o  parentesco  por  graus  e  por  linhas. 
Cada  geraçfto  forma  um  grau  e  cada  serie  de  graus  uma  linha. 
Esta  chama-se  recta,  quando  só  comprehende  pessoas  que 
descendem  umas  das  outras,  e  collateral  quando  comprehende 
pessoas  qus  apenas  descendem  de  um  tronco  commum. 

Art.  1828.  Na  linha  recta  chama-se  ascendente  a  parte  que 
comprehende  os  progenitores  de  uma  determinada  pessoa,  e 
descendente  a  inversa. 

Art.  1829.  Na  linha  recta  contam-se  tantos  graus  quantas 
sfto  as  gerações,  excluído  o  tronco,  e  na  collateral  contam-se  os 
grftus  do  mesmo  modo,  subindo  de  um  dos  parentes  até  o  tronco 
e,  excluído  este,  descendo  delle  atô  o  outro  parente. 

Art.  1880.  A  affinidade  licita  é  o  laço  que  se  estabelece 
pelo  casamento  entre  cada  um  dos  cônjuges  e  os  parentes  na- 
turaes do  outro,  nos  mesmos  grftus  e  Unhas  do  respectivo 
parentesco .  A  illicita  sõ  terá  eíTeito  na  linha  recta  e  nos  casos 
especialmente  declarados. 

Art.  1831.  A  morte  de  um  cônjuge  extingue  a  affinidade 
do  outro  com  os  seus  parentes  collateraes. 

Art.  1832.  A  adopçfto  equipara  o  adoptado  aos  ffihoa  dO' 
adoptante  e  aos  enteados  do   seu  cônjuge  e;  em  regra,  o    seu 
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vinculo  nfto  se  extingue  pela  eiuancipaçfto  do  adoptado,  nem 
pela  morte  do  adoptante. 

Art.  1838.  Salvo  as  restricçOes  relativas  á  paternidade  ille- 
gitima^  u  lei  civil  reconhece  os  effeitos  do  parentesco  por  con- 
sanguinidade até  o  8°  grão  inclusive. 

Art.  1884.  Incluem-se  nos  effeitos  do  parentesco  : 

§  1.°  O  direito  de  pedir  e  a  obrigaçfto  de  prestar  alimentos 
na  conformidade  do  cap.  5°  do  tit.  3°  deste  livro. 

§  2.°  A  obrigaçfto  de  aceitara  tutela  ou  a  curatela  legitima 
lia  conformidade  dos  tits.  9  e  10  do  mesmo  livro. 

§  3.^  A  successfto  legitima  na  conformidade  do  tit.  2*  do 
livro  seguinte . 

TITULO  II 


DO  CASAMENTO 

CAPITULO   I 

DAS    PROMESSAS    DE  CASAMENTO 

/ 

Art.  1835.  O  compromisso  de  casamento  nfto  induz  a  obri- 
gaçfto legal  de  contrahil-o,  nem  a  de  cumprir  qualquer  clau- 
sula ou  condiçfto  apposta  para  o  caso  de  iuexecuçfto  do  mesmo 
compromisso.  Bfto  nullos  os  compromissos  de  nfto  casar-se 
indefinidamente,  ou  uté  certo  tempo,  ou  casar-se  mediaute  certa 
condiçfto  ou  pena  conveucional. 

Art.  1836.  Todavia,  si  o  compromisso  de  casamento  cons- 
tar de  instrumento  publico  ou  particular,  assignado  por  pes- 
soas maiores  ou  menores,  devidamente  autorizadas,  ou  de  pe- 
dido regular  de  proclamas,  dirigido  ao  respectivo  official,  o 
promittente  arrependido,  sem  culpa  do  outro,  deve  indemnizar 
a  este  pelas  despezas  feitas  em  consequência  do  mesmo  com- 
promisso. 

Art.  1837.  A  liquidaçfto  das  despezas  e  a  verificaçfto  da 
innocencia  do  noivo  constante  serfto  feitas  por  um  conselho  de 
famiiia,  composto  de  dous  parentes  ou  amigos  do  arrependido, 
casados  e  maiores,  e  trez  do  outro,  excluídos  os  pães,  tutores 
ou  curadores  dos  menores  ou  interdictos,  aos  quaes  compete 
fazer  as  nomeações  por  parte  dos  seus  filhos,  tutelados  ou  cu- 
ratelados. 

Art.  1838.  Havendo  duvida  sobre  qual  dos  noivos  seja  o 
arrependidOí  cada  parte  nomearft  dous  membros  do  conselho  e 
poderá  requerer  ft  autoridade  judiciaria  a  uomeaçfto  do  quinto 
d'entre  os  pães  de  família  mais  considerados,  vizinhos  e  nfto 
inimigos  de  uma  das  partes. 

Art.  1889.  Verificado  quem  foi  o  arrependido,  a  innocencia 
do  outro  e  suas  despezas  nupciaes  pelo    conselho    de   família, 
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este  reduzirá  a  um  termo  preciso  e  nfto  motivado  a  sua  decisão. 
Esse  termo,  com  as  assiguaturas  de,  pelo  menos,  quatro  dos 
seus  membros,  devidamente  recoiiiiecidas,  será  exequível  como 
instrumento  publico  de  obrigaç&o  liquida. 

Art.  1840.  Si  algum  dos  memliros  do  conselho  recusar 
asslgnar-se,  ainda  que  vencido,  no  termo  da  deliberáçAo  da 
maioria,  ou  deixar  de  comparecer  a  trez  convocações  successivas 
do  presidente,  que  será  sempre  o  mais  velho,  qualquer  das  par- 
tes poderá  requerer  ao  juiz  que  nomeie  ao  recusanto  um  substi- 
tuto com  os  requisitos  do  art.  1838. 

Art.  1841.  A  no meaç&o  judicial  dos  membros  do  conselho 
é  obrigatória,  sob  pena  de  desobediência;  mas  o  juiz  nomeante 
poderá,  havendo  motivo  ponderoso,  dispensar  o  nomeado, 
nomeando  immediatamente  outro  em  seu  lugar.  Si  forem  di- 
versos os  foros  dos  coinpromettidos,terá  preferencia  o  da  mulher, 
caso  nfto  seja  no  estrangeiro. 

CAPITULO  n 

DAS  FORMALIDADES  PRELIMINARES  DO  CASAMENTO 

Art.  1842.  As  pessoas  que  pretenderem  casar-se  dever- 
se-h&o  habilitar  perante  o  respectivo  oíticial,  exhibindo  os  se- 
guintes documentos  ^m  forma  que  lhes  dê  fé  publica: 

§  1.^  A  certidftode  idade  de  cada  um  dos  contrahentes, 
ou  prova  equivalente. 

{  2.*  A  deolaraç&o  do  estado  e  da  residência  de  cada  um 
delles,  assim  como  as  do  estado  e  residência  dos  seus  pães, 
ou  do  logar  em  que  morreram,  si  forem  fallecidos,  ou  a  do 
motivo  por  que  nfto  podem  ser  feitas  essas  diicIaraçOes. 

§  3.^  A  autorização  das  pessoas,  de  cujo  consentimento 
dependerem  os  contrahentes  para  casar-se,  si  dependerem  do 
de  outrem. 

§  4.«  A  declaraçfto  de  duas  testemunhas  maiores,  parentes 
ou  estranhos,  que  attestem  conhecer  os  cr)ntruhentes  e  que 
nfto  sfto  parentes  em  gráo  prohibido;  nem  téiu  para  casarem 
outro  impedimento,  que  lhes  conste. 

2  õ.*"  A  oertid&o  de  óbito  do  cônjuge  faliecido,  ou  da  an- 
nullaçfto  do  anterior  casamento,  si  um  dos  contrahentes  já 
houver  sido  casado. 

Art.  1843.  A'  vista  desses  documentos,  exhibidos  pelos 
contrahentes,  ou  por  seus  procuradores  ou  representantes 
legaes,  o  official  redigirá  o  edital  dos  respeciivos  proclamas, 
que  será  por  elle  publicado  duas  vezes  cum  o  intervallo  de 
sete  dias  de  uma  á  outra,  affixado  em  logar  o  tensivo  do  edi- 
flcio  onde  se  celebrarem  os  casamentos,  desdj  a  primeira  pu- 
blicaçfto  até  o  terceiro  dia  depois  da  segunda. 

Art.  1844.  Si,  decorrido  este  prazo,  nfto  tiver  apparecido 
quem  se  opponha  ao  casamento  dos  contruli  ntes,  e  nfto  lhe 
constar  algum  dos  impedimentos,  que  lhe  incumbe  declarar, 
o  official  certificará  ás  partes   que  estfto  hauilitedas  para   ca- 
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aar-8e,  dentro  doB  dous  mezes  seguintes  ao  termo  do  mesmo 
prazo. 

Art.  1845.  81  os  contrahentes  reBidirem  em  diversas  cir- 
GumscripçOeSy  uma  cópia  do  edital  será  remettida  ao  offlcial 
da  outra^  o  qual  deverá  publicai  a  e  affixal-a  na  conformidade 
do  art.  1843  e,  findo  o  prazo,  certificar  si  foi  ou  nfto  posto 
impedimento. 

Art.  1846.  8i  algum  dos  contrahentes  houver  residido  a 
môr  parte  doa  dous  últimos  annos  em  outro  município,  de- 
verá provar  que  sahiu  delle  sem  impedimento  para  casar-se 
ou,  si  tinha  impedimento,  que  este  cessou  de  existir. 

Art.  1847.  Os  editaes  dos  proclamas  serfto  registrados  no 
respectivo  livro  pelo  offlcial  que  os  tiver  publicado  e  que  de- 
verá dar  certidfto  delles  a  quem  Ih^a  pedir. 


CAPITULO  III 


DOS  IMPEDIMENTOS  AO  CASAMENTO 

Art.  1848.  8&0  prohibidos  de  casar-se  : 

2  l.<*  s  ascendentes  com  os  descendentes  por  parentesco 
civil,  ou  natural,  e  os  coUateraes  consanguíneos,  paternos  ou 
maternos,  dentro  do  segundo  gráo,  entre  d. 

2  2.»  As  pessoas  que  estiverem  ligadas  por  outro  casap 
mento. 

§  8. «  O  cônjuge  adultero  com  o  seu  co-rôo  condemnado 
como  tal. 

2  4.0  O  cônjuge  condemnado,  como  autor  ou  cúmplice  de 
homicídio  ou  tentativa  de  homicídio  contra  o  outro,  com  a 
pessoa  que  perpetrou  o  crime,  ou  directamente  concorreu 
para  elle. 

2  6.*  As  pessoas  que  por  qualquer  motivo  se  acharem 
coactas,  ou  n&o  forem  capazes  de  dar  o  seu  consentimento,  ou 
Dfto  puderem  manifestal-o  por  palavras  ou  por  escripto  de 
modo  inequívoco. 

2  6.*  O  raptor  com  a.  raptada,  emquanto  eUa  n&o  estiver 
em  logar  seguro  e  fora  do  poder  delle. 

2  7.0  As  pessoas,  que  estiverem  sob  o  poder  ou  sob  a 
administração  de  outra,  emquanto  n&o  obtiverem  o  consen- 
timento desta,  ou  o  supprimento  delle. 

2  8.*  As  mulheres  menores  de  quatorze  annos  e  os  homens 
menores  de  dezeseis. 

2  O.""  O  viuvo  ou  viuva  que  tem  filho  do  cônjuge  fallecido, 
emquanto  nfto  fizer  o  inventario  e  a  partilha  doa  bens  do  res- 
pectivo casal. 

§  10.  A  mulher  viuva  ou  separada  do  marido,  por  nulli- 
dadeou  annuUaçfto  do  casamento,  até  dez  mezes  depois  da 
viuvez,  ou  da  aeparaçfto  Judicial  dos  corpos,  salvo   si   depois 
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deata  ou  daquella,  e  antes  do  referido  prazo,  der  a  luz   algum 
filho. 

§  11.  O  viuvo  com  a  oriada  ou  a  viuva  com  o  criado,  que 
houver  servido  ao  casal  no  domicilio  conmium  do  cônjuge 
íáileoido,  durante  o  anno  precedente  ao  fallecimento,  contado 
regressivamente  da  data  deste. 

§  12.  O  tutor,  ou  o  curador  e  os  seus  descendentes,  as- 
cendentes, irmftos,  cunhados  ou  sobrinhos  com  a  pessoa  tute- 
lada, ou  curatelada,  emquanto  n&o  cessar  a  tutela  ou  curatela 
e  n&o  estiverem  saldadas  as  respectivas  contas,  salvo  permissfto 
deixada  em  testamento,  ou  noutro  instrumento  authenticado, 
pelo  pae  ou  pela  mfte  do  menor  ou  interdicto. 

§  18.  O  juiz  ou  o  escriv&o  e  seus  descendentes,  ascen- 
dentes, irmftos  cunhados  ou  sobrinhos  com  orph&o  ou  viuva  da 
circumscripç&o  territorial  onde  um  ou  outro  tiver  exercido, 
salvo  licença  especial  do  presidente  do  tribunal  de  appellaçfto 
do  respectivo  districto. 

Art.  1849.  A  affinidade  illicita  s6  se  pôde  provar  por  con- 
fissfto  espontânea  nos  termos  do  artigo  seguinte.  A  flliaçfto 
natural  paterna,  porém,  pôde  sel-o  por  conflssfto  espontânea, 
ou  pelo  reconhecimentu  do  filho  feito  em  escriptura  de  notas, 
ou  no  acto  do  nascimento,  ou  em  outro  documento  autheutico, 
ofierecido  pelo  pai,  ou  por  sentença,  nos  casos  em  que  o  reco- 
nhecimento for  judicial'. 

Art.  1850.  A  confissfto  de  que  trata  o  principio  do  artigo 
antecedente  só  pôde  ser  feita  por  algum  ascendente  da  pessoa 
impedida  e,  si  elle  nfto  quizer  darlhe  outro  efifeito,  poderá  fa- 
zel-a  em  segredo  de  justiça,  mediante  um  tei*mo  lavrado  pelo 
escrivfto  do  juiz  competente  para  conhecer  do  impedimento, 
perante  o  mesmo  juiz  e  duas  testemunhas. 

§  1.0  Autoada  a  confissfto,  o  juiz  impedirft  o  casamento 
por  despacho,  que  se  refira  ft  ella,  sem  nomear  o  confit»inte,  e 
que  será  de  officio  intimado  aos  contrahentes. 

§  2.'^  A  esse  despacho  poderfto  as  partes,  depois  de  haver 
vista  dos  autos  no  cartório,  oppor  as  provas,  que  em  contra- 
rio tiverem,  sempre  em  segredo  de  justiça. 

§  3.°  A^  vista  densas  provas,  o  Juiz  poderá,  conforme  ellas 
forem,  reformar  ou  sustentar  a  sua  decis&o  anterior  e,  em 
qualquer  dos  casos,  poderá  a  parte,  que  se  nfto  conformar  com 
a  nova,  aggravar  delia,  sempre  de  petiçfto,  para  o  juizo  supe- 
rior. Este  tomará  conhecimento  do  recurso  em  sessfto  secreta 
e  fará  devolver  os  autos  registrados  ao  Juizo  inferior,  ou  entre- 
gal-os  ao  respectivo  escrivfto,  em  mfto  própria,  mediante  re- 
cibo. 

§  4.<>  Recebidos  os  autos  no  juizo  inferior,  o  escrivfto,  de- 
pois do  cumpra-se,  fará  annexar  ao  pedido  dos  proclamas  uma 
cópia  do  despacho  recorrido,  e  outra  da  decisfto  do  recurso  e 
em  seguida  queimará  os  autos  na  presença  do  juiz. 

Art.  1861.  A  adopçfto  prova-se  pelo  traslado  ou  pela  cer- 
tidão do  respectivo  acto  ;  affinidade  licita  e  o  parentesco  legi- 
timo, quando  nfto  forem  notórios    ou  confessados,   pelas  certi 
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4Cte8  de  casamento  e  de  nascimento  dos  parentes  ou  afflns  ;  o 
parentesco  materno  illegitimo  por  qualquer  meio  de  prova  e  o 
natural  paterno  por  qualquer  dos  mencionados  no  art.  1849. 

CAPITULO  IV 

DAS  PESSOAS  QUE     PODEM   OPPOR  IMPEDIMENTOS  E  DO 
PROCESSO   DOS  MESMOS 

Art.  1852.  Cada  um  dos  impedimentos  mencionados  nos 
§§  V  aS"  do  art.  1848  deve  ser  opposto  de  officio  pelo  official 
•que  assistir  ou  pelo  juiz  que  presidir  ao  casamento,  e  pôde 
sel-o  por  qualquer  pessoa  maior,  que  o  declare  sob  sua  as- 
signatura,  devidamente  reconhecida,  com  as  provas  de  facto 
que  allegar,  ou  a  indicaçfto  precisa  do  logar  onde  existam,  ou 
A  nomeação  de  duas  testemunhas  que  residam  no  logar  e  o 
saibam  de  seiencia  própria. 

Art.  1853.  Si  o  impedimento  for  opposto  de  officio,  o  of- 
ficial dará  aos  nubentes  ou  aos  seus  procuradores  ou  represen- 
tantes uma  declaração  do  motivo  e  das  provas  do  mesmo  im- 
pedimento, escríptae  assignadapor  elle. 

Art.  1854.  Si  o  impedimento  for  opposto  por  terceiro  in- 
teressado o  official  dará  aos  nubentes  ou  aos  seus  representan- 
tes uma  declaração  do  motivo,  dos  nomes  e  das  residências  do 
impediente  e  das  suas  testemunhas,  ou  a  summa  das  provas 
offerecidas,  na  falta  de  testemuuhas  nomeadas. 

Art.  1855.  Os  impedimentos  dos  §§  1?  a  6»  do  citado  artigo 
podem  ser  oppostos  de  officio  no  próprio  acto  da  celebraçAo  do 
casamento. 

Art.  1856.  No  mesmo  acto  o  Juiz  que  presidir  a  elle,  deve 
receber,  antes  de  proferida  a  formula  do  art.  1875,  qualquer 
impedimento  opposto  por  pessoa  competente  e  na  devida 
íôrma. 

Art.  1857.  O  impedimento  do  §  7«  também  pôde  ser  op- 
posto no  próprio  acto  da  celebração  do  casamento  pela  pessoa» 
de  cujo  consentimento  dependia  um  dos  contrahentes,  ainda 
que  ella  tenha  anteriormente  consentido. 

Art.  1858.  Os  outros  impedimentos  só  poderão  ser  oppos- 
tos pelos  ascendentes,  ou  descendentes,  e  pelos  parentes  con- 
sanguíneos ou  affins  de  um  dos  contrahentes,  dentro  do  se- 
gundo gráo. 

Art.  1859.  Exceptuados  os  impedimentos,  cuja  prova 
está  especialmente  regulada  neste  titulo,  todos  os  mais  podem 
ser  provados  por  qualquer  meio  legal . 

Art.  1860.  A  menor  de  quatorze  annos  ou  o  menor  de  de- 
zeseis  q6  poderá  casar-se  para  evitar  a  imposiçfto  ou  o  cumpri- 
mento de  pena  criminal  e,  ainda  nesses  casos,  o  juiz  poderá 
ordenar  a  separação  dos  corpos,  emquauto  o  nubente  menor 
n&o  completar  a  idade  exigida  para  o  casamento,  conforme  o 
respectivo  sexo. 

Art.  1861.  A  prova  da  necessidade  de  evitar  a  imposiçfto 
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da  pena  crimiDal,  quando  nfto  for  publica^  deve  ser  a  conítaflo 
do  crime,  feita  por  um  dos  contntheutes,  em  segredo  de  Justiça 
na  forma  do  art.  18õ0,  mas  ouvida  a  outra  parte  ou,  nflo  sendo 
posBiveli  o  seu  representante  legal. 

Art.  1862.  Os  contrahentes  menores  de  21  annos  carecem, 
para  casar-se,  do  consentimento  de  ambos  os  pães,  si  forem  le- 
gítimos, ou  ao  menos  do  do  pae,  si  houver  divergência  entre  elle 
e  a  mfte.  Si,  porém,  os  dous  nfto  forem  casados  e  o  contra- 
hente  n&o  estiver  reconhecido  pelo  pae,  bastar-lhe-ha  o  conaen- 
timento  materno. 

Art.  1863.  As  filhas  maiores  podem  casar-se  independente 
do  consentimento  dos  pães  ;  mas  estes  conservam  o  direito  de 
oppor-se  ao  casamento  delias,  sempre  que  para  isso  justifiquem 
motivo  legul,  depois  de  entregarem  o  respectivo  dote  a  um  de- 
positário abonado. 

Art.  1864.  Em  qualquer  dos  casos  de  impedimento  legal, 
opportunamente  opposto  por  pessoa  competente,  o  offlcial  en- 
tregará a  declaraçfto  do  art.  1853  ou  a  do  art.  1854  aos  nubentes 
ou  ao  seu  representante,  aos  quaes  fica  salvo  promover  a  prova 
contraria  e  as  acçOes  civis  ou  criminaes,  que  no  caso  couberem 
contra  o  impediente,  que  proceder  com  dolo. 

Art.  1865.  O  dolo  nfto  se  presume  no  impediente,  que 
proceder  em  razfto  do  offlcio,  nem  nos  parentes. 

Art.  1866.  Os  pães,  tutores  ou  curadores  dos  menores  ou 
interdictos  poderfto  exigir  do  noivo  da  filha,  pupilla  ou  cura- 
telada,  antes  de  consentir  no  casamento,  certid&o  de  vaocina 
e  exame  medico,  attestando  que  nfto  tem  lesfto  que  ponha  em 
perigo  próximo  a  sua  vida,  nem  soffre  de  moléstia  incurável 
ou  grave  e  transmissivel  por  contagio  ou  herança. 

Art.  1867.  O  mesmo  direito  eompete-lhes  a  respeito  da 
noiva  do  filho,  pupillo  ou  ouratelado ;  ainda  que  nfto  aeja 
doente,  si  for  tfto  débil  que  pareça  nfto  poder  amamentar  os 
lilhoB  que  tiver. 

Art.  1868.  As  mesmas  pessoas  também  poderfto  exigir  do 
noivo  da  filha,  pupilla  ou  curatelada,  além  das  provas  men- 
cionadas no  artigo  antecedente : 

g  1.°  Folha  corrida  no  seu  domicilio  actual  e  naquelle  em 
que  tiver  passado  a  môr  parte  dos  últimos  dous  annos,  si  deixoo-o 
depois  de  púbere. 

§  2.^  Certidfto  de  isençfto  do  serviço  militar  e  de  qualquer 
outro,  que  o  sujeite  a  domioUio  necessário  ou  incerto  e  por  tempo 
Indeterminado. 

Art.  1869.  No  caso  do  §  2^  do  artigo  antecedente,  o  con- 
sentimento recusado  pelo  pae,  tutor  ou  curador  pôde  ser  sup- 
prldo  pelo  Juiz,  havendo  motivo  plausível. 

Art.  1870.  O  Juiz  do  casamento  pOde,  nos  casos  urgentes, 
dispensar  uma  das  pubUeaçOes  dos  proclamas,  assim  como,  ha- 
vendo motivo  plausível,  a  publicaçfto  de  novos,  si  a  prescripçSo 
dos  anteriores,  nos  termos  do  art.  1844,  se  houver  consummado 
dentro  dos  últimos  doze  mezes. 
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CAPITULO  V 

DA    CBIifiBRAÇÃO  DO  CASAMENTO 

Art.  1871.  Habnitados  oe  contrahentes  cora  a  certidfto  do 
art.  1844,  pedirfto  ao  juiz  do  casamento  a  designaçfto  do  dia, 
hora  e  lugar  da  celebray&o  do  mesmo. 

Art.  1872.  Na  falta  da  detsignaçfto  de  outro  logar,  celebrar- 
ee-ba  o  easamento  na  casa  das  audiências,  em  dia  útil  e  a  portas 
abertas,  na  presença  de,  pelo  menos,  duas  testemunhas,  que 
podem  ser  parentes  dos  contrahentes,  ou  em  outra  casa  pu- 
blica ou  particular,  a  aprazimento  das  partes,  si  uma  delias 
nfto  puder  sabir  da  sua,  ou  n&o  parecer  inconveniente  ao  juiz 
a  designação  do  logar  desejado  pelos  contrahentes. 

Art.  1873.  Quando  o  casamento  for  feito  em  casa  par- 
ticular, esta  conservará  as  portas  abertas,  durante  o  acto,  e  as 
testemunhas  serflo  trez  ou  quatro,  si  um  ou  ambos  os  contra- 
hentes nfto  souberem  escrever. 

Art.  1874.  No  dia,  hora  e  logar  do  costume,  ou  designa- 
dos, presentes  as  partes,  as  testemunhas  e  o  official  com  o 
respectivo  livro,  o  Juiz  lerá  em  voz  clara  e  intelligivel  o 
art.  1848,  e  depois  de  perguntar  a  cada  um  dos  contrahentes, 
começando  da  mulher,  si  nfto  tem  algum  dos  impedimentos 
do  mesmo  artigo,  e  si  quer  casar-ee  com  o  outro  por  sua  livre 
vontade,  e  ter  de  ambos  resposta  affirmativa,  convidai -os-ha 
a  repetirem  na  mesma  ordem,  e  cada  um  de  per  si,  a  í&rmula 
legal  do  casamento. 

Art.  1876.  A  fórmula  é  a  seguinte  para  a  mulher:  «  E3u 
F.  recebo  a  vós  F.  por  meu  legitimo  marido,  emqnanto  vi- 
vermos» ;  e  para  o  homem  :  Eu  F.  recebo  a  vós  F.  por  minha 
legitima  mulher,  emquanto  vivermos.  » 

Art.  1876.  Bepetida  a  fórmulha  pelo  segundo  oontrahente, 
o  presidente  dirá  de  pé  :  «  E  eu  F.,  como  presidente  deste 
acto,  vos  reconheço  e  declaro  legitimamente  casados  desde 
este  momento.  » 

Art.  1877.  Em  seguida  o  official  escreverá  do  livro  do 
registro  o  respectivo  termo,  que  deverá  declarar : 

§  1.®  O  dia,  mez  e  auno,  por  extenso,  assim  como  o  lugar 
da  celebraçfto  do  acto. 

§  2.®  A  sua  presença,  a  do  Juiz  e  das  testemunhas,  assim 
como  o  estado,  profissfto  e  domicilio  de  cada  uma  delias. 

§  S.**  Os  nomes,  idade,  estado,  naturalidade,  domicilio  e 
ílllaçfto,  si  for  conhecida,  de  cada  um  dos  contrahente. 

§  4.®  O  parentesco  dos  mesmos,  si  estiver  dentro  do  quarlo 
gráo  duplicado,  ou  do  terceiro  da  linha  collateral. 

8  6.**  O  regimen  do  casamento  e  o  cartório,  onde  houver 
sido  lançada  a  escriptura  antenupcial,  ou  a  relaíçfto  dos  bens 
próprios  da  mulher,  si  tiver  havido . 

§  6."  Os  nomes  da  testemunha  ou  das  testemunhas,  que 
o  assignarem  a  rogo  dos  contrahentes,  que  nfto  souberem  ou 
nfto  puderem  fazel-o. 
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Art.  1878.  Si  a  mulher  tiver  filhos  naturaes,  anteriores  ao 
casamento  e  havidos  de  terceiro,  o  termo  deverá  declarar  tam- 
bém que  os  contrahentes  nfto  tém  filhos  commnns.  Si  os  filhos 
forem  uns  de  terceiro,  outros  do  contrahente,  o  termo  deverá 
declarar  nomeadamente  os  segundos,  sob  pena  de  presumlr-ae 
que  todos  sfto  delle. 

Art.  1879.  Si  um  dos  contrahentes  houver  manifestado 
seu  consentimento,  por  escripto,  ou  por  intermédio  de  um 
procurador,  o  termo  deverá  igualmente  mencionar  esta  circum- 
stancia  e  a  raz&o  delia. 

Art.  1880.  Si  no  acto  do  casamento  algum  dos  contrahen- 
tes recusar  repetir  a  fórmula  do  art.  1875,  ou  declarar  que  nfto 
se  casa  por  sua  vontade  espontânea,  ou  que  está  arrependido,  o 
presidente  do  acto  suspendel-o-ha  immediatamente  e  nfto  ad- 
mittirá  retractaçfto  desse  contrahente,  antes  de  passadas  vinte 
e  quatro  horas. 

Art.  1881.  Si  o  contrahente  recusante,  ou  arrependido  for 
mulher  e  menor,  nfto  será  admittida  a  casar-se  com  o  outro 
contrahente,  sem  provar-se  que  ella  está  depositada  em  logar 
seguro  e  fora  da  companhia  da  pessoa,  sob  cujo  poder  ou  ad- 
ministração se  achava  na  data  da  recusa,  ou  da  declaraçfto  do 
arrependimento. 

Art.  1882.  Estando  impedido  de  sahir  um  dos  contra- 
hentes, e  sendo  urgente  o  casamento,  o  juiz  deverá  ir  assistil-o 
á  residência  do  impedido,  mesmo  á  noite,  mas,  neste  caso, 
exigirá  a  presença  de  quatro  testemunhas. 

Art.  1883.  No  referido  caso,  a  falta  ou  o  impedimento  do 
Juiz,  que  deve  presidir  o  acto^  poderá  ser  supprida  por  qual- 
quer dos  seus  substitutos  legaes,  e  o  official  poderá  ser  substi- 
tuido  por  outro  interino,  nomeado  pelo  presidente  e  o  termo 
avulso,  lavrado  por  elle,  será  lançado  no  livro  competente  no 
prazo  mais  breve  possi vel,  e  archivado  no  cartório  do  registro . 

Art.  1884.  Quando  algum  dos  contrahentes  estiver  em 
imminente  risco  de  vida,  ou  for  obrigado  a  ausentar* se  preci- 
pitadamente, em  serviço  publico  obrigatório  urgente,  o  official 
poderá;  precedendo  despacho  do  juiz,  á  vista  dos  documentos 
exigidos  no  art.  1842,  dar  a  certidfto  do  art.  1844,  independente 
da  publicação  dos  proclamas. 

Art.  1885.  Si  o  contrahente  em  risco  de  vida  tiver  filho 
do  outro  ou  conviver  concubinado  com  elle,  ou  si  houver  deflo- 
rado ou  raptado,  ou  si  tiver  sido  deflorada  ou  raptada  por  elle, 
e  nfto  puder  obter  a  presença  do  presidente  do  acto  ou  de 
algum  dos  seus  substitutos,  o  casamento  poderá  ser  celebrado 
pelos  próprios  contrahentes  em  presença  de  seis  testemunhas, 
que  saibam  ler  e  escrever,  sejam  convocadas  especialmente 
para  o  acto,  e  maiores  de  dezoito  annos  e  que  nfto  tenham 
direitos  eventuaes  á  successfto  do  enfermo. 

Art.  1886.  Essas  testemunhas  dentro  das  quarenta  e  oito 
horas  seguintes  deverfto  aprese ntar-se  á  autoridade  judiciaria 
mais  próxima  para  pedir-Ihe  que  faça  tomar  por  termo  suas 
declarações. 
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Art.  1867.  Eesas  declarações  devem  affirmar: 

§  1.*^  Que  as  testemunhas  foram  convocadas  por  parte  do 
enfermo. 

§  2.0  Que  este  declarou  achar-se  em  um  dos  casos  do 
art.  1885. 

§  3.0  Que  parecia  estar  em  perigo  de  vida,  mas  no  gozo 
das  suas  faculdJEtdes. 

§  4.°  Que  ambos  os  contrahentes  repetiram  a  fórmula  do 
art.  1875. 

Art.  1888.  Autoado  o  pedido  e  tomados  os  depoimentos,  o 
Juiz  procederá  âs  diligencias  necessárias  para  verificar  si  os 
contrahentes  podiam  casar-se  na  f5rma  ordinária,  e  si  os  filhos 
erfto  legitimáveis,  ouvindo  os  interessados  a  favor  ou  contra, 
que  lh'o  requerem,  dentro  de  quinze  dias. 

Art.  1889.  Terminadas  as  diligencias  e  verificada  a  idonei- 
dade dos  contrahentes  para  casar-se  um  com  o  outro,  assim 
o  decidirá  o  Juiz,  si  for  competente  ou  remetterá  o  processo 
âquelle  que  o  for,  de  cuja  decisfto  poderfto  as  partes  aggravar. 

Art.  1890.  Si  dessa  decis&o  nfto  houver  aggravo,  ou  logo 
que  ella  passe  em  Julgado,  apezar  do  recurso,  o  juiz  mandará 
registral-a  de  o£Qcio  no  respectivo  livro. 

Art.  1891.  este  registro  fará  retro trahir  oseflTeitos  do  casa- 
mento á  data  da  sua  celebraçfto. 

Art.  1892.  8i  dentro  do  prazo  do  art.  1888,  ou  pendendo 
as  diligencias  prescriptas  nos  antecedentes,  parecer  possivel 
a  ratificaçfto  do  casamento  pelos  próprios  contrahentes  em 
presença  do  juiz,  este  a  promoverá  de  officio.trau.sportando-se 
ao  logar  da  residência  do  enfermo,  a  qualquer  hora  do  dia 
ou  da  noite,  e  obtida  ella  fura  sustar  o  curso  das  mesmas 
diligencias. 

Art.  1893.  Em  caso  urgente  e  de  força  maior,  era  que  um 
dos  contrahentes  nflo  possa  transportar-se  ao  logar  da  resi- 
dência do  outro,  poderíí  o  noivo  impedido  fazer-se  representar 
no  acto  por  um  procurador  bastante  e  especial,  para  receber 
em  seu  nome  a  noiva,  cuja  designaçfto  individual  e  precisa 
deverá  constar  do  instrumento  da  procuração. 

Art.  1894.  O  estrangeiro  residente  fora  do  Brazil  nao 
poderá  casar-se  nelle  por  procuraçfto,  sem  provar  que  a  sua  lei 
nacional  admitte  a  validade  do  casamento  celebrado  por 
esse  meio. 

CAPITULO  VI 

DO  CASAMENTO  DOS  BRAZILEIROS  NO  ESTRANGEIRO  B  DOS 
ESTRANGEIROS   NO  BRAZIL 

Art.  1895.  o  casamento  dos  brazileiros  no  estrangeiro  pôde 
ser  feito  na  conformidade  das  disposições  seguintes : 

§  1.°  h)i  um  ou  ambos  os  contrahentes  forem  brazileiros, 
poder&o  casar-se  na  forma  legal  do  paiz,  onde  estiverem  ou  na 
forma  estabelecida  por  este  CodigO;  perante  o  referido  agente 
consular  ou  diplomático. 
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§  2.^  Em  ambos  os  casos  do  paragrapho  antecedente 
poderfto  os  interessados  oppòr  os  impedimentos,  que  lhes  com- 
petir, perante  o  referido  agente,  que  de  officio  os  commu- 
nicará  ao  contrahente  brazileiro  para  promover  o  levantamento 
dos  mesmos,  no  foro  do  seu  domicilio  nacional. 

§  3.0  A  competência  do  agente  diplomático  cessa,  onde 
o  tiou ver  consular  desimpedido . 

§  4.0  Esses  casamentos,  ainda  que  celebrados  perante  um 
agente  consular  ou  diplomático,  e  registrados  por  elie,  devem 
sel-o  também  no  domicilio  nacional  de  um  dos  contrahente» 
à  vista  dos  documentos  mencionados  no  art.  1842.  dentro  de  um 
mez  depois  que  os  cônjuges,  ou,  ao  menos,  um  delles  regressar 
ao  Brazil. 

Art.  1896.  As  disposições  deste  Código  sobre  os  impe- 
dimentos e  as  forinalidades  preliminares  do  casameato  sfio 
appli caveis  aos  dos  estrangeiros,  celebrados  em  território 
nacional. 

CAPITULO  vn 

DAS  PBOVAS  DO  CASAMENTO 

Art.  1897.  o  casamento  celebrado  no  Brazil  deve  ser  pro- 
vado pela  certidflo  do  respectivo  registro,  feito  na  conformi- 
dade da  lei  vigente  ao  tempo  da  sua  celebraçfto  ;  mas,  Justifi- 
cada a  falta  det-se  registro,  é  admissível  qualquer  outro  melo  de 
prova. 

Art.  1898.  Ninguém  pôde,  porém,  contestar  o  casamento 
de  pessoas  fallecidas  na  posse  desse  estado,  em  prej  uizo  dos 
seus  filbos  communs,  si  n&o  provando  por  certld&o  extrahida 
do  registro  civil  contemporâneo  que  alguma  delias  era  entAo 
casada  com  terceira  pessoa. 

Art.  1899.  O  casamento  celebrado  ^m  paiz  estrangeiro 
poderá  ser  provado  por  qualquer  dos  meios  nelle  admittidos  ; 
si,  porém,  o  tiver  sido  perante  agente  consular  ou  diplomático 
do  Brazil,  deverá  ser  provado  por  certidão  do  respectivo  regis- 
tro e  somente,  Justificada  a  falta  deste,  será  admittido  outro 
meio  de  prova. 

Art.  1900.  Quando  houver  indicio  de  que,  por  culpa  ou 
fraude  de  pesboa  encarregada  do  registro,  o  acto  do  casamento 
deixou  de  ser  lançado  no  respectivo  livro,  os  cônjuges  poderfto 
proval-o  pelos  meios  subsidiários  admittidos  para  supprir  o 
registro  dos  outros 'actos  do  estado  civil. 

Art.  1901.  Quando  a  prova  da  celebraçfto  legal  de  um  ca- 
samento resultar  de  um  processo  Judicial,  a  inscripçfto  do  Jul* 
gado  no  respectivo  registro  produzirá,  quer  a  respeito  dos  côn- 
juges, quer  dos  filhos,  todos  os  effeitoe  civis,  desde  a  data  do 
mesmo  casamento. 

Art.  1902.  Ka  oollisfto  ee  qulvalenoia  de  provas  oontradio- 
torias  sobre  a  existência  de  um  casamento  litigioso,  a  duvida 
será  resolvida  em  favor  do  mesmo,  si  os  cônjuges  em  questfto 
viverem  ou  tiverem  vivido   na  posse  desse  estado. 
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CAPITULO  vin 

DO    CASAMENTO  NULLO    B  DO  ANlTUIiliAVEL 

Art.  1903.  E'  nullo  e  nfto  produz  effeito,  em  relaçfto  aos 
oontrabentes  nem  em  relaçfto  aos  filhos,  o  casamento  feito  com 
infracçfto  de  qualquer  dos  §§  1  a  4  do  art.  1S48. 

Art.  1904.  A  declaraçfto  dessa  nuliidade  pôde  ser  pedida 
por  qualquer  pessoa,  que  tenha  interesse  nella,  e  de  offioio 
pelo  ministério  publico.  Este,  porém,  nfto  pôde  promovel-a 
depois  da  morte  de  um  dos  coiguges. 

Art,  1905.  E'  annullavel  o  casamento  contrahido  com  in- 
fracção de  qualquer  dos  §§5  a  8  do  art.  1848. 

Art.  1906.  A  annuUaçfto  do  casamento  por  coacçfto  de  um 
doe  cônjuges  sô  pôde  ser  pedida  pelo  coacto,  dentro  dos  seis 
mezes  seguintes  á  data  em  que  tiver  cessado  o  seu  estado  de 
coacçAo. 

Art.  1907.  A  annullaçfto  do  casamento  feito  por  pessoa  in- 
capaz de  consentir  só  pôde  ser  pedida  por  ella  mesma,  quando 
se  tornar  capaz,  ou  por  quem  de  direito  a  represente,  nos  seis 
mezes  seguintes  ao  mesmo  casamento,  ou  por  seus  herdeiros 
dentro  de  igual  prazo  depois  da  sua  morte,  si  esta  verificar-se 
continuando  a  sua  incapacidade. 

Art.  1908.  8i  a  pessoa  incapaz  de  consentir  tornar-se 
capaz  após  o  casamento,  e,  trez  mezes  depois  de  adquirir  a  ca- 
pacidade, nfto  promover  a  annullaçfto  do  mesmo  casamento, 
este  considerar-se-ba  ratificado  e  valido,  desde  a  data  da  sua 
celebraçfto. 

Art.  1909.  A  annullaçfto  do  casamento  feito  com  infracçfto 
do  §  7»  do  citado  artigo  só  pôde  ser  pedida  pelas  pessoas,  que 
tinham  o  direito  de  consentir  e  nfto  asaistirfto  ao  acto,  dentro 
dos  trez  mezes  seguintes  ft  data,  em  que  tiveram  conhecimento 
delle. 

Art  1910.  A  annullaçfto  do  casamento  da  menor  de  qua- 
torze  annos  ou  do  menor  de  dezeseis  só  pôde  ser  pedida  pelo 
próprio  cônjuge  menor,  até  seis  mezes  depois  de  attingir  ft idade 
núbil,  ou  pelos  seus  representantes  legaes  ou  por  alguma  das 
pessoas  mencionadas  no  art.  1858,  salvo  em  todo  o  caso  o  dis- 
posto no  artigo  seguinte. 

Art.  1911.  Si  a  annullaçfto  do  casamento  for  pedida  por 
terceiro,  fica  salvo  aos  cônjuges  o  direito  de  ratifical-o  quando 
attingirem  a  idade  nubil,  perante  os  respectivos  juiz  eofficial,  e 
suaratificaçfto  terá  effeito  retroactivo. 

Art.  1912.  A  annullaçfto  do  casamento  nfto  obsta  a  legiti- 
midade do  filho  concebido  ou  nascido  na  constância  delle,  ou 
Anteriormente  havido. 

Art.  1913.  Também  serft  annullavel  o  casamento  quando 
<un  dos  cônjuges  houver  consentido  nelle  por  erro  essencial  em 
que  estivesse  a  respeito  da  pessoa  do  outro. 

Art.  1914.  Considera-se  erro  essencial  sobre  a  pessoa  do 
outro  coi^uge  : 
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2  1."  A  ignorância  do  seu  estado  civil  oa  religioso. 

§  2.<*  A  i^orancia  do  crime  inafiançavel  e  nfto  prescripto, 
commettido  por  elle  antes  do  casamento. 

§  3.^  A  ignorância  de  defeito  pbysico  irremediável  e  ante- 
rior^  como  a  impotência  e  qualquer  moléstia  incurável  e  traos- 
missivel  por  contagio  ou  herança. 

Art.  1915.  A  annullaçfto  do  casamento  nos  casos  do  artigo 
antecedente  só  pôde  ser  pedida  pelo  outro  cônjuge  dentro  dos 
dous  annos  seguintes  Á  data  do  mesmo. 

Art.  1916.  Quando  o  casamento  nullo  ou  annullavel  tiver 
sido  contrahido  de  boa  fé  produzirá  os  seus  effeitos  civis,  quer 
em  relaçfto  aos  cônjuges  quer  em  relaçSU)  aos  filhos,  ainda  que 
havidos  antes  do  mesmo  casamento. 

§  1.^  Todavia,  si  só  um  dos  cônjuges  o  houver  contrahido 
de  boa  fé,  o  casamento  só  produzirá  effeito  em  fkvor  delle  e  dos 
filhos. 

§  2.°  Neste  caso,  ainda  que  o  regimen  tenha  sido  o  da  com- 
munhfto  universal,  o  cônjuge  innocente  poderá,  si  esta  preja- 
dical-o,  pedir  a  separaç&o  dos  seus  bens  anteriores  e  da  metade 
dos  adquiridos  pelo  casal. 

Art.  1917.  No  referido  caso  o  cônjuge  culpado  perderá 
todas  as  vantagens  havidas  do  outro  ou  por  attençfto  a  eile 
e  ficará,  nfto  obstante^  obrigado  a  cumprir  até  as  promessas 
ainda  nfto  realizadas,  que  lhe  houver  feito  no  respectivo  con- 
trato antenupcial. 

Art.  1918.  A  declaraçfto  da  nullidade  do  casamento  será 
pedida  por  acçfto  summaria,  mas  a  rescisfto  será  sempre 
ordinária. 

Art.  1919.  As  causas  da  nullidade  ou  rescisfto  do  casamento 
movidas  entre  os^conjuges,  assim  como  as  de  divorcio  serfto 
precedidas  de  uma  petiçfto  do  autor  documentada  quanto  baste 
para  justificar  a  separação  dos  corpos,  que  o  Juiz  concederá 
com  a  possível  brevidade. 

Art.  1920.  Concedida  a  separaçfto,  a  mulher,  que  nfto  tiver 
meios  ou  se  houver  casado  sob  o  regimen  da  communhfio,  po- 
derá exigir  do  marido  alimentos  provislonaes,  que^  na  Ihlta 
de  acordo  entre  elles,  serfto  decretados  pelo  Juiz  da  causa,  depois 
de  fixados  por  arbitramento. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES    PENAES 

Art.  1921.  O  pae  ou  mfte  que  se  casar  infringindo  a  dispo- 
siçfto  do  §  9^  do  art.  1848,  perderá  em  proveito  dos  filhos, 
a  quem  devia  dar  partilha,  uma  terça  parte  dos  bens  que  lhe 
deveriam  caber  no  inventario  do  casal  anterior,  e  o  direito  ao 
usufructo  sobre  os  bens  dos  filhos  do  mesmo  casal. 

Art.  1922.  A  mulher,  que  se  casar  com  iníhtcçfto  do  §  10 
do  mesmo  artigo,  nfto  poderá  mais  testar  nem  fazer  valer  o  tes- 
tamento anterior,  nem  communicar  com  o  marido  seus  bens 
presentes  e  futuros. 
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Art.  1928.  As  pessoas  casadas  com  infracçfto  do  §  11  da 
referido  artigo  nfto  poderfto  deixar  testamento^  nem  fazer  doaçfto 
uma  a  outra,  ainda  que  por  acto  de  ultima  vontade,  nem 
casar-se  sob  o  regimen  da  communhfto  universal,  ou  limitada 
aos  bens  adquiridos,  ou  aos  rendimentos  dos  anteriores. 

Art.  1924.  O  tutor  ou  curador  culpado  da  infracçfto  do  §  12 
do  mencionado  artigo  será  obrigado  a  dar  ao  cônjuge  do  pupillo 
ou  curatelado  quanto  baste  para  igualar  os  bens  do  primeiro 
aos  do  segundo  ou  terceiro. 

Art.  1925.  Na  mesma  pena  do  artigo  antecedente  incorrerá 
o  juiz  ou  escrivfto  culpado  da  infracçfto  do  §  13  do  supracitado 
artigo,  e  bem  assim  na  perda  do  cargo  com  inhabilitaçfto  para 
qualquer  outro,  durante  dez  annos. 

Art.  1926.  Salvo  a  clausula  final  do  §  12  do  supracitado 
artigo,  presumem-se  culpados  o  tutor,  o  curador,  o  juiz  ou  es- 
crivfto parente  da  pessoa  casada  com  infracçfto  do  mesmo 
paragrapho  e  do  seguinte  daquelle  artigo . 

Art.  1927.  O  offlcial  que  publicar  proclamas  sem  a  devida 
aatorizaçfto  das  partes,  ou  dér  certidfio  da  habilitaçfto  delias 
sem  que  Ibe  tenham  sido  apresentados  os  documentos  exigidos 
pelo  art.  1842,  ou  pendendo  impedimento  ainda  nfto  levantado, 
ou  deixar  de  declarar  os  que  lhes  forem  apresentados,  ou  lhe 
constarem  e  deverem  ser  oppostos  de  offlcio,  ficará  sujeito  á 
multa  de  20f  a  200|,  para  a  respectiva  municipalidade. 

Art.  1928..  Na  mesma  multa  incorrerá  o  juiz  que  assistir 
ao  casamento  antes  de  levantados  os  impedimentos  oppostos 
ou  deixar  de  recebel-os,  quando  opportuna  e  competentemente 
offerecidos,  ou  omittil-os  quando  lhe  constarem  e  dever  op- 
pol-os  de  offlcio,  ou  recusar-se  a  assistir  ao  casamento  sem 
motivo  Justificado. 

Art.  1929.  Si  o  casamento  for  declarado  nullo  ou  annul- 
lado  ou  deixar  de  effectuar-se  por  culpa  do  juiz  ou  do  offlcial, 
o  culpado  perderá  o  seu  cargo  e  ficará,  durante  dez  annos^ 
inabilitado  para  aceitar  qualquer  outro. 

Art.  1930.  As  penas  coraminadas  neste  capitulo  serfto  ap- 
plicadas  sem  prejuízo  das  outras,  que  no  caso  possam  caber,  na 
conformidade  do  código  penal.  A  applicaçfto  das  penas  dos 
arts.  1921  a  1825,  será  promovida  pelos  interessados  e  dos 
arts.  1927  a  1929  podem  também  ser  pedidas  pelos  interes- 
sados, e  devem  sel-o  pelo  ministério  publico . 

TITULO  III 

DOS  BFFEITOS  DO  OASAMENTO 
CAPITULO   I 

DISPOSIÇÕES  aEBAES 

Art.  1981.  Bfto  effeitos  do  casamento  : 

§  1.®  Constituir  a  família  legitima  e  legitimar  os  filhos  an- 
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teriormente  bavi<1os  dos  contrahentea  entre  si,  salvo  si  um 
delles  ao  tempo  do  nascimento  ou  da  conoepçAo  dos  mesmos 
filhoSf  era  ca-ado  com  outra  peBi>oa. 

§  2.0  Estabelecer  a  affinfdade  licita  e  a  legitimidade  do  pa« 
rentesco  p<T  consanguinidade. 

§  3.0  Investir  o  marido  da  representação  legal  da  família 
e  da  administração  dos  bens  oommuns  e  da  dos  próprios  da 
mulher,  que,  em  virtude  do  regimen  do  casamento  ou  do  con- 
trato ante-nupcial,  devam  ser  administrados  por  elle. 

§  4.°  Investir  o  marido  do  direito  de  escolher,  fixar  e 
mudar  o  domicilio  da  família,  de  autorizar  a  proâssfto  da 
mulher  e  a  sua  residência  fora  do  domicilio  conjugal,  quando 
for  necessária. 

§  5.<*  Confwir  &  mulher  o  direito  de  usar  do  nome  e  dos  tí- 
tulos do  marido  e  gozar  das  suas  honras  e  privilégios  que  pelas 
leis  do  Brazil  possam  ser-lhe  extensivas. 

§  6.°  Obrigar  o  marido  a  sustentar,  guardar  e  defender  a 
mulher. 

§  7.^  Determinar  os  direitos  e  deveres  recíprocos  do  marido 
e  da  mulher  entre  si,  e  em  relaçfto  aos  respectivos  bens. 

§  S.°  Fixar  a  data  do  regimen  do  casamento. 

§  9.0  Obrigar  ambos  os  cônjuges  a  sustentar,  defender, 
guardar  e  educar,  durante  a  mínoridade,  nfto  só  os  filhos  que 
de  futuro  tiverem  um  do  outro,  como  os  anteriores  ao  casa- 
mento . 

Art.  1932.  O  regimen  da  separaçfto  começará  desde  a  data 
do  casamento  e  cada  um  dos  outros  desde  a  data  do  dia  se- 
guinte salvo  provando-se  que  o  matrimonio  nfto  foi  consum- 
mado. 

Art.  1933.  Nfto  será  admittida  a  prova  da  nfto  consum- 
maçfto  quando  os  cônjuges  tiverem  filho  anterior  ao  casamento, 
tiverem  sido  concubinarios  desimpedidos,  antes  delle,  ou  este 
houver  sido  precedido  de  rapto  e  convivência  sob  o  mesmo 
tecto.  • 

CAPITULO  II 


DIBSIKTOS  B  DEVERES  BEOIPBOCOS  DOS  CÔNJUGES 

Art.  1934.  o  casamento  impõe  a  cada  um  dos  cônjuges  a 
obrigaçfto  reciproca  da  cohabitaçfto,  fidelidade  e  assistência  em 
todas  as  circumstancias  da  vida. 

Art.  1935.  A  obrigaçfto  do  marido  sustentar  a  mulher 
cessa  quando  esta  se  ausenta,  sem  motivo  justo,  do  domicilio 
conjugal  e  recusa  voltar  para  elle.  Neste  caso  o  juiz  pôde, 
segundo  as  circumstancias,  ordenar  em  proveito  do  marido  e 
dos  filhos  o  sequestro  temporário  de  uma  parte  dos  rendimen- 
tos próprios  da  mulher. 

Art.  1936.  A  mulher  também  é  obrigada  a  sustentar  e  de- 
fender o  marido,  si  elle  for  incapaz  ou  nfto  tiver  meios  e,  si  o 
regimen  do  casamento  nfto  for  o  da  communhfto  universal,  a 
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pag&r  as  despcfzás  que  Tellé  fi^er  em  ^efesa^  d09,  seus  ;b6ns  ou 

direitos,  próprios,  f  .'  ,  r     /  ^         ,         ! 

Art.  193t.  O  marido  nftp  poderá  sem^coiiseptiiíehto.da 
Vmulher :'  '  /        r  r         .    ' 

"•  fl.**.  Alienar  ,;hypoth(Bcar  bu*'giiavar  coip  onufe  real  os  bens 
^  imnliòveis  propriòVoa  cômnJuns,  n^ip  dispqr  dp'  quaJ4uer 
~  mo'do  dos  direitos  reaés,  qi!ie'o  casal    tiveir  spbife.  bé^  dessa 

fispecie.,       .     r  .        .     ...    ,       ^.      .  " .       /    -  r 

*'         §  2.^  Liti^r  activa  ou^ãssivaníeiítè   sobremos,  reíe^dos 

bens  ou  direitos.  ,       .    ,     • '  .  '    ,  .    ' 

'§  3.**  Fazer  éom  bens^btí  reiid)m)entp6  çômníuns^j  doaçfto 
"^  qije  exceda  ao  valor  daS  <jue  podem  ser  brovádas  por  siipples 

*  escripto  paípticular.    "^       ''   ,    .     *         •   ,^  ^  •  í  i         ^ 
'     "    § '4.°  Prestar  flkníia.  ,       .         *        '              f   <" 

Art.  1998,  Valerfto;  porém,  além  do  lióaite  do  §  ^  dó  artigo 
'  antecedente  os  doteò  ou  doáçOès  nupçiaes  feitas  âs  f(lhas  e  as 
,,doaç6e8  feitas  aqa  fllhâs  por  pccasi&o  de  se  casareíu  ou  çstiabe- 
'lecerem  éconoQcíia  separada.  /    ,  .   ',   -  '     .    '      ,  *  '.    , 

Art.  19S9.  Tambená  .valerfto,  indepeijdepÉe  do  çousenti- 
"çierito  da  mulher^  a  loôa^fto  Ou  arrendamento  nfto 'ex:cedefite  .de 
'  cinaô  annos  dos  prédios  communsou  dotáfes.  ,        \  ' 

*  'Art.  1940.- O  consentimento  recusadopilamuibfer  em  cada 
um  doa  casos  do^  §§  P,  ?,^e  4°  do  art,    1987  poderí  a  Vçqueri- 

'  ifiento  do  marido  ser  supprfdo  pelo  juiz  do  domíícilioéonjjagal, 
'  informado  de  plano  summarlamente  ^  denbls  de  ouvida .  a  *  rp- 
'cusaiite.  '     ^  *.*  ■,      ,•  ,',.  •  /  [1 

J^tL  1941 .  A  audiência  da  muJher  s6  ^erií  dispensijida,'  pro- 
^  vandp  o'  marido  que  ella  uao  pôde  ou  nfto.  quer.  comparjscer;  e 
.  nfto  pareceu(^o  ao  juiz  necessário  014  possível   trai^pq;>tar-se   ao 
lugar  onde  ella  se  àcbar.  ,  •.  .  ^^  . :  .. 

Art.  1942.  O  suppri mento  do  consentimento'  da  mulher 
pelo  Juiz  valida  o  actq  do  parido, ^as  nfto  obriga  os  bens  pró- 
prios da  muiher,  nem  a  sua  ineiaçftò  dos  communs. 

Art.  1943,,  A  mulher  çfto  ppdejcftâer  fiadora,  ainda  que  o 

marido  consinta,  si  nfto  nos  casos  dó  art.    1150^'  nem  praticar 

.  a^ui  o  se\i  conjsentimento^eiiliun:).  dos^actos  par^  os  qijfaes  elle 

Icarececia  do,i»eu.  Al^m  disso  n^o  pôde.  s,em autócizaçáò |dp  ma- 

,-rido:  'v"     •  £    ^   ,'    .         '    :■    '   •       "^  .   ••' 

§  1.°  Alienar  ou  gravar,  salvo  o  caso  d^.  att.  1939,  ;fieus 
l>ens  immoteis  -próprios  ou-seud  direito^  reaes,  sobre :  Ipotmoveis 
de  outretn;    '  -       t  ....     .    ^,.    ^  ^  .-  y.  ^  . 

i  2.<>  Adquidr  pof  titulo  gratuito  enfare  vivos  4e  individuo 
-estranho  ou  parente,  qUe  nfto  s^jii  «eu  aecendentio;  descendente, 
irm&o  ou  tio.  -,  i'       í    '* 

"    :  §  3.^  Aceitar  ou: repMiàV  herança T>àfideicomrniS8Ò.^ 

§  4 . ®  Dar  qUéixa  crimer  'e  propoí  ou  aceitar  úendanda  tsivil 
=oú  ^mmei^ial,  ^alvo 'si 'fòr^comínerisiafitè.  '  '>         "  \2 
• '    '  §'  5 . "^  Còntrfthfr  óbriga^fto  que  poàs^  importar  iliénai^Sõ  oú 
encargo  aos  bens  do  casal.       .í'  '   «^    r     .  ?   .     r     .  ^r  . 

^'  '%6^  Ôeí'cofniáeit5iàntèI  -    -  '    -  i       .  ".    .;  ^ 

p-17 
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§  7.°  Aceitar  emprego  publicO;  OU  mesmo  particular  que* 
possa  prejudicar  seus  deveres  domésticos. 

Art.  1944.  A  autorizaçfto  do  marido  pôde  ser  geral  ou  espe- 
cial, mas  deve  sempre  coustar  de  um  acto  publico  ou  particular 
previamente  authenticado  e,  nos  casos  dos  paragraphos  1  a  & 
do  artigo  antecedente,  pôde  ser  revogada  a  todo  o  ten^>o,  sem 
prejuízo  dos  direitos  de  terceiro  e  dos  efieitos ^necessários  do» 
actos  já  iniciados. 

§  !.<*  A  autorizaç&o  relativa  .&  matéria  do  §  6®  6  regulada 
pelo  código  commercial. 

§  2.^  A  autorizaçfto  relativa  â  aceltaçfto  de  emprego  pu- 
blico deve  constar  de  qualquer  modo  á  autoridade,  que  houver 
de  fazer  a  nomeaçfto,  e  nfto  poderá  ser  revogada  sem  prévia 
participação  á  mesma  autoridade  com  a  precedência  neces- 
sária para  prover-se  á  substituiçfto  da  mulher. 

Art.  1945.  A  autorizaçfto  do  marido  á  mulher  pçde  ser 
supprida  na  conformidade  do  art.  1940: 

§  1.0  Em  cada  ura  dos  casos  dos  §§  1*,  2^,  3*  e4%  do  art.  1943^ 
quando  houver  utilidade  evidente  ou  necessidade  justificada. 

§  2.®  Em  cada  dos  casos  dos  g§  5%  6°  e  7®,  do  mesmo  ar- 
tigo, si  o  marido  for  ausente,  incapaz,  ou  inierdicto,  ou  nfio 
fornecer  á  mulher  e  aos  filhos  os  meios  indispensáveis  á  sua 
decente  subsistência. 

Art.  1946.  O  suppri mento  da  autorizaçfto  marital  para  a 
mulher  commerciar  ou  exercer  emprego  puhlico  ou  particu- 
lar, importa  paraella  a  faculdade  de  dispor,  como  de  bem  pró- 
prio, do  producto  do  seu  commercio  ou  emprego. 

Art.  1947.  Sô  a  autoridade  judiciaria  p6de  supprir  a  auto- 
rizaçfto do  marido  em  tratando-se  de  alienar  ou  gravar  bens 
ImmoveiS;  ou  direitos  reaes  sobre  immovel,  si  o  marido  esti- 
ver incapaz,  ouinterdicto  ou  for  menor. 

CAPITULO  ni 

DISPOSIÇÕES    PARTICULARES  'A  MULHER  CASADA 

Art.  1948.  Presume-se  a  mulher  autorizada  pelo  marido  r 

§1.^  Para  compra  a  retalho,  mesmo  a  credito,  das  cousas 
necessárias  á  economia  domestica  e  a  contrahir  empréstimo 
para  adquiril-as; 

§  2.^  Para  contrahir  as  obrigações  resultantes  do  emprego, 
que  aceitar  e  da  industria  que  exercer,  autorizada  pelo  marido 
ou  mediante  o  supprimento   judicial   do  seu   consentimento. 

Art.  1949.  Independente  da  autorizaçfto  do  marido  a  mu- 
lher pôde  ; 

§  1.0  Exercer  os  direitos  que  lhe  competirem  sobre  as  pes- 
<8oa8  e  08  bens  dos  filhos  havidos  de  outro  leito. 

$2.''  Praticar  todos  os  actos  de  administraçfto  e  dispor  dos 
bens  moveis  próprios  e  dos  communs,  que  forem  de  vender-se, 
sendo  a  administradora  do  casal. 

§  3.^  Praticar  todos  os  actos  de  administraçfto  dos  bens  do- 
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casal  e  dos  próprios  do  marido,  quando  este  se  achar  em  lugar 
incerto  ou  remoto  e  nfto  tiver  deixado  procurador. 

§  4.^  Assumir  a  administraç&o  do  casai  logo  que  se  verifique 
Judicialmente  a  insolvência,  a  incapacidade  ou  a  interdicçfto 
do  marido. 

§  6.^  Desobrigar  ou  reinvindicar  os  bens  e  direitos  de  que 
trata  o  2  1*  do  art  1937,  alienados  ou  obrigados  sem  o  seu  con- 
sentimento, e  sem  o  supprlmento  delle  pelo  juiz. 

§  Q.^  Fazer  annullar  as  fianças  e  doaçOes  feitas  pelo  marido 
com  infracç&o  dos  §§  3^  e  4<^  do  citado  artigo. 

§  7.«  Reivindicar  ou  cobrar  para  si  todas  as  cousas  dadaa 
ou  alienadas  e  os  direitos  transferidos  pelo  marido  Á  concu- 
bina ou  Á  qualquer  outra  mulher,  com  quem  tenha  elie  tido 
trato  carnal. 

§  8.^  Dispor  dos  bens  adquiridos  na  conformidade  do  para-^ 
grapho  antecedente  e  de  quaesquer  bens  moveis  próprios,  que 
possua  desembargados  e  livres  da  administração  do  ma- 
rido. 

§  9.«  Promover  todas  as  garantias  e  acçOes  que  lhe  compi- 
tam contra  o  marido,  em  razfto  do  seu  dote  ou  de  quaesquer 
outros  bens,  que  tenha  sujeitos  á  administraçSU)  delle. 

§  10.  Propor  a  acçfio  de  uullidade,  ou  de  rescisfto  do  casa- 
mento ou  a  de  divorcio,  e  pedir  o  dote  ou  os  alimentos,  quando 
tiver  o  direito  de  haver  um  ou  outros. 

§  11 .  Fazer  testamento  ou  qualquer  outra  disposiçfto  de 
ultima  vontade. 

Art.  1950.  As  acçOes  fundadas  nos  §§  5.o,  6.«,  7.«,  9.«  e  10 
do  artigo  antecedente  competem  á  mulher  na  constância  do 
matrimonio  e  nos  quatro  annos  subsequentes  &  dissoluçfto 
deste,  durante  os  quaes  poderfto  ser  intentadas  por  seus  herdei- 
ros, si  ella  íaUecer  sem  tel-o  feito. 

Art.  1951 .  Exceptuado  o  caso  do  §  7»  do  mesmo  artigo  fica» 
em  todos  os  outros,  salvo  á  parte  vencida  o  direito  regressivo 
contra  o  marido  ou  contra  seus  herdeiros. 

Art.  1952.  A  fisdtada  autorização  do  marido,  nos  casos  em 
que  era  necessária  e  nfto  foi  supprida,  induz  a  nullidade  do  acto 
da  mulher  e  esta  nullidade  pôde  ser  allegada  pelos  interes$«a- 
dos  até  quatro  annos  depois  da  dÍ9soluçfto  do  casamento. 

Art.  1953.  A  ratificaç&o  do  marido,  uma  vez  provada  por 
instrumento  publico,  ou  particular  authenticado,  si  aquello 
nfto  for  da  substancia  do  acto,  importa  a  revalidaç&o  deste, 
ainda  que  praticado  pela  mulher  sem  o    consentimento  delle. 

Art.  1954.  Os  actos  da  mulher  autorizados  pe!o  marido 
obrigam  todos  os  bens  do  casal  sob  o  regimen  da  communh&o 
nniversal,  ou  somente  aquelles  de  que  ella  pôde  dispor,  si  outro 
for  o  regimen  e  o  marido  se  nfto   obrigar  com  ella. 

Art.  1955.  AnnuUado  o  acto  da  mulher,  por  falta  da  auto- 
rizaçfto  do  marido,  repOem-se  as  cousas  no  estado  anterior,  sa- 
tisfiáendo  ella  por  seus  bens  particulares,  e  pelos  communs» 
tanto  quanto  houver  aproveitado  ao  casal  o  acto  annollado,  oa 
damnos  resultantes  delle  aos  terceiros  de  boa  fé.  Esta  disposiçfto 
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é  applicavel  respeotlvameate  ao  caso  de  ser  aunullado  o  acto  do 
Báarldo  por  folta  do  consentimento  da  mulher. 

CAPITULO    IV 

D08  DIREITOS  DO  OONJUaS  SOBRBV^SNTB  .     .• 

Art.  1956.  Fallecendo  um  dos  conjugas,  sem  deixar  testa- 
mento nem  herdeiro  necessário,  o  sobrevivente,  além  do  que 
por  outrp  titulo,  possa  competir4he  da  successao  do  finado, 
terá  o  usufruoto  de  um  t^rço  dos  bens  do  espolio,  em  concurso 
com  herdei^s  legítimos  dentro  do  quarto  gráo,  ou  da  metade 
dos  mesmos  bens^  si  os  herdeiros  forem  de  gráo  mais 
jremoto. 

4  Art.  1957.  O  usufructo  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
ofto  tem  liigarvquando  os  dous  cônjuge^,  nfto  convivian;  como 
marido  e  mulher,  e  eztingue-se  pela  morte  ou  pelo  subsequente 
casamento  do  usufructuario. 

Art.  Iâ58.  Nai  fidta  de  herdeiro  legitimo  do  cônjuge  fal- 
iecido  sem  testamento,  o  viuvo  recolherá  toda  a  succes^&o,  si 
viviaiQ  juntoS;.como  marido  e  mulher. 

CAPITULO   V 

*.         •        •  •>■•».  ,       .,     • 

DOS  DIREITO    AOS     ALIMENTOS     E  AO   DOTE    . 

(Art^  1959.  4.  âllaç&o  importa  para .  ambos  os  pães  a  obri- 
gação de  sustentar;  educar  e  Jnstruir.  seus  descendentes.  Esta 
obrigação  incumbe  á  cada  um  dos  cônjuges,  na  proporçfto 
dos  seus  recursos,  levando-se  em  conta  da  contribuição,, da 
mfte  os  fructos  do  dote .  8ji  aptibos  elles  n&o  tiverom»,  meios 
bastantes'  pajra  oumpri^-a,  a  mesma  x)brígaçS^Q.  incu,mbirá  aos 
outros  ascendentes,  na  ordem  da  r^spectiva  proximidade. 
I  Art.  1960.  Os  filhos  s&o  também  obrigados  a  sustentar 
aeupaee  mae,  assim  comp  aos  outros  seus  ascendentes,  que 
carecerem  de  alimentos. 

Art.  1961.  A  obrigaçfto  reciproca  de  prestar  alimentos  tem 
iambi^m  logar  entre  p  sogro  ou  a  sogra  e  o  genro  ou  a  nora. 
Cessa,  porém,  esta  obrigação  : 

§  l/>  Quapdo  a  sqgra  ou  a  nora  alimentada  casa-^e  oqtra  vez. 
,  §  2;^  Quando  morre  o  coz^uge  de  quem  derivava  aaffini- 
dade  e  os  desciendentes  da  jsua  uniftp  CQm  a  pessqa,  aliis,  obri- 
gada a  prestar,  os -alimentos.  .  .  >  '. 
í*  Avt.'1962.  Os  irm&os  e  a9  irm&s  tôm  também  direito  aos 
alimentos  e^trictamei^te  necesçario;^,  quaudo  por  qualquer  en- 
fermidade pfaysica^ou  moral  ou  por  outra  causa,7alheia   &  soa 

vontade,  nfto  podem  agencial-os.  ^    .  . ' ^ 

j!  Art.l96S.  A  obrigaçfto  .  de'  prestar  alimentos  iocdmbe.: 
V  ao  outro <soi:]Juge;  í}<>  aos  descendentes  ;.3°.  &os  ascendentes.; 
ifla/ci  genro  a  á  n6ra ;  6"  ao  sogro  e.á  spgra  ;  6<>  .  finalmente,  ^os 
irmftos  e  as  irmfts.  Entre  os  descendentes  e  os  ascendentes  re- 
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gu1a-ae  a  respectiva  precedenda  segundo   a  ordem  da  sua  vo- 
oaçto  &  heritpçii  da  pessoa  «Jinieutada.  .       . ; 

•íArt.  19tt4,  Os  alimentos  devem. sex  .fizadps  na  propurçft^ 
di&  Decessidade  do  reclamante íB  do9  recursos  da  pessoa  obrir 
gada.  Esta  obrigoyfiò,  por^m,  é  pessoal  e  nfio  sê  transníittQ.cow 
aberaQçaaQssuccessoresdQ  de.vedor,  comoit^tçs..     ^ 

Art.  .19^.  bi,  depois  d£  ft^ados  oe  alimentos,,  sobrevem 
algjjima  mudasça  DO. estado  de  fortunado  clevedor  ou  do.re^ 
clamaute,  poderá  a  parte  interessada .  recorrer  íl.autoridadi^  Jur 
diciari a  para  providenciar  sobre  a  cessaçAo,  ,rçducç|U>  ou^aUf 
gmentp  «los  mestnos,  coníbrme  as  circufustancjas. .. .  :      .  ; 

.  Art^..l966«  A  pes£oa  obrigada  a  .  prestax  ajimentos  pôde 
optar  jentre  :  fazer  unui  pens&o  ao  alimentado,  ou  recebel-o  .^ 
suatental-o  em  sua  propHa  caga.  O,  Juiz.  poderá,  porém, .  con- 
íormftaacircuroetanqias,  taax  o. modo  áa . prestação., doe  aU» 
mentos^  e  bem  assim  impol-a  temporariamente,  .noscasoe  ur;? 
geDjtes^  a  um  só  dos  co-obrigados,  precípua. ov  ^bsld^aria- 
mente,  saivo  at^este  q  direito  regressivo  contra  os,  outros,  pela« 
suas  quotas.  .  :       ,  .  r 

ArL  1967.  Os  pães  s&o  obrigados  a  suste^ltar  a  filba^  que 
86  conservar  solteira,  t^ob  sua  guarda  e^m  seu  serviço,  ainda 
depois  de  maior  e  a  dar-lJtie  quando  casarr^se  betis  equivalentes  ao 
quinbfto  de  cada  filho,  sem  distiucçftb  de  sexo,  na  meiaçao  do 
seu  casal,  si  esta  fosse  dividida  entre  todos,  excluído  do  cal- 
culo dessa  meiaçfto  o  lar  da  família,  dos  pães ;  que  o  tiverem. 
Art.  1968.  Quando  o  reginien  do  casal  nfto  for  o  da  com- 
munhfto  universal,  «ada  um  dos  pães  fará  a  -cada  uma  das 
filhas  solteiras,  que  se  ca^ar,  e  na  mesma  proporçfto  acima  es- 
tabelecida; uma  doaç&o  correspondente  aos  respectivos  bens, 
incluído  no  calculo  dos  maternos  o  valor  do  dote,  si  houver. 
Art.  1969.  í^obre  oa- bens,  constitutivos  de^sa  doaçfto,  os 
pães  da  nubente  ( oderfto  de  commum  acordo  eí-colber  o  regi- 
men que  lhes  «prouver  e  incluir  nellaro  lar  da  futura  família, 
eujo  valor  entretanto  nfto  deverá  exceder  da  metade  da  mesma 
doaçfio.  4    .         : 

§  1/  Este  direito  serft  exercido  peio  pae  ou  pela  mfte  sobrei 
vivente,  si  for  viuva,  que  exerça  o  pátrio  poder.  i 

§  2.**  Também  poderfto  os  paés   impor   a-  essa  doaçfto,  nó 

aeto  d«  fazel-8;  a  clausula  da  reversfto  a  pí  mesmos  ou  ao  (Aitros 

filhos,  si  a  donatária  fallecer  sem   descendência:  <* 

Art.  1970.  Cessa  a    obrigaçfto  de  fazer  doaçfto  nupicíal  a 

filha  solteira: 

^  1  .•  Si  deixar-se  scnluzir  na  companhia  do  pae  ou'  da  mftet, 

ou  casar-se  menor  contra  a  vontade    delles.  '  c 

§  2,*  81  auaentaf-se  da  casa  Jpaterna,  emquanto  menor  sem 

licença  do  pae,  da  mfte  ou  do  juiz,  e   sem  ser  obrigada  a   dei^ 

zal-a  por  força  ou  medo  irref^it^tíveis.  * 

§  8.*'  Si  tiver  outras  irmfts  solteiras  e  possuir  bens.  próprios^ 
pelo  menos,  equiviúentes  a  doaçfto,  que  aliás  lhe  oompetiri»; 
por  conta  dos  bens  paternos  e  mater&os.  •'  * 

Art.  1971.  No  caso  do  §8^  do  artigo  antecedente -o  valot 
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da  doaçfto,  que  os  pães  podem  deixar  de  fazer  a  nubente,  aeri 
rateado  entre  ella,  si  n&o  Ih' a  fizeram,  e  as  outras  imifts  sol- 
teiras, sem  prejuízo  do  que,  aliás,  competida  a  cada  woam 
destas. 

Art.  1972.  A  doaçfto  Dupoial  ou  o  dote  feito  pelo  pae,  ou 
pela  mfte  ou  por  ambos  afilha  solteira  nfto  irfto  a  coilocaçfto.qaer 
fossem  entregues  de  uma  só  vez,  quer  em  parcellas,  aiuda  que 
teubam  a  declaraçfto  de  serem  conferiveis  e  recebidos  como  adi- 
antamento da  legitima. 

§  l.<>  Todavia  os  anteriores  a  execuç&o  deste  Código  xm>- 
derflo  ser  reduzidos,  a  requerimento  dos  irmftos  das  filhas  dota- 
das, quando  sommados  todos,  excederem  a  terça  dos  doadores 
e  as  legitimas  das  donatárias  ;  mas,  ainda  nesse  caso,  a  redao- 
çfto  do  excesso  íár-se-lia  regressivamente  dos  dotes  mais  recen- 
tes para  os  mais  antigos. 

§  2.^  As  doações  ou  dotes,  comprehendidos  no  paragrapho 
antecedente,  serfto  sujeitos  a  clausula  da  reversfto  mencionada 
no  art.  1969  §  2^,  si  o  doador  lh'a  impuzer  no  seu  testamento. 

Art.  1973.  Para  calcular-se  a  terça  e  as  legitimas,  a  que  se 
refere  o  §  1»  do  artigo  antecedente,  attender-se-ha  ao  valor  dos 
bens  dos  doadores  ao  tempo,  em  que  foram  feitos  os  referidos 
dotes  ou  doações. 

TITULO  IV 

DO  BEGIMEN  DO  OABAMBNTO 
CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  aEBAES 

Art.  1974.  E'  licito  aos  contrabentes  estipular  em  contrato 
anterior  ao  casamento  que  adoptam  um  dos  regimens  legaes 
para  a  generalidade  dos  seus  bens  e  outro  para  certos  bens 
determinados;  ou  certa  espécie  de  bens,  exceptuado  o  dinheiro 
que,  antes  de  convertido  n^outra  espécie,  nfto  poderá  consti- 
tuir objecto  da  excepçfto  ao  regimen  preferido. 

Art.  1975.  Nfto  podem,  porém,  os  contrabentes  nas  suas 
«onvençOes  restringir  os  direitos  do  chefe  da  familia,  nem  os 
que  por  lei  sfto  attribuidos  a  cada  um  dos  cônjuges,  como  tal. 

Art.  1976.  Sfto-lhe  igualmente  vedadas  quaesquer  conven- 
ções ou  renuncias  tendentes  a  alterar  a  ordem  legal  das  suo- 
cessões,  a  impedir  que  a  mulher  renuncie  ft  communhfto,  nos 
casos  em  que  o  pôde  fazer,  ou  a  infringir  qualquer  disposição 
prohlbitiva  ou  imperativa  deste  Código. 

Art.  1977.  O  regimen  do  casamento  nfto  pôde  ser  alterado 
pelos  cônjuges  na  constância  delles,  salvo  o  caso  de  renuncia 
da  communhfto,  previsto  nos  arts.  1997  e  seguintes. 

Art.  197ò.  A  lei  civil  reconhece  o  regimen  da  commonbftc^ 
Quivorsal,  o  da  communhfto,  limitada  aos  rendimentos  dos  bens 
dos  cônjuges,  o  dotal  e  o  da  separaçfto. 
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Art.  1979.  Kfto  podem  casar-se  sob  o  regimen  da  comma- 
nhfto  universal: 

§  1.^  A  pessoa  que  for  commerciante. 

§  2.0  O  viuvo  ou  viuva  que  tiver  descendente  de  casamento 
jmterlor,  na  data  do  subsequente. 

§  8.<>  O  menor  de  21  annos  que  casar-se  com  supprimento 
^do  consentimento  da  pessoa  sob  cuja  administraçfto  estiver. 

§  4.<>  As  pessoas  mencionadas  no  art.  1982. 

Art.  1980.  O  regimen  do  casamento  das  pessoas  compre- 
hendidas  no  2  ^^  do  artigo  antecedente  será  determinado  pelo 
Juiz  que  supprir  o  consentimento  do  pae  ou  mOe  recusante, 
de  acordo  com  elle  ou  com  ella^  sempre  que  for  possível  ouvir  a 
um  ou  a  outra.  81  as  outras  pessoas  comprehendldas  nos  §}  1?  e 
2?  do  mesmo  artigo  n&o  declaram  que  se  casam  sob  o  regimen 
dotal  ou  da  separaçAo  de  bens,  entender-se-ha  que  casam-se  sob 
o  regimen  da  communhfto  limitada  aos  rendimentos. 

Art.  1981.  Também  se  eutenderfl  que  casam  sob  o  regimen 
da  communh&o  limitada  aos  rendimentos  os  contrahentes,  que 
declararem  simplesmente  casar-se  sob  o  regimen  da  commu- 
nh&o de  bens. 

Art.  1982.  Entender-se-hfto  casados  sempre  sob  o  regimen 
da  separaçfto  de  bens. 

§  1.^  O  viuvo  ou  viuva  que  casar-se  infringindo  qualquer 
dâs  disposições  nos  §§  9*',  10  e  11  do  art  1848. 

§  2.^  A  pessoa  que  se  casar  com  in&acçflo  dos  §§  12  e  13  do 
mesmo  artigo. 

2  8.<>  O  homem  maior  de  sessenta  annos  ou  a  mulher  maior 
•  de  cinooenta. 

§  4.*  A  menor  de  quatorze  ou  o  menor  de  dezeseis  annos. 

2  5.®  Os  parentes  consanguineos  comprehendidos  no  B^  gráo 
-ou  no  40  duplicado,  da  linha  collateral. 

Art.  1983.  O  marido,  que  possúe  bens  próprios  da  mulher, 
fica  responsável  para  com  ella  ou  seus  herdeiros  como  usufru- 
ctuario,  si  o  ren(Úmento  delles  for  commum ;  como  procurador 
8i  tiver  mandato  expresso  ou  tácito  para  administral-os;  como 
depositário  si  nfto  tiver  direito  de  usufruil-os  nem  de  adminis- 
trai-os,  e  em  qualquer  dos  casos  responderá  pelas  prescripçOes, 
em  que  por  sua  culpa  cahlrem  os  mesmos  bens. 

Art.  1984.  Todas  as  convenções  antenupciaes  dos  contra- 
hentes ficam  nu  lias  de  pleno  direito,  si  nfto  celebrar-se  o 
<»isamento. 

CAPITULO  II 

DO  REGIMEK  DA  COMMUNHÂO  UNIV£BSAX< 
SECÇÃO  I 

D4    GOKMUNHáO   UNIVnSAL 

Art.  1985.  O  regimen  da  communhfto  universal  importa 
^  communioaçfto  recipvoca  de  todos  os  bena  allodiaes  presente  j 
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e  faturosj  jd  daa  diYÍ4^s^  jEtctlvas,  «  pags^y^  4^  .ca^a.uai  dos 
cônjuges.  .       .        j     „    i 

Art.  1986.  Neste  regime^  a  mulhçr  só.  poderâ|  exercer  pobre 
08  beus  do  q^al  os  direitps  esp^cia|n)ente/d^]^fiqo8  |io.$a(>.  3^ 
do  titulo  antecedente  e  os  próprios  bens^  jquiB  lliç  pqssam  peisr 
tencer  pefifioalmepte,  serftp  adpUiistijados  peilo  mf^rldo  :^^«  usu- 
fruído^ èm  commu^lt:  excepto  :  -   ,  I     : > 

§  1.°  O  usufrúcio.dçs  lÍBns:de.flLlhoIí^vidopof  èlla  <le  outro 

leito,  o    ..       \     :* •. .:.....  j      •  [ .    \ 

]  S  ^r°  Qb  yei|çiaiei)tos  pii  salariQs  de  ejppyrega  qup  exercer^ 
e  as  pendes,  ipe^o^solc^s  pu,  ngionie-pios»  qu^  lhe  compelem  ^ 
ifu|siai,  conio  qs,  ben^  ^que  se  provar,,  pelp^  respectivos  titij^lo^ 
tefeqíi  si^ô  adquliidos  çom  i:en(lii]pento^.dej^3a8  ori^eiis^  .  ,>      ., 

§  S.\.  A&  doaQ5ps.,ant^.upçiaes;,feitç^  pelo.  maridç,  pem 
reserva  da  adp[iini^traçfto  dos  respectivos  beas,  :«  .  ,  ;, 

§  4.®  Os  bens.adq^iri^QS  j)or  t|itulo  gratuito  exclusivoujj» 
commiiQ^ao. e  da  adopiinistraçap  do  marido^.,  f         l      .  \ 

Art.  ,1987.  p  j^ndimentp  .do§  bens  iii,enoionados  no  §  4«  do 
artigo  VutjQcedente  §er0.  taijabem  cQmmum,  quando  sua  conor 
munbfto  nfto  for  éxcluida  pelo  respectivo  tituloV  À  esfclusfto  dj% 
coinmi}i^|iao^bre.o  irençiime^tQ  cresses  bens  ioipòrtara  exolusfto 
da  adiu inistráçfto  do  marido.  ...!;..  á     :> 

ArJ^  ;L^88.  Ani^i^er  p<^e,.l:}AQo>s^^te,,  coi^til^uúVnia^ 
rido  ou  qualquer  terceiro  §^v^.  procuqad<^r  :par4  admipistr^or  qf9 
l)^n^  ipe|ic^n8(4os  nps,|§  2f,  3«je  4°  doiurti.^lÇ^è,  ni^  a  s^i»  pro- 
curação será  nulla,  sí  contiver  clausula  que  importe  firazp^  oq 
oatr^  qua!Íqi^)?  ^^stricç^p  ao  seu  djlj:e}tp..4^.  revogalya$  quando 
lhe  aprouver.  .    >     j 

,DA  DlSSOLUClO   DA  •éOJIJrtrWHiO  "E' DA^Et^blICrA   i   KDÈA*'     *    -  -i    »- »> 

.     :     r.  ..     í  .         i       .       .'      ..I  J  .      •  t    .     A 

AH.  1989.' A  'conimunTiftp  dog •  bens  etitre  os  conjugeá 
diBBolve-B*:        '  •  .  •      •     >     i         - ..).-.     .  .    -» 

§  l.,«  Pçla  Topríá  4e  um.dellesV    ^       '  ,  .     i  \.   ,  ., 

2  2.<>  ^ella  annullaçáo  do  matrimoçdo.  >   >         '    r 

'§'3.0  Pèlo  diVopció.      '  .  \/   *        '         '  ./  '  ^     ,       *       , 

^t.  1990.'  Fallecehdo  lim  dos  qòi^ug'e9,j^qiie.c(eixe#i^!&Iho 

paenor,  incapaz  o^  iiUeroic to,, o  sobre viy,entè  de^verá,  dentro  d^ 

trez  mezes  da  data  do  falíecimento,  lazêc  inventario  e  partilha 

dos  bens  do  casal.  Si  a  morte  do  cônjuge  for  presumida/ esse 

prazo  se  contará  da  data^da^  sub-preéutnpçfto  legal. 

Art.  1991.  Na  falta  do  inventario  a  communhfto  conti- 
nuará depois  dó  Teferido  praz^o;  revertendo,  ^otébi,  para  os 
herdeiros  do  fállecido  todos  os  lucros  e  correndo  por  conta  do 
cabeça  do  casal  retardatário  Í;oclas  as  despezas ;  mas  é  licito  a 
qualquer  herdeiro  requerer ^  o  inventftriq,  oito  dias  depois  do 
âillecimento  ou  da  presúiiipçfto  legal' dá  morte  do  decujo. 

Ar/;.  1992.  OJinventaiio  ou^a  partilha  eptiyB  o  yfavo  .ou  a 
viuy^  e  Beiis  filhos  pódf rftp^  ser  j  feitos  por  epcripto  particulftr^ 
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com  aasiBtencia  de  uip  delegado  do  coDselho  de  família  ou  de 
tutela  chomologado  pelo  Juiz. 

"Art".  1998'  Bissolvida  á''coramunhâo,  dividir-8C-ha  ao  meio' 
o  activo  e  passivo  da  massa  commum  ezitre  o*  marido  e  a  mu-; 
Iher,  ou  entre  o  sobreviviente  e  os  herdeiros  <Jo  outro  .- 

'  Art.  1994.  Os  vestidos,  Joias/  instrumentos  profissioiiaes, 
bibliothebas,  as  coliécçOes  artísticas  ou  scientificas^  os  papeis  e 
lembranças^  de  família  de  uià  dos  cônjuges  devem  sep  dados  de" 
preferencia  tio  respectivo  ranào,*^que  os  reclamar,  no  valor  que. 
86  lhes  der  equitativamente.  •     -  -     -    *      í  ..       .      :.  y  •> 

Art.  1995.  Quando  nAo  for  possível  solver  logo  todo  o  pas* 
sivo,  este  ficará  a  cargo  tio  marido  sobrevivo,  adjudicando-se- 
Ihe,  para  solvel-o,  bens  equivalentes.  Si,  porém,  o  sobrevivente 
for  a  mulher,  nfto  sefá  obi'igada  a  encarregar^se  de-  solver  o 
passivo,  recebendo  valores  correspondentes,  sempre  que  houver 
herdeiro  varffo  e  capaz.'       -^ 

Art.  1996.  Dissolvidas  communhfto,  nenhum  dos  conju-- 
ges  poderá  ser  accionado  por  credores  particulares  do  oiitro,^ 
èm  razfto  de  divida  nfto  contemplada  tia  partilna. 

'Art.  1997.  A  mulher  pôde  renunciar  a  communhfto,^ 
quando  verificar  que  a  sua  continuaçfto  ser-lhe-ha-  prejudiciaF 
e;  uma  vez  dpclarada^  a  reuuncia,  só  terá  djreico  a  roupa"' 
branca  e  aos  vesti doâ  do  uso  diário ;  tnas  ficará  ^desobrigada  de^^ 
todas  as  dividas,  que  nfto  tiver  contrahido  pejssoalmente  antes' 
do  •  casameríto/  oà  mesmo  depois,  como  commerciante,  si'  for 
devidamente  autoiizadà.  *        :  .  * 

'Art.  199Q .'  Todf vtà  a  mulher  que,  depois  de  renunciar  ft 
cçmlnunfaào,  for  accionada  por  dividas-  comprehendidàs  na* 
cláusula' final  dò  artigo  afttecedente,'p6de  offereCer  em  paga-* 
mento,  bens  çlo  casal,,  nfto  sujeitos  a  credores  preferentes.  -  --• 
'  Art.  1999.  Para  renunciar  ft  comnáuuhfto,  nà  constância  do 
matHnloino,  a  mulher  deverá  requerer  ao  fuiz  do  domicilio; 
conjugal  o  julgaínen to  dâ  sua  renuncia,  citados  por  edital, 
durante  trinta  dias,  todos  os  credores  do  casal . 

,     Art.  2000.  Quando  a  renuncia  sobrevier  á  i;norte,  ou  á  ve-' 
rlÁcaçfto  da  fallencia,  ou  insolv$biIidade  'do  marido,  a  mulher 
podterá  requerer  seu  julgamento  independente  d»  citaçfto  edital, 
até  trinta  dias  depois  do  conhecimento  da  inorte,  fallencia -ou* 
insolvabil idade  "do  marido.  '         V 

Art.  ,20Ul.  Si  a  mulher  fallecer,  dentro   desse   prazo,  sem^^ 
haver  requerido  julgamento  da  sua    renuncia  á   communlifto, 
setls  herdeiros  poderfto  fazel-o,  dentro  do  mez  seguinte-  á  sua' 
morte  ;  mas  nfto  terfto  direito  a  roupa  e  aos  vestidos,  que,  aliás,^ 
competiriam  á  própria"  mulher,  si  viva  fosse-. 

Arç.  2002.  Divergindo  os  jierdeiros  dcUa  sobre  a  renuncia, 
ou  àceitaçfto  da  •éommunhfto,  os  aceitantes  haverfto  seus  qui- , 
nhooó,  e  d'do8  rènunciantés  accrescerfto  ao  iparido  ou  aos  her-' 
deiros  delle,  os  quaes  fioarfto  subrogados 'nas  respectivas  obri-^' 
gaçOes  para  com  os  credores  communs,  ou  particulares  da 
mulher,  até  o  Valdr  dos  quinhões  accrestíidos.   •  •     '  " 

Art.  2008.»  A  mulher,  que  se  immisçfie  nos  benà  da  com-- 
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munhfto,  depois  de  verificada  a  morte,  a  fallencia,  ou  a  insol- 
vabilidade  do  marido,  nfto  pôde  renunciar  a  ella ;  mas  nfto 
importam  immixtfto  os  actos  puramente  adminiatrativos  ou 
<;ouserva  tórios. 

Art.  2004.  A  mulher,  que  distrahe  ou  occulta  bens  da 
communhfto,  continua  obrigada  por  ella,  apezar  da  renuncia, 
e  sem  prejuízo  da  acçfto  criminal  em  que,  pelo  mesmo  íacto, 
possa  ter  incorrido,  conforme  as  circumstanciaâ.  Esta  dispo- 
siçfto  é  applicavel  aos  seus  herdeiros.  ' 

CAPITULO  in 

DA  COMMUNHÂO  LIMITADA    AOS    RENDIMENTOS 

Art.  2005.  Quando  os  contrahentes  declaram  simplesmente 
■adoptar  o  regimen  da  communhfto  ou  a  communhfto  limitada 
aos  rendimentos,  observar-se-hfto  as  disposições  deste  capitulo. 

Art.  2006.  Neste  regimen  sfto  excluídos  da  communhfto  o 
activo  e  passivo  dos  contrahentes,  e  o  que  sobrevier  a  cada 
um  dos  cônjuges,  por  successfto  ou  doaçfto  ;  mas  entram  nella 
todos  08  fructos  e  rendimentos  dos  bens  presentes  e  futuros  de 
ambos,  e  quaesquer  bens  adquiridos  com  esses  fructos  ou  ren- 
dimentos. 

Art  2007.  Os  fructos  e  rendimentos  dos  bens  havidos  por 
successfto  ou  doaçfto  poderfto  todavia  ser  excluídos  da  com- 
munhfto, quando  forem  deixados  ou  doados  com  essa  clau- 
sula, e  deverfto  sel-o  quando  herdados  de  filho  de  outro  leito, 
ao  qual  tenha  sobrevivido  irmfto,  ou  sobrinho  descendente  do 
mesmo  leito. 

Art.  2008.  Cada  um  dos  contrahentes  deverá  fazer  lançar, 
nas  notas  de  um  mesmo  tabellifto  e  na  mesma  data,  a  rela- 
^fto  dos  bens  moveis  com  que  vae  entrar  para  o  casal,  aa- 
«ignuda  pelo  apresentante,  òu  por  quem  de  direito  o  represente 
«  pelo  outro. 

Art.  2009.  Neste  regimen  a  admininistraç&o  dos  bens  do 
<sasa\  pertence  ao  marido  e,  na  falta  da  deduraçfto  exigida  pelo 
artigo  antecedente,  todos  os  bens  moveis,  cujo  titulo  especial 
nfto  exista,  constante  do  instrumento  publico,  serfto  considera» 
dos  communs. 

Art.  2010.  A  estipulaç&o  de  que  os  contrahentes  terfto  par- 
tes desiguaes  nos  lucros  ou  que,  antes  da  partilha  dos  bens  ad- 
quiridos, será  retirado  algum  ou  alguma  quota  delles  em  beneficio 
de  um  dos  cônjuges,  nfto  se  considera  gratuita  nem  sigeita 
quanto  a  substancia  ou  quanto  a  fórmA  as  regras  da  doaçfto. 

Art.  2011.  Nfto  poderfto,  porém,  estipular  que  um  dos  con- 
trahentes deva  contribuir  para  as  despezas  com  uma  quota 
«uperior  á  que  lhe  for  attribuida  nos  lucros. 

Art.  2012.  As  estipulações  permittidas  no  art.  2010  devem 
constar  de  escriptura  ante-nupcial  lavrada  na  mesma  data  e 
nas  notas  do  mesmo  cartório,  onde  forem  lançadas  as  rela- 
ções exigidas  no  art.  2008,  as  quaes    deverfto   seguir  imme- 
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latamente  a  mesma  escriptura,  quando  nella  nfto  forem  in- 
•corporadas. 

Art.  2018.  A  oommunhfto  limitada  aos  rendimentos  dissol- 
ve-se  nos  mesmos  canos  era  que  se  dissolve  a  universal,  e  oomo 
esta,  uma  vez  dissolvida,  nfto  pôde  ser  restabelecida,  iJnda  que 
os  cônjuges  divorciados  se  reconciliem. 

Art.  2014.  Na  partilha  do  rendimento  do  casal,  e  dos  bens 
adquiridos  com  elle,  cada  um  dos  cônjuges  ou  dos  seus  herdei- 
Kos  poderá  reclamar  como  próprios  os  bens  moveis  cujo  domínio 
provaram  na  conformidade  do  art.  2009. 

§  1.^  Contra  o  marido  valerft  o  titulo  particular  opportuna- 
mente  authentlcado,  ainda  que  o  seu  valor  exceda  a  taxa  do 
art.  388. 

32."  Na  mesma  partilha  poderá  ser  reclamado,  mediante 
prova  de  instrumento  publico,  o  valor  dos  bens  particulares  de 
um  dos  cônjuges,  distrahidos  pelo  outro  ou  consumidos  em  be- 
neficio do  casal. 

Art.  2015.  Bi  os  bens  reclamados,  na  confomddade  do 
artigo  antecedente,  tiverem  sido  adquiridos  antes  do  casa- 
mento e  nfto  constarem  da  relaçfto,  de  que  trata  o  art.  2008, 
sua  reclamaçfto  nfto  será  admittida  em  prejuízo  dos  credores 
•do  casal. 

CAPITULO  IV 

DO  BEOIMBN  DOTAIi 

SECÇÃO  I 

DÁ  G0R8TITUIÇÁ0  DO  DOn 

Art.  2016.  O  dote  consiste  nos  bens  que  a  mulher,  ou 
alguém  por  ella  entrega,  expressamente  por  esse  titulo,  ao 
marido  para  a  sustentayfto  dos  encargos  do  casamento. 

Art.  2017.  A  constituiçfto  do  dote  pôde  comprehender, 
no  todo  ou  em  parte,'  tanto  os  bens  presentes  como  os  futuros 
da  mulher,  ou  apenas  um  determinado  bem.  A  constituiçfto  do 
dote  feito  com  a  decluraçfto  geral  de  comprehender  todos  os 
bens  da  mulher  nfto  comprehende  os  futuros. 

Art.  2018.  Si  a  mulher,  dotada  por  occasifto  do  anterior 
casamento,  contrahe  outro  posterior,  sem  novo  contrato,  o 
dote  nfto  ee  considera  reconstituído,  mas  continua  inalienável 
e  sujeito  ás  despezas  da  criaçfto  e  educaçfto  dos  filhos  menores, 
que  ella  entfto  tiver,  ató  a  maioridade  do  mais  moço. 

Art.  2019.  O  dote  nfto  pôde  ser  augmentado  pelos  ooi^u- 
ges  depois  do  casamento. 

Art.  2020.  Biopaeea  mfte,  que  tâm  bens  partioularee, 
oonstituem  conjunctamente  um  dote  A  alguma  filha,  sem  de- 
clarar as  respectivas  partes,  presume- se  que  cada  nm  contri- 
buiu com  a  metade. 

Art.  2021.  Bi  o  sobrevivo,  pae  ou  mfte,  constitde  nm  dote 
por  conta  dos  bens  matemos  e  paternos  sem  declarar  as  re* 
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spectiva^  partes,  inclue-se  nelle  a  legitinta  da  dotada  no  espp- 
«o  do  failecido,'  e  inteiwt-seto  que  faltar  por  eonta  do  dotador. 
^rt.  2022.  Salvo  declaraçfto  em  contrario,  considcra-se  o 
dote  feito  pelos  pães dotad ores,  ainda  que  a^filba  -dotaãa  te- 
ntiâ  líens  próprios;  usufruídos  ou^fto  por  elles;  "; 

*  Artt  '2023.  "81  o  dote  for  constituído  pelo  pae  s6,'ttmda  qtfe 
elle  o  declare  feito  por  si  e  pela  mfte,  que  esteja  presente,  íl 
ellá  nftt)  ^assignar  ò  contrato,  s6  elle  ficará  responsava  pelo 
mesm^  dofe.  '  -  .  .  ' 
Art.  *2024.  O  dotador  sempre  se  presume  obrigado  a  ga- 
rantir como  livres  e  desemtmfgados  os  -bens  dofcae3/«alYo  di- 
qlaraçftòi^m  tíonlrario^    quando  elíe  o  •  cohstituir  por    mferali- 

"benrftdader '      -  '    -  ■  ■  ■       ^    -^ -     *^ 

Art.  2025.  Salvo  declararftoem  contrario,  os  jujros  ou.  retf- 
^Tmeutds  do 'dote  sào  devidos  ^  desde-  á  data  -do  casamento  ; 
aindatiue  a  dotador  tenha  ^  estipulado  .um    prazo   para  -entrt- 

Art.  2026.  E'  permittldo  aos  contrahentes  estipular  nb 
Contrato  dotal  e  nas 'mesmas  condições  do  final  do- art,'*^2010, 
quê'  uma  parte  do  dote  pt-rtençaao'  cônjuge  sobrevivo  e  -^estè, 
dado  o  êasò,  havêrft  aquêlla  parte  em  plena  propriedade,  si  nfto 
houvef  filho  do  tsasa)^  ou  em  usufrueto,  si  houver.  ^ 

Art  2027 .  Essa  estipulação,  porém,  nao  será  admissível 
no  dote  constituído  ou  aXigmenti^Q  por  terceiro  na  constância 
do  matrimonio.  Este  dote,  si  nflo  tiver  clausula  de  reversfto 
ao  dotador,  pertencerá  em  plenA  propriedade  á  mulher  ou  aos 
seus  herdeiros,  quando  o  casamento  se  dissolver. 

Art.  2028.  E*  também  permittido  estipular  no  contrato 
dotal  que  a  mulher  receba,  directamente  para  suas  despezas 
miúdas,  uma  quota  dos  rendimentos  ou  o  rendimento  de  algum 
b.em  ou  de  alguma  especje  dos  bens  dotaes,  ^ 
"  'Art..á629.  (>  dote  constituído  por  terceiro  na^constancia 
rfb  matrimonio  nâò  tem  effeito  sobre  o  ■  regiinen  prestabelecli^ 
para  oô  outros  bená  dos  cônjuges.  ^ 

■    ■   ^'  •  ^  SECÇÃO   II  •; 

'^  ^DbS  1>IA«T0S  DO    SAÍàlDO  SOURB  D      DOTB  E  DA  ^ALIENAÇÃO  DBBTE 

-  •  Art.  ^080.  Na  CoRstbDcia  do  matrimonia  oompete  ao  ma- 
'Hdo  a  plena  adminiutraçftodo  dote,  as  acções  que  se  referirem 
•a  elle,  o-direito  d^  exigil  o  e  o  de  perceber  seus  fructos. 

Aí*.  2081'.  Salvo  disposiçflo  expressa  no  contrato,  o  marido 
ô  obrigado  a  dar  eauçáo  pelo»  bens  dotaes,  qiie  pode  alienar. 
E!  tflhubem  permittido.- ao  dotador.  ou  a  qualquer  dos  parentes, 
que  podem  ser  obrigados  a  alimentar  a  mulher,  justificar 
'qualquer  niudan^a  de  estado  do  marido,  que  j^ossa  pòr  ò-  dote 
eA  rís<3b,e  requerer  ao  juiz  do  domicilio  conjugal  que  o-  obrí* 
gue*á'refoi'çar  acaug&o;'        ...  ^ 

.  Art.  2082.  Si  o  dote  ou  uma  parte  delle  eonsistir-em  benis 
móveis,  avaliados  no  òontrato,  salvo  declaraçfto  em-  conò-ario» 
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presume-se  que  o  marido  flca  dono  d£lles  e  sóipente  responsa- 
vel.pelo  Reu  valor.  ...  ^  .        * .    ,       . 

Art  2033.  A  estimaç&o»  porém,  dos  bens.  inunov^is,  decla- 
rada no  contrato,  sem  clausula  expressa  de  alienação,  nfto  im- 
porta a  transferencia  delles  ao  marido . 

Art.  2034.  Salvo  disposiçfto  expressa  no  contrato,  sobre  a 
-conversfto  da  espécie^  p^fto  se  considera,  dptal  o  immovel  com- 
prado com  o  dinheiro  do  dote,  ou  recebido  em  pagamento  do 
dote,  ^ponstituido  ejn  dinheiro,  r   .  .  ,     "    t-  ' 

l-  Art.  5036.  O  marido,  poderá  alienar,  hypotHecar  b^  gear. 
y^r  os  bens  dotaes,.ci^a  propriedade  lhe  for  transferida, v  se»m. 
pcejuizo  da  obrigaçfto  de  restituir ,  seu  valor  e  ,dar.  cauçfto  na 
conformidade  do  art.   2031.  ,,-       - 

.  ^  Art.  2036.  Salvo  o  caso  do  artigo  anteced^te^  os  bejis  de- 
taes.  nfto  podem  ser  onerados  ou  diminuídos  na  constância  da 
matrimonio,  si  nfto  mediante  acordo  dos  cônjuges  e^varft  da 
jvii^  expedido  sobre  justifícaçfio  plena  de  uma^  necessidade  ur- 
gente pude  evidente  utilidade.para  o  casal.  -  ,  .  .'^.  ..  .1 
Art.  2037 .  No.  caso  de  permuta,  .do  bem  .  immovel  dotal» 
judicialmente  autorizada,  o  recebido  em.  troca  fica  aubrógado 
nologar  do  outro,  e  o  excesso  do  preço  também  será  copside.?. 
rado  dotal  e. empregado  como  tal.  Será  do  mesmo  modo.  em- 
pregado o.  preço  dp  ímmovel  dotal  vendido  por  .utilldad^.  e\^« 
dente  e  o  excesso,,  do  preço  do  vendido .  por  necessidade  ur- 
gente, sobre  o  preciso  para  a  satisfação  desta.:      ,        '  ♦-  * 

.  .  Art.  2088.  Em  cada  um  dos-^casos  do  artigo  antçcódente.Q 
JS|iz,,que  expedir  o  alvará,  de  autorizaçfto,.  ficará  .  subsidiaria- 
mente respopsavel  para^com  a  mulner,  e.os  seus  herdeiros^  si 
nfto  providenciar  para  que  o  producto  do  imn^ov0l  dot^Í«  seja 
elfectivamentQ. empregado  como  deve sel-o.,.  ,    .  í  .     »  .^ 

,  Art,  2039.  Fora  dqs  condições  eatabçlecjdas  -nos ~  artigoa. 
anteriores,  ou  salvo  autorizaçfto  conferida  ao  marido,  no ;.con« 
trato  4otal,  sfto  nullosquaesquerpnus  ou  alionaçOes^  d^  Jbens 
dotaes,  aind^  que  impostos  ou  féjtos  pelos  dous  conjnges,  ,de. 
CWi mu m  acordo.      .,  .       \  .     .     .  .  *   . .     .,.■•. 

^ :  4ft.  2040. 'Essa  nullldáde  .p6de  ser  .pr9m,0jvida  pèlo^proi^ 
pj:40  iparido,  na  constância  do  matrimonio»  %e  pela^.in^Uié^.Btâ. 
quatro  ani\ps  deppis  delle  dissolvido;  ficando,  por^,i)- mesmo 
marido  obrigado  por  todas  as  perdas  e  damnòs  ^dQ  .terceiros. 
pç^judica(^,■si  do  teor  do  contrato  destes  con»  eue  nft^,  cons- 
tar a.natujeza  dotar  dos  be^  onerados  ou  alieuadoa. .  .'«^.^  ..r  ,. 

.  Act..  204 UDlssolyido o  ma^imo^io  Q  restituídos  i>9  bena 
<^t9£s,  á  mulher  ou  ()uem  de  ^lr,eito^  cessará  o' pri vilela  del.T- 
les  que  ]pt6der&o  ser  alienados,  como  aUodjaes,  salvo  a  disposto, 
ly)  art.  2018.  •  .  c*        -       -<   -     *.- ^ 

,[  .Ast.  2042^  [Çntre  os  casos  da" necessidade  ur^ei\têi  qu  gvi- 
dente  utilidade  que  podem  justificar  ãimposipftò  de  onua  xeaes^ 
op  a  allQpaçfta  de  ben^  dotaea.nfto  se  comprehondevft  -o  ^  eei  a 
i^uilher  ...comQiereiante, .  aind^.qua  jÀ.  o.  fossQ.'ànte&Vde'.xa-. 

«*Me. -..:  ..,.'...,....:.,...        ,.... 

Art.  2043.  Todos  os  prédios   do  marido,    que   administra 
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bens  dotaes  ou  particulares  da  mulher,  ficam  sujeitos  á  hypo- 
theca  legal  desta,  eraquanto  nfto  for  especializada.  8i,  porém^ 
elle  nfto  possuir  prédios,  mas  tiver  apólices  da  divida  da  Unifto^ 
estas  flcarfto  obrigadas  á  garantia  da  mulher. 

SECÇÃO  m 

DA  BBBTITUIÇlO  DO   DOTB 

Art.  2044.  O  dote  constituído  em  bens  inestimados,  oa 
mesmo  estimados  sem  alienação,  deve  ser  restituído  pelo  ma> 
rido  á  mulher  ou  aos  seus  herdeiros  dentro  do  mez  seguinte  a 
dissoluçfto  do  matrimonio,  si  nfto  puder  sel-o  immedlata- 
mente. 

Art.  2045.  O  dote  constituído  em  bens  fungíveis  ou  nfto 
ftmgiveis,  mas  estimados  com  allenaçfto,  sô  pôde  ser  pedido  aa 
marido  um  anno  depois  da  dissoluçfto  do  matrimonio. 

Art.  2046.  Si  os  moveis  dotaes,  nfto  estimados  ou  estima- 
dos sem  allenaçfto,  se  houverem  consumido  pelo  seu  uso  nor- 
mal, o  marido  só  será  obrigado  a  restituir  os  que  restarem,  no 
estado  em  que  se  acharem,  ao  tempo  da  dissoluçfto  do  matri- 
monio. 

Art.  2047.  A  mulher  pôde,  em  todo  o  caso,  reter  a  roupa 
do  seu  uso,  deduzido  o  seu  valor  do  que  dever  o  marido, 
quando  a  mesma  tiver  sido  estimada  no  dote. 

Art.  2048.  81  o  dote  nfto  estimado  coraprehender  capitães 
ou  rendas,  que  tenham  soffrido  diminuiçfto  ou  depreciaçfto 
eventual,  e  independente  da  vontade  do  marido,  este  libera-se 
da  sua  restituiçfto  entregando  os  respectivos  títulos. 

Art.  2049.  Si  o  dote  for  constituído  em  algum  usufructo, 
o  marido  ou  os  seus  herdeiros  só  serfto  obrigados  a  restittuir  o 
respectivo  titulo,  e  os  fructos  percebidos  depois  da  dissoluçfto 
do  casamento. 

Art.  2060.  81  o  casamento  houver  durado  dez  annos,  de- 
pois do  prazo  estabelecido  para  entrega  do  dote,  e  si  o  devedor 
delle  nfto  for  a  própria  mulher,  esta  ou  os  seus  herdeiros  po- 
derfto,  dissolvido  o  matrimonio,  repetil-o  independente  de 
prova  de  que  elle  foi  recebido  pelo  marido ;  salvo  a  este,  po- 
rém, a  prova  de  que  empregou  inutilmente  todos  os  meios 
para  recebel-o. 

Art.  2061.  Dissolvido  o  casamento  por  morte  da  mulher, 
08  Juros  on  fructos  do  dote,  que  deve  ser  restituído,  correm  d» 
pleno  direito  em  favor  dos  seus  herdeiros,  desde  o  dia  da  sua 
morte ;  si,  porém,  dissolver-se  por  morte  do  marido,  pôde  a 
mulher  exigir,  durante  o  anno  do  luto,  os  rendimentos  do  eea 
dote,  ou  08  alimentos  por  conta  da  successfto  do  fallecido,  pela 
qual  ser-lhe-hfto,  em  todo  caso,  fornecidas  a  habitaçfloeos 
despezas  do  luto  durante  o  mesmo  anno. 

Art.  2062.  Dissolvido  o  casamento,  os  repdf mentos  dotaes 
correspondentes  ao  anno  corrente  serfto  divididos  entre  o  oon* 
Juge  sobrevivo  e  os  herdeiros  do  outro  proporcionalmente  & 
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duraçAo  do  casamento^   no  correr  do  mesmo  anno.  Os  annos 
do  casamento  contam-se  da  data  delle. 

SECÇÃO  IV 
DA  sspauaçXo  do  dotb 

Art.  2053.  A  separaçfto  do  dote  só  pôde  ser  pedida  judi- 
cialmente pela  mulher,  si  ella  corre  o  risco  de  perdel-o,  ou  si 
a  desordem  dos  negócios  do  marido  fal-a  receiar  que  os  bens 
deste  nfto  bastem  para  garantir  os  seus  direitos,  ou  si  ella  já 
houver  obtido  contra  elle  a  separaçfto  de  corpos.  Toda  separa- 
çfto extrajudicial  do  dote  serft  nulla. 

Art.  2054.  A  separaçfto  do  dote,  concedida  pelo  juiz,  ficará 
sem  effeito  si,  dentro  dos  dous  mezes  seguintes  á  respectiva 
sentença,  a  sua  execuçfto  nfto  for  promovida  pela  mulher. 

Art.  2055.  A  sentença  da  separaçfto  do  dote  retroage  até 
á  data  da  apresentaçfto  do  pedido  ao  juiZ;  e  as  respectivas 
custas  devem  ser  pagas  pelo  marido. 

Arte  2056,  Os  credores  particulares  do  dotador  nfto  podem 
pedir  a  separaçfto  do  dote,  sin&o  dentro  do  primeiro  anno  do 
casamento,  provando  que  elle  foi  constituído  em  fraude  dos 
seus  direitos,  e  que  o  dotador  nfto  tinha  nem  tem  outros  bens» 
com  que  possa  pagar-lhes. 

Art.  2057.  Os  credores  do  marido,  porém,  poderfto  recla- 
mar como  oppoentes  contra  o  pedido  da  separaçfto  do  dote  e, 
ainda  depois  delia  concedida  e  executada,  poderfto  promover  a 
respectiva  annullaçfto,  provando  que  o  foi  em  fraude  dos  seus 
direitos. 

Art.  2058.  Si  o  prejuizo  verificado  dos  credores  defrauda- 
dos, em  qualquer  dos  casos  dos  artigos  anteriores,  for  inferior 
ao  valor  do  dote,  este  será  reduzido  do  equivalente  e  subsistirá 
no  excesso. 

Art.  2059 r  A  mulher,  que  obteve  a  separaçfto  do  seu  dote, 
deve  contribuir  para  as  despeza^  do  casal  e  da  educaçfto  doa 
filhos  na  proporçfto  de  todos  os  ;seus  rendimentos  e  da  fortuna 
do  marido. 

Art.  2060.  O  dote  separado  cahe  sob  a  administraçfto  da 
mulher,  mas  fica  inalienável  e  o  juiz  que  conceder  a  separaçfto 
deve  providenciar  para  que  as  quantias  recebidas  em  paga- 
mento delle  sejam  applicadas  em  bens  sólidos  e  estáveis,  sob  as 
I)enas  do  art.  2038,  as  quaes,  todavia,  só  poderfto  ser  pedidas, 
a  requerimento  dos  herdeiros  da  mulher,  até  um  anno  depois 
do  âllecimento  da  mesma. 

SECÇlO    V 

DOS  BBN8   PABAPHBBNAB8 

Art.  2061 .  Sfto  paraphernaes  todos  os  bens  da  mulher  do- 
tada, nfto  comprehendidos  no  seu  dote. 
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Art.  2062.  Si  a  parte,  com  que  a  mulher,  que  tem  ben? 
parapheraaes,  deve  contribuir  para  as  despezas  da  família,  nfto 
é  fixada  no  contrato  dotal,  entendesse  que  ella  contribuirá  oom 
o  terço  do  rendimento  delles. 

Art.  2063.  A  mulher  conserva  a  propriedade,  o  gozo  e  a 
administracçfto  dos  l^ens  paraphernaes ;  o  marido  s6  poder& 
administral-os  e  receber  dividas  .compreliendidafi  nelle,  com 
procuraçfto  delia  na  conformidade  do  art.  1988.        ^. 

Art.  2D6I.  Si  a  mulher  constÍ};ue  o  marido  procusador 
para  administrar  seus  bens  paraphernaes^  com  a  clausuiade 
prestar-lhe  contas  do  rendimento,  elle  fica  obrigado  para  com 
ella  como  qualquer  outro  mandatário. 

.  Arti  20:^6.  Si,  porém,  a  mulher  conferjr  ao  marido  pro- 
curação especial  para  administrar  seus  bens  paraphernaes,  sem 
aquella  clausula,  entende-se  que  elle  sô  será  obrigado  a  .resti- 
tuir os  fructos  existentes  na  data  do  pedido  da  constituinte, 
ou  da  constituição  de  nova  procuraçfto  com  a  referida  clausi^a, 
ou  de  outro  procurador,  ou  da  disaoluçfto  do  matrimonio,  con- 
forme se  verificar  uma  ou  outra  dessas  hypothe^s. 

Art.  2066.  Nas  conta3  do  rendimento  dos  bens  p^i:apher- 
naes,  prestadas  pelo  marldo>  quando  for  obrigado  a  elías,  será 
,  deduzida  do  seu  alcance  a  quota,  correspondente  á  contríbuiçfto, 
de  que  trata  o  art.  2062. 

Art.  2067.  As  disposições  dos  arts.  2064-0  20£5i  ser&o 
applicaveis  á  mulher  que  tiver,  como  procuradora  dò  marido, 
administrado  bens  particulares.  (|élle. 


.  ^  CAPÍTULO  V         :       , 

:-  DO  REGIMEN  DÁ  SEPARAÇÃO  DOS- BENS'  " 

Art.  2068,  Quando  ós  contraheites  se  castu-em  segundo  o 

'.regimen  da  sepáraçfto  dos  bens,  est^s .' sç/fto.  considerados  pro- 

"*  prios  do  tiiiilar  e  sujeitos  á  sua  livre  administração  e  dtspbdçáo, 

salvo  as  restricçQes  impostas  pelo  principio,  .ejl'  do  Rrt.  1943 

'  e  as  constaptes  deste  capitulo. 

^ . .  .  Art.  2069.  Neste  regimen  a' mulher  deverá  cóntriljuir.para 
["as  despezas  da  familía,  inclusive  ás.  suas  ordinárias,  .coui  um 
'^terço  ao.  rendimento  dos  seus  tiens. 

Art.  2070.  Para  .gatàntir  essa  contribuição^   ficará'  sob  ^  a 

'  administracçfto  do  marido,  e  Inalienável,  o  terçQ  dos  ben$  qtie 

ella  tiver  ou  vier  a  ter,  por  doaçfto'*ou  succèssfto  incondicional, 

preferindo-se,  quanto  possU^el,  os  immoveis    que   couberem 

nesse  terço.  ^ 

Art  2071.  Si  a  d^yiçfto  e2;9<it^  nftç  for  possível,  e  o  valor 
do  immovel  ou  dos  immoveis  entregues  á  administraçfto  do  ma- 
^rido  excedeu  águella.q|iota,  elle  ficará  obrigo  arrestitulná  mu- 
lher o  rendimento  oorr^apondenta  ao  «excçisso^  -^  "^     < '    ^ 
Art.  2072.  Os  contrahenfes  sob  este  regimen  deverfto,  antes 
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<do  casamento,  lançar  em  notas  o  contrato  que  houverem  feito 
«obre  os  bens  da  mulher,  que  devem  ticar  sujeitos  á  sua  con- 
tribuição para  as  despezas  da  família,  sob  pena  do  marido 
perder  todo  o  direito  â.  mesma  contrlbuiç&o. 

Art.  2073.  E'  livre  aos  contrahented  maiores  e  capazes 
escolher  este  ou  outro  regimeu ;  elle  é,  porém,  obrigatório 
para  as  pessoas  mencionadas  no  art.  1982  e  no  §  S"  do  art  1979, 
quando  o  juiz,  que  supprir  o  consentimento  paterno  assim 
o  decidir. 

Art.  2074.  81  ao  tempo  da  dissoluçfto  do  casamento  houver 
filhos  menores  do  ca^^al,  continuará  inalienável,  em  beneficio 
delles,  o  terço  dos  bens  da  mulher  administrado  pelo  marido, 
até  a  maioridade  do  mais  moço. 

Art.  2075.  Si  a  dissoluçfto  do  casamento  verificar-se  por 
morte  do  marido,  aquelles  bens  passarfto  nas  mesmas  condições 
Á  administração  da  viuva,  e  serfto  usufruídos  pelos  filhos  me* 
nores  do  casal  dissolvido. 

Art.  2076.  No  caso  de  divorcio,  a  administração  dos  refe- 
ridos bens  competirá  ao  cônjuge  a  quem  couber  a  posse  dos 
filhos  e,  si  este  for  a  mulher,  poderá,  além  disso,  exigir  do  ma- 
rido as  despezas  necessárias  a  criaçfto  e  educaçfto  delles,  na  pro- 
porçfto  da  fortuna  do  mesmo. 

Art.  2077.  Si  o  divorcio  for  amigável,  os  cônjuges  deverfto, 
na  conformidade  do  art.  2101  providenciar  no  seu  accordo  pré- 
vio sobre  a  administração  dos  bens,  a  que  se  referem  os  artigos 
antecedentes^  e  sobre  a  contribuiçfto  do  marido  em  favor  dos 
filhos  que  ficarem  em  poder  da  nifte. 

Art.  2078.  Dissolvi(io  o  matrimonio  sem  filho  menor,  os  bens 
da  mulher  administrados  pelo  marido,  na  conformidade  do 
art.    2070,   recahirfto  sob  o  poder  e  administração  delia. 


CAPITULO  VI 


DA     CONSTITUIÇÃO  DO  LAR  DA  FAMÍLIA 

Art.  2079.  E'  permittido  aos  contrahentes,  que  se  nfto  casa- 
rem sob  o  regimen  dotal,  ou  a  algum  terceiro,  em  nome  de  um 
delles  ou  de  ambos,  constituir  o  lar  da  futura  família  em  um 
prédio  rústico  ou  urbano,  e  fazel-o  inscrever  como  tal  no  res- 
pectivo registro. 

Art.  2080.  O  lar  da  família  é  inalienável  e  indivisível  na 
constância  do  matrimonio  e,  ainda  depois  de  dissolvido  este, 
emquanto  a  mulher  se  conservar  viuva,  ou  existir  filho  menor 
do  casal. 

Art.  2081.  Verificada  a  morte  ou  o  subsequente  casamento 
da  viuva  sem  filho  menor,  ou  a  emancipaçfto  do  filho  mais 
moço,  cessar&o  os  privilégios  do  lar^  que  entrará  na  partilha 
ou  na  sobrepartilha  do  casal;  como  os  outros  bens  da  sua  espe- 
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cie,  quando  o  titulo  constitutivo  nfto  tiver  a  clausula  de  reverafto 
ou  outra  que  exclua  delle  a  sucoeasfto  dos  herdeiros  legitimos 
do  titular. 

§  1.0  A  constituiçfto  do  lar  da  família  nfto  pôde  excluir  da 
sua  Buccessfto  os  descendentes  posteriores  da  pessoa,  em  cujo 
nome  foi   constituído. 

§  2.^  Quando  a  constituiçfto  do  lar  se  fizer  em  nome  de 
ambos  os  cônjuges,  o  respectivo  prédio  serft  considerado 
commum. 

Art.  2082.  8i  o  casamento  se  dissolver  por  morte  da  mu- 
lher, fallecida  sem  filho  menor,  o  lar  serft  partilhado  a  quem 
de  direito,  como  os  outros  bens  da  mesma  espécie. 

Art.  2083.  Si,  depois  da  supervenieucia  de  algum  filho, 
o  casamento  for  an  nu  liado,  ou  si  os  cônjuges  se  divorciarem, 
serft  o  lar  conservado  por  aquelle  a  quem  competir  a  posse  dos 
filhos,  emquanto  algum  destes  for  menor. 

í^  1.**  Bi  o  homem  ficar  com  os  filhos  e  a  mulher  com  as 
filhas,  ft  esta  competirá  a  posse  do  lar. 

,^  2.**  No  caso  de  aunuUaçfto  do  casamento,  a  mulher  sem 
filho  menor  conservará,  nfto  obstante,  o  lar,  emquanto  se  nfto 
casar  outra  vez. 

«^  3.<*  Estas  disposições  nfto  podem  ser  alteradas  na  partilha 
amigável,  ou  judicial,  que  os  cônjuges  fizerem,  no  caso  de  di- 
vorcio ou  de  annullaç&o  do  casamento. 

Art.  2084.  A  constituiçfto  do  lar,  o  respectivo  prédio,  e  a 
sua  subrogaçfto  noutro  sfto  isentos  de  todos  os  impostos  íe- 
deraes. 

Art.  2085.  Salvo  o  caso  de  expropriação  forçada,  a  subro- 
gaçfto do  lar  só  poderft  ser  feita  por  motivo  ponderoso,  ur- 
gente, plenamente  justificado  pelos  dous  cônjuges  e  prece- 
dendo alvará  do  juiz,  com  audiência  do  ministério  publico  e 
do  con.stituinte,  si  for  um  terceiro. 

Art.  2086.  Ainda  no  caso  de  fxpropriaçfto,  si  a  família 
residir  no  lar,  nfto  serft  obrigada  a  despejal-o,  antes  que  se  lhe 
ofiTereça  outro  igual  e  a  importância  provável  das  despezas  da 
mudança;  que  correrfto  por  conta  do  autor. 

Art.  2087.  A  inalienabilidade  do  larestende-pe  aos  vertidos 
ordinários  das  pessoas  da  família,  assim  como  á  mobília  e  á 
roupa  de  cama  indispensáveis,  e  que  jâ  estiverem  servindo  no 
respectivo  prédio. 

Art.  2088.  Os  cônjuges,  que  nfto  tiverem  podido  constituir 
um  lar  ao  tempo  do  casamento,  poderfto  fazel-o  depois,  justi- 
ficando, com  audiência  do  ministério  publico  e  depois  da  citaçfto 
edital  de  todos  os  interessados: 

§  !•  Que  nfto  puderam  constitml-o  ao  tempo  do  casamento. 

{  2."  Que  nfto  devem  ft  Fazenda  Publica,  nem  a  qualquer 
outra  pessoa,  que  possa  ser  prejudicada  pela  constituiçfto  do 
lar. 

g  3."  Que  existe  filho  menor  do  casal  dos  justificantes. 

Art.  2089.  Da  decisfto  do  juiz,    que  admittir  ou  recusara 
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inscripçfto  do  lar  da  farnilia,  nos  termos  do  artigo  antecedente, 
só  cabe  ás  partes  o  recurso  de  aggravo. 

Art.  2090.  Nos  mesmos  termos  poderão  os  casados  sob  o 
regimen  dotal  constituir  o  lar  da  sua  familia,  quando,  por 
algum  caso  extruordinario,  o  tenham  perdido  conjunctamente 
com  o  direito  de  evicçfto  contra  o  dotador,  substituindo,  porém 
a  justificação  deste  facto  á  da  matéria  do  J  1.**  do  art.  2088. 


CAPITULO  VII 

DAS  DOAÇÕES  ANTE-NUPCIABS 

Art.  2091.  Quando  o  regimen  do  casamento  n&ofòro  da 
separaçfto  obrigatória,  6  livre  aos  contrahentes  estipular  em 
contrato  ante-nupcial  doações  reciprocas,  ou  de  um  ao  outro, 
comtanto  que  ellas  nfto  excedam  á  terça  do  respectivo 
doador. 

Art.  2092.  Si  essas  doações  forem  feitas  como  acto  entre 
vivos,  só  poderão  ser  revogados  pelo  doador  nos  casos  de  di- 
vorcio por  culpa  do  donatário,  ou  de  infracçfto  de  clausula 
resolutiva,  imposta  no  respectivo  titulo;  si,  porém,  forem  feitas 
para  valerem  depois  da  morte  do  doador,  serfto  revogáveis, 
durante  a  vida  deste,  e  presumem-se  revogadas,  si  elle  sobre- 
vive ao  donatário. 

Art.  2093.  Salvo  restricçfto  imposta  no  próprio  titulo,  a 
mulher  terá  a  plena  propriedade  e  administração  do  objecto  da 
doação  da  primeira  espécie,  e  o  uaufructo  do  objecto  das  da 
segunda,  quando  á  esta  seguir-se  a  tradicçfto  delle. 

Art.  2094.  E'  licito  a  qualquer  terceiro,  parente  ou  estra- 
nho, fazer  doação  ante-nupcial  entre  vivos  aos  contrahentes, 
ou  a  um  só  delles,  e  estipular  as  clausulas  que  lhe  aprouver,  e 
nfto  repugnarem  ao  íim  do  ucto,  inclusive  a  de  revcrsfto  ao 
doador  ou  a  outrem,  si  o  donatário  nfto  deixar  descendência 
legitima. 

§  1.°  Estas  doações  nfto  poderfto  exceder  a  terça  do 
doador. 

§  2.°  Ellas  também  nfto  poderfto  ser  revogadas  em  pre- 
juízo dos  filhos  do  casal  do  donatário,  existentes  ao  tempo  em 
que  possa  ter  logar  a  sua  revogaçfto,  mas  poderfto  ser  transfe- 
ridas a  elles. 

§  3.°  Ellas  serfto  isentas  dos  impostos  federaes. 

Art.  2095.  Depois  do  casamento  serfto  nullas  todas  as 
doações  entre  vívom,  feitas  por  um  cônjuge  ao  outro. 

§  1.®  Nfto  se  considera  doaçfto  a  renuncia  de  um  direito 
ainda  nfto  adquirido  que,  deixando  de  ser  aceito  por  um  dos 
cônjuges,  deva  competir  ao  outro. 

§  2.°  Incorrem,  porém,  na  nullidade  deste  artigo  as  fianças, 
os  pagamentos  de  divida  do  outro  cônjuge,  e  a  cessfto  do  usu- 
fructo  que  competir  a  um  delles,  salvo  o  caso  de  art.  2065. 
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TITULO  V 

DO  DIVORCIO,  DA  DISSOLUÇÃO  DO  CASAMENTO  E  DA 
POSSE  DOS  FILHOS 

CAPITULO    I 
DO    DIVORCIO 

Art.  2096.  A  acçfto  do  divorcio  s6  compete  aos  cônjuges 
e  extingue-se  pelo  fallecimento  de  qualquer  delles. 

Art.  2097.  Si,  porCmi,  o  cônjuge,  a  quem  competir  a 
acçfto,  for  incapaz  de  exercel-a,  poderá  ser  representado  nella 
por  qualquer  dos  seus  aseeudentes  ou  irmftos  e,  na  falta  delies, 
pelos  descendentes,  guardada  a  ordem,  em  que  sfto  mencio- 
nados neste  artigo. 

Art.  2098.  O  pedido  do  divorcio  í só  pôde  fundar-se  em 
algum  dos  seguintes  motivos  : 

§  1.»  Adultério  de  outro  cônjuge. 

l  2.«  Sevicia  ou  injuria  grave  commettida  contra  o  autor 
pelo  outro. 

§  S.°  Abandono  voluntário  do  domicilio  conjugal,  durante 
dous  annos  contínuos. 

§  4.«  Mutuo  consentimento  dos  cônjuges,  si  forem  casados, 
a  mai3  de  dous  annos. 

Art.  2099.  O  adultério  deixará  de  ser  motivo  para  o 
divorcio : 

§  1.®  SI  o  réo  for  a  mulher,  e  tiver  sido  violentada  pelo 
adultero . 

§  2,^  Si  o  autor  houver  concorrido  para  que  o  réo  o  com- 
mettesse . 

§  3.*  Quando  tiver  sobrevindo  o  perdfto  da  parte  do  côn- 
juge innocente. 

Art.  2100.  Presume-se  perdoado  o  adultério,  quando  o 
cônjuge  innocente,  depois  de  ter  conhecimento  delia,  con- 
sente em  cohabitar  com  o  culpado. 

Art.  2101.  Para  obterem  o  divorcio  por  mutuo  consenti- 
mento, deverfto  os  cônjuges  apresentar-se  pessoalmente  ao  juiz, 
com  a  sua  petiçfto  assiguada  por  ambos,  ou  a  rogo  do  que  nfto 
souber  escrever,  e  instruída  com  os  seguintes  documentos : 

§  1."  A  certidfto  do  casamento. 

§  2.*'  A  declaraçfto  de  todos  os  seus  bens  e  da  partilha  que 
houverem  concordado  fazer  delles  entre  si. 

§  8.»  A  declaração  dos  filhos  menores,  que  tiverem  e  do 
acordo  a  que  houverem  chegado  sobre  a  posse    dos  mesmos. 

§  4.*'  A  declaraçfto  da  contribuiçfto,  com  que  cada  um  dos 
dous  concorrerá  para  a  criaçfto  e  educaçfto  dos  mesmos  filhos, 
ou  da  pensfto  alimentícia  do  marido  a  mulher,  si  esta  nfto  tiver 
bens  sufilcientes  para  manter-se. 

6.''  O  traslado  da  nota  do  contrato  ante-nupcial,   assim 
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como  O  da  relaçfto  dos  bens  de   que  trata  o  art.  2008,  si  tiver 
havido. 

Art.  2102.  Recebida  a  petiçfto,  devidamente  instruída,  e 
ouvidos  sejmradamente  os  dous  cônjuges  sobre  o  motivo  do 
divorcio,  o  juiz  íixar-lhes-ba  um  pmzo  entre  quinze  a  triuta 
dias   para   voltarem   a   ratificar   ou  retractar  o  pedido. 

Art.  2103.  Si,  findo  o  prazo,  voltarem  ambos  a  ratificar  o 
pedido,  o  juiz,  dex)ois  de  fazer  autoar  a  petiçfto  e  reduzir  a 
termo  a  ratificação,  julgará  por  sentença  o  acordo  no  prazo  de 
duas  audiências,  e  appellarâ  de  ofiicio.  8i  ambos  os  cônjuges 
retractarem  o  pedido,  o  juiz  restituir-lhes-ha  directamente 
todas  as  peças  recebidas  e,  si  somente  um  delles  retraotar-se, 
a  este  entregará  as  mesmas  peças  na  presença  do  outro. 

Art.  2104.  A  sentença  do  divorcio  amigável  será  publi- 
cada por  editaes,  antes  de  subir  ao  tribunal  superior,  perante 
o  qual  poderão  intervir  como  oppoentes  os  credores  prejudi- 
cados pela  partilha  feita  entre  os  cônjuges,  sem  prejuízo  das 
acçOes  que  lhes  possam  competir  contra  estes. 

Art.  2105.  O  divorcio  nfto  dissolve  o  vinculo  conjugal, 
mas  autoriza  a  separação  indefinida  dos  corpos  e  faz  cessar  o 
regimen  do  casamento,  como  si  este  fosse  dissolvido. 

Art.  210(3.  Os  cônjuges  divorciados  podem  reconciliar-se 
a  qualquer  tempo,  mas  nfto  restabalecer  o  regimen  dos  bens 
que,  uma  vez  partilhados,  serão  administrados  e  alienados 
sem  dependência  do  consentimento  do  marido,  ou  outorga  da 
mulher. 

Art.  2107.  A  sentença  do  divorcio  litigioso  mandará  en- 
tregar os  filhos  menores  ao  cônjuge  innocente  e  âxará  a  quota 
com  que  o  culpado  deverá  concorrer  para  a  criaçfto  e  educaçfto 
delles;  assim  como  a  contribuição  do  marido  para  a  susten- 
tação da  mulher,  si  for  innocente  e  pobre. 

Art.  2108.  Quando  ambos  forem  culpados  ou  parecerem 
Incapazes  de  cuidar  dos  filhos,  o  juiz  i^oderá  convocar  o  con- 
selho de  familia  ou,  na  falta  deste,  o  de  tutela,  para  de  acordo 
com  elle  confial-os  á  guarda  (ie  outra  pessoa. 

Art.  2109.  O  divorcio  dos  cônjuges,  que  tiverem  filhos 
communs,  n&o  annuUa  o  dote,  que  continuará  sujeito  aos  ónus 
do  casamento,  mas  passará  a  ser  administrado  pela  mulher, 
si  for  ella  o  cônjuge  innocente.  No  divorcio  amigável  a  admi- 
nistração do  dote  será  regulada  no  acordo  de  que  trata  o 
5  20  do  art.  2101. 

Art.  2110.  Si  a  mulher  condemnada  na  acçfto  do  divorcio 
continuar  a  usar  do  nome  do  marido,  poderá  ser  accusada 
por  este  como  incursa  nas  penas  do  art.  379  do  código  cri- 
minal. 

CAPITULO  II 

DA  DISSOLUÇÃO  DO  CASAMENTO 

Art.  2111.  o  casamento  valido  só  se  dissolve  pela  morte 
de  um  dos  cônjuges. 
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Art.  2112.  Si  o  falleoido  for  a  mulher,  o  marido  continuará 
na  posse  dos  bens  communs  e  dos  próprios  delia,  existentes  no 
seu  poder,  e  tonAal-a-ha  de  todos  us  outros  que  llie  constarem 
para  fazer  inventario  e  dar  partilhas  delles  aos  herdeiros. 

Art.  2113.  Na  partilha  os  herdeiros  receber&o  todos  os 
bens  próprios  da  mulher  e  a  metade  dos  communs,  que  por  lei, 
ou  em  virtude  do  respectivo  titulo,  nfto  tiverem  outro  destino, 
guardadas  sempre  as  disposições  especiaes  relativas  ao  regimen 
do  casal  dissolvido. 

Art.  2114.  Si  a  mulher  sobreviver  ao  marido,  além  de 
succeder-lhe  nos  seus  direitos  sobre  a  pessoa  e  os  bens  dos 
filhos  menores,  durante  a  viuvez,  ficará,  investida  da  posse 
legal  de  todos  os  bens  delle  e  dos  communs  para  proceder  ao 
respectivo  inventario  e  partilha  com  os  herdeiros. 

Art.  2115.  Si,  porém,  a  mulher  sobrevivente  for  binuba  ou 
estiver,  por  sua  culpa,  separada  cio  marido,  ao  tempo  da  morte 
delle,  nao  terá  direito  a  administração  dos  bens  dos  filhos  me- 
nores e  eó  haverá  do  seu  usofructo  a  metade  do  remanescente 
das  despezas  ordinárias  e  extraordinárias  dos  mesmc^s  filhos. 
Em  qualquer  desses  casos  o  conselho  de  família  lhes  nomeará 
tutor,  si  o  pae  nfto  o  tiver  feito  em  testamento,  ou  si  o  testa- 
meutarío  nfto  exercer  a  tutela. 

Art.  -2116.  Do  mesmo  modo  proceder-se-ha  a  respeito  dos 
filhos  menore.s,  quando  a  mfte  tornar-se  binuba  depois  de  ter 
exercido  o  pnder  paternal,  como  viuva. 

Art.  2117.  O  marido  da  binuba  é  solidariamente  respon- 
sável pela  administração  da  nmlher,  si  casar-se  antes  que  ella 
tenha  pedido  ao  conselho  de  familia  ou  de  tutela  a  nomeaçfto 
de  uni  tutor  para  os  filhos  menores. 

Art.  2118.  Si  a  mulher  sobrevivente  estiver,  ainda  que 
sem  culpa,  separada  do  mariílo,  ou  for  incapaz  ou  estiver  im- 
pedida de  exercer  a»  funcçOes  de  ciibeça  do  casal,  o  inventa- 
riante será  nomeado  pelDJuiz  do  inventario,  na  conformidade 
da  secçfto  3*  do  cap.  2^  do  tit.  4°  do  livro  seguinte. 

'.'APirULO    111 

DA     POSiiK     DOS    FILHOS 

Art.  2119.  Aunullado  o  casamento,  sem  culpa  de  algum 
dos  contrahentess,  havendo  filho.s  coinniuns,  a  mfte  terá  direito 
a  posse  das  filhas,  cmquanto  nienoríds,  ea  dos  filhos  até  a  idade 
de  seis  annos. 

Art.  2120.  Si,  porém,  tiver  havido  culpa  de  um  dos  con- 
trahentos,  h6  ao  (iutro  competirá  a  posse  dos  filhos,  salvo  si  o 
culpa<lo  for  a  mfte,  que,  ainda  nesse  caso,  poderá  conserval-os 
até  a  idade  de  trez  annos,  sem  distincçfto  de  sexos,  si  os  tiver 
amamentado. 

Art.  2121.  No  Cíiso  de  divorcio  dos  pães,  observar-se-ha  o 
disposto  nos  arts.  2101  §  3°,  2107  e  2108,  e  a  clausula  final  do 
antecedente. 
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Art.  2122.  Fica,  porém,  sempre  salvo  aos  cônjuges  sepa- 
rados acordarem-se  particalarmente  sobre  a  posse  dos  filhos, 
por  intermédio  do  conselho  de  família  ou  de  tutela,  o  qual  ou- 
virá, quando  lhe  pareirer,  os  mesmos  filhos,  si  tiverem  mais  de 
doze  annos. 

Art.  2123.  A  approvaçfto  do  acordo  dos  dous  pelo  con- 
selho nao  o  inhibe  de  reconsideral-o,  quando  houver  motivo 
superveniente  e  relevante. 

Art.  2124.  A  mfte  binuba  nfto  perde  por  isto  o  direito  de 
ter  os  filhos  em  sua  companhia,  da  qual  só  poderfto  ser  tirados 
pelo  conselho  de  família  ou  de  tutela,  quando  deverem  ser  edu- 
cados fora,  ou  quando  constar  que  a  mesma  mfte  ou  o  padrasto 
nfto  os  trata  convenientemente. 

TITULO    V 

DA   PATERNIDADE   B  DA    FILIAÇlO 

CAPITULO    I 

DOS  FUiHOS  CONCEBIDOS  OU  NASCIDOS  DURANTE  O  CASAMENTO 

Art.  2125.  O  filbo  nascido  seis  mezes  depois  do  casamento 
contrahido  ou  dentro  de  dez  mezes  depois  delle  dissolvido  consi- 
dera-se  concebido  durante  elle  e  legitimo. 

Art.  2126.  Ainda  que  o  filho  nasça  dentro  dos  seis  mezes 
seguintes  ao  casamento,  o  marido  da  mfte  nfto  poderá  contes- 
tar a  sua  paternidade. 

§  1?  Si  antes  de  casar  tiver  conhecimento  da  gravidez 
delia. 

§  2.®  Si  a>?Pistio  pessoalmente  ou  representado  por  procura- 
dor bastante  a  lavrar-se  o  termo  do  nascimento  do  filho,  sem 
contestar  a  paternid»>de. 

i  S.°  Si  o  filho  nflo  nascer  vivo. 

Art.  2127.  Também  nfto  pôde  o  marido  contestar  a  pa- 
ternidade do  filho  na  mulherfundando-se  : 

§  1."  Na  sua  própria  impotência,  quando  esta  nfto  for  abso- 
luta e  manifesta. 

§  2.0  No  adultério  da  mulher,  com  quem  cohabitava,  salvo 
si  esta  occultou-lhe  o  nascimento  do  filho.  Neste  caso  elle  po- 
derá provar  por  todos  os  meios,  nfto  só  os  factos  do  adultério  e 
da  occultaçfto  do  nascimento  do  filho,  como  quaesquer  outros 
dentes  a  excluir  a  paternidade. 

Art.  2128.  P6de  também  o  marido  contestar  a  paternidade 
tendo  filho  da  mulher  : 

§  1.0  Provando  qne  esteve  physicameiite  impossibilitado 
de  cohabitar  com  ella,  durante  o  tempo  correspondente  aos 
prazos  máximo  e  mínimo  da  geataçfto. 

§  2.°  Provando  que,  durante  o  referido  tempo,  esteve  legal- 
mente separado  delia. 
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Art.  2129.  O  segundo  motivo  mencionado  no  artigo  ante- 
cedente nfto  procederá,  quundo,  apezar  de  legalmente  separa» 
dos,  os  cônjuges  tiverem  cohabitado  algum  dia  sob  o  mesmo 
tecto  durante  aquelle  tempo. 

Art.  2130.  Nos  casoM  em  que  o  marido  pôde  contestara 
paternidade  do  filbo  da  mulher,  deverá  propor  sua  acçfto  : 

§  1.°  Dentro  dos  trez  mezes  seguintes  ao  nascimento,  si 
estiver  presente. 

§  2.°  Dentro  dos  trez  mezes  seguintes  a  sua  volta  ao  logar 
do  nascimento,  ou  domicilio  conjugal,  si  estava  ausente. 

§  3.°  Dentro  dos  trez  mezes  stguintts  ao  dia,  em  que  tiver 
conhecimento  da  fraude  daoccultaçâo  do  nascimento. 

Art.  2131.  Si  o  marido  morre  dentro  do  prazo  respectiva 
sem  intentar  sua  acyao,  seus  herdeiros  poderão  intental-a 
dentro  de  dons  mezes,  contados  da  data  em  que  o  supposto 
filho  entrar  na  posse  dos  bens  do  defuncto,  ou  elles  forem  per- 
turbados nella,  em  nome  do  mesmo  íilho. 

Art.  2132.  A  aeçfto  directa  da  contestação  da  paternidade 
será  intentada  contra  o  próprio  filho,  si  for  maior  e  capaz ;  si, 
porém,  for  menor  ou  interdicto,  ella  será  intentada  contra  um 
curador  especial  conjunctameute  com  a  mfte,  si  existir. 

Art.  2133.  A  nifte  deverá  ser  sempre  ouvida  nestas  ques- 
tões, mas  a  sua  confissão  nao  basta  i)ara  excluir  a  paternidade. 

Art.  2134.  A  paternidade  do  filho  nascido  dez  mezes  de- 
pois de  dissolvido  ou  annullado  o  casamento  e  separados  os 
cônjuges,  pôde  ser  atacada  por  qualquer  pessoa  que  tenha  in- 
teresse nisso  emquanto  nfto  prescrever  a  acçfto. 

CAPITULO   n 

DAS   PROVAS  DA  FILIAÇÃO  LEGITIMA 

Art.  2135.  A  âliaç&o  legitima  prova-se  pela  certidão  da 
termo  do  nascimento  inscripto  nos  registros  públicos  ou,  na 
falta  delles,  pela  posse  continua  do  estado,  desde  o  nasci- 
mento . 

Art.  2136.  A  posse  do  estado  resulta  de  uma  série  de 
factos  que  no  seu  conjuncto  bastem  para  demonstrar  as  rela- 
ções de  filiação  e  paternidade  entre  um  individuo  e  o  chefe  da 
família  a  que  elle  pretende  pertencer.  Desses  factos  conside- 
ram-se  principaes : 

§  1.°  Que  elle  tenha  sempre  usado  do  nome  do  seu  preten- 
dido pae. 

§  2.°  Que  tenha  sido  sempre  tido  como  seu  filho,  na  sa- 
ciedade. 

§  8.°  Que  o  pae  o  tenha  tratado  como  seu  alho  e  occorrido, 
como  tal,  á  suá  criaçfto  e  educaçáo. 

§  4.°  Que  a  família  o  tenha  sempre  tratado  como  tal. 

Art.  2137.  Ninguém  pôde  reclamar  um  estado  contraria 
ao  que  lhe  attribue  o  seu  termo  de  nascimento  e  á  sua  posso 
do  estado  de  filho  legitimo,  conforme  a  esse  termo.  Nfto  se  pôde 
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também  contestar  a  legitimidade  du  pe.ssoa  que  tem  uma  posse 
conforme  ao  termo  do  seu  uaaci mento. 

Art.  2138.  Si  faltar  o  termo  do  nascimento  ou  a  posse  do 
estado,  ou  si  o  filho  for  inscripto  com  falsos  uomes  ou  como  de 
pae  e  m&e  incógnitos,  ou  si  houve  suppo.r$içfto  ou  substituivAo  do 
parto,  ainda  que  nestes  dous  últimos  casos  haja  um  termo  de 
nascimento  conf(>rme  a  pos^e  do  estudo,  a  prova  da  filiaçfto 
poderá  fazer-se  por  testemunhas.  Esta  prova,  porém,  só  deve 
ser  admittida  quando  houver  um  começo  de  prova  por  escripto, 
ou  quando  as  presumpções  e  os  indicios,  resultantes  do  factos 
Já  certos,  pareçam  bai::tante  graves  para  determinar  a  sua 
admish^&o. 

Art.  2139.  O  começo  de  prova  por  escripto  resulta  dos 
titulos  de  família,  dos  registros  e  papeis  domésticos  do  pae  ou 
da  mfle,  dos  actos  públicos  ou  privados,  emanados  de  uma  das 
partes  empenhadas  na  contestação,  ou  interessadas  nesta,  si 
fossem  vivas. 

Art.  2140.  A  prova  contraria  pôde  ser  feita  por  todos  os 
meios  próprios  paia  demonstrar  que  o  autor  nfto  ô  filho  da 
mulher,  de  quem  pretende  sel-o,  ou  do  marido  da  mfte,  caso  a 
maternidade  esteja  provada. 

Art.  2141.  Esta  acçEo  nflo  pôde  ser  intentada  pelos  des- 
cendentes ou  herdeiros  do  filho,  que  em  vida  nfto  houver  re- 
clamado, salvo  si  ellc  liver  morrido  menor  ou  durante  os  quatro 
annos  seguintes  â  sua  maioridade. 

§  1.°  Nestes  dous  casos  os  herdeiros  poderfto  inlental-a 
dentro  do  anno  seguinte  li  morte  do  filho. 

§  2.°  Si  a  acçfto  tiver  sido  iniciada  peio  filho,  também  po- 
derá ser  continuada  pelos  seus  descendentes  ou  herdeiros,  caso 
nfto  tenha  havido  desistência  por  parte  delle,  ou  perempçfto  da 
instancia. 

CAPITULO   III 

DO  RECONHECIMENTO  E  DA  liEGimiAÇÃO 
SECÇÃO  I 

DO   BBOONQECIMBNTO   DOS   FILHOS    ILLEGITIUOS 

Art.  2142.  O  filho  natural  pôde  ser  reconhecido  pelo  pae 
e  pela  mfte,  conjuncta  ou  separadamente. 

Art.  2143.  E'  escusado  o  reconhecimento  da  mfte  quando 
a  maternidade  constar  do  termo  do  nascimento  do  filho.  Ella 
86  poderá  contestar  a  filiaçfto  nesse  caso,  provando  a  falsidade 
do  m^esmo  termo,  ou  das  declarações  respectivas,  communica- 
das  ao  official,  que  o  tiver  lançado. 

Art.  2144.  O  reconhecimento  do  filho  natural  pôde  ser 
feito  no  termo  do  nascimento  ou  em  outro  acto  publico  e  au- 
thentico,  anterior  ou  posterior  ao  nascimento. 

Art.  2146.  Nfto  podem,  porém,  ser  reconhecidos  pelo  pae 
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e  mfte  simultaDeamente,  ou  em  aetos  separados  os  filhos  de  um 
homem  e  de  uma' mulher  absolutamente  impedidos  de  csr 
sar-se  um  com  o  outro,  ao  tempo  da  concepçfto  dos  mesmos 
filhos. 

Art.  2146.  O  reconhecimento  s6  tem  effeito  em  relaçfto 
ao  pae  ou  mfte,  que  o  fez  e  nfto  confere  ao  filho  reconhecido 
direito  algum,  emrelaç&o  ao  outro  progenitor. 

Art.  2147.  O  filho  natural  de  um  dos  cônjuges,  havido 
antes  do  casamento  e  reconhecido  depois,  nfto  poderft  residir 
no  domicilio  conjugal  sem  o  consentimento  do  outro,  salvo 
si  este  houver  consentido  expressamente  no  acto  do  reco- 
nhecimento. 

Art.  2148.  O  filho  natural  reconhecido  fica,  durante  a  mi- 
noridade,  sob  o  poder  do  pae  ou  da  mfte  que  o  reconheceu  e,  si 
o  for  por  ambos,  ficarft  sob  o  poder  do  pae. 

Art.  2149.  O  filho  natural  toma  o  nome  da  familia  do  pro- 
genitor, que  o  reconhece,  ou  o  da  familia  do  pae,  si  for  reco- 
nhecido por  ambos. 

Art.  2150.  O  pae  ou  mfte  que  reconhece  o  filho  natural,  é 
obrigado  a  tratal-o  como  si  fosse  legitimado.  Esta  obrigaçfto 
esteiide-.se  em  fuvor  do-*  descendentes  legítimos  do  filho  na- 
tural premorto,  quando  a  mfte  delles  nfto  tiver  meios  bas- 
tantes. 

Art.  2151.  O  reconhecimento  pôde  ser  impugnado  pelo 
filho,  ou  mesmo  por  terctiro,  que  tenha  interesse  Justificado 
em  oppor-se-lhe. 

Art.  2152.  A  inveatigaçfto  da  paternidade  natural  é  prohi- 
bida  fora  dos  casos  de  concubinato  e  cohabitaçflo  sob  o  mesmo 
tecto ,  e  de  defioramento  ou  de  rapto»  quando  a  data  destes 
factos  corresponder  ao  tempo  da  concepçfto  da  mulher  teúda  e 
mantí^úda,  defiorarla  ou  raptada. 

Art.  2153.  E'  permittida,  em  regra,  a  investigação  da 
maternidade  ;  mas  o  filho  que  reclama  sua  mfte  deve  provar 
que  C-  o  mesmo  que  ella  deu  â  luz.  Nfto  é,  porém,  permittida  a 
prova  testemunhal,  si  nfto  quando  Já  houver  um  começo  de 
prova  por  escripto,  ou  quando  as  preí^umpções  e  os  indícios, 
resultantes  de  factos  jíl  certos,  sfto  bastantes  graves  para  deter- 
minarem a  sua  admissfto. 

Art.  2154.  O  pedido  da  declaraçfto  tia  paternidade  ou  da 
maternidade  pôde  ser  contestado  por  qualquer  pessoa,  que  tenha 
intereííHc  justificado  err:  opiK)r-se-lhc. 

Art.  2155.  A  sentença  que  declsiraa  filiaçfto  natural  produz 
os  (iíTeitos  do  reconhecimento  e  pôde,  conforme  as  circum- 
stancias.  determinar  que  o  filho  seja  criado  e  educado  fora  da 
companhia  do  pae  ou  da  mfte,  que  lhe  houver  contestado  esta 
qualidade. 

Art.  2156.  Nos  casos  em  que  o  reconhecimento  é  prohi- 
bido,  o  filho  nfto  poderá  promover  a  investigaçfto  da  pater- 
nidade, quando  constar  a  maternidade,  ou  vlce-versa.  Todavia 
o  filho  natural  terá  sempre  a  acçfto  de  alimentos : 

§  1.^  Si  a  paternidade  ou  a  maternidade,  omittida  no  re- 
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gistro  resulta,  ainda  que  indirectamente,  de  um  julgado  civil 
ou  criminal. 

§  2.^  Si  a  paternidade  OU  a  maternidade  resulta  do  um 
casamento  declarado  nullo,  e  n&o  putativo. 

§  3.0  Si  a  paternidade  ou  a  maternidade  resulta  de  uma 
declaraçfto  expressa  e  espontânea,  contida  em  escripto  ema- 
nado do  pae  ou  da  mfte. 

SECÇÃO  II 

DA  LE6ITI.MAÇÃ0 

Art.  2157.  A  legitimaçfto  equipara  os  filhos  legitimados 
aos  legítimos.  Ella  se  verifica  pelo  casamento  subsequente 
dos  pães  na  conformidade  do  §  V  do  art.  1931  ou  por  sen- 
tença. 

Art.  2158.  Os  filhos  que  n&o  podem  ser  legitmados,  na 
conformidade  do  citado  paragrapho  também  nfto  poderfto  sel-o 
por  sentença. 

Art.  2159.  A  legitimaç&o  dos  filhos  premortos pôde  tam- 
bém ter  logar  em  favor  dos  seus   descentes.       ' 

Art.  2160.  Os  filhos  legitimados  por  casamento  subse- 
quente ficam  equiparados  aos  legitimos,  desde  a  diita  do  ca- 
samento, si  forem  roconhecidos  por  seu  pae  e  mfte  no  respe- 
ctivo acto,  ou  da  data  do  reconhecimento,  si  o   forem  depois. 

Art.  2161.  A  legitimaçfto  pôde  ser  feita  por  sentença,  me- 
diante as  seguintes  condições  : 

§  l.<>  Que  o  pedido  soja  feito  peloá  próprios  pae  e  mfte  ou 
por  um  delles. 

§  2.°  Que  o  supplieante  se  acheentfto  em  estado  de  nfto 
poder  legitimar  o  filho   por    subsequente  matrimonio. 

Art.  L'162.  Quando  o  pae  ou  a  mfte  houver  declarado  em 
seu  testamento  ou  em  outro  inslrunieiíto  publico  a  vontade  de 
legitimar  seus  filhos  naturaes,  estes  poderfto,  depois  da  morte 
daquelle,  requerer  no  juiz  do  seu  domicilio  que  os  declare  legi- 
tiniatios,  instruindo  seu  iC' lido  com  os  seguintes   docunjent(  s  : 

§  1.0  O  acto  cieclaratorio  da  vontade  do  pae  ou  da  mfte,  ou 
a  sua  certidfto. 

12.^  A  justificação  judicial  ou  documental  de  que  sfto 
legitimáveis. 

Art.  2163.  A  justificaçfto  do  §  2«  do  artigo  antecedente 
pCde  ser  dada  perante  o  mesmo  juiz  da  legitimaçfto,  com  cita- 
Çfto  pessoal  dos  her(loirt)s  conhecidos,  e  edital  dos  desconheci- 
dos, si  constar  existirem . 

Art.  2164.  kSobre  o  jiedido  da  legitimaçfto  o  juiz  ouvirá 
sempre  o  ministério  publico  e  a  parte  contraria,  si  lhe  conotar 
existir,  antes  do  julgamento. 

Art.  2i65.  Si  a  d eeisfto  for  favorável  e  tiver  havido  oppo- 
siçfto  o  juiz  appellará  de  ofíicio  para  o  respectivo  tribunal, onde 
a  Causa  correrá  seus  turnos  entre  o  impetrante  e  a  parte  con- 
traria. 
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Art.  2166.  A  legitimaç&o  por  sentença  produz  os  mesmos 
effeitos  civis  que  a  do  subsequente  matrimonio. 

TITULO    VII 

DA   ADOPÇÃO 
CAPITULO    I 

DA  ADOPÇÃO  E   DOS  SEUS    EFFEITOS 

Art.  2167.  A  adopção  é  permittida  ás  pessoas  de  um  ou  de 
outro  sexo  que,  tiavendo  completado  ciucoenta  ânuos  de  idade 
e  nfto  tendo  filhos  legítimos,  nem  naturaes,  forem,  ao  menos 
dezoito  annos  mais  velhos  do  que  aquellas  que  pretenderem 
adoptar. 

Art.  2168.  Ninguém  pôde  ser  adotado  por  mais  de  uma 
pessoa,  salvo  si  o  for  conjunctanionte  por  dous  cônjuges  e, 
neste  caso,  si  elles  forem  casados  ha  mais  de  dez  annos,  po- 
derão adoptar  desde  que  o  mais  moço  completar  quarenta 
annos . 

Art.  2169.  Ninguém  pôde  ter  muitos  filhos  adoptivos, 
salvo  fc«i  forem  todos  adoptados  no  mesmo  acto. 

Art.  2170.  O  menor  só  pôde  ser  adoptado  depois  de  com- 
pletar dezoito  annos. 

Art.  2171.  O  tutor  sô  pôde  adoptar  o  pupiUo  depois  de 
prestar  as  contas  da  sua  administração  e  pagar  o  alcance,  em 
que  for  achado. 

Art.  2172.  Para  a  adopçfto  requer-se  o  consentimento  do 
adoptante  e  do  adoptado.  Aiéin  disso,si  um  dos  dous  tiver  vivo 
pae,  mae  ou  cônjuge,  é  igualmente  necessário  o  consentimento 
de  cada  uni  destes. 

Art.  2173.  8i  o  adoptando  é  menor,  e  iiflo  tem  pães  vivos, 
Ô  necessário  a  approvaçao  do  conselho  de  familia  ou  de  tutela, 
segundo  o  caso. 

Art.  2174.  O  adoptado  toma  o  nome  do  adoptante  accres- 
oentado  ao  seu,  e  adquire  os  direitos  hereditários  regulados  no 
livro  seguinte. 

Art.  2175.  O  adoptante  é  obrigado  a  continuar,  si  for  mis- 
ter, a  educação  do  adoptado,  e  fornecer-lhe  os  meios  de  habi- 
litar-se  para  ter  uma  profissão. 

§  1.''  Si  o  adoptado  for  mulher,  terá  direito  a  um  dote,  que 
lhe  garanta  os  meios  de  decente  subsistência. 

§  2."  A  obrigação  reciproca  de  prestar  alimentos,  em  caso 
de  necessidade,  subsiste  entre  o  adoptado^  ainda  que  maior,  e 
o  adoptante,  preferindo  este  ao  próprio  pae  natural,  ainda 
que  legitimo. 

Alt.  2176.  O  adoptado  conserva  todos  os  seus  direitos  e 
deveres  para  com  a  familia  natural .  A  adopçfto  nfto  importa  laço 
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-civil  entre  o  adoptante  e  a  familia  do  adoptado,  nem  entre  este 
e  08  parentes  do  adoptante,  ealvo    o  disposto  no  art.  ISIS  §  1°. 

Art.  2177.  O  adoptado  cahe  sob  o  poder  do  adoptante, 
ainda  que  sejam  vlvoa  os  pães  legítimos,  em  quanto  for  menor. 

Art.  2178.  Pôde,  porém,  romper-ae  o  laço  da  adop^fto  e 
restabeleeer-se  o  direito  anterior  da  familia  natural  em  toda  a 
sua  plenitude  : 

§  1.°  Quando  as  duas  partes  estão  de  acordo  e  fazem  ho- 
mologal-o,  mediante  as  mesma«*  formalidades  com  que  pro- 
cederam á  adopção,  menos  o  consentimento  dos  terceiros, 
exigido  para  esta. 

{  2.0  Quando  o  adoptado,  durante  a  minoridade,  pede  a 
rescis&o  da  adopçfto,  por  motivo  justificado,  dentro  do  anno 
seguinte  á  sua  maioridade. 

§  3.°  Quando  o  pae  ou  a  mfte  adoptante  pede  a  rescisfto 
■da  adopçfto  por  ingratidão  grave   do  adoptado . 

CAPITULO  II 

DA  FORMA  DA  ADOPÇAO 

Art.  2179.  A  pessoa  que  quer  adoptar  outra  e  a  que  quer 
ser  adoptada  devem  apresentar-se  ao  juiz  do  domicilio  do  ado- 
ptante, manifestar-lhe  o  seu  mutuo  consentimento  e  pedir-lhe 
que  o  homologue.  Devem  comparecer  egualmente  a  e^sse  acto, 
ou  fazer-se  representar  nelle,  por  procurador  especial,  as  pes- 
soas cujo  consentimento  é  necessário  ao  mesmo,  segundo  o 
art.  2172. 

Art.  2180.  Autoado  o  pedido  de  homologação  da  adopçfto, 
o  Juiz  marcarft  um  prazo  de  dez  dias,  no  máximo,  para  dentro 
delles  qualquer  das  partes  Justificar  : 

J  1.»  Que  estfto  preenchidas  todas  as  condiçOes  legaos. 

§  2.°  Que  a  pessoa  que  pretende  adoptar  goza  de  boa  repu- 
tação. 

§  3.^  Que  a  adopçfto  parece  vantajosa  ao  adoptando. 

Art.  2181.  Findas  as  diligencias  prescriptas  no  artigo  ante- 
cedente e  as  que  no  correr  delias  e  para  seu  complemento  pa- 
recerem necessárias  ao  juiz,  este  decidirá  sem  mais  formalida- 
des, si  homologa  ou  nfto  o  acto . 

§  1.°  Si  o  adoptante  for  menor  e  orphfto,  ou  filho  de  pães 
incognitos;  o  juiz,  antes  de  decidir,  ouvirá  o  respectivo  curador 
geral. 

§  2.**  Contra  a  decisfto  do  Juiz  cabe  o  recurso  de  appellaç&o 
ás  partes  interessadas  na  adopçfto  ou   contra  ella. 

Art.  2182.  A  sentença  que  homologa  a  adopçfto  produz 
seus  effeitos  desde  a  data  da  manifestaçfto  do  acordo  das  par- 
tes perante  o  juiz;  mas,  emquanto  ella  nfto  passa  em  julgado, 
quer  o  adoptante  quer  o  adoptando  pôde  arrepender-se. 

§  1.°  Si  o  adoptante  morre  depois  da  manifestação  do 
acordo,  mas  antes  da  homologaçfto,  o  adoptando  pôde  promo- 
ver esta  até  a  sua  decisfto  definitiva. 
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§  2.°  E',  porém,  per.nittldo  aos  herdeiros  do  adoptante, 
quer  na  primeira  quer  na  negunda  instancia,  oppòr  as  razões 
que  tiverem  contra  a  adopç&o. 

Art.  2183.  Dentro  dos  dous  mezes  seguintes  á  data,  em 
que  passar  em  julgado,  a  sentença  deverá  ser  averbada  ft  mar- 
gem do  termo  do  nascimíuito  do  adoptado. 

^  l.^  Esta  averbayfto  deve  ser  feita  á  vista  do  traslado 
da  mesma  sentença  e  da  certidão  de  sua  publicaçAo  por 
edital . 

§  2.*'  Si  a  averbaçfto  nfto  for  feita  no  devido  prazo,  a  adu- 
pçfto  nfto  terá  effeito  contra  terceiros,  si  nfto  a  contar  da  data 
em  que  for  averbada. 

TITULO  VII [ 

DO     PODER     PATERNAL 

Art.  2184.  Os  fillio.s  legítimos,  legitimados  ou  legalmente 
reconhecidos  pelo  pao  .sfto  sujeitoH  ao  poder  deste,  emquanto 
nfto  forem  maiores  ou  emancipados. 

§  1.0  Na  constância  do  casamento  dos  pães  esse  poder  é 
exercido  conjunctamente  pelos  dous  cônjuges,  prevalecendo, 
porém,  o  voto  do  marido  no  caso  de  divergência  entre 
elles. 

§  2.*^  Separado  o  casamento,  por  morte  de  um  delles,  o 
mesmo  poder  compete  exclusivamente  ao  cônjuge  sobre- 
vivo. 

§  3."  Os  filhos  naturaes,  nfto  reconhecidos  pelos  pães,  ficam 
sob  o  poder  da  mfte,  euií^uanto  puder  occorrer  á  bua  subsistên- 
cia e  educaçfto. 

§  4.°  Os  menores  filhos  de  pães  incógnitos  ficam  sob  a  tu- 
tela publica  do  Estad",  por  intermédio  dos  respectivos  reco- 
lhimentos especiaes  e,  na  falta  destes,  sob  a  guarda  do  conse- 
lho de  tutela  do  munici])io,  onde  foram  encontrados. 

Art.  2185.  O  filho-faniilia  nfto  pôde  sem  licença  do  pae 
deixar  sua  casa,  ou  aquella,  que  olle  lhe  houver  designado,  si 
nfto  para  assentar  pruya  no  exercito  ou  na  armada  nacionaes, 
e  si  tiver  edade  para  ser  adinittido.  Nos  outros  casos  o  pae 
tem  o  direito  de  fazel-o  voltar,  recorrendo,  si  for  preciso, 
ft  autoridade  judiciaria,  ou  mesmo  á  policial,  em  caso  ur- 
gente. 

§  1.°  Quando,  pelo  contrario,  for  mister  retirar  o  filho  da 
casa  paterna,  o  juiz,  a])edido  do  pae  ou  do  ministério  publico, 
pôde,  depois  de  tomar  as  necessárias  informações,  sem  forma- 
lidades judiciarias,  providenciar  como  convier,  sem  motivara 
ordem  que  houver  de  expedir  sobre  o  caso. 

§  2.0  Havendo  perigo  na  demora,  a  autoridade  policial 
pôde,  a  pedido  do  pae  ou  mfte,  resolver  provisoriamente,  infor- 
mando em  seguida  ao  juiz  competente,  que  poderá  confirmar, 
revogar  ou  modificara  providencia  tomada. 
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Ar t.  2186.  Opaede  um  filho  desobediente  e  contuiiia/. 
p6de  afastal-o  de  junto  da  família,  fornecendo-lhe,  conforme 
seus  recursos,  os  alimentos  estrictamente  necessários,  e  coUo- 
cal-o  na  casa  ou  estabelecimento  de  educaçfto  ou  correcção,  (|ue 
julgar  conveniente,  recorrendo,  ne>te  ultimo  caso,  á  autori- 
dade do  juiz.  A  autorizaç&o  deste  pôde  ser  peditia  verbal- 
mente e  concedida  sem  formalidades  nemdeclarayfto  de  motivo, 
ouvida  o  mfte,  quando  for  possível  e  parecer  conveniente  ao 
juiz. 

Art.  2187.  Em  qualquer  dos  casos  dos  dous  artigos  antece- 
dentes podem  os  parentes  mais  conjunctos  e  maiores,  por  in- 
termédio do  ministério  publico,  pedir  ao  juiz  a  reconsideraçfto 
do  seu  acto  e^  si  este  for  mantido,  aggravar  para  o  tribunal  de 
appellaçfto.  O  mesmo  recurso  compete  ao  pae,  si  o  acto  for  re- 
vogado . 

Art.  2188.  O  pae  representa  os  filbos  nascidos  e  nasci- 
turos em  todos  os  actos  da  vida  civil,  e  administra  seus 
bens. 

§  l. o  Elle  nfto  pôde  porém  alienar,  hypothecar  ou  obrigar 
08  bens  do  filho,  nem  contrahir  em  nome  delle  dividas  ou  obri- 
gações, que  excedam  os  limites  da  simples  ndmínistraç&o,  salvo 
o  caso  de  necessidade  ou  evidente  utilidade  do  filho  e  me- 
diante autorJzaç&o  do  juiz. 

§2.°  81  houver  opposiçfto  de  inttíresses  entre  os  filhos,  si- 
multaneamente sujeitos  ao  poder  do  mesmo  pae  ou  entre  os 
deste  e  os  delles,  ser-lhes-ha  nomeado  um  curador  especial  a 
requerimento  do  mesmo,  ou  do  ministério  publico  ou  de  oíBcio 
pelo  juiz,  sempre  que  se  manifeste  aquella  opposiçfto. 

§  3.?  O  juiz  de  orphftos  é  sempre  o  competente  para  no- 
mear o  curador  a  requerimento  do  pae,  ou  do  ministério 
publico,  ainda  que  a  opposiçfto  de  interesses  se  manifeste  em 
causa  pendente  perante  outro. 

Art.  2189.  Pôde  o  pae  receber  pagamentos  devidos  ao  filho, 
ou  vender  bens  moveis  sujeitos  d  tieterioraçfto,  mas  deve  pedir 
autorizaçfto  ao  juiz  ou,  de  acordo  com  elle,  providenciar  em 
continente  sobre  a  applicaçfto  do  dinheiro  recebido.  Si  houver 
perigo  na  demora,  o  pae  poderá  empregar  a  importância  do 
pagamento,  pedindo  em  seguida  approvaçfto  para  o  seu  em- 
prego, sob  pena  de  responder,  desde  o  recebimento,  pelo 
capital  e  pelos  juros  legaes. 

Art.  2190.  As  suecessOes  devolvidas  ao  filho  sujeito  ao 
poder  paternal  serfto  aceitas  pelo  pae  :i  beneficio  de  inventario. 
8i  elle  nfto  quizer  ou  nfto  puder  aceital-as,  o  juiz,  a  requerimento 
do  filho,  do  ministério  publico  ou  de  algum  parente  conjuncto 
do  menor,  pôde,  ouvido  o  pae,  nomear  uni  curador  que  aceite 
em  seu  nome. 

Art.  2191.  A  nullidade  dos  actos  praticados  com  infracçfto 
dos  artigos  antecedentes  só  pôde  ser  opposta  pelo  pae,  ou  pelo 
filho,  ou  pelos  herdeiros  ou  representantes  deste. 

Art.  2192.  Até  a  emancipuçfto  ou  maioridade  do  filho  o 
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pae  tem  direito  ao  usufructo  dos   8eus  bens  havidos  por  suc- 
cessfto,  doação  ou  outro  titulo  gratuito. 

Art.  2198.  Bao,  porém,  isentos  do  usufruoto  legal  do 
pae: 

§  1.**  Os  bens  deixados  ou  doados  ao  fílho  sob  a  condiçfto 
de  nfto  serem  usufruídos  pelo  pae.  Esta  condição  nao  é  admissível 
a  respeito  dos  bens  herdados  como  legitima^  salvo  o  caso  de 
deslierdaçflo  do  pae  pelo  avô  e  do  art.  2190. 

§  2  °  Os  bens  deixados  ao  filho  para  emprebender  uma 
carreira  ou  profissfto,  ou  para  aprender  alguma  arte  ou  officio. 

§  S,^  As  quantias  recebidas  pelo  pae  em  nome  doíilho  com 
infracção  do  art.  2189. 

§  4.0  Os  bens  adquiridos  pelo  filho  natural  reconhecido, 
antes  do  reconhecimento. 

§  õ.°  Os  bens  adquiridos  pelo  filho  em  serviço  militar  ou 
do  magistério,  ou  de  emprego  publico. 

Art.  2194.  Sao  inherentes  ao  usufructo  legal  os  seguintes 
encargos: 

§  1  "  As  despezas  de  criaçfto,  educaçfto,  instrucçfto  e  correc- 
ção do  filho. 

§  2.°  O  pagamento  das  annuidades  ou  juros  devidos  pelo 
filho,  emquanto  durar  o  usufructo. 

§  3.<>  Todus  as  outras  obrigações  a  que  sfto  sujeitos  os 
usufruotuarios. 

Art.  2195.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  sfto 
applicaveis  á  mae,  que  exercer  o  pátrio  poder.  O  ustufructo 
paterno  passa  Á  m&e,  ainda  que  o  poder  paternal  seja  exercido 
pelo  pae;  si  este  for  excluído  delle  por  causas  que  lhe  aejam 
pessoaes. 

Art.  2196.  O  usufructo  legal  cessa  pela  emancipação  ou 
pela  morte  do  filho  ou  pela  do  [)ae  ou  m&e  que  o  tinha  sob  seu 
poder,  e  no  caso  do  artigo  seguinte. 

Art.  2197.  Si  o  pae  ou  mae  abusa  do  poder  paternal,  por 
violação  ou  negligencia  dos  seus  deveres,  ou  por  má  admi- 
nistração dos  bens  do  filho,  o  juiz  pôde,  a  requerimento  de 
algum  dos  parentes  mais  próximos  ou^  na  falta  destes,  do 
ministério  publico,  dar  um  curador  a  seus  bens ;  nomear  um 
depositário  á  sua  pessoa ;  privar  o  pae  ou  mfte  do  respectivo 
usufructo,  e  tomar  qualquer  outra  medida,  que  lhe  pareça 
necessária  para  garantia  do  menor,  de  acordo  com  o  conseiho 
de  familia  ou  de  tutela,  si  nao  for  possível  constituir  aquelle. 

Art.  2198.  Si,  depois  da  concessão  do  usufructo  legal,  o 
pae  ou  mae  continuou  a  gozar  dos|bens  do  filho,  deverá  prestar 
contas  do  respectivo  rendimento,  quando  elle  emancipar-se. 

Art.  2199.  O  pae  pôde  por  testamento  ou  por  outro  acto 
authentico  estabelecer  condições  á  máe  sobreviva  sobre  a  edu- 
cação e  sobre  a  administração  dos  bens  dos  filhos. 

§  1.0  Si  a  mae  impugnar  estas  condições  poderá  pedir  a  sua 
dispensa,  fazendo  convocar  pelo  juiz  um  conselho  de  familia 
constituído  na  conformidade  do  cap.  P  secção  2*  do  titulo 
seguinte,  afim  de  que  elle  delibere  a  respeito  delias. 
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§  2.^  A  deliberaçfto  do  consctlho  de  família,  concedendo  ou 
negando  a  dispensa,  sara  submettida  &  homologação  do  Juiz, 
qae,  antes  de  decidir,  ouvirá  o  ministério  publico,  e  tomará  as 
informações,  que  llie  parecerem  necesHarias. 

Art.  2200.  Si  o  marido  morrer,  deixando  a  mui lier  gra- 
vida, o  Juiz  poderá,  a  requerimento  de  qualquer  parte  inte- 
teressada,  nomear  um  curador  ao  ventre. 

Art.  2201.  A  mae  viuva  que  tiver  o  usufructo  dos  bens 
dos  fillios  e  pretender  casar-se  deverá  convocar  um  consellio 
de  familia  para  deliberar  na  conformidade  dos  arts.  2115 
e  2116. 

§  1.^  N'es3a  occasL&o  o  conselho  tomará  as  contas  da 
administração  da  mfte. 

§  2.0  Na  mesma  occasi&o  elle  deliberará  sobre  a  continuaçfto 
da  posse  e  a  educaçfto  dos  filhos. 

§  3.°  Essas  deliberações  sfto  sujeitas  á  homologaçfto  do 
Juiz,  depois  de  ouvido  o  ministério  publico. 

Art.  2202.  Quando  o  futuro  padrasto  dos  menores  for 
pessoa  abonada  por  todos  os  membros  do  conselho  de  famiUa 
ou  de  tutela,  poderá  ser  nomeado  tutor  delles ;  mas  nfto  será 
obrigado  a  aceitar  a  nomeação. 

Art.  2203.  As  autorizações  que  opaepedir  ao  Juiz,  para 
praticar  sobre  os  bens  dos  filhos  actos  que  ultrapassem  da 
simples  administracç&o,  dever&o  ser  reunidas  e  archivadas  nos 
respectivos  cartórios,  ou  appensos  aos  autos  do  respectivo  in- 
ventario, si  forem  havidos  por  herança  partilhada  no  mesmo 
município,  para  serem  tomadas  em  consideraçfto  na  prestaçfto 
•das  contas. 

Art.  2204.  Si  o  pae  estiver  alcançado  ao  tempo  da  emanci- 
pação do  filho,  deverá  pedir  um  curador  para  assistir  á  essa 
prestaç&o.  Sem  a  assistência  desse  curador  será  nulla  a  quitaçfto 
do  filho,  ainda  que  dada  depois  deste  emancipado. 

TITULO  IX 

DA  MEKOBIDADE,  DA  TUTELA  E  DA  EMANCIPA  ÇlO 

capítulo  r 

DA  TUTBLA  DOS  MENORES 
SECÇÃO    I 

DOS  aiEi^OBES  E  DOS    TUTORES 

Art.  2205.  Si  o  pae  e  a  mfte  sfto  fallecidos,  ou  declarados 
.ausentes  ou  privados  do  poder  paternal,  seus  filhos  menores 
de  21  annos  devem  ser  postos  em  tutela. 

Art.  2206.  O  direito  de  nomear  tutores,  parentes  ou  es- 
tranhos, para  seus  filhos,  pertence    áquelle  dos  cônjuges  que* 

P-.19 


Digitized  by  VjOOQIC 


276  PROJECTO  DO  coDiao  crviii 

sobrevive  ao  outro.  A  nomeaçfto  deve  ser  feita  em  testamento 
ou  em  Instrumento  publico. 

Art.  2207.  E^  nullaa  nomeaçfto  do  tutor  feita  por  pae  ou 
mfte  que,  ao  tempo  de  sua  morte,  nfto  tinha  o  poder  pa> 
ternal. 

Art.  2208.  Na  falta  de  tutor  testamentario  compete  a  tu- 
tela legitima  ao  avô  paterno  e  na  falta  ou  impedimento  deste 
ao  materno. 

Art.  2209.  Quando  um  menor  fíca  orpbfto,  e  sem  tutor 
testamentario  nem  legitimo,  ou  quando  um  ou  outro  6  legal- 
mente excluído  ou  eseusadOf  o  conselho  de  familia  e,  na  falta 
deste,  o  da  tutela  procederei  a  nomeaçfto  de  outro. 

Art.  2210.  Qijalíiuer  que  seja  o  numero  dos  filhos  só  se 
lhes  pode  nomear  um  tutor. 

§  1.°  Sendo  nomea<los  mais  de  um,  ontonder-se  ha  que  o» 
accrescidos  ao  primeiro  o  foram  para  subslituil-o  successiva- 
mente,  nos  casos  de  falta,  impedimento  ou  escusa. 

§  2.°  No  caso  de  opposiçfto  de  interesses  entre  os  menores 
sujeitos  ft  mesma  tutela,  procedcr-se-ha  na  conformidade  do  §  2* 
do  art.  2188. 

Art.  2211.  Quem  institue  um  menor  seu  herdeiro  pôde  no- 
mear-lhe  um  curador  especial  para  administraçfto  dos  bens, 
que  lhe  deixa,  ainda  que  elle  jft  esteja  em  tutela  ou  se  acho 
sob  o  poder  paternal. 

Art.  2212.  Quando  o  menor,  filho  natural,  fica  orphfto  do 
pae  ou  da  mfte,  sob  cujo  poder  estava  e  sem  tutor  testamentario 
nem  avô  legitimo,  paterno  no  primeiro  caso,  ou  materno  no 
segundo,  que  assuma  as  respectivas  funcçôes,  o  conselho  de  fa- 
mília ou  de  tutela  nomear-lhe-ha  um.  O  avô  porém  nfto  po- 
derá ser  tutor  com  infracç&o  do  principio  do  art.  2210. 

SECÇÃO      II 

DO  GO:iB«LHO  DR   FAJflLIil 

Art.  2213.  Quando  tem  lugar  a  abertura  de  uma  tutela 
constitue-se  um  conselho  de  fkmilia  permanente,  em  quanto 
ella  dura,  junto  ao  juizo  de  orphftos  do  domicilio  do  pae  dos 
pupillos.  Si  o  tutor  for  domiciliado  ou  domiciliar-se  n*outro 
foro,  a  sédc  do  conselho  do  familia  poderá  ser  transferida  para 
elle,  mediante  acordo  da  maioria  do  mesmo. 

Art.  2214.  O  oíTlcial  do  registro  civil  que  recebe  a  decla- 
raçfto  do  óbito  de  uma  pessoa  a  que  sobreviva  algum  íllho 
orphfto  e  aquelle,  perante  quem  casar-se  alguma  viuva,  que 
tenha  em  seu  poder  filho  do  outro  marido^  deve  participal-o 
sem  perda  de  tempo  ao  respectivo  juiz  de  orphftos. 

§  1.°  O  tutor  testamentario  ou  legitimo  e  os  parentes,  a 
quem  compete  fazer  parte  do  conselho  de  familia,  devem,  sob 
pena  de  responderem  solidariamente  por  todos  os  prejuízos  que 
da  demora  resultarem  para  oa  menores,    participar  ao  mesmo 
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Juiz,  logo  que  lhes  conste,  o  facto  que  d&  logar    Á  abertura  d» 
tutela. 

§2."  O  juiz,  em  sendo  informado  deste,  deve  logo  convo- 
car o  conselho  de  farailia  para  tomar  no  interesse  dos  meno- 
res as  medidas  necessárias. 

Art.  2J15.  O  conselho  de  familia  corapOe-se  do  juiz  de 
orphftos  que  o  convoca  e  preside,  cora  voto  deliberativo  e  de 
qualidade,  e  de  quatro  membros. 

§  1.0  O  tutor,  o  protutor  e,  quanto  ao  menor  emancipado,  o 
curador  tem  as^^ento    uo  cons«'lbo  de  familia. 

§  2.<>  Os  outros  membros  devem  ser  chamados  na  ordem 
seguinte,  quando  por  outro  titulo  já  nfto  fizerem  parte  delle:  1** 
os  ascendentes  varões  do  menor;  i!»  os  irmftos  germanos;  3?  os 
tios,  preferidos  em  igualdade  de  gráo  os  irm&os  do  pae  ou  mfte 
primeiro  fallecido,  os  mais  abonados,  os  mais  velhos  e  final- 
mente os  que    morarem  mais  perto. 

Art.  2216.  O  menor,  era  completando  dezesseis  annos,  tem 
direito  de  assistir,  sem  voto  deliberativo,  ás  reuniões  do  conselho 
de  familia,  cuja  convooaçfto  lhe  será  para  isso  notificadH,  si  nfto 
houver  inconveniente,  ajuízo  unanime  do  mesmo  conselho. 

Art.  2217.  Na  falta  dos  membros  designados  no  art.  2215, 
ou  quando  nfto  os  liouver  em  numero  sufflciente,  o  juiz,  ouvindo 
os  que  houver  deverá  pubstituir  os  outros  por  pessoas  escolhidas, 
quanto  seja  possível  e  convenha.d^entre  os  mais  próximos  con- 
sanguíneos ou  affins  do  menor.  Na  falta  ou  impedimento  destes 
o  juiz  poderá,  de  acordo  com  os  presentes,  completar  o  con- 
selho C'>m  uraa  até  duas  pesssoas  notoriamente  amigas  dos 
pães  dos  menores. 

Art.  2218.  O  juiz  poderá,  em  razfto  da  distancia,  ou  da 
pobreza  ou  de  outro  motivo  ponderoso,  dispensar  de  fazer 
parte  do  conselho  de  familia  as  pessoas,  que  lh'o  provarem, 
devendo,  porém,  sem  perda  de  tempo  substituil-as  por  outra» 
na  conformidade  dos  artigos  antecedentes.  Ao  juiz  também 
incumbe  substituir,  segundo  as  mesmas  regras,  os  membros  do 
conselho  de  familia,  cujas  funcçOes  cessarem  durante  a  tutela. 

Art.  2219.  Os  membros  do  conselho  de  familia  sfto  obri- 
gados a  comparecer  pessoalmente.  A  ausência  nfto  justificada 
pôde  ser  punida  pelo  presidente  com  uma  multa  de  cinco  a  dei 
mil  réis  e  o  dobro  nas  reincidências. 

§  1.®  No  caso  de  ausência  habitual,  sem  impedimento  per- 
manente e  justificado,  de  um  membro  do  conselho  de  familia, 
O  presidente  deverá  promover  a  sua  substituição,  impondo-lhe 
antes  uma  multa  de  50$  a  lOOfOOO. 

§  2.°  Quando  as  faltas  reiteradas  forem  do  próprio  presi- 
dente, a  maioria  do  conselho  poderá  participal-as  ao  respectivo 
presidente  do  tribunal  de  appellaçfto,  para  impor-lbe  igual 
multa  si,  depois  de  ouvido,  elle  se  nfto  justificar. 

§  3."  Essas  raultas  serfto  communioadas  ao  representante  do 
ministério  publico  para  promover-lhes  a  execuçfto  em  benefi- 
iúo  do  cofre  da  assistência  publica  do  respectivo  município. 

Art.  2220.  A  acta  da  primeira  sessfto  do  conselho  de  familia 
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mencionará  o  titulo  em  virtude  do  qual  cada  um  dos  seus 
membros  faz  parte  delle;  assim  como  que  eJIe  ficou  definitiva  e 
regularmente  constituído. 

§  1?  Seis  mezes  depois  desta  sessão,  os  actos  do  conselho  de 
familia  nfto  podem  ser  mais  atacados  por  incompetência  ou 
irregularidade  da  sua  constituiçfto. 

§  2.0  Mesmo  dentro  desse  prazo,  nfto  poderAo  por  taes  mo- 
tivos ser  annulludos  os  referidos  actos,  em  prejuízo  dos  tercei* 
ros,  que  Iiouverem  procedido  de  boa  fô. 

Art.  2221.  No  decurso  da  tutela  o  juiz  deve  convocar  o  con- 
selho de  fciínilia,  quando  lhe  for  pedido  pelo  tutor  ou  protutor, 
ou  por  algum  curador,  ou  por  dous  outros  membros,  ou  mesmo 
por  algum  terceiro,  que  tenha  negocio  dependente  da  nua 
reunião.  O  representante  do  ministério  publico  pôde  também 
pedir  a  convocaç&o  do  conselho,  quando  occorra  motivo  grave 
que  interesse  ao  menor. 

Art.  2222.  O  conselho  delibera  por  maioria  absoluta  de 
votos.  Para  valerem  suas  deliberações  devem  ser  precedidas  da 
convocação  de  todos  os  seus  meiubro:)  e  tomadas,  ao  menos,  por 
trez  delles,  além  do  presidente. 

Art.  2223.  Os  membros  do  conselho  n&o  poderfto  tomar 
parte  na^  deliberações  em  que  tiverem  um  interesse  pes- 
soal. 

§  1  o  O  tutor  nao  te\Á  voto  para  a  nomeaçfto,  escusa  ou  re- 
moçfto  do  protutor,  nem  vice-versa,  ainda  que  um  delles  tenha 
provocado  a  deliberaçfto  a  respeito  do  outro. 

§  2.»  Nesses  casos  a  deliberaçfto  será  tomada  pelos  mem- 
bros desimpedidos. 

Art.  2224.  A  acta  mencionara  o  voto  de  cada  membro 
sempre  que  a  deliberaçfto  nfto  for  unanime.  O  membro  vencido 
poderá  recorrer  para  o  juiz  de  orphftoa,  com  audiência  do  mi- 
nistério publico,  e  aggravar  da  decis&o  delle  para  o  tribunal  de 
appellaç&o. 

Art.  2225.  Quando  o  juiz  de  orphftos  tiver  de  resolver 
sobre  negocio  grave,  que  interesse  a  algum  menor  sujeito 
ao  poder  paternal,  poderá  ouvir  um  conselho  de  família,  com- 
posto dos  próprios  pães  e  dos  dous  parentes  mais  conjunctos 
de  cada  uma  das  linhass,  guardada  a  precedência  do  2  2«  do 
art.  2215. 

§  !.<"  SI  um  dos  pães  for  já  fullecido,  será  substituído  por 
mais  um  parente  da  sua  linha. 

§  2.**  Os  membros  deste  conselho  serfto  convocados  sob  pena 
de  desobediência. 

Art.  2*226.  Em  beneficio  dos  menores,  nfto  sujeitos  ao  poder 
paternal  e  sem  tutor  testamentarlo  ou  legitimo,  nem  parentes 
em  numero  bastante  e  nas  condições  requeridas,  para  consti- 
tuir-se  o  conselho  de  familia,  é  instituído  em  cada  município 
um  conselhi  de  tutela. 

§  1.0  £4e  conselho  compor-se-ha  do  Juiz  de  orphftos^  do 
representante  do  ministério  publico,  de  dous  pães  de  familia 
nomeados  pelo  governo  federal  ou  do  Estado  a  que  competir, 
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sobre  uma  lista  í^extuf  la  apretciituda  pelo  conselho  municipal  e 
do  tutor  nomeado  pelos  outros  membros. 

§  2.»  O  acto  que  nomear  os  dous  membros,  de  que  trata  o 
paragrapho  antecedente,  classificará  os  outros  quatro  como 
supplentes  e  todos  servirflo  durunte  quatro  armos. 

§  3.°  Ao  tutor,  de  acordo  com  es.-e  conselliô,  incumbem 
todas  as  providencias  relativas  »  administraçfto  dos  bens  da- 
quelles  menores  e  a  sua  ^riaç&o,  educaç&o,  correcç&o  e  cclloca- 
çfto,   adequadas  aos  seus  meios  e   aptidões. 

Art  2227.  O  conselho  de  tutela  terá  também  a  seu  cargo 
velar  sobre  a  criaçfto,  educaçflo  e  coUocaç&o  dos  menores  sem 
pae  legitimo,  cujo  pae  ou  m&e  natural  se  mostre  incapaz  de 
dirigil-os,  ou  mesmo  de  tel-os.  em  sua  companhia  ou  sob  seu 
poder  ;  assim  como  sobre  os  íilhoa  legitimos  abandonados  ou 
notoriamente  maltratados  pelos  pães,  e  nfto  entregues  a  um 
conselho  de  família. 

Art.  222S.  Os  menores  recolhidos  aos  hospícios,  fundados 
sob  qualquer  titulo  ou  denomlnaç&o,  cujos  pães  n&o  sejam 
conhecidos,  ou  sejam  notoriamente  miseráveis,  sfio  confiados 
a  administraçfto  do  respeciivo  estabelecimento,  que  constituirá 
para  elles  o  conselho  de  tutela,  sem  intervençfto  do  juiz,  e  po- 
derá, quando  lhes  parecer  conveniente,  nomear  um  dos  seus 
noenibros  para  exercer  as  funcyOes  de  tutor  dos  referidos  me- 
nores, independente  de  fiança,  ou  cauçfto. 

Art.  2229.  As  funcçOes  dos  membros  dos  conselhos  de 
família  e  de  tutela,  como  taes,  &erao  gratuitas,  mas  conside- 
radas serviço  publico  relevante. 

sí:cçAo  iii 

DO  PBOTVToa 

Art.  2230.  Qu-.m  pôde  nomear  tutor,  pôde  simultaneamente 
nomear  o  protutor  e,  hí  nfto  o  fnz,  a  nomeaçflo  deste  devolve-se 
ao  conselho  de  familia.  Quan<1o  o  concelho  de  família  é  cha- 
mado a  nomear  o  tutor  e  o  protutor,  a  nomeaçfto  daquelle  deve 
preceder  a  deste,  e  ambas  devem  ser  feitas  em  acto  contínuo 
na  mesma  sessAo. 

Art.  2231.  O  tutor  nfto  pôde  ansumir  a  tutela  sem  ter  um 
protutor  e,  logo  que  falte  este  por  qualquer  causa,  deverá  pro- 
vocar sem  demora  a  nomeaçfto  de  outro  pelo  conselho. 

Art.  2232.  O  tutor  que  transgride  a  disposiçflo  do  artigo 
antecedente  responde  por  qualquer  prejuízo  que  dahi  provenha 
ao  pupillo  e  p6de,  pelo  mesmo  facto,  ser  removido. 

§  1.®  O  protutor  age  pelo  menor  e  representa-o  nos  casos 
em  que  os  interes.«es  destes  sfto  oppostos  ao  do  tutor. 

§  2.0  Elle  é  também  obrigado,  sob  as  penas  do  principio  deste 
artigo,  a  provocar  a  nomeaçfto  do  tutor  no  caso  da  tutela 
ficar  vaga  ou  abandonada  e,  nesse  Ínterim,  representa  o  menor 
e  pôde  praticar,  em  relaçfto  aos  seus  bens,  todos  os  actos  con- 
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servatorios  e  de   mera  adminidtraç&o,  que  u&o   admitiam  de- 
mora. 

Art.  2233.  As  funcções  do  protutor  cessam  com  a  nomea- 
çfto  de  um  novo  tutx)r  ;  mas  o  conselho  de  família  põde  re- 
ele^el-o. 

SECÇÃO    IV 

DAS     INOAPACIDADBB,    DA  BIQLUSÃO  B  DA   REMOÇÃO  DOS  TDTOBBS 

Art.  2234.  Nfto  podem  ser  tutores,  protutores  ou  curadores, 
nem  fazer  parte  dos  conselhos  de  familla,  e  devem  deixar  esses 
«argos  si  J&  os  estavam  exercendo: 

§  1.°  A  mulheres,  exceptuadas  as  ascendentes  do  menor 
e  as  irm&s  germanas  solteiras,  si  forem  maiores. 

§  2.^  As  pessoas  que  nfto  têm  a  livre  administraç&o  dos 
seus  próprios  bens. 

§  3.<>  Todos  aquelles  que  têm  ou  podem  ter  ou  cujos  ascen- 
dentes, descendentes  ou  cônjuges  tiverem  pendente  ou  iiiuni- 
nente  com  o  menor  uma  demanda,  em  que  o  estado  deste,  ou 
uma  grande  parte  dos  seus  bens,  esteja  em  questfto. 

Art  22 i5.  Bfto  excluídos  das  referidas  fuiicçOes  e  elevem 
ser  semovidos  delias,  si  já  as  estavam  exercendo  : 

§  1?  Os  condemnados  ao  cumprimento  de  uma  pena  cri- 
minal. 

§  2?  Os  que  houverem  cumprido  pena  por  crime  de  furto, 
estellionato,  roubo,  falsidade,  ou  contra  o»  bons  costumes,  ou 
obtido  perdfto  da  mesma. 

§  3.0  As  pessoas  de  procedimento  notoriamente  máo  ou 
notoriamente  incapazes  de  administrar;  as  de  probidade  ou 
diligencia  duvidoíta,  e  as  culpadas  de  abuso  anteriormente 
commettido  no  exercício  das  sobreditas  f uncçOes . 

§  4?  Os  fallidos,  ainda  que  rehabilltados,  si  a  fallencia  nfto 
houver  sido  julgada  casual,  e  os  Insolvaveis  declarados. 

Art.  2236.  No  caso  de  condemnaçfto  á  pena  correccional, 
nfto  comprehendida  no  g  2°  do  artigo  antecedente,  o  con- 
demnado  só  poderft  ser  tutor  depois  de  ter  cumprido  a  sen- 
tença ou  sido  perdoado  da  pena. 

§  1.°  Si  elle  já  estiver  investido  da  tutela,  e  a  pena  exceder 
de  seis  mezes  de  prisfto,  será  removido  do  cargo. 

§  2.°  Bi,  porém,  a  pena  for  menor  de  seis  mezes.  o  con- 
selho de  família  pôde  reniovel-o  ou  couserval-o,  segundo  as 
eircumstancias. 

Art.  2237.  As  quostOes  a  que  podem  dar  lugar  as  díspo- 
feiçOes  dos  artigos  antecedentes  serfto  resolvidas  j^elo  conselho 
de  família  e,  sempre  que  a  decisfto  nfto  for  unanime,  oa  ven- 
cidos poderfto  recorrer,  na  conformidade  do  art.  2224 

Art.  2238.  Em  se  tratando  de  excluir  ou  remover  o  tutor 
ou  o  protutor,  o  conselho  de  família  nfto  põde  deliberar  sem  os 
ter  ouvido  ou,  ao  m^os,  convocado  com  a  indispensável  prece- 
dência. 
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SECÇÃO  V 

DAS  ESCUSAS  DOS  TUTOftBS  B  DOS  VDOTUTOBES 

Art.  2239.  Sfto  eeousados  daa  AincçOes  de  tutor  ou  pro* 
*tator  : 

§  1.**  O  chefe  do  poder  executivo  da  Unifto,  e  o  de  cada  um 
•dos  ICstados. 

§  2?  Od  presidentes  dos  corpos  legislativos  da  Unifto  e  de 
cada  um  dos  Estados. 

§  8.**  Os  ministros  e  secretários  de  Estado. 

§  3?  Os  magistrados  e  os  representantes  do  ministério  pu- 
^dIíco  em  actividade. 

§  5**  Os  membros  do  supremo  tribunal  militar  e  do  de  contas. 

§  6?  Os  secretários,  directores  e  subdirectores  das  secre- 
tarias federaes  ou  doa  Estados. 

§  7.°  Oa  militares  do  serviço  activo. 

Art.  2210.  Cessa  a  disposiyfto  do  artigo  antecedente  em 
relay&o  â  tutela  legitima,  que  compete  ao  avô  dos  meuoresi 
quando  elle  se  acha  comprehendido  em  algum  dos  x)aragraphos 
•do  mesmo  artigo. 

Art.  2241 .  Podem  escusar-se  das  funcçOes  de  tutor  ou  de 
protutor  : 

§  1  «^  As  mulheres,  que  podem  ser  tutoras. 

§  2.°  Os  njagistrados  e  os  representantes  do  ministério 
publico,  iiposentados. 

§  3.^  As  pessoas  maiores  de  sessenta  annos  de  idade. 

§  4.0  As  pessoas  achacadas   de  moléstia  grave. 

§  5.0  O  pae  de  cinco  filhos  vivos. 

§  6.?  As  pessoas  que  já  exercem  uma  tutela  ou  funccionam 
•ii'uin  conselho  de  tutela,  ou  em  dous  conselhos  de  família. 

§  7*^  Os  militares  reformados. 

§  8.0  As  petísoas»,  que  exercem  uma  missão  do  governo  fòva 
do  Brazil,  e  as  que  dentro  delle  occupam  emprego  amovível,  & 
vontade  de  seus  superiores  hlerarchicos. 

Art.  2242.  Quem  nao  Ô  parente  cousauguineo  ouaflfimdo 
menor,  nao  pôde  ser  obrigado  a  aceitar  o  cargo  de  seu  tutor 
ou  protutor,  si  houver  no  município  onde  se  abrio  a  tutela, 
ou  n'outro,  onde  exista  uma  parte  considerável  dos  seus  bens, 
parente  ou  affim  capaz  e  ufto  dispensado  por  lei  de  assumir  as 
respectivas  funcçOes.  Al6m  disto,  quando  a  causa,  i)ela  qual 
o  parente  ou  ufílm  foi  escusado,  vem  a  cessar,  o  tutor  ou  o  pro- 
tutor estranho  pôde  obter  sua  dispensa. 

Art.  2243.  O  pedido  da  dispensa  é  submettido  ao  conselho 
de  familia  e,  si  este  a  nega,  o  requerente  pôde  reiteral-o  i^erante 
o  juiz,  que  sobre  elle  ouvirá  o  representante  do  ministério 
publico. 

§  1.**  Pendendo  o  pedido,  o  tutor  ou  protutor  deve  conti- 
nuar em  exercício. 

§  2.0  No  caso  de  reiteração  delle  perante  o  juiz  o  conselho 
<de  faniilia  pôde  nomear  um  procurador,  que  defenda  seu  acto 
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per  nte  o  mesmo  juiz  e  recorra  da  declsfto  deste,  si  lhe  for 
contraria,  para  o  tribunal  de  appeilaçfto, 

Art.  2244.  O  conselho  d§  familia  pôde  em  qualquer  tempo 
dispensar  o  tutor,  ou  o  prdlutor  ou 'o  curador  do  respectivo 
cargo,  quando  eíles  o  pedirem  ou  parecer  conveniente  aos 
interesses  do  menor.  Bi,  porém,  a  deliberaçAo  do  conselho  nfto 
for  unanime,  deverA  ser  homologada  pelo  Juiz,  depois  de  ouvido 
o  ministério  publico . 

SECÇÃO  VI 

DO  BIBEOICIO   DA  TDTBLA 

Art  2246.  O  tutor  toma  cuidado  da  pessoa  do  menor, 
administra  seus  bens,  e  representa-o  nos  actos  civis. 

Art.  2246.  Quando  a  tutela  nfto  ô  exercida  por  algum  dos 
avOs,  o  conselho  de  fiamilia  pôde  deliberar  sobre  o  lugar  e  o 
modo  de  dirigir  a  educaçfto  do  menor,  depois  de  ouvil-o  a  res- 
peito, si  elle  ja  tiver,  ao  menos,  doze  annos  de  idade. 

Art.  2247.  O  tutor  que  n&o  consegue  reprimir  os  desmandos 
do  pupillo  por  meio  de  repressões  moderadas,  deve  referil-o 
ao  conselho  de  familia,  que  pôde  autorizal-o  a  empregal-as 
mais  severas,  ou  a  pedir  ao  presidente  a  providencia  do 
art.  2186. 

Art.  2248.  O  pupillo  deve  respeito  e  obediência  ao  tutor. 
81  este  abusa  da  sua  autoridade  ou  descura  das  obrigações  do 
seu  cargo,  aquelle  pOde  queixar-se  ao  conselho  de  familia  para 
providenciar  como  lhe  parecer,  conforme  o  fundamento  e  a 
procedência  da  queixa. 

Art.  2249.  O  tutor  deve,  dentro  dos.  dez  dias  seguintes  ao 
em  que  officialmente  fòr  avisado  da  sua  nomeaçfto,  promover 
o  inventario  dos  bens  do  menor,  sem  embargo  de  qualquer 
dispensa  que  possa  allegar  o  inventariante.  £sse  inventario  deve 
ser  concluído  dentro  de  um  mez  e  este  prazo  só  põde  ser  pro* 
rogado  pelo  respectivo  juiz,  provando-se  motivo  relevante. 

Art.  2250.  O  inventario  deve  ser  assistido  peio  protutor  e 
duas  testemunhas,  escolhidas  dentre  os  parentes  do  pupillo,  ou 
amigos  da  familia,  e  promovido  de  acordo  com  o  inventa- 
riante legitimo,  ou  nomeado  pelo  pae  ou  mfte  do  menor,  ou,  na 
falta  desse,  nomeado  pelo  respectivo  juiz. 

J  1-®  Quando  o  monte  partivel  for  pouco  considerável,  o 
juiz  poderá,  a  pedido  do  conselho,  autorizar  que  o  inventario  e 
a  partilha  sejam  amigáveis. 

§  2-®  O  inventario,  ainda  que  amigável,  deve  ser  recolhido 
d  um  dos  cartórios  de  orphftos,  cujo  escrivfto,  depois  de  rubri- 
car suas  folhas,  autoal-o-ha  e  lançará  no  fim  delle  o  termo  de 
recebimento,  com  resalva  das  entrelinhas  e  borrões,  si  os 
contiver. 

§  3.^  Na  acto  de  entregar  esse  inventario,  o  inventariante, 
o  tutor  e  o  protutor  deverfto  affirmar,  sobre  sua  honra,  que  o 
fizeram  com  fidelidade  e  exactid&o. 
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Art.  2251.  O  inventario  deve  indicar  com  clareza  e  precisfto 
os  nGioveis,  os  créditos  e  as  dividas,  ou  especificaras  escriptura$>, 
documentos  e  notas  relativas  ao  activo  e  passivo  do  património; 
e  bem  assim  designar  os  immoveis,  de  modo  a  distinguil-os 
de  quaesquer  outros.  O  consellio  determinara,  si  e  como  se  deva 
proceder  &  avaliaçfto  dos  moveis,  e  &  descripçfto  do  estado  dos 
immoveis. 

Art.  2252.  Si  existirem  no  monte  fundos  commerciaes  ou 
de  industria,  proceder-se-há  ao  seu  inventario  e  avaliaçfto  na 
presença  das  pessoas  mencionadas  nos  artigos  antecedentes  e 
segunrio  as  formai  usadas  no  commercio.  Este  inventario  será 
recolhido  ao  mesmo  cartório  do  outro  e  appenf-o  a  este. 

Art.  2253.  O  tutor,  que  for  devedor  ou  credor  do  menor,  ou 
tiver  conta  a  liquidar  com  elle,  deverá  dcclaral-o  antes  de  co- 
meçar o  inventario, 

2  1.°  O  escrivfto  mencionará,  antes  de  começar  a  descri- 
pçfto  dos  bens,  a  sua  interpellaçfto  a  respeito  e  a  resposta  do 
tutor. 

J  2. **  81  for  extrajudicial  o  inventario,  a  interpellaçAo  do 
escrivfto  deverft  ser  feita  no  acto  de  recebel-o. 

Art .  2254 .  8i  o  tutor,  sciente  do  seu  credito  ou  das  causas 
de  reclaraaçfto,  que  poderá  ter  contra  o  pupilio,  nfto  deolaral-o 
expressamente  ao  escrivfto,  que  o  interpellar,  perderfl,  pelo 
mesmo  facto,  seu  direito.  È,  quando  omittir  scientemente  a 
declaração  dí)  que  deve,  será  removido  du  tutela. 

Art.  2255.  Os  valores  em  espécie  ou  titulos  ao  portador  e 
08  objectos  preciosos,  qúe  se  adiarem  no  património  do  pupillo, 
serfto  recolhidos  ao  cofre  dos  orphftos,  onde  ficarfto,  até  que  o 
conselho  de  familia  delibere  a  respeito  delles. 

Art.  2i'56.  Dentro  dos  dous  mezes  seguintes  ao  encerra- 
mento do  inventiirío,  o  tutor  deverá  vender  os  moveis  do  me- 
nor em  hasta  publica,  ou  mesmo  amigavelmente,  si  assim  o 
resolver  o  conselho  de  familia. 

Art.  2257.  O  tutor  que  nfto  faz  inventario,  no  prazo  e  na 
forma  prescriptos,  ou  que  o  faz  infiel,  pôde  pelo  mesmo  faoto 
ser  removido  e  fica  responsável  por  todos  os  dainnos  que  sof- 
frer  o  pupillo,  sem  prejuizo  daacçfto  criminal  que  no  caso  possa 
caber.  Até  o  encerramento  do  inventario,  o  tutor  deverá  limi- 
tar a  sua  admiuibtraçfto  aos  negócios,  que  nfto  admiltam 
demora. 

Art.  225S.  Encerrado  o  inventario,  o  conselho  de  familia 
deve  estabelecer  a|jproximadamente  a  despeza  annual  necessá- 
ria ao  sustento,  educaç&o  e  instrucçfto  do  menor;  assim  como  á 
admiuistraçfto  do  património,  e  fixar  u  somina,  além  da  qual 
começa  a  obrigaçfto  do  tutor  empregar  as  rendai  do  pupillo,  o 
modo  desse  emprego  e  o  prazo  em  que  deverá  ser  feito .  O  tutor, 
que  deixa  de  pruvocar  as  deliberações  do  conselho  tobre  esses 
objectos,  fica  responsável  trez  mezes  depois  do  recebimento  pelo 
Juro  de  qualquer  quantia  excedente  ás   de^pezas   autorizadas. 

Art.  -'259.  O  tutor  ô  obrigado  a  dar  cauçfto  real  ao  pupillo 
pela  sua  admiuistraçfto . 


Digitized  by  VjOOQIC 


284  PROJECTO  DO  CÓDIGO  CIVIL 

§1/0  conselho  de  família,  11a  sua  primeira  reuQifto,  fixará 
o  valur  da  cauçfto  do  tutor,  podendo  reduzil-a  ao  dos  bens  mo- 
veis, que  nfto  forem  de  veuder  ou  depositar  e  do  rendimento 
annuai  do  pupillo. 

§  2.*  Quando  o  tutor  n&o  preferir  outra  espécie  de  cauçfto 
real,  o  conselho  de  familia  indicará  os  seus  bens  sobre  que  de- 
verá ser  inscripta  a  hypotheca  do  pupillo.  Si  o  tutor  nfto  os 
tiver  bastantes  e  desobrigados,  proceder-se-ha  fi  noiueaçfto  de 
outro. 

Art.  2260.  O  conselho  de  familia,  durante  a  tutela,  p6de 
exigir  o  reforço  da  cauçfto,  ou  autorizar  a  diiiiinuiçfto  ou  sub- 
stituiçfto  delia  por  hypotheca,  ou  vice-versa,  mediante  ho- 
mologaçfto  do  juiz,  depois  da  audiência  do  ministério   publico. 

§  1/'  EUe  pôde  também  exigir  e  estabelecer  garantias  espe- 
ciaes  para  o  recebimento  e  emprego  das  rendas  excedentes  ás 
despezas  autorizadas. 

§2.''  Elle  pôde  mesmo  dispensar  a  cauçfto,  quando  os  bens 
do  i)Upillo  forem  todos  immoveis  ou  conaidemdos  taes,  e  a  sua 
renda  auuual  nfto  exceder  conaideruvelmeute  ás  despezas  auto- 
rizadas, na  conformidade  do  art.  2258. 

Art.  22G1.  Si  a  variedade  ou  dissemiuaçfto  dos  bens  ou  as 
circumstaucias  do  património  do  mouor  o  exigirem,  o  con- 
sellio  de  familia  pôde  autorizar  o  tutor  a  tomar  na  administra- 
çfto  sob  sua  responsabilidade  um  ou  mais  auxiliares,  equitati- 
vamente rettlbuidos. 

Art.  2262.  O  tutor  nfto  pôde,  sem  autorizaçfto  do  conselho, 
receber  capitães  do  pupilo,  emprogal-os,  contraliir  dividas, 
empenhar,  hypothecar,  alienar  bens  moveis  ou  iai moveis,  fazer 
locações  de  mais  de  cinco  annos,  aceitar  ou  repudiar  herança, 
ou  aceitar  doaçfto  ou  legado  sujeitos  a  encargo,  ou  condi- 
ção, proceder  á  partilha  amigável,  ou  promovei -a  judicial- 
mente . 

i^  1.*  O  primeiro  também  nfto  pôde,  sem  autorização  do  se- 
gundo, fazer  compromisso  ou  transacção,  ou  intentar  acçOes  em 
Juízo,  salvo  as  possessórias  ou  relativas  ao  recebimento  das 
rendus,  e  as  que  nfto  admitiam  demora,  sem  grave  prejuízo  do 
pupillo. 

§  2.°  Pôde,  porém,  alienar  os  fructos  e  os  outros  bens  moveis 
sujeitos  á  deterioraçfto  rápida,  assim  como  comprar  as  cousas 
necessárias  á  economia  domestica  ou  á  administração  do  pa- 
trimónio. 

Art.  226.'>.  A  autorizaçfto  do  conselho  <le  familia  deve  ser 
especial  jiara  cada  contrato  ou  para  cada  espécie  de  acto.  Nas 
autorizações  para  a  venda  ou  subrogaçfto  de  immoveis,  quando 
forem  necessárias,  o  conselho  determinará  si  devem  ser  feitas 
em  hasta  publica  ou  si  podem  sel-o  amigavelmente  e,  neste 
caso,  fixará  o  i)reço  minimo. 

Art.  2264.  Quando  se  acham  no  património  do  menor 
titulos  ao  portador,  e  o  conselho  de  familia  nfto  ordenar  sua 
conversão  em  outros  bens,  o  tutor  deverá  fazer  inscrevel-os 
pelos  seus  números  em  nome  do  i)upillo. 
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Art.  2265.  Os  estabelecimentos  de  industria  ou  do  com- 
Inercio^  comprebendidos  no  património  do  pupillo,  podem  ser 
alienados  no  liquidados  pelo  tutor,  na  forma  e  mediante  as  ga- 
rantias fixadas  pelo  conselbo  de  família. 

§  ].<>  Este  pôde  também  autorizar  a  continuação  do  negocio, 
quando  for  evidente  a  vantagem  do  pupillo,  e  este  puder  ficar 
cômples  accionista  ou  sócio  coinmanditario. 

§  2.°  As  deliberações  comprebendidas  neste  artigo  sfto 
sujeitas  á  bomologaçfto,  si  ufto  forem  unanimes. 

Art.  2266.  O  tutor  e  o  protutor  nao  podem  comprar  bens 
do  pupillo  nem  ser  cessionários  de  credito  ou  direito  contra  elle. 
Também  n&o  podem  arrendar  seus  bens  sem  autorizaç&o  espe- 
cial do  conselho  de  familia. 

Art.  2267.  Todas  as  deliberações  do  conselbo  de  familia, 
-que  importem  autorização  para  empenhar,  hypotbeçar  ou  alie- 
nar bens  do  pupillo,  s&o  sujeitas  á  homologação  do  Juiz,  depois 
de  ouvido  o  ministério  publico,  salvo  o  caso  do  §  2<>do  art.  2262. 

SECÇÃO  MI 

DA  PBBSTAÇÃO  DAS  CONTAS   I>A   TITBLA 

Art.  £268.  Todo  tutor,  finda  a  sua  administração,  é  obri- 
gado a  preHtar  contas  delia. 

Art.  2*269.  O  tutor  deve  no  fim  de  cada  anno  apresentar 
o  balanço  de  sua  administração  ao  conselho  de  familia,  que, 
antes  de  deliberar  sobre  elle,  fal-o-ha  examinar  por  um  dos 
seus  membros : 

§  1.^  EisStí  balanços,  depois  de  approvados,  com  ou  sem 
rectificação,  serão  juntos  aoà  autos  do  inventario,  indepen- 
dentes de  sello  e  quaesquer  outras  despezas  judiciaes. 

J  2.''  Quando  o  tutor  for  o  avô  do  menor,  só  será  obrigado 
a  apresentar  o  balanço  da  sua  adniinibtração  de  dous  em  dous 
annos,  nias  isto  não  o  dispensu  de  prestar  no  intervallo  uo  con- 
selho  de    familia   quaesquer   informações,   que   tste  lhe  jítça. 

Art.  2270.  E'  nulla  qualquer  disx)ensa  de  prestar  coutas 
definitiva  ou  de  apresentar  os  balanços  de  que  trata  o  artigo 
antecedente. 

Art.  2271.  Ás  contas  definitivas  da  tutela  devem  ser  pres- 
tadas quando  o  menor  attingir  a  maioridade,  ou  for  emancipado. 

§  1.^  Incumbe  ao  pupillo  a  despeza  ordinária  deasas  contas, 
mas  deve  ser  adiantada  pelo  tutor,  quando  elle  não  tiver  saldo 
em  seu  poder. 

§  2.0  São  levadas  ao  credito  do  tutor  todas  as  despezas  suffi- 
cienieniente  justificadas  e  reconhecidas  úteis  ao  menor. 

Art.  2272.  Quando,  antes  da  maioridade  ou  da  emanci- 
pação do  pupillo,  cessa  a  administracção  do  tutor,  suas  contas 
devem  ser  prestadas  por  elle  ao  seu  successor,  perante  o  protutor 
e  devem  ser  approvadas  pelo  conselho  de  familia,  antes  de  se 
lhe  dar  quitação. 
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Art.  2273.  Si  a  tutela  finda  pela  maioridade  do  pupillo, 
este  nfto  pôde  dar  quitaçfto  ao  tutor,  antes  que  as  contas  st-jam 
prestadas  perante  o  protutor,  ou  um  curador  especial,  que  as 
ap prove  sob  sua  responsabilidade. 

§  l.*'  Quando  o  protutor  ou  curador  tiver  duvidas,  dever! 
leval-as  ao  conselho  de  familia,  que  as  resolverá  como  for 
de  raz&o. 

§  2.®  Nenhuma  convençfto  entre  o  tutor  e  o  pupillo,  tomado 
maior,  pôde  terefTeito  antes  da  approvaçAo  definitiva  das  con- 
tas da  tutula. 

Àrt.  227  i.  A  importância  do  alcence  do  tutor  vencerá  juros 
desde  a  data  do  encerramento  das  contas,  sem  prejuizo  da  dis- 
posiçfto  do  art.  2258.  Oh  Juros  do  naldo  do  tutor  contra  o  pupillo 
sô  começarfto  a  correr  um  mez  depois  de  approvadas  aa  contas 
pelo  protutor,  ou  pelo  curador  especial,  ou  pelo  conselho  de 
faniilia,  conforme  o  caso. 

Art.  2276.  As  acções  do  pupillo  contra  o  tutor  ou  protutor 
e  as  do  tutor  contra  o  menor,  relativas  a  tutela,  prescrevem  dous 
ânuos  depois  delia  finda  ou  da  maioridade  delle,  sem  prejuizo 
das  disposições  sobre  a  interrupção  e  a  suspensfto  do  curso  das 
prescripçOes. 

Art.  2276.  A  prescripç&o,  estabelecida  pelo  artigo  antece- 
dente, nao  se  applicaá  acçáo  competente  a<>  tutor  ou  ao  pupillo 
para  haver  o  saldo  verificado  a  favor  de  um  ou  de  outro,  r.  defi- 
nitiva prestação  das  contas  da  tutela.  Esta  acçfto  pre^K  i*á, 
conforme  o  valor  do  saldo,  depois  do  lapso  de  tempo  coi  jn- 
dente  ao  mesmo  valor. 

CAPITULO   II 

DA   EMANCIPAÇÃO 

Art.  2277.  O  menor  é  de  direito  emancipado  pelo 
casamento. 

Art  2278.  O  menor,  que  tem  completado  a  idade  de  dezoito 
annos,  pôde  ser  emancipado  pelo  pae  oii  pela  mfte,  sob  cujo 
poder  está  e,  na  falta  delles,  pelo  concelho  de  família.  A  eman- 
cipação pôde  fazer-se  por  um  simples  termo  de  declaração  do 
pae  ou  da  niáe  perante  o  juiz,  ou,  na  falta  de  ambos,  por  uma 
resoluçfto  do  conselho  de  fainilia,    inserida  na  respectiva  acta. 

Art  2279.  O  filho  natural  p6<ie  também  s(»r  emancipado  p*  > 
pae  ou  mfte,  sob  cujo  poder  estiver  e,  na  falta  de  um  ou  •'  • 
outra,  pelo  conselho  de  família  ou  de  tutela,  na  conformida  vt 
do  artigo  antecedente. 

Art.  '2280.  Declarada  a  emancipação  pelo  conselho,  este 
nomeará  em  acto  continuo  um  curador  ao  menor  emancipado  ; 
si,  pelo  contrario,  o  for  pelo  pae  ou  pela  mfte,  o  emanci])ante 
será  pelo  mesmo  facto  curador  legitimo  do  filho. 

Art.  2281.  O  menor  emancipado  pelo  casamento  terá  como 
curador  o  pae  e,  na  falta  deste,  a  mfte,  si  a  mulher  também  for 
menor. 
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§  1.0  Na  filta  de  ambos,  o  conselho  de  família  ou  de  tutela 
Domear-lhe-Lia  um  curador. 

§  2.0  A  mulher  menor  casada  tem  como  curador  o  marido 
ou  o  cuiador  deâte,  si  elle  também  for  menor  ou  iuterdicto.  Si, 
porém,  ella  for  maior,  compete-lhe  de  direito  a  curadoria  do 
marido  menor  ou  interdicto. 

Art.  2282.  As  contas  da  administração  corrente  ser&o  pres- 
tadas ao  menor  emancipado,  assistido  do  seu  curador  e,  si  este 
for  o  mesmo  que  as  dever  prestar,  assistido  de  outro  especial, 
nomeado  pelo  conselho  de  família  ou  de  tutela. 

Art.  2283.  A  emaneipaç&o  confere  ao  menor  a  capacidade 
de  praticar  por  si  só  todos  os  actos,  que  nfto  ultrapassem  da 
simples  admlni^traçfto  dos  seu^  bens. 

Art.  2284.  O  menor  emancipado  pôde,  com  a  assistência 
do  seu  curador,  estar  em  juizo  como  autor  ou  como  réo,  rece- 
ber o  que  lhe  for  devido  e  dar  quitaç&o  ;  a^sim  como  empregar 
productivamente  as  quantias  recebidas . 

Art.  2285.  Para  os  actos  que  ultrapassam  da  simples  admi- 
nistração, na  falta  ou  impedimento  do  curador,  é  precisa  a 
autorizaçfto  do  conselho  de  família  ou  de  tutela.  A'*  delibera- 
ções do  conselho  relativas  ao  património  do  menor  emanci- 
pado, quando  nfto  forem  unanimes,  íicarfto  sujeitas  a  homolo- 
gaç&o  do  Juiz,  em  cada  um  dos  casos  do  art. 2267. 

Art.  2286.  Quando  o  curador  recusa  seu  consentimento,  o 
menor  pôde  também  recorrer  ao  conselho. 

Art.  2287.  A  emancipação  do  menor  pôde  ser  revogada 
pela  pessoa  que  a  concede,  si  o  emancipado  por  seus  actos 
mostrar-se  incapaz  dn  mesma. 

§  l.o  Quando  o  emancipante  for  o  pae  ou  a  mfte,  poderá 
Justificar  os  motivos  da  revogação  perante  o  juiz,  com  audiên- 
cia do  ministério  publico,  e  independente  da  presença  ou  da 
âciencia  do  tílho. 

§  2?  Si  o  menor  foi  emaucipa'lo  pelo  conselho  de  família  ou 
de  tutela,  este  poderá  revogar  a  emancipação  por  nova  delibe- 
raçfto  motivada. 

§  3.*»  Revogada  a  emancipaçfto,  o  menor  volta  ac»  poder  ou 
ú  tutela,  sob  que  se  achava,  at6  a  maioridade,  salvo  o  disposto 
no  art.  2290. 

Art.  2288.  A  nullidade  dos  actos  praticados  com  infracçfto 
das  disposições  consagradas  neste  titulo,  em  beneficio  doí  me- 
nores, sô  pôde  ser  opposta  pelos  respectivos  tutores,  ou  pelos 
mesmos  menores,  ou  pelos  seus  herdeiros  ou  representantes. 

TITULO  X 

DA  TUTELA.  DOS  INCAPAZES  E  DA  CURATELA  DOS 
INTERDICTOS 

Art.  2289.  Salvo  o  disposto  no  art.  13,  sfto  também  siOeitos 
á  tutela,  ainda  que  maiores  : 
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§  1.°  Os  surdos-mudos . 

§  2.®  Os  cegos  de  nascença. 

§  3.®  Os  loucos  de  todo  o  género . 

Art.  2290.  Os  menores  comprehendidos  em  algtim  iio^ 
paragraphos  do  artigo  antecedente  devem  ser  declarados  inca» 
pazeSf  antes  que  completem  a  maioridade. 

Art.  2291.  A  declaraç&o  da  incapacidade  das  referidas 
pessoas  deve  ser  pedida  pelo  pae,  tutor,  ou  curador,  que 
tiverem,  e  pôde  sel-o  pelo  conjugue  ou  por  qualquer  parente 
próximo  ou  também  pelo  ministério  publico,  si  o  motivo  for 
notório . 

Art,  2292.  Apresentado  o  pedido,  o  juiz  ouvirá  o  conselho 
de  família,  interrogará  A  pesnoa,  de  cuja  incapacidade  se 
tratar,  e  poderá  de  officio  pedir  o  parecer  de  dous  faculta- 
tivos da  sua  confiança,  quando  o  motivo  allegado  for  a 
loucura. 

§  l.*»  O  cônjuge,  os  descendentes  e  o  parente,  que  promove 
a  declaraçfto  da  incapacidade  só  podem  fazer  parte  do  conselho 
de  família  e  assistir  âs  suas  deliberações,  depois  da  sentença 
definitiva.  Elles  podem,  porém,  ser  ouvidos  pelo  mesmo  con- 
selho para  darem  esclarecimentos  sobre  o  caso . 

§  2.0  Ouvido  o  conselho,  interrogada  a  pessoa  de  cuja 
incapacidade  se  tratar,  o  juiz  podeni  nos  casos  urgentes  no- 
mear-lhe  logo  um  curador,  antes  mesmo  do  parecer  dos  pro- 
flssionaes. 

Art.  2293.  Quand)  houver  meio  de  educar  o  surdo-mudo 
ou  cego  de  nascença,  para  habilitar-se,  ao  menos,  a  reger  sua 
pessoa,  o  tutor  deverá  promover  sua  entrada  nos  estabeleci- 
mentos gratuitos,  onde  existirem,  ou  nos  retribuídos,  si  eUe 
puder  pagar  a  respectiva  deí<peza. 

Art.  2294.  Do  mesmo  modo  dever&o  ser  os  loucos  reco- 
lhidos a  estabelecimentos  próprios,  sempre  que  parecer  possí- 
vel a  cura,  ou  parecer  impossível  ou  perigoso  conserval-os  nos 
seus  domicílios.  O  conselho  de  família  ou  de  tutela  resolverá 
sobre  a  escolha  do  estabelecimento,  a  entrada,  a  conservaçfto, 
e  aremoçfto,  quando  convenha,  dos  respectivos  enfermos. 

Art.  2295.  O  juiz  de  orph&os  e  o  ministério  publico  devem 
de  officio  informar-se  do  estado  dos  incapazes  declarados  e 
recolhidos  a  estabelecimento  publico  ou  particular,  e  visital-os 
pessoalmente,  quando  lhes  parecer  necessário,  ou  for  reclamado 
por  algum  parente,  ou  amigo  dos  mesmos. 

Art.  2296.  A  sentença  que  declara  a  incapacidade  produz 
seus  efieitos  desde  logo  e  emquanto  nfto  for  revogada. 

Ari.  2297.  O  incapaz  declarado  ftca  sujeito  á  tutela  e  a  esta 
sfto  applicaveis  as  disposições  relativas  á  dos  menores. 

Art.  2298.  O  cônjuge  maior  e  nfto  separado  judicialmente 
é  de  direito  tutor  do  outro  declarado  incapaz. 

§  !,•  W  também  tutor  legitimo,  na  falta  do  cônjuge,  o  pae, 
e  na  falta  áehte  a  mfte  do  incapaz,  ou  algum  dos  avós. 

§  2.0  Na  falta  das  mencionadas  pes<«oas,  compete  ao  oon« 
selho  de  família  ou  de  tutela  a  nomeaçfto  do  tutor,  salvo  ai  o 
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pae  ou  a  mfte  do  incapaz,  (jiie  lhe  sobrevive,  conhecendo  ou 
prevendo  o  estado  do  filho,  prevenio  o  caso,  nomeando-lhe 
um  tutor  eventual. 

§  3.0  Quando  o  tutor  for  o  conjure,  deverá  ser  dispensado 
das  obrigações  do  art.  2269,  e  si  for  pai  ou  mfte  pôde  ser  dis- 
pensado de  apresentar  os  balanços  annuaes,  de  quo  trata  o 
mesmo  artigo. 

Aít.  2299.  Os  moveis  da  casa  do  incapaz  poderfto  ser  con- 
servados ao  serviço  da  familia. 

Art.  2300.  Podem  ser  interdictos  da  livre  administração  e 
disposição  dos  seus  bens  : 

§  l.<*  As  pensoas  ineptas  para  agenciar  meios  de  vida  por 
uma  proíissfto  licita. 

§  2.0  As  pessoas  pródigas  e  dominadas  por  um  vicicio  habi- 
tual; que  as  afaste  frequentemente  do  seu  domicilio,  ou  arruine 
sua  saúde,  como  a  embriaguez,  ou  a  sua  fortuna,  como  os  jogos 
de  azar  e  as  apostas. 

§  3.®  As  pessoas  achacadas  de  invalidez  chronica. 

§  4.»  As  pessoas  atacadas  de  moléstia  chronica  e  conta- 
giosa. 

Art.  2301.  Podem  promover  a  declaraçfto  da  interdicçfto 
as  mesmas  pessoas,  que  podem  promover  a  incapacidade,  na 
fornia  do  art.  2291  o  observadas  as  prescripções  do  art.  2292, 
inclusive  o  parecer  dos  facultativos,  em  cada  um  dos  casos  dos 
§§  3»  e  4?  do  artigo  antecedente. 

Art.  2304.  Declarada  a  interdicçfto  por  sentença,  o  conselho 
de  fariiilia  ou  de  tutela  nomeará  um  curador  ao  interdicto,  si 
elle  nflo  tiver  cônjuge,  ou  ascendente  que  possa  e  deva  seí-o. 
Si  o  juiz  já  lhe  houver  nomeado  outro,  no  caso  do  §  2"  do 
art.  2192,  este  continuará  em  exercício,  até  que  possa  assumil-o 
o  legitimo,  ou  o  dativo. 

Art.  2303.  Sfto  applicaveis  ao  interdicto  as  disposições  dos 
arts  2284  e  2286. 

Art.  2304.  A^  excepçflo  do  cônjuge  e  dos  ascendentes  e 
descendentes  do  incapaz  ou  interdicto,  ninguém  pôde  ser 
obrigado  a  exercer  a  sua  tutela  ou  curatela  por  mais  de  cinco 
annos. 

Art.  2305.  Os  dotes  e  as  convenções  matrimoniaes  dos 
filhos  menores  do  interdicto  ou  incapaz  serfto  regulados  pelo- 
cônjuge  ou  pelo  tutor  ou  curador  legítimos  ou  dativos  ou,  na 
falta  delles,  pelo  conselho  de  familia  ou  de  tutela. 

Art.  2306.  A  interdiçAo  do  pae  nfto  dispensa  os  filhos 
menores  de  pedirem  o  seu  consentimento  para  casar-se  ;  mas 
no  caso  de  divergência  entre  elle  e  a  mulher,  prevalecerá  o  voto 
desta,  si  nfto  estiver  por  sua  culpa  legalmente  separada  do 
marido.  Neste  ultimo  caso,  assim  como  no  de  ser  fallecida  a 
mfte  legitima,  o  consentimento  paterno  será  supprido  peio 
conselho  de  familia  ou  de  tuteia. 

Art.  2307.  Os  actos  praticados  pelo  incapaz  ou  interdicto, 
depois  de  nomeado  o  curador  do  §  2<>  do  art.  2292  ou,  na  falta, 
deste,  depois  de  judicialmente  declarada  a  incapacidade  ou  in* 
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terdicçfto,  s&onullos,  mas  esta  nuUúiade  só  poderá  ser  pedida 
pelo  tutor  ou  curador  do  incapaz  ou  interdicto,  respectiva- 
mente, ou  pelos  herdeiros  ou  representantes  do  tutelado  ou 
curateiudo. 

Art.  2308.  Os  actos  anteriores  também  podem  ser  annul- 
lados,  \  rovando-se  que  foram  determidados  pela  mesma  causa, 
que  deu  lo^ar  á  declaraç&o  da  incapacidade  ou  interdicçfto,  e 
todas  as  vezes  que  a  natureza  do  contrato,  o  prejuizo  que  delle 
resultou  ou  pôde  resultar  para  o  incapaz  ou  interdicto,  ou  qual- 
quer outra  circumstancia  demonstre  a  má  fé  da  parte  que  con- 
tratou com  elle. 

Art.  2309.  Depois  da  morte  de  alguém,  seus  actos  nfto 
podem  ser  annullados  por  falta  de  capacidade,  si  a  declaração 
desta  nfto  houver  sido  pedida  durante  a  sua  vida,  salvo  si  a 
prova  da  incapacidade  resultar  do  próprio  acto  impugnado. 

Art.  2310.  O  conselho  de  família  ou  de  tutela  deve  obser- 
var si  continua  a  causa  da  incapacidade  ou  interdicçfto,  para 
que  n&o  continue  a  tutela  ou  curatela  depois  que  ella  cessar 
de  todo. 

§  1.®  Como  ensaio  poderá  o  conselho  converter  a  tutela  era 
curatela,  ou  suspender  esta  durante  certo  tempo.  Si,  fíndo  este, 
lhe  parecer  que  a  causa  tem  cessado,  poilerá  declarar  finda  uma 
ou  outra,  conforme  o  caso. 

§  2.°  O  incapaz  ou  interdicto  restabelecido  na  plenitude  da 
administração  e  disposiç&o  dos  seus  bens,  nfto  fica  isento  de 
recahir  em  tutela  ou  curatela,  si  novos  factos  vierem  justificar 
a  necessidade  de  uma  ou  de  outra. 


TÍTULO  XI 

DO  REGISTRO  DAS  TUTKLA.S  E  DAS  CURATELAS 

Art.  2311.  Em  cada  juizo  de  orphftos  será  conservado  em 
boa  ordem  e  em  dia  um  registro  das  tutelas  e  outro  das 
curatelas. 

Art.  2312.  Todo  tutor  ou  curador  é  obrigado  a  fazer  inscre- 
ver no  respectivo  registro  a  sua  tutela  ou  curatela,  dentro 
dos  quinze  dias  seguintes  ao  seu  exercido. 

§  1.°  Ti)d(>s  os  membros  do  conselho  de  família  ou  de 
tutela  devem  vigiar  que  essa  inscripç&o  se  faça,  e  o  Juiz  de 
orphftos  pôde  ordenal-a  de  offlcio. 

§  2.^  A  tutela  legal  do  cônjuge  n&o  está  sujeita  á  es^  in- 
scripçfto . 

Art.  2313.  O  registro  das  tutelas  deve  ter  para  cada  uma 
um  capitulo  especial,  no  qual  se  mencionem  : 

§  1?  Os  nomes,  estado,  idade  e  domicilio  do  tutelado. 

§  2.^  Os  nomes,  estados,  idades  e  domicílios  do  tutor,  do 
protutor  e  de  cada  um  dos  membros  do  conselho  de  família, 
ou  da  tutela. 
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§  3.®  O  titulo  que  confere  sua  qualidade  ao  tutor,  ou  deei- 
sfto  que  declarou  a  incapacidade  do  tutelado. 

§  i.°  O  dia  da  abertura  da  tutela. 

§  5.*  A  data  do  inventario. 

i  G.**  As  datas  das  sessOes  do  conselho  de  família  ou  de  tu- 
tela e  os  objectos  das  suas  deliberações,  assim  como  a  substan- 
cia destas^  quando  o  mesmo  conselho  nfto  resolver  que  sejam 
omittidos  por  unanimidade. 

Art.  2314.  Nesse  registro  será  também  lançado  o  resumo 
dos  balanços  periódicos  da  administraçfto  do  tutor. 

Art.  2215.  Si  a  sede  da  tutela  transferir-se  para  outro 
Juízo,  o  tutor  deverá  fazer  declarai- o  no  registro  do  de  onde 
sahio  e  fazer  nova  inscripçfto  no  daquelle  para  onde  vae. 

Art.  2316 .  O  registro  das  curatelas  terá  para  cada  uma  um 
capitulo  especial;  em  que  deverfto  ser  mencionados  : 

§  1.®  Os  nomes,  estado,  idade  e  domicilio  da  pessoa  siOeita 
á  curatela. 

§  2.*'  Os  nomes,  estado,  idade  e  domicilio  do  pae  ou  mfte 
que  emancipou  o  menor,  ou  os  de  cada  um  dos  membros  do 
conselho,  que  houver  resolvido  emancipal-o. 

§  3.<^  A  data  da  emancipaç&o  ou  do  acto,  que  deu  causa  á 
curatela. 

§  4.<>  Os  nomes,  estado,  idade  e  domicilio  do  curador  e 
de  cada  um  dos  membros  do  conselho  de  família  ou  de 
tutela. 

§6.^0  titulo  que  confere  sua  qualidade  ao  curador. 

§  6.»  As  datas  das  sessões  do  conselho  de  familia,  ou  de 
tutela,  os  objectos  das  suas  deliberações,  assim  como  a  subs- 
tancia das  mesmas,  quando  nfto  for  omittida  por  acordo  una- 
nime dos  respectivos  membros. 

Art.  2317.  O  juiz  de  orphftos  velará  na  couservaçfto  des- 
ses registros  e,  no  fim  de  cada  anno,  fará  um  relatório  resu- 
mido ao  respectivo  governo  sobre  as  medidas  a  tomar  a  bem 
da  execução  da  lei  e  dos  menores,  incapazes  e  interdictos. 

Art.  2318.  Esses  registros  serfto  feitos  gratuitamente  e  os 
seus  livros  e  índices,  devidamente  abertos,  encerrados,  nume- 
rados e  rubricados,  e  independentes  de  sello  ou  de  qualquer 
outra  taxa  forense,  ou  fiscal. 

TITULO  XII 

DOS   AUSENTES    B   DA  OURADOBIA   DOS    SEUS    BENS 

CAPITULO  I 

DA     A  USENCI A 

Art.  2319.  Quando  alguém  desapparece  do  seu  domicílio 
sem  deixar  procurador,  que  administre  seus  bens,  e  sem  sa- 
ber-se  o  seu  destino,  deve  o  juiz,  a  requerimento  de    qualquer 
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interessado,  ou  do  representante  do  ministério  publico,  dar-lhe 
um  curador. 

Art.  2320.  Também  será  dado  um  curador  ao  ausente,  que 
deixou  representaote  encarregado  dos  seus  negócios,  quando 
este  nEo  aceita,  ou  nfto  quer  ou  nfto  pôde  continuar  a  gestão 
delles. 

Art.  2321.  Feita  a  nomeaçAo  do  curador,  o  juiz  conceder- 
Ihe-ha  todas  as  diligencias  necessárias  para  assegurar  os  bens 
e  direitos  do  ausente  e  convocará  o  consellio  de  familia  ou  de 
tutela  parafizar-lhe  as  respectivas  faculdades,  obrigações  e 
remuueraç&o,  segundo  as  circumstancias,  deliberando  a  re»- 
peito  delle  como  a  respeito  dos  tutores. 

Art.  2322.  O  cônjuge  do  ausente,  sempre  que  nfto  estiver 
separado  delle  judicialmente,  será  seu  curador  legitimo  e,  si 
for  menor,  prover-se-ba  A  sua  curatela  como  tal  e  seu  curador 
será  ao  mesmo  tempo  e  pelo  mesmo  facto  o  do  ausente. 

Art.  2323.  Também  nfto  terá  lugar  a  curatela,  dativa, 
ainda  que  o  cônjuge  nfto  exista  ou  nfto  posssa  representar  o 
ausente,  si  a  este  íicar  pae,  mfte,  descendente  ou  avô,  que 
possa  assumir  a  gerência  dos  seus  negócios. 

§  1.°  Entre  os  descendentes  os  mais  próximos  excluem  os 
mais  remotos,  e  entre  os  do  mesmo  grfto  os  varOes  excluem  as 
mulheres. 

§  2.*  Entre  os  descendentes  do  mesmo  grfto  e  sexo  ou  entre 
os  avós  paterno  e  materno  o  conselho  de  fomilla  ou  de  tutela 
escolherá  o  que  mais  convier. 

CAPITULO  II 

DA  DECIiABAÇÂO  DA  AUSENCXl 

Art.  2324.  Passados  dous  annos  sem  que  se  tenha  noticia 
do  ausente  sem  procurador,  ou  depois  das  ultimas  nocicias  re- 
cebidas delle,  ou  cinco  annos,  si  elle  houver  deixado  procura- 
dor, poder-se-ha  declarar  a  sua  ausência. 

Art.  2325.  Poderfto  pedir  a  deelaraç&o  da  ausência  na  con- 
formidade do  artigo  antecedente  : 

§  l.»  O  cônjuge  presente  e  nfto  separado  judicialmente. 

§  2.^  Os  herdeiros  instituídos  em  testamento,  de  que  apre- 
sentem c6'pia  authentica,  si  nfto  for  possível  apresentar  o  ori- 
ginal. 

§  3.®  Os  herdeiros  legitimes. 

§  4.^  Os  que  tiverem  sobre  os  bens  do  ausente  algum  outro 
direito  subordinado  á  condiçfto  delle  morrer. 

§  5.*'  Os  credores  de  obrigações  vencidas  e   nfto  pagas. 

Art.  2326.  A  sentença  declaratória  da  ausência  s6  produz 
effeito  seis  mezes  depois  da  sua  primeira  publicaçfto  na  folha 
offlcial  do  governo  da  Unifio,  ou  do  Estado  respectivo,  con- 
forme for  proferida  em  alguns  delles  ou  no  districto  fe- 
deral. 
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CAPITtJLO  in 

DA  POSSE  PBOVISOBIA  DOS  BINS  DO  AU8E17TB 

Art.  2327.  Logo  que  passe  em  julgado  a  sentença  decla- 
toria  da  ausência,  os  herdeiros  instituídos  no  testamento  do 
ausente,  si  os  houver  ou,  na  falta  delles,  os  legitimos  poderfto 
pedir  a  partilha  dos  seus  bens  e  a  posse  provisória,  como  cura- 
dores dos  respetivoB  quinhões. 

Art.  2328.  Os  legatários,  os  donatários  e  ae  pessoas,  que 
tiverem  sobre  esses  bens  direitos  dependentes  da  morte  do 
ausente,  poder&o  em  concurso  com  os  herdeiros  pedir  também, 
como  curadores,  a  parte  que  Ibjis  competir. 

Art.  2329.  Antes  da  partilha  o  juiz  deve  ordenar  a  con- 
versfto  dos  bens  moveis,  sujeitos  a  deterioraç&o  ou  a  extravio, 
em  outros  immoveis,  ou  em  titules  da  divida  publica  federal 
consolidada,  ou  em  debentures  de  companhias  de  capital  ga- 
rantido pelo  governo  da  Unl&o . 

Aj*t.  2330.  O  cônjuge  do  ausente,  além  do  que  lhe  dever 
tocar  segundo  o  regimen  ou  pelas  convenções  matrimoniaes, 
ou  como  herdeiro  legitimo,  si  também  o  for,  poderá  reclamar 
os  direitos  garantido  ao  sobrevivente  pelo  capitulo  4?  do  ti- 
tulo 3®  deste  livro. 

Art.  2331.  Os  curadores  provisórios  sfto,  como  os  tutores, 
obrigados  a  dar  cauçfto  real  correspondente  á  importância  dos 
bens  que  lhes  couberem,  salvo  si  tiverem  direito  a  todos  os 
rendimentos. 

Art.  2332.  Si  algum  delles,  porém,  nfto  puder  absoluta- 
mente garantir  nem  mesmo  o  rendimento  dos  bens,  que  lhe 
couberem,  estes  poderfto,  mediante  razoável  retribuiçAo,  ser 
confiados  a  outro  curador  abonado,  até  que  possam  ser  con- 
vertidos em  títulos  da  divida  publica  federal  consolidada, 
quando  isto  nfto  prejudique  ao  valor  ou  ao  rendimento  dos 
mesmos  bens. 

Art.  2333.  Na  partilha  deverá  ser  mantida  a  integridade 
dos  bens  immoveis,  ainda  que  nfto  caibam  no  quinhfto  de  nem 
um  dos  curadores,  e  devem  ser  confiados  á  administraçfto 
do  mais  garantido  que,  neste  caso,  nfto  terá  direito  á  retribuiçfto 
de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  2334.  Salvo  o  cp.so  de  expropriaçfto  forçada,  os  im- 
moveis do  ausente  só  poderfto  ser  alienados  mediante  autori- 
zaçfto  do  juiz,  para  se  evitar  sua  ruina  ou  serem  convertidos 
em  titulos  dos  mencionados  no  citado  art.  2329. 

Art.  2335.  Antes  de  entrar  na  posse  dos  bens  do  ausente 
os  curadores  provisórios  sfto  obrigados  a  fazer  tirar  um  traslado 
authentico  dos  autos  do  inventario  e  da  partilha  para  ser  de 
officio  depositado  pelo  escrivfto,  mediante  recibo  que  juntará 
ao  original,  no  archivo  publico  do  logar  ou  no  da  respectiva 
municipalidade,  si  nfto  houver  outro.  Esse  traslado  s6  deve  ser 
entregue  ao  ausente,  quando  voltar,  ou  a  algum  de  seus  her- 
deiros que  Justifique  seu  direito  de  concorrer  com  os  curadores 
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oa  de  ezclail-o0  da  partilha,  em  que  nflo  tenha  sido  contem* 
piado  e  pretenda  ser  indemnizado  por  eUes,  ou  immiltido  na 
posse,  em  logar  dos  mesmos. 

Art.  2336.  Logo  que  sejam  empossados  dos  bens,  os  enxa- 
dores  provisórios  ficam  representando  activa  e  passivamente  o 
ausente  e  as  acçOes  pendentes  ou  futuras  contra  este  coneito 
contra  elles. 

Art.  2337.  O  curador  provisório,  que  for  descendente, 
ascendente  cu  cônjuge  do  ausente,  perceberá  todo  o  rendi- 
mento dos  bens,  que  lhe  couberem.  O^  demais  devem  cajútali- 
zar  a  metade  do  mesmo,  na  conformidade  do  art.  2329,  de 
accordo  com  o  representante  do  ministério  publico,  ao  qual 
deverá  prestar  suas  contas  ançualmente. 

Art.  2338.  Si,  durante  a  posse  provisória,  verifica-se  a 
época  exacta  da  morte  do  ausente,  a  sua  successfto  conaidera-se 
aberta  nessa  data  em  favor  dos  herdeiros,  que  ent&o  o  eram,  e 
para  seus  herdeiros,  si  falleceram,  sem  prejuizo  dos  rendimen- 
tos já  percebidos  pelos  curadores  empossados. 

Art.  2339.  Si  o  aumente  apparece  ou  veriíica-se  a  sua  exis- 
tência depois  da  posse  provisória,  cessam  desde  logo  as  van- 
tagens dos  curadores  immittidos  nella,  que,  todavia,  ficam 
obrigados  a  tomar  todas  as  medidas  conservatórias  dos  respe- 
ctivos bens,  até  que  os  entreguem  ao  seu  dono. 

CAPrruLO  IV 

DA  POSSE    DEFINITIVA 

Art.  2340.  Vinte  annos  depois  de  paR««ar  em  julgado  a 
sentença  declanitoria  da  ausência,  os  curadores  provisórios  oa 
seus  legitimes  suceessores  podem  requerer  a  posse  definitiva 
dos  bens  do  ausente,  o  cancellnraento  das  hypothecas  ou  o 
levantamento  das  cauções,  que  houverem  oíferecido,  obrigan- 
do-se  apenas  por  termo  nos  auto^s  a  rostltuil-os  ao  dono,  si  elie 
próprio  ou  algum  successor  preferente  apparecer,  ou  dér  cópia 
de  si,  dentro  nos  dez  annos  seguintes. 

Art.  2341.  Também  pôde  ser  pedida  aposse  definitiva 
sempre  que  os  curadores  provisórios,  ou  aquelles  que  poderiam 
sel-o,  provarem  que  o  ausente  devia  ter  já  completos  oitenta 
annos  de  idade,  e  que  ha  cinco,  pelo  menos,  que  se  n&o  tem 
noticia  delle. 

Art.  2342.  Si,  dentro  dos  dez  annos  seguintes  á  posse 
definitiva,  se  verificar  a  data  exacta  da  morte  do  ausente  pro- 
eeder-se-á  de  accordo  com  o  art.  2338. 

§  l.*>  Si,  porém,  dentro  desse  prazo  verificar-se  a  existência 
ou  a  volta  do  ausente  proceder-se-á  de  acordo  com  o  art.  2339; 
mas  elle  só  poderá  reclamar  os  bens  que  existirem,  o  preço 
dos  alienados  ou  os  outros  bens  que  houverem  sido  adqui- 
ridos em  troca,  ou  com  o  preço  delles,  sem  juros  nem  rendi- 
mentos. 

§  2.»   Si  o  ausente  voltar  dez  annos  depois  da  posse  defi- 
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nitiva  doB  seus  bens,  só  poderft  reclamar  dos  seus  presumidos 
herdeiros  ou  suecessores  os  alimentos  de  que  carecer. 

Art.  2343.  Si  o  ausente  nfto  deixa  testamento,  nem  pa- 
rente ou  cônjuge  successivel,  a  posse  provisória  e  a  succes- 
s&o  dos  seus  bens  competirá  ao  respectivo  Estado  ou  muni- 
cípio na  conformidade  do  cap.  2°  do  tit.  2P  do  livro  4»  deste 
Código.  O  mesmo  será  observado  quando  o  ausente  deixar 
testamento  ou  parentes  successiveis,  mas  a  successao  nfto 
for  aceita  pelos  herdeiros  nomeados,nem  reclamadas  pelos  legí- 
timos. 

CAPÍTULO  V 

DOS  EFFEITOS    DA     AUSÊNCIA     SOBRE   OS     DIREITOS 
SUPERVENIENTES  DO    AUSENTE 

Art.  2344.  Ninguém  pôde  reclamar  um  direito  em  nome 
de  pessoa,  que  n&o  se  sabe  si  é  viva,  sem  provar  que  ella  o  era 
quando  esse  direito  começou  a  existir. 

Art.  2345.  Nas  successões  a  que  seria  chamado  o  ausente 
si  fosse  vivo,  a  sua  parte  uccreijcerá  ás  dos  seus  concurrentes 
ou  será  devolvida  aos  seus  substitutos,  salvo  o  direito  de  repre- 
sentação, que  no  caso  possa  caber  aos  seus  descendentes. 

Art.  2346.  O  inventario  e  a  partilha,  onde  seria  interes- 
sado o  ausente,  seráo  sempre  feitos  judicialmente,  salvo  si  os 
bens  forem  táo  poucos  que  possam  ser  em  grande  parte  absor- 
vidos pelas  custas  de  um  inventario  regular. 

Art.  2347.  As  disposições  dos  arts.  2344  e  2345  nfto  obstam 
a  petiçfto  de  herança  nem  as  outras  acçOes  que  possam  compe- 
tir ao  ausente  ou  aos  seus  herdeiros,  mas  os  rendimentos  dos 
seus  quinhões,  anteriores  ao  pedido,  n&o    lhes  ser&o  devidos. 

CAPITULO    VI 

EFFEITOS  DA  AUSÊNCIA   SOBRE    OS  DIREITOS    DE   FAMÍLIA 

Art.  2348.  As  doações  causa  mortis  feitas  pelo  marido  a 
mulher  e  quaesquer  outros  direitos  eventuaes  desta,  cuja 
acquisiçfto  ou  exercido  devesse  ficar  em  suspenso  até  a  morte 
delle,  reputar-se-hfto  plenos  desde  a  data  em  que  puder  ter 
logar  a  poase  provisória  dos  bens  do   mesmo. 

Art.  2349.  Si  o  ausente  deixou  filhos  menores,  sua  mulher 
exercerá  em  seu  logar  o  poder  paternal,  que  lhe  competeria 
por  morte  delle. 

Art  2350.  Si,  porem,  a  mulher  for  fallecida,  ou  nao  lhe 
competir  o  poder  paternal,  proceder-se-ha  a  respeito  dos  filhos 
do  ausente,  como  si  fossem   orph&os. 

Art.  2351.  As  disposições  deste  capitulo  s&o  extensivas  ao 
marido,  no  que  lhe  possam  ser  applicaveis,  quando  o  cônjuge 
ausente  for  mulher. 


Digitized  by  VjOOQIC 


296  PROJECTO  DO  CÓDIGO  CIVIL 

TITULO  XIII 

DO   SEBVIÇO    DOMESTICO 

Art.  2852.  Considera-se  domestico  o  serviço  habituai  e 
interior  da  casa  ou  residência  do  amo  ou  patrfto  e,  em  geral, 
aquelle  que  habilita  a  pessoa,  que  o  presta,  a  entrar  nelle  e 
sahir  A  qualquer  hora  do  dia,   sem  se  fazer  annunciar. 

Art.  2353.  O  serviço  domestico,  do  mesmo  modo  que 
qualquer  outro,  nfto  pôde  ser  estipulado  por  toda  a  vida  dos 
contratantes  ou  de  algum  delles,  e,  si  o  fôr,  qualquer  das  partes 
poderá  a  todo  o  tempo  rescindil-o,  sem  incorrer  nas  penas 
deste  titulo,  nem  em  qualquer  outra  convencional,  que  tenham 
acordado. 

Art.  2354.  O  serviço  domestico  deve  ser  contratado  a 
aprazimento  das  partes,  sem  prejuízo  das  disposições  impera- 
tivas desse  titulo. 

Art.  2355.  No  silencio  das  partes  presume-se  que  o  serviço 
domestico  6  contratado  por  um  anno  nas  povoações  e  por 
dous  fora  delias,  e  pagável  em  prestações  mensaes  vencidas,  em 
ambos  os  casos. 

§  1.*^  O  serviço  ajustado  para  uma  viagem  ou  outro  fim 
determinado  presume-se  contratado  até  que  uma  ou  outra 
seja  realizado  ou  renunciado  pelo  amo,  e  também  pagável  em 
prestações  mensaes  vencid&s. 

J  2.0  A  continuação  do  serviço  domestico,  depois  do  prazo 
presumido  ou  estipulado,  faz  presumir  a  sua  prorogaçao  por 
outro  tanto  tempo. 

Art.  2356.  Na  falta  de  acordo  expresso  sobre  o  preço  do 
serviço  seguir-se-ha  o  costume  do  logar,  segundo  a  natureza 
do  mesmo  serviço,  o  sexo,  a  idade  e  a  aptid&o  do  servente  e  o 
tratamento  da  pessa  servida. 

Art.  2357.  Nfto  sendo  o  criado  ajustado  para  certo  e  de- 
terminado serviço  fica  obrigado  a  todo  e  qualquer  serviço  do- 
mestico ordinário,  e  as  commissOes  fora  da  casa,  até  onde  f5r 
compatível  com  as  forças  e  aptidões  do  servente  e  admittido 
pelo  costume  do  logar. 

Art.  2358.  Ainda  que  o  criado  seja  tomado  para  certo 
serviço  nfto  poderá  recusar-se  a  fazer  outros  compatíveis  com 
suas  forças  e  aptidões,  em  caso  urgente  e  extraordinário,  como 
de  ausência  ou  impedimento  passageiro  de  outro,  da  mesma 
casa. 

Art.  2359.  O  criado  contratado  por  tempo  certo  ou  inde- 
terminado nfto  pôde  despedir-se  antes  do  tempo  ajustado,  ou 
presumido,  sem  justa  causa  e  aviso  opportuno,  ao  amo  ou  a 
quem  em  casa  faça  as  suas  vezes.  . 

Art.  2360.  Considera-se  justa  causa  para  despedir-se  o 
criado  : 

§  1.®  A  necessidade  de  cumprir  obrigações  legaes  incom- 
patíveis oom  a  continuaçfto  do  serviço. 
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§  2.°  Um  perigo  maDííesto  de  algum  damno  ou  mal  cod- 
sideravel. 

§  3.0  Moléstia  que,  ao  menos^  durante  um  mez,  invalide  o 
criado  para  o  serviço. 

§  4."^  A  infracçAo  do  contrato  peio  amo  e  qualquer  excesso 
commettido  por  elle  contra  o  criado,  nfto  provocado  por  este,  6 
considerado  crime  ou  delicto  pelo  Código  Penal . 

1  5.°  A  mudança  do  amo  para  outro  município,  quando  o 
criado  ufto  tenha  sido  tomado  para  qualquer  domicilio,  em  via- 
gem, ou  para  uma  viagem. 

Art.  2361.  O  criado  que  se  despedir  com  justa  causa  tem 
direito  a  todas  as  soldadas  vencidas,  si  avisar  o  amo  um  ou 
dous  mezes  antes,  conforme  íõr  ou  n&o  fòr  o  sei*vico  em  alguma 
povoaçfto.  Si,  todavia,  o  motivo  de  despedir-se  fôr  imprevisto  e 
urgente,  elle  poderá  obter  do  juiz  de  orph&os  a  reducçfto  do 
prazo  ou  a  dispensa  do  seu  aviso,  sem  perder  as  soldadas 
vencidas  até  o  dia  da  sabida. 

Art.  2362.  O  criado,  que  se  despede  sem  o  aviso  opportuno 
ou  a  dispensa  deste,  deve  pagar  ao  amo  a  soldada  correspon- 
dente ao  tempo  que  devia  mediar  entre  o  mesmo  aviso  e  a  sua 
sabida.  Si  esta  soldada  jA  estiver  paga,  o  criado  despedido  de- 
verá restituil-a  e,  nfto  o  fazendo,  seus  futuros  amos  ficarfto 
subsidiariamente  obrigados  a  pagar  por  elle. 

Art*  2363.  O  amo  também  nfto  p6de  despedir  o  criado  sem 
justa  causa,  sob  pena  de  ficar  obrigado  a  pagar-lhe,  além  das 
soldadas  vencidas,  mais  a  de  um  ou  dous  mezes,  conforme  o 
serviço  fòr  ou  nfto  fôr  em  alguma  povoaçfto. 

Art.  2364.  Consideram-se  justa  causa  do  amo  despedir  o 
criado  : 

2  1.^  A  falta  de  aptidfto  ou  de  diligencia  ou  cuidado  do 
criado  no  seu  serviço. 

§  2,°  Qualquer  vicio,  ou  defeito  grave,  ou  moléstia  grave,  ou 
contagiosa  do  criado. 

§  3.0  A  insolvabilidade  ou  falta  de  recursos  do  amo. 

§  4.0  A  mudança  do  amo  para  outro  município. 

Art.  2365.  O  criado  é  em  particular  obrigado  a  cumprir  o 
seu  contrato  e  em  geral  : 

§  1.®  A  cumprir  as  ordens  do  amo,  em  tudo  que  nfto  fôr 
illicito  ou  contrario    ao  contrato . 

§  2.«  A  fazer  o  serviço,  que  lhe  incumbe,  com  diligencia, 
cuidado  e  boa  vontade. 

§  3.»  A  vigiar  pelas  cousas  do  amo,  como  depositário  delias, 
a  evitar  quanto  possa  o  damno  que  as  ameace  e  a  defendel-as 
da  usurpaçfto  de  estranhos. 

§  4.0  A  reparar  as  perdas  e  damnos,  que  causar  ao  amo,  ou 
este  sofírer  por  sua  culpa. 

Art.  2366.  O  amo  é  obrigado  em  particular  a  cumprir  o 
seu  con  trado  e  em  geral : 

§  l.**  A  indemnizar  o  criado  das  perdas  e  damnos,  que  elle 
sofiíer  por  sua  culpa,  ou  defendendo  suas  cousas  da  usurpaçfto 
de  estranhos. 
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§  2.»  A  8occorel-o  nos  cetsos  urgentes,  salvo  seu  direito  a 
indemnização  posterior,  si  elle  estiver  em  seu  serviço  a  maia 
de  um  auno. 

S.*'  A  exercer  as  funcçOes  de  tutor,  na  falta  ou  ausência 
deste,  em  relaç&o  ao  criado  menor. 

§  4.^  A  tratal-o  habitualmente  com  indulgência  e  bom  hu- 
mor, em  relaçfto  âs  suas  faltas  leves  e  casuaes. 

Art.  2367.  O  contrato  de  serviço  domestico  resolve-se  pela 
morte  do  amo  ou  do  criado  ;  no  primeiro  c»so  este  tem  direito 
ás  suas  soldadas  vencidas  e  a  mais  metade  de  uma  prestaç&o 
mensal ;  no  segundo  seus  herdeiros  só  ter&o  direito  às  solda- 
das vencidas.  Todavia,  a  morte  do  patr&o  das  amas  de  leite 
nfto  autoriza  estas  a  despedirem-se,  antes  de  findo  seu  con- 
trato. 

Art.  2368.  O  legado  deixado  pelo  amo  ao  criado  presume-se 
feito  em  pagamento  de  serviços  extraordinários,  e  sem  prejuízo 
das  soldadas  vencidas,  quando  o  contrario  nao  for  expresso  no 
testamento. 

Art.  2369 .  O  amo  pôde  descontar  na  soldada  do  criado  a 
importância  das  perdas  e  damiios,  que  elle  lhe  tenha  causado, 
salvo  ao  mesmo  recorrer  contra  o  desconto  indevido  ou  exces- 
sivo á  autoridade  Judiciaria.  Si  o  amo  deixar  de  fazer  o  des- 
conto, no  todo  ou  em  parte,  na  occasifto  do  primeiro  paga- 
mento, e  n&o  exigir  do  criado  uma  confissfto  da  perda  ou 
damno,  que  causou-lhe  ou  um  documento  da  divida  correspon- 
dente, presume-se  ter  renunciado  ao  seu  direito. 

Art.  2370.  O  contrato  do  serviço  dos  menores  só  pôde  ser 
celebrado  com  a  pesssoa,  sob  cuja  administração  estiverem,  ou 
seja  singular  ou  collectiva. 

Art.  2371.  Si  o  menor  nfto  tiver  quem  o  represente  ou  hou- 
ver sido  recolhido  em  tenra  idade,  como  abandonado,  pelo  amo 
observar-se-ha  o  seguinte  : 

§  1.°  O  amo  só  será  obrigado  a  sustental-o,  vestir,  e  a  en- 
sinar-lhe  a  ler,  escrever  e  a  fazer  as  operações  fundamentaes 
da  arithmetica  até  a  edade  de  onze  annos,  si  for  do  sexo  mas- 
culino, ou  dez,  si  do  feminino. 

§  2.®  Dessa  idade  por  diante  o  menor  terô  direito  á  sol- 
dada do  costume  no  logar,  em  relaç&o  ao  seu  sexo,  idade  e 
serviço. 

Art.  2372.  Qdando  o  criado  for  matriculado,  entregará,  ao 
entrar  em  serviço,  a  sua  caderneta  ao  amo,  depois  de  ter  feito 
declarar  nella  a  data  da  entrada,  o  salário  e  as  condições  do 
contrato  por  mfto  de  terceiro.  Na  falta  deste,  as  declarações 
poder&o  ser  lançadas  pelo  criado  ou  pelo  amo  e  assignadas  por 
ambos. 

§  1.^  O  amo  guardará  como  depositário  a  caderneta  do 
criado,  na  qual  serfto  lançados  os  descontos  feitos  a  este,  por 
mfto  de  terceiro  na  sua  presença,  e  os  seus  recibos,  si  elle  nfto 
souber  ou  nfto  puder  escrever. 

§ 2. '^  Nessa  caderneta  deverfto  também  ser  lançados  os  avi- 
sos de  despedida  do  amo  ao  criado  ou  deste  a  aquelle. 
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§  3.°  Quando  o  amo  recusar  lançar  o  aviso  do  criado,  este 
poderá  recorrer  a  autoridade  judiciaria  para  fazel-o  tomar  por 
termo,  depois  de  ouvido  o  amo. 

Art.  2873.  A  caderneta  poderá  também  ser  depositada  na 
repartiçfto  da  matricula  dos  criados  e,  nessejoaso,  as  partes  po- 
derfto  mandar  fazer  nella,  pelo  respectivo  encarregado,  todas 
as  declarações  mencionadas  no  artigo  antecedente. 

Art.  2  i74 .  As  questões  sobre  data  da  entrada  do  criado 
para  o  serviço,  salário,  pagamento,  descontos  e  avisos  de  des- 
pedida serão  resolvidas  de  acordo  com  as  declarações  regula- 
res da  caderneta.  Na  falta  desta  e  no  caso  de  divergência  entre 
o  criado  e  o  amo,  este  será  crido,   salvo  prova  em  contrario  : 

§  1.°  Sobre  a  soldada,  o  serviço  e  o  prazo  estipulado. 

§  2.*^  Sobre  o  pagamento  das  soldadas  atõ  seis  mezes. 

§  3,0  Sobre  os  prejuizos  por  destruiçfto  ou  fractura  dos  obje- 
ctos de  uso  domestico  de  valor  nfto  excedente  á  importância  de 
trez  mensalidades. 

Art.  2375.  O  criado  maior  e  matriculado  que,  depois  de 
ter  servido  trez  annos  con.secutivos  ao  mesmo  amo,  adoecer  de 
modo  que  nfto  possa  trabalhar  para  subsistir,  tem  o  direito  a 
pedir-lhe,  como  gratificaçfto  extraordinária,  trez  mezes  de  sol- 
dada, salvo  o  disposto  no  §  3^  do  art.  2364. 

Art.  2-^76.  Salvo  a  mesma  disposiçfto  o  criado  matricu- 
lado, que  houver  servido  seis  annos  consecutivos  ao  mesmo 
amo,  onde  houver  estabelecimento  publico  ou  companhia  acre- 
ditada de  seguro  contra  a  Invalidez  ou  contra  os  accidentes  do 
serviço,  tem  direito  a  pedir-lhe  a  metade  da  contribuiçfto 
média  do  seguro  de  um  operário,  emquanto  continuar  a  seu 
serviço. 

Art.  2377.  Quando  a  doença  do  criado  for  leve  e  passa- 
geira e  o  amo  tiver  medico  de  partido  para  sua  familia,  nfto 
serfto  debitadas  as  consultas  e  receitas,  que  lhe  der  o  mesmo 
medico,  emquanto  elle  estiver  em  casa  do  amo,  si  for  matricu- 
lado. A  ama  de  leite,  matriculada  ou  nfto,  tem  direito,  em- 
quanto for  conservada  no  serviço  da  amamentaçfto,  ao  medico 
e  aos  remédios  á  custa  da  patrfto,  para  as  moléstias  que  contra- 
liir  depois  de  começado  o  mesmo  serviço,  sem  infracçfto 
deste. 

Art  2378.  A  prisfto  do  amo,  mencionada  no  §  i^  do  art. 
1237,  será  de  tantos  dias  quantos  forem  os  dos  salários,  que 
dever,  até  dous  mezes  no  máximo,  e  a  do  criado  que  se  des- 
pede sem  aviso  opportuno,  ou  dispensa  delle,  será  de  tantos 
dias  quantos  faltarem  para  completar-se  o  prazo  do  mesmo 
aviso;  mas,  quer  neste  caso,  quer  no  de  alcance  ou  indemniza- 
çfto  nfto  garantida,  também  nfto  poderá  exceder  de  dous 
mezes 

Art.  2379.  O  regulamento  e?ipecial  do  serviço  domestico 
poderá,  nos  casos  de  reincidência,  duplicar  as  penas  do  artigo 
antecedente  e  interdizer  essa  profíssfto  aos  incorrigíveis,  e  esta- 
belecer, um  tribunal  de  árbitros  eleitos  pelos  patrOes  e  pelos 
crladoSj  presidido  por  um  Juiz, 


Digitized  by  VjOOQIC 


ÍWO  PROJECTO  DO  CÓDIGO  CIVIL 

Art.  2380.  O  mesmo  regulamento  determinará  as  condi- 
ções de  admissfto  e  as  obrigações  particulares  das  amas  de  leite, 
podenlo  impor-lhes  em  dobro  as  penas  estabelecidas  nos  dou:) 
artigos  anteriores  para  os  outros  empregados  domésticos,  sem 
prejuízo  das  penas  criminaes,  em  que  possam  incorrer,  pelos 
actos  de  perversidade  ou  de  desídia  culposa,  que  pratiquem 
contra  as  crianças,  de  que  estejam  encarregadas. 

TITULO  XIV 

DA  JUBISDIOÇAO  ESPECIAL  DO  DIREITO  DE   FAMÍLIA 

Art.  2881.  A  vara  especial  de  orphftos,  onde  nfto  for  divi« 
dida,  comprehenderá  nao  só  todas  as  questões,  em  que  forem 
partes  os  incapazes  ou  interdictos,  em  geral,  como  as  relativas 
á  celebração,  á  validade  ou  nullidade  do  casamento  e  as  de 
separação  ou  dissoluçfto  deste. 

Art.  2382.  A  jurisdicçfto  administrativa  e  contenciosa  da 
vara  de  orpb&os  será  exercida  pelo  respectivo  juiz  especial 
e,  onde  nfto  o  houver,  pelo  magistrado  singular,  que  exercer  as 
suas  funcçOes. 

Art.  2383.  Onde  a  jurisdicçfto  da  primeira  instancia  for 
exercida  por  camarás  ou  conselhos  coUectivos,  o  juiz  de  orpbftos 
será  escolhido  dentre  elles,  pela  maioria  absoluta  dos  votos 
dos  seus  pares  e,  uma  vez  eleito,  procederá  com  elles  em  acto 
continuo  á  escolha  do  seu  substituto. 

Art  2384.  O  juiz  especial  e  effectivo  de  orpbftos  conserva 
seu  logar,  emquanto  bem  servir  ou  nfto  for  promovido  ;  o  eleito, 
salvo  caso  de  promoçfto  legal,  ou  de  perda  do  cargo,  por  efifeito 
de  pena  criminal  ou  interdicçfiO;  servirá  quatro  annos;  mas 
pOde  ser  reeleito.  Um  e  outro,  assim  como  seu  supplente, 
devem  ter,  pelo  menos,  seis  annos  de  pratica  na  magistratura, 
no  magistério  de  direito,  ou  ministério  publico,  ou  oito  annos 
de  exercício  efiectivo  como  advogado. 

Art.  2385.  Nas  causas  da  competência  d(j  juízo  de  orpbftos 
o  representante  do  ministério  publico  será  o  curador  geral  dos 
orpbftos,  incapazes,  interdictos,  e  ausentes,  onde  nfto  houver 
especial  destes. 

Art.  2386.  Quando  o  juiz  de  orpbftos  concede  ou  nega  a 
licença  a  eile  pedida,  approva  ou  desapprova  o  acto,  medida 
ou  diligencia  dos  que  cabem  na  sua  competência,  a  parte  que  se 
nfto  conforma  com  a  decisflo,  pôde  aggrav^r  para  o  respectivo 
tribunal  de  appellaçfto. 

Art.  2387.  Quando  adecisfto  aggravada  for  sobre  negocio 
de  família,  que  nfto  deva  ser  publicado,  o  juiz  poderá  ordenar 
que  o  recurso  corra  seus  tramites  na  conformidade  dos  §§  2^  e  3*^ 
do  art.  1850  e,  nesse  caso^  fie arfto  sujeitos  ás  penas  de  desobe- 
diência a  parte  e  os  seus  representantes,  que,  sem  consenti- 
mento da  outra,  o  divulgar.  Si  a  divulgaçfto  for  feita  pelo 
escrivão  ou  outro  official  do  juizo,  o  autor  ficará  si^elto  nfto  só 
áquella  pena,  como  á  de  perder  o  respectivo.cargo  ou  emprego. 
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Art.  2388.  O  tribunal  de  appellaçfto,  conhecendo  do  re- 
curso, pôde,  si  lhe  parecer  desneceasario,  mandar  que  cesse  o 
segTíído  de  ju atiça ;  mas  essa  resoluçfto  nfto  eximira  das  penas 
do  artigo  antecedente  as  pessoas,  que  nellas  já  houverem  in- 
corrido. 

Art.  2389.  Só  poderá  ser  nomeado  juiz,  curador  geral  ou 
escrivfto  de  orpbaos,  homem  maior  de  trinta  annos,  casado  ou 
viuvo  com  filhos,  e  que  nunca  tenha  soífrido  condemnaçfto 
por  crime  ou  delicto  contra  a  propriedade,  a  honra,  ou  a  repu- 
tação de  outrem,  nem  também  contra  a  vida,  salvo  o  caso  de 
excesso  de  legitima  defeza. 

Art.  2390.  Bi  o  substituto  eventual  de  cada  um  dos  refe- 
ridos funccionarios  nao  tiver  os  requisitos  legaes  do  substituído, 
poderá,  sõ  por  esse  facto,  ser  recusado  pelas  partes,  que  tra- 
tarem de   negócios,  ou  houverem  de  requerer   perante  elle. 

LIVRO   IV 

DIREITO  DAS  SUCCESSÕES 

TITULO  I 

DAS  DIVERSAS  ESPÉCIES  DE  SUCOESSAO 

CAPITULO  I 

DA  HERANÇA    E  DOS  HERDEIROS 

Art.  2391.  Considera-se  herança  todo  o  activo  e  passivo 
de  uma  pessoa  fallecida,  e  herdeiro  aquella  a  quem  compete 
succeder-lhe. 

Art.  2392.  A  herança  transmitte-se  na  conformidade  da  lei 
ou  do  testamento  daquelle,  de  cujo  espolio  se  trata. 

Art.  2393.  Si  o  de  cujo  niorreu  in testado,  os  successores 
legaes  haver&o  todos  os  seus  bens  transmissíveis  aos  mesmos, 
e  si  deixou  testamento,  os  nomeados  neste  haverfto  todos  os 
referidoij  bens,  si  nfto  concorrem  com  algum  herdeiro  neces- 
sário, ou  somente  a  meiaçfto,  no  caso  contrario. 

Art.  2394.  Também  subsiste  a  successao  legal,  apezar  do 
testamento,  si  este  rompe-se,  é  julgado  nullo  ou  annuUado,  ou 
vem  a  caducar,  no  todo  ou  em  parte,  ou  sinfto  dispOe  de 
todos  os  bens  do  testador. 

CAPITULO  n 

DA     CAPACIDADE  DO  HCRDEIBO 

Art.  2395.  Só  pôde  succeder  a  outrem  quem  já  existe 
ao  tempo  da  abertura  de  sua  successao. 
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Art.  2396.  N&o  podem  succeder. 

§  l.^'  Aquelle  que,  embora  já  concebido  ao  tempo  da  abe^ 
tura  da  successfto,  nfto  chegou  a  nascer  vivo. 

§  2.»  Aquelle  que  ao  referido  tempo  tintia  feito  voto  aolenine 
de  pobreza^  castidade  ou  obediência,  ou  vivia  em  communi- 
dade  claustral. 

§  3.^  Os  legalmente  excluídos  da  successao. 

Art.  2397 .  E'  excluído  da  successao  como  indigno : 

§  l.«  Aquelle  que  voluntariamente  houver  matado  ou  ten- 
tado matar  o  decujo. 

§  2.»  Aquelle  que  houver  accusado  o  decujo  de  um  crime 
que,  provado,  sujei tal-o-hia  á  prisfto  preventiva,  si  a  accusaçao 
tiver  sido  julgada  columniosa. 

§  3.°  O  pae  ou  nifte  que  expòz  o  decujo  ou  negou-Ihe  o 
dote  ou  os  alimentos  devidos,  ou  somente  lh'os  tem  feito  ou 
pr.stado,  corapellido  por  sentença. 

§  4.0  O  pae  ou  mftc  que  houver  contestado  a  filiaçfto  do 
decujo,  reconhecido  judicial  e  contenciosamente,  ou  tiver  sido 
privado  do  poder  paternal,  por  sentença. 

§  5.°  O  descendente  que.  devendo  alimentos  ao  decojo, 
lh*os  tiver  recusado,  ou  somente  lh'os  houver  prestado,  com- 
pellido  por  .sentença. 

§  6.®  O  filho  ou  filha  que  se  casou  menor  contra  a  vontade 
do  pae,  ou  da  inae,  quanto  á  herança  daquelle  ou  daquella,  que 
se  oppòz  a  seu  casamento. 

§  7."  Aquelle  que  tiver  obrigado  o  decujo  a  fazer  testamento 
ou  a  revogar  o  que  ti n lia  feito. 

§  S."  A(iuelle  que  tiver  impedido  o  decujo  de  fazer  testa- 
mento ou  do  revogar  o  que  tinha  feito. 

Art.  2398.  A  disposiçfto  do  art.  2395  nao  obí?ta  aos  legados 
em  favor  de  futuros  descendentes,  im mediatos  e  legítimos 
de  uma  pessoa  determinada,  e  viva  ao  tempo,  em  que  se  faz  o 
testamento. 

Art.  2399.  A  indignidade  pôde  ser  remittida  pelo  offendido, 
mas  a  remissão  deve  ser  provada,  por  testamento  ou  por  outro 
acto  authentico  do  decujo,  posteriores  ao  seu  conhecimento  do 
facto  que  a  importou. 

Art.  2400.  A  pessoa  excluída  da  successao^  como  indigna, 
deve  restituir  todos  os  fructos  ou  rendimentos,  que  colher  dos 
bens  delia,  desde  a  data  da  sua  abertura. 

Art.  2401 .  A  indignidade  do  pae  ou  da  mae,  ou  de  outro 
ascendente  nao  prejudica  o  direito  hereditário  dos  filhos  ou 
descendentes ;  quer  estes  concorram  &  successao,  de  que  foi 
excluído  aquelle,  directamente,  quer  pelo  direito  de  repre- 
sentação . 

§  1.**  Aberta  a  successao,  os  adiantamentos  de  legitima, 
feitos  a  pessoa  delia  excluída,  devolvem-se  aos  seus  descenden- 
tes successiveis  e,  na  falta  destes,  aos  outros  herdeiros  legíti- 
mos do  decujo. 

§  2.0  As  disposições  deste  artigo  e  do  antecedente  também 
aproveitam  aos  descendentes  do  desbordado. 
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Art  2402.  Em  qualqaer  dos  casos  dos  artigos  antecedentes 
o  pae  ou  mae,  excluído  da  successfto,  d&o  terá  direito  ao  usu- 
fructo  nem  á  administração  dos  bens,  que  neila  couberem  a 
seus  filhos  menores  e,  na  successfto  eventual  dos  mesmos  bens, 
os  irmãos  do  decujo  preferirfto  ao  pae  ou  mae  excluídos. 

Art.  2103.  O  tutor  nfto  pôde  ser  herdeiro  nem  legatário  do 
pupillo  por  testamento  feito  antes  da  prestaç&o  judicial  e  qui- 
taçfto  das  contas  da  respectiva  tutela,  salvo  si  fòr  ascendente  ou 
irmfto  do  testador. 

Art.  2404.  O  pae  ou  rafte  casado,  depois  de  viuvo  com 
nihos,  nfto  pôde  deixar  ao  cônjuge  sobrevivente  uma  parte 
da  sua  successfto  maior  do  que  a  do  menos  favorecido  dos  seus 
filhoSy  havidos  do  casamento  anterior. 

Art.  2405.  Sfto  nullas  as  disposições  testamentárias  em  favor 
do  tabellifto,  official  civil  ou  militar  ou  consular,  ou  do  com- 
maudante  de  navio  que  o  escrever  ou  authenticar ;  assim  como 
das  testemunhas  do  respectivo  testamento  ou  instrumento  de 
approvaçfto,  ou  do  ministro  do  culto  do  testador,  que  assistir 
a  este  nos  seus  últimos  dias. 

Art.  2406.  Sfto  igualmente  nullas  as  disposições  èm  favor 
da  pessoa  que  escreveu  o  testamento  cerrado,  si  nfto  forem 
accrescentadas  pelo  próprio  punho  do  testador,  antes  de 
assignal-o. 

Art,  2407.  A  nullidade  das  disposições  feitas  com  infrac- 
ção dos  arts.  2403  a  2406  procede  ainda  que  o  testador  a  dissi- 
mule por  interposta  pessoa.  Nos  referidos  casos  presume-se 
interposta  pessoa  o  pae,  a  mfte,  qualquer  descendente  ou  o 
cônjuge  da  impedida  de  receber  directamente  ;  assim  como  a 
ordem,  confraria  ou  assoclaçfto,  a  que  pertencer  o  ministro 
assistente. 

TITULO  II 

DA    BUCOESSlO    LEGAL 

CAPITULO  I 

DOS  HEBDEIBOS  LEGÍTIMOS 

SECÇÃO    I 

DI8P0SIÇÕB8  OBBAM 

Art.  2408.  Succedem  ao  in testado,  em  primeiro  logar,  os 
seus  parentes  legítimos,  segundo  a  ordem  da  sua  vocaçfto,  esta- 
belecida neste  capitulo. 

Art.  2409.  A  precedência  entre  os  parentes  é  regulada  con- 
forme as  linhas  e  os  grftos  do  respectivo  parentesco. 

§  1?  A  linha  recta  exclue  a  collateral  e,  na  mesma  linha,  os 
descendentes  excluem  os  ascendentes,  salve  o  disposto  no 
art.  2402. 

$  2.0  Em  cada  uma  das  linhas  o  grfto  mais  próximo  exclua 
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O  mam  remoto,  «alvo  o  direito  de  repr=-entaç4o  dos  herdeiros 
deste,  fiuairlo  tiverem  de  concorrer  c«  ra  o*  «f:.  |uelle. 

Art.  íi410.  S&o  e«:juip:ira*i  .>.^  ao-  íl.iií^  >-^.'imoí»  Cí*  l-g::"- 
nuidos  e  oâ  nataraes  reeoDhecidr>s  ei>priDtanea  ou  judícialmeDie 
e  os  adoptivo?»;  mas  este--  não  tém  direito  á  sacceagfto  iegitiim 
dod  aseendenteá  ou  coUateraes  do  adoptante,  nem  Tiee-veiaa. 

Ait.  2411.   Os  parente?  II aturaes  matemos  snoeedea*    entre 
si  como  legítimos,  na  falta  destes,  ou  me^mo  em  concoiso  < 
estes,  m  a  maternidade  estiver  legalmente  provada. 

Art.  2412.  O  irm&o  unilateral  do  decujo  concorre  á 
cesBfto  delle  com  oí$  germanos,  mas  só  tem  direito  á  metade  do 
quinhfto  de  cada  um  de?<tes.  A  mesma  disposiçflo  i^pUca-se 
aos  filhos  do  pri?neiro,  ou  concorram  ííÓ  com  primos  ou  eom 
tios,  ou  com  unse  eom  outro:?,  simultaneamente. 

Art.  2413.  Quando  ao  ascendente,  quesuceeder  a  algum 
descendente,  sobreviver  irmfto  ou  sobrinho  deste,  sua  herança 
reverterá  a  um  ou  a  outro,  ou  a  ambos,  si  sobreviverem  ao 
mesmo  ascendente. 

Art.  2414.  Também  reverterá  aos  parentes  do  cônjuge 
íállecido  a  herança  ou  legado,  que  delle  houver  o  sobrevivente, 
logo  que  este  passe  a  outras  núpcias,  salvo  clausula  expressa 
em  contrario. 

Art.  2415.  Concorrendo  brazlleiros  e  estrangeiros  á  sue- 
cessfto  de  um  parente  commum,  que  deixasse  bens  no  Brazil  e 
n'outro  paiz,  os  brazlleiros  preferir&o  os  estrangeiros  em  uma 
porçfto  daquelles,  equivalente  â  porçfto  dos  outros  bens  de  que 
forem  excluídos,  em  virtude  de  privilégios,  costumes  ou  leis 
especiaes  do  respectivo  paiz.  Esta  preferencia  far-se-ha effectiva 
sobre  os  bens  existentes  no  Brazil,  a  respeito  dos  quaes  os  her- 
deiros brazileiros  poderiam  concorrer  com  os  estrangeiros. 

Art.  2416.  Considera-se  o  herdeiro  empossado  dos  bens  e 
direitos  do  decujo,  desde  o  momento  do  follecimento  deste. 
Todavia,  si  a  qualidade  de  herdeiro  f5r  contestada,  com  fun- 
damento plausível  e  começo  de  prova,  ao  presumido  possuidor 
le^timo  da  success&o,  o  juiz  deverá  ordenar  o  sequestro  delia, 
até  que  se  decida  a  preliminar  do  titulo. 

Art.  2417.  Si  ao  decjjo  nfto  sobreviver  parente  succesâvel 
dentro  do  oitavo  grão,  ou  si  todos  os  sobreviventes  recusarem 
ou  forem  excluídos  da  herança,  esta  competirá  ao  cônjuge 
sobrevivente,  si  o  houver,  nos  termos  do  art.  1958. 

Art.  2418.  O  herdeiro  tem  uma  acçfto  real  ordinária  para 
pedir,  no  todo  ou  em  parte,  a  herança, a  quem  quer  que  a  pos- 
sua, pelo  mesmo,  ou  por  outro  titulo,  ou  sem  titulo  algum,  ou 
dolosamente  tenha  deixado  de  pos&uil-a. 

§  1.'  Elle  pôde  pedil-a  no  todo,  si  fôr  o  único  herdeiro, 
ou  somente  o  seu  quinhfto,  si  concorrer  com  outro. 

§  2.*  Esta  acçfto  comprehende  tudo  que  por  qualquei 
titulo  deva  entrar  na  successfto  do  decujo,  com  os  fructos 
rendimentos  e  indemnizações,  que  competiriam  ao  dono  reivin- 
dicante. 

Art.  2419.  Bi  ao  herdeiro  ufto  for  contestada  esta  qualidade 
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elle  poderá  limitar-se  a  pedir  o  inventario  e  a  partilha  da  suc- 
ceseao,  suminariamonte. 

SECÇÃO  II 

DO  DIRBITO   DE  BEPBE8E11TA.QA0 

Art.  2420.  A  representaçfto  confere  aos  representantes  os 
mesnio  lugar,  gráo  e  direito,  que  teria  o  representado,  entre  os 
herdeiros  legítimos,  si  concorresse  á  successfto.  * 

Art.  2421.  Este  direito  compete: 

§  1.®  Na  linha  recta,  a  todos  os  descendentes  successiveis 
que,  pela  regra  geral  do  §  2^  do  art.  2409,  teriam  de  ser  exclui- 
dosy  por  outro  mais  próximo,  da  successfto  do  ascendente 
commum . 

2  2.<>  Na  linha  collateral  aos  descendentes  em  primeiro  gráo 
do  irm&o  ou  irmft  do  deeujo,  para  concorrerem  com  outro  irmfto 
ou  irmft  ou  para  excluírem  os  tios  do  mesmo. 

Art.  2422.  A  partilha  entre  os  herdeiros  directos  se  faz  na 
razftodas  respectivas  cabeças  e  entre  os  representautes,narazfto 
do  numero  dos  respectivos  troncos;  quer  estes  sejam  todos  do 
mesmo  grfto,  quer  de  grftos  differentes. 

Art.  2428.  Podem  ser  represntados  por  seus  descendentes 
succeèsiveis  tanto  os  incapazes,  como  os  indignos  e  os  desher- 
dados;  mas  nfto  a  pessoa  ainda  viva,  que  renuncia  á  herança  do 
deeujo. 

Art.  2424.  E'/porém,  permlttido  representar  uma  pessoa, 
á  cuja  successfto  directa  se  haja  renunciado,  na  successfto  de 
outra. 

CAPITULO  II 

DA  SUCCESSÂO  DO  MUNICÍPIO  DO  ESTADO  OU  DA  UNIÃO 

Art.  2425.  Si  ao  deeujo  brazileiro,  domiciliado  no  firazil, 
que  falleceu  intestado,  nfto  sobrevive  parente  ou  cônjuge  suc- 
cessivei,  na  conformidade  do  capitulo  antecedente,  que 
aceite  a  herança,  recolherá  sua  successfto  o  município  do  seu 
domicilio. 

Art.  2426.  Bi  o  deeujo  tiver  seu  principal  estabelecimento 
em  um  município  e  residência  n^outro,  a  successfto  devolve- se 
áquelle  onde  exercia  seu  direito  eleitoral  ou  estava  qualificado 
eleitor.  Si,  porém,  nfto  estava  qualificado  em  nenhum  ou 
estava  em  mais  de  um,  ou  tinha  estabelecimentos  em  dous  ou 
mais  município^,  em  cada  um  dos  quaes  costuma  passar  uma 
parte  do  anno,  de  modo  que  se  nfto  possa  precisar  o  seu  domi- 
cilio, a  successfto  devolver-se-ha  igual  e  conjunctamente  aos 
mesmos  municípios. 

Art.  2427.  81  o  deeujo  iiitestado  e  brazileiro  era  domiciliado 
no  estrangeiro,  succeder-lhe-ha  o  Estado,  d^onde  era  natural, 
ou  onde  se  havia  naturalizado,  si  o  era,  ou  o  município  federal, 
caso  se  houvesse  naturalizado  nelle. 
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Art.  2428.  Uma  naçfto  estrangeira  nfto  pôde  succeder  em 
bens  imniovelB  pertencentes  aos  seus  cidadflos,  mas  situados 
no  firazil.  Si  o  decnjo,  que  possuia,  fallecer  sem  testamento  e 
sem  outro  successor  legal  que  nfto  a  sua  naçfto,  serfto  os  refe- 
ridos bens  incorporados  aos  próprios  da  Unifto. 

Art  2429.  A  Unifto  oEstado  ou  o  município,  cliamado  ft 
successfto  de  alguém,  deverá  fazer  sequestrar  os  bens  do  decujo 
inventarial-08  e  responder  para  com  os  credores  delle  até  a  con- 
cur^ente  quantia. 

Art.  2480.  O  producto  das  suecessOes,  de  que  trata  este 
capitulo,  será  de  preferencia  applicado  aos  estabelecimentos  da 
assistência  publica,  a  cargo  da  Unifto,  do  Estado,  ou  do  muni- 
cípio, que  as  recolher. 

Art.  2431.  As  disposições  deste  capitulo  applicam-se 
também  ao  caso  em  que  o  decujo  deixa  herdeiros  legítimos  ou 
testamentários,  mas  uns  e  outros  repudiam  a  herança. 

CAPITULO  ni 

DA    HERANÇA    JAOBNTE 

Art.  2432.  Fallecendo  alguém  com  testamento,  cujo  her- 
deiro nfto  seja  conhecido,  ou  sem  testamento  e  sem  que  se 
saiba  si  deixou  ou  nfto  herdeiro  legitimo,  considerar-se-ha  ja- 
cente a  herança  e  prover-se-ha  á  sua  conservação  e  administra- 
ção por  meio  de  um  curador  depositário. 

Art.  24  ^3 .  A  nomeaçfto  desse  curador  compete  ao  juiz  de 
orphftos  do  lugar,  onde  se  abriu  a  successfto  a  requerimento  de 
qualquer  interessado  ou  do  representante  do  ministério  publico. 
No  mesmo  acto  da  nomeaçfto  do  curador  o  juiz  ordenará  ao 
escrivfto  que  publique  por  editaes  na  forma  e  nos  lugares  do 
costume, 

Art.  2434.  O  curador  da  herança  jacente  deve  logo  proce- 
der ao  inventario  dos  bens  da  successfto,  exercer  e  fazer  valer 
todos  os  direitos  comprehendidos  nella,  responder  ás  acções 
movidas  sobre  o  espolio:  recolher  ao  deposito  as  quantias  que 
nella  se  encontrarem  e  as  que  apurar  pela  venda  dos  bens 
moveis,  que  deverá  promover  em  hasta  publica;  arrendar  do 
mesmo  modo  os  immoveis  e  prestar  contas,  assim  que  termi- 
nar a  arrecadação,  á  iiquidaçfto  e  o  aproveitamento  dos  referidos 
bens. 

Art.  2435.  S&o  appli caveis  ao  curador  da  herança  Jacente 
as  disposições  das  secçOes  III  e  IV  do  capitulo  il  do  titulo  IV 
deste  livro,  sobre  o  inventario,  a  administração  e  a  alienaçfto 
dos  bens  do  espolio;  assim  como  sobre  a  prestaçfto  das  contas 
do  herdeiro  a  beneficio  de  inventario. 

Art.  2486.  Si,  depois  de  nomeado  o  curador,  apresentar-se 
herdeiro  ou  legatário,  reclamando  a  successfto  ou  alguns  bens 
comprehendidos  nella,  será  admittido  a  justificar  os  funda- 
mentos da  sua  pretençfto  e,  uma  vez  que  as  prove  <$umprida- 
mente,  a  entrar  na  posse  doa  respectivos  bens. 
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Art.  2437.  Si,  dentro  dos  trez  annos  seguintes  ft  abertura 
da  successfto,  nenhum  herdeiro  se  apresentar  reclamando-a,  o 
curador  promoverá  a  venda  dos  bens  immoveis,  recolherá  o  pro- 
ducto  ao  deposito  publico  e  fará  Intimar  o  representante  do 
município  ou  do  Estado,  a  quem  competiria  a  successfto  vaga, 
na  conformidade  do  capitulo  antecedente,  para  entrar  na  posse 
provisória  do  respectivo   producto,   independente  de   oaugfto. 

Esta  posse,  passados  vinte  annos*  opera  a  presGripçfto  em 
favor  do  possuidor. 

Art.  2438.  Si  a  posse  provisória  competir  a  um  ou  mais 
municipios,  o  Estado  a  cujo  cofre  tiver  recolhido  o  producto  da 
suocessao,  sõ  responderá  pelos  juros,  que  se  vencerem  depois 
de  constituído  em  mõr^. 

TITULO  lEI 

DA  SUCOESSAO   TESTAMENTÁRIA 

CAPITULO  I 

DOS  TESTAMENTOS  B   DA  FACULDADE  DE  TESTAR 

Art.  2439.  Considera-se  testamento  o  acto  revogável,  pelo 
qual  dispOe  alguém,  segundo  as  prescripçOes  legaes  e  para 
depois  de  sua  morte,  de  todo  o  seu  património  ou  de  parte 
delle,  em  favor  de  uma  ou  mais  pessoas. 

Art.  2440.  As  disposições  testamentárias,  que  conprehen* 
dem  a  universalidade  ou  uma  quota  parte  do  espolio, conferem 
ao  successor  a  qualidade  de  herdeiro. 

§  1.®  As  outras  consideram-se  titulo  particular  e  consti- 
tuem meros  legatários . 

§  2.<>  A  instituição  e  o  legado  caducam,  si  a  pessoa  no- 
meada nfto  i)6de  òu  nfto  quer  aceitar  a  liberalidade  do  respe- 
ctivo autor. 

Art.  2441.  O  mesmo  testamento  nfto  pôde  pertencer  a 
mais  de  um  testador.  E'  nullo  o  testamento  collectivo,  con- 
junctlvo  ou  de  mfto  commum,  ainda  que  fosse  feito  em  bene- 
ficio de  terceiro. 

Art.  2442.  Nfto  podem  testar  : 

§  1.0  Os  filhos-familias. 

§  2.^  O  varfto  menor  de  dezeseis  annos  e  a  mulher  menor 
de  quatorze,  ainda  que  emancipados. 

i  3.0  Os  incapazes  em  geral,  ou  na  hypothese. 

§  4.0  Os  interdictos  por  demência,  emquanto  o  forem. 

§  5.^  Aquelles  que  nfto  têm  o  espirito  sfto,  no  momento  de 
testar. 

Art.  2443.  As  incapacidades  mencionadas  nos  §§  3°  a  6°  do 
artigo  antecedente  nfto  invalidam  o  testamento  anterior  e  vali- 
damente feitos,  sinfto  nos  casos  expressamente  mencionados 
neste  código. 

F— 22 
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Aft.  244.  o  filho-íamllia  qae  tiver  bens  próprios,  adquiri- 
ílog  em  Herviço  militar  ou  no  exercício  de  alguma  profiâsAo  ar- 
iÍMtíca,  lítteraría  ou  gcientifica,  poderá  tentar  a  ivsp^íio  dcÀ.rrs, 
fsolvando  a  legitima  dos  pães. 

CAPITULO  n 

DA  FOBlfA  DO   TESTAKÉXTO 

SECÇÃO  1 

DOS  TBSTAJUSTOS  OBDIXAUOf 

Art.  2445,  O  testamento  ordinário  p6de  ser  olograpbo, 
cerrado  ou  publico. 

Art.  2446.  O  testamento  olograpbo  deve  ser  todo  escripto, 
datado  e  ashíguado,  em  um  só  contexto,  seguidamente,  sem 
intervallo  em  branco  e  sem  borrOes,  entrelinbas  ou  ra^jura^,  ou 
com  resalva  dos  que  tiver,  feita  por  lettra  do  testador,  antes  da 
data  e  da  a^tsiguatura  do  mesmo. 

Art.  2447.  O  testamento  olograpbo  serft  depositado  em 
nifto  de  um  tabellifto  publico  e  autbeuticado  na  conformidade 
das  disposIçOe.r»  seguintes : 

§  l.<*  O  tabeili&o  fará  declarar  por  mfto  do  testador  sobre  o 
dorno  do  papel,  onde  estiver  escripto  e  na  presença  de  duas 
teKteinuiiha.M,que  aquelle  d  o  seu  te.stamento,do  que  lavrará  um 
termo  a^íHÍgnado  peio  mesrno  testador,  pelaa  testemunhas  e  por 
elle,  e  registrará  o  respectivo  dí>posito  no  livro  competente, 
cujos  termos  devem  conter  marj^em  suífieiente  para  as  averba- 
ções posteriores. 

§  2.*^  Hí,  na  occasifto  do  deposito,  o  testador  nfto  puder  es- 
crever, dirá  o  motivo  ao  depositário  na  presença  de  trez  teste- 
munhas,unia  das  quaes  assiguará  o  termo  a  seu  rogo, declarando 
porque  o  faz. 

§  3?  Km  seguida  e  na  presença  das  mesmas  testemunbas 
do  termo  o  tabellifto  dará  ao  testador  um  recibo,  em  que  de- 
clare o  numero  do  testamento  e  a  folha  do  livro,  onde  fica 
registrado  o  deposito. 

§  4.0  Si  o  testador  apresentar  dous  exemplares  do  mesmo 
testamento,  para  ficar  com  um  em  seu  poder,  o  termo  será  lan- 
çado cm  ambos  e  em  cada  um  dos  dous  se  fará  menç&o  da 
duplicata. 

Art.  2448.  A  pessoa  que  sabe,  mas  nfto  pôde  escrever  todo 
o  seu  teatainento,  pôde  fazel-o  escrever  por  outra  ;  com  tanto 
que  declare  tel-o  lido  e  achado  conforme,  assigne-o  no  fim 
das  disposições,  e  á  margem  de  cada  folha,  si  tiver  mais  de 
uma,  e  cerre-o  ou  dobre,  de  modo  que  fique  fechado  por  todos 
os  lados. 

Art.  2449.  O  papel  do  testamento  cerrado  será  selladocom 
um  sinete  qualquer,  de  modo  que  elle  nfto  possa  ser  tirado  ou 
aberto,  sem  que  se  rompa  o  mesmo  papel  ou    invólucro,  e  deve 
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ser  authentlcado  por  um  tabellifto,  na  conformidade  das  dispo- 
sições seguintes  : 

§  1."  O  testador  entregará  seu  testamento  fechado  e  sellado 
ao  tabelli&o  na  presença  de  quatro  testemunhas,  ou  fará  fechal- 
e  sellar  por  aquelle,  á  vista  destas  e  declarará  que  naquelle  papel 
se  contém  o  seu  testamento  em  voz  intelligivelf  ou  de  modo 
inequívoco. 

§  2.^  Sobre  o  dorso  do  papel  ou  do  invólucro  do  testa- 
mento escreverá  o  tabeilifto  o  auto  do  recebimento,  que  deverá 
ser  feito  seguida  e  limpamente  e  declarar  : 

a)  A  entrega  do  mesmo  e  a  declaraçfto  do  testador. 

b)  O  numero  dos  sellos  e  a  forma  do  sinete. 

c)  A  presença  das  testemunhas  nomeadas,  desde  o  prin- 
cipio das  formalidades  referidas  até  o  fim  do  respectivo 
termo . 

d)  As  assiguaturas  do  testador,  das  testemunhas  e  do  pró- 
prio tabelliao. 

§  8.°  Si  o  testador  n&o  puder  assignar  o  termo,  assignará 
por  elle  mais  uma  testemunha,  a  seu  rogo,  e  declarando  por 
que  o  faz . 

§4."  Sfto  também applicaveis  a  esta  espécie  de  testamento 
as  disposições  dos  §§  S»  e  4»  do  art.  2247. 

Art.  2450.  O  testador  que  puder  ler,  mas  nfto  puder  escre- 
ver, ou  que  nfto  tiver  podido  assignar  o  testamento  que  houver 
feito  escrever  por  outrem,  deve  também  declarar  perante  as 
testemunha?  que  o  leu,  e  por  que  deixou  de  assignar,  o  que 
tudo  se  mencionará  no  termo  do  deposito. 

Art.  2451.  Aquelle  que  nfto  pôde  ou  nfto  sabe  ler,  nfto  pôde 
fazer  testamento  cerrado. 

Art.  2452.  O  mudo  que  souber  ler  e  escrever,  e  o  surdo- 
mudo  comprehendido  no  art.  13,  si  também  souber  ler  e  escre- 
ver, pôde  fazer  testamento  olographo  ou  cerrado  ;  mas  deverá 
escrever  no  dorso  do  papel  ou  do  invólucro  do  mesmo  e  na 
presença  do  tabelliao  e  de  duas  ou  quatro  testemunhas,  segundo 
se  tratar  de  uma  ou  de  outra  forma,  que  nelle  se  contém  o  seu 
testamento  e  assignar  a  declaraçfto.  Neste  caso  o  tabellifto  co- 
meçará o  termo  do  recebimento  logo  depois  da  assignatura  do 
testador. 

Art.  2453.  O  testamento  publico  deve  ser  notado  por  um 
tabelli&o  na  presença  de  quatro  testemunhas,  conforme  as  dis- 
posições a  elle  declaradas  pelo  testador,  perante  as  mesmas 
testemunhas. 

Art.  2454.  Este  testamento  deve  ser  lido  pelo  tabel- 
lifto na  presença  e  ao  alcance  da  vista  das  testemunhas  e  do 
testador  e,  em  seguida,  entregue  a  este  ou  á  pessoa,  que  elle 
designar  para  o  ler  de  novo. 

§  1  .•  Desta  formalidade  far-se-ha  mençfto  no  flm  do  mesmo; 
assim  como  de  que  em  acto  continuo  foi  assignado  pelo  testa- 
dor e  pelas  testemunhas. 

§  2.*  Si  o  testador  nfto  souber  ou  nfto  puder  assignar,  assi- 
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gnarft  por  elle  mais  outra  testemunha,  declarando  por  que  o 
faz, 

Art.  2455.  O  tabellifto  ô  obrigado  a  remetter  ao  archivo 
publico  e,  na  falta  de  outro,  ao  da  respectiva  municipalidade, 
um  boletim  de  cada  testamento, que  notar  ou  receber,  no  mes- 
mo dia,  em  que  for  notado  ou  recebido. 

Art.  2456.  Por  um  simples  acto  particular,  escripto,  datado 
e  assignado  por  pessoa  capaz  de  testar,  poderá  ella  deixar  de- 
terminações especiaes  sobre  seu  enterro,  ou  sobre  pequenas 
esmolas  a  certas  e  determinadas  pessoas,  ou  uos  pobres  de  certo 
lugar  indeterminadamente;  assim  como  fazer  legados  de  roupas, 
al&iias,  moveis  ou  jóias,  do  seu  uso  particular. 

§  1.®  Esses  actos,  salvo  direito  de  terceiro,  valerfto  como  co- 
dicillos  ou  memoranda  de  ultimas  vontades,  quer  o  autor  deixe 
testamento,  quer  nfto. 

§  2.^  Do  mesmo  modo  também  se  poderá  nomear  ou  sub- 
stituir os  testamenteiros. 

§  3.0  Os  actos  desta  espécie  podem  ser  utilizados  pelo  autor 
em  qualquer  tempo,  ou  revogados  por  outros  iguaes,  si  por- 
ventura se  houverem  extraviado  e  caducado  no  todo,  por  qual- 
quer espécie  de  testamento  posterior,  que  nfto  lhes  faça  referen- 
cia, confirmando  ou  modificando. 

Art.  2457.  Si  o  codicillo  estiver  fechado,  deverft  ser  aberto 
do  mesmo  modo  que  os  testamentos,  e  appenso  ao  do  seu 
autor,  si  este  morrer  testado. 

Art.  2458.  A  alteração  ou  suppressfto  de  um  codicillo  con- 
tra a  vontade  do  seu  dono,  importa  pura  quem  a  fizer  a  indi- 
gnidade prevista  no  §  7°  do  art.  2397. 

Art.  245).  As  testemunhas  do  testamento  ordinário,  feito  no 
Brazil,  devem  ser  varOes,  maiores,  brazileiros  ou  estrangeiros 
domiciliados  no  paiz,  e  nfto  ter  Jamais  soffrido  coudemnaçfto 
por  crime  de  falsidade  ou  contra  a  propriedade.  A  ém  disso, 
nfto  podem  ser  teste tn unhas  delle  os  praticantes,  ou  emprega- 
dos do  tabellifto,  que  o  fizer  ou  receber,  nem  pessoa  particu- 
larmente dependente  do  mesmo,  por  qualquer  causa. 

SECÇÃO  II 

DOS  TESTAMENTOS   ESPBCIABS 

Art.  2460.  Nos  lugares  assolados  por  peste  ou  moléstia 
reputada  contagi()>a,  vale  o  testamento  escripto  pelo  respectivo 
tabellifto,  juiz,  ou  escrivflo,  ou  pela  pessoa  que  o  substituir, 
na  presença  de  duas  testemunhas. 

§  l.^Esise  testamento  deve  ser  assignado  pela  pessoa,  que 
o  escrever,  abaixo  da  assignatura  do  tentador,  pelas  duas  teste- 
munhas ou  por  trez,  si  elle  nfto  puder  assignar  e  pedir  a  ou- 
trem que  o  faça  por  elle. 

%2,^  Podem  nesses  testamentos  ser  testemunhas  os  varOes 
maiores  de  dezeseis  annos,  e  as  mulheres  maiores  de  quatorze. 

Art.  2461.  Esses  testamentos  poderfto   ficar  em   poder  do 
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testador,  mas  deixarão  de  valer  seis  mezes  depois  que  cessar  a 
peste  ou  o  contagio,  no  logar  onde  se  achar  o  testador,  ou 
depois  que  elle  inudar-se  para  outro  nfto  assolado.  Si  o  testador 
fallecer  nesse  intervallo,  o  testamento  devera  ser  logo  entregue 
á  autoridade  competente  para  abril-o. 

Art.  2462.  Os  testamentos  feitos  durante  as  viagens  ma- 
rítimas serfto  autheuticados  pelo  commandante  e  pelo  imme- 
diato,  ou  por  quem  «uas  vezes  fizer,  com  duas  testemunhas. 
'Nos  navios  da  marinha  nacional  de  guerra  os  testamentos  fei- 
tos a  bordo  serfto  authenticados  peio  commandanto  e  o  com- 
missurio,  ou  pelos  respectivos  substitutos,  com  duas  teste- 
munhas. 

J  l.**  Essas  testemunhas  dever&o  ser  varOes  e  maiores. 

§  2.»  Si  o  testador  fúr  o  próprio  commandante  ou  o  imme- 
diato  na  marinha  mercante,  o  commandante  ou  o  commissario 
na  de  guerra,  o  respectivo  substituto  fará  suas  vezes  naauthen- 
ticaçílo  do  seu  próprio  testamento. 

Art.  2463.  Os  testamentos,  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, deverfto  ser  feitos  em  duplicata,  sempre  que  fôr  possivel, 
para  ficar  o  segundo  exemplar  em  poder  do  testador  e,  si  este 
nfto  puder  assignal-o,  deverá  as.signar  por  elle  e  a  seu  rogo 
mais  uma  testemunha,  que  declare  arazfto   por  que  o  faz. 

Art.  2464.  O  primeiro  ou  o  único  exemplar  dos  testamen- 
tos referido?,  si  nfto  forem  dous,  será  conservado  com  o»  papeis 
mais  importantes  de  bordo  e  mencionado  no  respectivo  Diário, 

Art.  2165.  Si  o  n:ivio  fôr  para  porto  estrangeiro,  onde  haja 
agente  diplomático  ou  consular  do  Brazil,  o  commandante,  ou 
quem  suas  vezes  fizer,  deverá  entregar. lhe  o  exemplar  do 
testamento  conservado  com  os  papeis  de  bordo  e  uma  cópia 
da  mençfto  delia  feita  no  respectivo   Diário^  mediante    recibo. 

Art.  í!466.  Na  volta  do  navio  a  porto  do  Brazil  o  comman- 
dante entregará  o  recibo  do  testamento  pelo  agente  brazileiro 
no  estrangeiro,  e  outra  copia  da  mençfto  do  mesmo  feita  no 
Diário  de  bordo  á  autoridade  marítima  do  logar,  mediante 
recibo,  que  será  mencionado  no  mesmo  Diário  á  margem  da 
referida  mençfto. 

Art.  2467.  Si  o  primeiro  porto  s  que  tocar  o  navio  fôr 
nacional,  o  commandante  entregará  á  autoridade  marítima, 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  o  exemplar  do  testamento, 
de  que  trata  o  art.  2466. 

Art.  2468.  O  agente  ou  a  autoridade,  que  receber  o  tes- 
tamento feito  a  bordo,  deve  remettel-o  de  officio,  o  primeiro 
ao  Ministro  do  Exterior  e  o  segundo  ao  da  Marinha,  cada  um 
dos  quaes  deverá  remettel-o  ao  do  Interior,  para  fazel-o  de- 
positar em  mfto  de  um  tabellifto  do  domicilio  do  testador  ou, 
si  nfto  constar  onde  seja,  no  primeiro  tabellionato  da  Capital 
Federal. 

Art.  2469.  O  testamento  maritimo  só  terft  efifelto  si  o 
testador  morrer  durante  a  viagem  ou  dentro  dos  trez  mezes 
seguintes  ao  seu  desembarque  em  terra,  onde  podesse  &zer 
outro,  em  forma  ordinária. 
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Art.  2470.  O  testamento  <\oi  militares  e  das 
empregadas  em  serviço  do  pxercito  p6de  ser  authentícado 
por  ura  major  ou  por  outro  offieial  superior,  ou  por  um  auditor 
de  guerra  perante  duas  testemunhas,  que  tenham  os  requisitos 
do  i  V  do  art.  2462,  ou  trez,  si  o  testador  nfto  puder  assignar  e 
pedir  a  outrem  que  assigne  por  elle . 

§  l.<>  Si  o  testador  pertencer  a  corpo  ou  secção  de  corpo 
destacado,  o  testamento  poderá  ser  authentícado  pelo  respec- 
tivo com  mandante,  ainda  que  offieial  inferior. 

§  2.«  Bi  o  testador  estiver  em  tratamento  de  hospital,  seu 
testamento  será  authen ficado  pelo  respectivo  offieial  de  saúde 
perante  duas  ou  trez  testemunhas,  conforme  a  distincç&o  feita 
no  principio  deste  artigo. 

§  3.®  Bi  o  testador  fôr  o  offieial  mais  graduado,  seu  testa- 
mento será  authentícado  conforme  as  disposições  precedentes 
por  aquelle  que  o  substituir. 

Art.  2471.  Os  testamentos,  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, serfto  remettidos  com  a  possível  brevidade  ao  quartel 
genend  e  por  este  ao  Ministro  da  Guerra,  que,  por  seu  turno, 
os  remetterá  ao  do  Interior,  ao  qual  incumbe  dar-lhes  destino 
conforme  ao  art.  2468. 

Art  2472.  B6  podem  testar  na  conformidade  do  art.  2470 
as  pessoas,  que  se  acham  em  expedição  militar,  por  causa  de 
guerra,  no  exterior  ou  no  interior  do  Brazil,  ou  em  quartel  ou 
guarniçfto  fóra  do  paiz,  ou  prisioneiros  em  poder  dos  inimigos, 
ou  sitiadas  por  elles  ou  era  outros  logares,  cujas  communica- 
çOes  estejam  interceptadas. 

Art.  2473.  O  testamento  fei'o  na  conformidade  do  mesmo 
artigo  fica  nullo  trez  mezes  depois  da  volta  do  testador  a 
logar  onde  possa  testar  em  fórma  ordinária . 

SECÇÀO  III 

DISPOSIÇÕES  GOMMU?(S    ÁS   DIFFBBBTVTES   FÓUMAS   DE  TESTAMENTOS 

Art.  2474.  As  formalidades  presoriptas  pelos  arts.  2446  a 
2450,  2452  a  2454.  2456,  2460,  2462  e  2470  devefn  ser  observadas, 
sob  pena  de  nullidade .  Todavia,  si  o  testamento  cerrado  nfto 
puder  valer  como  tal,  valerá  como  olographu,  si  reunir  os 
requisitos  desta  forma. 

CAPITULO  ITI 


DA  GUARDA  DOS  TESTAMENTOS  SECRETOS 

Art.  2475 .  Os  testamentos  olograpbos  e  og  cerrados  deve- 
rfto  ser  guardados  em  mfto  do  offieial  publico  que  o  authenticar. 
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Art.  2476.  O  testador  pode  a  todo  tempo  exigir  seu  testa- 
mento, OU  por  um  procurador  especial  restituindo  o  recibo  do 
depositário,  ou  passando  á  margem  do  termo  de  deposito  outro, 
que  assignarâ  com  duas  testemunlias.  Si  o  testador  houver 
perdido  o  recibo  do  depositário,  deverá  justificar  a  perda 
antes  de  exigir  a  restituiç&o  do  testamento . 

Art.  2477.  A  retirada  do  testamento  olograplio  importa  a 
sua  revogaç&o  ;  mas  o  cerrado  continuará  a  valer  depois  de 
restituído,  emquanto  nfto  íòr  revogado  por  outrO;  ou  aberto 
peio  testador. 

Art.  2478.  Bi  o  testamento  cerrado,  e  retirado  do  deposito 
peio  testador,  for  encontrado  aberto  depois  da  morte  deste, 
presume-se  que  o  foi  por  elle  mesmo. 

Art.  2479.  A  obrigaçfto  de  depositar  o  testamento  olographo 
ou  cerrado  nao  obsta  a  que  o  testador  o  faça  em  duplicata 
para  guardar,  por  si  ou  por  outrem,  um  dos  exemplares,  nem 
que  o  revogue  como  e  quando  aprouver-lhe,  na  conformidade 
do  capitulo  seguinte.  A  duplicata  deve  ser  em  tudo  igual  ao 
original  depositado  e,  si  apparecer  differente,  este  prevalecerá 
contra  ella. 

Art.  2480.  Logo  que  o  depositário  tiver  noticia  do  fallecl- 
meuto  do  testador,  deverá  apresentar  o  testamento  ao  juiz,  a 
quem  competir  o  inventario  do  respectivo  espolio,  para  abril-o, 
rubricar  todas  as  suas  folhas  e  mandal-o  cumprir. 

Art.  2481.  O  juiz,  era  acto  continuo,  faro  lavrar  pelo  escri- 
vfto  competente  ou  por  outro,  si  elle  n&o  for  encontrado,  o 
termo  da  apresentação  e  da  abertura  do  testamento,  no  qual  se 
declarará  o  estado  deste  e  te  assignarfto  o  mesmo  juiz,  o  apre- 
sentante, duas  testemunhas  eo  escrivfto. 

Art.  2482.  Em  seguida  o  escri  vfto  dará  aviso  ao  testamen- 
teiro e,  na  falta  ou  ausência  deste,  ao  herdeiro,  que  estiver 
mais  próximo,  e  tirará  uma  cópia  do  testamento,  authenticada 
pela  aHsiguatura  do  juiz,  com  duas  testemunhas,  para  ser 
entregue  ;io  portador  do  original,  que  ficará  junto  aos  autos. 
Art.  2483.  Si,  antes  do  depositário  apresentar  o  original 
ao  juiz,  outrem  apreseutar-lhe  a  duplicata  do  testamento,  pro- 
ceder-se-ha  nos  termos  do  art.  2481  e  esta  ficará  junta  aos 
autos,  mediante  a  entrega  ao  portador  da  respectiva  cópia 
authenticada  nos  termos  do  artigo  antecedente. 

Art.  2484.  Do  mesmo  modo  se  procederá  si,  depois  de 
au  toado  e  aberto  um  testamento,  apparecer  outro  posterior  da 
mesma  pessoa  ;  mas,  neste  caso,  os  novos  termos  de  apresen- 
tação, abertura  e  juntada  serfto  lavrados  em  contlnuaç&o  dos 
anteriores,  si  tiverem  lugar  no  mesmo  foro,  ou  será  remet- 
tido  de  officio  o  segundo  testamento  ao  competente,  si  for  apre- 
sentado em  outro. 

CAPITULO  IV 

DA  REVOQAÇÂO  DOS  TESTAMENTOS 

Art.  2485.   O  testamento  pôde  a  todo  tempo  ser  revogado 
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por  outro  da  mesma  pessoa^e  da  mesma  oa  de  differente  forma. 
Toda  renuncia  do  testador  h  ente  direito  será  nulla. 

Art.  2486.  A  revogaçfto  do  testamento  pôde  ser  total  ou 
parcial,  e  neste  caso  o  anterior  subsiste  em  tudo,  que  n&o  for 
contrario  ao  posterior. 

Art.  2487.  Quando  o  testador  quizer  revogar  seu  testa- 
mento sem  fazer  outro,  poderá  declaral-o  em  notas  de  um  ta- 
belli&o,  e  este  minutará  sua  declaraçfto  em  presença  de  quatro 
testemunhas,  que  tenham  os  requisitos  das  testamentárias. 

Art.  2488.  Si,  na  occasifto  nao  houver  tabelll&o,  e  o  tes- 
tador correr  imminente  risco  de  vida,  poderá  revogar  seu  tea* 
tamento,  mediante  uma  dedaraç&o  feita  ou  escripta  por  elle 
perante  seis  testemunhas,  que  poderão  ser  varões  maiores  de 
dezeseis  annos  ou  mulheres  maiores  de  quatorze.  Esta 
revogaç&o,  porém,ficará  sem  efTeito,  si  o  testador  convalescer 
ou  fallecer,  passados  dous  mezes,  eem  romper  ou  revogar  de 
outro  modo  seu  testamento. 

Art.  2489.  As  alterações  ou  addicçOes  secundarias  do  tes- 
tamento, como  a  suppressfto,  a  diminuiçftO;  o  augmento  ou  a 
transferencia  de  legados,  e  a  nomeaçfto  ou  substituiç&o  dos 
testamenteiros,  podem  ser  feitas  por  codicilio,  na  conformidade 
do  art.  2456  ;  nelles,  porém,  nfto  ee  poderá  nomear  nem  sub- 
stituir herdeiro,  ou  impor  encargo  ou  condiçfto  a  herdeiro  no- 
meado no  testamento. 

Art.  2490.  A  revogaçfto  produzirá  seu  efleito,  ainda  que  o 
testamento  posterior  caduque,  por  incapacidade  ou  renuncia 
do  herdeiro  nelle  nomeado ;  mas  o  testamento  posterior  nullo 
nfto  revoga  o  anterior  valido,  si  porventura  ainda  existir  de- 
positado em  mfto  do  tabellifto,  si  for  olographo,  ou  intacto  em 
poder  do  testador,  si  for  cerrado. 

Art.  2491.  A  supervenieucia  de  descendente  successivel 
ao  testador,  que  nfto  o  tinha  ou  ignorava  tel-o,  quando  fez  o 
testamento,  iitvaiida  este  em  todas  as  suas  disposições,  si  o 
descendente  superveniente  sobrevive  ao  testador. 

Art.  2492.  A  met^ma  disposiçfto  applica-se  aos  ascendeutea 
successivels  do  testador. 

Art.  2493.  Cessam,  porém,a8  disposições  dos  artigos  ante- 
cedentes, quando  o  testador  prevê  precisamente  o  caso  e  provê 
a  eíle,  salvando  a  legitima  do  herdeiro  necessário. 

Art.  2494.  Invalida  igualmente  o  testamento,  quanto  á 
instituiçfto  dos  herdeiros,  a  omissfto  do  descendente  successivel 
do  testador,  nfto  ignorado  nem  desherdado  por  elle. 

§  l.<>  Neste  caso  nfto  se  considera  successivel  o  neto  ou  bls- 
neto,cujo  pae  ou  avô  tenha  de  concorrer  á  successfto  do  testador. 

§  2.0  A  omissfto  do  ascendente  successivel  reduz  a  usofructo 
o  seu  direito  á  legitima. 

Art.  2495.  Caduca  o  legado,  si  o  testador  depois  do  testa- 
mento alienou  ou  transformou  no  todo  o  seu  objecto.  Subsiste, 
porém, o  legado  no  todo,  si  a  transformação  foi  accessoria  e  na 
parte  restante,  si  a  alienaçfto  foi  parcial. 

Art.  2496.  Também  caduca   o  legado  sempre  que  o  ob- 
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jeoto  perece  em  vida  do  testador,  ou  mesmo  depois,  si  o  her- 
deiro nfto  teve  culpa,  uem  estava  em  mora  a  respeito  da  saa 
entrega. 

Art.  2497.  O  legado  alternativo  enlre  diversas  cousas  sub- 
siste emquanto  resla  uma  delias,  ainda  que  todas  as  outras 
tenliam  perecido,  sem  culpa  do  tierdeiro. 

Art.  2498.  Os  testamentos  públicos  feitos,  e  os  cerrados 
approvados  antes  da  execuçfto  desate  Código  e  na  conformidade 
das  leis  entfto  vigentes,  subáistirfto  na  mesma  conformidade, 
menos  na  parte  em  que  porventura  sujeitem  á  collaçfto  alguma 
das  doações  comprehendidas  nos  §§  1  a  5  do  art.  996. 

CAPITULO  V 

DOS   HERDEIROS    NECESSÁRIOS  E  DA  SUA  DESHERDAÇA.0 

Art  2499.  O  testador,  que  tiver  descendente  ou  ascen- 
dente successivel,  nfto  poderá  dispor  de  mais  da  metade  dos 
seus  bens  ;  a  outra  pertencerá  de  pleno  direito  ao  primeiro,  o 
na  falta  delle  ao  segundo. 

Art.  2500.  No  csílculo  da  quota  disponível  nfto  entrarfto 
os  adiantamentos  de  legitima  sujeitos  á  collaçfto,  nem  as  doa- 
ções comprehendidas  no  art.  ^96  ainda  que  o  testacior  o  ordene; 
mas  entrarfto  as  dividas  dos  herdeiros  necessários. 

Art.  2501.  O  testa<lor  nfto  p6de  desherdar  seus  ascen- 
dentes successivel»,  quanto  aos  bens  havidos  de  outro  como  le- 
gitima; mas  pôde  reduzir  a  usofructo  o  seu  direito  aos  respecti- 
vos quinhões. 

Art.  2502.  Pôde  o  testador  desherdar  seus  descendentes 
maiores,  com  ou  sem  declarayfto  de  motivo  ;  comtanto  que  a 
desherdaçfto  seja  expressa  e  quo  nfto  sejam  conjunctamente 
deaherdados  filho  ou  filha  e  todos  os  mtos  havidos  delle  ou 
delia.  Pôde  tafubeiu  instituir  os  netos  em  logar  do  pae  ou  mfte, 
que  nessse  caso  per^ierá  o  direito  ao  usofructo  e  á  administra- 
ção d'js  quinhões  dos  instituídos. 

Art.  250:J.  Ií^  nuUa  a  desherdaçao  de  todos  os  descen- 
dentes de  um  mesmo  gráo,  ma.-?  aquelle  que  for  o  único  do 
seu  gráo,  pôde,  nfto  obstante,  ser  desherdado,  na  conformidade 
do  artigo  antecedente. 

Art.  2504.  O  pae  ou  mfte  que  tiver  filhos  de  mais  de  um 
leito  nft)  poderá  desherdar  os  de  um  anterior  em  beneficio 
dos  de  outro  posterior,  nem  viee-versa. 

Art.  2505.  Também  nfto  poderá  desherdar  seus  descenden- 
tes successiveis  o  testador  que  tiver  havido  por  successfto  legi- 
tima ou  dote  o  valor  da  metade  dos  beuH  que  deixar.  Nesse 
caso  a  desherdaçfto  terá  o  efifeito  de  reduzir  a  usofructo  o  di- 
reito do  de::iherdado  á  legitima, que  passará  inteira  aos  seus  des- 
cendentes, si  os  tiver,  ou,  no  caso  contrario,  aos  outros 
descendentes  do  testador. 

Art.  2506.  Os  parentes  nfto  comprehendidos  no  art.  2499 
consideram-se  desherdados  pelo  simples  facto  de  nfto  serem 
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nomeados  herdeiros,  ou  de  serem  nomeados  legatários  no  les 
tamento  do  decujo. 

CAPITULO  VI 

DA  BEDUCÇÂO  DAS  LIBERALIDADES  TESTAMENTÁRIAS 

Art.  26 j7.  Bio  testador,  que  tem  herdeiros  necessários, 
dispOe  somente  da  sua  meiaçfto  ou  de  parte  delia,  entende-se 
que  os  instituiu  no  resto  ;  si,  porém,  dispOe  de  mais,  todas  as 
disposições  s&o  reductiveis  no  excesso  da  nieiaçAo. 

Art.  2508.  Veriflca-se  esse  excesso  deduzindo-se  o  passivo 
do  activo  e  dividindo  o  resto  em  duas  partes,  uma  das  quaes 
constituirá  u  quota  disponível  e  a  outra  a  porção  legitima  dos 
herdeiros  neccbsarios;  sem  prejuízo  do  accrescimo  que  â  esta 
possa  resultar  das  collaçOes. 

Art.  -Õ09.  Verificado  o  excesso  das  disposições  testamen- 
tárias sobre  a  meiaçfto,  serfto  reduzidas  proporeionalmente  as 
quotas  dos  herdeiros  nomeados,  quanto  baste  e,  si  n&o  basta- 
rem, também  os  legados,  na  proporçfto  do   valor  de  cada  um. 

Art.  2510.  Todavia,  si  o  testador,  prevenindo  o  caso,  dis- 
poz  que  certos  herdeiros  ou  legatários  fossem  inteirados  de 
preferencia,  a  reducçfto  do  excesso  da  meiaç&o  far-se-ha  nos 
quinhões  ou  legados  dos  outros,  observando-se  a  respeito  destes 
a  ordem  estabelecida  no  aitigo  antecedente. 

Art.  2Ò11.  Quando  o  legado  sujeito  â  reducçfto  consistir  em 
um  prédio  commodamente  divi^^ivel,  ella  far-se-ha  pela  divisfto 
proporcional  do  mesmo  prédio. 

§  1.°  Si  a  divisfto  nfio  for  pcssivel  commodamente  e  o 
excesso  do  legado  for  de  mais  de  um  quarto  do  valor  do 
prédio,  o  legatário  deverá  cedel-o  aos  herdeiros  ,  salvo 
o  direito  de  pedir-lhes  o  valor  da  parte  que  couber  na  meiaçfto 
e,  no  caso  contrario,  poderá  ficar  com  o  immovel,  repondo-lhes 
a  plirte  do  valor,  que  exceder  á  esta. 

§  2.*  Si  o  legatário  for  ao  mesmo  tempo  herdeiro  neces- 
sário, poderá  inteirar  sua  legitima  no  mesmo  immovel  de  pre- 
ferencia aos  outros,  sempre  que  ella  e  a  pafte  subsistente  do 
legado  absorvam  o  seu  valor,  ou  nfto  lhe  excedam  mais  de 
dez  por  cento. 

CAPITULO  VII 

DA  NOMEAÇÃO  DOS  HERDEIROS  E  LEGATÁRIOS 

SECÇÃO  I 

DISPOSIÇÕES  6BBAES 

Art.  2512.  As  disposições  testamentárias  podem  ser  feitas 
a  titulo  de  herança  ou  legado,  ou  sob  outra  qualquer  denomina- 
ção, que  manifeste  a  vontade  do  testador. 

Art.  2Õ18.  A  disposiç&o  a  titulo  universal  ou  particular, 
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por  uma  causa  expressa  e  verificada  falsa  ou  errónea,  ô  nulla, 
si  só  essa  causa  houver  determiaado  o  testador  a  fazer  a  mesma 
dlsposiçfto. 

SECÇÃO  II 

DAt.PBSSOAS  NOMBADAS  E  DAS  COUSAS  DEIXADAS   EM  TESTAVENTO 

Art.  2514.  Salvo  o  caso  do  art.  2407  nao  se  presume  que 
a  disposiç&o,  feita  em  favor  de  uma  pessoa  designada  pelo  tes- 
tador, o  foi  realmente  em  favor  de  outra,  por  intermédio  delia. 

Art.  2515.  E'  nulla  qualquer  dlsposiçfto  em  favor  de  uma 
pessoa  incei  ta,  de  tal   modo  que  n&o  possa  ser  determinada. 

Art.  2516.  E'  também  nulla  a  disposiçfto  em  favor  de  uma 
pessoa  incerta  que  deva  ser  determinada  a  arbítrio  de  um  ter- 
ceiro. Vale,  porém,  o  legado  á  uma  pessoa,  que  deva 
ser  determinada  por  terceiro  dentre  diversas  pessoas  determi- 
nadas pelo  testador,  ou  pertencente  á  uma  família,  ou  a  um 
corpo  coUectivo  ou  a  um  estabelecimento,  designados  por  elle. 

Art.  2517.  E'  igualmente  nulla  a  disposição,  que  deixa  ao 
arbítrio  do  berdeiro,  ou  de  terceiro,  a  deterniinaçfto  do  valor  do 
legado,  salvo  si  este  for  deixado  em  remuneração  de  serviços 
prestados  ao  testador  por  occasifto  da  sua  derradeira  moléstia. 

Art.  2518.  Bfto  uullas  do  mesmo  modo  as  disposições  para 
o  bem  da  alma,  ou  em  favor  da  alma  do  próprio  testador,  ou  da 
de  outrem,  qualquer  que  seja  a  forma  sob  a  qual  se  manifeste 
essa  intenç&o. 

Art.  2519.  A  disposiçfto  em  favor  dos  pobres  em  geral,  ou 
dos  estabelecimentos  de  caridade  particular,  ou  de  assistência 
publica;  entendem-se  a  favor  dos  pobres  do  logar  do  domicilio 
dõ  testador,  ao  tempo  em  que  morreu,  ou  dos  estabelecimentos 
existentes  no  respectivo  município.  Si  existirem  simultanea- 
mente estabelecimentos  públicos  e  particularen,  estes  preferirfto 
aquelles ;  si  no  município  nfto  houver  nenhum  e  o  valor  da 
disposiçfto  nfto  puder  ser  applícado  á  fundaçfto  de  um  novo, 
reverterá  em  favor  do  estabelecimento  de  caridade  particular 
ou  de  ansistencia  publica  mais  próximo,  preferindo,  em  igual- 
dade de  distancia,  aquelle  a  este. 

Art.  2r)20.  O  erro  na  designaçfto  da  pessoa  do  herdeiro, 
do  legatário  ou  da  cous;\  legaiia  só  annulla  a  respectiva  dispo- 
siçfto quando,  pelo  contexto  do  testamento  ou  por  outros 
documentos  ou  factos  inequívocos,  nfto  se  possa  verificar  a  iden- 
tidade da  mesma  pessoa  ou  cousa. 

Art.  2521.  E'  nullo  o  legado  de  cousa  alheia,  si  o  testador 
a  julgava  sua;  si  porém,  sabia  que  era  alheia,  o  herdeiro  deverá 
adquiril-a  para  dar  ao  legatário,  ou  pagar-lhe  o  justo  preço  da 
mesma.  Também  vale  o  legado  da  cousa  que  era  alheia  na 
data  do  testamento,  mas  pertencia  ao  testador  ao  tempo  da  sua 
morte. 

Art.  2522  E'  igualmente  valido  o  legado  de  uma  cousa 
pertencente  ao  herdeiro  ou  legatário^  encarregado  de  entre- 
gal-a  a  um  terceiro. 
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Art.  2528.  Si  aos  referidos  testador,  herdeiro  ou  legatário 
só  pertence  uma  parte  da  cousa  legada,  ou  um  direito  sobre 
ella,  somente  vale  o  legado  quanto  á  essa  purte  ou  direito ; 
salvo  declaração  expressa  do  testador,  em  relação  ás  partes  ou 
direitos  pertencentes  a  outrem. 

Art.  2524.  Vale  também  o  legado  de  uma  cousa  movei 
apenas  designada  pelo  seu  género  ou  espécie,  ainda  que  ao 
tempo  do  testamento  e  ao  da  morte  do  testador  n&o  se  ache, 
entre  os  seus  bens,  nenhuma  do  mesmo  género. 

Art.  2Õ2Õ.  Bi,  porém,  o  testador  dispõe,  como  si  fosse  sua, 
de  uma  couí^a  particularizada  ou  comprebendida  em  certo  gé- 
nero ou  espécie,  somente  vale  o  legado,  si  ella  acbar-se  no  seu 
património  ao  tempo  da  sua  morte.  8i  a  cousa  existir  no  pa- 
trimónio do  testador,  mas  em  quantidade  inferior  á  do  legado, 
este  valerá  somente  em  relação  a  quantidade  existente. 

Art.  2526.  O  legado  de  uma  cousa  ou  quantidade,  que 
deve  ser  tirada  de  um  logar  determinado,  só  tem  effeito,  si 
ella  fòr  achada  no  lefeiido  logar  e,  acbando-.se  em  quantidade 
inferior,  somente  a  respeito  desta  valerá  o  legado. 

Art.  25-7.  E*  nullo  o  legado  de  unia  cousa  certa  que,  no 
tempo  do  test.» mento,  já  era  do  lejíatario,  ou  que  posterior- 
mente lhe  foi  transferida  pelo  testador. 

Art.  2528.  O  legado  de  um  credito  ou  a  quitaçfto  de  uma 
divida  somente  v»ile  era  relaçfto  á  importância  daquelle  ou 
desta,  ao  tenjpoda  morte  do  testador.  O  herdeiro  satisfaz  esse 
legado,  entregando  ao  legatário  o  respectivo  titulo. 

Art.  2529.  O  legado  feito  a  nm  credor  do  testador,  sem 
referencia  a  sua  divida  anterior,  nao  deve  ser  imputado  no  pa- 
gamento d:i  me.~ma  divida.  Também  vale  integralmente  esse 
legado,  si  o  tentador  que  posteriormente  contrahio  uma  divida 
para  com  o  legatário,  solveu-a,  antes  de  falecer. 

Art.  2530.  O  legado  de  alimentos  coniprehende  o  sustento, 
o  vestuário,  a  liabitaçfto  e  as  outras  cousas  necessárias  á  sub- 
sistência da  pe.^soa,  durante  a  vida  do  legatário  e,  conforme  a 
idade  e  as  circumstancias  deste,  pôde  também  comprebender 
as  despezas  de  educaçfto. 

Art.  2581.  Quando  o  testador,  que  legou  um  prédio,  o 
augmentou  com  acquisiçòes  posteriores,  estas,  ainda  que  c  .ii- 
tiguas  nfto  serfto  comprehendidas  n^aquelle,  si  neile  nRo  esti- 
verem incorporadas,  de  modo  que  seja  difficil  a  separaçfto,  ou 
incommodo  o  uso  das  duas  partes  separadas.  Comprehendem-se, 
porém,  no  prédio  legado  os  melhoramentos  e  as  construcções, 
que  lhe  houverem  sido  accrescentados  como  accessorios. 

SE(  gÃO  III 

OAS    DISPOSIÇÕES   GONDIGTO.NAES    OU   A     PRAZO 

Art.  2532.  A  in.stiuiçfto  e  o  legado  podem  ser  feitos  sob 
qualquer  condição  licita. 
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Art.  2533.  Entre  as  demais  condições  illi citas  com preh en- 
deuse a  que  importar  ou  suppozer  a  prohibiçfto  de  casar-se  o 
herdeiro  ou  legatário,  solteiro  <»u  viuvo.  Valera,  porém,  os  le- 
gados do  usufructo,  uso,  habitaçfto,  alimentos  ou  renda  perió- 
dica, durante  o  celibato  ou  viuvez  do  legatário.  Esta  condiçfto 
é  licita  mesmo  em  relação  á  herança,  quando  for  deixada  por 
um  cônjuge  ao  outro,  que  lenha  filho  commum. 

Art.  2584.  Nainstituiçflo  considera-se  nfto  escripto  o  prazo 
em  que  deva  começar  ou  cessar  o  direito  do  herdeiro. 

Art.  2535.  Sfto  nullas  a  instituição  e  o  legado  feitos  pelo 
testador  sob  a  condição  de  também  ser  contemplado  no  testa- 
mento do  herdeiro  ou  legatário. 

Art.  2536.  A  herança  e  o  legado  deixados  sob  condiçfto 
suspensiva  ficam  sem  eíreito,  si  o  nomeado  morre  antes  de 
verificada  a  condiçfto. 

Art.  2537.  A  condiçfto  que,  segundo  a  intençfto  do  testa- 
dor, suspende  apenas  a  execuçfto  da  disposição,  nfto  obsta  a 
acquisiçfto  do  rospeotivo  objecto,  nem  a  transmissflo  aos  her- 
deiros do  herdeiro  ou  legjitario,  que  fallecer  depois  do  testador. 

Art.  2588.  8i  o  testador  deixou  a  herança  ou  o  legado 
sob  condiçfto  do  nomeado  nfto  dar  ou  nfto  fazer  alguma  cousa, 
elle  deve  dar  cauçfio  de  cunjpril-a  áquelles,  a  quem  caberá  a 
herança  ou  o  legado,  no  caso  de  ser  infringida  a  mesma  con- 
diçfto. 

Art.  2539.  8i  for  deixada  a  alguém  algum  legado  sob 
condiçfto  suspensiva,  ou  para  ser  satisfeito  depois  de  certo 
tempo,  a  pessoa,  a  quem  incumbir  satisfazel-o,  deve  dar  cau- 
çfto  de  cuniprii-o  ao  legatário. 

Art.  2540.  Si  o  herdeiro  foi  instituido  sob  condiçfto  sus- 
pensiva, a  herança  deve  í-er  administrada  pelo  testamenteiro 
ou,  na  falta  deste,  por  um  curador  judicial,  até  (jue  se  verifique 
asuperveniencia  ou  a  impossibilidade  da  mesma  condiçfto.  A 
mesma  providencia  tenl  logar  quando  o  herdeiro  ou  o  legatá- 
rio obrigado  a  dar  cauçfto,  na  conformidade  dos  artigos  ante- 
cedentes, nfto  queira  ou  nfto  ])ossa  prestal-a. 

Art.  2541.  Si  o  herdeiro  ou  legatário,  sujeito  á  condiçfto 
suspensiva,  tiver  co-herdeiro  ou  co-legatario,  nfto  sujeito  á  ella 
e  com  direito  a  aecrescer  a  sua  parte,  na  conformidade  da 
secçfto  5?  deste  capiíulo,  a  es.se  co-herdjiro  ou  legatário  com- 
petirá a  admini:jtraçfto,  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  2542.  A  mesma  providencia  é  applioavel  ás  dispo- 
sições feitas  em  favor  de  um  nascituro,  descendente  imine- 
diato  de  uma  pessoa  viva  e  determinada,  nos  termos  do 
art.  239S.  Todavia,  si  esse  futuro  successor  já  estiver  concebido 
ao  tempo  da  morte  do  testador,  a  administraçfto  do  que  lhe 
houver  de  caber  competirá  ao  pae  legitimo  e,  na  falta  deste, 
á  mfte. 

Art.. 2543.  Os  administradores  mencionados  nos  artigos 
anteriores  terfto  as  mesmas  faculdades  e  responsabilidade  que 
os  curadoradores  dos  interdictos. 
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Art.  2544.  O  lega<)o  puro  e  simples  confere  ao  legatário, 
de«de  a  morte  do  testador,  o  direito,  transmissivel  aos  seus 
herdeiros,  de  pedir  a  cousa  legada. 

Art.  2545.  O  legatário  deve  pedir  a  posse  da  cousa  legada 
ao  herdeiro,  emquanto  nfto  consitar  que  já  foi  entregue  ao  tes- 
tamenteiro, si  o  houver. 

Art.  2546.  O  legatário  só  tem  direito  aos  rendimentos  ou 
fructos  da  cousa,  desde  que  o  herdeiro  ou  testamenteiro  é  con- 
stituído em  nióra. 

Art.  2547.  Todavia,  si  o  testador  nfto  estabeleceu  prazo 
para  o  cumprimento  do  legado,  o  legutario  tem,  desde  a  morte 
delle,  direito  aos  fructos  ou  rendimentos  da  cousa. 

Art.  2548.  8i  o  legado  consistir  em  renda  vitalícia  ou 
pensfto  periódica,  aquellu  ou  esta  começará  também  a  correr 
desde  a  morte  do  testa<ior. 

Art.  2549.  No  legiido  de  quantídiíde  determinada,  e  pagá- 
vel periodicamente,  <»  primeiro  período  começará  a  correr 
igualmente  da  morte  do  testador,  e  o  legatário  terá  direito  á 
prentaç&o  correspondente  ao  período,  em  que  elle  próprio  fal- 
lecer. 

Art.  2550.  As  prestações  periódicas  só  podem  ser  exigidas 
no  termo  dos  períodos  correspondentes.salvo  si  forem  deixadas 
a  titulo  de  alimentos.  Estas  deverfto  ser  adiantadas,  sempre 
que  o  testador  nfto  dispuzer  o  contrario. 

Art.  2551.  Instituídos  muitos  herdeiros,  sem  declaração 
de  quaes  deverfto  satisfazer  os  legados,  entende-se  que  todos 
ficam  responsáveis  por  estes,  na  proporçfto  dos  respectivos 
quiubOes. 

Art  2552.  Si,  potéiri,  for  imposta  a  um  ou  mais  herdeiros 
a  obrigação  desatisfuzer  os  legados,  somente  elles  ficarfto  res- 
ponsáveis para  com  os  legatários. 

Art.  2553.  Todavia,  si  algum  dos  legados  consistir 
em  cousa  pertencente  a  um  dos  herdeiros,  só  a  este  incum- 
birá pagal-o,  salvo  disposlçfto  expressa  em  contrario. 

Art.  2554.  Si  o  legado  consistir  em  cousa  apenas  deter- 
minada pelo  seu  género  ou  espécie,  compete  u  escolha  ao  her- 
deiro, que  nfto  será  obrigado  a  dal-a  ila  melhor  qualidade,  nem 
também  poderá  dal-a  da  peior. 

Art.  2555.    A  mesma    dispo!í>içfto    deverá    ser  observada 
quando  a  escolha  tiver  sido  deixada  a  arbítrio  de  um  terceiro 
è\,  porém,  este  nfto  qulzer  ou  nfto  puder  fazel-a,  fal-a-ha  o  juiz 
na  conformidade  do  artigo  antecedente. 

Art.  2556.  Si  a  opçfto  foi  deixada  ao  legatário,  elle  po- 
derá escolher  a  melhor  que  houver  no  espolio.  Si,  porém,  este 
nfto  tiver  cousa  da  qualidade  da  legada,  o  herdeiro  deverá 
dar-lbe  uma  da  mesma  espécie  ou  do  género  determinado  pelo 
testador,  observando  a  disposlçfto  do  art.  2554. 
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Art.  2557.  No  legado  alternativo  também  se  presume 
a  opçfto  deixada  ao  herdeiro. 

Art.  2ÕÕ8.  Si  o  herdeiro  ou  legatário,  a  quem  cabe  a  opçfto, 
fallece  antes  de  fazel-a,  seu  direito  á  ella  transmitte-se  ao  res- 
pectivo herdeiro;  mas  a  opçfto,  uma  vez  feita,  fica  irrevo- 
gável . 

Art.  2559.  Si  no  espolio  só  houver  uma  cousa  da  espécie 
ou  do  género  designado  pelo  testador,  presume-se,  pelo  mesmo 
facto,  annullado  o  direito  de  opçfto  do  herdeiro  ou  legatário, 
e  satisfeito  este  pela  entrega  da  que  restar. 

Art.  2560.  As  despezas  necessárias  á  satisfaçfto  dos  legados 
presuniem-se  a  cargo  dos  herdeiros,  salvo  sempre  a  legitima 
dos  neceusarioi) .  Nestas  despezas  presumem- se  incluídos  os 
impostos  de  transmissão. 

Art.  2561.  A  cousa  legada  deve  ser  entregue  comos  seus 
accessorlos  necessários,  e  no  estado  em  que  se  achar,  no  mo- 
mento da  morte  do  testador. 

Art.  2562.  Si  a  cousa  legada  está  sujeita  ft  uma  renda  ou 
servidfto  predial,  ou  a  outro  ónus  real,  aquellas  ou  este  ficarfto 
a  cargo  do  legatário  ;  si  porém,  estiver  sujeita  ft  obrigaçftu 
pessoal,  tíbta  presume-se  ter  ficado  a  cargo  do  herdeiro. 

SECÇÃO  V 

DO   DIREITO  Dl   ACCnESGBB   KNTBI   OS   HBI1DEIB08    I   OS  LEttATARIOS 

Art.  2563.  Tem  lugar  o  direito  de  accrescer  entre  os  her- 
deiros quando,  no  me.smo  testamento  e  por  uma  mesma  dis- 
posiçfto,  b&o  conjunctumente  chamados  â  succes^sfto,  sem  que 
o  testador  faça  entre  elles  a  distribuiçfto  dos  respectivos  qui- 
nhões. 

Este  direito  compete  igualmente  aos  legatários  nomeados, 
conjunctaniente   ou  ufto,  para  uma  mesma  cousa  individuada. 

Art.  2564.  Considera-se  feita  a  dis^tribuiçfto  dos  quinhões 
pelo  testador,  quando  elle  designa  a  cada  um  dos  nomeados  a 
sua  quota,  ou  o  seu  objecto.  As  expressões  por  partes  iguaes 
ou  com  Iguaes  quinhões  nfto  importa  a  distribuiçfto  destes. 

Art.  25ti5.  Si  um  dos  herdeiros  nomeados  morre  antes  do 
testador,  ou  renuncia  ft  herança,  ou  é  excluído  delia,  como 
incapaz  ou  indigno,  seu  quinhfto,  salvo  o  direito  de  represen- 
tação, reverte  em  favor  dos  co- herdeiros  conjunctos  ou  devol- 
ve-se  aos  herdeiros  legitinjos,  nos  termos  do  art  seguinte. 

Art.  2566.  Quando  nfto  tem  lugar  ó  direito  de  accrescer  a 
quota  do  herdeiro  nomeado,  que  deixou  de  sel-o,  devolve-se 
aos  legítimos,  que,  pelo  mesmo  facto  da  adiçfto,  ficam  sigeitos 
ôs  obrigações  e  encargos  correspondentes, 

Art.  2567.  Os  co-herdeiros,  a  quem  accrescer  o  quinhfto 
do  que  deixou  de  sel-o,  também  ficam  sujeitos  fts  obrigações  e 
encargos  correspondentes  ao  mesmo. 

Art.  2568.  Legado  um  mesmo  usufructo  a  diversas  pessoas 
conjunctamente,  a  parte  da  que  faltar,  ainda  depois  da  partilha, 
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reverte  aos  co-legatarios.  tíi,  porém,  nfto  houve  conjoncçto 
entre  estes  ou  si,  apezar  de  eonjunctos,  s6  lhes  foi  legado  uma 
parte  fixa  do  usufructo,  as  quotas  dos  que  faltarem  eonsoli- 
dar-se-h&o  na  propriedade,  â  propory&o  que  elles  forem 
faltando. 

Art.  2569.  Quando  n&o-tem  lugar  o  direito  de  aecrescer 
entre  os  co-legatarios,  a  quota  do  que  fiiltar  reverte  ao  herdeiro 
ou  legatário  especialmente  encarregado  de  satisfazer  o  respec- 
tivo legado,  ou  a  todos  os  herdeiros,  na  proporçfto  dos  respec- 
tivos quinhões,  si  elle  tiver  sido  deduzido  do  espolio. 

Art.  2570.  A  disposiçfto  do  art.  2567  applica-se  tanto  ao 
herdeiro, como  ao  co-legatario,  a  quem  aproveitar  a  caducidade 
do  legado  ou  de  uma  parte  delle. 

CAPITULO  VIII 

DAS  SUBSTITUIÇÕES 

Art.  2571.  E'  licito  substituir  outra  pessoa  ao  herdeiro 
ou  legatário  nomeado,  para  o  caso  de  um  ou  outro  nfto  querer, 
ou  nfto  puder  aceitar  a  herança  ou  o  legado.  Esta  alternativa 
se  presume,  ainda  que  o  testador  só  se  referisse  ft  um  dos  dous 
casos. 

Art.  2572.  E'  também  licito  substituir  muitas  pessoas  á 
uma  só  ou  vice-versa,  e  com  reciprocidade  ou  semella. 

Art.  2573.  O  substituto  fica,  pelo  mesmo  facto,  sujeito  á 
condíçfto  ou  encargo  imposto  ao  substituído,  quando  outra  nfto 
for  a  intenç&o  manifestada  pelo  te.stador,  ou  resultante  da 
natureza  pessoal  do  mesmo  encargo  ou  condiyfto. 

Art.  2574.  Si,  entre  muitos  co-herdeiros  ou  legatários  de 
partes  desiguaes,  for  estabelecida  uma  substituiçfto  reciproca, 
a  proporçfto  dos  quinhões  fixada  na  primeira  disposiçfio  presu- 
me-se  mantida  na  segunda.  Bi  porém,  for  incluída  mais  alguma 
pessoa  na  substituiçfto,  com  as  outras  anteriormente  nomeadas, 
os  quinboes  devolvi Jos  pertencerfto  por  partes  iguaes  aos 
substitutos. 

Art.  2575.  Qualquer  disposiçfto  pela  qual  o  testador  peça, 
insinue,  ou  ordene  ao  herdeiro  ou  legatário  que  restitOa  a 
outrem  a  herança  ou  legado,  considera-se  fideicommisso  sim- 
ples, no  primeiro  gráo  e  vinculo  du  segundo  em  diante. 

Art.  2576.  Todos  os  vinculos  sfto  nullos,  e  os  fideicom- 
niissos  do  primeiro  gráo  somente  valem  quando  estabelecidos 
em  favor  dos  herdeiros  legitimos  do  testador.  Quando  este 
estabelecer  um  vinculo  em  favor  daquelles,  sua  disposiçfto  será 
executada  somente  em  favor  do  primeiro  substituto. 

Art.  2577.  A  nuUidade  do  vinculo  ou  fideicommieso,  esta- 
belecido pelo  testador,  nfto  prejudica  a  nomeaç&o  do  herdeiro 
ou  legatário,  mas  desobriga-o  de  restituir  a  herança  ou  o  le- 
gado ao  substituto  ou  fídeicommissario. 

Art.  2578.    A  disposiçfto  do  artigo  antecedente  nfto  preju- 
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dica  também  a  do  art.  2568,  nem  a  reversfto  das  qaotas  do  usu- 
fruoto  solidário,  aos  ueufructuarios  sobreviventes. 

Art.  2679.  E'  permittido  estabelecer  temporária  ou  per- 
petuamente annuidades  destinadas  a  pessoas  desvalidas  ou  ft 
recompensa  de  mérito  artistlco,  soientiíico  ou  moral,  confiando 
os  respectivos  fundos  á  pessoa  determinada  peio  seu  emprego 
ou  funcçfto  social,  ou  Á  uma  pessoa  jurídica  de  d uraçfto  inde- 
finida Todavia,  ai  essas  annuidades  forem  perpetuas,  o  respe- 
ctivo capital  deverá  ser  convertido  em  títulos  consolidados  da 
divida  publica  federal. 

CAPITULO   IX 

DOS     TESTAMENTEIBOS 

Art.  2580.  Pôde  ser  testamenteiro  qualquer  pessoa  que 
goze  da  plenitude  da  sua  capacidade  Jurídica. 

Art.  2581.  O  testador  pôde  nomear  um  ou  mais  testa- 
menteiros. 

Art.  2582.  O  testador  pôde  também  conceder  ao  testa- 
menteiro a  posse  immediata  de  uma  parte  ou  de  todos  os 
seus  bens  moveis,  até  seis  mezes  contados  do  dia  de  sua 
morte. 

Art.  2583.  O  herdeiro  pôde,  porém,  fazer  cessar  essa  posse, 
entregando  ao  testamenteiro  uma  somma  sufficlente  para  paga- 
mento dos  legados,  ou  Justificando  te-los  pago,  ou  dando  cauçfto 
ao  pagamento  delles,  pelo  modo  e  nas  épocas  determinadas  pelo 
testador. 

Art.  2584.  O  testamenteiro  deve  &zer  appor  sellos  aos 
bens  do  testador,  si  houver  herdeiro  incapaz  ou  interdicto, 
e  promover  o  inventario  com  a  assistência  ou  á  revelia, 
do  herdeiro  citado,  quando  n&o  houver  inventariante  legi- 
timo. 

§  l.«  Na  falta  de  dinheiro  para  pagamento  dos  legados, 
elle  deve  requerer  a  venda  de  bens  moveis,  quantos  bastem,  e 
mesmo    dos  immoveis,  quando  aquelles  nfto  bastarem. 

§  2.*  O  testamenteiro  deve  promover  a  execuçfto  do  testa- 
mento e,  no  caso  de  opposiçao  a  este,  pôde  sustentar  em  Juizo 
a  sua  validade  pelos  meios  competentes. 

§  3.*^  Bi  o  testador  nfto  lhe  conceder  maior  prazo  o  testa- 
menteiro deverá  prestar  suas  contas  dentro  de  seis  mezes,  con- 
tados da  notificaçfto  de  sua  nomeaçfto. 

Art.  25S5.  As  attribuiçOes  do  testamenteiro  nfto  passam 
aos  seus  herdeiros. 

Art.  2586.  Havendo  dous  ou  mais  testamenteiros  simultâ- 
neos, que  tenham  aceitado  o  encargo,  cada  um  delles  pôde  agir 
na  falta  dos  outros,  mus  todos  íicam  solidariamente  obrigados  a 
prestar  contas  dos  bens,  que  lhes  forem  confiados,  salvo  si  o 
testador  houver  discriminado  as  respectivas  funcçOts  e  cada  um 
86  limitar  ás  euas. 
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Ari  2587.  As  úeffpyMS  feitas  pelo  tesUmenteiro 
o  inventario,  pagamento  de  legados  e  prestação  de  contas ; 
aMim  eomo  as  demais,  qoe  forem  justificadas,  como  indis- 
pensáveis ao  desempenho  das  soas  funcçOes^  devem  ser  pagas 
pelo  espolio  com  os  Jaros  legae^»,  contados  da  data  do  desem- 
bolso. 

Art.  2588.  81  o  testamenteiro  n&o  for  herdeiro  ou  legatário 
terá  direito  ft  uma  commíssfto  de  um  a  cinco  por  cento,  arbi- 
trada pelo  Jolz,  conforme  as  circumstanciaa,  a  menor  ou  maior 
fÍEMdlidade  da  execuçfto  do  testamento^  e  a  importância  do  es- 
polio, sobre  a  quota  disponível,  e  ainda  que  elle  seja  herdeiro 
ou  legatário  poderá  optar  entre  o  que  lhe  for  deixado  pelo 
testamento  e  aquella  porcentagem. 

Art.  2589.  8Í  o  testador  houver  distribuido  seus  bens  em 
legados,  ou  de  modo  que  se  nfto  possa  distinguir  os  herdeiroa 
dos  legatários,  o  testamenteiro  representará  de  herdeiro  com  di- 
reito á  uma  quota  de  dez  a  vinte  por  cento,  arbitrada  e  calculada 
conforme  o  artigo  antecedente,  e  deductivel  de  cada  um  dos 
legados,  proporcionalmente  ao  valor  de  cada  um. 

Art.  2590.  No  caso  do  artigo  antecedente  o  testamenteiro 
accumulará  as  funcçOes  de  inventariante,  si  nfto  houver  cônjuge 
que  deva  sel-o,  por  direito  próprio. 

TITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  C0MM;UNS  a'  SUCCESSlO  LEGITIMA  E  Á 
TESTAMENTAEIA 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  2591.  A  successfto  abre-ae  no  momento  da  morte  e 
no  lugar  do  domicilio  do  decujo,  na  conformidade  doe 
arts.  5  e  6. 

Art.  2592.  O  direito  á  posse  dos  bens  do  decujo  passa,  pelo 
próprio  facto  da  sua  morte,  ao  herdeiro.  Si  alguém  apos- 
sar-se  dos  bens  da  herança,  possuídos  pelo  decujo,  ao  tempo 
de  sua  morte,  o  herdeiro  &erá  considerado  espoliado  e  poderá 
usar  de  todas  as  acçOes  competentes  no  caso  ao  possuidor 
legitimo. 

Art.  2593.  Todavia,  si  ao  decujo  sobreviver  cônjuge  com 
quem  vivesse  sob  o  regimen  da  communh&o  universal,  ou 
mesmo  limitada,  este  será  mantido  na  posse  dos  bens  sujeitos  á 
communh&o  até  trez  mezes  depois  da  morte  daquelle,  si  antes 
nfto  houver  dado  partilha  aos  herdeiros,  que  deverfto  pedir-lh'a. 
A  mesma  disposiçfto  tem  lugar,  quando  o  sobrevivente  for  her- 
deiro do  falleoido  e  este  nfto  tiver  nomeado  outro  inventariante 
no  seu  testamento. 

Art.  2594.  Ka  falta  do  inventariante  legitimo  ou  nomeado 
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pelo  testador,  o  primeiro  dentre  os  herdeiros,  que  tiver  conhe- 
cimento da  morte  do  decujo  poderá  tomar  posse  dos  bens  e 
pedir  ao  Juiz  a  iiomeaçfto  do  inventariante,  ouvidos  os  outros, 
sempre  que  for  possivel.  Ao  nomeado  competirá,  até  a  par- 
tilha, a  administraç&o  do  espolio  e  a  respectiva  posse  com 
todas  as  acçOes  competentes,  em  nome  de  todos. 

Art.  2595.  No  caso  do  artigo  antecedente,  como  nos  de 
renuncia,  dispensa  ou  remoçfto  do  inventariante,  o  juiz  deverft 
preferir,  si  houver  mais  de  um  herdeiro  capaz: 

§  l.''  A  pessoa  que  for  apresentada  pela  maioria  dos  her- 
deiros em  numero  e  valor  dos  quinhões,  e  tiver  declarado  que 
aceita  o  encargo. 

§  2.0  O  herdeiro  que  for  mais  abonado  e  ofTerecer  mais  ga- 
rantias. 

§  3.0  Em  igualdade  de  circumstancias,  o  que  morasse  com 
o  decujo  ou  vivesse  mais  em  contacto  com  elle,  si  for  maior  e 
var&o. 

Art.  2596.  Quando  for  nomeado  o  inventariante,  sem  o 
acordo  da  maioria  dos  herdeiros,  estes  nao  perdem  o  direito  de 
propor  outro  até  quinze  dias  depois  da  notificação  da  nomeaç&o, 
feita  ao  ultimo  delles. 

Art.  2597.  O  inventariante,  nomeado  ou  nfto,  deve  as- 
signar  termo  de  aceitaç&o  como  fiel  depositário  e  requerer 
immediatamente  a  apposiçao  dos  sellos  no  domicilio  do  finado; 
assim  como  a  convocaçfto  dos  herdeiros  para  assistirem  ao 
inventario. 

Art.  2598.  O  inventariante  cabeça  de  casal  ou  herdeiro 
necessário  s6  será  obrigado  a  requerer  a  apposiçfto  dos  sellos, 
oito  dias  depois  da  morte  do  decujo  e,  si  n&o  tiver  prompto  o 
arrolamento  dos  bens  existentes  no  domicilio  do  finado,  para 
ofTerecel-o  á  verificação  immediatado  Juiz  do  inventario.  Este 
prazo  será  elevado  até  um  mez,  conforme  as  distancias,  si  o 
domicilio  nfto  for  na  sede  do  Juizo. 

Art.  2599.  O  arrolamento,  de  ,que  trata  o  artigo  antece" 
dente,  deverá  ser  feito  na  presença  de  todos  os  herdeiros,  que 
puderem  comparecer  no  respectivo  prazo,  e  que  dever&o  as- 
signal-o,  sem  prejuízo  do  direito  de  arguir  as  omissOes  ou  sone- 
gados, que  depois  verificarem.  Na  falta  de  inventariante  essas 
diligencias  incumbirão  ao  testamenteiro,  e  na  falta  deste,  ao 
mais  velho  dos  herdeiros  presentes. 

Art.  2600.  O  inventariante  que  suscitar  questões  contra  a 
execução  das  disposições  do  testamento,  ou  oppuzer  embaraços 
a  celeridade  da  partilha,  ou  demoral-a  sem  razfto  bastante  e 
provada,  pôde  ser  substituído  por  outro  proposto  pela  maioria 
dos  herdeiros  ou  do  representante  dos  herdeiros  interdictos. 
O  juiz  mesmo  pOde  removel-o  de  ofiicio,  si  nfto  ultimar  a  par- 
tilha dentro  de  trez  mezes,  contados  da  morte  do  decujo. 

Art.  2601.  O  inventariante  removido  ou  substituído,  por 
qualquer  motivo,  é  obrigado  a  entregar  todos  os  bens  do 
espolio  ao  seu  successor,  dentro  do  prazo,  que  lhe  for  marcado 
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pelo  Juiz,  sob  pena  de  prisão  atô  que  os  entregue,  ou  áê  conta 
dos  que  faltarem,  ou  Justifique  a  razfto  da  falta. 

Art.  2602.  8i  o  inventariante  for  o  cabeça  de  casal  nfto 
será  preso,  no  caso  do  artigo  antecedente  ;  mas  o  Juiz  fiará  se- 
questrar-lhe  todos  os  bens,  sob  pena  de  desobediência. 

CAPITULO  I£ 

DA  ACEITAÇÃO  E  DO  REPUDIO  DA  SUCCBBSÃO 

SIXÇÃO    I 

DA   ACEITAÇÃO   DA  HERANÇA 

Art.  2603.  A  aoeitaç&o  da  Jierança  pôde  ser  pura  e  eim- 
ples,  ou  a  beneficio  d^nventario. 

Art.  2604.  As  successOes  devolvidas  a  incapazes  ou  inter- 
dlctos  só  podem  ser  aceitas  a  beneficio  de  inventario,  e  me- 
diante as  formalidades  prescriptas  aos  tutores  e  curadores. 

Art.  2606.  As  successOes  devolvidas  á  pessoa  Jurídica  per- 
petua, ou  de  duração  illimitada,  também  só  podem  ser  aceitas 
a  beneâcio  de  inventario  e,  si  contiverem  bens  de  raiz,  obser- 
var-se-ha  o  disposto  no  art.  23. 

Art.  2606.  O  eifeito  da  aceitaç&o  retroage  a  data  da  aber- 
tura da  successfto,  salvo  direito  de  terceiro  adquirido  por  con- 
venç&o  bilateral,  feita  de  boa  fé  com  o  herdeiro  presumido. 
Si  este  alienar  de  boa  fé  alguma  cousa  da  successfto,  só 
ficara  obrigado  a  restituir  o  respectivo  preço,  ou  a  ceder  sua 
acç&o  para  havel-o  do  comprador,  si  ainda  nfto  estiver  pago. 

Art.  2607,  O  herdeiro  presumido  e  de  boa  fé  também  só 
será  obrigado  a  restituir  os  fructos,  desde  a  data,  em  que  tiver 
conhecimento)  do  pedido  Judicial  da  herança. 

Art.  2608.  A  aceitaçfto  pôde  ser  expressa  ou  tacita.  E'  ex- 
pressa, quando  se  assume  o  titulo  ou  a  qualidade  de  herdeiro, 
em  algum  acto  publico  ou  em  documento  particular.  E'  tacita, 
quando  o  herdeiro  pratica  um  acto,  que  suppOe  necessariamente 
a  sua  vontade  de  aceitar  a  herança,  ou  que  elle  nfto  poderia 
praticar  sinfto  como  herdeiro. 

Art.  2609.  Os  actos  meramente  conservatórios,  os  de 
guarda  ou  administração  temporária  nfto  importam  a  aceitaçfto 
da  herança,  quando  se  nfto  assume  o  titulo  ou  a  qualidade  de 
herdeiro. 

Art.  2610.  A  doaçfto,  venda  ou  cessfto,  que  um  dos  her- 
deiros faça  dos  seus  direitos  successorios,  aos  co-herdeiros,  a 
algum  delles  ou  a  um  estranho,  importa  da  sua  parte  aceitaçfto 
da  herança. 

Art.  2611.  Também  importa  aceitaçfto  da  herança  a  sua 
renuncia  gratuita  por  um  dos  herdeiros  em  favor  de  um  ou  de 
alguns  co-herdeiros.  A  renuncia  em  favor  de  todos  os  co-her- 
deiros  indistiuctamente  só  importa  a  aceitaçfto  do  renunciante 
si  for  retribuída,  ou  feita  mediante  algum  onusou  condiçfto. 
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Art.  2612.  Si  aquelle,  aquém  cabe  uma  suocessfto  aberta 
ou  parte  delia,  morre  antes  de  aceitai- a  expressa  ou  tacita- 
mente, transmitte  o  direito  de  aceital-a  aos  seus  herdeiros. 

Art.  2613.  Si  08  herdeiros  n&o  concordarem  sobre  a  acei- 
taçfto  ou  ou  repudio  da  success&o,  aquelle  ou  aquelles,  que  acei- 
tarem, adquirirão  os  respectivos  direitos  e  íicarfto  sujeitos  aos 
ónus  correspsndentes,  com  exclusfto  dos  renunciantes. 

Art.  2614.  Aaceitaçfto  da  herança  s6  pôde  ser  retractada 
em  caso  de  violência  ou  fraude. 

§  1.°  Nfto  se  admitte  retractaçfto  da  aceitaçfto  da  herança 
por  causa  de  lesfto. 

§  2.0  Todavia,  si  descobrir-se  um  testamento  ou  codiclllo 
ignorado  no  momento  da  aceitaçfto,  o  herdeiro  nfto  será  obri- 
gado a  satisfazer  os  legados  nelle  feitos,  além  das  forças  da  he- 
rança, ainda  que  a  tivesse  aceitado  puramente,  nem  com  pre- 
juízo da  legitima,  a  que  tiver  direito,  si  for  ao  mesmo  tempo 
herdeiro  necessário. 

Art.  2615.  O  herdeiro  capaz,  notificado  da  abertura  da 
successfto,  deve  declarar  8i  aceita  ou  n&o,  no  prazo  de  quinze 
dias,  sob  pena  delia  devolver-se  a  quem  de  direito. 

Art.  2616.  No  caso  de  ausência  ou  ignorância  do  herdeiro, 
seu  direito  só  prescreve  vinte  annos  depois  da  abertura  da  suc- 
cessfto. 

SECÇÃO  II 

DO     BBPUDJO    DA     HBBANÇA 

Art.  2617.  Fora  do  caso  do  art.  2615,  o  repudio  nfto  se  pre- 
sume e  deve  ser  manifestado,  por  declaraçfto  expressa,  perante 
o  escrivfto  do  inventario  e  tomado  por  termo,  assignado  pelo 
declarante,  ou  seu  procurader  especial  e  duas  testemunhas. 

Art.  2618.  O  herdeiro  que  renuncia  a  successfto  é  consi- 
derado como  si  nunca  o  fosse  ;  mas  o  facto  de  repudiar  a  he- 
rançH,  nfto  o  inhibe  de  pedir  os  legados  a  elle  feitos  pelo  tes- 
tador. 

Art.  2619.  Na  successfto  legitima  a  parte  do  herdeiro,  que 
a  repudia,  accresce  ás  dos  outros,  e  si  é  o  único  de  seu  gráo, 
ella  devolve-se,  pelo  mesmo  facto,  ao  grfto  subsequente. 

Art.  2620.  Nfto  se  pôde  succeder  representando  o  her- 
deiro, que  repudia  a  successfto.  Todavia,  si  elle  foro  uico  her- 
deiro legimo  do  seu  grão,  ou  si  todos  os  outros  do  mesmo  gráo 
a  repudiarem,  os  filhos  poderfto  vir  ft  successfto  por  direito 
próprio  e  por  suas  cabeças. 

Art.  2621 .  Na  successfto  testamentária  a  parte  do  herdeiro, 
que  a  repudia,  accresce  aos  co-herdeiros  ou  devolve-se  aos  legí- 
timos, na  eonforitiidade  dos  artigos  antecedentes. 

Art.  2622.  As  pessoas  chamadas  á  sua  successfto,  nfto  po- 
dem repudial-a  depois  de  tomarem  posse  efiTectiva  dos  bens 
delia  e,  si  dentro  dos  15  dias  seguintes  á  mesma  posse, nfto  pro- 
cederem de  acordo  com  as  disposições  da  secçfto  seguinte,  per- 


Digitized  by  VjOOQIC 


328  PROJECTO  DO  CÓDIGO  CIVIL 

derfto  o  direito  ao  beneficio  do  inventario,  ainda  que  pretendam 
possuir  os  bens  por  outro  titulo. 

Art.  2623.  Os  herdeiros  que  sonegarem  bens  da  successflo 
nfto  s6  perderfto  o  direito  de  renunciar  á  ella,  como  ao  beneficio 
do  invetario. 

Art.  2624.  Nfto  é  licito,  nem  mesmo  em  convençfto  matri- 
monial, renunciar  á  Ruccessfto  de  pessoa  viva,  nem  alienar  os 
direitos  eventuaes  que  se  pos^a  ter  á  uma  successfto  ainda  nfto 
aberta.  Tal  renuncia  ou  alienaçfto  serA  nulla. 

SECÇÃO  III 

PO  HHiriGIO  DO  INYBRTABIO   E   DOS    SBU8  ErFEITOB 

Art.  2625.  O  herdeiro  pôde  pedir  o  beneficio  do  inventa- 
rio, ainda  que  o  testador  lhe  tenha  imposto  a  condlçfto  de 
renunciar  a  elle. 

Art.  2626.  A  declaraçfto  de  aceitar  a  herança  a  beneficio 
de  inventario  deve  ser  feita  pelo  herdeiro  perante  o  respectivo 
esorivfto,  na  conformidade  do  art  2617.  Ao  mesmo  escrivfto 
incumbe  fazel-a  inscrever  no  registro  predial,  dentro  de  30  dias, 
contados  da  data  do  respectivo  termo,  e  publioal-a  por  editaes. 

Art.  2627.  A  declaraçfto  referida  somente  vale  sendo  feita 
logo  que  o  herdeiro  intervenha  no  inventario,  ja  iniciado,  ou 
sendo  immediatamente  seguida  da  confecçfto  deste,  si  ainda 
nfto  houver  começado. 

Art.  2628.  Havendo  muitos  herdeiros  e  discordando  elles 
sobre  o  beneficio  do  inventario,  prevalecerá  a  vontade  do  que 
pretender  este,  ainda  que  seja  um  s6. 

Art.  2629.  O  herdeiro,  que  estiver  na  posse  effectiva  da 
successfto,  deve  começar  o  inventario  dentro  de  um  raez  e  ulti- 
mar as  partilhas  dentro  de  trez,  contados  da  data  da  abetura  da 
mesma  successfto  ou  do  dia,  em  que  teve  conhecimento  delia, 
salvo  o  disposto  no  art.  2249.  S\  elle  houver  começado  o  inven- 
tario dentro  do  primeiro  prazo,  mas  nfto  concluir  a  partilha  no 
segundo,  por  motivos  independentes  da  sua  vontade,  poderá, 
Justificando-os,  obter  do  Juiz  uma  prorogaç&o  de  mais  trez 
mezes,  no  máximo. 

Art.  2630.  O  herdeiro  inventariante,  que  nfto  começar  o 
inventario  e  concluir  a  partilha  dentro  dos  prazos  do  artigo 
antecedente,  perderá  aquelle  benefício,  apezar  da  sua  declara- 
çfto, opportunamente  feita,  na  conformidade  do  art.  2626,  si 
dentro  do  mesmo  prazo  ou  da  sua  prorogacfto  nfto  justificar  a 
sua  impossibilidade,  e  nfto  pedir  a  nomeaçfto  de   outro. 

Art.  2631.  Apresentado  o  pedido  e  ouvidos  os  interes- 
sados, o  juiz  poderá  recusar  a  nomeaçfto  de  outro  inventa- 
riante, si  a  maioria  delles  convier  nisso . 

Art.  2632.  O  herdeiro  que  nfto  se  acha  na  posse  effectiva 
da  herança  nem  se  immiscúe  nella,  pôde  pedir  o  beneficio  do 
inventario  a  todo  o  tempo  que  for  notificado  para  declarar  si 
a  aceita  ou  repudia. 
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Art.  2638.  O  herdeiro  que  vender  bens  immoveis  da  sac- 
cessfto  sem  autorização  do  juiz,  ou  com  preteriçfto  das  formali- 
dades processuaes  da  venda  dessa  espécie  de  bens,  perderá  o 
beneficio  de  inventario,  sem  prejuizo  das  mais  penas  em  que 
por  isso  possa  incorrer. 

Art.  2634.  Também  perdel-o-ha  o  herdeiro  que  sem  auto- 
rização do  juiz  vender  bens  moveis  da  success&o,  salvo  o  caso 
de  necessidade  urgente  e  o  do  artigo  seguinte. 

Art.  2635.  Si  houver  no  espolio  cousas  que  se  nfto  possam 
conservar  ou  cuja  conservaç&u  importe  risco  ou  prejuizo  consi- 
derável, o  herdeiro  poderá,  mesmo  antes  de  aceitar  a  herança, 
pedir  ao  juiz  autorização  para  vendel-as,  e  mesmo  vendel-as, 
apezar  da  sua  recusa,  havendo  urgência  justificada,  sem  que 
isto  importe  aceitação  da  herança  pelo  vendedor. 

Art.  2636.  Durante  o  prazo  concedido  para  deliberar  e 
começar  o  inventario,  a  pessoa  chamada  á  successfto  n&o  é 
obrigada  a  assumir  a  qualidade  de  herdeiro.  Ella  é,  todavia, 
considerada  curadora  do  espolio  para  representar  o  decujo  nas 
acçOes  movidas  contra  elle  e  promover  os  meios  assec  ura  tórios 
dos  respectivos  direitos.  Na  sua  falta  ou  ausência  o  juiz  no- 
meará de  officio  outro  curador. 

Art.  2637.  £>o  beneficio  de  inventario  resulta  para  o  her- 
deiro as  seguintes  vantugens. 

§  1 .  °  Ficar  desobrigado  de  pagar  as  dividas  da  successfto  e 
os  legados,  além  das  forças  do  espolio  e  poder  liberar-se  das 
respectivas  acçOes,  abandonando  aos  credores  todos  os  bens  do 
mesmo. 

§  2.^  Conservar  seus  próprios  bens  distinctos  dos  da  sue* 
cessfto,  e  o  direito  de  haver  desta  o  pagamento  dos  créditos,  que 
tiver  contra  ella. 

Art.  2638.  O  herdeiro  a  beneficio  de  inventario  é  obrigado 
a  administrar  fielmente  todos  os  bens  da  successfto  e  pagar 
com  elles  todas  as  dividas  e  legados,  emquanto  nfto  fizer  aban- 
dono dos  mesmos  aos  credores  e  legatiirlos. 

§  1.°  Seus  bens  ficam  sujeitos  á  penhora  por  parte  destes,  si 
elle  incorrer  em  mora  do  respectivo  pagamento,  sem  abando* 
nar-lhes  os  bens  do  espolio,  nem  justificar  a  insufficiencia 
delles. 

§  2.*^  Justificada  esta,  os  bens  do  herdeiro  s6  responderfto 
pelas  dividas  e  legados  até  ft  importância  do  alcance,  em  que 
porventura  for  encontrado,  na  sua  prestaç&o  de  contas. 

Art.  2639.  O  herdeiro  beneficiário  s6  responde  pelas  faltas 
graves  que  commetter  na  administração  do  espolio. 

Art.  2640.  Si  o  mesmo  herdeiro  tiver  direito  ft  legitima, 
pôde  promover  a  reducção  das  doações  e  legados,  feitos  em 
prejuízo  delia,  tanto  quanto  baste  para  inteiral-a. 

Art .  2641 .  Os  credores  do  espolio  podem  exigir  do  herdeiro 
cauçfto  pelo  valor  dos  bens  moveis  da  successfto,  do  rendi- 
mento dos  immoveis  e  do  preço  dos  bypothecados,  que  exceder 
á  importância  das  respectivas  dividas.  Si  o  herdeiro  nfto  qnizer 
ou  nfto  puder  prestal-a,  poderá  ser  removido  pejo  juiz  da  posse 
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dos  bens,  ouvidos  todos  os  Interessados,  e  substituído  por 
outro,  que  a  preste,  si  o  espolio  forinsolvavel. 

Art.  2642.  Oppondo-se  algum  dos  credores  aos  pagaiiieu- 
toB  que  o  herdeiro  pretende  fazer,  este  deverá  fazel-os  na  ordem 
e  pelo  modo  que  o  Juiz  determinar.  Nfto  havendo  opposiçfto  e 
passado  um  mez  depois  da  publicaçfto  ordenada  pelo  art.  2626, 
o  herdeiro  poderá  pagar  aos  credores  e  legatários,  que  se  lhe 
forem  apresentando,  salvo  o  direito  de  preferencia  áquelles 
que  o  tiverem. 

Art.  2643.  Os  credores  que  se  nfto  tiverem  opposto  oppor- 
tunamente  ao  pagamento  dos  outros  e  os  que  se  apresentarem 
depois  da  prestaç&o  das  contas  do  herdeiro  só  terfto  acçfto 
contra  este  pelo  valor  do  saldo  verificado  em  seu  poder  e,  sub- 
sidiariamente, contra  os  legatários  em  commum,  e  suas  acçOee 
contra  aquelle  ou  contra  estes  prescrevem  trez  annos  depois  da 
abertura  da  successAo. 

Art.  2644.  O  herdeiro,  que  houver  proposto  ou  contestado 
uma  acçfto  sem  fundamento  plausível,  fica  pessoalmente  res- 
pomavel  pelas  respectivas  custas. 

Art.  2645.  Todas  as  outras  despezas  feitas  por  ellecom  a 
arrecadaçfto  dos  bens,  o  inventario  e  a  prestaçfto  das  contas 
deverfto  ser-lhe  satisfeitas,  com  os  juros  legaes,  pelo  espolio. 

Art.  2646.  As  disposições  desta  eecçfto  sobre  as  faculdades, 
e  responsabilidade  do  herdeiro  a  beneficio  de  inventario  sfto 
extensivas  ao  inventariante  nfto  herdeiro,  em  tudo  que  lhe  possa 
ser  applicado. 

SECÇÃO  IV 

hk  TàmUk  DO  IRTKRTAmiO  iUDIOlAL 

Art.  2647.  O  inventario  deve  ser  escripto  pelo  escrivfto  do 
Juízo  e  descrever  com  clareza  e  concisfto  todos  os  bens  do  es- 
polio e  os  alheios  nelle  encontrados,  a  titulo  de  guarda,  depo- 
sito, commodato,  penhor  ou  outro  de  direito,  com  a  devida  dis- 
criminaçfto  e  a  declaraçfio  de  quem  sejam  seus  donos. 

Art.  2648.  A  descripçfto  dos  bens  deve  também  discrimi- 
nar os  immoveis  com  os  seus  característicos  e  limites,  os  semo- 
ventes e  os  simples  moveis  por  suas  espécies  e  por  conta,  peso 
ou  medida,  si  forem  de  contar,  pesar  ou  medir  e  com  a  decla- 
ração dos  immoveis  de  que  são  accessorios,  si  o  forem  ;  assim 
como  o  dinheiro  que  exisUr,  em  espécie  ou  em  deposito, 
todos  os  titulos  de  credito,  pertencentes  ao  decujo  e 
todas  as  suas  dividas  passivas,  que  constarem  ao  inventa- 
riante. 

Art .  2649.  A  descripçfto  gerai  deve  coinprehender  os  bens 
dados  em  usufructo,  na  conformidade  do  §  4^  do  art.  996,  e  as 
dividas  dos  herdeiros,  ainda  que  necessários  ;  mas  nfto  os  bens 
81^ eitos  á  oollaçfto,  na  conformidade  do  capitulo  IV  deste 
titulo. 

Art.  2650.  A  descripçfto  dos  bens  deve  ser  acompanhada 
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da  avaliaçfto  feita  por  louvados  das  partes  e  de  modo  que  seja 
fácil  ao  lierdeiro  ou  legatário,  que  houver  de  vender  os 
que  lhe  couberem,  achar  comprador  pelo  valor  do  inventario. 
Esta  avaliaçfto  deve  ser  escripta  por  extenso  no  corpo  da  descri- 
pçfto  e  cotada  á  margem  por  algarismos. 

Art.  2651.  Consideram-se  partes  legitimas  para  nomear 
avaliadores  o  inventariante,  os  herdeiros  maiores  e  os  incapa- 
zes ou  interdictos. 

§  1.^  O  inventariante  nomeará  um,  os  herdeiros  maiores 
outro  e  08  representantes  dos  incapazes  ou  interdictos  um  ter- 
ceiro ;  mas  o  primeiro  «6  terá  voto  no  caso  de  divergência  en- 
tre 08  outros  dous,  e  para  concordar  com  um  delles. 

§  2.°  81  o  inventariante  representar  os  próprios  herdeiros, 
o  seu  louvado  sei*á  o  mesmo  destes  e,  havendo  algum  inter- 
dicto,  o  juiz  nomeará  o  desempatador  ;  si,  porém,  todos  forem 
maiores,  poder&o  entre  si  proceder  de  comrnum  aceordo  ás 
avaliações. 

§  3.°  Bi,  neste  caso,  os  herdeiros  nfto  se  acordarem,  a 
maioria  nomeará  um  louvado,  a  minoria  outro  e  o  Juiz  um 
desempatador. 

Art.  2652.  A  Fazenda  Publica  s6  se  considera  parte  legi- 
tima para  intervir  nas  avaliações  dos  inventários  quando  for 
chamada  a  succeder,  na  falta  de  herdeiros  legítimos  e  testa- 
mentários. 

Art.  2653.  Si  o  espolio  for  tfto  pequeno  que  as  custas  de 
um  inventario  regular  possam  attingir  a  cinco  por  ceuto  do 
seu  valor  liquido,  e  houver  entre  os  herdeiros  algum  incapaz 
ou  interdicto,  o  juiz  poderá,  a  requerimento  de  qualquer  inte- 
ressado ou  mesmo  de  officio,  dispensar  as  formalidades  ordi- 
nárias e  mandar  proceder  a  um  arrolamento  em  lugar  da  des- 
cri pç&o  dos  bens. 

§  1.^  Neste  caso  servirfto  de  avaliadores  dous  membros  do 
conselho  de  família  e  de  partidores  outros  dous  nomeados  pelo 
Juiz,  que  servirá  de  desempatador,  tanto  entre  os  primeiros, 
como  entre  os  segundos. 

§  2.**  81,  no  referido  caso,  nfto  estiver  constituído  o  con- 
selho de  família,  e  nfto  puder  sel-o  com  a  precisa  brevidade,  os 
avaliadores  e  partidores  serfto  nomeados  do  mesmo  modo 
dentre  os  membros  do  conselho  de  tutela  e  servirfto  gratis,como 
os  do  conselho  de  família. 

§  8.*^  Os  mesmos  avaliadores  de  que  tratam  os  paragra- 
phos  antecedentes  poderfto  servir  de  partidores,  si  nfto  forem 
herdeiros  ou  credores  do  espolio. 

SECÇÃO  V 

D08      SORSaàDOS 

Art.  2654.  O  herdeiro  que  sonegar  bens  da  successfto,  dei- 
xando de  os  dar  a  descrever  no  inventario,  quando  estejam  em 
seu  poder  ou  no  de  outrem,  com  sciencia  sua,  ou  omittindo-os 
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na  collaçfto  que  deUes  deva  fazer,  perderá  todo  o  direito  que, 
aliás  teria  sobre  elles,  e  ficará  obrigado  a  pagar  aos  outros 
herdeiros  uma  somma  igual  ao  valor  dos  mesmos  bens. 

Art.  2655.  Si  aqueUe  que  sonegar  bens  do  espolio  for  o 
próprio  inventariante,  logo  que  se  faça  a  prova  do  facto  por 
quaiqner  interessado,  deverá  ser  removido  pelo  juiz,  que, 
conforme  as  circumstancias,  poderá  declarar  nos  respectivos 
autos  que  o  remove  por  suspeito  ou  por  indigno. 

Art.  2656.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  sfto 
extensivas  ao  cônjuge  e  ao  testamenteiro  inventariante,  os 
qoaes  dever&o  restituir  os  bens  sonegados  e  pagar  o  valor  dos 
mesmos. 

Art.  2657.  A  pena  de  perder  o  direito  que  ao  sonegante, 
aliás,  competeria  sobre  o  sonegado  é  applicavel  nos  próprios 
autos  da  partilha,  quando  elle  for  descoberto  antes  da  con- 
clusfto  desta ;  mas  a  de  pagar  o  valor  dos  respectivos  bens 
deverá  ser  pedida  por  acçfto  ordinária. 

Art.  2658.  Quando  o  sonegado  for  commettido  pelo  cura- 
dor da  herança  jacente,  será  punível  com  as  penas  de  pe- 
culato. 

Art.  2659.  A  arguiçfto  do  sonegado  só  p6de  ser  feita  ao 
inventariante  depois  delle  encerrar  o  inventario  com  declara- 
çfto  de  Ibe  nao  constar  a  existência  de  mais  algum  bem  do 
espolio  a  descrever,  e  ao  herdeiro  conferente  depoiH  delle  ter 
Juntado  aos  autos  a  sua  declaraç&o  dos  bens  sujeitos  á  col* 
laçao. 

CAPITULO  in 

DA  PARTILHA 

Art.  2660.  Todo  herdeiro  p6de  pedir  a  partilha  da  sue- 
oessAo,  ainda  que  o  testador  lh'o  tenha  vedado.  £',  porém, 
permittido  ao  testador,  quando  entre  os  instiluidos  houver 
um  ou  mais  menores,  prohibir  a  partilha  até  um  anno  de* 
pois  da  maioridade  do  mais  Joven. 

Art.  2661.  O  Juiz,  todavia^  pôde,  apezar  dessa  prohibi- 
çfto,  autorizar  a  partilha  a  requerimento  de  alguma  das  partesi 
que  justifique,  para  isso,  motivos  graves  e  supervenientes,  oa 
somente  verificado»  por  occasiáo  do  inventario. 

Art.  2662.  A  partilha  pôde  ser  pedida  mesmo  a  um  co- 
herdeiro,  que  tenhu  gozado  de  per  si  uma  parte  dos  bens  da 
success&o  como  próprios,  sulvo  ao  mesmo  provar  que  houve 
partilha  ou  divisáo  amigável,  entre  elle  e  os  outros,  ou  que 
a  sua  posse  foi  titulada  e  bastante  para  fundar  a  prescripçfto 
dos  referidos  bens. 

Art.  2668.  Si  os  herdeiros  forem  todos  maiores,  jwderfto 
fazer  a  partilha  amigavelmente,  por  escriptura  de  notas,  ou 
por  um  requerimento  collectivo  ao  Juiz  para  que  Julgue  por 
sentença  seu  acordo  particular,  ou  por  termo  nos  autos  do 
inventario  ;   mas  o   tabellifto  nfto   poderá  notar  a  escriptura, 
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nem  o  Jaiz  Julgar  por  sentença  o  acordo  antes  que  as  partes 
eshibam  o  conhecimento  da  quitaçOo  dos  impostos,  que  por- 
ventura forem  devidos  á  Fazenda  Publica,  por  occasiao  da 
mesma  partilha. 

Art.  2664.  As  duvidas  levantadas  pelas  repartições  fiscaes 
sobre  o  quanto  desses  impostos  serfto  resolvidas  pelo  Juiz  da 
partilha,  ouvido  o  representante  do  ministério  publico,  ao 
qual  competirá  recorrer  para  a  instancia  superior,  sinfto  confor- 
mar-se  com  &  deci$>fto  do  mesmo  juiz. 

Art.  2665.  8i  houver  herdei ro-lncapaz  ou  interdicto  ou  si, 
embora  todos  maiores,  nfto  se  acordarem  sobre  a  partiliia, 
esta  far-se-ha  por  louvados  nomeados  pelas  partes  do  mesmo 
modo  que  os  avaliadores,  onde  nflo  houver  officiaes  partidores 
do  Juízo. 

Art.  2666.  Os  partidores  do  juiz  ou  nomeados  pelas  partes 
s&o  obrigados  a  observar,  na  formação  dos  quinliOes,  a  mais 
escrupulosa  imparcialidade,  de  modo  que  cada  herdeiro  tenha 
de  cada  espécie  de  bens  uma  parte  proporcional  á  sua  quota, 
sempre  que  for  possível,  sem  prejuízo  da  eífectiva  divis&o  dos 
mesmos  bens  e  das  disposições  do  §  2»  do  art.  2511  e  do  §  P  do 
art,  2672. 

Art.  2567.  Si  houver  penhora  feita  sobre  os  bens  moveis 
ou  parte  delles,  promovida  por  algum  credor,  ou  sia  maioriados 
herdeiros  j  ulgar  necessário  vendel-os,  para  pagamento  de  divi- 
das do  espolio  ou  de  legados,  o  Juiz  autorizará  a  venda  em  hasta 
publica  de  tantos  quantos  bastem. 

Art.  2668.  Si  o  preço  dos  moveis  nfto  bastar  para  o  refe- 
rido pagamento,  proceder-se-ha  ft  venda  dos  immoveis,  que 
forem  precisos  para  oompletal-o,  também  mediante  autorizaç&o 
do  Juiz,  em  hasta  publica. 

Art.  2669.  Si  os  bens  moveis  forem  manifestamente  insuf- 
ficientes  para  o  pagamento  das  dividas  ou  legados  e  houver 
mais  conveniência  em  conserval-os  do  que  algum  immovel, 
cujo  valor  pareça  bastante  para  pagar  umas  e  outras,  o  Juiz  po- 
derá, de  acordo  com  a  maioria  dos  herdeiros,  autorizara 
venda  do  mesmo  em  hasta  publica,  de  preferencia  aos  outros 
bens. 

Art.  2670.  Si  o  espolio  nfto  parecer  in solva vel  e  os  herdei- 
ros forem  todos  maiores,  poderfto,  em  lugar  de  promover  a 
venda  dos  bens  em  hasta  publica,  licitar  entre  si  sobre  tantos 
quantos  bastem   para  pagamento  das   dividas  e  dos  legados. 

§  1.»  Nesse  caso,  si  o  invent»rio  for  judicial,  o  acordo  sobre 
a  licitaçfto  deverá  ser  reduzido  a  termo  nos  autos. 

{  2.*  No  referido  caso,  si  houver  divergência  entre  os  her- 
deiros sobre  a  licitaçfto  e  a  venda  em  hasta  publica,  a  maioria 
em  numero  e  valor  dos  quinhões  poderá  recorrer  ao  Juiz  para 
fazer  prevalecer  seu  voto  contra  o  da  minoria. 

Art.  2671.  Em  todos  os  casos  de  hasta  publica  de  bens  da 
herança  os  herdeiros  terfto  preferencia  sobre  os  estranhos,  a 
tanto  por  tanto  e  em  igualdade  de  condições,  e  nos  de  licitaçfto 
será  preferido  aquelle  que  offerecer  maior  preço  e  melhor  ga- 
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rantir  aos  outros  o  pagamento  do  que  nfto  puder  ser  imputado 
no  seu  quiuhfto. 

Art.  2672.  Também  se  procederá  á  veuda  publica  ou  á 
licitaçfto,  conforme  o  voto  da  maioria  doa  herdeiros,  quando 
houver  no  espolio  algum  immovel,  que  ufto  caiba  no  quinhfto 
de  nenhum,  nem  admitta  a  diviafto  commoda  e  compatível  com 
a  sua  cultura  ou  applicaç&o  adequadas. 

§  1.®  Nfto  terá,  porém,  lugar  a  venda  em  hasta  publica,  si 
dous  Ou  mais  herdeiros  pedirem  que  o  mesmo  immovel  lhes 
seja  dado  em  partilha,  sem  divisfto  material  e  elle  couber  nos 
respectivos  quinhões,  ou  pouco  exceder  aos  mesmos. 

§  2.0  Todavia,  si  alguns  dos  herdeiros  for  interdicto  e  o 
seu  representante  requerer  a  venda  do  immovel  em  hasta 
publica,  o  juiz  poderá  autorizal-a,  apezar  do  voto  contrario  da 
maioria.  ' 

Art.  2678.  Findas  as  avaliações,  os  herdeiros  maiores  de- 
verão reunir-se  para  deliberarem  sobre  o  pagamento  das  divi- 
das e  poderfto  encarregar  disso  ao  inventariante  ou  a  algum 
delles,  mediante  a  adjudicaç&o  de  bens  equivalentes,  e  exigir 
delle  cauçfto  idónea. 

Art.  2674.  Nessa  reuni&o,  ou  n' outra  anterior  á  partilha, 
também  poderfto  os  herdeiros  licitar  sobre  os  bens,  que  prefe- 
rirem para  os  respectivos  quinhões. 

§  1.0  Nenhum  herdeiro  poderá,  porém,  fazer  mais  de  duas 
ofiertas  sobre  o  bem  que  preferir. 

§  2.^  Uma  vez  licitados  um  ou  mais  bens,  que  inteirem 
o  quinhfto  do  licitante,  elle  nfto  poderá  mais  licitar  sobre 
outros. 

§  8.0  O  immovel  de  que  trata  o  §  1°  do  art.  2672  também 
poderá  ser  objecto  desta  licitaçflo,  comtanto  que  o  licitante 
dé  cauçfto  de  pagar  aos  outros  herdeiros  o  valor  do  mesmo, 
que  exceder  do  seu  quinhfto. 

§  4.«  Dessas  licitações  se  lavrará  um  termo,  que  os  parti- 
dores  deverfto  ter  presente  para  attendel-as  na  formaçfto  dos 
quinhões. 

Art.  2675.  Discriminado  o  espolio  dos  bens  nfto  perten- 
centes ao  deoujo,  avaliados  os  outros,  deliberado  o  modo  do 
pagamento  das  dividas  e  feita  a  licitaçfto,  si  os  herdeiros  nfto 
renunciarem  á  ella,  procederfto  os  partidores  á  formaçfto  doa 
quinhões,  fazendo  um  para  cada  herdeiro,  si  forem  desiguaes 
ou  si  houver  licitações  a  attender,  ou,  no  caso  contrario,  fa- 
zendo tantos  quantos  forem  os  herdeiros  sem  designaçfto  do 
respectivo  destinatário. 

Art.  2676.  Neste  ultimo  caso  oonsidera-se  como  sendo  um 
s6  quinhfto  os  dos  herdeiros  que  concorrerem  á  herança  repre- 
sentando o  tronco,  em  relaçfto  aos  dos  concurrentes  por  suas 
cabeças.  A'  subdivisão  daquelle  quinhão  entre  os  represen- 
tantes sfto  extensivas]as;disposições  antecedentes  ou  subsequen- 
tes, que  lhe  forem  applicaveis. 

Art.  2677.  Os  quinhões  iguaes  serfto  numerados  e  com- 
muuicados  aos  herdeiros  para  em  nova  reunifto  deliberarem 
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sobre  a  distribuiçfto  delles,  depois  de  escolhidos  os  dos  inca- 
pazes ou  interdiotoS;  por  seus  representantes  legaes. 

Art.  2678.  Bi  os  herdeiros  maiores  nfto  se  acordarem  sobre 
a  distribuiç&o  dos  quinhões  restantes,  ella  far-se-ha  por  sorteio, 
tirando  cada  qual  um  numero  correspondente  aos  dos  mesmos. 

Art.  2676.  Antes  do  sorteio  e  da  escolha  dos  quinhões  pri- 
vilegiados, cada  herdeiro  poderá  fazer  sobre  a  formaçfto  dos 
lotes  as  observações,  que  lhe  parecerem,  para  que  sejam  refor- 
mados ou  se  estabeleçam  reposições  dos  que  tiverem  os  melho- 
res em  favor  dos  que  tiverem  os  peiores,  ou  se  augmentem  ou 
diminuam  as  reposições  arbitradas  pelos  paitidores,  e  o  juiz 
deverá  homologar  as  decisões  da  maioria,  sempre  que  nfto 
forem  contrarias  ao  direito.  Estas  deciaOes  ser&o  tomadas  em 
reunlfto  especial,  para  que  serfto  todos  convocados,  e  na  qual 
08  herdeiros  pelo  tronco  poderfto  pedir  preferencia  sobre  os 
lotes  mais  facilmente  divisíveis. 

Ari.  2680.  Quando,  em  vez  de  reposiçfto,  parecer  prefe- 
rível impor  uma  servidfto  predial  a  um  dos  co-herdeiros,  em 
favor  de  outro,  assim  se  resolverá  antes  do  sorteio. 

Art.  2G81.  Concluído  o  sorteio,  os  herdeiros  poderfto  tro- 
car entre  si  os  quinhões,  que  lhes  couberem,  em  globo,  em- 
quanto  o  mesmo  sorteio  nfto  for  julgado  por  sentença. 

Art.  2682.  O  auto  da  escolha e  sorteio  dos  quinhões,  uma 
vez  julgado  por  sentença,  porá  termo  á  partilha.  Esta  sentença 
servirá  de  titulo  a  cada  herdeiro  e  delia  sõ  caberá  o  recurso 
de  appellaçfto,  no  effeiío  devolutivo. 

Art.  2683.  O  herdeiro,  que,  apezar  de  convocado  para  a 
escolha  e  sorteio  dos  quinhões,  nfto  comparecer,  será  conside- 
rado dono  do  correspondente  ao  ultimo  numero  da  urna  do 
sorteio.  Si  faltar  mais  de  um,  o  juiz  nomeará  pessoa  estranha 
para  tirar  os  respectivos  numerosa,  si  faltar  a  maioria,  adiará 
a  reunlfto,  até  que  ella  se  faça  representar. 

Art.  2684.  Quando  uma  parte  da  herança  consistir  em 
bens  situados  n^outro  foro,  distante  do  do  invertario,  ou  liti- 
giosos ou  de  liquidação  diiílcil  ou  morosa,  poder-se-ha  fazer  no 
prazo  legal  a  partilha  dos  que  nfto  o  forem  e  deixar  aquelles 
para  uma  ou  mais  sobre-partilhas  posteriores,  sob  a  guarda  e 
administracfto  do  mesmo  ou  de  outro  inventariante,  a  aprazl- 
metito  da  maioria  dos  herdeiros.  Também  ficam  sujeitos  á 
sobre-partilha  os  sonegados  e  quaesquer  outros  bens  do  espolio, 
que  se  descobrirem  depois  da  partilha. 

Art.  2685.  81  á  partilha  concorrerem  um  ou  mais  descen- 
dentes, que  tenham  recebido  do  decujo  adiantamento  de  legi- 
tima, observa r-se-hfto  as  disposições  do  capitulo  seguinte. 

CAPITULO  IV 

DA  COIiLAÇAO  E  DA  IMPUTAÇÃO 

Art.  2686.  Todos  os  descendentes,  que  concorrem  á  suc- 
cessfto  de  um  ascendente  commum,   ainda  que  a  beneficio   de 
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inventariOi  com  seus  irm&os  ou  irm&a  ou  com  descendentes 
de  uns  ou  de  outras,  deve,  sob  pena  de  sonegado,  trazer  ft  ool- 
lacfto  qualquer  adiantamento  da  legitima,  que  tenham  recebido 
do  decujo. 

Art.  2687.  8&o  também  sujeitos  á  coUaç&o  os  fructos  ou 
rendimentos  dos  bens  recebidos  por  adiantamento.de  legitima, 
desde  a  data  da  abertura  da  succesefto,  em  que  eila  deva  ser 
conferida,  sempre  que  algum  dos  interessados  o  exigir. 

Art.  2688.  O  testador  só  poderá  dispensar  da  coUaçfto  os 
adiantamentos  de  legitima,  ordenando  que  sejam  deduzidos  da 
sua  meiaçfto;  mas,  ainda  neste  caso,  si  a  excederem,  o  excesso 
deverá  ser  conferido. 

Art.  2689.  A  collaçfto  s6  tem  lugar  entre  os  descendentes 
successiveis  do  decujo  e  para  o  eífeito  de  igualar  as  respectivas 
legitimas. 

Art.  2690.  O  descendente  successivel,  que  renuncia  á  he- 
rança do  ascendente  ou  delia  é  excluído,  deve,  nfto  obstante, 
conferir  o  adiantamento,  que  do  mesmo  tiver  recebido  e  repor 
aos  outros  o  excesso  do  quinhão  a  que  teria  direito,  si  concor- 
resse com  elles. 

Art.  2691.  Esse  quiuh&o  é  calculado  addicoionando-se  o 
valor  de  todos  os  adiantamentos  á  meiaçfto  dos  bens  do  espolio, 
verificada  conforme  o  art.  2508  e  dividindo-se  a  somma  pelo 
numero  dos  descendentes  do  gráo  mais  próximo. 

Art.  2692.  O  herdeiro,  que  renuncia  á  herança  do  decujo, 
pôde,  n&o  obstante,  rec}amar  o  legado  deixado  em  seu  testa- 
mento. 

Art.  2693.  O  herdeiro,  que  concorre  á  suocessfto  pelo  tronco, 
deve  conferir  o  adiantamento  feito  a  este;  assim  os  netos,  que 
concorrem  á  successfto  do  avô  ou  avó  por  suas  cabeças,s&o  obri- 
gados a  conferir  os  adiantame.ntos  feitos  a  seu  pae  ou  á  sua  mfte. 
Esta  disposiçfto  applica-se,  no  mesmo  caso,  aos  descendentes 
mais  remotos. 

Art.  2694.  A  collaçfto  pôde  fazer-se,  offerecendo-se  á  parti- 
lha os  mesmos  bens  em  que  consistio  o  adiantamento,  ou  impu- 
tando-se  o  valor  dellea  na  legitima  do  conferente,  comtanto  que 
este  o  declare  no  acto  de  dal-o  a  descrever. 

Art.  2695.  A  collaçfto  dos  adiantamentos  feitos  em  dinheiro 
ou  titulos  de  divida  particular  far-se-ha  em  dinheiro  ofierecido 
ft  partilha,  ou  por  imputaçfto  da  mesma  somma  na  legitima  do 
conferente,  ft  vontade  deste. 

§  1.®  81  o  adiantamento  consistio  em  titulos  da  divida  pu- 
blica, ou  em  acçOes  de  companhia  ou  de  sociedades  em .  com- 
raandita.  a  sua  collaçfto  poderá  fazer-se  por  elles  mesmos,  ou 
pelo  valor  da  sua  cotaçfto  ao  tempo  da  abertura  da  suocessfto, 
á  escolha  do  conferente. 

§  2.°  Todavia,  si  o  conferente  preferir,  poderá  também  con- 
feril-os  no  valor  da  cotaçfto  que  tinham  na  data^  em  que  os 
recebeu. 

§  3.0  81  o  adiantamento  consistio  em  outros  bens  moveis 
que  ainda  existam,  o  conferente  poderá  trazel-os  á  coUaç&o   no 
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estado,  em  que  se  acharem,  ou  pelo  valor  em  que  os  tiver  rece* 
bido. 

Art.  2696,  Bio  adiantamento  eonsistio  em  bem  iiQmovel 
alienadOf  hypothecado  ou  gravado  de  ónus  real  pelo  conferente, 
a  collaçao  far-se-ha  imputando  na  sua  legitima  o  valor  em  que 
o  tiver  recebido.  Bi,  porém,  o  mesmo  immovel  ainda  existir 
livre  e  desembargado,  eiri  poder  do  conferente,  este  poderá 
trazel-o  á  partilha  no  estado,  em  que  achar,  ou  imputal-o  no  seu 
quinhfto  pelo  valor,  que  então  tiver. 

Art.  2697.  Para  fixar-se  o  valor  do  immovel,  na  ultima 
hypothese  do  artigo  antecedente,  dedozir-se-ba  o  dos  melho- 
ramentos nelle  existentes  e  feitos  pelo  conferente,  sem  attençfto 
ao  respectivo  cueto.  N&o  serÂ,  todavia,  deduzido,  para  a 
fixaç&o  daquelle  valor,  o  das  bemfeitorias  que  incumbem  ao 
usufructuario . 

Art.  2698.  O  conferente  do  immovel  pôde  também  pedir 
as  despezas  que  tenha  feito  para  sua  conservaçfto  ou  res- 
tauração, em  casos  extraordinários,  como  incêndio  ou  innun- 
daçflo,  si  nfto  estava  seguro,  ou  si  o  seguro  deixou  de  in- 
demnizal-o,  sem  culpa  sua. 

Art.  2699.  Bi  o  conferente  trouxer  o  mesmo  immovel  á 
collaçao,  quando  tiver  direito  aos  referidos  melhoramentos  ou 
despezas,  poderá  retel-o,  no  caso  de  ser  partilhado  a  outro 
herdeiro,  até  que  seja  satisfeito  daquelles  ou  destas. 

Art.  2700.  Si  o  immovel  tiver  perecido  por  algum  dos 
casos  previstos  no  art.  2698  sem  culpa  do  herdeiro,  que  o 
houver  recebido  por  adiantamento  de  legitima,  será  excluído 
dacollaç&o.  Todavia,  si  elle  estava  seguro  e  tiver  sido  ou 
dever  ser  indemnizado,  será  conferido  o  valor  da  indemni- 
zaçfto. 

Art.  2701.  O  legado  ou  a  herança  deixados  a  descendente 
successivel  do  decujo  no  testamento  deste,  presume-se  livre 
de  collaçao,  e  sem  prejuízo  da  legitima  do  respectivo  legatário 
ou  herdeiro,  si  este  nao  for  desherdado  no  mesmo  testamento. 

CAPITULO  V 

DO    PAGAMENTO    DAS  DIVIDAS  DO  ESPOLIO 

Art.  2702.  Todos  os  herdeiros  devem  contribuir  para  o 
pagamento  das  dividas  ou  encargos  da  herança,  na  proporção 
das  suas  quotas,  salvo  disposição  do  testador  em  contrario. 

Art.  2703.  Havendo  no  espolio  bem  immovel  hypothe- 
cado ou  sujeito  á  renda,  mas  resgata vel,  cada  co-herdeiro  pôde 
pedir  que  elle  seja  desobrigado,  antes  da  partilha  e,  si  esta  se 
fizer  antes  da  remissão  ou  do  resgate,  o  immovel  gravado  será 
avaliado  na  mesma  proporção  dos  outros,  deduzindo-se  do 
seu  valor  o  do  credito  hypothecarlo,  ou  do  capital  corres- 
pondente á  renda  constituída  sobre  elle.  O  herdeiro  a  quem 
couber  aquelle  immovel  ficará,  pelo  mesmo  facto,  represen- 
tando todos  os  outros  para  com  o  credor,  e  responsável  para 


Digitized  by  VjOOQIC 


388  PBOJEOTO  DO   OODIOO  COVIL 

com  elles  pelas  perdas  e  daiunos  que  por  sua  oulpa  ou  falta 
lhes  resultarem. 

Art.  2704.  O  Immovel  da  success&o,  sujeito  a  ónus  real  ou 
encargo  n&o  resgatavel,  também  será  partilhado  deduzindo-se 
do  seu  valor  o  do  ouus  ou  do  capital  correspondente  ao  res- 
pectivo encargo. 

Art.  270Õ.  Os  herdeiros  ficam  pessoalmente  obrigados  até 
á  importância  dos  seus  quinhões,  para  com  os  credores  do 
espolio,  sem  prejuizo  das  acçOes  que  a  estes  competem  contra 
toda  a  succesa&o,  emquanto  indivisa  e  sobre  os  bens  que  lhes 
estiverem  hypothccados  ou  daíios  em  penhor,  ou  sugeitos  á 
preferencia. 

Art.  2706.  O  herdeiro  que,  para  remir  uma  hypotheoa, 
pagou  mais  do  que  a  sua  parte  na  divida  commum,  tem  acçfto 
regressiva,  pelo  excesso,  contra  todos  os  outros,  para  haver  as 
respectivas  partes. 

Art .  2707.  No  caso  de  Insolvência  de  algum  dos  co-her- 
delros,  sua  parte  na  sobredita  divida  rateia-se  proporcional- 
mente por  todos  os  outros. 

Art.  2708.  O  legatário  sempre  se  presume  desobrigado 
pelas  dividas  da  herança,  salvo  o  direito  dos  credores  hypo- 
thecarlos  sobre  o  prédio  legado  e  o  dos  outros  revogarem  as  libe- 
ralidades fraudatorias  dos  seus  créditos,  si  o  espolio  for  Insol- 
vavel. 

Art.  2709.  Todavia  o  legatário  do  prédio  hypothecado 
que,  sem  ser  obrigado,  rime  a  respectiva  hypotheoa,  fica  su- 
brogado em  todos  os  direitos  do  respectivo  credor  contra  os 
herdeiros.  Presume-se  que  elle  está  obrigado  a  remir  ahypo- 
theca  sempre  que  esta  for  posterior  ao  testamento  ou  codiclllo, 
em  que  se  fez  o  legado. 

Art.  2710 .  Os  credores  e  os  legatários  podem  pedir  que  o 
património  do  decujo  seja  separado  do  do  herdeiro  e,  sobre 
aquelle,  terfto  preferencia  em  concurso  com  os  credores  deste. 

Art.  2711.  Os  credores  ou  legatários,  que  pedirem  a  se- 
paraç&o  dos  patrimónios,  dentro  dos  trez  mezes  seguintes  à 
abertura  da  successfto,  poder&o  inscrever  a  sua  acçfto  no  re- 
spectivo registro  predial. 

§  l.<>  Depois  desta  inscripçfto  todas  as  alienações  ou  hy- 
pothecas  de  bens  do  espolio  presumem-se  feitas  em  fraude 
doscredorcB,  que    a    tiverem   promovido. 

§  2.°  E'  todavia  licito  ao  herdeiro  especializar  a  hypo- 
theoa para  o  pagamento  dos  mesmos  credores,  pagar-lhes  a 
importância  dos  seus  créditos,  ou  deposital-a  em  juizo  e  fazer 
cancellar  a  inscripçfto. 

Art.  2712.  O  credor  ou  legatário,  que  fizer  novaçfto  ou 
transigir  com  o  herdeiro,  perderá  o  direito  que  lhe  garante  o 
artigo  antecedente. 

Art.  2713.  A  inscripçfto,  de  que  trata  o  mesmo  artigo,  sO 
terá  efieito  até  trez  annos,  contados  da  sua  data. 

Art.  2714.  Os  credores  do  herdeiro  nfto  sfto  admittidos  a 
pedir  a  separaçfto  dos  patrimónios   contra  os  da  successfto. 
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CAPITULO  VI 

DOS  EFFEITOS     DA    PABTIIíHA.    E    DA  GARANTIA    DOS 
QUINHÕES 

Art.  2715.  Finda  a  partilha,  oada  herdeiro  é' considerado 
como  si  houvesse  succedido  ao  decujo,  immediatamente,  nos 
bens  do  seu  quinhfto  e  somente  nelles. 

Art.  2716.  Os  herdeiros  respondem  entre  si  e  reciproca- 
mente pelas  perturbações  ou  evicções,  que  qualquer  delles 
sofirer  nos  bens,  que  lhe  couberem,  fundadas  em  uma  causa 
anterior  â  partilha.  O  herdeiro,  porém,  nesses  casos  nfto  terá 
acçfto  contra  os  outros,  si  por  clausula  expressa  na  mesma  par- 
tilha houver  assumido  os  riscos  da  evicçOo,  ou  si  esta  pro- 
ceder de  culpa  sua,  ou  si  elle  houver  aceitado  no  seu  quinhfto, 
por  um  valor  reduzido,  em  consideraçfto  ao  respectivo  risco, 
um  bem  litigioso. 

Art.  2717.  Cada  co-herdeiro  responde  pessoalmente  para 
com  aquelle,  que  sofTreu  a  evlcçfto  do  que  recebeu  na  partilha, 
na  proporçfto  da  respectiva  quota  hereditária.  Si  um  dos  co- 
herdeiros  está  insolvavel,  a  sua  parte  ratèia-se  entre  todos  os 
outros,  inclusive  o  que  sofTreu  a  evicçflo. 

Art.  2718.  A  responsabilidade  dos  co-herdeiros  pela  solva- 
bilidade do  devedor  de  uma  reuda,  para  com  o  que  recebeu 
em  partilha,  cessa  cinco  annos  depois  desta.  A  responsabilidade 
pela  insolvabilidade  dos  outros  devedores  do  espolio  só  tem 
lugar,  si  ella  for  anterior  á  partilha. 

CAPITULO  VII 

DA  RESCISÃO  DA  PARTILHA 

Art.  2719.  A  partilha  pôde  ser  rescindida  nos  casos  de  vio- 
lência ou  fraude,  e  bem  assim  quando  um  dos  coherdeiros 
provar  que  foi  lesado  em  mais  de  um  quinto  do  seu  quinhfto. 
A  acçfto  de  rescisfto  prescreve  trez  annos  depois  da  partilha. 

Art.  2720.  A  simples  omissfto  de  algum  ou  de  alguns  bens 
da  successfto  nfto  dft  lugar  á  rescisfto,  mas  ao  pedido  da  respe- 
ctiva sobre-partilha,  sem  prejuízo  da  acçfto  de  sonegado,  que  no 
caso  possa  caber. 

Art.  2721 .  A  acçfto  de  rescisfto  cabe  contra  qualquer  acto 
•que  tenha  por  íim  Cazer  cessar  entre  os  co-herdeiros  a  commu- 
nhfto  dos  bens  da  successfto,  ainda  que  se  lhe  dd  o  nome  de 
venda,  troca, transacçfto  ou  outro  semelhante.  Nfto  cabe,  porém, 
contra  a  transacçfto  feita  para  resolver  difflouldades  ou  ques- 
tões supervenientes  á  uma  partilha  anterior,  ainda  que  essa 
transacçfto  nfto  fosse  precedida  nem  determinada  por  um  li- 
tigio. 

Art.  2722.  Nfto  cabe  também  a  mesma  acçfto  contra  a  venda 
do  direito  ft  uma  successfi^  aberta,  feita  sem  fraude  e  por  conta 
e  rlaoo  do  comprador,  a  um  ou  mais  co-herdeiros  por  outro. 
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Art.  2728.  Para  se  verificar  si  houve  a  les&o  allegada  pelo 
autor,  deve-se  proceder  á  estimação  dos  benS|  couforme  o  seu 
estado  e  valor  ao  tempo  da  partilha. 

Art.  2724.  Aquelíe,  contra  quem  é  movida  a  acçfto  dere- 
scisfto,  pôde  perimil-a  e  obstar  a  nova  partilha,  offerecendo  ao 
autor  a  importância  da  lesfto  allegada  em  dinheiro  ou  em  bens 
da  successfto,  pelo  valor  do  inventario. 

Art.  2725.  O  herdeiro,  que  vendeu  no  todo  ou  em  parte  o 
seu  direito,  depois  de  ter  conhecimento  da  fraude  ou  de  haver 
cessado  a  violência  allegada,  nfto  pôde  mais  intentar  a  acçfto 
da  rescisfto,  por  cansa  de  uma  ou  da  outra. 


CAPITULO  VIII 

DA  PARTILHA   FEITA  PELO  ASCENDENTE  ENTRE  SEUS 
DESCENDENTES 


Art.  2726.  O  pae,  a  mfte,  ou  qualquer  outro  ascendente 
pôde  partilhar  entre  os  filhos  ou  descendentes  seus  bens,  com- 
prehendendo  na  partilha,  nfto  só  a  sua  meiaçfto,  como  a  re- 
servada ús  legitimas. 

Art.  2727.  Essa  partilha  pôde  ser  feita  entre  vivos  ou  por 
testamento,  observadas  as  formas,  condições  e  regras  esta- 
belecidas para  o  respectivo  acto,  e  considerando-se  distribuiçfto 
adiantada  da  legitima  a  da  primeira  espécie.  Também  pôde 
ser  feita  por  acordo  particular  e  Julgada  por  sentença  a  reque- 
rimento de  todos  os  interessados;  mas,  tanto  neste  caso  como 
nos  outros,  a  partilha  só  pôde  comprehender  os  bens  pre- 
sentes. 

Art  2728.  Os  bens  pertencentes  ao  ascendente  que  fez» 
partilha,  existentes  na  data  do  seu  fallecknento  e  nfto  com- 
prehendidos  nella,  serfto  partilhados  entre  seus  herdeiros  le- 
gitimes, si  elle  nfto  tiver  disposto  dos  mesmos  por  testamento. 
Na  distribuiçfto  destes  bens,  como  na  partilha  dos  comprehen- 
didos  no  artigo  antecedente,  o  testador  conserva  inteira  a  fa- 
culdade de  dispor  da  sua  meiaçfto. 

Art.  2729.  E'  nulla  a  partilha  feita  pelo  ascendente  que 
nfto  comtemplar  nella  todos  os  herdeiros  necessários  chamados 
a  succeder-lhe  directamente,  ou  representando  outro  mais 
próximo.  Esta  nullidade  pôde  ser  declarada,  tanto  a  pedido 
dos  herdeiros  nfto  contemplados,  como  de  qualquer  dos  outros. 

Art  2780.  A  partilha  feita  peio  ascendente  em  seu  testa- 
mento pôde  ser  rescindida  quando  da  mesma  ou  de  outra 
dlsposiçfto  daquelle,  que  a  fez,  resulta  que  um  dos  respectivos 
herdeiros  foi  prejudicado  na  sua  legitima,  sem  haver  incorrido 
em  algum  dos  casos  de  indignidade,  nem  ter  sido  expressa- 
mente  desherdado. 

Art.  2731.  Bi  a  partilha  foi  feita  por  acto  entre  vivos,  pôde 
também  ser  rescindida  a  pedido  de  qualquer  dos  herdeiros,  em 
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qualquer  dos  casos  admittidos  no  capitulo  antecedente  e  na 
conformidade  do  mesmo. 

Art.  2732.  O  descendente  que  pedir  a  nullidade  ouares- 
oisfto  da  partilha,  feita  pelo  ascendente,  deve  dar  cauçOo  das 
eustas  da  demanda  e,  ai  docabir  da  acçftOf  além  de  ser  con- 
demnado  nellas,  deverá  pagar  aos  outros  herdeiros  a  impor- 
tância da  mesma  cauçfto. 

Art.  2733.  As  referidas  acções  prescrevem  em  dous  annos, 
mas  o  prazo  da  que  competir  contra  a  partilha,  feita  entre 
vivos  pelo  ascendente,  somente  começará  a  correr  depois  da 
sua  morte. 


DISPOSIÇÃO  FINAIi 

Art.  2734.  Ficam  revogadas  toda  as  leis,  decretos,  usos  e 
costumes,  que  constituíam  o  direito  civil  brazileiro  sobre  cada 
uma  das  matérias  que  fazem  objecto  deste  Código,  excepto- 
aquellas  ou  aquelles  a  que  o  mesmo  se  refere,  como  subsis- 
tentes, na  parte  nfto  alterada  por  suas  novas  disposições» 
emquanto  nfto  forem  substituídos  por  outras  especiaes. 


DISPOSIÇÕES  ADDICIONAES  TRANSITÓRIAS 

Art.  1.°  Emquanto  nfto  forem  promulgados  novos  regu- 
lamentos  sobre  as  marcas  de  fabricas,  as  patentes  de  inven- 
ção e  o  registro  predial,  continuarfto  em  vigor  as  respectivas 
disposições  anteriores. 

Art.  2.°  Publicado  o  Código  Civil,  o  Governo  Federal  no- 
meará uma  commissfto  de  codificaç&o  geral  composta  de  um 
magistrado,  um  advugado,  um  commerciante,  um  agrleultor  e 
um  empregado  de  fezeuda,  de  entre  os  mais  notáveis  na  res- 
pectiva classe,  por  seu  saber  e  pratica  dos  negócios  públicos. 

Art.  3.^  Essa  commissfto,  depois  de  nomear  d^entre  seus 
membros  um  presidente  e  um  secretario,  deverá  apresentar  ao 
Governo,  com  a  possível  brevidade  : 

§  1.0  Um  projecto  de  revisfto  do  Código  Commercial,  eli-* 
minando  delle  o  que  tiver  de  supérfluo,  obsoleto  ou  inconve- 
niente,  e  introduzindo-lhe  os  melhoramentos  que  a  pratica  dos 
negócios  e  o  progresso  da   doutrina  aconselharem. 

§  2.**  Um  projecto  de  Código  do  Processo  Civil  e  Commer- 
cial, reduzindo,  quanto  seja  possível,  o  numero  das  acções,  as 
delongas  e  incidentes  do  ieu  curso  e  as  custas  judiciaes. 

Art.  4.^  Concluído  o  trabalho,  determinado  no  artigo  ante- 
cedente, a  commissfto  examinará  todas  as  informações  que 
official  e  particularmente  lhe  tiverem  sido  communicadas  nesse- 
ínterim,  sobre  as  lacunas  ou  defeitos  encontrados  e  as  duvida» 
suggeridas  a  respeito  do  systema  ou  das  disposições  do  Código 
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Civil,  desde  a  data  da  8ua  execuçftO;  para  propor  a  sua  pri* 
meira  revisfto  cinco  annos  depois  da  mesma  data. 

Art.  6.^  As  informações  especiaes  consistirfto  principal* 
mente  nos  relatórios  annuaes  do  Procurador  Geral  da  Republica 
do  presidente  de  cada  um  dos  tribunaes  da  Uuifto  e  dos 
Estados  e  de  cada  um  dos  juizes  seccionaes  sobre  as  questões 
Bubmettidas  ao  seu  conhecimento,  durante  o  respectivo  anno. 
Esses  relatórios  deverfto  ser  tfto  claros  e  conoisoS;  nas  suas 
observações  criticas,  quanto  precisos  sobre  as  disposições 
arguidas  de  deficientes,  antinomicas,  inconvenientes  ou  con- 
trarias ás  boas  tradições  da  jurisprudência,  ou  aos  costumes 
razoáveis  do  povo  brazileiro . 

Art.  6.^  As  informações  particulares  poderflo  ser  offerecidas 
pelas  congregações  das  Faculdades  de  Direito,  pelas  directorias 
dos  Institutos  de  Advogados  ou  de  outras  corporações  scienti- 
ficas ;  assim  como  pelos  homens  do  conimercio  ou  do  fõro  que 
possam,  pelo  seu  saber  ou  pela  sua  pratica,  fornecer  esclareci- 
mentos úteis  ou  fazer  criticas  procedentes  ao  systema  ou  ás 
instituições  do  Código  Civil. 

Art.  7 .  °  A'  vista  desses  diidos  e  dos  progressos  realizados 
n'outros  paizes  e  utilizáveis  no  Brazile  da  jurisprudência  dos 
tribunaes  da  Unifto  e  dos  Estidos^,  a  commissfto  formulará  sua 
proposta  de  revisfto  do  novo  Código  e  dissolver-se-ha. 

Art.  8.°  £>e  dez  em  dez  annos  será  nomeada  uma  commis- 
flfto  semelhante  para,  dentro  do  prazo  mais  breve  que  for 
possível,  rever  os  Códigos  existentes  e  propor-lhes  os  melho- 
ramentos, as  modificações  ou  as  suppressOes  que  parecerem 
opportunas,  afim  de  se  conservar  sempre  coherente,  harmónico 
6  progressivo  todo  o  corpo  do  direito  positivo  nacional. 

Genebra,  11  de  Janeiro  de  1893. 


Encarregado  da  Redacção  do  Projecto  do  Código  Civil 
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